BRASIL.  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

MmiS^RO  (  FRANCISCO  DE  PAULA  RODRIGUES  ALVES  ) 
RELATÓRIO  I  DO  ANO  DE  1894  1  APRESENTADO  AO 
PRESIDENTE  DA  REPUBLICA  DOS  ESTADOS^UNIDOS 
DO  BRAZIL  ...  APRESENTADO  EM  ABRIL  DE  1895. 

INCLUI  ANEXOS. 


^^^^^^^^    MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 

RELATÓRIO 

APRESI5NTAD0 

AO 

PMlfflE  Di  mPMICi  BOS  ESIiDiS  iíDOS  1)0  MM 

PELO 

Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 

Francisco  4e  Paula  Rodrigues  AItos 

IVO  ^NNO  DE  180£> 

7°  DA  REPUBLICA 


957  —  95 


RIO  DÈ  JANEIRO 

1895 


1895 


Wmm  DO  iilSTEi  Dl  FftZEMOl 


Indicação  ds  ordsm  dos  artigos  e  paginas  respectivas 


títulos  dos  autigos 


Introduccão 


Apreciação  da  receita  e  despeza 
dos  ezercicios  de  1892  a  1895  . 


A  nossa  situação  

A  praça  e  o  cambio  

Credito  de  £3.000.000  

Empréstimo  de  £  2.000.000  .  . 

Empréstimo  iaterno  

Conversão  de  lastros  

Indemnisação  aos  Bancos  Régio- 
naes.  .  . '  


Companliia   Estrada  de  Ferro 
Oeste  de  Minas  


Emissão,  substituição  e  resgate 
do  papel-moeda  


Divida  activa 


Empréstimo  feito  pelo  Brazil 
á  Republica  Oriental  do 
Uruguay   

RepuTslica  do  Paraguay  .  .  . 

Pagamento  de  garantia  de 
juros  de  2  %  pelas  adminis- 
trações provinciaes  ás  com- 
panMas  de  estradas  de 
ferro  de  Pernambuco  e 
S,  Paulo  


Dividas  de  impostos. 
Divida  passiva  

Divida  externa  .  .  . 
Divida  interna  


Divida  interna  fundada  nos 
termos  da  lei  de  1827  .  .  . 

Empréstimo  nacional  de  1868 


S 
14 
24 
32 
33 
36 
44 

46 

75 

81 

82 

82 
82 


82 
83 
83 
83 
84 

84 
85 


15 
16 
17 
18 
19 

20 
21 
22 
23 


títulos  BOS  ARTIGOS 


Empréstimo  nacional  de  1879 

Empréstimo  nacional  do  1889 

Divida  anterior  a  1827  não 
inscripta  e  menor  de  400$. 

Divida  inscripta  no  grande 
livro  


Divida  inscripta  nos  auxi 
liares  dos  Estados  e  não 
lançadas  ainda  no  grande 
livro  


Bilbetes  do  Tbesouro  .  .  .  . 

Empréstimo  do  cofre  de  or- 
pbãos  


Bens  de  defuntos  e  ausentes. 

Deposito  das  caixas  económi- 
cas   


Deposito  do  Monte  de  Soc- 
corro  da  Capital  


86 
86 

87 

87 

87 
87 


Depósitos  públicos. 


Depósitos  de  diversas  ori- 
gens   


O  orçamento  

Créditos  addicionaes  

Exercícios  findos  

Bancos  e  sociedades  anonymas 

A  lei  n.  183  C  de  23  de  setembro 
de  1893  


Auxilies  á  lavoura.  . 

Loterias   

Camara  Syndical.  .  . 
Convénio  Americano . 


88 
88 

88 
89 
95 
105 
105 

106 
108 
119 
121 
121 


2é 

25 
26 

27 

28 
29 

30 
31 
32 
33 
34 


35 
35 
37 
38 
39 
40 

41 

42 

43 
44 


títulos  SOS  miGos 


Commercio  e  navegação  com  as 
repulJlicas  limitrophes  da 
Amazónia   .  . 


Navegação  de  cabotagem  

Revisão  das  tarifas  aduaneiras. 

Consolidação  dos  impostos  de 
importação  


Impostos  de  importação  e  sua 
elevação  decretada  na  lei  n.  265 
de  24  de  dezembro  de  1894  .  . 


Imposto  do  sello. 


Imposto  de  consumo  sobre  o 
fumo  


Direitos  de  importação  estadoal. 
Direitos  de  exportação  estadoal. 

Montepio  obrigatório  

Tribunal  de  Contas  

Thesouro  Federal  .... 


Directoria  das  Rendas  Pu- 
blicas  


Directoria  de  Contabilidade. 

Directoria  do  Contencioso.  . 
Recebedoria  da  Capital  Federal. 

Imprensa  Nacional  

Diário  Ofacial  

Casa  da  Moeda  

Caiza  de  Amortisação  


23 

a 


Laboratório  Nacional  de  Ana- 
lyses  


Caixas  económicas  e  Montes  de 
Soccorro  


Agencias  da  Caixa  Económica  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em 
liquidação   


Caixas  Económicas  dos  Estados, 

Próprios  ou  bens  nacionaes.  .  . 

.Fazendas  nacionaes  de  Ma- 
rajó no  Estado  do  Grão 
Pará  •  


Fazendas  nacionaes  no  Es- 
tado do  Piauby  


127 
129 
132 

132 

133 
145 

153 
154 
161 
164 
164 
171 

177 
181 
182 
183 
186 
189 
191 
194 

194 

196 

201 
204 
205 

205 
207 


45 
46 
47 

48 


50 
51 
52 


53 


títulos  dos  ABTIGOS 


Fazendas  nacionaes  do  Rio 
Branco  (Estado  do  Ama- 
zonas) ,  .  .  • 

Alfandegas  

Pessoal  das  Alfandegas  

Desvios  das  rendas  publicas  e 
despezas  illegaes  

Aposentadorias  illegaes .... 

Fianças  de  despachantes  das  al- 
fandegas   

Renda  das  alfandegas— 1889-1894 

Delegacias  Fiscaes  

Alfandegas  Centraes  

Alfandegada  S.  Paulo.  .  . 

Alfandega  de  Juiz  de  Fóra. 

Alfandegas  Marítimas   e  Flu- 
viaes   

Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 

Alfandega  de  Santos  (Estado 
de  S .  Paulo)  

Alfandega  da  Babia  

Alfandega  de  Pernambuco.  . 

Alfandega  do  Pará  

Alfandega  de  Porto  Alegre. 

Alfandega  do  Rio  Grande  do 
Sul  

Alfandega  do  Ceará  

Alfandega  das  Alagoas  .  .  . 

Alfandega  de  Santa  Catha- 
rina  

Alfandega  de  Corumbá.  .  . 

Alfandega  da  Parahyba.  .  . 

Alfandega  da  Parnabyba 
(Estado  do  Piauhy).  .  .  . 

Alfandega  de  Paranaguá.  .  . 

Alfandegado  Aracaju  (Ser- 
gipe)   

Alfandega  do  Rio  Grande  do 
Norte  

Alfandega  de  Penedo  .... 
Conclusão   


TABELIÃS 


Tabeliã  demonstrativa  dos  vinte 
exercidos  abaixo  declarados, 
compreliendldos  os  depósitos  e 
o  producto  do  fundo  de  eman- 
cipação. 

Tabeliã  demonstrativa  da  recei- 
ta dos  vinte  exercicios  abaixo 
declarados,  compreiíendidos  os 
depósitos. 


Tabeliã  da  divida 
terna. 


activa  ex- 


10 


11 


12 


Tabeliã  das  quantias  despendidas 
pelo  governo  com  os  juros  de 
2  %  garantidos  pelas  adminis- 
j  trações  provinciaes  ás  estradas 
de  ferro  da  BaMa,  Pernambuco 
e  S.  Paulo. 

Quadro  demonstrativo  da  divida 
activa  dos  impostos  inscriptos 
pela  Recebedoria  da  Capifal  Fe- 
deral, liquidada  e  escripturada 
pela  directoria  do  Contencioso 
desde  janeiro  â  dezembro  de 
1894,  em  seguimento  do  quadro 
n.  5  que  acompanliou  o  rela- 
tório anterior. 

Resumo  da  divida  activa  da  Re- 
publica dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  em  31  de  dezembro  de 
1894. 

Estado  da  divida  externa  fun- 
dada em  31  de  dezembro  de 
1894. 


Tabeliã  das  amortizações  até  de- 
zembro de  1894  por  conta  dos 
empréstimos  contrahidos  em 
Londres. 

Tabeliã  das  remessas  para  Lon- 
dres desde  abril  de  1894  até 
março  de  1895. 

Estado  da  divida  interna  fundada 
em  31  de  março  de  1895. 

Emissão  de '  apólices  desde  1  de 
abril  a  31  de  março  de  1895, 
em  seguimento  á  tabeliã  n.  11 
do  Relatório  de  1894. 

Emissão  de  apólices  da  .  divida 
interna  fundada  desde  a  sua 
creação  em  1827. 


13 


14 


15 


16 


TABELLAS 


17 


18 


19 


20 


21 


22 


23 


Estado  da  divida  anterior  a 
1827,  não  inscripta  e  menor  de 
400$000, 

Divida  inscripta  no  grande  li- 
vro. 

Divida  inscripta  nos  auxiliares 
dos  Estados,  ainda  não  lançada 
no  grande  livro. 

Demonstração  do  empréstimo  do 
cofre  dos  orpliãos,  extrabida 
dos  balanços  do  Thesouro,  Al- 
fandegas e  Delegacias  Fiscaes 
nos  exercicios  abaixo  decla- 
rados. 

Estado  da-  conta  de  bens  de  de- 
funtos e  ausentes,  segundo  as 
tabeliãs  enviadas  ao  Tbesouro. 

Demonstração  dos  depósitos  das 
caixas  económicas,  extrabida 
dos  balanços  do  Tbesouro,  Al- 
fandegas e  Delegacias  Fiscaes 
nos  exercicios  abaixo  decla- 
rados. 

Depósitos  do  monte  de  soccorro 
da  Capital. 

Estado  dos  cofres  dos  depósitos 
públicos,  segundo  as  ultimas 
tabeliãs  enviadas  ao  Tbesouro. 

Depósitos  de  diversas  origens, 
excluídos  os  das  caixas  econó- 
micas e  do  monte  de  soccorro 
da  Capital. 

Tabeliã  das  letras  do  Tliesouro 
emittidas  e  amortizadas,  de  13 
de  dezembro  de  1894  a  10  de 
abril  de  1895. 

Quadro  comparativo  da  renda 
propriamente  aduaneira  de  cada 
uma  das  Alfandegas  da  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  com  indicação  propor- 
cional ao  augmento  ou  dimi- 
nuição que  tiveram,  em  relação 
a  si  mesmas,  nos  exercicios  de 
1889  a  1894. 


24 


Quadro  demonstrativo  das  ren- 
das arrecadadas  pelas  Alfan- 
degas da  Capital  Federal  e  dos 
diversos  Estados  da  União,  no 
exercício  de  1891.  conforme  os 
dados  existentes  no  Tbesouro 
Federal. 


TABELIÃS 


Quadro  demonstrativo  das  ren- 
das arrecadadas  pelas  Alfan- 
degas da  Capital  Federal  e  dos 
diversos  Estados  da  União,  no 
exercicio  de  1S92,  conforme  os 
dados  existentes  no  Thesouro 
Federal. 

Quadro  demonstrativo  das  ren- 
das arrecadadas  pelas  Alfan- 
degas da  Capital  Federal  e  dos 
diversos  Estados  da  União,  no 


27 


TABELIÃS 


exercicio  de  1893,  conforme  os 
dados  existentes  no  Tliesouro 
Federal. 

Quadro  demonstrativo  das -ren- 
das arrecadadas  pelas  Alfan- 
degas da  Capital  Federal  e  dos 
diversos  Estados  da  União,  no 
exercicio  de  1894,  conforme  os 
dados  existentes  no  Thesouro 
Federal. 


RELATÓRIO 


MINISTÉRIO  DOS  NEGOGIOS  DA  FAZENDA 


OMANDO  conta  do  Ministério  da  Fazenda,  comprehendi  a  necses- 
■  sidade  de  examinar  immediatamente  a  situação  do  Thesouro, 
tendo  em  vista  03  documentos  officiaes  publicados,  afim  de 
poder  indicar-vos  as  providencias  que  fossem  reputadas  indispensáveis 
ao  andamento  regular  dos  negócios  públicos  a  meu  cargo. 

As  difficuldades  com  que  teve  de  lutar  a  administração  anterior  e  a 
falta  de  elementos  ministrados  pelas  repartições  de  fazenda,  funccionando 
em  sua  maior  parte  sem  a  necessária  ordem  e  disciplina,  mostraram-me 
logo  que  o  trabalho  seria  longo  e  penoso  e  que  aquelles  documentos 
poucos  esclarecimentos  poderiam  fornecer  à  actual  administração. 

A  mensagem  dirigida  ao  Congresso  em  7  de  maio  do  anno  próximo 
findo  pelo  vosso  antecessor,  poroccasiSo  de  installar-se  a  primeira 
sessão  da  segunda  legislatura,  quasi  nenhuma  informação  ministra 
quanto  à  situação  financeira  do  paiz. 

Attribuindo  á  profunda  perturbação  causada  pela  revolta  a  falta  de 
dados  cDmplôtos  sobre  as  operações  da  receita  e  despeza  no  exercicio 
de  1893,  limita-se  a  declarar  que,  comparada  a  renda  conhecida 
(227.295:637$237)  com  a  despeza  votada,  accrescida  dos  créditos  extraor- 
dinários e  supplementares  (  197.308:750$416  +  76. 220:923$!  18  )  ou 


^73.529:673$534,  verlfica-se  um  dejlcit  de  46.234:036$297,  que  ha  de - 
descer  naturalmente  de  suas  avultadas  proporções  -logo  que  for  conhe- 
cida a  receita  dos  Estados,  que  não  enviaram  os  respectivos  balanços 
(pag.  17). 

Quanto  ao  exercício  de  1894,  nada  adianta,  affirmando,  entretanto, 
que- para  attender  ás  despezas  extraordinárias  e  urgentes  impostas 
pela  revolta,  o  Governo  usou  dos  recursos  strictamente  precisos  sem 
recorrer  a  empréstimos,  sem  se  afastar  das  normas  estabelecidas  pela 

legislação  do  paiz  (pag.  18). 

No  relatório  do  ex-ministro  da  Fazenda,  Dr.  Felisbello  Freire,  datado 
de  30  de  abril  do  mesmo  anno,  não  abundam  informações  sobre  o  as- 
sumpto de  modo  a  tornar-se  clara  a  situação,  mas  os  algarismos  obe- 
decem á  orientação  da  mensagem. 

Calculada  a  renda  do  exercido  de  1893  em  258.835 :785$385  e  a  des- 
-peza  em  317.467:635$723,  será  esta  superior  áquella  em  58.631 :850$338 ; 
^mas,  levando-se  em  conta  o  liquido  dos  depósitos,  ou  1S.694:994$397, 
■o  deficit  ficará  reduzido  a  39.936:855$941. 

Neste  relatório  a  importância  dos  créditos  extraordinários  e  supple- 
mentares  abertos  para  despezas  não  previstas,  urgentes  e  imprescin- 
diveis,  e  serviços  só  provisoriamente  custeados  pela  União,  que  tem  de 
.ser  indemnisada,  monta  a  87.218:667$576. 

Quanto  ao  exercício  de  1894,  conjectura,  calculada  a  renda  em 
232.651:4i2$668eadespeza  em  253.472:814$431,  que  o  deficit  stvò.  de 
:20.821:401$763,  sendo  bem  fundada  a  previsão  de  que  o  exercício  não 
.  fechará  com  esse  alcance  da  despeza  sobre  a  receita. 

«  A  riqueza  incomparável  do  paiz,  diz  o  relatório  em  seguida  á  apre- 
sentação destes  dados  (pag.  13),  cujas  forças  vitaes  acabam  de  fazer  pro- 
dígios de  salutar  reacção,  com  verdadeiro  assombro  do  estrangeiro  crite- 
rioso, que  sabe  mais  perigosa  a  Europa  em  paz  do  que  esta  parte  da 
America  em  guerra,  dissipa  todas  as  apprehensões  terroristas,  que  o 
presente  possa  suggerir  acerca  do  futuro.  » 

Contrasta,  entretanto,  com  estas  confortáveis  palavras  o  que  se  diz 
-em  outros  pontos  do  relatório : 

«  O  momento  é  de  agir  (pag.  4)  esforçadamente  para  reparar  o 
«estado  afflictissimo  de  nossa  vida  económica  e  financeira. 


Esta  missão  salvadora  cabe  aos  eleitos  da  soberania  nacional^ 
actualmente  reunidos.  » 

E  mais  adiante  (pag.  35),  referindo-se  á  cessação  do  resgate  do  papel, 
diz  o  seguinte  :  —  «Esta  operaçSo  foi  interrompida  por  força  das  cir- 
cumstancias  excepcionaes  e  extraordinárias  de  nossa  vida  financeira^ 
trabalhada  por  abalos  e  males  successivos,  em  extremo  [aggravados 
pelos  acontecimentos  posteriores  a  6  de  setembro,  cujos  effeitos  funestís- 
simos hão  de  perdurar  futuro  em  fóra,  si,  restabelecida  e  consolidada.» 
paz,  de  um  lado  a  riqueza  do  solo  e  do  outro  lado  iodos  os  esforços 
congregados  do  patriotismo  e  do  senso  pratico  nacional,  não  Jíserem. 
prodígios  defructijicação. 

Na  mensagem  de  4  de  outubro  deste  anno,  dirigida  ao  Congresso 
pelo  então  Vice-Presidente  da  Republica  a  propósito  dos  successos  dar 
revolta,  depois  de  affirmar  (pag.  7)  que  —  «  a  anormalidade,  da  situação 
impossibilitou  o  Governo  de  encontrar  recursos  dentro  dos  limites  das 
rendas  ordinárias,  que  decresciam  de  dia  a  dia  á  proporção  que  os  factos^ 
iam-se  succedendo  »,  e  de  declarar  que  viu-se  forçado  a  emittir  notas  do 
Thesouro  na  importância  de  83.030:000$,— assevera  que  propriamente: 
com  a  revolta  o  poder  publico  teria  despendido,  no  máximo,  a  quantia, 
de  70  mil  contos  de  réis. 

Chega  a  mensagem  a  este  resultado,  declarando  que  a  despeza. 
publica  de  1°  de  setembro  a  3i  de  dezembro  de  1893  montou  a- 
137.680:812$814  e  a  de  1°  de  janeiro  a  31  de  agosto  de  1894  a 
204.154:040$850  isto  341.834:853$664  em  12  mezes,  comprehendidos  c& 
da  revolta. 

Sendo  computada  a  média  da  despeza  annual  da  União  em 
280.000:000$  approximadamente,  segue-se  que  a  despeza  com  a  revolta 
éadifferença  entre  esta  e  aquella  sommaou  70  mil  contos  de  réis. 

O  encargo,  continúa  a  mensagem,  não  deixa  ser  assaz  pesado 
para  o  Thesouro.  O  sacrifício,  entretanto,  nada  deixa  a  receiar,  attentos. 
os  recursos  inexgotaveis  do  paiz,  manifestados  dia  a  dia  pelo  avultado 
crescimento  da  renda  pubhca . 

Os  que  buscavam  estudar  a  situação  real  do  Thesouro  com  os  ele- 
mentos de  que  podiam  dispor,  em  vez  de  tranquihisarem  o  meu  espirito, 
com  as  suas  observações  mais  despertavam-me  apprehensões . 


E'  assim  que  conheceis  o  que  disse  na  sess5o  da  Camara  dos  De- 
putados de  29  de  novembro  {Diário  O^ciaHe  30)  o  Dr.  Montenegro, 
laborioso  relator  do  orçamento  da  receita. . .  «  é  preciso  dizer  bem  alto, 
a  franqueza  deve  ser  a  principal  virtude  do  legislador;  é  preciso  con- 
fessar que  a  nossa  situação  financeira  estA  clieia  de  nuvens,  que  a  situação 
do  Thesouro  é  precária,  difficil  e  nunca  como  neste  momento  a  direcção 
que  o  Congresso  imprimir  aos  negócios  públicos  financeiros  pódc  ser 
tão  fatal. 

Nós  estamos  á  beirado  abysmo  :  ou  o  Congresso  salva  as  finanças 
publicas,  ou  então  eu  não  sei  o  que  será  desta  Nação.»  Repetiam-se  no 
Senado  as  mais  graves  ponderações. 

Eram  estes  os  elementos  que  tinha  a  meu  alcance  quando  assumi 
a  administração  e  que,  como  vêdes,  são  muitíssimo  deficientes  e  pouco 
tranquillisadores. 

Como  tive  então  ensejo  de  vos  referir,  foi  o  meu  primeiro  cuidado 
examinar  os  recursos  de  que  dispunha  em  Londres  para  acudir  ao  ser- 
viço da  divida  externa  e  outros  encargos  que  devem  ser  pagos  no  exte- 
rior. O  orçamento,  que  reclamei  no  dia  16  de  novembro  do  anno  próximo 
findo,  da  nossa  caixa  em  Londres  accusava  a  existência  de  recursos  até 
janeiro,  denunciando  para  fevereiro  pequeno  (ie/?aY .  Neste  orçaniento, 
segundo  informações  do  Thesouro,  já  se  achava  incluído  o  saldo  do  em- 
préstimo da  Companhia  Oeste  de  Minas. 

Entendèndo-me  desde  logo  com  os  agentes  por  telegramma,  certi- 
fiquei-me  de  que  não  era  forte  a  nossa  coixa  e  que  havia  requisição  de 
;uma  quantia  não  pequena  (£  300.000)  para  pagam.ento  da  primeira  pre- 
stação de  contractos  para  construcções  navaes  mandadas  celebrar  por 
•  vosso  antecessor. 

Tivemos  então  informações  de  que  a  14  de  novembro  foi  expedida 
uma  autorisação  ao  contra -almirante  Proença,  que  se  achava  em  Tou- 
lon,  para  assignar  esses  contractos,  que  representavam  uma  responsa- 
bilidade para  o  Thesouro  de  cerca  de  £  2.000.000,  devendo  ser  paga  a 
primeira  prestação  nos  primeiros  dias  de  dezembro. 

Experimentamos  a  necessidade  de,  sem  demora,  afastar  do  The- 
souro a  ameaça  de  tão  pesados  encargos,  procurando  por  accordo  com 
as  partes  contractantes,  si  não  rescindir  os  contractos,  pelo  menos  es- 


paçar  bastante  os  prazos,  de  modo  que  os  pagamentos  n5o  se  tornassem 
penosos  no  meio  das  difficuldades  que  encontrámos. 

As  providencias  acertadas  que  déstes,  por  intervenção  do  nosso 
representante  em  Paris,  cuja  solicitude  pelo  bem  publico  tenho  o 
prazer  de  assigna lar,  afastaram  do  Thesouro  a  ameaça  de  t5o  grandes 
pagamentos. 

Os  prazos  foram  largamente  prorogados  e  as  primeiras  presta- 
ções dilatadas  para  o  começo  do  anno  próximo,  estipulando-se  ainda 
o  pagamento  por  meio  de  títulos  de  credito,  si  assim  convier  ao 
Thesouro. 

Não  obstante  estas  acertadas  providencias,  tive  necessidade  de  pre- 
parar melhor  situação  junto  aos  nossos  agentes  para  corresponder  a 
confiança  com  que  foi  recebido  o  vosso  governo  e  consegui  obter  alguns 
recursos  que  mandei  immediatamente,  sem  prejudicar  o  mercado,  cuja 
sensibilidade  e  frouxidão  perduram.  Certifiquei-me  também  de  que  si 
não  era  licito  pensar  enião  em  uma  grande  operação  de  credito,  seria 
possível  como  foi  effecti vãmente,  no  começo  do  exercício,  a  obtenção  de 
recursos  com  a  emissão  de  bilhetes  do  Thesouro,  á  semelhança  dos  que 
obtive  em  1892,  o  que  dar-nos-hia  margem  para  cuidarmos  attenta- 
mente  de  outros  interesses  e  serviços  do  paiz,  afastando-nos  por  muito 
tempo  do  mercado. 

No  interior  não  eram  menores  as  difficuldades. 

Além  das  despezas  ordinárias  tínhamos  de  fazer  as  despezas  com  o 
Congresso,  em  prorogação ;  com  as  festas  em  homenagem  á  commissão 
Uruguaya ;  tínhamos  as  fortes  despezas  no  sul  com  o  movimento  de 
forças,  estando  imminentes  as  que  eram  dividas  de  pagamentos  de  juros 
das  apólices,  além  do  grande  numero  de  reclamações  adiadas. 

Para  acudir  a  tão  numerosas  exigências  da  administração  contava 
apenascomospequenosrecursos.de  nossa  renda.  A  caixa  denunciava 
uma  fraca  existência  de  fundos  e  a  conta  corrente  com  o  Banco  da  Re- 
publica um  saldo  contra  o  Thesouro  aproximado  de  40  mil  contos. 

O  único  recurso  que  restava  era  o  da  emissão  de  bilhetes  do  The- 
souro por  antecipação  de  receita,  do  qual  tive  de  lançar  mão  em  muito 
pequena  escala,  não  obstante  o  exercício  passado  estar  á  encerrar-se, 
attentas  as  urgências  do  momento. 
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Libertada  das  primeiras  dlfflculdades,  com  os  recursos  patriotica- 
mente  autorisados  pelo  Congresso  para  o  exercício  corrente,  a  adminis- 
tração entrou  em  nova  phase. 

Ides  vêr,  em  ligeira  exposição,  qual  é  o  estado  dos  serviços  que 
correm  pela  minha  pasta,  e  a  extensão  dos  encargos  que  pesam  solDre  o 
Thesouro. 

Tenho,  entretanto,  necessidade  de  fazer-vos  uma  confissão  dolorosa. 

Estou  experimentando  os  embaraços  com  que  lutaram  os  meus 
antecessores  para  colligir  dados  e  informações,  que  vos  hahilitem,  e  ao 
Congresso,  a  desempenharem  as  grandes  funcções  a  que  estão  adstrictos 
por  lei. 

As  repartições  de  fazenda  estão  funccionando  com  muita  irregula- 
ridade. O  velho  pessoal  desappareceu:  o  novo  não  tem  ainda  o  neces- 
sário preparo  para  poder  esclarecer  o  governo  a  tempo  e  efficazmente. 
E'  preciso  muito  esforço,  tenacidade  e  coragem,  para  restituir  a  ordem  e 
regularidade  aos  serviços  e  repartições.  O  trabalho  é  penoso  mas  tenho 
esperança  de  que  haveis  de  conseguir  o  vosso  grande  desideratum. 


APRECIAÇIO  DA  RECEITA  E  DESPEZA  DOS  EXER- 


Dos  elementos  apurados  no  Thesouro,  interessanta=i..da  receita  e 
despeza,  que  os  seus  balanços  registram,  se  verifica  o  seguinte : 


CICIOS  DE  189.2  A  1895 


EXEE  CICIO  DE  1892 


RECEIIA 


ORDINÁRIA  : 


Importação.    .  . 
Bespaclio  maritiino 


Addicionaes 
Exportação. 
Interior.  . 


Consumo  (fumo) 


110.690:866$189 

õ74:015§620 
Õ0.407:692$239 

622:351$942  - 
53.712:2:37$663 

264:8b6$8õO  216.272:000,$503- 


EXTRAORDINÁRIA 


11.336:091$2J[1 


DEPÓSITOS  (líquidos) 


227.698: 0915744 
33.483:334$iie 


2:S.0?1:12j5830' 
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Transporte. 


258.094  ;425>86(^ 


OPERAÇÕES  DE  CREDITO  : 

Emissão  de  moedas  dô  nickel  

Emisoão  rcalisada  em  Londres  de  £  1.003.000  em 

letras  do  Thesouro  Federal  

Dita  de  papel-moeda  conforme  a  loi  n.  3263  de  18 

de  julho  de  1885   

Banco  do  Brazil  s/c  de  resgate  do  papel-moeda.  . 


880:000$000 

8.838:888$888 

49.956:000$00'J 
8.931 :672$i65 


Saldo  do  exercício  de  1891. 


68.6õ6:56iÇ05ar 
i61.314:493$974 
488.065:485Í88T 


MINISTÉRIO  >  .{ 


DESPEZA 

Interior  

Instrucção  Publica,  Correios  e  Tele- 

graphos   

Justiça  

Exterior  

Marinha  

Guerra  

Agricultura,   Commercio  ô  Obras 

Publicas  

1  Fazenda 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO : 

Empréstimo  ao  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 

Dito  ao  Banco  do  Brazil  

Saldo  que  passa  para  o  eicercicio  de  1893.    •    •  • 


13.311 :708$538 

lõ.7õ8:4õi$700 
8.185:961?694 
1.804:552.5740 
21.621 :743$764 
35.157:941$554 

86.142:199$666 
97.197:659$560 


12.456:000$000 
37.500:000$000 


279.180:219$21G- 

49.956: OOOÇOOO- 
158.929:266$671 
488.06õ:48õ$887 


Tendo  a  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891  orçado  a  receita  geral 
da  Republica  para  o  exercicio  de  1892  em  207.992:120$,  e  se  realisado  a 
arrecadação  de  227.608:091$744,  verifica-se  o  excesso  de  19.61õ:97i$744- 
simplesmente  no  que  affecta  ú  renda  ordinária  e  extraordinária,  pois,, 
si  áquella  somma  ajuntarmos  a  do  saldo  da  conta  de  depósitos  teremos 
a  de  258.094:425$860. 

Os  recursos  das  operações  de  credito,  no  valor  de  68.656: õ61$0õ3,  e- 
mais  o  saldo  do  exercicio  anterior  (1891),  no  de  lS1.3i4:498$974,  foram,, 
como  se  vê,  que  elevaram  o  total  dos  títulos  desta  conta  á  importância- 
de  488.065:485$887. 

Do  mesmo  modo  se  conhecerá  que  a  despeza  orçada  em 
205.948:264$128  para  esse  exercicio,  attingiu  o  algarismo  de- 
279.180:219$216  quanto  (i  de  serviços  privados  dos  Ministérios,  ou, 
mais  73.2?l:955tOSS. 
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Addicionada  á  somma  de  operações  de  credito,  que  alii  ficaram 
discriminadas  em  o  valor  de  |49.956:000$000,  e  ao  saldo  que  passou 
para  o  exercício  seguinte  de  1893  no  de  158.929: 266$771,  teremos  contra- 
balançado a  conta  de  todas  as  operações  realisadas  neste  período. 

Nos  relatórios  de  meus  antecessores  já  ficaram  explicados  os 
actos  que  interessam  ao  período  financeiro  de  que  venho  de  tratar. 


exercício  de  1893 


Attento  o  regimen  de  nossa  contabilidade  official,  é  de  caracter 
provisório  o  balanço  da  receita  e  despeza  do  exercício  de  1893,  por  isso 
que,  como  é  sabido,  só  os  balanços  definitivos  podem  liquidar  as 
operações  de  toda  a  natureza  realisadas  em  todas  as  repartições  do  paiz 
e  que  habilitam  o  Thesouro  a  organisar  um  tralDalho  completo  que 
satisfaça  inteiramente  ao  julgamento  de  assumpto  desta  ordem . 

Em  taes  condições,  pois,  eu  apreciarei  o  movimento  financeiro  deste 
exercício,  que  assim  se  decompõe: 

RECEITA 

ORDINmA: 

Imporbação   131. 004:478$  136 

Despacho  marítimo   60i:074$297 

Addicionaes   65.300:5893423 

Sahida    100:527$õ97 

Iite"or  ^   49.841 :690§972 

Consumo  (fumo)   1.019:  i06§499  247.767:4665423 

EXTRAORDINARI.l   [  14.854:1545717 

2S2.621:621$140 

Deposito  (liquido)   53.637:277$235 

316.2S8:898$875 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO: 

Eraissãn  do  moedas  de  nickel   708:0005000 

Dita  de  papel-moeda   55. 956. -0005000 

Dita  conforme  a  lei  n.  3263  dcí  18  de  julho  de  1865.       75.000:000,$000  181.620:0005000 

Pagamento  feito  pelos  Bancos  dos  empréstimos  feitos  nos  termos  da 
lei  n.  3263  de  18  de  julho  de  1885,  sendo  : 

Pelo  Banco  do  Brazil    ....  37.500:0005000 
Pelo  Banco  da  Republica  dos  Esta- 
dos Unidos  do  Brazil  ....     12.456 :000$000  49.956:0005000 

Saldo  do  exercício  de  1892    158.929:266$671 


656.838:1651546 
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DESPE2A 

! Justiça,  c  Negócios  Interiores  .    .    .  17.017: 119$465 

ReUições  Exteriores   1 .888:487.'íl92 

Marinha.-   27.538:9725275 

Guerra   54.G29:375$879 

Industria,  Viação  e  Obras  Publicas.  86.018:333$94i 

iFazen^la   111.766: 604$576 

OPERAÇÕES  D3  CREDITO  : 

Resgate  do  papíl-nioeda   d.329:783§500 

Idem  idem  na  fórma  da  lei  n.  3263  de  18  de  julho 

delSSÕ  ...    49.956:0005000 

Empréstimo  ao  Banco  d:i  Republica  do  Brazil,  na 

fórma  da  lei  n.  3263  de  IS  dc  julho  de  1885.    .    •  75.000:000$000 

Banco  da  Republica  7  de  resgate  do  papel-moeda.  8.931 :672$165 

Saldo  do  exercício  (em  liquidação)  


298.858:893$319 


139.217:4555665 

218.761:816$562 
656.833: 165$546 


Encerrada,  por  este  modo,  no  balanço  provisório,  a  conta  do  exer- 
cício de  1893,  apreciemos  os  elementos  orçamentários  que  a  lein.  126  A 
de  21  de  novembro  de  1892  lli'o  prescreveu. 

Fòra  orçada  em  233. 268: 300$000  o  valor  da  receita  publica,  con- 
soante ás  taxas  consignadas  nessa  lei 

Noemtanto,  elevou-se  a  262.621:621$640  a  arrecadação  da  renda 
ordinária  e  extraordinária,  cuja  comparação  registra  o  excesso  de 
29.353:321$640,  ou  seja  mais  9.937 :329$896  que  no  exercício  anterior. 

Augmentado  aquelle  algarismo  do  saldo  liquido  da  conta  de  deposito 
teremos  316.288:S98$87õ,  que,  com  o  saldo  das  operáções  de  credito  e  o 
saldo  do  exercido  de  1892,  fecha  a  conta  da  receita  na  predita  somma. 

A  despeza  ordinária  prevista  na  lei  n.  126B  para  o  citado  exer- 
cido, na  somma  de  197.308:7õ0$416  concernente  aos  Ministérios,  ele- 
vou-se, segundo  o  jjalanço  provisório  do  Thesouro,  a  298.8õ8:893$319, 
registrando  pois  o  excesso  de  101.5õ0:142$903. 

Addicionando-se  a  somma  das  operações  de  credito,  no  valor  de 
139.217:455$665  e  o  saldo  do  exercício  ainda  não  liquidado,  teremos  o  total 
de  656.838:16õ$546. 

exercício  de  1894 


A'  data  em  que  vos  apresento  o  presente  relatório  não  é  possível  ao 
Thesouro  offcrecer  trabalho  completo  sobre  todas  as  operações  reali- 
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sadas  no  anno  que  acalma  de  findar,  visto  como  semelhante  serviço 
depende  de  elementos  de  contabilidade  de  todos  os  Estados  da  União. 
Elevam-se  ao  numero  de  61  os  balanços  parciaes  que  o  Thesouro  ainda 
nao  recebeu,  a  saber  :  7  do  Amazonas,  9  de  Santa  Catharina,  1  do  Ceará, 
6  da  Babia,  6  de  Pernambuco,  8  de  Porto  Alegre,  1  de  Maceió,  1  de  Ara- 
caju, 3 da  Capital  Federal,  ida  Delegacia  Fiscal  doPiauhy,  7 de  S.  Paulo, 
2  de  Goyaz,  1  da  Repartição  dos  Telegraphos,  da  Estrada  de  Ferro^ 
Central . 

Pelos  documentos  que  serviram  de  base  á  prganisaçao  da  synopse 
que  o  Thesouro  acaba  de  apresentar,  temos  os  seguintes  algarismos  : 

RECEITA. 

ORDINARII  : 

Importação   98.702:247$604 

Despacho  marítimo   •164:410$975 

Addicioaaes   48.257:4õ2$2i9 

Exportação   108:185$931 

Interior   47.703:7õ9$164 

Consumo  (fumo)   676:592$495  i95.912:648S38S 

EXTRAORDINÁRIA.   3.989: 133$043 

199.90i:781$431 

Renda  concernente  ás  ditas  alfandegas  na  proporção  das  sommas  já 

arrecadadas  •  61.434:288$288. 

26i.336:069§719 

Importância  da  renda  do  semestre  addicional  computada  em  -valor 

igual  á  escripturada  no  exercício  de  1893   17.551:193$32S 

278.837:263.5047 

Esta  somma  addicionada  ao  saldo  liquido  dos  depósitos  na  de.    .    .        7. 70^: 932^470 

Dá  o  total  de   286.593: i95$5n 

o  qual,  comparado  com  a  receita  orçada  na  lei  n.  191  de  30  de  setem- 
bro de  1893  na  importância  de   233.521 :890$74? 

registrará  o  excesso  de  ...   53.071:3045774 

ou  a  proporção  de  22  %,  atlendendo-se  a  quanto  -vai  adiante  expendido 
a  respeito  de  cada  uma  das  alfandegas  e  aos  algarismos  ultima- 
mente recebidos  por  telegrammas. 

DESPEZA 

A  loi  n.  191  B  do  30  de  setembro  de  1893  "consignou  para  o  exercício 

que  -vem  de  findar  a  sorania  de   250.457:908565^ 

Attendendo-se  á  somma  dos  créditos  extraordinários  e  supplementares 

"abertos  no  regimen  deste  exercício  no  algarismo  de   120.717:210§230 

_teremos  elevado  o  total  desta  conta  a   37l.l75:il8$882^ 
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No  em  tanto,  abatida  a  deipeza  já  escfipturada,  conforme  consta  da 

synopse,  era   270.510:848$726 

temos  a  differença  do   103.664:270$156 

Computada  a  despaza  total  do  exercido  em  a  predita  somma  de  .    .    .  371.175:li8$882 

e  a  receita  em   286.593:195$517 

teremos  o  deficit  de   84.581:923$365 

que  descerá,  em  virtude  dos  créditos  liquidados  no  corrente  exercicio 

e  no  futuro,  attenta  a  natureza  da  despeza,  no  valor  de   .    .    .  28.200:000$000 

á  som  ma  de   56.381:923$365 


Dependente  de  liquidação  o  exercicio,  ê  possivel  que  este  ultimo 
algarismo  seja  ainda  reduzido,  attento  o  desenvolvimento  observado 
na  receita  ordinária,  e  de  que  o  quadro  das  Alfandegas  dá  idéa. 

Âquella  sommade  270.510:848$726  da  despeza  já  escripturada  se 
decompõe  por  Ministérios,  do  seguinte  modo  : 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores   18.456:700$891  ■ 


»  das  Relações  Exteriores.    .    .    .    •   1.527:481|073 

»  da  Marinha   20.323:843|124 

>  da  Guerra   72.343:790$853 

»  da  Industria   53.412:642$423 

5»  da  Fazenda  •   99.441:390$362 


270.M0:848$726 


exercício  de  1895 

No  inicio  do  actual  exercicio,  em  que  a  administração  publica  só 
dispõe  dos  elementos  que  interessam  ao  primeiro  trimestre,  é  fácil  de  se 
reconhecer  a  escassez  de  dados  seguros  para  affirmar  o  valor  das  ope- 
rações da  receita  e  despeza,  que  as  respectivas  contas  offerecerão  em 
sua  totalidade  ao  termino  do  período  financeiro  de  que  se  trata. 

Não  obstante,  os  elementos  recebidos  pelo  Thesouro  já  registram  o 
algarismo  de  52. 082:543$!  10  ou  mais  5.928: 152$143  sobre  igual  período 
de  1894,  mencionado  á  pag.  11  do  relatório  de  meu  antecessor. 

Attendendo-se  ao  desenvolvimento  de  nossa  riqueza  publica,  á  ele- 
vação dos  tributos  que  a  vigente  lei  orçamentaria  estatuio,  e  mais  ainda 
^s  medidas  [de  fiscalisaçãojque  o  Ministério  a  meu  cargo  já  tomou,  e 
constam  dos  actos  adiante  especificados  referentes  a  diversas  alfandegas, 
•é  de  presumir  que  a  receita  geral  da  União  se  elevará  ao  algarismo  de 
277.076:655$205  no  exercício  que  corre  e  a  do  semestre  addicíonal,  a 


elle  interessante,  ao  de  17.511: i93$328,  e  desfarte  teremos  o  total  de 
294.587:848$533. 

Dahi  o  excesso  de  24.389:848$533,  em  confronto  com  a  prevista  na 
lei  n.  265  de  24  de  dezembro  de  1894,  no  valor  de  270.198:000$000. 

A  constante  liscalisação  das  rendas  publicas,  o  apreço  deVido  á  boa 
marcha  do  serviço  aduaneiro  em  todos  os  Estados,  a  promulgação  dos 
recursos  materiaes  de  que  carecem  as  repartições  para  o  completo  des- 
empenho do  serviço,  tal  qual  eu  exponho  nos  respectivos  artigos  deste 
relatório,  me  parece,  promettem  uma  arrecadação  assaz  lisonjeira  no 
encerramento  do  presente  exercício  financeiro. 

A  NOSSA  SITUAÇÃO 

Descrevendo  a  situação  do '  Brazil  em  abril  do  anno  próximo  findo 
:'no  «Economiste  Français»,  ponderavíTconceituado  financeiro  que  o 
curso  dos  fundos  públicos  é  o  dos  câmbios— os  dous  symptomas  do 
credito  e  da  situação  financeira  de  um  paiz,  não  esclareciam-n'o  sufficien- 
temente  sobre  as  condições  reaes  da  nossa  republica. 

Si  os  fundos  públicos  no  exterior  subiam  sensivelmente,  conti- 
nuava o  escriptor,  o  cambio  no  paiz  conservava-se  «muito  baixo,  e 
este  indicio  é  muito  mais  importante  e  valioso,  como  prova,  do  que  o  pri- 
meirc-j-porque  é  muito  mais  difficil  influir  por  medidas  governamentaes 
ao  curso  do  cambio  do  que  no  dos  fundos,  e  a  especulação  tem  menos 
influencia  neste  do  que  naquelle  ». 

Vê-se  bem  quanto  andam  errados  os  espíritos  ainda  os  mais  cultos 
na  apreciação  dos  factos  que  occorrem  em  nossos  mercados,  como  nos 
elementos  que  teem  influído  para  as  bruscas  fluctuações  do  cambio  na 
Kpraça  desta  capital.  O  erro  provém  de  se  pretender  fazer  applicação  a 
>rfôte  paiz  das  regras  observadas  ou  seguidas  nos  mercados  da  Europa. 
'  -  Os  factos  teem  mostrado  á  evidencia  que  o  cambio,  que  se  conserva 
S''desgpaçadam.ente  em  um  nivel  muito  inferior  ao  indicado  pelas  condições 
>  ^económicas  reaes  do  paiz,  tem  sido  influenciado  por  uma  serie  de 
■;ífeLQ'tores,  entre  os  quaes  ultimamente  tem  occupado  logar  saliente  a 
'  especulação,  ou  direi  melhor,  a  agiotagem. 
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Procurei  nos  primeiros  dias  da  minha  administração  conhecer  a 
opinião  dos  banqueiros,  nacionaes  e  estrangeiros,  sobre  a  situaçflo  do 
mercado,  e  delles  ouvi  os  melhores  conceitos  com  relaçSo  ao  governo, 
a  declaração  de  pleno  accôrdo  com  o  seu  programma. . .  mas  o  cambio 
não  podia  subir  porque  eram  grandes  as  necessidades  das  liquidações ; 
e  quando  procurava  verificar  com  mais  ou  menos  segurança  a  extensão 
desses  negócios  e  o  tempo  em  que  poderiam  ficar  terminados,  verificava 
logo  a  impossibilidade  de  obter  informações  que  tranquillizassem. 

Notava  a  mesma  indecisão  nas  respostas  todas  as  vezes  que  buscava 
saber  que  grão  de  sacrifício  seria  efficaz  para  satisfazer  as  exigências  do 
mercado.  Não  raro  as  informações  eram  desmentidas  de  um  dia  para 
outro,  e  o  cambio  cahia  quando  na  véspera  a  tendência  era  francamente 
para  a  alta  e  tudo  indicava  que  esta  se  accentuaria. 

E'  certo  que  são  as  lettras  do  café  o  melhor  alimento  para  o  mer- 
cado dos  câmbios.  E'  incontestável  também  que  as  grandes  difficuldades 
de  transporte  pela  Estrada  de  Ferro  Central,  e  a  interrupção  do  trafego- 
por  algum  tempo  em  consequência  de  epidemias  então  reinantes,  ou  das 
grandes  inundações,  fizeram  diminuir  consideravelmente  o  stock  de  café, 
tornando  em  certo  tempo  muito  fraca  a  offerta  de  letras. 

A  feição  geral  do  paiz  era,  entretanto,  sympathica  ao  movimento  de 
alta,  e  a  politica  do  Governo,  francamente  económica,  animava  essa  ten- 
dência. 

Por  meu  turno,  afastei-me  completamente  do  mercado,  havendo-me 
previamente  assegurado  de  recursos  no  exterior,  para  auxiliar  a  eleva- 
ção das  taxas. 

A  depressão  continúa,  notando  com  certa  prevenção,  confesso-vos, 
que  os  lucros  extraordinários  de  que  teem  dado  conta  os  balanços  dos 
bancos  que  negociam  em  câmbios,  si  não  provam  que  são  elles  os  gran- 
des agentes  da  baixa,  ajudados  por  uma  multidão  de  corretores,  preoc- 
cupados  exclusivamente  com  as  suas  commissões,  pelo  menos  não  teem 
o  menor  interesse  em  trabalhar  pela  elevação  das  taxas,  e  limitam-se 
a  tirar  partido  da  situação  especial  do  mercado  e  das  difficuldades  lega- 
das á  administração. 

O  Congresso  encontrará  no  Relatório  do  syndico  dos  corretores 
abundantes  informações  que  o  habilitarão  a  conhecer  do  assumpto  e  a 
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apreciar  o  merecimento  das  providencias  indicadas  pelo  laborioso  tunc- 
<;ionario. 

Seja-me  licito,  porém,  lembrar-vos  que  a  producçio  do  paiz  tem  con- 
corrido bastante  para  o  movimento  do  mercado,  denunciando  a  força  dos 

•seus  grandes  recursos. 

Em  falta  de  dados  estatísticos  certos,  que  attestem  com  exactidão  a 

xiuantidade  e  valor  da  exportação  dos  nossos  principaes  productos,  basta 
attender  ao  movimento  do  café  existente  e  exportado  durante  o  anno 
próximo  findo,  para  se  avaliar  a  riqueza  do  nosso  paiz  e  os  subsídios  que 
•alavoura  presta  aos  nossos  mercados  com  o  fornecimento  de  letras. 

segundo  o  Retrospecto  do  Jornal  do  Commercio  deste  anno,  era 
-calculado  em  2.000.000  de  saccas  o  saldo  do  café  em  1°  de  janeiro  de 
1894,  e  em  3.500.030  a  coUieita  de  1894-1895.  Quanto . ás  colheitas  de 
«antes,  as  estimativas  eram  mais  ou  menos  concordes  em  4.000.000 
<de  saccas. 

Pelo  porto  de  Santos,  no  anno  de  1894,  foram  exportadas,  segundo  a 
Associação  Commercial  de  Santos,  2.912.714  saccas  de  café  na  impor- 
•taiicia  de  232.683:294$180,  e  até  16  de  aJoril  917.646  saccas  representando 
o  valor  de  78.418:464§340. 

A  Associac/io  entende  que  até  30  de  junho  entrarão  no  porto  de 
■Santos  mais  de  650.000  saccas  da  velha  safra.  Devendo  procurar  o  porto 
desta  capital  existiam  ainda  no  interior,  em  março  findo,  pertencentes  a 
-«ssa  safra,  cerca  de  1 . 000 . 000  de  saccas . 

■  A  colheita  deste  anno  não  promette  ser  muito  abundante,  sendo  a 
<de  S.  Paulo  avaliada  approximadamente  em  3.000.000  de  saccas. 

Com  relação  aos  outros  Estados,  póde-se  affirmar  que  aproducç^o 

■se  desenvolve. 

E'  assim  que  a  exportação  da  Bahia  foi  naquelle  anno  de  16.763.580 
kilogrammas  correspondente  a  279.393  saccas  no  valor  official  de 
i9.ill:870$440,e  no  primeiro  trimestre  do  presente  anno  jáattingiua 
5.-195.640 kilogrammas  ou  68.594  saccas  no  valor  official  de  5.984:154$720 
xonforme  a  estatistica  da  associação  commercial  desse  Estado  que  me 

íoi  enviada  pelo  digno  governador. 

A  do  Estado  de  Minas  Geraes  registra,  por  igual,  não  menos  inte- 
Tessante  algarismo  no  biennio  ultimo,  pois  tendo  sido  a  exportação  em 
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1893  de  78.133.739  kilogrammas,  pelos  portos  do  Rio  de  Janeiro,  Santos 
e  Victoria,  elevara-se  em  1894  à  89.831.642,  apresentando  um  excesso  de 
receita  de  2.278:114$195,  tal  o  que  resulta  do  confronto  da  renda  dessa 
origem  no  alludido  período. 

A  exportação  do  Pará,  segundo  se  lê  no  relatório  do  governador, 
apresentado  ao  respectivo  congresso  em  7  de  abril  deste  anno,  produziu 
7.887:000$  de  direitos,  o  que  dá  a  medida  de  seu  grande  valor. 

Estes  algarismos  representam,  como  acabaes  de  ver,  uma  somma 
muito  respeitável,  e  affirmam  a  pujança  dos  nossas  recursos. 

Si  a  producção  do  café  e;3te  anno  não  se  espera  que  seja  maior  do 
que  a  do  anno  anterior,  tudo  faz  crer  que  a  colheita  do  anno  próximo, 
principalmente  no  Estado  de  S.  Paulo,  será  considerável. 

São  da  Associação  Commercial  de  S.  Paulo  as  seguintes  observa- 
ções, em  resposta  a  uma  consulta  que  lhe  fiz: 

«  A  safra  do  anno  próximo,  si  o  tempo  correr  favorável,  deve  ser 
a  maior  que  jámaishouvenio  Estado  de  S.  Paulo. 

Ha  quem  avalie  já  a  dita  safra  em  6 . 000 . 000  de  saccas ;  nós,  porém, 
julgamos  que  ainda  não  ha  elementos  seguros  para  base  de  um  calculo 
de  quantidade. 

O  que  julgamos  é  que,  si  o  tempo  fòr  propicio  ás  diversas  phases 
por  que  ainda  tem  de  passar  os  cafeeiros,  a  colheita  deve  ser  muito 
grande,  não  só  porque,  devido  ás  muitas  chuvas  deste  anno,  as  arvores 
estão  muito  viçosas  e  bem  preparadas,  como  porque  ha  grande  quanti- 
dade de  cafés  novos,  que  no  anno  próximo  de  189S  devem  começar  a  pro- 
duzir, augmentando  em  escala  bastante  grande  a  producção  normal.  » 

Devemos  nos  lisongear  com  estas  esperanças,  mas  não  nos  devemos 
esquecer  de  tantas  providencias  que  são  necessárias  para  a  manutenção 
e  desenvolvimento  da  producção  do  paiz. 

A  lavoura  precisa  de  capitães,  de  braços  e  de  meios  fáceis  e  seguros 
de  transporte. 

Si  é  certo  que  com  a  instituição  do  novo  regimen  que  transferiu  para 
os  Estados,  entre  outros,  os  impostos  de  exportação,  a  União  deve  ficar 
alliviadade  custear  exclusivamente  certos  serviços,  não  pôde  se  desinte- 
ressar completamente  delles,  pelas  vantagens  que  também  colhe  do  seu 
desenvolvimento. 

F.  8 
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O  serviço,  sobretudo,  de  transporte  feito  pala  Estrada  de  Ferro  Cen- 
traUíueialeressaatres  grandes  Estados  do  Sul  e  ao  mercado  desta 
capital,  reclama  toda  a  atteneão  do  Governo  para  ficar  de  uma  vez. 
regularisado. 

Sao  enormes  e  justas  as  queixas  levantadas  contra  as  irregularida- 
des desse  transporte,  davldas  aliás  a  uma  serie  de  causas,  pelas  quaes 
não  é  responsável  o  vosso  governo,  como  enormíssimos  teem  sido  os 
prejuízos  que  eslão  soffrendo  o  commercio  e  a  lavoura. 

Todo  o  esforço  em  favor  da  regularidade  do  transporte  ha  de  ser  bem. 
acolliido  pela  opinião  já  desalentada  dessas  duas  classes,  e  concorrerá  para 
o  melhoramento  das  condições  económicas  do  paiz. 

Desejava  poder  ministrar-vos  esclarecimentos  completos  soloreas  con- 
dições económicas  e  financeiras  dos  Estados,  que  se  desenvolvem  a  olhos 
vistos  com  os  recursos  provenientes  dos  impostos  que  lhes  foram  transfe^ 
ridos.  Tem-se  mesmo  repetido  que  o  regimen  actual  vai  fortalecendo-os 
economicamente,  em  detrimento  da  União. 

Infelizmente  as  informações  que  solicitei  dos  governadores  teem-me 
vindo  tão  incompletas,  que  entendi  dever  adiar  para  melhor  opportu- 
nidade  a  exposição,  que  pretendia  fazer, dos  recursos  e  encargosdas  diffe- 
rentes  zonas  para  justificar  a  crença,  em  que  estou,  de  que  o  nosso  paiz 
apresenta  feição  geral  de  prosperidade. 


* 


Tenho  empregado  toda  a  solicitude  para  o  fim  de  apurar  as  grandes 
responsaljilldades  que  encontrastes  no  que  respeita  aos  compromissos  e 
encargos  da  Nação,  como  para  l)em  CDuhecer  os  recursos  de  que  eUa 
dispõe  para  solvel-as. 

Além  das  despezas  crcadas  pela  revolta  dc  uma  parte  da  armada  e 
das  que  provêem  dos  créditos  extraordina:'ia3  e  supplementarcs  appro- 
vados  pelo  Congresso,  outras  existem,  derivadas  de  leis  especiaes,  ou  dos 
.factos  extraordinários  occorridos  durante  o  período  excepcional  que 
atravessámos,  que  fazem  crescer  a  somma  da([U3lla3  responsabilidades. 

O  empréstimo  feito  á  Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas, 
que  ficou  sob  a  responsabilidade  directa  do  Governo,  e  cuja  importância 
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tem  de  ser  entregue  para  a  coiistruceão  da  estrada  ;  a  indemnisaçao  aos 
bancos  regioiíaes,  emlDora  tenha  de  ser  feita  a  despsza  eom  os  recursos 
espcciaes  destinados  pelo  Congresso  para  esse  fim  ;  a  divida  ao  Estado 
de  S.  Paulo  de  quantia  superior  a  cinco  mil  contos,  resultar^-ule  impostos 
arrecadados  pela  União  ;  as  indemnisações  provenientes  c'-..  revolta  ;  o 
augmento  de  vencimentos  ao  exercito ;  a  importância  da  restituição  de 
direitos  de  expediente  indevidamente  cobradosde  géneros  importados  dos 
Estados-Unidos  na  constância  do  convénio  com  esta  nação  ;  as  dividas, 
de  exercidos  find  )3 ;  as  despezas  com  o  movimento  de  forças  no  sul  — 
representam  uma  somma  avultada,  que  não  figura  nos  cálculos  da  des- 
peza  da  lei  do  orçamento,  mas  que  tem  de  ser  paga,  á  proporção  que  fôr 
sendo  liquidada. 

A  estes  compromissos  teem  de  ser  addicionados  os  que  provém,  dos 
contractos  para  as  construcções  navaes,  que  se  elevam  a  grande  somma, 
mas  que,  em  virtude  de  novações  provocadas  por  vossa  intervenção,, 
teem  de  pesar  sobre  tres  exercícios  e  não  somente  sobre  o  actual.  Estes 
contractos  foram  mandados  celebrar  pelo  vosso  antecessor  a  14  de  na- 
vembro  do  anno  findo,  e  a  autorisação  para  o  pagamento  foi  concedida, 
pelo  decreto  n.  1923  de  24  de  dezembro  de  1894,  que  consignou  para  tai 
fim  o  credito  de  12.000:000§000. 

A  natureza  dos  encargos  determinava  desde  logo  a  necessidade  de  se- 
pôr  em  pratica  o  regim.en  da  maior  economia,  e  de  respeito  o  mais  com-- 
pie  to  ás  prescripções  do  orçamento.  E'  este  um  dos  grandes  elementos 
de  reorganisação  financeira  em  toda  a  parte. 

Ao  mesmo  tempo  tornava-se  urgente  cuidar  da  arrecadação,  de- 
modo  a  acautelar  os  desvios  de  renda,  que  se  davam  em  numerosas 
estações. 

Por  vossa  ordem  foram  dadas  provideiicias  em  um  e  outra 
sentido.  Os  recursos  ordinários,  porém,  não  eram  sufficientes  para 
acudir  aos  encargos  do  paiz,  internos  ou  externos.  Bem  o  com- 
preliendeu  o  Congresso  no  seu  patriotismo,  consignando  autorisaçãa 
ao  Governo  para  operações  de  credito  na  lei  n.  265  de  24  de  dezembro 
de  1894. 

A  vossa  politica  de  economia,  de  moderação,  de  respeito  á  lei,  re« 
cebida  com  grandes  sympathias'  no  exterior,  emquanto  não  fosse 
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affirmada  por  factos  positivos,  nfio  podia  autorisar  a  esperança  de  êxito 
completo  para  uma  grande  operação  financeira. 

mo  pôde  fazer  tentativas  desta  ordem  um  Governo  que  sabe  zelar 
dos  créditos  da  Nação  que  representa. 

Para  fugir  á  necessidade  de  entrar  no  mercado  de  cambio,  onde  as 
taxas  até  agora  se  conservam  muito  baixas,  contractei,  com  vossa  auto- 
risaçSo,  o  empréstimo  de  dous  milhões  esterlinos  com  a  importante  casa 
dos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons,  de  Londres,  e  lanceio  empréstimo  de 
cem  mil  contos  em  apólices,  que  autorisastes  pelo  decreto  n.  1976  de  25 
de  fevereiro  deste  anno. 

Uma  e  outra  operação  veio  demonstrar  de  modo  completo  que  o  ca- 
pital começava  a  confiar  em  vosso  Governo  e  que  era  preciso  perseverar 
no  plano  que  traçastes  em  vosso  manifesto  á  Nação. 

Havendo  sido  determinado  que  metade  do  producto  do  empréstimo 
fosse  destinado  ao  resgate  do  papel-moeda  emittido  em  virtude  do  decreto 
n.  1616  A  de  23  de  dezembro  de  1893,  em  execução  aode  n.  1987  de  14  de 
março,  que  expedistes,  providenciando  sobre  o  assumpto,  fiz  recolher  á 
Caixa  da  Amortização  a  quantia  de  vinte  mil  contos,  para  o  fim  de  ser 
incinerada,  logo  que  seja  trocada  por  notas  do  Thesouro . 

Os  impacientes  clamam  que  estas  providencias  serão  inefficazes. 
São  elles,  em  regra,  os  que  entendem  que  o  papel-moeda  nunca  é  ex- 
cessivo para  um  paiz  novo,  de  população  disseminada  e  de  industrias 
que  carecem  de  alento.  Os  effeitos,  porém,  dessas  medidas  hão  de 
ser  salutares,  eu  espero,  concorrendo  para  o  desenvolvimento  geral 
da  nação. 

Com  esforço,  patriotismo  e  tenacidade,  não  ha  difficuldades  que  não 
sejam  vencidas,  tendo  o  Governo  o  propósito  firme  de  cumprir  o  orça- 
meatô^de  reduzir  a  despeza  publica. 


ÉsTudando-se  com  animo  desprevenido  as  condições  em  que  se  achou 
o  paiz  e  o  modo  por  que  tem  satisfeito  os  seus  compromissos,  não  se 
pôde  deixar  de  confiar  no  vosso  esforço  em  bem  do  credito  publico  eda 
•reorganisação  das  nossas  finanças. 


* 
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O  movimento  da  receita  e  despeza  do  anno  findo  attesta,  é  certo,  a 
existência  de  um  deficit  não  pequeno,  mas  affirma  também  a  grande 
força  dos  nossos  recursos.  - 

A  receita  para  o  exercício  de  1894  foi  orçada  em  233.621 :890$743. 
Pelos  dados  constantes  da  Synopse  organisada  para  ser  presente  ao 
Congresso,  com  exclusão  dos  balanços  que  não  foram  remettidos  ao 
Thesouro  por  algumas  repartições  da  Capital  Federal  e  alfandegas  de 
diversos  Estados,  verifica-se  a  renda  escripturada  e  classificada  de 
199.901 :781$431,  que  será  elevada  á  somma  de  278. 877 :263$047  pela 
addiçaode78.985:48l$616,  correspondente  á  renda  arrecadada  durante 
o  exercício  e ainda' não  escripturada. 

A  despeza  foi  fixada  para  o  mesmo  período  em  250.457:998$652.; 
Tendo  sido  abertos  créditos  supplementares  e  extraordinários,  na  impor- 
tância de  120.717 :210$230,  elevar-se-ha  aquella  sommaa  371.175:208$882, 
que  deverá  ficar  reduzida  a  342.975 :20S$882  pela  deducção  da  impor- 
tância de  28.200:000$^  correspondente  a  créditos  que  sómente  serão 
despendidos  no  corrente  exercicio  e  no  immediato. 

Não  será,  portanto,  inferior  a  45.365:372$304  o  augmento  da  renda 
do  exercicio  de  1894  com  relação  á  orçada,  devendo-se  accrescentar  a 
essa  importância  a  de7.705:932§i70,  proveniente  do  liquido  dos  depósitos. 

Comparada  ainda  a  renda  de  278.887 :263.$047  com  a  despeza  de 
342.975:208$882,  o  deficit  do  exercicio  de  1894  será  de  64.087: 945$835 
que  ficará  reduzido  a  55. 382:013$335  pelo  accressimo  áquella  renda  do 
liquido  dos  depósitos. 

Pelo  movimento  da  arrecadação,  jà  conhecida,  do  primeiro  trimestre 
deste  exercicio,  na  importância  de  52.082:543§110,  póde-se  concluir  que 
a  renda  attingirá  a  somma  de  277.076:65õ$205,  que,  augmentada  de 
17.511:193$328,  correspondente  á  importância  calculada  para  o  semestre 
addicional,  elevar-se-lia  ao  total  de  294.587:848§533. 

Embora  o  auspicioso  movimento  da  arrecadação  da  nossa  renda,  o 
deficit  ahi  está  para  ser  annuUado  por  operações  de  credito,  que  apresen- 
tam encargos  de  outra  natureza. 

Diz-se  que  a  incerteza  e  a  duvida  sobre  as  responsabilidades  que  pezam 
sobre  a  União  teem  concorrido  para  o  desfallecimento  do  seu  credito. 

Não  ha  razão  para  a  critica. 
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.  As  despezas  a  fazer  estSo  assignaladas  ;  os  recursos  ordinários  do 
paiz  verificados  em  cálculos  jà  publicados,  havendo  o  Congresso  provi- 
denciado so]3re  o  meio  de  sapprir  a  sua  deficiência.  Convém,  entretanto, 
.nada  occultar  para  .que  a  situação  seja  conhecida  com  toda  a  verdade  e 
exactidão. 

O  meio  circulante,  papel-moeda  e  bancário,  como  já  tive  occasião 
de  vos  referir,  está  elevado  a  708.073:022$  incluindo-se  nesta  somma 
a  quantia  de  83.000:000$  emittida  pelo  Governo,  pelo  decreto  n.  1616  A, 
de  23  de  dezembro  de  1893,  e  75.000:000$  emprestados  ao  Banco  da  Re- 
publica e  seus  antecessores. 

Além  desta  grande  quantia,  temos  a  emissão  áe^bonus,  autorisada 
pelo  decreto  n.  183  C,  de  23  de  setemlDro  de  1893,  que  se  pôde  considerar 
como  reahzadana  importância  de  80.000:000$  correspondente  a  quatro 
séries  emittidas. 

Nos  empréstimos  externos  devemos  incluir  o  já  conhecido  Ja  Oeste 
de  Minas,  na  importância  de  £  3.710.000,  por  estar  sob  a  responsabi- 
lidade immediata  do  Governo. 

A'  somma  da  divida  fundada  deve  ser  accrescentada  a  de  100 .0O0S00O$, 
constante  do  empréstimo  lançado  recentemente. 

E  temos  que  additar  ainda  a  grande  somma  de  apólices  em  que 
teem  de  ser  convertidos  os  lastros  dos  bancos  emissores,  em  vista 
do  decreto  n.  183  C  de  23  de  setemlDro  de  1893.  Estes  lastros  con- 
sistiam originariamente  enr93.369:728$392  de  ouro  e  79.461:500$  de 
apólices. 

Devendo  a  conversão  ter  logar,  calculando-se  o  ouro  ao  camlDio  do 
dia,  a  nova  emissão  representará  uma  somma  respeitável  de  apólices, 
que  vae  fazer  subir  consideravelmente  a  iniportancia  de  nossa  divida 
fundada,  embora  essas  apólices  não  vençam  juros  depois  de  integrado  o 
fundo  de  garantia. 

A  grande  somma  de  taes  encargos  não  é,  em  verdade,  para  desprezar ; 
reclama  mesmo  os  mais  solícitos  cuidados  para  a  sua  reducção,  mas, 
digamos  com  firmeza,  não  é  de  natureza  a  dever  ser  considerada 
desesperadora  e  sem  remédio  a  nossa  situação,  como  parece  afigurar-se 
aos  que  não  teem  ainda  sympatliias  pelo  regimen  republicano. 

Aulorisastes  o  Governo  a  resgatar  o  papel-moeda  emittido  em  vir- 


tude  do  decreto  de  23  de  dezemljro  de  1893  c  começou,  como  sabeis,  a 
ter  execução  essa  providencia. 

O  empréstimo  feito  ao  Banco  da  Republica,  na  importância  de 
75.000:000$,  tem,  por  sua  natureza,  o  caracter  provisório  e- deverá  ser 
também  resgatado.  Para  corrigir  os  inconvenientes  dessa  emissão, 
autorisei  a  suiDStituicão  solicitada,  pelo  Banco,  de  parte  dos  titulos  que  a 
garantiam  por  bónus,  de  modo  que  uma  porção  considerável  destes 
titulos,  depositada  no  Tliesouro,  não  concorre  para  perturlDar  a  circulação. 

Com  relação  aos  lastros  dos  Ijancos  emissores  o  de  ouro  desappareceu 
completamente,  salva  a  parte  de  39.857:000$  convertida  em  titulos 
de  1889. 

Além  destes  existem  no  Tliesouro  51.487:000$  em  titulos  da  mesma 
natureza,  1. 046 :700§  em  apólices  de4o/o,  434.800$  de  5  o/o  papel  e  no 
Banco  da  Republica  em  titulos  de  4  e  5  Vo,  a  quantia  de  6.343:900$000. 

Póde-se,  portanto,  considerar  como  realmente  existente  nos  cofres 
em  apólices  da  divida  publica,  a  quantia  approximada  de  cem  mil  contos, 
que  constituem  poderosos  recursos  do  Thesouro. 


Considerando  a  força  crescente  de  nossa  receita,  cuja  arrecadação 
tende  a  melhorar  com  um  serviço  mais  regular  de  fiscalisação ;  o  desen- 
volvimento que  ainda  comportam  certas  fontes  de  renda;  a  importância 
considerável  de  que  nos  é  devedor  o  Banco  da  Republica ;  a  somma  não 
pequena  que  nos  devem  outros  estaljelecimentos  de  credito  por  adianta- 
mentos para  auxílios  á  lavoura ;  a  importância  da  divida  activa  e  o 
valor  de  alguns  próprios  nacionaes  como  as  estradas  de  ferro  da  União, 
com  2657  kilometros  em  trafego  (Relatório  Costallat,  pag.  118),  repre- 
sentando um  capital  effectivamente  despendido  de  241.643 :143$825,  que 
hoje  deve  representar  quantia  muito  elevada —naturalmente  se  con- 
cluirá que  governo  e  congresso,  este  pela  elaboração  de  uma  bôa  lei  de 
orçamento,  o  governo  pela  lealdade  em  sua  execução  e  ordem  que  im- 
primir aos  serviços  públicos,  presentemente  tão  desorganisados,  hão 
de  conseguir  o  restabelecimento  geral  da  confiança  em  nosso  credito  e 
a  completa  restauração  das  nossas  finanças. 
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E'  isto  condição  para  a  firmeza  e  estabilidade  do  actual  regimen, 
pois  as  grandes  difficuldades  com  que  lutamos  teem-se  prestado  admi- 
ravelmente á  exploração  dos  seus  inimigos,  sempre  dispostos  a  tirar 
partido  do  que  elles  denominam  o  descalabro  das  finanças  da  Republica. 

Sei  perfeitamente  que  n5o  se  concertam  em  um  dia  as  desordens 
provenientes  de  erros  longamente  accumulados  e  que  só  com  um  esforço 
paciente  e  pertinaz  havemos  de  chegar  ao  fim  ambicionado. 

Todos  os  meus  raciocínios,  sabeis  perfeitamente,  repouzam  na  espe- 
rança do  restabelecimento  da  paz  em  todo  o  território  da  Republica,  sem 
qual  a  nem  as  explorações  hSo  de  cessar,  nem  é  possível  que  façais  a 
bôa  politica,  asseguradora  da  ordem,  condição  essencial  para  as  boas 
finanças  no  conceito  de  todo  o  mundo  em  todos  os  tempos. 

A  PRAÇA  E  O  CAMBIO 


A  Praça  do  Rio  é  de  uma  importância  commercial  muito  notável, 
não  só  pelo  grande  volume  de  transacções  que  nella  se  operam,  como 
pela  idoneidade  do  pessoal  que  negocia. 

Tantas  difficuldades  tem-na  affligido;  tão  grandes  embaraços  teem 
atropellado  os  seus  movimenios,  e  o  uom  commercio,  chamado  ordi- 
nariamente o  commercio  legitimo,  resistmdo  a  tudo,  vem  se  desenvol- 
vendo, realizando  vantagens  não  pequenas,  sem  aliás  occasionar  pre- 
juízos sensíveis,  que  possam  comprometter  o  credito  de  sua  importante 
classe. 

Ha,  entretanto,  na  Praça  elementos  de  perturbação  muito  conhecidos, 
que  não  sô  entorpecem  o  desenvolvimento  normal  dos  negócios,  como 
teem,:nestes  últimos  tempos,  concorrido  para  de  alguma  sorte  retardar 
o  restabelecimento  completo  da  confiança  no  credito  do  paiz. 

Aesperança  de  lucros  laceis,  abundantes  e  rápidos,  que  impelliu  ao 
jogo  uma  multidão  de  máos  especuladores,  ou  de  especuladores  ingénuos 
duranteo-periodo  da  febre  das  emprezas,  com  sacrifício  de  economias 
custosamente  adquiridas,  preoccupou  de  novo,  com  vivacidade,  direi 
mesmo,  com  phrenesi,  uma  parte  da  população,  não  affeita  a  negócios 
estáveis,  mas  ainda  de  vantagens  immedíatas. 
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Desta  vez,  porém,  por  infelicidade,  a  especulação  procurou  o  mercado 
dos  cambies  para  alimentar  as  suas  ambições  e  perturbou-o  completa- 
mente, com  prejuizo  do  credito  do  paiz  de  que  alguns  dos  jogadores 
teimavam  em  se  dizer  defensores,  appellidando-se  « jogadores  da  alta  ». 

Nos  mezes  de  setembro  e  outubro  do  anno  próximo  findo,  deram-se 
em  negócios  de  câmbios  verdadeiras  loucuras,  cujos  effeitos  teem-se 
manifestado  sensivelmeute  no  mercado.  Segundo  referiu-me  o  syndico 
dos  corretores,  em  officio  de  16  fevereiro  deste  anno,  elevaram-se  a 
£  2.585.682  as  transacções  realizadas  nos  dias  20, 21, 22  e  24  de  setembro 
os  saques  feitos  pelos  bancos,  nos  mezes  de  setembro  e  outubro,  foram 
de  £  8.793.757,  e  o  valor  das  letras  particulares,  em  que  ordinariamente 
assentam  ditos  saques,  foi  no  mesmo  periodo  de  £  6.014.724  ! 

Assim  descreve  o  mesmo  funccionario  o  movimento  dos  negócios 
havidos  nessa  época : 

«  Animados  os  especuladores  com  os  lucros  obtidos  na  liquidação  de 
agosto  e  princípios  de  setembro,  e  na  perspecTiva  de  maiores,  centupli- 
'  caram  as  suas  negociações,  e  nesse  arrastamento  desordenado  venderam 
massas  consideráveis  de  cambiaes,  cegamente,  sem  a  menor  attenção, 
e  sem  cogitar  dos  recursos  que  talvez  podessem  esperar  do  mercado 
suppridor  de  letras,  que pi^omettiam  entregar. 

«  A  realidade  e  consequente  desillusão  não  se  fez  esperar  . 

«  Na  situação  acima  exposta,  no  período  da  febre  da  especulação, 
quando  alg^aem  se  ofíerecia  a  comprar  ou  vender,  não  se  indagava  dos 
recursos  do  pretendente,  comprador  ou  vendedor,  comprava-se  è 
vendia-se,  a  questão  era  do  facto,  sem  indagação  de  pessoa. 

«  No  termo  da.  primeira  liquidação,  vencidos  os  conctratos  em  no- 
vembro, accentuada  a  baixa  do  cambio^  quando  começaram  a  apparecer 
as  difficuldades  de  cobertura  de  vendas  mal  calculadas,  começou  também 
o  expediente  da  serie  de  adiamentos,  que  eram  feitos  sobre  base  de 
pesados  depósitos  em  dinheiro. 

«  Conseguido  o  adiamento,  voltaram  de  novo  os  especuladores,  no 
mez  de  dezembro,  a  provocar  a  alta,  apresentando-se  no  mercado  como 
vendedores ;  mas  ahi  só  encontraram  compradores,  que,  exigindo  ga- 
rantia monetária  das  transacções  offerecidas,  garantias  que,  no  inicio  das 
operações,  anteriormente  não  tinham  sido  reclamadas,  exhaurião  os 


■  recursos  dos  altistas,  que,  assim  impossil^ilitados  de  conseg-uira  alta, 
eram  compellidos  à  liquidação  pelas  taxas  determinadas  pelas  cir- 

■  tjumstancias,  ou  adiamentos,  mediante  novos  ónus. 

«Assim  decorreu  o  mez  de  dezemljro;  a  necessidade  de  resolverem-se 
-em  adiamentos  as  liquidações  pela  pressão  das  circumstancias  deter- 
minou os  interessados  a  lançar  mão  deste  recurso,  sujeitando-se  ainda 
á  ónus  mais  gravosos  do  que  os  anteriores,  o  que  deu  em  resultado 
o  cr  ah  de  que  foi  testemunha  esta  Praça  ;  sendo  tudo  isto  proveniente 
do  máo  calculo  dos  altistas,  máo  calculo  aproveitado,  explorado  por 
■aquelles  cujos  interesses  lhes  eram  antepostos  e  que,  por  sua  vez, 
-esforçaram-se  para  determinar  a  baixa,  o  que  conseguiram,  collocando 
assim  os  seus  antagonistas  na  posição  difícil  e  angustiosa  de  acceitarem 
'toda  e  qualquer  imposição. 

<(  De  entre  os  náufragos  de  janeiro,  isto  é,  de  entre  os  muitíssimos 
-contractos  que  se  tinham  de  liquidar  em  janeiro,  alguns,  com  esforço, 
satisfazendo  exigências  de  grandes  depósitos  de  dinheiro,  poderam 
conseguir  o  adiamento  de  seus  vencimentos,  e,  coincidindo  com  isso 
operações  de  repórt,  de  grande  vulto,  a  vencer,  umas  transferidas  de 
janeiro  e  iniciadas  outras  no  corrente  mez,  determinaram  maior  baixa 
da  taxa  cambial. 

«Assim,  a  imprevidência  accrescida  da  falta  de  recursos  dos  altistas 
^Ma  e  calculadamente  explorada  por  seus  antagonistas,  que,  dispondo 
de  elemento  pecuniário,  dirigiam  o  mercado  no  sentido  de  seus 
Interesses,  reunida  a  circumstancias  imprevistas,  que  se  lhe  depararam, 
taes  como  a  quasi  estagnação  do  movimento  do  mercado  do  café,  devido 
ò.  interrupção  do  trafego  das  linhas  férreas,  motivada  pela  epidemia 
também  originada  pelas  excessivas  chuvas,  que  durante  dous  mezes 
"teem  cabido  na  zona  cafeeira,  impossibilitando  o  preparo  do  café  para  o 
mercado,  gerou  o  baixo  estalão  do  cambio  que  pesa,  e  infelizmente 
continuará  a  pesar,sobre  o  mercado,  emquanto  não  forem  completamente 
"liquidadas  as  operações,  em  má  hora  iniciadas. 

«Disto  tudo  se  conclue  que  o  nosso  mercado  de  cambio,  se  tem  consti- 
tuído um  scenario,  em  que  figuram  como  protogonistas  os  especuladores 
e  os  agiotas,  cuja  responsabilidade  è,  em  grande  parte,  compartilhada 
:pelos  estabelecimentos  bancários,  que  os  auxiham,  ou  pelo  menos 


animam,  agiotas  que  podem  ganhar  ou  perder,  mas,  em  todo  caso,  em 
detrimento  do  credito  do  paiz  e  do  interesse  geral  do  commercio.» 

Vô^e  bem  quanto  era  anormal  a  situação  da  praça  e  como  era 
traballiada  por  elementos  desorgonisadores. 

Enganados  em  suas  esperanças,  pois  diziam  haver  confiado  na  alta 
do  cambio  com  a  vossa  ascensão  ao  poder,  muitos  dos  especuladores, 
atordoados  com  os  prejuízos  que  soffreram,  clamaram  contra  o  Governo, 
attribuindo-lhe  o  propósito  de  matar  a  especulação,  que  elles  reputavam 
necessária,  e  tamlDom  me  parece,  para  o  movimento  regular  dos 
negócios. 

Diziam  com  insistência  que  o  Governo  poderia  ter  intervindo  para 
fazer  a  alta  do  cambio,  autorisando  com  franqueza  saques  por  conta 
do  Thesouro  e  não  o  fez  por  estar  exclusivamente  dominado  por 
aquella  idéa 

Sabeis  quanto  são  errados  e  injustos  estes  conceitos. 

Sem  a  preoccupação  das  pessoas  e  procurando  attender  exclusiva- 
mente aos  interesses  do  Thesouro  e  às  conveniências  do  nosso  credito 
tenho  procurado,bem  o  sabeis,alliviar  a  Praça  das  difficuldades  em  que  a 
tem  coUocado  uma  taxa  cambial  miserável,  por  todos  os  meios  indicados 
pela  experiência  em  situações  análogos  e  foi  a  especulação  o  maior 
embaraço  que  encontrei  para  que  as  providencias  dadas  podessem 
produzir  todos  os  effeitos  que  se  deviam  esperar. 

Sómente  a  essa  imprudência  ou  á  ignorância  dos  negócios  poderão 
ser  imputados  os  prejuízos  experimentados. 

Convém,  entretanto,  assignalar  que  as  transacções  que  se  fizeram  e 
tanto  mal  causaram  ao  mercado  de  cambio,  não  foram  de  uma  legitima 
especulação,  mas  em  sua  maior  parte  de  uma  condemnavel  agiotagem. 

Bancos  e  particulares  deviam  se  unir  no  propósito  de  combaterem 
operações  cambiaes  de  tal  ordem,  tão  fataes  ao  credito  do  paiz  e  ã  sua 
administração. 

Os  que,  como  Gosclien,  doutrinam  que  o  cambio  é  um  barómetro, 
que  indica  com  segurança  o  estado  do  mercado  financeiro,  a  solidez  do 
credito,  a  taxa  dos  descontos,  a  situação  comparativa  da  circulação  nos 
diversos  paizes,  hão  de  conseguir  com  muita  difficuldade  fazer  applica- 
çuo  de  suas  regras  nos  mercados  do  nosso  paiz. 
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'  E'  verdade  que  elles  affirraam  que  nos  paizes  de  curso  forçado 
a  a  variabilidade,  sem  limite,  do  cambio,  é  inevitável  e  torna-se  mesmo  a 
regra  ».  A  nossa  Praça,  porém,  sem  fallar  nos  vícios  da  moeda,  e  nos 
grandes  movimentos  da  especulação,  acha-se  em  situação  muito  especial. 
Basta  considerar  a  posiçSo  que  occupam  no  mercado  os  exportadores 
de  café ;  as  suas  relações  com  os  bancos,  as  condições  em  que  estes 
sacam,  a  irregularidade  com  que  é  abastecido  de  letras  o  mercado,  que 
estremece  com  a  menor  procura  de  cambiaes,  desde  que  não  é  encontrada 
a  respectiva  cobertura  —  para  se  ver  que  o  cambio  não  é  presentemente 
o  indicador  do  nosso  estado  económico,  mas  reflecte  apenas  o  movimento 
das  transacções  do  dia,  obedecendo  a  causas  de  perturbações  variadas. 

Notamos  por  vezes,  o  que  é  característico,  a  cotação  dos  fundos 
públicos  bem  sustentada  no  paiz ;  nossos  titulos  em  alta  no  exterior ; 
vendas  regulares  para  a  exportação  e  o  cambio  baixando,  e  ás  vezes, 
como  se  tem  notado  ultimamente,  o  preço  do  café  cabindo  também  ! 

Parecia  a  todos  que,  depois  de  15  de  novembro,  as  taxas  cambiaes  su- 
birião,  procurando  melhor  nivel.  O  Governo  annunciava  um  programma 
severo  de  economias,  reduzindo  quanto  fosse  possível  a  despeza  publica ; 
promettia  a  mais  rigorosa  obediência  á  lei  do  orçamento;  affirmava  a 
necessidade  do  recolhimento  gradual  do  papel-moeda  e  tem  realizado  a 
sua  promessa ;  para  evitar  a  sua  entrada  no  mercado  e  não  ser  um 
concurrente  a  cambiaes,  contrahiu  no  exterior  um  empréstimo  de 
dous  milhões  esterlinos,  e,  não  obstante,  o  cambio  mantem-se  extre- 
mamente baixo. 

No  relatório  do  syndico  dos  corretores  encontrareis  minuciosas 
informações  sobre  este  assumpto  e  a  indicação  ou  providencias,  que, 
estou  certo,  hão  de  ser  cuidadosamente  estudadas  pelo  Congresso. 

impressionado  com  a  situação  e  buscando  conhecer  com  verdade  as 
causas  da  baixa  do  cambio,  o  Jornal  do  Commercio,  ouvindo  a  opinião 
de  banqueiros,  capitalistas  e  financeiros  reputados  competentes,  publi- 
cou no  mez  de  dezembro  interessantes  communicações. 

As  causas  então  apontadas  para  a  baixa  do  cambio  resumiram-se 
nas  seguintes  : 

—  A  especulação  dos  que,  esperando  a  alta  com  a  subida  do  actual 
Governo,  venderam  a  descoberto,  em  setembro  e  outubro,  sommas  con- 
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sideráveis.  Falhando  a  espectativa  com  a  desillusõo  de  operações  de 
credito,  engrossou  a  corrente  dos  tomadores,  que  precisavam  cobrir-se, 
abundando,  portanto,  a  procura  de  letras. 

—  O  augmento  de  encommendas  com  a  cessaçSo  da  revolta,  cres- 
cendo- a  necessidade  de  recursos  de  fundos  para  o  exterior ; 

—  A  diminuição  das  entradas  de  café  com  a  cessação  do  trafego 
das  estradas  de  ferro  e  terror  causado  pelo  apparecimento  da  epidemia 
do  cholera. 

Os  remédios  indicados  para  corrigir  as  taxas  eram  abundantes  : 
Economia,  reducção  nas  despezas,  resgate  do  papel-moeda  e  empré- 
stimo externo. 

E  para  conter  a  especulação  : 

—  Regulamentação  das  operações  a  prazo ; 
— •  Prohibição  dos  negócios  de  committente ; 

—  Reducção  do  numero  de  corretores  de  fundos,  e  sua  nomeação 
pelo  ministro  da  Fazenda. 

No  exterior  a  situação  cambial  produz,  como  deveis  imaginar,  a 
mais  desagradável  impressão,  e  importantes  banqueiros,'  muito  relacio- 
nados comnosco,  inquiriam  também  em  carta  de  11  de  janeiro  : 

—  Não  seria  possivel  declarar  illegaes  todas  as  especulações  de 
letras  de  cambio  a  prazo  maior  de  30  dias  ? 

—  Não  poderião  ser  os  corretores  chamados  a  provar  perante  o  The- 
souro  que  as  suas  operações  são  perfeitamente  hona  jide  e  que  agenciam 
por  conta  de  negociantes  ou  casas  bancarias  e  não  por  conta  própria? 

—  Não  poderia  o  Governo  limitar  todos  os  negócios  de  cambio  a  cor- 
retores nomeados  e  approvodos  pelo  Governo,  que  serião  assim  os  únicos 
agentes  a  quem  fosse  permittido  comprar  e  vender  letras  de  cambio? 

—  Não  poderião  os  próprios  banqueiros  ser  chamados  a  declarar 
solemnemente  que  não  compraram  nem  sacaram  letras,  a  não  ser  pelo 
meio  regular  de  negócios  bancários  horta  fide  e  que  de  modo  algum 
animaram  o  movimento  de  especulação  em  geral  ? 

Ao  mesmo  tempo  o  Sr.  John  Beaton,  director  do  London  and 
Brasilian  Bank  de  Londres  pronunciou-se  sobr(í  a  situação  do  nosso 
mercado  cambial  da  seguinte  fórma: 

«  No  que  diz  respeito  á  grande  especulação  em  cambiaes  no  Rio  de 
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Janeiro  e  sua  influencia  no  movimento  do  cambio,  não  é  segredo  que  a 
principal  causa  da  recente  baixa  foi  a  liquidação  das  consideráveis 
vendas  para  ulterior  entrega,  que  originaram  a  rápida  alça  de  9  d.  V2 
a  13  d.  3/4. 

No  caso  de  ter  o  Governo  de  adoptar  medidas  para  manter  a  espe- 
culação dentro  dos  limites  razoáveis,  é  difflcil  suggeril-as,  porque  ha 
sempre  o  perigo  de  que  a  legislação  intervenha  no  commercio  legitimo 

'eos  especuladores  hão  de  sem  duvida  illudir  qualquer  lei.  Seria, 
portanto,  mellior  analysar  primeiramente  as  alterações  que  se  teem 
feito  nos  últimos  dous  ou  tres  annos  no  antigo  systema  de  negociar  cam- 
biaes  para  o  estrangeiro,  as  quaes  facilitam  a  especulação.  Segundo  o 
syslema  antigo,  03  corretores  no  exercício  de  suas  attribuições,  percebiam 
do  vendedor  de  camlDiaes  uma  commissão  de  Víg  Vo  e  o  prazo  da 
entrega  rara  vez  excedia  14  dias,  registrando-se  nos  contractos  o  nome 
do  comprador.  As  grandes  facilidades  originadas  pela  creação,  em 
1890-1891,  de  bancos  de  emissão  permittiram  aos  corretores  o  com- 
prarem cambiaes  por  conta  própria  e  conserval-as  até  a  opportunidade 
de  vendel-as  a' um -cambio  mais  baixo:  assim,  por  exemplo,  a  venda 
a  11  V4  de  £  10.000  compradas  a  12  d.  dar-llies-liia  um  lucro  de 
mais  de  2  o/o,  além  da  corretagem  de  Vis  Vo-  Posteriormente,  a 
revolta  da  armada  causou  muita  incerteza  relativamente  ao  embarque 
dos  productos  da  lavoura  e  as  letras  pelo  valor  delles  foram  frequen- 
temente negociadas  a  60  dias  de  vista  para  a  sua  entrega. 

Não  se  carece  mais,  de  certo,  de  um  prazo  tão  longo,  mas  elle  é 
mantido  ainda  em  muitos  casos,  facilitando  assim  directamente,  não 
sómente.  aos  corretores,  mas  também  a  especuladores  em  geral  a 
compra  e  retenção  de  letras  por  sua  própria  conta.  O  movimento  do 
cambio  é  em .  consequência  disto  affectado,  visto  como  os  j^ancos,  não 
".podendo,  encontrar  os  meios  de  cobrir  os  seus  saques  em  favor  dos 
importadores,  etc,  etc,  veem-S3  na  obrigação  de  deixar  de  sacar  ou  de 

■  abaixar  o  typo  do  cambio,  resultando  em  ambos  os  casos  a  iDaixa  dese- 
jada pelos  corretores  e  especuladores. 
.  Um  negocio  tão  remunerador  e  seguro  deu  logar  a  um  considerável 

:  augmento  no  numero  de  corretores,  numero  que  cresceu  mais,  em  con- 
sequência das  transacções  a  que  deu  logar  a  recente  enorme  especulação- 
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Parcce-me,  portanto,  que  as  regras  que  seguem  poderiam  servil?- 
para  remediar  o  mal : 

10,  os  contractos  feitos  pelos  corretores  devem  especificar  o  nome- 
das  partes  contractantes ; 

2»,  o  prazo  da  entrega  das  letras  não  deverá  exceder  de  30  dias ; 

33,  a  legislação  vigente  (vide  art.  59  do  Código  Commercial)  que 
proliil^e  aos  corretores  o  negociarem  directa  ou  indirectamente  em  seu-; 
nome,  ou  em  noms  de  outrem,  deve  ser  posta  em  execução  no  que  diz. 
respeito  ao  exame  periódico  do  livro  dos  seus  contractos,  e  além- 
disto  se  estatua  que  sejam  considerados  nullos  e  de  nenlium  effeito  toàos- 
os  contractos  que,  assignados  pelos  corretores  no  seu  caracter  ofíicial>. 
não  forem  executados  por  elles  mesmos  ou  um  dos  seus  empregados. 

Não  duvido  que  essas  restricções  dariam  resultados  práticos,  mas>.. 
segundo  creio,  o  melhor  remédio  seria  a  eliminação  de  tres  quartas  partes  - 
dos  corretores.  Si  houvesse  um  numero  bastante  pequeno  de  corretores- 
para  todas  as  legitimas  transacções,  não  estariam  elles  á  procura  de 
letras  de  especuladores,  ou  então  fomentando  transacções  fictícias»- 

No  estado  actual  de  cousas  os  bancos  teem  que  tolerar  todos  os- 
corretores,  porque  daquelles  que  menos  se  espera  podem  vir  as  melhores-- 
offertas  — e,  na  verdade,  a  difficuldade  de  se  cobrir  é  tal,  que  os  bancos 
acceitam  em  geral  com  prazer  qualquer  letra. 

As  restricções  acima  mencionadas  deviam  ser  applicadas  aos  corre-  ■ 
tores  em  todo  o  paiz,  pois  os  abusos  a  que  me  refiro  anteriormente  teem 
tomado  um  tal  desenvolvimento  em  alguns  dos  pontos  afastados,  que- 
os  resultados  foram  o  peior  possível.  »  ■ 

Sabeis  quanto  perturJxi  e  afflige  o  Governo  uma  situação  destas,  que- 
não  é  normal,  que  não  está  dc  accordo  com  o  movimento  da  exportação- 
do  paiz  e  com  os  seus  grandes  recursos. 

Infelizmente,  os  l)ancos  nacionaes,  não  obstante  os  bons  desejos-^ 
que  teem  manifestado,  não  se  acham  apparclhados  para  intervir  no 
mercado  com  a  efficacia  desejada.  Os  que  negociam  em  câmbios  não  se 
preoccupam  sinão  com  os  lucros  e  vantagens  dc  suas  operações.  Um. 
banco  nacional,  fort  decido  com  bons  créditos  no  exterior,  relacionado- 
com  o  GDvérno,  que  dar-lhe-bia  os  auxilies  necessários,  poderia  prestar, 
em  situações  como  a  que  atravessamos,  serviços  assignalados,  consU*- 
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tuindo-se  o  regulador  do  mercado  e  embaraçando,  pelo  menos,  as  bruscas 
oscillações  que  agltam-n'o  frequentemente. 

Noto  com  desgosto  que  os  que  mais  clamam  pela  intervenção  do 
Governo  na  Praça,  sem  se  preoccuparem  com  os  recursos  e  necessidades 
do  Thesouro  e  com  o  esforço  que  faz  o  Governo  para  o  levantamento  do 
seu  credito  no  exterior,  são  os  que,  por  suas  imprudências  bu  desejos  de 
fortes  lucros,  mais  em])araçam  os  effeitos  das  providencias  empregadas. 

Ha,  entre  as  idéas  lembradas  anteriormente,  algumas,  como  a  limi- 
tação do  numero  de  corretores  e  sua  nomeação  por  este  ministério,  e  a 
necessidade  de  normas  que  regulem  as  operações  a  prazo,  sem  embara- 
çai_as— que  me  parecem  de  grande  alcance  e  dignas  da  apreciação  do 
Congresso. 

E'  natural  que  com  a  entrada  da  nova  safra  do  café  melhorem  as 
taxas  pela  maior  affluencia  de  letras  no  mercado. 

Com  a  politica,  que  inaugurastes,  de  moderação,  de  ordem,  de 
respeito  á  lei,  de  economia  e  reducção  de  despezas,  havemos  de  concorrer 
forçosamente  para  que  a  confiança  no  credito  do  paiz  se  fortaleça  e  os 
capitães  estrangeiros  procurem  os  nossos  mercados,  auxiliando,  por 
seu  turno,  a  alta  das  taxas  do  cambio,  presentemente  tão  deprimidas. 

CREDITO  DE  £  3.000.000 

A  24  de  dezembro  do  anno  próximo  findo  o  Banco  Nacional  Bra- 
zileiro  fez-me  proposta  para  a  abertura  ao  Thesouro  Nacional  de  um 
credito  até  tres  milhões  de  libras  esterlinas,  ou  o  seu  equivalente  em 
francos  por  intermédio  de  seus  banqueiros  de  Londres,  Pariz  e  outras 
praças,  em  virtude  do  qual  poderia  o  Thesouro  fazer  saccar  sob  sua  res- 
ponsabilidade e  5  sua  conveniência  aquelle  banco. 

Acceitei  a  proposta  reservando  o  direito  de  utiíisar-me  ou  não  do  dito 
credito.  A  reserva  era  motivada  pela  circumstancia  de  estar  o  governo 
apparelhando  outras  operações  que  podiam  fornecer  deprompto  todos  os 
recursos  necessários  no  exterior. 

Effectivamente,  o  empréstimo  de  £2.000.000  realisado  com  os  nossos 
agentes  em  Londres  por  meio  de  emissão  de  bilhetes  do  Thesouro, 
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dispensou  o  Governo  de  se  utilisar  daquelle  credito.  NSo  posso,  entre- 
tanto, deixar  de  reconhecer  o  grande  serviço  que  prestou  o  Banco  Nacio- 
nal com  o  recurso  que  me  offereceu  e  que  veiu  afflrmar  também  a 
importância  desse  estabelecimento  de  credito. 

Alludindo  a  essa  operação  financeira,  escreveu  o  digno  presidente 
do  Banco  Nacional  em  o  relatório  que  apresentou  á  assembléa  dos 
accionistas  na  reunião  ordinária  de  26  de  março  do  corrente  anno  as 
seguintes  ponderações  com  as  quaes  estou  de  perfeito  accordo: 

«  Não  careço  salientar  as  vantagens  que,  para  o  Governo  e  para  o 
commercio,  adviriam  da  operação  que  permittindo  ao  primeiro  occoí- 
rer  ao  serviço  da  divida  externa  e  solver  os  demais  compromissos  nas 
praças  estrangeiras,  alliviaria  o  mercado  de  cambio  da  sua  formidável 
concurrencia  numa  quadra  em  que  as  respectivas  taxas  tendiam  a  cahir 
abaixo  do  nivel  rasteiro  a  que  havia  chegado.  » 


'  EMPRÉSTIMO  DE  £  2.000.000 


Em  virtude  da  autorisação  contida  no  n.  2  do  art.  3°  da  lei  n.  265 
de  24  de  dezembro  de  1894,  contractei  com  os  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons 
o  empréstimo  de  £  2.000.000  por  emissão  de  letras  do  Thesouro,  resga- 
táveis em  9, 12  e  15  mezes. 

O  preço  da  emissão  foi  de  97,  ficando  estipulado  o  pagamento 
de  1/2  o/o  de  sello  e  1/4  de  corretagem . 

No  dia  9  de  janeiro  deste  anno  recebi  dos  nossos  agentes  em  Londres 
a  communicação  de  haver  sido  coilocada  a  totalidade  das  letras  da 
Thesouro  e  que  o  bom  êxito  da  operação  havia  produzido  excellente 
effeito  nos  fundos  brazileiros. 

No  dia  immediato  communicou-me  o  nosso  delegado  que  havia 
assignado  o  contracto  e  que  a  operação  obtivera  o  melhor  êxito. 

Effectivamente,  nesta  praça  e  na  de  Londres,  foi  muito  bem  acoihida 
a  noticia,  por  denunciar  o  renascimento  da  confiança  no  credito  do  paiz 
e  ficar  o  Governo  armado  dos  necessários  recursos  para  acudir  aos 
encargos  do  exterior,  sem  ter  necessidade  de  intervir  no  mercado  como 
tomador  de  cambiaes," estando  as  taxas  tão  deprimidas. 
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A  imprensa  em  geral  pronunclou-se  a  respeito  da  operaçõo  nos 

melhores  termos. 

O  Jornal  do  Coinmercio  de  10  de  janeiro,  sob  o  titulo  —  O  emprés- 
timo —  disse  o  seguinte  : 

«  Confirmou-se  Iiontem  a  noticia,  que  pela  manliã  déramos  em  nossa 
secção  telegrapliica,  relativamente  a  um  empréstimo  de  £  2.000.000  em 
letras  do  Thesouro,  realizado  por  intermédio  dos  agentes  financeiros  do 
Governo  em  Londres,  os  Srs.  Rothschild. 

«  O  nosso  activo  correspondente  accrescenta  hoje  que  o  typo  desta 
emissão  particular  foi  5  o/o  de  juro  e  3  o/o  de  desconto,  abaixo  do  par ; 
e  elle  lembra  que,  si  os  debentures  da  Oeste  de  Minas,  de  5  o/o,  garan- 
tidos especialmente  pelo  Governo,  estão  cotados  a  80  1/2,  apezar  da  alta 
produzida  por  esta  mesma  operação,  devemos  considerar  como  muito 
satisfactoria  a  operação  effectuada  pelo  Thesouro,  o  que  ninguém 
contestará. 

« O  Governo  recebeu  hontem,  de  seu  lado,  o  seguinte  telegramma  dos 
Srs»  Rothschild  : 

«  His  Excellency  Minister  of  Finance,  Rio  de  Janeiro  :  We  have 
great  pleasure  in  informing  Your  Excellency  that  we  have  placed  the 
whole  of  the  Treasury  Bills  in  accordance  with  your  instructions. 

«  The  success  of  the  operation  has  produced  an  excellent  impression 
on  Brazihan  funds. 

«  Four  per  cents,  76  1/2.  Minas  80  i/2.— Rothschild. y) 

«  Isto  é  : 

«  AS.  Ex.  oSr.  Ministro  da  Fazenda,  Rio  de  Janeiro.— Temos  o 
grande  prazer  de  annunciar-lhe  que  coilocámos  a  totalidade  das  letras  do 
Thesouro,  de  accordo  com  as  instrucções  dadas  por  V.  Ex. 

«  O  bom  êxito  desta  operação,  produziu  excellente  effeito  nos  fundos 
brazileiros.  Os  de  4 o/o  ficam  a  76 1/2;  os  de  Minas,  a80  1/2.— 
schild.)-) 

«  Vê-se,  pois,  que  o  digno  Ministro  da  Fazenda,  longe  de  ser  indifíe- 
rente  ao  estado  do  cambio  e  ás  necessidades  do  Thesouro,  não  tem 
cessado  de  prestar-lhes  toda  a  sua  attenção.  Os  Srs.  Rothschild  declarara 
que,  levantando  este  empréstimo  temporário,  nada  mais  fizeram  do  que 
seguir  as  instrucções  que  daqui  tinham ;  e  isto  mesmo  é  o  que  sabíamos, 
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pois  quando  ciiiriuuciámos  ([ue  um  Banco  desta  pmm  offerecera  aJ)rif  ao 
Governo  um  credito  na  Europa,  accrescentámos  que  outros  Ijanqueiros 
do  Londres  e  Hamburgo  haviam  também  ofíerecido  seu  apoio  ao" 
Governo. 

«  Neste  caso,  não  se  trata  de  um  simples  credito,  mas  de  um  adian- 
tamento, real  e  piiJpavel,  que  foi  todo  collocado,  o  collocado,  a  julgar 
pelo  que  nos  diz  hoje  nosso  correspondente  em  Londres,  sob  as  mais 
auspiciosas  coiidiçOes,  sobretudo  quando  consideramos  que  correm  em 
Londres  api-eciaçõcs  desfavora \-eis  á  extrava^^-ancia  injustificável  do 
transacto  Governo  do  Sr.  Marechal  Floriano  Peixoto. 

«  Tudo  isto  indica  a  grande  con;ianra  que  merecem  dos  capitalistas 
europeus,  não  só  a  proverbial  honestidade  do  Tliesouro  em  suas  obriga- 
rões  no  estrangeiro,  como  os  admiráveis  recursos  naturaes  com  que  a 
Providencia  dotou  a  nossa  terra,  ([ue  só  precisam  de  um  Governo  serio  e 
conservador,  como  o  actual,  para,  como  a  boa  semente  do  Evangelho, 
darem  cem  por  um,  no  trabalho  que  empregarmos  para  dasenvolvel-os. 

«Em  todo  o  caso,  merece  o  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves  os  maiores 
encómios  p')r  este  triumpho  que  nos  alcançou.» 

O  /^aí^  do  mesmo  dia,  debaixo  da  epigraplie— Empréstimo  Externo- 
assim  se  pronunciou  : 

«  Nestes  últimos  dias  circulavam  com  insistência  na  nossa,  praça 
noticias-eontradictorias  sobre  uma  operação  financeira,  que  o  Governo 
estava  negociando  no  exterior. 

«  Sabedores  de  que  se  gestionava  pelo  Ministério  da  Fazenda  a  refe- 
rida operação,  não  quizemos,comtndo,  divulgar  aquel las  noticias,  que  só 
tinham  de  verdadeiro  a  sua  parle  essencial,  segundo  as  informações  que 
então  colhemos  e  que  se  acham  agora  confirmadas. 

«  O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  recebeu  hontem  telegramma  dos  ban- 
queiros Rothscliild  de  Londres,  annunciando  que  o  empréstimo  de 
£  2.000.000  foi  tomado  im mediatamente  naquella  praça  e  que  estava 
realizado  em  condições  mais  favoráveis  do  que  a  operação  effectuada 
em  1892. 

«Dadas  as  condições  em  que  foi  apresentado  esse  empréstimo  e  o 
acolhimento  com  que  foi  recebido  no  grande  mercado  financeiro  da  Eu* 
ropa,  o  seu  êxito  é  seguro  caminho  para  o  restabelecimento  do  nosso 
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credito  abalado,  por  tantas  vicissitudes  politicas,  cujos  vcstigios  ainda 
nSo  desappareceram  de  todo  no  paiz. 

c<  No  telegramma  em  que  os  Srs.  M.  N.  Rothscliild  &  Sons  dão  no- 
ticia do  auspicioso  successo  dessa  operação,  annunciam  igualmente  que 
os  nossos  titules  de  4  o/o,  cuja  cotação  lia  tres  dias  era  de  75,  subiram 
a  76  1/2  e  os  do  empréstimo  da  Estrada  de  Ferro  do  Oeste  de  Minas 
a  80  1/2. 

«  O  empréstimo  de  2.000.000  esterlinos  hontem  lançado  em  Londres 
está  autorisado  pela  lei  do  orçamento  vigente,  c  com  essa  autori- 
sação  legislativa  pôde  o  G  werno  da  Republica  negociar  no  estran- 
geiro atè£  6.000.000.» 

EMPRÉSTIMO  INTERNO 

A  lei  de  orçamento  para  o  corrente  exercício  consigna  no  art.  3° 
n.  2  a  autorisação  ao  governo  para  praticar  no  estrangeiro  operações  de 
credito  até  seis  milhões  esterlinos  e  no  paiz  até  100.000:000$  em  apólices. 

Não  desejando  aventurar-me  •  em  uma  operação  no  exterior  sem 
completa  segurança  de  estar  ahi  plenamente  restabelecida  a  confiança 
no  nosso  credito,  compreliendi  desde  logo  a  necessidade  de  fazer  um 
appello  aos  capitães  nacionaes.  Grearia  desfarte  recursos  para  satis- 
fazer os  encargos  provenientes  dos  créditos  extraordinários  e  supple- 
mentares  approvados  pelo  Congresso,  e  poderia,  em  obediência  áqueUe 
preceito  legal,  iniciar  o  resgate  do  papel-moeda  emittido  depois  de  6  de 

setembro  de  1893. 

Parecia-me  também  que  o  credito  do  paiz  seria  salutarmente  ani- 
mado por  essa  prova  de  confiança  por  parte  dos  capitalistas  do  paiz. 

A  ultima  operação  interna  (empréstimo  Ouro  Preto)  havia  sido 
autorisada  pelo  decretou.  10.322  de  27  de  agosto  de  1889,  ao  preço  de 
90  Vó,  vencendo  as  apólices  o  juro  de  4  o/o  em  ouro,  pago  trimensalmente. 

Anteriormente,  havia-se  dado  a  emissão  do  empréstimo  de  50  mil 
contos,  juros  de  5  °/o  papel,  ao  preço  de  95  Va,  tendo  sido  a  operação 
contractada  com  o  Banco  do  Brazil  a  1  de  abril  de  1886  pelo  então 
ministro  da  Fazenda  Francisco  Belisário. 


mo  obstante  as  difflculdades  de  nossa  vida 'financeira  e  sem  querer 
me  distanciar  dos  planos  executados  pelos  meus  dignos  antecessores, 
convenci-me,  depois  de  ouvir  a  opinião  de  pessoas  competentes  e  dos 
nossos  mais  acreditados  banqueiros,  que  poder-se-hia  lançar  um  grande 
empréstimo  no  paiz  ao  preço  de  95  por  cento,  com  êxito  seguro. 

O  decreto  n.  1976  de  25  de  fevereiro  de  1895  autorisou-me  effectiva- 
mente  a  contrahir  um  empréstimo,  na  importância  liquida  de  100  mil 
contos,  emittindo  para  esse  fim  apólices  do  valor  nominal  de  1:000$ 
e  juros  de  5  o/o . 

O  preço  da  emissão  ficou  determinado  que  seria  de  95  °/o  no  minimo 
e  as  entradas  espaçadas  até  15  de  outubro  próximo. 

De  accordo  com  as  disposições  desse  decreto  e  das  instrucções  que 
expedi  a  26  de  fevereiro  deste  anno,  foi  aberta  no  dia  28  desse  mez  nos 
bancos  da  Republica  do  Brazil,  Nacional  Brazileiro,  Rural  e  Hypothe- 
cario,  Lavoura  e  Gommercio,  Commercial  e  Commercio  a  subscripção 
para  o  empréstimo,  que  foi  encerrada  no  dia  9  de  março  seguinte,  com 
o  mais  lisonjeiro  resultado. 

Foram  subscriptas  212.925  apólices,  'ou  mais  de  duas  vezes  a  impor- 
tância do  empréstimo;  sendo  digno  de  nota  que  foram  numerosos  os 
subscriptores  que  |  integralisaram  desde  logo  o  pagamento  de  suas 
apólices. 

Fui  muito  efficazmente  auxiliado  por  aquelles  estabelecimentos  de 
credito  e  com  especialidade  pelos  bancos  da  Republica  e  Nacional  Brazi- 
leiro, que  me  prestaram  na  operação  serviços  relevantes. 

São  do  teor  seguinte  a  mensagem  que  vos  dirigi  a  25  de  fevereiro 
e  o  decreto  e  instrucções  que  foram  expedidos  sobre  o  empréstimo  no 
mesmo  dia  e  no  immediato: 

«  Sr.  Presidente  da  Republica  —  O  Congresso  Nacional,  em  sua 
ultima  reunião,  estudando  as  condições  financeiras  do  paiz  e  procurando 
extinguir  os  pesadíssimos  encargos  creados  pela  revolta  de  uma  parte 
da  armada,  autorisou  o  Governo  no  art.  da  lei  n.  265  de  24  de  dezembro 
de  1894  a  praticar  operações  de  credito,  dentro  e  fóra  do  paiz,  «  para  o 
fim  de  fazer  face  ao  deficit  que  se  possa  verificar  no  corrente  exercício, 
por  insufficiencia  de  receita,  e  ás  dospozas  oriundas  da  revolta  de  6  de 
setembro  de  1893,  constantes  dos  croditos  extraordinários  c  supplemen- 
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tares  por  ellc  opprovíidos,  assim  cjino  para  proceder  ao  resgate  do 
papel-moeda  eniittido  dep  As  daquella  data  » . 

«  Em  obediência  ao  vosso  programma,  anniinclado  á  Nação  a  15  de 
novem])ro  do  anno  próximo  findo,  e  ás  constantes  recommendações  que 
nos  tendes  feito,  a  arrecadação  da  renda  pu])lica  vai  sendo  effectuada 
com  o  máximo  cuidado,  denunciando  em  quasi  todas  as  estações  lis  on- 
jeiro crescimento,  e  a  despeza  realisada  em  todos  os  departamentos  da 
administração  com  o  espirito  da  mais  acccntuada  economia  e  respeito 
ás  determinações  orçamentarias. 

«  Os  encargos  do  Tliesouro,  devo  dizer-vos  com  perfeita  segurança, 
continuam  a  ser  satisfeitos  com  a  mais  rigorosa  pontualida-ie.  Os 
recursos  ordinários,  como  em  sua  sabedoria  entendeu  o  C  jugresso,  não 
bastam,  entretanto,  para  annullar  as  responsabilidades  creadas  naqiielle 
período  de  grandes  pertur])ações. 

«  Os  cálculos  do  Thesouro  attestam  que  o  exercido  de  1894  vai 
legar-nos  deficit  não  pequeno,  previsto  opportunamente  pelo  Poder 
Legislativo-  Dos  elementos  já  recebidos  póde-se  concluir  que  até 
31  de  dezembro  a  receita  elevou-se  a  254.000:000$  e  a  despeza  a 
295.000:000$000. 

«Estou  certo  de  que,com  a  renda  presumivel  dos  balanços  que  faltam 
e  mais  a  do  periodo  addicional  e  o  liquido  dos  depósitos,  a  receita  se 
elevará  a  279.000:000$,  verifico ndo-se  assim  um  excesso  de  46.000:000$ 
sobre  a  receita  orçada  de  233.521 :890$743.  A  despeza,  porém,  foi  fixada 
em  250.457:908$652,  c  tendo  o  Thesouro  conhecimento  de  despezas 
effectuadas  naquelladata  na  somma  de  295.000:000$,  verifica-se  desde 
já  m-n  augmento  de  45.003:000$,  que  não  teria  importância  em  vista  do 
grande  movimento  da  receita,  si  não  houvéssemos  de  addicionar  á 
despeza  fixada  a  somma  de  112.890:567$921  de  créditos  extraordinários  e 
supplementares  abei-tos  sob  a  responsabilidade  do  Vice-Presidente  da 
Republica  e  pelo  Poder  Legislativo,miiito  embora  alguns  desses  créditos, 
na  importância  de  28.200:000$,  tenham  de  ser  despendidos  no  corrente 
exercício  e  no  immediato. 

«A  maior  parte  das  despezas  feitas  foi  coberta,  como  salDeis,  por  uma 
emissão  de  papel-moeda  de  83.000:000$,  autorisada  pelo  decreto 
n.  1616  A  de  23  de  dezembro  de  1893,  approvadojpelo  Congresso. 
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«  Para  acudir  aos  encargos  creados  pela  revolta,  e  sobretudo  para 
operar  francamente  o  resgate  do  papel-moeda  emittido  naquelle  período, 
pareceu-me  opportuno  appellar  para  o  credito  do  paiz,  pedindo-lhe  o 
concurso  dos  seus  capitães,  nos  termos  [do  decreto  que  tenho  a  honra 
de  submetter  ú  vossa  approvacuo . 

«  Estou  convencido  de  que,  alliando  ao  programma  de  franca 
economia  adoptado  pelo  Governo  e  de  severo  respeito  ás  prescripções 
legaes  o  propósito  firme  e  decidido  de  diminuir  o  volume  do  papel- 
moeda  em  circulação,  as  condições  do  paiz  hão  de  melhorar  pro- 
gressivamente. 

«Foram  essas  as  promessas  que  fizestes  á  nação  no  manifesto 
que  lhe  dirigistes,  como  são  esses  também  os  desejos  e  determinações 
do  Poder  Legislativo.  Espero,  com  intima  confiança,  que  os  capitães 
nacionaes,  chamados  assim  ao  trabalho  da  consolidação  do  credito 
publico,  hão  de  acudir  ao  nosso  appello,  revelando-se  ainda  uma 
vez  os  poderosos  recursos  de  que  dispõe  este  grande  paiz. 

«  Capital  Federa],  25  de  fevereiro  de  1895.—  Francisco  de  Paula 
Rodrigues  Alves. 

DECRETO  N.  1976  —  de  25  de  fevereiro  de  1895 

Autorisa  o  ministro  da  fa:enda  a  contrahir  uui  empréstimo  na  importância  liquida  de  100. OWlOOOS, 
emittindo  para  esse  fim  apólices  no  valor  nominal  de  1:000$  e  juros  de  5  o/o  ao  auno. 

«  O  Presidente  da  Pi.epul3lica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  aiitorisação  concedida  pela  lei  n.  265,  de  24  de  dezembro  de  1894, 
art.  3»  n.  2,  decreta: 

«  Art.  1.0  O  ministro  da  fazenda  é  autorisado  a  contrahir  um 
empréstimo  na  importância  liquida  de  100.000:000$,  emittindo  para 
esse  fim  apólices  do  valor  nominfd  de  1:000.$000. 

«Art.  2.0  0  preço  da  emissão  será  de  95  Vo  no  minimo. 

«  Art.  3.0  As  entradas  do  empréstimo  seriío  realisadas  pela 
fórma  seguinte  : 

«  10  o/o  no  acto  da  assignatura ; 

«  15  o/o  em  30  de  abril ; 


«  20  o/o  em  15  de  julho; 
«  25  Vo  em  31  de  agosto ; 
«  25  o/o  em  15  de  outubro. 

«E'  licito  ao  subscriptor  antecipar  o  pagamento  de  qualquer  ou 
de  todas  as  prestações,  sendo-lhe  abonado  pelo  tempo  que  íhltar 
o  juro  correspondente  a  5  Vo  ao  anno. 

«  Art.  4.0  Os  títulos  poderão  ser  nominativos  ou  ao  portador. 

*Art.  5.0  Os  juros  das  apólices  serão  de  5  «/o  ao  anno,  pagos 
por  semestres,  a  partir  de  1  de  janeiro  do  corrente  anno. 

«Art.  6.0  Os  titulos  deste  empréstimo  gosarão  dos  privilégios 
e  isenções  concedidas  ás  apólices  oi^a  em  circulação  pela  lei  de 
15  de  novembro  de  1827  e  pelas  demais  em  vigor. 

«Art.  7.0  Metade  do  producto  do  empréstimo  será  destinado  ao 
resgate  do  papel-moeda  emittido  em  virtude  do  decreto  n.  1616  A, 
de  23  de  dezembro  de  1893. 

«Art.  8.0  o  Governo  obriga-se  a^não  fazer  outra  emissão  de 
apólices  internas  no  prazo  de  18  mezes  contados  desta  data. 

«  Capital  Federal,  25  de  fevereiro  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


«  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  26  de  feve- 
reiro de  1895. 

«O  ministro  da  fazenda,  em  cumprimento  do  decreto  n.  1976  de  25 
do  corrente,  determina  : 

«Art.  No  dia  28  do  corrente,  será  aberta  nos  Bancos  da  Repu- 
blica do  Brazil,  Nacional  Brazileiro,  Rural  e  Hypothecario,  Lavoura  e 
Commercio,  CommercialeCommercio,  a  subscripção  para  um  empré- 
stimo na  importância  liquida  de  100.000:000$  em  apólices  do  valor 
nominal  de  1:000$  e  juro  de  5  o/,  ao  anno,  pago  por  semestres. 

«Art.  2.0  A  subscripção  deve  ser  encerrada  no  dia  9  de  março. 

«  Art.  3 . o  o  preço  da  emissão  será  de  95  o/^ . 


«  As  assigriaturas,  porém,  podem  sér  feitas  por  preços  mais  eleva- 
dos, sendo  os  subscriptores  classificadosisegundo  as  offertas,  tendo 
preferencia  na  distribuição  os  que  offerecerem  maior  preço  e  entrando 
em  rateio  os  demais,  si  a  totalidade  do  empréstimo  n5o  for  tomada  a 
typo  superior  a  95  o/o . 

«  Art.  4.0  As  entradas  serão  realisadas  pelafórma  seguinte  : 

«  10  o/o  no  acto  da  assignatura,  sendo  nella  comprehendida  a 
quantia  que  for  offerecida  acima  de  95  o/^; 

«  15  o/o  em  30  de  abril ; 

a  20  o/o  em  15  de  julho ; 

«  25  o/o  em  31  de  agosto ; 

«  25  o/o  em  15  de  outubro. 

«  E'  facultado  ao  subscriptor  antecipar  o  pagamento  de  qualquer  ou 
de  todas  as  prestações,  sendo-lhe  neste  caso  abonado  o  juro  de  5  o/^,  ao 
anno  pelo  tempo  que  faltar. 

«Art.  5.0  No  acto  da  subscripção  dar-se-ha  ao  subscriptor  um 
recibo  provisório,  que  será  substituído  por  um  conhecimento  em  fórma 
depois  de  terminada  a  distribuição  do  empréstimo. 

«Art.  6.0  Os  subscriptores  que  não  fizerem  effectiva  qualquer 
entrada  nas  épocas  determinadas  ficam  sujeitos  ao  pagamento  do  juro 
de  10  o/o  pela  móra,  não  excedente  de  30  dias,  perdendo  o  direito  á 
entrada  ou  entradas  realisadas,  si  esse  prazo  for  excedido. 

«Art.  7.0  Os  recibos  ou  conhecimentos  serão  transferíveis  por 
simples  endosso,  pago  o  sello  proporcional  às  entradas  realisadas. 

«Art.  8.0  Os  títulos  difinitivos  poderão  ser  nominativos  ou  ao 
portador.  Por  occasião  da  entrega  desses  títulos  far-se-ha  a  respectiva 
inscripção  na  caixa  da  amortisação. 

«Art.  9. o  As  apólices  da  presente  emissão  perceberão  juros  a 
contar  de  1  de  janeiro  próximo  passado  e  os  títulos  difinitivos  serão 
entregues  até  o  dia  31  de  dezembro  do  corrente  anno.- i^rancisco  de 
Páula  Rodrigues  Alves.  » 

Não  passou  despercebido  o  êxito  da  operação.  A  imprensa  que, 
com  grande  solicitude  concorreu  para  o  seu  successo,  pronunciou-se  por 
occasião  do  encerramento  da  subscrípçOo,  em  termos  que  convém 
relembrar. 


-  42  - 


O  Jornal  do  Commercio  do  dia  10  de  março  assim  se  pronunciou : 

«O  EMPRÉSTIMO.— O  Empréstimo  de  100.009:000$ em  apólices  de  5  Vo 
cuja  subscripçíío  se  encerrou  liontem,  subio  a  212.319:000$,  faltando 
ainda  as  ultimas  vendas  nos  Estados  e  na  Europa  que,  segundo  estamos 
informados,  elevarão  o  total  acerca  de  220.000:000$,  inclusive  as  sub- 
scripções  garantidas  pelos  Bancos. 

Considerando  todas  as  circumstancias  da  situação,  não  podia  o 
Governo  da  Republica  ter  recebido  prova  mais  incontestável  de  quanto 
merece  o  seu  credito  do  povo  do  paiz.  Em  qualquer  dos  mais  ricos  Esta- 
dos da  Europa  a  somma  pedida  pelo  Governo  seria  considerada  respei- 
tável ;  e  o  facto  que  elle  a  obteve  sem  difficuldade  ou  esforço  mostra  que 
para  a  consolidação  da  Republica  só  carecemos  de  paz  e  de  uma  admi- 
nistração honrada,  justa  e  moderada  como  ó  a  que  temos,  felizmente. 

E'  impossível  notar  o  bom  êxito  deste  empréstimo  sem  elogiar  o 
concurso  que  ao  Governo  prestaram  os  seis  bancos  que  se  encarregaram 
de  fluctual-o ;  e,  sem  detrahirmos  do  que  outros  fizeram,  devemos 
salientar  o  efficaz  auxilio  do  Banco  Nacional,  que,  em  relação  a  seu 
capital,  foi  o  que  mais  contribuio  para  o  feliz  resultado  que  nos  enche 
de  tão  justa  satisfação. » 

A  Gazeta  de  Noticias  do  mesmo  dia  disse  o  seguinte  : 

«  Empréstimo  interno.— Encerrou-se  hontem  a  inscripção  aberta 
pelos  principaes  bancos  de  nossa  praça,  para  o  empréstimo  contrahido 
pelo  nosso  governo,  no  "valor  de  cem  mil  contos  de  réis. 

Aberto  em  1  do  corrente,  em  nove  dias  teve  elle  o  mais  lisongeiro 
acolhimento  do  publico,  attingindo  a  212,319  apólices,  faltando  as  ulti- 
mas vendas  nos  Estados  e  na  Europa. 

Parabéns  ao  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves.  » 

O  Paiz  pronunciou-se  nestes  termos: 

«  Empréstimo. -Ficou  hontem  encerrado  no  Banco  da  Republica 
do  Brazil  e  em  todos  os  outros  bancos  a  subscripçuo  do  empréstimo 
nacional  autorizado  por  decreto  n.  1976  de  25  de  fevereiro  passado. 

Segundo  as  informações  que  colhemos,  não  era  conhecido  í\  ultima 
hora  o  resultado  final  da  subscripção  nos  Estados  e  na  Europa,  onde 
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fòra  acolhida  auspiciosamente  essa  operação  financeira.  Entretanto, 
elevava-se  a  212.319  o  numero  das  apólices  tomadas  até  o  encerramento 
da  subscripçLÍo,  e  este  algarismo  avultará  muito  mais  quando  recolhi- 
das as  noticias  finaes  do  empréstimo,  obrigando  os  bancos  ao  rateio. 

O  êxito  da  operaçõo  com  que  o  governo  da  Republica  quiz  pôr  ú 
prova  a  confiança  publica  nas  novas  instituições  nuo  podia  ser  mais 
brilhante  nem  mais  favorável. » 

A  Noticia  escreveu  no  dia  do  encerramento  da  subscripção  : 
«  Encerrou-se  hoje  a  subscripção  do  empréstimo  interno  de  cem  mil 
contos,  que  recebeu  duas  consagrações  do  credito  de  que  goza  o  governo  : 
o  empréstimo  foi  todo  tomado  pelos  bancos  e  foi  todo  coberto  pelo 
pu])lico. 

Aquella  primeira  operação,  de  segurança,  tornou-se  inútil,  porque 
o  capital  coníia  nos  recursos  e  honestidade- do  Thesouro.  E  d'esta  con- 
currencia  do  capital  resalta  a  prova  de  que,  em  meio  do  descalabro 
produzido  pela  crise  que  atravessou  a  praça,  ainda  ha  elementos  para 
realisar  uma  tão  importante  coUocação  de  dinheiro  a  juro  relativamente 
módico. 

Dir-se-ha  que  esta  é  justamente  a  reacção  contra  a  facilidade  com 
que  se  entregava  dinheiro  a  rodo  aos  incorporadores  de  companhias,  á 
busca  de  lucros  fabulosos.  A  lição  foi  amarga,  e  hoje  o  capital acautela- 
se,  preferindo  pouco  e  certo. 

E,  no  emtanto,  esses  cem  mil  contos  de  economias  que  o  governo 
encontrou  desempregadas  não  são  talvez  nem  a  metade  do  que  por  ahi 
anda  nos  bahús,  cm  parcellas  insufficientes  para  acquisição  de  titules  de 
um  conto  de  réis,  mas  de  cuja  importância  se  poderia  fazer  idéa  se  hou- 
vesse pelo  paiz  todo  caixas  económicas  bem  dissiminadas  e  geridas  de 
modo  a  inspirar  confiança. 

O  successo  deste  empréstimo  fez  um  singular  contraste  com  o  que 
faziam  ha  quatro  annos  as  companhias  do  encilhamento  ;  a  subscripção  • 
veiu  lentamente,  não  se  correu  pela  rua  da  Alfandega  a  metter  empenhos 
para  obter  títulos,  mas  foi  o  verdadeiro  publico  que  suijscreveu  para 
guardar  as  apólices.  E'  muito  menos  brilhante,  muito  menos  especta- 
culoso,  mas  multo  mais  solido  e,principalmente,  muito  mais  serio.— 
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CONVERSÃO  DE  LASTROS 


A  lei  n.  183  G  de  23  de  setembro  de  1893  prescreveu  no  art.  6°  o 
seguinte: 

«  Todo  o  lastro  dos  bancos  emissores,  existente  em  ouro  ou  em- 
apólices,  será  convertido  em  apólices  de  capital  e  juro-ouro,  do  valor 
nominal  de  1:000$  cada  uma,  vencendo  os  juros  de  4  %  ao  anno,  pagos 
semestralmente.  O  ouro  será  calculado  ao  cambio  do  dia  da  conversão  e 
às  apólices  pelo; seu  valor  nominal.» 

Parecia-me,  não  só  pelos  termos  da  lei  como  pela  discussão  havida 
no  Congresso,  que  sómente  deveria  ser  convertido  o  lastro  que  realmente 
existisse  no  Thesouro,  o  qual  seria  integraHsado  com  os  recursos  des- 
tinados ao  fundo  de  garantia. 

Refiro-mfe,  ao  lastro  existente  ao. tempo  em  que  a  lei  foi  votada.Com 
essa  intelligencia  íicaram  salvos  grandes  interesses  do  Thesouro,  pois  è 
sabido  que  do  lastro  de  ouro  cerca  de  £2.600:000  não  tiveram  entrada 
éffectiva  nos  seus  cofres.  (Relatório  de  1892,  pàg.  26). 

Entretanto,  o  decreto  n.  1553  E  de  30  de  setembro  de  1993  autorisou 
b  Miilistroda  Fazenda  a  mandar  inscrever  no  grande  livro  da  divida 
publica  interna  um  empréstimo,  cuja  importância  nominal  seja  exacta- 
mente correspondente  a  dos  depósitos  em  apólices  da  divida  publica  e 
lastros  metallicos,  feitos  no  Thesouro  Federal  pelos  diversos  bancos 
emissores  parã  garantia  das  respectivas  emissões 

Era  preciso,  portanto,  proceder  de  accordo  com  esta  disposição  e 
preparar  os  elementos  para  a  inscripção  autorisada. 

Os  bancos  emissores  depositaram  no  Thesouro  para  garantia  de 
suas  eniissões : 

^"^^^"^   93.369:7281392 

  79.461:5001000 

  172.831 :228$392 

Emittiram: 

Com- lastro  de  ouro   .....  261.252:870|000 
»      »  de  apólices   .    !    .    .  79.461 :500$0Q0 
  340.714:370$000 
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Galculando-se  o  lastro  de  ouro,  ou  93.369:728$392,  ao  cambio  de 
10 1/4,  cotação  de  29  de  setembro  de  1893  -por  nSo  ter  havido  no  dia  30 
data  do  decreto  n.  1553  E  que  autorisou  a  inscripçao  -  produzirá  a 
somma  de  245.949:528$447,  que,  reunida  á  de  79.461:500$  (lastro  de 
apólices),  perfaz  ade  325.411 :028$447,  que  deve  ser  inscripto  em  nome 
do  Banco  da  Republica,  vencendo  os  juros  de  4  o/^  ouro,  pagos  semes- 
tralmente. 

Como  é,  porém,  sabido,  parte  do  lastro  em  ouro  foi  convertido  em 
apólices  da  divida  publicado  empréstimo  de  i889,:na-importancia  de 
39.857:000$  em  virtude  do  decreto  n.  823  B  de  6  de  outubro  de  1890. 

Deve  figurar  no  calculo  para  a  conversão  esta  quantia  como  ouro  ao 
cambio  do  dia  ou  como  apoUces  pelo  seu  valor  nominal  ? 

No  calculo  anterior  foi  considerada  esta  somma  em  ouro.  Si,  entre- 
tanto, tiver  de  ser  considerada  como  na  segunda  hypothese,  segundo  me 
parece,  ficará  o  lastro  de  ouro  reduzido  a  53.512:728$392  e  o  de  apólices 
elevado  a  114.318:500$000. 

A  conversão  terá  então  de  ser  feita  por  esta  fórma : 

Lastro  de  apólices   114.318:500$000 

»    de  ouro,  ao  cambio  de  10  1/4  140.960:3õ7$715 

255.278:857$715 

E'  sobre  esta  quantia  que,  neste  caso  se  terá  de  pagar  os  juros 
de  40/0,  feita  a  inscripção  preliminar. 

Na  primeira  hypothese,  portanto,  ter-se-ha  de  pagar  annualmente 
em  ouro  aquantia  de  13. 016 :411$137;  na  segunda  a  de  10.211 :154$308, 
quantias  estas  que  se  elevarão  si  se  fizer  o  calculo  a  uma  taxa  ainda 
menor. 

O  orçamento  não  consigna  verba  para  este  pagamento,  o  que  me 
tem  feito  adiar  o  processo  da  conversão. 

Em  qualquer  hypothese  trata-secomo  vêdes,  de  uma  somma  impor- 
tante, que  deve  aggravar  muito  sensivelmente  o  orçamento,  com  serio 
embaraço  para  a  administração  e  sem  vantagens  apreciáveis  para  a 
circulação. 

FaUando  em  embaraços  para  a  administração  quero  referir-me  à 
necessidade  imposta  pela  lei  de  ser  procurado  o  metal  preciso  para  satis- 
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fazer  os  encargos  do  pagamento  de  juros,  quando  tão  consideráveis  sSo 
já  as  urgências  do  Thesouro  quanto  aos  pagamentos  nessa  espécie. 

mo  é  licito  acreditar  que  o  legislador  tenha  cogitado  no  paga- 
mento desses  juros  por  simples  movimento  de  escripturação,  como  a 
alguns  se  afigurou. 

O  expediente  nSo  seria  regular,  e,  de  feito,  não  se  pôde  comprehender 
nos  preceitos  da  lei  citada  uma  tal  solução,  quando  são  terminantes  as 
disposições  que  mandam  escripturar  as  apólices  em  nome  do  Banco  da 
Republica  do  Brazil  e  que  os  juros,  pagos  a  este  estabelecimento  do 
credito,  sejam  escripturados  em  fimdo  especial,  denominado  —  ga- 
rantia de  emissão  —  e  destinado  a  cobrir  a  differença  entre  o  valor  dos 
depósitos  e  o  das  notas. 

Sou  inclinado  a  pensar  que,  pretendendo  o  Congresso  manter  o  sys- 
tema  de  conversão  daquella  lei,  melhor  seria,  attentas  as  nossas  circum- 
stancias,  autorisar  a  emissão  das  apólices  necessárias  para  cobrir  a 
differença  entre  o  valor  dos  depósitos  e  o  das  notas. 

Isto  facilitaria  a  acção  do  governo  e  não  traria  prejuízo  algum  ao 
banco,  desde  que  nos  termos  do  art.  da  lei  citada,  o  fundo  de  garantia 
não  pôde  ser  empregado  nas  suas  transacções. 

Nunca  fui,  entretanto,  sympathico  ao  mecanismo  adoptado  para  a 
conversão,  salvo  o  respeito  ao  poder  que  o  decretou.  Calcular  o  ouro 
dos  lastros  ao  cambio  do  dia  da  conversão  e  transformal-o  ainda  em 
apólices,  de  4  o/o  com  juro  em  ouro,  é  crear  para  o  Thesouro  um  ónus 
muito  pesado. 

INDEMNISAÇÃO  AOS  BANCOS  REaiONAES 

A  lei  n.  183  C  de  23  de  setembro  de  1893  autorisou  o  Governo 
no  art.  5o  a  entrar  em  accordo  com  os  diversos  bancos  emissores 
para  indemnizal-os  por  conta  dos  recursos  destinados  á  constituição 
do  fundo  de  garantia,  das  vantagens  e  direitos  que  lhe  foram  cas- 
sados, devendo  quaesquer  differenças  a  favor  dos  bancos  ser  levadas 
á  conta  dos  respectivos  débitos  para  com  o  Thesouro. 
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Encontrei  reclamações  dos  bancos  UniSo  de  S.  Paulo,  Emissor  de 
Pernambuco,  Emissor  da  Bahia  e  Emissor  do  Norte,  pedindo  essa 
indemnisaçao.  A  questão  nSo  era  de  soluçõo  fácil,  pois  sendo  a  in- 
demnisaçuo  devida  pelos  «direitos  e  vantagens»  de  que  foram  os  bancos 
privados,  nenhum  delles  especificou  de  modo  claro  qual  era  a  sua 
situação  para  o  fim  de  poder  ser  exactamente  apreciada  a  extensão 
do  seu  direito. 

Não  havia  mesmo  uniformidade  nos  pedidos  que  se  me  afigu-' 
raram  exaggerados ;  cada  um  dos  bancos  encaminhava  as  suas  alle- 
g^ições  no  sentido  de  justificarem  o  quantum  pretendido,  sem  se  pre- 
occuparem  com  a  situação  dos  outros. 

Occorria  aiiida  a  circumstancia  de  que,  mandando  a  lei  fazer  a 
indemnisação  por  conta  dos  recursos  destinados  á  constituição  do  fundo 
de  garantia,  sómente  depois  de  se  achar  este  constituído,  poder-se-hia 
tornar  effectiva  a  indemnisação,  rip  passo  que  os  Bancos  pretendiam-na 
immediatamente,  em  dinheiro  ou  em  apólices  dos  próprios  lastros. 

Pensei  a  principio  que,  em  taes  condições,  seria  mais  acertado 
remetteros  requerentes  ao  Congresso  para  o  fim  de  serem  estabelecidas 
bases  certas  para  a  indemnisação,  votando  igualmente  os  recursos 
necessários  para  o  pagamento.  O  estudo  da  matéria  convenceu-me 
entretanto,  que  não  deveria  o  Governo  declinar  da  responsabilidade 
de  resolvel-a  como  entendesse  justo,  em  vista  da  lei  e  da  sua  discussão 
Ho  Congresso. 

Pelo  exame  detido  do  importante  assumpto  cheguei  á  conclusão  de 
que  —  calculada  de  um  lado  a  emissão  feita  e  os  juros  ou  quantias  já  re- 
cebidas, e  do  outro --C<2j  a  quantia  representativa  das  apólices  deposi- 
tadas ;  b)  os  juros  dessas  apólices  integralmente  desde  o  dia  do  começo 
das  operações  até  23  de  setembro  de  1893,  data  daquelle  decreto  legisla- 
tivo, e  c)  os  juros  ainda  dessas  apólices  reduzidos  de  2  o/o  no  primeiro 
anno  e  1/2  o/„  em  cada  anno  successivamente  até  a  completa  extincção 
do  juro,  sendo  a  reducção  feita  desde  23  de  setembro  de  1893  até  o  6°  anno 
da  existência  dos  bancos  -  a  diferença  indicaria  a  indemnisação  de 
direito  a  cada  um  delles. 

Além  de  me  parecerem  muito  razoáveis  estas  bases,  pelos  cálculos 
a  que  mandei  proceder,  pude  verificar  que  ellas  se  continham  perfeita- 


mente  no  pensamento  do  legislador  quando  concedeu  ao  Governo  a  refe- 
rida autorisaçao. 

Despachei  as  petições  dos  bancos  de  conformidade  com  essas  bases 
que  tive  a  honra  de  suhmetter  préviamente  á  vossa  approvação  em 
mensagem  do  theor  seguinte  : 

Sr.  Presidente  da  Republica. 

Como  já  tive  occasião  de  ponderar- vos,  os  representantes  dos  bancos 
regionaes  teem  insistido  pela  solução  do  pedido  de  indemnisação,  a  que 
se  julgam  com  direito  nos  termos  do  art.  5°  da  lei  de  23  de  setembro 
de  1893, 

Havendo  examinado  o  assumpto  com  attenção,  venho  submetter 
ao  vosso  conhecimento  as  informações  que  pude  colher,  afim  de  que 
fiqueis  habilitado  a  resolvel-o,  caso  entendais  que  o  governo  deve  usar 
da  autorisaçao  que  para  esse  fim  lhe  foi  concedida  pelo  Poder  LegiS' 
lativo. 

Os  bancos  de  emissão,  cuja  faculdade  emissora  foi  extincta  pelo 
art.  4°  da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893,  reclamam  do  governo 
a  execução  do  art.  5°  da  mesma  lei  que  —  autorisa-o  a  entrar  com  elles 
em  accordo  para  a  transferencia  de  suas  emissões  e  respectivos  lastros, 
no  sentido  de  indemnisal-os,  por  conta  dos  recursos  destinados  á  cons- 
tituição do  fundo  de  garantia,  das  vantagens  e  direitos  que  lhes  foram 
cassados. 

Pretendem  elles  que  a  segunda  parte  desse  art.  5°  lhes  dá  o  direito 
de  receberem  a  totalidade  dos  juros  das  apólices  de  lastro,  ou  dos  lastros 
convertidos  em  apólices  de  4  ^/o,  durante  46  annos,  prazo  da  sua 
existência,  e,  portanto,  do  goso  das  vantagens  e  direitos  que  lhes  foram 
cassados. 

Fundam-se  para  esse  fim  na  ultima  parte  do  art.  5o  que  dispõe  o 
seguinte :  «  A  indemnisação  será  baseada  sobre  os  juros  das  apólices 
depositadas,  quando  constituídos  nesta  espécie  os  lastros,  ou  sobre  os 
juros  das  apólices  substitutivas  do  encaixe  metallico- durante  o  prazo 
-dos  seus  privilégios.  » 

Assim  entendendo  as  disposições  legaes,  os  bancos  emissores  pre- 
tendem avultadas  indemnisações,  suggerindo  bases  para  um  accordo 
cQm  o  Governo. 
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O  Banco  União  de  S.  Paulo  depositou  em  apólices  : 

  9.566:700$000 

•    •    •   434:8001000 

Sommando   10.001 :500$000 

que  pelo  desconto  operado  no  fundo  de  reconsti- 
tuição de  apólices,  está  reduzido  a  .   .    .    .  9.565:500$000 
Reclama  :   ■■ — 

Osjurosde2o/„  de  9.398:700$,  durante  os  46  annos 
que  faltam  para  o  prazo  da  sua  duração  ou 
8.646:804$,  calculando-os  ao  cambio  de  22  di- 
nheiros ou.    .    .  „ 

  10.611 :986$727 

Mais  os  juros  de  2  o/^  sobre  266:800$,  a  quanto 

estão  reduzidas  as  apólices  de  5  o/o  durante  o 

mesmo  período  ou.   ^  306:802$000 

Sommando  a  indemnisação  devida  10.918:806$727 
Mas  como  o  Banco  tem  em  seu  poder : 

Do  fundo  de  reconstituição  do  seu  capital  ...  336:19õ$480 

E  do  fundo  especial  de  garantias  das  le- 
tras hypothecarias    661:906$650 

Ou  ....  . 

  •    .  998.102$130 

Parece  dever  servir  de  base  á  indemnisação  a  quantia    '  ' 

de  ....    .  ^ 

  9.920:704$597 

O  Banco  União  de  S.  Paulo  pede  approximadamente  6.000:000$  de 
indemnisação  pelo  abatimento  que  propõe,  para  accordo,  de  1/3  da 
quantia  a  que  se  julga  com  direito,  podendo  receber  o  saldo  liquido  em 
apólices,  em  bónus  ou  em  dinheiro  corrente  á  vista  ou  a  praso. 
O  Banco  Emissor  de  Pernambuco  tem  de  lastro  no  The- 

souro  a  importância  de  ...    ,  «  ^.^ 

,    *  8/0. 077 

das  quaes  tomou  ao  Thesouro   £  400  OOO 

que  não  pagou,  sendo  o  saldo  dé  sua  conta  ....        £  "^^^ 
Calculadas  ao  cambio  de  10  1/4,  taxa  do  dia  30  de  se- 
tembro de  1893,  produzindo  a  quantia  de.    .    .    .  11.123:452$878 
reduz  esta  quantia  a  apólices  ouro  e  calcula  os  juros  a 

5  «A  papeiem  47  annos/o  que  produz.    .   .   .   26. 139: 050$000 


.^Deduz  a  impoptancia  das  notas  em  circulação  ou.   .    .  15:558:200$000 

■  veriflcando  um  saldo  a  seu  favor  de   21 . 704 : 302$878 

.  -0  Banco  Emissor  de  Pernambuco  suggeriu-me,  por  intermédio  de 
seu  representante,  uma  serie  de  cálculos  para  servirem  de  base  a 
accordo  com  o  governo  sobre  a  indemnisaçilo  a  que  se  julga  com  direito. 

vao  todos  juntos  a  esta  exposição,  simplesmente  para  vosso  estudo. 
No  último  delles  verificando  o  banco  um  saldo  a  seu  favor  de 
21.704:302$878,  conclue  a  sua  exposição  nos  seguintes  termos: 

«  Para  ultimação  de  contas  com  o  Thesouro  Federal,  o  Banco 
Emissor  de  Pernambuco,  abatendo  do  total  de  21.000:000$  — 7.000:000$ 
receberá  14.000:000$,  que  poderão  ser  ultimados  da  seguinte  fórma: 
6.000:000$  em  apólices  que  se  acham  no  Thesouro  e  que  serviam  de 
lastro  do  Emissor,  do  Banco  da  Republica,  do  Banco  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  e  do  Banco  de  Credito  Popular,  5.000:000$  que  apenas  serão 
debitados  na  conta  do  Thesouro  Federal  com  o  Banco  da  RepiilDlica, 
3.000:000$  em  moeda  corrente.» 

O  Banco  Emissor  da  Bahia  tem  depositado  em  apólices : 

4  Vo  em  ouro   8.330:300$000 

5  Vo  em  papel   1.179:700$00a 


representando   9.500:000$000 

mas  como  tem  em  si  o  fundo 'de  garantia  do  capital 

em  apólices  194: 105$825  tem  em  apólices  .'  .  .  9.306:000$000 
Calculados  os  juros  de  2  o/o  das  apohces  de  4  o/o  ouro, 

durante  46  annos,  importa  em.    .  7.574:636$000 
calculados  ao  cambio  de  22  dinheiros 

por  1$  em   9.298: 144$181  . 

que  reunidos  aos  juros  de  2  1/2  Vo  das 

apólices  de  5  Vo  papel   ....  1.072:700.SOOO 

Sommam.  ,.     .    .    .    .    .  io.529:749$181 

que  parece  ser  a  base  pretendida  para  a  indemnisação,  não  obstante 
outros  cálculos  que  me  foram  apresentados  pelo  Banco  da  Bahia. 

O  Banco  Emissor  do  Norte  não  apresentou  base  para  accordo,  limi- 
tando-se  a  pedir  a  execução  do  art.  5o  da  lei  n.  183  C  citada.  Mandei, 
Entretanto,  o^gani^sar  os.elementos  precisos  para  estudo,  guiando-se  o 


Thesouro  peias  exposições  dos  outros  banoos,  de  que  tinha  conheci^ 
mento,  e  foi-me  apresentado  o  seguinte  parecer  • 

1.000:000$  em  apólices,  sendo  : 
Do  Empréstimo  Nacional  de  1889 

Geraes  de  5./.  .  750:00aí000 

Peloart.4«§3.dodecretón'ir-  "  ' 

8  o  ao  decreto  ii .  16o,  de  17  de  janeiro  de  1890,  o  Banco 

era  obngadoa  constituir  um  fundo  de  reconstituição  do  capitã,,  o  ,ual 
egun  o  adeciaraçaodoflsca.  respectivo,  attingiu  a  35:3Í6  e  ,u 
m  v,rtude  do  art.  L  §  13  lettra  B  do  mesmo  decreto  deve  ser  dedul 

das  apólices  depositadas,  ficando  estas  reduzidas  a 

Do  Empréstimo  Nacional  de  1889 

Geraes  de  5  »A.  ''^2:50^00 

'-  -   232:5001000 

na  somma  de  .    .  — ■  

n„  .        j    ^    965:000$000 

Os  juros  de  2  o/,  sobre  732:500$  em  apólices  de  40/0, 

ouro,  do  Empréstimo  Nacional  de  1889,  em  47  annos 
que  faltam  para  completar  o  prazo  da  duração  do 
Banco,  importam  em  688:500$,  que,  calculados  ao 

cambio  médio  de  22  dinheiros  por  1|,  produzem   .  845-034$099 
eos  juros  de  2  I/20/,  de  232:500$  em  apólices  geraes 

de  50/,,  durante  o  mesmo  tempo,  dão.    .   .    .  273:187$500 

perfazendo  o  total  de  .  — 

  1.118'221$599 

que  deduzida  da  somma  da  garantia  das  letras  hypo- 

thecarias,  que  conforme  o  relatório  incluso  im- 
porta em .    .  . 

  83:7S0«1S0  ■ 

fica  reduzido  a  .   ■  

  1.031:441$419 

que,  de  conformidade  com  o  art .  5o  do  decreto  183  C  de  23  de  se- 
tembrode  1893,  servirá  para  base  do  accordo  a  entrar  com  o  Banco  ». 

Exposta  assim  a  questão  em  termos  simples  e  claros,  conhecer- 
s  -ba  a  .mprocedencia  da  argumentação  dos  tencos  e  como  os  seus 
culos  estão  em  desaccordo  com  as  disposições  da  lei  a  que  se  soc- 
correm  para  pedir  a  indemnisaçso  que  julgam  ser-lbes  devida.  Não  é 
admissível  que  a  lei  de  23  de  setembro  de  1893  tivesse  estabelecido  como 
"as^  para  a  indemnisaçao  e  accordo  dos  bancos  com  o  Governo  dispo-  ' 
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siçao  que  importasse  na  restituição  de  quantia  superior  ao  capital  depo- 
sitado em  garantia  das  notas  que  emittiram,  assumindo  o  Governo  a 
responsabilidade  das  emissões  realizadas.  Seria  tomar  á  conta  da  NaçSo 
Brazileira  a  responsabilidade  de  toda  a  emissão,  deixando  aos  bancos 
o  lucro  obtido  das  emissões  que  fizeram,  ainda  lhes  proporcionando 
noYO  lucro  com  o  excesso  da  indemnisação  paga  sobre  o  lastro  depo- 
sitado, o  que  seria  lesivo  aos  interesses  da  communhão. 

Si  tal  fosse  o  pensamento  do  legislador,  mais  valeria  mandar  resti- 
tuir aos  bancos  os  seus  lastros,  acceitando  o  Governo  a  responsabilidade 
das  emissões,  quando  o  pensamento  claro  do  legislador  foi  apenas  não 
despil-os  das  vantagens  que  lhes  poderiam  advir  da  faculdade  emissora 
no  futuro,  subordinadas  essas  vantagens  e  os  direitos  a  ellas  inherentes 
á  lei  pela  qual  os  bancos  se  regiam,  compensando  a  perda  da  facul- 
dade de  emittircom  uma  indemnisação  que  permittisseacauteilar  os  inte- 
resses, baseados  no  direito  que  porventura  tivessem. 

Sendo  assim,  é  claro  que  não  obedece  ás  disposições  do  decpeto  de 
23  de  setembro  esse  calculo  dos  juros  das  apólices  em  um  anno 
computados  a  cambio  inferior  e  mutiplicados  pelo  numero  de  46  e  47 
annos,  prazo  marcado  pela  lei  de  sua  organisação  para  a  duração  dos 
bancos. 

A  indemnisação  deve  ter  como  condições  para  o  calculo  : 

1»,  as  disposições  do  decreto  de  17  de  janeiro  de  1890,  que  deram  a 
norma  para  a  constituição  do.s.  bancos  de  emissão  desse  regimen,  lei 
organlca^da  sua  formação ; 

2»,  as  disposições  do  decreto  de  7  de  dezembro  de  1890,  que  alterou 
as  condições  das  emissões  bancarias ; 

3a,  a  lettra  expressa  do  art.  5°  da  lei  de  23  de  setembro  de  1893, 
que  dispoz  sobre  a  indemnisação. 

Como  consequência  da  combinação  das  tres  disposições  de  lei  acima 
cumpre  examinar,  quanto  a  cada  um  dos  bancos : 

lo,  quaes  as  vantagens  de  que  gosavam  ao  tempo  em  que  foi  extin- 
cta  a  faculdade  de  emittir  ; 

20,  quaes  os  on  us  a  que  estavam  sujeitos  pela  sua  lei  de  organisação ; 

3°,  quaes  as  obrigações  impostas  pelas  leis  anteriores  e  si  foram 
exactamente  cumpridas ; 
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40,  quaes  os  consequências  resultantes  do  ntlo  cumprimento  dessas 
olDrigações ; 

50,  quaes  as  vantagens,  privileíiios  e  direitos  que  os  bancos  pos- 
suiam  a  23  de  setemljro  de  1893,  de  accordo  com  as  leis  a  esse  tempo  em 
vigor,  vantagens,  privilégios  e  direit')s  que  lhes  foram  cassados ; 

60,  qual  a  iiidemnisação  que  lhes  é  devida  por  esse  facto. 

Examinando-se  as  disposições  do  decreto  de  17  de  janeiro  de  1890, 
que  creoii  os  bancos  de  emissão  sobre  apólices,  encontra-se  logo  o 
art.  40  em  que  estão  especialisados  os  ónus  a  que  elles  se  sujeitavam 
para  que  i>\idessem.  pretender  os  favores  do  decreto,  isto  é,  a  que  elles 
se  sujeitavam  para  gosarem  principalmente  do  favor  de  emittir  notas 
com  curso  forçado, e  taes  são  os  de: 

lo,  averbar  como  inalienáveis  as  apólices  que  constituírem  o  seu 
fundo  social,  das  quaes  não  poderão  dispor,  salvo  accordo  com  o  governo; 

2o,  constituir  com  uma  quota  nunca  inferior  a  10  0/0  dos  lucros 
brutos,  um  fundo  para  representar  o  capital  em  apólices,  que  ficarão, 
annulladas  para  todos  os  effeitos  no  fim  do  prazo  da  duração  dos  bancos; 

30,  reduzir,  a  contar  do  começo  das  suas  operações,  2  0/0  no  juro 
das  apólices  que  constituírem  o  seu  fundo  social  e  augmentar  esta 
porcentagem  mais  1/2  0/0  annual-até  a  completa  extincção  do  referido 
juro,  o  que  traduz-se  por  : 


10 

anno  2  °/o 

de  reducção 

2o 

» 

2  1/2 

Vo 

» 

» 

30 

» 

3  0/0 

» 

40 

3  1/2 

Vo 

» 

» 

50 

4  0/0 

» 

» 

6° 

» 

4  1/2 

Vo 

» 

70 

5  Vo 

» 

» 

ou  a  completa  extincção  dos  juros  dessas  apólices  nesse  período. 

Por  essas  disposições  se  vê  que  os  bancos  se  sujeitavam,  para  poder 
gosar  do  favor  especial  de  emittir  notas  com  curso  forçado,  a  perder 
desdo  logo,  a  propriedade  das  apólices  representativas  das  notas  que 
emittissem  e  que  passariam  ao  Thesouro,  inalienáveis  e  destinadas  a 
ser  substituídas  pelo  fundo  constituído  com  a  quota  de  10  0/0  dos  lucros 
brutos  do  banco,  no  mínimo.  Do  mesmo  modo  su].)mettiam-se  á  reduc- 
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çao  annual  do  juro  das  apólices,  até  que  no  sétimo  anno  de  existência  e 
de  goso  das  emissões  correspondentes  ao  lastro  em  apólices  depositadas 
estas  nõo  mais  venceriam  os  juros.  SSo  características  sobre  este  ponto 
as  seguintes  palavras  que  se  leem  no  relatório  do  Sr.  Ruy  Barbosa  ( lo 
vol.  pag.  135 ) :  «  No  systema  inaugurado  pelo  decreto  de  17  de  janeiro, 
o  banco  de  emissão  que  a  cobrir  com  apólices,  renuncia  immediata- 
mente  o  direito  á  metade  e,  ao  cabo  de  seis  annos  no  máximo,  6.  totali- 
dade da  sua  renda,  perdendo  virtualmente  o  ju  s  de  propriedade  sobre 
esses  titulos,  cuja  importância  no  termo  da  existência  dessas. institui- 
ções, pelo  simples  effeito  legal  do  lapso  de  tempo,  desapparece  do 
quadro  da  divida  federal. 

Comprehende-se  a  razão  dessas  disposições:  o  lastro  em  apólices 
representava  notas,  um  capital  que  os  bancos  iam  atirar  em  circulação 
por  effeito  .da  responsabilidade  que  o  governo  assumia,  dando-lhes  o 
curso  forçado  e  tornando-as  verdadeira  moeda  liberatória.  Essas  apólices 
garantiam,  portanto,  a  emissão  e  serviriam  para  o  seu  resgate  si  os 
bancos  decahissem  do  direito  de  emittir  ou  houvessem  de  liquidar  por 
qualquer  motivo:  o  governo  teria  então  de  chamar  as  notas  a  resgate, 
trocando-as  por  notas  suas  ou  pagando-as  com  as  apólices . 

E'  verdade  que  a  segunda  alínea  do  n.  4  do  art.  4o  obriga  o  governo 
aconcorrercomasommaque  recebesse  dos  bancos  a  titulo  de  redacção 
dataxadosjnros  das  apólices  depositadas  e  com  a  metade  desse  juro 
quando  essa  somma  attingisse  a  sua  totalidade;  mas,  destinando-se  esse 
concurso  á  formação  de  um  fundo  especial  para  garantia  da  lettra  hypo- 
thecaria  que  os  bancos  emittissem  para  empréstimo  d  lavoura  e  in- 
dustrias  auxiliares,  é  claro  que  tem  cessado  a  entrega  desse  subsidio 
que  è  auxilio  e  não  direito  dos  bancos,  desde  o  momento  em  que  estes 

naosão  mais  obrigados  a  emprestará  lavoura,  ou  em  que  foi  revogado 
o  decreto  que  tal  estabelece. 

Os  bancos  que  emittiram  sobre  apólices  não  teem,  portanto,  mais  a 

apropriedadedostitulosdepositados,eapenas  podem  pretenderos  juros 
destes  até  ao  6o  anno,  com  a  redacção  de  2o/,  no  primeiro  e  1/2  o/  em 
cada  um  dos  subsequentes  até  à  completa  extincção 


* 


o  decreto  de  17  de  janeiro  de  1890,  ao  autorisar  a  emissão  de  notas 
ao  portador,  como  dizia  o  seu  art.  lo,  tinlia  em  vista  realísar  o 
capital  de  450.000:000$  em  apólices,  que  seriam  averbadas  com  a  nota 
de  inalienáveis  e  que,  pela  clausula  imposta  á  reducçào  annual  do  juro, 
trariam  uma  quasi  total  diminuição  â  divida  interna  consolidada,  allivl- 
ando  o  Thesouro  Federal  do  serviço  dessa  divida,  afinal  extinctacoma 
constituição  do  fundo  para  esse  fim  destinado. 

Isto  é  expressamente  declarado  na  exposição  de  motivos  que  pre- 
cedeu o  decreto.  Nem  se  comprehenderia  que  assim  autorisasse  o  go- 
verno uma  derrama  de  papel  de  curso  forçado,  sem  a  justificativa  de  um 
plano  com  utilidade  publica,  declinando  o  Estado  da  sua  fancção  soberana 
de  emittir  moeda  para  associações  particulares,  sem  a  compensação  de 
um  Ijeneficio  geral . 

E'  assim  que  o  decreto  dividiu  o  paiz  em  tres  regiões,  cada  uma  das 
qnaes  deveria  ter  um  banco,  esperando  que,  na  organisação  destes  e  para 
o  effeito  das  emissões  autorisadas,  fossem  empregados  quatrocentos  e 
cincoenta  mil  contos  em  apólices,  ou  ao  menos  trezentos  mil  contos,  que 
até  ao  sexto  annoda  existência  dos  bancos  houvessem  reduzido,  do  ser- 
viço da  divida  publica,  a  quantia  de  58.500:003$,  annualmente  destinados 
ao  pagamento  dos  juros  dessas  apólices,  sob  diversos  typos.  (Vide  expo- 
sição de  motivos  que  precedeu  ao  decreto  de  17  de  janeiro  de  1890  e  art.  l^ 
§  2o  do  mesmo  decreto.) 

Logo  depois  (i3  expedido  esse  decreto,  reconheceu  o  governo  provi- 
sório que  a  região  do  sul  era  extensa  de  mais  para  a  parte  que  lhe  tocava 
no  plano  do  decreto  de  17  de  janeiro  e  foi  expedido  o  decreto  de  31  de 
janeiro,  que  separou  dessa  região  os  Estados  de  Goyaz  e  de  S.  Paulo  para 
formarem  uma  região,  fixando  em  200.000:000$  a  emissão  total  dos  quatro 
bancos  emissores: -Centro,  com  séde  no  Rio  deJaneiro ;  Norte,  com  séde 
na  Bahia  ;  Sul,  com  séde  em  Porto  Alegre  e  o  ultimo  creado  com  séde  em 
S.  Paulo,  sendo  100.000:000$  destinados  á  região  do  centro  e  100.000:000$ 
para  as  outros,  ou  33..333:000$  para  cada  um  dos  bancos  destas  regiões. 

Vô-se  deste  decreto  que  já  parecia  inexequível  o  plano  dc  17  de 
janeiro  e  incerto  o  -fim  que  se  pretendia :  — reduzir  a  divida  publica 
interna  pela  appiicação  da  quasi  totalidade  das  apólices,  tornadas  inalie- 
náveis e  reduzidos  os  juros  no  primeiro  anno  e  annullados  no  sexto. 


A  7  de  março  era  expedido  novo  decreto  (n.  251  A),  reconhecida 
como  foi  a  grande  extensílo  da  zona  do  norte,  com  séde  na  Bahia  e  com 
o  direito  de  emittir  os  sessenta  e  seis  mil  contos  que  liie  tocavam.  Havia 
urgência  de  chegar  á  execução  do  plano  do  decreto  e  era  preciso  facilitar 
a  chamada  dos  capitães  ao  emprego  das  apólices  c  à  redacção  dos  juros 
da  divida  publica  externa.  A  zona  do  norte  foi  dividida  em  tres,  com 
séde  em  Belém,  Pernambuco  e  Bahia,  sendo  lixada  a  emissão  de  cada 
banco  em  vinte  mil  contos. 

Por  esse  decreto  o  banco  que  houvesse  de  se  constituir  na  Bahia, 
ficava  com  o  seu  direito  de  emittir  limitado,  de  trinta  e  tres  mil  contos 
para  vinte  mil,  attendendo  a  que  deveria  haver  tres  zonas  em  vez  de 
uma  na  região  anteriormente  determinada  para  elle  só. 

No  mesmo  anno  ainda  foi  alterado  o  plano  de  emissões  sobre  apó- 
lices pelo  decreto  de  8  de  março  (n.  253). 

Foi  autorisada  a  emissão  no  duplo  sobre  o  lastro  de  ouro,  para  os 
Bancos  do  Brazil  e  Nacional  e  fixada  a  emissão  em  cincoenta  mil  contos 
para  os  dous  ou  em  vinte  e  cinco  mil  para  cada  um. 

Essa  emissão  era  concedida  dentro  da  cifra  total  da  emissão  desti- 
nada ao  banco  da  região  do  centro,  pois  que,  pelo  art.  2»  do  decreto,  era 
fixado  em  cincoenta  mil  contos  o  capital  e  a  emissão  do  Banco  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  anteriormente  creado,  como  o  banco  da 
região  do  centro,  com  a  emissão  de  cem  mil  contos.  No  regimen  destas 
disposições  organisaram-se : 

O  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  autorisado  a  fanccionar  e 
com  estatutos  approvados  pelo  decreto  n.  190,  de  29  de  janeiro ;  o  Banco 
Emissor  do  Sul,  com  estatutos  approvados  e  autorisado  a  funccionar 
pelo  decretou.  336,  de  16  de  abril ;  o  Banco  União  de  S.  Paulo,  appro- 
vados os  estatutos  e  autorisado  a  funccionar  pelo  decreto  n.  351,  de  19 
de  abril ;  o  Banco  Emissor  da  Bahia,  approvados  os  estatutos  e  autorisado 
pelo  decreto  n.  394,  de  12  de  maio ;  o  Banco  Emissor  do  Norte,  com  os 
estatutos  approvados  e  autorisado  a  funccionar  pelo  decreto  n.  499  de  19 
de  junho.  Estavam,  comosevê,  fundados  todos  os  bancos  de  emisJão,  do 
regimen  do  decreto  de  17  de  janeiro,  nas  differentes  zonas  da  Republica. 

Por  clausula  expressa  dos  estatutos  desses  bancos,  as  apólices  do 
astro  seriam  averbadas  em  nome  de  cada  um  delles  com-a  clausula  de 


inalienáveis,  sendo  afinal  annullaclas  nos  seus  valores  em  proveito  do 
Thesouro  Federal,  bem  como  os  respectivos  juros  desde  o  começo  das 
operações  reduzir-se-hiam  a  2  o/,  menos  da  taxa  e  annualmente  essa 
reducção  iria  augmentando  mais  1/2  o/,  até  a  extincção  completa  em 
proveito  do  Thesouro  Federal. 

Ao  mesmo  tempo  o  Governo  iria  entregando  aos  bancos  as  quantias 
recebidas  a  titulo  da  reducção  para  auxilio  dos  empréstimos  hypotheca- 
rios,  e  com  a  metade  da  taxa,  logo  que  estivesse  extincto  o  juro. 

Dentro  em  pouco  tempo  o  plano  do  decreto  de  17  de  janeiro  já  não' 
bastava  ás  exigências  do  meio  circulante,  como  entSo  se  dizia,  e  novos 
•  decretos  foram  expedidos,  ou  para  elevar  o  capital  dos  bancos '  como  o 
União  de  S.  Paulo,  ou  para  facilitar  a  organisação  de  outros,  como  o  de 
Pernambuco,  ou  para  permittir  a  emissão  sobre  ouro,  na  razão  do  duplo 
dos  depósitos. 

No  regimen  dessas  diversas  concessões,  os  bancos  creados  come- 
çaram a  operar,  invadindo  a  circulação  uma  profusão  de  notas  de  todos 
os  valores,  tamanhos,  côres  e  dizeres. 

Em  pouco  tempo  havia  na  circulação  a  seguinte  quantidade  de 
notas  de  curso  forçado  e  dos  seguintes  bancos :  • 

Ouro  no  duplo  Apólices 

Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brazil   50.000:000$000 

Banco  Nacional  .  50.000:000$ 

Banco  do  Brazil   50.000:000$ 

Banco  Emissor  do  Sul                                      .  3.500:000$000 

Banco  Emissor  da  Bahia                        4.000:000$  5.500:000$000 

Banco  Emissor  de  Pernambuco.    .   .  15.558:200$ 

Banco  Emissor  do  Norte                                 .  i.ooO:000$000  ■ 

Banco  União  de  S.  Paulo                           .    .    .  10.001 :500$000 

119.558:200$    70.001 :500$000 

Pelos  dados  acima  poder-se-ha  apreciar  os  resultados  obtidos  do 
plano  de  17  de  Janeiro.  De  alteração  em  alteração,  de  concessão  em 
concessão,  a  esperança  de  ver  depositadas  apólices  no  valor  de 
300.000:000$,  com  a  reducção  da  taxa  do  juro  e  aniiullação  do  capital, 
estava  campletamante  illudida.  Para  uma  emissão  de  curso  forçado  no 
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-valop  de  189.559:700$,  apenas  70.001:500$  foram  feitas  sobre  apólices, 
quando  as  emissões  deveriam  ter  sido  feitas  pelos  bancos  na  fórma  das 
concessões : 

Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brazil   50 . 000 : 000$000 


Banco  Emissor  do  Sul.    .  . 
Banco  Emissor  de  S.  Paulo. 
Banco  Emissor  da  Bahia  .  . 
Banco  Emissor  de  Pernambuco 
Banco  Emissor  do  Norte.  . 


33.333:000$000 
40.000 :O00$O0O 
20.000:000$000 
20.000:000$000 
20.00a:000$000 


183.333:000$000 

Os  bancos  não  haviam  completado  as  emissões  sobre  apólices,  na 
fórma  das  concessões  obtidas,  e  alguns,  como  o  Emissor  de  Pernambuco, 
apenas  tinham-se  aproveitado  do  direito  de  emittir  o  duplo  sobre  ouro, 

não  attendendo  ao  preceito  do  decreto  de  17  de  janeiro,  nem  ao  do  de- 
creto de  25  de  setembro  de  1890. 

Illudidos^assim  os  intLutos  do  decreto  de  17  de  janeiro,  entrou  a 
questão  financeira  em  nova  pliase. 

O  Governo  Provisório  da  Republica  começou  a  apparelhar  os  meios 
para  «caminhar  do  regimen  da  multiplicidade  dos  bancos  de  emissão 
paraoda unidade».  (Relatório  Ruy  Barbosa-lo  vol.  pag.  83). 

Aproveitando-se  do  requerimento  de  fusão  dos  bancos  Nacional  e 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  o  Governo  Provisório  expediu  o  decreto 
de  7  de  dezembro  de  1890,  em  que  pelo  art.  4o  se  estipulou  o  prazo 
improrogavel  de  dous  annos  para  que  os  bancos  dotados  da  faculdade 
de  emittir  completassem  as  suas  emissões. 

E'  o  seguinte  o  texto  desta  disposição  legal:- «E'  estipulado  o 
pra,o  improrogavel  de  dous  annos  aos  bancos  hoje  dotados  da  faculdade 

de  emittir  para  completarem  respectivamente  as  suas  emissões  de  no- 
tas ao  portador  e  á  vista,  nos  termos  das  concessões  outorgadas  a  cada 
um,  não  podendo  estas  alterar-se,  modificar-se  ou  prorogar-se.  Nesta 
disposição  não  se  comprehende  a  emissão  cDncedida  a  favor  do  credito 

popular,  a  qual,  pelo  seu  destino  singular  e  pela  natureza  de  seus  fins 
deve  ser  gradual  e  lenta .  ' 

§  l.oOs  bancos  que nuosalisfizeremaclausula  precedente  decaJitrã^ 
do  direito  de  emMtir,  incorporando-se  este,  com  todos  os  privi- 
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les-m  correspondentes,  ao  Baneo  da  Republiea  dos  Estados  Unidos 
doBrazil. 

Os  direitos  dos  bancos  regionaes,  disse  o  autor  do  decreto  no  seu 
jà  citado  relatório,  sao  respeitados.  Apenas  se  lhes  exige  que  preencham 
a  sua  emissão  no  prazo  de  dousannos,tov«o  amplo  e  mais  gue  mf- 

.feímte  para  que  as  completem  os  estai^lecimentos  cuja  vitalidade  for 
real.  (Relatório  citado,  pag.  83.) 

N50  tendo  os  bancos  cumprido  as  prescrip{ões  deste  decreto,  che- 
gou-se  ao  de  17  de  dezeml^ro  de  1892,  pelo  qual  foi  deflnitivamente  cas- 
sado o  seu  direito  de  emittir  e  monopolisada  a  emissão  no  Banco  da 
Kepubllca  do  Brazil,  unlco,  aliás,  que  havia  obedecido  ao  ptoo  do 
decreto  de  17  de  Janeiro  de  1890,  realisando  50.000:000$  do  seu  capital 
em  apólices.  Esse  decreto  de  17  de  dezembro  foi  confirmado  pela  lei  de 
23  de  setembro  de  1893,  que  no  art.  5«  autorisou  o  accordo  com  os 
toncosparaoíimde  indemnisal-os  das  vantagens  e  direitos  que  lhes 
tivessem  sido  cassados. 

Transcrevamos  a  disposição  integral  deste  artigo  : 
«  Para  execução  do  decreto  de  17  de  dezembro  de  1892,  na  parte  em 
que  providencia  sobre  a  unidade  da  emissão  bancaria,  è  o  Governo 
mtonsado  a  entrar  em  accordo  com  os  diversos  bancos  emissores, 
para  transferencia  de  suas  emissões  e  respectivos  lastros  no  sentido 
de  indemnizal-os  por  conta  dos  recursos  destinados  á  constituição  do 
fundo  de  garantia,  das  vantagens  e  direitos  que  lhes  são  cassados,  e 
devendo  quaesquer  differenças  a  favor  dos  bancos  ser  levadas  á  conta 
dos  respectivos  débitos  para  com  o  Thesouro.  A  indemnisação  será 
baseada  sobre  os  juros  das  apólices  depositadas,  quando  constituídas 
nesta  espécie  de  lastros,  ou  sobre  os  juros  das  apólices  substitutivas  do 
encaixe  metallico,  durante  o  prazo  de  seus  privilégios.» 

Estabelecidas  assim  as  bases  para  o  estudo,  podemos  examinar  para 
cada  banco  em  particular,  quaes  são  as  vantagens  e  direitos  de  que 
oram  privados  pelo  decreto  de  17  de  dezembro  de  1892  e  pelos  quaes  a 
lei  de  23  de  setembro  manda  indemnizal-os. 

^  ^  Esses  bancos  estão  hoje  reduzidos  a  quatro,  por  haver  desapparecido 
^missor  do  Sul,  e  sc  fundido  no  Banco  da  Rcpublca  do  Brnzil  o  Banco 
^os  Estados  Unidos  doBrazil. 
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Sao  os  seguintes : 

Banco  Uhiao  de  S.  Paulo,  com  emissão  sobre  apólice  de  10.001 :500$000 

Banco  Emissor  da  Baliia,  cam  emissõo  sobre  apólice  de  9.500:000$000 

Banco  Emissor  do  Norte,  com  emissão  sobre  apólice  de  1.000:000$000 
Banco  Emissor  de  Pernambuco,  com  emissão  sobre 

ouro  de   15.558:200$000 

Vejamos  as  circumstancias  em  que  se  acha  cada  um  e  analysemos 
o  direito  que  lhes  assiste  : 

BANCO  UNIÃO  DE  S.  PAULO 

Este  banco  foi  autorisado  a  funccionar  pelo  decreto  n.  351  de  19  de 
abril  de  1890,  que  approvou  os  seus  estatutos.  Constituio-se  sob  o 
regimen  do  decreto  de  17  de  janeiro,  modificado  pelo  de  31  do  mesmo 
mez,  que  dividiu  a  zona  do  Sul,  com  o  direito  de  emittir  sobre  apólices 
no  valor  do  seu  capital  de  24.000:000$,  elevado  a  40.000:000$  pelo  decreto 
n.  782  A,  de  25  de  setembro  do  mesmo  anno. 

Que  elle  se  constituio  sob  o  regimen  do  decreto  de  17  de  janeiro 
de  1890,  resalta  das  differentes  disposições  dos  seus  estatutos.  No  art.  1° 
a  sua  séde  é  fixada  na  cidade  de  S.  Paulo.  No  art.  5°  vem  transcripta 
quasi  pelas  mesmas  palavras  a  disposição  do  n.  2,  do  art.  4odaquelle 
decreto:- «O  capital,  á  proporção  que  for  sendo  realizado,  será  con- 
vertido em  fundos  públicos,  moeda  corrente  ou  ouro,  os  quaes  se 
averbarão  em  nome  do  Banco,  com  a  clausula  de  inalienáveis,  não  se 
podendo  mais  dispor  delles  sinão dé  accordo  com  o  Governo.»  E  accres- 
centa:  «  Esses  fundos  públicos  ficarão  completamente  annullados  nos 
seus  valores,  em  proveito  do  Estado,  de  conformidade  com  o  disposto 
nestes  estatutos  »,  o  que  é  a  ultima  parte  do  n.  3  do  art.  do  citado 
decreto. ' 

O  art.  6°,  modificado  pelo  decreto  que  approvou  os  estatutos,  ficou 
assim  redigido  : 

«  Da  taxa  dos  juros  das  apólices  que  constituírem  o  capital  social 
reduzir-se-hão  em  proveito  do  Thesouro  Nacional,  desde  o  inicio  das 
operações  do  banco,  2  o/,,  augmentando,  a  reducção  mais  1/2  o/o, 
annualmente,  até  a  completa  extincção  dos  juros      a  mesma  dispo- 
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siçao  do  n.  1  da  art.  4o,  coadic^lo  estabelecida  como  preliminar 
para  que  o  banco  podesse  pretender  a  faculdade  da  emissão  de  notas 
Nos  estatutos  encontram-se  todas  as  outras  disposições,  inclusive  o 
capitulo  que  se  inscreve:  «Das  compensações  do  Governo  ao  banco  « 
que  enumera  todos  os  favores  concedidos  aos  bancos  chamados  regio- 
naes  e  são  os  do  decreto  a  que  me  tenho  referido. 

Do  estudo  anterior,  combinado  o  decreto  de  17  de  janeiro  com  os  es- 
tatutos do  banco,  vê-se  que  um  verdadeiro  contracto  synallagmatico  se 
fez  entre  as  duas  partes  contractantes  -  o  governo  e  o  banco. 

Aquelle  òoncedeu  a  este  a  laculdade  de  valerem  as  suas  notas  como 
dinheiro  corrente,  tendo  curso,  nas  estações  publicas  e  gosando  das  re- 
galias conferidas  ás  notas  do  Estado  ;  concedia-lhe  mais  uns  .tantos  di- 
reitos, privilégios  e  favores  que  o  banco  era  o  primeiro  a  reconhecer, 
hiscrevendo  na  sua  lei  orgânica,  os  seus  estatutos,  o  capitulo  das  «Com- 
pensações ».  Este  se  obrigava  entre  outras  clausulas  a  constituir  o  seu 
capital  em  apólices,  depositadas  cam  a  clausula  da  inalienabilidade  e 
destinadas  aseremanulladas,  bem  como  a  reduzir  a  taxa  do  juro,  do 
começo  das  operações  até  á  completa  extincçiío. 

O  banco  gosou  do  direito  de  emittir  e  dos  mais  favores  do  decreto, 
repetidos  nos  seus  estatutos.  Em  vez,  porém,  do  seu  capital  primittivo 
de  24.000:000$000,  elevado  a  40.000:000$D00  pelodecretro  de  25  de  se- 
tembro de  1890,  apenas  realisou  ode  10.001:500$000,  deixando  de  cum- 
prir assim  a  disposição  do  art.  5°  dos  seus  estatutos  e  da  expressa  dis- 
posição do  art.  40  §  20  do  decreto  de  17  de  janeiro.  O  Governo  estava  no 
seu  direito  e  cumpria  incontestavelmente  a  lei  institucional  dos  bancos, 
marcando-lhes  prazo  para  completar  as  suas  emissões,  como  fez  pelo 
art.  4o  do  decreto  de  7  de  dezembro,  sob  pena  de  decahirem  do  direito 
de  emittir  e  dos  privilégios  a  elles  inherentes . 

Emittindo  10.001:500$000  sobre  quantia  igual  em  apólices,  quedou- 
se  quanto  ao  deposito  dos  29. 998: 500^000  restantes,  ficando  prejudicado 
o  governo  no  juro  das  apólices  correspondentes  a  essa  quantia  reduzida 
^  2  o/o  (jeg(je  Q  cQi^gçQ  (j^g  operações  c  extincto  no  sétimo  anno. 

Nua  me  são  extranlias  as  allegações  feitas  pelo  bancos  para  se  defen- 
derem de  não  haver  completado  as  suas  emissões,  bem  como  os  seus  pro- 
testos contra  o  prazo  fixado  para  esse  fim  por  um  dos  decretos  já  citados. 


Nfio  sSo  fundadas  essas  reclamações.  A  indagação  da  procedência 
dessas  razões  e  protestos  niio  vôm  todavia  ao  caso,  desde  que  a  lei 
n.  183  C  de  23  de  setembro  de  1893  declarou  extincta  a  faculdade  emis- 
sora dos  bancos  e  autorisou  o  accordo  para  a  indemnização. 

O  art.  5°  desta  lei  dispõe  terminantemente  que  o  governo  entrará 
em  accordo  com  os  bancos  para  a  transferencia  das  suas  emissões  e 
lastros,  no  sentido  de  indemnizal-os  das  vantagens  e  direitos  quQ  lhes 
são  cassados. 

A  segunda  parte  desse  artigo  é  clara  Jjastante  para  não  deixar  du- 
vidas, quando  falia  nos  juros  das  apólices  depositadas  durante  o  prazo 
dos  seús  privilégios . 

Ora,  os  direitos  e  as  vantagens  da  emissão  estavam  cassados  pelo 
decreto  de  7  de  dezembro,  desde  que  a  7  de  dezembro  de  1892,  prazo  im- 
prorogavel,  o  banco  deixara  de  completar  o  seu  deposito  de  apólices, 
complementar  do  seu  capital  social,  para  garantia  do  seu  direito  de 
emittir,  segundo  o  art.  4°  do  decreto  de  17  de  janeiro. 

A  emissão  já  feita  não  é  direito  nem  dú  privilegio  algum ;  é  ao  con- 
trario, passivo  do  banco,  sujeito  ás  disposições  legaes  que  regulam  essa 
divida  para  com  os  portadores  das  notas,  pelas  quaes  é  responsável  o 
banco  em  primeiro  logar  e  o  governo  depois  pela  garantia  das  apólices 
depositadas  ou  pelo  fundo  de  garantia  que  seria  formado  com  os  10  o/o 
dos  lucros  até  á  integração  que  annuUaria  as  apólices. 

Essa  emissão  e  as  apólices  que  a  garantiam  não  constituem  privi- 
legio nem  dão  direito  algum  ao  banco,  que  não  é  obrigado  a  resgatal-as, 
nem  tem  o  dever  de  recebel-as  pagando-as  ao  portador  e  á  ^ista,  sendo 
.0  governo  quem  as  manda  correr  como  moeda  li])eratoria  para  todas  as 
transacções. 

Não  se  podendo  cogitar  da  obrigação  de  indemnisar  emissões  feitas, 
pois  os  bancos  empregaram-nas  em  suas  operações,  continuando  a 
auferir  delias  todas  as  vantagens,  a  indemnisação  só  podia  referir-se  ás 
emissões  por  fazer,  si  pudesse  subsistir  esse  direito  depois  de  esgotado 
o  praso  do  decreto  de  7  de  dezem])ro,  sem  que  os  ])ancos  tivessem  mos- 
trado o  desejo  de  completar  os  suas  emissões,  o  que  teria  sido  impos- 
sível em  vista  mesmo  das  perturbações  trazidas  á  circulação  pelos  seus 
;Jproprios  erros  e  obusos. 


E'  licito  reflectir,  pDndepou-me  a  este  respeito  conceituado  funo- 
cionario,  que -«ainda  mesmo  quando  não  houvessem  decorrido  os 
dous  annos  assisnados  aos  Juncos  pam  completarem  suas  emissões  as 
circumstanctas  do  paiz  (que  ainda  mais  se  aggravaram)  eram  taes  e 
tao  grandes  os  desarranjos  provocados  pelo  excesso  do  papel  emittido 
que,  sem  a  menor  duvida,  se  poderá  aíSrmar  que  nenhum  dos  bancos 
estava  habilitado  nem  se  poderia  habilitar  para  novas  emissões.  Si  esse 
direito  ainda  nSo  haWa  cessado,  não  era  do  natureza  a  ser  indemnisado, 
porque  já  não  tinha  valor.  » 

Si  os  ]3ancos  perderam  o  direito  de  emittir,  como  ficou  dito,  e  si  as 
emissões  realizadas  teem  completa  compensação  no  seu  emprego,  o  que 
resta  para  iiidemnisar  ? 

E'  digno  de  nota  que  nenhum  dos  I^ancos  regionaes,  que  preten- 
dem  o  accordo  com  o  governo,  tenha  especificado  de  modo  certo  e 
iniUudivel  ccquaes  as  vantagens  e  direitos»  de  que  foram  privados. 

Eífectivameiite,  pesando  Lem  as  vantagens  e  ónus  consignados  nas 
differentes  leis  a  que  nos  temos  referido,  o  valor  dessa  indemnisaoSo  é 
muitíssimo  limitado,  attendendo-se  principalmente  á  circumstancia  de 
haverem  os  J^ancos  empregado  as  emissões  em  seu  proveito  e  estando" 
no  goso  de  todas  as  operações  realisadas  á  sua  custa. 

Balanceando-se  vantagens  e  ónus,  podem-se  classificar  entre  as 
primeiras : 

a)  os  favores  do  art.  3°  da  lei  de  17  tL'e  janeiro  de  1890 ; 

b)  o  recebimento  dos  juros  das  apólices  depositadas,  com  as  limi- 
tações já  por  vezes  assignaladas. 

e  entre  os  ónus: 

a)  o  resgate  das  notas  emittidas; 

b)  annullaçuo  das  ap:)liccs  do  lastro,  do  accordo  com  o  art.  4o  do 
citado  decreto ; 

c)  os  empréstimos  á  lavoura. 

Examinando,  ou  melhor,  pesando  umas  e  outros,  ha  para  nós  sim- 
plesmente uma  situação  a  apurar  cmljcncficio  dos  bancos  -  a  impor- 
tíinciu  dos  juros  das  apólices  dos  lastros,  dentro  do  periodo  em  que 
eram  devidos,  c  com  as  rcducçõcs  a  que  estavam  sujeitos. 

A  hquidaçuo  desses  juros  ministraria  a  única  compensação  que, 
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parece-nos,  pôde  ser  dada  aos  bancos,  de  accordo  com  a  autorisaçâo  do 
art.  5°  da  lei  de  23  de  setembro  de  1893. 
Mas  como  deve  ser  feita  essa  liquidaçõo  ? 

E'  sabido  que  as  apólices  depositadas  para  garantia  das  emissões 
tinham  desde  o  começo  das  operações  dos  ])ancos  a  taxa  do  juro  redu- 
zida de  2  Vo  no  primeiro  anno  e  mais  1/2  Vo  para  cada  anno  que  se 
seguisse  até  á  sua  completa  extincção. ' 

O  Governo,  por  seu  turno,  assumiu  a  obrigação  de  concorrer  com 
as  quantias  provenientes  da  rcducção  do  juro  das  apólices  que  consti- 
tuem o  fundo  social  dos  bancos  e  dep;)is  de  exíincto  esse  juro  com  a 
metade  da  sua  importância  para  auxilio  de  empréstimos  liypothecarios, 
formando-se  com  este  auxilio  um  fundo  especial  para  garantia  do  ser- 
■viço  das  letras  hypothecarias. 

Argumentando  com  as  disposições  da  lei  que  assim  definiu  direitos 
e  obrigações  do  governo  e  dos  bancos,  pretendem  estes  a  contagem  dos 
juros  reduzidos  das  apólices  (um  delles  pretende  o  juro  integral)  durante 
o  prazo  de  sua  duração,  multiplicando  o  dito  juro  por  toda  a  extensão 
deste  prazo,  o  que  é  duplamente  errado.  Em  primeiro  logar,  é  preciso 
deixar  bem  averiguado  que  o  decreto  n.  183  C  não  estabelece  o  quantum 
da  indemnisação,  apenas  marca  a  base  para  o  accordo,  como  bem* 
reflectiu  um  dos  funccionarios  do  Thesouro,  que  assim  continuou  o 
seu  parecer: 

—Não  se  pôde  affirmar  á  vista  desse  decreto  que  o  banco  tenha  direito 
a  uma  quantia  determinada  e  que  o  accordo  consista  nas  reducções  que 
elle  queira  fazer.  Mas,  quando  assim  fosse,  o  calculo  do  banco  não 
parece  de  accordo  com  as  disposições  do  decreto,  porque  multiplicar  os 
juros  de  um  anno  por  46  annos  importa  em  considerar  cobra vel  adean- 
tadamente  por  uma  só  vez  divida  que  podia  ser  solvida  em  46  annos, 
por  prestações  semestraes  ou  trimestraes. 

0ra,  nada  autorisa  a  crer  que  o  decreto  referindo-se  aos  juros  das 
apólices,  quizesse  mudar  as  condições  do  seu  pagamento . » 

Depois,  ê  certo  que  o  banco  perdeu  o  seu  direito  d^  emittir,  não 
havendo  cumprido  também  a  disposição  da  lei  que  obrigava-o  a  insti- 
tuir todo  o  seu  capital  em  apólices. 

Fez  empréstimos  á  lavoura,  mas  é  claro  que,  terminado  o  contracto 
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que  tem  com  o  govenx.  para  esses  empréstimos  pela  cessação  do  auxUío 

desapparece  também  a  obrigarão  de  continuar  a  fazor  taes'emprestimos 

nos  termos  do  decreto  de  17  de  janeiro . 

Mo  tem,  portanto,  direito  a  receber  os  2  o/,  do  juro  durante  todo  o 

prazo  de  sua  duração,  como  pretende,  por  não  ter  mais  a  obrigação  de 
continuar  a  fazer  empréstimos  ú  iavoura,  ficando  as  letras  hypothe 
carias  dos  empréstimos  que  já  fez,  suffícientemonte  garantidas  comos 
auxilies  já  recebidos  e  com  os  que  tiver  de  receber  até  ao  período  da 
extincção  completa  dos  juros  das  apólices  na  fórma  da  lei 

Parece-nos,  pois,  que  o  banco  poderá  receber  por  indemnisação  os 
juros  das  apólices  depositadas  para  lastro  das  emissões  durante  seis 
annos  da  data  do  começo  de  suas  operações,  sendo  o  juro  integral  até  2^ 
de  setembro  de  1893 .  Dessa  data  em  deante  a  taxa  deverá  ílcar  reduzida 
a  2  OA  no  primeiro  anno  e  mais  1/2  o/o  em  cada  anno  subsequente  até 
completa  extincção  dos  juros.-  Havendo  cessado  a  obrigação  que  tinha 
o  banco  de  fazer  empréstimos  hypothecarios  e,  portanto,  a  obrigação  do 
auxilio  por  parte  do  governo,  a  reducção  dos  juros  deve-se  tornar 
effectiva  até  ficarem  estes  completamente  extinctos. 
Em  conclusão: 

A  liquidação  deve  ser  feita  com  um  deoe  e  um  haver.  No  debito, 
terá  de  ser  levado  á  conta  do  banco : 
A  emissão  feita ; 

Os  juros  ou  quantias  já  recebidas . 

No  haver,  devem  ser  imputados: 

A  quantia  representiva  das  apólices  depositadas ; 

Os  juros  respectivos  dessas  apólices  integralmente,  desde  o  dia  do 
começo  das  operações  até  23  de  setembro  de  1993  ; 

^  Os  juros  dessas  apólices  reduzidos  de  2  «/o  primeiro  anno  e 
1/2  0/0  em  cada  anno  successivamente  até  á  completa  extincção  do  juro, 
sendo  feita  a  reducção  desde  23  de  setembro  de  1893  até  o  6o  anno  da 
"Vida  do  banco. 

A  differença  das  duas  contas  será  a  indemnisação  a  que  o  Banco 
União  de  S.  Paulo  tem  direito. 
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O  Banco  Emissor  do  Norte  está  nas  mesmas  condições,  em  perfeita 
igualdade  de  circumstancias  com  o  Banco  União  de  S.  Paulo. 

Applicam-se-llie  as  mesmas  considerações  quanto  á  sua  restricta 
emissão  de  1.000:000$  com  o  deposito  de  apólices  correspondentes  a 
essa  quantia. 

A  base  da  liquidação  de  seu  lastro  deve  ser  a  mesma. 

* 

Quanto  ao  Banco  Emissor  da  Bahia  occorre  ainda  uma  circum- 
stancia.  Em  11  de  fevereiro  de  1892  o  Banco  requereu  ao  governo  a 
substituição  do  deposito  cm  ouro  que  cobria  a  sua  emissão  no  duplo 
por  titules  da  divida  publica  em  quantia  igual  á  emissão.  O  ministro  da 
Fazenda,  em  despacho  de  13  de  fevereiro,  acceitou  a  transacção,  mas 
impoz  ao  banco  a  condição  de  limilar  a  sua  emissão  á  quantia  já  atirada 
na  circulação,  desistindo  do  seu  direito  de  emittir  e  disto  lavrou-se  um 
termo  no  Contencioso,  em  data  de  22  de  fevereiro  de  1892. 

Por  esse  termo  o  banco  cedeu  do  seu  direito  de  emittir  e  dos  seus 
privilégios  de  banco  emissor.  Não  tendo,  desde  essa  data,  mais  direito  a 
emittir,  a  lei  de  23  de  setem])ro  de  1893  não  lhe  cassou  direito  ou  privi- 
legio algum,  pois  que  o  banco  pelo  contracto  acceitou  espontaneamente 
uma  das  hypotheses  a  que  o  obrigava  o  decreto  de  7  de  dezembro  de 
1890,  dentro  do  prazo  que  fòra  marcado  —  completar  a  emissão  ou 
perder  o  direito  de  fazel-a. 

Está  nas  mesmas  condições  do  Banco  União  de  S.  Paulo  e,  para 
liquidação  dos  seus  lastros,  deve  ser  applicado  o  mesmo  processo  que 
para- aquelle  foi  indicado. 

Resta  estudar  as  circumstancias  em  que  se  acha  o  Banco  Emissor 
de  Pernambuco,  differentes  dos  outros  bancos  regionaes  por  ter  a  sua 
emissão  se  afastado  do  plano  do  decreto  de  17  de  janeiro  de  1890, 
sendo  a  sua  organisação  baseada  no  decretou.  880  de  18  de- outubro  de 
1890,  que  approvou  os  seus  estatutos  de  comlDinação  com  o  decreto 
n.  782  A  de  25  de  setembro  e  n .  7O0  A  de  29  de  agosto  do  mesmo  anno. 

Aquelle  decreto  concedera  aos  bancos  de  circulação  creados  pelo 
de  17  de  janeiro  o  direito  de  effectuar  metade  da  sua  emissão  sobre 


ouro,  nos  termos  da  concessão  reita  por  esto  ao  Banco  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil.  ^^^mos 

Cumpre  referir  o  que  SC  passou  com  o  Banco  Emissor  de  Peruam 
Mco,  para  estudar  as  circumstancias  em  que  elle  se  acha  deaute  das 
diversas  disposições  legues  a  que  se  submetteu  e  do  art.  50  da  lei  de 
23  setembro  em  virtude  do  qual  reclama  indemnisaçao 

O  decreto  n .  70D  A  de  2D  de  ag-osto  dc  1890  havia  concedido  ao  Banco 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  o  direito  dc  cmittir  o  duplo  da  quantia 
de  25.000:000$  sobre  o  deposito  de  moéda  metallica.  O  decreto  n  78'>  A 
havia  concedido  ao  banco  emissor  que  se  organisassc  em  Pernambuco 
uma  emissão  acldídonal  de  10.000:000^103  lermos  do  decreto  n  953 
de  18  de  março,  art.  lo,  sob  a  clausula  e  para  o  fim  de  realisar,  logo 
depois  de  constituido,  um  empréstimo  de  10.000:000$  ao  Estado  de  plr- 
nambuco.  O  decreto  n.  253  de  18  de  março  foi  o  que  concedeu  aos 
bancos  Nacional  e  do  Brazil  a  emissão  de  25.000:000$  a  cada  um, 
sobre  ouro  no  duplo. 

No  art.  lo  do  decreto  de  25  de  março  estabelecia-se  expressamente 
a  condição  de  só  poderem  os  bancos  de  circulação,  constituídos  no  re- 
gimen do  decreto  de  17  de  janeiro,  encetar  a  emissão  sobre  ouro,  depois 
de  concluída  a  emissão  sobre  apólices. 

A  razão  desta  disposição  resalta  do  plano  formulado  neste  decreto. 

Subsistia  o  pensamento  predominante  do  emprego  do  capital  em 
apólices  depositadas  com  a  clausula  de  inalienáveis  e  com  a  reducção  da 
taxa  do  juro  de  2  Vo  no  começo  das  operações  c  mais  1/2  «/^  até  ao 
6°  anno. 

O  art.  50  dos  estatutos  do  banco  approvados  pelo  decreto  dc  18  de 
outubro  contém  a  mesma  disposição  que  a  de  todos  os  outros  já  exami- 
nados :  «  O  capital,  na  proporção  em  que  for  sendo  realisado  e  até 
10.000:000$,  será  convertido  em  fundos  públicos,  os  quaes  se  averljarão 
em  nome  do  banco  com  a  clausula  de  inalienáveis,  não  se  podendo  mais 
dispor  delles  sinão  de  accordo  com  o  Governo.  Estes  fundos  públicos 
ficarão  completamente  annullados  nos  seus  valores,  em  proveito  do  Es- 
tado, de  conformidade  com  o  disposto  nestes  estatutos  ». 

O  art.  6"  ainda  contém  idêntica  disposição  á  de  todos  os  outros 
quanto  aos  juros  das  apólices:  c<  A  taxa  dos  juros  dos  fundos  públicos 
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que  cQiistituirem  o  capital  do  ].)anco,  será  desde  o  inicio  de  suas  ope- 
rações reduzida  a  2  Vo  crescendo  esta  redacção  mais  1/2  Vo  annual- 
mente  até  aextincçao  da  referida  taxa  em  proveito  do  Tliesouro  ». 

Em  face  destas  disposições,  ó  claro  que  o  Banco  Emissor  de  Pernam- 
buco deveria,  para  poder  omittir  a  primeira  nota,  realisar  o  seu  capital 
em  apólices,  fazer  o  deposito  destas  até  10.000:000$,  e,  sómente  depois 
de  realisado  esse  capital  e  concluída  a  sua  emissão  sobre  apólices, 
encetar  a  emissão  sobre  ouro,  no  duplo,  obedecendo  ás  diversas  dispo- 
sições legaes  da  sua  organisação  e  aos  seus  estatutos.  Em  rigor,  sómente 
depois  de  concluída  a  emissão  sobre  apólices  e  a  emissão  sobre  a  outra 
metade^pelo  deposito  de  ouro,  deveria  elle  fazer  a  emissão  addicional  dos 
10.000:090$  destinados  ao  empréstimo  ao  Estado  de  Pernambuco. 
Não  se  querendo  levar  as  restricções  do  decreto  de  25  de  setembro 
a  esse  ponto,  attendendo-se  ao  fim  especial  a  que  era  destinada 
a  emissão  addicional,  póde-se  admittir  que  devendo  emprestar  ao 
Estado  de  Pernambuco  os  10.000:000$  e  urgindo  fazer  o  empréstimo,  o 
banco  se  resolvesse  a  emittir  sobre  ouro  para  ter  margem  para  essa 
operação. 

Os  termos,  porém,  do  decreto  de  25  de  setembro  não  permittiam 
começar  essa  emissão  sobre  ouro  no  duplo,  sem  haver  primeiramente 
completado  a  emissão  sobre  apólices,  visto  que  a  emissão  sobre  ouro  era 
a  çiddicional,  significando  que  ella  só  poderia  começar  depois  de  satisfeita 
a  í^missão  principal  composta  de  metade  do  capital  sobre  apólices  e 
metade  sobre  ouro. 

Da  analyse  da  constituição  do  banco  verifica-se,  entretanto,  que 
emittiu  a -elevada  somma  de  15.558:200$,  sem  que  houvesse  depositado 
uma  só  apólice  sobre  a  qual  se  baseasse  a  sua  emissão. 

Foi  também  esta,  como  já  dissemos,  a  situação  dos  outros  Jjancos 
que  faltaram,  quasi  todos,  aos  encargos  de  sua  creação,  dando  logar  ao 
apparecimento  do  decreto  de  7  de  dezembro  de  1890,  que  a  todos  impoz 
a  obrigação  de  completarem  a  sua  emissão  no  prazo  improrogavel  de 
dousannos,  sob  pena  de  decahirem  do  seu  direito  de  emittir. 

Circumstancia  ainda  de  gravidade  e  digna  de  ponderação  ê  a  que 
diz  respeito  ao  modo  por  que  so  constituiu  o  lastro  para  a  emissão  do 
Banco  de  Pernambuco. 
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A  emissão  foi  de  15.558:200$;  o  lastro  que  a  garante  consiste  em 
875.077  £,  segundo  os  termos  lavrados  no  Thesouro.  O  lastro  real 
porém,  o  effectivamente  depositado,  é  de  475.060 £;  a  outra  parte  de 
400.000  £  foi  ficticiamente  depositado,  constitiiindo-se  o  banco  devedor  ao 
Thesouro  de  igual  quantia,  cujo  pagamento  não  realisou  até  esta  data 

O  lastro,  portanto,  de  475.077  £  que,  ao  cambio  par,  importa  em 
4.222:750$,  está  cobrindo  effectivamente  a  emissão  de  15.558:200$  ou 
mais  do  triplo  de  seu  valor. 

Nestas  condições  seria  licito  indagar  si  tem  o  banco  direito  a  uma 
indemnização,  si  os  termos  do  art.  5o  da  lei  dc  23  de  setembro  não 
fossem  concebidos  em  termos  tão  genéricos. 

Reduzido,  portanto,  a  apólices  o  lastro  de  ouro  desse  estabeleci- 
mento com  deducção  de  sua  divida,  dever-se-ha  proceder  ao  mesmo 
calculo  precedentemente  estabelecido,  notando-se,  porém,  que  não  tinha 
o  banco  direito  ao  auxilio  para  garantia  de  letras  hypothecarias. 


*  * 


Assentadas  as  bases  para  o  accordo  com  os  bancos  regionaes,  resta 
indagar  como  devem  ser  pagas  as  indemnizações,  uma  vez  fixado'  o  seu 
qaaníum. 

Em  diversas  exposições  escriptas  que  me  foram  apresentadas,  os 
bancos  reclamantes  suggeriram,  por  seus  procuradores,  dous  ahitres  : 

a)  ou  pagar  as  indemnizações  por  meio  das  apólices  ou  ouro  consti- 
tutivo dos  lastros ; 

òj  ou  em  dinheiro  para  ser  lexado  em  conta,  opportunamente,  do 
fundo  de  garantia. 

O  decreto  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893,  no  art.  50, 
estabeleceu  que  a  indemnisação  deverá  ser  feita: 

«  por  conta  dos  recursos  destinados  â  constituição  do  fundo 
de  garantia.» 

Ora,  o  fundo  de  garantia  é  constituído  pelos  juros  das  apólices 
em  que  são  convertidos  os  lastros  dos  bancos  (ort.  8)  e  não  se 
confunde  absolutamente  com  os  lastros,  como  se  deprehende  do 
contexto  da  lei  (arts.  80  e  9°)  e  do  decreto  anterior  n.  1167  de  17  de 
dezembro  de  1892,  art.  60.  E',  portanto,  por  conta  deste  fundo  que 


nos  termos  da  lei  deve  ser  paga  a  iiidemnisaçiío  quando  estiver 
ajustada. 

Para  este  effelto  o  Congresso  terd  de  votar  os  créditos  necessários, 
para  serem  em  tempo  cobertos  pelos  juros  das  apólices  convertidas, 
tomando  ao  mesmo  tempo  conhecimento  do  accordo  que  for  com- 
binado, para  verificar  si  contém  ou  nuo  nos  termos  da  autorisação. 

Pagar  por  antecipação,  sem  fundos,  ou  determinar  o  pagamento  a 
prazo  que  se  vencerá  ú  proporção  que  se  forem  apurando  os  juros  das 
apólices,  sem  autorisação  explicita  na  lei  do  orçamento,  não  nos  parece 
muito  regular. 

A  idéa  de  pagar  as  indemnisações  pelas  apólices  dos  lastros  não  se 
firma  absolutamente  em  lei. 

,  Quem  acompanhou  a  discussão  da  lei  de  23  de  setembro  citada  teve 
occasião  de  verificar  que,  a  principio,  se  pensou  em  pagar  a  imdemni- 
sação  por  essa  fórma,  mas  o  alvitre  não  teve  confirmação  afinal. 

Effectivamente,  na  3^  discussão  do  projecto  respectivo,  na  Camara 
dos  Deputados,  a  26  de  julho  de  1893,  o  deputado  Glicério  offereceu  um 
substitutivo  ao  §  1°  do  art.  1°,  estabelecendo  que : 

«  as  indemnisações  se  fizessem  por  conta  da  sabsUtuição  dos 
actuaes  lastros  ou  dentro  dos  recursos  destinados  ú  consti- 
tuição do  fundo  de  garantia  ». 
Não  tendo,  porém,  sido  approvado  o  artigo  que  prescrevia  a  substi- 
tuição dos.  lastros,  sendo  que  á  Camara  dos  Deputados  approvou  a  idéa 
de  conserval-os,  foram,  por  occasião  de  se  votar  a  redacção  do  projecto 
supprimmidas  as  palavras  sabsUtuição  dos  actuaes  lastros  —  ficando 
vencedora  a  idéa  da  indemnisação  por  conta  do  fundo  de  garantia . 

Assim  ficou  elaborada  a  lei,  não  oJjstante  ha  ver  o  Senado  consignado 
a  idéa  da  conversão  dos  lastros. 

Convém  ainda  assignalar  que  a  lei  citada  manda  converter  —  todo  o 
lastro  dos  bancos  emissores,  existente  em  ouro  ou  em  apólices  —  em 
apólices  de  4  Vo  ouro,  o  que  ha  de  ser  sempre  um  embaraço  para  o 
desvio  dessas  apólices  para  qualquer  outro  destino. 

Um  dos  l^ancos  regionaes  lembrou  ainda  a  idéa  de  serem  pagos  as 
indemnisações  pelos  juros  das  apólices  sulDStitutivas  dos  lastros  a  contar 
de  23  de  setemlDro  de  1893. 


Muito  eml)ora  me  pareça  que  a  conversfío  nflo  depende  da 
indemnisaçao,  eniquaiito  nilo  se  fizer  o  processo  legal  de  liquidação  dos 
lastros  para  a  convcrsilo,  nrio  se  poderá  fazer  o  calculo  de  jurôs  e  o  seu 
pagamento,  como  se  afigurou  ao  representante  dariuelle  estabele- 
cimento. 

♦  * 

Na  apreciação  dessa  matéria  tenho  procurado  hem  interpretar  o 
pensamento  do  legislador  quando  votou  a  autorisaçuo  já  referida,  sem 
outra  preoccupaçuo  sinSo  a  de  zelar  os  interesses  pul)licos,  sem  preju- 
dicar os  direitos  dos  interessados. 

Acompanhei  a  discussão  do  projecto  que  se  converteu  na  lei  de 
23  de  setembro  e  pude  conhecer  então  o  pensamento  dos  que  concor- 
reram para  a  sua  adopção. 

Em  2^  discussão  do  projecto  no  Senado,  o  art.  5^  que  tratada 
indemnisaçao,  foi  supprimido.  Parecia  a  uns  que  os  ])ancos,  havendo 
perdido  a  faculdade  de  emittir  por  terem  deixado  passar  o  prazo  de 
dous  annos,  assignado  para  esse  fim,  não  tinham  direito  a  indemni- 
sação  alguma  e  í\  maioria  se  afigurava  que  os  bancos,  approvado 
aquelle  artigo,  se  mostrariam  exigentes  na  contagem  dos  juros  e  viriam 
reclamar  do  Thesouro  quantia  superior  a  50.000:000$000. 

Em  3a  discussão  foi  approvado  o  referido  artigo,  mas  isso  deu-se 
por  uma  espécie  de  accordo  e  depois  da  affirmação  —  que  ae-indemni- 
sações  se  conteriam  nos  limites  de  seis  a  dez  mil  contos. 

Foi  por  essa  razão  também  que  uma  emenda  do  senador  Virgilio 
Damásio  e  outros,  apresentada  em  3^  discussão  a  5  de  seteml^ro,  reco- 
nhecendo o  direito  á  indemnisaçao,  «com  tanto  que  o  qaantum  não  ex- 
cedesse para  cada  banco  á  metade  do  valor  representado  pelos  respe- 
ctivos lastros  »,  foi  rejeitada  na  sessão  do  dia  immediato. 

Posso  dizer-vos  que  eu  era  do  numero  dos  que  entendiam  naquella 
época  que  as  indemnisações  não  passavam  daquelles  limites. 

Junto  a  esta  exposição  os  cálculos  que  mandei  organisar  para 
serem  conhecidas  as  responsabilidades  que  teem  de  provir  das  indemni- 
soções  com  as  bases  indicadas,  assim  como  as  petições  e  memoriaes  que 

foram  apresentados  pelos  interessados. 
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Tratando-se  de  uma  queslõo  importante,  que  joga  com  grandes 
interesses,  entendi  do  meu  dever  trazer-vos  esta  cxposiçõc  documen- 
tada, na  qual  deixo  consignado  o  meu  modo  do  pensar  e  aguardo  a  vossa 
deliberação. 

Rio,  2  de  fevereiro  do  1S95.  —  Francisco  dc  Paula  Rodrigues 
Alves.  » 

Os  bancos  regionaes  não  se  conformaram  com  os  despachos  que  pro- 
feri de  conformidade  com  esta  exposição  e  replicaram  pedindo  que  suas 
reclamações  fossem  encaminhadas  para  o  Congresso  na  hypothese  de 
serem  mantidas  aquellas  decisões. 

Os  bancos  União  de  S.  Paulo,  Emissor  da  Bahia  e  Norte  do  Brazil 
suggeriram,  em  sua  réplica,  uma  nova  proposta  para  accôrdo  que  des- 
envolveram nos  seguintes  termos : 

«  Sob  o  ponto  de  vista  em  que  ambas  as  partes,  governo  e  bancos, 
collocaram  a  questão,  o  governo  pela  exposição  de  V.  Ex.  e  os  bancos 
pelas  suas  petições,  será  fixado  pelo  Congresso  Nacional  o  quantum  que 
lhes  deverá  ser  pago  pela  indemnisação  preceituada  no  art.  5o  da  lei  de 
setembro :  os  bancos  compromettem-se  desde  já  a  acceitar  essa  indemni- 
sação que  fòr  assim  fixada,  sob  a  condição  de  permittir-lhes  o  governo  o 
recolhimento  da  quantia  equivalente  ás  emissões  por  elles  feitas,  em 
notas  de  qualquer  padrão,  que  serão  entregues  á  Caixa  da  Amortização. 
A'  proporção  que  essas  notas  forem  recolhidas,  o  governo  entregará  ao 
banco  que  as  recolher,  as  apólices  de  seus  lastros  em  valor  nominal  cor- 
respondente ás  notas,  até  o  completo  resgate :  as  apólices  serão  entre- 
gues com  os  juros  vencidos  e  não  pagos,  devidos  ás  mesmas. » 

A  idéa  do  resgate  viria  realmente,  como  disseram  os  requerentes, 
ao  encontro  do  programma  do  governo.  Parece-me,  porém,  que  em 
vista  dos  arts.  4»,  6°  e  7o  da  lei  n.  183  G  de  23  de  setembro  de  1893,  não 
era  mais  licito  acceital-a  e  neste  sentido  pronimciei-me  em  despacho. 

Satisfazendo  o  pedido  dos  bancos  vou  submetter  suas  petições  ao 
conhecimento  do  Congresso,  que  tomal-as-ha  na  consideração  que  me- 
recerem. 


£clnç<ío  Jos  bancos  qiio  obtiveram  cuiprcstímos  para  auxiliar  a  lavoura,  coiu  .a  data  da  rescisão  dos  accordos  celebrados  com  o  governo  para  aqaelle  fim 


BANCOS 

DATA  DO  ACCORDO 

QUANTIA  QUE! 
DBVIA  SliR 
APPI.ICADA  UM 
EMPRÉSTIMOS 

DATA  DA  RKSCISÃO 
DOS  ACCORDOS 

IMPORTÂNCIA  DA 
INDEMNISAÇÃO  AO  TIIESOURO 

CONOIÇÕF.S 
1>ARA   PACiAMENTO  DA 
IKDKMMSAÇÃO 
AO  T>IBS0URO 

ANSO  DA  LIQUIDAÇÃO 
FINAL 

Sanco  rie  Creuito  Real  do  Brazil 
—  Vide  Banco  l>redial,  cujas 
obrigações  passaram  para  o 
primeiro  banco , 

3$aejunlio,10do  sct,  e 
8  de  nov.  de  18S9. 

•iO,00D.'000$OOO 

3  do  abril  do  1801,  , 

10.000:000.^000 
(Banco  Predial)  500:000^000 

»      »  »  

SS  de  junho  de  1000, 
'ii  de  junho  de  i30o. 

Banco  de  Credito  Real  do  Síxo 
Paulo. 

2i  de  junlio  e  2'3  de 
.sot.  do  ISS). 

10.000:000$000 

20  do  niar<;o  do  ISOi, 

3.000:000<;000 

»      "  *  

2i  de  junho  de  190J. 

Banco  Predial  —  Os  oontrnctoa 
deale  i)anco  passaram  para  o 
de  Credito  Real  do  linuíl. 

2<  do  junho  o  '2\  de 
set,  do  ISSO, 

■i.OOO:úOO.'JOOO 

23  do  abril  do  lá'òl. 

(Uanco  Predial)  £00:000.4000 
Jil  carregada  ao  Banco  de 
Credito  Real  do  Brnzil. 

Banco  da  Haliia  

12  dfí  sct.  do  ISSS  0  1 
du  julliú  do  ISS'\ 

ú,  000: 000.^000 

21  du  jan.  do  1S92,  . 

2.700:000.í000 

1  de  julho  de  1003. 

Banco  Emissor  da  Bihia,  ox- 
Socicdade  (lo  Coiniiiorcio. 

S  do  jiiliio  do  ISSJ,  .  , 

3.00ú:000$000 

27  de  l'ev.  do  im.  . 

1.000:000.4000 

de  julho  de  IPOÔ. 

Banco  Territorial  c  Mercantil  do 
Minas. 

10  do  julho  do  ISSO  .  . 

3.000:000^000 

30  do  :iioroo  do  ISOl. 

SOOiOOOíOCO 

Km  pai-cflll.is  de  200:000;; 
Cl»  31  de  março,  31  de 
julh.1,  31  de  dez,  do  1001 
u  31  de  julho  de  1802. 

31  do  julho  de  1S02. 

Banco  Tudiistrlal  o  MorcaiitU  do 
Rio  de  Janotru. 

li  dú  julho  do  ISSO.  . 

■l.OJ0:O0OÍ00O 

i  d«  junho  do  ISOi. 

750:ooo?0':o 

11  de  julho  do  1903. 

Banco  Agrícola  do  nraxil  .  ,  , 

iode  julho  do  ISSO  o  2ti 
de  julhu  do  ISOO. 

20. 000  :C00.'S000 

7  do  ninrço  do  1801, 

.i,ooo:ooo«'oao 

19dejulbodel90d, 

Banco  do  Brasil  (bojo  Banco  da 
Republica  do  Krazil). 

■i  do  riKonto  o  0  de  out. 
do  ISSS  e  1  do  n<3rosto 
de  ISSJ. 

iG.ooo:o:'Oí5000 

S  do  nbril  do  ISOI.  . 

S. 000: 000^000 

1  de  agosto  de  1006. 

Banco  Commercial  o  IlvpolUe- 
oario  do  Campos. 

20  do  agosto  do  ISSO.  . 

2.000:0003000 

Innovaçiio  do  con- 
tracto em  23  de 
julho  do  1800. 

BANCOS 

DATA  DO  ACCORDO 

QUANTIA  C^va 

UKVIA  SliR 
APPLICADA  liM 
KMI>RIjSTI^(OS 

DATA  DA  nESOIsXo 
DOS  ACC0RD03 

IMPORTÂNCIA  DA 
INDRM.N-ISAÇÃO  AO  TlIESOURO 

CONDIÇÕES 
PARA  PAQAMB.NTO  DA 
INDKMXISAÇÃO 
AO  TllESOuno 

ANNO  DA  UQnDAÇÃO 
FINAL. 

Banco  Provincial  de  Minas.  .  . 

Dunvv  n jr  uii uiiou'11  iv  u  i>uiiiuiUk~ 

dal  do  iuurani\ão. 

2i  do  agosto  de  1880  . 

9^  rin  nrpfiafA    n  Q\  /Ia 

SiJt.  (Io  18Sg. 

•1.000:000,«000 

constela 

Não  recebeu  quantia  al- 
guma. 

Socisdiído  Bancaria  liorenensoi 

xv  (10  ngOStO  (16  lobVi 

O  nnn *  nAoAAAA 
«iUUUiOOJgUUO 

1  do  fov.  do  1800  .  . 

100:000^000 

J&  pagou. 

Bnnco  de  Credito  Real  de  Minns 
Geraes. 

30  da  agosto  de  18S0. 

4.000:000^000 

4  do  abril  dp  1801.  . 

800:000^000 

30  de  agosto  de  1003. 

Banco  da  Lavoura  e  do  Coui- 
mercio  do  Brazil. 

28  do  set,  de  ISSO.  .  . 

40.000:000.$000 

10  do  fev.  de  1801.  . 

10.000:0005000 

28  do  set.  de  1901. 

Banco  de  Credito  Universal,  por 
transferencia  feita  pelo«Uo- 
lonisador  e  Agrícola  ». 

5  6  22  do  outi  de  1883. 

10.000:0003000 

Não  ooDstat 

Banco  Commercial  do  ParA.  .  . 

14  do  out.  de  1SS9,  . 

8.ooo:ooo3ono 

20  de  maio  de  1898. 

250:000.$000 

205:000$  dentro  de  12  an- 
nos,  8;00J$  de  10  annos 
0  37i0C03  do  7  annos, 

cnntarins  ria  IA   ri  a  nnf 

de  1S89. 

Directoria  do  Contencioso,  22  de  abril  do  1895.— iíawí  da  Motta  Pragana,—  \iatQ,-i  O.  A.  yeylor. 


COMPANHIA  ESTRADA  DE  FERRO  OESTE  DE  MINAS 


Esta  companhia  contractou  com  os  banqueiros  M.  N.  Rothscliild 
&  Sons,  da  praça  de  Londres,  a  emissão  de  um  empréstimo,  com  a  ga- 
rantia do  governo  brazileiro,  no  valor  nominaide£  3. 710.000,  ao  typo 
dc  80  Vo  e  juros  de  5  ^/o  annuaos,  por  acto  de  29  de  março  do  1893,  esta- 
])eIecendo,  na  condição  3^,  que  os  productos  das  respectivas  entradas 
seriam  levados  a  credito  da  companhia  em  conta  especial  na  casa  dos 
mesmos  Srs.  Rothscliild  &  Sons. 

Pelo  contracto  lavrado  na  directoria  do  contencioso  em  5  de  al^ril  do 
mesmo  anno  o  governo  adquiriu  o  producto  desse  empréstimo,  devendo 
ficar  depositado  no  tliesouro  ao  camlMo  de  20  d.,  por  mil  réis. 

De  accordo  com  esta  disposição  acha-sc  escripturado  em  deposito  no 
tliesouro  a  sommade  £  2.856:839-0-3,  na  importância  de  34.283.016$150, 
das  entradas  transferidas  da  conta  especial  aberta  em  casa  dos  Srs. 
Rothschild  &  Sons  para  a  conta  corrente  do  Thesouro  nas  seguintes 
datas  : 

Em  19  de  abril  dc  1893  £  .300.000-0-0  a  20  d  .  3.600 :000$000 
»  30  »  junho  »  »  »  250.000-0-0  a  »  » 
»  25  »  jullio  »  »  »  490.000-0-0  a  »  » 
»  22  »  setembro  »  »  »  495.000-0-0  a  »  » 
»  29  »  dezembro  »  »  »  480.000-0-0  a  »  » 
»  23  »  abril  »  1894  »  25.033-17-5  a  »  » 
»  1  »  janeiro  »  1895  »  .547.334-2-10  a  »  » 
»  31  »      »  »     »    ))  209.500-0-0  a  »  » 


3.000:000$000 
5.880 :000$000 
5.940 :000$000 
5.760 :000$000 
301:00a$450 
6.568: 009$700 
3.234 :000$000 


Destas  importâncias  já  foram  levantadas  pela  companhia  para 
serem  applicadas  ás  obras  em  construcção  da  estrada  as  sommas 
seguintes: 

Em  20  de  abril       de  1893    3.600:000$000 

»  12  »  junho       »     »   124:002$931 

»27  »     »  „    1.952:14.3$868 

«  18  »  janeiro     ,>   1894    1.792:274$204 

7.468:421$003 


76  - 


Transporte.  7.468:421$003 

Em  20  de  junho      »    »   1.433:188$570 

»  10  »  seteml.)ro  »    »   760:000$000 

•    »  13   »      »         »     »   1.632:897$928 

»  3  »  novembro»    »   607:012$072 

»  7  »  janeiro     »  1895   1.300:000$000 

»  23  »  fevereiro  »    »   3.000:000$000 

no  total  de   16.201 :519$573 

O  governo  obrigou-se  a  pagar  em  Londres  os  juros  e  amortisação  do 

dito  empréstimo,  o  que  tem  cumprido  pontualmente,  nas  datas  respe- 
ctivas, já  tendo  pago  em 

15  de  agosto  de  1893    33.125 

13  de  fevereiro  de  1894    66.250 

15  de  agosto  de  1894   66.250  19.464-5-9 

13  de  fevereiro  de  1895  ......      91.957-10-0  28.042-10-0 

257 . 582-10-0  47.506-15-9 
para  mais  tarde  ser  embolsado  com  a  garantia  de  juros  de  6  Vo  do 
mesmo  empréstimo,  que  deveria  ser  liquidado  semestralmente,  de  ac- 
cordo  com  a  clausula  2^  do  contracto  de  5  de  abril,  o  que  não  tem  sido 
até  hoje  possível  fazer-se,  por  não  haver  fundos  consignados  no  orça- 
mento para  pagamento  dessa  garantia  de  juros,  como  também  por  des- 
accordo  na  execução  da  referida  clausula,  exignido  a  companhia: 

1°,  que  o  total  do  empréstimo  depositado  no  thesouro,  nos  termos 
da  clausula  1»,  seja  em  ouro  ; 

2°,  que  os  juros  desse  total  sejam  contados  da  datado  contracto. 

O  thesouro  não  sujeitou-se  a  essas  exigências,  por  fallecerem  funda- 
mentos em  que  ellas  se  apoiem  : 

10,  porque,  sendo  a  importância  depositada  de  accordo  com  a  clau- 
sula is  em  papel,  por  terem  sido  as  £  convertidas  ao  cambio  de  20  d., 
por  mil  réis,  não  podia  mais  continuar  a  ser  considerada  em  ouro,  por- 
que, se  assim  fosse,  indubitavelmente  elevaria  o  total  do  empréstimo 
realisado,  que  é  de  £  3.710.000,  ásomma  de  £3.856.839,  sobre  a  qual 
teria  o  governo  de  pagar  annualmente  os  juros  garantidos  de  6  o/o  na 
importância  de  £  231.410,  quasi  a  mesma  somma  que  a  companhia  tem 
de  pagar  de  juros  e  amortisação,  que  é  de  £  240.000  para  extincção  do 


empréstimo  em  30  annos ;  concorrendo,  deste  modo,  ella  aanualmente 
com  a  differença  entre  as  duas  importâncias,  (>ii8.590  X  30  =  £  257.700 
que,  ao  cambio  actual  dc  9  5/8,  dão  6. 425 :76õ$992,  quando  tinha  rece- 
Jiido  do  Tliesouro  3i.283:016$150. 

20,  porque  o  governo  comprou  o  producto  do  empréstimo  e  nao  a 
emissão  dclle,  e  esse  producto  só  poderia  ser  recebido  depois  que  as  en- 
tradas fossem  realisadas,  as  quaes  tinham  prozos  lixos,  que  eram  : 

No  acto  da  assignatura  20  o/o 

Em   10  de  julho      dc  1893    20  Vo 

»      7  »  setembro  dc    »  20  Vo 

»     14  »   dezembro  de  »  20  «/o 

80  Vo 

c  só  depois  delias  recebidas  e  transferidas  da  conta  especial  para  a  do 
thesouro  é  que  a  este  decorria  a  o])rigação  de  pagamento  dos  juros,  e 
não  da  data  do  contracto,  como  deseja  acouipanhia. 

Como  vêdes  desta  exposição,  tem  a  companhia  recebido  do  Thesouro, 
para  applicar  ás  suas  construcções,  quantia  já  avultada.  Não  se  mostra, 
porém,  contente  com  as  disposições  do  contracto  de  5  de  abril,  que  re- 
pete ser  prejudicial  aos  seus  interesses  e  tem  procurado  por  meio  de 
interpretações,  que  me  parecem  singulares,  corrigir  os  seus  suppostos 
defeitos. 

E'  assim  que  com  grande  vivacidade  insiste  pelo  pagamento  da  ga- 
rantia de  juros  em  ouro,  não  obstante  as  disposições  claríssimas  da- 
quelle  contracto,  cuja  revisão  pretende,  mas  para  o  fim  de  annullal-o, 
pois  tanto  importa  a  pretenção  a  que  tem  dado  publicidade  em  seus  me- 
moriaes,  de  um  dos  quaes  tendes  conhecimento,  porque  vos  foi  dirigido, 
impresso,  pelo  presidente  da  companhia . 

E'  expressiva  a  intclligencia  que  dá  a  companhia  áquelle  contracto, 
havendo-se  permittido  a  liberdade  de  fazer  em  ditos  memoriaes  refe- 
rencias ao  Thesouro,  que  não  deixaram  de  causar-me  estranheza. 

Como  é  possível  que  o  Congresso  tenha  de  conhecer  dos  contractos 
desta  companhia,  digna,  por  certo,  de  sua  attenção,  pela  importância  do 
capital  empregado  nas  construcções,  como  pelos  grandes  interesses  com- 
^erciaes  e  agrícolas  da  zona  que  as  estradas  percorrem,  não  é  fõra  de 
propósito  relembrar-vos  os  termos  em  que  fallou  o  digno  presidente  da 


companhia,  em  memorial  de  6  de  fevereiro  do  eorrcnie  aimo,  ácerca  do 
alludido  contracto  de  5  de  abril  e  intelligencia  que  deve  ter. 

Depois  de  affirmar,  o  que  aliás  nSo  é  exacto,  «  que  foi  solicitada  pelo 
Governo  para  negociar  um  empréstimo  liypotliecario  »,  assim  se  refere  ao 

sobredito  contracto  : 

«  Segundo  o  disposto  na  clausula  30,  2°  periodo  de  seu  contracto  de 
construcção  -  «regulará  o  cambio  de  27  para  todas  as  operações. 

«  Para  tornar  mais  exeqiúvel  o  empréstimo,  pelo  qual  anhelava  o 
Governo,  declarou  este,  por  aviso  de  7  de  novembro  de  1892,  publicado  no 
Diário  Official  do  dia  seguinte,  que  o  pagaria  directamente  aos  deben- 
turistas,  cumprindo  a  companhia  deixar  em  mãos  do  Governo,  do  pro- 
ducto  do  empréstimo,  uma  somma  que  cobrisse  a  responsabilidade  do 
Thesouro,  levando-se  em  conta  a  garantia  de  juros  concedida  á  com- 
panhia. 

c(  Sabido  por  telegramma  ter  sido  a  29  de  março  de  1893  celebrada  a 
escriptura  do  empréstimo,  chamou  o  Governo  a  companhia  para  assignar 
no  Thesouro  um  contracto  que  o  resguardasse  das  responsabilidades 
assumidas  como  fiador,  contracto  que  não  podia  ser  mais  do  que  a 
•  execução  do  estipulado  no  citado  aviso  de  7  de  novembro  de  1892,  isto  é, 
determinar-se  a  somma  que  ficaria  no  "Thesouro  para  cobrir  sua  respon- 
sabilidade. 

«  Desde  que,  diz  o  citado  memorial,  se  deduzia  do  empréstimo  essa 
somma,  provisão  de  fundos  para  pagamentos,  cumpria  fixar-se  qual  o 
saldo  que  ficava  para  ser  applicado  á  construcção  da  estrada,  objectivo  de 
todas  as  operações. 

«  Asshn  se  fez.  Pelo  tal  contracto  de  5  de  abril  de  1893  se  declarou  ser 
esse  saldo  de  construcção  de  34 . 280 : 400$000 . 

«  Em  boa  fé  assim  o  entendeu  a  companhia. 

«  Não  é  elle  o  producto  da  totalidade  do  empréstimo  depositado,  mas 
o  resultante  dessa  totalidade,  com  deducção  da  convencionada  somma  de 
cobertura  da  responsabilidade  do  Thezouro. 

«  Que  o  saldo  referido  de  34.280:400$  não  é  a  totalidade  do  deposito, 
se  evidencia  pela  simples  ponderação  de  não  ser  esta  quantia  a  equiva- 
lente nem  ao  cambio  de  27  e  nem  aos  dos  dias  dos  depósitos. 


«  Fóra  dessa  intelligencia,  seria  esse  contracto  uma  famosa  lograçao 
ó  companhia,  praticada  pelo  Tlicsouro,  o  que  é  inadmissível. 


«  TSo  tranquilla  estava  a  companhia  com  a  requisição  da  garantia 
de  juros,  que  em  ouro  fazia  o  Ministro  da  Viação  (aviso  de  8  de  novembro 
de  1892 ),  que,  apezar  da  demora  do  Governo  em  pagar-lh'a,  não  hesitou 
em  attender  ao  pedido  que  o  Ministério  da  Fazenda  fez-lhe,  em  officio 
reservado  de  dezembro  ultimo,  para  que  autorisasse  Rothschild  a  passar 
£  816.200  á  conta  do  Governo,  autorisação  que  não  daria  si  lhe  podesse 
passar  pela  cabeça  a  possibilidade  da  injusta  decisão  que  se  elaborava 
no  Thesouro  e  com  a  qual  o  aniquilamento  da  companhia  será  inevi- 
tável, aífectando  os  créditos  do  Governo,  porque  será  explicado  pelos 
prejuízos  causados  pela  referida  e  injustificável  agiotagem,  de  que  foi 
inconsciente  victima.» 

Comprehendeis  por  esta  citação  que  o  presidente  da  Companhia 
Oeste  de  Minas  entende  : 

1",  que  o  deposito  feito  no  Thesouro  não  representa  a  totalidade  do 
empréstimo,  porque  já  foi  clahi  deduzida  a  somma  para  cobrir  as 
responsabilidades  do  Thesouro  como  fiador  da  operação; 

2°,  que  devem  ser  pagos  em  ouro  os  juros  de  6  ^/o  so])re  a  quantia 
depositada  no  Thesouro ; 

30,  que,  si  desconfiasse  que  o  Thesouro  pensava  de  modo  difíerente, 
não  autorisaria  a  passagem,  para  o  seu  credito  em  Londres,  das  ultimas 
prestações  do  empréstimo,  conforme  pediu-lhe  o  Ministro  da  Fazenda 
em  officio  reservado. 

Houve,  com  certeza,  engano  nesta  ultima  ponderação.  A' compa- 
nhia não  era  licito  deixar  de  dar  a  autorisação  reclamada  para  que 
fossem  lançadas  a  credito  do  Governo  as  ultimas  prestações  do  empré- 
stimo, não  só  porque  é  o  Governo  responsável  directamente  por  elle, 
como  porque  a  totalidade  da  sua  importância  estava  depositada  no 
Thesouro,  em  virtude  de  contracto  com  a  companhia. 

Tratava-se  de  um  simples]expediente  de  escripturação,  reclamado 
pelos  nossos  agentes  em  Londres,  e,  si  foi  feito  em  officio  reservado, 
irregularmente  tornado  publico,  foi  por  conveniências  de  outra  ordem, 
que  não  me  parecia  podessem  deixar  de  ser  discretamente  apreciadas . 


Ás  clausulas  do  contracto  de  5  de  abril  estSo  publicadas  no  rela- 
tório de  20  de  abril  de  1893  e  nSo  se  prestam  a  duvidas  de  qualquer 
natureza.  Repetirei,  entretanto,  as  duas  que  sc  referem  directamente 
ao  ponto  da  questão  : 

aausula  l.a—  O  producto  do  referido  empréstimo  deverá  ser  deposi- 
tado no  Thesouro  Federal,  em  moeda  corrente  do  paiz,  sob  a  taxa 
cambial  de  20  dinheiros  por  mil  reis. 

Clausula  2»  in-fine.— Fica.  entendido  que  a  garantia  devida  pelo 
Governo  será  a  de  6  %  sobre  o  capital  considerado  em  deposito  no 
Tliesouro,  resultante  da  negociação  do  empréstimo. 

Em  vista  de  clausulas  tão  explicitas,  constantes  de  um  contracto 
celebrado  pela  companhia  com  perfeita  liberdade  e  quando  eram  gran- 
des as  difficuldades  com  que  lutava,  não  podem  ter  procedência  as  suas 
allegações.  Posso  mesmo  dizer-vos  que  as  repartições  do  Thesouro  e  da 
Industria  e  Viação  estão  de  accôrdo  no  modo  de.  apreciar  os  pontos 
questionados. 

As  duvidas  suscitadas  pela  companhia  surgiram,  quanto  a  mim, 
das  difficuldades  creadas  pela  situação  cambial,  que  continua  affii- 
ctiva  para  o  paiz  e  para  as  emprezas  que  teem  levantado  capitães 
no  exterior.  ^ 

Os  portadores  de  titules  de  divida  da  companhia  devem,  porém, 
ficar  tranquillos,  porque  as  relações  do  Thesouro  com  a  empreza 
não  affectam  absolutamente  as  responsabilidades  assumidas  perante  os 
credores,  que  hão  de  ser  pagos  com  a  mesma  pontualidade  com  que 
teem  sido  até  agora. 

E'  lamentável,  entretanto,  que  duvidas  appareçam  em  tal  assumpto, 
tratando-se,  sobretudo,  de  uma  companhia  importante  e  de  grande 
futuro,  cuja  prosperidade  interessa  muito  seriamente  o  paiz. 

Informado  do  assumpto,  o  Congresso,  si  entender  que  devem  ser 
modificados  os  termos  do  contracto  a  que  me  tenho  referido,  decretará 
as  providencias  que  em  sua  sabedoria  entender  opportunas. 


EMISSÃO,  SUBSTITUIÇÃO  E  RESGATE  DO  PAPEL 

MOEDA 


O  movimento  desta  conta,  a  cargo  da  Caixa  da  Amortização,  accusava, 
em  31  dc  dezembro  do  annoque  vem  de  findar,  a  somma  de  367.358:652$, 
ou  mais81.613:a01§5O0  do  que  cm  31  de  dezembro  de  1893,  que  era 
dc285.744:750$500. 

Esta  differença  ou  excesso  assim  sc  decjmpõe  : 
Emissão  autorisada  peio  decreto  dc  23  de  dezembro 

do  1893  e  auxilio  aos  Bancos   82.000:000|000 

Notas  retiradas  da  circaiação  por  perda 

.de  valor.   368:5-i5$000 

Descontos  de  notas  su])stituidas.  .  .  2:533$550 
Moedas  de  cobre  para  desconto.  .  .  5§850 
Remessas  para  troco  de  bronze.   .    .       15:0t4i^000  386:098$500 

81.613:9011500 

A  emissão  fòra  em  1894  de  10.671.513  notas  no  valor  de  98.462:537$ 
e  a  somma  do  resgate,  troco  e  substituição  attingiii  a  16.480:090|500 
correspondente  á  somma  de  1.731.487 1/2  notas  de  diversas  séries  e  va- 
lores, registrando  a  circulaçiío  de  notas  na  quantidade  de  55.988.092 1/2, 
no  valor  acima  indicado  de  367:358:652$  o  total  da  emissão. 

A  Caixa  da  Amortização  registrou  a  entrada  de  19.500.000  notas 
de  diversos  valores  e  estampas,  no  valor  de  154.850:000$  durante  o  anno 
de  1894,  da  qual  resta  o  saldo  de  18.269.930  notas  no  valor  de 
136.770:706$750. 

As  remessas  de  notas  realizadas  pela  Caixa  da  Amortização  aos 
Estados  elevou-se  a  900:000$  por  operação  da  contabilidade  financeira,  e 
a  de  1.128:500$  por  trocos  de  notas  de  diversos  valores. 

Em  liquidação  de  remessas,  diz  a  Caixa  da  Amortização,  em  o 
seu  citado  relatório: 

Hemetteu  ao  Thesouro   1.757:047$850 

Ao  Estado  de  S.  Paulo.   142:660$50D 

Em  incineração,  por  tres  vezes.   16.158:829$500 

•  provindas  as  notas  dos  Estados  e  de  trocos  na  Caixa  da  Amortização. 

F.  6 


ko  encerrar-se  o  exercido,  em  31  do  dezembro  de  1894,  era  o  salda 
de  183:066$332  conforme  a  conta  respectiva,  que  c  assim  constituída : 


Saldo  em  31  de  dezembro  da  1893.    .  . 
Supprimento  recebido  do  Thesouro  Fe- 
deral  

Pago  á  caixa  no  mesmo  período   .    .  • 

Recolliimento  i'elto  ao  Thesouro  Federal. 
Saldo  em  31  de  dezembro  de  1894.   .  . 


253:978$702 


340:000$000 


227:3i0$204 
183:602$1GG 


593:978$702 

410:912.^370 
183:066$332 


DIVIDA  ACTIVA 

Empréstimos  feitos  pelo  JBrazil  á  Kepul^lica,  Orien- 
tal do  tJrusraay-Já  attinge  à  somma  de  21.879:171$5Õ6  por 
occasião  de  encerrar-se  o  1°  trimestre  do  presente  anno  de  1895,  con- 
forme se  verifica  dos  detalhes  consignados  na  tabeliã  n.  3  da  divida 
activa  externa,  a  conta  do  debito  da  Republica  Oriental  do  Uruguay,  que 
deriva  da  convenção  de  12  de  outubro  de  1851,  Lei  n.  723  de  30  de  se- 
tambro  de  1853,  contractos  de  1865  e  1867. 

Republica  do  3Parag:aay-Mantém-se  nas  mesmas  con- 
dições a  divida  desta  Nação  no  valor  de  135:718$980,  o  que  eleva  ao  total 
de  22.014:890$536,  como  vão  discriminadas  iià  taiDella  referida  as  opera- 
ções com  estas  duas  Republicas. 

I>agameiito  da  garantia  de  juros  de  ^  Vo  pelas  admi- 
nistrações pro^-inciaes  ás  companlxias  das  estradas  de 

ferro  da  Batiia,  I>eriiaml>uco  e  S.  I>aixlo  —  E'  de  

22.526:8421142  ,0  total  desta  conta,  constante  da  tabeliã  n.  4,  que  assim 
se  decompõe : 

Estrada  de  Ferro  da  Bahia   £  1.191.633-1-8- ou  14.068: 353$230 

„      »      »    de  Pernambuco.      £  561.764-13-4- ou  6.723 :556$586 

»      »      »    »  S.  Paulo   £  152.291-1-2-  ou  1.734:932$326 

22.526:842$142 

íipresentando  contra  o  anno  ante- 
rior que  era  de   21.055:993$523 

oexcessode.  .   1.470:898$614 


8â 

r)ividas  dò  impôs  tos— Pelo  quadro,  ou  tabeliã  n.  S  ot^ganisado 

pela  Directoria  do  Goiíleucloso  sc  verifica  que  a  importância  dos 
impostos  inscriptos  pela  Recebedoria  da  Capital  Federal  até  31  de 
dezeml)ro  de  189 i  era  por  arrecadar  de  23.481 :820$715,  por  quanto 
fòra  accrescido  o  algarismo  consignado  no  ultimo  relatório,  no  valor 
de  22.9i7:071$201  com  a  somma  de  534:749$514  demonstrado  na 
mesma  taljella. 

O  quadro  n.  G  consigna  o  valor  da  divida  activa  da  Republica  em 


25.3õ8:713§924  concernente  aos  seguintes  períodos: 

1808  á  1850   1.951 :5õ6$171 

1850  á  1893   23.407:157$753 

E'  reputada  cobravel  a  importância  de   19.228:134$851 

e  incobravel  a  de   6.130:o79$073 

Vem  no  quadro  explicativo  os  seguintes  algarismos  com  referencia 
a  todo  movimento  deste  serviço,  a  salDcr : 

Importância  total  da  divida  activa.   .  23.4-81:820$715 

Importâncias  cobradas : 

Mediante  guias  do  Thesouro  1893-94  .      4.916 :lll$58õ 

Idem  da  Recebedoria                         3.130:896$906  8.047:008$491 

Por  meio  executivo   7.739: 180$680 

Eliminada  em  virtude  de  despachos 

do  Thesouro  e  Recebedoria.  .  .  1.848:802$917 
Somma  das  certidões  existentes  em 

Juízo   5.846:829$627 

23.481:820$725 


DIVIDA  PASSIVA 

Di>'-ida,  externa  —  Como  se  vê  da  tabeliã  n.  7  de  31  de  dezembro 
de  1894  balxóra  de  £  29.060.800  consignada  no  relatório  anterior 
para  28.656,800  ó  circulante  nominal,  que  representa  o  valor  dos  nossos 
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compromissos  externos  desde  1883  até  1889;  o  cuja  liquidarão  se  extende 
até  1945,  a  saber: 


1883  . 

1888  . 

1889  . 


•       •  « 


Vencimento.  lu.povtnncia 
Data  dj  empréstimo.  um  £ 

3.7G5.400 

5. 

19.122.300 


1922  .... 
1925    5.7G9.100 


1945 


.    •  • 


BIVIDA  INTERNA 


28.656.800 


Divida  interna  fundada  nos  termos  da  Lei  de  ISSr 

-Conforme  o  relatório  da  Caixa  da  Amortlzaçã)  do  19  de  aDril 
ultimo,  a  divida  interna  que,  em  1893,  era  do  383.817:400$,  fòra 
elevada  apenas  a  383.823 :700.í,  pela  emissão  do  6: 300$,  destinada  ao 
resgate  de  acções  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro 
e  assim  se  decompõe: 

Aponces  de  5  0/0  papel   232.181:700^000 

Apólices  de  4  0/0  em  ouro   12s642:000$000 

O  movimento  de  transferencias  de  juros  entre  as  diversas 
repartições  corresponde  a  apólices  de  5  o/o  no  valor  de  222.218:400$, 
e  as  de  4  o/,  no  de  116.228:000.$,  representando  333.446:400$,  tendo 
a  Caixa  de  Amortização  expedido  guias  para  pagamento  de  juros 
•  correspondentes  a  apólices  de  5  o/o  no  valor  de  245:900$  e  de  4  o/o 
no  de  278:400$  e  o  recebido  de  outras  repartições  iguaes  títulos  de 
transferencia  no  valor  de  2.235:000$,  correspondentes  a  apólices  de 
5  o/o  559:500$  e  as  de  4  o/o  1.675:500$000. 

A  conta  de  juros  assim  se  decompõe  : 

Apólices  de  5  o/o  -  Saldo  em  31  de  dezemljro 

de  1893    219:258$ig5 

&upprimento  do  Thesouro  para  1894  .   li.324:747$195 

11.324:747$i95 
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Pagamentos  de  juros,  realizado 

.                        .  10.835:273$008 
em  janeiro  

Compra  de  apólices  de  accordo 

com  o  art.  48  da  Lei      5U  ,,.2iO:813$008 
de  28  de  outubro  de  1848.    .         ^'^"^  ^ 

OH     ^<^7Pmbro  de  1894  o  saldo  de  113:934$187 
,  Representando  em  21  de  dezemcro      lov  - 

,  ^  /       <5niHn  pm  31  de  dezembro 
Apólices  de  4  o/o  -  saldo  em  di   1.477:887$390 

de  ^^^^   •    •   •    •  4.646:205$000 

Supprimento  do  Thesouro  *  •  

6.124:092$390 

^    .  4.375:785$730 
Pagamento  de  juros.    .   .    •  • 

Con^pra  de  apólices  —e  a  ^^^^^^^^^ 

Citada  lei  n.  514   ^   

1.680:076$660 

Representando  o  saldo  de   - 

-^^^1  <ie  1868  —  Ao  encerrar-se  a  conta 
.0  e^::.  .e  ...  a  —  ao  capM  de  30.0»  «,  — 
nos  termos  do  decreto  n.  4.244  de  15  de  setembro  de  ^868,  se  ^av^ 
reduzida  a  16.458:50^,  s^eito  ao  juro  de  6  o/„  correspondente  ao 
aS^de  27  d.  st.,  e  certamente  ainda  mais  reduzido  ílcana  e^e 
X  SI  porventura  a  .Caixa  de  Amortização  houvesse  conseguido 
Suaar  os  titules  designados  nos  sorteios  realizados  -penoio 
Z  l  1889  no  valor  de  29:500$,  os  quaes,  consoante  o  d>spos  o 
Tarl  u  das  InstrucçCes  de  15  de  setembro  da^eHe  anno,  nao 

em  o  anno  de  1894,  ,ue  vem  de  «ndar,  uma  unlca 
apolS  s^rteada  em  o  anno  de  188S,  do  valor  de  1:«,  io.  res- 

.  ''tte  facto,  ao.uemeparece,repousana  confiança  cuelnsplrao 
governo  do  nosso  palz  no  cumprimento  dos  deveres  —d^em 
^peraÇSes  dessa  natureza,  e  sobre  a  qual  multo  Influem  os  sald^  d^ 

<  contasabertas  6s  liquidações  de  taes  encargos,  e  eu  aqm  vou  especfl 
cando  com  a  devida  franqueza. 
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E- assim  que,  â  contados  juros  vencidos  em  31  de  março  e  30  de 
setembro,  e  na  espécie  ouro  foi  escriplurada  a  somma  de  888.889:945$, 

que  assim  decompõe-se : 

u    ^«-i«Q<i                     .   .   .  76:455$000 
Saldo  em  31  de  dezembro  de  1893   

Recebidodo  Thesouro  em  o  anno  de  1894  mu^Q^OiiO 

Somma   888:945$000  . 

Importância  paga  aos  possuidores  legal- 
mente habilitados   .   •    •  829:5058000 

importância  destinada  á  compra  de  apólices.      5:010$000  8_88:905$000 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1894    54:430$000 

O  Banco  da  Republica,  que  estava  autorisado  para  adquirir  as 
apólices  deste  empréstimo,  que  teem  de  ser  resgatadas,  acaba  de  com- 
municar-me  haver  feito  a  acquisição,  tendo  já  providenciado  sobre  a 
transferencia  dos  titulos  respectivos  na  Caixa  de  Amortização. 

Empréstimo  xxacionai  de  is^o  -  Era  de:51.885:000$,  con- 
forme o  Decreto  n.  7381  de  10  de  julho  daquelle  anno,  o  compromisso 
contrahido  em  a  época  inicial  desta  operação. 

Reduzida  a  28.156:500$,  conforme  se  vê  do  meu  relatório  de  9  de 
maio  de  1892,  no  exercício  de  1891,  descera  essa  divida  a  24.679:000$  em 
1893,  segundo  consta  do  relatório  da  Caixa  de  Amortização  de  10  de  abril 
ultimo  que  me  foi  presente. 

Ao  encerrar-se  o  exercicio  em  31  de  dezembro  de  1894  era  o  saldo 
de  183 .066 : 332$  que  assim  decompõe-se : 
Por  saldo  do  exercicio  de  1893,  destinado  ao 

pagamento  de  juros   253:978$702 

Porsupprimentodo  Thesouro  em  1894.    .   340:OOQ$000  593:978$702 

Empréstimo  nacioixal  de  ISSO  -  Grande  numero  de  titulos 
desta  divida,  cuja  maior  parte  é  representada  em  apólices  ao  portador, 
foram  depositados  no  Thesouro  Federal  em  garantia  da  emissão  ban- 
caria. 

Não  tem  havido  amortização,  porém  o  Thesouro,  conforme  consta 
da  pag.  6  do  Relatório  da  Caixa  da  Amortização,  tem  retirado  da 


circulação  apólices  no  valor  de  39.857:000$,  adquiridas  com  fundos 
saludos  dos  lustros  eui  ouro  por  diversos  bancos,  restando  apenas 
cm  circulaçrio  titulos  no  valor  de  iO.S'J8:500|,  quando  o  capital  primitivo 
autorisado  por  decreto  n.  10.322  de  27  de  agosto  de  1889  foi  de 
1G9.G94:000§000. 

O  saldo  desta  conta  na  Caixa  da  Amortização,  em  31  de  dezembro 
de  im,  era  de  250:337!5412,  sendo  em  ouro  21G:440$000 

Divida  anteriox-  sx  não  inscripta  e  menor 

de  <too$000— Nenhuma  alteração  teve  esta  conta,  que  ainda 
registra  a  somma  de  22:17G$97õ,  porque  depende  de  liquidação  a 
de  4:0611931,  que-a  ta])ella  n.  13  consigna  para  cada  um  dos  estados 
da  União. 

I>ivida  inscripta  no  grande  livro  —  Mantem-se  no  mesmo 
algarismo  de  135:994$4G0,  conforme  os  termos  da  tabeliã  n.  14,  e  que, 
de  longa  data  vem  sem  alteração  alguma. 

Divida  insci-ipta  nos  auxiliares  dos  Estados  e  não 
lançada  ainda  no  grrande  livro  -  E'  do  valor  de  148:76õ$265 
a  somma  que  a  tabeliã  n.  15  consigna,  e  sobre  a  qual  nada  me  occorre 
dizer,  porquanto  nenhuma  alteração  houve. 

Uillietes  do  Tliesouro— A  tabeliã  de  n.  22  demonstra  que 
asommadel7:500§  registrada  no  relatório  de  1894  se  elevara  cm  13 
de  dezembro,  sob  o  premio  de  4  1/2  Vo,  ao  praso  de  G  mezes,  com  mais 
2.030:000$  e  á  24  do  mesmo  mcz  e  anuo  com  mais  4.000:000$  ou  seja 
G.017:50O|O0O. 

Em  o  presente  anno  de  1895,  á  8  de 
janeiro  a  emissão  de  4  °/o  a  praso 
de  4  mezes  fora  de   .....  500:000$000 
A'  10  do  mesmo  mez  por  3  mezes  de    1.000:000.-^000  1.5O0:00Q$OQO 
ou  seja  do  total  de   7.517:500$000 

Em  10  de  abril  effectuou-se  o  paga- 
mento de    1.000:000$000 


restt^mlo  e^  circulação  ,  ,  .  . 


6.617:500$000 


£:mprestimo  do  oofro  do  orpUãoi^  —  Da  talDclla  n.  16  sc  vu 
que  esta  conta  é  encerrada,  conforme  os  elementos  do  ]jalanço  provi- 
sório de  1893c  da  synopse  de  1894,  no  valor  de  10.271 :993$7S3  ou 
menos  889:064$489  do  que  registrara  o  relatório  de  meu  antecessor, 
porquanto  tendo  sido  o  valor  das  entradas  do  86.597:274$061,  fòra  o  das 
sahidas  de  70.325:280$278. 

Bens  de  defuntos  e  atxsentes  —  De  4.033:707$748  que  era  O 
saldo  desta  conta,  conforme  o  relatório  de  meu  antecessor,  em  1893, 
ficou  reduzido  a  3.919:543$d04,  ou  menos  ri4:lG4$244. 

Como  se  vê,  aquella  somma  assim  se  decompõe : 

Capital  Federal   .   .   .  1.595:õia$644 

Rio  de  Janeiro   528:090$079..  2.124:608$723 

Outros  Estados   1.794:934§781 

Depósitos  das  caZisis  económicas  —  Sujeitos  embora  a 
liquidação  definitiva  os  algarismos  referentes  aos  exercícios  de  1893 
e  94,  todavia  registram-se  os  seguintes  valores  até  31  de  dezembro 
de  1894: 

Entradas   66.613:722$071 

Sabidas   29.847:794$921 

Saldo  existente  .   .   .  36.765:927§780 

I>epositos  do  Monte  de  Soceorx-o  da  Capital  —  Era  em 

31  de  dezembro  de  1893  de  1.097:073S761  a  importância  do  saldo 
existente,  que  em  igual  data  do  exercício  que  vem  de  findar  se  elevou 
a  1.223:163$278,  como  se  vê  das  operações  constantes  da  tabeliã  n.  19 
que  vai  adiante. 

iDepositos  P-ublicos- Consta  da  tabeliã  n.  20,  que  ó  de 
5.969:357$889,  a  importância  total  desta  conta,  conforme  asparciaes  dos 
Estados  da  Uniuo. 

Depósitos  de  diversas  origens  -  A  partir  do  exercício  de 
1839-40,  como  se  vê  da  tabeliã  n.  21,  o  saldo  desta  conta  ao  termino  do 
ftnno  de  1894  é  do  valor  de  180 . 478:691$505 . 


o  ORÇAMENTO 


Nenlmm  trabalho  nos  púdc  interessar  mais  vivamente  na  actuali- 
dade do  que  o  da  organisaçuo  do  uma  )joa  lei  do  orçamento. 

E'  esta  a  base  de  nossa  reconstrucçuo  financeira  e  todo  o  cuidado 
dos  legisladores,  já  posto  cm  prova  com  tanto  patriotismo  na  sessão  do 
anno  passado,  deve  ser  concentrado  agora  para  o  exame  do  momentoso 
assumpto. 

Por  causas  que  conheceis,  os  nossos  ultimes  orçamentos  tecm-se 
rcsentido  de  falhas  e  imperfeições,  que  convém  eliminar. 

A  falta  de  dados  e  informações,  opportunamentc  ministrados  ao 
Congresso,  tem  sido  - a  razão  principal  não  só  da  demora  em  sua 
confecção,  como  da  impossibilidade  de  mais  detido  exame  das  diffe- 
rentes  matérias  de  que  se  compõem . 

Esse  retardamento  não  é  uma  singularidade  do  nosso  regimen, 
onde  aliás  a  falta  de  ordem  na  administração,  devida  ás  grandes  dificul- 
dades com  que  temos  lutado,  de  alguma  sorte  o  justifica. 

Em  paizes,  como  a  França,  cuja  legislação  e  systema  de  serviços 
administrativos  não  vos  são  estranhos,  o  orçamento  de  1895,  apresentado 
a  17  de  março  de  1894,  segundo  refere  Le  Temps  de  22  de  março  próximo 
findo,  levou  um  anno  para  chegar  ao  Senado,e  tanto  a  este  grande  órgão 
da  imprensa  franceza  causou  prcoccupação  semelhante  demora  na 
votação  da  lei  que,  apreciando  o  facto,  affirmou  que  —  si  o  orçamento 
de  1896  devesse  illudir  também  a  cspectativa  geral,  si  a  Camara  dos 
Deputados  se  mostrasse  incapaz  de  votar  antes  do  fim  do  anno  a  lei  de 
finanças,  não  só  o  credito  do  paiz  seria  gravemente  offendido,  mas 
também  a  autoridade  da  Camara  e  das  instituições  parlamentares. 

Da  minha  parte  estou  interessado  em  ministrar  todos  os  esclareci- 
mentos e  informações  de  que  possa  dispor  para  que  o  Congresso  elabore 
uma  boa  lei  de  orçamento. 

A  administração  caminhará  assim  mais  á  vontade  e  com  mais 
segurança,  sem  prejuízo  para  o  serviço  publico  c  para  o  credito  do  paiz. 

E'  admirável  e  digno  do  maior  esforço  do  paiz  o  facto  dc,  no  meio 
das  grandes  difficuldades  e  perturbações  que  nos  tcem  atormentado^ 
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havermos  satisfeito  sempre  com  a  mais  rigorosa  exactidão  c  pontuali- 
dade os  nossos  compromissos. 

Presta-se  em  geral  liomenagem  na  Europa  a  esta  escrupulosa 
conducta  no  cumprimento  de  deveres  tiío  delicados. 

Os  nossos  agentes  não  cessam  de  aífirmal-o  nos  termos  os  mais 
lisonjeiros  para  o  nosso  credito  e  a  essa  norma  invariável  de  proceder 
se  deve  em  grande  parte  a  cotação  regalar  dos  nossos  fundos  no 
exterior. 

Estou  convencido  de  que  não  nos  afastaremos  por  forma  alguma 
dessa  altitude,  única  digna  dos  povos  que  teem  amor  ao  seu  credito, 
sabem  honrar  os  seus  compromissos  e  confiam  nos  grandes  recursos  do 
seu  paiz. 

Convém,  entretanto,  não  perder  de  vista  que  ha  elementos  hostis 
ás  instituições,  interessados  em  exagerar  as  nossas  difficuldades  fi- 
nanceiras, procurando  despertar  a  desconfiança  entre  os  portadores 
dos  nossos  títulos  e  enfraquecer  a  segurança  nas  forças  da  nossa 
riqueza. 

Essa  hostilidade  se  tem  manifestado  de  mil  fórmas  sern  conseguir 
até  agora  o  seu  pérfido  intento. 

Não  me  parece  qué  a  essa  campanha  deva  ser  indifíferente  o  Con- 
gresso. 

O  nosso  credito  precisa  estar  amparado  contra  todas  as  eventuali- 
dades e  sorprezas  e  o  meio  que  se  me  afigura  efficaz  para  combater  essa' 
má  tendência  c  assegurar  permanentemente  a  confiança  em  nossos 
cabedaes  é  consignar-se  no  orçamento  recursos  destinados  especial- 
mente ao  serviço  e  amortização  de  nossa  divida  externa. 

Chegaremos  a  este  resultado  voltando  ao  regimen  do  pagamento  de 
uma  parte  ( 30  % )  dos  direitos  de  importação  em  ouro  e  creando  novas 
fontes  de  renda  com  o  pagamento  obrigado  na  mesma  espécie. 

Sobre  este  assumpto  pronunciei-me  já  em  1892,  nos  seguintes 
termos: 

«  Sempre  entendi  (  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda  de  1892, 
pag.  22),  ainda  quando  tive  a  honra  de  fazer  parte  da  Commissuo  de 
Orçamento  da  Camara  dos  Deputados,  que,  pelo  menos  uma  parte  do^ 
(Jipeltos  de  importação  cjeve  ser  cohraíla  em  ouro, 


«  E,  Gg-ora,  mais  ainda  tenlio  fortalecida  essa  opinião,  pois  está  o 
Governo  obrigado  ao  pagamento  trimestral  do  juro  de  suas  apólices  de 
4  Vo  em  ouro,  quando  o  decreto  n.S23  A  dc  6de  outubro  de  1890,  que 
autorison  a  conversão  para  esse  typo  das  apólices  de  5  °/o  declarou 
terminantemente  que  essa  providencia  era  imposta  e  derivava  neces- 
sariamente do  acto  legislativo  que  estatuiu  a  cobrança  total  dos  direitos- 

dc  importação  em  ouro. 

«Subsistir  o  encargo  desse  pagamento  sem  a  providencia  correlativa, 
ntiosc  comprsliende. » 

E'  tão  importante  esta  matéria,  que,  estou  certo,  não  deixará  o  Con- 
gresso de  tomal-a  na  devida  consideração,  quando  tiver  de  ela])orar  a 
lei  de  orçamento  para  o  excrcicio  de  189G. 

Apezar  do  movimento  crescente  de  nossa  renda,  os  recursos  que 
ella  suljministra  não  bastam  para  cobrir  os  nossos  encargos,  con- 
stantes das  despezas  consignadas  na  lei  do  orçam.ento,  em  leis  especiaes 
e  resultantes  de  créditos  decretados  no  correr  do  exercício. 

«  Para  supprir  desfalques  de  um  orçamento,  tem-se  dito  sempre, 
só  ha  dous  processos  —  augmentar  a  receita  ou  diminuir  a  despeza. 
Nem  a  sciencia  financeira,  nem  a  pratica  da  administração  descobriram 
ou  engendraram  jamais  diverso  alvitre. 

A  diminuição  da  despeza  realiza-se  pela  eliminação  das  que  não 
sejam  indispensáveis  e  pela  reducção  possível  das  que  entram  nesta 
categoria. 

O  augmento  da  receita  pôde  provir  com  o  tempo  do  desenvolvi- 
mento das  forças  productivas  do  Estado,  do  progresso  de  sua  riqueza 
e  mais  promptamente  do  empréstimo  ou  do  imposto.» 

Estou  persuadido  de  que  o  Congresso,  onde  estas  asserções  teem  sido 
repetidas,  porá  o  máximo  cuidado  na  fixação  da  despeza,  para  Justi- 
ficar qualquer  appello  que  porventura  tenha  de  fazer  ao  contribuinte. 

Ha  neste  assumpto  muita  cousa  a  considerar  em  todos  os  depar- 
tamentos da  administração.  Os  orçamentos  militares  teem  tomado  tal 
incremento,  que  é  licito  reflectir  si  não  é  tempo  de  entrar  no  regimen 
das  reducções.  Sem  perturbar  serviços  e  sem  offender  direitos  adqui- 
ridos, penso  que  é  preciso  diminuir  grande  somma  desses  orçamentos 
no  calculo  geral  da  despeza  publica. 
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No  Minislepio  da  Industria  ha  serviços  quo  não  mo  parece  deverão 
continuar  a  pesar  sobre  os  cofres  da  Uniuo.  As  verbas  relativas  a 
entradas  de  immigrantes,  a  obras  nos  Estados,  a  melliorameutos  de 
alguns  portos,  representam  quantias  não  pequenas,  que  devem  ser  com 
muito  cuidado  examinadas  para  o  fim  de  não  recaliirem  tão  pesada- 
mente sobre  a  responsabilidade  do  Tliesouro,  porque  não  se  podem 
considerar  exckisi vãmente  como  serviços  federacs. 

Com  relação  ás  estradas  de  ferro  da  União,  que  nenhuma  renda 
produzem  e  ás  que  gozam  de  garantia  de  juros,  não  seria  caso  de  uma 
providencia  geral  pelo  arrendamento  ou  venda  das  primeiras  e  pelo 
accôrdo  com  os  Estados,  quanto  ás  outras,  para  que  auxiliem  o  paga- 
mento dessas  garantias  ? 

Observações  da  mesma  natureza  e  com  o  fim  de  reduzir  despezas 
poderiam  ser  feitas  quanto  ás  demais  repartições,  salvando  sempre  o 
respeito  ao  poder  incumbido  de  organisar  o  orç^amcnto.  Creio  com  fir- 
meza que  os  legisladores  não  precisarão  de  indicações  de  qualquer 
espécie  para  cumprir  o  alto  dever  constitucional  que  lhes  incumbe. 

Não  bastará  reduzir  a  despeza,  será  talvez  preciso  augmentar  a 
receita.  Aguardar  tal  resultado  do  desenvolvimento  da  riqueza  nacional 
é  adial-o  indefinidamente,  porque  os  deficits  accumulados  são  o  mais 
forte  obstáculo  á  natural  expansão  das  forças  productivas  do  paiz, 
as  quaes,  por  falta  de  recursos,  não  poderão  ser  convenientemente  avi- 
goradas,  no  pensar  de  conhecido  financeiro. 

O  recurso  a  operações  de  credito  depende  de  múltiplas  circum- 
stancias,  pois  os  governos  são  sempre  ciosos  do  credito  publico  e  não 
gostam  de  se  aventurar  em  experiências  sobre  tal  assumpto. 

Para  supprir  as  deficiências  da  receita,  ao  legislador  só  resta  o 
recurso  de  novos  impostos  ou  o  fortalecimento  dos  existentes. 

E'  difficil  descobrir  fontes  novas  de  renda,  que  produzam  recursos 
promptos  e  abundantes. 

E'  certo  que  nação  alguma  conseguiu  jYimais  supprir  de  uma  feita 
grandes  dejicits. 

A  esse  resultado  se  chega  por  esforços  demorados,  mas  contínuos 
e  perseverantes.  Males  inveterados  devem  ser  combatidos  lentamente  ; 
jdo  contrario,  recrudescem, 

* 
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0  imposto  sobre  a  renda,  idôa  já  iniciada  pela  Gamara  dos  Depu- 
tados em  1879,  e  lcm])rada  por  illustres  antecessores,  é  digna  da  ponde- 
ração do  Congresso.  E'  esse  imposto  o  meio  de  que  se  soccorrem  todas 
as  nações  não  sú  camo  fonte  do  receita,  sinão  por  sua  dupla  natureza 
de  contriljuição  complementar  e  compensadora,  que  faz  desapparecer 
desigualdades  e  colloca  sob  a  acQuo  do  fisco  mananciaes  de  receita, 
que  de  outra  sorte  lhe  escapariam,  não  oLstaiito  a  tendência  geral  das 
populações  para  fraudal-o. 

Os  ingiezcs  distingiiem-se  pelo  seu  respeito  á  legalidade,  e,  sem 
embargo,  tcndo-se  de  demolir  um  quarteirão  de  ctisas  cm  Londres  a 
renda  comprovada  pelos  proprietários  para  base  da  respectiva  inde- 
mnisação  elevou-se  a  £104.939,  ao  pass^quc  a  declarada  para  o  paga- 
mento do  incoine  tax  não  passou  do  £  73.6Í3. 

Uma  das  razões  por  que  sóe  esse  imposto  ser  mais  fortemente 
censurado  é  a  incidência  soijre  os  vencimentos  dos  funccionarios 
públicos,  que  não  tecm  meios  de  illudir  a  administração  ;  mas  a  cen- 
sura, improcedente  dc  si  mesma,  ainda  mais  o  é  quando,  como  entre 
nós  acontece,  os  embaraços  pecuniários  do  Thesouro  em  parte  resultam 
já  do  excesso  da  creação  dos  empregos,  já  da  facilidade  em  augmentar- 
Ihes  03  vencimentos.  E  aliás  já  figuram  no  orçamento  da  receita  os 
impostos  sobre  vencimentos. 

No  tocante  ao  juro  das  apólices  da  divida  publica,  não  desconheço 
que  valiosos  argumentos  existem  para  entender-se  que  deve  ser  ex- 
cluído do  imposto  soJ)re  a  renda,  e  que,  na  actualidade,  elles  se  avigoram 
com  a  consideração  de  que  não  ha  muito  tempo  passaram  aquelles  títu- 
los, em  sua  maior  parte,  por  uma  conversão. 

Esses  argumentos  originam-sc  de  obvias  e  elevadas  conveniências 
do  Estado. 

Á  isenção  de  impostos  em  favor  dos  titules  da  divida  publica  os  valo- 
riza, fortalece  o  credito  e  conseguintemente  facilita  futuras  operações, 
contribuindo  para  que  seeffectuem  em  condições  vantajosas. 

Todas  essas  razões,  porém,  cedem  diante  de  outra  de  maior  rele- 
vância, qual  a  necessidade  dc  dispor  o  Erário  Nacional  dos  recursos 
indispensáveis  á  satisfação  dc  seus  compromissos. 

As  apólices,  sobretudo,  de  juro  de  40/,  ouro  e  primitivamente  de 


t  ò/o  papel,  cuja  reconversão  para  esto  typo  foi  em  iima  das  sessões 
passadas  approvada  pela  Camara  dos  Deputados,  não  devem  escapar  a 
uma  imposição  especial,  attentos  os  lucros  extraordinários  de  seus 
possuidores,  oriundos  da  Jjaixa  do  cambio. 

Em  1879,  querendo  iniciar  entre  nós  este  imposto,  a  Camara  dos 
Deputados  votou  a  taxa  uniforme  de  5  Vo  para  a  renda  de  todas  as 
procedências. 

Em  1883,  a  commissão  encarregada  de  formular  um  projecto  de 
revisão  e  classificação  das  rendas  geraes,  provinciaes  e  niunicipaes, 
•  adoptou  duas  taxas  1  e  2  Vo. 

Julgo  que  não  ha  motivo  para  tal  differença,  que  tem  o  incon- 
veniente de  difficultar  a  arrecadação,  parecendo  preferível  a  taxa  de 
1879,  mais  justificada  hoje,  attento  o  progresso  económico  do  paizcm 
geral  e  peculiarmente  o  considerável  augmento  que  tiveram  todos  os 
■  vencimentos. 

Em  1879  foi  orçado  em  3.000:000$  o  imposto  que  se  planejara. 
Aguardo  elementos  para  calcular  o  quantum  que  pôde  produzir  o  im- 
posto sobre  a  renda,  deduzida  a  importância  de  algumas  isenções,  a 
que  se  deverá  attender. 


* 


Como  dissestes  em  vossa  Mensagem  ao  Congresso,  o  imposto  do 
sello  comporta  desenvolvimento. 

Em  verdade,  me  parece  que,  não  sómente  os  contractos  de  seguros, 
celebrados  pelas  companhias  estrangeiras,  como  as  letras  de  cambio 
sacadas  sobre  o  exterior,  podem  carregar  com  um  imposto  em  ouro, 
-em  vista  da  natureza  das  operações  que  representam. 

Não  vejo  motivo  para  que  nSo  sejam  sujeitas  á  taxa  dc  5  Vo  em 
'ouro  as  prestações  que  as  companhias  de  seguros  de  vida  estrangeiras 
•  receberem  pelos  novos  contractos,  como  propoz  a  honrada  Commissão 
■de  Orçamento  da  Camara  dos  Deputados  em  sessão  do  anno  passado, 
ássim  como  não  me  parece  exagerado  o  imposto  de  1  o/,  em  oiiro  sobre 
as  letras  sacadas  para  o  estrangeiro.- 


^íratando  do  iniposto  do  scllo  em  capitulo  especial,  aíludo  a  estas 
contrI]3Uições  que,  uma  vez  adoptadas,  pjdcm  constituir  recursos  para 
o  pagamento  da  divida  externa,  segundo  asidéas  acima  emittidas. 

Com  relação  aos  impostos  veliios,  o  do  fumo  principalmente,  sabeis 
que  não  tem  produzido  a  receita  que  delle  se  esperava. 

Será  por  defeito  do  imposto,  da  arrecadação,  ou  por  qualquer  outro 
motivo  ? 

Aguardo  ainda  informações  a  este  respeito  para  transmittir-vos. 


O  Poder  Legislativo,  a  quem  pertence  directamente  o  conhecimento 
dc  assumpto  tão  importante  e  vital  para  o  bom  funccionamento  da 
administração,  ha  de  estudal-o  com  a  proficiência  e  o  patriotismo  de 
que  são  dotados  os  seus  dignos  membros. 

Si,  além  das  providencias  ligeiramente  indicadas,  outras  forem  de- 
cretadas para  o  fim  de  se  providenciar  sempre,  embora  lentamente/ 
sobre  o  resgate  do  papel-moeda  e  amortização  da  nossa  divida  fundada 
-  a  lei  do  orçamento  será,  com  effeito,  o  melhor  instrumento  para  o  con- 
certo definitivo  de  nossas  finanças. 

CRÉDITOS  ADDICIONAES 

o  mecanismo  dos  créditos  addicionaes  exige  alterações,  que  ô 
desenvolvimento  dos  serviços  está  desde  muito  tempo  a  reclamar. 

Em  referencia  aos  créditos  extraordinários,  o  que  se  observa  nos 
códigos  de  contabilidade  publica  é  a  determinação  dos  casos  em  que 
possam  ser  abertos  para  prover  a  administração  a  serviços  novos, 
occurrentes  no  decurso  do  exercicio,  ou  a  condemnação  formal  do  uso  de 
taes  créditos,  como  faculdade  executiva,  ainda  nos  casos  de  mais  justifi- 
cada urgência,  e  só  admittll-os  quando  autorisadosem  lei. 

Este  regimen  é  o  posto  em  pratica  em  França  pela  lei  de  14  de  de- 
zembro de  1879  e  não  nos  parece  acceitavel  nascircumstanciasespeciaes 
em  que  se  desenvolve  a  nossa  vida  orçamentaria ;  antes  as  condições 
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Vagamente  determinadas  exigidas  nas  nossas  leis  de  1850  e  1877  como 
essenciaes,  para  que  um  serviço  novo  e  nuo  previsto  na  lei  do  orçamento 
possa  autorisar  a  abertura  de  credito  extraordinário,  aflgiiram-se-nos 
preferíveis  ao  expediente  quecolloca  a  administração  publica  na  contin- 
gência de  nSo  se  acliar  liabilitada  a  acudir  a  serviços  cuja  creação  pôde 
impor-se  como  uma  necessidade  puJjlica  inadiável. 

A  lei  de  contabilidade  puJjlica  portugueza  do  1881  determinava,  por 
meio  de  uma  exemplificação  minuciosa,  os  casos  em  que  o  serviço  novo 
podia  ser  creado  no  decurso  do  exercício  pelo  Governo  e  por  elle  provido 
de  recursos  com  um  credito  extraordinário. 

E'  o  melhor  systema. 

Encerra  a  lei  franceza  de  1870  um  caso  de  applicação  do  credito 
-  extraordinario-que  parece  digno  de  adopção,  o  de  prover  á  expansão 
de  um  serviço  orçamentário,  dotando-o  de  recursos,  no  intervallo  da 
reunião  das  casas  do  Parlamento ;  a  medida  é  salutar,  desde  que  seja  uti- 
lisada,  quando  a  sua  applicação  for  inadiável  eTeconliecida  por  delibe- 
ração do  Tribunal  de  Contas. 

São  por  demais  restrictos  na  nossa  contabilidade  puijlica  os  limites 
dentro  dos  quaes  pôde  agir  o  Governo  para  a  alDcrtura  de  créditos  supple- 
mentares. 

O  abuso  deste  recurso  trouxe  em  França  como  consequência  o  seu 
desconceito. 

A  reacçã(mão  se  fez  esperar,  e  o  Semtas  Consulto  de  1861,  publicado 
por  Fould,  como  acto  reorganisador  das  finanças,  condemnou  em  abso- 
luto o  uso  dos  créditos  supplementares,  substituindo-os  pelo  transporte 
de  sobras  de  umas  para  outras  verbas  do  orçamento . 

A  nossa  lei  de  18õ3  foi  promulgada  quando  ainda  vigorava  em 
França  a  lei  de  15  de  maio  do  mesmo  anno,  em  que  o  nosso  legislador 
se  inspirou,  e  a  de  1S77,  quando  o  mecanismo  financeiro  de  Fould  ja  havia 
cabido  sob  o  descrédito  que  acarretara-lhe  a  sua  inefficacia  para  attingir  o 
fim  a  que  se  propuzera  e  quando  o  regimen  dos  créditos  supplementares 
se  achava  restabelecido  na  lei  de  16  de  setembro  de  1871. 

O  fundamento  que  legitima  o  emprego  destes  créditos  consiste  na 
impossibilidade  de  serem  com  precisão  avaliadas  as  dotações  de  certas 
verbas  que  presidem  a  serviços  variáveis  e  incertos. 
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A  techiiologia  franceza  denomina  taes  verbas  —  aoaliatimé  —  em 
differenç  i  daquellàsa  que  se  pôde  lixar  de  modo  imperativo  e  com  pré^ 
cisõo  os  créditos  e  que  ella  chama  limitativas. 

Este  fundamento,  porém,  só  apparece  em  nossa  lé;:;islaçao  como 
uma  restricçSo  á  faculdade  concedida  ao  Governo  na  lei  de  1850  ( art.  4° 
§  2° )  de  abrir  créditos  supplementares  a  todas  as  verbas  do  orçàmelitõ 
-  faculdade  que  na  coiilabilidade  franceza  soffreu  desde  1834  a  limi- 
tação só  estabelecida  entre  nós  no  art.  12  da  lei  n.  1177  de  9  de  setem- 
bro de  1862. 

Para  garantir  a  observância  desta  disposição  exigiu-se  qué  ó  Mi- 
nistro da  Fazenda  ajuntasse  todos  os  annos  á  proposta  do  orçaríiéntó  dá 
despeza  uma  tabeliã  contendo  a  nomenclatura  das  verbas  cujos  iireditos 
pudessem  ser  ampliados  por  meio  dé  créditos  supplementares. 

A  esta  limitação  accrescentaram  as  leis  de  orçamento  de  1882  e  de 
1834  outras ;  a  primeira  permittiu  o  uso  dos  créditos  supplementarôs  sò- 
mente  após  o  nono  mez  de  exercício,  isto  é,  de  marçj  em  diante,  por- 
quanto o  exercido  contava-se  então  de  1  de  julho  a  31  de  dezembro  do 
anno  seguinte  ;  a  segunda  fixou  em  quatro  mil  contos  o  máximo  dà 
importância  dos  créditos  supplementares,  que  pjdiam  em  um  exercício 
abrir  todos  os  ministérios . 

E'  este  o  estado  actual. 

Sem  pretender  justificar  preferencias  pelo  regimen  de  i85Ô-cuja 
amplitude  explica-se  pelo  facto  de  ser  elle  limitativo  da  faculdade  de 
transportar  sobras,  conferida  amplamente  ao  Governo  nos  arts.  35  da  lei 
de  24  de  outubro  de  1832  e  43  da  lei  n.  58  de  8  de  outubro  de  1883,  não 
podemos  occultar  que  difficuldades  insuperáveis  resultam  para  a  admi- 
nistração da  impossibihdade  de  ampliar  em  qualquer  mez  do  exercicio 
os  créditos  de  certas  verbas  do  orçamento,  que  presidem  a  serviços  de 
caracter  inteiramente  incerto  e  variável. 

Estas  difficuldades  são,  em  geral,  decorrentes  do  systema  de  confecção 
dos  orçamentos. 

As  commissões  de  Fazenda  instituem  o  exame  da  proposta  do 
Governo  geralmente  na  preoccupaçiío,  muito  íouvaA-el,  de  formular 
um  orçamento  em  que  se  possa  balancear  a  despeza  com  a  receita 
estimada. 

F.  7 


Dahi  os  córtes  eas  siippressões nos  creditosdos  serviços  relacionados 
nas  tabeliãs,  ou  a  sua  dotação  Insufflciente,  baseada  em  cálculos  falUveis, 
attenta  a  base  fraca  cm  que  assentam. 

Nem  sempre  pôde  o  Governo  reorganisar  os  serviços  de  modo  a 
adaptal-os  ás  limitações  estabelecidas  pela  lei  de  meios ;  em  regra  mesmo, 
taes  redacções  sao  impraticáveis  em  referencia  ás  verbas  avaliativas;  - 

qual  a  consequência  ? 

O  que  fazer  quando  a  verba  que  provê  ao  serviço  de  exercicios  findos 
não  tiver  dotação  sufficiente  para  acudir,  nem  siquer  n  « tres  primeiros 
mezes  do  exercício,  á  avalanche  de  despezas  a  pagar  que  do  exercício 
encerrado  transborda  sobre  o  corrente  ? 

Aguardar  a  deliloeração  do  Congresso,  que  se  reúne  em  maio  e  que 
carece  de  tempo  para  votar  créditos  destinados  a  solver  compromissos 
urgentes  do  Estado,  que  reconheceu,  de  modo  formal,  o  direito  creditório 
dos  que  reclamam  pagamento  de  serviços  prestados  ou  de  fornecimentos 
feitos,  na  convicção  de  que  não  se  lhes  imporia  um  adiamento,  de  que 
não  cogitou,  quando  foram  acceitos  esses  serviços  e  supprimentos  ? ! 

A  faculdade  de  abrir  credito  supplementar  á  verba.  «Exercicios  findos» 
em  qualquer  tempo  do  exercido  é  uma  medida  altamente  justificável, 
desde  que  se  attenda  a  que  só  constituem  dividas  dessa  natureza  as  que 
provêem  de  serviços  cujo  pagamento  comportarem  os  recursos  das  verbas 
por  onde  deviam  correr  na  época  em  que  foram  realizados ! 

A  verba  « Socc^rros  Públicos «  não  se  pôde  collocar  em  situação 
diversa. 

A  intensidade  da  epidemia,  da  fome,  da  sêcca,  da  inundação,  de  qual- 
quer calamidade  pu]3lica,  emfim,  não  pôde  ser  prevista  nem  taxada.  E' 
uma  verba  substancialmente  aoaliativa. 

SI  o  seu  credito  esgotar-se  nos  primeiros  mezes  do  exercido,  não  ha 
como  acudir  com  o  remédio  ao  mal  dominante. 

A  verba  exercicios  findos  esgotou-se  no  actual  exercido  em  22  de 
janeiro,  a  de  soccorros  publicas  apresenta  no  mez  de  maio  um  saldo  de 
50$000 ! 

A  própria  rubrica  «Differenças  de  cambio»  pôde  ser  comprehendida 
m  excepção  ao  preceito  do  §  1°  do  art.  20  da  lei  de  1882:  ella  é  avaliativa, 
como  as  duas  anteriores;  o  credito  para  ella  votado  não  pôde  ser  a  ex- 
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pressõo  da  vei-dade,  pola  incerte/a  aljsoluta  da  base  de  sua  avalia(;ao-a 
taxa  cambial. 

Procede-se  em  geral  á  estimativa  por  uma  taxa  arl)itraria para  o 
actual  exercício  serviu  de  base  ao  pedida  do  credito  feito  na  proposta  do 
Governo  a  taxa  de  131/2  dinheiros  por  mil  réis ;  nas  tabeliãs  formuladas 
pela  commissão  da  Camara,  manteve-se  esta  taxa  —  no  emtanto  ella  não 
foi  attingida  nas  cotarões  do  mercado  de  caml^io  até  o  quinto  mez  do 
exercício  ([ue  vai  correndo. 

NOolin  razão  que  justifique  a  cOudcmnacão  aljsoluta  do  transporte 
dc  sobras,  ([uando  elle  somente  se  deva  operar  entre  as  sub-consignações 
da  niiisma  ver])a  e  nunca  de  uma  para  outra -ou  ainda  em  uma  mesma 
verija  da  consignação  do  pessoal  para  a  do  material  e  vice-versa. 

No  meauiismo  íinanceiro  italiano  este  recurso  produz  os  melhores 
resultados. 

A  prevenção  contra  os  créditos  supplementares  constitue  verdadeira 
obsessão  para  certos  espíritos,  que  veem  sempre  neste  remédio  -  um 
elemento  perturbador  dos  orçamentos. 

F;  certo  que  elles  podem  prestar-se  a  abusos,  favorecendo  a  aggra- 
vação  da  despeza  nas  verijas  em  que  o  seu  uso  é  permissivel,  como 
meio  de  ampliar  os  créditos  votados. 

Para  coliibir  esses  abusos  é  que  a  sua  al^ertura  é  cercada  de  pre- 
cauções que,  si  garantem  o  seu  uso  moderado,  não  devem  tornar  a  sua 
applicação  impraticável,  falseando-se  o  intuito  que  presidio  á  sua  creação, 
todas  as  vezes  que  o  seu  emprego  impuzer-se,  para  habilitar  a  adminis- 
tração a  prover  serviços  inadiáveis. 

Desde  que  não  é  dado  fazer  na  confecção  das  leis  "de  orçamento 
senão  approximadamente  a  estimativa  dos  créditos  das  verbas  que 
presidem  as  despezas  por  natureza  variáveis,  o  credito  supplementar 
deve  ser  regulado  com  prudência  mas  sem  prevenções,  como  o  meio 
único  (a)  de  reparar  a  deficiência  do  voto  legislativo  no  provimento  dos 
recursos  de  taes  verbas. 


(a)  E'  preferível  ao  dos  orçamenios  rectificados  que_,  nao  ha  co^^»  "f^ff  ];°vS  f  em 
regimen  da  unidade  orçamentaria  e  importa  a  adopção  de  uma  dualidade  fertU  em 
elementos  de  perturbação  na  decretação  da  despeza,  a  menos  que  se  considere  o  orçaraen.o 
rectificado  como  fazendo  desapparecer  o  preventivo. 
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Parece-nos  que  devem  ser  mantidas  as  condições  exigidas  actual- 
mente para  utilisaçSo  dos  créditos  supplementares  com  as  seguintes 
alterações: 

Elevação  do  máximo  de  quatro  mil  contos,  para  os  diversos  minis- 
tepios,  ao  dobro,  attenta  a  expansão  que  tem  tido  todos  os  serviços. 

Verbas  ha,  como  a  de  soccorros  públicos,  que  podem  de  per  si  só 
exigir  um  supplemento  de  dotação  equivalente  ao  máximo  actualmente 
fixado. 

Faculdade  de  abrir  em  qualquer  mez  do  exercício  créditos  ás  verbas 
—  Exercidos  findos  —  Differenças  de  cambio  e  Soccorros  públicos. 

Poder  ser  aberto  para  prover,  pela  verba  de  exercícios  findos,  o 
pagamento  do  material  e  não  unicamente  do  pessoal. 

No  exercício  de  1894  foram  abertos  créditos  extraordinários,  supple- 
mentares e  legislativos  na  importância  de  120.717:210$230 
sendo: 

Créditos  extraordinários   ....  45.626:753$193 
»    supplementares    ....  12.183:309$833 
»    legislativos.       ....      62.907: 147$204 
Este  total  decompõe-se  em : 

Extraordinários 


Decreto  n.  1656  de  20  de  janeiro  de  1894  — Pacificação 

dos  Estados   200:000$000 

»     n.  1662  de  30  de  janeiro  de  1894  —  Venci- 
mentos de  ofdciaes  da  Brigada  Policial  .    .  136:491$500 


A  correate  da  opiaião  é  contraria  á  rectificação  dos  orçameatos  no  decurso  do  exercício. 

«  As  palavras  de  Maguiu  encerram  uma  verdade  incontestável  sobre  os  inconvenientes 
do  orçamento  rectificado. 

«  As  despezas,  dizia  aquelle  deputado  francéz  em  1868,  não  são  fixadas  senão  já  no 
decurso  de  exercicio,  quando  a  maior  parte  delias  ja  está  encetada... 

Julgamo8abrircreditosediscutil-osant.es  de  serem  utilisados ;  mas,  absolutamente 
assim  não  é  ! 

Discutimos  muito  tranquillamente  sommas  de  ha  muito  despendidas.  » 

E' certo  que  paizes  de  bom  regimen  de  contabilidade  adoptam  orçamentos  rectificados. 

A  Itália  regulou  o  seu  contesto  e  a  sua  apresentação  na  lei  de  17  do  fevereiro  de  1884 
(arts.  29  a  31 );  a  França  o  inscreveu  no  seu  código  de  1862  (art.  32)  como  medida  facul- 
tativa. 

Portugal  repellio-o  por  proposta  do  Sr.  Mariano  de  Carvalho,  apresentada  em  1891 
substituinao^o  por  um  mecanismo  de  credites  votados  pelas  cortes. 


Decreto  n.  1657  de  20  de  janeiro  de  1894  —  Custeio  do 

presidio  de  «  Fernando  de  Noronha  »  .  .  .  122:493$750 
»  n.  1671  de  8  de  fevereiro  de  1894  — Venci- 
mentos do  1°  e  2o  adjuntos  do  procurador  da 

Republica  e  Solicitador  da  Fazenda  .  .  .  8:400$000 
»  n.  1675  de  15  de  fevereiro  de  1894— Defi- 
ciências das  verbas  orçamentarias  do  Minis- 
tério da  Guerra   16.000:000$0(X) 

»     n.  1682  A  de  28  de  fevereiro  de  1894  —  Diffe- 

rença  do  aluguel  da  casa  onde  funcciona  a 

Secretaria  do  Exterior   4:191$692 

»      n.  1686  de  10  de  março  de  1894  —  Auxilio  á 

Municipalidade   i.000:000$000 

»      n.  1689  de  17  de  março  de  1894  —  Aluguel  da 

casa  do  Fórum  da  Bahia  ,  19:642$933 

»     n.  1690  de  31  de  março  de  1894  —  Despeza 

com  o  Corpo  de  Bombeiros  ......  164:041$450 

»      n .  1694  de  14  de  abril  de  1894  —  Continuação 

do  hospital  Central  do  Exercito   1,50Q:000$000 

»     n.  1695  de  16  de  abril  de  1894  —  Despeza  com 

a  policia  do  Districto  Federal  .  .  .  .  .  200:000$000 
»      n.  1696  de  20  de  abril  de  1894  — Reparos  e 

armamento  das  fortificações  da  Republica  .  3.000:000$000 
»     n .  1699  de  28  de  abril  de  1894  —  Material  para 

a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.  .  .  5.000:000$000 
»     n .  1700  de  28  de  abril  de  1894  —  Construcção 

de  linhas  telegraphicas   580:000$000 

»     n.  1701  de  28  de  abril  de  1894  —  Despeza  com 

transmissão  de  telegrammas  officiaes.  .  .  150:000$000 
»     n.  1705  de  28  de  abril  de  1894  — Despeza 

com  soccorros  públicos   200:000$OGO 

»     n .  1706  de  1  de  maio  de  1894  —  Obras  e  acqui- 

sição  de  um  guindaste  para  a  Alfandega  de 

Maceió   ■  120:000$000 

»     n.  1707  de  Ide  maio  de  1894  -  Despezas 

eventuaes  do  Ministério  da  Fazenda   .    .    .  100:000$000 
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Decreto  n.  1710  de  5  do  maio  de  1894  —  Daíicioucias 
das  verbas  orçamentarias  do  Ministério  da 

Guerra  

»  n.  1718  de  21  de  maio  de  1894  —  Para  lega- 
lizar as  despezas  coma  Recel)edoria  no  exer- 
cício de  1892   

»  n.  1784  de  30  de  agosto  de  1894—  Custeio  do 
presidio  de  Fernando  de  Noronha.    .    .  . 

»  n.  1792  de  10  de  setembro  de  1894— Despezas 
com  soccorros  puljlicos  

»  n.  1846  de  13  de  outubro  de  1894  —  Despezas 
com  o  extincto  Juizo  dos  Feitos  da  l^azenda. 

»  n.  1598  de  10  de  novembro  de  1893  -  Conti- 
nuação da  missão  ú  China,  credito  pass.ado 
do  exercício  de  1893  para  o  de  1894.    .    .  . 

»  n.  1599  de  18  de  novembro  de  1893  —  Fiscali- 
sação  da  escripturação  da  sociedade  anonyma 
de  gaz;  saldo  verificado  no  exercício  de  1893 
e  passado  para  o  de  1894  


Supplementares 

Decreto  n.  1852  de  22  de  outubro  de  1894  —  A'  verba 

—  Caixa  da  Amortização  do  Ministério  da 
Fazenda   

»     n.  1858  de  27  de  outubro  de  1894  —  A'  verba 

— -  Exercícios  findos  —  

»     n.  1890  de  14  de  novembro  de  1894— A'  verba 

—  Garantia  de  juros  de  estradas  de  ferro  — 
do  Ministério  da  Industria  

»     n .  1930  de  31  de  dezembro  de  1894—  A'  verba 

—  Correio  Geral  —  

, »     n..  1972  de  18  de  fevereiro  de  1895  —  A'  verba 

—  Soccorros  Públicos  —  


16.000:000$00:) 

3G9:061$987 
122:493.$750 
50D:000$000 
6:020;:;000 

100: 000^000 

23:916$131 
45.626:753$193 

1.420:580$833 
lõO:000$000 

9.367 :729$000 

995:000$000 

 250:000$000 

12.183:309$000 
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Legislativos 


Decreto  n.  147  de  3  de  julho  de  1894  —  Pessoal  e 
material  das  alfandejías  de  S.  Paulo  e  Juiz 
de  Fóra   800:000$000 

»      n.  1795  de  11  de  setembro  de  1894  — Despezas 

com  a  colónia  commercial  dos  Dous  Pãos.    .  89:000$000 

»  n.  1897  de  24  de  novemijro  de  1894— Subsidio 
dos  Senadores  e  Deputados  durante  a  proro- 
gação  das  sessões   1.856:250$000 

»  n .  1893  de  24  de  novembro  de  1894  —  Secre- 
taria do  Senado  e  da  Camnra  dos  Deputados 
durante  a  prorogação   207:000^000 

»  n.l899  de  26  de  novembro  de  1894  — Au- 
gmento  dos  vencimentos  dos  empregados  das 
Secretarias  da  Camara  e  Senado   63 : 233$333 

»  n.  1906  de  10  de  dezembro  de  1894  — Des- 
pezas com  o  palácio  da  Presidência  da  Re- 
publica  37:047$000 

»     Legislativo  n.  236  de  11  de  dezembro  de  1894 

—  Supplementar  á  diversas  verbas  do  Minis- 
tério da  Marinha    1.462:000$000 

»      n.  1909  de  13  de  dezembro  de  1894  — Para 

despezas  do  Ministério  da  Guerra  ....  25.500:000$000 

»  n .  1911  de  18  de  dezembro  de  1894  —  Trans- 
porte dos  sentenciados  do  presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha   150:000$000 

»      n .  1914  de  19  de  dezembro  de  1894  —  Despeza 

com  a  policia  do  Districto  Federal.    .    .    .  474:734$90õ 

»     Legislativo  n.  255  de  19  de  dezembro  de  1894 

—  Restituição  do  material  do  'exercito  e 

armada   27.000:000$000 

»     n.  1916  de  19  de  dezembro  de  1894— Recepção 

da  commissão  Uruguaya   800:000$000 
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Decreto  n.  1917  de  20  de  dezembro  de  1894  — Re- 


construcçSo  dos  paioos  de  pólvora  da  ilha  do 

Boqueiruo  e  ol^ras  em  diversos  esLabeleci- 

.  ment)S  militares   1.017:015$768 

»      n.  1918  de  20  de  dezembro  de  1891 —  Supple- 

mentar  á  verba  —  Arsenaes  —  do  Ministério 

da  Marinha   18:665$268 

»     11.  1920  de  22  de  dezembro  de  1894  —  Demar- 
cação da  fronteira  entre  o  Brazil  e  a  Bolivia  200:000$000 
»      n .  1922  de  24  de  dezembro  de  1894  —  Supple- 

mentar  ás  verbas  —  Ajudas  de  custo  e 

Extraordinárias  no  exterior — do  Ministério 

das  Relações  Exteriores   230:000$000 

»     n.  1919  de  20  de  dezembro  de  189 i  -  Siipple- 

mentar  ás  verbas  ~  Conselho  Supremo  Mi- 
litar e  Eventuaes  —  do  Ministério  da  Ma- 

1'inha   527:422$000 

»      n .  1924  de  24  de^^dezembro  de  1894  —  Supple- 

mentar  ás  verbas  —  Policia  do  districto 

Federal,  Obras  e  Eventnaes  —  do  Ministério 

da  Justiça  e  Interior   466:õ00$000 

»     Legislativo  n .  269  de  26  de  dezembro  de  1894— 

Despezas  com  os  núcleos  coloniaes  no  Estado 

<^<^  Pará   1.000:0001000 

»     n .  1927  de  27  de  dezembro  de  1894  —  Supple- 

mentar  ás  verbas  —  Eventuaes  e  Exercícios 

findos  —  do  Ministério  da  Fazefida  .  .  .  908:172.$480 
»      n .  1923  de  27  de  dezembro  de  1894— Compra 

de  terrenos  ao  Dr.  Joaquim  José  de  Siqueira.  100:000$000 
»      n .  1956  de  28  de  janeiro  de  1895  -Pagamento 

de  um  escrevente  junto  ao  procurador  da 

í^eP"l^^icf^   106$450 


62.937:147$204 
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exercícios  findos 

No  relatório  de  1892  foi  por  mim]  suggerida,  de  accordo  com  a  opi- 
nião de  meus  antecessores,  à  necessidade  de  ser  annullada  a  disposição 
do  art.  18  da  lei  n .  3018  de  5  de  novembro  de  1880,  em  virtude  da  qual 
«  só  podem  ser  autorisados  pagamentos  de  dividas  de  exercidos  findos 
quando  as  verbas  a  que  as  despezas  pertencem  houverem  deixado  sobra. 
Fóra  desse  caso  devem  ser  relacionadas,  para  se  pedir  novo  credito  ao 
Poder  Legislativo.» 

Este  assumpto  merece  a  attenção  do  Congresso.  A  administração 
vê-se  em  muito  sérios  embaraços  em  face  de  interessados  que  teem  suas 
dividas  reconhecidas  pelo  1  besouro,  mas  que  não  podem  receber  a 
importância  por  faltado  respectivo  credito.  Difficilraente  as  partes  com- 
prehendem  a  regularidade  dessa  conducta,  mas  é  extremamente  des- 
agradável á  administração  estar  a  ouvir  diariamente  queixas  a  tal 
respeito,  muitas  vezes  de  pobres  viuvas,  que  reclamam  quantias  dimi- 
nutas, que  fazem  falta  á  sua  subsistência . 

A  verba  consignada  para  exercícios  findos  no  exercício  em  vigor  foi 
esgotada  no  mez  de  janeiro,  de  sorte  que  os  credores  que  não  puderam  ser 
pagos,  e  são  numerosos,  lamentam,  com  razão,  que  não  esteja  o  Governo 
autorjsado  a  fazel^o,  abrindo  para  esse  fim  os  créditos  necessários. 

Parece-me  que  bem  procederá  o  Congresso'autorisando  o  Governo  a 
abrir,  em  qualquer  tempo  do  exercido,  os  créditos  supplementares  pre- 
cisos para  acudir  a  taes  pagamentos,  desde  que  se  verifique  a  insuffi- 
ciencia  das  verbas  consignadas  no  orçamento. 

BANCOS  E  SOCIEDADES  ANONYMAS 

A  Directoria  do  Contencioso  tomou  conhecimento  no  que  interessa 
aos  bancos  e  sociedades  anonymas,  depois  do  seu  ultimo  relatório 
(concernente  ao  anno  de  1893),  dos  seguintes  actos: 

Decreto  n.  1756  de  18  de  julho  de  1894  aiitorisando  a  designação  de 
empregados  para  assignatura  de  notas  do  Banco  da  Republica,  em 
substituição  das  que  sc  forem  recolhendo. 
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Decreto  u.  1762  A,  de  31  de  julho  de  1894,  autorisaiido  a  «The  Bra- 
zilian  Coutracts  Corporation,  limited»a  funcclonar  no  Brazil. 

Decreto  n.  18  i7  de  15  de  outubro,  concedendo  ao  «  Brazilianische 
Bank  fíir  Deutschland » 'autorisaçao  para  estabelecer  uma  caixa  filial 
na  cidade  de  Santos. 

Decreto  n.  1850,  da  mesma  data,  autorisando  o  cidadão  Francisco 
José  Corrêa  Qiiintella  e  o  coronel  Pedro  Ferreira  de  Oliveira  Amorim 
a  organisareio  nesta  Capital  uma  companhia  de  seguros  mútuos  contra 
fogo,  sob  a  (icriominação  de  Phenix  Brazileira. 

Decreto  n.  1883  de  7  de  novembro  ainda  do  mesmo  anno  de  1894, 
approvando  as  alterações  feitas  nos  estatutos  do  Banco  de  Credito  Bra- 
zileiro. 

híforma,  por  ultimo,  o  Contencioso  que  os  estabelecimentos  de  cre- 
dito nacionaes  e  estrangeiros  continuaram  a  remetter,  nas  épocas 
próprias,  ao  Thcsouro  Federal  o'ò  balancetes  de  suas  operações,  que 
teem  sido  archivndos  nessa  Directoria. 

A  LEI  N.  i83C  DE  23  DE  SETEMBRO  DE  1893 

Esta  lei  apprò vou,  com  modificações,  o  decreto  n.  1167  de  17  de 
dezembro  de  1892,  sobre  a  fusão  do  Banco  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  com  o  Banco  do  Brazil. ' 

Além  das  idéas  relativas  á  fusão,  limitação  do  capital  do  banco  e 
extincção  de  sua  faculdade  emissora,  consignou  outras  de  elevado  al- 
cance, taes  como: 

Autorisação  para  accôrdo  com  os  diversos  bancos  emissores,  no  sen- 
tido de  indemnisal-os  das  vantagens  e  direito  que  lhes  foram  cassados ; 

Conversão  dos  lastros  dos  bancos  em  apólices  de  capital  e  juro  ouro, 
do  valor  nominal  de  1:000$  cada  uma,  vencendo  os  juros  de  4  Vo  ao  anno, 
pagos  semestralmente ; 

Autorisação  ao  Banco  da  Republica  para  emittir  até  a  quantia 
de  100.000:000$  em  bónus  ao  portador ; 

Obrigação,  para  o  banco  da  Repiil)lica,  de  encarregar-se  do  serviço 
da  divida  internacional. 
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Em  capítulos  especiaes  tonho  me  occupado  com  algumas  destas 
idéas  com  o  preciso  desenvolvimento . 

Julgo,  entretanto,  de  meu  dever  ponderar  que  razões  especiaes  teem 
concorrido  para  que  outras,  como  a  incumbência  ao  banco  do  serviço  da 
divida  internacional,  nõo  pudessem  sor  ainda  executadas,  de  sorte  que  este 
pesado  trabalho  continúa  a  ser  feito,  c  )m  )  anteriormente,  pelo  Governo 
pjr  intermédio  dos  seus  agentes. 

C')m  relação  aos  bónus,  assim  se  pronunciou  o  digno  presidente  do 
banco  no  relatório  apresentado  á  assembléa  ordinária  dos  accionistas  do 
corrente  anno : 

«  Tem  sido  penoso  o  trabalho  da  emissão  de  bónus,  e,  por  maiores 
que  fossem  os  esforços  da  directoria,  não  pôde  attender  de  prompto  ás 
exigências  dos  proponentes.  Muitas  propostas  estão  sendo  estudadas  e 
outras  continuam  a  apparecer. 

«  O  serviço  de  distribuição  de  auxihos  ás  industrias  não  depende  só 
da  directoria,  contra  a  qual,  entretanto,  se  teem  IcTinitad )  queixas  em 
varias  assembléas  geraes  de  companhias  não  attendidas. 

«  A  demora  de  que  se  c[ueixam  provém  de  circumstancias  dependen- 
tes de  actos  governamentaes,  da  necessidade  de  regular  a  emissão 
daquelles  titules,  proporcionar-lhe  a  circulação  e,  mais  que  tudo,  da 
necessidade  imprescindível,  como  exigência  legal,  de  obrigar  as  compa- 
nhias a  sanarem  vícios  de  sua  organisação  ou  de  seus  títulos  de  pro- 
priedade. ^ 

«  Apezar  de  tudo,  vencendo  grande  trabalho  e  todas  as  difficuldades 
supervenientes  ó.  apresentação  e  estudo  das  propostas,  muitos  empré- 
stimos foram  feitos,  como  vereis  no  quadro  annexo.» 

O  bónus,  si  não  tem  conseguido  envolver-se  na  circulação,  tem  tra- 
zido ao  Thesouro  não  pequenos  emJjaraços,  previstos,  aliás,  por  occasião 
de  ser  discutida  aquella  lei. 

Servindo  para  pagamento  de  impostos^  o  bónus  sabe  do  banco  para 
a  alfandega  e  dahi  para  o  Thesouro,  que,  não  podendo  servír-se  delle  para 
seus  pagamentos,  por  não  estar  ainda  bem  acclimatado,  tem  necessidade 
ou  de  mandal-o  de  novo  para  o  banco  ou  de  procurar  collocal-o  por  si 
mesmo.  Os  bancos  ou  particulares,  porém,  não  recebem-n'o  sem  agio, 
de  sorte  que,  com  a  renovação  constante  das  operações,  podem  surgir 
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prejuízos  para  o  Thesoupo,  que  aliás  tem  procurado  acautelar-se  contra 
essa  eventualidade. 

O  boms  estaciona  em  sua  máxima  parte,  no  Banco  da  Republica,  no 
Thesouro  e  na  alfandega. 

O  poder  competente,  apreciando  o  facto,  providenciará  a  respeito,  si 
entender  necessário,  como  me  parece. 

auxílios  A'  LAVOURA 

As  administrações  passadas  crearam  para  o  Thesouro  uma  situação 
especial  com  relação  aos  estabelecimentos  bancários  que  receberam 
dinheiro  para  emprestar  á  lavoura. 

Não  podemos  omittir  o  exame  de  compromissos  elevados,  cuja  solu- 
ção está  entregue  a  liquidações  lentas,  ao  arbítrio  dos  devedores,  sem 
ao  menos  o  credor  sentir  a  probabilidade  do  que  vai  receber  por  que  a  lei 
não  lhe  deu  meios  efficazes  de  fiscalisar  os  seus  capitães. 

O  Thesouro  Nacional  é  credor  de  44.40D:000|  resultantes  ainda  da 
applicação  dos  empréstimos  á  lavoura  concedidos  pelo  gabinete  7  de 
Junho  de  1889  á  vários  bancos. 

O  systema  de  auxílios  adoptado  por  esse  gabinete  creava  para  a 
Nação  a  responsabilidade  de  86.000:000$000. 

O  governo  provisório  suspendeu  a  execução  desses  contractos  que 
chegaram  a  se  effectuar  até  47.250:000|000. 

O  quadro  syn  óptico  que  está  appenso  ao  presente  relatório  men- 
ciona o  valor  de  cada  um  dos  contractos  e  a  época  das  respectivas 
rescisões. 

Um  dos  meus  antecessores,  o  digno  Sr.  Dr.  Ruy  Barboza,  resolveu 
crear  nova  fonte  de  auxílios  á  lavoura  estatuindo  no  decreto  de  17  de 
janeiro  de  1890,  art.  4»,  §  4°,  que:  «Para  que  os  bancos  possam  pretender 
os  favores  do  presente  decreto,  e  gosar  da  faculdade  da  emissão  denotas, 
devem  obrigar-se,  em  favor  do  Estado: 

«  A  emprestar  ú  lavoura  e  industrias  auxiliares,  a  juro  nunca  supe- 
rior de  60  Vo,  commissão  de  Vs  °/o  e  prazo  máximo  de  30  onnos,  sobre 
hypotheca  de  immoveis  ruraes,  urbanos  e  industriaes,  e  bem  assim  a 
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effectuar  com  ella  transacções  de  penhor  de  prodiictos  e  outras  títulos, 
que  offereçam  garantia,  a  prazo  nunca  superior  a  tres  annos. 

«  Para  auxiliar  taes  empréstimos,  o  Governo  concorrerá  apenas  com 
as  sommas  que  receber  dos  bancos  a  titulo  de  reducçõo  da  taxa  de  juro 
das  apólices,  que  constituírem  seu  fundo  social;  e,  depois  dessas  sommas 
attingirem  á  totalidade  do  juro,  ficará  este  auxilio  reduzido  á  metade. 

«  Com  este  auxilio  os  bancos  formarão  um  fundo  especial,  para 
garantir  o  serviço  das  letras  hypothecarias,  que  emittirem  em  virtude 
de  empréstimos  á  lavoura  e  industrias  auxiliares.» 

Segundo  esta  disposição  legal  o  Banco  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  emittiu  8.219:300$  dc  letras  Iiypotiiecarias. 

Essa  carteira  liypothecaria  juntamente  com  a  do  extiricto  Banco  do 
Brazil  foi  transferida  ao  Banco  Hypothecario  do  Brazil  pelo  Banco  da 
Republica  do  Brazil. 

O  Banco  União  de  S.  Paulo  cumpriu  o  disposto  pelo  legislador— 
emittindo  11 .000 :000$,  mais  ou  menos,  de  letras  hypothecarias . 

O  Banco  Emissor  da  Bahia  emittiu  insignificante  numero  de  letras. 

As  posteriores  modificações  que  soffreu  o  decreto  de  17  de  janeiro  de 
1890  sustaram  novas  emissões  de  letras  hypothecarias,  numerário  dos 
empréstimos  á  lavoura. 


* 


Presentemente  a  lavoura  considera-se  desprotegida ;  entretanto,  a 
agricultura  é  a  nossa  principal  fortuna. 

Vários  são  os  factores  que  teem  determinado  os  embaraços  com  que 
está  lutando  a  poderosa  industria. 

Os  poderes  públicos  não  devem  hesitar  em  amparal-a,  apparelhando 
os  meios  de  protecção  ao  seu  alcance  e  procurando  salvar  os  vitaes 
interesses  do  paiz  com  ella  identificados. 

Já  uma.  commissão  da  Camara  dos  Deputados  liespanhola  em  seu 
parecer  a  um  projecto  sobre  o  credito  agrícola,  enunciava-se  em  1889 
nestes  termos  : 

«  Como  a  agricultura  constitue  a  primeira  industria  da  nação  e 
como  ella  faz  viver  a  immensa  maioria  de  seus  habitantes,  como  o  con- 


sumo  das  classes  agrícolas  équasi  o  único  mercado  dos  productos  de 
todas  as  outras,  sua  pobreza  é  uma  calamidade  que  deve  atlraliirautten- 
çno  de  todos  aquelles  que  teem  a  responsabilidade  do  governo.  » 

( Diário  das  sessões  das  còrtes-appendice  22  de  16  de  junho  de  1889.) 

Cláudio  Jannet,  sob  o  titulo  Lesfaits  écononiigues  et  le  mouvement 
social,  escrevia  no  Correspondant  de  25  de  janeiro  de  1887  : 

«  Verdadeiramente,  a  agricultura  tem  o  direito  de  exigir  medidas 
que  attenuem  seus  soffrimentos  tanto  mais  que  suas  reclamações  não 
vão  além  de  uma  protecção  equivalente  a  que  as  industrias  manutactu-^ 
reiras  estão  sempre  dispostas  a  obter.  » 

Falta  de  tralíalhadores,  difficuldades  de  transporte  c  insufficiencia 
-  de  capitães  são  as  causas  de  que  provém  a  crise  com  que  luta  a  nossa 
lavoura. 

No  ramo  de  administração  correspondente  á  repartição  da  Fazenda 
só  nos  incumbe  tratar  das  causas  e  remédios  da  crise  agrícola  que  se 
traduz  pela  escassez  de  capitães. 

As  necessidades  da  lavoura  teem  augmentado  consideravelmente. 
A  cultura  de  hoje  reclama  maior  somma  de  capitães  porque  o  seu 
custeio  tornou-se  muito  mais  oneroso. 

Além  disso,  esta  rarefacção  de  numerário  que  se  accentúa  nos  nossos 
centros  agrícolas,  resulta  em  grande  parte  da  confiança  que  os  valores 
industriaes,  as  rendas  do  Estado  e  esta  enormidade  de  títulos  de  iDolsa, 
incutiram  no  animo  dos  capitalistas  e  ])anqueiros  que  com  elles  teem 
constituído  os  suas  carteiras. 

De  sorte  que  o  dinheiro  que  fecundava  a  agricultura  com  sua  cir- 
culação e  que  alimentava  o  credito  agrícola,  embora  muito  mal  organi- 
sado  emigrou  para  os  centros  commerciaes. 

Esta  tendência  que  se  notou  principalmente  nas  zonas  relacionadas 
com  esta  praça  é  inherente  a  todo  o  capital . 

O  capitalista  e  o  banqueiro  desejam  alcançar  maiores  lucros  em 
transacções  de  curto  prazo  e  de  fácil  liquidação. 

As  operações  que  se  firmam  no  credito  real  revestem-se  de  longo 
prazo,  juros  módicos  e  são  pagas  por  annuidades. 

A  transição  de  capitães  que  se  observa  nos  nossos  centros  producto- 
res,  é  semelhante  á  que  se  tem  operado  na  França  e  em  outros  paizes. 
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Em  186 í,  E.  Horne  exprimia-se  a  este  respeito  em  seu  prefacio  á 
oJjrado  economista  francez  Anselmo  P.  Bathie,  sobre  o  credito  popular: 

« Hoje,  esse  diiilieiro  vai  se  collocar  em  rendas  do  Estado,  em 
acções  e  obrigações  de  caminiios  de  ferro,  em  valores  de  uma  multidão 
de  outras  companliias  financeiras  ou  industriaes  :  o  titulo  tem  pene- 
trado mesmo  nas  cavallariças,  na  cozinha,  no  aposento  do  criado,  nos 
quartos  do  porteiro. 

Ao  attractivode  umamaiorse^íurança,  real  ou  íicticio,  c  de  uma 
renda  por  vezes  superior  á  do  empréstimo,  esta  collocação  íacil  do  en- 
contrar a  cada  instante  reunida  a  vantagem  de  uma  realisação  prompta 
e  do  beneficio  a  obter  eventualmente  pela  elevação  das  cotações.  Quem 
se  surprehenderá  da  preferencia  do  pequeno  capitalista?  Por  isso, 
quando  o  visinho  em  demanda  de  capitães  vem  pedir  empréstimo,  en- 
contra os  )Uvidos  surdos  e  a  carteira  vasia.» 

Na  Itália  e  na  França  ha  ainda  um  outro  género  de  collocação  de 
capitães  que  tem  influído  para  augmentar  as  difficuldadesda  agricultura. 

Nos  referimos  ás  caixas  económicas. 

Mangili  em  sua  obra  II  credito  agrário  in  Itália  anulysa  a 
questão: 

«  Em  certas  regiões  as  caixas  económicas,  estabelecendo  suas 
succursaes  nos  pequenos  centros,  teem  contribuído  para  tornar  mais 
penosas  as  condições  do  credito  aos  agricultores,  aljsorvendo  mesmo 
esses  pequenos  capitães,  que,  passando  de  mãos  em  mãos,  serviam  as 
transacções  dos  lavradores.  Ha  14  annos  já,  um  notável  senador  as- 
signalava  esse  inconveniente,  quando,  em  seu  parecer  ao  prejecto  de  lei 
sobreareorganisação  do  credito  agricola,  lembrava  a  opportunidade 
de  reverter  para  a  agricultura  esses  capitães  que,  por  continuação  da 
ílicilidade  das  relações,  tendem  sempre  mais  a  abandonar  as  localidades 
isoladas  para  se  concentrar  nos  grandes  centros  (pag.  12). 

Na  França  os  prejuízos  são  maiores  porque  as  caixas  económicas 
possuem  uma  organisação  diíferente  da  de  outros  paizes:  os  seus  depó- 
sitos não  entram  em  circulação  e  segundo  as  recentes  estatísticas 
excedem  de  dous  milhares  e  meio. 

Entre  nós  as  caixas  económicas  teem  uma  utilíssima  missão  a  des- 
empenhar. 


Sem  pretendermos  applicarno  nosso  paiz  os  conceitos  assignalados 
entendemos,  todavia,  que  sSo  sempre  dignas  de  apreço  e  ponderação 
as  lições  da  experiência  de  outros  povos. 

* 

Os  nossos  bancos  e  emprezas  industriaes  teem  sido  objecto  ultima- 
mente de  maior  solicitude  por  parte  dos  poderes  públicos,  do  que  a 
lavoura. 

O  decreto  de  8  de  março  de  1893  autorisou  o  Banco  da  Republica  do 
Brazil  a  emittirôoniís  ao  portador  até  a  somma  de  100.000:000$030. 

Segundo  informações  que  nos  foram  ministradas,  até  o  dia  25  de 
abril  do  corrente  anno  fizeram-se  empréstimos  no  valor  de  75.476:600$  : 
sendo  distribuídos  á  lavoura  19.185:000$,  sendo  uma  grande  parte  desta 
quantia  dada  a  bancos  e  emprezas  que  se  destinavam  a  explorações  de 
industria  agrícola. 

E'  manifesta  a  desigualdade  de  protecção  que  favoreceu  as  indus- 
trias e  aos  bancos  em  detrimento  da  lavoura . 

Quando,  entretanto,  o  capital  representativo  da  lavoura  do  paiz  é 
muito  e  muito  superior  ao  de  suas  industrias. 

A.pplicam-se  á  actualidade  as  considerações  que  Flour  de  Saint- 
Genis  em  sua  obra  Le  credit  territorial  en  France  faz  em  relação  ás 
condições  da  agricultura  da  França  em  1889. 

«  O  Estado  acha  dinheiro  á  3  e  3  o/o ;  os  bancas  e  as  emprezas 
industriaes á 2  Vâ  Vo ;  ea  propriedade  territorial, que  é  a  própria  França, 
é  obrigada  a  pagar  no  mínimo  5  e  6  °/o,  pelos  capitães  que  pede  em- 
prestado :  isto  é,  um  juro  duas  vezes  maior  do  que  a  renda  que  ella 
pôde  produzir  sob  a  mão  a  mais  vigilante. 

«  Entretanto,  o  credito  territorial  não  receia  nem  a  concurrencia, 
nem  a  bancarota,  nem  as  fluctuações  da  Bolsa,  nem  as  tormentas 
revolucionarias;  mas  elle  é  esmagado  pela  lei. 

«  No  estado  actual  da  legislação,  as  despezas  do  empréstimo  liypo- 
thecario  são  excessivas  »,  distribuídas  sobre  a  duração  do  empréstimo 
e  se  ajuntando  ao  juro  do  capital,  ellas  elevam  tanto  mais  o  preço  real 
do  empréstimo,  que  sua  duração  é  menor  eseu  algarismo  mais  fraco. 


«  A  agricultura  está  arruinada  nao  só  por  causa  dos  capitães  que 
lhe  faltam,  como  pelos  que  se  lhe  emprestam. 

«  Verdade,  inrelizmente  incontestável,  que  o  presidente  Dupin  ex- 
primia com  sua  habitual  maledicência  pela  phrasejá  celebre:  o  pro- 
prietário rural  ó  sustentado  pelo  credito,  como  o  enforcado  pela  corda.  » 
(Pag.  40.) 


* 


O  estudo  do  credito  territorial  em  França  tem  despertado  o  maior 
interesse  dos  governos . 

Sãoinnumeros  os  planos  e  systemas  suggeridos  para  solução  do 
problema. 

Os  resultados  não  correspondem  á  enorme  variedade  de  projectos. 
Data  de  1837  a  idéa  inicial  da  formação  de  bancos  protectores  da 
agricultura. 

~'Foi  M.  L.  Wolowski  quem,  em  1845,  tomou  parte  saliente  no  Con- 
gresso Superior  de  Agricultura  e  traçou  os  lineamentos  das  instituições 
de  credito  real. 

A'  tenacidade  deste  infatigável  propagandista  deve-se  a  fundação 
do  «  Banque  Foncière  de  Paris  »,  cujos  estatutos  foram  approvados  pelo 
decreto  de  28  de  março  de  1852. 

Posteriormente  realizou-se  a  transformação  deste  banco  no  «  Credit 
Foncierde  France»  por  decreto  de  10  de  dezembro  de  1852,  que  con- 
cedeu-lhe  a  subvenção  de  dez  milhões  de  francos. 

Esse  banco  constituio-se  o  tronco  de  todas  as  operações  de  credito 
real  de  que  os  outros  estabelecimentos  são  simples  ramificações. 

Eugène  Godefroy  analysa  o  assumpto  em  sua  obra :  «  Les  privi- 
léges  de  la  Société  du  Credit  Foncier  de  France.  » 

«  Instituído  sobre  as  bases  de  ferrenha  centralisação  pelas  leis  de  10 
de  dezembro  de  1852  e  19  de  junho  de  1857,  o  «  Credit  Foncier  de  France  » 
foi  investido  até  1877  do  monopólio  absoluto  das  operações  de  empré- 
stimos reembolsáveis  por  annuidades,  e  recebeu  uma  dotação  de  dez 
milhões  sobre  os  bens  confiscados  aos  príncipes  de  Orléans.  Depois  da 
expiração  de  seu  monopólio,  continuou  a  gozar  do  privilegio  de  favores, 


assim  como  do  beneficio  de  uma  loteria  permanente,  sob  a  fópma  de 
emissão  de  o])rigações  a  premio.  » 

Também  o  economista  Cláudio  Jannot,  em  sua  obra  «  Le  Capital,  la 
speculation  et  la  finance  au  XIX  siècle  »,  faz  judiciosa  critica  desse 
banco  : 

«  O  Crédit  Foncier  de  France,  soIj  seus  administradores  successivos, 
se  tem  preoccupado  menos  do  fim  pelo  qual  íora  iiistituido  do  que  das 
vantagens  particulares  de  seus  accionistas  e  da  pessoal  financeiro 
agrupado  em  torno  de  sua  direcção.  Elie  mantém,  sobretudo  nestes 
últimos  15  annos,  a  taxa  de  juro  de  seus  empréstimos  muito  acima  do 
preço  pelo  qual  elle  mesmo  collocou  as  suas  olDrigações,  violando  deste 
modo  o  art.  58  de  seus  estatutos. 

«  Suas  acções,  emittidas  a  500  francos,  foram  cotadas  até  1700 
francos  e  valem  ainda,  em  1892,  mais  de  1200  francos.  A  partir  de  1879, 
favoreceu  a  fundação  de  sociedades  de  especulações  immobiliarias  em 
Paris,  Lyon,  Nice  e  sobre  as  estações  do  littoral,  e  sustentou  suas  ope- 
rações por  favores  de  toda  sorte,  notadamente  por  uma  taxa  de  juro 
muito  inferior  á  exigida  pelos  particulares. 

O  « Crédit  Foncier »  tem  servido  também  de  instrumento  aos 
enormes  compromissos  dos  departamentos  e  principalmente  das  muni- 
cipalidades. Em  31  de  dezembro  de  1890,  a  somma  dos  empréstimos 
municipaes  realizados  depois  da  sua  origem  se  elevou  a  1.968.077.984 
francos  e  cresce  sempre  (pag.  145). 

O  «  Crédit  Foncier  de  France  »  não  deve  servir  de  completo  modelo 
aos  nossos  bancos  de  credito  real,  já  pela  natureza  de  seus  privilégios, 
já  pela  diversidade  de  suas  operações. 

* 

Na  Allemanlia  o  estudo  do  credito  real  assumiu  proporções  extraor- 
dinárias. 

As  ultimas  estatísticas  accusam  a  existência  de  25  associações  de 
proprietários,  denominadas  Landschaftcns,  11  bancos  do  Estado  e  31 
bancos  por  acções.  - .. 


As  «  Landscliaftens»  consistem  em  associações  de  proprietários,  que 
poem  em  commiim  o  seu  credito  para  alcançar  em  melliores  condições  o 
dinlieiro  de  que  precisam. 

O  modo  de  intervenção  do  Estado,  da  provincia  e  do  município, 
junto  a  cada  um  desses  estaljelecimentos,  varia,  mórmente  quanto  á 
emissão  de  obrigações. 

sao  notáveis  as  associações  fundadas  por  Scliulz,  Delitzscli,  Vors- 
cliussveseine,  e  as  caixas  de  empréstimos  de  Raffeisen,  Darlelienslíassen. ' 

Essas  associações  prestam  relevantes  serviços  aos  pequenos  agri- 
cultores allemães,  bem  que  operem  somente  sobre  o  credito  a  curto  prazo. 


A  agricultura  é  a  fonte  mais  poderosa  dos  recursos  da  Itália. 

O  Governo,  não  podendo  organisar  um  estabelecimento  hypothecario 
central,  que  operasse  em  todo  o  reino,  confiou  o  serviço  de  credito  real 
a  diversos  bancos,  restringindo  o  monopólio  de  cada  um  á  sua  deter- 
minada circumscripção. 

Em  virtude  da  lei  de  14  de  junho  de  1866  foi  assignado  um  accordo 
com  o  Banco  de  Napoli,  Caisse  d'E'pargne  de  Milon,  Banco  de  Sicilia  e 
outros. 

D'entreos  privilégios  de  que  gozavam  esses  estabelecimentos  figura 
o  direito  de  emittir  obrigações  hypotliecarlcis  por  uma  somma  igual  ao 
valor  de  seus  empréstimos . 

Esses  só  podiam  ser  feitos  em  ol^rigações. 

Isidore  Sachs,  em  sua  obra  «  L'Italie,  ses  finances,  et  son  dévéloppe- 
ment  économique»,  descreve  o  papel  saliente  dos  bancos  populares,  aos 
quaes  deve  a  agricultura  italiana  innumeros  beneficios  e  preconisa  os 
salutares  effeitos  da  lei  de  1869  que,  além  de  consolidar  o  credito  agrícola, 
iniciou  a  creação  dos  boncls  agrários  (pogs.  731  á  736). 


Os  fragmentos  que  alii  deixamos  apontados  revelam  o  gráo  dc 
utilidade  que  aos  paizes  cultos,  ricos  pela  sua  agricultura,  prestam  os 
institutos  de  credito  real. 


Sò  em  estabelecimentos  dessa  natureza,  fundados  em  seu  seio,  a 
tòvoura  pôde  encontrar  os  capitães  de  que  tanto  carece. 

Os  actuaes  estabelecimentos  de  credito,  por  causas  diversas,  não 
pddem  prestar  á  lavoura  os  serviços  de  que  ella  carece  para  sustentar-sc 
é  desenvolver-se. 

O  de  Credito  Real  do  Brazil  atravessa  um  periodo,  que  se  pôde  dizer 
de  inacção. 

As  suas  letras  hypothecarias  estão  muito  desvalorisadas. 

O  Banco  Hypothecario  do  Brazil  está  no  inicio  de  suas  operações  e  o 
seu  capital  ainda  não  foi  integralizado. 

Por  termo  de  9  de  agosto  de  1894,  lavrado  na  Directoria  Geral  do  Con- 
tencioso do  Thesouro  Nacional  e  escriptura  de  17  do  mesmo  mez,  foram- 
Ihe  transferidas  as  carteiras  hypothecarias  do  Banco  da  Republica  do 
Brazil,  provindas  da  fusão  dos  extinctos  bancos  do  Brazil  e  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  pela  importância  de  21.157:811$089, 
obrigando-se  o  banco  a  liquidar  as  referidas  carteiras  e  a  pagar  ao 
Thesouro  a  somma  acima  mencionada,  no  prazo  de  20  annos,  obrigando- 
se  mais  ao  pagamento  annual  do  juro  de  3  Vo  sobre  os  saldos  devedores 
e  a  entrar,  para  amortização  da  divida,  com  20  Vo  do  que  receber  para  tal 
fim  dos  mutuários,  devendo  empregar  os  80  Vo  restantes  em  novos 
empréstimos. 

Para  garantia  da  divida  do  Thesouro,  em  virtude  desse  contracto,  o 
banco  obrigou-se  como  depositário  nos  termos  do  direito  civil  (Ord.,  Liv. 
4.Tit.  96§  50  Tit.  68  §9°)  arestituição  de  todos  os  bens  que  não  tiverem  sido 
liquidados  no  prazo  da  terminação  do  contracto,  constante  das  mesmas 
carteiras,  avaliadas  em  41.937:371$662,  os  quaes  garantem  os  respectivos 
empréstimos. 

O  futuro  do  Banco  Hypothecario  do  Brazil  depende  do  critério  de  sua 
administração,  pois  são  bem  valiosos  os  recursos  obtidos  pela  transfe- 
rencia dessas  carteiras. 

O  Banco  de  Credito  Rural  e  Internacional  emittio  diminuto  numero 
de  letras  hypothecarias. 

Os  demais  estabelecimentos  bancários  não  operam  actualmente, 
devido  á  rescisão  dos  seus  contractos,  a  que  já  nos  referimos. 

E'  indispensável,  portanto,  animar  a  creação  de  instituições  de 


credito  real,  constituídas  por  capitães  privados  sob  a  fórma  de  sociedades 
aiionymas  e  que  emittam  letras  hypotiiecarias. 

A  legislação  vig-entc  reg-ula  a  organisaçtío  desses  bancos  e  enumera 
as  suas  operações. 

Sendo  a  lavoura  a  fonte  principal  das  receitas  dos  Estados  e  a  válvula 
de  segurança  dos  recursos  da  União,  ô  justa  a  intervenção  em  favor 
desses  institutos  de  credito,  que  veem  soccorrer  á  classe  mais  numerosa 
e  productora  do  paiz. 

Cumpre  menos  ó.  União  do  que  aos  Estados,  promover  esse  auxilio, 
porque  são  estes  que  directamente  auferem  vantagens  de  sua  pro- 
ducção  no  enorme  contingente  de  recursos  que  provém  dos  impostos  de 
exportação. 

O  que  nos  induz  a  indicar  a  natureza  desses  auxílios  é  a  situaçSfj 
económica  dos  Estados  e  da  União. 

As  suas  condições  financeiras  não  permittem  os  empréstimos  em 
dinheiro  á  lavoura. 

O  único  auxilio  capaz  de  actuar  sobre  a  ascendência  do  credito 
agrícola,  de  supprír  capitães  aos  centros  productores,  de  dar  renaspi- 
mento  e  vitalidade  á  lavoura,  é  sem  duvida  alguma  a  valorisação  da 
letra  hypothecaria. 

Os  Estados  deverão  garantir  os  juros  das  letras  hypothecarias, 
cuja  amortização  já  a  lei  assegura  pelo  sorteio,  emittidas  pelos 
bancos  de  credito  real  que  effectuarem  empréstimos  sobre  as  pro- 
priedades encravadas  em  seu  sólo  e  que  firmarem  os  necessários  con- 
tractos. 

Incumbe  aos  Estados  estabelecer  as  bases  desses  contractos,  cogi- 
tando especialmente  de  medidas  da  mais  absoluta  e  severa  vigilância 
sobreosystema  de  avaliações  e  determinar  um  limite  para  a  emissão 
das  letras  hypotiiecarias. 

Mas,  cumpre  attender  principalmente  que  o  critério  regulador 
de  todo  empréstimo  hypothecario  deve  ser  a  renda  liquida  do 
immovel. 

A  .  União,  por  sua  vez,  pôde,  attendendoa  considerações  de  ordem 
económica  muito  elevadas,  additar  á  dos  Estados  a  sua  própria 
garantia. 


E,  assim  valorisadas  as  leiras,  pola  dupla  garantia,  coiiverter-se-hQo 
em  títulos  de  renda  de  primeira  ordem,  por  imprimirem  confiança  no 
animo  dos  mais  timoratos. 

Mo  ha  receio  de  que  possam  soljrevir  encargos,  tanto  á  UniCío,  como 
aos  Estados,  de  semelliante  responsabilidade,  desde  que  sejam  tomadas 
as  cautelas  necessárias. 

De  facto,  a  vida  dos  nossos  estaljelecimentos  de  credito  real  attesta  a 
procedência  desse  nosso  asserto . 

O  exame  dos  últimos  relatórios  do  Banco  do  Brazil  demonstra  a  con- 
stante pontualidade  da  lavoura  no  cumprimento  de  suas  obrigações. 

A  carteira  hypotliecaria  do  Banco  do  Brazil,  creada  em  1867,  cujas 
operações  se  elevaram  a  76. 233: 213$338,  foi  liquidada  produzindo  o  resul- 
tado de  74.629:8091650. 

A  nova  carteira,  creada  em  1874,  de  25.000:000$,  tem  sido  coroada  de 
melhor  êxito. 

O  relatório  do  mesmo  bancc^-de  1891,  afíirma  quede  168  devedores 
representando  um  valor  total  de  8.394:710$310,  apenas  seis  acliavam-se 
em  atraso  de  prestações  vencidas,  na  importância  de  10:721$110. 

A  apreciação  dos  relatórios  do  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo 
traduz  o  desenvolvimento  das  suas  operações,  assim  como  o  futuro 
auspicioso  que  lhe  está  traçado. 

E'  uni  estabelecimento  de  credito  real  muito  digno  do  apreço  e  estudo 
dos  entendidos,  pelos  serviços  que  está  prestando. 

Esse  banco  possue  o  privilegio  de  garantia  dè  juros  do  Estado  de 
S .  Paulo  para  as  suas  letras  hypothecarias  e  bem  acreditadas  e  procuradas, 
mesmo  para  emprego  de  capital,  e  a  sua  emissão  attinge  a  13.327:100$, 
segundo  o  relatório  de  março  do  corrente  anno. 

E'  licito  ainda  considerar  um  outro  elemento  valioso,  que  deve  influir 
para  que  os  Estados  e  a  União  garantam  os  juros  das  letras  hypothe- 
carias -  é  o  valor  crescente  e  continuo  da  prosperidade  rural  no 
Brazil. 

Parece-me,  portanto,  que  por  esse  processo  se  conseguirá  progressi- 
vamente a  valorisação  da  letra  hypothecaria,  sem  prejuízo  aos  cofres 
estadoaeseaosdaUnião,  ou,  pelo  menos,  com  farta  compensação  aos 
sacrifícios  que  porventura  forem  feitos. 
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LOTERIAS 

Está  ainda  na  memoria  de  todos  os  incidentes  ultimamente  occor- 
ridos  no  regimen  desta  industria,  que  entre  nós  se  exerce,  desde 
tempos  remotos,  sob  os  dictames  que  as  nossas  leis  consagram,  e,  por 
ultimo,  vierao  provocar  especial  apreço  e  particular  alvitre  por  parte 
do  Governo. 

Como  é  sabido,  por  contracto  de  17  de  março  de  1894,  fòra  consoli- 
dado em  um  sú  os  anteriores  de  12  de  agosto  de  1893,  bem  como  as 
clausulas  estatuídas  para  a  fusão  das  loterias  federaes  e  estadoaes, 
donde  resultou  a  incorporação  da  sociedade  anonyma  —  Loteria  Na- 
cional,—que  o  decretou.  1482  B  de 24  de  julho  de  1893  homologou, 
concentrando  na  directoria  dessa  sociedade  a  responsabilidade,  perante 
o  Governo,  de  todos  os  ónus  e  obrigações  contrahidos  para  com  os 
interessados  no  exercício  de  semelhante  industria  ou  provento,  medi- 
ante as  regras  de  íiscalisação  estatuídas  na  clausula  terceira  do  allu- 
dido  contracto  de  17  de  março  do  anno  passado,  soId  os  termos  indicados, 
no  interesse  da  fusão  estabelecida  entre  as  loterias  federaes  e  as  dos 
Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Pará,  Maranhão,  Cearú,  Minas  Geraes  e 
Matto  Grosso. 

As  principaes  condições,  ou  antes,  os  ónus  estatuídos  C\  empreza 
—  Loteria  Nacional —,  consoante  as  clausulas  quinta  usque  noim,  se 
circumscrevia  ao  pagamento  do  escrivão  e  auxiliares  da  físcalisação, 
logo  que  pelo  Congresso  Nacional  fosse  dispensado  o  imposto  de  2  o/o ; 
ao  recolhimento  de  830:000$,  relativo  á  quota  destinada  ás  instituições 
beneficiadas  pelas  loterias  da  Capital  Federal,  por  pagamentos  quin- 
zenaes;  ao  pagamento  directo  aos  Estados  das  quotas  que  lhes  cou- 
bessem na  exploração  dessas  concessões ;  c,  por  ultimo,  a  somma  de 
192:000$  annuacs,  em  prestações  de  8:000$  por  quinzenas  adiantadas,  e 
a  augmentar  a  quota  dos  benefícios  destinada  ás  instituições  pias  e  de 
caridade  da  Capital  Federal,  além  de  48:000$  aos  institutos  ahi  desi- 
gnados, sem  prejuízo  dos  benefícios  concedidos  a  outros  estabeleci- 
mentos a  que  pertencem  os  productos  liquides  das  loterias. 
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A  fiança  prestada  foi  taxada  em  100:000$,  e  as  demais  clausulas 
contractuaes  constam  do  termo  de  pag.  11  do  annexo  G  do  relatório 
de  1894,  datado  de  3  de  abril. 

Dalii  resultou  a  lei  n.  265  de  24  de  dezembro  de  1894,  que  deu  novo 
regimen  ao  serviço  das  loterias  entre  nós,  após  os  mais  interessantes 
debates  que  se  levantaram  na  Camara  dos  Deputados,  em  observância 
do  qual  o  Governo  expedio  o  decreto  n.  1941  de  17  de  janeiro  ultimo, 
que  adiante  vai  transcripto,  e  regula  este  serviço,  nos  termos  do 
contracto  celebrado  no  Contencioso  do  Thesouro  cm  14  de  fevereiro 
subsequente. 

Como  se  verifica  desse  contracto,— o  Governo  determina  o  numero 
de  loterias  que,  por  lei,  foram  estipuladas ;  o  limite  do  capital  e  sub- 
divisão em  séries,  conforme  os  planos  estabelecidos  de  80:000$  semanaes, 
6  2.000:000$  annuaes ;  divisão  dos  planos  de  séries  como  das  loterias, 
na  razão  de  60  o/o  para  prémios,  15  para  beneficio  e  25  para  as 
demais  despezas,  e  sob  especial  fiscalisação  do  Ministro  da  Fazenda  com 
relação  aos  planos ; 

Obrigatoriedade  do  pagamento  do  imposto  de  2  o/o  correspondente 
a  cada  extracção ;  garantia,  por  deposito  prévio,  do  valor  de  30:000$ 
annuaes,  em  semestres,  devidos  a  bilhetes  não  reclamados,  e  durante  o 
espaço  de  cinco  annos,  a  contar  da  extracção ;  contribuição  dos  48  contos 
destinados  aos  asylos ;  inspecção  do  Governo  em  todos  os  detalhes  do 
serviço  de  contabilidade  e  exploração  ;  fiança  do  valor  de  100:000$ ;  livre 
rescisão  do  contracto,  por  acto  do  Governo,  sem  direito  a  indemnisação 
alguma  e  demais  requisitos  que  semelhante  serviço  e  a  natureza  de  tal 
concessão  impõem. — 

Em  obediência  ao  preceituado  naquella  lei,  o  Ministério  a  meu 
cargo  expediu  o  decreto  n.  1941  de  17  de  janeiro  ultimo,  que  modificou  o 
Regulamento  de^l?  de  fevereiro  de  1893,  cujo  resultado  vai  consignado  no 
relatório  do  fiscal  das  loterias,  de  31  de  março  ultimo,  constante  do 
annexo. 

Seja-me  licito  trasladar  para  aqui  quanto  expõe  o  fiscal  das  loterias 
sobreo  novo  regimen  que  aquelle  decreto  instituio,  no  que  interessa  o 
Thesouro  Federal,  de  onde  se  infere  o  justo  apreço  das  normas  impostas 
a  semelhante  serviço  ou  industria,  explorada  aliás  sob  concessão  legal. 


Diz  esse  relatório : 

«  De  1  de  janeiro  a  31  de  março  o  Thesouro  já  recebeu  de  impostos 
de  loterias  265:599$998,  tendo  a  haver  da  Sociedade  Anonyma  Loteria 
Nacional,  pelas  loterias  extraliidas  do  1°  de  janeiro  a  6  de  março,  im- 
postos que,  segundo  os  dados  que  tenlio  presente  devem  importar  em 
165:323$330. 

Accrescenta  esse  relatório  : 

«  O  total  dessas  duas  parcellas  é  de  430:923$329.  » 

Quer  isso  dizer  que  só  no  primeiro  trimestre  o  Thesouro  deverá 
receber  mais,  do  que  estú  calculado  na  lei  do  orçamento  para  todo  o 
exercido. 


CAMARA  SYNDICAL 

Tem  funccionado  com  regularidade  a  Camara  Syndical  sob  a  direcção 
do  syndico,  Sr.  José  Cláudio  da  Silva,  que  tem  sido  um  bom  auxiliar  da 
administração. 

E'  tão  minucioso  o  relatório  que  me  foi  apresentado  por  este  digno 
funccionario  e  tão  completas  as  informações  que  nelle  se  conteem,  que 
me  limito  a  chamar  para  esse  trabalho  a  vossa  attenção. 

Bom  serviço  prestara  o  Congresso,  auxiliando  a  instituição  com  um 
subsidio  para  que  se  possa  manter  e  desenvolver-se. 


CONVÉNIO  AMERICANO 


o  accordo  celebrado  entre  os  Governos  do  Brazil  e  o  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte  sob  as  bases  constantes  das  notas  trocadas 
em  Washington,  á  3  de  novembro  de  1890,  entre  os  representantes  das 
duas  nações,  e  do  qual  derivou  o  decreto  n .  1338  de  õ  de  fevereiro  de 
1891  que  isentou  dos  direitos  de  importação  diversos  artigos  procedentes 
daquelle  paiz,  e  reduziu  de  25  Vo  alguns  outros,  foi  denunciado  ã  22 
de  setembro  do  anno  próximo  findo  de  1894,  conforme  participou  o 
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Ministério  do  Exterior  em  aviso  dessa  data,  e  consta  dos  documentos 
conce]3idos  nestes  termos : 

«  Ministério  das  Relações  Exteriores  —  3^'>  secção  —  N.  21—  Rio  de 
Janeiro,  22  de  setembro  de  1894. 

«  Tenho  a  lionra  de  participar  ao  Sr.  Thomas  L.  Thompson, 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  dos  Estados  Unidos 
da  America,  que  o  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica,  usando  da  facul- 
dade estipulada  no  accordo  aduaneiro  de  31  de  janeiro  de  1891,  resolveu 
denuncial-o  e  o  denuncia.  Esse  accordo  continuará  a  ser  executado  em 
todas  as  suas  partes  no  Brazil,  até  ao  dia  31  de  dezeml^ro  do  corrente 
anno,  e  cessará,  tamlDcm  em  todas  as  suas  partes,  em  1  de  janeiro 
de  1895. 

«  Aproveito  esta  opportunidade  para  reiterar  ao  Sr.  Ministro  as 
seguranças  da  minha  alta  consideração. —  Cassiano  do  Nascimento.— 
Ao  Sr.  Thomas L.  Thompson.» 

★ 

«  Ministério  das  Relações  Exteriores  --  3»  secção  —  N.  67  —  Rio  de 
Janeiro,  22  de  setembro  de  1894. 

«  Sr.  Ministro  —  O  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica  resolveu,  como 
sabeis,  denunciar  o  accordo  aduaneiro  concluído  com  os  Estados  Unidos 
da  America  em  31  de  janeiro  de  1891 .  Hoje  communico  essa  resolução 
pelo  telegrapho  ao  nosso  Ministro  em  Washington  e  por  nota  ao 
daquelles  Estados  aqui  acreditado.  A  este  declaro  que  o  dito  accordo 
continuará  a  ser  executado  em  todas  as  suas  partes  no  Brazil  até  ao  dia 
31  de  dezembro  do  corrente  anno  cessando  também  em  todas  as  suas 
partes  em  1  de  janeiro  de  1895.  Peço-vos  que  nessa  conformidade  deis 
as  ordens  que  dependem  do  Ministério  a  vosso  cargo. 

«  Saúde  e  fraternidade.— Cassta/zo  do  Nascimento .—  Ao  Sr.  Mi- 
nistro de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 


* 


Telegramma  —  Ministro  Brazileipo  Washington  —  Rio  de  Janeiro, 
22  de  setembro  de  1894. 

«  Rccel)i  telegramma  20  agosto.  IIoJc  passo  nota  a  Thompson 
denunciando  accordo  aduaneiro.  Fazei  o  mesmo  alii  communicando 
cônsules.—  Ministro  Exterior.  » 

* 

«  Teleg-ramma— Ao  g-overno  do  estado...  Rio  de  Janeiro, 22  de 
setembro  de  1894. 

«  Sr.  marechal  Vice-Preslden te  denunciou  accordo  aduaneiro  con- 
cluído Estados  Unidos  America,  que  continuará  em  execução  até  31 
dezembro  corrente  anno .  —  Ministro  Exterior . » 

* 

A'  esse  facto  se  prende  a  circumstancia  de  haver  sido,  no  regimen 
daquelle  accordo  ou  convénio,  decretado  na  tarifa  americana  de  28  de 
agosto  ultimo,  o  imposto  de  40  Vo  ad  valorem  sobre  os  assucares 
brazileiros. 

No  sentido  de  manter  a  fé  contractual,  que  do  convénio  ou  accordo 
derivava,  e  garantir  os  interesses  commerciaes  das  duas  nações,  o 
Ministério  ora  a  meu  cargo,  por  circular  n.  43  de  25  de  outubro  de  1894, 
declarou  ás  Alfandegas  que  os  effeitos  do  dito  convénio  se  estenderiam 
até  31  de  dezembro  seguinte,  cessando  em  todas  as  suas  partes  o  citado 
accordo  desde  1°  de  janeiro  do  corrente  anno,  nos  termos  do  decreto 
que  o  denunciou .  ■ 

Na  constância  desse  accordo  ou  convénio,  como  era  natural, 
algumas  duvidas  foram  suscitadas  ácerca  da  colDrança  de  taxas  de 
expediente,  armazenagens  e  capatazias,  dando  logar  a  que,  decisões 
diversas  do  Ministério  da  Fazenda  fossem  proferidas  sobre  o  assumpto 
sujeitando-se  áquellas  taxas  as  mercadorias  importadas  até  certa 
época,  conforme  o  mencionado  na  circulam.  28.de  25  de  maio  de  1893, 
donde  derivou  reclamações,  por  parte  do  Governo  americano,  em  favor 
da  introducção  dos  productos  dalli  procedentes. 

Bem  apreciado  o  assumpto,  e  uma  vez  verificado  que  os  productos 
brazileiros  gosavam  de  plena  isenção  de  direitos  de  importação  e  taxas 
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subsidiarias,  tal  qual  havia  sido  declarado  na  citada  circular  n.  28  de 
25  de  maio  de  1893,  eu  resolvi,  por  acto  de  2  de  janeiro  do  corrente  anno, 
expedir  a  circulam.  Ide  2  de  janeiro  que  resalva,  de  modo  completo, 
todos  os  direitos  que  derivam  e  cumpre  respeitar,  attinente  à  irnportaçuo 
das  mercadorias  de  procedência  dos  Estados  Unidos  da  Americja  do 
Norte,  favorecidas  pelo  decreto  de  5  de  fevereiro  de  1891 . 

Por  ultimo,  e  de  conformidade  com  a  legislação  em  vigor,  deter- 
minei que  se  apurasse,  em  cada  Alfandega,  o  valor  das  restituições  de 
direitos  ou  taxas  indevidamente  cobradas  no  regimen  do  alludido 
convénio  afim  de  se  providenciar  sobre  o  respectivo  pagamento. 

Eis  a  circular  que  regula  a  espécie  de  que  se  trata  ; 

«  Circular  n.  1  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 2  de  janeiro  de  1895. 

«  Tomando  conhecimento  de  reclamações  de  diversas  origens  rela- 
tivas a  decisões  deste  Ministério  tendentes  a  interpretar  os  termos  do 
convénio  celebrado  com  os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  em  31 
de  janeiro  de  1891  e  a  regularisar  sua  execução  determinada  pelo  de- 
creto n.  1338  e  pela  circular  n.  6,  ambos  de  5  de  fevereiro  do  mesmo 
anno;  e 

«  Considerando  que— comquanto  o  art.  1°  do  referido  decreto  apenas 
se  referisse  a  direitos  de  importação  e  a  ordem  expedida  à  Alfandega  da 
Capital  Federal  em  31  de  março  daquelle  anno  de  1891  declarasse  que  os 
géneros  de  procedência  americana  livres  de  direitos  pelo  convénio  não 
deviam  escapar  aos  direitos  de  expediente,  visto  que,  segundo  a  nossa 
legislação,  estes  não  tinbam  caracter  de  imposto  aduaneiro  e  eram  devi- 
dos exclusivanaente  pelos  géneros  importados  com  isenção  de  direitos  de 
consumo, —a  circular  n.  6  declarava  formal  e  expressamente  que  a 
isenção  recahia  sobre  todos  os  direitos,  quer  nacionaes,  quer  dos  Esta- 
dos, quer  mupicipaes ; 

«  Considerando  que  estas  expressões  da  circular  eram  copiadas  tex- 
tualmente do  art.  1  o  do  convénio  e  não  excluíram  espécie  alguma  de 
direitos,  abrangendo  todos,  sem  distincção  de  procedência,  typo  ou 
caracter ; 


«Considerando  que,  nao  obstante,  prevaleceu,  em  virtude  da  referida 
ordem  expedida  á  Alfandega,  a  execução  baseada  no  laconismo  ou  na 
omissão  de  termos  do  art.  1»  do  decreto  de  5  de  fevereiro,  attribuindo-se 
a  este,  com  razão,  força  que  as  circulares  não  tinham  e  assim  obser- 
vando-se,  em  vez  da  amplitude  da  circular,  a  restricçSo  do  decreto; 

«  Considerando  que  esse  modo  de  execução  motivou  reclamação  por 
parte  do  Governo  Americano,  a  qual  o  do  Brazil  comprometteu-se  a 
attender  si  se  demonstrasse  que  nos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte  os  géneros  de  procedência  brazileira  isentos  de  direitos  pelo  con- 
vénio não  estavam  sujeitos  a  algum  outro  ónus,  e  que,  si  tal  se  reco- 
nhecesse^ não  sómente  cessaria  a  cobrança  dos  direitos  de  expediente, 
mas  também  seria  restituída  qualquer  importância  como  tal  indevida- 
mente paga ; 

«  Considerando  que  ficou  averiguado  que  as  mercadorias  brazileiras 
importadas  livres  de  direitos  nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte 
não  estavam  sujeitas  a  ónus  algum,  e  que  por  esse  motivo  foi  expedida 
a  çircular  n.  28  de  25  de  maio  de  1893,  effeito  de  deliberação  do  Governo 
e  justificada  pelos  termos  do  art.  1°  rubricas— Importação  e  Addicio- 
naes  -  da  lei  n.  25,  de  30  de  setembro  de  1891,  que  deram  aos  direitos 
de  expediente  caracter  de  imposto  aduaneiro,  fazendo  desapparecer  assim 
a  possível  distincção  estabelecida  entre  este  e  aquelles ; 

«  Considerando  que,  tratando-se  de  convénio  competentemente  cele- 
brado, acceito  e  executado,  deve  ser  estrictamente  observada  a  recipro- 
cidade de  vantagens,  direitos  e  obrigações  na  conformidade  dos  intuitos 
que  inspiraram  a  celebração  do  mesmo  e  do  espirito  que  predominou 
em  sua  confecção ;  e  que,  portanto,  a  circular  de  25  de  maio  de  1893  de 
modo  expresso,  terminante  e  authentico  regulou  a  interpretação  de  suas 
clausulas  em  pleno  accordo  com  as  prescripções  do  art.  131  do  Código 
Commercial,  especialmente  em  relação  á  boa  fé,  ao  espirito  e  á  natureza 
do  estipulado; 

«  Considerando  que  por  taes  motivos  deve-se  reputar  a  mesma  cir- 
cular incorporada  ao  convénio  como  acto  explicativo  do  decreto  e  de 
quaesquer  outros  referentes  á  execução  do  mesmo ; 

«  Considerando  que  a  circular  n.  19,  de  25  de  maio  do  anno  próximo 
findo,  manteve,  como  não  podia  deixar  de  manter  esses  princípios,  de- 
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terminando  a  isençSo  dos  direitos  de  expediente  nos  despachos  de  im- 
portação americana;  mas  repudiou  o  direito  á  restituição  das  quantias 
que  houvessem  sido  pagas  indevidamente  como  taes ; 

«  Considerando  que  essa  ultima  parte  nao  está  em  harmonia  com  a 
promessa  solemnemente  feita  — de  restituição  dos  pagamentos  inde- 
vidos; e  mais  que,  estabelecido  um  principio,  nao  é  possível  declinar 
das  consequências  decorrentes,  e  conseguintemente,  das  disposições  da 
circular  de  25  de  maio  de  1893  deriva  natural  e  legalmente  a  restituição, 
pois  que  a  execução  do  convénio  internacional  não  pôde  deixar  de  ser 
uniforme,  nem  pôde  variar  na  dependência  de  circumstancias  que  não 
o  tenham  expressamente  modificado  mediante  accordo  das  partes  con- 
tractantes ; 

«  Considerando  que,  denunciado  o  convénio,  como  consta  da  Circular 
n.  43,  de  25  de  outubro  de  1894,  e  devendo  cessar  os  seus  eífeitos  de  1  de 
janeiro  de  1895  em  deante,  convém  que  cessem  também  as  reclamações, 
não  devendo  o  procedimento  do  Governo  do  Brazil  ser  suspeitado,  nem 
de  leve,  em  assumpto  de  execução  de  tratados : 

c<  Declaro  que  fica  revogada  a  Circulam,  19,  de  21  de  maio  do  anno 
findo— na  parte  relativa  a  restituições  que  tenham  sido  feitas  em  virtude 
da  Circular  n.  28,  de  25  de  maio  de  1893,  as  quaes  ficam  assim  approvadas 
é  mantidas. 

.  «E,  porque  não  pôde  api)licar-se  á  restituição  de  direitos  pagos  em 
exercidos  encerrado3odisposto.no  art.  552  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas,  sendo  preciso  conliecer-se  o  valor  das  restituições 
pedidas,  para  se  poder  supprir  com  o  credito  necessário  á  veriDa— Repo- 
sições e  restituições -por  conta  da  qual  deve  ser  feita  a  despeza : 

«  Determino  ás  Alfandegas  que,  recebendo  as  reclamações  dos  in- 
teressados em  taes  restituições,  encaminhem-as,  depois  de  processadas, 
ao  Thesouro,  paraseprovidenciar  sobre  a  abertura  do  credito  e  respectivo 
pagamento.  —Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.y> 


* 


Os  fundamentos  que  esse  acto  registra,  me  parece,  correspondem 
aos  principios  que  convém  observar  em  assumptos  de  tão  alta  impor- 
tância como  os  que  regem  os  accordos  ou  convénios  internacionaes,  e 
justificam  o  alvitre  tomado  por  este  ministério. 
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COMMERCIO  E  NAVEGAÇÃO  COM  AS  REPUBLICAS 
LIMITROPHES  DA  AMAZÓNIA 


Conforme  se  vê  do  relatório  da  Alfandega  do  Pará,  o  principal  entre- 
posto da  região  Amazonica,  attingio,  no  anno  de  1893,  ao  valor  offlcial 
de  3.007:986$326  o  movimento  commercial  de  transito,  reexportação  e 
baldeação,  e  em  1894  o  de  a.280:7õ9$214,  afóra  o  serviço  de  reembarque, 
ou  desvio  de  destino,  na  expressão  do  regimen  aduaneiro. 

Sendo  da  mais  alta  valia  a  regularisação  do  serviço  fiscal,  que  o 
commercio  internacional  exige,  e  mantemos  com  as  RepubUcas  limi- 
trophes,  entendi  conveniente  promover  o  estudo  completo  de  nossa 
fronteira  com  a  Republica  da  Bolívia,  no  intuito  de  se  transferir  as 
repartições  aduaneiras  existentes  ou  crear  pontos  fiscaes,  úteis  inteira- 
mente ao  serviço  publico  e  ao  grande  commercio,  que  se  mantém  nesta 
importante  região  do  paiz,  evitando-se  desfarteas  grandes  diíficuldades 
com  que  se  luta  actualmente  e  tanto  prejudicam  o  commercio. 

Foi  por  isso  que  solicitei  do  Ministério  do  Exterior  o  encargo  con- 
stante do  aviso,  que  se  segue,  aproveitando  o  poderoso  concurso  da 
commissão  de  limites,  que  se  destina  áquella  nossa  fronteira. 

Eis  o  aviso : 

«  N.  33  —  Gabinete  do  ministro  —  iMinisterio  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda —  Rio  de  Janeiro,  13  de  abril  de  1895. 

«  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  E'  considerável  o  valo?  do 

commercio  de  transito,  que  se  mantém  por  importação  e  exportação 

entreoBrazilea  RepuJMica  da  Bolivia  por  via  do  rio  Madeira  e  seus 

affluentes  na  Amazónia,  o  qual  attinge  a  muitos  mil  contos  de  réis 

annualmente,  conforme  registram  as  estatísticas  dos  entrepostos  adua- 
neiros do  Pará  e  Amazonas. 

«  O  regimen  fiscal  até  lioje  observado  é  ciuasi  nullo,  porquanto, 
como  é  sabido;  se  limita  a  formalidade  de  guias  sem  merecimento  algum. 
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attentas  as  condições  especiaes  da  mesma  zona,  que  se  estende  desde 
Santo  Antonio  do  rio  Madeira  até  Trindade  ou  Santa  Cruz  de  la  Gierra, 
ou  até  Villa  Bella. 

«  Este  assumpto  tem  sido  objecto  de  séria  attençao  e  constantçs 
representações  das  alfandegas  daquella  região,  e  ainda  detidamente 
apreciado  no  trétbalho  Commercio  e  Naoegàção  da  Amasonia  e  Paizes 
Limitrophes  apresentado  ao  Governo  em  1891  pelo  actual  directob  das 
Rendas  Publicas,  então  inspector  da  de  Manáos  e  depois  da  do  Pará. 

«  Que  é  nulla-  a  fiscalisação  basta  saber-se  que  a  única  repartição 
que  temos  naquella  região  é  a  Mesa  de  Rendas  de  Manicoré,  distante 
dezenas  de  milhas  de  Santo  Antonio,  o  inicio  da  secção  encachoeirada, 
onde  se  f  eaKsa  o  transbordo  das  cargas  de  importação  e  exportação 
em  depósitos  particulares  e  mantemos  um  destacamento  de  quatro 
praças.  w . 

«  Denunciado  como  temos  o  tratado  internacional  outr'ora  reali- 
sado  com  aquella  nação  limitrophe,  é  imperiosa  a  necessidade  de 
éstaÍ3elecer-se  novas  normas  a  semelhante  serviço  fiscal,  que  envolve 
intéresSés  de  tão  subido  valor;  e  mesmo  quando,  porventura,  novo 
accordo  se  tehlia  de  realisar,  é  imprescindivel  sobretudo  attender-se  ás 
coiíáções  especiaes  topographicas  dessa  grande  zona,  no  sentido  de 
estábéleder-se  estações  físcaes  destinadas  á  inspecção  do  serviço  do 
transito,  que,  como  jà  disse,  representa  o  valor  de  muitos  mil  contos  de 
réis  annualmente. 

«  Nestas  circumstancias,  me  pareceu  de  muita  conveniência  quô  se 
aproveitasse  o  ensejo,  que  ora  se  offerece,  de  ser  encarregado  o  chefe 
da  commissão  de  limites^  Dp.  Gregorio  Thaumaturgo  de  Azevedo,  de 
estudar  na  zona  que  demora  entre  Santo  Antonio  do  rio  Madeira  e  as  do 
Mamoré,  Beni,  Madre  de  Dios,  Motajú,  Ferreiros,  Abuná,  etc,  etc, 
interessantes  de  nossas  fronteiras,  as  condições  de  navegação  e  trans- 
•;Poíte,vas  do  commercio  e  producção,  clima,  etc,  etc,  de  modo  a  se 
Sií '  ^-^^^     °  ^^^^       ^®Pa^tição  aduaneira,  bem  como  postos 

iC- Pai*8  o  serviço  de  transito  internacional  e 
^IJrinc^almente  para  o  commercio  e  navegação,  que,  attentas  as 
^  _|e^ionaes  condições  de  transporte  e  outras  próprias  de  taes  zonas, 
:^ámiitõ  soffrem  com  o  regimen  obsoleto  ainda  em  voga. 
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«  Sob  este  intuito,  confio  que  vos  digneis  de  transmittip  áqiielle 
digno  chefe  da  commissao  de  limites  o  novo  encargo  a  que  venho  de 
alludip,  certo  de  que  nSo  recusará  seu  valioso  concurso  a  um  assumpto 
de  tão  alta  importância  para  os  grandes  interesses  do  ministério 
a  meu  cargo. 

«  Saúde  e  fraternidade— Fmmsco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  » 

Com  referencia  à  Republica  do  Perú,  .pende  da  organisação  de 
regulamento  especial,  ser  organisado  por  uma  commissao  mixta,  con- 
soante estatue  o  tratado  internacional  que  firmámos  ultimamente  com 
essa  nação  limitrophe  e  serviço  de  transito  e  aduaneiro  na  fronteira  e 
rio  Javary. 


NAYEaAÇÃO  DE  CABOTAG-EM 

Foi  muito  discutido  na  imprensa  e  no  Congresso  o  valor  do 
decreto  n.  123  de  11  de  novembro  de  1892,  que  regulava,  ou  antes, 
prescrevia  os  termos  em  que  se  realisaria,  em  o  anno  findo  de  1894, 
a  navegação  de  cabotagem. 

Entre  outras,  levantou-se  a  questão,  de  subido  valor  aliás,  tal  a 
que  encerra  a  interpretação  de  um  principio  constitucional,  como  o 
de  saber :  -  si,  nos  termos  do  art.  13  da  Constituição,  cabendo  aos 
Estados  o  direito  de  legislar  sobre  a  navegação  interior,  de  accordo 
com  preceitos  de  lei  federal,  no  que  interessa  aos  rios  que  percorrem 
o  seu  território,  era  licito  fazer  cumprir  a  lei  de  11  de  novembro 
de  1892,  acima  citada,  que  comprehendia  a  cabotagem  interior  sem 
maior  escrúpulo. 

E,  como  subsidio  á  questão  que  o  Senado  apurou,  se  invocava  até 
o  confronto  do  preceituado  no  art.  2»  do  alludido  decreto  n.  123 
com  o  disposto  no  art.  13  de  nossa  lei  orgânica  que  rege  a  espécie. 

Os  annaes  do  Parlamento  consignam  os  debates  occorridos,  e 
por  ultimo,  os  discursos  proferidos  no  Senado  em  a  sessão  de  24 
de  novembro,  por  occasião  de  ser  apreciado  o  substitutivo  enviado 
pela  Gamara,  donde  resultou  a  deliberação  do  Governo  constante  do 
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decreto  ii.  227  de  5  de  dezembro  de  1894,  que  prorogou,  por  mais  dous 
annos,  o  prazo  marcado  para  que  os  navios  de  cabotagem  entre  os  portos 
marítimos  e  fluviaes  se  nacionalisassem  de  accordo  com  a  citada  lei. 

Em  bem  do  fiel  cumprimento  de  uma  tal  disposição,  que  esse 
decreto  consagra,  expedi  d  Directoria  das  Rondas  Publicas,  bem 
como  ás  associações  commerciaes  de  diversas  praças  do  paiz  o  acto 
que  se  segue,  no  intuito  de  obter  todos  quantos  esclarecimentos  se 
tornam  de  mister  á  elucidação  de  tão  melindroso  assumpto ;  por- 
quanto, é  forçoso  reconhecer,  a  navegação  de  cabotagem,  nos  termos 
em  que  se  exercia  no  paiz,  envolve  interesses  de  alta  ordem,  de 
privado  proveito  para  a  Nação,  e  não  era  licito  sa-crifical-os  quando 
se  levantavam  controvérsias  daquella  natureza  sobre  preceitos  consti- 
tucionaes ;  e,  o  que  é  mais,  a  crise  politica  que  o  paiz  acabava  de 
atravessar,  havia  aggravado  as  emprezas  de  navegação  nacionaes 
de  tal  sorte  que,  nos  tribunaes  do  paiz  ainda  se  tenta  hoje  a  liquidação 
das  que  de  maior  futuro  pareciam  então  manter-se. 

Os  factos  que  diariamente  occorrem  aqui  mesmo  impõem-se, 
de  modo  completo,  acho  eu,  ainda  ás  convicções  mais  refractárias. 

D'ahi  o  critério  com  que  o  Governo  acceitou  a  deliberação  do 
Ckjngresso  Nacional  e  o  alludido  decreto  n.  227  A  consigna. 

Ainda  sobre  o  assumpto  convém  não  esquecer  que,  ao  serviço 
de  cabotagem  se  prende  o  serviço  aduaneiro  ou  fiscal,  em  todos  os 
seus  detalhes,  de  porto  á  porto,  nacional  ou  inter-estadoal,  ao  longo 
da  costa,  e  dos  rios  interiores,  no  que  affecta  o  transporte  de  mer- 
cadorias sujeitas  a  direitos  de  importação,  como  ainda  a  matricula 
das  embarcações  e  a  do  seu  pessoal,  e  aos  privilégios  que  cumpre 
manter  aos  paquetes  que  gosam  de  especiaes  favores  consoante  a 
legislação  em  vigor. 

Por  ultimo,  o  Regulamento  das  capitanias  de  portos  entre  nós, 
a  cada  passo  citado  e  que  tanto  interessa  o  serviço  de  que  se  trata, 
tão  profundas  modificações  ha  soffrido  que  muito  convém  reformar-se 
no  sentido  de  regular  a  cabotagem  de  modo  completo  afim  de  tornar-se 
inteiramente  proveitoso  o  alvitre  que  aquella  lei  prescreve. 

Eu  sujeito,  em  seguida,  o  acto  de  19  de  novembro  de  1894,  já  ' 
alludido,  que  interessa  o  assumpto* 


«  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Gabinete  do  Ministro.- Rio 
de  Janeiro,  19  de  novembro  de  1894. 

«  O  decreto  n.  123,  de  11  de  novembro  de  1892,  que  providencia  sobre 
a  navegação  de  cabotagem,  depende,  para  sua  fiel  e  completa  execução, 
de  instrucções  regulamentares,  que  estabeleçam  regras  certas  e  uniformes 
para  as  repartições  fiscaes,  garantindo  ao  mesmo  tempo  os  interessados 
contra  o  arbítrio  nos  despachos. 

«Não  só  o  art.  70  do  mencionado  decreto  determina  positiva- 
mente que  c(se  observará  sobre  a  matricula  dos  navios  e  de  tripolação, 
pilotagem  e  vistoria  o  que  for  determinado  nos  regulamentos  que  o 
Poder  Executivo  expedir  para  execução  desta  leiy>  como  as  exce- 
pçõés  abertas  no  art.  4°  em  favor  dos  navios  estrangeiros  Reclamam 

providencias  que  Só  podem  ser  dadas  por  meio  de  instrucçOes  regula- 
mentares. 

«  Assim  é  que  aos  ditos  navios  é  permittido :  carregar  ou  descarregar 
mercadorias  Q  oh^os  pertencentes  á  administração  publica;  entrar 
em  um  porto  por  franquia  e  seguir  com  sua  carga  para  outro  dentro  do 
prazo  regulamentar;  e  transportar  productos  agrícolas  e  fabris  de/act7 
deterioração, 

«  Accresce  que  as  condições  exigidas  no  art.  3°,  para  que  um  navio 
possa  ser  considerado  nacional,  são  de  tal  natureza,  que  não  pôde  a  sua 
apreciação  ficar  ao  arbitrio  das  repartições  competentes  para  os  des- 
pachos, sem  a  fixação  de  normas  certas  e  invariáveis. 

«  Não  tendo  sido  expedido  dentro  do  prazo  de  dous  annos  de  que  trata 
o  art.  10  do  citado  decreto  o  respectivo  regulamento,  para  segurança  dos 
direitos  da  fazenda  e  dos  interessados,  determino : 

«  que  se  expeça  ordem  ás  alfandegas  declarando  adiada  a  execução 
da  lei  supra  até  expedição  do  respectivo  regulamento ; 

«  que  a  Directoria  das  Rendas  formule  com  urgência  este  regula- 
mento, para  ser  ordenada  no  menor  prazo  possível  a  execução  da  lei ; 

«  que  se  officie  ás  associações  commerciaes  dos  Estados  do  norte  que 
reclamaram  providencias  do  Governo  sobre  o  assumpto,  dando-lhes 
conhecimento  deste  acto.-.  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.y> 
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DECRETO  N.  227  A  —  de  5  de  dezembro  de  1894 

Fixa  o  prazo  de  dous  aanos  para  que  os  navios  que  se  entregam  á  naregação  de  cabota- 
gem entre  os  portos  raaritimos  ou  fluviaes  se  nacionalisem  de  accordo  com  a  lei. 

«  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

«  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução : 

«  Art.  1.0  E'  fixado  o  prazo  de  dous  annos  para  que  os  navios  que 
se  entregam  á  navegação  de  cabotagem,  entre  os  portos  marítimos  ou 
fluviaes  do  paiz,  se  nacionalisem,  de  accordo  com  as  disposições  da  lei 
n.  123  de  11  de  novembro  de  1892. 

«  Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

«  O  Ministro  de  estado  dos  negócios  da  fazenda  assim  o  faça 
executar. 

«  Capital  Federal,  6  de  dezembro  de  1894,  6o  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.  » 

Da  Directoria  das  Rendas  Publicas  recebi  desde  logo,  os  moldes 
em  que  deve  ser  vasado  o  Regulamento  que  deve  reger  a  cabotagem 
entre  nós  quanto  aos  interesses  aduaneiros. 

Aguardo  os  esclarecimentos  pedidos  ás  Associações  Commerciaes 
para  organisar  um  trabalho  mais  completo,  que  sirva  de  base  segura 
á  nova  regulamentação,  correspondendo  desfarte  os  intuitos  da  lei 
decretada. 

REVISÃO  DAS  TARIFAS  ADUANEIRAS 

Oonsolidação  d.os  impostos  de  importação  —  Em  obser- 
vância ao  preceituado  no  art.  2o  n.  3  da  citada  lei,  determinei  áDire- 
rectoria  das  Rendas  que  procedesse  á  consolidação  dos  impostos  de 
importação  no  sentido  de  reduzir  a  um  só  o  tributo  respectivo  ou  taxa  a 
que  está  sujeito  cada  artigo  da  tarifa. 


Esta  providencia,  decretada  pela  lei  orçamentaria,  6  de  alto  alcance, 
por  isso  que  importa  nSo  só  conhecer-se  desde  logo  o  valor  total  do  im- 
posto a  que  ficam  sujeitas  as  mercadorias,  e  dahi  o  seguro  apreço  para 
uma  natural  reducçSo  ou  elevaçõo,  consoante  as  condições  do  nosso  mer- 
cado, seus  usos  e  consumo  no  paiz,  como  principalmente  porque  elimina 
uma  considerável  parte  do  trabalho  de  calculo  a  que  estão,  no  regimen 
daquelles  impostos,  actualmente,  sujeitas  as  notas  ou  despachos,  pela  va- 
riedade de  tributos  lançados  pelas  ultimas  leis  orçamentarias,  que 
alteraram  sol^remodo  as  taxas  da  tarifa  em  vigor,  e  d'onde  resulta  para 
a  escripturação  e  contabilidade  fiscal,  como  para  o  expediente  dos  confe- 
rentes, um  accumulo  de  serviço  que  differentes  cálculos  exigem  e  se 
torna  quasi  invencível,  pois  é  de  muitas  dezenas  de  milhares  o  numero 
de  despachos  ou  notas  organisadas  em  duas  vias,  nas  principaes  alfan- 
degas do  paiz,  e  dahi  a  segurança  com  que  se  pôde  bem  julgar  da  van- 
tagem resultante  do  cumprimento  daquella  disposição  legislativa,  que 
muito  em  breve  entrará  em  execução  nos  termos  prescriptos,  e  terei  a 
satisfação  de  apresentar  ao  vosso  apreço. 

IMPOSTOS  DE  IMPORTAÇÃO  E  SUA  ELEVAÇÃO 

DECRETADA  NA  LEI  N.  265  DE  24  DE  DEZEMBRO  DE  1894 

Este  assumpto,  do  mais  alto  melindre,  por  isso  que  interessa  inteira- 
mente a  principal  fonte  da  receita  federal,  qual  a  das  alfandegas,  e  ainda 
a  todas  as  classes  consumidoras  do  paiz  e  tem  sido  objecto  de  frequen- 
tes estudos,  que  varias  reclamações  de  interessados  no  commercio  im- 
portador me  apresentaram,  ultimamente,  sobre  a  interpretação  dada  ao 
disposto  no  art.  1°  da  lei  n.  265  de  24  de  dezembro  do  anno  passado, 
que  rege  a  arrecadação  aduaneira  no  presente  anno,  tal  qual  havia  suc- 
cedido,  com  referencia  á  lei  n.  191 A  de  30  de  setembro  de  1893,  e  consi- 
gna o  Relatório  de  meu  antecessor,  ápag.  55. 

Como  é  sabido,  a  tarifa  brazileira,  que  comprehende  1038  taxas, 
subdivididas  ainda,  conforme  os  artigos  ou  títulos  principaes  dessas 
mesmas  taxas,  e  se  subordina  a  35  classes  geraes  de  mercadorias  impor- 


tadas  em  o  nosso  paiz,  6  sujeita  a  constantes  interpretações,  consoante 
os  progressos  e  aperfeiçoamentos  das  industrias  manufactureiras,  cada 
qual  mais  solicita  em  introduzir,  sob  menor  gravame,  no  mercado 
consumidor,  os  seus  productos,  escapando  assim  ao  rigor  das  estipula- 
ções ou  tributos  lançados  desde  logo,  como  se  verifica  dessa  infinidade  de 
circulares  expedidas  sobre  tal  assumpto. 

E  porque,  no  regimen  da  execução  das  tarifas,  as  ordens  ou  resolu- 
ções interpretativas  tenham  sido  expedidas  parcialmente,  para  um  ou 
outro  Estado  ou  circumscripção  conforme  os  casos  occurrentes,  sobre 
esteou  aquelle  artigo  da  tarifa  ou  disposição  orçamentaria,  o  que  tem 
determinado  escapar  á  acção  do  imposto,  c  forçoso  confessar,  em  varias 
alfandegas,  artigos  de  diversas  naturezas,  procedentes  aliás  dos  mesmos 
centros  productores,  perturbando  o  mercado  do  paiz  a  resolução  deste 
ministério,  esclarecendo  uniformemente  o  preceituado  no  citado  art.  1° 
da  lei  n.  265,  deu  logar  ás  alludidas  reclamações  contra  o  acto  de  9  de 
março  ultimo. 

E,  o  que  é  mais,  me  seja  permittido  declinar:  essas  reclamações  não 
se  limitaram  ao  circulo  privado  dos  commerciantes  importadores  e  dos 
■  consignatários  dos  productos  estrangeiros  e  de  seus  legitimes  agentes 
ou  representantes  e  intermediários  perante  o  fisco,  tal  qual  os  regula- 
mentos aduaneiros  prescrevem,  quando  se  trata  de  assumptos  desta 
natureza,  de  privada  economia  e  finanças  do  paiz,  e  se  harmonisa  com 
o  de  todas  as  nações. 

Algumas  partiram  de  representantes  de  outras  classes,  como  si  por- 
ventura o  Governo  brazileiro,  no  legitimo  exercício  de  sua  soberania,  no 
que  entende  com  os  seus  interesses,  puramente  privados,  taes  os  que 
derivam  de  suas  leis  trilDutarias,  que  devem  ter  por  principal  elemento 
ou  factor  os  seus  recursos  naturaes,  fosse  obrigado  a  consultar  in- 
teresses estranhos  e  admittir  reclamações  do  tal  origem. 

Si,  porventura,  se  tratasse  da  interpretação  de  um  tratado  ou  con- 
vénio internacional,  que  regesse  assumpto  sujeito  a  principies  contra- 
ctuaes,  que  cumpriria  manter,  é  claro  que  bem  justo  seria  aceitar 
reclamações  estranhas  ao  regimen  privado  de  nossa  economia  e  finan- 
.ças,  e  do  semço  interno  das  alfandegas,  tal  o  que  entende  com  a  inter- 
pretação das  leis  orçamentarias  a  elle  referentes. 


Mas,  o  caso  é  outro  ;  e,  clahi  a  comprehensao  e  justo  valor  dispen- 
sado ás  alludidas  reclamações,  que  ii5o  traziam  um  cunho  perfeitamente 
legal  de  sua  origem  e  me  nuo  era  dado  attender  na  esphera  de  acçõo 
que  as  leis  prescrevem  ao  Ministério  da  Fazenda  e  me  cumpre 
respeitar  em  casos  taes. 

De  outro  modo  seria  perturbar  o  regimen  de  nossa  administração 
interna,  no  que  interessa  á  arrecadação  das  rendas  publicas,  legalmente 
decretadas  pelo  poder  competente  e  annuUar  a  acção  fiscal,  sob  o 
pretexto  de  direitos  conferidos  ao  commerio  internacional,  quando,  no 
emtanto,  é  forçoso  confessar,  nenhuma  contemplação  merecem  nas 
alfandegas  de  outras  nações  e  nos  mercados  comsumidores,  os 
productos  de  nosso  paiz,  ainda  os  de  mais  selecta  espécie  e  se  intervém 
por  aquelle  modo  no  regimen  aduaneiro. 

Como  jà  disse,  varias  foram  as  reclamações  contra  o  acto  deste 
Ministério  interpretativo  da  citada  lei  orçamentaria,  sobresahindo 
entre  outras  as  que  interessam  á  importação  de  vinhos  não  especifi- 
cados ou  communs,  cada  qual  considerando  de  modo  todo  particular 
o  interesse  privado  de  seu  commercio,  sem  a  attenção  devida  aos 
dictames  da  lei,  e  os  termos  positivos  que  estabeleceu  a  aggravação  do 
tributo  de  40  Vo  na  supremacia  de  um  direito  legitimo. 

Antes  de  se  apreciar  os  fundamentos  dos  pareceres  da  Directoria 
de  Rendas  Publicas,  que  serviram  de  base  á  resolução  deste  Ministério 
sobre  o  caso,  vejamos  os  termos  em  que  a  lei  orçamentaria  decretou  o 
tributo. 

—  Art.  1.0  . . . ;  pagando  mais  40  Vo  os  seguintes  artigos  : 

—  bebidas  fermentadas  e  licores, 

—  liquidos  e  bebidas  alcoólicas. . . 

Deixando  inteiramente  de  lado  a  questão  de  saber  si  —  vinho 
commum  ou  não  especificado  é  bebida  fermentada  ou  alcoólica  — ,  por 
isso  que  ninguém  de  boa  fé  o  contestará,  taes  os  principies,  univer- 
salmente admittidos,  sobre  este  assumpto,  e  maxime  nas  tarifas  de 
todas  as  alfandegas,  somos  obrigados  a  fazer  applicação  da  lei  orça- 
mentaria á  nossa  tarifa,  consoante  os  fundamentos  de  taes  recla- 
mações. 
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Pois  bem,  a  nossa  tarifa  em  vigor,  annexa  ao  decreto  n.  836  de  11 
de  outubro  de  1890,  deu  á  classe  9*0  seguinte  titulo: 

—  Sumos  ou  suecos  vegetaes,  bebidas  alcoólicas  e  fermentadas 
e  outros  líquidos . 

Sob  o  numero  132,  o  artigo  ou  taxa  dessa  classe  assim  diz  : 


Em  nota  18=^,  accentua  o  imposto  que,  na  razão  do  dobro  devem 
pagar  os  vinhos  wão  especificados  engarrafados  ou  acondicionados  em 
vasilhas  especiaes,  etc. 

Nestes  termos,  pois,  como  fazer  escapar  á  disposição  da  lei  orça- 
mentaria a  aggravação  do  tributo  lançado  aos  vinhos,  simplesmente 
porque  cada  qual  allega  que  é  do  uso  da  classe  proletária,  que  é  hygienico 
e  salutar,  mesmo  neste  clima,  que  é  até  alimento,  ou  indispensável 
repasto? 

E'  bem  de  ver,  não  tendo  a  lei,  já  citada,  usado  de  outros  termos 
que  aquelles,  de  inteira  conformidade  com  a  nossa  tarifa,  que  neste 
assumpto  se  equipara  ás  de  todas  as  nações,  cujos  preceitos  constam 
dos  pareceres  da  Directoria  de  Rendas  Publicas,  é  claro  que  me  não  era 
licito  revogar  o  acto  de  19  de  março  ultimo  constante  da  circular  n.  9  que 
expedi,  por  amor  simplesmente  ás  conveniências  que  as  representações 
alludidas  registram ;  pois,  éu  devo  declarar,  escrupulisei  o  cumprimento 
da  lei  orçamentaria,  tendo  em  attenção  mesmo  as  reclamações  que 
surgiriam. 

Em  todo  caso,  sujeito  o  assumpto  ao  apreço  do  Congresso,  que 
decretou  o  dispositivo  aduaneiro  de  que  se  trata,  sem  duvida  sob  a 
mais  nitida  comprehensão  do  alcance  daquella  elevação  de  imposto 
cobrado,  em  virtude  daquelle  acto,  em  nossas  alfandegas ;  a  elle  sómente 
cabe  decidir  si  lhe  deu  interpretação  differente  o  Ministério  da  Fazenda, 
ora  a  meu  cargo. 

Do  mesmo  modo,  diversas  reclamações  vieram  ao  Ministério  da 
Fazenda  e  cada  qual  mais  interessante  do  circulo  privado  de  seu  género 
de  negocio  nos  mercados  consumidores  do  paiz,  e  a  tal  ponto  que,  sobre 
os  utensis  próprios  dos  arreios,  as  mantas  e  os  coxinilhos  chegaram  a 
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ser  levados  a  classes  alheias  aos  usos,  tao  em  voga  em  todos  ospaizes 
do  mundo,  para  escapar  á  acçSo  do  tributo  estatuído  na  citada  lei  orça- 
mentaria, como  si  porventura  duvida  alguma  possa  haver  sobre  o 
caso,  quando  se  trata  de  utensis  desta  naturesa. 

Dahi,  pois,  o  indeferimento  dessas  reclamações,  que,  me  seja 
permittido  dizer,  não  me  pareceram  bem  fundadas  no  direito  que  pre- 
tendiam, taes  os  termos  em  que  a  nossa  tarifa  contempla  cada  um  dos 
artigos  dessas  classes  e  a  lei  orçamentaria  aggravára. 

Apreciados  os  fundamentos  em  que  se  baseou  o  Ministério  da 
Fazenda  para  decidir  semelhantes  reclamações,  eu  confio  que  serão 
aceitas  as  resoluções  que  tomei  no  legitimo  interesse  do  paiz,  respei- 
tando os  principies  de  direito.  • 

A  disposição  do  art.  1°  da  lei  de  24  de  dezembro  ultimo,  que  esta- 
beleceu aquella  elevação  de  impostos  dè  importação,  em  alguns  casos 
restringiu  o  tributo  a  objectos  de  determinado  artigo  da  tarifa,  em 
outros,  porém,  declinou  objectos  ou  mercadorias,  que  se  acham  contem- 
pladas em  diversas  classes  e  sob  varias  taxas,  attenta  a  sua  qualidade  e 
aperfeiçoamento  industrial,  e  dahi  a  conveniência  de  ser  tudo  discri- 
minado pela  Directoria  de  Rendas,  de  modo  a  ser  o  augmento  do 
imposto  cobrado  uniformemente  em  todas  as  alfandegas,  o  que  não 
succedia  até  agora,  pois  é  sabido  que,  em  muitas  alfandegas  o  imposto 
é  vario  pela  classificação  dada  numa  ou  noutra  porta  de  sabida,  attenta 
a  variedade  e  aperfeiçoamento  da  industria  manufactureira  e  mesmo  as 
condições  em  que,  em  alguma  delias,  se  desempenha  o  serviço  de  confe- 
rencias sem  a  devida  uniformidade. 

Eis  os  pareceres  da  Directoria  de  Rendas  Publicas  sobre  o  assumpto 
que  venho  de  tratar: 

«  Circular  n.  9  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 19  de  março  de  1895. 

Transmitto  aos  Srs.Chefes  das  Repartições  de  Fazenda,  para  a  devida 
execução,  o  incluso  parecer  do  Director  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro 
Federal,  que  adopto  em  toda  a  sua  plenitude,  sobre  o  modo  de  executar  a 
lei  n.  265,  de  24  de  dezembro  ultimo,  que  orçou  a  receita  geral  da  Repu- 
blica para  o  exercício  de  IS%. —Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. >■> 


«  Directoria  das  Rendas  Publicas,  21  de  fevereiro  de  1895. 

lUm.  eExm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda.— Devido  á  obscuridade  da 
lei  n.  265,  de  24  de  dezembro  do  anno  próximo  passado,  na  enumeração 
dos  artigos  de  commercio  sujeitos  a  direitos  de  consumo,  que  foram  tri- 
butados com  30  e  40  Vo,  íaz-se  preciso  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  decreto  n.  1166,  de  17  de  dezem- 
bro de  1892,  art.  Qo  §  lo^  b,  expeça  instrucções  ás  repartições  fiscaes 
para  a  boa  intelligencia  e  execução  da  referida  lei ;  attribuição  essa  que 
deriva  do  decretou.  2647  de  19  de  setembro  de  1860,  art.  5°  §  9°,  em 
virtude  da  qual  cabe  a  esta  Directoria  emittir  parecer,  como  emitte, 
sobre  as  duvidas  apresentadas  pelo  inspector  da  alfandega  desta  capital 
em  officio  n.  12,  de  8  de  janeiro  do  corrente  anno. 

A  lei  orçamentaria  n.  191  A,  de  30  de  setembro  de  1893,  continha 
também  tantas  difíiculdades  na  execução,  que  tornou-se  necessário 
expedir  a  circular  explicativa  dos  pontos  obscuros,  sob  n;  5,  de  25  de 
janeiro  seguinte ;  mas  foi  tão  pouco  clara,  que  a  interpretação  foi  varia 
nas  diversas  repartições  fiscaes,  como  bem  affirma  o  inspector  da 
•alfandega. 

Para  que  na  cobrança  do  imposto  haja  inteira  igualdade,  como  deve 
ser,  e  não  reproduzam-se,  com  prejuizo  da  Fazenda  publica  ou  do  com- 
mercio, as  desintelligencias  da  lei,  convém  determinar  todos  os  artigos 
e  espécies  de  mercadorias  sujeitas  ao  augmento  do  imposto,  que  ofTe- 
recem  duvidas,  desaggregando-os  e  separando-os  dos  termos  genéricos 
que  a  lei  emprega,  quando  outras  são  singularmente  indicadas.  Ora  men- 
ciona ella  a  classe  da  tarifa  toda  tributada,  exceptuando  adiante  artigos 
nella  incluídos;  ora  hidicando  o  artigo  pela  denominação  especial  da 
tarifa,  excluindo  depois  o  numero  desse  artigo  e  outras  vezes  emprega 
denominações  vagas,  difficeis  na  pratica  de  determinar-se  o  verdadeiro 
sentido. 

Methodicamente  relacionadas  com  todas  as  especificações,  não 
deve-se  jamais  entender  que  interessem  ou  regulem  sobre  outro  qual- 
quer artigo  ou  espécie  que  expressamente  não  tiver  ahi  mencionado, 
publicando-se  em  supplemento  á  tarifa,  como  manda  o  art.  1663  §  3°  da 
nova  Consolidação  das  leis  das  Alfandegas. 

O  imposto  de  30  o/o  abraça  toda  a  classe  17a  da  tarifa  —  Linho  — 
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com  exclusão  dos  apts.  ns.  558  a  561,  a  classe  18»  —  Seda  —  com  ex- 
clusão dos  de  ns.  599  a  601.  Como  estas  classes  abrangem  os  artigos 
—  alamares,  alcatifas,  ioareges,  franjas,  requifes,  galões,  ligas,  mantas, 
manteletes,  camisinhas,  camisas,  rendas,  roupas  feitas,  tiras  e  entre- 
meios, transparentes,  brocados,  lhamas,  chalés,  lenços,  froco,  filó, 
gaze,  laços,  pellucia,  velludos  e  tapetes  —  a  repetição  delles  em  seguida 
ú  enumeração  das  classes  17a  g  iSa  obriga  necessariamente  ao  imposto 
os  fabricados  de  algodão  e  os  de  lã,- exceptuando-se  sómente  os  lenços 
de  tecido  de  algodão;  bem  assim  a  affirmação,  quando  enumera  os  ci- 
tados artigos,  de  que  ficam  oneradas  as  meias  de  linho  e  de  15,  deve-se 
entender  que  são  excluídas  as  de  algodão. 

Quanto  ás  luvas,  espartilhos,  gravatas,  chapéos,  bonets  e  fitas,  si 
bem  que  comprehendidos  nas  classes  17^  e  18s  impondo  a  lei  das  de 
qualquer  qualidade,  abrange  as  de  algodão,  de  lã,  dè  pelle,  de  crina,  de 
couro,  de  palha  e  de  outras  matérias. 

A'  classe  de  lã  pertencem  ainda  os  pannos,  casimiras,  cassinetas, 
simples  ou  bordadas,  com  ou  sem  mescla  de  seda,  bordadas  ou  não  e 
as  não  especificadas  ;  as  alpacas,  cassas,  lilaz,  merinós,  durantes,  da- 
mascos, cachemiras,  princetas,  sarjas,  serafinas,  gorgorões,  royal, 
setim  da  China,  touquins,  risso  e  tecidos  semelhantes  e  não  classi- 
ficados, lisos  ou  entrançados,  lavrados  ou  adamascados  do  art.  517  da 
tarifa,  que  são  também  tributados. 

Sendo  excluído  o  art.  601  da  classe  17a,  gó  está  sujeito  o  fio  torcido 
ou  linha  de  qualquer  quaUdade  de  algodão,  para  costura,  crochet,  tricot 
e  semelhantes. 

Os  objectos  das  classes  15^  e  16*  de  luxo  e  fantasia  são  não  só  os 
declarados  na  tarifa  como  tal,  como  os  tecidos  e  obras  bordadas  ou 
enfeitadas  com  rendas  de  algodão  de  Valenciennes,  Cluny,  Bruxellas  e 
semelhantes,  e  rendas  de  lã,  linho  e  seda;  os  tecidos  abertos  ou 
transparentes,  as  grenadinas,  escomilha  e  tarlatanas  que  pesarem 
menos  de  10  kilos,  100  metros  quadrados,  os  artefactos  de  rendas,  as 
meias  fio  de  escossia,  os  véos,  os  vidrilhos,  volantes,  lhamas. 

Não  são  consideradas  bordados  as  simples  frisas  de  seda  nas  meias 
não  especificadas  de  algodão  e  uma  lettra  ou  anagramma  bordado  com 
linha  de  algodão. 
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Na  classe  17*  os  tecidos  e  artefactos  de  juta  só  estSo  sujeitos  quando 
forem  de  luxo  ou  phantasia,  como  sejam  as  alcatifas,  os  tapetes  e  outros 
tecidos  grossos  semelhantes,  em  que  sósSo  empregadas  a  juta,  bordados 
ou  enfeitados. 

Na  classe  2la— Louça  e  vidros—,  obras  e  peças  de  luxo,  adorno  e 
phantasia,  são  as  jarras  para  flores,  frascos  para  agua  de  cheiro,  meda- 
lhões e  outros  objectos  de  ornamento;  as  laminas  de  vidro  com  aço  de 
mais  de  20  decimetros  quadrados  de  superfície  e  os  biseautés;  as  contas 
e  avelorios  em  obras  não  classificadas. 

Na  classe  23^— Cobre  e  suas  ligas— são  consideradas  peças  de  luxo, 
adorno  ou  phantasia,  as  douradas,  prateadas  com  lavores  ou  enfeites,  os 
fios  cobertos  de  seda,  os  canotilhos,  os  galões  e  mais  objectos  especifica- 
dos no  art.  710  da  tarifa;  as  baixelas e objectos  do  art.  701, de  Christofle, 
Ruoltn  e  semelhantes. 

Os  artefactos  de  luxo  ou  phantasia  de  chumbo,  estanho,  zinco  e  ferro, 
não  contendo  cobre,  são  excluídos  do  imposto. 

A  palavra— carruagens— abrange  todo  o  art.  833  da  tarifa :  carros, 
carrinhos,  caleças,  carruagens,  coches,  omnibus,  diligencias  e  vehiculos 
semelhantes  para  conducção  de  pessoas  e  bem  assim  as  caixas,  jogos, 
eixos,  raios,  varaes  e  quaesquer  outras  peças  importadas  em  separado; 

Por  igual  o  termo— arreios— abrange  todas  as  peças  de  qualquer 
qualidade  para  carros,  tramsways  e  animaes,  sellins,  sellas,  cilhões,  ci- 
Ihas,  cabeçadas,  coalheiras,  lóros,  mantas,  peitoraes,  rabichos,  suadou- 
ros, coxins,  cochonilhos,  freios,  estribos,  arções,  bridões  e  outros  seme- 
lhantes. 

Nos  liquides  e  bebidas  alcoólicas  estão  comprehendidos  os  vinhos 
espumosos  e  os  não  especificados,  porquanto  não  é  licito  excluil-os,  tendo 
composição  alcoólica  proveniente  da  fermentação  do  mosto  da  uva. 

Quanto  aos  demais  artigos  mencionados  na  referida  lei  orçamenta- 
ria, nenhuma  duvida  soSrerá  na  applicação,  por  estarem  claramente 
especificados. 

A  cobrança  do  imposto  de  30  %  dos  artigos  que  não  figuram  na  lei 
do  orçamento  de  1893  só  terá  logar  das  mercadorias  que  sahiremdos 
portos  estrangeiros,  a  partir  de  1  de  fevereiro  corrente,  como  estápre- 
scripto  na  lei  do  orçamento  em  vigor,  art.  1°  n.  1  in  fim,  não  sendo  con- 


siderada  aggravaçao  o  imposto  sobre  os  artigos  já  onerados  na  lei  ante- 
rior, e  comprehendidos  no  decreto  n.  265,  de  24  de  dezembro  de  1894. 
Cabe,  por  conseguinte,  o  imposto  de  30  ^/q  desde  o  começo  do  exercido 
para  aquelles  e  para  os  que  foram  elevados  ao  de  40  o/o. 

Pensa  o  inspector  da  alfandega,  e  de  accôrdo  com  elle  o  director  do 
Contencioso,  que  o  gado  vaccum  ficou  sem  contestação  sujeito  aos  direi- 
tos de  consumo,  que  aliás  fôra  isento  (diz  o  Dr.  director  do  Contencioso) 
pela  lei  n.  126  A,  de  21  de  novembro  de  1892,  porque  a  lei  n.  265,  de  24 
de  dezembro  do  anno  próximo  passado,  determinou  que  a  arrecadação 
dos  impostos  se  fará  nos  termos  da  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891. 

Ha  equivoco  lamentável  nesta  apreciação. 

A  lei  de  30  de  dezembro  de  1891  não  creou  direitos  de  consumo  sobre 
o  gado  vaccum,  o  qual  estava  tributado  como  todas  as  mercadorias  de 
importação  estrangeira  conforme  a  tarifa  das  Alfandegas,  e  a  lei  de  21 
de  novembro  não  limitou-se  a  simples  isenção,  como  medida  preparató- 
ria ou  de  experiência ;  porquanto  intuito  de  mais  elevado  alcance  pre- 
sidio a  determinação  do  Congresso,  que  supprimio  o  imposto,  desappa- 
recendo  absolutamente  da  pauta  aduaneira. 

Supprimir  aquelle  imposto  é  revogar  a  lei  que  o  creou,  isto  é,  o  de- 
creto n.  836,  de  11  de  outubro  de  1890,  na  parte  da  tarifa  relativa  ao 
objecto. 

Ora,  não  existindo  mais  o  tributo,  que  a  tanto  equivale  a  sua  sup- 
pressão,  e  não  tendo  sido  restabelecida  pelo  poder  competente,  na  fórma 
prescripta  no  art.  162  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  a  im- 
portação do  gado  vaccum  é  inteiramente  livre  de  direitos. 

Convém  accentuar  que  a  lei  usou  do  termo— impostos— quando 
revogou  o  tributo  de  importação ;  entretanto  como  é  corrente  na  juri- 
sprudência do  Thesouro  que  a  taxa  de— expediente— não  é  imposto  rigo- 
rosamente pela  sua  origem,  as  Alfandegas  entenderam  cobrar  sobre  o 
valor  da  mercadoria  a  taxa  desse  serviço  privado  das  repartições,  pelo 
que  o  Thesouro  resolveu,  no  regimen  daquella  lei,  mandar  restituir;  e  o 
intuito  era  a  absoluta  privação  de  impostos  que  a  lei  do  orçamento  do 
anno  seguinte,  n.  191  A,  de  30  de  setembro  de  1893,  determinou  que  fos- 
sem isentos  do  expediente  o  gado  vaccum,  lanígero  e  suino,  abatido  ou 
em  pé,  destinado  para  o  consumo. 


De  outra  sorte  seria  gmvar  aquillo  que  se  teve  em  vista  nilo  poder 
soffrer  ónus  algum;  por  isso,  a  taxa  flxa  do  consumD  da  tarifa  que  fòra 
supprlmida,  s^ndo  insignificante  em  relação  ao  valor,  sujeita  que  fosse  á 
de  expediente,  que  é  cobi-ada  sobre  a  importância  da  factura,  e  em  falta 
delia,  pelo  valor  no  mercado  importador  com  as  deducções  determinadas 
nos  regulamentos  aduaneiros,  cujo  valor  é  notoriamente  elevado,  teria 
de  pagar  maior  somma,  do  que  dantes  a  taxa  fixa  de  importação. 

Logo,  a  isenção  do  expediente  determinada  na  lei  posterior  á  que 
supprimiu  os  impostos  quiz  explicar  que  esse  tributo  estava  incluído  na 
expressão  genérica — impostos . 

Supprimidos  como  aquelle  teem  sido  muitos  outros,  e  o  silencio  nas 
leis  de  orçamento  não  induz  o  seu  restabelecimento. 

Saúde  e  fraternidade.— Z.  R.  Cavalcanti  de  Albuquerque,  director 
das  Rendas  Publicas.  » 

«  Directoria  das  Rendas  Publicas,  em  2  de  abril  de  1895.— lUm.  Exm. 
Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

A  resolução  de  V.  Ex.  interpretativa  da  actual  lei  orçamentaria, 
tomada  em  virtude  do  parecer  que  proferi,  tem  soffrido  impugnação  na 
parte  referente  á  applicação  do  imposto  de  40  %  aos  vinhos  não 
especificados,  ou  communs. 

O  mais  forte  argumento  que  os  interessados  offerecem  deriva  de 
não  se  dever  sujeitar  á  classe  de  bebidas  fermentadas  e  bebidas 
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alcoólicas,  expressão  de  que  jisa  a  citada  lei  no  art.  1°,  aquelles 
vinhos. 

Eu  devo  declarar  a  V.  Ex.  que,  antes  de  dar  meu  parecer,  tive  o 
escrúpulo  preciso  de  estudar  as  tarifas  de  diversos  paizes,  afim  de  ver  si 
os  vinhos  não  especificados,  os  vinhos  communs,  eram  comprehendidos 
naquella  classe  de  bebidas  e  dahi  tirar  a  razão  de  decidir  interpretando 
a  nossa  disposição  orçamentaria,  sem  embargo  mesmo  da  convicção 
que  tinha  aliás  sobre  o  caso  ;  porquanto,  em  boa  fé  ninguém  contesta 
qne  o  vinho  é  bebida  fermentada,  como  é  alcoólica . 

Na  classe  dos  xaropes  ou  das  gazosas  é  que  se  não  pôde  levar  ou 
considerar  os  vinhos  não  especificados  ou  communs  para  fugir  á  aggra- 
vação  do  imposto  decretado. 


Vejamos,  pois,  o  mododc  sg  considerar  essa  mercadopia  em  diversas 
tarifas,  mesmo  dos  paizes  prodiictores. 

Na  França,  conformo  a  tarifa  de  11  de  janeiro  de  1892,  e  sob  a 
designação  — bebidas  — coaslgiia-se  sob  a  classiflcaçlo  de  bebidas 
fermentadas,  arts.  171  a  174,  as  seguintes  :  —  l--»  viniios  feitos  exclusiva- 
mente de  fermentação  das  uvas  frescas  até  11  gráos  exclusive  ( 10°,9 ). 
E'  sujeito  aos  direit  js  de  1  fr.  20  pjr  grcV)  alcoólico  e  na  razão  de 
hectolitro ; 

2=^  vinhos  ditos  além  de  11  gráos.  E'  sujeito  a  8  fr.; 

3^^  álcool,  aguardente :  em  garrafas  —  80  fr.;  em  cascos  —  80  fr.; 
de  qualquer  outro  modo  —  80  fr. 

Diz  a  nota  3-^  dessa  tarifa  :  Les  produits  dans  la  composition  au 
datis  la  fabrication  desquells  il  entre  de  V álcool  acquittent,  indè- 
pendamment  du  droit  de  domne  qui  les  concerne^  les  taxes  interieures 
sur  V álcool  emplotjé  et  d'aprés  les  bases  déterminées  par  le  comité 
consultatíf  des  arts  et  manufactures.  ( Pagina  17  do  BuUetin  inter- 
nacional des  j5buanes  —  22^  fascicule  —  Janvier  1892.) 

Na  Rússia,  a  tarifa  de  11  de  junho  de  1891  inclue  naqueUa  classe: 
1°  os  vinhos  de  uvas  e  de  bagas  de  toda  a  espécie  em  pipas  e  barris, 
sujeitando  a  uma  sobre-taxa  os  que  contiverem  mais  de  16  gráos; 
20  vinhos  não  espumantes;  3»  vinhos  espumantes  de  toda  a  espécie. 
^.  Pag.  19  do  BuUetin  23^  fase.  Fevrier  1892.) 

No  México,  a  tarifa  decretada  pela  lei  de  5  de  maio  de  1891,  ainda 
na  classe  de  bebidas  alcoólicas  e  fermentadas  inclue :  lo  vinhos  branco 
e  vermelho  em  cascos  ;  2°  vinhos  brancos  e  vermelho  engarrafados. 
(Pagina  26  du  BuUetin  -  27«  fase.  Juin  1892  -  Boissons  alcooliques 
ferinentées  et  naturelles.) 

Nos  Paizes  Baixos,  conforme  a  tarifa  de  20  de  julho  de  1870 
e  lei  de  8  de  maio  de  1875,  tratando  dos  vinhos  -  assim  diz  :  -  Vin.  Sons 
cette  rubrique  sont  comprises  toutes  les  boissons  fermentées,  chargées 
0^  non  de  lie,  preparées  entierenent  ou  enpartie  de  sue  ou  d'extrait 
de  raisinfrais,  sec,  de  Corinthe  ou  d^autres  fruits  d'arbres  frais  ou 
secs.  Les  lies  liquides  sont  considéróes  comme  vin,  etc. 

Na  Itália  a  tarifa  de  14  de  julho  de  1887e  Lei  de  30  de  junho  de  1890, 
na  cathegoria  l',  tratando  sob  o  titulo  -  spiritueux  -  boissons  -  et 


huils  -  referindo-se  aos  vinhos  diz  «  on  entendra  par  vin  le  produit 
naturel  de  la  fermentation  du  mont  de  raisin,  Sont  en  consòquence 
considerées  como  spiritueux  les  boissons  presentées  sous  la  denomi- 

nation  de  vin,  etc.  etc.» 

Accrescenta  ainda:  «  Le  vin  natarel  dont  le  degré  alcoolique 
dèpassera  15°/  payera  en  plus  du  droit  íixè  au  tarif  le  droit,  la  surtaxe 
et  taxe  de  vente  pour  laquantité  d'alcoDl  dèpassant  cette  limite.» 

Nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  a  tarifa  de  1  de  agosto 
de  1890,  quadro  H  na  classe  dos  -  Espirituosos  -  vinhos  e  outras 
bebidas,  ahi  contempla  os  vinhos  em  dous  artigos  :  —  espumantes;  — 
não  espumantes.  Os  excedentes  de  24  gráos  são  confiscados  em  pro- 
veito dos  Estados.  (BuUetin  -  fase.  21  -  1891.) 

Por  ultimo,  tratando  de  bebidas  fermentadas  (hoissons  fermentées), 
vejamos  o  que  diz  a  Tarif  des  douanes  de  France  e  particularmente  em 
as  -  Notes  explicatives  du  Tableau  des  Droits  (Paris  —  Imprense  Na- 
tionale- 1895) -pagina  313:  Víris. II s'agit  exclusivement  iciduvin 
proprement  dit,  c'est-a-dire  de  celui  qui  provient  de  la  fermen- 
tation du  jus  des  r aipins  frais . » 

Accrescenta  ainda :  «Les  vins  avec  lesquels  on  acombinè  des  sub- 
stances  mèdicinales,  par  exemple,  de  l'èmètique,  de  Topien,  de  Tab- 
sinthe,  etc,  rentrent  dans  la  classe  des  Medicaments  composés.» 

Portanto,  Exm.  Sr.  Ministro,  em  vista  dos  preceitos  aduaneiros, 
consignados  em  innumeras  tarifas,  sobre  o  modo  de  considerar  as  be- 
bidas alcoólicas  e  fermentadas,  não  me  era  dado  deixar  de  com- 
prehender  naquella  disposição  de  nossa  lei  orçamentaria  os  vinhos  não 
especificados  ou  communs.  Si  por  ventura,  a  intenção  do  legislador  foi 
outra,  como  em  geral  dizem  os  interessados,  não  era  de  minha  com- 
petência, ao  apreciar  uma  tal  disposição,  deixar-me  levar  por 
consideraçõesde  outra  ordem  ao  ponto  de  reputar  o  uso  do  vinho  uma 
bebida  exclusivamente  util  ás  classes  laboriosas,  de  geral  utilidade 
hygienica,  em  um  paiz  como  o  nosso,  mais  proveitoso  até  do  que  as 
aguas  de  Lambary,  de  Cambuquira,  de  S.  Lourenço,  etc.  etc,  sómente 
porque  o  imposto  é  exaggerado  ao  dizer  dos  importadores  do  artigo  em  o 
mosso  mercado.  Ha  de  V.  Ex.  me  dispensar  de  aqui  transcrever  todos  os 
dizeres  dos  melhores  autores  para  definir  ou  provar  que  o  vinho  é  bebida 
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fermentada  c  alcoólica  —  e  como  tal  nflo  escapa  &  citada  imposição  da 
lei.—  (Asslgiiado)  LuU  Eoáolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Director 
das  Rendas  Publicas. » 

IMPOSTO  DO  SELLO 

As  constantes  duvidas  que  sc  tom  suscitado  em  todos  os  Estados  & 
em  quasi  todos  os  rannos  do  scrviro  publico  a  respeito  da  applicação  do 
imposto  do  sello  são  dignas  dc  máxima  attenr-uo  do  Governo  e  de  espe- 
cial resolução  do  poder  legislativ  3,  por  isso  que  affecta  muito  profun- 
damente nuo  só  os  interesses  das  rendas  da  Uniuo,  como  ainda  traz 
grave  prejuiso  á  conectividade. 

A  Constituição  federal,  como  é  sabido,  definio  os  termos  em  que 
esse  imposto  deveria  ser  exercitado  entre  nós,  concedendo  aos  Estados 
a  faculdade  de  o  applicar  aos  actos  emanados  de  seus  respectivos 
Governos  e  negócios  de  sua  economia. 

A  meu  vêr,  ao  sello  estadoal  estuo  sujeitos  simplesmente  03  actos 
que  pertencem  ú  privada  jurisdicç^o  dos  poderes  estadoaes,  qualquer 
que  seja  a  natureza  da  acção,  pois,  ahi  fica  traçado  o  limite  constitu- 
cional acima  alludido.  Assim,  pois,  o  acto  ou  transacção,  que  se  inicia 
e  liquida  no  fòro  privado  de  autoridade  ou  jurisdicção  estadoal  e  que 
nada  affecta  a  interesse  de  alheia  circumscripção,  nem  tampouco  a  fôro 
estranho,  está^restricto  ao  sello  ou  tributo  estadoal. 

O  acto  ou  transacção,  porém,  que  afifectar  a  acção  de  poder  oti  Juris- 
dição estranha  ú  Constituição  estadoal,  conforme  os  limites  traç^ados  a 
cada  ramo  dos  poderes  públicos,  esse  deverá  ser  sujeito  ao  sello  federai 
porque  escapa  i\  restricção  constitucional  quando  diz  —  emanados  de 
seus  respectivos  Governos  e  negócios  de  sua  economia. 

Por  tanto,  as  letras  e  contractos,  as  acções  judiciarias,  os  actos' 
de  corporações  ou  sociedades  e  companhias  creadas  em  virtude  de  leis 
estadoaes,  ou  que,  perante  o  fòro  de  suas  jurisdicções  são  discutidos  e 
julgados  sem  appellação  ou  aggravo  para  poder  estranho  á  circum- 
scripção, pertencem  á  economia  estadoal  e  dahi  a  obrigatoriedade  dé 
taes  documentos  òu  titulos  ao  sello  privado. 

F.  10 


-  146  — 

Títulos  ou  documentos,  porém,  embora  da  mesma  natureza,  mas, 
que  produzem  cíTeito  fóra  da  circumscripçilo,  õu  que  podem  ou  devem 
ser  acceitos  e  julgados  perante  autoridades  ou  fòro  estranho,  como  o 
federal,  dentro  ou  fóra  do  Estado,  no  paiz  ou  fóra  delle,  esses  devem  ser 
sujeitos  simplesmente  ao  sello  geral  ou  federal,  taes  como  :  as  letras  de 
cambio,  as  procurações  sobre  negócios  que  se  liquidam  em  diversas 
praças;  os  conhecimentos  de  praças  estranhas,  os  titulos,  saques, 
vales,  etc,  etc.  Os  actos  expedidos  por  autoridades  ou  fòro  de  jurisdicçuo 
federal,  seja  de  concessão  privilegiada  ou  de  serviço  local,  mas  derivado 
de  poderes  federaes,  esses  não  podem,  ao  que  me  parece,  estar  sujeitos 
a  outro  imposto  que  o  sello  geral  ou  federal,  por  isso  que,  quando  a 
Constituição  diz  sií«  eco/2omia  se  deve  entender  a  que  é  exclusiva  do 
Estado. 

De  outro  modo  será  admittir  o  imposto  do  sello  cstadoal  comprc- 
hendendo  todos  os  actos  praticados,  que  produzem  effcito  nos  Estados, 
qualquer  que  seja  a  natureza  ou  resultado  de  uma  operação  mercantil, 
financeira,  industrial,  judiciaria,  administrativa,  etc,  etc;  porquanto,  o 
resultado  de  taes  operações  não  deixa  de  interessar  o  local  onde  ellas  se 
iniciam  ou  liquidam  e  affectar  pois  a  sua  economia,  o  que  se  não  pôde 
levar  ao  espirito  do  preceito  constitucional  do  art.  7°  n,  3  do  nosso  esta- 
tuto fundamental. 

A  transferencia  do  imposto,  ou  antes  a  faculdade  que  aquella  lei 
conferio  aos  Estados,  de  lançarem  esse  tributo,  em  nada  alterou  a  índole 
de  sua  instituição.  Por  isso,  desde  que  o  sello  não  foi  um  nooo  imposto 
lançado  ã  conectividade  nacional,  é  claro  que,  os  seus  effeitos  se  restrin- 
gem aos  justos  termos  que  derivam  daquelle  preceito  e  da  natureza  do 
tributo. 

E  tanto  é  assim  que,  consoante  o  antigo  regimen,  as  transacções  de 
Estado  para  Estado,  ou  províncias,  os  titulos  ou  documentos,  de  toda  e 
qualquer  natureza,  as  letras  de  cambio  ou  da  terra,  os  titulos  ao  por- 
tador, os  cheques,  os  contractos,  as  procurações,  ete.,  etc,  bem  como 
as  notíis  ou  despachos  aduaneiros,  tudo  estava  sujeito  a  um  único  im- 
posto, mais  ou  menos  elevado,  consoante  o  valor  do  titulo  ou  a  sua 
espécie,  mas,  sempre  de  harmonia  com  a  índole  da  instituição. 

E'  assim  que,  desde  os.  actos  iniciaes  até  o  seu  termino  ou  julga- 
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mento,  no  contencioso  ou  no  judiciário,  em  aggravo,  appellaçao,  recurso, 
revista,  etc,  o  imposto  do  sello  se  nílo  repetia,  uma  vez  que  devida- 
mente s?Ilado3  estivessem  os  documentos,  onde  quer  que  fosse,  sem 
importar  a  cntrancia  cm  que  so  discutira  o  feito. 

Os  casos  de  revalidação  estavam  tão  discriminados  que  importavam 
em  mera  punição  por  infracção  regulamentar. 

Devido  ú  nossa  nova  organisação  politica,  que  obedece  ao  regimen  ' 
federativo,  é  claro  que,  passando  para  os  Estados  vários  serviços  de 
justiça,  administração,  economia,  etc,  lhes  deveria  caber  a  faculdade 
de  arrecadar  o  imposto  de  sello,  e  mesmo  tril3utal-o.  Mas,  d'ahi  não 
deriva  certamente  a  faculdade  de  tornar  duplo  ou  triplo  o  imposto,  sem 
attem^ão  quer  ao  nosso  regimen  politico  queráindole  do  imposto. 

Tão  varia  foi  entre  nós  a  orientação  sobre  o  assumpto  que  chegou-se 
a  crear  o  imposto  de  sello  municipal  aqui  como  em  diversos  Estados, 
110  supposto  do  uma  faculdade  autónoma,  que  constituições  de  algu- 
mas circumscripções  permittirão,  conforme  se  verifica  do  aviso  n.  31  de 
26  de  janeiro  de  1894,  dirigido  por  este  ministério  á  Prefeitura  Municipal. 

Diversas,  Intendências  chegaram  a  encommendar,  por  conta  própria, 
â  Casa  da  Moeda  estampilhas  de  sello  adliesivo  dando  logar  a  que,  por 
acto  de  lo  de  março  ultimo  eu  sobrestasse  na  execução  de  taes  en- 
commendas,  por  quanto,  semelhante  alvitre  das  Intendências  não  me 
pareceu  legal,  tendo-se  em  attenção  o  preceito  citado,  bem  assim  quanto 
á  nossa  Constituição  estatue  nos  Títulos  2"  c  S'-»,  sobre  a  autonomia  mu- 
nicipal invocada. 

Conforme  se  vò  do  relatório  da  Rcceljcdoria  da  Capital  Federal, 
excede  de  duzentos  contos  de  réis  o"dc3falque  dessa  verba  da  receita  da 
União. 

Reputo,  pois,  de  toda  necessidade  que  se  estabeleça  regras  espe- 
ciaes  sobre  tão  importante  assumpto  de  modo  a  que  o  imposto  do  sello 
seja  exercitado  entre  nós  sem  gravame  indevid  )  para  os  particulares, 
nem  perturbação  de  serviço  publico  em  todos  os  ramos  da  administração, 
pois  são  communs  os  casos  de  applicarem-se,  no  mesmo  documento, 
sellos  estadoaes,  federaes  e  até  municipaes. 

E'  fácil  de  se  avaliar  o  prejuizo  que  dalii  resulta  aos  interesses  da 
conectividade-  em  geral . 


Apreciemos  agora  os  actos  expedidos  sobre  este  assumpto,  bem 
como  o  projecto  da  intendência  municipal  da  Capital  Federal  que  crôa  o 
Imposto  do  sello  sem  embargo  dos  conceitos  expendidos  pelo  Ministério 
da  Fazenda. 

«  N.  31.  Ministério  da  Fazenda,  em  23  de  junlio  de  189-i. 
Sr.  Prefeito  do  Districto  Federal. 

Tendo  a  Intendência  Municipal,  contra  o  disposto  na  lei  federal 
n.  85  de  20  de  setemljro  de  1892,  creado  o  imposto  do  sello,  dando-llic 
regulamento  e  publicando,  por  edital  de  26  de  fevereiro  ultimo,  os  lypos 
e  valores  das  respectivas  estampillias,  que  já  se  acham  emittidas  e  silo 
exigidas  nos  negócios  que  correm  pela  mesma  Intendência  e  Prefeitura 
ao  vosso  cargo,  cumpre-me  ponderar-vos  a  inconstitucionalidade  desse 
acto,  cuja  execução  parece  conveniente  que  seja  suspensa. 

Nem  o  art.  2°  daquella  lei,  nem  o  9°,  §  l"  n.  1  da  Constituição,  nos 
quaes  firmou-se  a  disposição  do  §  1°  do  art.  1°  da  resoluç-úo  municipal 
de  6  de  fevereiro  ultimo,  dão  á  Intendência  de-Districto  Federal  compe- 
tência para  legislar  sohre  o  imposto  de  que  se  traLa. 

O  art.  9°  da  Constituição  no  §  1°  deu  aos  Estados  a  taxa  do  sello  nos 
actos  emanados  de  seus  respectivos  governos  e  negócios  de  sua  eco- 
nomia. 

E  não  constituindo  o  Districto  Federal  um  Estado,  mas  uma  muní- 
cipalida:de,  ainda  que  de  natureza  especial,  não  pôde  considerar-se  in- 
cluído nessa  disposição. 

A  ser  assim,  teríamos  no  Districto  Federal,  contra  o  estatuído  no 
art.  7o,  n.  3  da  Constituição,  duas  imposições  do  mesmo  caracter  ema- 
nadas de  poderes  diversos. 

O  art.  2°  da  lei  orgânica  municipal  também  não  suffragatal  pre- 
tenção,  porque  prende-se  aos  já  citados  artigos  da  Constituição. 

Autorisando  o  Conselho  Municipal  a  decretar  todos  os  impostos,  que 
não  forem  da  privatioa  competência  da  União,  não  podia  servir  de 
base  para  a  creação  do  sello  municipal,  cíesde  que  a  própria  Constituição 
determina  que  esse  imposto  é  da  competência  exclusioa  da  União. 

O  Conselho  Municipal  arrogou-se  de  uma  attribulção  que  depende 
da  realisação  da  hypotliese  consignada  no  paragrapho  único  do  art.  3° 
da.  Constituição.—  Felisbelló  Freire. n 
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« Miaisterlo  cia  Fazenda,  em  12  de  março  de  1895. 

Sr.  Prefeito  do  Districto  Federal  ~  Continuando  as  repartições  mii- 
niclpaes  desta  capital  a  exigir  o  sello  especial  de  todos  os  papeis  que 
ncUas  transitam,  c  sendo  tal  procedimento  inconstitucional,  como  já  foi 
declarado  pelo  aviso  deste  Ministério  n.  31  de  26  de  julho  do  anno  pas- 
sado, rogo-vos  providencieis  para  que  cesse  semelhante  cobrança,  por- 
que só  depois  que  o  Districto  Federal  for  elevado  á  cathegoria  de  Estado 
pela  mudança  da  capital  da  Republica  poderá  usar  da  faculdade  confe- 
rida pelo  n.  1  do  §  lo  do  art.  9'  da  Constituição Federal,continuando  em- 
quanto  isso  não  se  der,  a  pertencer  á  renda  da  União  o  sello  do  papel 
aqui  arrecadado. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francesco  de  Paula  Eodrígueá  Alves. » 

1895  —  PROJECTO  N.  12 

CREA   O   IMPOSTO   MUNICIPAL   DO   SELLO,  E   ESTABELECE  A  RESPECTIVA 

FÓRMA  DE  ARRECADAÇÃO 

«  O  Conselho  Municipal  resolve  :  -  • 

Art.  1.0  Fica  creado  o  imposto  do  sello  municipal. 
Art.  2.°  O  sello  municipal  é  devido  : 

a)  ,  em  todos  os  documentos,  petições,  escripturas  publicas, 
contractos  ou  quasquer  outros  papeis  que  tenham  de  ser  presentes  ou 
produsam  effeito,  pu  em  que  tenham  de  funccionar  autoridades  ou  func- 
cionarios  municipaes ; 

b)  ,  pelas  nomeações  dos  empregados  municipaes; 

c)  ,  pelas  certidões  passadas  pelas  repartições  municipaes  ou  suas 
dependências. 

Paragrapho.  O  pagamento  do  sello  devido  à  União  não  isenta  do 
sello  municipal  qnando  o  documento  tiver  de  ser  presente  á  autoridade 
ou  funccionario  municipal. 

Art.  3.0  Será  de  1$  o  sello  das  petições  que  tiverem  de  ser 
presentes  a  qualquer  representante  da  Municipalidade. 

Art,  4.0  Será  de  8  o/o  o  sello  das  nomeações  dos  funccionarios 
municipaes  e  será  calculado  pelo  vencimento  total  de  um  anno. 


Este  imposto  serò  col)rado  doscgaiiito  modo  : 

3  Vo  de  uma  só  vez  por  occaslão  do  empregado  receljer  o  primeiro 
pagamento  de  honorários  c  5  %  em  12  prestações  mensaes  descontadas 
por  occasiíío  do  recebimento  de  vencimentos. 

Art.  5.0  Em  caso  de  accesso  o  sellosen'i  cobrado  da  differenea  de 
vencimentos. 

Art.  6.0  Em  novas  nomeações,  isto  é,  cpiando  o  omprcírado  tiver 
sido  demittido  e  for  de  novo  nomeado,  pagará  o  scllo  integrah-nento  na 
fórma  do  art.  -4°. 

Art.  7.0  O  empregado  nomeado  para  um  outro  emprego  de  venci- 
mentos iguaes  aos  que  perce])ia  não  pagará  novo  sello. 

Art.  8.0  Para  o  pagamento  do  sello  será  considerado  noraeaçuo, 
decreto  ou  titulo  de  aposentadoria. 

Art.  9.0  o.  producto  do  sello  das  nomeações  será  applicado  ao 
monte-pio  Municipal. 

Art.  10.  Será  de  5$  o  sello  de  qualquer  licença  concedida  pela  Muni- 
cipalidade para  qualquer  fim,  não  incluido  o  imposto  d^  licença  das  casas 
comnierciaes. 

Art.  11.  O  sello  dos  contractos  feitos  com  o  Consellio  Municipal,  Pre- 
feitura ou  suas  dependências,  será  calculado  pelo  valor  do  que  constituir 
o  contrato  e  será  cobrado  na  razão  de  2$  por  conto  ou  fracção 'de  conto 
do  valor. 

Art.  12.  O  sello  das  certidões  será  de  100  réis  por  linha  ou  fracção 
de  linha  por  folha  normal  de  33  linhas,  e  de  503  réis  por  lauda  ou  fracção 
de  lauda. 

Até  20  linhas  a  certidão  pagará  2$  de  sello  além  do  sello  da  lauda. 
A  certidão  passada  em  papel  maior  de  33  linhas,  pagará  o  sello  pelo 
dobro. 

Art.  13.  Nos  casos  de  busca  cobrar-se-ha  1$  por  anno. 
Art.  14.  O  imposto  do  sello  será  cobrado  por  meio  de  estampilhas, 
cujo  modelo  será  approvado  pela  Prefeitura. 

Art.  15.  Ficam  isentos  do  sello  os  papeis  referentes  ao  monte-pio 
Municipal  e  assumptos  eleltoraes. 

•  Art.  16.  Os  casos  omissos  na  presente  lei  serão  regidos  pela  lei  do 
sello  federal. 

-Art.  17.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Sala  das  sessões,  19  de  março  de  1895.-//.  Gurgel.^c.  Magalhães.y> 
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«N.  34.  Dircclopln  dns  Rondas  Publicas,  16  de  março  de  1895. 

Sr.  Director  da  Gasa  da  Moeda  —  Declaro-vos  que,  por  despacho 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  de  1  do  corrente  mez,  é  essa  repartiçSo 
aiitorisada  a  acccitar  as  encommendas  de  estampilhas  do  sello  estadoa] 
feitas  pelos  governadores,  ficando  prohil)ido  o  fal)rico  de  estampilhas 
do  sello  municipal. 

Preparadas  as  encommendas  essa  repartição  deverá  remettel-as  á 
Alfandega  do  respectivo  Estado  para  serem  entregues  mediante  prévia 
indemnisação  das  despezas  constantes  da  conta  que  deverá  acompanhar 
o  officlo  de  remessa,  que  será  commun içada  ao  Thesouro,  ficando  revo- 
gada a  ordem  n.  51  de  28  de  setembro  de  1894. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  José  da  Canha»y) 

* 

A  commissão  de  orçamento  da  Camara  dos  Deputados  na  sessão 
do  anno  próximo  findo,  notoii_com  razão  que  o  imposto  do  sello  con- 
stituo excellente  fonte  de  renda,  mas  que,  em  razão  de  duvidas  levanta- 
das nos  Estados  sobre  o  modo  de  exercerem  a  attribuição  que  lhes  foi 
conferida  pelo  art.  9°  §  l*'  n.  1  da  Constituição  de  24  de  fevereiro,  a 
arreccidação  do  imposto  tem  diminuído  constantemente. 

Foi  em  1891  de  10.400:118$073  ;  em  1892  de  9.372:952.|330 ;  em  1893 
de7.-034:437$163. 

Em  1894  segundo  dados  doTliesouroé  de  7.108:243$00D. 

Convém  effectivamente  dar  maior  desenvolvimento  á  área  desta 
contribuição. 

O  imposto  de  5  o/o  que  a  dita  commissão  propoz  á  Camara  dos 
Deputados  sobre  as  prestações  que  as  companhias  de  seguro  de  vida 
estrangeiras  receberem  pelos  novos  seguros  contractados  no  Brazil,  não 
pôde  ser  approvado  pelo  Congresso,  não  obstante  haver  sido  consignado 
no  projecto  de  orçamento  da  receita. 

Reputo  a  matéria  digna  da  ponderação  do  Congresso,  parecendo-me 
mesmo  conveniente  que  o  imposto  seja  pago  em  ouro,  attenta  a 
natureza  das  operações  realizadas  por  taes  companhias,  que  pesam 
bastante  em  nosso  mercado  em  certas  épocas  do  anno  como  grandes 
tomadores  de  cambiaes. 
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Serôde  gríinde  vantagem  quo  o  orçamento  da  Republica  vt\  consi- 
gnando recursos  desta  ordem  para  pagamento  dos  seus  encargos  no 
èxterior, 

" .  E'  interessante  a  indicação  que  me  foi  feita  por  pessòa  de  grande 
experiência,  que  residio  por  muitos  annos  no  Brazil  e  versada  em 
"  qiiestões  de  finanças,  acerca  de  um  outro  imposto  em  ouro,  que  nuo  será 
de  difflcil  applicaçao,  pois  nao  alcança  o  pul^lico  directamente,  nem 
augmenta  a  despeza  para  sua  arrecadação.  Refere-se  a  um  imposto 
addicional  de  1  Vo  em  ouro  recaliindo  nas  letras  saccadas  so]3re  o 
estrangeiro. 

(í  A  repartição  do  Thesouro,  ponderou-me  o  referido  cidadão, 
venderá  na  capital  e  nos  Estados  os  sellos  especiaes  para  as  letras  sa- 
cadas sobre  o  estrangeiro,  sendo  essas  vendas  feitas  pelo  pessoal  que 
hoje  existe  e  seu  pagamento  se  fará  em  ouro  ou  em  letra  l^ancaria  á  vista 
sobre  Londres.  O  imposto  é  suave,  pois  1  Vo  representa  nas  taxas 
actuaes  do  cambio  menos  de  1/8  de  penny  e  será  bem  recebido  porque 
os  bancos  cambistas  estão  explorando  um  terreno  cambial  de  lucros 
descommunaes. 

«  E'  por  certo  de  lastimar,  continúa  a  mesma  pessoa,  que  o  Thesouro 
do  Brazil  esteja  a  braços  com  difficuldades  para  comprar  as  remessas  a 
um  cambio  melhor ;  ao  passo  que,  os  bancos  estrangeiros  com  o 
pequeno  capital  de  £  50.000  a  £  200.000,  cada  um,  estejam  dominando 
uma  situação  cam]3ial  em  toda  a  extensão  do  Brazil,  obrigando  o  The- 
souro, o  commercio  e  os  particulares  a  acceitarem  uma  situação  de 
moeda  segundo  suas  conveniências  de  momento. 

«  Esse  imposto  do  selio,  em  ouro,  sobre  os  coupons  não  alterará  os 
preços  do  café,  da  borracha,  do  cacáo,  etc;  esses  productos  ricos 
cotados  a  preços  elevados  nada  sofifrerão  com  o  imposto  nas  suas 
cotações  no  paize  no  estrangeiro.  O  imposto  será  apenas  sensível  nas 
liquidações  dos  especuladores  de  cambio,  sejam  estes  bancos,  parti- 
culares ou  commerciantes.  O  negocio  real  nada  soffrerá,  pois  tanto  vale 
uma  ordem  de  café  de  custo  e  frete  de  72  shilllngs  como  de  72  shiUings 
e9pence.  Não  é  imposto  que  influa  sobre  o  mercado  dos  productos. 
Para  o  importador  tanto  faz  remetter  a  900  como  a  909  réis  o  franco ;  o 
queelle  queré  estabilidade  no  cambio.» 


o  assumpto  parece-me  diei^^  cia  attençfio  do  Congresso,  que  ge  tem' 
mostrado  tao  preoccupado  com  a  situação  financeira  do  paize  com  os, 
meios  de  mellioral-a,  ■  : 


IMPOSTO  DE  CONSUMO  SOBEE  O  FUMO      .  . 

As  diversas  modificações  por  que  tem  passado  entre  nós  esle 
tributo  creado  pela  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  189i^  e  foram  ^ 
regidas  pelo  decreto  n.  746  de  20  de  fevereiro,  regulamento  n.  1203 
de  28  de  dezemljro  dc  1892,  lei  n.  191  A  de  30  de  setembro  e 
decreto  n.  1626  dc  29  de  dezemljro  de  1893,  deram  em  resultado, 
até  o  presente,  os  seguintes  algarismos  interessantes  de  sua  arrecadação, 
a  quq.1,  em  maiores  detalhes,  consta  do  quadro  ou  tabeliã  que  vai 
adiante. 

Estes  algarismos,  devo  dizer,  destoam  dos  consignados  no  ultimo 
relatório,  em  consequência  de  se  haver  adquirido  ultimamente  maior 
somma  de  elementos  trazidos  pela  liquidação  dos  exercícios. 

Durante  o  triennio  de  1892  a  1894,  a  receita  proveniente  daquelle 
tributo  eleyou-sea.  ...........  2.636;527$000 

Assim  se  decompõe  por  exercícios : 

1892    271:034§000 

1893    1.216:799|06Ò 

1894    1.148:6941000 

Comparada  a  somma  orçada,  que  foi: 

Em  1892  de   252:931$000 

Em  1893  de   870:786$000 

Em  1894  de.   2.000:000$000 

no  total  de  '   3.123:717$000 

com  a  importância  arrecadada  de   2.636:527$000 

Temos  o  deficit  de   487:190|000 

contra  as  previsões  orçamentarias,  que  só  pôde  ser  explicado 
pelas  subtilezas,  se  me  permitia  dizer,  de  que  lançam  mão  os  con- 


tplbuintes  para  fugli*  ao  tributo,  e  só  se  poderá  evitar  pela  pratica 
de  actos  ou  medidas  ííscaes  liaraionicas  com  as  circumstancias  e 
condições  locacs  que,  pouco  a  pouco,  vcío  sendo  sujeitas  ao  estudo 
e  resolução  do  Tiiesouro. 

Da  totalidade  do  imposto  de  que  se  trata,  arrecadada  no  triennio 

alludido,  no  valor  de   2.636:527$000 

pertence  á  Recebedoria  da  &ipltal   1.20i:518$000 

e  aos  Estados  a  de  réis   1.432:009$000 

"  sendo  que,  desta  ultima  importância,  cabe  ás  estações 

do  interior  dos  Estados  asomma  de.    .    .    .  335:572$000 
Decompondo-se  a  somma  arrecadada  pelos  Estados,  conforme  o 
quadro  já  referido,  se  verifica  que  lhes  cabe,  naquelle  periodo,  os 
seguintes  valores : 

^^^^   159:518$000 

^^93   620:483$000 

^^^^   7Õ2:008$000 

O  alludido  quadro,  exprimindo  os  dados  recolhidos  pela  Directoria 
de  Rendas  do  Tiiesouro  até  23  de  abril  ultimo,  si  não  dá  elementos, 
me  parece,  para  bem  julgar-se  do  tributo  que,  não  ha  muito,  foi 
iniciado  entre  nós,  ao  menos  offerece  ensejo  ao  apreço  do  ensaio 
que,  em  tão  curto  periodo,  se  tem  feito  >e  debaixo  da  acção  de 
frequentes  alterações  regulamentares. 

Parece-me,  pois,  de  grande  conveniência  que,  sob  o  regimen  das 
disposições  em  vigor  se  continuem  os  estudos  precisos,  de  modo  a 
se  regulamentar  de  uma  vez  semelhante  tributo ;  porquanto," impostos 
desta  natureza  carecem  de  ser  bem  escrupulisados,  para"  que  o  resultado 
corresponda  aos  dictames  das  leis  que  os  consagram. 

DIREITOS  DE  IMPORTAÇÃO  ESTADOAL 

Vem  de  remota  época,  como  bem  sabeis,  os  alvitres  de  que  se 
soccorriam entre  nós^sassembléasprovinciaes  para  conquistar  recur- 
sos financeiros  com  que  custear  as  suas  despezas  e  serviços  privados,  no 
regimen  politico  que  então  imperava  no  paiz. 


Para  escapar  ú  inconstitucionalidade,  entilo  perfeitamente  definida 
em  varias  resoluções  do  Gonsellio  de  Estado,  que  os  avisos,  de  continuo 
expedidos  ás  diversas  províncias  accentuavam,  cada  circumscripç5o  ou 
província  desvirtuava  o  titulo  do  imposto,  com  proveito  para  os  seus 
cofres,  sem  lhes  alterar  a  Índole  da  instituição. 

Dalii  veio  subordinal-os,  nas  leis  orçamentarias  respectivas,  sob  os 
títulos  especiaes  de  gyro,  estatística,  comniercio,  patente,  tal  qual 
boje  se  repete  como  si  porventura  pudessem  escapar  taes  contribuições 
ás  malhas  que  o  reg-imen  dos  tributos  tem  estabelecido,  as  leis 
fundamentaes  do  paiz  estatuíam  e  a  consequente  revogação  do  acto, 
de  boa  ou  má  fé  praticado,  os  colhiam. 

Pois  bem,  no  regimem  actual  níío  tem  sido  menos  irreflectida  a 
orientação  ou  plano  seguido  em  diversos  Estados,  de  sorte  que  não 
poucos  actos  tem  sido  obrigado  a  praticar  o  Ministério  da  Fazenda  no 
sentido  de  fazer  escripturar,  em  favor  da  União,  impostos  por  tal  fórma 
decretados  que  desvirtuam  inteiramente  o  preceito  estatuído  no  art.  9° 
§  3°  da  Constituição  Federal. 

Por  ultimo  veiu  o  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
annullou  o  imposto  no  Estado  da  Bahia  instituído  sobre  as  mercadorias 
estrangeiras  sujeitas  a  direitos  de  impor tação.soh  o  iiivXoáQ  estatís- 
tica, nestes  termos : 

«  Mostra-se  destes  autos  de  recurso  extraordinário  entre  partes, 
como  recorrente  Moreira  &  Comp.,  e  como  recorrida  a  fazenda  do  Estado 
da  Bahia,  que  a  recorrida  moveu  contra  os  recorrentes  acção  executiva 
perante  o  tribunal  da  primeira  instancia  da  capital  daquelle  Estado  para 
haver  deiles  a  quantia  de  300$355  como  importadores  de  mercadorias 
estrangeiras  sujeitas  ao  imposto  denominado  de  estatística,  creado  pela 
lei  de  25  de  agosto  de  1892. 

«  Desprezados  os  embargos  oppostos  pelos  recorrentes  á  penhora  " 
interpuzeramelles  recurso  para  o  tribunal  de  conflictos,  nos  termos  da 
lei  de  15  de  julho  de  1892,  allegando  a  inconstitucionalidade  do  imposto 
em  questão;  e,  afinal,  vencidos  em  virtude  da  sentença  do  tribunal  da 
segunda  instancia  que  confirmou  a  do  Juiz  a  quo,  recorreram  para  este 

Supremo  Tribunal,  usando  da  faculdade  que  lhes  confere  o  art  59  8  1o 
lettra  6,  da  Constituição.  ' 
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«  Oque  tudo  visto  e  examinado,  accordam  em  tribunal  tomar  couhoci- 
mento  do  presente  recurso,  por  se  verificarem  as  condições  exigidas  no 
.  art.  59  §  10  lettra  b  da  Constituição :  sentença  definitiva  proferida  em 
ultima  instancia  por  um  tribunal  do  Estado,  julg-ando  válida  uma  lei 
tamlDem  do  Estado,  impugnada  como  incompativel  com  a  lei  funda- 
mental da  União. 

«  E  considerando,  quanto  ao  conhecimento  dos  autos  : 
«  Que  o  imposto  de  estatística,  segundo  a  citada  lei  de  25  de  agosto 
de  1892,  que  o  creou,  é  cobrado  na  ra.uo  do  2  o/„  sobre  o  valor  official 
dos  géneros  de  producção  nacional  que  forem  exportados  c  das  merca- 
dorias que  entrarem  em  gyro  commercial,  inclusive  as  mercadorias 
estrangeiras ; 

«  Que,  em  tanto  quanto  recahe  sabre  mcrcíidorias  vindas  do  exte- 
rior, o  imposto  de  estatistica  é,  na  verdade,  um  imposto  de  importação 
e  o  mostra  a  própria  deSniçao  da  lei,  pois  que  assim  se  chamam  os  quê 
meidem  sobre  mereadorias  de  proeedencia  estrangeira,  pelotto  de  sua 
entrada  no  território  e  livre  gyro  iio  paiz ; 

_  «  Que,  com  effeito,  o  imposto  de  estattetica  sobre  as  ditas  mercado- 
rias era  a  principio  arrecadado  na  Alfandega  da  Bahia  simultaneamente 
com  os  impostos  de  importação  da  União,  em  Virtude  de  autorisação  do 
Mm,stro  da  Fazenda,  dada  por  aviso  de  14  de  dezembro  de  1892;  mas 
que,  prohil^indo  a  circular  de  14  de  março  do  anno  seguinte  a  conti- 
nua^o  dessa  pratica,  passou  o  imposto  em  questão  a  ser  arrecadado 
pela  Recebedoria  daquelle  Estado; 

«  Que,  conforme  a  pratica  actual,  desembaraçadas  as  mercadorias 
na  Atodega,  a  Recebedoria  exige  dos  importadores  a  apresentação  das 

iXr  °"  ^''^  -''^  o  ;„udido 

«  Que,  nestas  condições,  a  estação  fiscal  no  Estado  da  Bahia  (unc- 

rZrtn"-'  ,  pagou  oim;  o 

d  Tn  Pe.o  facto 

da  entrada  de  mercadorias  estrangeiras  no  território  e  commercio 

excteivrder'.!"-  -""^^        ^  ^"«o  o  direito 

exclusivo  de  tabular  a  importação  de  procedência  estrangeira ; 


«  Que  este  principio  soffpeexcepçílo  sómente  quando,  nos  termos  do 
art.  90  §  3»  da  Constituição,  um  Estado  tributa  a  importação  de  mercado- 
rias estrangeiras  destinadas  ao  consumo  no  seu  território  para  outros 
íins  que  não  soja  fuzer  renda,  porquanto  o  producto  de  taes  impostos 
não  pôde  ser  recolliido  aos  cofres  do  Estado  que  03  decretar; 

«  Que,  entretanto,  a  lei  dc  25  de  agosto  de  1892.creou  o  imposto  de 
estatística  para  fazer  parte  da  renda  do  Estado  da  Baliia,  em  cujos  orça- 
mentos figura  como  uma  das  fontes  de  renda ; 

«  Que,  portanto,  o  imposto  de  cstatistlca  sobre  mercadorias  estran- 
gciras  importadas  no  Estado  da  Dalila  é  incompativel  com  o  art.  7°  n.  1 
combinado  com  o  art.  9^'  §  3o  da  Constituição  : 

«  Dão  provimento  ao  recurso  para,  reformando  a  sentença  do  tri- 
bunal dc  conflictos,  absolver  os  recorrentes  do  executivo  contra  elles 
intentado,  attenta  a  inconstitucionalidade  do  imposto  que  faz  objecto  da 
acção,  c  condemnam  a  recorrida  nas  custas. 

«Aquino  e  Castro,  P.-J036  nygino.-Piza  e  Almeida.- Macedo 
Soares.-Pindahyba  de  Mattos.- Ferreira  da  Silva. -Procurador  geral,- 
Souza  Martins.-IIerminio.-Amcric3  Braziliense.- Fernando  Osorio. 

«  Foi  vencedor  igual  aos  mais  o  Sr.  Barão  de  Pereira  Franco.- 
O  secretario,  João  Pedreira  do  Coatto  Ferra::;, 


*• 


Firmado,  como  se  acho,  ao  quo  me  parece,  a  yerdadeira  interpre- 
tação do  preceito  coBstitucional  consagrado  uo  art,  O»  §  3»  jó  citado  de 
nossa  Constituição,  que  cumpre  aliás  respeitar,  é  de  reputar  de  summá 
conveniência,  em  J;cm  do  nosso  regimen  p.litico,  que,  por  lei  especial, 
se  esclareça,  ou  antes  se  defina  os  termos  em  que  semelhantes  tributos 
possam  sor  decretados  pelas  assemW&s  ou  congressos  estadoaes, 
e7,tando-seattritos  em  serviços  desta  natureza,  que  tanto  prejudicam  o 
nos.0  movimento  commerciale  os  interesses  privados  da  conectividade 
representada  pelos  consumidores,  as  victimas  dos  impostos  ou  tributos. 

Nao  devemos  esquecer  que,  quando  aCoiistituiçao  Federal  consagrou 
aos  Estados  o  direito  de  decretar  impostos  sobre  os  productos  ou  merca^ 
doms  de  sua  circumscripção,  certo  lhes  trausferio  um  elemento  de 
renda  de  mu.to  mais  alto  valor  de  que  atê  então  não  gosavam,  eao 
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ponto  exactamente  de  afastar  os  Estados  da  contingência  de  continuarem 
sob  a  necessidade  de  tributar  a  importação  sob  aquelles  subterfiigios,  se 
me  permitta  dizer,  que  o  extincto  Consellio  de  Estado  tantos  vezes  apre- 
ciou e  o  Supremo  Tribunal  vem  de  julgar  nesse  luminoso  accordão. 

As  rendas  estadoaes  se  avolumaram  sobejamente,  tal  a  somma  dos 
impostos  que,  até  1889,  pertenciam  ú  União  e  foram  transferidos  aos 
Estados,  bem  como  a  elevação  do  valor  mercantil  dos  productos  agrí- 
colas ou  da  industria  extractiva,  que,  acompanhando  a  contingência 
estabelecida  pela  anormalidade  cambial,  que  já  apreciei  detidamente  cm 
artigo  anterior  quando  tratei  da  nossa  situação,  elevaram  as  rendas  de 
tal  origem,  quer  se  trate  das  de  importação,  propriamente  ditas,  quer 
das  de  interior,  ou  lançx^das  (industrias  e  profissões,  sello,  etc,  etc.) 

Dalii,  pois,  a  nenhuma  razão  de  ser  para  a  continuação  das  pratictis 
de  outr'ora  no  que  entende  com  imposto  da  natureza  do  de  que  se  trata. 

Violado  o  preceito  constitucional,  tem  sido  este  Ministério  obrigado 
a  expedir  os  actos  que  se  seguem  e  em  synthese  eu  transcrevo,  os  quaes, 
me  parece,  habilitarão  o  Congresso  a  bem  julgar  de  tão  importante 
assumpto. 

«  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas— 7  de  fevereiro  de  1893— 
Ordem  á  Alfandega  da  Parahyba,  autorisando  a  proceder  á  cobrança  dos 
impostos,  não  só  de  exportação,  mas  também  do  estadoal  de  gyro 
mercantil  ou  estatistico,  de  accordo  com  as  ordens  n.  37  de  2  de  al^ril  de 
1886  e  de  14  de  dezembro  ultimo,  expedidas,  aquella  á  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Pernambuco  e  esta  á  da  Bahia,  sendo,  porém,  os  de  expor- 
tação por  conta  do  Estado,  de  conformidade  com  o  que  já  fòra  determi- 
nado em  18  de  novembro  próximo  passado,  e  devendo  o  de  grjro 
mercantil  ou  de  estatística  reverter  para  o  Thesouro  Federal,  segundo  o 
art.  9o  §  3°  da  Constituição.  Relativamente  aos  direitos  que  passaram 
para  o  Estado,  essa  alfandega  deve  proceder  como  está  determinado  por 
vários  avisos  e  circulares,  de  accordo  com  o  decreto  n.  438  de  11  de 
junho  de  1891  e  art.  9»  da  lei  n.  126  A  de  21  de  novembro  de  1892,  em 
virtude  dos  quaes  cessa  a  arrecadação  da  renda  estadoal  pelas  reparti- 
ções da  União,  desde  que  os  Estados  se  acharem  definitivamente  organi- 
sados,  devendo-se  proceder  immediatamente  á  liquidação  determinada 
pelo  art.  5°  das  Disposições  Transitórias  da  Constituição  Federal.  » 

* 
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«  Ministério  da  Fazenda  —  Expediente  do  dia  11  de  março  de  1893  — 
Declaroii-se  ó.  presidência  do  Estado  da  Paraliyba,  em  resposta  ao  seu 
officio  de  11  de  janeiro  ultimo,  que,  si  o  imposto  de  estatística  commer- 
cial  sjbre  o  valor  offlcial  dos  géneros  que  entrarem  cm  gyro  commercial 
recalie  sobre  géneros  de  importação  despacliados  para  consumo,  é  o  caso 
de  que  trata  o  art.  9'^  §  3°  da  Constituição  Federal.  » 


* 


«  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas— 11  de  março  de  1893  — 
Declarou-se  á  Tliesouraria  de  Fazenda  do  Estado  da  Bahia,  em  addita- 
mento  á  ordem  de  14  de  dezembro  do  anuo  próximo  passado,  que  o 
imposto  de  20  Vo  de  estatística  sobre  o  valor  ofiCcial  dos  géneros  de 
producção  estadoal  que  forem  exportados  e  das  mercadorias  que  entra- 
rem em  gyro  commercial,  creado  pelo  Estado,  recahindo  sobre  géneros 
já  trilxitados  na  importação,  deve  reverter  para  o  Tliesouro  Federal, 
como  é  expresso  no  art.  9°  §  3°  da  Constituição  Federal.» 


* 


«Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  -  5  de  abril  de  1893— 
Ao  presidente  do  Congresso  Estadoal  do  Maronhão,  em  resposta'ao  seu 
telegramma  n.  150  de  11  de  março  ultimo,  em  que  consulta  si,  em  face 
do  art.  7o  n.  2  da  Constituição  Federal,  podem  os  Estados  lançar 
impostos  sobremos  productos  que  de  outros  Estados  entrarem  para  con- 
sumo, communicou-se  que  essa  faculdade  é  vedada  pela  citada  dispo- 
sição, que  expressamente  declarou  livre  o  commercio  de  cabotagem  de 
mercadorias  nacionaes  ou  nacionalisadas.  » 


* 


«  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  — 29  de  março  de  1893  — 
Communicou-se  ao  inspector  da  Alfandega  de  Paranaguá  que  o  imposto 
sobre  mercadorias  importadas  para  consumo  por  cabotagem  é  inconsti- 
tucional, e  o  das  tributadas  pela  União,  importadas  directamente,  deve 
reverter  para  a  União;  e  officiou-se  nesse  sentido  ao  governador  desse 
Estado,  ponderando-lhe  ser  conveniente  ordenar  que  cesse  a  cobrança 
desse  imposto  pelas  collectorias  estadoaes!  » 


-  íéo- 

«  Mesma  data  — Ao  delegado  fiscal  de  Cui*ityba,  communicando 
que  o  imposto  da  importação  directa,  que  em  Antonina  e  Paranaguá 
cobram  as  collectorias  estadoaes,  é  inconstitucional  e  deoe  o  seu  pro- 
dacto  reoerterpara  a  União,— ^qsqò  sentido  officiou-se  ao  governador 
desse  Estado,  ponderando-llie  a  conveniência  de  fazer  cessar  a  alludida 
cobrança.  » 


★ 


«Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas— 8  de  abril  de  1893  — 
Ao  governador  do  Estado  do  Ceará  communicou-se  que  seria  conveniente 
fazer  cessar  immediatamente  a  cobrança  do  imposto  de  2  Vo,  que  sob  a 
denominação  de  estatistica,  creou  o  Congresso  daquelle  Estado  solDre  a 
importação  directa  de  cabotagem  de  géneros  nacionaes  ou  naeionali- 
sados.  Esse  imposto,  si  recalie  sobre  géneros  nacionaes,  é  proliibido 
peloart.  7°  n.  2  da  Constituição,  e,  si  onera  mercadorias  estrangeiras, 
já  tributadas  na  importação,  conforme  foi  resolvido  para  Pernambuco  e 
Paraná,  deve  reverter  para  a  União,  por  assim  determinar  o  art.  9°  §  3° 
da  mesma  Constituição  Federal.— Idêntico  ao  Maranhão.  » 


* 


«  Dia  19  de  junho  de  1893 —Expediente  do  Sr.  Ministro  —  Ao  gover- 
nador do  Rio  Grande  da  Sul,  para  fazer  cessar  immediatamente  a 
cobrança  do  imposto  de  25  Vo  sobre  o  valor  arbitrado  da  cachaça  e  10 
sobre  o  do  fumo  procedente  de  outros  Estados,  a  qual  tem-se  effectuado 
por  occasião  do  despacho  na  Alfandega  de  Uruguayana,  segundo  está 
informado  este  Ministério,  visto  como  tal  cobrança  é  vedada  pela  Consti- 
tuição (Diário  Official  de  29  de  junho  de  1893).  » 


* 

♦  * 


«  Officion.  i8  de  10  de  setembro  de  1894,  ao  governador  da  Para- 
hyba  do  Norte,  no  mesmo  sentido  doâ  anteriores;  » 

«  OíPcio  n.  47  de  23  de  outubro  de  1894,  ao  governador  da  Bahia,  no 
mesmo  teor,  relativamente  á  taxa  de  %  V,  denominada  -  de  estatistica  - 
sobre  as  mercadorias  em  gyro  commercial  e  sobre  a  exportação  de 
géneros  de  producção  estadoal.  » 


«  Offlcion.  8de26deabi'il  do  1895,  declarando  ao  governador  do 
Estado  de  Santa  Gatliarina  que  o  imposto  creado  sob  a  denominação  do 
taxa  de  estatistica,  quer  recaia  sol^re  géneros  nacionaes,  quer  sobre 
mercadorias  estrangeiras,  ó  inconstitucional,  devendo  cessar  a  arreca- 
dação e  reverter  á  União  o  producto  do  que  tributar  mercadorias  estran- 
geiras, na  fórma  do  §  9^  do  art.  9-^  da  Constituição.  » 

«  Officio  n.  15  de  29  de  aljril  ao  governador  do  Estado  do  Maranhão, 
no  mesmo  tlieor.  » 


★ 


Como  se  vê,  pois,  dos  actos  do  Ministério  da  Fazenda,  que  ahi 
ficam  registrados,  é  quasi  geral  o  alvitre  adoptado  em  as  diversas 
circumscripçoes  do  paiz,  no  intuito  de  avolumar  seus  recursos  flnan- 
ciaes  sob  a  acção  de  exagerado  tributo,  tal  o  de  10,  20  e  até  25  »/„ 
sobre  o  valor  ofiicial  das  mercadorias  ou  géneros  de  producção  es- 
trangeira, contra  expresso  preceito  constitucional. 

Dahi  a  imperiosa  necessidade  de  ser  regulada  a  matéria  por  acto 
legislativo  harmónico  com  os  interesses  dos  Estados,  afim  de  cessar 
de  vez  esses  embaraços,  que  tanto  prejudicam  a  boa  marcha  do  serviço 
pubUco  e  dilBcultam  o  desenvolvimento  de  nossa  riqueza  privada. 

DIREITOS  DE  EXPORTAÇÃO  ESTADOAL 

O  novo  regimen  politico  da  Nação,  como  sabeis,  deu  differente  appli- 
caçao  ou  destino  ao  imposto  de  importação  sem  todavia  lhe  alterar  a 
mdole,  conforme  se  deprehende  do  preceito  consignado  no  art.  9»  de 
nossa  Constituição,  e  no  §  2o  e  ainda  no  art.  H  que  rege  o  movimento 
dos  géneros  ou  productos  do  paiz  entre  os  Estados  e  obedece  ás  regras 
universalmente  admittidas  quando  se  realisa  o  commercio  de  cabotagem 
ou  interior  propriamente  dito. 

No  emtanto,  aqui  na  Capital  Federal  tem  sido  objecto  do  importante 
^scussao  entre  os  Governos  dos  Estados  de  Minas  Geraesed  Rto 
a  ei^e  deespeciaes  -cordos  o  modo  de  se  tornar  effeCiva  a 
e  ^odo  imposto  de  e.,onaçao  sobreo  café,  producto  sim  ar  1 
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A  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1S91  no  art.  5°  nao  alterou  os 
princípios  que  a  Constituição  federal  consagrúra;  por  isso  que,  sujei- 
tando ás  regras  íiscaes  dos  Estados  o  processo  da  cobrança  ou  arreca- 
dação do  imposto,  não  modificou  a  sua  natureza. 

Mas  é  que,  sem  embargo  disso,  diversas  questões  teem  sido  agitadas 
interessantes  de  proveito  todo  especial,  seja  do  productor,  do  exportador, 
ou  finalmente  do  erário  publico,  no  apuro  dos  títulos  ou  guias  dos  direi- 
tos cobrados  de  4  Vo,  conforme  o  preceito  do  regimen  provincial  e  do 
de  7  Vo  que  a  Constituição  cedera— o  direito  de  exportação—,  que  só 
sé  deveria  cobrar  no  acto  de  embarque  ou  sabida  do  producto  para  o 
exterior,  donde  resultou  um  stock  de  guias  ou  documentos  sem  valor 
algum,  mas  correspondente  ao  café  consumido  aqui  na  Capital  Federal 
e  algures  e  que  não  houvera  sido  exportado. 

Esse  desequilíbrio  que  se  operou  no  valor  de  semelhantes  títulos 
estadoaes  gerou  a  crise  que  na  imprensa  diária  até  hoje  se  discute  em 
artigos  constantes  e,  por  ultimo,  determinou  uma  nova  comlDinação 
entre  os  Governos  estadoaes  no  intuito  de  tornar-se  effectiva  a  cobrança 
do  imposto  de  exportação  sem  prejuízo  das  zonas  productoras,  por  isso 
que,  como  já  se  disse,  é  similar  o  producto  nos  quatro  Estados  referidos, 
e  o  porto  da  Capital  Federal  é  o  de  sabida  ou  exportação  de  uma  consi- 
derável quantidade  do  producto  que  para  esta  praça  converge  e  tanto 
interessa  as  múltiplas  operações  mercantis. 

No  começo  fôra  regulado  o  assumpto  entre  os  Estados  do  Rio,  São 
Paulo  e  Minas  por  convénios  celebrados  em  26  de  maio  e  5  de  junho  de 
1891  no  sentido  de  se  tornar  effectiva  a  arrecadação  por  títulos  parciaes 
de  4  Vo  (os  pro\inciaes)  e  de  7  %  (os  federaes  ou  geraes) ;  aquelle  na 
sabida  do  género  das  raias  circumscripcionaes,  e  este  no  acto  da  expor- 
tação. 

Seguio-se  o  decreto  do  Estado  do  Rio  n.  275  de  29  de  junho  do 
mesmo  anno,"que  :estatuia  a  cobrança  integral  de  11  o/o  no  acto  da  entrada 
do  .café  na  praça  da  Capital  Federal  e  fôra  objecto  de  novo  accordo, 
prejudicando  assim  o  preceito  anteriormente  estabelecido  no  art.  85  do 
alludido  decreto  n.  268,  que  dividira  a  cobrança  em  duas  prestações. 

Mais  tarde  veio  o  decreto  n.  132  de  22  de  outubro  de  1894  tornando 
eífectivo  o  disposto  nos  arts.  86  e  87  do  de  n.  275  já  citado  de  1891;  e> 
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finalmente,  cleclarou-se  liore  a  exportaçõo  do  café  fluminense  pelo  porto 
da  Capital  Federal. 

Convém  dizer,  livre  quanto  ao  processo  fiscal  de  embarque  ou  tra- 
fico do  porto,  porque  sujeito  já  houvera  sido  o  producto  aos  dous  im- 
postos de  4  e  de  7  Vo,  desde  que  se  afastava  da  zona  productora. 

O  Estado  de  Minas-Geraes  acompanhou  o  do  Rio  de  Janeiro^  cobrando 
11  Vo  de  impostos  na  entrada  do  café  nesta  capital,  repelliu,  porém,  a 
idéa  da  exportação  livre,  exigindo  que  o  exportador  apresentasse  a  guia 
do  imposto  para  obter  o  despacho  de  sahida. 

Os  Estados  do  Espirito-Santo  e  de  S.  Paulo  pretendiam  também  a  re- 
versão do  imposto  em  favor  do  lavrador. 

A  questão  não  é  indifferente  á  administração  não  só  porque,  em 
virtude  de  contracto  celebrado  com  o  Governo  de  Minas,  a  cobrança  dos 
impostos  deste  Estado  é  feita  pela  Alfandega  desta  capital,  como  porque  os 
negócios  de  caíé  são  de  uma  excepcional  importância  e  da  regularidade 
de  seus  movimentos  depende  em  grande  parte  a  do  mercado  dos  câmbios. 

Parece  que  a  permissão  concedida  aos  Estados  pela  lei  n.  25  de  30  de 
dezembro  de  1891  para  a  arrecadação  de  seus  impostos  de  exportação  no 
districto  federai,  procedendo  cada  um  de  accordo  com  a  sua  legislação 
fiscal,  não  deve  ser  mantida  sinão  com  a  clausula  de  termos  todos  uma 
legislação  harmónica  e  uniforme.  O  contrario  pôde  trazer  complicações 
muito  serias  ao  commercio  com  prejuízo  da  lavoura  e  de  grandes  inter- 
esses do  paiz. 

Evidenciou-se  da  contenda  entre  os  Estados  por  motivo  da  arreca- 
dação de  taes  impostos  que  a  divergência  não  se  teria  dado  si  não  pre- 
tendessem elles  tributar  o  café  consumido  nesta  capital. 

E'  de  conveniência  e  opportunidade,  portanto,  que  o  Congresso  defina 
de  modo  claro  os  seguintes  pontos  : 

1°  Deve  o  imposto  de  exportação  ser  pago  pelo  exportador  ou  é  licito 
aos  Estados  cobral-o  do  productor  dentro  ou  fóra  de  seus  respectivos  ter- 
ritórios? 

2°  Está  sujeito  a  essa  contribuição  o  producto  que,  em  vez  de  ser 
exportado,  é  consumido  no  paiz  ? 

Consta  dos  annexos  o  parecer  da  Directoria  das  Rendas  Publicas 
sobre  este  importante  assumpto. 
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MONTEPIO  OBRICxATORIO 

Desde  1891  que  o  regulamento  do  montepio  preoccupa  muito  seria- 
mente a  attenção  do  Governo  e  do  Congresso. 

A  lei  n.  26  de  30  de  dezem])ro  daquellc  anno  autorisou  o  Governo  a 
rever  o  regulamento  e  tabeliã  do  montepio  de  Fazenda,  propondo  ao 
Congresso  as  modificações  ou  quaesquer  medidas  que  julgar  convenientes 
suspendendo  desde  logo  a  sua  execução,  si  assim  o  entender. 

No  relatório  de  1892  e  nos  subsequentes  o  assumpto  tem  sido  tratado 
com  algum  desenvolvimento,  sem  que,  entretanto,  providencia  alguma 
legislativa  tenha  sido  tomada  para  regularisal-o. 

Em  a  sessão  do  anno  próximo  findo,  a  Camara  dos  Deputados  nomeou 
uma  commissão  especial  para  estudal-o,  sendo,  pois,  licito  esperar  que 
a  sabedoria  dos  legisladores  resolva  as  difficuldades  que  teem  sido  assi- 
gnaladas. 

Affecta  ao  estudo  da  digna  commissão  a  importante  mataria,  nada 
me  cumpre  informar  a  respeito,  sinão  que  serei  solicito  em  ministrar 
os  esclarecimentos  de  que  ella  precisa  para  encaminhar  o  seu  trabalho. 

TRIBUNAL  DE  CONTAS 

Continúa  este  instituto  de  creação  constitucional  privado  de  lei  orgâ- 
nica que  estabeleça  de  modo  definitivo  a  sua  estructura  e  regule  o  seu 
funccionamento. 

A  approvação  do  veto  opposto  em  30  de  setembro  de  1893  á  lei  votada 
pelo  Congresso  parece  haver  tido  como  movei  antes  abrir  espaço  á 
correcção  dos  senões  daquelle  acto  — do  que  reconhecera  procedência 
dos  fundamentos  com  que  o  Chefe  do  Estado  impedio  que  passasse  á  col- 
lecção  das  leis  e  como  tal  tivesse  execução  o  estatuto  orgânico  do  Tri- 
bunal de  Contas  formulado  pelo  Congresso. 

Seja  como  fôr,  não  pôde  continuar  tão  importante  instituto  sob  o 
regimen  do  decreto  n.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892-  acto  do  Poder 
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Executivo  expedido  em  virtude  da  lei  n.  23  de  30  de  outubro  de  1891,  mas 
ainda  niío  acceito  pelo  Congresso,  a  cuja  approvaçao  está  sujeito,  por 
haver  sido  incorporado  no  ao  lo  geral  que  reformou  as  repartições  de 
fazenda. 

Accresce  que  os  lineamentos  estabelecidos  no  referido  decreto  para  a 
organisação  do  Tri])unal  de  Contas  suo  defeituosos  e  reclamam  prompta 
alteração,  afim  de  que  possam  advir  dessa  instituição  fiscalisadora  da 
receita  e  da  despeza  publicas  todos  os  profícuos  resultados  decorrentes 
de  institutos  congéneres  a  bem  da  fiel  execução  dos  orçamentos,  em 
todos  os  paizes  onde  elles  se  teem  radicado. 

A  nenhum  dos  moldes  clássicos  ateve-se  o  decreto  n.  1166  de  1892. 

No  francez,  delineado  nos  actos  de  16  e  28  de  setembro  de  1807,  o  me- 
canismo de  fiscalisação  assenta  todo  elle  nos  exames  da  despeza  realisada. 

Si  é  certo  que  o  pagador  em  França  pôde  e  deve  oppor  olDStaculos  ao 
pagamento  de  ordens  não  instruídas  dos  documentos  exigidos  em  vir- 
tude de  uma  nomenclatura,  previamente  estabelecida  para  cada  operação, 
sob  pena  de  ser  levada  a  seu  alcance  na  tomada  das  contas,  a  importância 
satisfeita  com  violação  de  qualquer  das  condições  preestabelecidas  para 
o  pagamento,  não  o  é  menos,  que  perante  um  mandado  formal  do  prde- 
nador  da  despeza,  o  pagador  tem  de  submetter-se— e  a  legalidade  da 
despeza  só  é  apreciada  pela  autoridade  competente  para  instituir  os  ex- 
ames constitutivos  da  operação  das  contas. 

Esta  é  o  eixo  do.funccionamento  e  da  acção  fiscalisadora  dos  insti- 
tutos de  exame  à posteriori  da  despeza  publica. 

A  sua  efficiencia  correctiva  pôde  ser  proclamada  com  fundamento, 
desde  que  á  acção  do  Tribunal  de  Contas  se  associe,  como  complemento 
e  sancção  indispensável,  a  do  Poder  Legislativo. 

A  acção  impeditiva  é,  porém,  quasi  nulla ;  o  obstáculo  que  o  paga- 
dor oppõe  á  realisação  da  despeza  não  offerece  anteparo  á  vontade  do 
ordenador.  O  seu  principal,  sinão  único  effeito,  é  a  deslocação  da  res- 
ponsabilidade do  pagador  para  o  ordenador  e  a  liberação  daquelle  perante 
o  juizo  da  apuração  das  contas. 

Esta  é  a  funcção  capital  do  regimen. 

«  Somente  ella,  diz  um  escriptor  francez,  permitte  ã  corte  conhecer 
indirectamente  a  gestão  dos  ordenadores,  communicar  ás  Camaras  as 


observações  que  esse  conhecimento  lhe  suggerir  e  certiflcal-as  da  ex- 
actidão das  contas  mlnisteriaes . » 

A  liquidação  das  contos  dos  responsáveis  visa  outro  íim  além  da 
operação  da  exacçao  da  arrecadação  da  receita  pelo  oxactor  e  do  dispên- 
dio dos  dinheiros  pelos  pagadores  -  a-  verificaçõo  da  fidelidade  com  que 
se  houveram  os  ordenadores. 

No  molde  belga,  segundo  o  regimen  da  lei  de  29  de  outubro  de  1846, 
a  qual  imprimio  nova  feição  ao  instituto  creado  na  Constituição  politica 
de  1830,  a  fiscallsação  baseí-t-se  nas  duas  acções  correctiva  e  impeditiva 
da  Corte  de  Contas  — combinadas  de  maneira  a  garantir  a  maior  efficien- 
cia  nos  resultados  práticos,  e  a  não  entorpecer  as  faculdades  do  Poder 
Executivo  no  exercício  da  suprema  administração  que  lhe  assiste  como 

fancção  constitucional. 

A  Côrte  de  Contas  belga  institue,  com  a  maior  liberdade  de  acção, 
exame  sobre  a  despeza  ordenada,  no  que  é  referente  á  legalidade  da 
mesma,  tomada  esta  expressão  em  sua  maior  latitude. 

O  seu  poder  fiscalisador  soffre,  porém,  as  limitações  que  decorrem 
da  incompetência  para  julgar  da  utilidade  e  da  opportunidade  da 
despeza. 

A  discussão  da  lei  de  1846  offereceu  ensejo,  nas  duas  casas  do  parla- 
mento belga,  ao  estudo  esclarecido  do  assumpto. 

O  exame  prévio  foi  combatido  pelo  ministro  das  finanças  Malou, 
como  um  embaraço  á  acção  do  governo  e  os  eífeitos  dp  não  registro  conio 
uma  invasão  das  faculdades  do  Poder  Executivo,  único  a  quem  cabe, 
com  a  responsabilidade  da  administração,  a  decretação  da  despeza  por 
meio  da  applicação  dos  fundos  votados  pelo  Poder  Legislativo. 

Pugnava  o  ministro  pela  obrigatoriedade  do  registro  quando  a  ordem 
de  pagamento  contivesse  justificação  do  credito  e  que  a  côrte  reconhe- 
cesse a  regularidade  da  imputação  da  despeza . 

O  relatório  da  secção  central  da  Camara  formulado  por  Man  Alten- 
rode  6  os  discursos  de  Engler,  do  Conde  de  Renesse  e  do  Barão  de  Royer 
no  Senado  —  trouxeram  como  resultado  a  votação  do  art.  14  da  lei 
de  1846. 

Neila  se  preceitúa  que  nenhuma  ordem  de  pagamento  pôde  ser 
satisfeita  pelo  Thesouro  sem  o  visto  da  Côrte  de  Contas. 
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Que  a  recusa  do  visto  ô  examinada,  em  seus  fundamentos,  pelo  mi- 
nistério, em  conselho,  o  qual  poderá  sob  sua  responsabilidade  effectuar  a 
despeza,  fazendo  a  Gòrte  o  reg-istro  s  )l)  reserva  e  apresentando  ás  Ga- 
maras, annualmente,  os  fundamentos  do  seu  acto. 

A  tomada  das  contos  é  no  regimen  belga  tratada  com  menor  im- 
portância do  que  no  regimen  franccz  ci  no  italiano,  por  isso  que  ella  tem 
por  fim  principal  o  apuraouo  severa  das  responsabilidades  dos  exactores 
e  pagadores,  mas  nHo  é  elemento  para  a  fiscallsação  dos  actos  dos  orde- 
nadores. 

c(  O  exercício  da  fiscalisaçuo  preventiva  das  finanças  pela  Corte  das 
contas  é,  no  dizer  de  Marcé,  o  característico  do  systcma  belga.» 

O  molde  italiano  offerece  a  mais  calculada  combinação  dos  dous  ele- 
mentos que  constituem  o  fundo  e  o  assento  dos  regimens  francez  e  belga. 

Um  exame  prévio  severo,  a  tomada  das  contas  instituída  sobre  todas 
as  minudencias  das  operações  da  despeza,  e  o  confronto  dos  resultados 
alcançados  na  apuração  dessas  contas  de  responsáveis,  que_  applicaram 
dinheiros  públicos,  com  as  dos  ministros  que  determinaram  essa  appli- 
cação-taessão  os  elementos  da  fiscallsação  italiana  que  apresenta 
em  sua  contextura,  cuidadosamente  trabalhada,  garantia  de  completa 

efficiencia. 

A  lei  de  14  de  agosto  de  1862,  em  que  Quintino  Sella  firmou  a  orga- 
nisação  da  Côrte  de  Contas  na  Itália,  conferio  a  esse  instituto  a  mais  lata 
competência  para  o  exame  dos  actos  governamentaes. 

Foram  sujeitos  ao  visto  e  ao  registro  da  Corte  todos  os  decretos 
reaes,  qualquer  que  fosse  o  ministério  de  que  emanassem  e  qualquer 
que  fosseo  seu  objecto  (art.  13  da  lei  citada).  QLiando  a  Côrte  julga  qualquer 
dos  actos  contrario  á  lei  e  aos  regulamentos,  nega  o  visto,  motivando  a 
sua  deliberação.  Esta  é  communicada  ao  ministro  respectivo,  e 
si  este  persistir  na  execução,  sujeital-a-ha  ao  exame  do  Conselho  de  mi- 
nistros. Sendo  o  conselho  de  opinião  que  o  acto  ou  decreto  deva  ter  segui- 
mento, a  Côrte  será  .chamada  a  deliberar  e  si  julgar  nSo  haver 
cessado  a  razão  que  deu  logar  á  recusa  do  registro,  ordenará  que  a 
este  se  proceda  e  porá  o  visto  sob  reserva.  (Art.  14  da  lei  citada.) 

A  disposição  alcançava  todos  os  actos  de  que  podesse  originar-se 
despeza. 
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A's  ordens  de  ptig-amento  nõo  se  manteve  por  muito  tempo  em  in- 
teira applicaçao  o  regimen  belga. 

A  lei  n.  5026  de  22  de  abril  de  18G9  investio  a  Còrte  de  Contas  do  veto 
absoluto : 

a)  quando  a  despeza  ordenada  exceder  a  dotação  da  ^erba  orça- 
mentaria e  o  fundo  de  reserva  nõo  puder  ter  applicaçrio,  por  qualquer 
motivo ; 

b)  quando  a  verba  a  que  dever  ser  imputada  a  despeza  já  estiver 
exhausta  e  não  couber  a  computação  na  em  que  foi  ordenada  (art.  50). 

O  decreto  de  4  de  setembro  de  1870  repetio  estas  disposições  no 
art.  325,  que  foram  reproduzidas,  com  pequena  alteração,  no  art.  56  da 
lei  de  17  de  fevereiro  de  1884  e  no  art.  329  do  decreto  n.  3074  de  4  de 
maio  de  1885. 

No  primeiro  caso  a  recusa  do  registro  annulla  a  ordem  de  paga- 
mento, no  segundo  impede  que  elle  seja  levado  a  effeito  —  sem,  porém, 
cassar  o  mandado  de  despeza. 

O  confronto  que  alii  vae  feito,  tem  como  intuito  salientar  os  pontos 
de  differenciação  dos  três  moldes  clássicos  de  fiscalisação  da  despeza- 
na  applicação  ás  ordens  de  pagamento.  O  decreto  que  serve  de  regula- 
mento ao  Tribunal  de  Contas -apartou-se  do  projecto  formulado  em 
1892  e  que  se  acha  appenso  ao  relatório  do  Ministério  da  Fazenda  daquelle 
anno. 

Naquelle  esboço  de  regulamento  adoptara-se  francamente  o  regimen 
belga,  quanto  á  fiscalisação  prévia  da  despeza ;  acceif^va-se  do  molde 
francez  a  apuração  da  responsabilidade  dos  exactores  e  pagadores,  por 
meio  de  uma  tomada  de  contas  cautelosamente  processada  ;  tomara-se 
ao  regimen  italiano  o  confronto  das  contas  administrativas  e  judiciarias 
com  as  apresentadas  pelo  Ministério  da  Fazenda  nos  termos  dos  arts.  36 
da  lei  de  15  de  dezembro  de  1830  e  41  da  lei  n .  38  de  3  de  outubro  de  1834, 
e  as  autorisações  legislativas,  modelando  o  processo  desse  confronto 
pelas  disposições  da  secção  6a  do  capitulo  1^  do  titulo  5»  do  Regulamento 
do  Tribunal  de  Contas  portuguez  promulgado  pelo  decreto  de  30  de  agosto 
de  1883.  ■ 

Abandonando  este  mecanismo  em  que  a  fiscalisação  produzia-se  em 
todos  os  ramos  do  serviço  financeiro,  de  modo  a  apurar-se  com  a 
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possível  precisCío  a  sinceridade  que  presidisse  ú  execução  do  orçamento, 
o  decreto  de  1892  preferio  investir  o  Tril)iinal  do  veto  alisoluto  no  exame 
próvio  da  despeza,  regimen  que  representa  o  estado  de  muitas  legislações 
modernas,  mas  que  encontra  ainda  actualmente  adversários  con- 
vencidos e  que  nflo  nos  parece  o  mais  próprio  para  ser  adoptado  em 
um  regimen  fiscal  em  que  o  Tri])unal  de  Contas  entra  como  uma  engre- 
nagem nova,  pouco  conliecida  em  sua  acção  funccional. 

A  Itália,  que  possuo  hoje  o  veto  absoluto  em  matéria  de  despeza, 
começou,  como  vimos,  por  consagrar  na  lei  de  1862  o  regimen  belga 
quanto  ao  visto  sob  reserva. 

Em  tempo  opportuno  o  Governo  levará  ao  conhecimento  do  Congresso, 
em  mensagem  especial,  as  bases  para  a  organisação  do  estatuto  funda- 
meníal  do  Triliunal  de  Contas. 

Convém,  todavia,  adeantar  idéas  que  não  perdem  por  serem  com 
antecipação  conhecidas,  como  aquellas  em  que  poderão  assentar  os 
futuros  lineamentos  daquelle  instituto. 

O  art.  89  da  Constituição  da  Republica  creou  o  Tribunal  de  Contas, 
como  auxiliar  do  Congresso  para  liquidação  das  contas  da  receita  e 
despeza  e  verificação  da  legalidade  das  mesmas. 

E'  o  pensamento  que  presidio  a  creação  de  instituições  congéneres 
em  toda  a  parte. 

«  Como  as  assembléas  politicas  nunca  dispõem  nem  do  tempo  nem 
da  liberdade  de  espirito  precisas  para  verificar  os  immensos  detalhes  de 
uma  contabilidade  como  a  nossa,  é  necessário  confiar  a  um  interme- 
diário o  cuidado  de  ser  de  alguma  sorte  o  vigia  dessas  assembléas ;  de 
ver  por  ellas  todos  os  abusos ;  de  lh'os  assignalar  e  de  collocal-as  assim 
em  situação  de  reprimil-os ;  e  igualmente  de  indicar-lhes  ao  mesmo 
tempo  suas  vistas  de  reforma  e  dc  melhoramento.  »  (  Henri  Chardon. 
Du  ròle  et  des  attribuitions  de  la  Cour  des  Comptes,  pag.  50.) 

Comprehende-se  que  sem  ter  a  precisa  autonomia  não  poderá  o  Tri- 
bunal de  Cantas  preencher  o  fim  a  que  o  destinou  o  legislador  constitu- 
cional -  que,  aliás  tornou  saliente  o  apreço  que  ligava  ao  instituto  que 
creava  —  collocando  os  seus  membros  em  pé  de  igualdade  aos  do  Tri- 
bunal mais  elevado  da  hierarchia  judiciaria,  sem  duvida  por  haver  reco- 
nhecido, que  os  investira  de  funcção  politica  da  maior  importância. 
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qual  a  flscalisaçSo  da  ordenaçSo  e  da  execução  da  despeza  publica  e  do 
observância  da  lei  do  orçamento. 

A  disposiçSo  do  paragrapho  único  do  art.  20  do  decreto  n.  1166  de 
17  de  dezembro  de  1892  n3o  exprime  com  exactidão  o  pensamento  consti- 
tucional ;  póde-se  deduzir  da  redacçSo  desse  paragrapho  que  ao  Presi- 
dente da  Republica  é  licito  demittir  ou  aposentar  os  membros  do  Tri- 
bunal antes  da  confirmação  ou  não  approvaçãò  do  Senado.,  o  que  nSo  6 
extreme  de  duvidas. 

Com  a  nomeação  estú  preenchida  a  funcção  executiva  do  chefe 
de  Estado  e  a  primeira  consequência  desse  acto  é  deferir-se  ao  Se- 
nado o  direito  de  exercitar  o  que  lhe  confiou  a  Constituição  ;  só  esta  casa 
do  Congresso  pôde  annullar  as  designações  feitas  pelo  Presidente  da  Re- 
publica, não  as  approvando. 

No  exame  da  despeza  é|de  toda  a  conveniência  que  a  ordenada  não 
possa  ser  levada  a  effeito,  quando  o  Tribunal  recusar  o  registro  á  ordem 
de  pagamento  por  falta  ou  insufficiencia  de  credito,  nos  demais  casos  deve 
o  Governo  poder  realizar  o  pagamento  ou  effectuar  a  despeza  a  despeito 
da  recusa  do  registro,  cabendo  ao  Tribunal  fazer  lançar  o  mesmo 
registro  com  resalva. 

OJrelatorio  annual  do  Tribunal  deverá  ser  directamente  endereçado 
ás  casas  do  Congresso,  ao  qual  dirigirá  também  a  communicação  dos 
fundamentos  das  recusas  do  registro. 

Todos  os  responsáveis  deverão  prestar  directamente  as  suas  contas 
ao  Tribunal :  a  quitação  expedida  por  sua  deliberação  é  o  único  do- 
cumento liberatório  da  responsabilidade  para  com  o  Thesouro. 

Os  contractos  celebrados  com  a  administração  publica  deverão  ficar 
sujeitos  ao  registro  do  Tribunal. 

As  despezas  miúdas  dos  porteiros  das  Secretarias  de  Estado  não 
devem  depender  desse  registro. 

A  organisação  do  Tribunal  se  deverá  fazer  tendo  em  vista  a  na- 
tureza dos  serviços  e  não  a  classificação  por  ministérios  como  actual- 
mente.- 

Haverá  assim  uma  directoria"para  o  registro,  outra  para  tomada 
de  contas,  e  uma  terceira  para  o  exame  das  pensões,  dos  monte-pios, 
meios-soldos  e  aposentadorias  —  com  o  poder  de  examinar  os  processos 
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instituídos  sobre  as  mesmas  para  verificação  de  sua  legalidade  e  do 
fixação  dos  vencimentos  de  inactividade. 

O  ministério  publico  deverá  constituir  uma  directoria  pela  qual 
será  expedido  o  serviço  relativo  à  execução  dos  julgados  do  Tribunal, 
ao  exame  das  fianças  dos  responsáveis,  ú  prisão,  á  multa,  á  suspensõo 
em  que  estes  e  qnaesquer  funccionarios sujeitos  ao Tribunalincorrerem. 

Para  que  não  fiquem  as  sentenças  proferidas  definitivamente  em 
processos  de  tomada  do  contas  com  condemnação  ao  pagamento  dos 
alcances,  na  dependência  da  inscripção  da  importância  da  referida 
condemnação  como  divida  activa  e  sujeita  á  uma  acção  ordinária  para  a 
coljrança  no  juizo  federal  da  secção  —  é  de  toda  a  conveniência,  que  se 
estabeleça  na  lei  orgânica  do  Tribunal,  que  taes  sentenças  teem  execução 
apparelhada  para  o  effeito  de  proceder-se  no  juizo  federal  aos  termos 
da  execução,  ou  que  se  considere  a  importância  da  condemnação  divida 
fiscal  para  o  effeito  de  applicar-se  á  sua  cobrança  o  processo  executivo 
dos  arts.  192  a  195  do  decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890. 

Em  disposições  geraes  da  lei  convém  sejam  estabelecidos  preceitos 
que  regulem  a  contabilidade  do  material  de  todos  os  ministérios  —  e  es- 
tabeleçam a  sujeição  de  todos  os  responsáveis,  pela  guarda  do  mesmo, 
ao  Tribunal — cabendo-lhes  o  dever  da  remessa  de  inventários  semestraes 
—nos  quaes  se  faça  menção  dos  accrescimos  e  alterações  occorridos. 

A  acção  do  Tribunal  tem  se  feito  sentir  na  observância  das  tabeliãs 
da  proposta,  quanto  ú  ordenação  e  ú  realisação  da  despeza,  e  no 
impedimento  opposto  ás  que  deliberadas  sem  saldo  ou  com  credito 
insufficiente  nas  verbas  orçamentarias  de  modo  a  tornar  patente  a  sua 
necessidade. 

THESOURO  FEDERAL 

E'  sob  o  regimen  da  reforma  estatuída  pelo  decreto  n.  1166  de  17  de 
dezembro  de  1892  que  o  Tliesouro  desempenha  lodos  os  serviços  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  distrilDuidos  pelas  Directorias  de  Contabilidade, 
Rendas  Publicas  e  Contencioso  e  com  o  auxilio  do  Conselho  de  Fazenda, 
como  secção  consultiva,  nos  casos  de  julgamento  ou  apreço  dos  recursos 
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interpostos  das  decisões  dos  inspectores  das  Alfandegas  excedentes  das 
respectivas  alçíidas. 

Com  a  extiucçuoda  Secretaria  do  Thesouro  o  expediente  administi\n- 
tivo  passou,  em  virtude  daquelle  decreto,  a  ser  feito  pelas  tres  Directorlas, 
d'onde  resultou  um  accumulo  de  trabalho  digno  de  nota,  porquanto,  ó 
forçoso  reconlieeer  que,  da  prompta  expedição  dos  actos  do  Governo  de- 
pende o  bom  andamento  do  serviço  publico,  que,  entretanto,  sou  obrigado 
a  reconhecer,  não  recebe,  no  regimen  daquella  reforma,  a  celeridade  in- 
dispensável, principalmente  no  queaffecta  o  expediente  da  Directoria  das 
Rendas  Publicas,  interessante  de  todas  as  Alfandegas  do  paiz,  como  fre- 
quentes vezes  me  tem  exposto  o  actual  director. 

Nem  era  de  succeder  o  contrario,  desde  que,  como  é  sabido,  o  grande 
desenvolvimento  que  tem  tido  o  paiz  nos  ultimc-s  annos,  em  todos  os 
factores  da  riqueza  publica,  havia,  necessariamente,  de  trazer  á  adminis- 
tração maior  somma  de  trabalho,  compatível  com  aquelle  progresso. 

As  nossas  estatísticas  offerecem  em  algarismos  seguros,  quer  se 
attenda  para  a  navegação,  para  o  commercio  e  para  as  industrias,  a 
grandeza  que  a  actividade  collectiva  tem  imprimido  em  quasi  todos  os 
ramos  de  nossa  vida  económica. 

O  expediente  do  Thesouro,  pois,  em  todos  os  detalhes  da  adminis- 
tração recebe,  dia  a  dia,  notável  desenvolvimento,  que  cumpre  attender. 

A  comparação  dos  quadros  do  pessoal  á  j  Thesouro  desde  1850 
até  1893  offerecefespecial  elemento  de  apreço ;  pois^e  verifica  que  o  nu- 
mero de  216  dos  empregados  então,  fôra  reduzido  a  137  na  ultima  época, 
ou  seja  menos  63  empregados,  como  se  vò  do  quadro  adiante  consignado 
sob  n.  1. 

A  creação  do  Tribunal  de  Contas,  é  forçoso  reconhecer,  não  eliminou 
serviços  do  Thesouro,  ao  contrario,  augmentou-os,  porquanto,  consoante 
a  indole  de  sua  instituição  se  succedem,  com  notável  frequência,  as  con- 
trovérsias observadas  na  execução  dos  actos  que  interessam  a  despeza 
publica  e  que  importam  novas  diligencias  nas  Directorias  do  Thesouro  e 
nas  Alfandegas,  o  que  não  é  de  estranhar,  desde  que,  como  é  sabido,  o 
Regulamento  do  Tribunal  de  Contas  veio  surprehender  a  administração 
publica  entre  nós,  nos  antigos  moldes  em  que  fôra  vasada  a  organisação 
daquelles  serviços  primitivamente  instituídos  e  cumpria  reformal-os 
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todos,  de  harmonia  com  o  regimen  do  Tribunal  que  ia  iniciar-se,  para 
evitar  os  {'requentes  atritos  observados,  e  que  os  seus  relatórios  já  con- 
signam sobejamente. 

Por  igual,  a  extincção  de  alguns  serviços  federaes,  como  a  passagem 
de  outros  para  a  administração  estadoal,  que  muito  influio  aliás  para  a 
extiiicção  das  Thesourarias  de  Fazenda,  pouco  interessou  o  movimento 
dos  serviços  a  cargo  do  Thesouro  e,  ao  contrario,  creou-lhe  sérias  diffi- 
culdades,  por  isso  que,  centralisadas  nas  Alfandegas  todas  asattribuições 
do  serviço  peculiar  e  mais  as  faculdades  que  a  reforma  consignou,  é 
hom  de  ver  a  situação  difficil  em  que  foram  collocadas  essas  repartições, 
de  improviso  fusionadas. 

D'ahi  a  difficuldade  com  que  luta  o  Thesouro  para  receber  os  balanços 
e  orç-amentos,  as  demonstrações,  as  estatísticas  e  demais  elementos  im- 
prescindíveis ao  estudo  dc  assumptos  de  alto  interesse  do  dominio  eco- 
nómico e  financeiro  entre  nós,  e,  do  mesmo  modo,  quão  demorado  se  faz 
o  encaminhamento  dos  recursos  e  mais  processos  sujeitos  á  sua  juris- 
dicção. 

Éxtinctas  todas  as  Thesourarias,  foram  creadas  apenas  delegacias 
fiscaes  nas  capitães  dos  Estados  de  S.  Paulo,  Minas  Geraes,  Matto  Grosso, 
Paraná,  Plauhy  e  Goyaz,  naquehes  exactamente  onde  não  havia  Alfan- 
degas. 

Isto  importa  reconhecer  que,  em  taes  circumscripções,  se  man- 
teve, embora  sob  titulo  differente,  as  antigas  Thesourarias  em  taes 
capitães. 

No  emtanto.  Estados  importantes  do  paiz,  como  os  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Bahia,  Pernamljuco  c  Pará,  onde  se  agitam  os  mais  complexos  inter- 
esses federaes  de  ordem  económica  c  financeira,  politica  e  adminis- 
trativa, ficaram  expostos  ao  exclusivo  recurso  da  acção  aduaneira,  que 
um  minguado  pessoal  lhes  proporciona. 

No  Rio  Grande  do  Sul  foi  extincta,  pelo  citado  decreto  de  17  de  de- 
zembro de  1892,  a  sua  própria  Pagadoria,  concentrando-se  na  Alfandega 
do  Rio  Grande  todo  o  seu  serviço. 

Não  é  de  mister  grande  esforço  para  se  julgar  dos  resultados  que 
essa  reforma  dos  serviços  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda  trouxe  e  a 
pratica  hoje  offerece . 
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Ainda  com  referencia  ao  Rio  Grande  do  Sul,  convém  attender-se  a 
que  essa  importante  reg-iõo  do  paiz  conta  mais  de  uma  Alfandega  e 
Mesa  de  Rendas;  é  limitroplie  de  paizes  ribeirinhos ;  o  centro  das  mais 
importantes  operações  que  ao  Governo  é  dado  desenvolver  em  todos  os 
ramos  da  administração  publica  e  os  últimos  tempos  registram,  e  tão 
complexos  serviços  não  podem  ser  concentrados  em  uma  Alfandega 
como  a  de  Porto  Alegre,  inferior  a  qualquer  das  outras  de  primeira 
ordem. 

Nem  é  justo  suppor  que  o  facto  da  existência  daquellas  repartições 
de  2^  ordem  no  Estado  do  Rio  Cirande  do  Sul  reduza  o  serviço  da  Repar- 
tição Central,  o  da  séde  do  Governo  local  e  federal. 

Em  outro  extremo  do  paiz,  como  esta  se  acha  a  Alfandega  do  Pará,  o 
empório  do  commercio  de  quatro  republicas  limitrophes(Peni,  Bolivio, 
Venezuela  e  Colômbia)  e  dos  Estados  mais  interiores,  taes  como  Amazo- 
nas, Goyaz  e  Matto  Grosso,  e  attenta  a  sua  posição  geographica  e  o  valor 
dos  interesses  de  toda  ordem  que  ahi  se  concentram,  é  bem  de  ver,  dão 
justa  idéa  do  serviço  a  cargo  dessa  mesma  Alfandega,  para  onde  converge 
o  serviço  dos  arsenaes  de  Marinha  e  Guerra,  das  fiotilhas,  das  colónias 
militares,  das  guarnições  do  exercito  federal,  e  de  um  avultado  expe- 
diente, que  o  importante  commercio  e  navegação  de  longo  curso  ou 
fluvial  internacionaes  cream,  e  a  notável  cabotagem  da  America  do  Sul 
registra  também. 

Pois  bem,  neste,  como  naquelle  Estado,  não  foram  creadas  Dele- 
gacias, e  tão  pouco  nos  Estados  da  Bahia  e  Pernambuco,  notáveis  cir- 
cumscripções  do  paiz  pela  sua  população,  pelo  seu  commercio,  indus- 
trias e  interesses  de  elevada  monta. 

Assim  apreciadas  as  condições  em  que  se  opéra  actualmente  no 
Thesouro  Federal,  como  nos  Estados,  a  acção  administrativa  privada  do 
Ministério  da  Fazenda,  penso  que  é  imprescindível  a  creação  de  delega- 
cias fiscaesnos  seguintes  Estados : 

—  ílio  Grande  do  Sul* 
Bahia* 

—  Pernambuco. 

—  Pará. 


Uma  vez  dada  a  este  iMliiisterio  a  faculdade  de  reorganisar  seme- 
lhante serviço  aproveitando  o  pessoal  cxtincto  e  mesmo  aquelle  quefôpa 
indevida  ou  illegalmente  aposentada,  se  imprimirá  aos  serviços  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  uma  feição  inteiramente  proveitosa  aos  altos  inter- 
esses da  Nação,  que  se  debatem  na  esphera  de  sua  jurisdicçao  e  se 
prendem,  como  é  sabido,  á  parte  mais  importante  da  administração 
publiai  entre  nós,  qual  seja  a  do  sua  economia  e  finanças. 

E'  tão  profunda  a  alteração  por  que  tem  passado  o  nosso  paiz  em 
suas  relações  economico-financeiras  e  que  as  rendas  de  suas  Alfandegas, 
como  a  dos  Estados  registram,  que  se  torna  de  mister  não  occultar  as 
imperiosas  necessidades,  que  tem  a  administração  publica,  de  acom- 
panhar esse  mesmo  progresso  com  igual  impulso  que  aquelle  desen- 
volvimento impõe. 

Tanto  mais  dignode  apreço  é  o  facto  quão  menos  desconhecidas  são, 
no  emtanto,  as  dijfficuldades  inesperadas  que,  de  improviso,  assober- 
baram o  poder  publico  entre  nós  nos  últimos  tempos,  que  venhQ- de 
élpreciar,  e  d'ahi  o  critério  de  quanto  fica  expendido. 

Apreciada  assim  a  situação  do  Thesouro  Federal  em  geral,  muito 
convém  attender  aos  seguintes  detalhes  de  sua  organisação,  que  justi- 
ficam o  restabelecimento  das  duas  subdirectorias,  uma  das  Rendas  e 
outra  da  Contabilidade,  extinctas  pelo  decreto  de  17  de  dezembro  de  1892, 
já  citado,  e  o  augmento  de  pessoal  que  essas  directorias  reclamam  e  os 
relatórios  de  meus  antecessores  teem  encarecido,  e  mais  de  espaço  apre- 
ciaremos. 
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Quadro  do  pessoal  do  Thesouro,  segundo  a  tateUa  actual  comparada  com 

anteriores,  desde  o  anno  de  1859 


CATHHCiORIAS 


Directoros  geraes  

Officia) -maior  da  Secretaria   .  , 
Contadores  o  subdirectores 
Ajudante  do  procurador  fiscal. 
Oíficiaes  do  Contencioso.    .  . 
Chefes,  de  secção  e  los  oflSciaes 
los  oíficiaes  e  escripturarios  . 
2os     »  ,         .    .  , 

3os  escripturarios  e  amanuenses  , 

ios  escripturarios  

Praticantes  


Thesoureiro  geral. 


Fieis  

Pagador .... 

Fieis  

Cartorário  .  .  . 
Ajudante.  .  .  . 
Porteiro  .... 
Ajudante.  .  .  . 
Continues  .  .  . 
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Sub-d.-rectoria  das  Rendas  Publicas,  23  de  fevereiro  dalS95.- jr. 
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F  reconhecida  a  situação  em  quese  acham  os  funccionarios  públicos 
entre  nôs  como  todos  os  que  vivem  do  exclusivo  recurso  de  vencimentos 
fixos  e  consagram  toda  sua  actividade  aos  labores  de  seus  cargos  sem 
que  lhes  seja  dado  occuparem-se  de  outro  mister  y,  pela  impossibilidade 
legal  ja  pela  falta  de  tempo  que  aquelles  labores  absorvem 
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Foi  por  isso,  sem  duvida,  que  o  meu  antecessor  fez  contemplar  na 
proposta  orçamentaria  a  tabeliã  ou  quadro,  que  adiante  vai,  e  que  me 
parece  deve  merecer  a  approvação  já  solicitada  do  Congresso. 

Mo  é  menos  digna  de  nota  a  exiguidade  da  gratificação  abonada 
aos  empregados  do  gabinete  do  Ministro  da  Fazenda  tendo-se  em  vista 
a  natureza  dos  serviços  que  desempenliam,  c  a  permanência  que  lhes  é 
imposta  nesta  secção  do  Tliesouro  Federal,  para  bem  attenderem  ás 
exigências  do  grande  expediente  que  lhes  é  commettido  e  a  notável 
diíTerença  que  se  ol;serva  com  as  dos  outros  Ministérios. 

Parece-me  pois  de  toda  a  justiça  que  seja  equiparada  á  das  demais 
secretarias  essa  gratificação. 

THESOURO 


CATEGORIAS 


Minijtro  ...... 

Diroct:>res  

Sub-direitora»  .  ,  .  . 
Offlciaes  do  Contencioso 
Primeiros  escripturarios. 
Segundos  ditos.  .  .  . 
Terceiros  ditos.  .  .  . 
Quartjs  ditos  .... 

Thes>urairo  

Fieis  

Pagador  

Fieis  

Cartorário  

Ajadanto  

Porteiío  

Ajudante  
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Directoria,  das  Rendas  Publicas  —  Concentrado,  COmo 
jú  fitou  dito,  na  Directoria  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  todo  o 
serviço  aduaneiro  do  paiz  em  suas  muítlplas  relações  com  a  navegação 
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e  commercio  internacional  e  interestadoal  ou  de  cabotagem,  do  qual 
resulta  uma  infinidade  de  processos  de  toda  natureza,  que,  por  via  de 
recursos  ordinários  ou  de  revista,  de  reclamações  e  representações  silo 
instituídos  em  todos  os  Estados,  ou  derivam  das  legações  e  consulados 
e  dos  ministérios  mesmo,  que  as  especiaes  circumstancias  que  vimos 
de  atravessar  offerecem,  é  facto  que  essa  dependência  do  Ministério 
da  Fazenda  se  tem  tornado  o  centro  das  mais  melindrosas  questões  que 
se  teem  apurado  nos  últimos  tempos,  umas  attinentes  aos  interesses 
fiscaes,  outras  de  relações  internacionaes,  a  que  se  acha  ligado  o  com- 
mercio de  longo  curso,  e  se  agitam  em  todas  as  Alfandegas  do  paiz, 
sujeitas,  em  geral,  á  acção  do  Ministro  da  Fazenda,  e  que,  por  isso 
mesmo,  carece  de  escrupulisar  o  melindre  dessas  questões,  a  bem  dos 
interesses  fiscaes  e  do  direito  que  as  leis  consagram  e  muito  convém 
respeitar. 

E'  notável  o  expediente  que  se  observa,  desde  os  últimos  annos, 
nesse  ramo  do  serviçcrpublico,  e  já  o  relatório  que  offereci  a  9  de  maio 
de  1892  registrou  e  os  outros  Srs.  Ministros  da  Fazenda  confirmaram, 
encarecendo  aliás  o  assumpto. 

Eu  devo,  pois,  repetir:  as  alludidas  reformas  accumularam  na 
Directoria  das  Rendas  Publicas  a  superintendência  dos  serviços  das 
rendas  internas,  os  da  Estatística  Commercial,  os  da  Casa  da  Moeda,  os 
da  Imprensa  Nacional,  os  de  próprios  federaes,  os  de  fiscalisação  dos 
loterias,  etc. 

Convém  notar,  só  o  expediente  dos  serviços  que  interessam  a 
Fazenda  de  Santa  Cruz,  e  o  relatório  do  Dr.  zelador  aqui  consigna,  dá 
justa  idéa  do  accumulode  trabalho,  que  ainda  o  mais  privilegiado  esforço 
não  consegue  vencer,  sem  conveniente  e  apto  pessoal,  taes  são  as 
questões  de  toda  ordem  que  se  debatem  cora  referencia  a  essa  grande 
propriedade  da  Nação  e  em  proveito  das  rendas  e  do  direito  dos  parti- 
culares que,  a  todo  transe,  procuram  defender,  conforme  diz  o  director 
das  Rendas  Publicas,  em  vista  dos  innumeros  processos  que  teem  sido 
sujeitos  ao  seu  apreço  e  mais  adiante  especialisarei. 

E',  pois,  forçoso  convir  em  que  tão  complexo  serviço,  como  o  qu6 
se  acha  hoje  a  cargo  da  Directoria  das  Rendas  Publicas,  naopóde  ser 
Batisfactoriamente  desempenhado  com  o  reduzido  pessoal  de  que  se  acha 


dotada  e  obedece  á  regra  que  lhe  tem  sido  imposta  pelas  alterações  que 
já  asslgnalei  e  o  quadro  aqui  junto  especif  ca. 

Actualmente  o  pessoal  da  Directoria  das  Rendas  é  apenas  de  17 
empregados,  a  sal^er : 

5  primeiros  escripturarios 

4  segundos  » 
3  terceiros  » 

5  quartos  » 

A  este  numero  se  deve  accrescentar  o  de  oito  addidos,  desde  o 
inspector  nomeado  para  a  Alfandega  de  S.  Paulo,  até  o  secretario  e 
amanuense  da  Estatística  Commercial  desta  Capital,- ultimamente  no- 
meados para  a  Alfandega  de  Juiz  de  Fóra,  conforme  vai  consignado  no 
quadro  alludido. 

A  exiguidade,  pois,  do  quadro  do  pessoal  da  Directoria  das  Rendas 
se  impõe  desde  o  momento  que  se  attenda  á  circumstancia  de  ser  esta 
repartição,  como  já  disse,  o  centro  para  onde  converge  o  expediente  de 
todas  as  Alfandegas  do  paiz,  além  dos  serviços  já  assignalados ;  pois, 
segundo  me  tem,  por  mais  de  uma  vez,  asseverado  o  actual  director,  o 
concurso  dos  empregados  addidos  é  insufficiente  e  incerto  e,  por  isso, 
sem  valor  notável. 

Avolumando,  embora,  o  pessoal  das  rendas  nuo  corresponde  ás  suas 
necessidades,  e  aquelle  director  solicita  providencia  compatível  com  as 
exigências  do  expediente. 

Nesse  sentido  propõe  e  eu  acho  imprescindível' que,  restabelecido 
o  logar  de  sub-dírector,  seja  decretado  igualmente  o  augmento  de  oito 
escripturarios,  a  saber : 

2  primeiros, 

3  segundos, 
3  terceiros, 

além  de  um  ajudante  do  zelador,  que  também  deverá  ser  engenheiro, 
attenta  a  natureza  das  funcções  de  semelhante  cargo. 

A  Directoria  das  Rendas  Publicas  tem,  sobretudo,  o  dever  de  provi- 
denciar, com  máxima  presteza,  sobre  quanto  affecta  a  todas  as  Alfan- 
degas do  paiz,  providenciando  desde  logo  ácerca  dos  factos  que  occorrem 
naquellas  repartições  e  interessam  a  fiscalisação. 


fí,  desde  quenâo  disponha  dos  precisos  elementos  para  as  attender, 
é  bem  de  avaliar  os  prejuízos  que  dalii  resultam  á  administração  publica, 
como  aos  geraes  interesses  da  conectividade . 

Os  últimos  relatórios  do  Ministério  da  Fazendo  toem  consignado 
ponderações  dignas  de  apreço  especial  e  nuo  careço,  por  isso,  de  reme- 
moral-as,  pois  é  fácil  de  se  compreliender  que  a  progressão  havida  nos 
differentes  ramos  de  serviço  publico  entro  nós  determina  uma  somma 
de  trabalho  correspondente,  donde  resulta  também  que,  ou  as  questões 
são  retardadas,  com  grande  prejuízo,  na  Directoria  das  Rendas,  ou 
insuífícientemente  elucidadas . 

O  expediente  do  Conselho  de  Fazenda  registra  um  notável  movimento 
de  processos  discutidos  e  que  dá  justa  idéa  de  quanto  venho  de  expôr. 


Reíação  do  pessoal  da  Directoria  das  Readas  Publicas  nos  annos  abaixo  declarados 


Categúrias 

1859 

1859 

1868 

1873 

1890 

1893 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

2 

2 

2 

1 

2 

3 

3 

3 

2 

2 

3 

4 

7 

5 

1 

2 

5 

5 

3 

1 

3 

3 

G 

5 

5 

2 

6 

5 

5 

2 

5 

2 

2 

1 

2 

i 

1 

i 

2 

1 

1 

1 

•       •      •  • 

4 

2 

1 

1 

10 

2 

22 

2) 

2j 

3i 

21 

21 

Observação 

Acham-se  addidos  acluilnionle ;  1  iH3peCtor  do  alfandega,  1  contador  de  oxlincta  tlicsournria, 
1  primeiíío  o  um  segundo  escripturario  da  alfandega  de  juiz  de  Fúra,  1  oHicial  do  descarga,  1  secre- 
tario e  2  amanuenses  da  Becção  extincta  de  eslalistíca  commercial. 
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Dii-eotoiúa  de  Oontato il idade  -Coii forme  acaljei  de  apreciar 
e  os  relatórios  de  meus  antecessores  teem  accentuado,  esta  importante 
seccõo  do  TliesoLiro  Federal  enfrenta  com  grandes  difíiciildades  para 
]jem  desoljrigar-se  dos  variados  serviços  que  por  ella  correm  e  cada 
vez  mais  se  avolumam  em  consequência  do  desenvolvimento  que  tem 
tido  a  riqueza  como  a  administração  publica  do  paiz  e  nao  lia  negar. 

Dalii  vem  pois  a  razão  por  que  se  tem  insistido  na  necessidade 
de  ser  estabelecida  mais  uma  subdirectoria,  em  logar  da  antiga 
l^i  contadoria  extincta  pelo  decreto  de  17  de  dezembro  de  1892,  a 
cargo  da  qual  correrão,  além  dos  traljallios  que  áquella  eram 
commettidos,  mais  os  de  expediente  do  registro  de  decretos,  portarias, 
títulos  de  meio  soldo,  monte-pio,  aposentadorias  e  o  das  ordens  e 
communicações  de  toda  a  classe  que  interessam  a  contabilidade  do 
Tliesouro  em  suas  múltiplas  relações  com  todas  as  repartições  federaes 
do  paiz  e  com  a  delegacia  no  exterior,  e  representa  uma  consi- 
derável—somma  de  serviço  digna  de  especial  apreço. 

Centro  da  contabilidade  geral  da  nação  é  para  alii  que  converge 
a  maior  somma  de  serviços  solicitados  aliás  com  soffreguidão  pelos 
representantes  das  partes  interessadas,  cada  qual  mais  solicito  na 
liquidação  do  seu  processo  desde  que,  como  é  sabido,  trata-se  do 
cumprimento  de  despacho  ou  decisão  final. 

Para  bem  se  avaliar  do  enorme  expediente  desta  importante  secção 
do  Thesouro,  basta  saber-se  que,  no  serviço  de  protocollos  ou  registro 
de  entrada  de  processos  de  toda  natureza  permanecem  cinco  empre- 
gados que  ainda  não  dão  vasão,  com  a  devida  celeridade  ú  exigência  dos 
interessados  na  opinião  do  director  em  relatório  que  foi  apresentado. 

Em  taes  clrcumstancias,  que  reputo  J^em  justificadas,  me  parece 
pois  dever  ser  dada  á  Directoria  de  Contabilidade  mais  uma  subdirectoria 
com  o  augmento  de  12  empregados,  a  saber  :  tres  primeiros,  tres 
segundos,  quatro  terceiros  e  dous  quartos  escripturarios. 

Aproveitados  os  empregados  extinctos  como  é  de  lei,  a  despeza 
será  de  pouca  monta. 

Ainda  assim,  pesando  bem  as  necessidades  da  administração  e 
as  condições  do  paiz,  resolverá  o  Congresso  em  sua  sabedoria  o  que 
tiver  por  melhor. 


A  reforma  da  contabilidade  publica  ou  flnancoira  do  paiz,  por 
sua  vez,  exige  uma  rcorgaulsaçíío  mais  consenta-nca  com  o  nosso 
movimento  administrativo,  tal  qual  autorlsou  a  lei  de  23  de  outuLro 
de  1891,  por  isso  que,  o  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  llGSde 
17  de  dezembro  de  1892  não  satisfaz  a  geral  reorganisação  dos  diversos 
ramos  do  serviço  publico  que  se  tem  operado  entrenós  e  a  pratica 
vae  demonstrando  dia  á  dia,  como  aliús  é  natural. 

Directoria  do  Coateacioso  —  Das  informações  prestadas 
por  esta  repartição  consta  que  os  traballios  a  seu  cargo  teem  sido 
desempenhados  regularmente,  não  obstante  a  escassez  de  pessoal,  que 
se  pôde  dizer,  constitue  um  reclamo  unisono  de  todas  as  directorias 
do  Tíiesouro  Federal  e  já  apreciei  devidamente.  O  movimento  do 
serviço  de  cobrança  da  divida  actioa  não  soíTreu  alteração  alguma 
no  que  entende  com  os  impostos  lançados  durante  o  anno  de  1894  e 
interessa  ás  mesas  de  rendas  e  coliectorias  do  Estado  do  Rio,  donde 
resulta  que,  a  somma  de  1.393:439$170,  registrada  na  tabeliã  de  1893, 
baixara  para  1.393:375$418  pela  cobrança  apenas  de  sessenta  e  fres 
mil  setecentos  e  cincoenta  e  doas  réis,  correspondente  ao  debito  de 
dous  contribuintes  sómente,  cujo  numero  fica  reduzido  a  110.219. 

Entretanto,  o  expediente  interno  do  Contencioso  nesse  ramo  do  ser- 
viço constou,  durante  o  anno  findo,  do  andamento  de  diversos  processos, 
a  saber : 

3.024  certidões  remettidas  ao  juizo  seccional ; 

339  guias  para  pagamento  amigável; 
2.409  quitações; 
10.940  certidões  liquidadas; 
4.935  averbações  de  pagamentos; 
75  informações,  e,  finalmente, 
60  certificados. 

Contencioso  dos  Estados 

Quanto  d  divida  activa  federal  nos  Estados,  ao  dizer  dessas  infor- 
mações do  Contencioso,  nenhuma  noticia  é  possível  dar  sobre  seme^ 
Ihaiíte  serviço,  por  falta  quasi  absoluta  de  iuformacõçge  esclar^cimen^ 


tos,  c  bem  assim  quanto,  ás  causas  quer  de  natureza  diversa,  quer 
executiva  em  que  ò  interessada  a  Fazenda. 

E'  este  assumpto,  como  vôdes,  um  dos  que  mais  attenção  e  promptas 
providencias  reclamam  do  Ministério  da  Fazenda,  pois  nSo  é  possivel 
continuar  no  abandono  descripto,  nas  linlias  que  ahi  ficam  trasladadas, 
da  Directoria  do  Contencioso,  e  opportunamente  tomarei  as  que  o  caso 
reclama  em  bem  dos  interesses  da  Fazenda  Federal . 


RECEBEDORIA  DA  CAPITAL  FEDERAL 

A  Constituição  Federal  prescreveu  no  art.  7°  os  termos  da  arreca- 
dação das  rendas  internas  ou  tributos  lançados  e  o  seu  destino. 

No  supposto  de  se  tornar  effectivo  semelhante  destino  em  favor  das 
Municipalidades  foi  determinada  pela  lei  n.  26  de  30  de  dezembro  de 
1891  a  suppressão  da  Recebedoria  da  Capital  Federal  e  das  Collectorias 
de  liarmonia  com  o  novo  regimen  politico  do  paiz. 

Seguio-se,  em  cumprimento  a  essa  lei,  o  decreto  n.  1166  de  17  de 
dezembro  de  1892  que  reorganisou  os  serviços  a  cargo  do  Ministério 
da  Fazenda,  creando  o  Tri])unal  de  Contas  e  dando  Ci  Recebedoria  uma 
nova  tabeliã  de  pessoal,  sem  todavia  designar-lhe  novo  regimen,  o  qual 
só  veio  a  ser  instituído  pelo  decreto  n.  1482  A  de  24  de  julho  de  1893, 
que,  desfarte,  alterou  os  termos  da  citada  lei  n.  26  de  30  de  dezembro 
de  1891,  mantendo  a  cargo  dessa  repartição  a  arrecadação  de  diversos 
tributos,  excepção  feita  do  de  pennas  d'agua  e  sobre  o  imposto  do  gado. 

Do  quadro  que  segue  se  verifica  que  a  Recebedoria  da  Capital  Federal 
arrecadou,  no  triennio  ultimo,  a  somma  de  43.481 :119$295,  que  é  assim 
dividida  : 

1892    16.121:354$334 

1893   16.189:402$608 

1894   11.170:362$3õ3 

Accentua-se  a  diminuição  das  rendas  arrecadadas  no  ultimo  anno, 
principalmente  no  imposto  predial,  eliminado  dessa  repartição,  o  qual, 
no  exepciclo  de  1893,  attingio  a  5,469:9028579, 


Nota-se  entretanto  que,  tiveram  notável  desenvolvimento  03  se- 
guintes títulos  de  receita  a  cargo  desta  repartição,  a  saber : 

Gymnasio  Nacional,  Escola  Polytechnica,  Próprios  Nacionaes,  lau- 
demlos,  transmissão  de  propriedade,  corridas;  e  equivalente  redacção 
os  impostos  de : 

Gado  de  consumo,  cobrança  da  divida  activa,  receita  eventual, 
o  imposto  sobre  o  consumo  do  fumo,  e  o  imposto  do  sello. 

Si  descermos  á  apreciação  do  quinquennio  de  1890  á  1894,  veremos 
que,  no  primeiro  desses  annos  a  renda  fòra  de  17.479:31õ$502  e  no  se- 
guinte, em  1891,  de  19.714:8õ9$2õ7,  conforme  os  dados  consignados 
em  a  pagina  89  do  meu  relatório  de  9  de  maio  de  1892,  baixando  em  1894 
até  11.170:362$353,  que  já  ficou  consignada. 

Attendendo-se  ás  profundas  alterações  por  que  teem  passado  entre 
nós  os  serviços  que  entendem  com  as  rendas  internas  e  tributos  lan- 
çados, e  que  o  alludido  quadro  consigna,  se  não  pôde  emittir  um  conceito 
seguro  sobre  o  valor  da  acção  fiscal  exercida  em  o  regimen  das  diversas 
leis  que  regulam  a  espécie  de  que  se  trata.  Resalta,  porém,  desde  logo, 
a  convicção  de  que  tributos  ha  que  não  teem  correspondido  aos  intuitos 
que  a  sua  aggravação  determinou  e  as  nossas  leis  consignam. 

O  imposto  do  sello  oíferece  exemplo  digno  de  nota,  pois,  longe  de 
corresponder  áquellas  elevações  de  taxa,  ao  contrario  apresenta  um 
descenso  de  621:073$810  entre  os  exercícios  de  1892  e  1894,  muito  em- 
bora entre  o  biennio  1893  e  1894  este  ultimo  anno  offereça  a  differença 
contra  aquelle  o  augmento  de  122:870$256,  de  ridículo  valor,  desde  que 
se  attenda  á  aggravação  de  semelhante  imposto  accentuado  nos  últimos 
annos. 

Em  artigo  especial  já  eu  consignei  as  ponderações  que  o  apreço  do 
assumpto  me  teem  suggerido. 

O  imposto  sobre  o  fumo,  por  igual,  apresenta  a  diminuição  de 
106:692$307,  do  exercício  ultimo  para  o  anterior,  em  opposiçSo  ao  con- 
fronto das  sommas  arrecadadas  em  1892  e  1893 ;  porquanto,  tendo  sido 
naquelle  registrada  a  somma  de  111:516$,  neste  se  elevara  a 
563.331 :051$000. 

Dos  quadros  constantes  dos  annexos,  vê-se  qual  o  lançamento  dos 
diversos  impostos,  bem  como  a  sua  arrecadação,  a  saber: 
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Deinonstrinão  das  rcaès  arrecadas  pula  Rcctòciloria  ía  Capital  Fekal  nos  exercícios  do ! 
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16.189:402.5308 

11.170:3ò2§353 

Cumpro  observar  que  pela  Recebedoria  foram  arrecadados  os  impostos  reputados  municipaes: 
Em  1833  :  .  , 

Impostos  predial,   de  pennas  d'ap:ua,  sobre  industrias  e  profissues,  do  gado  de  consumo  e 
transmissão  de  propriedade  de  oue 332;247â251  pertencentes  á  União. 
Em  1894  : 

Imposto  do  gado  de  consumo  até  janeiro. 

Recebedoria,  16  de  abril  de  1894  —  O  sub-director,  Ricardo  P,  rfa  Costa, 
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Continúa  o  chefe  desta  pepartiçj5o  a  reclamar  o  augmento  de  pes- 
soal consignado  no  relatório  de  meu  antecessor  á  pagina  131,  para 
acudir  ás  exigências  do  serviço  da  Receljedoria. 

Sujeitos,  como  se  acham  esses  mesmos  serviços  (is  alterações  que  a 
natureza  dos  impostos  decretados  impõe,  de  conformidade  com  o 
nosso  regimen  federal,  e  ainda  mais,  reputando  sem  os  elementos  pre- 
cisos para  o  julgamento  do  assumpto  o  relatório  que  aquelle  empre- 
gado com  officio  de  10  de  abril  ultimo  dirigio  á  Directoria  das  Rendas 
Publicas  e  consta  dos  annexos,  só  mais  de  espaço  poderei  julgar  com 
segurança  desse  augmento  de  pessoal. 

Esse  relatório,  como  se  vê,  não  f  jrnece  elemento  algum  para  o 
estudo  consciencioso  da  reorganisação  dessa  repartição,  no  curto  iuter- 
vallo  que  lia  decorrido  após  a  promulgação  do  decreto  n.  1482  A  de  24 
de  julho  de  1893  e  me  parece  seria  inconveniente  precipitar  a  reforma. 


IMPRENSA  NACIONAL 


Por  decreto  de  6  de  dezembro  do  anno  íindo  foi  nomeado  o 
official-maior  da  extincta  secretaria  do  Ministério  da  Fazenda,  Veríssimo 
Julio  de  Moraes,  para  o  cargo  de  administrador  da  Imprensa  Nacional, 
ao  qual  foram  reunidas,  por  decreto  n.  1938  de  14  de  janeiro  ultimo, 
as  funcções  de  director  do  Dímo  Q^cial. 

Do  relatório  apresentado  por  essa  repartição  se  verifica  que  a 
receita  da  Imprensa  Nacional,  no  exercido  de  1894,  foi  de  1.171:940$215 
e  a  despeza  de  1.201 :027$053,  de  onde  resultou  o  deJicU  de  29:086$838, 
que  procede  do  facto  de  não  se  achar  contemplada  na  receita  a  impor- 
tância relativa  a  trabalhos  concluídos  e  ainda  não  entregues  ás 
.  repartições  que  os  encommendaram,  por  motivos  diversos,  segundo 
diz  aquelle  funccionario  no  seu  relatório. 

A  renda  arrecadada  pela  Thesouraria  deste  estabelecimento  attinglo 
a  310:  


O  exercício  anterior,  de  1893,  havia  registrado  a  receita  na  somma 
ae  l.lil;425|0S7  e  a  despeza  m  1.089:454$724,  contemplando,  por. 


tanto,  o  saldo  de  21:970^343  que,  addicionado  ao  valor  das  obras 
impressas  no  de  55:666$500  e  material  (typos)  cm  o  de  43:384$135, 
eleva  ao  algarismo  de  121:020$978  aquelie  saldo,  que  diz  o  relatório  de 
1893,  se  deve  considerar  como  o  resultado  real  das  operações  effectuadas 
durante  esse  exercício. 

Um  biennio  antes,  isto  é,  em  1891,  a  receita  da  Imprensa  Nacional 
foide609:340$506  e  a  despeza  de  õ42:062$032,  resultando  o  saldo  de 
G7:278$474,  aó  qual,  addicionando  os  valores  concernentes  ás  obras 
impressas  e  não  entregues,  ao  do  material,  em  typos  e  ao  do  de  outra 
natureza,  destinados  aos  diversos  trabalhos  do  estaljelecimento,  como 
se  vê  do  meu  relatório  de  9  de  maio  de  1892,  eleva-se  aquelie  algarismo 
a  656:704$406. 

D'alii  é  forçoso  reconhecer  que  a  Imprensa  Nacional  tem  recebido 
notável  impulso  em  todos  os  ramos  dos  serviços  a  seu  cargo,  que  o 
citado  relatório  consigna  em  annexo. 

As  diversas  contas  deste  importante  estabelecimento  mostram  que, 
quanto  ao  movimento  do  Almoxarifado,  elevou-se  o  algarismo  de  suas 
operações  a  420:010$025,  que  se  decompõe  do  seguinte  modo  : 

Papel,  material  preciso,  machinas,  typos,  utensis,  por 

saldo  do  exercido  de  1893    131 : 211$277 

Idem,  idem,  por  operações  do  de  1894    288:798$748 

representando  o  total  de   420 : 010$025 

quanto  á  despeza  ou  sabida,  ficou  esta  importância  reduzida,  em 
31  de  dezembro  ultimo,  á  somma  de  123:647$563,  por  isso  que  o 
supprimento  ás  officinas  attingio  o  valor  de  282:595$802,  e  o  producto 
da  venda  de  trabalhos  officiaes  foi  de  10:766$660. 

O  movimento  da  Thesouraria  da  Imprensa  Nacional,  só  quanto  se 
refere  a  oljras  impressas,  eleva  o  seu  algarismo  de  entrada  ou  receita, 
conforme  o  quadro  n.  3,  a  411:61&$700,  assim  decomposto : 


Por  saldo  do  exercício  de  1893  : 

Em  trabalhos  da  Imprensa  Nacional   322 : 743$200 

Hem  de  diversos  ministérios.   26:381$O0Q 

349;124$2Q1 
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Pop  conta  do  exercício  de  1894 : 

Em  trabalhos  da  Imprensa  Nacional   26 : 494$500 

Idem  de  diversos  ministérios   36:009$000 

411:6i8$700 

A  despeita,  em  igual  somma,  se  decompõe  do  seguinte  modo,  e  que  a 
sahida  dessa  conta  consigna,  a  saber : 

Vendas  realisadas  no  exercício  de  1894  p(;rtencentes  á 

Imprensa  Nacional.   27:512§õ00 

Idem  a  diversos  ministérios   14:93S$200 

42: 4781700 

Differença  verificada  na  conta  do  ex-tliesoureiro.  .  .  10:026$700 
Saldo  que  passa  para  o  exercício  de  1895   359:113$300 

411:618$700 

A  renda  principal  deste  estabelecimento  deriva  da  secção  de  artes 
que  registrou,  no  exercício  de  1894,  o  valor  de  827:469|303,  como  se  vê 
do  qúadro  n.  5,  annexo  áquelle relatório. 

Esta  conta  consigna  o  algarismo  de  778:889|530,  concernente  aos 
trabalhos  feitos  por  conta  dos  diversos  ministérios,  cuja  somma,  reunida 
áde  48:580$073,  proveniente  da  de  fornecimentos  de  typos  e  chapas  de 
stereotypia  e  galvanoplastia  á  officína  de  composição  e  ao  Diário 
Qfficial,  eleva  áquelle  total  de  827:469$603,  a  que  allude  o  relatório  da 
Imprensa  Nacional. 

O  material  de  que  dispõe  hoje  o  estabelecimento,  concernente  ás 
diversas  officinas  de  impressão,  gravura,  pautação,  fundição  de  typos, 
machinas,  etc,  descripto  no  citado  relatório,  habilita-o  a  produzir  tra- 
ballios  de  todas  as  classes  em  serviços  desta  natureza,  e  é  forçoso  reco- 
nhecer que,  algumas  obras  desse  importante  estabelecimento  official  do 
paiz  pódem  rivalisar  com  as  melliores  de  emprezas  congéneres,  o  que 

revela  a  aptidão  dos  chefes  das  respectivas  officinas,  e  o  apuro  da  edu- 
cação profissional  que  alU  se  observa . 

Por  isso  muito  convém  que  lhe  sejam,  proporcionados  todos  os  re- 
cursos indispensáveis  ao  completo  desenvolvimento,  e  constam  das  re- 
spectivas indicações  orçamentarias. 


Ôpésâoal  do  estabelecimento,  empregado  em  todos  os  serviços  in- 
terno e  externo  eleva-se  ao  numero  de  553,  do  qual  pertence  á  Imprensa 
Nacional  419  e  ao  Diário  Ojr^cial  137. 

Este  pessoal  comprehende  o  numero  de  60  mullieres  e  meninas 
exclusivamente  applicadas,  em  secção  especial,  a  trabalhos  de  compo- 
sição typograpliica,  de  obras  raiadas,  próprias  de  expediente  diário,  e  8i 
{iprendizes  remunerados. 

A  despeza  com  o  pessoal  se  decompõe :  em  vencimento  fixo  á  20  ope- 
rários; em  diárias  ú  282 ;  e,  por  obra  ou  ajuste,  (\  117. 

Em  o  anno  de  1893  o  pessoal  do  estalíelecimento  era  de  514,  do  qual 
pertencia  (\  Imprensa  Nacional,  em  31  de  dezemlDro  384  e  ao  Diário  OJi- 
ciai  130.  Um  biennio  antes,  em  1891,  a  totalidade  era  de  318,  incluído  o 
numero  de  85  aprendizes. 

Aquelle  numero  de  556  empregados  e  operários  e  pessoal  de  todas  as 
classes,  que  lioje  conta  esta  repartição,  ficara  reduzido  de  601,  que  existia 
em  10  de  dezembro  de  1894,  attenta  a  reducção  já  realisada  pela  actual 
administração  de  45  operários,  consoante  os  preceitos  de  justa  eco- 
nomia que  o  Governo  mantém  e  as  leis  orçamentarias  prescrevem  e 
este  Ministério  tem  recommendado. 

Dessa  reducção  resultou  a  somma  de  28:973$500,  que  o  administrador 
espera  ser  elevada  a  maior  algarismo  sem  prejuízo  do  serviço,  por  me- 
didas de  regimen  e  economia  que  cumpre  se  manter  em  serviços  desta 
natureza. 


DIÁRIO  OFFICIAL 

A  partir  de  1891  a  tiragem  do  Diário  Official  tem  soffrido  alteração 
digna  de  nota. 

E'  assim  que,  de  4.800  exemplares  baixara,  nesse  mesmo  anno,  para 
3.150,  cm  consequência  da  eliminação  de  assignaturas  gratuitas  desti- 
nadas a  magistratura,  que  o  decreto  n.  572  de  12  dc  julho  de  1890  deter- 
minara c  ficou  independente  do  regimen  federal. 

Em  1893,  aquella  tiragem  fòra  reduzida  a  2300  exemplares,  elcvan- 
dc-se,  em  o  anno  findo  de  189  i,  a  3700. 
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Em  1891,  as  assignaluras  offlclaes,  de  ministérios  e  fanccionarlos, 
bem  como  o  de  particulares,  eram  de  1718,  e  a  distribuição  gratuita  pop 
troca,  a  reserva  e  a  venda  avulsa  era  de  1432  exemplares. 

Em  1893,  os  officiaes  e  de  particulares  eram  de  1823 ;  e  a  distriliulçrio 
gratuita  ea  da  venda  avulsa  e  reserva  era  de  -477. 

Em  1894,  as  ossignaturas  dc  igual  espécie  eram  de  2803  exemplares 
e  a  venda  avulsa  e  a  distribuição  gratuita,  pDr  troca,  bem  como  a 
reserva,  era  de  894. 

A  receita  do  Diário  Offlciál  em  1891,  excluída  a  proveniente  dos 
debates,  conforme  foi  consignado  em  o  m.eu  relatório  de  9  de  maio  de 

1892,  fôra  de   198 : 937$250 

e  a  despezade   180:248$072 

representando  o  saldo  de   18:689$178 

Em  o  anno  de  1894,  conforme  o  relatório  da  actual  administração, 

se  verifica  que,  a  receita  attingira  a    296 :991$600 

eadespezaa   311:456$715 

constituindo  o  deficit  de   14:465$il5 

A  propósito  deste  assumpto,  eu  peço  attenção  para  os  conceitos  que 
o  relatório  do  ex-administrador  da  Imprensa  Nacional  consigna  em  a 
pag.  13  dos  annexos  do  do  meu  antecessor,  de  30  de  abril  de  1894,  refe- 
rentes á  obrigatoriedade  de  assignaturas  aos  funccionarios  civis  e 
militares,  bem  como  ao  direito  de  prioridade  conferido  ao  Diário  Official 
na  publicação  dos  actos  officiaes,  nos  termos  do  decreto  n.  1541  Cde 
31  de  agosto  de  1893,  e  sobre  que  já  providenciei. 

O  actual  administrador  reclama  a  installação  de  luz  eléctrica  nas 
officinas  do  Diário,  o  que  me  parece  muito  conveniente,  attendendo  a 
que  aquelle  estabelecimento  tem  necessidade  de  funccionar  ú  noite, 
principalmente  durante  as  sessões  do  Congresso,  para  attender  ás 
exigências  do  serviço  publico  èstendendo-se  mais  tarde  ás  officinas  da 
Imprensa  Nacional  para  attender  ás  emergências  que  serviços  extra- 
ordinários reclamam.  Por  isso  fiz  contemplar  no  orçamentoa  importância 
precisa  de  18:000$  calculada  por  aquelle  funccionario. 

O  movimento  da  caixa  de  pensões  da  Imprensa  Nacional,  como  se 
vê  da  respectiva  conta  annexa  ao  relatório,  indica  areceitade  304:933$003, 


a  despeza  de  265:720$213  e  o  saldo  verificado  em  31  de  dezembro  no 
valor  de  39:209$795. 

O  capital  da  caixa  de  pensões  já  attinge  á  somma  de  10i:209$795 
achando-se  convertida  em  apólices  da  divida  publica  a  de  65:000;^,  pelo 
que  o  administrador  proporá,  dentro  em  pouco,  nos  termos  dos  arts.  59 
e  64  do  Regulamento  em  vigor,  a  reversão  de  parte  da  pensão  dos  ope- 
rários às  pessoas  de  sua  família. 


CASA  DA"  MOEDA 


Do  relatório  apresentado  por  esta  repartição  em  16  de  abril  ultimo 
consta  ter  sido  o  seu  rendimento  no  anno  de  1894,  de  17:981|996. 

Em  confronto  com  o  de  exercícios  anteriores  nota-se  sensível  decres- 
cimento,  pois  foi  o  seguinte  em  : 

^891   43:õ3d$107 

iS92    20:627$840 

  26:840$265 

O  movimento  do  serviço  no  Laboratório  Chiinico  durante  o  anno 
findo  constou  de  1665  trabalhos,  que  assim  se  decompõem : 


Ensaios  de  ouro   374 

»      »  prata   324 

»       »  nickel   939  1537 

Analyses  de  ligas  diversas   8 

»     »  terras  phosphatadas   4 

»     »  aguas   3 

»     »  moedas  falsas   3 

»        »  do  prata   2 

»     »  minereos   2 

»     »  calcareos   2 

>^     »  cobre   2 

»  zinco   1 

»     »  graxa   1  28 


1665  1665 


As  offioinas  realisarara  os  seguintes  trabalhos: 

DE  FUNDIÇÃO  E  LIGA 


Ouro  . 
Prata  . 
Nickel. 

Bronze 


385.057  grammas 
90.586  » 
163.123.730  » 
20.032.105  » 


além  de  diversas  pecas  de  bronze  para  as  officinas  do  estabelecimento. 


DE  LAMINAÇÂ.0  E  CUNHAGEM 


Moedas  de  ouro  de  20$0O0 
»  '  »  nickel  de  100  réis 
»  »  »  de  200  » 
»  »  bronze  de  20  » 
»  »  »  de  4Õ  » 
perfazendo  o  total  de. 


4.237 
2.151.000 
1.776.500 
325.000 
37.500 


4.294.287 

moedas,  no  valor  de  683:740$,  afóra  55  discos  para  medalhas  de  distinc- 
ção  de  classe,  sete  para  particulares,  41  para  medalhas  de  2-^  classe  e 
76  para  particulares. 

DE  MAGHINAS 

Diversos  trabalhos  de  dlfferentes  espécies  para  as  officinas  e  thesou- 
raria  do  estabelecimento,  em  numero  de  1209,  além  de  muitos  outros, 
taes  como  assentamento  de  machinas  de  cunhar,  laminar,  imprimir, 
cunhar,  gommar,  etc.  etc,  e  outros,  finalmente,  de  conservação  de  todo 
o  material  do  edifício. 


DE  GRAVURA 


Medalhas  de  ouro. 
»      »  prata 


27 
155 
2704 
639 
9 


s)       »  CD])re  

»  semiliapaladium  

»       co])re  nickelado  

representando  o  numero  de  

medalhas,  além  de  13  gravuras  de  medalhas  diversas  e  312  cunhos  para 
mosdas  de  diversos  valores. 


3534 
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DE  ESTAMPAEUA 

r;  ■ :  Além  de  9026  brochuras  diversas  gommou  as  seguintes  quantidades 

de  estampilhas: 

Estampilhas  de  diversas  taxas,  do  sello 

adhesivo  

Estampilhas  de  diversas  taxas  do  Correio. 

»         fórmulas  de  franquia 
Sellosestadoaes.   .   .  . 
»    consulares    .    .  . 


»    Intendência  Municipal 
Apólices  do  Thesouro.  . 
Letras    »        »      •  • 


11.998.760 
62.885.900 
434.000 
6.731.900 
547.500 
92.000 
110 
1.400 


DE  XILO-CmMI-GRAYURA 

Foram  em  grande  quantidade  os  trabalhos  desempenhados  por  esta 
cfficina,  què  são  registrados  naquelle  já  alludido  relatório  pelos  seguin- 
tes algarismos: 

Clichés  em  galvano-plastia  para  sellos  e  es- 
tampilhas   

aichès  para  stereotypia  

Producção  de  diversas  gravuras  em  galvano- 
plastia  •  • 

Retratos  lithographados  a  duas  côres  .   .  . 

Biographia  illustrada  por  fundos  lithogra- 
phados, paginas  • 

Mappas  geographicos  a  quatro  côres  .   .  • 

Diplomas  a  duas  côres  

Allegorias  a  duas  côres,  com  retrato  .   .  . 

Transporte  de  diversas  gravuras  

Matrizes  lithographicas  de  seUos-estampilhas 
Por  esta  officina  correram  ainda  diversos  trabalhos  de  moedas  ni- 
cMadas  de  diversas  ligas  para  distinctivos,  apparelhos,  padrões  de 
pesos  e  medidas ;  composições  hthographicas  para  impressão  de  livros, 

F.  13 


3.980 
172 

151 
1.000 

30.000 
6.000 
2.000 
600 
67 
12 
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talões,  enveloppes,  gravura  em  madeira,  etc,  etc,  como  tudo  se  pôde  . 
mais  detidamente  apreciar  do  relatório  do  director  da  Casa  da  Moeda, 
delGdeabrilultimo,  constante  dos  annexos. 

CAIXA  DE  AMORTIZAÇÃO 

Esta  importante  repartição  continua  a  funccionar  com  a  devida  re- 
gularidade, satisfazendo  os  fins  de  sua  instituição,  pelo  que  são  dignos  ' 
de  louvor  os  esforços  dos  membros  da  respectiva  junta  administrativa. 

Os  serviços  peculiares  ao  regimen  interno  se  desempenham  de  modo 
a  acudir  ás  necessidades  do  seu  grande  expediente,  como  se  vê  dos  alga- 
rismos consignados  no  artigo  «  Emissão,  suiDstituição  e  resgate  do 
papel-moeda  »,  peio  qual  se  vô  qual  foi,  no  anno  que  veio  de  findar,  o  seu 
movimento  e  alii  fica  detidamente  apreciado. 

LABORATÓRIO  NACIONAL  DE  ANALYSE3 

Do  minucioso  relatório  apresentado  pelo  Dr.  director  desta  repar- 
tição se  verifica  que  durante  o  anno  de  1894  foram  realisadas  769  ana- 
lyses,  sendo: 


De  ordem  do  Ministro  da  Fazenda  .... 

2 

A'  requisição  da  Alfandega  desta  Capital.    .  . 

342 

Idem  do  Instituto  Sanitário  Federal  .... 

162 

188 

Idem  da  chefia  de  policia  do  Estado  do  Rio.  . 

24 

Idem  da  directoria  do  Hospital  de  Alienados. 

1 

46 

i 

Estas  analyses  comprehendem  133  preparados  medicamentosos  e 
outros  productos  apresentados  ao  Instituto  Sanitário  por  diversos 
pharmaceuticos  e  industriaes ;  bem  assim  29  productos  apprehendidos 
na  Alfandega  pelo  pliarmaceutico  dariuella  repartição  em  serviço 
profissional. 
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Da  confrontação  deste  com  os  relatórios  anteriores  vô^se  que,  a 
partir  de  1890,  o  movimento  do  serviço  de  analyses  tem  sido  decrescente.  ■ 

E'  assim  ciue,  o  algarismo  de  1561  analyses,  registrado  em  aquelle 
anno,  ]ja.ixara  em  1891,  á  1163  ;  no  anno  de  1892  á  1119  analyses  ;  no 
de  1893  a  762  analyses  e  no  de  1894  ao  de  769  apenas,  lia  vendo,  por- 
tanto, uma  redacção  maior  de  50  Vo  no  quinquennio  ultimo. 

Decompondo  os  algarismos  ahi  consignados  vê-se  que,  as  analyses 
registradas  pela  Alfandega  do  Rio  se  elevaram  a  250  no  ultimo  anno 
contra  o  de  1893 ;  as  do  Instituto  Sanitário  Federal  diminuiram  de  43 ;  e,  fi- 
nalmente, que  o  pharmaceutico  do  Laboratório,  em  serviço  na  Alfandega, 
sujeitára  para  menos  34  preparados  suspeitos  aos  respectivos  exames. 

Do  mesmo  modo  a  Directoria  de  Hygiene  e  Assistência  Publica,  que 
em  1893  requisitara  402  analyses,  em  o  anno  findo  de  1894  reduzira  esse 
serviço  ao  algarismo  de  118,  e,  por  sua  vez,  os  particulares,  que  no  allu- 
dido  biennio  de  93-94  reduziram  de  63  para  46  o  numero  de  analyses 
solicitadas. 

Attendendo-se  ao  fim  a  que  se  destina  o  Laboratório  Nacional  de 
Analyses,  o  descenso  dos  algarismos,  a  meu  ver,  dá  justa  idéa  da 
acção  fiscal  exercida,  por  isso  que,  quão  mais  rigorosa  for  a  inspecção 
dos  artigos  daquella  natureza  importados,  mais  reduzida  será  a  intro- 
ducção  no  consumo  publica,  pelos  meios  que  as  explorações  mercantis 
offerecem  de  productos  nocivos  á  conectividade  e  que  as  industrias 
manufactureiras  exploram  vantajosamente  em  prejuízo  nosso. 

O.alludido  relatório  consigna  miudamente  a  natureza  dos  pro- 
ductos submettidos  a  analyse  do  Laboratório,  a  procedência  delles, 
indicativas  dos  mercados  productores,  as  classes  a  que  pertencem  con- 
soante a  nossa  tarifa  e  demais  particularidades  dignas  de  apreço. 

Mas,  paraque  o  Laboratório  de  Analyses  satisfaça  inteiramente  o 
fim  a  que  se  destina,  é  imprescindível  dotal-o  dos  recursos  que  o  seu 
Director  bem  assignala  no  relatório  aqui  annexo,  e  para  o  qual  eu  peço 

a  vossa  attenção. 

Quanto  á  parte  financeira  deste  estabelecimento,  se  vê  dos  relató- 
rios alludidos  que: 

Em  1890  a  receita  do  Laboratório  fòra  de  4:263$,  correspondente 

a  223  taxas  de  analyses ; 


Em  1891  a  renda  dessa  .origem  correspondente  a  304  taxas  foi  de 
5:716$,  sob  o  regimen  do  art.  5°  doDec.  n.  277  G  de  22  de  março  de  1890 
que  alterou  algumas  disposições  do  Reg.  annexo  ao  Dec.  n.  1023  de  1889; 

Em  1892  accusaram  os  relatórios  357  analyses  e  a  receita  de  4:309$000; 

Em  1894  das  769  analyses  realisadas  foram  cobradas  as  taxas  de 
541  no  valor  de  6:075$,  o  qual  comparado  com  o  de  1893,  correspondente 
ao  de  762  analyses  no  de  4:888$,  apresenta  o  augmento  de  1 :187$000. 

Tomando  na  devida  consideração  quanto  expõe  o  director  do  Labo- 
ratório de  Analyses  com  referencia  aos  serviços  que  pôde  este  estabe- 
lecimento desempenhar  na  média  de  3000  analyses  por  anno,  com  grande 
proveito  para  a  saúde  publica,  não  só  no  que  interessa  aos  productos 
allmenticios,  como  ás  drogas  e  medicamentos  importados  em  larga 
copia,  como  aos  direitos  fiscaes.  Tomei  as  providencias  que  o  caso 
aconselha. 

CAIXAS  ECONÓMICAS  E  MONTE  DE  SOCOORRO 

Continuam  a  funccionar  sob  o  regimen  do  decreto  n.  9738  de  2  de 
abril  de  1887,  as  caixas  económicas,  correspondendo  aos  benéficos 
intuitos  que  determinaram  a  sua  creação  entre  nós,  de  accordo  com  a 
Índole  de  sua  instituição  acceita,  se  pôde  dizer,  universalmente,  tal 
a  influencia  exercida  no  seio  das  coUectividades,  que  desde  épocas  re- 
motas outros  paizes  assignalam. 

O  decreto  n.  1168,  de  17  de  dezembro  de  1892,  lhes  deu  nova  orga- 
nisação,  desaggregando-as  das  Thesourarias  de  Fazenda,  e  as  con- 
verteu em  repartições  distinctas. 

As  tabeliãs  annexas  a  esse  decreto  consignam  o  respectivo  pessoal 
e  vencimentos,  promulgados  por  occasião  de  tal  reforma,  mas,  simples- 
mente ao  que  interessa  a  cinco  Estados. 

A  pratica,  entretanto,  tem  demonstrado  que  as  alfandegas  não 
podem  supprir  de  pessoal  as  caixas  económicas,  como  dispoz  o  art.  5» 
do  decreto  n.  1168  nos  Estados  em  que  se  lhes  não  deu  pessoal  próprio, 
e  entretanto,  se  lhes  prometteu  independência  e  autonomia. 

São  elles  em  numero  de  15  os  mencionados  em  o  art.  1»  do  citado 
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decreto;  pois,  só  á  da  Capital  Federal  e  ás  dos  Estados  de  S.  Paulo 
Rio  Grande  do  Sul,  Bahia  e  Pernambuco,  as  alludidas  tabeliãs  consignam 
pessoal,  etc,  pelo  facto  simplesmente  de  serem  mantidos  em  algumas  os 
Montes  de  Soccorro  pessoal  alheio  ao  quadro  das  thesourarias  extinctas. 

Mas,  é  forçoso  reconhecer  que,  só  por  excepção  entre  nós  os  Montes 
de  Soccorro  se  teem  mantido. 

Tão  profunda  é  a  natureza  das  operações  que  se  realisam  em  um 
e  outro  estabelecimento,  que  se  não  deve  julgar  dependente  a  Caixa 
Económica  do  Monte  de  Soccorro. 

Não  esqueçamos,  no  apreço  deste  assumpto,  que  a  sua  lei  orgânica 
facilitou  o  supprimento  de  fundos  ás  operações  dos  Montes  de  Soccorro, 
em  todos  os  Estados:  o  Governo  repetiu,  em  seguida,  novos  auxílios, 
8  supprimento ;  e,  por  fim  resolveu  extinguil-os. 

Varias  foram  as  causas  determinantes  da  extincção  dos  Montes  de 
Soccorro  entre  nós,  e  quiçá  não  foram  menos  fortes  as  restricções 
impostas  á  natureza  especial  dos  penhores,  constituídos  em  metaes  e 
pedras  preciosas,  consoante  o  Reg.  de  1874, 

Foi  d'ahi,  que  resultou  a  anniquilação  das  operações  em  diversos 
Estados  ou  circumscripções  do  paiz,  sem  embargo  das  propostas  e 
consultas  feitas  acerca  da  modiíicação  da  sua  lei  orgânica,  no  sentido  de 
se  acceitar  titulos  ou  garantias  de  outra  espécie  ás  operações  daquella 
natureza,  taes  os  de  propriedades  territoriaes,  etc. 

As  discussões  mantidas  no  parlamento  em  1884-1885,  por  occasião 
de  se  liquidar  os  encargos  dos  Montes  de  Soccorro,  dão  exacta  ideia 
de  quanto  occorreu,  e  mais  tarde  determinou  a  extincção  ou  liqui- 
dação dos  Montes  de  Soccorro,  chegando  ao  ponto  de  serem  fechados 
em  alguns  Estados  ou  províncias  esses  estabelecimentos  por  falta  de 
pagamento  do  respectivo  pessoal. 

Em  taes  circumstancias,  convertidas  as  Caixas  Económicas  dos  15 
Estados  consignados  no  art.  1°  do  decreto  de  17  de  dezembro  de  1892 
n.  1168  em  meras  secções  das  extinctas  thesourarias,  hoje  das  alfan- 
degas e  compostas  do  pessoal  daquellas  repartições ;  e,  bem  apreciado 
quanto  já  ficou  dito  no  artigo -Alfandegas  -  sobre  as  difficeis  circum- 
stancias em  que  estas  repartições  desempenham  os  seus  múltiplos 
deveres,  que  a  navegação  de  longo  curso  e  o  commercio  internacional 


accentuam  o  de  fiscalisaçrio  e  contaljilidade,  é  bem  de  ver,  as  Caixas 
Económicas  de  todos  os  Estados  carecem  de  ser  —  independentes  e 
autónomas  —  tal  qual  o  decreto  n.  1168  estatuo  no  art.  1«. 

Sao  tantas  as  reclamações  dos  inspectores  das  alfandegas  solDro 
a  impossibilidade  de  fornecer  pessoal  ás  Caixas  Económicas  de  seus 
Estados,  com  prejuiso  dos  serviços  a  seu  cargo,  tão  reiterados  os  dos 
gerentes  dessas  repartições  sobre  a  exiguidade  de  seu  pessoal,  os  suc- 
cessivos  pedidos  de  demissão  dos  seus  directores  e  de  seus  empregados, 
que  torna-se  imprescindível  dar  nova  organisação  a  semelhante  serviço. 

Resalta  a  conveniência  de  se  attender  a  que,  os  gerentes  das 
Caixas  Económicas,  ]}em  como  os  empregados  que  pertenciam  ás 
extinctas  Thesourarias  de  Fazenda,  não  devem  continuar,  por  mais 
tempo,  na  contingência  que  a  exigua  tabeliã  de  vencimentos  de  seus 
cargos  extinctos  estabelecera  no  inicio  da  reorganisação  de  seme- 
lhante serviço. 

Além  disso,  o  movimento  das  Caixas  Económicas  bem  demonstra 
o  serviço  que  se  desempenha  em  taes  repartições. 

Carecemos  de  attender  ainda  a  que,  as  alfandegas  dos  15  já  citados 
Estados,  desfalcando  o  pessoal  do  quadro  de  extinctos,  que  se  lhes  deu 
no  supposto  de  auxiliar  os  seus  serviços,  annulla  os  aiLxilios  que  de 
mister  se  tornavam  ao  desempenho  dos  deveres  que  lhes  foram  commet- 
íidos  por  essa  transformação  completa  dos  variados  serviços  de  nossa 
administração,  que  a  pratica,  vem  hoje  pôr  em  relevo  e  cumpre  attender. 

Do  Relatório  do  digno  presidente  do  Conselho  Fiscal  da  Caixa  Eco- 
nómica desta  Capital,  se  verifica  que,  durante  o  periodo  de  188S  a  1894  os 
saldos  em  favor  dos  depositantes  sofreram  as  seguintes  alterações : 


1888   13.520: 538$õ5S 

1889    11.499:119$587 

1890    14.163:761$502 

1891    21.540:308§S16 

1892    31.11ô:837$079 

1893    31.458:817$081 

1894    36.560:634$230 

o  que  eleva  á  importância  de.    .  159.870:016$531 


o  movimento  dessa  conta  no  septenniojindicado. 


Como  multo  bem  diz  aquelle  digno  presidente : 

«Esta  secção  moralisadora  das  classes  laboriosas,  incitando-as  á 
economia  e  previdência,  continúa  em  marcha  ascendente,  quer  no  cre- 
dito de  que  goza,  quer  no  valor  dos  depósitos. 

«  E'  digno  de  ser  mencionado  que  apezar  das  épocas  anormaes  por 
que  tem  atravessado  esta  Capital,  jámais  foi  ennuveada  a  confiança  de- 
positada no  Governo  Federal. 

«  O  movimento  dos  depósitos  realisados  no  anno  findo  excedeu  em 
muito  aos  dos  annos  anteriores,  como  revelam  as  tabeliãs  demonstra- 
tivas que  acompanham  em  annexo  o  Relatório  do  digno  gerente.» 

Do  annexo  se  veriflca  que,  o  saldo  dos  depósitos 

em  1893  era  de  • 

As  entradas  em  1894  attingiram  a  

Os  juros  abonados  pelo  Thesouro  a  

A  receita  própria  do  estalDClecimento  

elevando  a  receita  total  a  


31.468:817$0S1 
19.71õ:õ44$000 
1.643:033$467 
3:412§0õl 

Õ2-830:809$599 


da  qual,  deduzida  a  somma 
das  quantias  retiradas.  . 

e  o  juro  de  i/2  Vo  destinado  ás 
despezas  de  custeio.    .  . 

c  a-  renda  passada  para  o  Monte 
deSoccorro  


16.102:459§372 
.  164:303$645 
3: 412^051 


16.270:175$369 


ficou  reduzido  o  saldo  a  favor  dos  depositantes,  em  31  de  dezem- 
h?o  de  1894,  ás  seguintes  sommas : 

No  Thesouro  Federal.    .    •    •  33.448:804$õl9 

.                                          111:829^711  36.560:634$23a 
Em  caixa   -^-^-^     -    . 

Aquella  somma  de  depósitos  de  1894  do  valor  de  19.715:544$  foL 
coiistituida  por  71.303  operações,  das  quaes  se  realisaram,  em  dias 
úteis  63.177  no  valor  de  18.800:252^;,  e  5.131  em  42  domingos,  no 
del.ll5:232§000. 
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Decompõe-se  essa  con(,a  na  ordem  dos  grupos  e  porcentagens,  do 
modo  adiante  consignado. 

A  somma  retirada  por  conta  dos  depósitos  realisados  nesse  anno 
de  1894  attingio  a  16.102:4õ9$672  representando  46.233  pagamentos,  dos 
quaes  pertencem  a  cadernetas  liquidadas  9.708,  correspondendo  á 
somma  de  5.929:146$214  e  no  valor  de  10.173:313$458  o  algarismo 
de  36.530  cadernetas  por  conta  dos  créditos  das  respectiví?-^,  co^^tas 
correntes. 

Essas  retiradas  são  assim  representadas  : 


Demonstração  das  retiradas  de  depósitos  da  Caixa  Económica  da  Capital  Federal  no  aaao  de  1894 


MSZES 

1$  a  50$ 

51$  a  100$ 

101$  a  200$ 

201$  a  500$ 

DEPÓSITOS 

IMPORTANCUS 

DEPÓSITOS 

IMPOET.^NCI.i^S 

DEPÓSITOS 

I.MPOKTiXCI.\S 

M 
0 
H 
W 
0 

ã 
a 

IMPOETA^•CI.^S 

Jã.Q6Íro  • 

1.219 

35:5475314 

997 

90:i03.'ílO3 

423 

71:5935121 

375 

138:54i5S77 

9S9 

29:2415740 

Õ9:077$395 

70:937$52S 

333 

123: 0545 !S4 

Marí*o  " 

1.077 

31:355$460 

779 

70:25  §233 

413 

71:6375176 

357 

130:2035239 

Xbril  

1.232 

35:572$197 

S20 

73:140§697 

493 

Si:533S325 

489 

174:994*495 

AI  «lio 

1 .501 

43:026$433 

912 

Si:337$3i9 

550 

92:4765023 

529 

lS6:i30§42á 

Junho 

1.2Í3 

37:2I2$S93 

SSl 

73.6245671 

501 

S4: 0435333 

423 

156:i05$')6í 

Julho 

1.337 

40:46S.$747 

1.173 

104:6115197 

531 

101:5275431 

493 

182:6135303 

Agosto  

1.450 

43:7293571 

972 

S7:337§531 

509 

37:2635198 

309 

131:7125035 

Setembro  

■  1.297 

39:2S5S2S5 

933 

S9:690.$100 

565 

9S:i29$047 

495 

183:312.5716 

Outubro  

1.536 

43:932S01íí 

1.033 

92:997.^607 

736 

127:3095233 

611 

224:078.^551 

Novembro   

1.330 

42:033$S71 

926 

83:50.)S537 

353 

97.223.jlJ5 

463 

163:7205168 

Dezembro  

1.624 

51 :517.Í707 

1.073 

9ò:943.$552 

631 

109;43õ,$OSO 

503 

1S1:12S§3S7 

15.94S 

476:2755799 

11.257 

1.011:3405278 

i 

6.334 

1.093:0135301 

5.622 

2.029:4085693 

501$  a  1:000$ 


231 
211 
22j 
272 
330 
239 
2i3 
233 
320 
343 
230 
307 


3.2i0 


IMPOETANCI^S 


179:0125003 

16  ):37.;5i30 
17S:.47<:343 
209:3355033 
25S:603573i 
201-1 IOS030 
195:0215135 
219:734,5321 
253:1775561 
27i:2035jS7 
lSi:559$il0 
235:197$S21 


2.543:930.^419 


Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1S9Í.-0  contador,  Julio  A.  da  Stiva  Guimarães. 
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1:001$  a  2:000$ 

01 
0 

H 
« 
O 
p. 

172 

254:5775iS3 

1'.3 

2t3;2l3.53J3 

122 

179:289.5223 

165 

2iO:0375167 

138 

280:6555533 

152 

232:S32i3S9 

14G 

SIS: 1 16550 J 

173 

272:3075212 

213 

320:8325171 

209 

314:4535333 

157 

231:93  i.5296 

169 

233:360.;230 

2.014 

3.021:0405236 

2:001$  a  3:000$ 

no 

0 

^ 
0 

IM  1*0  CIAS 

57 

145:2243170 

43 

121:0395733 

46 

112:7735333 

61 

156:71653i3 

86 

224:9365743 

51 

135:919590-1 

75 

193:5945109 

76 

193:591.5499 

93 

250:7665032 

103 

270:4965730 

55 

145:4345917 

76 

193:5995312 

833 

2.153:2485025 

3:001$  a  4:000$ 


71 
38 
40 
41 
37 
46 
42 
65 
65 
67 
37 
50 
593 


IMPORTÂNCIAS 


133 

149 
143: 
133 
160 
148 
230: 
229 
241: 
129: 
180: 


4D1536S 
: 634.3657 
:S325521 
8005446 
:  830=039 
;  061-5313 
:  9405554 
:  9125805 
: 73 45914 
9675283 
7035315 
595941 


2.142:5705211 


Mais  de  4:000$ 


20 
23 
18 
21 
14 
19 
37 
25 
52 
44 
20 
45 
338 


IMPOETANCIAS 


89 
109 

82 
105: 

69 
104 
132 
120 
235 
203 
108: 
214: 


15455895 
:8565136 
:  3015334 
;  4165297 
:  1125349 
:3245795 
;233.j590 
:  1135303 
;  662.3593 
:5295800 
1605313 
8125907 


parcia.es 


1.626:1305207 


2.345 
2.206 
2.402 
2.634 
3.159 
2.763 
3.393 
3.131 
2.272 

;^7-3i 

3.1  i5 


3  ..530 


IMPORTÂNCIAS 


831:432,3313 

62S:2D1$133 
623:430$i30 
713:5315868 
853:9015534 
763:3353016 
92): 1275954 
901:1595539 
.046:6915325 
.079:0175690 
821:0055125 
973:3635511 


10.173:313$458 


TOTAES 

SOMMAS 

<n 

n 

>XISO< 

IMPORTÂNCIAS 

>XISO. 

lUPORTANCIAS 

ã 
c 

M 

u 
0 

720 

425:2135027 

3.363 

1.253:6455340 

707 

407:43)5363 

2.913 

1.035:6S1$996 

676 

380:07í$648 

3.073 

1.005:503$078 

930 

516:114§Ô42 

3.614 

1.229:6435510 

1.021 

4.130 

791 

421:3065281 

3.560 

1.190:241§297 

777 

441:1255121 

4.170 

1.370:2535075 

386 

533:7845034 

4.037 

1.439:9j3$603 

316 

655:3955249 

4. 088 

1.702:0905574 

939 

713:955:957 

4.720 

1.792:9735647 

633 

362:3155202 

3.803 

1.183:3205327 

753 

54ó:0Dl$795 

4.478 

1.519:953^305 

9.705 

5.929:i4tí$214 

46.236 

16.102:4595672 
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Da  comparaçSo  das  duas  contas  de  entradas  e  retiradas  resulta  que 
aquella  apresenta  sobre  esta  o  excesso  de  3.613:084$328  ;  ainda  mais, 
que,  com  referencia  ao  anno  de  1893  o  de  1894  offerece  o  augmento  de 
1.334:817$000nas  entradas  e  a  diminuição  de  3.40S:235$437  nas  re- 
.í>"das,  com  reducçãode  1.980  cadernetas,  liquidando-se  menos  73. 

As  entradas  accentuam-se  no  grupo  de  1$  a  50$  representando 
a  razão  de  39,  85%  sobre  o  total  das  operações,  e  na  de  34,  49%  o  das 
retiradas,  donde  se  vê  que  o  movimento  das  operações  interessa  ex- 
actamente as  classes  proletárias,  correspondendo  aos  intuitos  da  in- 
stituição. 

As  14.238  cadernetas  expedidas  em  1894  pertencem  a  indivíduos  de 
diversas  classes  sociaes,  a  saber: 


•VALOR  DOS 

GRUPOS 

DEPÓSITOS 

IMPORTANXUS 

TERMO  5IEDI0 

PORCENTAGEM 

De       1.000  a 

50.000  . 

23.418 

7S5:474S000 

27S340 

39,85 

»•       11.  COO  » 

500.000  . 

13.(535 

I.l99:2lõí000 

87§931 

19,13 

>     101. COO  » 

200.000  . 

10.032 

1.685:362$000 

167.$763 

14,10 

>  .?oi.ooo> 

500.000  . 

10.175 

3.693 :298$000 

332S977 

14,27 

>      óOl.OOO  > 

1.000.000  . 

5.197 

4.137:9765000 

796.'í223 

7,29 

»   l.OOl.OOO  ^ 

2. 000. OOO  . 

2.479 

3.S19:69l$000 

1:540$S19 

^,48 

>  2.001. OOO  > 

3. 000. OOO  . 

754 

1.9S5:734$000 

2:ô33S)99 

1,05 

>  3. 001. OOO  » 

4.OOO.O0O  . 

528 

1.974:43íí§000 

3:739.?r)22 

0,74 

Mais  d£ 

4.000.000  . 

70 

433:32)^000 

6:190$371 

0,09 

71.30S 

19.715:544<j000 

276$484 

100 

A  conta  das  Agencias,  no  anno  que  vem  de  findar,  apresenta  o  se- 
guinte movimento : 

AGENCIAS  DA  CAIXA  ECONÓMICA 

NO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO,  EM  LIQUIDAÇÃO 

Foi  este  o  movimento  das  diversas  agencias  no  anno  de  1894,  como 
se  vê  do  annexo  sob  n.  4. 
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]c%ecelta 

'Saldo  em  31  de  dezembro  de  1893    21:572$257 

'i^ecelDldo  da  Caixa  Económica,  proveniente  de  quantias 
indevidamente  transferidas  em  31  dedezemlDrode  1S93 
de  cadernetas  das  agencias  de  Valença,  Angra  dos 

Reis,  Paraliylja  do  Sul  e  Barra  Mansa   I:õi9|347 

'Recebido  do  Tliesouro  Federal,  de  conformidade  com  o 
aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  6  de  julho  de  1S92, 
para  abono  da  porcentagem  de  1  Vo  aos  agentes 
pelo  pagamento  que  realisaram  na  importância  de 
^580:450í;097   


5: 804$  491 
28:926.m 


X>6speza< 

■  Pagamento  de  depósitos  correspondentes  ás  agencias  de 
Valença,  Angra  dos  Reis,  S.  Fidélis,  Cantagallo,  Sa- 
pucaia e  Barra  Mansa,  na  importância  de.    .   .  . 

Paga  ao  agente  de  Barra  Mansa  a  sua  porcentagem  de  1  Vo 
sobre  a  importância  de  53:  Õ43S530,  que  pagou  .  .  . 
Saldo  em  '31  de  dezembro  de  1$94,  sendo: 


7:533$876 


530^465 


^"Em  poder  do  agente  de  S.  Fidélis. 
Tia  Caixa  Económica  da  Capital  . 


4531339 
2a:403§723  2O:857.$053 


28:925.§395 

O  Conselho  Fiscal  deste  tão  importante  estabelecimento  encarece  de 
■novo  as  providencias,  de  ha  muito  solicitadas,  que  interessam  o  desen- 
volvimento das  operações,  e  que  eu  submetto  á  vossa  consideração, 
reputando-os  dignos  do  apreço  do  Congresso,  são  ellas: 

Elevar  a  10:000$  com  direito  a  juro  as  quantias  maiores  de  4:000§ 
recolhidas  pelas  sociedades  beneficentes. 

—  .  Tornar  extensivo  aos  depósitos  da  Caixa  Económica  até  4:O00§ 
■constituído  em  parcellas  menores  de  500$,  os  privilégios  de  que  gosam 
as  apólices  da  divida  publica,  no  caso  de  penhora  e  arresto,  desde  que  se 
verifique  ter  sido  o  deposito  feito  seismezes  antes. 

—  Reversão  em  favor  da  Caixa  Económica,  a  juizo  do  conselho,  dos 
•saldos  não  reclamados  além  dos  prazos  em  que  os  donos  houverem 
-adquirido  o  direito  dedispôr  delles. 
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MONTE  DE  SOCCORRO 

Quanto  ao  Monte  do  Soccorro  tem  sido  lento  o  seu  movimento,  tal 
qual  jú  disse  e  accrescenta  o  relatório  alludido  —  o  que  não  é  para  ex- 
tranliar  attendendo  á  indole  de  suas  transacções  que  demanda  criteriosa 
direcção  e  pessoal  de  reconhecido  conhecimento  pratico. 

A  conta  dos  saldos  dos  empréstimos  realisados  no  ultimo  qnatriennío 
é  a  seguinte : 


1891    227:206$000 

1892    367:7õ0$a00 

1893   463:126$000 

1894    485:611$00á 


O  balanço  de  1894  registra  o  seguinte  movimento : 


Renda  própria   107:õ34§õ25 

Porcentagem  dos  juros  dos  depósitos  da 

Caixa  Económica  na  razão  de  1/2  o/o .  164 : 303$345 

Henda  da  Caixa  e  Agencias   3:412$05i 

Sommando   27õ:2õ0$222 

A  despeza  com  o  custeio  da  Caixa  Eco- 
nómica e  do  Monte  de  Soccorro  foi  de .  143 : 89S$848 

donde  resulta  o  saldo  de   128 : 351^374 

-que,  remiido  ao  do  anno  anterior  de.    .  12o:i91$398 

« ao  juro  das  apólices  em  .    .    •    .   .  i8:703$000 

consíitueo  totalde   273:243$070 


Este  saldo  constitue,  nos  termos  do  art.  19  do  Reg.  annexo  ao  Dec. 
de  2  de  abril  de  1887,  fundo  de  reserva,  do  qual,  opplicoda  a  somma  de 
22:494S550  ó.  compra  de  apólices  .geraes  do  valor  nominal  de  1:000|, 
do  juro  de  õ  Vo  fica  destinada  a  igual  applicação,  em  o  anno  corrente  de 
1895  a  somma  de  2õ0:74&$520. 

O  minucioso  relatório  do  gerente  da  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro,  ainda  informa  que,  o  capital  do  Monte  de  Soccorro  já  se  eleva  a 
1.412:7601858;  sendo:  1.223:1638278  em  conta  corrente  no  Tliesouro  e 
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485:699$  em  empréstimo  sob  garantias  de  penliores,  como  se  vê 
desta  conta: 


1>ENH0KES 

I.MP0nTANX'IA 

IMPOETANca 

Passaram  no  anno  de  1S93  para  1S94  . 

4,979 
6.023 

403:125.^0 
707:650.5000 

5.705 
191 

16:122$030 

11.002 
5.S96 

1.230:7755000 
775:OT7$O0O 

Ficou  era  31  de  dezembro  de  1S94  o 

5.103 

4S5:69}$000 

Por  ultimo,  do  apreço  do  relatório  constante  do  annexo,  se  verifica 
que,  o  excesso  do  saldo  realisadj  em  1894  contra  o  anno  anterior  foi  de 
22:573$,  correspondente  a  127  contractos. 

Diz  o  Sr.  gerente  que : «  esta  differença  é  muito  insignificante  attenta 
a  modicidade  do  juro  e  a  garantia  que  o  estabelecimento  offerece  em  seus 
contractos. 

E'  o  caso,  por  tanto,  me  parece,  de  se  resolver  sobre  o  valor  dos 
conceitos  enunciados  de  modo  a  ser  habilitado  o  Ministério  da  Fazenda  a 
imprimir  maiorjdesenvolvimento  a  esta  instituição. 

Caixas  Económicas  dos  Estados  —  Verifica-se  da  tabeliã 
que  vae  adiante  sob  o  n.  18,  que  o  movimento  de  entradas  realisado 
nas  Caixas  Económicas  dos  Estados  da  União  attingio  a  somma  de 
14.293 :494$397  em  o  anno  de  1893  e  o  de  sahidas  ao  de  15.211:532$839. 

No  anno  de  1894,  que  vem  de  findar,  as  entradas  attinglram  a 
9.820:411$695  e  as  retiradas  a  7.472:683$544. 

O  valor  total  das  entradas  nesse  biennio,  pois,  fôra  de  24.139:123$336 
e  o  das  sahidas  de  22.684:246$383. 

O  saldo  das  operações  das  Caixas  Económicas  Estadoaes  era  em  31 
de  dezembro  de  1894  de  21.454:877$950,  o  qual  comparado  com  o  regis- 
trado em  o  anno  de  1892  no  valor  de  20.125:2I7$641  temos  o  augmento 
de  1.329:6601309  que  bem  significa  a  confiança  que  inspira  entre  nós 
esta  instituição. 
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Como  se  vê  da  alludida  tabeliã,  os  algarismos  aqui  registrados,  con- 
cernentes ao  exercício  de  1893,  sõo  apurados  no  balanço  provisório  e  os 
de  1894  pelos  da  respectiva  synopse,  por  isso  que  n5o  podemos  na  pre- 
sente época  ter  encerradas  as  contas  de  todos  os  títulos  de  nosso  regi- 
men financeiro. 

Em  todo  caso,  me  pareceu  util  dar  ídéa  do  movimento  destas  ope- 
rações até  o  momento  em  que  vos  apresento  o  presente  Relatório. 

PRÓPRIOS  OU  BENS  NAOIONAES 

Deriva  do  preceito  constitucional  consignado  em  o  nosso  Esta- 
tuto fundamental  o  destino  das  propriedades  ou  bens  nacionaes,  que 
o  Governo  ainda  mantém  sob  a  responsabilidade  da  União. 

A  exposição,  que  faz  o  Dr.  zelador  dos  próprios  nacionaes,  com 
referencia  aos  que  interessam  á  circumscripção  federal  e  aos  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  me  parece,  habilita  o  Congresso  a  resolver  sobre  o 
caso,  liquidando,  de  vez,  uma  questão  que  se  tem  agitado  nas  Camaras, 
sem  proveito  efficaz  ainda  para  a  administração  publica,  e,  ao  contrario, 
creando  sérios  embaraços,  devido  aos  altos  interesses  que  se  prendem  a 
semelhante  assumpto  aqui  na  Capital  Federal,  como  nos  diversos  Estados 
e,  me  parece,  já  é  tempo  de  ter  conveniente  solução. 


Fazendas  nacionaes  de  Marajó,  no  £]stado  do  Orão- 

I>ax-á  —  Dos  archivos  da  extincta  Thesouraria  de  Fazenda  do  Pará, 
conforme  consta  de  pag.  8õ  do  relatório  do  actual  inspector  da  alfandega 
deste  Estado,  das  40.745  cabeças  de  gado  vaccume  5262  de  gado  cavallar, 
existentes  em  1794,  época  da  incorporação  dos  bens  da  Corôa,  restam, 
na  fazenda  nacional  Arary,  ao  dizer  de  pag.  86  do  dito  relatório,  nada 
mais  que  13.000  rezes  ! 

Tão  profundo  decrescimento  das  ricas  propriedades  da  Nação,  assi- 
gnalado  por  aquelle  digno  funccionario  em  conceitos  merecedores  de 
especial  apreço,  que  accentuam  sobejamente  a  condemnavel  protecção, 
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.recebida  dos  poderes  públicos,  pslos  ladrões  de  gado  estabelecidos  rir. 
ilha  de  Marajó,  faz  elle  repetir  a  phrase  proferida  em  18  i9  por  Jeronymo 
Francisco  Coelho,  presidente  do  Pará,  nestes  termos  : 

«  O  extravio  e  o  escandaloso  roubo  de  gado  em  Marajó  está  elevada 

á  categoria  de  uma  industria. . .  I  » 

Tratando  da  extensão  ou  valor  territorial  das  flizeiídas  nacionaes 
situadas  na  ilha  Marajó,  diz  o  inspector  actual  que:  «  só  03  da 
margem  do  rio  Aranj,  comarca  da  Cachoeira,  representam  805.133.GG;í 

metros  quadrados. 

-  As  do  rio  Paracuary  (comarca  de  Soure)  representam  a  extensua 

de  120.588.643  metros  quadrados. 

—  As  do  rio  ilíamí«CíUda  mesma  comarca  de  Soure)  a  extensão 

de  46.356.552,0  metros  quadrados. 

No  rio  Matapyirytuba  (ainda  na  comarca  de  Soure)  o  sitio  S.  Macário 
representa  a  extensão  de  9.916.103,0  metros  quadrados. 

Pela  conta  corrente,  que  apresenta,  de  receita  e  despeza,  desde  1872 
até  1894,  consignada  em  as  pags.  91  e  92  de  seu  tão  minucioso  relatório, 
se  verifica  que  as  fazendas  nacionaes  de  Marajó,  sem  embargo  das. 
Ticissitudes  por  que  hão  passado,  em  tão  longo  período,  sujeitas  a  tão 
divergentes  orientações  de  varias  administrações,  ainda  registraram  o 
•lucro  liquido  de  217:212.^819,  correspondente  á  média  de  9:444$03õ  em 
cada  anno,  no  período  de  23  annos. 

O  actual  inspector  da  Alfandega  do  Pará,  que  desde  20  annos  pas- 
sados tem  alli  exercido  os  cargos  de  inspector  da  Tliesouraria  e  da 
Alfandega,  alternativamente,  reputa  em  1.500:0001  o  valor  dessas  ricas 
propriedades  da  Nação,  e  accentua,  nestes  termos,  a  necessidade  de  so 
tornar  effectiva  a  venda  das  fazendas  nacionaes  de  Marajó,  e  para  as 
quaes  eu  peço  a  aítenção  do  Poder  Legislativo: 

«  Governo  algum  deve  explorar  qualquer  industria  urbana  ou  rural: 
eumantenho  a  opinião  que  em  carta  de  17  de  abril  de  1893  manifestei  0.0 
Sr.  Visconde  do  Rio  Branco,  então  ministro  da  Fazenda,  isto  é,  de  ser 
urgentíssima  a  venda  das  ditas  fazendas,  pela  difficuldade  de  lhes  dar 
conveniente  e  proveitoso  desenvolvimento. 

Informa  o  mesmo  inspector  que,  desde  1795,  tem  o  Governo  resol- 
.-vido,  por  diversas  vezes,  alienar  essas  propriedades,  sendo  o  ultimo  acto 
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dc  22  d3  jullio  do  iS3J,  qiio  só  11^3  foi  cDnclLiido  porque  o  compradoi^ 
LoLirençj  Lias  de  llollanda  Mo  satisfez  as  condições  propostas  e 
tcvmim  insistindo  pela  venda,  em  Hasta  publica  e  em  pequenos  lotes^ 
c,  110  caso  contrario,  que  seja  transferido  para  a  fazenda  nacional 
Aran,  o  gado  existente  na  de  S.  Lourenço  e  arrendados  os  terrenos 
desta. 

A  conservação  das  fazendas  exige  recursos  extraordinários  de  4õ:320§ 
para  construcção  de  retiros,  curraes,  reparo  dos  prédios,  compraVe 
canoas  e  acquisição  de  gado  cavallar,  além  da  despem  ordenaria  de  seu 
custeio. 

Em  taes  condições  me  parece  ser  caso  do  Congresso  resolver,  por 
isso  que  semelhante  assumpto  ainda  nã,o  está  definitivamente  regJladó 
entre  nós,  como  aliás  tanto  convém. 

Fazendas  nacionaes  no  Estado  do  I>iauliy  -  São  por 
demais  interessantes  as  informações  prestadas  pelo  engenheiro  fiscal  do 
arrendamento  das  Fazendas  nacionaes  do  Piauhy,  que  acceníuam  o  valor 
dessas  ricas  propriedades  apreciando  por  igual  o  modo,  aliás  satisfactorio, 
pelo  qual  tem  sido  cumprido  o  respectivo  contracto. 

Desse  minucioso  relatório  consta  que  essa  propriedade  nacional  sc^ 
divide  em  dous  departamentos  ou  grupos  de  fozendas  :  o  de  Nazareth, 
medindo  a  área  de  85  léguas  quadradas,  em  a  qual  se  acham  oito 
fazendas  de  criação,  e  o  de  Canindé,  medindo  a  de  194  léguas  qua- 
dradas, contando  dez  fazendas. 

Informa  o  fiscal  das  fazendas  que  os  terrenos  estão  invadidos  ou 
apossados  por  intrusos,  que  prejudicam  sobremodo  a  propriedade  da 
União  e  urge  discriminal-a  por  meio  de  uma  demarcação  regular  que,  . 
como  sabeis,  depende  de  recursos  orçamentários. 

Conforme  as  plantas  que  acompanham  o  alludido  relatório,  e  infor- 
mações prestadas  acerca  do  desempenho  das  obrigações  contractuaes, 
verificou-se  notável  prosperidade  no  desenvolvimento  dos  edifícios  des- 
tinados quer  aos  núcleos  coloniaes,  quer  a  escola  zootechnica,  e  melho- 
ramentos interessantes  das  raças  dos  gados  alli  existentes  no  regimen 
do  contracto  em  vigor,  que  convém  respeitar,  me  parece,  attento  o 
valor  dos  conceitos  proferidos  pelo  engenheiro  fiscal  no  alludido  re- 
latório. 


-  208  -, 

jPaa^eudae  naoionaes  do  Rio  Branco  (Estado  do  Ama- 
zonas)-As  ultimas  informações,  que  se  tem  sobre  estas  importantes 
propriedades  da  Uniõo,  são  as  que  constam  do  relatório,  que  á  Thesou- 
raria  do  Amazonas  fôra  apresentado  em  1884  pelo  primeiro  escriptu- 
rario  Manoel  Alves  da  Silva,  allicommissionado  por  occasião  da  termi- 
nação do  ultimo  contracto  de  arrendamento,  e  do  qual  consta  que  a 
fazenda  S.  Marcos,  situada  á  margem  esquerda  do  rio  Urariquera,  mede 
a  extensão  de  180  kilometros  e  contava  naquella  época  5118  cabeças 
de  gado  vaccum  e  552  de  gado  cavallar. 

A  Fazenda  S.  Bento,  situada  íx  margem  direita  do  Rio  Branco,  mede 
120  kilometros  de  extensão  e  mantinha  43 14  cabeças  de  gado  vaccum 

e  360  de  gado  cavallar. 

.  Da  Fazenda -S.  Jose  mo  consta  mediçOo  exacta,  sendo  avaliada  a 
sua  extensão  em  60  kilometros  em  toda  a  margem  do  Rio  Branco. 

Por  occasião  da  terminação  do  alludido  contracto  e  entrega  das 
fazendas  ao  Governo,  em  julho  de  1889,  conforme  o  officio  de  5  de 
agosto  do  mesmo  anno,  o  gado  recebido  fôra  apenas  na  quantidade  de 
3924  cabeças  de  gado  vaccum  e  630  de  gado  cavallar,  base  que  servira 
para  o  alludido  arrendamento,  eque  mais  tarde  fôra  objecto  de  grande 
apreço  do  Governo,  que  em  sessão  do  conselho  de  estado  apreciou  seme- 
lhante contracto  e  chegou  a  autorisar  a  rescisão . 


ALFANDEGAS 


Antes  de  tratar  especificadamente  de  cr.da  uma  destas  repartições, 
consoante  os  dados  recebidos  dos  respectivos  Estados,  me  cumpre  expor 
algumas  considerações  sobre  a  situação  em  que  este  Ministério  as 
encontrou. 

Como  já  referi,  a  concentração  de  todos  os  serviços  federaes  em  taes 
repartições  aggravou,  de  alguma  fórma,  o  bom  desempenho  desses 

..mesmos  serviços  e  de  tal  sorte  que,  sò  muito  tardiamente  o  Thesouro 
recebe  quaesquer  dados  ou  elementos  de  que  carece  para  desobrigar-se 

■•  dos  deveres  que  lhe  são  impostos,  e  aqui,  no  centro  da  administração, 
são  solicitados  com  vivo  interesse,  aliás  muito  justo,  pelos  interessados- 
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Sem  duvida  por  armelle  motivo  a  acçfío  fiscal  tornou-se  tfio  frouxa 
ou  perturbada  que  o  desvio  das  rendas  publicas  se  accentuou  de  um 
modo  digno  denota,  reclamando  providencias  extraordinárias  no  sentido 
de  se  reprimir  sérios  aljusos  denunciados  ao  Governo  já  pelos  represen- 
tantes do  poder  publico,  ou  pela  imprensa,  já  por  outros  meios  igual- 
monte  acceitaveis. 

E'  assim  que,  com  referencia  ao  Rio  Grande  do  Sul,  o  Governo 
acaba^■adever,  inopinadamente,  elevada  a  receita  das  Alfandegas  de  Porto 
Alegre  cRio  Grande,  desde  setembro  do  anno  findo,  ao  duplo  e  ao  triplo 
do  algarismo  até  então  registrado,  simplesmente  sob  o  influxo  das  dili^ 
gencias  cpie  alli  acabava  de  dcsempenliar  um  funccionario  especialmente 
encarregado  de  as  flscalisar  e  tomar  providencias  illimitadas,  mas  legaes, 
no  regimen  do  serviço  aduaneiro. 

De  feito,  as  Alfandegas  de  Porto  Alegre  e  do  Rio  Grande,  que  haviam 
mantido  um  rendimento  mensal  menor  de  500:000-^  e  de  400:000$  desde 
entõo  registraram  o  duplo  e  quasi  o  triplo  ! 

Apreciadas  as  condições  do  commercio  e  da  navegação,  bem  como  a 
situação  politica  quo  perdura  nessa  região  do  paiz  desde  dous  annos 
passados,  e  tanto  entorpeceu  o  desenvolvimento  daquelle  Estado,  é  bem 
de  ver  que,  tão  profunda  elevação  da  receita  aduaneira  só  se  explica  pela 
repressão  dos  abusos  alli  em  voga;  pois,  as  tarifas  como  a  lei  orçamen- 
taria, vigoravam,  em  toda  sua  plenitude,  desde  janeiro  daquelle  anno  de 
1894:  e,  daliia  conclusão  lógica  de  que-s")  a:-;  providencias  fiscaes 
tomadas  pelo  delegado  do  Go  ,-erno,  podiam  determinar  tão  notável  ele- 
vação da  renda  no  duplo  e  triplo  até  então  arrecadado. 

Do  relatório  desse  funccionario,  o  conferente  da  Alfandega  desta 
Cnpital,  Leopoldo  Leonel  Alencar,  que  adiante  vai  transcripto,  verifica-se 
com  segurança,  quaos  os  moios  pelos  quaes  se  desviava  dos  cofres  pu- 
l^licos,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  renda  aduaneira  em  tão 
assignalados  algarismos. 

Approvadas  em  seguida  as  providencias  tomadas  por  uqucUe  em- 
pregado, praticadas  outras  pelo  meu  antecessor,  mais  de  espaço  com- 
pletarei as  que  de  mister  se  tornam,  de  modo  a  imprimir  uma  feição 
i^ais  segara  á  fiscal isação  das  rendas  publicas  naíjuelle  importante 
Estudo  G  snjeltíir  o  serviço  aduaneiro  íig  regras  estaljclecidas* 

14 
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Como  as  Alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul,  veio  a  da  Bahia  desafiar 
malsserlaatlencão  do  Governo,  ol)rlyando-mo  a  ía/er  seguir  para  alli, 
cm  commissão  cspeelal,  o  ajudante  do  inspector  da  Allandega  da  Capital 
rederalM.  F.  Fernandes,  aíim  de  proceder  á3  syndieancias  indispen- 
sáveis ao  julgamento  dos  ílietos  denunciados  pelo  Procurador  Seccional 
(la  Republica  contra  o  desvio  das  rendas  publicas,  e  de  que  se  tem 
occupado  a  imprensa  diária  e  aguardo  os  elementos  iudispensaA-eIspara 
providenciar  de  modo  a  restabelecer  naquclla  tão  importante  repartição 
as  garantias  que  á  moralidade  da  administração  impõo  e  dc  que  se  não 
jDóde  prescindir. 

As  Alfandegas  do  Maranhão,  do  Ceará  c  do  Rio  Grande  do  Norte,  por 
seu  turno,  reclamaNam  igual  providencia  determinando  conseguin- 
temente  a  commissâo  de  que  foi  encarregado  o  escripturario  do  Tlic- 
souro  Antonio  Roberto  de  Vasconcsllos  taes  os  ílictos  alli  occorridos, 
desde  longa  data,  e  soI)rc  que  eu  tive  dc  i.rovidenciar  tomando,  desde 
logo,  algumas  providencias. 

Da  Alfandega  deManáos  não  tenho  mais  animadoras  iníormacues, 
para  eliminal-a  das  que  mais  accusadas  teem  sido  de  desvio  das  rendas 
publicas. 

Em  poucos  dias  de  Governo,  é  bem  de  se  avaliar,  a  superior  adminis- 
tração do  Ministério  da  Fazenda  não  podia  improvisar  medidas  completas 
soljre  tão  melindrosos  assumptos  em  grande  numero  de  repartições, 
de  modo  a  registrar  aqui  o  resultado  de  todas  quantas  diligencias 
são  indispensáveis  e  dependem  de  demorado  estudo  e  particular  apreço 
para  que  a  acção  da  justiça,  sempre  indefectivel  se  laça  sentir  calma  c 
serena,  como  tanto  convém,  fóra  do  alcance  das  paixões  que  se  debatem 
em  torno  do  Governo  e  se  acham  ligadas  a  semelhante  serviço. 

Tratando  das  alfandegas  em  geral,  eu  devo  aqui  registrar  quanto 
me  tem  ponderado  o  actual  Director  das  Rendas  PulDlicas  acerca  do  de- 
senvolvimento que  tem  tido  a  Alfandega  de  Santos,  cuja  renda  registra 
notável  algarismo,  e  este  digno  funccionario  cm  repetidas  diligencias 
nessa  repartição  ha  observado  e  os  seus  relatórios  ultimamente  publi- 
cados consignam,  e  adeante  vão  transcriptos. 

Si,  como  sempre  foi  considerado,  o  algarismo  da  renda  aduaneira 
registra  o  valor  dos  serviços  desempenhados,  é  claro  que,  a  Alfandega 
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do  Santos,  que  hoje  consigna  o  seíí-undo  das  rcpartu-õos  fcdcraes,  elevando 
alem  de3.O0O:O00.>;  niensaes  a  sua  aiTecadaerio,  dá  justa  idéa  do  desenvol- 
vimento do  comniercio  e  navegaçilo  fiuc  alii,  nesse  porto  se  desempenha  e 
mo  p-idc  deiomna  aigiuna  manter-se  nos  estreitos  moldes  que  a  reforma 
do  Dcc.  n.  11C6  de  17  dc  dezemljro  de  1892  estabeleceu  e  a  tabeliã  J  indica. 

Deriva  pois  dalii  a  conveniência  de  se  liíer  dar  um  aug-mento  de 
pessoal  compatível  com  o  serviço  a  seu  cargo,  e  que  possa  escrupulisar 
a  arrecadação  das  rendas  em  sua  integridade,  como  as  leis  rccommen- 
dam  c  os  inspectores  dessa  aliandega  nuo  teem  cessado  do  reclamar. 

Ila  serviços  de  alta  importância  aliás  e  de  i-aturcza  urgente  como 
sejam:—  a  liquidação  dos  manifestos,  a  revisão  dos  despachos  ou  notas, 
a  classificação  e  liquidação  das  mercadorias  retardadas,  que  soffrem 
na  Alfandega  dc  Santos  uma  demora  tal,  que  tem  dado  legar  até  a  recla- 
mações diplomáticas. 

Semelhantes  serviços,  iio  emtanto,  interessam  muito  particular- 
mente á  receita  aduaneira  por  isso  que  entende  com  a  importação 
directa,  com  a  acção  fiscal  interna,  e  com  os  próprios  interesses 
commerciaes  na  liquidação  da  responsabilidade  que  a  legislação 
prescreve,  e  para  a  qual,  cumpre  attender  a  que,  os  regulamentos 
estatuem  prazos  fataes,  não  sendo  licito  esquecer  que  a  sabida  das 
próprias  em])arcações  de  longo  curso  depende  da  liquidação  de  seus 
manifestos  e  teem  sido  oJyecto  de  serias  reclamações. 

Eni  taes  condições  é  forçoso  convir  cm  que  a  Alíímdega  de  Santos 
não  se  desobriga  regularmente  dos  seus  deveres  por  falta  dc  um  pessoal 
compativel  com  o  importantissimo  eommercio  de  longo  curso  que  o  seu 
porto  registra . 

Dulii  vem  a  razão  porque  a  directoria  das  Rendas  Publicas  propõe 
que sellie  dê  o  augmento  de  pessoal  constante  de: 

—  1  Ajudante  de  inspector. 

—  1  Chefe  de  secção. 

—  4  Conferentes. 

—  2  Primeiros  escripturarios. 

—  Segundos  escripturarios. 

—  4  Terceiros  escripturarios. 
2  Quartos  escripturarios. 
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A  simples  comparação  da  renda  arrecadada  pela  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  ao  tempo  em  que  registrava  igual  renda  que  a  de  Santos 
hoje  offerece,  e  o  do  simples  pessoal  dd  justa  idéa  da  conveniência  que  a 
medida  proposta  determina;  e,  ainda  mais,  si  ottondermos  ao  con- 
fronto  do  numero  de  162  empregados  que  a  tabeliã  II  consigna  para  a 
Alfandega  do  Rio  e  o  de  79  apenas  dado  a  do  Santos  na  tabeliã  J,  vori- 
ficar-se-haa  procedência  dos  conceitos  externados  pelo  Director  das 
Rendas  Publicas,  que,  como  já  disse,  frequentes  vezes  alU  esteve  ulti- 
mamente acompanliando  o  serviço  aduaneiro . 

A  extinccão  dos  legares  de  Ajudantes  dos  Inspectores  das  Alfande- 
gas de  la  ordem  taes  como  as  da  Baliio,  Pernambuco,  Pará  e  Santos  foi 
de  grande  desvantagem  para  o  serviço  aduaneiro,  mc^ime  no  momento 
em  que  se  conferia  maior  somma  do  faculdades  á  administração  das 
Alfandegas  em  virtude  da  cxtinccão  das  Thesourarias,  CDincidmdo  tam- 
bém com  a  suppressuo  de  mii  logar  de  chefe  de  secção  em  alfandegas  dc 
tão  grande  importância  como  são  as  de  Santos,  Porto  Alegre  e  Rio 
Grande  do  Sul. 

Nesta  parte  da  organisação  das  alfandegas  que  interessa  a  superm- 
tendencia  dos  serviços  aduaneiros  internos  e  externos  foram  equipara- 
das as  Alfandegas  de  Santos,  Porto  Alegre  o  do  Rio  grande  á  do  Mara- 
nhão, á  de  Maceió  e  até  á  de  Manáos,  conforme  se  vô  do  Decreto  de  17 
de  dezembro  de  1892,  sendo  ainda  de  notar  que,  ó  Alfandega  do  Rio  de 
janeiro  foi  dado  mais  o  concurso  de: 

—  4  Conferentes, 

—  1  Escripturario, 

—  10  Auxiliares, 

em  bem  do  serviço  da  exportação  do  café  mineira  sem  attender-se 
a  que,  a  exportação  desse  importante  producto  se  realisa  tamlíem  pela 
Alfandega  de  Santos  em  não  pequena  escala  e  sol)  igual  intervenção  do 
seu  pesoal  accumulando-se  desfurte  uma  somma  de  serviço  digna 
de  apreço  a  essa  repartição  e  com  o  concurso  exclusivo  do  pessoal  do 
quadro. 

Dalii  resulta  a  verdade  dos  conceitos  expendidos  pela  Directoria  das 
Rendas  Publicas  em  bom  dos  serviços  a  seu  cargo,  quando  reclama  o 
augmento  do  pessoal  proposto,  e  que  eu  reputo  digno  de  attenção^  por 


isso  qiio,  CS30  fuaciciounrlo  iiíío  pcpdo  ensejo  de  sallciitar  todas  qimntass 
medidas  reclama  o  ])om  desempenho  do  serviço  publico  entre  nós  e 
a  receita,  embora  mal  físcalisada,  accentúa. 

* 

Ainda  tratando  das  alfandegas  em  geral,  convém  attender-se  a  que, 
muito  convém  dotal-as  dos  recursos  financiíies  indispensáveis  ao  custeio 
de  seus  serviços  peculiares  afim  de  que  a  acção  fiscal  se  níío  veja  intei- 
ramente annullada,  como  infelizmente  acaija  de  occorrer  na  Alfandega 
do  Ceará,  onde  foi  suspenso  o  serviço  externo  por  carência  de  credito 
para  a  acquisição  de  um  escaler ;  na  Alfandega  de  Porto  Alegre  despe- 
dido o  pessoal  de  remadores  da  guarda-moria  e,  portanto,  annullado  esse 
serviço  de  importantíssima  acção  fiscal,  por  carência  de  meios  orçamen- 
tários e  exiguidade  dos  vencimentos  taxados,  e,  finalmente,  na  Alfan- 
dega do  Pará  interrompido  o  serviço  do  entreposto  publico,  interessante 
do  grande  commercio  de  transito  cías  repul^licas  limitroplies  —  Perú, 
Bolivia,  Venezuela  e  Colômbia  porque,  inutillsado  o  guindaste  que  ahi 
existia  desde  1876,  o  Tribunal  de  Contas  impugnou  o  registro  da  autori- 
sação  concedida  para  a  acquisição  de  outro  apparellio. 

Carecemos  pois  de  convir  em  que,  as  Alfandegas  do  paiz,  attento  o 
valor  das  attri])uições  que  lhes  foram  conferidas,  dos  importantes  serviços 
que  desempenham  em  ]3em  dos  respeitáveis  interesses  fiscaes  e  dos  do 
commercio  internacional,  não  podem  prescindir  dos  elementos  já  assi- 
gnalados  que  interessam  o  seu  pessoal,  e  de  quanto  convém  ás  dotações 
orçamentarias,  que  os  seus  serviços  reclamam. 

Assim,  eu  confio  que,  não  serão  negados  ao  Ministro  da  Fazenda,  os 
meios  acima  indicados  em  bem  de  tão  importantes  serviços. 

jNo  apreço  deste  assumpto  é  imprescindível  não  esquecer  que  as 
tabeliãs  de  vencimentos  consignados  ás  Alfandegas  de  Santos,  Pará, 
Manáos  e  Corumbá,  annexas  ao  decreto  n.  1582  de  31  de  outubro  de  1893 
não  podem,  subsistir,  tal  o  conhecimento  que  todos  teem  da  exagerada 
carestia  da  vida  nas  sédes  de  taes  alfandegas. 

Praças  commerciaes  ricas  como  essas,  onde  se  operam  transacções 
de  alto  valor,  onde  as  grandes  vantagens  das  industrias  extrativas  faci- 


litam  proventos  dig-iios  do  nota,  e  serviços  mercantis  suo  largamonlo 
remunerados  por  clrcumstancías  especlacs  de  localidade,  como  è  a  dc 
Santos,  torna-se  quasl  impossível  manter  completo  o  pessoal  do  quadra 
de  taes  repartições,  prlneipalmente  o  das  'classes  inferiores,  e  dahl 
a  preoccupaçao  constante  da  superior  admlnistrarulo  em  apreciar, 
com  justiça,  toda  sorte  dc  reclamação  e  a  que  aliás  não  pódc  ser 
indiíTerente . 

De  feito,  é  forçoso  reconhecer  que,  as  condições  económicas  da 
vida  na  Bahia  e  Pernamhuco  são  muito  dilferentes  das  do  Pará  e  Santos, 
onde  a  carestia  de  todos  os  artigos,  as  difíicaldades  de  liabltações,  de 
alimentação,  de  serviço  domestico  encarecem  sobre  modo  os  respecti- 
vos valores. 

Manáos  então  registra  uma  feição  especial  so].)re  o  caso  ora  em 
apreço,  de  todos  sabida,  mas  infelizmente  desaperceJílda  da  citada  toljella 
que  "equiparou  os  vencimentos  de  seu  pessoal  ao  da  i^lfandega  de  Maceió. 

Ora,  admittir-se  qae  as  condições  locaes  desses  dous  Estados  sejam 
idênticas,  e,  por  igual  esquecer  que  as  próprias  condições  do  commerclo 
de  longo  curso  e  principalmente  o  do  de  cal^otagem  e  respectiva  nave- 
gação, bem  como  a  internacional  fluvial,  a  mais  notável  da  America 
do  Sul  são  semelhantes,  é,  inquestionavelmente,  collccar  a  administra- 
ção publica  em  sérias  dlfficuldades,  como  as  que  a  assoljerljam  desde 
longa  data. 

Não  fora  assim,  por  certo,  desde  1886  o  poder  legislativo  não  teria 
consignado  gratificação  especial  ãs  alfandegas  do  extremo  norte, 
e  ultimamente  se  não  faria  al)onar  á  dc  Santos  a  de  40  Vo,  que  eu 
fui  obrigado  a  suspender  desde  logo  por  Isso  que  as  nossas  leis  orça- 
mentarias nem  disposição  especial  autorisavani. 

Convicto,  no  entanto,  de  que  semelhante  resolução  fòra  determinada 
por  motivos  de  ordem  elevada,  que  perduram  ainda  hoje,  c  já  apreciei, 
sou  forçado  a  solicitar  a  faculdade  de  poder  o  Ministério  da  Fazenda  resta- 
belecer semelhante  gratificação  ás  alludidas  Alfandegas  de  Santos,  Pará 
e  Manáos  e  estender  á  de  Corumbá. 

Quanto  á  de  Manáos,  devo  accrescentar:  os  empregados  das  ultimas 
classes,  taes  como  os  terceiros  e  quartos  escrlpturarlos,  que  vão  de 
outros  Estados,  muitos  delles  regressam  sem  tomar  posse  dos  cargos  ! 


Em  niixUlo  dc  quanto  venho  do,  oxpondor  oacorrc  a  clrcumstancia 
do  haver  sido,  nos  últimos  annos,  docrcLado  o  auft-mento  dos  salários 
das  capntazias  c  do  pessoal  do  sérvio/)  externo,  o  quo,  me  parece,  justi- 
íjoa  o  alvitre  lem])rado. 


PESSOAL  DAS  ALFANDEGAS 


Conforme  se  vô  dos  relatórios  attincntes- ás  A.lfandcgas  dcS.  Paulo 
c  Juiz  dc  Fora,  já  alludidos,  a  installacuo  dessas  repartições  só  mais 
tarde  se  rcalisarú,  sendo  que  a  dc  Juiz  dc  Fóra  depende  de  providencias 
por  demais  complexas,  que  não  é  dado  determinar  com  precisão  a  época 
em  que  topú.logar. 

Foi,  entretanto,  a  3  de  julho  do  anno  findo,  promulgado  o  decreto 
n.  1748  qnedco  pessoal  e  marcou  vencimentos  a  taes  repartições  ;  em 
seguida  foi  mandado  entrar  em  exercido  os  empregados  nomeados 
dando-se  posse  c  os  addindo  em  diversas  repartições  inclusive  aquelles 
que  estavam  sujeitos  a  fianças,  desde  o  porteiro  dos  edifícios  projectados, 
até  os  fieis  dos  armazéns,  hem  como  os  administradores  das  capatazias, 
donde  resultava  uma  despeza  inútil  e  inteiramente  illegal,  porquanto,  é 
forçoso  convir,  não  existindo  serviços  a  desempeidiar  não  havia  funcção 
alguma  do  empregos  taes  que  justificasse  tal  acto,  e  o  qne  é  mais,  ainda 
o  Governo  não  tinha  recebirlo  o  relatório  do  seu  Delegado,  que  só  a  3  de 
agosto  lhe  era  apresentado,  encarregado  CRpocialmentc  de  proceder  aos 
estudos  indispensáveis  á  organisação  dc  taes  alfandegas  tão  especial 
entre  nós. 

Quando  muito,  essas  preferencias  de  nomeações  tão  prematura- 
mente esta])elGcidas,  ohedeceriam  á  opportunidade  de  acção  que  o  inicio 
dc  taes  alfandegas  mais  tarde  reclamaria. 

Mas,  as  leis  que  crearam  as  Alfandegas  de  S.  Paulo  e  Juiz  de  Fóra, 
desde  logo  determinaram  que  todo  o  sen  quadro  seria  composto  do  pes- 
soal das  repartições  extinctas,  que  ficara  addido  confirmando  assim  o 
preceito  (lalei  n.  23  de  30  de  dezembro  dc  1801  que  extingnio  as  The- 
sourarias  dc  Fazenda  e  ciimpria  respeitar,  e  o  art.  91  do  decreto  n.  1166 
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de  17  de  dezembro  dc  1892  Ijem  accentuou,  o  se  elevava,  conforme  o 
ultimo  relatório  ao  numero  de  229  empregados,  como  se  vò  á  pag.  87. 

E  porque,  o.s  nomeações  rcalisadas  para  taes  alfandegas  se  afas- 
tassem inteiramente  das  regras  prescriptas  pela  legislação  em  vigor, 
e  o  que  é  mais,  nilo  podiam  ser  colhidas  tao  pouco  pelas  praxes  obser- 
vadas nas  reorganisações  de  serviços  ou  reforma  das  repartições  de 
fazenda  outr'ora  praticadas ;  porquanto,  nestes  casos  e  somente  na  ca- 
rência aljsoluta  dc  pessoal  apto  ó  que  disposições  de  lei  teem  dado  a  facul- 
dade especial  de  se  preencher  os  quadros  com  pessoas  extranlias,  apro- 
veitando também  os  de  mais  de  10  annos  de  serviço  para  as  classes  de 
2^^  entrancia,  eu  fui  obrigado  a  expedir  os  actos  constantes  das  circulares 
ns.  51,  52  e  53  de  26  de  dezemlDro  de  1894  do  anno  findo  providenciando 
ácerca  não  só  dos  vencimentos  que  se  estavam  abonando  indevida- 
mente como  tam])em  sobre  o  destino  desse  pessoal  cujos  actos  vão  em 
seguida  transcriptos. 

Desde  que  as  Alfandegas  de  S.  Paulo  e  Juiz  de  Fora  não  estavam 
insfãlladas  nada  mais  natural  do  que  aguardar  a  opportunidade  de  taes 
nomeações,  ou,  uma  vez  feitas  simplesmente  as  dos  empregados  ex- 
tinctos  mantel-os  em  exercício  nas  repartições  em  que  se  achavam 
evitando-se  o  abono  indevido  de  ajudas  de  custo,  passagens,  etc,  para 
fazel-os  addir  em  repartições  estranhas  como  succedeu  sem  vantagem 
alguma  para  o  serviço. 

E  porque  em  geral  as  nomeações  para  taes  alfandegas  recahissem 
eni  pessoas  inteiramente  extranhas  ao  quadro  de  fazenda  com  prete- 
rição dos  direitos  dos  empregados  extinctos  tão  rccommendados  por  lei, 
sobretudo  para  os  legares  de  conferentes  que,  além  do  mais,  os  regula- 
mentos exigem  pratica  de  tres  annos  de  taes  funcções  aos  empregados 
mesmo  do  quadro,  além  do  exame  de  matérias  especiaes  por  occasião 
dos  concursos  de  2^  entrancia,  art.  42  §  lo  da  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas,  resolvi  expedir  a  circular  n.  15  de  17  de  janeiro  ultimo  no 
sentido  de  apurar  a  legahdade  de  taes  nomeações  como  tanto  convém  aos 
interesses  fiscaes,  pois,  as  nomeações  de  conferentes,  não  se  restringiram 
em  taes  condições  ás  de  S.  Paulo  e  Juiz  de  Fúra,  ultimamente  creadas, 
estenderam-se  a  algumas  mais  de  la  ordem,  aproveitando -se  tliesou- 
reiros,  fieis  de  armazém,  etc,  com  dous  annos  de  exercido  apenas  1 


D'alii  veio  som  duvida  a  desorganisaçuo  em  que  caliiram,  m  maior 
pnrte,  os  Altjandegas  do  ptiiz,  as  í^trvos  occusaçõcs  levantadas  de  toda 
parte,  por  todos  os  meios,  o  que  a  imprensa  diária  d'csta  capital  tem 
reproduzido  iuccssan temente  e  oLrigou  o  Governo  a  tomar  as  provi- 
dencias, já  referidas,  cujo  resultado  cu  aguardo,  para  deli])erar  de  modo 
completo,  cm  Lem  de  um  serviço  liio  importante  como  ô  o  de  que  se 
trata ;  porquanto,  6  forçoso  rcconlieccr  que,  derivando  da  renda  das 
Alfandegas  o  principal  re(;urso  financeiro,  com  que  a  União  conta  para 
desobrigar-se  dos  seus  encargos,  e  a  tal  ponto  que,  é  exactamente  nas 
tarifas  aduaneiras  que  a  elevação  dos  tributos  se  tem  accentuado,  pelas 
frequentes  taxas  addicionaes,  que  no  ultimo  quinquénio  já  vae  attingindo 
o  valor  dos  primitivos  impostos,  corre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  im- 
perioso dever  de  escrupulisar  o  mais  possível  a  organisação  dos  quadros 
das  repartições  de  fazenda  em  ordem  a  tornar-se  effectiva  a  arreca- 
dação das  rendas  aduaneiras,  mantendo  por  igual  o  regimen  de  mora- 
lidade indispensável  ao  poder  publico. 

A  desorganisação  dos  serviços,  o  descrédito  da  administração  crêa 
difficuldades  dignas  de  nota  e,  d'alii  vem,  sem  duvida,  a  razão  porque 
se  torna  de  mister  muita  vez  o  Governo  ser  por  demais  enérgico  para 
conseguir  o  concurso  de  um  empregado  provecto  á  frente  das  nossas 
Alfandegas,  que  hoje  constituem  verdadeiros  postos  de  sacrifícios  para 
os  mais  competentes  e  dignos  funccionarios  da  Fazenda. 

E'  em  taes  circumstancias,  pois,  que  se  acham  as  alfandegas  do 
paiz  com  referencia  ao  seu  pessoal,  e  me  cumpria,  por  dever  de  leal- 
dade, cxpol-as  no  intuito  de  olDter  os  meios  precisos  para  bem  dirigil-as> 
e,  por  igual,  tomar  ainda  a  providencia  constante  deste  acto,  expedido 
por  telegramma  de  27  de  março  ultimo,  que  reprimio  o  abuso  praticado 
por  algumas  alfandegas. 

Os  termos  claros  e  precisos  da  lei  n.  266  de  189-4  quando  assim  diz  : 
«Art.  10.  Em  igualdade  de  circumstancias  serão  preferidos  paire  os 
accessos  nas  repartições  de  fazenda,  os  empregados  que  tiverem  os 
concursos  de  1®  e  2^  entrancias  exigidos  por  lei  »,  certamente  não  pre- 
tendeu abrir  excepção  ou  privilegio  ú  aquelles  que,  alheios  as  entran- 
cias, isto  é,  ás  classes  dos  empregados  de  pluma,  sujeitos  a  concursos 
bem  rigorosos  aliás,  haviam,  naquellas  condições,  sido  admittidos  nos 


quadros  das  repartições  do  fazenda  com  preterição  dos  funccíonarios  das 
extinctas  tliesourarias,  tao  durainontc  osriuccidos,  o  por  mero  arbitrio 
das  repartições  suljordinadas  deste  Ministério  que  procuravam  satis- 
fazer, como  mera  formalidade,  semelliante  requisito  —  o  concurso. 

Tratando-se  de  accessos,  isto  é,  de  promoção  ou  elevação,  a  um 
logar  superior  no  mesmo  quadro,  é  claro  que,  se  sulDentende  a  ordem 
liierarchica  da  classe  a  que  pertence  o  funecionario. 

Assim,  o  praticante  vae  gradativamente  até  o  logar  de  chefe  de 
secçiio,  e  substitue  o  inspector,  por  força  dos  regulamentos. 

Mas,  o  thesoureiro,  o  fiel  de  armazém,  o  administrador  de  Capata- 
zias,  que,  se  pôde  dizer,  é  de  classes  annexas,  não  sulDStitue  o  chefe  de 
secção,  nem  o  inspector,  porque  mio  c  empregado  de  pluma  ao  dizer  da 
lei  que  instituio  o  regimen  do  serviço  da  Fazenda  Nacional  ou  Federal 
entre  nós,  e  deriva  dos  nossos  regulamentos,  sempre  respeitados  ate 
hoje. 

Portanto,  não  era  licito,  penso  eu,  postergar  tuo  salutares  princi- 
pios,  em  favor  simplesmente  de  nomeações  illegalmente  feitas,  que  com 
certa  astúcia,  me  seja  permittido  dizer,  vinha  pretender  annuUar  o  regi- 
men de  plena  observância  das  leis  em  vigor  a  que  o  governo  consagra 
inteira  dedicação  e  os  seus  actos  bem  accentuam. 

Vasados  nesses  moldes  os  intuitos  do  Ministério  da  Fazenda,  me  pa- 
recem justificados  os  actos  praticados  sobre  tal  assumpto. 

Eis  as  circulares  expedidas  : 

«  Circular  n.  32  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  do 
Janeiro,  14  de  agosto  de  1894. 

«  Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  de  Fazenda,  para  seu 
conhecimento  c  devidos  effeitos,  que  a  posse  aos  empregados  nomea- 
dos para  as  novas  Alfandegas  das  cidades  de  S.  Paulo  e  Juiz  de  Fóra, 
nos  Estados  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes,  deverá  ser  conferida  pela 
fórma  seguinte :  aos  empregados  dc  Fazenda,  porventura  removidos 
para  essas  Alfandegas  —  nas  Repartições  em  que  estiverem  servindo ; 
aos  que  não  fizerem  parte  do  quadro  do  pessoal  de  Fazenda  —  nas 
alfandegas  dos  Estados,  em  que  residirem  ;  e  aos  f[ue  residirem  nesta 
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Q,pltj,l  — na  Alfandog-n  do  Pão  do  Jaiioiro.  Esses  omprcgodos  deverSo 
ter  oxorcicio  nas  llopartloucs  cm  que  tomarem  posse,  ató  que  se 
itistalloin  aqiiellas  alfaiidcgíis,  pereci )eudo  o3  vencimentos  constantes 
(Jus  ta])ellns,  que  acompniiliaram  o  decreto  n.  1.748  dc  3  de  julho 
ultimo,  cujo  credito  Ibi  nl)erto  pelo  dc  n.  1.747  da  mesma  data.— 
misbello  Freire.  » 

«  Circular  n.  51  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 26  de  dezembro  de  189í. 

<(  Recommendo  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
Ministério  que.  ao  terem  conhecimento  desta  ordem  pela  sua  publicação 
no  Diário  OJ/icial,  façam  cessar  o  exercício  cm  que  se  acham  os  empre- 
gados nomeados  para  as  Alfandegas  dc  S.  Paulo  e  Juiz  de  Fóra  que  ante- 
riormente a  essas  nomeações  não  pertenciam  ao  quadro  dos  empregados 
de  fazenda,  suspendendo  conseguintementc  aos  mesmos  o  abono  dos 
yenciraentos  que  actualmente  percebem,  até  ulterior  deliberação  deste 
Ministério.— j''m/icíí!CO  de  Paula  Rodrigues  Alces. )■> 

«  Circular  n.  52  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 26  de  dezemljro  de  1894. 

« Determino  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
Miniolerio  que,  aos  empregados  nomeados  pnra  as  Alfíindegas  de  S.  Paulo 
o  Juiz  de  Fóra,  que  antes  dessa  nomeação  pertenciam  no  quadro  dos  em- 
pregados de  fiizenda,  o  nos  quaes  pela  circidar  n.  32  de  14  dc  agosto 
ultimo  mandou-se  dar  exercício  nas  repartições  em  que  serviam,  sus- 
pendam, a  partir  de  1  de  janeiro  vindouro,  o  pagamento  dos  vencimentos 
niíircados  provisoriamente  nas  tabeliãs  annexas  ao  decreto  n.  1748  de  3 
de  julho  deste  anno,  abonando-lhes  os  dc  seus  logares  anteriores.- 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. )■> 

«  Circular  n.  53  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 26  de  dezembro  de  1804. 

«  Determino  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  Mi- 
nistcrio  que  providenciem  pnra  que,  no  prazo  de  G')  dias,  contados  da 
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data  cm  que  tiverem  conliecimenlo  desta  ordem  pelo  Biario  OJficial,  se 
apresentem  no  Tliesouro  Federal  os  empregados  ultimamente  nomeados 
para  as  novas  Alfandegas  das  cidades  de  S.  Paulo  e  Juiz  do  Fóra,  e  que 
anteriormente  exerciam  empregos  em  outras  repartições  de  fazenda, 
aos  quaes  pela  circular  n.  32  de  14  de  agosto  ultimo  mandou-se  dar 
exercício  nas  repartições  dos  Estados  onde  se  acliavam ;  nao  se  eompre- 
liendendo,  porém,  nesta  determinação  os  que  estSo  addidos  ú  Alfandega 
da  Capital  Federal,  Tliesouro  e  Delegacias  Fiscacs  de  S.  Paulo  e 
Minas  Geraes. 

«Aos  ditos  empregados  ficam  os  referidos  chefes  autorisados  a 
abonar  passagens  até  esta  Capital.—  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves.y) 

Circular  n.  5.—  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de 
Janeiro,  17  de  Janeiro  de  1895.-  Tendo  chegado  ao  conhecimento  deste 
Ministério  que  ha  nas  Repartições  de  Fazenda  empregados  sem  habi- 
litações exigidas  pelos  regulamentos  em  vigor  e  dadas  em  concurso, 
determino  aos  Srs.  Chefes  das  mencionadas  Repartições  que  dos 
empregados  que  lhes  são  subordinados  e  cujas  nomeações  para  em- 
pregos de  1^  e  2a  entrancia  tiveram  logar  posteriormente  ao  decreto 
n.  1166  de  17  de  Dezembro  de  1892,  que  reorganisou  as  Repartições  de 
Fazenda,  exijam  documentos  comprobatórios  de  que  foram  julgados 
habilitados  em  concurso,  aberto  de  accôrdo  com  os  decretos  ns.  10.359 
de  14  de  setembro  de  1889  e  1651  de  13  de  janeiro  de  1894,  appro- 
vado  pelo  Tliesouro. 

Esses  documentos  deverão  ser  apresentados  no  prazo  de  sessenta 
dias  contados  da  data  em  que  desta  ordem  tiverem  os  referidos  Chefes 
conhecimento  pela  sua  publicação  no  Diário  Official  e  por  elles  será 
organisada  e  remettida  a  este  Ministério  uma  relação  dos  empregados 
sem  concurso.— Fm/icí SCO  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Telegramma  de  27  de  março  de  1895  —  Circular.  —  Não  abra 
concurso  para  legares  de  Fazenda  senão  depois  que  receber  ordens  a 
respeito  deste  Ministério. 


DESVIO  DAS  RENDAS  PUBLICAS  E  DESPEZAS 

ILLEGAES 


Assim  expostas  ás  condições  em  que  se  achavam  as  alfandegas  com 
referencia  ao  seu  pessoal,  me  cumpre  para  aqui  trasladar  03  actos  que  fui 
obrigado  a  baixar  em  bem  dos  interesses  fiscaes,  com  referencia  a  diversas 
repartições  deste  ministerií),  c  por  amor  á  moralidade  da  administração 
publica,  que,  se  púde  dizer,  havia  perdido  as  respeitáveis  tradições  que  a 
acompanhavam  de  longa  data  e  tanto  ennobreciam  a  corporação  de 
Fazeiída. 

Foi  assim  que,  ao  conhecimento  deste  ministério  foi  trazida,  entre 
outras,  grave  accusação  contra  a  conducta  do  inspector  da  Alfandega  do 
Espmrro  Santo,  de  haver  autorisado,  sem  attenção  ás  terminantes 
ordens  deste  Ministério,  tãí)  recommendadas  aUás  nas  suas  circulares, 
e  nas  do  Tribunal  de  Contas  sobre  -  despezas  realisadas  sem^ãs 
prescripções  regulamentares . 

Averiguado  o  caso,  cheguei  á  evidencia  das  circumstancias  que  os 
documentos  a  seguir  registram: 

c<  Ministério  DA  Fazenda  — O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  nome  do  Presidente  da  Republica,  tendo  c  jiiliecimento  que 
o  inspector  da  Alfandega  do  Estado  do  Espirito  Santo,  Apulcliro  Motta, 
sem  haver  obtido  a  precisa  autoris«ção,  incum])ira  a  um  particular  da 
compra  de  uma  lancha  para  serviço  da  repartição,  por  despacho  tele- 
graphico  de  21  do  corrente  mez  não  approvou  esse  procedimento, 
determinando  que  se  publicasse  edital  chamando  coiicurrentes  para  o 
forjieciraento  e  (pie  a  proposta  acceita  fosse submettida  á  sna  approvação. 

Considerando,  entretant  >,  que  o  referido  inspector,  (lue  assim  desat- 
tendia  ás  conveniências  do  serviç  ),  com  infracção  das  leis  de  Fazenda,  em 
vez  de  se  conformar  com  n  ordem  superior  e  antes  com  o  propósito  de 
desobedecel-a,  dirigiu  a  este  Ministério  um  telegramma  datado  da  Vi- 
ctoria, em  23  deste  mez,  concebido  em  termos  inconvenientes  e  menos 
rCvSpeitosos,  declarando  afinal  que  «  passava  o  exercício  do  cargo  ao  seu 
substituto  legíil,  a  quem  o  Ministro  mandaria  suas  ordens  » ; 
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Considerando  que  nõo  6  licito,  nos  termos  da  lei,  ao  funccioiiario 
publico  largar^  ainda  que  tcmporaríamentí^  o  exercício  do  emprego,  seni 
motivo  justificado  ou  prévia  licença  do  superior  legitimo : 

Resolve  suspender  do  exercido  do  cargo  de  inspector  da  AHVuidoga 
do  Estado  do  Espirito  Santo,  Apulcliro  Motta,  e  determina  que,  por  inter- 
médio do  Ministro  da  Justiça,  so  remetta  cópia  desta  o  dos  documentos 
a  que  se  refere  á  autoridade  competente,  para  promover  contra  o  dito 
funccionario  o  respectivo  processo  criminal. 

Capital  Federal,  26  de  março  de  1895.-  Francisco  de  Paula 
Rodrigues  Alves. •>■) 


Em  18  de  abril  de  1895. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Junto  remetto-vos 
as  cópias  do  officio  do  inspector  interino  da  Alfandega  do  Estado  do 
Espirito  Santo  sob  n.  12  de  30  de  março  ultimo  e  da  Portaria  n.  13  de  9 
do  mesmo  mez,  expedida  pelo  inspector  da  mesma  alfandega  ao  respe- 
ctivo thesoureiro,  e  bem  assim  da  exposição  que,  cm  7  do  corrente  mez, 
me  foi  feita  pelo  meu  official  de  gabinete,  sub-director,  José  Maria  da 
Silva  Portillio,  relativamente  aos  factos  occorrieios  na  alfandega,  da- 
quelle  Estado  com  o  inspector  Apulcliro  Motta,  afim  de  que  esses 
documentos  sejam  reunidos  aos  autos  do  processo  mandado  instaurar 
contra  o  referido  inspector,  pelas  razões  constantes  do  aviso  que  sob 
n.  31  vos  dirigi  em  29  de  março  próximo  findo. 

Saúde  e  fraternidade— i^^/masco  de  Paula  fíadrigiies  Alces. 


de  1895 


N.  42.- Alfandegado  Estadodo  Espirito  Santo -Victoria,  30  de  março 


Em  cumprimento  ao  determinado  por  V.  Ex.  em  telegromma  de 
hontem  datado,  devo  informar  a  V.  Ex.  que  nesta  alfandega  não  consta 
que  fosse  feito  pelo  respectivo  inspector  Apulchro  Motta  contracto  algum 
relativamente  á  compra  da  lancha  a  vapor  para  o  serviço  desta  reparti- 
ção; e  bem  assim,  que  o  único  expediente  que  consta  ter  havido  para 
tal  fim,  foi  o  que  se  vè  da  inclusa  portaria  sob  o  n.  13,  de  9 '  do  corrente 
mez,  que  por  cópia,  tenho  a  honra  de  passar  ás  mãos  de  V.  Ex.  e  da 
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qual  voriflca-sc  ter  sido  o  cidadão  Aristides  do  Moraes  Navarro  o  encar- 
regado do  effectuar  a  alludida  Iransacçilo  quo,  além  da  dita  lancha,  que 
ainda  não  foi  entregue,  comprei lundo  outros  ()])jectos  que  jà  se  acham 
ncsla  repartição  e  foram  acceitos  [jcIo  mesmo  inspector  em  data  de  23 
do  corrente  me/. 

Saúde  c  fraternidade.— Ao  Sr.  Dr.  Francisco  de  Panlft  llodrigues 
Alves,  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  O  inspector 
interino  C.  Augusto  Nogueira  da  (Janta. 

Portaria  N.  13.—  Alfandega  do  Estado  do  Espirito  Santo,  9  de  março 
de  1895. 

O  inspector  da  Alfandega  do  Espirito  Santo,  ordena  ao  Sr.  tliesou- 
reiro  que  entregue  aos  negociantes  desta  praça  Netto  &  Comp.  a  quantia 
de  33:000.^',  af  m  de  que  seja  por  estes  negociantes  remcttida  a  Aristides 
de  Moraes  Navarros,  na  Capital  Federal,  para  ser  applicada  á  compra  do 
material  fluctuante  que  tem  de  servir  nesta  repartição  o  da  qual  se  acha 
o  mesmo  Navarro  encarregado. 

A  despeza  será  levada  á  verlDa  do  §  12  do  Ministério  da  Fazenda  do 
vigente  exercido.  (Assignado).'l/)íííc/í7'o  Motta.—  Coníeve  Athayde. 

Officie-se  ao  Ministério  da  Justiça  remeítendo-se  cópias  deste 
officio  e  da  inclusa  portaria,  para  o  fim  de  serem  juntas  ao  processo 
mandado  instaurar  contra  o  inspector  Apulchro  Motta,  em  8  de  aljril 
de  1895.—  Rodrigues  Aloés. 

«  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  —  Em  cumprimento  á  ordem  de 
V.  Ex.  com  relação  á  publicação  inserta  n'0  Pai;:;  do  dia  4  do  corrente, 
assignada  por  Apulchro  Motta,  tenho  a  informar  o  seguinte  : 

Tendo  os  representantes  do  Estado  de  Sergipe,  por  diversas  vezes, 
reclamado  contra  o  acto  do  inspector  da  Alfandega  de  Aracaju  que 
recusava-se  a  attender  ás  s  olicitações  do  1°  escriptura rio  da  extincta 
Tliesouraria  de  Fazenda  do  mesmo  Estado,  Flaviano  da  Silveira  Fontes, 
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para  dar-lhe  exercido  na  alfandega,  como  addido  nos  termos  das 
ordens  que  reg-ulam  o  exercício  dos  empregadas  das  extinctas  tliesou- 
rarias  de  Fazenda,  foi  resolvido  expedir-se  o  seguinte  telegramma :  «Dò 
exercido  nessa  alfandega  cscripturario  Tliesouraria  Fazenda,  extincta, 
FMano  Silveira  Fontes,  o  que  jíi  devia  ter  feito,  como  lhe  cumpria.» 
Tratando  da  guarda  da  Alfandega  da  Victoria,  o  inspector  Apulcliro 
Motta  expediu  este  telegramma:  «Força  policial,  que  dava  guarda 
nocturna  esta  repartição  acalja  ser  retirada  estal^elecer  interior  estado 
cord&o  sanitário,  evitar  Invasão  colora.  Dstermuici  guardas,  remadores 
esta  alfandega  estabelecessem  vigilância  necessária  garantia  valores, 
arcliivo.  Não  existe  aqui  numero  sufficlente  força  federal  fazer  aquelle 
serviço,  o  que  communlco  V.  Ex.  dar  suas  ordens  acautelar  interesses 
União.  Continuo  fazendo  serviço  indicado  acima.» 

Logo  após  o  seu  recebimento,  V.  Ex.  dlriglu-se  em  carta  ao  Exm. 
Sr.  Ministro  da  Guerra  pedindo  providencias  urgentes,  e,  conforme 
informou  o  mesmo  Exm.  Sr.  Ministro  da  Guerra,  o  Quartel  General  do 
Exercito  teve  ordens  para  attender  ú  reclamação  constante  do  referido 
telegramma. 

A  reclamação  não  foi  renovada. 

Quanto  ao  telegramma  sobre  armazém,  ha  o  seguinte : 

O  inspector  Apulchro  Motta  telegraphou  no  dia  14  de  março  dizendo 
que  o  administrador  das  capatazias  representara  que  os  armazéns  não 
comportavam  a  carga  do  vapor  italiano  ^.  Goíliargo,  e  que  na  cidade 
da  Victoria  sómente  existia  um  depjslto  particular,  cujo  proprietário, 
Joaquim  Gomes Bacellar,  encarrega va-se de receljer  e  guardaras  merca- 
dorias do  referido  vapor  italiano,  auferindo  Bacellar  as  vantagens  da 
estadia  que  percelna  a  alfandega. 

No  dia  seguinte,  15,  f  )i  o'  tclogramma  enviado  á  Directoria  das 
Rendas,  com  a  nola  de  urgente,  para  Iníbrmar,  c  no  dia  20  o  director, 
conhecendo  da  informação  prestada  a  19,  deu  parecer  no  sentido  de  não 
ser  acceito  a  pr..->pasta  d  )  inspcct')r,  qu(?  não  llie  parecia  conveniente  á 
íiscallsação. 

O  telegramma  assim  informado  suIjíu  a  despacho  de  V.  Ex.  no 
dia  22,  e  tendo  sido  resolvido  no  dia  23  que  f  jsse  a  inspect  .)ria  da  Alfan- 
dega autorisada  a  alugar  um  trapiche  particular. 
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Com  relaçõo  á  planta  e  orçamento  das  obras  da  alfandega,  o  des- 
pacho do  V.Ex.do  28  de  janeiro  do  corrente  a n no  foi  baseado  nos 
pareceres  do  engenheiro  das  obras  deste  Ministério  e  da  Directoria  das 
Rendas,  que  diziam  o  seguinte : 


«  Escriptorio  da  Directoria  das  01)ras  do  Ministério  da  Fazenda,  em 
20  de  dezembro  de  1894. 

.  Sr.  director  das  Rea. Ias  Publicas -Tomando  na  devida  conside- 
derac^áo  o  vosso  despacho  de  17  do  corrente,  lançado  sobre  o  officio  n.  58 
de  22  do  mez  de  novembro,  assignado  pelo  Sr.  inspector  interino  da 
Alfandega  do  Espirito  Santo,  tenho  a  honra  de  informar-vos  que  os 
desenhos,  a  nota  e  orçamento  apresentados  pelo  Sr.  A.  Athayde  para 
as  obras  da  mesma  alfandega  s3o  de  tal  modo  organisados,  manifestam 
tamanha  pobreza  de  conhecimentos  teclmicos  e  são  de  tal  modo  defi- 
cientes quanto  aos  dados  necessários  para  se  conhecer  razoavelmente  o 
assumpto,  que  me  obrigam  -  apresentar-vos  o  presente  parecer,  que 
conclue  pela  rejeição  plena  de  semelhante  trabalho,  que  para  nada  pôde 
servir. 

Saúde  efraternidade.-Mí7uaZ  R.  Galoão,  engenheiro  das  obras.. 

«  O  inspector  da  Alfandega  do  Espirito  Santo,  juntando  a  planta  e 
orçamento  das  obras  que  tem  de  ser  effectuadas  naquella  repartição  pede 
autorisação  para  iniciar  desde  já  as  alludidas  obras,  attenta  a  urgente 
necessidade  que  ha  de  melhorar  as  condições  do  actual  edifício.  Confor- 
me se  vê  da  informação  do  engenheiro  das  obras  do  Ministério  da  Fazen- 
da, não  pôde  ser  acceito  o  desenho,  a  nota  e  o  orçamento,  não  só  pela 
ausência  de  conhecimentos  techoicos,  como  pela  deficiência  que  nellesse 
nota,  opinando  o  engenheiro  pela  rejeição  dos  mencionados  trabalhos. 

Assim,  penso  que  não  poderá  ser  autorisado  o  começo  das  "  obras, 
sem  que  a  respectiva  repartição,  remetta  ao  Thesouro  os  referidos 
trabalhos  em  condições  de  merecer  a  approvaçãoda  autoridade  com- 
petente. 

Sub-Directoria  das  Rendas,  em  5  de  janeiro  del895.-.4.  Oscar 
T.  Costa,  20  escripturario.-Goncordo.-Na  mesma  data,  Athayde.  » 
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«  A'  vista  do  parecer  do  engenheiro  das  obras  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, estou  de  aecordo  que  nSo  pôde  ser  autorlsado  o  começo  das  obras 
de  que  se  trata,  sem  que  o  inspector  da  Alfandega  do  Espirito  Santo 
remctta  a  planta  c  os  orçamentos  das  mesmas  ol^ras  cm  condições  de 
merecer  approvaçtlo  do  Tliesouro. 

Directoria  das  Rendas  Publicas,  5  de  janeiro  de  1895.— F.  /. 
Cnnha.y) 

«  Quanto  aos  precedentes  do  inspector  Apulcliro  Motta,  em  obediência 
á  ordem  de  V.  Ex.,  a  Directoria  das  Rendas  apresentou  o  officio  do  presi- 
dente da  província  de  Sergipe,  de  22  de  dezembro  de  1886,  constando  do 
officio  annexo  do  inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  mesma  provín- 
cia, de  6  de  dezembro  de  1866,  que  foi  elle  demittido  pelo  motivo  constante 
do  seguinte  trecho  do  referido  officio: 

«  Com  relação  á  negociação  das  estampilhas,  limitar-me-hel,  em 
resumo,  a  affirmar  o  que  se  lê  na  carta,  isto  é,  que  o  1»  escripturario 
Apulchro  da  Motta  Rabello  foi  mandado  em  commissão  á  Collectoria  do 
Soccorro  pelo  inspector  interino  Argollo,  que,  antes  de  assumir  o  exerci- 
cio  e  sem  conhecer  as  necessidades  da  repartição  para  onde  ia,  requisi- 
tou e  vendeu  nesta  capital  dez  contos  de  réis (10:000$)  de  estampilhas; 
que  a  commissão  durou  cinco  dias ;  que  o  balanço  da  receita  e  despeza 
daquella  collectoria  durante  esse  tempo  apenas  accusou  como  receita  o 
producto  da  venda  de  estampilhas  e  como  despeza  a  porcentagem  respe- 
ctiva, na  importância  de  quatro  contos  de  réis  (4:000$),  e,  segundo  vejo 
de  uma  nota  a  lápis,  feita  na  alludida  carta,  estão  esses  papeis  no  gabi- 
nete de  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda.  » 

Com  o  que  deixo  exposto,  fica  cumprida  a  ordem  verbal  de 
V.  Ex. 

Thesouro  Federal  —  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda,  7  de  abril  de 
Í89Õ.— José  Maria  da  Silva  PortilhOf  ofRcial  de  gabinete». 

* 
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Succedeu-se  a  donuucla  do  procurador  seccional  da  justiça  federal  * 
contra  a  Alfandcgn  da  Bahia,  quo,  devo  dizer,  surpreliendou  este  Minis- 
tério, tal  o  silencio  que  havia  guardado  o  inspector  daquella  repartição, 
e  de  tal  sorte  que  fui  obrigado  a  commissionar  empregado  de  inteira 
confiança  do  Governo  pnra  syndicar  de  quanto  occorria,  e  ha])ilitar-me 
a  resolvera  respeito. 

Tão  importantes  foram  os  communicaçOes  telegraphicas  recebidas, 
e  desenvolvidas  em  o  seu  relatório  de  25  de  março  ultimo,  que  me  vi 
obrigado  a  expedir  os  actos  que  se  seguem  e  dào  justa  idéa  de  quanto 
se  passou  naquella  repartiç3o,  e  mais  de  espaço  se  apreciará,  desde  que 
se  tenha  em  devida  atteuíXio  a  elevação  dos  tributos,  os  algarismos  de 
sua  receita  ordinária,  os  de  sua  navegação  de  longo  curso,  e  os  de  outros 
factores  que  interessam  o  regimen  aduaneiro  e  vão  consignados  mais 
adiante. 

Eis  os  actos  alludidos  : 


«  Ministério  da  Fazenda  —  O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  nome  do  Presidente  da  Republica,  tendo  em  vista  o  rela- 
tório de  25  de  março  ultimo,  em  que  a  commissão  encarregada  de 
examinar  a  alfandega  do  Estado  da  Bahia  dá  conta  do  resultado  de  seus 
trabalhos;  e, 

«  Considerando  que  se  verifica  desse  documento  ter  sido  a  Fazenda 
Nacional  defraudada  em  174:848$5S0,  proveniente  de  direitos  devidos  e 
que  deixaram  de  ser  pagos ; 

«  Considerando  que  para  esse  desvio  de  rendas  concorreram  crimi- 
nosamente os  empregados  da  mencionada  alfandega,  conferentes  Firmo 
Caetano  de  Araujo  e  Victor  Esmeraldo  de  Souza,  2°  escripturario  Ignacio 
Ribeiro  da  Costa,  hoje  2o  da  Alfandega  da  Capital  Federal,  e  os  em- 
pregados addidos  á  referida  alfandega  Pergentino  Marques  Porto,  2°  es- 
cripturario da  Thesouraria  da  Fazenda  extincta  do  mesmo  Estado, 
Virgilio  Camillo  da  Rosa,  2»  dito  da  Thesouraria  de  Fazenda  extincta 
de  S.  Paulo,  e  o  official  de  descarga,  também  extincto,  Marcos  Aurelio 
Benzabath,  este  como  [averbante  dos  despachos  nos  respectivos  ma- 
nifestos de  importação  e  os  demais  como  encarregados  do  serviço  de 
conferencias ; 
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«  Considerando  que  do  alludido  relatório  também  consta  que  o  4° 
escriptiirario  Tancredo  Baptista  Moatoiro,  com  o  fim  de  receber  da 
alfandega  maior  quantia  do  que  a  necessária  para  eíTectuar  diversos 
pagamentos  de  que  fòra  incumbido,  emendou  as  folhas  de  pagamento 
dos  operários  do  Arsenal  de  Guerra  relativas  á  2»  quinzena  do  mez  de 
junho  de  1894,  dando  um  alcance  de  2:480$,  como  ficou  provado  no 
processo  fiscal  que  lhe  foi  instaurado  ; 

«  Considerando  ainda,  (lue,  embora  por  deterrainaçi5o  do  Inspector  da 
alfandega  recolhesse,  corno  rccoUieu,  o  referido  4°  escripturarlo  aos 
cofres  públicos  a  importância  do  mencionado  alcance,  não  licou,  por 
isso,  salva  a-  moralidade  da  repartição  nem  isento  esse  empregado  da 
responsabilidade  criminal,  que  aliás  devia  ter  sido  promovida  nos  termos 
do  art.  84  §  3»  áâNova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  : 

«  Resolve  suspender  do  exercício  de  suas  funcções  os  mencionados 
empregados  Firmo  Caetano  de  Araujo,  Victor  Esmeraldo  de  Souza, 
Ignacio  Ribeiro  da  Costa,  Pergentino  Marques  Porto,  Virgilio  Camillo  da 
Rosa,  Marc-o  Aurelio  Benzabath  e  Tancredo  Baptista  Monteiro  o  mandar 
que  sejam  submettidos  a  processo  criminal. 

«  Nesse  sentido  officie-se  ao  Ministério  da  Justiça. 

«  Capital  Federal,  22  de  abril  de  1895.—  Francisco  de  Paula  Rodri- 
gues Alves. y> 

'  «  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  N.  37.—  Rio  de  Janeiro,  22 
de  abril  de  1895. 

«  Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Tendo,  por  acto  de 
hoje,  resolvido  suspender  do  exercício  de  suas  funcções  os  conferentes  da 
Alfandega  do  Estado  da  Bahia,  Firmo  Caetano  de  Araujo  e  Victor  Esme- 
raldo de  Souza,  o  2°  escripturarlo  Ignacio  Ribeiro  da  Costa,  hoje  2°  da 
Alfandega  da  Capital  Federal,  o  4°  escripturarlo  Tancredo  Baptista  Mon- 
teiro, e  os  empregados  addidos  àquella  repartição  Pergentino  Marques 
Porto,  2°  escripturario  da  Thesouraria  de  Fazenda  extincta  do  dito  Estado 
Virgilio  Camillo  da  Rosa,  2°  dito  da  Thesouraria  de  Fazenda  extincta  de 
S.  Paulo,  e  o  official  de  descarga,  também  extincto.  Marcos  Aurelio  Ben- 
zabath, pelos  factos  criminosos  de  que  dá  conta  em  seu  relatório  de  25  de 


—  229  — 

março  ultimo  a  commissao  oucarniíí-ado  por  este  ministério  de  examinar 
a  mencionada  alfandega,,  rogo- vos  ;i  ex[)í!diçc'ío  de  ordens  para'  que  o 
procurador  seccional  do  dito  Estado  instaure  contra  os  mesmos  empre- 
gados processo  criminal,  em  vista  do  alludido  relatório  e  mais  do- 
cumentos que,  por  cópia,  lhe  foram  já  enviados  pelo  chefe  da  referida 
commissâo. 

Saúde  e  fraternidade.  ~  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. i> 

«Ministério  dos  Negócios  da  í^azenda  — N.  17  — Rio  de  Janeiro, 
22  de  abril  1895. 

«  Communico  ao  Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Estado  da  Bahia, para 
seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  nesta  data  resolvi  suspender  do 
exercício  de  suas  funcções  e  mandar  submetter  a  processo  criminal  os 
conferentes  da  dita  alfandega  Firmo  Caetano  de  Araujo  e  Victor  Esme- 
raldo de  Souza,  o  4»  escripturario  Tancredo  Baptista  Monteiro,  o  ex-2o 
Ignacio  Ribeiro  da  Costa,  hoje  2°  da  Alfandega  da  Capital  Federal,  e  os 
empregados  que  á  mesma  repartição  se  acham  addidos  Pergentino 
Marques  Porto,  2°  escripturario  da  Thesouraria  de  Fazenda  extincta  do 
referido  Estado,  Virgilio  Camillo  da  Rosa,  2°  dito  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda extincta  de  S.  Paulo,  e  o  official  de  descarga,  também  extincto. 
Marco  Aurelio  Benzabath,  pelos  factos  criminosos  de  que  dá  conta  em 
seu  relatório  de  25  de  março  ultimo  a  commissâo  encarregada  de 
examinar  a  mencionada  alfandega. 

«  Outrosim,  recommendo  ao  mesmo  Sr.  inspector  que  providencie 
sem  demora  para  que  se  effectue  a  cobrança  não  só  da  importância  de 
cento  e  setenta  e  quatro  contos  oitocentos  e  quarenta  e  oito  mil  qui- 
nhentos e  oitenta  réis  (174:848$580)  de  direitos,  que  verificou  a  commissâo 
terem  sido  sonegados  á  Fazenda  Nacional  no  anno  de  1894,  como  tam- 
bém da  de  vinte  e  sete  contos  trezentos  e  oitenta  e  nove  mil  trezentos  e 
quatro  réis  (27:389$304)  de  differenças  encontradas  na  revisão  dos  des- 
pachos daquelle  anno,  provenientes,  de  erro  de  calculo,  taxas  incompe- 
tentes e  má  interpretação  da  lei  n.  191  A,  de  30  de  setembro  de  1893, 
tudo  de  accordo  com  as  guias  e  relações  que  lhe  foram  enviadas  pela 
referida  commissâo.--  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.fí 
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«  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  N .  44— .Rio  de  Janeiro, 
22  de  abril  de  1895. 

«  Communico  ao  Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Ilio  de  Janeiro,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  nesta  data  resolvi  suspender 
do  exercício  de  suasfuncções  e  mandar  submetter  a  processo  criminal, 
o  2°  escripturario  da  mesma  alfandega,  Ignacio  Ribeiro  da  Costa,  pelos 
actos  criminosos  por  elle  praticados  como  2*^  escripturario  da  Alfondega 
do  Estado  da  Bahia  e  de  que  dá  conta  em  seu  relatório  de  25  de  marco 
ultimo  a  commissao  encarregada  de  examinar  esta  repartição.—  Fran- 
cisco de  Paula  Rodrigues  Aloés, )^ 


★ 


Na  alfandega  do  Rio  Grande  do  Norte  os  factos  occorridos  não  des- 
toam do  regimen  que  as  do  Rio  Grande  do  Sul  haviam  instituído  e  o 
relatório  do  delegado  fiscal  alli  mandado  em  commissão  especial  por  um 
•  dos  meus  antecessores  accentua  em  traços  bem  profundos,  queosan- 
nexos  consignam,  devidamente  documentados  e  a  que  já  alludi. 

Das  informações  recebidas  consta  que  a  commissão  que  para  ahi  fiz 
seguir  deu  começo  aos  seus  trabalhos  em  14  de  fevereiro  e  já  os  con- 
cluio,  segundo  communicaçSo  do  respectivo  chefe,  que  annuncia  a  re, 
messa,  brevemente,  do  seu  relatório. 

Sabe-se  já  que  encontrou  muitas  irregularidades,  como  falta  de 
escripturação  nos  armazéns,  retirada  de  grande  quantidade  de  mercado- 
rias sem  despacho,  falsificação  de  manifestos  e  subtracção  de  despachos,  e 
bem  assim  que  apurou  um  desvio  de  direitos  na  somma  de  63:302è94õ. 

Por  conveniência  do  serviço  publico,  e  em  vista  de  requisição  do 
chefe  da  dita  commissão,  foram  retirados  da  Alfandega  do  Rio  Grande  do 
Norte,  onde  se  achavam  addidos,  e  mandados  servir  na  de  Florianópolis, 
Estado  de  Santa  Catharina,  os  lo.  escripturarios  das  thesourarias  de 
Fazenda  daquelle  Estado  e  do  Piauhy  bacharel  Belmiro  Milíinez  de 
Loyola  e  Bonifacio  Francisco  Pinheiro  da  Camara,  e  removidos  o  1°  es- 
cripturario da  mesma  alfandega  João  Olympio  de  Oliveira  Mendes  e  o 
2o  João  André  Backer,  este  para  a  Alfandega  de  Pernambuco  como  3o  e 
aquelle  para  a  de  Uruguayana  como  1 .  o 
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A'  data  cm  que  vos  apresento  este  relatório,  os  elementos  recebidos 
no  Tlicsouro,  attinente  á  Alfaiiclega  de  Sergipe,  e  até  28  de  março  pró- 
ximo passado,  registram  o  defraudamento  de  91:782$980,  averiguado  pela 
commissõo  de  que  é  chefe  o  digno  funccionario  Sr.  Manoel  Francisco 
Fernandes,  cujo  processo  sujeitei  ao  estudo  da  Directoria  das  Rendas 
Publicas  e  terei  de  julgar,  mais  tarde,  com  a  calma  e  reflexão  que  o 
assumpto  de  tal  gravidade  exige. 

Da  Alfandega  do  Maranhão  são  accordes  todos  os  elementos  e 
opiniões  acerca  de  quanto  ahi  so  passou  no  ultimo  biennio,  constituindo, 
embora, especial  meio  de  defraudamento  das  rendas  publicas. 

A  substituição  de  volumes  p^r  inteiro  e  de  mercadorias  nos  armazéns 
chegou  á  altura  de  uma  industria,  das  mais  ousadas  e  aperfeiçoadas,  e  a 
tal  ponto  que  já  é  elevado  o  numero  de  demissões  de  despachantes  e  de 
prohibições  de  entrada  de  commerciantes  praticadas  pelo  respectivo 
inspector  nos  termos  das  faculdades  que  a  legislação  em  vigor 
lhe  confere . 

Os  factos  expostos  e  ainda  outros  occorridos  na  Caixa  da  Amorti- 
sação,  de  onde  desappareceram  empregados  após  os  defraudamentos 
praticados,  me  parece,  dão  justa  idéa  das  diíficuldades  com  que  luta  este 
Ministério  para  providenciar  de  modo  mais  prompto  e  conveniente  em 
bem  dos  interesses  fiscaes  ante  o  preceito  do  art.  9°  da  lei  n.  191  A,  de 
30  de  setembro  de  1893  e  n.  265  de  24  de  dezembro  de  1894,  porquanto,  é 
ahi  estabelecido  que  a  remoção  dos  empregados  de  concurso  não  poderá 
ser  realisada  paro  cargo  de  categoria  inferior  e  só  poderão  ser  demittidos 
cm  virtude  de  sentença. 

Semelhante  preceito  crca  grave  embaraço  a  administração  publica  e 
convém  ser  removido,  pois,  os  regulamentos  das  repartições  de  fazenda 
prescrevem  regras  a  obscrvar-se  no  regimen  desse  ramo  do  serviço,  e 
casos  ho,  como  os  que  já  ficaram  assignalados,  em  que  o  Governo  tem 
imperiosa  necessidade  de  afastar  de  prompto  das  repartições  empregados 
que  se  tornaram  culposos  eprejudiciaes  á  boa  marcha  do  serviço  publico. 
Demais,  o  Thesouro  Federal  tem  os  meios  de  apurar  o  valor  das  faltas 
commettidas  e  resolver  com  o  escrúpulo  devido  ainda  em  os  casos  mais 
melindrosos,  sem  oífensa  de  direitos. 
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APOSENTADORIAS  ILLEGAES 


Sao  muitos  os  requerimentos  que  me  teem  sido  presentes,  de  func- 
cionarios  de  diversas  repartições  reclamando  contra  aposentadorias  que 
lhes  foram  concedidas  a  contra  gosto,  algumas  até  oppostas  ás  opiniões 
das  juntas  medico  militares  que  os  inspeccionaram  e  contrarias, 
portanto,  ao  preceito  do  decreto  legislativo  n.  117  de  4  de  novembro 
de  1892,  que  rege  o  assumpto. 

Dahi,  pois,  o  pedido  de  readmissão  deeses  íunccionarios  no  quadro 
de  Fazenda,  muitos  dos  quaes  contam  valiosos  serviços  prestados  ao  paiz 
e  ainda  se  conservam  validos  e  no  caso  de  bem  auxiliarem  a  adminis- 
tração publica,  e  cuja  ausência  inopinada,  como  já  disse,  bastante  preju- 
dicou o  serviço  publico. 

Dessas  aposentadorias  forçadas  resultaram,  por  igual,  nomeações 
que  destoam  inteiramente  das  regras  estabelecidas  nas  leis  e  regula- 
mentos em  vigor,  e  dahi,  pois,  a  razão  pela  qual  foram  declarados  sem 
effeito  os  decretos  : 

De  16  de  julho  e  de  11  de  outubro  de  1894,  nomeando  Ernesto  Este- 
ves da  Silveira  para  os  logares  dechefe  de  secção  da  Alfandega  do  Estado 
da  Bahia  e  inspector  da  do  Espirito  Santo,  por  terem  sido  feitas  as  refe- 
ridas nomeações  contra  o  disposto  noart.  41  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  ; 

De  3  de  novembro  de  1894,  que  aposentou  o  inspector  da  alfandega 
do  Estado  do  Espirito  Santo  Ernesto  Esteves  da  Silveira,  por  ter  sido  esta 
aposentadoria  concedida  contra  o  disposto  nosarts.  20,30  e  60  do  de- 
creto n .  117  de  6  de  novembro  de  1892 . 

Eis  os  fundamentos  desses  actos  : 

«  Sr.  Presidente  da  Republica  -  Por  decreto  de  3  de  novembro  do 
anno  próximo  findo  foi  aposentado  Ernesto  Esteves  da  Silveira  no  cargo 
de  mspector  da  Alfandega  do  Estado  do  Espirito  Santo. 

Procedendo-se  à  liquidação  do  respectivo  tempo  de  serviço,  a  Dire- 
ctoria Gerai  de  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  coherente  com  o 
parecer  anterior  e  julgando  attendivel  o  pedido  de  aposentadoria  feito 
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por  aquelle  llinccionario,  opinou  pela  expediçõo  do  titulo  declaratório  do 
vencimento  anmial  de  2:970$370. 

Do  mesmo  modo  manifestou-se  a  Directoria  do  Contencioso. 

Assim  informado,  veiu  às  minhas  mãos  esse  processo. 

Examinando-o,  verifiquei  que  o  funccionario  aposentado  conta 
apenas  um  mez  e  27  dias  como  empregado  de  Fazenda,  sendo  um  mez  e 
dous  dias  no  caracter  de  chefe  de  secção  da  Alfandega  da  Bahia  e  25  dias 
no  de  inspector  da  do  Espirito  Santo. 

Os  demais  serviços,  abrangendo  o  periodo  de  27  annos,  nove  mezes 
e  21  dias,  correspondem  ao  logar  de  administrador  da  Mesa  de  Rendas 
da  Estancia,  no  Estado  de  Sergipe,  o  qual  não  é  nem  foi  jámais  consi- 
derado emprego  publico  com  direito  á  aposentadoria.  E'  assumpto  sobre 
o  qual  já  não  Iia  a  menor  duvida,  tantas  são  as  disposições  que  o  escla- 
recem. Entre  ellas  notam-se  o  regulamento  appenso  ao  aécreto  n.  2647, 
de  19  de  setembro^de  1860,  art.  93,  a  que  se  refere  a  ordem  de  21  de  ja- 
neiro de  1876,  o  aviso  n.  309,  de  13  de  jullio  de  1865,  expedido  em  virtude 
da  resolução  de  consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  extincto  Conselho  de 
Estado  de  23  de  junho  anterior,  a  ordem  n.  428,  de  6  de  setembro  de  1880 
e  art.  132  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

Os  administradores  de  mesas  de  rendas,  como  os  collectores,  esti- 
veram sempre  equiparados  ás  pessoas  particulares  encarregadas,  por 
arrendamento  ou  outro  qualquer  titulo,  da  cobrança  e  administração  de 
rendas  ou  direitos. 

O  decreto  da  a^posentadoria  de  que  se  trata  mandou  contar  o  tempo 
de  administrador  da  mesa  de  rendas  na  fórma  do  aviso  n.  346,  de  1  de 
outubro  de  1857. 

Este  aviso,  respondendo  a  uma  consulta  feita  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda sobre  serviços  computáveis  para  aposentadoria,  excluiu  [dessa 
contagem  os  dos  collectores  e  escrivães  de  rendas  geraes,  como  todos  os 
outros  comprehendidos  na  consulta,  que,  aliás,  nenljuma  referencia  fez 
aos  dos  administradores  de  mesas  de  rendas. 

A  falta  de  especificação  dos  serviços  dos  administradores  no  aviso 
n .  346  parece  ter  dado  logar  à  sua  citação  no  decreto  expedido,  para  o 
effeito  de  considerarem-se  taes  serviços  aproveitáveis  nas  aposentadorias, 
o  que  aliás  não  tem  procedência. 


Si  naoé  licito  concedcr-se  aposentadoria  ao  funccionario  que  contar 
menos  de  10  annos  de  serviço ; 

Si  é  expressamente  vedado  considerar  como  tempo  de  serviço  o 
desempenlio  de  emprego  que  níío  dò  direito  ú  aposentadoria ; 

O  acto  que  aposentou  o  inspector  da  Alfandega  do  Espirito  Santo, 
Ernesto  Esteves  da  Silveira,  nao  pôde  prevalecer,  porque  infring-iu  os 
arts.  2°  e  6°  do  decreto  n.  117,  de  6  de  novembro  de  1892. 

Em  consequência,  submetto  á  vossa  apreciação  os  decretos  juntos, 
declarando  sem  effeito  nõo  só  o  decreto  de  3  de  novem])ro  do  anuo  pró- 
ximo findo  concedendo  aposentadoria  áquelle  funccionario,  como 
também  os  de  16  de  julho  e  11  de  outubro  do  mesmo  anno,  pelos  qiiaes 
foi  nomeado  chefe  de  secção  da  Alfandega  da  Bahia  e  inspector  da  do 
Espirito  Santo,  logares  esses  de  accesso  e  que  só  podem  ser  preenchidos 
por  empregados  de  Fazenda,  devidamente  habilitados  nos  termos  do 
art.  42  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

Capital  Federal,  14  de  janeiro  áe  1896.—  Francisco  de  Paula  Ra- 
drigues  Alves. y> 

FIANÇA  DE  DESPACHANTES  DAS  ALFANDEGAS 


E'  este  um  assumpto  digno  de  attenção,  por  isso  que  entende  dire- 
ctamente com  o  regimen  aduaneiro,  e  garantias  que  os  interesses  físcaes 
exigem,  por  amor  mesmo  do  commercio  internacional  exercitado  entre 
nós  perante  as  alfandegas  do  paiz  e  os  regulamentos  prescrevem  . 

As  funcções  dos  despachantes  geraes  das  alfandegas,  a  responsabi- 
lidade que  lhes  decorre  do  valor  dos  interesses  commettidos  ao  seu  cara- 
cter de  agente  ou  intermediário  legal  entre  o  fisco  e  o  commercio  pro- 
vocou da  Alfandega  da  Capital  Federal  a  consulta  constante  do  officio  de 
2  de  outubro  do  annò  passado,  cuja  solução,  que  aqui  se  segue,  dá  idéa 
exacta  do  valor  do  assumpto,  e  firma  a  doutrina  consagrada  em  a  legis- 
lação vigente,  mas,  não  observada  infelizmente,  nas  diversas  repar- 
tições aduaneiras,  sem  embargo  dos  frequentes  casos  de  defraudaraeiíto 
das  rendas  publicas,  occorridos  em  diversas  alfandegas  pelos  despachan- 
tes, seus  ajudantes,  os  legítimos  prepostos  do  commercio ! 
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Como  é  fácil  de  se  verificar  da  legislação  que  ahi  vai  consignada,  o 
regimen  aduaneiro  é  sufflcientemeute  garantido,  desde  que  seja  escru- 
pulisada  a  idoneidade  dos  fiadores  e  a  própria  responsabilidade  do  repre- 
sentante do  poder  publico  entre  nó?. 

E'  assim  que  regulei  o  assumpto  em  todas  as  alfandegas  do  paiz  nos 
seguintes  termos  da  circular  que  expedi,  após  a  solução  da  consulta  da 
Alfandega  desta  Capital,  já  alludida. 

Eis  a  circular ; 


«  Circular  n.  11  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital 
Federal,  20  de  março  de  1895 . 

«  Transmitto  aos  Srs.  chefes  das  repartições  de  Fazenda,  para  seu 
conhecimento  e  devida  execução,  na  parte  que  lhes  tocar,  a  inclusa  cópia 
do  aviso,  que  nesta  data  expeço á  Alfandegado  Rio  de  Janeiro,  regulando 
o  meio  de  arrecadar  o  sello  dos  termos  de  fiança  dos  despachantes  das 
alfandegas,  seus  ajudantes  e  caixeiros  despachantes,  bem  como  quanto 
lhes  cumpre  observar  em  bem  dos  interesses  fiscaes,  por  occasião  de 
realizar-se  taes  fianças  nas  ditas  repartições,  —  Francisco  de  Paulá 
Rodrigues  Alces,  » 

cc  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  29  de  março 
de  1895  — N,  30. 

«  Declaro  ao  Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,em  resposta 
aoseuofficio  n.  673  de  2  de  outubro  do  anno  findo,  que  o  sello  a  que 
estão  sujeitos  os  termos  de  fiança  dos  despachantes  é  o  mesmo  estabe- 
lecido no  n.  28  §  5°  da  tabeliã  B  do  novo  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  1264  de  11  de  fevereiro  de  1893,  não  tendo,  portanto,  opplicação  ao 
caso,  como  suppõe,  o  sello  proporcional  do  §  1°  n.  16  da  tabeliã  A  aos 
termos  de  fiança  idónea  daquelles  agentes  auxiliares  ou  intermediários 
do  commercio  ou  propostos,  por  isso  que,  não  estando  elles  comprehen- 
didos  na  classe  dos  thesoureiros,  exactores,  contractadores  das  rendas 
publicas,  e  não  tendo  em  seu  poder  valores  -  da  Nação,  estão  excluídos  da 
fiança  real  par  hypotheca  de  immoveis,  depósitos,  cauções,  etc.  Attenta 


a,  natureza  das  íUncçCes  que  exercem  os  despachantes  e  os  seus  ajudantes 
e  os  caixeiros  despachantes,  na  qualidade  de  agentes  ou  prepostos  do 
commercio,  nâo  ha  limite  fixado  para  a  responsabilidade  dos  fiadores, 
conforme  já  foi  declarado  por  este  ministério  e  consta  do  Z)íarío  Official  de 
17  de  agosto  da  1890,  e  em  taes  condições  não  pôde  ter  logar  o  alvitre  sug- 
gerido  pelo  chefe  da  3»  secçSo,  no  sentido  de  ser  fixado  o  valor  da  fiança 
em  12:000$  para  base  do  respectivo  termo,  tanto  mais  quando,  de  harmo- 
nia com  a  natureza  da  responsabilidade  de  que  se  trata,  a  legislação  em 
vigor  tem  determinado  a  renovação  annual  das  alludidas  fianças,  cuja 
responsabilidade  cumpre  ser  liquidada  no  mesmo  tempo  pela  revisão  das 
notas  ou  despachos,  estatuída  com  grande  encarecimento  pelos  regula- 
mentos, como  por  outras  diligencias  garantidoras  dos  interesses  fiscaes 
em  serviços  a  cargo  dos  mesmos  despachates  e  cuja  observância  fica 
muito  recommendada  ao  Sr.  inspector. 

«  Finalmente,  muito  convém  que,  na  occasião  de  serem  prestadas  taes 
fianças,  se  tenha  em  particular  attenção  quanto  dispõem  a  respeito  dos 
fiadores  as  ordens  n.  240  de  10  de  agosto  de  1858,  n.  12  de  19  de  janeiro 
de  1859,  n.  54de  31  de  janeiro  de  1861,  e  circular  n.  232  de  27  de  maio 
desse  anno  reversiva  do  art.  735  do  regulamento  de  19  de  setembro  de 
1860,  ordem  n.  416  de  4  de  setembro  de  1862  e  aviso  n.  333  de  12  de  ou- 
tubro de  1867.  —  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.  » 


RENDI  DAS  ALFANDEG-AS  —  1889-1894 


Do  quadro  comparativo  da  renda  propriamente  aduaneira,  que  vai 
consignado  sob  tabeliã  n.  25,  attinente  ao  periodo  de  1889-1894,  se  veri- 
fica que,  de  107.677:221$,  se  elevára  a  189.787:379$,  nestes  termos  : 

1889    107.677:221$000 

1890    120.717:579$000 

1891    127.773:752.$000 

1892    162.900:91&$000 

1893    198.436:931$000 

189^    189.787:379$000 

A  média  desse  periodo  no  quinquennio  de  1889-1893  foi  de 
143.501:279$,  ao  passo  que  a  do  de  1890-94  fora  de  159.923:172$00a. 
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E'  digna  de  nota  a  progressão  observada,  e  que,  me  parece,  Justifica 
o  conceito,  que  emitti,  referente  à  receita  do  presente  exercicio  de  1895, 
desde  que  se  tenha  em  devida  conta  os  elementos  ahi  assignalados,  e  as 
providencias  de  que  o  Governo  lançou  muo  para  attender  ás  exigências 
do  regimen  fiscal  sendo  que  o  exercicio  de  1894  não  está  liquidado. 

Como  se  vê  desse  quadro,  as  alfandegas  de  Sergipe,  Maceió  (Ala- 
gôas),  a  de  Manáos  (no  Amazonas),  a  de  Paranaguá  (no  Paraná),  a  de 
Pernambuco  não  forneceram  dados  completos  sobre  o  anno  de  1894, 
donde  resulta  a  differença  entre  o  exercicio  de  1893,  que  registrou 
198.436:931,  e  o  de  1894,  no  valor  de  189.787:379$,  a  somma  de 
8.649:552$000. 

* 

A  totalidade  da  arrecadação  effectuada  nas  alfandegas,  que,  como  é 
sabido,  comprehende  outros  titules  da  receita  geral,  principalmente 
depois  da  extincção  das  thesourarias  de  Fazenda,  é  assim  registrada, 
conforme  os  dados  existentes  no  Thesouro : 


1890    144.911 :464$000 

1891    172.131 :023$000 

1892    169.644:280$000 

1893    204.548:681$000 

1894   •    .    .    .    .  206.487:9241000 

897.728:372$000 


DELEGACIAS  FISOAES 

Apenas  foi  recebido  no  Tàesouro  o  relatório  da  Delegacia  Fiscal  do 
Estado  de  Minas  Geraes,  cujo  serviço  é  desempenhado  com  toda  regula- 
ridade sob  o  auxilio  dos  empregados  que  ahi  se  acham  addidos,  porquanto 
é  muito  reduzido,  ao  dizer  do  chefe  dessa  repartição,  o  quadro  que  lhe 
foi  dado,  cujo  pessoal  não  poderia  attender  a  todos  os  encargos  da  extin- 
cta  Thesouraria  que  ainda  subsistem. 

De  feito,  ao  passo  que  é  de  15  o  numero  de  empregados  da  Delegacia 
de  S.  Paulo  é  de  nove  sómente  o  de  Minas  Geraes. 
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E*  dc  reconhecido  necessidade  a  creaçilo  do  logar  de  Fiel  do  Tliesou- 
reiro,  tal  qual  foi  dado  a  Delegacia  de  S.  Paulo,  e  me  parece  que,  só  por 
omissão  na  tabeliã  respectiva  não  foi  contemplado. 

Por  isso  fiz  incluir  a  despeza  do  orçamento  dessa  repartição,  pois,  ó 
fácil  de  se  avaliar  as  difflculdades  com  que  luta  uma  tão  importante 
repartição  desde  que  o  Thesoureiro  não  tem  auxiliar  para  o  substituir 
como  é  de  rigor  em  todas  as  repartições  de  Fazenda  e  a  natureza  do 
cargo  exige. 

Consta  daquelle  relatório  que  a  divida  activa  attinge  á  somma  de. . . 
1. 81  l:9i5$916  6  0  Delegado  Fiscal  propõe  o  alvitre  de  ser  elevada  a  10  Vo 
a  commissão  dos  agentes  fiscaes  encarregados  dessa  arrecadação. 

Providenciei  já  no  sentido  de  ser  imprimida  a  devida  celeridade  a 
esse  ramo  do  serviço  publico. 

Com  referencia  a  arrecadação  dos  impostos  do  sello,  do  fumo,  e 
demais  rendas  da  União,  esta  Delegacia  enfrenta  com  as  difficiildades 
que  já  assignalei  e  occorrem  n 'outras  circumscripções  do  paiz. 

O  Delegado  Fiscal  entende  que  será  de  grande  proveito  para  o 
regimen  fiscal  e  arrecadação  da  receita  federal  a  creação  de  agentes 
fiscaes  com  as  attribuições  conferidas  aos  coUectores  e  administradores 
de  Mesas  de  Rendas,  e  sobre  o  que  mais  tarde  resolverei  tendo  em  vista 
quanto  occorre  nos  outros  estados,  afim  de  que  uma  medida  geral  seja 
tomada  com  vantagem  para  o  serviço  da  União. 


ALFANDEGAS  CENTRAES 

Alfe-ndeg-a  de  s.  i>aulo — Em  execução  á  lei  n.  ídA  A  de  20 
de  julho  de  1893,  foi  encarregado  pelo  meu  antecessor  o  actual  director 
das  Rendas  Publicas  de  proceder  aos  estudos  e  deligencias  indispen- 
sáveis á  organisação  e  regulamentação  das  Alfandegas  de  S.Paulo 
e  Juiz  de  Fóra,  e  mediante  as  quaes  ficaria  o  governo  habilitado  a 
prover  os  respectivos  serviços  com  a  devida  segurança. 

Dos  relatórios  constantes  dos  annexos  verifica-se  o  valor 
das  deligencias  desempenhadas  que  habilitaram  o  governo  a  pro- 
mulgar o  decreto  n.  1876  de  5  de  Novembro  do  anno  passado,  que 


deu  regulamento  especial  ú  Alfandega  de  S.  Paulo  o  cujo  serviço 
deverá  ser  iniciado  logo  que  o  governo  estadoal  entregue  o  edifício 
apropriado  ao  expediente,  c  tenha  reallsado  as  modificações  precisas 
nos  armazéns,  da  estação  da  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  Railway,  o 
que  eu  conto  succederá  brevemente,  destinados  ao  recebimento  e 
deposito  de  mercadorias  com  aquelle  destino  importadas,  pois, 
a  despeza  com  os  edifícios  o  installação,  consoante  aquella  lei  decretou 
corre  a  conta  do  Estado  de  S.  Paulo  e  as  alludidas  obras  estão  em 
via  de  conclusão. 

Regulamentado  o  serviço,  como  se  acha,  em  todos  os  seus  detalhes 
desde  a  chegada  das  mercadorias  no  porto  de  Santos,  segura  e  fácil 
])aldeaç5o  e  transporte  pela  estrada  de  ferro  até  a  entrada  na  Alfan- 
dega Central,  é  de  esperar  que  semelhante  serviço  seja  feito  em  ordem 
a  corresponder  aos  intuitos  da  lei  que  creou  aquella  repartição,  e  no 
regimen  do  serviço  aduaneiro  abre  uma  excepção,  porquanto,  é  sabido 
n^o  existe  Alfandega  Central  de  primeira  ordem,  com  as  faculdades 
que  aquella  são  conferidas,  de  accordo  com  as  necessidades  do  movi- 
mento commercial  que  tão  importante  praça  exige  aliás  e  os  interesses 
económicos  impõem. 

Apparelhada  dos  grandes  recursos  materiaes  de  que  hoje  dispõe- 
a  Alfandega  de  Santos,  que  vae  ser  o  entreposto  do  considerável 
commercio  de  importação  de  S.  Paulo,  graças  aos  elementos  ■  propor- 
cionados pela  Empresa  Docas  de  Santos,  e  vem  assignalados  nos  alludidos 
relatórios  do  director  das  Rendas,  eu  creio  que  o  serviço  aduaneiro 
será  desempenhado  de  modo  inteiramente  satisfacíorio,  desde  que  seja 
dado  á  Alfandega  de  Santos  o  pessoal  preciso  para  attender  os  serviços 
que  se  prendem  ao  commercio  e  navegação  de  longo  curso,  pois,  é  bem 
de  ver  que,  sendo  Santos  o  entreposto  marítimo,  é  ahi  que  se  exercem 
todas  as  funcções  que  os  regulamentos  prescrevem  com  relação  aquelle 
mesmo  commercio  e  navegação  e  onde  se  apura  a  maior  somma  de 
responsabilidade  e  se  exerce  inteira  acção  fiscal. 

Demais,  a  Alfandega  de  Santos,  cuja  praça  commercial  mantém 
relações  antiquíssimas  com  outras  ])em  importantes  do  interior  dos 
Estados  centraes  servidas  pelas  estradas  de  ferro,  necessariamente 
continuará  a  desempenhar  considerável  serviço  fiscal  de  importação 


—  240  — 


privada,  além  do  de  transito,  reembarque,  etc.  e  desde  que  o  desem- 
penho dos  serviços  de  carga  e  descarga  no  porto  é  feito  de  modo 
rápido  e  seguro  como  faz  a  Empresa  Docas  de  Santos,  é  imprescindível 
que  o  respectivo  expediente  corresponda  a  semelhante  movimento. 

De  outro  modo  seria  estabelecer  um  desequilíbrio  inevitável  entre 
o  serviço  de  importação  e  o  de  navegação  de  longo  curso,  e  uma 
crise  igual  áquella  que  já  tivemos,  quando  os  recursos  materiaes  do 
porto  de  Santos  não  correspondiam  aos  do  expediente,  e  donde 
resultou  considerável  prejuiso  ás  rendas  da  nação  e  á  riqueza  publica 
daqueUa  grande  zona  productora,  o  que  cumpre  á  administração 
evitar. 

^ifa.udeg-a.  de  Juiz  de  Fora,.  —  No  Relatório  que  vae  aqui 
annexo  estão  consignadas  todas  as  informações  que  interessão  a 
organisação  desta  repartição,  e  postas  em  relevo  as  difficuldades  que  se 
interpõem  á  prompta  execução  da  lei  n.  194  A  de  20  de  julho  de  1893. 

Quanto  ao  edifício  que  lhe  é  destinado  em  Juiz  de  Fóra,  a  sua 
conclusão  só  poderá  ter  lugar  em  fins  do  anno  vindouro  de  1896,  con- 
forme está  declarado  naquelle  Relatório,  após  as  diligencias  a  que 
procedeu  o  alludido  funccionario. 

Mas,  não  é  esta  a  principal  questão  a  resolver  sobre  o  caso ;  pois, 
.  outra  de  mais  elevada  ponderação  se  impõe  ao  apreço  do  assumpto  e 
■  vem  a  ser  que,  o  Director  das  Rendas  Publicas  considera,  senão  inex- 
equível ao  menos  de  difficil  desempenho  os  serviços  aduaneiros  daquella 
repartição  em  consequência  da  carência  absoluta  de  recursos  materiaes 
para  a  fácil  e  segura  descarga  das  mercadorias  importadas  com  des- 
tino directo  para  Juiz  de  Fóra,  do  seu  deposito  no  porto  do  Rio  de 
Janeiro  em  Entreposto  especial  e,  finalmente,  o  rápido  encaminhamento 
pelas  estradas  de  ferro  a  seu  destino,  sob  as  cautelas  fiscaes  que  os 
Regulamentos  impõem,  e  muito  convém  attender,  porquanto,  a  todas 
essas  circumstancias  se  achão"  ligados  altos  interesses  commerciaes  das 
praças  expeditoras,  das,  companhias  de  transporte  marítimo,  dos  de 
seguros  mixtos,  e,  por  ultimo,  dos  agentes  ou  intermediários  de  se- 
melhante serviço. 

Tão  miudamente  se  acha  apreciado  o  modo  pelo  qual  as  estradas 
de  ferro  desempenhão  o  serviço  de  armazenamento  e  transporte  entre 
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esta  capital  e  Juiz  de  Fóra,  a  escassez  de  recursos  com  que  lutamos,  que, 
eu  penso,  a  verdade  do  facto  resalta  das  ponderações  ahi  registradas  e 
desafiam  a  attenção  do  Congresso,  dc  modo  a  se  providenciar  em  termos 
taes  que  sejam  attendidos,  não  simplesmente  os  interesses  da  Alfandega 
de  Juiz  de  Fora,  mas,  os  do  commercio  e  da  lavoura  em  geral,  que  se 
acham  presos  á  Estrada  de  Ferro  Central  e  interessam  as  grandes  zonas 
servidas  por  aquellavia  férrea,  quasi  exclusivo  recurso. 

E'  uma  questão  dc  actualidade  imposta  pelas  circumstancias  em 
que  nos  achamos  com  referencia  aos  serviços  da  Estrada  de  Ferro 
Central,  aque  allude  o  Director  das  Rendas  Publicas  e,  por  isso  mesmo, 
muito  convém  ser  apreciada,  afim  de  resolver-se  essa  difficuldade  em 
bem  dos  grandes  interesses  económicos  e  financeiros  que  se  debatem 
e  a  nossa  imprensa  diária  discute  com  vivo  interesse,  desde  longa 
data,  quotidianamente. 

Dependente,  pois,  o  serviço  commettido  á  Alfandega  de  Juiz  de  Fóra, 
dos  meios  imprescindíveis  ú  sua  boa  'execução,  que  aliás  demandam 
recursos  extraordinários,  taes  como  os  que  se  prendem  principalmente 
ao  desenvolvimento  da  acção  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  eu 
sujeito  ao  estudo  do  Congresso  quanto  expõe  o  Director  das  Rendas 
Publicas,  cujos  conceitos  já  foram  devidamente  apreciados  pelo  Governo 
no  estudo  desta  questão,  e,  por  sua  vez,  eu  penso,  o  Ministério  da  In- 
dustria e  Viação  habilitará  o  Congresso  a  resolver  com  segurança  de 
modo  a  se  tornar  exequível  á  Alfandega  de  Juiz  de  Fóra,  a  qual,  como  é 
sabido,  foi  creada  para  satisfazer  ás  legitimas  aspirações  do  importante 
Estado  de  Minas  Geraes  a  que  se  ligam  interesses  demais  alta  valia. 

Compenetrado  de  quanto  occorre  attinente  á  organisação  e  regu- 
lamentação dessa  Alfandega  resolvi  tomar  a  providencia  constante 
do  acto  de  28  de  março  ultimo,  que  vai  em  seguida,  e  affecta  ao 
pessoal  indevida,  ou  antes  illegalmente  nomeado,  como  também  ao 
regimen  orçamentário. 

Eis  o  acto  : 

«  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Pelo  decreto  legislativo  n.  149  A, 
de  20  de  julho  de  1893,  foi  o  Governo  autorlsado  a  crear  uma  Alfandega 
na  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  e  outra  na  cidade  de  Juiz  de  Fóra,  no  de 

F.  10 
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Minas  Geraes,  aproveitando  na  organisaçao  do  respectivo  pessoal  os  em- 
pregados addidos  ás  repartições  de  fazenda.  Ficou,  porém,  o  provimento 
dos  empregados  dependente  da  entrega  pelos  governos  dos  Estados  do 
S.  Paulo  e  Minas  Geraes  de  edifícios  com  a  precisa  capacidade,  mobilia, 
machinismos  e  utensilios  necessários  á  installação  do  serviço  aduaneiro, 
e  da  inclusão  no  orçamento  da  União  da  importância  indispensável  para 
occorrer  ás  despezas  com  os  vencimentos  desse  pessoal. 

«  Entretanto,  o  Poder  Executivo,  pelo  decreto  n.  1748,  de  3  de  julho 
de  1894,  marcou  provisoriamente  o  numero,  classe  e  vencimentos  dos 
empregados  dessas  alfandegas,  e  pelo  de  n.  1747,  da  mesma  data,  abriu 
o  credito  que  reclamavam  as  novas  despezas,  aliás  baseado  na  autori- 
sação  para  tal  fim  concedida  pelo  art.  15,  n.  1,  da  lei  n.  191  B,  de  30  de 
setembro  de  1893. 

«  Em  seguida,  e  sem  embargo  das  restricçõés  impostas  pelo  decreto 
de  20  de  julho,  fez-se  a  nomeação  do  pessoal  sem  attenção  á  preferencia 
dos  empregados  extinctos,  recommendada  já  pelo  art.  91  do  decreto 
n.  1166,  de  17  de  dezembro  de  1892,  como  pelo  art.  8»  da  citada  lei  de  30 
de  setembro  de  1893,  sendo,  ao  contrario,  com  prejuízo  dellese  dos  cofres 
públicos,  nomeados,  na  quasi  totaHdade,  indivíduos  inteiramente  estra- 
nhos ao  quadro  da  fazenda  e  sem  as  habilitações  exigidas  em  concurso 
pelos  regulamentos  em  vigor. 

«  O  próprio  Governo,  fazendo  essas  nomeações,  reconheceu  a  dema- 
siada antecipação  delias,  tanto  assim  que  pela  circulam.  32,  de  14  de 
agosto  do  anno  passado,  determinou  que  os  novos  empregados  ficassem 
addidos  ás  repartições  de  fazenda  dos  Estados  onde  se  achavam  por  occa- 
Sião  de  serem  nomeados,  até  a  installação  das  referidas  Alfandegas. 

«  Foi,  considerando  na  inopportunidade  dessas  nomeações,  que  era 
26  de  dezembro  findo  expedi  as  circulares  ns.  51  e  52,  mandando  pela 
primeira  cessar  o  exercício  e  suspender  o  abono  dos  vencimentos  aos 
empregados  nomeados  para  as  ditas  alfandegas  que  anteriormente  não 
pertenciam  ao  quadro  de  fazenda,  e  pela  segunda  abonar  aos  que  delle 
faziam  parte  o  ordenado  e  a  gratificação  de  seus  logares  anteriores. 

«  Accresce  ao  que  acima  fica  exposto,  a  circumstáncia  de  que  si  o  ' 
Estado  de  S.  Paulo  já  offereceu  edifício,  faltando  apenas  os  machinismos 
e  poderá  ser  a  alfandega  aUi  instaUada  dentro  de  curto  prazo,  o  tiiesmó 


nõo  se  dá  com  a  de  Juiz  de  Fóra,  que  só  poderá  ter  edifício  em  fias  do 
amio  de  1896,  conforme  declara  o  Sr.  director  das  Rendas  Publicas  do 
Tliesouro,  no  Relatório  que  apresentou-me  em  28  do  janeiro  próximo 
passado. 

«  Aguardando-nio  para  mais  tarde  solicitar-vos  as  modificações  que 
reclama  o  pessoal  nomeado  para  a  Alfandega  de  S.  Paulo,  offereço  á 
vossa  approvação  os  inclusos  decretos  declarando  sem  efieito  as  nomea- 
ções roalisadas  para  a  dc  Juiz  de  Fóra,  e  equiparando  aos  extinctos  os 
empregados  que  antes  dessas  nomeações  já  pertenciam  ás  repartições  de 
fazenda. 

«  Capital  Federal,  28  de  março  de  1895.  —  Francisco  cie  Paula  BO" 
dríQues  Alves.)-) 

DECRETO  N.  1997  — de  28  de  março  de  1895 

Equipara  aos  extinctos  os  empregados  da  Alfandega  de  Juiz  de  B'óra,  cujas  nomeações  são 
nesta  data  annulladas  e  que  anteriormente  pertenciam  ao  quadro  de  fazenda. 

«  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  decreta  : 
«  Artigo  único.  Os  empregados  da  Alfandega  de  Juiz  de  Fóra,  cujas 
nomeações  são  nesta  data  annulladas,  e  que  anteriormente  pertenciam 
ao  quadro  dos  empregados  deste  iVlinisterio,  ficam  equiparados  aos 
extinctos  para  todos  os  cfíeitos,  pcrcelDcndo  os  vencimentos  de  seus  le- 
gares anteriores. 

«  Capital  Federal,  28  de  março  dc  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. » 


ALFANDEGAS  MARÍTIMAS  E  FLUVIAES 

Alí*andeg-a  d.o  Kio  de  Janeiro.  —  Das  demonstrações 
organisadas  por  esta  repartição  com  data  de  26  de  abril  ultimo  consta 
que  a  sua  receita  fòra  no  ultimo  triennio  a  seguinte: 

1892    84.865: 742.$892 

1893    96.292:327§212 

1894   93.480: 325$500 
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Gomo  se  vê,  o  aiigmcnto  que  os  cloiis  primeiros  annos  registrara 
de  11.426:584$325,  não  lura  mantido  no  biennio  ultimo,  ao  contrario, 
este  período  registra  o  decesso  de  2.804:001$712,  sem  embargo  da 
elevação  dos  impostos  de  importac-ão  que  a  lei  do  orçamento  n.  191 A 
de  30  de  setembro  de  1893  estabelecera,  elevando  igualmente  o  de 
expediente. 

Tão  sensível  iDaixo  da  receita  aduaneira  só  pôde  ser  levada  a  conta 
das  anormaes  circumstancias  em  que  permaneccceu  desde  setembro 
de  1893  até  março  de  1894,  o  porto  do  Rio  de  Janeiro,  soh  a  maléfica 
acção  da  revolta,  que  tão  profundamente  prejudicou  o  paiz  e  particular- 
mente o  nosso  commercio  de  longo  curso. 

O  primeiro  trimestre  do  presente  anno  já  accusa  a  renda  arrecadada 
novalorde31.079:463$834  oque  faz  suppor  uma  elevada  somma  no 
termino  do  exercício,  pois  o  augmento  dos  tributos  consignados  na  ulti- 
ma lei  orçamentaria  e  as  condições  de  uma  importação  regular  harmó- 
nica com  as  necessidades  ao  consimio  liade  forçosamente  imprimir 
desenvohimento  na  receita  aduaneira,  de  accordo  com  a  elevação  dos 
tributos  consignados  na  lei  n.  265  que  rege  o  actual  exercício,'  desde 
que  haja  a  devida  físcalísação  como  é  de  esperar. 

Não  me  parece,  pois,  acceitavel  o  algarismo  orçado  pela  Alfandega 
do  Rio  para  o  futuro  exercício,  no  valor  de  92.416:483$,  restricto  sim- 
plesmente á  média  da  arrecadação  do  triennío,  que  não  attende  em  tal 
caso  a  aggravação  dos  impostos  e  menos  ainda  aquelle  já  accentuado 
decrescimento  da  receita  entre  os  exercícios  de  1893-94. 

Basta  ver  que  esse  orçamento  registra  para  o  próximo  exercício  na 
renda  de  importação  propriamente  dita  o  algarismo  de  56.660:000| 
quando  eml893,sem  aultima  elevação  de  tributos, fòra de  59.208:362.$983. 
Assim  nos  addicionaes,  no  expediente,  nas  capatazias  e  armazenagens 
se  observa  a  mesma  base  arithmetica . 

Desde  que  esta  Alfandega,  como  quasi  todas  as  do  paiz,  não  tem  em 
dia  a  estatística  de  navegação  e  commercio,  e  menos  ainda  apreciado  o 
valor  oíficial  da  importação  em  confronto  com  o  dos  tributos  da  tarifa  e 
do  das  disposições  que  varias  leis  tem  consignado  é  claro  que  se  não 

Pôde  julgar  com  a  segurança  aliás  indispensável  o  movimento  da  arre- 
cadação aduaneira  e  a  acção  fiscal. 


E'  este  um  assumpto  digno  do  especial  apreço  e  que  só  mais  de 
espaço  poderá  ser  devidamente  attendido  pelo  Ministério  a  meu  cargo. 

Nao  tendo  recebido  ainda  o  relatório  desta  importante  repartiçuo 
não  me  6  dado  entrar  em  maiores  detalhes  sobre  cada  um  dos  serviços 
(fiie  alli  se  desempenha. 

Alfa-ndeg-a  de  Santos  (ESTADO  DE  S.  Paulo)  —  E'  esta  a  mais 
importante  repartição  aduaneira  do  paiz,  depois  da  do  Rio  de  Janeiro, 
quer  se  aprecie  o  valor  de  sua  receita,  quer  do  seu  grande  commercio  e 
navegação  de  longo  curso,  que  se  realiza  directamente  entre  as  praças 
de  diversas  re2:iões  da  Europa  e  America. 

Quanto  ú  sua  receita,  o  ultimo  triennio  registra  os  seguintes 

algarismos : 

1892    24.1Õ9:296$756 

,^393    26.954:933$4õ6 

i894    26.475 :743$375 

apresentando  o  excesso  de  2.795:636$700  entre  o  biennio  inicial  e  o 
descenso  de  479:190$081  entre  o  que  vem  de  findar. 

O  actual  inspector  desta  alfandega,  Dr.  Albano  Godinho,  funccionario 
digno  de  toda  consideração  do  governo  por  sua  reconhecida  competência 
e  probidade  e  amor  ao  serviço  publico,  explica  o  decrescimento  da  renda 
em  seu  minucioso  relatório  de  20  de  alDril  ultimo,  nos  seguintes  termos : 
c<  Não  só  para  as  rendas  publicas  como  também  para  os  demais 
factores  da  prosperidade  financeira  e  social  do  paiz,  bem  sensíveis  foram 
os  effeitos  dos  graves  e  deplorados  acontecimentos  determinados  pela 
revolta  da  armada  na  bahia  do  Rio  de  .Janeiro. . . » 

«  Assim  foi  que  a  renda  do  exercício  de  1894,  comparada  com  a  de 
1893,  accusa  o  decrescimento  havido  no  primeiro  periodo  revoltoso  termi- 
nado em  março  daquelle  anno,  o  que  passo  a  demonstrar  nos  algarismos 
(já  registrados)». 

De  feito,  é  bem  conhecida  de  todos  a  situação  que  atravessou  a 
Alfandega  de  Santos  durante  o  regimen  da  revolta,  que  dominou  a  bahia, 
ou  antes  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  converteu  aquella  praça  em  centro 
de  operações. 

Santos  foi  constituído  o  centro  das  operações  financeiras,  dos  de 
recursos  bellicos  de  toda  ordem,  que  na  Capital  Federal  não  podiam  ser 
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exercitados ;  e,  dalii,  pois,  a  pertiip]3aç,ao  que  o  movimenlo  commercial  e 
todos  os  demais  fo,ctores  da  riqueza  pu])]ica  do  olwoso  Estado  soffreram, 
reduzindo  a  sua  receita  aduaneira  no  2°  semestre  de  1893  o  no  l^de  lS9.i 
A  prova  lemos  cm  que,  tilo  prompto  lora  volvida  á  condições 
normaes,,  que  a  paz  assegurara,  a  vida  daquella  praça  mercantil,  tão 
importante  aliás,  como  a  renda  aduaneira  se  firmara  em  algarismos 
dignos  de  nota,  taes  os  que  se  verifica  desse  relatório;  porquanto,  tendo 
sido  de  11.479:l44$431  a  receita  arrecadada  em  o  l"  semestre  de  1894  no 
segundo  se  elevara  a  i4.996:059$944  ou  seja  3.517:4õ4$513  contrl  o 
precedente. 

o  valor  officialà^  importação  dU-ecta  obedecera  á  differenca  que 
aquella  receita  registrara,  por  isso  que,  de  33.330:720$S52  registrado  em 
1893,  descera  até  36.357:843§57-í  em  ISO-i  ou  seja  1.9-2:877s!;278. 

O  das  mercadorias  livres  de  direitos,  que.  em  1893,  fòra  de 
8.6Í0.4Í4,«0  descera  em  1894  até  G.068:383$730,  correspondente 
ao  total  de  4.364:938$198  em  os  dous  factores  da  importação  directa 

Entre  o  valor     importação  em  o  annode  1894,  c  o  dos  direitos 

42.426:227$304  para  26.47õ:743§375. 

A  navegação  de  longo  curso  registrada  nesta  alfandegaem  o  anno  de 
elevou-se  a  797.532  toneladas  de  arqueação,  correspondente  a  628 
emtorcaçoas  das  quaes  613  são  estrangeiras,  isto  quanto  ã  importação. 

'69.  6*  toneladas  de  arqueação.,  das  quaessão  estrangeiras  590 

Íe  sahtm  .  ^'"^  entraram-.^,,  embarcações 

Em  «nsequencia  dos  recursos  materiaes  de  que  dispOc  hoje  esta  ,1 

:r;:rriC^^^^^^^^^^^ 

de  outubro  delL  .  '  "'^  *  " 

todo  o  m^merdr'"  f       ""^  °  * ^--«^ « 

•"Spector  aa  rcr ::::  t'  ~  -  ~ 

»a  ae  Santos,  e  parecer  da  Directoria  das  Rendas 


Publicas  baixar  o  acto  do  9  de  março  ultimo,  que  vai  adiante,  reduzindo 
a  despeza  com  o  pessoal  c  custeio  votada  na  somma  de  201:642$  ao 
de  10  serventes  apenas,  na  importância,  de  15:600$  por  isso  que,  os 
grandes  recursos  materiaes  de  que  dispõe  hoje  a  alfandega  constantes 
de  sete  vastos  armazéns  10  guindastes  hydraulicos  c  a  vapor,  uma  facha 
decaesna  extensão  de  cerca  de  1.300  metros  correntes  onde  atracam 
as  embarcações  de  longo  curso  e  realisam  descargas  com  admirável 
celeridade,  completo  serviço  de  transporte  pelas  linhas  férreas  dispensam 
o  numeroso  pessoal  de  capatazias  que  as  condições  primitivas  do  ser- 
viço exigiram  outr'ora,  quando  o  porto  de  Santos  constituía  o  maior 
oiDStaculo  ao  serviço  aduaneiro  e  chegou  a  adquirir  a  mais  triste  celebri- 
dade dentro  e  fóra  do  paiz . 

Os  recursos  materiaes  de  actualidade,  proporcionados  por  aquelles 
elementos  da  Companhia  de  Docas,  permittiram  também  dar  novas 
proporções  á  alfandega  transferindo  para  o  pavimento  inferior  a  guarda- 
moria,  o  deposito  de  bagagem  e  de  mercadorias  retardadas  sujeitas  a 
leilões  de  consumo,  e  arrasando  em  frente  ao  edifício  os  comparti- 
mentos primitivos  uns  e  pro%isorios  outros,  erguidos  nolittoral  e  que 
tanto  prejudicavam  a  acção  fiscal,  hoje  felizmente  asalvo  de  toda  a  sorte 
de  inconvenientes,  que  a  antiga  condição  do  porto  creára  ao  seu 
grande  commercio  e  navegação  de  longo  curso  -  fazendo  manter  o  ser- 
viço de  grande  numero  de  trapiches  e  pontões  espalhados  em  todo 
nttoral  e  ancoradouro  os  quaes  vão  sendo  dispensados  do  serviço  adua- 
neiro em  virtude  dos  grandes  recursos  de  que  a  administração  hoje 
dispõe  e  de  harmonia  com  a  citada  legislação. 

Ainda  em  bem  do  commercio  e  navegação  de  longo  curso  naquelle 
importante  porto  do  paiz  o  meu  antecessor  promoveu,  á  requisição  do 
director  das  Rendas  Publicas,  perante  o  Ministério  da  Viação  e  Indus- 
tria as  autorisações  precisas  para  que  a  Companhia  de  Docas,  nos  termos 
de  sua  concessão,  realisasse  o  serviço  de  desobstrucção  do  canal,  que 
desde  a  entrada  da  barra  se  acha  prejudicado,  conforme  ainda  descreve 
o  relatório  do  actual  inspector  ;  o  serviço  da  iUuminação  á  luz  eléctrica : 
a  duplicidade  das  linhas  férreas  para  o  transporte  e  sabida  das  merca- 
dorias de  importação,  e  diversos  outros  trabalhos  imprescindíveis,  que 
cabe  áquella  companhia  desempenhar. 


Para  se  fazer  justa  idéa  do  movimento  desta  alfandega, basta  saber-se 
que,  só  os  leilões  de  consumo,  proveniente  de  mercadoria  s  retardadas 
abandonadas  nus  armazéns  da  alfandega  e  suas  dependências  compre» 
benderam  10.532  volumes,  produzindo  a  receita  de  419.952:645$000 

Extenso  como  é  o  littoral  de  Santos,  o  mais  frequentado  do  Brazil 
depois  do  do  Rio  de  Janeiro,  tal  qual  a  pujança  de  sua  renda  aduaneira' 
registra,  permanece  no  emtanto,  quanto  aos  recursos  materiaes  do  ser 
VIÇO  externo,  em  deploráveis  condições,  por  isso  que  dispõe  apenas  de 
uma  lancha  a  vapor  imprestável,  uns  escalerees  em  máo  estado  e  uma 
barca  de  vigia,  tudo  isto  e  de  dispendioso  custeio  pelos  frequentes  des- 
pezas  de  concertos  e  reparos  que  tanto  sobrecarregam  as  verbas  or- 
çamentarias. 

Emtaesoircumstancias,  perfeitamente  descriptas  no  relatório  do 
aUudido  inspector  da  Alfandega  de  Santos  de  20  de  abril  nltimo,  fui  obri- 
gado a  fazer  incluirno  orçamento  desta  repartição  o  quantitativo  pr^ 

csoparaacompradeduaslanchasavaporeum  rebocador  de  alto  mar 
recur«,s  estes  imprescindíveis  â  flscalisaç5o  do  porto  e  da  costa  e  dé 
grande  vantagem  económica,  porquanto,  ninguém  ignora  que,  para  se 
manter  um  ser^-iço  regular  de  escaleres  em  um  litto:^!  tão  extenso  se 
carece  de  um  pessoal  numerosode  guardas  e  marinheiros,  de  barcas  de 

^nttabandcenossoccorros  exigidos  em  emergências  que  serviços  de 
tal  natureza  reclamam . 

Sao  frequentes  os  contrabandos  no  porto  de  Santos  e  em  numero  de 
12  Já  a  tmge  os  de  que  se  oocupa  o  relatório  citado  no  presente  anno. 

Attendendo-se,pois,a<,uesOaextincção  da  capatazia  trouxe  uma 
economia  no  oorrente  exercício  de  cerca  de  200:0005  eu  reputo  por 
ema.  justificada  a  concessão  dos  créditos  pedidos  para  orgLsa^ 
do  matenal  iluctaante,  dbpensando  o  augmentode  guardas  emari- 
nhage^.  pedido  pelo  inspector  com  grande  encarecimento  Ls 

A  despeza  com  sstes  recursos  ainda  fica  muito  abaixo  da  economia 
reaUzada  pelo  referidoacto  de  9  de  março  ultimo 


—  249  — 

termos  que  deixei  assignalados  quando  tratei  do  pessoal  das  alfandegas, 
por  isso  que,  segundo  penso,  o  funccionamento  da  Alfandega  deS.  Paulo 
é  que  nos  dará  base  segura  para  uma  completa  dotaçSo  de  recursos  a 
ambas  as  repartições  e  cumpre  resolver  após  o  ensaio  da  nòva  repartição. 

Aifitnde^a.  da  Baixia-Uma  das  mais  importantes,  como  é 
esta  alfandega,  tem  sido,  nos  últimos  tempos,  ol)jecto  de  sérios  cuidados 
deste  Ministério,  attenta  a  gravidade  dos  factos  alli  occorridos,  que  tanto 
teem  compromettido  a  arrecadação  das  rendas  publicas  e  já  deram  em 
resultado  o  acto  de  22  do  mez  findo,  pelo  qual  foram  suspensos  diversos 
empregados  implicados  nas  fraudes  alli  praticadas,  conforme  se  verifica 
do  relatório  da  commissão  de  syndicancia  que  commetti  ao  ajudante  do 
inspector  da  Alfandega  da  Capital  Federal,  Sr.  Manoel  Francisco  Fer- 
nandes, por  denuncia  do  procurador  seccional. 

As  provas  são  de  tal  ordem  que  fui  obrigado  a  sujeitar  a  processo 
criminal  os  empregados  respectivos  e,  creio,  terei  de  tomar  em  breve 
outras  providencias  de  accordo  com  os  interesses  fiscaes  para  que  essa 
repartição  adquira  melhores  créditos  no  conceito  publico,  tão  profunda- 
mente abalados  como  estão  por  aquelles  factos  entregues  hoje  ao  apreço 
do  poder  judiciário. 

Do  relatório  do  inspector,  Sr.  José  Ramos  da  Silva  Júnior,  datado  de 
18  de  abril  ultimo,  se  verifica  que  a  renda  desta  alfandega  em  o  biennio 
de  1893-1894  fora  de 

^^^^  - 19.244:671$196 

^^^^    20.582 :439$790 

representando,  portanto,  a  pequena  differença  de  1.337:768$594,  que 
nada  significa  em  uma  repartição  de  tão  alta  importância  e  de  um  Estado 
tão  grande  e  rico  como  é  esse,  quando,  como  é  sabido,  é  notável  entre 
um  e  outro  exercício  a  aggravação  dos  tributos  aduaneiros  creados  pela 
lei  n.  191 A  de  30  de  setembro  de  1893,  e  certamente  a  que  não  corresponde 
a  differença  ou  augmento  de  1.337:76&$594,  quando  consta  desse  mesmo 
relatório  que,  durante  o  biennio.  fora  elevado  de  207.149  para  238.101  o 
numero  de  volumes  de  mercadorias  recolhidas  aos  armazéns  e  trapiches 
da  alfandega,  e  diz  o  mesmo  inspector  á  pagina  14  desse  relatório : 

«  Vê-se  que  a  quantidade  de  volumes  entrados  em  1894  ou  sabidos 
«  nesse  anno  sobrepuja  de  muito  ao  mooimento  do  amo  de  1893.  » 
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Para  melhor  apuro  desse  conceito,  enunciado  pela  Inspectoria  da 
Alfandega  da  Bahia,  vejamos  cjual  foi  o  movimento  da  navegação  do 
longo  curso,  isto  é,  a  que  entende  directamente  com  a  renda  de  impor- 
tação, a  essencial  das  repartições  aduaneiras. 

Em  o  anno  de  1894  fora  registrado  o  numero  de  569  emhareaçues, 
das  quaes  à  vela  apenas  161,  representando  843.697  toneladas. 

Em  1893  o  total  de  499  embarcações,  representando  773.003  toneladas. 

O  período  de  janeiro  a  abril  do  corrente  anno  registra  a  arrecadação 
de  õ.981:112$889,  apresentando  contra  o  do  anno  anterior  de  1894,  que 
foi  de  6.944:054$678,  a  differença  para  menos  em  962:941$789,  sem 
embargo  da  ultima  elevação  de  impostos  estalDClecida  pela  lei  n.  265  de 
24  de  dezembro  de  1894 ! 

Confrontado  o  quatriennio  de  1891—1894,  attinente  a  arrecadação  da 
receita  publica  na  Alfandega  da  Bahia,  temos  os  seguintes  algarismos  : 

1891   13.366:989$754 

1892   12.450 :ai4$641 

1893.  ........  19.244:671$196 

1894  ,  .    .  20.582:439$790 

Sobre  a  notável  depressão  que  se  observa  entre  o  periodo  de  1892  e 
1893,  diz  o  inspector  que,  «  entende  com  a  execução  do  dispositivo  con- 
stitucional que  deixou  a  cada  estado  a  renda  de  sua  exportação,  o  pro- 
ducto  do  imposto  de  industrias  e  profissões,  etc,  etc.  (pag.  5  do  Rei.) » 

O  valor  destes  algarismos  é  ao  que  me  parece,  digno  de  nota,  para 
justificar  as  medidas  tomadas  com  referencia  a  Alfandega  da  Bahia,  que 
jà  deixei  mencionadas  e  a  razão  por  que  a  justiça  publica  chegou  a  inter- 
ferir no  regimen  privado  do  serviço  aduaneiro  de  tão  importante  repar- 
tição onde  a  sonegação  de  direitos,  em  o  anno  de  1894,  se  eleva  a  somma 
de  202: 237$884,  inclusive  a  de  27:389$304  verificada  na  revisão  de  des- 
pachos, isto  com  referencia  aos  factos  deprompto  averiguados  pela  com- 
missão  de  syndicancia  ;  por  quanto,  é  bem  de  ver,  que,  só  um  detido 
exame  e  estudo  dos  factos,  e  depois  do  regresso  da  commissão  é  que  este 
Ministério  poderá  resolver  de  modo  completo  a  respeito. 

O  alludido  relatório  do  inspector  da  Alfandega  continúa  a  encarecer 
os  recursos  materiaes  que  se  tornam  indispensáveis  a  esta  repartição  e 
os  fiz  contemplar  no  respectivo  orçamento. 


K  reputado  de  capital  interesse  a  acquisiçao  do  prédio  em  que 
funcciona  o  Arsenal  de  Marinha  edos^errenos  adjacentes-  para  depen- 
dências mais  desenvolvidas  da  Alfandega  por  isso  que  são  por  demais 
insufficientes  os  armazéns. 

Do  mesmo  modo  6  reclamado  o  recurso  de  duas  barcas  de  vigia,  cuja 
despeza  é  calculada  em  15.000$  e  fiz  orçar  também  e  considero  justificada 
desde  que  se  não  dcsattenda  a  extensão  do  littoral  do  porto  da  capital  da 
Bahia,  os  vários  pontos  onde  se  realisam  as  descargas  das  mercadorias 
de  sobre  agua,  a  falta  de  trapiches  regulares  e  todos  os  demais  elementos 
que  interessam  a  fiscalisação  aduaneira. 

A  acquisição  de  machinas  e  guindastes,  elevadores,  substituição  de 
encanamento  de  transmissão  do  vapor,  reforma  de  lageamento  dos  ar- 
mazéns, reparos  do  telhado  do  edifício,  co])ertura  da  ponte  de  descarga 
para  evitar  a  interrupção  do  serviço,  tudo  é  encarecido  de  tal  modo  no 
relatório  alludido  que  não  me  foi  dado  deixar  de  pedir  taes  recursos  em 
bem  dos  interesses  desta  Alfandega,  tão  importante  como  é  a  da  Bahia. 

^fande^a  de  I>erxiamTbiico-Ainda  não  foi  presente  ao  The- 
souro  o  relatório  desta  alfandega  e  dahi,  pois,  a  impossibilidade  de 
expor  quanto  interessa  ao  serviço  aduaneiro  em  todos  os  seus  deta- 
lhes e  recursos  materiaes  que  conviria  dispensar  em  bem  da  acção  fiscal 
em  tão  importante  repartição  do  paiz. 

A'  ultima  hora  chegou  o  officio  n.  364  acompanhando  o  quadro 
da  renda  arrecadada  no  periodo  de  1888  -  94,  e  pelo  qual  se  verifica 
que,  a  receita  é  assim  registrada 


1888. 
1889. 
1890. 
1891. 
1892. 
1893. 
1894. 


10.797:284$187 
8.823:708$606 
9.331 :475$180 
8.391 :046$353 
12.942:267$392 
17.8õ0:204$935 
19.428:7541676 


E'  sabido  que,  extincta  a  tliesouraria  de  fazenda,  foram  todos  os 
recursos  da  arrecadação  federal  no  Estado,  ou  antiga  província,  con- 
centrados na  alfandega  ;  c,  do  mesmo  modo,  elevados  os  impostos  de 
importaçxio  consoante  os  preceitos  dc  nossas  leis  orçamentarias,  que 
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tão  profundamente  alteraram  o  valor  das  tarifas  aduaneiras  por  espc- 
ciaes  disposições  de  grande  numew3  de  artigos  no  biemio  findo. 

Desde  que,  pois,  se  não  possa  descer  ao  apreço  exacto  de  cada  factor 
da  receita  aduaneira,  de  modo  a  se  comparar  o  valor  da  impor- 
tação como  da  renda  arrecadada  é  claro  que,  os  algarismos  ahi  consi- 
gnados escapam  a  juizo  seguro  que,  em  tacs  casos,  é  imprescindível 
registrar. 

Devemos  convir  em  que  é  o  registro  da  navegação  de  longo  curso, 
em  todos  os  detalhes  que  a  estatística  exige  no  commercio  de  impor- 
taçãò  dentro  das  alfandegas  brazileiras  onde  se  afere  o  valor  da  renda 
dessa  origem . 

Por  igual,  o  commercio  de  cabotagem,  quando  se  trata  de  alfandega 
como  esta,  que  alimenta  importantes  transacções  entre  os  Estados  da 
Parahyba,  Rio  Grande  do  Norte  e  Ceará  de  um  lado  ;  e,  de  outro,  o  de 
Alagoas  e  os  demais  centros  de  zonas  consumidoras  o  movimento 
de  exportação,  bem  como  o  de  reemòarque  e  reexportação,  influe  sobre 
modo  na  receita  publica  aduaneira  na  alfandega  de  Pernambuco.  Não 
ha  negar  o  preceito. 

Como  tem  registrado  o  thesouro,  e  ainda  o  conselho  de  fazenda, 
innumeros  tem  sido  os  casos  em  que  o  desvio  das  rendas  publicas  tem 
tentado  umas  vezes,  praticado  outras  e  ainda  não  poucas  conseguido 
sob  a  acção  desse  regimen  de  cabotagem  que  as  condicções  particulares 
dos  interesses  do  commercio  de  tão  grande  zona  alimenta,  desde  tem- 
pos immemoriaes,  e  se  não  pôde  romper  inopinadamente,  tal  o  valor 
das  operações  que  se  realizam  nessa  região,  de  inteira  harmonia  com  os 
interesses  de  longa  data  estabelecidos,  que  todos  conhecem. 

Pois  bem,  é  fácil  de  se  comprehender  a  difficuldade  com  que  en- 
frenta o  Ministério  da  fazenda  para,  no  apuro  de  um  estudo  regular,  que 
o  regimen  financeiro  e  económico  entre  nós  exige  e  tanto  conviria  apro- 
fundar no  momento  actual,  em  que  o  cambio  tanto  influe  na  importação 
directa  e  interessa  os  algarismos  já  citados  proferir  juizo  seguro. 

Com  grande  prejuízo  pois  da  estatística  de  navegação  de  longo 
curso,  de  sua  importação,  deixam  de  ser  apreciados  em  devida  conta 
os  elementos  da  renda  registrada  na  alfandega  de  Pernambuco  no  sep- 
teniodel888a  1894. 


Desse  mappa,  ou  quadro  consta  que  a  isenção  de  direitos  em  o  allu- 
dido  período  fôra  assim  registrada  : 


ANN  os 


ISSS. 

10S9. 
1S90. 
1S91. 
1S92. 
1S93. 
1SD4. 
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46í:056§109 
2.797:  S09,S792 
2.'í03:671?059 
2.316:9SSS389 
l.SSl:636S720 

997:625$811 
2.6SS:5S6$15i 


DIIiKITOS 


40:976?929 
19:347$716 
49:45211859 
124:341S07y 
226:532S931 
167:319|599 
659:õ91§543 


Eis  quanto  se  me  offerece  dizer  á  cerca  da  Alfandega  de  Pernam- 
buco, sobre  os  dados  que  o  officio,  citado  consigna. 

^ifande^a  do  I>ará  —  Esta  repartiçuo,  conforme  já  tive 
occasião  de  dizer,  representa,  porsua  posição  geographica,  o  empório  do 
commercio  internacional  da  região  amazonica  ou  cisandina  interessante 
das  quatro  republicas  limitrophes,  que,  em  transito,  é  recolhido  nos 
entrepostos  creados  pelo  Regulamento  de  31  de  dezembro  de  1863. 

As  rendas  arrecadadas  por  esta  alfandega  nos  exercícios  de  1893-94, 
após  a  fusão  das  demais  repartições  de  Fazenda,  Thesourarias,  Mesas  de 
Rendas  e  Collectorias,  conforme  o  relatório  de  26  de  março  ultimo,  que 
á  ultima  hora  venho  de  receber,  elevam-se  aos  seguintes  valores: 

Títulos  1893  1894 

Importação   7.586:5ia$672  8.784:245$359 

Despacho  marítimo   32:61õ$500  38:945$200 

Addicionacs  ........  3.901 :323.$410  4.521 :575$034 

^"t^rior   õõl:485§023  6Õ7:073$812 

Consumo   8:144$300  6:488$560 

Extraordinária    84:276$267  91:761$505 

Depósitos   1.710:831$799  2.048:142$894 

Sommando   13 . 875 : 192$971       16 . 149 : 032$364 

Abatidos  os  depósitos 
fica  a  renda  reduzida  a  .   .    .       12.164:361$172  14.100:089$470 
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Todas  as  Repartições  de  Fazenda  desse  estado  ao  dizer  do  relatório  do 
inspector  dessa  alfandega  no  principio  do  quinquennio,  em  1890,  registra- 
ram 10.757:957$610,  em  1891 14.497 :555$898  e  em  1892— 12.598:940$469. 

Portanto,  attendendo-se  á  elevação  de  impostos  aduaneiros 
que  tem  sido  decretada  pelas  leis  do  orçamento  dos  últimos  exercícios, 
não  tem  sido  notável  neste  periodo  o  desenvolvimento  da  receita  nesta 
alfandega,  conforme  os  algarismos  que  alii  ficam. 

Consta  de  telegramma  posteriormente  receJjido  ao  citado  relatório 
que,  o  movimento  da  tonelagem  das  embarcações  de  longo  curso  attin- 
gira  em  1893  á  149.923  tonelladas,  e  em  o  anno  de  1894  á  172.475  tonel- 
ladas,  donde  resulta  o  accrescimo  de  22.552  tonelladas  no  anno  que  vem 
de  findar. 

O  numero  de  embarcações  foi  o  seguinte  neste  biennio : 

1893  embarcações  de  longo  curso     227     cabotagem  360 

1894  idem  idem  235  »  391 

Neste  anno  sahiram  610  embarcações,  e  quanto  áquelle  não  consta 
o  algarismo. 

Entretanto,  das  descargas  realizadas  na  alfandega  e  suas  dependên- 
cias e  no  littoral  consta  o  numero  de  1.159.015  volumes  em  o  anno  de  1893 
e  no  anno  de  1894  a  totalidade  de  1.408.435  volumes,  cuja  procedência 
não  vem  assignalada. 

O  confronto  entre  as  embarcações  de  longo  curso  entradas 
em  1893  com  os  de  1894  dá  em  favor  deste  o  excesso  de  oito  embar- 
cações, que  desfarte  corresponde  a  differenca  dos  volumes  para  mais 
recebidos  em  numero  de  249.420  no  anno  que  vem  de  findar. 

O  movimento  do  commercio  de  transito,  reexportação  e  baldeação 
na  Alfandega  do  Pará  attingiu  no  anno  de  1894  ao  valor  de  3.280 :7õ9.i214, 
correspondente  a  53.260  volumes  e  367  termos  de  responsabilidade,  e 
no  anno  de  1893  ao  valor  de  3.007.:986$326  pertencente  a  36.905  volumes 
e  290  termos  de  responsabilidade. 

O  de  reembarque  foi  de  438  volumes  em  1893  e  de  284  em  1894. 

A  despeza  a  cargo  da  Alfandega  do  Pará,  incluída  a  que  veio  da  The- 
souraria  extincta  em  o  1°  trimestre  de  1893,  foi  registrada  no  valor  de 
3.392:505$602  neste  anno  e  em  3.154:983$032  em  o  anno  de  1894,  de 


onde  se  vê  que  é  um  dos  Estados  que  maior  saldo  offerece  aos  recursos 
da  União. 

Com  os  recursos  orçamentários  que  a  lei  n.  191  A  de  30  de  setembro 
de  1893  consignou,  de  105:000$  e  foram  extensivos  ao  exercido  de  1895, 
pela  lei  n.  265  de  24  de  dezembro  de  1894,  foram  construídos  quatro 
armazéns  de  ferro,  importados  por  conta  da  administração,  no  littoral 
em  frente  ao  edifício  da  alfandega  e  realizadas  diversas  obras  nos  arma- 
zéns interiores  ns.  1  e  7,  outr'ora  occupados  pelo  Arsenal  de  Guerra ;  na 
ponte  do  entreposto,  além  de  outras  obras  que  as  condições  do 
edifício  reclamavam  para  o  bom  andamento  dos  serviços  aduaneiros. 

No  emtanto,  para  que  se  tornem  completas  as  obras  ou  melhora- 
mentos já  encetados  e  aHás  imprescindíveis  ú  Alfandega  do  Pará  o 
inspector  encarece,  no  alludído  relatório  de  26  de  março,  o  credito  de 
174:550$,  destinado  á  acquisição  de  mais  tres  armazéns  de  ferro,  dos 
respectivos  portões,  lageamento  destes  armazéns,  construcção  da  fachada 
principal  e  lateral  de  alvenaria  de  tijolo  e  defensas  da  ponte  metallica, 
conforme  vai  tudo  especificado  no  orçamento  respectivo,  e  eu  confio  que 
será  concedido,  attenta  a  imperiosa  necessidade  de  se  aproveitar  a 
despezajà  feita  e  dotar-se  esta  importante  alfandega  com  os  recursos 
de  que  carece,  cuja  acquisição  tem  sido  realizada  com  a  máxima  eco- 
nomia para  os  cofres  púlDlicos,  graças  á  dedicação  e  zelo  do  distincto 
funccíonarío  que  se  acha  á  frente  dessa  repartição. 

Pensa  este  inspector  que  seria  de  grande  resultado  para  o  serviço 
aduaneiro  de  carga  e  descarga  a  dragagem  do  porto,  cuja  acquisição  do 
material  seria  de  80:000$  e  o  custeio  do  serviço  de  16:800$  annualmente 
e  se  desempenharia  sob  a  administração  fiscal,  dispensando-se  desfarte 
a  despeza  com  o  prolongamento  da  ponte. 

Não  me  parece  acceitavel  semelhante  idéa,  em  vista  dos  funda- 
mentos do  parecer  do  Sr.  director  das  Rendas  Publicas,  que  sobre  este 
alvitre  se  manifesta  nos  seguintes  termos  : 

«  A  constituição  geológica  do  porto  de  Belém,  no  Pará,  tem  sido 
estudada  em  diversas  épocaSi  e  até  agora  os  factos  occorridos  em  nada 
teem  contrariado  os  conceitos  proferidos,  ha  mais  de  um  século,  pelos 
engenheiros  hollandezes,que  annunciaram  a  sua  constante  obstrucção— 
derivada  do  fluxo  e  refluxo  das  marés,  que  fazem  accumular,  sob  o 
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remanso,em  as  margens  da  bahia  ou  do  rio  Guajará,  os  detritos  orgâni- 
cos de  toda  natureza,  que  se  desprendem  de  outras  paragens,  e  vem  sob 
a  acção  de  sua  corrente  impetuosíssima. 

«  Como  é  sabido,  a  capital  do  Pará  tem  conquistado  maior  facha  na 
área  da  bahia  do  Guajará  e  annullado  os  caes  que,  á  beira  delia,  se  tem 
levantado,  por  terceira  vez,  nos  últimos  tempos  (1854-1868),  á  custa  de 
somraas  elevadas. 

«  Nos  tempos  primitivos  e  quando  as  marinhas  foram  discrimina- 
das, conforme  as  Instrucções  de  14  de  novembro  de  1832,  os  fundos  das 
casas  da  rua  da  Praia,  no  Pará,  eram  os  limites  das  15  braças  cravei- 
ras, que  foram  rectificadas  em  1873-74  pelo  major  do  estado  maior  de 
1*  classe  Dr.  Luiz  Eduardo  de  Carvalho,  e  constam  dos  termos  lavrados 
no  contencioso  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Pará. 

«  As  cartas  de  fôro,  então  exhibidas,  inclusive  as  do  anno  de  1808, 
bem  provam  este  asserto. 

«  Em  tão  remota  época,  é  bem  de  ver,  no  littoral  de  Belém  não 
havia  pontes  e  trapiches,  tão  raros  foram  os  que  se  construíram  desde 
época  recente  conforme  o  decreto  n.  4105  de  22  de  fevereiro  de 
1868. 

«  Mas,  os  caes  se  annullaram,  o  ancoradouro  se  afastára  para  o 
peráu,  sem  que  alguém  se  lembrasse  de  levar  á  conta  de  taes  constru- 
cções,  muito  modernas,  a  obstrucção  do  porto  de  Belém. 

«  Dahi,  pois,  a  razão  por  que  reputo  sem  fundamento  o  conceito  do 
inspector  da  Alfandega  do  Pará,  constante  de  seu  relatório,  contra  o 
prolongamento  da  Ponte  da  Alfandega. 

«  Ainda  mais  : 

«  Frequentes  vezes  tem  o  governo  estadoal  do  Pará  mandado  proce- 
der á  excavação  ou  dragagem  nas  docas  do  Vêr-o-peso  e  na  do  Reducto, 
eaté  por  conta  da.  verba  «Soccorros  públicos»,  em  outros  tempos,  se 
realizaram  taes  serviços. 

«  Aos  que  conhecem  o  que  são  essas  docas,  e  o  valor  dos  serviços 
ahi  desempenhados,  que,  dentro  de  poucos  mezes.  São  inteiramente 
annullados,  bem  julgam  da  inutilidade  da  dragagem,  que  o  inspector  da 
Alfandega  do  Pará  propõe  no  ancoradouro  por  conta  da  administração 
aduaneira,  e  eu  condemno,  por  inútil  aos  cofres  da  União  visto  como 
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nSo  melhorará  convenientemente  o  serviço  das  descargas.  Quando 
muito  pôde  ser  um  recurso  de  "occasiao,  jamais  para  satisfazer  de  modo 
completo  as  necessidades  do  grande  commercio  importador. 

«  Para  isso  eu  tenho,  como  principal  elemento,  os  reclamos  da  Praça 
do  Commercio  do  Pará,  que  veem  de  longa  data,  e  se  accentuam  nos 
seguintes  termos  de  seu  Memorial  de  23  de  março  ultimo,  que  aqui 
transcrevo,  da  pagina  6 : 

• «  E'  a  necessidade  de  dous  Estados  brazileiros  que  advoga  neste 
momento  a  commissão  da  Praça  do  Commercio  do  Pará,  a  qual  não 
pôde  ainda  furtar-se  ao  dever  de  pedir  a  attenção  de  V.  Ex.  para  a  neces- 
sidade que  temos  de  ver  prolongada  a  ponte  da  Alfandega  de  Belém,  de 
modo  a  dar  fácil  accesso  ás  embarcações  que  transitam  pelo  nosso 
porto. ..» 

A  Commissão  da  Praça  do  Commercio  do  Pará  accrescenta  : 

«  A  necessidade  deste  prolongamento  é  imperiosa,  como  pela 
mesma  razão  é  a  de  um  lazareto. . .» 

Continúa  o  Sr.  director  das  Rendas  Publicas  : 

«  D<3  feito,  registrando  o  Relatório  do  actual  inspector  da  Alfandega 
do  Pará,  á  pagina  57,  sob  o  titulo  Movimento  do  Porto,  a  entrada  de  235 
embarcações  de  longo  curso  em  o  anno  de  1894  e  a  de  227  em  o  anno  de 
1893,  a  que  correspondeu  o  numero  de  1.159.015  volumes  neste  anno  e 
o  de  1.408.435  em  o  de  1894,  é  fácil  de  se  calcular  o  pesado  ónus  imposto 
ao  commercio  importador  pelas  estadias  de  alvarengas,  de  trasbordos, 
dos  paquetes  para  os  vehiculos  do  privado  trafego  do  porto,  e  dahi  para 
a  ponte  aduaneira,  ou  para  os  trapiches  alfandegados,  onde,  de  rigor, 
devem  ser  desembarcados  sob  a  responsabilidade  /iscai,  e  apreciei 
durante  cerca  de  tres  annos,  que  exerci  o  cargo  de  inspector  da  Alfan- 
dega do  Pará,  e  estudei  todas  as  condições  desse  serviço  ahi  mesmo. 

«  Sujeitar,  pois,  o  porto  do  Pará  ás  condições  primitivas  de  seu 
commercio  e  navegação  de  longo  curso,  aos  reduzidos  recursos  de  uma 
dragagem  limitada  e  que  o  fluxo  c  refluxo  da  maré  annulla  completa- 
mente em  pouco  tempo,  seria  expor  a  administração  aduaneira  aos  labo- 
res incessantes  de  inútil  resultado,  tal  qual  as  docas  do  «  Ver-o-peso  »  e 
do  Reducto  no  Pará  registram,  e  ninguém  contesta  em  boa  fé. 

«  Portanto,  attendendo-se  ao  enorme  desenvolvimento  do  commercio 
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e  navegação  de  longo  curso  que  se  exerce  no  porto  de  Belém,  no  Pará,  o 
ao  de  transito  destinado  ás  republicas  limitrophes  do  Perú,  Bolivia, 
Venezuela  e  Colômbia,  eu  penso  que  nada  mais  de  proveitoso  ha  que 
estender-se  a  ponte  da  Alfandega  até  ás  bordas  do  canal  ou  peráu,  de 
modo  a  sedar  fácil  atracação  e  rápida  descarga  ús  embarcações  de  longo 
curso,  annullando-se  as  grandes  despezas  que  as  estadias  no  porto  de 
Belém  occasionam  e  tanto  prejudicam  o  commercio  importador. 

«  E'  questão  vencida,  desde  longa  data  e  sobejamente  apreciada 
em  relatórios  da  Praça  do  Commercio  do  Pará. » 


* 


Em  taes  condições,  pois,  e  attentos  os  incessantes  reclamos  da 
Praça  do  Commercio  do  Pará,  que,  como  já  disse,  vem  de  longa  data, 
muito  convém  que  seja  pelo  Poder  Legislativo  autorisado  o  Governo  a 
realizar  a  despeza  precisa  com  o  prolongamento  da  ponte  metallica  da 
Alfandega  do  Pará  até  o  canal  ouperáa,^^  modo  a  dar  atracação  ás 
embarcações  de  longo  curso  e  realisar-se,  com  a  presteza  devida,  e  sem 
os  grandes  ónus  de  estadias  as  descargas  dos  paquetes,  que,  como  é 
sabido,  entretém  notável  movimento  commercial  naqueUe  importan- 
tíssimo porto  do  extremo  norte  do  paiz. 

Já  o  relatório  de  meu  antecessor,  de  20  de  abril  de  1893,  occupou-e 
detidamente  do  assumpto,  registrando  até  a  despeza  provável  a  reali- 
sar-se com  semelhante  serviço  então. 

Mas,  attendendo  á  natureza  do  serviço  a  desempenhar-se,  cujo 
material  deve  ser.  todo  importado,  aquelle  algarismo  orçamentário  se 
acha  prejudicado  pelas  circumstancias  em  que  o  cambio\utimamente 
permanece. 

Que  a  facilidade  das  atracações  e  rápidas  descargas  influem  sobre- 
modo  na  renda  aduaneira,  não  resta  a  menor  duvida ;  e  o  que  succede 

siZrr  ^"^^  ««ingido  a 

s~  jàma^  conhecidas  devido  em  grande  parte  ao  modo  por  que  se 
opera  o  serviço  do  ancoradouro,  é  inconcussa  prova 
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nesouro,  e,  pois,  nada  mais  justo  do  que  dotal-a  dos 
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recursos  de  que  carece  em  tao  reduzido  algarismo  aliás,  maxiine 
quando  a  despeza  pôde  ser,  ou  antes,  só  deverá  realisar-se  em  dous 
exercícios,  tal  a  natureza  do  serviço  de  que  se  trata. 

A.ifUndesade  Porto  Aleg-re— Esta  Alfandega  apresenta, 
como  a  do  Rio  Grande,  o  mesmo  desenvolvimento  da  sua  renda  sob  a 
acção  das  providencias  tomadas  pelo  Governo,  como  se  verifica  dos  se- 
guintes algarismos: 


ou  o  excesso  de  1.907:165$  comparado  o  biennio  ultimo. 

O  trimestre  de  janeiro  a  março  de  1895  registra  a  arrecadação  de 
3.147:709$,  que,  em  confronto  com  o  do  anno  anterior,  que  foi  de 
1.728:456$,  dá  o  excesso  de  1.419:253$000. 

Só  o  semestre  de  julho  a  dezembro  de  1894  registrou  4.653:580$ 
contra  3.142:918$,  arrecadado  em  igual  periodo  de  1893. 

Conforme  já  tive  occasião  de  accentuar,  sujeito  o  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  desde  1892,  ás  mesmas  condições  que  ainda  alli  predo- 
minam hoje,  de  perturbação  geral  que  cada  dia  aggrava  o  desenvol- 
vimento da  sua  riqueza  publica,  o  seu  commercio,  a  sua  navegação^ 
é  claro  que  a  differença  notável  que  os  algarismos  ahi  accentuam  só 
tem  explicação  no  desvio  das  rendas  publicas. 

Eu  quizera  propor,  no  orçamento  respectivo,  os  elementos  materiaes 
indispensáveis  a  tão  importantes  repartições  aduaneiras ;  infelizmente, 
porém,  como  jà  disse,  ao  encerrar  este  relatório  não  recebi  os  elementos 
que  ao  Thesouro  deveriam  ter  sido  enviados  coma  precisão  que  termi- 
nantes disposições  regulamentares  estatuem  attinentes  ao  assumpto. 

^líiaudeg-a  d.o  Kio  G-raude  do  Sul.—  Dos  dados  recebidos 
desta  repartição,  após  reiterados  telegrammas,  pois  ainda  não  teve 
entrada  no  Thesouro  o  respectivo  relatório,  consta  que  a  arrecadação 
fora,  no  triennio,  a  seguinte: 

1892    4.092:888$000 

1893  .    .    .   4.018:002$000 

1894    G.219:768$000 


1892 


4.277:278$000 
5.832:618$000 
7.671 :446$000 


1893 


1894 
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Gomo  se  vê,  o  ultimo  exercício  registra  o  augmento  de  2. 201: 766^000, 
ou  mais  de  54  o/o  a  que,  certamente,  nflo  correspondeu  a  differença  ou 
elevação  dos  tributos  lançados  á  importação,  que  as  leis  do  orçamento 
registrõo  sobre  a  tarifa,  e  esse  augmento  se  accentua  nos  direitos  de  con- 
sumo ou  impor iOcÇão  em  1894  no  valor  de  1.347:066$  e  nos  addi- 
cionaes  em  o  de  715:398$  ao  envez  do  que  succedera  em  o  anno 
de  1893,  pois  a  importação  baixara  réis  11:417$  embora  os  addicio- 
naes  accrescessem  61:876$000. 

Como  já  disse,  não  tem  o  Thesouro  recebido  até  agora  o  relatório 
desta  Alfandega,  mas  o  relatório  do  empregado  que  ultimamente  ex- 
aminou esta  repartição  explica  de  modo  completo  a  razão  por  que  a 
renda  soffrera  tão  profunda  alteração  e  consta  dos  annexos  e  sobre  que 
já  me  referi  anteriormente . 

E'  assim  que,  só  o  segundo  semestre  do  anno  de  1894,  que  se 
achou  sob  a  acção  daquelle  delegado  do  Thesouro  e  continuou  sob  a  das 
providencias  tomadas,  registra  o  excesso  de  1.7^C>:284$  em  con- 
fronto com  igual  período  de  1893. 

O  trimestre  de  janeiro  a  março  do  presente  anno  registra  o  alga- 
rismo de  2.995:155$,  contra  o  de  1.628:349$  de  igual  período  anterior, 
ou  seja  na  importância  de  1.566:806$,  predominante  nos  direitos 
de  consumo  e  nos  respectivos  addicionaes. 

D'ahiéfacii  de  avaliar  a  que  somma  chegou  a  attingir  nessa  Al- 
fandega o  defraudamento  das  rendas  publicas  e  o  citado  relatorío  con- 
signa em  documentos  diversos. 

Aifaxxde^a  do  Ceará -No  regimen  de  desorganisação  em  que 
cahiram  as  alfandegas  do  paiz,  e  eu  já  referí  em  artigo  especial,  não  é 
deextranhar  quanto  diz  o  inspector  da  Alfandega  do  Ceará,  em  o  seu 
relatório  de  27  de  março  ultimo,  do  qual  careço  de  trasladar  alguns 
tópicos  afim  de  que  seguro  juizo  se  possa  fazer  sobre  o  esforço  que  o 
Mmisterio  da  Fazenda  carece  de  dispensar  em  bem  dos  interesses  da 
arrecadação  das  rendas  aduaneiras,  principal  recurso  de  que  dispõe  a 
Unmo  para  satisfazer  os  encargos  da  nação  inteira. 

Diz  assim  o  actual  inspector: 

«  o  pessoal  é  o  constante  databeUa  A.annexa  ô  Consolidação  e 
est.  completo.  Além  desse  pessoal,  existe.  „,ais  11  empregados  ad^- 


dos,  sendo:  cinco  da  extincta  thesouraria,  tres  da  secção  de  estatística, 
um  da  Alfandega  do  Maranhão,  um  de  Pernambuco  e  um  do  Rio 
Grande  do  Sul.  » 

A-Ccrescenta  esse  inspector : 

a  Esses  empregados  em  sua  maior  parte  nSo  teem  disciplina,  são 
negligentes  e  mal  educados  no  serviço.  Em  consequência  disto  ficaram 
atrazados  todos  os  trabalhos  da  repartição,  os  quaes  procuro  pôr  em  dia 
c  ficarei  bastante  satisfeito  si  conseguir  esse  meu  intento.  » 

E'  digno  de  nota  o  pedido  do  inspector  da  Alfandega  do  Ceará  nestes 
termos : 

Lucraria  muito  a  repartição  si  fosse  removida  uma  grande  parte 
do  dito  pessoal . 

Quanto  ao  serviço  interno,  diz  o  inspector  que— encontrou  atraza- 
dissimo,  principalmente  o  da  revisão  de  despachos^,  estatística  e  tomada 
de  contas,  devido  ao  pouco  ou  nenhum  caso  que  fazem  os  empregados 
dos  chefes  de  secção  e  a  nenhuma  força  moral  destes  para  com 
aquelles. 

Foi  de  mister  siijeital-os  à  ameaça  da  pena  de  suspensão  e  aos 
rigores  da  prorogação  do  expediente  para  a  confecção  dos  trabalhos  de 
maior  urgência  do  Thesouro,  recursos  quasi  improfícuos,  conforme 
demonstrou. 

O  serviço  externo,  o  que  interessa  sobremodo  as  rendas  aduaneiras, 
por  isso  que  entende  directamente  com  a  navegação  de  longo  curso,  a 
importação,  de  que  já  tratei  em  artigo  especial,  o  inspector  da  Alfandega 
do  Ceará  diz  o  seguinte: 

«  O  guarda-mór,  chefe  desse  serviço,  não  tem  as  habilitações  para 
o  desenpenlio  do  cargo,  visto  que  não  sabe  fallar  as  línguas  inglem  e 
francesa.  » 

Accrescenta  ainda  esse  funccionario,  o  inspector  : 
«  Este  serviço  nunca  poderá  ser  l)em  feito  em  vista  do  péssimo 
estado  do  porto,  do  diminuto  pessoal  para  elle  destinado  e  da  distan- 
cia de  um  kilometro,  que  demora  do  ponto  de  desembarque  aos  arma- 
zéns da  Alfandega.)-) 

No  apreço  do  serviço  que  este  pessoal  desempenha  no  littoral,  o  in- 
spector da  Alfandega  do  Ceará  propõe  que  seja  elevado  a  vinte  o  numero 
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de  des  marinheiros,  bem  assim  que  os  seus  salários  sejam  equiparados 
aos  dos  remadores  da  Saúde  do  Porto,  na  raziio  de  70$  mensaes. 

Nada  mais  justo,  me  parece,  do  que  essa  equiparação  de  salários, 
porquanto  nao  se  pôde  admittir  que,  em  serviços  da  mesma  natu- 
reza, pagos  pelos  mesmos  cofres,  exercidos  na  mesma  localidade, 
tao  profunda  divergência  se  accentue  entre  os  empregados  pertencentes 
ás  repartições  arrecadadoras  e  os  que  desempenham  serviços  da 
mesma  natureza,  mas  de  outras  instituições,  pagas  allús  pelos  cofres 
daquella  repartição. 

Dahi  veio  a  razão  por  que  eu  fiz  contemplar,  nas  tabeliãs  respe- 
ctivas, a  igualdade  de  salário  pedida  pelo  inspector  da  Alfandega  do 
Ceará  no  citado  relatório  de  27  de  março  ultimo. 

Sobre  os  recursos  de  que  carece  esta  Alfandega  para  se  desobrigar 
dos  deveres  que  os  regulamentos  inpoem  no  regimen  do  serviço  ex- 
terno, eu  não  careço  de  repetir  que  está  desprovida  inteiramente  de 
baleeiras,  escaleres,  etc.  etc. 

Limitar-me-hei,  pois,  a  transcrever  o  seguinte  periodo  do  relatório 
do  respectivo  inspector  que  habilitará  o  Congresso  a  dispensar  os 
meios  orçamentários  que  eu  fiz  contemplar  em  bem  do  seniço  fiscal  da 
Alfandega  do  Ceará  na  respectiva  talíella. 

Diz  aquelle  inspector  : 

« A  repartição  não  possue  um  só  escaler  para  o  seu  serviço ; 
e,  por  isto,  as  visitas  e  fiscalisoção  do  porto  não  se  fazem  regu- 
larmente. » 

Em  seguida  pede  o  fornecimento  de  duas  baleeiras  á  seis  remos,  de 
alto  mar. 

Antes  de  passar  adeante  me  seja  permittido  ponderar  que  —  não  é 
possível  admitttr-se  regimen  fiscal  em  um  porto  como  o  do  Ceará,  ou 
Fortaleza,  onde  a  Alfandega  nem  ao  menos  tem  os  recursos  precisos 
para  tornar  effectiva  a  sua  acção  fiscal. 

Carecemos  de  convir  em  que:  não  tendo  a  Alfandega  os  meios  de 
desempenhar  a  sua  acção  fiscal,  desde  a  chegada  da  embarcação,  que 
demanda  o  seu  porto,  e  da  qual  deve  tomar  conta,  desde  logo,  con- 
soante o  principio  universalmente  admittido  em  todas  as  nações,  me- 
lhor fôra  deClaral-o  preViamente  fóra  do  regimen  legal. 

\ 


Demais,  é  preciso  attender  a  que,  a  Alfandega  do  Ceará,  no  porto 
da  Fortaleza,  concentra  um  commerclo  digno  de  nota  destinado  aos 
portos  extremos  do  paiz,  quer  se  trate  dos  Estados  do  MaranMo  e 
Piauhy,  quer  os  do  Pará  e  Amazonas,  entre  os  quaes  se  tem  mantido 
regular  navegação  internacional,  e  as  ultimas  leis  estadoaes  suD- 
vencionam. 

E',  pois,  imprescindível  dotar  esta  repartiçxio  dos  recursos  que  a 
proposta  orçamentaria  consigna,  entre  os  quaes  devem  figurar  os 
destinados  a  construcçuo  de  um  armazém  ou  galpão  para  deposito  de 
mercadorias  na  praia,  onde  permanecem  a  um  kilometro  de  distancia 
da  Alfandega,  sujeitas  á  acção  das  intempéries,  por  muito  tempo,  até 
que  possam  ter  entrada  nos  armazéns  cujo  orçamento  ordenei. 

Por  falta  de  credito  foram  interrompidas  as  obras  do  pavimento 
superior  de  um  dos  armazéns,  cuja  despeza  já  realisada  será  comple-. 
tamente  perdida  si  não  for  autorisada  a  somma  de  rs.  30:000§ODO  para  a 
sua  conclusão,  pois,  informa  o  inspector  que  as  paredes  terão  de  des- 
abar inevitavelmente  e  inutilisar-se  todo  o  madeiramento, -por  isso 
que  se  aclia  sem  cobertura  essa  parte  do  edifício  . 

Por  faltado  credito  foram  interrompidas  as  obras  do  pavimento 
superior  de  um  dos  armazéns,  cuja  despeza  já  realisada  será  completa- 
mente perdida  si  não  for  autorisada  a  somma  precisa  para  a  sua 
conclusão,  pois,  informa  o  inspector  que-  as  paredes  terão  de  desabar 
inevitavelmente  e  inutilisar-se  todo  o  madeiramento  -  por  isso  se  acha 
sem  cobertura  essa  parte  do  edificio. 

A  renda  arrecadada  por  esta  Alfandega  no  exercido  de  1894  attin- 
gira  á  somma  de  3.267:411$,  menor  que  a  do  exercício  anterior,  que 

havia  sido  de  3.921:401$000. 

Efetedecr6..cimentonovalorde  653:990$  não  vem  sufficientemente 
lustificado,  maximè  quando  a  lei  n.  191  A,  de  30  de  setembro  de  1893, 
como  é  sabido,  elevou  ao  triplo  e  ao  duplo  artigos  de  consumo,  em  larga 
cópia  importados  entre  nós  e  incluio  outros  na  aggravação  dos  impostos 
já  decretados. 

Mosurprehende  entretanto  o  caso  em  vista  dos  conceitos  expendi- 
dos pelo  inspector  desta  Alfandega,  e  ci.ie  dão  justa  idéa  do  modo  por  que 
se  desempenhou  alli  a  acção  fiscal. 
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Os  valores  ofííciaes  nesse  Mennio  foram  registrados  do  seguinte 
modo: 

Títulos  189<1  1893 

Importação  directa   4.126:407$000  4.526:662$000 

Géneros  livres   406:056$000  574:116$000 

Exportação  directa   2.556:00õ$000  3.158:675$000 

A.lfò.ndeg-a  de  Alag:ôas  —  Esta  repartição,  conforme  o  rela- 
tório de  26  de  janeiro  ultimo,  registra  um  decrescimento  de  receita 
no  valor.de  448:0õ6|914j  comparado  o  segundo  semestre  de  1894  com  o 
de  1893. 

Só  a  importação  que  fora,  em  aquelle  período  do  exercício  anterior, 
de  853:492$950,  descera  a  491 :601$932  em  o  anno  de  1894. 

A  renda  de  impostos  addicionaes  que  fòra  em  o  segundo  semestre 
•  de  1893  de  425:3ia$483  baixara  até  227:473$422.  Como  estas  a  de  consumo, 
que  naquelle  período  chegara  a  21:941$275,  descera  a  6:62õ$200. 

Sómente  a  renda  do  interior  passara  de  16:114$134  para  77:613$868 
e  também  a  extraordinária  de  1:878$941  para  24:757$469. 

Segundo  pensa  o  inspector  dessa  Alfandega,  o  descenso  da  renda  de 
importação  derivou  da  crise  cambial,  que  reduzio  o  commercio  directo, 
e  da  depreciação  do  valor  do  principal  producto  de  exportação  o  assucar, 
que  diz  eiie,  é  a  única  fonte  copiosa  de  recursos  do  Estado. 

Dc  feito,  com  este  facto  coincide  o  numero  reduzido  de  embarcações 
entradas  no  porto  de  Maceió  no  período  de  julho  a  dezembro  de  1894, 
pois,  emquanto  o  semestre  do  anterior  exercício  registrava  25  vapores  e 
13  navios,  o  ultimo  accusara  apenas  19  vapores  e  11  navios  de  vela,  ou 
menos  oito  embarcações  de  longo  curso. 

As  mesas  de  rendas  e  extinctas  collectorias  servidas  pelos  agentes 
do  Correio,  registraram  a  arrecadação  de  8: 774$958,  constituída  essen- 
cialmente com  a  renda  de  sello  e  fumo,  e  deposito  do  cofre  de  orphãos 
que  se  elevou  a  1:672$140. 

Quanto  ás  necessidades  materiaes  dessa  Alfandega,  foram  provi- 
denciadas com  a  concessão,  no  exercício  de  1894,  do  credito  de  120:000$, 
destinado  a  reforma  do  edifício  no  que  interessa  aos  armazéns  e  ao 
expediente,  e  por  conta  do  qual  fôra  despendida  a  somma  de  35:000$,  e 
por  conta  desse  credito  deve  ainda  correr  a  despeza  com  o  assentamento 
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do  guindaste  destinado  ás  descargas,  serviço  este  que  muito  convém 
realisar-se  afim  de  nSo  entorpecer  o  recebimento  e  despacho  das  mer- 
cadorias de  importação. 

Alfandeg-a  de  Santa  Catlxarina  —  Como  é  sabido,  o  Es- 
tado de  Santa  Gatharina  foi  o  que  mais  soffreu  os  effeitos  da  revolta,  pois, 
cliegou-se  a  installar  ahi  a  séde  do  governo  illegal,  de  onde  partiam  os 
actos  de  sua  acção  criminosa  que  tão  grandes  prejuízos  occasionaram  ao 
paiz  e  sobretudo  a  essa  região  sul  da  nar-ão. 

E'  bem  de  se  ajuizar  do  influxo  maléfico  que  semelhante  facto  pro- 
duzi© em  todos  os  ramos  do  serviço  publico  e  particularmente  no  regi- 
men aduaneiro  interessante  da  arrecadação  das  rendas,  da  navegação  e 
commercio  de  longo  curso,  do  exercício  das  industrias  e  profissões,  e 
tudo  quanto  interessar  pôde  a  riqueza  do  paiz. 

Inteiramente  sujeito  á  acção  dos  revoltosos,  este  Estado  durante  o 
fim  do  anno  de  1893  e  começo  de  1S94,  não  se  pôde  dar  informação  exacta 
do  valor  dos  prejuizos  causados  ás  rendas  publicas  federaes. 

Em  todo  caso,  do  ultimo  relatório  do  inspector  da  Alfandega,  datado 
de  28  de  fevereiro  ultimo,  consta  que  a  renda  do  exercício  de  1894  fôra 
de  1.734:508$364,  sendo  a  de  importação  de  902:309|480  e  a  de  addicio- 
naes  de  484:230$770. 

Comparados  esses  algarismos  com  os  que  registram  a  arrecadação 
realisada  no  triennio  de  1888-1890,  e  são  os  seguintes  : 

1888    54õ:329$509 

1889    615:8041528 

1890  .   729:559$117 

se  reconhece  o  desenvolvimento  que  tem  tido,  digno  de  nota,  a  receita 
aduaneira  desse  Estado,  muito  embora  o  excesso  das  taxas  que  as  nossas 
tarifas  e  leis  orçamentarias  registram. 

O  valor  official  da  importação,  a  que  corresponde  aquella  receita,  só 
no  primeiro  semestre  elevou-se  a  1.236:018$335,  entrando  as  republicas 
Oriental  e  Argentina  com  o  de  165:100$920. 

Aquella  perturbação  dos  serviços  federaes  no  Estado  de  Santa  Ga- 
tharina infiuio  de  tal  modo  no  regimen  aduaneiro  que,  o  relatório  do 
inspector  da  Alfandega  consigna  uma  serie  de  irregularidades  ainda  hoje 
observada  com  referencia  ao  seu  pessoal. 
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E'  assim  que,  empregados  aposentados,  de  longa  data,  volveram  00 
quadro,  com  o  fim  especial  de  obter  as  vantagens  do  moiite-plo,  demit- 
tlndo-se  em  seguida.  Os  cargos  de  tliesoureiro  e  outros  nõo  obrigados  a 
concursos  facilitavam  a  indevida  entrada.  Este  relatório  registra  a  no- 
meação de  Eugénio  Muller,  ex-thesoureiro,  e  a  do  conferente  João  Paulo 
Vidal,  aposentado  desde  1881  pela  Alfandega  de  Porto  Alegre,  por  decreto 
de  12  de  fevereiro  e  nomeado  thesoureiro  para  idêntico  fim. 

Sobre  todos  estes  serviços  tenho  providenciado  no  sentido  de  tornar 
effectivo  o  cumprimento  das  circulares  que  jii  ficaram  transcriptas 
dcerca  do  pessoal  que  nos  restrictos  termos  dos  regulamentos  em  vigor 
devem  ser  mantidos  nos  quadros  de  Fazenda. 

A  mesa  de  rendas  de  S.  Francisco  deste  Estado,  consoante  expõe  o 
citado  relatório,  fôra  indemnisada  das  differenças  encontradas  na  impor- 
tância de  577$9õ8,  por  differença  de  direitos  pagos. 

Alfa,nde^a  de  Oorumbá  —  A  renda  arrecadada  por  esta 
Alfandega  no  exercício  de  1894  foi  de  1.138:550$118,  apresentando  o 
excesso  de  138:924$õ24  contra  o  exercício  de  1893. 

Diz  o  inspector  em  seu  relatório  de  iO  de  fevereiro  ultimo  que  esse 
augmento  corresponde  á  elevação  dos  impostos  decretados  e  não  ao 
desenvolvimento  commercial,  por  isso  que  a  importação  directa,  em 
virtude  da  baixa  cambial,  tem-se  restringido,  dando  logar  ao  desenvolvi- 
mento do  commercio  de  cabotagem,  não  só  pela  introducção  de  tecidos 
nacionaes,  como  pelo  de  mercadorias  já  despachadas  para  consumo. 

A  acção  fiscal  dessa  importante  Alfandega  carece  de  ser  dotada  dos 
meios  precisos  á  boa  arrecadação  das  rendas  no  que  affecta  o  com- 
mercio e  navegação  de  transito,  que  tem  tomado  incremento  nos  últi- 
mos tempos,  e,  por  isso,  fiz  contemplar  no  orçamento  respectivo  o 
credito  destinado  à  compra  de  uma  lancha  a  vapor  para  o  serviço  de 
cruzeiro  na  baliia  de  Caceres  e  rio  Paraguay  ;  e  de  um  posto-íiscal  em 
o  logar  denominado  Tamarineiro,  onde,  diz  o  inspector,  se  pôde  cortar 
definitivamente  a  passagem  para  a  Boli^ia,  tanto  por  terra  no  tempo 
da  enchente  do  rio,  como  por  agua  no  tempo  da  vasante. 

Do  mesmo  modo  se  torna  indispensável  o  estabelecimento  de  um 
alojamento  para  os  guardas  e  remadores  estacionados  no  rio  Apa, 
encarregados  da  Msita  fiscal  de  entrada  das  embarcações,  cujo  pessoal. 
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tendo  ao  seu  alcance  o  recurso  de  uma  lancha  a  vapor,  poderá  es- 
tender as  diligencias  até  os  pontos  denominados  «  Margarida»  e  «Porto 
Pacheco »  onde,  segundo  informações  colhidas  se  realisa  o  de&em- 
jjarque  clandestino  de  mercadorias  sujeitas  a  direitos,  procedentes  de 
Assumpção,  e  contrabandos  nessa  zona.. 

Estas  providencias,  alhadas  ao  concurso  que  as  autoridades 
bolivianas  teem  prestado  ú  alfandega  de  Corumbá  no  sentido  de  reprimir 
o  desvio  das  rendas  piil)licas,  e  vem  apreciado  no  relatório  daquelle 
inspector,  é  de  crer  tornem  effectiva  a  fiscal  isação  aduaneira  naquella 
remota  região  do  paiz,  como  tanto  convém. 

Em  ponderações,  que  me  parecem  criteriosas,  o  inspector  da  Alfan- 
dega de  Corumbá  demonstra  que  não  convém  installar-se  no  logar 
denominado  —  Porto  Murtinho  —  á  margem  do  rio  Paraguay,  a  respe- 
ctiva Mesa  de  Rendas,  por  isso  que,  não  se  tendo  realisado  a  construcção 
da  estrada  que  communicaria  entre  si  os  municipios  de  Nioac  e  Miranda, 
torna-se  inacceitavel  o  ponto  escolhido,  denominado  —  «  Bella-Vista  »,  no 
rio  Apa,  tornando-se  necessário  proceder  a  novas  diligencias  ácerca  de 
local  mais  apropriado  á  installação  dessa  mesa  de  rendas,  o  que  já 
autorisei. 

Com  referencia  á  Mesa  de  Rendas  de  Cuyabá,  o  inspector  da  Alfandega 
pensa  que  a  installação  dessa  repartição,  attentas  as  condições  de 
navegabilidade  do  rio  do  mesmo  nome,  não  proporcionará  vantagem  ao 
commercio,  sem  sacrificar  aos  interesses  fiscaes. 

Assim,  me  pareceu  conveniente  mandar  proceder  a  novas  diligen- 
cias e  ouvir  pessoas  competentes,  afim  de  resolver  com  proveito  para 
os  interesses  daquella  importante  zona  hmitrophe  a  installação  da 
Mesa  de  Rendas. 

Bem  justificados  me  pareceram  os  conceitos  do  inspector  da  Alfan- 
dega de  CorumlDá  sobre  a  exiguidade  dos  vencimentos  que  percebem  os 
empregados  aduaneiros  alU,  em  tão  remota  região  do  paiz,  onde,  é  bem 
de  ver,  o  valor  dos  géneros  ou  mercadorias  de  primeira  necessidade, 
navegados  por  consignação  directa  ou  de  cabotagem,  chegam  a  attingir 
preços  fabulosos.  Dahi  vem  a  necessidade  de  se  lhes  abonar  uma 
gratificação  especial  solara  a  tabeliã  em  vigor,  na  mesma  razão  dos  de 
Santos,  Pará  e  Manáos. 
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Sõo  tao  differentes  as  condições  da  vida  em  nosso  paiz,  em  pontos 
tao  extremos  uns  e  t5o  centraes  outros,  que,  é  forçoso  reconhecer,  nSo 
se  pôde,  sem  grave  injustiça,  equiparar  as  vantagens  abonadas'  aos 
funccionarios  públicos  pelo  rigor  de  uma  só  tabeliã,  maximè  quando  a 
outras  classes  de  funccionarios  se  proporciona  vantagens  especiaes, 
como  as  a  que  allude  em  seu  relatório  aquelle  inspector. 

Alfandega  da  Paralryba  -  Das  ultimas  informações  pres- 
tadas por  esta  repartição  se  verifica  que,  no  período  de  1888  a  1892,  as 
rendas  arrecadadas  attingiram  à  somma  de  3.439:487$997  e  no  de  1889  a 
1893  á  de  3.668:385$  ou  mais  228:897$013. 

O  ultimo  biennio  registrou  em  1893,  a  importância  de  1.252:766$946 
e  o  anno  de  1894  a  de  1.317:662$696,  ou  mais  64:89õ$750,  tendo  por^ 
decrescido  neste  ultimo  anno  a  renda  de  importação,  devido,  segundo 
considera  o  inspector,  á  circumstancia  de  ter  diminuído  a  producção  do 
estado  sob  a  acção  do  rigoroso  inverno. 

O  valor  official  da  importação  directa  que  fora  em  1893  de 
1.952:990$280,  descera  para  1.745:482|570,  ou  menos  207:507$710, 
do  mesmo  modo  què  o  da  de  cabotagem  em  201:53i$015. 

O  valor  official  da  exportação  directa  de  3.078:702$023  em  o  anno 
de  1893,  baixou  para  1.464:131$447  apresentandojpor  tanto  um  descenso 
de  1.614:5701576  contra  o  anno  de  1894,  em  contrario  ao  que  se  verificou 
na  de  cabotagem;  pois,  de  1.792:800$183  que  fôra  naquelle  anno, 
elevara-sea2.884:949$462  em  o  de  1894,  registrando  a  dilíerenca  de 
992:149$279. 

As  rendas  de  impostos  internos  que,  em  1893,  chegaram  a  61 :673$309, 
baixaram  para  52:441$186  em  1894,  sendo  que  este  ultimo  exercido  em  a 
data  do  relatório  daquella  Alfandega  não  tem  completa  a  sua  liqui- 
dação, donde  se  suppõe  que,  a  differença  será  muito  reduzida,  si  não 
annuUada.  . 

Do  rèlatopiodestaAlfanaega  consta  que,  entre  a  receita  orçada  para 
1894  na  somma  de  990:000$  e  a  arrecadada  de  1.300:000$,  realisou-se  o 
excesso  que  o  confronto  de  taes  algarismos  ofíerece. 

,  \-  '^^!^T'^'^  776:576$468,  chegara 

a  l.500.000$devido não  sôao  desenvolvimento  que  tivera  a  do  custeio 
dos  venomentos  da  guarnição  militar,  como  a  que  fôra  autorisada 


no  exercioio  com  a  da  estrada  de  ferro  de  Timbaúba  á  Nova  Cruz 
no  respectivo  credito  de  seiscentos  contos. 

A  Alfandega  da  Parahyba  do  Norte  funcciona  actualmente  em  dous 
ediflcios  de  propriedade  particular,  sendo  um  para  expediente  e  outro 
para  armazenagem,  com  os  quaes  se  despende  o  aluguel  de  3:20tt5 
annuaes,  por  isso  que,  si  acha  en.  reconstrucção  o  próprio  nacional,  para 
o  que  se  lhe  concedeu  o  credito  de  55:000$  e  foi  contractada  a  execução 
de  tal  serviço  pela  somma  de  48:000$,  dando-se  dous  pavimentos  ao  edifí- 
cio com  a  extensfio  de  26.80»  de  frente  e  IS.*-  de  fundo,  ou  a  área 
quadrada  de  350 . 12^2 . 

Sem  embargo,  é  imprescindível  a  acquisição  de  um  edifício  para 
outro  armazém  externo,  pelo  preço  de  16:000$,  bem  assim  a  despeza  de 
4:000$  á  sua  adaptação  completa  aos  serviços  aduaneiros. 

Domesmomodocontinúao  inspector  dessa  Alíaudeg-a  a  reclamar 
sobre  a  acquisição  de  um  prédio  ou  edifício  apropriado  para  posto  fiscal 
no  ancoradouro  do  Cabedello,  onde  fundeamas  embarcações  de  longo 
curso  e  as  de  caJDotagem . 

Como  é  sabido,  essa  estação  fiscal  demora  no  litoral,  a  18  kilometros 
de  distancia  da  Capital,  onde  funcciona  a  Alfandega ;  e,  dahi,  por  tanto, 
a  mdeclinavel  necessidade  de  ser  dotada  dos  elementos  precisos  á 
regular  fiscalisação,  razão  por  que  fiz  contemplar  no  orçamento  a 
despeza  de  5:000$  destinada  á  acquisição  do  ponto  fiscal  do  CaLedelIo  e  a 
de  1:000$  para  compra  de  uma  baleeira  de  alto  mar  destinada  ás  visitas 
de  entrada,  rondas  nocturnas  e  arrecadação  de  salvados,  etc,  etc. 

Carecemos  de  reconhecer  que,  a  acção  fiscal  no  regimen'  aduaneiro 
para  ser  bem  exercida  com  proveito  das  rendas  publicas  necessita  de 
recursos  materiaes.  Sujeital-a  á  contingência  de  não  poder  evitar  o 
desvio  da  receita  por  falta  do  meios  de  acção  é  annullar  dc  vez  ainda  a 
meUior  boa  vontade  dc  seus  funccionarios  e  comprometter-llie  a  respon- 
sabilidade, difficultando  também  o  julgamento  dos  factos  occorridos. 

AlfUnde^a  da,  I>arna,hyfoa,  (EsTADO  DO  PlAUHY)  -  E'  a  prin- 
cipal,  ou  antes  a  imica  repartição  aduaneira  do  Estado  do  Piauhy  a  da 
Parnahyba,  considerada  Alfandega  de  ultima  classe,  conforme  a  tabeliã  A, 
annexa  ã  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  de  1894,  e  que  demora, 
como  é  sabido,  quasi  á  beira  do  oceano. 
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Em  o  exercício  financeiro  de  1894  o  valor  offlcial  de  sua  importação 
elevou-se  a  392:478$098,  apresentando  contra  o  de  1893,  que  foi  de 
325:531$276,  o  excesso,  de  66:946$732. 

O  valor  offlcial  dos  productos  exportados  sob  a  acção  fiscal  dessa 
repartição  nesse  annofoi  de  l.lia:746$535,.offerecendo  descenso  no  valor 
de  210:981$060. 

Segundo  opinião  do  respectivo  inspector,  consignada  em  o  seu 
relatório  de  26  de  fevereiro  ultimo,  esta  differença  é  devida  á  circum- 
stancia  da  fundação  da  fabrica  de  fiação  e  tecidos  denominada  Piauhy- 
ense,  estabelecida  na  cidade  capital  —  Therezina  -  que  muito  reduzio  a 
quantidade  do  algodão  exportado  no  segundo  semestre,  ,  e  ainda  também 
devido  á  estação  pluviosa,  que  muito  prejudicou  a  colheita  desse  prin- 
cipal artigo  da  producção  agrícola. 

O  commercio  de  reexportação  foi  inteiramente  nuUo  no  anno  de 
1894. 

O  de  cabotagem  offerece,  no  segundo  semestre  do  exercício  de 
1894,  os  seguintes  algarismos,  (.mxiio   exportação  : 

Mercadorias  estrangeiras  já  despachadas .      8 : 140$000 
Géneros  ou  productos  nacionaes.   ;    *    .  223:645$290 
Sommando   232:385|290 

Comparados  estes  algarismos  com  os  que  registram  igual  período 
do  anno  de  1893,  e  interessam  : 

.  ás  mercadorias  estrangeiras  em   .    .    .  1:725|000 
géneros  ou  productos  nacionaes  .    .   .  144:780$125 
se  reconhece  que,  elevou-se  o  valor  dos  productos  a  85 :880$108 sobre 
o  das  mercadorias  estrangeiras,  que  é  expUcado  pela  sáhida  do  algodão 
para  o  Estado  do  Maranhão  em  demanda  das  fabricas  alh  estabelecidas. 

Quanto  ú  importação  por  cabotagem,  esse  mesmo  semestre  de  1894 
registra  os  algarismos  que  se  seguem  : 

Referente  a  mercadorias  estrangeiras  já 

nacionalisadas  487:264$645 

Géneros  ou  productos  nacionaes.   .   .   .  120:902$550 

Representando  o  total  de.   .   .  608:167$195 


Este  algarismo  oEferece  o  descenso  de  206:00-i$207,  que,  ao  dizer  do 
inspector  dessa  Alfandega,  e  a  eslatistica  menciona,  ê  levado  &  conta 
do  desenvolvimento  do  commercio  directo. 

Quanto  âs  suas  rendas  aduaneiras,  a  arrecadação  de  i894,  no  valor 
de  304:1685665,  offerece  o  augmenlo  de  4í:677$937  sobre  o  de  1893  que 
rol  de  259:490*728,  devido  tal  augmenlo  ao  desenvolvimento  da  impor- 
íação  directa. 

A  navegação  entretida  entre  o  porto  da  Parnahyba  e  os  do  exterior, 
constou  de  um  navio  apenas  noanno  de  1894  e  de  80  de  cabotagem, 
procedentes,  portanto,  dos  demais  do  paiz. 

A'  Alfandega  daParnabyba  estão  sujeitos  os  portos  derTutoya 
Canárias  e  Amarração.  ' 

A'quella  repartição  se  ligam  os  interesses  da  navegação  costeira 
que  se  alimentam  principalmente  entre  os  portos  intermédios  desde  o 
da  Fortaleza,  no  Ceará,  em  commercio  com  as  praças  dos  Estados  de 
Belém  no  Pará,  e  de  Manáos  no  Amazonas,  com  grande  proveito  no 
escambo  de  productos  de  suas  industrias  privadas,  e  da  7'eexportaçao 
e  cabotagem  acima  alludidos. 

E'  forçoso  entretanto  dizer,  a  repartição  aduaneira  funcciona  em 
prédio  de  propriedade  particular  onde  não  tem  ao  menos  onde  agazalhar 
o  pessoal  externo.  E  o  que  é  mais,  o  ultimo  relatório  do  inspector  da 
Alfandega  diz  que : 

«  O  referido  prédio  além  de  imminente  risco  de  vida  a  que  está  sujeito 
o  pessoal  nas  grandes  invernadas  e  clieias  do  rio,  accresce  que  não  se 
presta  ás  exigências  actuaes  do  commercio. 

Como  esse  edifício,  o  da  Amarração,  onde  funcciona  o  Porto  Fiscal, 
de  propriedade  nacional,  carece  de  grandes  reparos. 

A'  vista  disto  determinei  óquella  Alfandega  que  me  apresentasse 
projecto,  plano  e  orçamento  devidamente  organisado,  no  sentido  de 
habilitar  este  Ministério  a  pedir  os  recursos  necessários  á  execução  das 
obras  de  que  se  trata. 

A-if^ndega  de  Paranaguá  -  Sem  embargo  da  críse  por  que 
passou  sob  a  acção  do  movimento  revolucionário  o  Estado  do  Paraná 
"OS  últimos  annos,  a  renda  da  Alfandega  de  Paranaguá  attingio,  em  o 


'    -  272  - 

exercício  de  1894,  que  vem  de  findar,  a  somma  de  696:662$161,  corres- 
pondente ao  valor  offlcial  de  1.451:379$502. 

Em  1891  a  arrecadação  havia  sido  de  1.495:89$S65; 

Em  1892  de  1 .094:220$993 ;  o  em  1893  dc  1 . 115:160$620. 

O  descenso  da  renda,  pois,  desta  repartição  só  por  aquelle  modo  se 
justifica. 

A  navegação  de  long-o  curso  que  frequentou  o  porto  de  Paranaguá 
em  o  anno  findo  constou  de  66  vapores  e  74  navios  estrangeiros  e  a  de 
cabotagem  de  83  vapores  e  54  navios  nacionaes. 

O  serviço  fiscal  do  porto  está  sendo  mais  desempenhado  por  defi- 
ciência do  pessoal  de  guardas  que  lhe  foi  dado,  pois  é  forçoso  reconhecer 
que  não  pôde  o  numero  de  10  attendera  todas  as  diligencias  que  aquelle 
movimento  de  embarcações  exige.  Por  essa  razão  o  inspector  reclama 
o  augmentode  dous  guardas,  que  elevará  a  12  aquelle  total,  evitando-se 
que osmarinheirose patrões  continuem  a-desempenhar  funcções  que 
lhes  não  São  próprias,  e  para  as  quaes  não  teem  a  aptidão  necessária. 
Fiz  pç>r  ISSO  contemplar  na  proposta  a  respectiva  despeza  de  2:40O$0O0 
Do  mesmo  modo  é  imprescindível  o  restabelecimento  do  lugar  de 

de  160:000$  aimuaes. 

O  serviço  fiscal  externo  das  aifandegas  é  um  dos  que  mais  interessa 
a  arrecadaçso  das  rendas  pela  acçSo  immediala  que  exerce  sobre  a  nave- 
gação de  longo  curso,  e,  portento,  sobre  a  importação. 
exigÍm'"*    '''P"^P^°Prt°  «  comasaptidões  que  os  regulamentos 

Como  ficou  já  dito,  a  renda  desta  Alfandega  desde  1891  assignalava 
notaveldesenvolvimento,  que  ^  foi  perturl^do  pela  revolta  que  invadio 
o  iistado. 

co—!"^'"'"'  ^°"«doSuiseoxerce,como  ésaJMdo,  um  grande 

"raT  """" ^^P""'-^  e 

«rr"?"?'"'"""^''"'™^  '^-^^^0      entrada  de 

■  ma  aespeza  é  apenas  de  5:000$  pela  lal,eUa  actual. 
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mirandesa  do  Aracaju  (Sergipe)  —  Goiífonne  o  relatório 
desta  Alfandega,  do  30  de  março  ultimo,  a  renda  arrecadada  no  exer- 
cício do  1894  foi  de  807.81-4:000.^,  apresentando  o  decrescimento  do 
2i:097$  cm  comparação  com  a  renda  do  exercício  de  1893,  que  foi  de 
831:9ri$000. 

A  esse  descenso  da  renda  corresponde  o  do  valor  offjcial,  que 
cm  1894  fòra  de  928:484$,  e  em  1893  de  1.014:240;^  quanto  á 
importação  directo,  o  na  somma  do  222:000$  crn  o  aimo  de  1894  e 
na  do  43:707§  no  de  1893  quanto  aos  géneros  livres  de  direitos  de 
importação. 

Desde  1892  que  esta  repartição  reclama  recursos  orçamentários  para 
acquisição  dos  elementos  materiaes  de  que  carece  o  Ijom  desempenho 
dos  serviços  a  seu  cargo,  taes  como  a  construcção  da  casa  forte  e  adap- 
tação do  compartimento  fronteiro  a  essa  dependência,  para  o  expe^ 
diente  de  arrecadação  e  contabilidade,  que  se  torna  indispensável  ao  seu 
serviço,  attentas  as  acanhadas  condições  do  edifício,  e  assim  também  a 
reforma  do  material  lixo  e  rodante  das  capatazias  —  guindastes,  trilhos, 
Jjalanças  e  utensis  dos  armazéns,  cuja  despeza  não  pôde  ser  realisada 
com  o  exiguo  recurso  de  1:000$,  consignado  no  orçamento  anterior. 

Por  esta  razão  cu  fiz  contemplar  no  orçamento  a  importan<;ia 
necessária  destinada  a  reforma  da  casa  forte  e  do  expediente  da  re- 
spectiva thesouraria  e  para  a  substituição  do  material  fixo  e  rodante 
cujo  toíab  em  tão  pequena  somma,  me  parece  não  pôde  ser  negada  a 
essa  Alfandega. 

O  alludido  relatório  desta  Alfandega  consigna  o  facto  de  se  acharem 
accumuladas  as  funcçõcs  de  administrador  das  capatazias,  as  de  carto- 
rário ou  archivista  ás  de  porteiro. 

Tão  distinctos  são  o3  serviços  cunmiettiiíos  iuiiiclles  cargos  pelos 
l^íegulamenlos  em  vigor,  que  diríicilnieutc  sc  poderia  admittir  o  regullu' 
desempenho  de  taes  funcçOes  cm  uma  mesa  de  rendas  mesmo  de  se- 
gunda ordem. 

De  feito,  Iiarmonisar  o  movimento  de  carga  e  descarga,  de  longo 
curso  ou  de  cabotagem,  sujeito  a  íiscalisação  aduaneira,  desempeuliado 
^las  pontes  c  armazéns  da  AIfand<: gn,  com  o  expediente  de  arcliivo  c  da 
portaria,  é  admittir  o  dom  da  ubiquidade,  o  no  assumpto  dc  que  se  trata 

F,  18 
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conhecer  o  valor  dos  prejuízos  do  serviço  publico  por  tal  modo 
accumulados. 

Dalii,  pois,  a  resoluçilo  que  tomei,  de  accordo  com  o  que  se  aclia 
expendido  no  rolalorio  desta  Alfandega,  do  fazer  contemplar  no  orça- 
mento a  dcspeza  com  o  cargo  de  administrador  das  capatazias,  deixando 
accumuladas  as  funcções  de  porteiro  e  cartorário  ou  arcliivista,  cuja  des- 
peza  é  apenas  de  2:800$  annuaes,  tal  qual  está  fixada  para  as  Alfandegas 
de  Uruguayana  e  Paranaguá. 

AlfSaudeg-a  do  Kio  Oraude  do  Noi*te  —  Esta,  como  as 
demais  alfandegas,  accentúa  as  difficuldades  em  que  permanece  com 
referencia  ús  proporções  do  edifício  onde  se  desempenha  o  serviço 
aduaneiro,  para  bem  satisfazer  os  reclamos  do  commercio  de  impor- 
tação ao  qual  foi  accumiilado  o  da  extincta  tliesouraria,  sem  attenç5o 
ás  condições  desse  local,  já  por  demais  insufficiente  ás  do  seíi  serviço 
privado,  e  de  que  resultou  que  a  casa  forte  permanece  sem  a  menor 
segurança,  sob  um  tecto  de  telha  vã  —  diz  o  inspector  da  Alfandega . 

O  relatório  do  inspector  encarece  sobremodo  o  augmento  do 
edifício,  propondo  para  isso  o  levantamento  de  outro  pavimento  sobre  o 
que  existe,  um  ao  rez  do  chão,  duplicando-se  desfarte  a  capacidade 
primitívá  da  área. 

Accresce  que,  a  tão  reduzidos  compartimentos  desta  Alfandega  se 
fez  recolher  o  "archivo  da  extincta  thesouraria,  sem  necessidade  alguma, 
ao  dizer  do  inspector  em  o  seu  relatório  de  28  de  março  ultimo,  —  com 
precipitação  e  sem  a  devida  cautela  —  de  sorte  que  o  archivo  acha-se 
em  estado  lastimável,  verdadeiro  lábijrintho.. .! ! 

Com  o  credito  de  2:000$  pensa  o  inspector  da  Alfandega  poder 
installar  em  commodo  próprio  o  archivo . 

O  serviço  de  capatazias  é  simplesmente  condemnavel,  tal  a  escassez 
dos  meios  de  que  carece,  e  por  isso  feito  com  dispêndio  e  muita  moro- 
sidade. 

O  rendimento  desta  Alfandega  no  ultimo  anno  foi  de  761:637$  apre- 
sentando o  excesso  de  212:599$  com  referencia  ao  do  anno  de  1893,  e 
ainda  o  de  358:771$  sobre  o  de  1890,  o  que  importa  reconhecer  que,  esta 
Alfandega  no  ultimo  quinquennio  tem  duplicado  a  sua  renda,  sendo  de 
notar  que,  no  periodo  de  1893-94  não  foi  contemplada  a  renda  prove- 
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niente  de  exportação,  cujos  productos  registraram  na  estatística  da 
Alfandega  o  valor  ofílcial  de  2.681:193$  no  exercício  de  1893  e  o  de 
680:785$  no  de  1894. 

Dalii,  pois,  a  razão  por  que  mc  parece  de  jr.stioa  que  sejam  conce- 
didos os  créditos  pcdidí)S  para  mcliiorar  as  condições  actiiaes  do  ediílcio 
aduaneiro,  regular  installação  do  arcliivo  e  renovação  do  material  das 
capatazias. 

Sem  taes  elementos,  é  forçoso  confessar,  se  não  pôde  desempenhar 
um  serviço  regular  de  físcalisação  aduaneira  do  qual  deriva  o  desenvol- 
vimento da  receita. da.  União. 

^Ifande^a  cie  l?enedo  (Estado  de  Alàgòas)  —  Consta  dos 
dados  recebidos  pela  Directoria  das  Rendas  Pul^licas  que  no  annode  1894 
a  arrecadação  nesta  Alfandega  fòra  escripturada  no  valor  de  122:293$, 
da  qual  pertence  á  áe  importação  e  á  dos  direitos  addicionaes 

35:799$000. 

No  exercício  financeiro  de  1893  Iiouvera  attingido  a  261:486$803, 
devido,  segundo  diz  o  respectivo  inspector  em  a  pagina  4  de  seu  relatório 
datado  de  30  de  janeiro  de  1894,  —  á  elevação  dos  impostos  de  30  %  e 
addicionaes  de  50  e  60  Vo,  como  tamlDem  a  ter  sido  mais  fértil  e  fecunda 
para  as  classes  productoras  a  estação  ínvernosa  de  1893. 

Portanto,  houve  entre  o  anno  que  vem  de  findar  (1894)  e  o  anterior 
(1893),  conforme  os  termos  desses  relatórios,  o  decrescimento  de 
139:193$803  na  renda  aduaneira,  que  o  inspector  desta  Alfandega  leva  á 
conta  da  «  falta  absoluta  de  sa-fra  que  diminuio  consideravelmente  o 
commercio  desta  praça,  resultando  muito  pouca  importação». 

Reclama  o  credito  de  5:000$  para  reparo  das  embarcações  fiscaes, 
inclusive  1:920|  para  o  pessoal  de  bordo  (rações,  etc.)  que  já  fiz  incluir 
no  orçamento  respectivo. 

CONCLUSÃO 

Eis,  Sr.  Presidente  da  Republica,  quanto  me  foi  possível  colligir  e 
e?^por  (\  vossa  consideração  attinente  aos  serviços  da  pasta  da  Fazenda 
meu  cargo  e  no  curto  período  que  decorre  de  15  dc  novembro  ultimo 
até  a  presente  data. 
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Si  por  ventura  os  elementos  aqui  consignados  núo  satisfizerem,  de 
modo  completo,  as  exigências  da  administração  e  o  devido  apreço  do 
Congresso  no  estudo  e  resolução  dos  negócios  do  Ministério  da  Fazenda, 
gue  affectam  os  altos  interesses  do  paiz,  eu  procurarei  ministrar,  com 
máxima  solicitude,  todos  quantos  esclarecimentos  me  forem  exigidos  c 
desfarte  corresponder  a  confiança  que  em  mim  depositastes. 

Capital  Federal,  30  de  abril  de  1895 . 

Francisco  de  (paiila  (Rodrigues  Alves, 


APPENDICE 


RESGATE  DO  PAPEL-MOEDA 


No  manifesto  que  dirigistes  á  Nação  a  15  de  novembro  findo,  entre 
as  promessas  que  fizestes  está  a  do  «  resgate  gradual  da  moeda  fidu- 
ciária para  elevar  o  seu  valor  depreciado  » . 

O  Congresso  incluiu  na  lei  do  orçamento  para  o  exercicio  em  vigor 
as  operações  de  credito  necessárias  para  tal  fim. 

Expedindo  o  decreto  n.  1976  de  25  de  fevereiro  deste  anno,  autori- 
sando  o  empréstimo  de  100.000:000$  em  apólices,  determinastes  que 
metade  de  seu  producto  fosse  destinado  ao  resgate  do  papel-moeda 
emittido  em  virtude  do  decreto  n.  1616  A  de  23  de  dezembro  de  1893. 

Para  completa  execução  deste  pensamento  vos  dignastes  ainda 
expedir  o  decreto  n.  1987  de  14  de  março,  contendo  providencias  sobre  o 
mesmo  assumpto. 

Prescrevia  este  decreto  que  « encerrada  a  subscripção  do  empré- 
stimo, o  Ministro  da  Fazenda  retiraria  immediatamente  da  circulação, 
em  notas  de  qualquer  espécie,  a  quantia  de  20.000:000$,  fazendo-a 
recolher  á  Caixa  da  Amortização,  onde  se  conservará  em  deposito  até 
serem  as  cédulas  bancarias  trocadas  por  papel-moeda  do  Thesouro,  que 
será  incinerado  e  que,  a  partir  de  30  de  abril  do  corrente  anno,  o  mi- 
nistro irá  applicando  gradualmente  ao  resgate  a  quantia  que  entender 
razoável,  até  completar  a  somma  determinada  no  art.  l»». 

Logo  depois,  encerrada  a  subscripção,  expedi  ordem  aos  bancos  da 
Republica  e  Nacional,  para  entrarem  para  a  Caixa  da  Amortização,  cada 
um,  com  10.000:000$,  o  que  foi  feito  immediatamente. 

Continuarei  a  dar  execução  ao  plano  do  decreto  de  14  de  março,  de 
accordo  com  a  disposição  do  art.  3°,  confiando  muito  na  providencia  do 
resgate  do  papel-moeda. 


-  4  - 


Papa  conhecimento  e  apreciação  do  Congresso,  julgo  conveniente 
transcrever  a  integra  desse  decreto  e  da  mensagem  que  precedeu-o. 
SSo  do  teor  seguinte  : 

«  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Tem  sido  constante  a  preoccupaçSo 
do  poder  publico  em  attender  á  necessidade  de  resgatar  o  papel-moeda 
da  Nação,  a  cuja  existência,  segundo  uns,  a  cuja  superabundância  e 
consequente  depreciação,  segundo  o  maior  numero,  se  tem  attribuido 
grande  parte  dos  males  que  perturbam  a  nossa  situação  financeira. 

«  Vestígios  da  solicitude  do  Poder  Legislativo,  para  tratar  do  impor- 
tante assumpto,  encontram-se  em  documentos  antiquíssimos  e  em  pro- 
videncias decretadas  de  longa  data  em  diíferentes  leis  do  orçamento, 
que  hão  destinado  ao  resgate  do  papel-moeda  certas  fontes  da  receita 
publica. 

«  Pugnando  sempre  pela  execução  dessa  idéa  e  confiando  muito 
nos  seus  effeitos  para  o  saneamento  da  circulação,  sabemos,  entretanto, 
que  causas  variadas  teem  actuado  para  que  a  operação  tantas  vezes 
tentada  tenha  sido  outras  tantas  interrompida,  abandonada  ou  contra- 
riada, como  já  tivemos  occasião  de  repetir  em  documento  official. 

«Em  1837,  a  lei  n.  109  de  11  de  outubro  destinou  fundos  para  essa 
*  operação,  que  effectivamente  começou  a  ser  executada  no  mesmo  anno, 
retirando-se  da  circulação  4.700:0(X)$000.  Com  o  decreto  n.  231  de  13 
de  novembro  de  1841  paralysou-se,  ou  antes  foi  contrariada,  a  acção 
Í3enefica  daquella  lei,  até  que  de  1866  em  deante  são  encontradas 
de  novo,  principalmente  nas  leis  do  orçamento,  disposições  relativas  á 
necessidade  de  insistir  na  realização  do  resgate. 

« Nos  últimos  annos  a  idéa  parece  predominante  no  espirito  do 
■Governo,  como  attestam  documentos  de  alto  valor,  que  conheceis. 

«  O  decreto  n.  10.336  de  6  de  setembro  de  1889  providenciou  sobre 
o  assumpto,  e  o  illustrado  ministro  que  referendou-o,  reconhecendo  na 
sua  exposição  de  motivos  que  —  «  é  o  papel-moeda  um  empréstimo 
forçado  e  dos  mais  onerosos,  uma  divida  do  Estado  relativamente  á  qual 
cumpre  ser  guardada  a  mesma  escrupulosa  fidelidade  com  que  occor- 
remos  ás  de  outras  origens  »- affirma  que  «o  resgate  é  uma  das  ne- 
cessidades a  que  mais  de  prompto  e  efficazmente  se  deve  attender,  não 
só  em  honra  da  fé  publica  empenhada,  sinão  como  condição  indispen- 


sável  ao  progresso  do  paiz  »  —  e  accrescenta  «  que  a  falta  do  resgate  ou 
inconversibilidade  das  notas  do  Thesouro  é  uma  das  causas  principaes 
da  sua  depreciação,  manifestada  na  baixa  do  cambio  »  (Diário  Offlcial 
de  7  de  setembro  de  1889,  n.  246). 

«  Conheceis  os  actos  que  se  seguiram.  Em  2  de  outubro  do  mesmo 
anno  foi  contractado  o  resgate  com  o  Banco  Nacional  do  Brazil,  tor- 
nando-se  effectivo  o  de  7.775:000$;  mas,  tendo-se  fundido  aquelle  banco 
com  o  dos  Estados  Unidos,  para  formar  o  Banco  da  Republicados 
Estados  Unidos  do  Brazil,  ficou  sem  vigor  aquelle  contracto. 

«  Em  28  de  julho  de  1891  foi  o  serviço  contractado  de  novo  com  o 
Banco  da  Republica,  em  cumprimento  do  disposto  no  art.  7<^  do  decreto 
n.  1154  de  7  de  dezembro  de  1890,  fazendo-se  o  primeiro  resgate  em  12 
de  agosto  de  1891,  na  importância  de  3.470:000$000. 

«  Havendo  coincidido  esta  primeira  operação  com  a  discussão  que 
teve  por  objecto  o  Banco  da  Republica  na  Camara  dos  Deputados  e  no 
Senado,  ficou  sustada  a  sua  continuação. 

«  Obedecendo  ao  mesmo  pensamento,  o  decreto  de  17  de  dezembro 
de  1892,  art.  18,  providenciou  ainda  sobre  o  resgate  de  100.000:000$, 
dentro  de  um  anno,  com  os  lastros  —  ouro  e  apólices  —  depositados  no 
Thesouro  pelos  bancos  emissores  e  o  digno  ministro  que  referendou  o 
decreto  deu  começo  á  execução  do  seu  plano,  remettendo  ao  Banco  da 
Republica  apólices  e  ouro  para  o  dito  fim,  affirmando  que  a  providencia 
do  resgate  era  de  todas  as  que  se  continham  naquelle  acto  «  a  mais 
importante  e  a  de  mais  salutar  e  benéfico  resultado  na  vida  económica 
e  financeira  do  paiz  » . 

«  Infelizmente,  os  factos  subsequentes  vieram  mostrar  que  não  só  a 
idéa  foi  abandonada  como  houve  até  necessidade  de  se  lançar  mão  do 
recurso  de  novas  emissões  de  papel-moeda. 

«  Approvando  o  decreto  de  17  de  dezembro,  o  de  n.  183  C,  de  23  de 
setembro  de  1893,  determinou  no  art.  15  «que  o  governo  entrará  em 
accôrdo  com  o  Banco  da  Republica  do  Brazil  para  o  resgate  ou  substi- 
tuição do  papel-moeda  do  Estado  »  e,  por  ultimo,  a  lei  n.  265,  de  24  de 
dezembro  do  anno  próximo  findo,  autorisou  o  governo  a  fazer  operações 
de  credito,  para  o  fim,  entre  outros,  de  resgatar  o  papel-moeda  emittido 
depois  de  6  de  setembro  de  1893. 


—  6  - 


«  O  resgate  tem  sido,  como  vêdes,  a  constante  preoccupação  dos  go-- 
vernos,  contrariada  embora  por  causas  de  diversa  natureza . 

«  Augmentada  consideravelmente  a  circulação,  deprimida  a  taxa 
cambial  de  modo  aviltante  ao  nosso  credito,  cumpre  desempenhar  o  com- 
promisso contrahido  pelo  decreto  n.  1976,  de  25  de  fevereiro  deste  anno, 
em  desenvolvimento  do  vosso  programma  de  governo. 


«  O  papel-moeda  em  circulação  importava,  em  31  de  dezembro  de 

1892  em  duzentos  e  quinze  mil  cento  e  onze  contos  novecentos  e  sessenta 
e  quatro  mil  e  quinhentos  réis  (215.111:964$500).  A  31  de  dezembro  de 

1893  elevou-se  a  duzentos  e  oitenta  e  cinco  mil  setecentos  e  quarenta  e  qua- 
tro contos  setecentos  e  cincoenta  mil  e  quinhentos  réis  (285.7-i4:750$500). 

«  Pelas  informações  que  exigimos  da  Caixa  de  Amortisação,  a  cir- 
culação é  presentemente  de  trezentos  e  sessenta  e  sete  mil  trezentos 
e  cincoenta  e  oito  contos  e  seiscentos  e  cincoenta  e  dous  mil  réis 
(367.358:6525000). 

«  A  emissão  bancaria  que  importava,  pelos  dados  officiaes  conhe- 
cidos, em  346.115:970$,  está  reduzida  a  340.714:370$.  A  emissão  total 
actual,  incluindo  o  papel-moeda  do  Estado  e  o  papel-bancario,  é,  por- 
tanto, de  setecentos  e  oito  mil  e  setenta  e  tres  contos  e  vinte  e  dous  mil 
réis (708. 073 :022$000). 


«  Na  importância  de  367.358:652$  (papel-moeda  do  Estado)  estão 
incluídas  as  quantias  de  125.000:000$  de  adeantamentos  feitos  aos  ban- 
cos por  força  das  leis  ns.  2565  de  27  de  maio  de  1875  ;  3263  de  18  de 
julho  de  1885  e  art.  12  do  decreto  n.  1167  de  17  de  dezembro  de  1892,  e 
de  83.000:000$  emittidos  por  motivo  da  revolta,  em  virtude  do  decreto 
n.  1616  de  23  de  dezembro  de  1893. 


a  A  massa  de  papel  existente  é  considerável.  Excede  mesmo  aos 
cálculos  dos  mais  exaggerados  apologistas  do  regimen  do  papel-moeda 
para  as  necessidades  da  circulação.  Urge,  pois,  reduzil-a,  e,  para  che- 
gar a  esse  resultado,  temos  a  honra  de  submetter  á  vossa  approvação 
o  decreto  junto,  que  ha  de  ser  completado  por  medidas  posteriores. 


«  Como  a  providencia  do  recolhimento  do  papel-moeda  do  Thesouro 
ô  de  execução  muito  lenta,  e,  portanto,  de  effeitos  tardios,  pareceu-nos 
conveniente  retirar  immediatamente  da  circulação  uma  somma  deter- 
minada, embora  de  papel-bancario,  e  deposital-a  naj Caixa  de  Amortisa- 
ção  para  o  fim  de  ser  trocada  por  notas  daquella]  origem,  que  serão  no 
devido  tempo  incineradas. 

«  Cliegaremos  desfarte  sem  :demora  ao  fim  desejado,  com  um 
accumulo  simplesmente  de  trabalho  para  aquella  repartição. 

«A  partir  de  30  de  abril  época  marcada  para  a  segunda  entrada 
do  empréstimo,  o  resgate  se  fará  gradualmente,  tendo-se  em  vista  as 
necessidades  da  circulação  e  os  movimentos  da  praça.  Ao  mesmo 
tempo,  as  repartições  de  arrecadação  e  pagamento  receberão' 
ordem  para  não  lançarem  de  novo  na  circulação  as  notas  de  100$ 
a  500$  que  receberem,^afim  de  se  poder  facilitar  a  sua  entrada  na  caixa 
em  substituição  das  notas  bancarias  que  lá  existirem  depositadas. 

«  Estamos  convencidos  de  que  a  execução  do  decreto  que  oífere- 
cemos  á  vossa  consideração,  produzirá  benéfico  effeito,  sem  prejudicar 
os  interesses  do  commercio  e  suas  normaes  operações. 


«Desde  que,  como  esperamos,  recursos  de  outra  origem  nos 
habilitem  a  completar  o  plano  do  decreto  de  2õ  de  fevereiro  e  o  Congresso 
examinando  o  assumpto  com  o  interesse  que  desperta  a  sua  excepcional 
importância,  ministre  ao  governo  meios  certos  para  a  continuação  do 
resgate,  de  modo  que  a  circulação  se  faça  regularmente,  despojada  do 
excesso  que  tem  perturbado  os  seus  movimentos,  conseguiremos 
remover  de  uma  vez  a  causa  principal  da  desorganisação  que  existe 
em  nosso  regimen  financeiro  e  económico. 

«  Capital  Federal,  14  de  março  de  1895.  -  Francisco  de  Paula  Ro- 
drigues Alves. 


DECRETO  N.  1987  — DE  14  de  março  de  1895 

Providencia  sobre  o  resgate  do  papel-raoeda. 

«  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  decreta : 

«Art.  1.0  Metade  do  producto  liquido  do  empréstimo  constante 
do  decreto  n.  1976  de  25  de  fevereiro  deste  anno,  será  applicada,  no 
corrente  exercicio,  ao  resgate  do  papel  moeda  emittido  em  virtude  do 
decreto  n.  1616  A  de  23  de  dezembro  de  1893. 

«Art.  2.0  Encerrada  a  subscripção  do  empréstimo  e  apurada  a 
somma  da  primeira  entrada  e  das  apólices  integral  isadas,  o  ministro 
da  fazenda  retirará  immediatamente  da  circulação  em  notas  de  qualquer 
espécie  a  quantia  de  vinte  mil  contos  (20.000:000$),  fazendo-a 
recolher  á  Caixa  de  Amortização,  onde  se  conservará  em  deposito  até 
serem  as  cédulas  bancarias  trocadas  por  papel-moeda  do  Tliesouro,  que- 
será  incinerado.  » 

«  Art.  3.0  A  partir  de  30  de  abril  do  corrente  anno,  data  designada 
para  a  segunda  entrada  do  empréstimo,  o  Ministro  da  Fazenda  irá 
applicando  gradualmente  ao  resgate  a  quantia  que  entender .  razoável 
até  completar  a  somma  determinada  no'art.  lo. 

«Art.  4.0  Serão  preferidas  para  o  resgate  as  notas  de  100$  a 
500$000. 

«  As  repartições  de  arrecadação  ou  de  pagamento  farão  recolher 
ao  Thesouro  Federal  as  notas  desses  valores  que  receberem,  não 
podendo  lançal-as  de  novo  em  circulação. 

«Capital  Federal,  14  de  março  de  1895,  7o  da  Republica. 

Prudente  Jose'  de  Mora.es  Barros. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


TABELLAS 


N.  1 

Tabeliã  demonstrativa  da  recoita  dos  vinto  eiorcicios  abaixo  declarados,  couiprebcndidos  os  depósitos  e  o  produeto  do  fundo  de  emancipação 


Bxenteioa 


1874 

■ 

1875 

1875 

1870 

1876 

1877 

1877 

1^78 

1878 

1870 

1879 

ISSO 

1830 

1881 

1831 

1882 

iSSa 

18S3 

1888 

188i 

1884 

1333 

1885 

1836 

1886 

1887 

18S8. 

i 

•  • 

1889. 

•  • 

1390. 

. 

■  • 

1391. 

•  ff 

1892. 

•  • 

1893. 

t 

•  t 

4881, 

t 

1  • 

ImportBçSo 


5.'$.'f64;0073105 
51.736:088^487 
S3.03ã:8S0$442 
56.838:6053702 
59.308:767S0S8 
64.753:865á337 
67.860:950á418 
78  80O:044S5(30 
73.207:'l'i3Sfgo 
7Q.033:896Í314 
65.644-.H23S741 
71,453:05)3388 
129.123:1953 -<03 
89.185:S90|20S 
00.216:0719800 
100.487:4423355 
103.282:05492(3 
111.302:l00à756 
13i.00i:478Í13S 
93.70S;847|604 


Despatho 
marítimo 


Addiolonaes 


419:2756305 
857:80783)7 
184:333^949 
131:400$431 
133:520{$870 
848:328$318 
3S5:610$)16 
396:327â038 
402  332$303 
406:860,^03 
488:6613530 
427:1888404 
670:8293802 
483:2343140 
580: 0833038 
341:8133330 
>S0: 1728013 
574:01^620 
601: 0743807 
434:4109973  48 


708: 
300 
857; 


487â20S 
589$483 


ExportnçSo 


18.770:2383140 
16.203:373$UO 
16.310:  leOiilSS 
10,342:3118308 
18.138:0033807 
18.õ42:447SS17 
20.434:538:008 
10.:78:731S170 
10.43g;iiS7i;20S 
16.701:458â74S 
16.707:0*53803 
15,110:1678013 
2;.524..470$4{0 
15,275:8623380 
17,388:5343732 
10.007:2383390 
10.780:0548)60 
628!d51$948 
100!527â507 
10S:183S331 


Interior 


27.400 
26.543 
20.513 
88.310 
31.850 
33.070 
33.308 
31.064; 
35.741: 
33.434: 
35.408: 
33,854; 
53.037: 
37.830; 
30.038! 
33.8ÍU; 
30.130 
33.718 
40.841. 
i7,703: 


: 2703408 
:73Sâr)0 
;568.$076 
;  483:^303 
:084$>31 
;438$508 
!.'i043757 
360S370 
230ij731 
3403744 
001S707 
088835.) 
:448348o 
077$621 
508^304 
6073827 
:  4483303 
2373723 
:6g0|072 
7303104 


Gontnmo 
( famo ) 


204 
.010) 
070 


S303S50 
1033409 
892S4D5 


Extraordinária 


1.407:320: 

1.503:7601 

840:2103098 
0,540:3413376 
1.327:823:721 


I,003:n27-(23S 
1.003:730323 > 
1. 007:24:1$  il2 
2.302:0923343 
2.843:0403468 
1.801:0383380 
9,021:32430)3 
093:7033418 
.918:9933092 
12.737:0303721 
20.570:2803924 
30.880:3383570 
11,407:1033593 
14.754:1348710 
3,939! 133$0i0 


Somma 


103.551:8301312 
00.333:0173337 
07.73  5:1593748 
108.177:8733938 
110.733:8083447 
110.217:1073638 
127,070:3033331 
188,937:088|476 
183.8115:0333839 
130.4i4:011$4S0 
180,051:7013771 
18S.273:722.|510 
80). 401:6583892 
150.642:0103710 
160.8i0:297A133 
105.253:4063161 
828,045.0633915 
827.031:0753734 
802.621:0213610 
109.00117813428 


Benda 
oom  applleatSo 
especial 


Oepotitoi 


1.135:920^418 
1.175:9078377 
1.023:4343930 
1.043:7103433 
1.043:0863308 
1.170:18139)8 
1.287S0683731 
1.518:7483804 
1.491:0783401 
2.149:4033030 
1.928:083|898 
1.607:3743161 
9.301:4563785 
77:7063855 
3 


Total 


9.180:0313080 
0.413:4523428 
9.984 :48i3133 
11.411:018$841 
13.313:0493339 
17.192:38730-6 
16.832:4173i!02 
18.80J:4gi3127 
18.501:7g6$870 
12.838:0703909 
13.733:0725298 
17.6)2:5303817 
35.671:2923 i33 
14.837:995Í0i< 
23.897:8823375 
71.430:4363314 
93.088:9703045 
04.987:4269159 
14g.gi{:4323414 
lã7.839:049|0h 


113.8S7:i83$10i 
109.937:3773142 
108.747:0783831 
129.d32:60»603 
123.144:.s783llS 
137.5S3:67Õ$738 
145.216:4493807 
149.233:8323407 
li2. 239.-45*3510 
145.431:4)2S08S 
133.73a:39»36l 
144.535:6533488 
8'>i.434:40l|710 
105.534:480|f9S 
180.738:1793313 
830.6S3:8iã778 
327.034:033&60 
2^2.063:5013913 
412.530:094305( 
327.141:4303503 


oHjservagSos 


Oa  algarismos  referentes  ao  exeroioio  de  1880--1887  oomprehendam  tres  semestres  correntes  e  dous  addiolonaes,  e  os  de  1893  e  1894  nSo  ss  acham  ainda  /ioaidadoa 
O  título  «fundo  de  omanoipação  »  que  atd  o  exeroioio  do  1888  formava  uma  das  oolumnas  desta  tabeliã,  foi  substituído  pelo  de  «renda  oom  apnlicaoio  esneeial »  oor 
barer  a  Ist  do  orçamento  para  esse  exeroioio  estabelecido  mais  o  de  «para  subvonoionar  a  ooionisagão».  rrvuot'>'<^'r«^ 

primeira  sub-^lr^oforia  4a  djreotorla  dô  ooi^tabilidadO)  em  30  do  abril  de  1895,-^  o  at)b<d(reotor  ii}(er!no,  Ffctnchco  Ferretra  ^  Costa  Junio^, 


N.  2 

Tabeliã  demonstratÍFa  da  despoza  dos  vinte  eieroicios  abaixo  deflarados,  comprelienjidos  os  depósitos 


Exerololos 

Imnerlo 
ora  interior 

Justiça 

^ 

Estrangeiros 
ora 
Exterior 

Marinha 

Guerra 

Agrlouítura 

InstruopSo 

Fazenda 

Somma 

Depósitos 

Total 

1874-1873 
1873-1376 

1876-  1877 

1877-  1878 

1878-  1879 

1879-  1880 

1880-  1881 
1881  -  188ã 
1888-1383 
1S.S3  - 1384 
1884- 18  S3 
1383  - 1846 
1836  - 1887 

lOQO  •    •  • 

1883  .  .  . 
1800  .  .  . 
1S91  .  .  . 

1802  .  .  . 

1803  .  .  . 
1894  .  .  . 

8.314:9328258 
8.028 :991$100 
11. 041: 0379599 
22.414:5J03668 
48.85g:779$037 
14.863:35gã(]37 
R.g6i:i54^06l 
8.037:467as37 
9.3>.'>8:092.j:i70 
0.2 10: 4)8^003 
10.380:878.j383 
0,637:(53^$18S 
13.046:373SJ00 

8á.4a7:703S307 
11.036:1073045 
10. 587: 3758434 
13.31l:70S$538 

5.264:346.3140 
5.855:732.^803 
6.017:7443067 
6,462:6473004 
6.400:0J5.í315 
6.722:810,'<383 
6.423:780ál71 
0.410:0'J7{5021 
6.473:420.^878 
6  570:14)3130 
6.558:28J.Í780 
0  (381: 492.'}  173 
0.56i}:38>308'> 

7.814 :080$708 
8.700:831:^07 
9.060:157$821 
8.183:0013001 
17.017:11034(55 
18.4j(i:700$8gi 

1.365:0553854 
1.124:260$105 
1.056:0i2.<610 
1.008:405$105 
840:468.^317 
801:085$823 
831:781^84 
030: 083$ 183 
812:4003807 
759:i>3S$^34 
770:4.)0.<752 
SKi  187.ÍH3 
1.333:(i)1^248 
887:0,14.^538 
037:837,>í217 
1.853:5S7.S173 
1.488:,-3.)3M4 
1.804:5.>2$740 
1.888:4878102 
1.527:4S1§073 

20.677:S15S934 
18,414:903$i28 
17.841:637*422 
12.603:403$372 
9.415:758$098 
9.8S8:036.í787 
11.234:351*050 
12.830:888;<344 
10.08(5:88  ).«804 
15.31  l:M8$JiO 
11.533-55  S|40l 
11.534:3773883 
10.147:53í}âlii7 
11.884:32)8730 
12.437:48J$tg2 
15.43(i:.'^0l|041 
17,310:3183397 
81.631:7133764 
87.638: 078^875 
20.328:843$134 

10.669;203$789 

19.769:8253934 

17.920:535*044 

15,834:786$S65 

14,603:5293137 

14.231:3g0$S73 

13,fll3:0S0,f338 

13.584:70 1*735 

14.050.7143514 

15.511:4323127 

r).18S:070Íí01 

15.253:814*251 

22.437:78'5Í170 

15.015:513.|058 

19.312:845*381 

8i).54S:815.S772 

31.443:318*320 

33.157:0413554 

}4. 080:3763870 

72.343:70^33  1 

26.517:863*124 

29:248:0633062 

33,367:804*824 

42,116:040ll81 

47.400:740^85 

41.717:066$182 

36.708:932*429 

37.334 :5523ÍS47 

43.25):  316*233 

47.879: 13-)S8i)3 

60,134:014$02l 

43,133:1423310 

68,103:0813024 

40.072:3)33010 

31.180:24-13600 

70,528:1413487 

73.201:808.5332 

S0,142:101<á003  i 

33, 018: 333*041  , 

SS.418:012$4S3  , 

•••*•>■■•»«••■ 

attata» 
•••■••■«•9, aia 
•••••«■««,;»,, 

•■•>•• t«iBaa«t 

(••«••■••asi«« 

•  ••t  aa 

•  •  «iiaa** 

iaaaai 



0!8S3:483S6Ô4 
13,978:7303903 
15.758:451$700 

•■•■••iia«tia  ' 
•flti*««««é«aa 

44,016:4182899 
44,337:641*905 
48.655:875*755 
51.052:398*474 
53.756:2161263 
61  915:133|279 
60.713:001$H1 
57.407:620|436 
01.437:8183)48 
.58  032!:  807.^130 
03.00J;087jÍ3l4 
00.018:447.38  <3 
05  39l*4S3<fí02 
08. 378;  820.4333 
00.&75:3303005 
77.196:30liâS38S 
03,488:971.^1  í 
07.107:0,)9é560S 
111.7G0:6O4|307  2 
90,441:390p68  2 

125.855:335*99! 

126.780:018£8£ 

135.800:677*321 

151,492:39l|Õ69 

181.468:5573852 

150.133:55^966 

138.583:0903590 

13^,470:6483330 

152.95S:033.m3 

151.257;06().j036 

158,400:8373037 

153.G23:0J9|805 

147.390:08lll41 
IS6.103:439$S66 
!20.6t5;874*457 
>20.592:433jfi84 
79.180:2igpl6 
9S,8õ3:893pig 
70.510:8483736  \ 

7.396:712|129 
6.661:837|S61 
7.890:833^ 
9.886:778*534 
8.683:8961989 
16.823:685|r80 
13.941:4973638 
17.278:898|13i  : 
18.691:701*333 í 
10.862:824*777  i 
11.574:7591361 1 
14.223:2483758  i 
'33. 230:85034 65 8 
12,665:9123120  1 
28.230:253*930  2 
41.932:913*797ií» 
56,282:41312312 
34.601:0921043  3 
96.247:183179  3) 
19.533:7161611  3« 

Í83.ie52:048|l«7 

133.441:856*143 

143.69l:5lM^ 

161.379:17^03 

190.152:454^1 

16d.957;236*74a 

152.524:5^878 

153.749:5461454 

L65.6i9:7^106 

05.119:884^33 

70.070:595*443 

S7.8ig:347|i)63 

60.301:6891585 

00.(06:8931361 

08.3}5:715*823 

62.578:7S3Si 

76.814:876p41 

[3.6Sl:31lE39 

)3.10d:07Mt98 

».0i4:56.\S3l7 

aoa 


Srdfs'p1z:°d^'£rr?oX"^^^^^^^^^^^^^^  e  ofl  de  1893  o  1894  nSo  aa  acham  ainda  U,«ldado. 

do  1886-W  e  1883  tnmbem  sa  íoham  contempladas  as  desp%r8'felta%^yi;' cont"  ía^U^vençSo^pIS^^l^KiK'"'^'''  *  "  ««cffl  «eS,ffid?*ÍÍ 

Primeira  sub^lreoiorla  da  directoria  de  oontabiHdado,  em  30  de  abril  da  1893.-0  sub-dlrector  Interlao,  Ffatui>co  Perrtíra  ia  Com  Júnior, 


N.  3 

Tabeliã  da  divida  activa  externa 


SImprosttmos  feitos  pelo  governo  do  BrazU  ao  da  Republica 

Oriental  do  Uruguay 

l.»  De  1.020.041  patacões,  raalisado  em  virtude  da  con- 

«  ^n^^AnA'^^°''-''^''°*^'  ^^^h  °-  ^$920  o  patacão.  .  .  . 
2.0  De  720.000  patacoes,em  virtude  da  lei  n  723  de  30  de 

setembro  de  1853,  a  1$920  o  patacão   .     '  H  "ífiP-inn^nnn 

3.0  De  119.450  09  pataco-es,  em^inudedo  proiocoílo  Wsil  ^"^"^•^^^S""" 

gnado  em  Montevidéo  a  29  de  janeiro  de  1858  e  das  notas 

reversaes  de  8  de  junho  e  30  de  julho  do  mesmo  anno,  a 

1$920  o  patacão   ' 

^^J^^''^^^  patacões,  em  virtude  do  convéniodê  8  de  maio 
de  186o,  a2$000  o  patacão  

5.  «  De  200.000  patacões,  em  virtude  do  convénio  de  22*dè 
novembro  de  1865,  a  2§000  o  patacão  

6.  »  Correspondente  a  18  prestaço-es,  de  30.000  patacões  caiiã 
uma,  em  virtude  do  protocollo  de  15  de  janeiro  de  1S67, 
em  hbras  steriinas  a  differentes  câmbios 


1.958:478$720 


229:344S173 
1.200:000$000 
400:0008000 


1.492:084S922  6.662:307§815 


A  addicionar: 


Juros  de  6  "/o  ao  anno,  accumulados  aos  capitães  do  4°  e 
5°  empréstimos,  em  virtude  dos  respectivos  convénios, 
e  contados  das  datas  das  entregas  (48.000  patacões  a 

2$000).  .     96:0001000 

Juros  de  o  "/o  ao  .anno  sobre  os  capitães  do  1°.  2°  e  3" 

empréstimos,  contados  das  datas  das  entregas  'até  31  de 

março  de  1895  (4.891.680.675,4  patacões  a  1$920).  .  .  .  9.392:026§896 
Juros  de  6  7o  sobre  os  capitães  do  4°  e  5°  empréstimos  com 

a  accumulação  dos  juros,  na  importância  de  96:O0OS00Ojá 

referida,  contados  da  data  delia  até  31  de  março  de  1895 

(l.K8.223,14  patacões  a  2S000)   3.116:446S280 

Juros  de  6      ao  anno  sobre  o  capital  do  empréstimo, 

contados  das  datas  dos  pagamentos  das  letras  até  31  de 

março  de  1895.   2.612:390S565  15.120:863$741 

21.879:171$556 

OBSERVAÇÕES 

Tendo-se  estipulado  nos  contratos  de  1865  e  1867  que  o  governo  oriental  pagaria  os 
juros  e  as  despezas  que  o  do  Brazil  tivesse  de  effectnar,  no  caso  de  sôr-lhe  necessário 
levantar  por  empréstimo,  dentro  ou  fóradopaiz,  assommas  convencionadas,  satisfazendo 
apenas,  no  caso  contrario,  um  juro  não  superior  a  6  o/o,  adoptou-se  provisoriamente  esta 
taza,  visto  não  achar-se  resolvido  este  ponto. 

Para  o  calculo  das  reducçôes  das  prestações  mensaes  de  30.000  patacões,  que  formam 
o  6*  empréstimo,  sérvio  da  base,  por  não  haver  deliberação  em  contrario,  o  valor  das 
libras  steriinas  dadas  em  logar  dós  patacões  nos  dias  dos  vencimentos  das  letras. 

Nesta  demonstração  não  vão  comprehendidas  as  despezas  feitas  com  a  divisão 
aicsiliar  que  esteve  em  Montevidéo  nos  annos  de  1854  e  1855,  e  devem  ser  indemnisadas 
pelo  respectivo  governo,  em  vista  do  tratado  de  alliança  de  12  de  outubro  de  1851,  e 
ao  accordo  de  5  de  agosto  de  1854. 

Republica  do  Paraguay 


Importância  da  ultima  das  letras  aceitas  pelo  governo 
provisório  pelas  transacções  relativas  á  estrada  de  ferro 
de  Assumpção,  calculado  o  patacão  a  ^000  

^^roBde.  6  o/o,  contados  até  21  de  janeiro  de  1875,  accumu- 
lados ao  valor  primitivo  

'  A  deduzir: 

Importância  recebida  por  conta  em  outubro  de  1874  


PATACÕES 

B,ÉIS 

67.991,55 

135:983$100 

4.147,15 

8:294§300 

72.138,70 

144:277$400 

2.O0O 

4:000$000 

70.138,70 

140:277$400 

Transporte  

A  addioionar: 

Juros  de  6  %  contados  de  21  de  janeiro  de  1875  a  1  de  feve- 
reiro de  1885,  data  em  que  se  venceu  a  ultima  letra 
passada  por  Travassos,  Patri  &  G.*,  que  tomaram  a  si  o 
pigmento  da  divida,  em  virtude  de  accordo  entre  o 
governo  brazileiro  e  o  do  Paraguay  


patxoSes 
70.138,70 


57.885,99 


128.024,69 


RÉIS 

14O:277$40() 


li5:771$98l 


256:049S381 


OBSERVAÇÕES 

.c^j^  divida  da  Republica  do  Paraguay  foi,  em  ãrtude  de  despacho  de  23  de  setembro  de 
1884,  convertida  em  dez  letras  aceitas  por  Travassos,  Patri  &  G.%  vencíveis  annualmente 
como,  porém,  foram  Já  pagas  sete  dessas  letras  ao  cônsul  brazileiro  na  mesma  Renu- 
blica,  que,  segundo  communicações  officiaes,  recolheu  a  respectiva  somma  ao  Banco  Na- 
ík  "^^sposioao  do  governo  brazileiro,  ficou  o  capital  da  referida  divida  reduzido  a 
44.024,69  patacoes. 

Esse  capital  e  os  juros  incluidos  nas  tres  letras  restantes  importam  em  67.859,49 

llr!f/"^^-l^^^^*^'*'°^/'?™^.  *  seguida,  as  quaes  se  acham  vencidas  por 

•mt^Jl-f  P^^otes^adas  por  falta  de  pagamento,  e  cujo  reembolso  se  espera  obter  por  meios 

Tatoeua  dos  valores  das  qixatr^  letfras  restantes  das  dev:  om  que 
foi  convertida  a  divida  da  JEtoputolioa  do  Paragaar 


NnaiERO 
DE  LETRAS 

CAPITAL 

PRAZOS 
ANNUAES 

JUROS  DE  6  Vo  AO  ANNO 

TOTAL 

1 
1 
1 

14.000 
15.000 
15.024,69 

8 
9 
10 

t 

6,720 
8.100 
9.014,80 

20.720 
23.100 
24.039,49 

3 

44.024,69 

23.834,80 

67.859,49 

•feita?Slo  Brízif^.nt'*!'?''^'''*^^  ""T^^  ^  «í^^  resulta  da  indemnisação  das  despezas 

SlnttPSinX.^  '  ^"^^"^^^     P^^^^^y-  'ido  aindaTevK 


RESUMO 


Divida  da  Republica  Oriental  

*  ,  *        do  Paraguay, 


CAPITAL 

JUROS 

TOTAL 

6.662:3078815 
88:049$380 

15.216:863$741 
47:669?600 

21.879: 171$õ56 
135:7185980 

6.750:357$195 

15.264:533$341 

22.014:890?536 

'^^^'^^''^'^^^^ci^.^^rã^^j^ír  30  ae  «Id.  .895. 


K  4 

Ma  das  quantias  dospendik  pelo  governo  com  os  juros  de  2  «/o  garantidos  pelas  administiaçiles 
provinciaes  ás  estradas  de  ferro  da  Baliia,  de  Pernambuco  e  do  S.  Paulo 


5 

T> 

s 

D 

CÂMBIOS 

náis 

BSTRADA   SB  FBRRO  DA 
BAHIA 

i894.Jaixeiro 

Q-arantia  despendida,  con- 
forme a  tabeliã  n.  4  do 

1 

8 

Diversos 

13.172:512$202 

»  Jalho. 

Juros  de  janeiro  a  junho 
Commissão  ã.9  H  %  aos 

18.000 
45 

0 
0 

0 
0 

18.045 

0 

0 

9%" 

"  474:608$203 

1895.Janeiro 

Juros  de  julho  a  dezembro 

de  1894   

Commissão  de  3Í  %  aos 

18.000 
45 

0 
0 

0 
0 

18.045 

0 

0 

10  »/„ 

421:232§82õ 

1.191.633 

1 

8 

14.068:3õ3?23O 

ESTRADA    DE    FERKO  DE 
PERNAMBUCO 

i89á.Jaixeiro 

Garantia  despendida,  con- 
forme a  tabeliã  n.  4  do 

538.769 

0 

6 

Diversos 

6.148:5495070 
306:6085542 

>  Jallio. 

Juros  ds  íaneiro  a  íunho 

de  1894   

Commissão  de  Jí  %  aos 

11.469 
28 

3 
13 

0 
5 

11.497 

16 

5 

9 

1895.  Janeiro 

Juros  de  julho  a  dezembro 
Commissão  de  ^  %  aos 

11.469 
28 

3 
13 

A 

y 

5 

11.497 

16 

5 

10  »/8, 

268:3985974 

561.764 

13 

4 

6.723:556$586 

E8TB.ADA  DE  TBS.RO  DE 
8-  PAULO 

1893  .... 

Garantia  despendida  até 
1893,  como  já  se  de- 
clarou na  tabeliã  n.  5 

152.291 

1 

2 

Diversos 

1.734:9321326 

nesumo 


f 

3 

D 

RÉIS 

'Estrada  de  ferro  da  BaWa   

i. 191.633 
561.764 
152.291 

i 

13 
1 

8 
4 
2 

14.0ÔS:353$230 
6.723:556§586 
1.734:932$326 

1.905.688 

16 

2 

22.526:842$142 

.  Primeira  sab-dirôctoria  da  directoria^  do  contabilidade,  em  30  de  março  de  1895.— 
.-O  .sab-director  iatevino, ^Francisco  Ferreira  da  Costa  Júnior. 


N.  5 


Quadro  demoDstrativo  da  divida  activa  dos  impostos  inscriptos  pola  recebedoria  da  Oapital  Federal,  liquidada  o  escripturada  pela  directoria  do  contencioso, 

janeiro  á  dezembro  do  UU,  em  srgaimcDto  do  quadro  n.  5  quo  acompanlioa  o  relatório  anterior 


lUPOSTOS 

Snmero 
das  certidSes 

Anteriores 

1881  •  86 

1885  •  80 

1886  •  87 

1888 

1880 

1S90 

1891 

189! 

1S9S 

TOIU. 

Deoima;  urbana,  i  . 

Imposto  predial,.  . 

D!to  de  industrias  e 
prodssSea  .... 

Cito   sobre  venel- 

4 

4.711 

204 

2 
1 

0 
367 

102$82i 
23$760 

50$(300 

16$500 

8313798 

08:487$083 

20:091$423 
13a$07õ 

51:181$7Õ7 
0:3S4$37S 

20:415$329 

g2$ooo 

7.783S332 

41:415S313 
1:70S$750 
00£000 

151:3899333 

7d:8Satl03 

GSl^OOO 
23:S83|030 
3:174$000 

1:278^ 

102IS21 
333:903|16S 

8S:ie2$20S 

13:3703362 
23:583^030 
3:1743000 

13:933$000 
4:4981910 

Dito  do  fUmo  .  .  . 

Bito  sobre  vohlculos 

Henda  de  próprios 
naoionaes  ,  ,  ,  , 

Arrendamento  e  fó* 
ros   de  terrenos 

f 

15:gS3$000 
278$906 

2:9118119 

Importância  ante- 
rloriiiento  liquida- 
da eesorlpturada. 

6.582 

12d$584 
17,088:7175880 

50$300 
875:702$Õ33 

16$500 
1.00l:40i$õgU 

831$708 
1.477Í371Í831 

08:487$i}83 
052:025$175 

20:243$401 
425:3723273 

04:322$175 
388:233$380 

4i:534$507 
100:851$71õ 

43:125$0S2 
319:701$513 

259:9SS$72i 

S3I:749$51< 
22.947:071^1 

511.137 

17.038:841$173 

i73:753$135 

1,001  :!>11$000 

l.'178:203$389 

1.031 :112$23S 

415:0209074 

032:55S$S.'>j 

145:40S$282 

5C2:82S$335 

239:9S0f72i 

23.481:820|715 

Direotorlcv  do  Contenciosa  do  Theaouro  l^oderali  em  1  de  nl^ril  de  l893.-«  O  sub^direotor  Cartoi  Augusto  Ifaylo/, 


* 


N*  6 

Eesoino  da  dirida  aetiya  da  lepublica  dos  Estados  Unidus  do  Brazil  em  31  de  dezembro  de  1S94 


ESTADOS 

1S08  a  185é 

1850  a  im 

TOTIL 

COBBITEL 

nCOBBATEL 

244:090$242 

9.85l:196$027 

9.4g5:286$2eg 

9.405:286^9 

$ 

Espirito  Santo,  t  

4:934$ã52 

166:653$94i 

171:608Í798 

152:23i$446 

19:374$350 

148:440$45& 

6,483:S75$088 

5.632:315$544 

3.374:8171852 

2.257:497$692 

40:3r9$996 

40:379Ç995 

28:109$475 

12:270$521 

234:629?599 

234:629|399 

234:629$399 

$ 

395:536$88S 

3.56S:503$5õ3 

3.96i:042$437 

1.385:149$987 

2  578*892*450 

80:907$973 

104:6371493 

72:881$977 

31:755^16 

Kio  Grande  do  íiorte.  ,  .  . 

177$à72 

58:229$2ÔS 

58:406$640 

47:149$591 

11:257)049 

35:581$Ô61 

94:8711813 

130:453$474 

82:974$186 

47:479|289 

2:986$â42 

39:339$414 

42:346$^ 

36:633$22S 

5:713)028 

MáriuftSo.  •i<á«t*fi 

37:980$51fô 

103:987$006 

140:907^31 

68:715$573 

72:191$95S 

49:8385(fe3 

290:051$960 

339:310$013 

219:721^2 

119:588$771 

43:302$422 

43:302^422 

38:130$495 

5:171)927 

3:643$334 

701:0dd?317 

/04:703|99l 

686:087|2}8 

lS:62ISt^ 

Paraná                  i  r  f  . 

195:588^9 

193:5881603 

37tO90$918 

158:497)691 

SàUfjf  CAt&àtMa.  »  r  «  ,  t  . 

73í$li0 

133:385$423 

134:1160562 

97:036$268 

37:080)294 

841:4i66$Ó18 

1.652:1738717 

1.893:640$335 

1.885:546$576 

8:093)639 

•m•.zsm^o 

1.023:009S575 

1.758:843$145 

lvi93:711$738 

564:&3i)407 

Gdya*  » i  * »  

19:073^341 

89:835$387 

103:911^ 

15:804$196 

93:107)032 

8:729$é63 

157:148$061 

165:8771724 

76:423$87.5 

89:453)849 

1.95l:556$171 

23.407:157^3 

25.358:7Í3$924 

19.228:134^1 

6.130:579)073 

Krectoria  do  contencioso  do  Thesouro  Federal,  em  1  de  abril  de  18D5.—  O  sub-director,  Carloi 
■AMgvsto  Naylar. 


I 


Eijilicatâo  do  quadro  n.  G 


Vamero 
dM  certidões 

SOMMAS 

511.137 

23.481:8205715 

Do  total  liquidado  e  escripturado,  cobrou-se: 

Com  guias  passadas  pelo  thesouro,  a  saber: 

Até  dezembro  de  1S93 

76.323 

•     •    •  • 

4.8S4:950$917 

298 

76.621 

3i:160S66S 

4.916:111SÕS3 

Idem  pela  recebedoria,  a  saber: 

Até  dezembro  de  d893  ,  .  .  .  • 

28.043 

•    •    •  • 

2.823: 635S331 

2.415 

30.458 

305:231$57õ 

3.130:S93§90G 

Pelo  meio  executivo,  a  saber : 

Até  dezembro  de  1S33  

162.274 

•     •    •  • 

7.543:413§426 

2.604 

164.878 

193:755$254 

7.73D:lS0$3Sa 

Eliminou-se  em  virtude  de  lei  e  despachos  do  tbe- 
souro  e  da  recebedoria,  a  saber: 

Até  dezembro  de  1SD3  

112.300 

l.S47:45S§159 

12 

112.312 

l:344S758 

1.848:802§917 

126.868 

5.846:828}627 

511.137 

23.4S1:S20$715 

Directoria  do  conteacioso  do  Thesouro  Federal,  em  1  de  abril  de  1895.—  O  sub-director,  Carlos 
Augusto  Naylor. 


N.  7 

Estado  è  divida  externa  fundada  em  3í  de  dezembro  de  1894 


CAPITAL 

PRIMITIVO 

CAPITAL 

AMORTIZADO 

CIRCULANTE. 

NOMINAL 

NOMINAL 

NOMINAL 

£ 

s. 

d. 

£ 

s. 

d. 

s. 

d. 

C 

s. 

d. 

£ 

s. 

d: 

Empréstimo  de  1883  a 
vencer  em  19^  •  •  . 

4.O0O.OO0 

•  • 

4.599.600 

664.902 

15 

834,200 

3.765.400 

Empréstimo  de  1888  a 
'  vencer  em  1925.  .  . 

6.000.003 

6.297.300 

400.266 

10 

Õ2S.200 

5.759.Í0O 

Empréstimo  de  1889  a 
vencer  em  1945.  .  . 

17,213.500 

•  • 

19.837.000 

•  • 

493.020 

2 

6 

714.700 

19.122.300 

27.213.500 

30.733.900 

•  • 

1.Õ6Í.1S3 

7 

6 

2.077.100 

2S.656.S0O 

•  • 

Primeira  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade,  eai  10  de  abril  de  1894.—  O  sub-directoc  ■ 
interino ,  Francisco  Ferreira  da  Costa  Júnior^ 


N.  8 


WkJaiai.rfa,toati  d*bro  Je  1S94  por  «ta  te  mfMm  mMik  m  lém 


KMPBESTIMO  DE  1883 

Resgatadas  atá  dezembro  de  1893. 
Compradas  em  junho  de  1894  , 
Idem  em  dezembro  de  1894  .  '  !  * 


EMPRÉSTIMO  DE  1888 

Resgatadas  até  outubro  de  1893 
Compradas  em  abril  de  1894.  . 
Idem  em  outubro  de  1894  ...  * 


BMPEKSTIMO   DE  188D 

Resgatadas  até  outubro  de  1893  . 
Compradas  em  abril  de  1894  ,  . 
Idem  em  outubro  de  1894  , 


BSSUMO 


Empréstimo  de  1883. 
Idem  de  1888  .  .  .  . 
Idem  de  18S9  .... 


VALOR  DAS  APÓLICES 


BEAL 


S.  d 


584.932 
39.403 
40.567 


66Í.902 


317.280 
40.799 
42.186 


400.236 


376.574 
60.219 
62.226 


499.020 


661.902 
400.265 
499.020 


1.564.189 


O 

15 


15 


15 
15 
O 


10 


NOMINiLL 


d. 


728.000 
54.900 
51.300 


831. SOO 


413.400 
61.400 
53.400 


528.200 


531.700 
98.100 
84.900 


714.700 


834.200 
528.200 
714.700 


2.077.100 


El 

lOESiliOIOIil 
AO 

OUBIO  DE  27 


7.415:1111111 


4.695:1114111 


6.353:883$839 


7.415:1114111 
4.695:111$1U 
6.352:888ifô89 


18.463:111^111 


direSS^riuo^í^rSS^^^^^^  em  30  de  abrU  de  1895.-  O  sub- 


2 


DATAS 


ISSl 


Abril.  .  . 
Maio.  .  , 
Jnnho  .  . 
Jolho.  .  . 
Agosto.  . 
Setembro 
Novembro 
Dezembro 


IS9; 


Fevereiro 
Alarco  .  , 


N.  9 


las         para        «       j,       ^  ^ 


RBPABTIÇÃO 
RE METTENTE 


Thesouro  .  .  .  . 

143.928 

Thesouro  .  .  .  , 

403.894 

Thesouro  .... 

587.407 

Thesouro  .... 

530.597 

Thesouro  .... 

420.000 

Thesouro  .... 

60.000 

Thesouro  .... 

303.000 

Thesouro  .... 

528.000 

Thesouro . 
Thesouro  . 
Thesouro  . 


179.43' 
9.573 


8  8 


15 


3.170.837 


13  4 


FRANCOS 


lO.OOO.OOO 


10.000.000 


^teSSl?^S;;í':^«^-tj^I«dn^  thesou 


CAIIBIO 


Diversos 


9  li 


3.827:720$750 
10.523;780$0i0 
15.«34:317S10(I 
13.988:8905540 
10.992:4705405 
2.616:307^10 
6.225:033$860 
11.081:957J750 


'4.018:76^90 
217:090^30 

_íO.O35:57aS0OQ 
8S.S21:901S596 


Perreira  Lcc^^ZoT  '     ^^'^1     1895-  O  sub-directo. 


N.  10 

dívida  inkna  fundada  cm  31  de  mvfi  de  1895 


•s 


Lei  de  15  de  novembro  de  1827 


/Capital  Federal.  .  , 
Espirito  Santo  .  .  . 

Bania  

Sergipe  

Âlagõas.  ...... 

Pernambuco.  .  .  . 

Parahyba  

lUo  Grande  do  Norte, 

Ceará  

Maranhão  

Pará  

Amazonas  

S.  Paulo  

Santa  Catharina.  . 
Rio  Grande  do  Sul 
Minas  Geraes  .  .  . 
Matto  Grosso,  .  . 


/Rio  de  Janeiro  .  . 

[Bahia  

\ Pernambuco.  .  .  . 

(Maranhão  

ÍRio  Grande  do  Sul 

[Gojaz  

\Matto  Grosso.  .  . 


Apólices  de  4  %  —  Rio  de  Ja- 
neiro   


Deduzindo  do  total  circulante 
o  valor  das  apolicescompradas 
nostermos  do  art.  1°  do  de- 
creto n.  823  A  de  6  de  outubro 
de  lS90,e  recolhidas  á  caixa  da 
aniortisação  alim  de  cumprir 
art.  62  da  lei  de  15  de  novembro 
de  1827  


Fica  o  total  circulante  reduzido 

Decreto  n,  4244  de  15  de  setembro 
de  1868 

Apólices  de  6  %  do  empréstimo 
nacional  


Decreto  n.  7381  de  10  de  julho 
de  1879 

Apólices  de  4  H  %  do  empréstimo 
nacional  

Decreto  n.  10.322  de  27  de  agosto 
de  1889 

Apólices  de  4%  do  empréstimo 
nacional  


EMISSXO 


324.085; 
89; 
7.137; 

73; 

9; 

2,369 
9 

y 

736 
1.525 
357 
11 
121 
148 
1.932 
488 
572 


100$000 
6O0|O0O 
2O0§O0O 
2O0$O0O 
:õ00áO0O 
lOOOÍOOO 
;4O0$00O 
;6O0$O0O 
:CO0$O0O 
lOOOSOOO 
:200$O0O 
4O0$00O 
:000|000 
:400S00O 

oooiooo 
soolooo 
ooolooo 


339.675:100$000 
61.432:700SOOO 
29O:2O0$00O 
64:400Í00O 
36:400|000 
79:6O0$00O 
41:0O0|00O 
156:400è00O 


119:6003000 


401.895:400§000 


30.000:000$000 


51.885:O00$0O0 


103.694:OOOSOOO 


593.474:400$0O0 


AMORTISAÇXO 


LEI  DE  1827 


PELA. 
CONVERSÃO 


3.672:000$000 


161:200$000 


5.463:C0O$000 
3:000$000 
180:80(^000 
8:000$000 


270-.200$000 


200:000$000 
78:000$000 
17:0008000 


58:400$000 
45:000$000 
152:900â000 
5:00(^000 


3.833:200$000  6.482:200$000 
10.315:400$000 


TOTAL 
CIRCULANTE 


4.686:õOOS00O 


16.458:500$000 


27.205:000$000 


59.666:400SOOO 


314.949:200$ 
86:600$ 
6.956:40 
65:; 
9:i 
2.098:80 
9:40 
9:600 
536:600 
1.447:i 
340:20 
11:40 
62:600$ 
103:40 
1,779:10 
483:80 
572:00 


)0O 


329.520:900$000 
61.271:500|000 


668:000$0OO 


119:600$000 


391.5S0:000|0OO 


4.686:500$000 


386.893:5005000 


13.541:500^000 


24.679:O00S0OO 


109.694:000^00 


534.808:000$000 


1»T        de  6^.l7lT50S|0^00^strco.p^^^^^^^^^^^^^^  ^fc^^Sto^^SlãV.'^^ 
dos  10.00O:O00S00O,  autorisados  pelo  decreto  n.  825  de  9  de  outubro  de  18E0,  para 
da  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Éio  de  Janeiro  ;  sendo:  õ.029:500$000  em  títulos  de  5  %,  e  4.907.400$0O0 
convertidos  ao  juro  de  4  %  em  ouro.  ,  .     ,        „        .q  o-,n.nnnínflO  nor 

(S)  Dasorama  de  109.694:0005000  existe  actualmente  em_  circulação  a  //-^-^^^^^^^^ 

autorisação  concedida  no  art.  7»  da  lei  n.  265  de  24  de  dezembro  próximo  tnao. 

Segunda  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade,  em  25  de  abril  de  1895.- O  snb-director 
interino ,  Quaherms  ás  Souza  Eais  Carvalho, 


N.  li 


Emissão  è  apólices  M  1  de  abril  do  1S94  a  31  de  março  ds  1895,  einsi 

n.  11  do  i-clatorio  de  IM 


NA  CAPITAL  FEDERAL 


Por  conta  do  empréstimo  de  lO.OOOrOOOÇODO  autorisado  pelo  decreto 
n.  825  de  9  dô  outubro  de  i890,  para  o  resgate  das  acções  da  Estrada 
de  Ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro: 

Em  apólices  do  juro  de  õ  %  

>        »      »     »    »  4  %,  ouro  


63:100$03(> 
13:000$000 

76:100$00D' 


Segunda  sub-directoria  da  dirêctoria  de  contabilidade,  em  24  de  abril  de  1895.—  O 
sut-director  interino,  Crmlherme  ãc  Sousa  lieis  Carvalho. 


N.  12 

Emissão  de  apólices  da  divida  interna  fundada  desde  a  soa  creafáo  em  1S27 


mos  . 

Dl  EHUSlO 


íUT0EI81ç9E8 


FIX  FASi  QUE  FOBAH  EIUIIUIS 


IllIF0£TAI(IIi8 


1828  a  1838. 
1832  a  1834. 


1837 


1837  e  1838. 
1839.  . 
1840  .  . 


1841  .  . 

1842  e  1843 

1842  a  1845 

1843  e  1844 

1843  a  1846. 

1844  e  1845 
1844  a  1848 


1846 


1831  a  1853. 
1858  .  . 

1860  a  1862. 


1880  a  1863 

1860  a  1872, 

1861  e  1863 


1863 


1864 


1865  . 


1865  a  1872. 
1869  ...  . 


A.polloes  d©6  %  convortidas^om  titulo»  de 5% 

Supprimento  de  deficit  


Lei  de  15  de  novembro  de  1827. 
Resolução  de  7  de  novembro  de 

1831.  ............. 

Decreto  n.  50  de  17  de  outubro 

de  1836  


Decreto  n.  74  de  6  do  outubro 
de  1837  

O  mesmo  decreto  e  o  de  n.  58 
de  12  de  outubro  de  1838.  .  . 

Avisos  de  13, 14,  23,  23  e  28  de 
novembro  de  1840  


Decreto  n.  158  de  18  da  setem' 
bro  de  1840  , 

Decreto  n.  231  de  13  de  novem- 
bro de  1841  

Decreto  n.  162  de  25  de  setem- 
bro do  1840  


Decretos  ns.  2S3  de  7  de  junho 
de  1843  e  28  de  9  de  agosto  do 
mesmo  anno   .  .  . 


Decretos  ns.  .283  de  7  de  junho 
e  313  de  18  do  outubro  de  1843. 
Lei  de  21  de  outubro  de  1843  . 
Decreto  n.  283  de  7  de  junho  de 

1843  : .  .  .  . 

O  mesmo  decreto  e  o  de 
n.  370  de  18  de  setembro  de 
1845  

Lei  n.  553  de  15  de  joiUio  de 
1850  

Resolução  de  23  de  setembro 
de  1840  


Àrt.  50  da  lei  n.  10S3  de  22  de 
agosto  de  1860  


Idem  

Idem  

Lei  n.  1114  de  27  da  setembro 
de  1860  


A  mesma  lei  e  a  de  n.  1117  de 
9  de  setembro  de  1862.  .  . 


Lei  n.  1231  de  10  de  setembro 
e  decreto  n.  3223  de  20  de 
outubro  de  1864  

Art.  22  §  40  da  lei  n.  1117  de  9 
de  setembro  de  1862  a  art.  2" 
da  de  20  de  setembro  de  1S64. 


Lei  n.  1244  de  26  de  junho  de 
1865  e  outras  ....   

Lei  n.  1245  de  28  de  junho  de 
1865  


Pagamento  de  prezas 


Despeza  com  a  pacificação  das 
províncias  do  Pará  e  do  Rio 
Qrande  do  Sul  


Supprimento  de  deficit. 
Idem  


Pagamento  de  despezas  do  arse- 
nal de  guerra  


Supprimento  de  deficit. 
Idem  


Pagamento  de  reclamações  bra- 
záeiras  e  portuguezas  


Pagamento  do  dote  e  enxoval  da 
princeza  de  Joinville  


Supprimento  de  deficit 
Idem  


Idem. 

Idem. 
Idem. 


Pagamento  de  reclamações  por- 
tuguezas  


Permuta  de  acções  da  estrada  d© 
ferro  de  Pernambuco  .... 

Idem  da  da  Bahia  

Idem  da  de  D.  Pedro  TI.  .  .  . 


Pagamento  do  resgate  de  papel- 
moeda  ao  banco  do  Brazil.  . 

Indemnisação  de  prezas  hespa- 
nholas,  da  guerra  da  indepen- 
dência e  do  Rio  da  Prata ;  res- 
gate de  papel-moeda  e  de  bi- 
lhetes do  thesouro  


Encampação  da  companhia  União 
a  Industria  


Resgate  de  papel-moeda  e  despe, 
zas  do  casamento  das  princezas 
D.  Isabel  e  D.  Leopoldma  .  . 

Despezas  da  guerra  do  Paraguay 
Pagamento  de  terrenos  da  Lagda 


13.496:600$000 
5.974:6008000 

1.723:O0O$00O 
5.86i:400$000 
1.918:0003000  . 

3O3:40O$00O  ' 
4.105:6003000 
5.346:6003000 

2.12i:20OSO0O 

1.720:0003000 

1.495:00O?00O 
2.344:0003000 

7.505:4003000 

336:0003000 
5.213:8003000 

5:4003000 


2.466:4003000 
186:6003000 
11.328:0003000 


2.150:0003000 

5.890:4003000 
3.161:0003000 

1.288:0003000 

143.894:7003000 
50:0001000 


lisos  . 

01  ElISSlO 


FIK  PARI  (JUE  FOKAM  EMITTIDAS 


lUPOETANCIlS 


1870 
1870 


187Í  .  .  . 
1873,  1874  e 
1S7Ô  .  . 


1876 


1877  . 
1877  . 


1879  .  .  .  • 
1S80  a  18^ 

1832  a  1895.  . 


ISSa  a  1SS3. 


1SS6 


183Í  e  1835, 


Lei  n.  1735  de  9  de  outubro  de 
1869   . 

Lei  n.  17ôi  de  gS  de  junho  de 
1870  

Lei  de  13  de  novembro  de  1827 

Decretos  n.  4433  de  4  de  dezem- 
bro de  1839  e  n.  4618  de  4  de 
novembro  de  1S70  


Lei  n.  2340  de  22  de  setembro 

„.de  1875   

Diversas  leis  

Lei  n.  1145  de  2S  de  junho  "de 
1S65   . 


Lei  n.  2792  de  20  de  outubro 
de  1877 


Decreto  n.  6919  de  1  de  julho 
de  1878  e  lei  n.  2940  de  31  d 
outubro  de  1879  


Decreto  n.  825  de  9  de  outubro 
de  1890  


Compra  da  ilha  das  En.xadas.  .  . 

Resgate  de  bilhetes  do  thesouro. 
Cessão  ao  Estado   do  oratório 
junto  á  caixa  de  amortisação. 

Pagamento  á  companhia  da  dóca 
da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro 

Supprimento  de  deficit  

Diversos  serviços  

Dote  da  princeza  D.  Januaria.  . 

Consolidação  da  divida  fluctuante 

Permuta  de  acções  da  estrada  de 
ferro  de  Baturité  

Idem  das  acções  da  estrada  de 
ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro 


Deduzindo^e  o  valor  das  apólices  amortisadas : 
Pela  conversão  ... 
Pela  lei  de  1827  ... 


6.4S2:200$000 
3.672:0005000 


E  também  o  das  que  foram]  compradas. 


Apólices  a.e  5  % 


Lei  dó  15  dè  novembro  de  1827 
decretos  de  29  de  novembro 
d|  1»34  e  13  de  novembro  de 


Pagamento  de  di- 
vida inscripta.  . 

Deduzindo-se  o  va- 
lor da»  apólices 
amortisadas.  .  . 


2.163:800S000 


161:2003000 


Consolidação  da  divida  fluctuante 


A.pollces  a.e  4  % 


Lei  dô  15  de  novembro  de  1827. 


Pagamento  de  divida  mscripta.  . 

Total  circulante  em  31  de  marco 
de  1895  O 


1.7O3;OO0SO0O 
25.000:000300l> 
600§00a 

2.73i:000$00O 

8.600:0003000^ 
30.000:000$000 

1.20O:0OOSO00 
40.O00:000SO0O- 

606:00(J$000- 
9.935:9005000 


349.612:000^000 


10.154:200$000 


339.457:800$000 
4.686:5O0$0O0 


334.771:300$000 


2.002:6001000 
5O.0O0:000$0OO 

119:£00$000 


336.893:5005000 


Otoser-raçâo 

ao  ilí^^^Sn^r'"''*'^^"-^''"^  124.655:0001030  em  apólices  convertidas  ao  jura 

^^^^riT^rS^^Z  Jí^^^^^^  em  2i  de  abril  de    1895.- O  sub- 


N.  13 

Iskdo  da  divida  anterior  a  1827,  nâo  inscripta  e  menor  de  400$00O 


LIQUIDADA 

POR  lIQtJIDAR 

4:710$670 
238$866 
699$700 
17$195 

3:9ô9$342 

362$048 
3:699$883 

8:479§271 

18:115$044 

4:061$931 

TOTAL 

4:710$67O-- 
238$86& 
699Ç70(> 
17$195- 
4:331$39(> 
12:179$15i_ 


22:176$9B. 


n  cK^"^^^  sub-directoria  da  directoria  de  coatabilidade,  em  23  de  abril  de  1895.  

O  sub-director  mterino,  Guilherme  de  Souza  Reis  Carvalho.  v 


4 


N.  14 


Divida  inscripta  no  grande  livro 


Capital  Federal .  •. 

Bahia  

Sergipe   

Alag&as  

Pernambuco.  .  .  . 

Parahyba  

Maranhão  

Pará  

Santa  Catharina.  . 
Rio  Grande  do  Sul. 
Minas  Geraes  .  .  . 

Goy  az.  

Matto  Grosso  .  .  . 


ATÉ  31 
DE  MARCO  DE 
1894 


22:331$353 
8:347§862 


496S87Õ 
4:980$404 
642$902 
2:014$900 
3:845$825 
1:2635226 

29:721S136 
3:741$689 
6:96i$596 

51:368S312 


135:994$460 


AUOMENTO 


DIMINUIÇÃO 


DE  MARÇO  DE 
1895 


22:331$353 
8:347$862 
269$680 
496SS75 
4:980$404 
&42$902 
2:014$900 
3:84^25 
1:263§226 
29:721$136 
3:74i$689 
6:96i$596 
51:368?3i2 


135:994S460 


Sefrunda  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade,  cm  24  de  abril  de  1895.- 
0  sub-director  interino,  auilherm  de  Souza  Reis  Carvalho. 


N.  15 


Divida  inscripta  nos  auiiliarcs  dos  Estados,  ainda  não  lanhada  no  grande  livro 


ATÉ  31 
I>£  MARÇO  DE 
1894 

AUOMENTO 

DIUINUIÇÃO 

ATÉ  31 
DE   MARÇO  OS 
1895 

Ali  nrAn  Q 

544$3õ9 
17:1735221 
10:249$826 

497$465 
544.$359 
17:173§221 
10:2495825 
120:300$38S 

148:765§260 

148:765$26a 

Segunda  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade,  em  24  de  abril  de  1895.— 
O  sub-director  interino,  Guilherme  de  Souza  Reis  Carvalho. 


N.  16 


Demonstração  do  einprcstiino  do  cofre  dos  orpliãos,  cjtrahidi  dos  balanços  do  Thcsoiiro,  Alfandegas  c  Dclegaciis  Fiscacs  uos  eiercicios  abaixo  declarados 


Capital  Fodoral  

Rio  do  Janeiro  

Espirito  Santo  

Bailia  f  

Sergipe   

Alagãas  

Pernambuco  

Parohyba  

Rio  Grande  do  Norte  

Cearú,  

l'iaul»y  

Maraniiíio  

Pará  ••■•■••••■•••*•* 

Amazonas  

S.  Paulo  

Paraná  

Santa  Catliarina  

Kio  Qrande  do  Sul  

Minas  Ooraes  

Goyaz   

Matto  Grosso  

ENTRADAS 

SAIIIDAS 

SOMMA 

EXISTENTE 

DliSDE 

1839-1840 

A 

1892 

1893 

1894 

DBSOK 

1839-1840 

A 

1892 

1893 

1894 

D.VS  ENTB.VDAS 

D.VS  S.^BIDAS 

13.212:90  ÍÇ«0 
H.39}:01lá838 
U99i303$734 
12.4.)2:729$094 
1.31S;372S4dG 
1.038:1733182 
2.1S0:70lá3U8 
403:0931732 
123:042$24t 
039;  324:^553 
438;070$710 
2.740:3'J0§í)81 
3.435:78S$571 
17S:U53S8'31 
14.101:5188323 
1,080:QC2S69S 
741:906$2i5 
0,902:S1(5S073 
7.408:4033010 
303:000$324 
080:0198030 

184:4078130 

3:550*134? 
184:213^378 
20:0776^23 

03:240$i38 
13:040.'jÒ84 
010.4999 
64:35i.4703 
3l:933.ÍS08 
04:550âi04 

I98:768á003 
39:800^008 

714:gs8$328 
27:2l0â421 
020S228 

142:3j0$703 
88: 2175977 
20:4ig$'}90 
23:830$333 

92:025S881 

3l:53l|943 
23:841ãe38 

99: 103â'>75 

8:4973393 
070S097 
03:074.^31 
15Q:03$<$239 
5:7á0|141 

2:035|358 

S8:043?49i 
13:0100370 
8:2-)5$528 
84:008$330 

18.474:4078898 
11.907:5013374 
S38:03g.<i793 
10.240:4073778 
1.10j:07733í8 

803'006Í135 
1.793:270|0S0 
2S3:013$023 
89:313^)03 
027:9348357 
349:835.^101 
2.32J:0i1.$013 
2.&3S:4i8310S 
70:1293210 
9.273:310^587 
722:0325.558 
544:0103152 
4.522:3033'>g4 
5.330:0632302 
284:381.^106 
000:0543707 

337:7233773 

10:3213507 
3l7:410íí3Sl 
&4:8J135!s0 
22'079.<!2')8 
4S:110S7r> 
g:S85,$73j 
1303810 
13:438.;03< 
8:8783578 
93: 193$<íf  0 
95:3)13189 
5:12330S7 
772:379|8S0 
83:034^007 
5:0133^29 
273:4783931 
1S0:400$}38 
7:1205000 
7:5033050 

833:303343- 

S:700Íi30 
30:333iS095 
02:212$100 
19: 609$ (97 
13:0823333 
9:8913329 
9.597.?151 
1 :  ()us.)S4s 
1;  876.^033 
.52-6833038 
ÕS:4.)08792 
0:381$423 
254:1133777 
19:0353105 
1933830 
14:014^09 
188:9833020 
10:7593398 
11:9403567 

13.489:334.$837 
li. 399:011^23 
1.002:0353081 
12.703:465301-) 
1.337: 80 13020 
1.081:8673713 
2.281:9413300 
51S:903.<931 
123:059.3243 

-470:6Sl<i231 
2.870:532^266 
3.S04:5S9.jl73 

223:3833030 
14.810:5063045 
1.10D:90f«471 

742:.5;)23<43 
0.127:8103270 
7. 370: 23 18366 

481:6733748 

708:9183109 

13.040:701.4358 
il.037:')013374 
90r.091.<790 
10.397:S0i$S34 
1.883:0513094 
8i4:755.m00 
1.857:078.Í131 
304:7903990 
99:0703900 

359:3903372 
2.474:920^97 
2.692:3033089 
87:574,53'i3 
10.304:8048250 
823:3233270 
550:42ã|211 
4.810:397^34 
5.099:44S$0i0 
302:2601553 
030:0983924 

338:033.^7:) 
2.431:5093851 
10l:S63.j29i 
2.111:200.^161 
84:8103832 
237:1123523 
424:8633666 
214: 1143931 
24:5SS!<3i3 
83:038$'ii5 
111:2903843 
393:61 1^369 
1.112:2833384 

4.511:70£Ã395 
234:5S6p01 
192:i6Sp32 
1.317:443$03â 
1.870:783|32S 
119:4133134 
118:819|273 

S4.082:959$0â9 

l.S74:415$125 

C3g:S99$S07 

00.093:0713379 

2.309:1343180 

1.081:0743319 

83.597:8743031 

70.323:8803278 

10.271:9933783 

Os  algarismos  do  1893  são  os  do  balanço  provisório  e  os  de  1894  os  da  synopse. 

Primeira  sub-direotorlu  do  contabilidade  do  Thesouro  Fodorni,  era  30  de  abril  do  1893.- O  sub-director  interino,  Francisco  Fornira  do  Cosia  Júnior. 


N.  17 

Estado  da  conta  de  liens  do  defuntos  e  ausentes,  segundo  as  tabeliãs  enviadas  ao  Thesoufo 


Espirito  Santo.  .  .  , 

Bailia  , 

Sergipe  ....... 

Alagoas   

Pernambuco .  .  .  .  , 

Parahyba   

Rio  Grande  do  Norte. 

Ceará  

Piauhy  

Maranhão   

Pará.  

Amazonas  

S.  Paulo  

Paraná  

Santa  Catharina.  .  . 
Rio  Grande  do  Sul.  . 
Minas  Geraes.  .  .  . 

Goyaz  

Matto  Grosso  .  .  , 


SALDO  EM  31 
DE    MARÇO  DE 

1894 

ENTRADAS 

SAHIDAS 

SALDO 
CONSTANTE 
DAS  ULTIMAS 
TABELLAS 

Capital  Federal  

1.562: 325^020 
635:427§639 

125:326$786 

•  ••••• 

92:133$162 
107:337$360 

1.595:518$644 
528:090$079 

2.197:752$659 

125:326S786 

199:470.?722 

2.124:6085723 

3i:142$219 
206:8375819 
22:947$415 
36:412.?133 
95: 0755395 
22:3005532 
2:6225716 
27:8935501 
49:5785943 

123:10a5495 
662.5077 
3S260 

321:8895090 
35:7275837 
55:1225186 

337:6235251 

354:3465648 
49:137$443 
22:5085821 


3.919:5435504 


n  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade,  em  23  de  Abril  de  1894.  — 

^  sub-director  interino,  Guilherme  de  Sousa  Reis  Carvalho. 


N.   18  . 

Beiuonstraííío  dos  depósitos  das  caixas  ccouomicas,  extraliida  dos  balauços  do  Thesouro,  Alfandegas  c  Delegacias  Fiscacs  nos  exercícios  abaiio  declarados 


Capital  Fc(l6ral  . 
Rio  de  Janeiro.  . 
Espirito  Saato.  • 

Bahia»  •  

Sergipe  

Alagoas  

Pernambuco  .  i  . 
Parahyba  .... 
Rio  Grande  do  Norte 

Ceará  

Piauliy  

iVIaranhuo  

Pará  

Araaiionas  

S.  Paulo  

ParanA  

Santa  Cattaarina  .  . 
Rio  Orande  do  Sul 
Minas  Geraes  .  .  . 

Goyais  

Matto  Orosso  .  «  c 


BALDO  ISM  31 
DB  DBZBMHHO 
DE  1802 


ENTRADAS 


S.24l:304|183 

351:30:J371 
800:603^375 
<it5:230$Si)3 
148:4201508 
1.477:5MS480 
73:a78ij717 

sr.go3$703 

10i;:í82m5 
46:700|304 
1.479:115S808 
1.3J2:7jí7á804 

m:381 
0.395:068; 

521:2)0; 

030:146; 
3.071:850; 
1.708:9511,— 

39S:777â387 

048:e3l$773 


i04 


2S,3a6:531$70g 


1893 


5.231 :744$lll 

474:2715700 

1,918:8911733 
D32:031j,94:j 
350:597!  450 

3.423:709|  8j2 
13i:687(  200 
82:007$148 
335:9309263 
203:463  362 
U06:529p2t 

1.30l:025|850 
348:422|S12 
g40:3O3$073 
461:1093680 
320:9282101 

1.520: 0774394 
142:243ÍiS0 
50S:704S03j 
484:82&S130 


19.545:23g$10S 


1894 


8.9S1:490$129 


450:570! 

8'}S:300; 

023:0831 

230:713; 
1.720:955! 

2V):3i0i 
59:034; 

55(1  :S2i!; 
00:494; 
1,040:3)2; 
1,219:0181 

227:011; 

889:377! 

318:542; 

2^3:745! 

080:070. 

101:272; 

224:304 

420:770; 


13.701 :901$824 


SAHIDAS 


1893 


5.447:74480 

171:7403340 
1,420:000«000 
5S0: 734505 
382:974$2 
4.404:877l080 
12S:5(iO$104 
73:3iU$878 
710:0921017 
205:2073709 
817:S50$078 

173:257|297 
1.553:000ã000 
7ii2:10SãS09 
2a9:S33$401 
442:547ã48S 
gS0:337ã7O8 
833:0S5$g00 
410:802S649 


20.05g:30S$S80 


1894 


1.715:S04|191 

3i8:2gi|301 
O40:865|015 
423:8208008 
ia3;40U$000 
1.015:e3S$S90 
137!283$101 

62:0983318 
314:83ã$634 

85:343Í9S3 
g94:028|v)53 
74t3:2S3Í0i0 
152:2712500 
913:032$000 
307:609á020 
1: 3131611 
133:520$000 
314:237$500 
230:1103917 
483:723$0j5 


0.1S8:483$033 


SOMMA 


DAS  ENTRADAS 


22.474:5983338 


1.270:147 
3.577:855; 
1.603:155; 

789:731. 
6.032:280! 

500:330 

163:035; 
1.0S1:0.S5; 

430:69) 
3.126:067; 
3.973:371; 

799:815; 
7.63i:0')5; 
1.301:002 
1.234:820. 
5.178:003. 
2,102:4671 
1,101:900 
1.543: 


127Í330 


06.013:722$701 


DAS  SAHIDAS 


7.163:548|53S 

580:038^41 
2.066:805|0i5 
1.00g:559S173 

5Í6:443$297 
5.419:8151970 

265:8i3l20S 

135:445Íigd 
1.024:927!  351 

290:5513089 
1.811:8851630 
1.591:582!  002 

325:5311 803 
2.466:032|000 
1.099:717!  889 

270:547ÍÕ12 

576:057;  438 
1.303:575|2ÕS 
1.035:220|817 

894:590^734 


29.847:7943921 


EXISTENTE 


13.311 :049$530 

756: 
1,510: 

592: 

243: 
1.212: 

231: 


56: 
140: 

1.314: 

2.381: 
474: 

5.103: 
201: 
954: 

4.G01: 
798: 
126: 
643: 


;455 
,649 

283|783 
623;  998 
88*779 
27ai358 
936:461 
832  325 
679  435 
536  ;U5 


30.763:927$780 


ODservagAo 

03  algorismos  do  exerololo  do  1893,  referentes  ao  balanço  provisório,  e  os  do  de  1894  &  respocUva  synopse,  estão  sujeitos  a  liquidação  definitiva. 
Primeira  sub-dlrectorla  de  contabilidade,  em  30  de  abril  de  1895.-0  sub-dlreotor  interino,  Ffanctseo  Ferreira  da  Costa  Jimior. 


N.  19 


Depósitos  (lo  monte  de  soccorro  dii  capital 


ENTRADAS 

SAQISAS 

SALSO 

Em  31  de  dezembro  ...... 

• 

10:0005000 

10:0005000 

10:0005000 

Abril  

10:0005000 

10:0005000 

10:0005000 

15:0005000 

10:0005000 

10:0005000 

20:0005000 

25:0005000 

45:0005000 

27:1105226 

Juros  àeVi  %  dos  depósitos  da  caixa  económica, 
concedidos  para  as  despezas  de  custeio  do  esta- 

77:0655246 

29:6665645 

87:2385400 

266:0895517 

140:0005000 

126:089S517 

1.223:1635278 

Primeira  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade,  em  23  de  abril  de  1895.— 
O  sub-director  interino,  Francisco  Ferreira  ãa  Costa  Júnior. 


N.  20 

Estado  h  cofres  dos  depósitos  piiblicos,  segiiudo  as  ultimas  takellas  enviadas  ao  Tlicsouro 


Capital  Federal  eEstado 
do  Rio  de  Janeiro, 


TOTAL 
DOS  VAI.OUES 
DEPOSITADOS 


Espirito  Santo  

Bahia  

Sergipe  

Alagôas   

Pernambuco  

Parahyba   

Rio  Grande  do  Norte 

Ceará  

Piauhy   

Maranhão  

Pará  

Amazonas  

Santa  Catharina.  .  . 

Rio  Grande  do  Sul.  . 

S.  Paulo  

Paraná   

Minas  Geraes  •  .  .  . 

Goyaz  

Matto  Grosso  


NOS  COPaKS  DR  UESERVA 


Peçns  dc 
ouro,  prata 
e 

diamantes 


.213:1270224 
14:163$2SS 
132:236í5080 
i7:O69§9O0 
24:296§187 
352:132$045 
9:414S963 
139S720 
4:620$301 
12:047§161 
26:281§139 
2:597§300 
863§203 
14:28 1$095 
18:786íf060 
24:444$939 
l:02õ$604 
2:4088400 


Papeis 
de  credito 


2T:427í;935 

•  ••••• 

97§400 
187§4Õ0 


Dinheiro 


93:969S75; 


5.969:3d7?889 


1:532.5140 
6$500 
139§720 


552.-J740 


.327:288?855  1 
11:041S831 
27:9S3S378 


7:261?300 
229:800^741 
9:0O0§0O0 

l:0O0§0O0 

25:337i5145 


-< 


h 

Ui 

H 

d 
o 

V 
Si 

o 


758?200 


68S400 


94:8GS$755 


125:039.5240 


17:4õ7.5692 
3O.?O0O 


2:O0OS00O 


4:101ÇOOO 


3.662:301!5942 


,858:410.$434 
3:1215457 
104:1565202 
16:8825430 
17:034.5887 
120:799$164 
408.5463 


3:G20§601 
12:0475161 

391$25' 
2:597S300 

S63Í5203 
14:2S1$095 

570.5168 
24:414S939 
1:025§604 

340SOOO 

4525325 


2.181:4165707 


Observação 

Na  importância  de  1.858:4105434  sai^ 
incluída  a  de  299:000$,  qi^e    em  virtude  das  leis  ae  p^ya  ser  applicada 

de  11  de  outubro  de  1837,  art.  19  foi  "^JS"^  %ças  de  ouro  e  prata,  existe  a 

leT:&%X"^o?|Jcto?l^^^  P-  • 

Segunda  snb-directoria  da  directoria  da  con^M^^^^^^^^  25  de  abril  de  18.5.- 
O  sub-director  interino,  Guilherme  dc  houza  Rei»  ba^muio. 


N.  21 

Depósitos  de  diversas  origens,  eicluiilos  os  às  caixas  económicas  e  do  monte  de  soccorro  da  capital 


exercícios 


1839  - 

1840  - 

1841  - 

1842  - 

1843  - 

1844  - 

1845  - 

1846  - 

1847  - 

1848  - 

1849  - 

1850  - 
ISõl  - 

1852  - 

1853  - 

1854  - 

1855  - 

1856  - 

1857  - 

1858  - 

1859  - 

1860  - 

1861  - 
1S62  - 

1863  - 

1864  - 

1865  - 

1866  - 

1867  - 

1868  - 

1869  - 

1870  - 

1871  - 

1872  - 

1873  - 

1874  - 

1875  - 

1876  - 

1877  - 

1878  - 

1879  - 

1880  - 

1881  - 

1882  - 

1883  - 

1884  - 

1885  - 

1886  - 
1888- 
1889. 
1890. 
1891. 
1892. 
1893. 
1894. 


1840  . 

1841  . 

1842  . 

1843  . 

1844  . 

1845  . 

1846  . 

1847  . 

1848  . 

1849  . 

1850  . 

1851  . 

1852  . 

1853  . 

1854  . 

1855  . 

1856  . 

1857  . 

1858  . 

1859  . 

1860  . 

1861  . 

1862  . 

1863  . 

1864  . 

1865  . 

1866  . 

1867  . 

1868  . 

1869  . 

1870  . 

1871  . 

1872  . 

1873  . 

1874  . 

1875  . 

1876  . 

1877  . 

1878  . 

1879  . 

1880  . 

1881  . 

1882  . 

1883  . 

1884  . 

1885  . 

1886  . 

1887  . 


RECEITA 


122:722§638 
146:686$093 
54:859S637 
86:0998193 
130:52&5õ83 
94:488.$838 
100:544S40e 
lõ7:748$729 
204:214$9i2 
339:714$556 
303:470$755 
384:905:5163 
465:õ36§609 
336:3765612 
970:2498142 
1.110:021$069 
1.571:2508222 
1.011:308.5258 
1.549:0585314 
l.lll:5tí9$85í 
1.523:5345060 
1.790:3955176 
1.776:5525086 
1.620:5315729 
1.580:8685626 
1.673:8365108 
2.333:7175408 
2.604:4855226 
1.913:3515444 
2.264:0265843 
2.041:5995280 

I.  922:6895810 
2.139:6735488 
3.033:585509 
3.633:9525106 
4.134:7005114 
3.815:120.5544 
3.613:478589^ 
4.162:305.^68 
4.057:2835775 
8.119:4885487 
8.720:500i^l6 
10.999:6035910 

4.762:843-5205 
3.411:6675980 
3.974: 15GS1~3 
6.616:7.57S429 

II.  862:8485531 
4.862:1675490 
16.148:100$ô40 
96.432:621$02õ 
66.613:6045228 
28.804:78.^$742 

128.009:5775978 
107.6õ4:585$321 


DESPEZA 


67:9045967 
67:7555379 
43:048S615 
60:3185738 
59:248.S617 
48:4005160 
41:0405938 
87:9605833 
90:0685401 
242:2595743 
235:2655835 
278:6988756 
415:1635258 
191:6285154 
152:4545598 
1.108:1075129 
1.872:6355378 
578:9365435 
.085:5885855 
.080:7305441 
.340:3225300 
.640:8395057 
1.355:8485689 
1.403:5665912 
1.539:2895825 
1.599:2145878 
1.770:3215923 
1.881:0465769 
1.622:9435290 
1.827:1275403 
2.353:0665281 
1.752:4635435 

I.  697:0835717 
2.658:2145282 
3.466:0215786 
3.296:6135240 
3.341:2065117 
3.668:8265336 
3.552:7945245 
3.370:1755102 
6.959:5585115 
7.027:2405627 

II.  860:820.5391 
5.976:1115348 
2.195:0655291 
3.590:0635548 
4.363:1305243 

10.590:2895790 
3.021:4275827 
12.004:8185073 
32.462:8285988 
46.994:4475011 
20.027:0135383 
58.776:59.35092 
109.007:4565476 


DEFICIT 


Saldo. 


301:3855156 


311:4675001 


55:3475439 


•    •    •  • 


861:2165481 
1.213:2685143 


SALDO 


54:817$67i 
78:9305714 
11:8115022 
25:7805455 
71:2795966 
46:088§678 
58:903§468 
69:7875896 

114:1465511 
97:4õ4$813 
68:2045920 

106:2065407 
50:3735351 

144:7485458 

817:7945544 
1:9135940 
5 

432:371$823 
463:4695459 
30:8395411 
183:2115766 
149:5565119 
420:7035397 
216:9645817 
41:5785801 
74:621$230 
563:39^5 
723:4385457 
290:408§154 
436:8995440 
5 

170:2265375 
442:5895771 
375:3705813 
167:9305320 
838:0865874 
473:9235427 
5 

609:5115223 
687:1085673 
1.159:930$372 
1.693:259.5889 


1.216:6025689 
384:0925625 
2.253:6275186 
1.272:5585741 
1.240:739.5663 
4.143:2825567 
63.969:79^037 
19.619:1575217 
8.777:7705359 
69.232:984$886 


1^352:871-5155   

4.095':5555375  184.574:2465880 
Í85T478: 6915505 


Observações 

Os  depósitos  pertencentes  ás  caixas  económicas  e  monte  de  soccorro  da  capital 
começaram  -a  figurar  em.  titulo  próprio,  em  virtude  do  art.  14  da  lei  n.  ^Oii) 
de  22  de  setembro  ,de,1875;;]|Lantes  eram  classificados  nos  balanços  sob  o  de  «  aepositos 
de  diversas  origens  ».*      -  «       -  j„  íoq^  - 

Os  algarismos  do  exercício  de  1893  referem-se  ao  balanço  provisório,  e  os  de  18y4  a 
respectiva  synopse.  ,         ...  ,     i  -i  j  .lon- 

Primeira-suVdirectoria  da  directoria  de  contabilidade,  em  30  de  abril  da  isy.i.-* 
O  sub-director  interino,  Francisco  Ferreira  da  CoHcfi  Júnior  ^ 


N.  22 


T'iklla  lias  leiras  do  Tkcsouro  cmiltidas  c  aniortisadas,  do  13  do  dczíáro 

do  abril  de  1895 


do  1894  a  10 


iS94  —  Em  circulação  conforme  o  re- 
latório de  1894  


Em  13  de  dezembro — Emissão. 
■»  2i  »       »        —Idem  — 


Janeiro  8  — Emissão. 
»     10  —  Idem. . . . 


Abril  10  — Pagamento. 


Em  circulação. 


z 


4  :i 

4  % 


< 

in 
SS 


'li 
o 


4  % 
4  % 


6  mezes 
6  mezes 


4  mezes 
3  mezes 


O 


u 
u 
w 


1894 
1834 


1895 
1895 


TOTAL 


17:õO0$00O 
2.000:0005000 
4.0O0:0O0$00O 


õO0:0O0$00O 
1.000:000$000 


7.517:500§000 
1.000:000§000 


6.d17:õ00§000 


Primeira  sub-directoria  da  contabilidade,  em  25  de  abril  de  1895.-0  sub-director 
interino,  Francisco  Ferreira  da,  Costa  Jumor. 


N.  23 

d^adro  comparativo  da  mh  propriawk  akncira     caía  m,  ias  ilfandcgas  Ja  ^ú\h^  áos  hhk.  Mk  do  Brazil,  com  indicação  proporcional  ao  an-mnlo  o«  diminuição  q^e  tircram,  cm  relação  a  si  mesmas,  nos  ciercicios  de  1889  a  1894 


H 

ca  u 

Is 

B 
Z 


S 

9 
10 
11- 
12 
13 
li 
13 
10 
17 
IS 
19 
20 
21 


ESTADOS 


bergipe  

Rio  Grande  do  Norte 


Rio  Graade  do  Sul 


Alagoas .... 
Espirito  Santo . 
Matto  Grosso  . 
Amazonas  .  .  . 

Ceará  

Santa  Catharina 

Pará  

Maranhão  .  .  . 

Bahia  

Paraná  

S.  Paulo.  .  .  . 
Pernambuco  .  . 
Districto  Federal 
Alagoas  .  .  . 
Parahyba  .  . 
Piauhy.  .  .  . 


ALFANDEGAS 


Aracajii  .  .  . 
Natal.  .  .  . 
Porto  Alegre 
Rio  Grande. 
Uruguavana 
Maceió  . 
Victoria. 
Corumbá 
.Maná.os. 
Fortaleza 
Desterro 
Belém.  . 
Maranhão 
Bahia .  . 
Paranaguá, 
Santos.  . 
Recife.  . 
Capital  Federal 
Penedo  . 
Parahyba 
Parnahyba 


X880 


Cj:7í1$0C0 
136:319S00D 
1.04i:34lSOOO 
2.031 :996S000 
302:7í!3$000 
650:764$000 
219:737$000 
402:SSSS0OO 
1.3j2:S6OS0O0 
1.789:4995000 
5S3M225000 
6.417:S3SS0O0 

2.015:2435000 
8.390:337$000 
597:3105000 
li.65i:216S0OO 
9.099:767.!000 
53.103:4755000 
49:1615000 
500:7935000 
274:6875000 


107.677: 221S0OO 


1890 


173:624$0O0 
302:866§000 
3.752:2905000 
3.486>'7975000 
515:725S0OO 
1.018:0035000 
323:3375000 
572:4995000 
1.898:5745000 
2.443:2315000 
772:8945000 
8.427:9175000 
2.383:7S9$000 
9.490:1415000 
656:2332000 
16.082:1945000 
9>õ77:08S$000 
58.036:7335000 
2i:515.$0OO 
455:8455000 
283:2395000 


120.717:5795000 


PROPORÇÃO 

ISOl 

PROPORÇ.ÃO 

1893 
A 

PROPORÇÃO 

1S93 

PROPORÇÃO 

1894 

PROPORÇÃO 

MÉDIAS  PARCIAES 

MAIS 

% 

.MENOS 
% 

MAIS 

% 

MENOS 

2Ó 

MAIS 

% 

MBIÍOS 

MAIS 
/O 

/o 

MAIS 

% 

MENOS 
% 

DO  QDI.NQDENNIO 
DE  1889-1893 

DO  QDI.VQDENNIO 

160,12 

002:1845000 

114, 30 

.... 

773:2975000 

28,91 

.... 

689:4225000 



379:9325000 



93  75 

331:8095000 

34,52 

503:6755000 

51,76 

.... 

082:2835000 

33,45 

.  .  .  . 

347:5695000 

452:762$0OO 

92  "8 

143,13 

3.683:2695000 

135,78 

.... 

5.424:8035000 

47,20 

.... 

6.564:0905000 

20.99 

.  .  .  . 

3.270:0195000 

4.193:959$0OO 

71,59 
70,33 

A^IL.  l*ll,^UUU 

51,21 
111,25 

3.700:057§000 
471:1835000 

00,47 
92,99 

.... 
.... 

3.733:9845000 
49S:733S00O 

0,99 
14,98 

.... 
.... 

5.793:472J000 
583:6765000 

55,17 
11,86 

.... 
.... 

3.032:3295000 
403:5135000 

3.805:6265000 
462:692$00O 

56,43 

5,22 

1.333:6805000 

37,84 

.... 

1.098:4205000 

49,84 

.... 

1.407:1355000 

— 



1.193:6725000 



47,16 

.... 

130:8305000 

.... 

190,16 

498:1085000 

217,01 

.... 

1.363:5105000 

173,90 

.... 

330:4175000 

533:5763000 

42,09 

30J:U4J^000 

85,27 

393:2105000 

27, SS 

.... 

885:3315000 

125,01 

1.060:2335003 

19,7? 

.... 

512:9945000 

644:464$00O 

40,33 

.... 

2.071:012;00O 

2,30 

.... 

2.570:48a50OO 

24,11 

1.027:0525000 





1.982:4575000 



30,42 

33,52 

2.994:035.5000 

06,07 

3.7!;3:34?50OO 

32,70 

3.135:2135000 

.... 

20, 00 

2.364:5975000 

2.833:7405000 

32,47 

.... 

57, 40 

1.125:8415000 

129,19 

1.502:4625000 

35,78 

1.353:3805000 

14,00 

907:0955000 

1.063:0875000 

31,3t 

.  .  .  . 

s.obo. 0435000 

.... 

4,22 

9.927:0375000 

22,77 

.... 

11.322:9015000 

15,07 

13.329:4545000 

15,67 

8.875:4895000 

10.254:8085000 

19,08 

1.90s:ii0/5000 

3.595:2335000 

4.314:9485000 

25,01 

3.530:3005000 

27,16 

2.884:5515000 

3.191:6025000 

13,0i 

.  .  .  . 

10.238:9095000 

8,20 

ll.S74:S69SO0O 

13,04 

.... 

18.031:7635000 

53,90 

23.037:3335000 

7,65 

11.732:4095000 

14.054:6035000 

9,86 

507:001$  00 

29,44 

911:1285000 

79,70 

903:8705000 

690:4425000 

713:5095000 

9,09 

24,73 

23.237:1 tj5O0O 

15,S2 

23.280:1835000 

14,09 

24.107:1215000 

4,73 

19.835:4525000 

21.735:6335000 

5,24 

8.683:9715000 

10,20 

12.895:9315000 

48,41 

17.812:2035000 

33,98 

19.428:7555000 

9,07 

11.614:7455000 

13.680:5955000 

3,42 

66.733:2495000 

14,  SS 

82. 082:1985000 

23,89 

90. 102:414.4000 

15,23 

93.041:5285000 

3,29 

71.953:6155)00 

85.329:2245000 

64,87 

32:3495000 

9,75 

123:2255000 

250,43 

259:0125000 

98,83  .... 

110:3005003 

125,75 

97:0325000 

109:2805000 

10,11 

465:772.;000 

2,40 

007:2355000 

30,37 

902:2525000 

48,38 

790:5225000 

15,17 

585:1795000 

644:1255000 

4,35 

139:4305000 

03,11 

178:0825000 

11,61 

257:010;000 

44,65 

293:0345000 

14,83 

226:6095000 

230:9995000 

127.773:7525000 

162.900:9165000 

198.433:9315000 

199.679:074$000 

Médiastotaes 

143.501:2795000 

161.90l:650$00O 

Snb-directoria  das  rendas  publicas  do  Thesouro  Federal,  26  de  abril  de  1893.-  Henrique  BurUy.-  Visto  -  Servindo  de  sub-director,  Francisco  Augusto  de  Mlayde. 


N;  24 


Quadro  doiuonstratlvo  das  rendas  arrecadadas  pelas  Alfandegas  da  Capital  Federal  o  dos  diversos  Betados  da  Uuião,  no  ojcrcicio  do  1891,  coaforiui  os  dados  existentes  no  Thcsonro  Federal 


ESTADOS 


Amazonas.  .  . 

Paril  

Maranhão .  .  • 

Piauhy  

CeariV  

Rio  Qrande  do  Norte 
Parahyba .  .  . 
Pernambuoo  . 

Ab(;i)as,  .  .  . 

Sorglpe  .... 

Bahia  

Espirito  S.anto 
Disbricto  Fodar 
S.  Paulo  .  i  • 
Paranil ,  •  .  • 
Santa  Catliarlna  .  . 

Rio  Gramio  do  Sul. 

M.itto  CVrosso.  .  .  . 


al. 


Totnl  em  IWl  ' 
Ide.n  oin  ISOO  * 


ALlfANDIflGAS 


MantVus  •  . 
BiiltSin  •  ,  . 
Maranhão  . 
l'arnahyba, 
l<'ortaloisa  . 
Natnl.  ,  .  . 
Parahyba  . 
llocilo  .  .  . 
Macoii).  .  . 
l>enedo.  ,  . 
Aracnji\  .  • 
Bahta  .  .  . 
Viotnria  .  . 
Capital  Fode 
Santu.i .  ,  . 
ParixnaguA.. 
Oostorro  .  • 
Porto  AleKi'0 
Rio  Grande 
Uru^uayana 
Oorumbd,  .  ' 


al 


Dilferença  om  1891.  . 


RENDAS 


IMP0RT.VÇA0 


l,3S,';:osf!$000 
6.3íS:0jí!:!000 
1.79.1:820S000 

io3:(Jia.f,oo 

1.503;77l!ÍO00 
4i!i:001.'3O00 
43!i:l7SíOO0 

8.328:'.107!{000 
OOi:OSi).>-000 
3L:OjO,i00Ú 

S.70!í;3i3â00i) 
13.):'i00g000 
50.0-)3:33JS000 
11.0J(3:2jlSi$000 
4<JS:3S0.<000 
45l!SiOS;00 
1.531!  739.5000 
S,S78:002í000 
g3):í)lj7$000 
307:8y(3íOOJ 


10.1. 5 13: -105^000 
100.4i9:OJ3$000 


-\-  6.0i33;002$OOJ 


despacho 
marítimo 


2:mj000 
27:m!iS000 

180.^000 
<i:3Ú0$000 
S:  (383.^000 
i:uu$ooo 
02:9SO!iOOO 
S:3áiJ§000 

iTlOOáOOO 
ú4:SÚ5g000 

4:5218000 
28S:2:(}3:-000 
(i0:375ii)00 

7:750.Í000 

5:820.^000; 

3:05l$000 
13!0->9SOOO 

^:ÚOOi<000 
0;í2$000| 


587:OjSA000 
510:431^000 


+  47:174$00J 


EXPORTAÇÃO 


031:337^000 
1.7O9:4SOiO00 
103:587ii000 
55:U3Sí<0J0 
801:7833000 
13:433:000 

3roõi$ooo 

297:0á1.>{000 
55:122ÇOOO 
1:314:^000 
I:5i2.í000 
1.501 f 070 íOOO 
3l0:l-;!0,'j000 
7.3'Jl;0õ0.í000 
S.3Ji}:900$00Ú 
8S0S000 
33:22i$000 
8:r)15$000 
14:150$)0) 
l;r)7iS000 
235^001) 


20.072:029^000 
19.9W:012.;00J 


+  O75iOS7$O0O 


I.NTERIOR 


133 

7iO 
857 

780 
80 
133 
1.903 
23â 
11 
127 
S3J 
155 
51 

11.870 
340 
200 
37.) 
Ii7 
43 
29 


;703S010 
;8i8SOO0 
:797S0J0 
íl^OSOOO 

;03i}s000 

;  2555000 
:S;7.í000 
:  829300 J 
: 51 1^000 

:7ôoáooo 
:  120.^000 
:  0723000 
;  1-)S$000 
:07-"$000 
: 5003000 
11073000 
:9õ9á000 
! 2723000 
: 333^000 
:19>}$000 

:2jS$ooo 


18.051:9103000 
10  o 10: 7703000 


nXTRAOBDINAniA 


339 
1.521 
238: 
32: 
213: 
13) 
149 
2.323: 
219: 
11 
8S 
2.171: 
33: 
13.&&0 
2.803: 

170; 
iw: 
3Sj: 
5j2 
21 
72: 


:94 i$?00 
:S*i4$U00 
701.";000 
ii3.l.í<'00 
718300J 
55S>000 
.'>4P3000 
390^000 
2S730O ) 
OCAíOlH) 
0753000 
1473000 
140.'5JU0 
199.^000 
5643000 
5703000 
3173000 
:203300o 
2i5;í000 
9273000 
3333000 


25.705:3533008 
0.974:30 .3000 


\-  1.702:1433000  +18.731:050^001 


TOTAL 


2.522:952SX)3 
10  371:743.?000 
8. 435:0351000 
25S:20%03a 
2.790:6083000 
003:9323000 
749:19.^000 
12.978:  IÍ1O3OOO 
1.533:2323000 
35:li3$ÕÕ0 
495:7113000 
13. S?2: 1273030 
647:0005000 
SO.ÕS'»:  123^)00 
3l.793:67l|000 
1.030:0423X10 
835:127§000 
2.307:810$000 
3.005: 44.)$00a 
303:2  itSÕOO 
410:6S4Í030 


172.131:0233000 
14i.91i:404|00Q 

+27:219:3593000 


•  Conformo  a  tabolla  n.  30  «innaxa  ao  Relatório  do  1898. 
**   RectidcaQão  da  tabolla  n.  31,  idom  idom. 
—  Não  houve  arrecadação. 


Sub-diroctorla  das  Rendas  Publicas  do  Thosouro  Federal,.30  de  abril  de  lS93.-//<,nWa«.  2?uríÍ!/.-Visto.- Servindo  de  Sub-dirastor.  FraHcfsjc  Augusto  de  Mayd*. 


N.  25 

Quadro  demonstrativo  das  rendas  arrecadadas  pelas  Alfandegas  da  Capital  Federal  o  dos  diversos  Estados  da  União,  no  eicrcicio  de  1892,  coufornio  os  dados  existentes  no  ThesonroFeJenl 


ESrA,DOS 


Amazonas  

Pari,  %  , 

Maranhão  

Piauhy  

Ceixr&,  

Rio  0.  do  Norte  .  . 

Parahyba   

Pernambuco  

Alagdas  


latha' 

Espirito  Santo  

Diatricto  Federal  ...  . 

mo  Paulo  

Paraná   

Santa  Catbarina  


Rio  Grande  do  Sul  .  .  .< 
Matto  Orosao  


ALFANDEGAS 


Man&os  .  . 
Belâni  •  ,  , 
Maranhão  , 
Farnnhyba. 
Fortaleza  . 
Natal  .  .  . 
Parohyba  . 
Recife  .  .  , 
Mncoió.  ,  . 
Penedo.  .  . 
Àracajil  .  . 
Bahia  .  .  . 
Victoria  .  , 
Capital  Federal 
Santos.  .  . 
Paranaguá. 
Desterro  .  . 
Porto  Alegro 
Rio  Orande 
Uruguayana 
Corumbá.  • 


Somma  em  1802 
Idem  em  ISOl  . 


DilTerença  em  1S93,  . 


RENDAS 


i.Mi>onTAçXo 


1.334:576S000 
0,5S3:0S3,Si)00 
2.240.8883000 

l:834:155$000 
208:762á000 
374; 4703000 

8,087:  liSijOOO 
847:7245000 
78:7438000 
3S5:7S2á000 

7.037:4343000 
liO:077.*000 
50.040:304â000 
10.631 :2i2â00e 
6g7:448$000 
731:623$000 

2.374:122l000 

2.44S:8J0l000 
30 t: 0403000 
S5i:i73j000 


111.804:200^000 
10J.ãl3:46Sj000 


+  4.790:8013000 


D  li  S  P  A  C  II  o 

marítimo 


2:U1$000 
27:05i$000 
8:548;j000 

4:120â000 
2:770^000 
l:739.$000 
02:&!>5$000 
7:572$000 

"isol 

00:73ri 
4:508: 

g77;2i0j 
71!873; 
7:5i2| 
3:410; 
2:3008000 
14:34Í! 
3:200{ 
OlOl 


;000 
000 
;000 
ICOO 
000 
;000 
JOO 


000 
lOOO 
1000 


563:2">1 
587:658: 


;000 
1000 


—  2i:407$000 


ADniCIO.NAISS 


033:9353000 
3.310:0J3$000 
1.220:220$ JOO 
4i:70l}ií000 
08t:630j000 
113!260SC00 
20S:03g|0iJ0 
3,846:288|000 
447:  lOOt'000 
4O:ai3SO0O 
215: 1023000 
3.870:0n8|000 
32:3i5$000 
23. 39  i:  0078000 
0,534!030$000 
30j:630$000 
38J  :778,400o 
1.2il:C0l$000 
1.228:0(0^000 
101:317^000 
132:007$000 


50.325:572$0C0 


+50.325:5723000 


EXPORTAÇÃO 


lOJiGlliOOO 
ej:678S000 

17l:i04$000 
7:037$000 
22:047$000 

31:t0i$000 
6:817|000 
1:0108000 

3i:68i$000 

09^6783000 

"5083000 

97:1773000 
14:7983000 
2:0233000 
8:1113000 


620:5113000 
20.672:0238000 


-20.013:1183000 


INTISRIOR 


20:5873000 
100:9113000 
239:0523000 
05:7103000 
178:949l000 
14: 0243000 
32:5373000 
2il: 1783000 
50: 3563000 
7:0493000 
32:6913000 
4S5:O40l0O0 
18:9483000 
43 13293000 
414:1883000 
18:7593000 
13:i20|030 
513:8533000 
210:9313000 
42:7033000 
35:2783000 


2.802:029j 
18.05i:91i 


O 

;ooo 


-15.843:0873000 


CO.NSUMO  DO 
FUMO  *" 


5:022i000 
10:1163000 

800|000 
403000 
4: 7303000 
1:200; 

OS240OO 
9:2003000 
3:6803000 

390; 
l:554Í0OO 
4:0333(00 
3:2783000 


7:6003000 
l:61M000 
4:6003000 


50:3983000 


+59:3383000 


EXTBAOBDIKARIA 


23:9553000 

87:5393000 
19:320 
34:739, 
24:SlL 

4:041 

3:831 
134:8863000 

iT.siolm 

837|000 
3:7d5$Ó0O 
23l:í60|000 
19:8)53000 
2.140:216|000 
910:33^00 
3:5373000 

7:6S430oa 
70:55ã|000 
180:2703000 

6:i83j000 
27:2273000 


3.961:3533000 
25.705:3538000 


-21.741:0023000 


TOTAL 


2.031_ 
10.132: 
3.854: 
278: 
3.202 
3bi: 
6U: 
13.231: 
1.414: 
134 
diO 
12.628 
198 
84.866 
2Í.5S7: 
933. 

.  1.13S: 

4.877 
4.092: 
624: 
457: 


:57a3ooo 

2333000 
0391000 
5971000 
530^ 
033^ 
5441000 
S^SOOQ 
52 
1511 
1931 


911 
743 

6í9300a 
434300a 

eissooa 

2781000 

8883000 

6713000 
7133000 


16).S«9:2303009 
172.13l:(«3|qp0 


—2.481:743300o 


*  —  ArrecadaQão  feita  de  1  a  13  de  Janeiro  de  1802. 
**  —  Estes  algarismos  representam  a  ari'ecadaQSo  exclusiva  do  imposto. 
—  Não  houve  arrecadação. 
....   Imposto  creado  pelo  art.  1^  da  Lei  n.  26,  de  30  do  Dezembro  de  1831. 

Sub-dlreotoria  das  Rendas  Publicas  do  .Thesouro  Federal,  30  de  Abril  do  1805.—  Henrique  BurUi/,—  Visto.—  Servindo  de  Sub-direetor,  Fronclíco  Áugusto  is  Attayit, 


N.  26 


Quaíro  (icinonstrativo  das  rcutliis  arrccaiJaib  listados  da  Uuiilo,  no  cícrcieio  do  1893,  conforme  os  dados  existentes  no  Tlicsouro  Federal 


ESTADOS 

ALFANDEGAS 

RENDAS 

TOTAL 

IMPORTAÇÃO 

dbspariio 
marítimo 

ADDICIONAKS 

EXPORTAÇÃO 

INTIiRIOR 

CONSUM.O  DO 
FUMO 

UXTRAORDINAHIA 

Fará  

Maranhão  

Fiauhy  

Ceará   

Rio  Qrande  do  Norte.  .  . 

Parahyba  

Pernamljuco  

Alagdas  1 

Sergipe  

Balíla  •  , 

Espirito  Santo  

Cistricto  Federal  

S.  Paulo  

Paraná   

Santa  Cnthnrina  

Rio  Qrande  do  Sul.  .  .  .| 

Afanáos  

BolíSm  

Maranliílo  

Parnahyba  

Fortalexa  

Natal  

Parahyba  

Keoife  

Maceió  

Penedo  

Aracajil  

nahia  

Victoria  

Capital  Federal,  .  . 

Santos   

Paranaguá  **  .  .  . 
Dostorro  .... 
Porto  Alegro,  ,  .  . 
Rio  Orande.  .... 
Uruguayana  .... 
Corumbá  

1.695:<i37â000 
7.587:780ij000 
8.803:5148000 

108:332$000 
2,3St:913$000 

321:991^000 

57.->:  0275000 
11.025:5)0^000 
1.304:470^00^ 

lG4:29i}S00O 

4oU:nisaUuU 

12,200:or>2V)00 
334:303â000 

AÂ  4  f)Ci  *      <  OHAD 
04  $  l«v  1  ó»lo\J\Jv 

17.013;  173A()00 
Ú83:03lã000 
1.132:48^8000 
3,513:1849000 
8.437:4j1.':'000 
323;030$000 
570:87l!{000 

8:014$000 
33:0108000 
6:7O0S000 

5^700003 
3:029,i000 
8: 853^000 
00:509^000 
10:&3£$000 
335|000 

1 ! DUoÇUUU 

OAtssisSooo 

9:79^8000 

70:S31S000 
8:838^000 
0:1508000 
3:2013000 

15:008ã000 
8:100$000 
1:131^000 

872: 132$000 
3.001:5058000 
1.044:0748000 

o>:sss8000 

1.383:35g.:000 
178:0)28000 
324:3728000 

D.  88): 0508000 
083:1188000 
84; 3318000 

1601  iQJiQvJV 

0.303:i^2>^000 
15Í!O13áU00 

8. 100: 481 $000 

311:4018000 
534:3708000 
1.008:33S.'i00U 
1.283: 0258000 
173:5338000 
307:9808000 

* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 

* 
* 

* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 

28:9738000 
410:22^8000 
101:5438000 
0:2018000 

00:334.^000 
84:4018000 
fli:s7õ8000 

407:5S9.í00Q 
817:890.^000 
4:1028000 

978:702.i000 
25:')83.â000 

440:890.8000 
103:390S000 

Ol:81l$J00 
199:80i|0:0 
ii8:7>o$í:oo 

11:5523000 

10:7454000 

3:1538000 
18:0708000 
7:8i)7S000 
l:S92.'í0O0 
38:0788000 
8:403$000 
8:8108000 
05 .  ioi:)Uuu 
43:7S5.<000 
4:3038000 
6:3034000 
103;08J8000 
7:0038000 

44"5038000 
5:150$000 

3^138000 

8:í508000 

8008000 
4:0448000 

8i:383$000 
57:i67S000 
44:001.'ii:000 
3:4198000 
29:4s8S0O0 
18:3598000 
105:302Í000 

88:080(000 
i:5ii$ooo 

10:464sOOO 

8sa:ois;í000 
7:4308000 
408:4308000 
118:0i0|000 
33:34-)8000 
7i:500í000 
'    801: 3308000 

100:018.^000 

8:3908000 
ig:4jS$000 

8.C23:935$00(» 
18  003:314$000 
4.63S:3S98000 
869:1538000 
3  00i:895|000 
548:838^000 

i.07S:8.'<g8ooa 

19.178:1358000 
8.88^:7158000 
8r)9:.-j84|000 
816:40  ilÒOO 

1  tf  «  9  Ji9  •  «'.Mfj^UW 

533:6:0800} 
g3.8JO:310$000 
23  832:fi53£000 
1.047:0Sl$00a 
1.8.)3:783^a 
5.832:0188000 
4.018:00^8000 

5is:8T.->sooa 

083:5788000 

Total  e:n  1893  .  . 
Idain   »   ISOâ  .  . 

.......... 

•  >,..*..*. 

13l,767:0S0á000 
111,304 :2GG$000 

008:803§000 
503:831^000 

03.810: IGlAOflO 
50.323:5'/88000 

138:218.«000 
02):  51 18000 

3,429:81{i$000 
8.S08:i*2g.:000 

333:0358000 
50:33^000 

2.433:8158000 
3.901:3538000 

804.343:6818000 
169.Gi3:8S0{000 

+  80.403:414$000 

4-  30;048S000 

+  15.484:5808000 

—  491:2938000 

+  026: 8903000 

+  870:6678000 

—  l.500:30í$000 

4-  3l.8s)9:4018000 

*   A  arreoadaçíio  deste  imposto  passou  para  os  Estadoo  em  virtude  do  n.  1  do  art.  Oo  da  Oonatitulgão  Federal  de  81  de  Fevereiro  de  1801. 
—  NSo  houve  arrecadação. 

Faltam  dados  do  semestre  addícional. 
***  Estes  algarismos  divergem  dos  da  tabeliã  n.  23  om  virtude  de  dados  recebidos  posteriormente, 
Sub-diroctorift  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federal,  30  de  Abril  de  1805.— //«iiríaKa  iJwríty.- Visto.— Servindo  do  Sub-directop,  íVonchío  X^»,guito  d»  Atíaj/ie. 


N.  27 

Quadro  demonstrativo  das  rendas  arrecadadas  pelas  Airande{(as  da  Capital  Federal  e  dos  diversos  Estados  da  União,  no  eiereieio  de  lS9j,  eonfome  os  dados  exÍBt«nt«s  no  Tliesouro  Federal 


ESTA.DOS 


Amazonas  (maio**),  < 

Pa  rd.  

MaranbSo»  t  

Piauhy  

Geará  

Rto  Qrande  do  Norto< 
Pacahyba .  . 
Pernambuco. 


•    •    «    »  * 


Alagdas  

Sergipe  (novembro  **)...'. 

Bania  

Espirito  Santo  

Distrtcto  Federal  

S.  Paulo  

Paraná  (dezembro  **),  ,  >  . 
Santa  Catharina  


Klo  Grande  do  Sul 
Matto  Grosso.  .  .  . 


Total  em  1801. 
Idem  em  1803. 


Dlfferenga  em  ISOi 


ALFANDEGAS 


Man&os.  .  • 
Belám  .  .  ■ 
Maranhão  • 
Parnahyba. 
Fortaleza  • 
Natal.  .  .  . 
Pnrah}'ba  > 
Recife  4-  . 
Maceió  . 
Penedo.  .  . 
Aracajú  .  . 
Dahia  .  .  . 
Victoria  •  • 
Capital  Federal 
Santos .... 
Paranaguá.  . 
Desterro  +  . 
Porto  Alegre. 
Rio  Grande  • 
Uruguayana . 
Corumbá.  .  . 


RENDAS 


IMPORTAÇÃO 


1.0S0:72g$000 
8.774 :18iâ000 
S.320!5S3$000 

ioi:3iolooo 

)g,OS5:300|000 
443:700$000 
5S2:01S$000 
13.185:043^000 

i.oiMigiâooo 

74!130|000 
445:737$000 
13.342!073â000 
905:300|000 
08.708; 1543 JOO 
10.302.'g58$000 
447:8713000 
031M3I$000 
4.88.):880$000 
3.784:517Í'J00 
377:45.Si000 
683:6333000 


133.880: 357$000 
131.7d7:eS0|000 


+  S.12l:â77$000 


DESPACHO 
MARÍTIMO 


1000 
000 
000 


i:628 

38:04-) 
7:928,  .. 

lOOjOOO 
3:S00$000 
3:0003000 
i:711$000 

52:0Q7â000 
0:340á000 
371Í000 
4:(,71^000 

74!l41ã000 

lS:O33l0O0 
S7i:SS9$000 

S2:065$000 
7: 8973000 
4iO30$O0O 
5:51SS000 

14:e32$000 
S:200l000 

S:034$000 


59g:775$000 
008:8039000 


—  103:118$000 


ADUIOIONABS 


e58;712$000 
4.516;3E8|000 
1.82i;9S0|000 

103:iei5$000 
1.103:02õ|000 

834:0705000 

235:803$000 

6.ioi:oi4|oao 

48a:423|O0O 
35:703Í000 

230:0142000 
6.â4O:221S00O 

447:5tiSâ000 
20.838:78S$000 
7.722 :09>!S000 

S35:274$000 

40i:032S000 
2.328!752$000 
1.009:323$000 

204:018â000 

374:&Q.)^000 


65.213-3573000 
05:810:1019000 


—  690:80i$000 


BXPOnTACÃO 


* 

* 
* 

179$000 
* 
* 

* 

133:357^000 

* 
* 


133:5363000 
133:S18$000 


—  4:OS2$000 


IKTBRIOR 


48:592e000 
692:5808000 
97:0313000 
9:5202000 
12a:288:i000 
40:2893000 
07:8118000 
520:020^000 
201:070$000 
6:173^000 
03:4078000 
582:2801000 
81:0038000 
S9:475$Õ0O 
487:0318000 
38:CO3lO0O 
53:083$000 
9Ô7:370$000 
1S3:784|000 
14:5803000 
22:i88|000 


4.3}8:2i2â000 
3.4Sg:810|000 


+  g38:393$000 


CONSUMO  DO 
FUMO 


1:9405000 
13:43  )$000 
10:6S8|000 
7981000 
10:1934000 
19:708Í000 
ll:8t8$000 
10:916^000 
47:042;000 

3:4471000 
ia:&87$000 
103:3433000 

9:330S000 

92:142|000 
5:410.j000 

3:gâO$ooo 

3:9818000 
3: 323^000 

■47oQ2$000 


378:454$000 
330:Od5l0O0 


+  42: 3891000 


EXTBAORDIMABU 


12:0992000 

81:3998000 
115:55SS000 
4:C93i000 

29:2dll000 

17:283$000 

2i:097|000 
293:875|000 

33:S95|ÕÕ0 
8:373:000 

17:e00|000 
225:5341000 

24:605|000 
•409:3236000 
177:78  $000 
S:083$0:)0 

34:836' 000 
135:999^ 
229:189|Õ00 
0:791 

19:34 


I.g05:033â000 
!e:463:S45|ÕÕ0 


.—  558:812^ 


TOTAL 


1.689:693Í000 
14.118:872 
3.773:827i 
311:645 
3.303:9371 
759:5SSÍ 
894:878 
20.953:744$ 
1.8S8:57B£00a 
128:893S00a 
81«:77fi" 
80.968:495^ 
1.480:451 
93.480:32 
84.864:0801 
739:841} 
1.478: 
7:671:44 
6.819:76 

605:0 
1.105:83 


806.487:9842000 
804.S48:6Sl}ÕÕO 


+  1.939:8131000 


*  A  arrecadação  deste  imposto  passou  para  os  Estados  em  virtude  da  dlBposlQSo'do  n.  1  do  art.  O"  da  Oonstitulçáo  Federal  de  84' de  Fevereiro  de  1891» 
—  NSo  houre  arreoadagSoi 

4*  Estea  algarismos  divergem  dos  da  tabeliã  n.  23  em  virtude  de  dados  recebidos  posteriormente. 
**  As  alfandegas  de  —  Man&oSt  Aracajd  e  Paranaguá  só  enviaram  dados  atd  ao  moz  indicado. 

Sub-direotoria  das  Rendas  Publicas  do  Theaouro  Federal,  30  de  Abril  de  1895.— HíiJrígwa  BMrííy,— Visto.— Servindo  de  Sub-director,  iFrànelico  Aitguitode  Attaydt» 


ERRATA 


Pagina  22,  ultima  linha,  em  vez  de:  autorisastes  o  Governo,  leia-se, 
autorisastes  o  Ministro  da  Fazenda. 


Pagina  24,  ultima  linha,  em  vez  de:  mas  ainda,  leia-se,  mas  ávida. 


Pagina  28,  linha  vinte  e  seis,  em  logar  de:  indicação  ou,  leia-se, 
indicação  de. 


Pagina  75,  primeira  linha,  em  vez  de:  M.  N.,  leia-se,  N.  M. 


Pagina  77,  linha  vinte  e  oito,  em  vez  de:  E'  expressiva,  leia-se,  é 
especiosa . 


Pagina  93,  linha  segunda,  em  vez  de:  digna,  leia-se,  digno. 


Nota.  O  qi^adro  de  folhas  73  pertence  ao  artigo  Auxílios  ó  lavoura 
que  se  acha  á  folhas  108. 


ANNEXOS  AO  RELATÓRIO 

APRESKXTADO 

AO 

l  M  ffilLICi  DOS  ISIiDOS  MIM  BO  Will 

PELO 

Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 

Franeisco  de  Paula  Roilripes  Alves 

]SrO  ^NjSO  de  180£> 

7°  DA  REPUBLICA 


AN NEXOS 


\ 


189S 


Iniicação  ds  ordsm  dos  annsxos 


6- 
E- 


Ti 
C 
» 


ANNEXOS 


Relatório  da  Camara  Syndical  dos 
Correctores  de  Fundos  Públicos 
da  Capital  Federal. 

Relatório  do  Director  da  Recebe- 
doria da  Capital  Federal. 

Relatório  do  Director  da  Casa  da 
Moeda. 

Relatório  do  Administrador  da 
Imprensa  Kacional. 

Relatório  dostraballios  executa- 
dos no  Laboratório  Nacional 
de  Analyses  no  anao  de  1894, 

Relatório  sobre  a  organisação  e 
instaUação  da  alfandega  de  Juiz 
de  Fóra,  no  Estado  de  Minas 
Geraes. 

Relatório  do  Inspector  da  Alfan- 
dega do  Pará,  sobre  as  fazendas 
nacionaes  de  Marajó. 


as 
BS 

E- 

B3 


H 


M 


3V 


AMEIOS 


Relatório  do  engenbeiro  Lazaro 
da  França  Gomes,  fiscal  do  ar- 
rendamento das  fazendas  na- 
cionaes do  Estado  do  Piauby. 


I    Alfandega  de  S.  Paulo 


Caixa  Económica  e  Monte  de  Soc- 
corro. 

Fiscalisação  das  loterias. 

Relatório  do  zelador  dos  pró- 
prios nacionaes. 

Relatório  apresentado  a  S.  Ex.  o 
Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda, 
sobre  as  alfandegas  do  Klo 
Grande  do  Sul.  . 

Direito  de  exportação  e  sua  co- 
brança no  Rio  de  Janeiro  sobre 
o  café  mineiro. 


RELATÓRIO 

DA 


ícal 


fla  Caiai  Eeflaral 


OBSERVAÇÕES  PRELIMINARES 


A  Camara  Syndioal  dos  Corretores  de  fundos  públicos,  ao  apresentar-vos  o 
relatório  do  seu  anuo  de  existência,  que  abran^^-e  o  período  de  maio  de  1S94  a 
abril  de  1S95,  pede  vénia  para  fazer  algumas  ponderações  sobre  pontos  merecedo- 
res de  detida  attenção  do  Governo  e  que,  sujeitando  á  esclarecida  intelligencia  de 
Y.  Ex.,  esperam  a  solução  que  a  importância  da  matéria  reclama. 

Pensa  a  Cansara  Syndical  que  o  mais  importante  a  fazer-se  é  a  reforma  da 
legislação  de  Corretores  e  Bolsa ;  reforma  esta  imprescindível,  e  que  ha  dous  annos 
aguarda  a  solução  do  Parlamento,  a  quem  foi  sujeita. 

A  vigente  legislação  de  Corretores  e  Bolsa,  vasada  nos  moldes  da  velhíssima 
legislação  franeeza  de  1814,  hoje  muito  avantajada  pelas  reformas  que  soffreu,  já 
de  si  tão  deformada  pelo  amontoado  de  textos  anachronicos,  maior  perturbação 
sofreu  com  os  enxertos  de  disposições,  avisos  e  regulamentos  ulteriores,  tornando- 
se  uma  floresta  confusa  de  leis  e  decretos,  que  se  ' encontram,  se  travam,  e,  sem 
plano,  sem  systema,  por  vezes  se  contradizem,  tendo  em  seu  auxilio  uma  jurispru- 
dência casuística  e  multiforme,  podendo,  como  tem  acontecido,  illudir  a  boa  fé  dos 
incautos,  em  proveito  dos  trefegos  exploradores. 

Onde  mais  notada  se  faz  a  necessidade  da  reforma  é  no  que  respeita  a  operações 
de  cambiaes,  nas  quaes,  explorado  o  estado  cahotico  da  legislação,  são  postas  em 
pratica  praxes  abusivas.  Estas  praxes  difficultam,  entorpecem,  embaraçam  a 
Camara  Syndical,  que,  para  cohibil-as,  precisa  ser  convenientemente  organisada, 
ministraudo-se-lhe  meios  eíBcazes,  na  orbita  de  suas  attribuíçõss,  que  actualmente 
não  possue. 

No  intuito  de  fornecer  a  V.  Ex.  maior  somma  de  informações  e  esclarecimentos 
que  me  é  dado  offerecer,  peço  vénia  para  chamar  a  attenção  de  V.  Es.  para  o 
rápido  esboço  histórico  que  se  segue: 

Pelos  arts.  38  a  41  do  Código  Commercial,  pelo  decreto  n.  806  de  1851,  que 
estabeleceu  regimento  para  os  Corretores  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro,  eram  estes 
agentes  intermediários  matriculados  no  Tribunal  do  Comraercio,  e  pelo  decreto  de 
19  de  julho  de  1890,  continuavam  sujeitos  á  immediata  jurisdicção  administrativa  da 
Junta  Commercial. 

Em  virtudo  desses  decretos,  as  trcs  classes  de  corretores,  isto  c,  de  fundos 
publicos>  mercadorias  e  navios,  reunidos,  nomeavam  uma  junta,  composta  de  cinco 
corretores,  sendo  tres  cie  fundos  públicos,  um  de  mercadorias  e  um  de  navios,  a 


quem  incumljia  dirigir  a  corporação  om  geral,  o  roprosontal-a  perante  a  Junta  Com- 
moreial  sob  a  jurisdicção  immodiata  do  Ministro  da  Justiça. 

A  20  de  abril  de  1893,  baixou  com  o  decreto  n.  1359  o  Regulamento  pura  Corre- 
tores de  Fundos  Públicos  da  Capital  Federal,  regulamento  este  que  consolidou  todas 
as  disposições  preexistentes,  no  que  respeitava  o  oíTicio  do  corretor  de  fundos 
públicos  exclusivamente,  transferindo  para  a  Camara  Syndicnl  o  que  relativamente 
a  estes  cabia  â  referida  Junta  Conimercial. 

A  26  de  abril  do  mesmo  anno  o  Ministro  da  Fazenda,  cuja  pasta  era  occupada 
pelo  Dr.  Serzedello  Corrêa,  expediu  aviso  á  Junta  dos  Corretores,  mandando  pro- 
ceder á  eleição  da  Camara  Syndical,  creada  por  aquelle  decreto  do  20  abril,  o  que  se 
cumpriu,  realizando-se  a  eleição  no  dia  29  do  mesmo  mez,  e  s^ndo  enviadas  no 
dia  1  de  maio  cópias  das  actas  de  eleição  e  posso,  àquelle  Ministro  e  á  Junta 
Coramercial,  ao  mesmo  tempo  em  que,  pela  imprensa  diari:i,  se  dava  conhecimento 
ao  publico  do  occorrido. 

Em  virtude  desta  eleição,  e  nos  termos  do  decreto  n.  1359,  foram  nomea- 
dos para  fazer  parte  da  Camara  Syndical  unicamente  corretores  de  fundos  pú- 
blicos. 

A  Junta  Commercial,  accusando  a  recepção,  a  5  de  maio,  dos  officios  e  das 
actas  da  eleição  e  posse  que  os  acompanhava,  sem  curar  do  modo  por  que  fôra 
composta  a  Camara,  que  substituirá  a  Junta  dos  Correctores,  excluídos  os  de 
mercadorias  e  de  navios,  limitou-se  a  observar  'i  que  subsistiam  as  atiribuições 
conferidas  á  mesma  Junta  pela  ler/islação  em  vigor,  com  o-elaçâo  aos  corretores  de 
fundos  publicas  ;  devendo  a  Camara  Syndical,  nos  termos  da  deliberação  consignada 
na  parte  final  da  dita  acta  (de  posse),  limitar^se  à  matéria  de  expediente  e  às 
funcções  da  antiga  Junta  dos  Corretores.  » 

No  dia  da  posse  resolveu  a  Camara  Syndical  que,  se  tratasse  da  orí?ani- 
sação  do  regimento  interno,  ordenado  pelo  art.  142  do  decretou.  1359  de  20  de  abril, 
«  sem  o  que  não  seria  possivel  dar-lhe  execução  em  toda  a  sua  plenitude,  conti- 
nuanio  a  ser  ohservj.do  o  Regimento  interno  da  extincta  Junta  dos  arretorès,  para 
o  bom  andamento  das  operações  de  Bolsa  e  matéria  de  expediente .y> 

A's  diffieuldades,  oriundas  do  estado  geral  da  praça,  e  próprias,  digamol-o 
assim,  do  micio  de  uma  vida__nova,  que  contrariava  interesses  formados  á  sombra 
dos  antigos  regulamentos  e  praxes,  sobrevieram  a  discussão  havida  pela  imprensa 
trazendo  a  incerteza  no  espirito  publico,  e  a  sabida  do  Ministro  referendário  dó 
aecreto  n.  ISoQ,  que  bem  se  havia  compenetrado  do  seu  espirito 

Attentas  as  duvidas  que  se  suscitavam,  entorpecendo  a  marcha  da  Camara 
Syndical,  resolveu  esta  adiar  a  organisação  do  novo  regimento  interno,  limitando-se 
a  cumprir  com  os  deveres  qne  incumbiam  à  antiga  Junta  de  Corretores,  recebendo 
dos  corretores  de  mercadorias  e  de  navios  as  notas,  que  estes  costumavam  enviar 
a  mesma  Junta  para  a  cotação,  remettendo-as  a  Camara  Syndical,  por  sua  vez  à 
Junta  Commercial,  com  as  cotações  de  cambio  e  de  fundos  públicos 

Limitou-se  a  Camara  Syndical  a  observar  os  regulamentos,  sempre  nos 
imites  da  sua  resolução,  dirigindo  para  a  Junta  Commercial  os  corretores  ou 
solicitavam  licenças,  pediam  exoneração  ou  propunham  propostos  para  os 
su  stituir,  nos  termos  da  lei,  enviando  à  mesma  Junta  os  proLoIlos  que  "^^^^ 
en  regues  pelos  corretores  demissionários ;  tudo  isto  no  esnaco  ohp  n,li!^ 
entre  a  datada  referida  posse,  e,  a  de  hoje,  sem  qu  da  Sta  cLZ  i 
emanasse  acto  algum  que  traduzisse  censura  Commercial 


As  ianumeras  reclamações  sobro  a  indébita  intorforencia  do  individues  n3,o 
titulados,  que,  ostensivamente,  se  immiscuiam  nas  transacções  de  Bolsa,  máxima 
nas  de  cambiaes,  obrigaram  a  Camara  Syndical  a  fazer  uma  representação 
ao  Governo,  sujeitando  â  sua  approvação  um  regulamento  para  auxiliares  de 
corretores. 

Approvado,  a  14  do  fevereiro  do  1S94,  o  Regimento  Interno  de  Auxi- 
liares de  Corretores,  o  posto  em  execução,  foi  geralmente  lem  recebido,  e 
nomeadamente  pelas  instituições  bancarias  que  negociam  em  cambiaes,  con- 
correndo grandemente  para  maior  regularidade  e  moralidade  das  transacções. 

Para  perfeita  elucidação  da  matéria  de  que  se  occupa,  pede  a  attenção 
de  V.  Ex.  para  o  seguinte  treclio  da  Gazetilha  do  Jornal  do  Commercio  de  13  de 
maio  de  1S91,  na  qual  o  Sr.  Dr.  Didimo  Agapito  da  Veiga  assim  se  exprimo : 


«  Corretores  e  operações  de  bolsa  —  Escreve-nos  o  Sr.  Dr.  Didimo  Aga- 
pito da  Veiga  :  «  Não  teria  eu  senão  motivos  para  applaudir  a  resolução,  tomada 
pelo  Jornal  do  Commercio  de  chamar  a  attenção  dos  proficientes  para  o  decreto 
n.  1359  de  20  de  abril  do  corrente  anuo,  que  deu  regulamento  aos  corretores 
de  fundos  públicos  desta  praça  e  às  operações  da  respectiva  bolsa,  si  não  visse 
que  os  conceitos  emittidos  sobre  esse  acto  o  foram  em  pontos  de  importância 
secundaria  e  de  modo  a  revelar  que  à  sua  externação  precedeu  exame  por 
demais  rápido  do  assumpto,  do  que  se  resentem  os  reparos  feitos. 

«  Fui  encarregado  pelo  Sr.  Dr.  Serzedello  Corrè.i,  quando  Ministro  da  Fa- 
zenda, por  aviso  .de  11  de  janeiro,  de  formular  um  regulamento  para  os  correto- 
res de  fundos  públicos  desta  Capital,  modelado  pelos  actos  congéneres  dos  paizes 
adiantados,  e  que  viesáo  apresentar  o  ultimo  estado  da  legislação  sobre  o  objecto, 
tendo  como  intuitos  :  a  elevaçu,o  da  profissão  de  corretor,  a  regularidade  e 
segurança  das  operações  em  que  fossem  intermediários,  a  authenticidade  na 
fixação  dos  cursos  do  cambio  e  das  cotações  dos  fundos. 

«  Pareceu-me  corresponder  ao  pensamento  do  illustre  ministro  e  attingir 
o  fim,  a  que  o  mesmo  se  propunha,  assentando  as  bases  do  regulamento  —  na 
competência  exclusiva  dos  corretores  para  todas  as  operações  da  Bolsa,  dando 
como  caução  a  este  monopólio  a  decretação  da  nullidade  ipso  jure  das  ope- 
rações feitas  por  intermédio  de  pessoas  alheias  á  profissão,  na  inteira  re- 
sponsabilidade dos  corretores  pela  execução  das  operações  realizadas  e  fixação 
dos  cursos  pela  Camara  Syndical  —  em  face  das  operações  dos  corretores  e 
ainda  pelas  que  fossem  levadas  a  e  liei  to  pelos  bancos  em  negociações  de  caracter 
particular. 

«  Para  obedecer  a  esta  orientação  não  se  fazia  necessário  copiar  sem 
critica  as  legislações  franceza  e  italiana.  A's  nossas  próprias  leis  pedimos  amplo 
subsidio  em  tudo  quanto  nãn  visava  as  operaçõ3S  a  prazo,  calcadas  sobre  os 
moldes  da  lei  franceza  de  28  de  março  de  1885  e  do  decreto  de  8  de  ou- 
tubro de  1890,  os  quaes  não  foram,  de  modo  algum,  transportados  para  o 
decreto  de  20  de  abril. 

«  Não  poderia  este  conter  a  expressão  do  pensamento  moderno,  em  refe- 
rencia ao  assumpto  que  regulava,  se  não  houvesse  bebido  inspirações  nos 
actos  legislativos  de  paizes  que  modelaram  seus  códigos  pelos  conselhos  da 
experiência,  como  o  fizeram  o  hespanhol  de  1886  e  o  portuguez  de  1888  e  nas 
opiniões  de  autoridades  de  incontestável  valor  scientifico  e  pratico  —  como  os 
que  ultimamente  se  teem  preoccupado  de  tal  objecto  em  França. 

«  Desvaneço-me  de  me  haver  conformado,  quanto  ao  privilegio  dos  corretores 
e  à  regulamentação  das  negociações  a  prazo,  com  os  pareceres  emittidos  por 
Courtois  e  Neyraarck,  na  reunião  celebrada  em  5  de  abril  ultimo,  sob  a  presi- 
dência de  Leão  Say,  pela  Sociedade  de  Economia  Politica  de  Pariz. 

«  Censurar  o  decreto  de  20  de  abril,  por  haver  passado  para  o  Ministério  da 
Fazenda  a  expedição  dos  actos  aferentes  ao  regimen  funccional  dos  corretores 
—  até  então  expedidos  pelo  Ministério  da  Justiça,  por  não  poder  o  ministro  da 
fazenda  correctntneule  invadir  o  circulo  de  attribu-.ções  de  ouiro  ministro,  è  mos- 
trar-se  pouco  familiarisado  co:ii  a  nossa  legislação  e,  principalmente,  com  os 
principies  que  dominam  o  regimen  politico  om  que  vivemos,  quanto  à  com- 
petência e  ás  funcções  ministeriaes.» 


-  6  - 


«  Dô  feito,  o  primeiro  acto  ç[uô  deu  regulamento  aos  corretores  (  decreto  n.  648 
de  10  de  noyembro  de  1849  )  foi  expedido  pelo  ministro  da  fazenda. 

«  Os  ministros  da  justiça  não  chamaram  a  si  a  promul^i-ação  dos  decretos  sobre  o 


sobre  corretores,  promulgados  pelo  ministério  da  justiça  como  se  vè  dos  decretos 
ns.806  de  26  de  julho  de  1851,  27:53  de  2:5  de  inneiro  de  186:^,  4245  de  IG  de 
setembro  de  1868,  1731  do  5  de  outubro  de  1869,  G63õ  de  26  de  julho  de  1877,  882 
de  IS  de  outubro  e  1026  de  14  de  novembro  de  1890. 


dencial  onde  o  chefe  do  Estado  é  o  único  depositário  do  poder  executivo  (  art.  41  da 
Constituição  de  24  de  fevereiro  )  e  como  tal  exercita  a  fuucção  de  expedir  decretos, 
instrucções  e  regulamentos  para  execução  das  leis  (art.  48  §  P  da  'Constituição  ), 
sendo  os  ministros  agentes  de  sua  confiança  {  art.  49  da  Constituição  )  sem  respon- 
sabilidades pelos  consellios  dados  ( art.  52  da  Constituição  ),  o  reparo  do  Jornal  do 
Commercio  offerece  motivo  para  justificada  sorpreza. 

«  A  todas  estas  razOes  sobrepõe-se  uma  de  alta  conveniência  publica  para  attri- 
huir-se  ao  Ministro  da  Fazenda  a  imraediata  inspecção  sobre  a  corporação  dos 
corretores  e  é  a  que  inspirou  iirual  alvitre  ao  legislador  francez  de  1S62  e  a  que 
Waldmann  se  refere  em  seu  livro  sobre  a  profissão  dos  agentes  de  cambio:  a 
parte  que  tomão  taes  corretores  no  movimento  dos  fundos  públicos  e  a  influencia 
que  podem  exercer  sobre  o  credito  do  Estado. 

«  Labora  o  Jornal  em  equivoco  quando,  apreciando  a  proraulcação  e  a  execução 
do  decreto  francez  de  8  de  outubro  de  1890,  diz  que  aos  minis; ros  das  Finanças,  da 
íustiça  e  Cultos  e  do  Commercio,  Industria  e  Colónias  coube  a  cada  um  a  sua  parte 
na  completa  execução  de  tal  acto. 

«A  parte  que  entendia  cora  o  regimen  dos  agentes  de  cambio  e  operações  da 
bolsa  de  Pariz  ficou  sob  a  jurisdicção  do  JMiuistro  das  Finanças,  como  o  ticaram  o  de 
todas  as  bolsas  que  tinham  jjarg-weí  (art.  2°  do  decreto  citado),  o  Ministro  do  Com- 
mercio eda  Industria  (e  não  o  da  Justiça  e  dos  Cultos)  conservou  a  jurisdicção  que 
anua  sobre  os  corretores  e  bolsas  sem  •parquet. 

«  Convém  salientar  que,  em  referencia  à  praça  de  Pariz  a  jurisdicção  do  Ministro 
das  Finanças  sobre  os  corretores  não  dimanava  do  decreto  de  1890,  que  foi  apenas 
con&rmativo  do  facto,  mas  sim  do  decreto  de  1°  de  outubro  de  1862  (art.  3") 
reíorçado  pelo  de  9  de  maio  de  1870,  titulo  1»,  capitulo  preliminar. 

«Havendo  no  decreto  de 20 de  abril  disposições  que  innovani  a  legislação  actual 
o  .■irt  .;^o  e  um  testemunho  do  reconhecimento  da  falta  de  competência  para  legislar 
que  da  o  poder  executivo  e  de  per  si  só  despe  tal  decreto  do  caracter  de  illegalidade 
que  sob  a  denominação  descabida  de  «ukase»  se  lhe  pretendeu  imprimir. 

«  A.  falta  do  regimento  interno  não  pôde  impedir  a  execução  do  decreto  de  20  de 
^0™,  na  parte  que  independe  de  confirmação  do  poder.leírislativo. 
..r.rl  ^^2^}^^  P^í"'^  estranhar  em  funccionar  a  camará  syndical  e  todo  o  pessoal  da 
corporação  dos  corretores  antes  da  expedição  doreginfeuto  interno,  que  vêm  prover 
•LSdr2cfde  abrir^°'  Po^^sa,  todavia,  alterar  o  regimen  creado  no 

nrt  Qoín-S^^/  r'^*^  regulamentação  interna  da  bolsa  fôra  promettido'  no 
nnVcS^nlnfíf^Tin  ?.^??e^<^iO'  promuigado  em  2õ  de  setembro  de  1807,  ao  passo 
que  somente  em  1890  foi  elle  expedido.  ^ 

T,.„  \\  oipissão  na  promulgação  do  acto  aguardado  com  impaciência  ( Waldmann 
f&n^linitZT  '''''''  operassem  ea^bolsa  funUoi^sTe^eS; 

Para  complemento  deste  histórico,  passo  a  transcrever  a  carta  que  a  12  de  maio 
de  1894,  publicou  na  gazetilha  do  Jornal  do  Commercio  o  Sr.  Dr.  Serzedello 
Corrêa,  Ministro  referendário  do  decreto  n.  1359, 

ex-mbSSzenJaf '''''      "'^'^^  -  ^'<^'^^-''^os  o  Sr.  Serzedello  Corrêa, 

fundS  ertfirni,°°/r.^  ""/"'S"  ^®  concordar  com  os  conceitos  que  em  arti-o  de 
fundo  exterjia  o  Jornal  do  Commercio  sobre  o  regulamento  de  coriitores.  Esse^  acto 


obedeceu  a  uma  necessidade  publica  indeclinável  quando  é  certo  que  ainda  estávamos 
sobre  o  assumpto  regido  pela  lei  de  1851,  época  em  que  não  havia  a  expansão  ban- 
caria, iudnstrial  o  commorcial,  que  temos  hoje.  Nãoô  uin  «Aasfi,  pois  s6  está  cm 
execução  na  parto  que  não  excede  a  competência  do  Poder  Executivo  e  nesse  sentido 
expedi  as  ordens.  Era  tudo  o  mais  será  annullado,  modificado  ou  emendado  pelo 
Congresso  que  terá  no  regulamento  apenas  uma  base  para  estudo.  E'  preciso  pois 
que  era  sua  critica  o  Jornal  sejajiistoe  correcto. 

«  O  autor  do  artigo  póJe  conliecer  amito  as  diíTerenças  que  existem  entre  cor- 
retores e  agentes  de  cambio,  o  que  aliás  encontra-se  em  qualquer  diccionario  sobre 
finanças,  pó  le  conhecer  muito  bem  o  Código  Commercial,  mas  o  que  não  conhece 
são  as  diííiculdades  que  tem  o  Ministro  da  Fazenda  sem  acção  alguma  entre  os 
corretores,  sobre  os  abusos  em  operações  que  dizem  respeito  ao  credito  publico,  sem 
acção  sobpe  a  especulação  feita  em  larga  escala  nas  lettras  de  cambio,  sobre  as 
vendas  a  prazo  sera  coramittente  ou  toniio-o  fantástico,  etc.  etc. 

«  O  regulamento  íbi  elaborado  pelo  Sr.  Dr.  Didimo,  embora  sob  inspiração 
rainha,  ouviudo-se  pessoa  da  maior  competência,  em  negócios  da  Praça,  e  ninguém 
tem  o  direito  de  accusar  a  esse  funccionario  de  ignorância  tão  vastos  são  os  conhe- 
ciraentos  que  possne  sobre  todos  os  assumptos  que  entendem  com  as  nossas  leis.  Elie 
pois  elucidará  todas  as  duvidas  que  apparecerem.  Quanto  à  diflerença  com  que  são 
tratados  em  um  único  ponto  os  bancos  uacionaes  e  estrangeiros,  ella  provém  das 
difierenças  essenciaes  entre  os  nossos  estabeleciraeutos  bancários  eos  estrangeiros. 
O  Jornal  do  Commercio  sabe  que  os  bancos  estrangeiros  são  em  ultima  analyse  ver- 
dadeiras agencias  de  cambio,  e  encarregando-se  quasi  exclusivamente  dessa  ordem 
de  operações,  delias  tiram  os  seus  lucros  e  distribuem  os  dividendos,  ao  passo  que  os 
bancos  nacionaes auxiliam  o  commercio  nacional,  descontam  lettras,  fazem  liy- 
potliecas,  auxiliam  as  industrias  e  a  lavoura. 

«  Annulle  o  raeu  successor  esse  regulamen+jj,  ou  o  reprove  in  Umine  o  Con- 
gresso, deixe  o  Ministro  da  Fazenda  continuar  "as  cousas  como  estavam,  e  terá 
prestado  grande  desserviço  à  sua  própria  administração. 

«  A  primeira  cousa  a  fazer  eni  nossa  praça  c  reprimir  os  escândalos  da  espe- 
culação, o  jogo  immoral  que  se  fa:  hoje  em  câmbios,  para  dar-lhos  nas  transacções 
seriedade  e  moralidade.  Ao  expedir  esse  regulamento  previ  que  a  grita  se  havia  de 
levantar,  pois  não  se  cortam  abusos,  não  se  reprimem  meios  de  explorações,  não  se 
prejudicam  interesses  que  sobre  elles  assentam  sem  protestos  e  acres  ataques.  Foi 
esse  o  intuito  que  tive  e  estou  certo  havia  de  couseguil-o  ainda  que  a  experiência 
fosse  aconselhando  as  modificações  a  fazer.—  SerzedcUo  CorrSa.» 

Para  o  fim  de  aplainar  o  caminho  para  a  reforma,  que  se  faz  instante, 
pelas  circumstancias  que  a  reclamam,  o  Ministério  da  Fazenda,  dentro  dos 
limites  dg  suas  attribuições  administrativas,  regulou  tudo  quanto  podia  fazer 
em  relação  á  Camara  Syndical,  que  substituiu  a  Junta  dos  Corretores,  e  as 
operações  da  Bolsa  ;  cumpria,  porém,  completar,  intervindo  o  legislador,  o  que 
havia  sido  feito  com  o  que  se  pôde  denominar  —  Código  da  Bolsa. 

Foi  esse  o  escopo  immediato  do  projecto  pendente  de  deliberação  do 
Congresso,  projecto  que  se  nos  afigura  fundado  não  só  na  doutrina  dos  livros, 
sinão  também  na  experiência  das  operações,  sem  esquecer  o  que  ha  de  local 
e  peculiar  nos  foctos  de  que  cogita  e  que  regula. 

A  synthese  do  projecto,  como  é  natural,  decompõe-se  em  partes  analyticas 
distinctas,  posto  que  counexas  ;  algumas  ha  porém  que,  lhe  parece,  merecem 
especial  at tenção. 

Nesse  numero  estão  as  que  se  referem  ao  corretor,  considerado  geralmente  offi- 
cial  publico,  como  intermediário  legal,  que  deve  ser,  para  as  operações  que  se  devem 
eílectuar  na  Bolsa,  excluído  o  falso  supposto  do  monopólio  que,  si  do  facto  se  désse, 
seria  respeitável,  e  por  estar  na  indole  o  na  natureza  do  oiTicio  c  das  operações. 

Desse  numero  são  as  que  se  rcforoin  ás  vendas  a  prazo,  que  alargam  o 
âmbito  das  operações  licitas  e  prolicuas  do  commercio,  que  bc  não  coufiradom 
com  PS  jogos  aleatórios  da  o|?iotagem. 


SSo  ainda  desse  numero  as  que  se  referem  a  camtiaes,  a  quo  os  interessas 
financeiros  do  Estado  tão  iatimamente  se  prendem,  e  nomeadamente  no  que 
respeita  á  fixação  do  denominado  cambio  cerío,  sobre  a  base  ahi  indicada. 

Estas  partes,  e  as  demais  que  contribuem  para  constituir  o  todo  do  projecto, 
traduzem  o  pensamento  de  attrahir  para  seu  centro  regular  as  operações  e 
os  factos  que  llie  são  connexos,  como  a  venda  publica  de  titulos,  acções  ou 
obrigações,  cotadas  ou  susceptíveis  de  cotação,  tudo  subordinado  a  regras  claras, 
cuja  eíficacia  é  assegurada  pela  responsabilidade  effectiva,  penal  e  civil  dos 
que  as  infringem,  ou  não  as  respeitam. 

Para  realização  benéfica  e  proficua  das  idéas  contidas  no  projecto,  ou  para 
observância  eflScaz  do  Código  da  Bolsa,  é  indispensável  que  a  Camara  Syndical 
constitua  uma  entidade  autónoma,  liberta  dos  laços  que  ainda  a  prendem  à 
Junta  Commercial  e  que  recordara  a  subordinação  da  antiga  Junta  dos 
Corretores. 

Nas  observações  preliminares,  que  se  me  oflfereceu  ensejo  de  apresentar 
em  meu  relatório  da  administração  no  periodo  de  1893  a  1894,  exprimi-me 
deste  modo  : 

«  Assim  atrophiada  a  Junta  de  Corretores,  em  virtude  dos  anachronicos 
regulamentos  de  1814,  1851,  1861  e  1877,  vegetava  recebendo  o  santo  e  a  senha 
do  extincto  Tribunal  do  Commercio,  convertido  em  Juntas  Commerciaes,  para 
as  quaes  passaram  as  attribuições  daquelle ;  sem  que  pudesse  agir  indepen- 
deatem.ente  dessa  perniciosa  tutela,  pois  que,  tinha  de  ouvir  a  corporação  a 
que  estava  subordinada  ;  sendo  certo  que,  reunindo-se  as  Jantas  Commerciaes 
em  dias  determinados,  não  raro  acontecia,  depois  de  processos  demorados, 
chegarem  as  autorisações  para  as  providencias,  quando  estas  jã  uão  eram 
efScazes. 

«  Os  fructos  maléficos  desta  centralisação  bem  se  patentearam  nos  abusos  do 
mercado  de  titulos  de  que  a  Bolsa  tinha  conhecimento,  sem  prévio  exame  da 
legalidade  das  instituições  que  os  emittiam  e  sem  que,  portanto,  pudesse  pôr 
cobro  a  taes  abusos,  por  deficiência  de  meios  próprios,  que  os  regulamentos  lhe 
negavam. 

«  Dahi  a  anarchia  e  o  triste  cortejo  de  decepções  e  ruínas  que  alas- 
traram e  perturbaram  o  nosso  mercado  financsiro,  e  de  que  ainda  hoje  este  se 
resente.» 

Desligada  a  Camara  Syndical  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos  pelas  razões 
acima  expostas,  seria  tíimbem  conveniente  e  necessário,  à  semelhança  da  Consti- 
tuição da  Camara  Syndical,  constituir  uma  Camara  de  intermediários  do  commercio, 
de  que  fariam  parte  os  corretores  de  mercadorias,  de  navios,  leiloeiros,  traductores, 
interpretes,  avaliadores  e  peritos,  concentrando  assim  a  actividade  dessas  mani- 
festações do  commercio  e  do  publico  serviço  em  uma  corporação  que  assim 
melhor  poderá  attender  à  realização  de  seu  fim,  acbando-se,  além  disso,  em 
condições  de  elaborar  os  dados  estatísticos,  exactos  e  completos,  de  que  depende 
o  conhecimento  e  o  progresso  da  vida  commercial,  preenchendo-se  desse  modo 
satisfactoriamente  uma  lacuna  que  vivamente  se  faz  sentir. 


o  CAMBIO 


ESPECULAÇlO   E  AaiOTAGEM 


Pareceres  e  observações 


Tudo  quanto  pudemos  colligir  das  publicações  da  imprensa  periódica  da  Capital 
Federal,  em  relação  ao  magno  assumpto  do  movimento  do  cambio,  sobre  o  qual 
foram  ouvidas  as  mais  competentes  autoridades,  abre  vivíssima  fonte  de  luz,  de  que 
se  pode  aproveitar  o  Congresso,  e  é  uma  como  exposição  de  motivosjustificativos  da 
reforma  que  se  intenta,  e  ó  de  necessidade  se  realize. 

Existe  a  especulação  ?  Sobre  este  ponto  estão  todos  de  accordo,  negociantes  e 
banqueiros,  particulares  e  bancos. 

Ha  meios  de  cobibir  a  especulação  ?  Também  sobre  este  ponto  estão  todos  de 
accordo ;  e  si  lia  alguma  divergência,  esta  é  manifestada  por  poucos,  que  entendem  . 
que,  si  não  é  possível  cohibil-a  absolutamente,  todavia  é  dado  efficazmente  mitigar 

os  seus  effeitos  maléficos. 

Quem  pôde  coMbir  ou  mitigar  os  effeitos  maleflcos  da  especulação  sobre  o  cambio 
ou  agiotagem  ?  Aiuda  neste  ponto  estão  todos  de  accordo— os  bancos. 

De  que  modo  podem  cohibir  ou  mitigar  ?  E'  também  um  ponto  em  que  não  ba 
desbarmonia,  porquanto  tudo  reduz-se  à  limitação  da  approvação  das  letras  e  â 
exigência  de  garantias  ,não  aquiescendo  a  operações  aleatórias  e  loterieas. 

Nesse  sentido  opina  o  Sr.  De  Lisle,  gerente  do  London  and  River  Plate 
Bank,  deste  modo : 

«  Considero  demasiada  a  especulação,  mas  penso  que  só  os  bancos  podem  de 
algum  modo  corrigil-a,  leíido  o  maior  cuidado  em  limitaras  letras  apjiromdas ;  pois 
está  no  interesse  próprio  precaverem-se  contra  os  desastres  possiveis  de  especuladores 
sem  recursos.  "» 

Consointemente  disse  o  Sr.  Davison,  gerente  do  British  Bank  of  South 
America : ; 

«  Os  í)ancos  é  que  podem  corrigir  os  seus  mãos  effeitos,  exigindo  garantias  e 
recusando  certas  operações,  como  tenho  feito.  » 

Por  cfie,  e  de  que  modo,  podem  os  bancos  cohibir  ou  mitigar  os  efiíeitos  da 
especulação  ?  ^ 

Evidei temente  porque  nellas  interveem.  A  divergência  entre  os  competentes 
que  respoidem,  está  em  que  uns  pretendem  lançar  sobre  outros  a  responsabililade 
da  iutervínção  irregular  e  indébita. 
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Para  corroborar  o  que  expomos,  adduzimos  o  que  soasitamente  diz  um  antigo 
negociante  e  jornalista,  consliltado  pelo  Jor«íí?  do  Commercio,  ealve  ontroi  qno  por 
esto  foram  ouvidos  a  15  de  dezembro  proxiuio  flaJo.  Diz  oexporieate  jornalista: 

«  Quauto  ás  vendas  entro  especuladores,  ellas  são  verdadeiras  apouas  e  disto 
não  passam  ;  neuhuma  das  partes  espera  entregar  as  canibiaos  ropresantadas  pelas 
apostas. 

«  Sóé  di»na  de  consideração  a  primeira  liypotliese,  e  neste  ponto  dig-o  sem  receio 
algum  de  errar,  e  segundo  uma  longa  observação,  que  os  especuladores  não  podem 
vender  cambiaes  aos  importadores  ou  compral-as  dos  exportadores  sem  o  auxilio 
dos  bancos. 

_«  Estes  bancos,  estrangeiros  e  cacionaes,  sabendo  queellos,  e  sóelles,  podem  dar 
o  dinheiro  ao  exportador  por  seu  supprimento  de  esterlino  commereial,  são  senhores 
da  situação  :  só  elles,  note-se  bem,  só  elles  podem  fornecer  as  lettras  que  o  espe- 
culador vende  ao  importador. 

«  Tal  é  a  razão  por  que  o  mercado  sente  logo  os  apuros  do  desasado  especulador 
que  vendeu  o  que  não  tem  ou  comprou  o  que  não  pôde  pagar.  Os  bancos 
ficam  com  todos  os  trunfos  do  baralho  em  mão  :  entendem  que  devem  espre- 
mer bem  o  especulador  e  augmeatar  o  lucro  de  seus  accionistas,  daaui  e  de  Lon- 
dres.» 

Mas,  si  ha  intervenção  irregular  e  indébita  deste  ou  daquelle  banco,  é  incon- 
testável o  direito  de  intervenção  do  Governo  para  prevenir  e  impedir  que  ella  se 
realize. 

Os  algarismos  provara  que  no  cambio  se  dá  intervenção  irregular  e  indelíta,  era 
favor  da  agiotagem,  e  em  desproveito  geral  do  commercio  e  do  credito  do  paiz ; 
porquanto,  mesmo  posto  de  parte  o  que  respeita  cá,  moeda  franceza  e  outras,  e  atten- 
dendo  somente  ao  cambio  esterlino,  observa-se  que  os  mezes  de  setembro  e  outubro 
nos  dão  um  valorem  saques  effectuados  pelos  bancos  de  £  8.793.757,  ao  passo 
que  nos  anteriores  mezes,  isto  é,  os  de  julho  e  agosto,  em  que  o  Governo  tevo 
ainda  necessidade  de  apresentar-se  no  mercado,  aquelles  attingiram  apenas 
£  4.245.062.13.07. 

Como  já  tivemos  ensejo  de  expor  officialmente  a  V.  Ex.,  as  necessidades  da  Praça 
regulam  pouco  mais  ou  menos  £  1.800.000,  mensaes;  mas,  concedendo  mesmo  que  se 
elevassem  a  dous  milhões,  o  que  è  fazer  larga  concessão,  de  modo  algum,  por  exces- 
sivos, corresponderiam  os  saques  a  estas,  mormente  attendendo-se  a  que  de  agosto 
de  1894  em  diante  deixou  o  Governo  de  figurar  no  mercado  entre  os  tomadores  de 
cambiaes. 

Para  augmentar  a  estranheza  e  o  reparo,  observa-se  no  mappa  das  lettras 
particulares  que,  sendo  as  obrigações  oriundas  do  papel  particular,  a  base  em  que 
assenta  os  saques,  principalmente  realizados  pelos  bancos,  o  valor  daquellas, 
negociadas  nos  dous  supracitados  mezes  de  outubro  e  setembro,  reduziu-se  a 
£  6.014.7-24,  quando  os  saques  feitos  pelos  bancos  foram  de  £  8.703.757 ;  nem 
se  procure  explicar  o  facto  anormal  com  quaesquer  operações  referentes  a  moeda 
metallica,  porquanto  estas  fizeram-se  em  escala  limitada  que,  quaolo  muito 
poderiam  ter  attingido  a  £  250.000,  o  que  não  é  conceder  pouco. 

Coincidindo  com  tudo  quanto  vai  exposto  o  accresoimo  e  multiplicidndí  de  ope- 
rações na  praça,  o  que  logicamente  se  pôde  concluir  é  que  estas  foram  Iquidadas 
por  differença,  sem  base  real  em  que  tivessem  assentado ;  foram  exclusivamente 
causa  e  eflfeito  da  especulação.  • 

Portanto  sobeja  razão  tínhamos  quando  em  relatório  ap,tertovraentQani5sçntfidQ 
pos  exprimimos  deste  modo ; 


«Deste  facto  resulta,  lógica  o  necessariamonte,  a  coiiveuienda  da  meditlag 
enor^-icas  e  effleazes  que  ponham  cobro  ao  mal,  coUocando  o  mercado  de  cíimbio  a 
coberto  das  suri)rezas  do  que  impropriamente  se  denomina  especulação,  e,  no  rij^or 
da  verdadeira  iuti^Uig^encia  das  cousas,  se  deve  qualiilear  desbragada  agiotagem, 
que,  infelizmente,  procura abrigar-se  á  sombra  da  loi.» 

Os  que  aílirraam  como  o  Sr.  De  Lisle,  que  a  especulação  acompanha  todo  o 
mercado,  o  como  o  Sr.  Boettger,  Director  do  Brasiliauische  Bank,  que  não  ha 
meio  de  cvital-a,  e  que  a  França,  n  Inglaterra,  a  AUcmanha,  os  Estados  Unidos  e  a 
Republica  Argentina  nunca  jniderum  rcprimil-a,  confundem  dous  factos  distin- 
ctos ;  a  legitima  especulaçilo,  que  constitue  a  essência  do  comraercio,  com  o  abuso 
da  especulação,  assignalado  por  meios  insidiosos  e  transacções  ticticias. 

Na  Inglaterra  o  outros  paizes  citados  não  se  veda  a  especulaçXo,  uão  se  pua 
embaraços  ao  coraniorcio,  estabelecem-se,  porém,  regras  o  preceitos  que  impedem 
que  a  especulação  e  o  commercio  degenerem  em  jogos  illicitos  de  agiotagem  com 
abuso  da  boa  fé  publica  ;  podemos  as~,everar  que  os  operaçOes  de  cambio  taes  como 
se  effectuam  nesta praçanão  se  fariam  om  Lombard  e  Threadneedle  Streets. 

Ninguen^  ignora  que  a  legislação  de  todos  os  povos  cultos  assenta  na  dupla 
base  da  celeridade  e  boa  fé  das  transacções. 

Na  mesma  praça  de  Londres,  no  Stock  Exchange,  onde  é  estabelecida  a 
praxe  de  passarem  as  operaçiJes  que  se  liquidara  por  differouçA,  antes  são  sujeitas 
a  preceitos  rigorosos,  de  que  ninguém  se  pjde  affastar  licita  e  impunemente;  como 
portanto  adduzir  o  exemplo  da  Inglaterra  pura  justiacar  a  agiotagem  que  outra 
não  é  a  alludida  especulr.ção  que  se  produz  cm  nossa  praça  l 

Assim,  na  Inglaterra  accommoda-se  a  praxe  ao  pensamento  legal,  que  é 
probibitivo  da  agiotagem,  como  se  vê  da  seguinte  disposição,  que  litteralmente 
traduzimos : 

Leeman's  Act,  de  1867 

«  Que  todos  os  contractos,  convenções  e  signaes  de  venda  _e  compra,  que 
venham  afazer-seou  sejam  iniciados  para  a  venda  ou  transferencia,  ou  queiram 
significar  ser  para  a  venda  ou  transferencia  de  qualquer  acção  ou  acções,  ou  quaes- 
qiier  titules  (  fundos )  ou  outros  interesses  (  proventos ),  em  quí-lquer  companma 
bancaria  p^jr  acçõfis  no  Reiuo  Unido  da  Grã  Bretanha  e  Irlanda,  constituída 
ou  regulada  por  provisão  de  um  ^Icí  o/' Par/íaíuení,  alvará  regio,  ou  cartas  de 
patente,  que  emitta  acções  ou  titules  transleriveis  por  qualquer  documento  ou 
instrumento  escripto,  serão  nullos  e  sem  elTei to  a  todos  os  respeitos,  sejam  quaes 
forem  as  circamstancias,  salvo  si  em  tal  contr  icto,  convenção  ou  outro  signal, 
houver  sido  declarado  ou  designado  as  acções,  fundos,  ou  proventos  pelos  respe- 
ctivos números  pelas  quaes  as  mesmas  são  distmguidas,  ao  fazer  tal  contracto, 
ou  convenção,  sign-J,  no  re-istro  ou  livi-os  de  taes  companhias  bancarias  supra- 
citadas, ou,  aonde  uão  haja  tal  registro  de  acções  e  lundoí,  cora  distmcçao  de 
números,  então,  tal  cuntiacto,  convenção,  ou  outros  signaes  devam  declinar 
a  pessoa  ou  pessoas  em  cujo  nome  ou  nomes  taes  acções,  lundos,  ou  proventos 
devam,  no  tempo  de  fazer-se  tal  contracto,  achar-se  como  proprietário  de  las, 
registrado  nos  livros  de  tal  companhia  bancaria;  e  qualquer  pessoa,  seja  ciieie 
corretor,  ou  agente  que  premeditadamente  inserir  em  quaesquer  de  taes  con- 
tractos, convenções,  ou  outros  signaes.  algnm  falso  registro  de  taes  números,  ou 
algum  nome  ou  nomes  que  não  sejam  da  pessoa  ou  pessoas  em  cujo  .Qome  taes 
acções,  fundos,  ou  proventos  devem  achar-se  como  acima  dito,  serão  cu  pados 
de  concussão,  e  punidos  conformemente,  e  si  for  na  Escossia  serão  culpados  de  um 
delicto  punível  com  multa  ou  prisão.»  (  30  Vict.  C.  29.) 

A  expedição  posterior  do  Gaming  act,  .le  1892,  geralmente  chamado  do  nome  do 
seu  autor  BerschcUs  Act,  importa  essencial  distincção  entre  as  operações  do  Stoch 
MxcMn^e  o  as  apostas  e  jogos  aleatórios  de  qualquer  natureza;  porquanto, introduz 
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ziado  importaates  altoraçSos  om  roforoucia  a  taes  jogos  e  apostas»  não  consiilora  as 
relações  entro  o  corrotor  o  seu  clionte,  por  entoiuler  quo  as  transacções  no -Sío  c/i 
Exchange  não  tem  a  natureza,  nem  tomam  afópma  do  di/fcrença,  ajiistos,—  pactos, 
convenções  ou  contractos  de  aposta. 

Em  notável  processo,  originado  por  uma  transacção  no  Stocic  Exchange  de 
Bristol,  foi  decidido  pelos  competentes  tribunaos  que  o  habito  de  desprosar  (neglect) 
o  Statute  conhecido  pelo  nome  Leaman's  Aci,  era  desarrasoado  o  illegal  (anrcasomhle 
and  illegal),  e  que  O  comprador  tinha  o  diroito  de  repudiar  (repudiate)  o  contracto 
feito  em  contravenção  a  esse  Act,  como  infringento  da  lei. 

Em  Londres,  Pariz  e  outras  praças  o  arbítrio  de  que  deriva  a  especulação 
agiota  ó  cerceado  por  disposições  geraes,  que  estabelecem  o  praso,  o  dia  do  venci- 
mento, os  modos  e  processos  de  liquidações  o  pagamentos,  e  tal  é  a  minúcia  das 
disposições,  que  estas  chegam  a  considerar  não  só  dias,  como  horas  e  minutos.  Não 
está  entregue  aos  caprichos  de  qualquer  interessado,  a  fixação  destas  condições 
geraes  da  transacção  ou  transacções. 

Ahi  não  se  podem  subtrahir  ao  pagamento  dos  impostos  e  sellos  pelo  artificio 
de  reduzir  a  uma  só  diversas  operações,  cada  uma  das  quaes  está  sujeita  à  contri- 
buição própria. 

No  Brazil,  pelo  contrario,  as  operações  de  cambiaes  que  se  resolvem  em  liqui- 
dações por  diíFerença,  se  realisam  por  meio  do  uma  série  de  promessas  de  bases 
fictícias  que,  descrevendo  uma  curva,  terminam  por  formar  uma  circumferencia, 
em  que  se  encontram  o  primeiro  tomador  e  o  ultimo  saccador,  de  modo  que 
simulando  taes  operações  diversos  concurrentes,  vem  em  ultima  analyse  representar 
um  só  especulador. 

O  ponto  em  que  se  completa  a  circumferencia  ou  se  fecha  o  circulo,  é  precisa- 
mente o  Banco  que  assume  a  faculdade  de  liquidar  por  differença,  o  que  pelas 
nossas  leis  não  lhe  é  permittido  ;  porque,  pelo  nosso  Código  Commercial,  as  lettras 
de  cambio  são  sugeitas  a  condições  a  qne  a  especulação,  effectuada  do  modo  como 
fizemos  ver,  se  subtrahe.  Ninguém  ignora  que  a  liquidação  de  uma  lettra  de  cambio 
legalmente  se  effectua  pelo  pagamento  real  e  pela  effectiva  entrega  do  titulo,  que 
equivale  a  uma  declaração  de  recebimento. 

O  que  se  esta  dando  em  nossa  praça  não  é  transacções  cambiaes  ;  mas  operações 
disfarçadas  em  detrimento  do  Thesouro  e  dos  particulares,  cujo  resultado  è  a  con- 
quista do  agio  pelo  especulador. 

No  intuito  de  elucidar  mais  e  mais  a  matéria  submettemos  à  consideração  de 
Y.  Ex.  a  apreciação  conscenciosa  das  disposições  referentes  aos  bancos  estrangeiros, 
que  tem  caixas  fiiiaes  em  nossas  praças.  Essas  disposições  põem  em  relevo 
as  condições  do  funccionameuto  de  taes  estabelecimentos  em  nosso  paiz,  e  a 
irregularidade  de  sua  intervenção  nas  operações  de  cambio,  quando  se  produzam 
do  modo  acima  exposto. 

Dessa  apreciação  realisa^la  por  pessoa  do  notável  intelligencia  o  reconhecida 
competência  parece-nos  merecer  especial  attenção  a  parte  referente  ás  funcções 
desses  estabelecimentos  e  aos  limites  de  sua  intervenção  nas  operações  de  cambiaes. 

«O  decreto  n. 2711  de  19  de  dezembro  de  1S60,  regulando  a  autorisação  para  os 
bancoá  estrangeiros  se  estabelecerem  no  Brnzil,  disimiihii  no  n.  Idoart.  46:  «Não 
se  poderão  fazer  alterações  nos  estntutos  ou  escripturn,  de  associação  approvados 
por  governo  estrangeiro,  devendo  simplesmente  cor  ceder-se  ou  necar-se  a  auto- 
risação.» 
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Foi  assim  que  o  London  and  Brazilian  Bank  pôde  funccionar  no  Brazil  Por 
decreto  n.  2979  de  2  de  outubro  de  1862  foi-lhe  dada  autorisação,  mediante  clau- 
sulas, entre  as  quaes  a  de  submutter-se  a  todas  as  leis  do  paiz  que  reg-erem  o 
anoaymato  (clausula  2")  e  a  submettep  á  âscalisação  do  Governo  a  sua  escripturacao 
ficando  o  mesmo  Governo  com  a  faculdade  de  cassar  a  autorisação  e  até  ordenar  â 
liquidação  do  estabelecimento  e  declarar  dissolvida  a- concessão. 

Estas  clausulas  foram  mantidas  em  todos  os  actos  posteriores  referentes  ao 
London  and  Brazilian  Bank,  taes  como  os  decretos  n.  5031  de  1  de  ae-osto  de  187-^ 
n.  7781  de  31  de  jullio  de  1881  e  n.  9536  de  19  de  dezembro  de  1885,  e  nos  que 
autorisaram  o  funceionamento  dos  outros  bancos  estrangeiros  —  como  o  decreto 
n.  3212  de  28  de  dezembro  de  1863,  referente  ao  Brazilian  and  Portuguese  Bank, 
depois  denominado  English  Bank  of  Rio  de  Janeiro  (decretos  n.  3713  de  18o6  n  8949 
de  9  de  junho  de  1883,  n.  9163  de  1884,  e  n.  9719  de  1887)  e  os  actos  reg-uladores 
do  funceionamento  dos  outros  bancos  estrangeiros. 

Inaugurado  o  regimen  da  livre  constituição  do  anonymato  pela  lei  n.  3150  de 
4  de  novembro  de  1882,  foi  tornado  dependente  de  autorisação  o  funceionamento  dos 
bancos  estrangeiros  (citada  lei,  art.  l°,§3o,  decreto  n.  8821  do  mesmo  anuo,  art.  180, 
§  l»),  e  a  legislação  posterior  assim  o  determinou  (decreto  n.  164  de  17  de  janeiro 
de  1890,  art.  1°,  §  2°,  ns.  1  e  2),  modificando,  porém,  a  anterior  em  ponto  impor- 
tantíssimo, isto  é,  obrigando  as  sociedades  autorisadas  a  modelarem-se  pelos  pre- 
ceitos de  publicidade  do  anonymato  (decreto  n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890, 
art.  1°,  §  2»,  n.  3)  e  a  praticarem  todos  os  actos  exigidos  na  legislação  para  a  con- 
stituição das  sociedades  anonymas  (decreto  n.  8821  de  1882,  art.  132,  §2",  revigo- 
rado pelo  art.  13°  do  decreto  n.  1362  de  14  de  fevereiro  de  1891,  e  art.  60  do 
decreto  n.  434  de  4  de  julho  de  1891). 

E'  certo  que  o  art.  132,  §  3»,  do  citado  decreto  n.  8821  de  1882,  consolidado  no 
art.  61  do  decreto  n.  434  de  4  de  julho  de  1891,  determina  que  após  a  pratica  de 
todos  esses  actos  cessará  a  intervenção  do  Governo  em  relação  á  sociedade. 

Dahi,  porém,  não  se  pôde  inferir  que  ficasse  sem  effeito  a  clausula  expressa  do 
contracto,  pelo  qual  foi  estipulado  que  o  Governo  reservava-se  o  direito  de  fiscalisar 
a  escripturação  dos  bancos  estrangeiros  para  verificar  si,*em  suas  operações,  se  con- 
formavam com  a  legislação  brazileira,  à  qual  obrigaram-se  a  submetter,  de  modo 
preciso. 

Accresce  qne  o  facto  de  deverem  modelar-se  as  sociedades  estrangeiras,  para 
serem  approvadas  e  autorisadas,  aos  preceitos  que  regem  o  anonymato  entre  nós  — 
não  é  estabelecido  pela  legislação  de  1882,  mas  sim  nos  decretos  da  primitiva  auto- 
risação ;—  e  tendo-se  imposto  como  condicção  de  seu  funceionamento  que  tivessem 
era  caixa  25  %  do  seu  capital  (decreto  n.  2979  de  1862,  clausula  4»,  decreto  n.  3312 
de  1862,  clausula  4*,  exigência  aggravada  pela  elevação  dessa  porcentagem  a  2/3  do 
capital  no  paiz,  pelo  art.  1»,  §2",  n.  1,  do  decreto  n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890, 
reduzida  a  50  "/o  pelo  art.  21  do  decreto  legislativo  n.  183  C  de  23  de  setembro  de 
1893,  tem  o  Governo  a  faculdade  de  verincar  si  é  sempre  observada  essa  con- 
dição substancial,  instituindo  fiscalisação  permanente  ou  transitória,  segundo 
julgar  opportuna  a  operação  da  exacção  com  que  o  banco  cumpre  a  lei  do  paiz. 

Os  bancos  què  se  propuzerem,  como  os  estrangeiros  autorisados  e  actualmente 
em  funcções,  a  operar  sobre  cambio,  deverão  submetter-se  não  só  à  disposição  do 
art.  121  do  decreto  n.  1359  de  20  de  abril  de  1893,  que  prohibe  as  vendas  de  cam- 
biaes  a  prazo  para  serem  liquidadas  por  meio  da  prestação  das  diflferenças,  e  exige 
a  entrega  effectiva  dos  titules,  como  tamdem  a  todos  os  preceitos  do  capitulo  II, 
titulo  II  do  mesmo  decreto. 

A  interferência  do  corretor  nas  negociações  de  letras  de  cambio,  exigida  nos 
arts.  49  e  54  do  Código  do  Gommercio,  deve  ter  por  effeito  apurar  não  somente  a 
veracidade  de  taes  operações,  mas  ainda  evitar  que  as  negociações  assumam  o  ca- 
racter de  especulação,  com  o  fim  e  effeito  de  perturbar  a  normalidade  do  mercado 
de  cambio. 

Em  que  este  mercado  se  mantenha  no  devido  nivel  é  interessado  o  Estado  ;  por- 
quanto as  operações  das  letras  influem  no  credito  publico,  por  estabelecerem  a  taxa 
do  cambio,  estalão  da  confiança  publica  nos  paizes  de  circulação  fiduciária  inconver- 
tível, onde  as  depressões cambiaes  representam  a  desvalorisação  do  meio  circulante. 

Deve  o  Governo  velar  sobre  o  mercado  do  cambio,  não  perdendo  de  vista 
este  facto.» 


Os  que  sustentam  que  a  chamada  especulação  que  se  exercita  nesta  praça  não 
perturba  a  marcha  do  mercado  de  cambio,  fazera-no  por  desconhecer  os  meios  de  que 
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ella  lança  mSo  e  o  moda  como  sSo  feitas,  e  liquidadas  as  transacçSes  que 
a  ella  se  prendem;  permitta-nos  V.  Ex.  que  ora  delias  nos  occuporaos  mais 

especiôcadamente.  , 

03  especuladores  nSo  se  limitam  ao  jogo  entre  si ;  vão  além,  vendem  ou  com- 
pram, aos  bancos,  ou  antes  promettem  veader  ou  comprar,  seguado  o  palpite  é  para 
baixa  ou  para  a  alta  e  estas  promessas  de  venda  ou  compra  feitas  a  esses  estabele- 
cimentos bancários  e  casas  commerciaes,  ainda  aquellas  que  ev)denciam  no  seu 
inicio  que  serão  liquidadas  por  diferença,  influem  muito  directamente  na  taxa  do 
cambio  vigente,  e  concorrem  poderosamente  para  explicar  e  até  legitimar  as 
bruscas  reducçOes  que  os  bancos  fazem  diariamente  nas  taxas  allixadas  em  suas 
tabeliãs,  maximè  quando  esses  especuladores,  aliás  conhecidos,  apresentara-se  no 
mercado  para  fazer  suas  liquidações. 

Para  completa  elucidação  da  matéria  exhibimos  uma  noção  geral  dos  diversos 
contractos,  formas  que  assumem,  denominações  ou  technologia,  do  modo  como  se 

resolvem  e  liquidam. 

As  letras  de  cambio  que  servem  de  motivo  das  transacções  assumem  as 
seguintes  formas:  Banco  sobre  Banqueiros;  Banco  sobre  Caixa  Matriz  ;  Particular 
sobre  Banco  ou  Banqueiros  e  Particulai"  sobre  Particular. 

Estes  dous  últimos  typos,  geralmente  conhecidos  pela  denominação  de  lettras 
approvadas,  traduzem  letras  de  cambio  saccadas  contra  as  praças  da  Europa,  sobre 
fundos  disponíveis. 

Estes  fundos  disponíveis,  base  da  legitima  letra  de  cambio,  representam  créditos 
bancários  abertos  a  fevor  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  cu  sobre  liquido  producto 
de  géneros  nacionaes  exportados. 

No  corpo  da  letra  deve  figurar  sua  condição,  isto  é,  si  valor  recebido:  si  credito 

bancário  n . . . . :  si  valor  de  géneros  café  ele,  etc.  embarcados  em  tal  vapor 

ou  navio . 

Em  caso  de  fallencia  do  acceitante  ou  saccador,  o  possuidor  da  letra  vai  buscar 
e  recebe  da  massa  a  importância  integral  da  letra  ;  pois  que  o  liquido  do  producto 
da  mercadoria,  ou  do  credito  tem  applicação  tão  somente  ao  pagamento  do  compro- 
misso. São  estas  as  Coffee  Bills  —  letras  de  café  que  os  bancos  dão  preferen- 
cia, para  cobertura  de  seus  saques,  pela  facilidade  dos  descontos  na  praça  de 
Londres. 

Letras  Bancarias  directas  —  são  assim  denominados  os  saques  de  bancos  desta 
praça  contra  bancos  ou  banqueiros  no  exterior. 

Letras  de  Caixa  Matriz  —  São  assim  denominados  os  saques  de  bancos,  casas 
bancarias  ou  commerciaes  sobre  suas  filiaes  ou  matrizes. 

Não  podem  estas  inspirar  tão  inteira  confiança  ou  segurança  ao  portador  como 
as  approvadas  e  as  de  banco  sobre  banqueiros,  porque  representam  transacção  sobre  o 
mesmo  capital  da  matriz  e  filial . 

O  preço  destas  letras  é  mais  favorável  1/16  e  mesmo  1/8  do  que  as  bancarias, 
porquanto,  o  seu  desconto  em  Londres  é  maisdiflScil  e  oneroso:  tem  ainda  estas 
letras  a  vantagem  para  a  matriz  de  Londres  de  não  pagar  commissão  de  banco. 

Os  differentes  typos  de  letras  cambiaes  acima  especificadas  tem  cada  uma  o  seu 
valor ;  assim  tomando  por  base  a  taxa  de  cambio  de  10  d.  para  as  letras  de  banco 
sobre  banqueiros  ;  nesta  proporção,  as  de  banco  sobre  caixa  matriz  valem  10  1  /16 
e  na  mesma  base,  a  taxa  do  saque  de  particular  sobre  banqueiros  ou  particular 
sobre  particular,  será  de  10  1/8. 
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Alóm  dos  typos  acima  temos  a  híira  repassada,  seja  do  banco  sobro  banqueiro, 
banco  sobro  caixa  matriz,  particular  contra  particular  ou  contra  banqueiro.  São 
lettras  vendidas  nesta  praça  pelo  primeiro  tomador  e  por  elle  endossadas. 

Esto  typo  de  lettra  do  cambio  conliocido  pelo  nomo  de  -  ^lapel  repassado  -  ò 
papel  de  especulação,  o  aponas  traduz  a  promessa  de  compra  ou  Tenda  o  deve  ser 
tomado  iia  verdadeira  accepção  d^  palavra  repassado;  porquanto  mui  raras  vezes  se 
realiza  o  acto  quo  caracterisa  o  typo  da  lettra,  isto  é,  o  seu  endosso. 

O  papel  repassado,  acomp.mlia  o  valor  do  particular  e  de  caixa  matriz;  é  um  dos 
factores  perniciosos  das  bruscas  oscillações  do  cambio,  quer  se  trate  de  alta,  quer  dà 
baixa. 

Sobre  essas  lettras  se  ílizem  contractos,  de  que  vamos  apresentar  alg-uns 
exemplares  : 

N.  1.  —  Por  ordem  dos  Srs   tealio  tomado  ao  Sr   í  2  OOO 

duas  nul  libras  esterlinas,  lettras  approvadas,  inclusive  as  de  Caixa  Matriz,  excluo 

feita  das  do  Banco  ..,  a  noventa  dias  de  vista  sobre  Londres,  ao  cambio  de 

11  9/10,  onze  e  nove  dezeseis  dinheiros.  Lettras  e  pag^amento,  á  vontade  do  vendedor 
até  o  íim  do  mez  de  novembro  próximo  futuro. 

Rio  de  Janeiro,  

O  corretor  


N.  2.  —  Por  ordem  do  Sr.  Manoel.  vendi  ao  Banco  A,  £  5.000,  cinco  mil 

libras  esterlinas,  a  noventa  dias  de  vista,  lettras  sobre  banqueiros  de  Londres  ou 
Caixa  Matriz  a  9  3/4,  nove  e  tres  quartos  dinheiros. 

Lettras  e  pagamento  á  vontade  do  vendedor  até  30  do  corrente. 

Rio  de  Janeiro,  

O  corretor  


N.  3.  —  Por  ordem  do  Banco  A,  tenho  vendido  ao  committente  que  consta  do 
meu  protocollo  (João)  £  5.000,  cinco  mil  libras  esterlinas,  a  9  5/8  nove  e  cinco 
oitavos  dinheiros,  a  noventa  dias  de  vista,  em  lettras  de  um  dos  Bancos  luglezes 
sobre  sua  Caixa  Matriz  de  Londres,  lettras  e  pagamento  até  o  íim  do  corrente  mez  á 
vontade  do  comprador. 

Rio  de  Janeiro,  

O  corretor  


N.  4.—  Por  ordem  do  Sr.  Manoel         tomei  ao  Sr.  João,  £5.000,  cinco  mil 

libras  esterlinas,  a  noventa  dius  de  vista,  9  õ/S,  nove  e  cinco  oitavos  dinheiros, 
papel  repassado  de  banco  sobre  Caixa  Matriz  (banco  tal)  lettras  e  pagamento  até  o 
dia  30  do  corrente,  á  'vontade  do  comprador. 

Rio  de  Janeiro,  


O  corretor 
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tomadores  até  o  flm  do  mez. 


Rio  de  Janeiro,  

O  corretor. 


N  fi  -  Por  ordem  do  Sr.  Jor^e,  tenlio  vendido  ao  Banco  B,  £  10.000,  dez  mil 
à  vontade  do  vendedor  até  o  dia  20  do  corrente. 


Rio  de  Janeiro,  

O  corretor. 


M  7  _  Por  ordem  de  um  meu  committente,  cujo  nome  se  acha  no  meu  protoa 

prador  até  o  dia  28  do  corrente. 
Rio  de  Janeiro  

O  corretor  


Os  contractos,  passados  pelos  corretores,  sem  declaração  de  nomes,  geralmente 
são  garantidos  por  documento  do  committente  ou  por  outro  contracto  entre  este  e  o 
corretor,  ou  pelo  gráo  de  confiança  depositada  no  committente. 

Declarados,  porém,  os  nomes  dos  contractantes  é  costume  visarem  estes  os  res- 
pectivos contractos. 

Pela  exposição  acima  vimos  que,  em  matéria  de  contractos,  o  nosso  mercado 
ainda  é  notável,  é  único  no  modo  porque  são  feitos,  pela  sua  variedade,  seus  prazos 

e  espécies  de  cambiaes. 

Fazem-se  alguns  com  a  promessa  de  entregar  lettras  de  typos  diversos,  a  esco- 
lha do  vendedor  ou  do  comprador,  por  um  só  preço  determinado,  quando  cada  um 
desses  typos  de  lettras  tem  o  seu  valor  venal ;  poderíamos  denominál-os  Contractos 
de  empreitada. 

Vejamos  agora  como  se  liquidam  esses  variados  contractos. 

Contracto  n.  2-  Manoel  no  dia  de  tendo  o  palpite 

que  o  camhio  subiria  em  fins  desse  mez,  mandou  vender  e  vendeu  por  intermédio  do 
corretor  X  ao  banco  A,  &  5.000,  lettras  de  banco  sobre  banqueiro  ou  caixa  matriz 
a  90  dias  de  vista  à  taxa  de  9  3/4,  liquidação  á  sua  vontade  até  o  dia  30  do  referido 
mez.  No  dia  28,  accentuando-se  a  baixa  do  cambio  e  certo  de  que  a  taxa  mais  favo- 
rável a  que  os  bancos  saccara  é  a  de  9  9/16,  manda  propor  ao  banco  A,  liquidar  seu 
contracto  por  differença  e  este  accede  fazel-o,  tomada  a  base  de  9  9/16,  para  a 
liquidação ;  mas,  como  Manoel  sabe  que  obterá  papel  repassado  a  9  5/8,  offerece  ao 
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bauco  A,  oiitrogar  lottras  do  mesmo  banco  (contracto  de  venda)  om  pagamento  das 
£  5.000  de  sou  contracto  o  obtora  a  vantagem  de  1/16  isto  ó,  a  taxa  de  9  5/8  para 
liquidar,  se  ontrogar  lettras  do  próprio  banco. 

Assim  ajustados,  compra  por  intermédio  do  corrector,  £  5.O0O  banco  repassado 
ou  caixa  matriz  repassado  a  9  5/8  (papel  do  banco  A)  à  sua  vontade  atô  o  dia  30, 
data  do  vencimento  do  seu  contracto  :  desta  transacção  lavra  o  corrector  X  o  con- 


ti*ticto  n  •  4  • 

No  dia  30  o  vendedor  das  5.000,  banco  ou  cai-^a  matriz  repassado  a  9  .5/8,  dá 
memorandum  ao  corrector  X  para  receber  do  banco  A,  £  5.000  lettras  caixa  matriz 
a  9  5/8  e,  com  este  memorandum  e  o  respectivo  contracto  de  compra,  liquida  Manoel 
seu  contracto  de  venda  permutando  com  o  banco  os  contractos  ns.  2  e  3  e  entre- 
gando a  quantia  de  Rs.  1 :598§000  differença  entre  as  taxas  de  9  5/8  e  9  3/4  corres- 
pondente às  £  5. OCO. 

Pode  ainda  ^lancei  liquidar  o  seu  contracto  directamente  sem  proposta  ao 
banco,  mandando  comprar  a  outro  especulador  que  possua  contracto  de  compra  ao 
banco  A  as  £  5.000  de  que  necessita,  digamos  á  taxa  de  9  3/4,  e  pagando  ao  espe- 
culador à  diílerença  entre  aquella  taxa  e  a  de  9  5/8,  apresenta-se  ao  banco  A  com  o 
contracto  n.  5,  qu^  lhe  foi  transferido,  para  encontrar  com  o  seu  de  vendedor. 

Manoel  perdendo,  ainda  ganhou  o  correspondente  a  1/16  com  que  o  banco 
o  beneficiou  pela  entrega  de  um  seu  contracto  de  venda. 

O  banco  por  sua  vez  ganhou  Rs.  1 :598í?000  eneutralisou  uma  operação  que  no  acto 
de  ser  feita  influiu  directamente  no  agio  do  cambio.  Esta  operação  poderá  chamar-se 
tudo  menos  real ;  houve  promessa  reciproca  de  compra  e  venda  o  não  se  realizou  a 
transacç5o:  uma  das  partes,  banco,  ou  especulador,  tirou  proventos,  nao  pagou  os 
sellos  devidos,  porque  o  banco  não  saccou  as  lettras  a  que  se  obrigou  pelo  contracto, 
e  assim  fozendo  favoreceu  a  agiotagem  em  prejuízo  do  commercio.  Ao  cora- 
mercio  que  o  procurou  nesse  dia  para  saccar  exigiu  a  taxa  de  9  9/16  e  ao  especulador 
liquidou  a  9  5/8-por  que  ?  porque  esse  especulador  não  queria  a,s  lettras  especulava 
sobre  o  agio,  vinha  liquidar  uma  promessa  de  venda  de  saques,  simulando  ass>m 
quo  o  banco  lh'a  fizera  em  tempo,  já  com  a  certeza  de  que  fosse  liquidada  por  diffe- 
rença, emquanto  que  o  commercio  exigia  as  lettras  para  enviar  P^S^^^^^^^ 

De  que  forma  Jorge,  que  não  é  banqueiro,  poderá  liquidar  o  contracto  n.  6  de 
venda  por  elle  feito  ao  banco  B  de  £  10.000  a  90  d/v  saque  de  banco  contra  ban- 
oueiro  ou  banco  contra  caixa  matriz  ? 

Jorge,  que  é  possuidor  de  lettras  de  cambio  no  valor  de  £,  que  comprou  para  dia 
determinado,  não  carecendo  delias  ness3  prazo,  mandou  revendel-as  ao  banco  B  e 
no  dia  do  vencimento  do  contracto  endossa-as  e  faz  delias  entrega  ao  banco  B ;  m  s 
neste  caso  Jorge  entrega  lettras  endossadas  ou  rcvassadas.  E'  este  o  modo  legal  por 
oue  deveria  fazer  a  liquidação  do  contracto.  ,     ,  „ 

A  pra.e  segai  ta,  porém,  em  nossa  praç.  pM.  lianUaçSo  de  um  contracto  nos 
termos  referlOos  praxe  que  não  encontra  justificação  na  lei,  é  a  segmn  e  : 

TrS  man  a  oomprL  a  ontro  especulador  o  direito  que  este  om  ..rtndo  deeou- 
traoto  »m!taco  B,  tem  de  entregar  .  5.000  cm  lettras  de  f 
rada  em  seu  contracto  dc  venda  e  mediante  um  trespasse  no  ^"^''^'^-J^^^'' 
corrector,  si  o  contracto  6  de  committento,  ou  pelo  f  ^"""''.^Z^ 
entrega  o  contracto,  ou  promessa  de  compra,  ondoss.xdo  ao  tanco  ".J»^*» 
troca  o  sen  contracto  de  veada  e,  no  caso  do  diirerença  de  taras,  pagão.,  recebo 


essa  differença. 
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Na  hypotheso  do  Jor^-e,  quo  mio  ô  exportador,  nem  tem  credito  Armado  cm 
Londres,  haver  vendido  ao  banco  C,  lettras  particulares,  como  poderia,  respeitado  o 
código,  entregar  olle  taos  lettras  a  não  serem  estas  endossadas  ?  Ainda  nesta  Iiypo- 
these  liquida-se  o  contracto  nas  condições  em  que  acabamos  de  expor,  isto  ó,  liquida-io 
por  differença  uma  operação  que  sõ  poderia  ser  realizada  pela  entrega  oíTectiva  das 
lettras  contra  recebimento  do  seu  valor  em  moeda  corrente  correspondente  á  taxa 
do  cambio  ;  resultando  da  pratica  desse  meio,  que,  vendendo  Jorge  o  quo  não 
possuía  eató  mesmo  oque não  podia  possuir,  trouxe  o  desequilíbrio  ao  mercado,  pro- 
vocando alta  intempestiva  ;  e  mais  tarde  voltando  ao  mercado  para  comprar  as 
cambiaes  que  prometteu  vender,  concorre  com  os  legitimes  tomadores  ou  compra- 
dores, dando  assim  legar  -òs  bruscas  osdllaçiSes,  que  tão  frequentemente  se  Avzem 
sentir  no  mercado  de  cambio.  Ganha  Jorge  alguns  contos  de  réis  ou  perde-os  em  pro- 
veito de  outro  especulador,  mas  o  coramercio  e  o  credito  r.lo  paiz  soíTrem  as  conse- 
quências desta  especulação. 

Pondo,  ura  especulador,  em  pratica  as  praxes  de  indicadas,  pôde  muito  facil- 
mente promover,  em  poucas  horas,  sensível  depressão  ou  elevação  no  mercado  de 
cambio,  uma  vez  que  disponha  de  credito  em  estabelecimento  bancário. 

Neste  caso  apresentaremos  o  Sr.  X. . .  baixista  systematico,  hábil  no  manejo  dAS-- 
íjraares  especulativas,  que,  estudando  o  mercado  no  dia  7,  resolve  operar  no  dia  8. 

No  dia  7,  o  mercado  fechou  estável  á  taxa  de  9  3/4,  mais  inclinado  para  alta, 
falta  de  dinheiro  no  mercado,  o  que  signiQca  espectativa  de  melhora  de  taxa  por 
parte  do  commercio  na  esperança  de  venda  do  café. 

No  dia  8,  à  primeira  hora  o  Sr.  X...  dá  ordens  simultaneamente  a  diversos  cor- 
retores para  tomarem  £  10.000  cada  um,  papel  bancário, â  melhor  taxa;  cumpridas  as 
suas  ordens  tem  o  Sr.  X...  tomado,  digamos,  £  30.000  á  taxa  de  9  3/4,  taxa  a  qu3 
fechara  o  meicido  no  dia  7  e  que  vigorava  no  dia  8  ao  abrir-se  este.  Voltam  ainda 
os  corretores  com  segundas  ordens  de  comprar  â  melhor  taxa,  e  já  encontram  o  mer- 
cado menos  expansivo  e  um  tanto  retrahido,  pelo  elTeito  do  boato  mais  ou  menos 
verosímil  que,  nestas  circumstancias  tem  sempre  o  seu  lugar,  tomam  ainda  .£  15.000 
mesmo  a  9  11/16  pois  que  os  bancos  acompanhando  a  lógica  dos  fuctos,  por  sua  vez 
reduziram  a  taxa  de  suas  tabeliãs  a  9  II /16. 

A  presença  de  tomadores  francos  no  mercado  a  9  11/16  quando,  no  dia  anterior 
não  havia  diràeiro  para  9  3/4,  naturalmení.e  desperta  attenção  dos  legitimes  toma-^ 
dores  e  estes  por  sua  vez  vem  concorrer  com  o  hábil  especulador,  originando-se 
dahi  certa  agitação,  fechando  o  mercado  -  frouxo  com  tendência  para  a  baixa 

No  dia  9  os  bancos  abrem  -  o  mercado,  affixando  em  suas  tabeliãs  a  taxa  de  9  5/8 
aberta  a  offerta;-  esta  não  faz  esperar,  porque  o  Sr.  X.. .  continua  no  mercado 
offerecendo  tomar  a  9  1 1/16  e  não  conseguindo  obter,  toma  ainda  a  9  21/32,  pequenas 
quantias  e  finalmente  retira-se  do  mercado,  deixando-o  entregue  a  concurrencia  do 
commercio  legitimo  que  habilmente  provocara,  resultando  dahi  frouxidão  para 
o  n^rcado,  reduzindo  os  bancos  a  taxa  a  9  9/16  saccando  pequenas,  quantias 

Apparelhado  desta  sorte  o  mercado,  mandão  Sr.  X  repassara  9  5/8 

£  50  onVr eompradores,  e  progressivamente  a  9  11/16,  as 
í  50.000,  que  comprara  a  9  3/4  e  9  11/lG,  realisando  não  pequeno  lucro  e  por  sua 

iTzar  umTcro    ^''^^^^^  '  temporariamente  delle  retiradas  com  o  único  fito  de  rea- 
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Coincidem  com  as  bruscas  osciUaçCes  que  soíTro  o  cambio  nesta  praça,  as  vendas 
do  cafô  fechadas,  e  não  offlcialraente  cUclaradas,  parecendo  que  de  algum  modo,  se 
prepara  o  morcado  para  collocação  do  lettras  approuaáas  —  lettras  de  cafó—  por- 
quanto sendo  estas  as  factoras  dos  saques  bancários,  qualquer  depressão  destes  ne- 
cessariamente communica  áquellas  maior  procura  o  conseguintemente  maior  valor. 

Este  processo,  na  Inglaterra,  ô  conhecido  pelo  nome  de  To  Itig  the  Marhet 
—  apparelhar  o  mercado  —  comprando  secretamente  quantidades  de  titules,  elevando 
assim  o  preço  acima  do  real  para  revendel-os  com  grandes  lucros. 

Os  Ri(;>jcrs  são  sujeitos  a  penalidades ;  ó  illegal  o  seu  procedimento,  e  as  lois 
iuglezas  concedem  processo  civil  àquelles  que  tenham  sido  prejudicados  ;  e,  se  tem 
sustentado  nos  tribunaes  iuglezes  que  uma  tal  combinação  ó  uma  indisivol  conspi- 
ração. 

Outro  meio  ainda  de  provocar  oscillações  na  taxa  do  cambio  consiste  no  pro- 
cesso de  trabalhar  o  mercado  nas  proximidades  das  liquidações  ou  nas  da  sahida  de 
vapores,  na  previsão  de  que  o  commercio  concorrerá  a  tomar  lettras  para  remetter 
pelo  vapor,  concorrem  por  sua  vez  os  especuladores  e  tomam  lettras  promptas  para  o 
próximo  vapor,  retirando  assim  do  mercado  valor  relativamente  grande  e  estabe- 
lecem a  baixa  ;  firmada  esta,  repassam  alguns  as  suas  promessas  de  compra  pelo 
processo  já  exposto  acima,  ganhando  a  margem  entre  as  taxas  porque  as  compraram 
eaquellas  porque  as  cedem;  outros  podem  retel-as  por  mais  tempo  e  caucionando-as 
provooam  maior  depressão,  que  fatalmente  se  dá,  vendendo-as  mais  tarde  e  reali- 
sando  grossos  benefícios. 

Portanto,  é  claro  que  ou  esta  pseuda  especulação  inflae  immediata mente  no 
mercado  de  cambio,  fazendo  subir,  para  mais  tarde  fazer  descer  ou  baixando,  para 
determinar  ulterior  alta,  a  taxa,  conforme  o  jogo,  é  na  baixa  ou  na  alta ;  ou  sua  iu' 
fluência  não  é  directa  sobre  o  mercado  de  cambio  e  neste  caso  são  os  bancos  que, 
favorecsndo-a,  disjricionariamente,  elevam  ou  abaixara  as  taxas,  servindo  a  inter- 
esses que  não  são  propriamente  os  do  commercio  regular  e  licito. 

Finalmente,  ha  em  tudo  quanto  diz  respeito  ao  nosso  mercado  de  cambio,  um 
meio  nocivo  e  perturbador  de  sua  vida  que  contamina  o  credito  do  paiz  e  que  urge 
seja  estirpado. 


Lettras  appromdas  —  Papel  appromâo 


Suscitando-se  duvidas  sabre  a  verdadeira  interpretação  do  termo  lettras  appro- 
'òaãas  ou  papel  approvado,  duvidas  que  mais  se  accentuaram  no  período  agudo  do 
liquidação  dos  contractos  de  dezembro,  resolveu  a  Camara  Syndical  expedir  circular 
sujeitando  à  esclarecida  intelligencia  dos  Banqueiros  e  Corretores  desta  praça,  o 
ponto  controverso,  e  o  resultado  da  consulta  passo  a  transcrever  litteralmente, 
em  seguida. 

Perlustrando  os  variados  pareceres  sobre  o  ponto  em  questão  terá  V.  Ex.  ainda 
oppbrf  unidade  de  apreciar  a  anarchia  que  reina  em  nosso  mercado  de  cambio,  traba- 
lhado por  tão  divergentes  opiniões,  o  que  plenamente  explica  a  balbúrdia  e  conse- 
quente perturbação  que  a  esse  mercado  imprimem  os  praxistas. 
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CIRCULAR 


«  Seudo  da  máxima  convoQieucia,  conhecer  as  praxes  admittidas  nesta  praça  com 
relaçSo  ás  operações  de  carabiaes,  espera  esta  Camara  que  lho  informeis  junto  a 
esta  se,  lettras  de  cambio  saccadas  pelos  Bancos  desta  praça  contra  suas  Caixas 
Matrizes  no  estrang-eiro,  são  consideradas  —  PapeZ  appromdo. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Setembro  de  1894.—  José  Cláudio  da  Silva^  Syndico.» 

Responderam : 

O  Banco  Nacional  Brazileiro 

Respondendo  à  pergunta  de  V.  S.  devo  dizer-lhe  que  os  saques  dos  Bancos 
inglezes  contra  Caixa  Matriz  não  são  considerados  —  ^ja^eí  approvado,  tanto  assim 
que  nos  contractos  declara-se  sempre  lettras  approvadas  pelo  tomador,  papel  de 
Banco  sobre  Caixa  Matriz  e  quando  o  vendedor  tem  a  faculdade  da  entrega,  este 
ultimo. —  Conde  de  Figueiredo. 

London  and  Brazilian  Bank  Limited 

As  lettras  dos  Bancos  contra  as  suas  Caixas  Matrizes  são  consideradas—  lettras 
approvadas.  E.  Ben. 

Brazilianische  Bank  fur  Deutsclúand 

Não  acceita  este  Banco  contractos  sobre  lettras  approvadas  sem  a  restricção  de 
depender  a  approvação  do  Banco  (lettra  approvada  pelo  tomador)  e  não  existe  para 
elle  praxe  a  este  respeito  pois  a  approvação  depende  cada  vez  de  circumstaucias 
que  dizem  respeito  â  vida  interna  do  Banco.—  Krah  —  Petersen. 

London  and  River  Plate  Bank 

Sim.—  George  Esiill. 


The  British  Bank  of  South  America 

Em  resposta  à  pergunta  acima  tenho  a  declarar  que  os  saques  deste  banco  sobre 
sua  Caixa  Matriz  em  Londres  são  considerados  lettras  approvadas.— Arthur  Davison. 

Corretores 

r.  °  ^®  informação  que  esta  Camara  se  diffna  fazer-me  na 

presente  Circular,  peço  vénia  para  lembrar  que,  por  serem  as  praxeí  admittida?onm 
relação  ao  assumpto  de  todo  variáveis,  por  depèóderem  ellS  inLíSS^^^^ 
oj  men^  arbitraria  dada  pelos  int^resádos  í  v^íZuS^rí^a^^^^^^ 

ffieti%?c»^^^ 

a  ^X^^e  o  rírnte^rímroS^^M 

tôo  boa  hora  confiada  àicSdda  cZXndt^ítSn,%?»^°^^  f  '^^"'"P*^ 
•Syndical  dos  Corretores  de  Fundo?  afos^M? /.t  O^^^^^^^^ 


Si  bem  que  para  mim  accoitasse  o  papel  de  banco  sobre  caixa  matriz  como  papel 
approvado^  coratudo,  corno  os  dizeres  geralmente  dos  contractos  são  «  papel  de  banco 
ou  de  particulares  sobre  banqueiros  apppovados »  e  liavendo  sempre  uma  pequena 
differença  entre  o  preço  do  papel  sobre  banqueiros  e  do  papel  sobre  caixa  matriz, 
pôde  ser  recusado  pela  parte,  so  não  liouver  explicação  especiál.  E'  esta  a  minha 
opinião,  que  sujeito  á  dos  collegas  mais  abalisaaos.— 2''rancwco  de  Paula  Palhares. 


Em  resposta  â  consulta  acima,  cumpre-me  aíHrmar  que  teem  sido  consideradas 
até  hoje  como  papel  approvado  as  lettras  saccadas  pelos  bancos  sobre  suas  caixas 
matrizes. —  A,  Simonsen. 


Sim,  são  consideradas  papel  approvado.—  Guilherme  da  Costa  Couto. 


Levo  ao  conhecimento  desta  Camara  que  até  a  presente  data  as  lettras  bancarias 
contra  as  suas  caixas  matrizes  são  consideradas  approvadas,  excepto  o  Brazilianische 
Bank  que  as  recusa,  ou  acceitacom  alguma  differença.— Aníonío  J.  de  C.  Saldanha. 


Sim,  pelo  menos  teem  sido  consideradas  até  hoje  e  as  operaçõas  de  prazo. assim 
estipuladas,  duvida  alguma  tem  havido;  refiro-me  ás  lettras  de  caixa  matriz  dos 
bancos  London,  River  Plate  e  British.—  Augusto  P.  de  Faria. 

Relativamente  á  consulta  acima,  tenho  a  informar  a  esta  Camara,  que  : 
Considero  papel  approvado,  lettras   de  cambio  saccadas  pelos  bancos  desta 
praça  contra  suas  caixas  matrizes  no  estrangeiro.— AWmcío  de  Souza  Gomes. 


Considerando  que  varias  casas  de  importação  tem  recusado  acceitar  lettras  dos 
bancos  inglezes  sobre  caixas  matrizes  para  as  suas  remessas,  e  por  consegumte  nao 
admittem  taes  lettras,  como  approvadas,  sou  de  parecer  que,  a  praxe  desta  praça 
não  admitte  lettras  sobre  a  caixa  matriz  como  approvadas.  —  E.  I.  Salomon. 


Considero  o  papel  approvado  aquelle  geralmente  acceito  pelos  bancos,  neste 
caso  está  o  papel  sobre  caixa  matriz,  salvo  prévio  aviso.  —  C.  M.  Paulo  Berla. 


Não  considero  papel  approvado,  —  Thomas  S.  Neiólands. 


Somente  quando  está  declarado  no  contracto. —A//rec?o  (?.  V.  do  Amaral. 
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Ein  respeito  à  consulta  acima  considero  como cambiaes  «appwmdas» 
as  lettras  saccadas  por  casas  coramerciaes,  baucos  ou  banqueiros  na  praça  de 
Europa,  quando  exprimem  operação  contra  casas  commerciaes,  bancos  ou  ban- 
queiros sobre  fundos  disponiveis  alii,  quor  sejam  provenientes  de  credito  bancário 
ou  de  producto  de  venda  de  ffeneros. 

Estas  lettras  são  consideradas  como  transacções  lona  flde^A,  1— tendo  por  base 
o  geuero  de  exportação,  devendo  as  lettras  trazer  valor  recebido  em  credito  ban- 
cário..., ou  em  géneros  embarcados  no  vapor....  Não  considero  como  lettras 
«  approvadas  »  lettras  cambiaes  de  Caixa  Matriz,  pois  que,  sendo  o  saque  de  bancos 
casa  commercial  contra  sua  filial  ou  matriz  sobro  o  mesmo  capital  apparece  uma 
uuica  responsabilidade,  correndo  portanto  o  portador  maior  risco,  emais  o  au "-mento 
de  desconto  em  Londres.  Estes  saques  aqui  são  negociados  com  uma  differenca 
sobrealettra  de  banco  contra  banqueiro.  Estas  operações  prestara-se  muito  ao 
abuso  do  credito,  e  podem  ser  consideradas  -  accommodation  Bills  —  Lettras  do 
íavov.^  Alfredo  Smith  de  Vasconcellos.  i-^^urasae 


co««í!í?/®^P°^*v  ^  °°^!"lía  supra,  considero  papel  approvado,  as  lettras  do  cambio 
^ccadaspelos  bancos  desta  praça  contra  suas  caixas  matrizes  no  estranfreiío  - 
Joaquim  da  Silva  Gusmão FiUio.  v-owaugeno.  — 


ÇS!Í?/n^1.n^°^  ^^^^í^"^  ^'^P^*         ^  responder-lhe  o  seguinte: 

Todas  aslettras  que  houver  margem,  isto  é  que  se  acliarem  no  1  mite  do  inmr^^nv 


Sim,  considero  papel  approvádo.^  Antonio  Teixeira  Fontoura. 


o  CAMBIO 

Aíreciações  e  ijarecsies  piililicaios  m  IiHpisa  lesta  Capital 


JORNAL  DD  COxVIMERGIO 


o   CAMBIO  —  A  PALAVRA   OFFICIAL  —  CONVERSAS   COM   BANQUEIROS  E 

COM.MERCIANTES 


Tem  despertado  muito  a  at tenção  publica  a  baixa  considerável  do  cambio, 
apôs  o  (lia  15  de  novembro,  era  desaccordo  com  as  esperanças  geraes,  despertadas 
pela*  ascensão  do  Sr.  Prudente  de  Moraes  ao  Governo. 

Sempre  que  um  mal  como  esse  aíllige  as  sociedades,  surgem  de  toda  a  parte  os 
indicadores  de  remédios  promptos. 

Não  teem  faltado  conselhos  sobre  medidas  a  adoptar  e,  em  geral,  todas  ellas 
apenas  representam  palliativos,  que  só  produziriam  eíTeitos  ephemeros. 

No  estudo  de  phenomenos  dessa  natureza  convòm  descer  ás  suas  leis  reguladoras 
e  não  cuidar  exclusivamente  das  causas  adventícias  e  transitórias. 

Conformo  a  conducta  que  tem  adoptado,  o  Jornal  do  Commercio  resolveu  ouvir 
os  competentes  sobre  o  assumpto,  escolhendo  alguns  delles.  notáveis  pela  eminên- 
cia de  sui  posição  nas  rodas  commerciaes  e  financeiras.  N:i  impossibilidade  do 
dispor  de  espaço  pai'a  acolher  a  opinião  de  muitos  outros,  igualmente  distiiictos,  jul- 
iramos  ter  .-icirta^Jo  na  escolha  fcit.i. 

Ccino  subsidio  precioso  obtivemos  ouvir  também  algumas  palavras  de  S.  Ex.  o 
Sr.  Hini>tro  da  Fazenda,  que  são  de  pi-ofundo  interesse  pela  segurança  que  nos  dii 
sobre  os  recur.ios  do  Thesoiu^o. 

FJs  o  que  disseram  os  cavalheiros  quo  tiveram  a  gentileza  de  responder  as 
nossas  consultas  : 


o  SU.  MINISTRO  DA  FAZEXDA 


As  reservas  impostas  pela  natureza  de  seu  cirgo  não  permiltem  ao  honrado 
Sr.  Dr.  Rodrigues  Alvos  manifestar-se,  como  agradaria  á  curiosidade  dos  leitores. 

Ex-puzemos  francamente  a  S.  líx.  cs  nosscs  intuitos  com  a  publicação  quo  oim, 
fazemos  e  pedimos-lhe  as  informações  quo  fosse  possível  obter. 

S.  Ex.  considera  a  situação  como  anormal,  attendendo  a  que  os  recursos  da 
exportação  no  ultimo  semestre  team  sido  muito  superiores  ás  necessidades  legitimas 
do  mercado  de  cambio. 
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Tendo  o  Governo,  com  a  severa  applieação  d3  justiça,  a  prooccupaçito  de 
observar  rigorosamouto  o  orçamento,  restring-indo,  quanto  lhe  for  possível,  os 
encarjíos  do  paiz  no  exterior,  ó  do  esperar  que,  verillcada  por  mais  algam  tempo  a 
execução  desse  programma,  a  confiança  publica  renasça  com  mais  força  nas  re- 
lações fiuaucoiras.  reflectindo-se  boheflcameuto  em  todas  as  mauifestações  do 
credito. 

Si  ó  verdade  que  são  consideráveis  os  encargos  do  Thosouro,  quvi  S.  Ex.  tem 
tratado  de  conhecer  minucios:Mnente,  para  ajuizar  de  suas  responsabilidades,  ó  tam- 
bém certo  quo  as  rendas  publiais  apresentam  um  desenvolvimento  auspicioso  e  o 
Governo  estarã  armado  de  recursos  para  satisfazer  a  todos  os  compromissos  do  erá- 
rio publico,  contiuuaudo  desse  modo  as  tradições  de  honra  na  realização  dos  paga- 
mentos, que  teem  sido  o  elemento  principal  do  credito  do  Estado. 

S.  Ex.  aproveitara  as  autorisações  legaes  de  que  o  invtístio  o  Congresso  para 
iniciar  o  qu')  p  irece  mais  conveniente  no  sentido  de  augmentar  os  recursos  do  The- 
souro  e  emprehender  o  resgate  do  papel-moeda. 

Nada  fará,  poróm,  que,  em  qualquer  emergência,  possa  parecer  humilhante  no 
credito  do  Estado. 

Quanto  às  causas  apontadas  como  determinantes  da  baixa  actual  do  cambio  e 
quanto  as  medidas  lembradas  para  removei -as,  S.  Ex.  preocupando-so  menos  com 
as  razões  transitórias  do  que  com  as  de  ordem  permanente,  e  não  confiando  de  todo 
nos  recursos  lembrados,  estuda  com  cuidado  os  elementos  da  situação,  e  decidirá 
com  o  máximo  cuidado,  pois  não  tem  a  idéa  preconcebida  de  intervir  a  todo  transe 
nessa  matéria. 


o  SR.  CONDE  DE  FIGUEIREDO 


O  presidente  do  Banco  Nacional  tem  evitado  pronunciar-se  sobre  o  mercado 
de  cambio  em  entrevistas  com  pessoas  da  imprensa. 

Logramos  conversar  com  S.  Ex.  e  ouvir  que  sua  opinião  é  a  seguinte: 

«  A  especulação,  na  esperança  de  rápida  subida  do  cambio,  após  15  de  novem- 
bro, promoveu  em  setembro  e  Outubro  uma  alta  considerável,  que  chegou  a  attin- 
gir  a  taxa  de  12  li2  e  mais. 

Chegando  a  data  desejada  e  nada  havendo  de  extraordinário,  os  especuladores 
mudaram  de  posição  e  principiaram  a  tomar  em  grande  escala,  promovendo  a 
oaixa. 

A  situação  natural  das  cousas  não  devia  dar  esse  resultado. 

O  norte,  principalmente  o  Pará,  está  na  força  da  safra  e  em  Santos  ha  400.000 
saccas  de  café  em  deposito  e  as  entradas  fazem-se  regularmente. 

Mas,  quando  naquellas  praças  apparecem  lettras  a  boas  taxas,  immediata- 
mente  os  bancos  estrangeiros,  que  aqui  teem  procura  a  taxa  inferior,  mandam  to- 
mal-as  e,  diante  da  noticia  de  baixa  no  Rio,  os  portadores  de  lettras  retrahem-se  o 
as  cambiaes  encarecem. 

Sendo  o  Rio  o  mercado  regulador  do  cambio  c  sendo  forte  no  momento  a  esoe- 
culaçao  para  a  baixa,  as  praças  do  norte  e  Santos  reflectem  essa  influencia  depres- 
siva. Ha  duas  correntes  de  baixistas,  que  agravam  a  situação  :  a  dos  que  precisam 
cobnr-se  por  terem  jogado  para  a  alta  anterior,  e  a  dos  que  jogam  para  a  baixa 
actual  e,  além  disso,  ha  os  exportadores,  que  retêm  as  lettras  o  ainda  intervêm  no 
mercado  como  tomadores,  esperando  maior  baixa  para  venderem. 

Sena  conveniente  tomar  medidas  para  refreara  especulação.  Poder-se-ha  Dor 
SrL  .^egularisar  astrasacções  a  prazo,  como  foz-se  na  bolsas  de  Par?z  e  iSS' 
dres,  dando  dous  dias  no  fim  do  mez  para  as  liquidações,  de  modo  que  essas  se  facím 
nominalmente,  com  encontro  de  lettras.  Além  disso,  tombem  coSvtrif  prohibfr^  S 
contractos  de  committente,  obrigando-se  assim  a  apparecerera  os  nomes  de  mSo  a 
poderem  os  bancos  ajuizar  dos  compromissos  e  dos  teoursos  de  Sda  um ' 

o  SP.  conde  nao  sabe  si  o  governo  está  tratmdo  de  um  credito  de  três  niilhnpq 
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o  Sa.  1301ÍTTGEU 


Ha  seis  cannos,  o  Sr.  Boottf?in'  é  gorento  do  BrazUianische  Banh  fur  DeuCschland. 
Anles  do  vir  para  o  Brazil  tinha  excellento  collocação  no  Direction  der  Disconio- 
Gesellschaft.  de  Berlim,  que,  com  o  Nordcutschc  Bank  de  Hamburgo,  foi  o  fundador 
do  banco  dirigido  por  aquelle  cavalheiro  no  Rio  de  Janeiro. 

Eis  como  pronuncio u-se  o  Sr.  Boettgor  : 

 qqo  causas  extraordinárias  acredita  torem  determinado  a  baixa  do  cambio, 

após  15  de  novembro  ? 

—  Todos  esperavam  o  novo  governo  com  muita  confiança  e  suppuzeram  que, 
promptamento,  se  manifestaria  uma  alta  considerável.  Os  especuladores,  antecipa- 
damente, descontaram  esse  elleito,  vendendo  a  descoberto  sommos  extraordinárias, 
em  setembro  e  outubro.  Naquello  mez  o  movimento  de  cambio  sobre  Londres, 
Hamburgo  e  Paris  (quasi  todo  sobre  a  primeira  daquellas  praças)  foi  de  cerca  de 
13  milhões  esterlinos  e  nesse  de  cerca  de  oito,  ao  passo  que  a  exportação  deve  ter 
produzido  a  terça  parte  daquellas  sommas.  Deante  disto,  sem  outras  causas  de  alta, 
o  cambio  não  pôde  ir  além  e  a  especulação,  devendo  cobrir-se,  pesou  consideravel- 
mente no  mercado,  engrossando  a  corrente  dos  tomadores,  alarmados  com  a 
tendência  para  a  baixa. 

—  Pensa,  então,  que  o  esforço  da  especulação  foi  para  a  alta  ? 

—  Sim,  pela  confiança  que  o  novo  governo  despertava. 

—  Pensa  qiie  sejam  perniciosos  os  effeitos  da  especulação  e  que  haja  meios  de 

evital-a?  ,   .  , 

—  Tudo  neste  mundo  tem  compensações,  tudo  e  relativo.  Dizem  que  a  espe- 
culação prejudica  o  commercio  legitimo,  entretanto  este  espera  os  movimentos  de 
alta  por  ella  promovidos  para  tomar  á  melhor  taxa ;  quando  o  interesse  dos 
especuladores  está  em  aggravar  a  baixa,  aproveitara  com  elle  as  classes  productoras. 
Os  fazendeiros  não  consomem  em  grande  escala  os  géneros  de  importação,  porque 
vivem  principalmente  dos  recursos  do  sólo,  onde  cultivam  quasi  tudo  de  que 

carecem .  ,  , 

Quando  o  cambio  baixa,  elles  vendem  mais  caro  os  seus  productos,  e  esse 
accrescimo  de  lucros  fica  no  paiz  o  represanta  fortuna  nacional.  Já  se  ve  que  a 
especulação  para  a  alta  ou  para  a  baixa  aproveita  ás  classes,  conforme  o  ponto  de 

vista  das  mesmas.  „  ti* 

Entendo  que  não  ha  meio  de  evitar  a  especulação.  A  França,  a  Inglaterra,  a 
Allemanha,  os  Estados  Unidos,  não  puderam  nunca  reprimil-a  no  campo  em  que  é 
exercida,  e  na  Republica  Argentina  foram  debalde  todas  as  medidas  tomados  para 
esse  fim,  e  ellas  tiveram  de  ser  revogadas.  _ 

—  O  que  diz  dos  meios  lembrados :  prohibição  de  transacções  a  prazo  c  de 
contractos  de  committente  ?  . .     •       x  i       •  • 

—  Prohibir  as  transacções  a  prazo  seria  prejudicar  ja  os  importadores,  ja  os 
exportadores.  Aquelles  tomam  e  estes  vendem  cambiaes  por  antecipação,  conforme 
os  negócios  realisados  e  para  evitar  prejuízos  com  as  osciilações  do  cambio.  Quanto 
aos  contractos  a  que  se  refere,  são  feitos  sob  a  confiança  que  o  corretor  merece,  be 
os  prohibissem,  os  especuladores  dariam  o  nome,  e  apenas  isto  se  adeantano,  porque 
já  se  exige  garantia  de  10  %  em  dinheiro  para  essas  transacções  e  o  corretor  a 
apresenta.  „  , .  „ 

—  Pensa  que  as  futuras  entradas  de  cafó  poderão  melhorar  o  cambio  í 

—  De  certo,  quando  se  restabelecer  regularmente  o  trafego.  Suppoz-se  na 
Europa  que  a  safra  fosse  maior  do  que  realmente  foi  e  isto  escasseou  a  procura ; 
baixando  o  preço,  o  fazendeiro  também  retrahiu-se  ;  é  natural  que  com  a  baixa  ao 
cambio  as  entradas  cresçam.  _   ,  ,  .  ^ 

--  Espera  que  seja  considerável  o  effeito  de  nma  operação  de  credito  de  tres 
milhões,  que  dizem  estar  entabolada  com  o  Governo  ? 

—  Espero  muito  bons  effeitos,  talvez  uma  alta  de  dous  a  tres  pence. 

—  E  si  o  Governo  não  saccar  ? 

,  --  Valerá  principalmente  a  manifestação  de  credito  no  exterior ;  mas  creio  que 
deverá  saccar.  Durante  o  mez  de  agosto  estive  em  Londres  e  soube,  da  meiíior 
fonte,  que  o  Governo  passado  fez  para  alli  grandes  remessas,  superiores  as  necessi- 
dades do  Thesouro  na  Europa. 
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—  Acredita  que,  obtido  gssí  crodito,  o  Govoruo  possa  levantar  um  {jrande 
empréstimo  externo '{ 

—  Sim,  comtudo,  isto  dep^Midevà  do  estado  do  morcado  do  Londroí;.  Creio  que  o 
Governo  inspira  muitas  sympatliias  o,  pussadoíí  em  paz  os  primeiros  tempos  de  sua 
gestão,  ó  natural  quo  a  oporoção  tenha  bom  êxito. 

—  O  Govrtrno  deve  aproveitar  os  recursos  de  uni  fi^Tando  omprostiino  para 
resgfatar  papol-moeda  ? 

—  Sim  e  deverá  produzir  bom  eíTeito  a  declaração  desse  intuito.  Do  anno 
passado  para  caibram  emiltidos  pelo  Thesoiiro  miiis  de  100.  UOOrOOOs  e  o  ministro 
da  Fazenda  considera  a  emissão  excessiva  e  deseja  o  r^isgate  gradual. 

—  Ha  de  tor  lido  e  ouvido  algures  accusaçõss  aos  bancos  estrangeiros  de  inter- 
essados nas  especulações  baixistas. 

—  E'  verdade  e  tenho  prazer  encontrando  oppirtunidade  de  rebalel-as.  Aos 
bancos  estrangeiros  é  expressamente  proliibido  esiiecular  e  procuramos  estar 
sempre  cobertos,  conforme  o  movimento  do  mercado.  O  capital  de  todos  é  em  ouro 
©abaixa  deprecia-o,  obrigando-nos  a  desviar  dos  nossos  resultados  fortes  sommas 
para  diflerenças  de  cambio.  Nosso  interesse  ó  quo  a  especulação  se  faça  para  a  alta. 


o  SR.  DE  USLE 


O  gerente  do  London  éc  JRiver  Plate  Bank  õ  um  moço  de  cerca  de  28  annos,  que 
pela'sua  competência  em  matéria  de  cambio,  é  muito  consideiudo  nesta  praça. 

—  A  que  causas  attribue  a  baixa  rio  cambio,  depois  de  15  de  novembro,  quando 
todo  mundo  esperava  que  subisse  o  valor  do  nosso  dinheiro  ? 

—  As  causas  são  diversas  e  accumularam-se  para  este  resultado-  Mesmo 
aquellas  esperanças  contnbairam  para  isso,  animando  aquelles  que  especulam  cm 
cambio.  Com  elTeito,  os  especidadores  venderam  grandes  sommas  a  descoberto,  con- 
tando com  a  alta  e  o  movimento,  que  por  essa  oceasião  elles  imprimiram  no  mercado, 
foi  que  determinou  a  elevação  da  taxa,  que  chegou  a  12  1/2. 

Px*ecisando  tomar  cambio  para  cobrirem-se,"  os  especuladores  tiveram  de  con- 
correr ao  mercado  e,  como  nesses  momentos,  acceatuada  a  tendência  para  a  baixa, 
a  procura  avoluma-se  cada  vez  mais,  cora  receios  de  depressão  maior,  aconteceu  que 
todos  appareceram  a  tomar,  fazendo,  desse  modo.  abundar  a  procura. 

—  Mas  como  explica  que,  restabelecida  a  paz  no  interior  e  inaugurado  um  Go- 
verno tão  bem  recebido  pela  Nação,  o  cambio,  nesse  movimento  para  a  baixa,  descesse 
a  uma  taxa  inferior  ãs  dos  primeiros  dias  de  novembro  ? 

—  Jã  expliquei  que  a  ultima  alta  tinha  sido,  em  grande  parte,  devida  à  espe- 
culação, que  venleu  cirabio,  contando  cora  a  elevação  da  taxa  após  15  de  novembro 
o  é  preciso  accentuar  que,  não  contando  esse  elemento,  de  effeito  transitório,  as 
condições  commerciacs  não  davam  para  esperar  grande  alta. 

Como  sabe,  durante  a  revolt-i,  que  quasi  paralysou  oserviçD  do  desembarque  no 
porto  do  Rio  de  Janeiro,  a  importação  foi  insigniiicintissima .  Cessando  aquella  per- 
turbação, as  encommendns  so  avolumaram  c  os  entradas  conieçirama  fazer-se  om 
grande  escala,  havendo,  portanto,  prande  procurado  lettras  pela  necessidade  do 
remettcr  dinheiro  para  os  pijramentós. 

,  ~  ,4^  condições  do  mercado  do  cafj  concorreram  de  algum  modo  para  a  baixa 
do  cambio  ?  o  i 

—  Certamente.  Nestes  últimos  dias,  com  a  cessação  do  trafego,  escassearam  os 
embarques  e  dalu  maior  falta  de  lettras. 

—  E  essas  circunstancias  terão  sido  aproveitadas  pelos  intermediários  do  cor.- 
raercio  de  café,  no  sentido  da  baixa  do  cambio  ? 

—  Quando  ocommissario  percebe  que  o  cambio  vai  afrouxar  retém  a  mercadoria 
e  o  exportador,  por  sua  voz,  retém  os  lettras,  esperaado  ambos  que  na  baixa  poss\m 
íazer  melhor  negocio. 

—  Que  iníluencia  ainda  poderá  ter  o  resto  da  safra  sobre  o  cambio? 

— ■  Como  as  entradas  devem  avolumar-se  com  a  abertura  do  trafeç-o,  é  notural 
que  appareçam  mais  lettras,  concorrendo  para  a  nlta. 

—  E  que  eíTci to  espera  da  operação  que  se  dize^tar  combinada  entre  o  (^overno 
e  banqueiros,  para  abertura  <Ie  um  credito  do  tres  milhOes  esterlinos  ? 

,v,»«Ti^\  ^^^"^       ^^"^^^     Europa,  produzirá  o  eíTeito  de  o  Governo  ficar  fòra  do 
,  P°''''^]ff".m  tempo  ;  mas,  si  o  Governo  saccar,  a  entrada  daqueila 

somma  no  puz  deve  produzir  effeito  mais  lisonjeiro. 
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—  Julga  que  seria  provoitoso  tomar  medidas  do  ordem  legal  contra  a  espe- 
culação ? 

—  Julgo  que  tudo  será  laUludo.  A  especulação  acompanlia  todo  o  mercado  ;  si 
Mão  se  exercer  eni  lettras  de  cambio  irá  íazer-se  em  um  género  do  producção,  como 
SC  f.\z,  na  líuropn,  o  este  será  naturalmente  o  cafó.  Alii  influirá  da  mesma,  maueira 
sobre  o  cambio,  augmeutando  ou  diminuindo  a  oirerta  e  a  procura  do  geuero  do 
exportação. 

—  Simplosmouto  porquo  so  tem  aconselliado  certas  medidas  extraordinárias, 
lho  perguntamos  o  quo  pensa  de  alguma  delias,  como  por  exemplo  —  a  proliibição 
das  transacçSes  a  prazo  ? 

—  Isto  seria  perseguir  o  commercio  legitimo.  O  importador,  que  deve  pagar  a 
fuzenda  no  exterior,  em  ouro,  vende-a  ao  pequeno  negociante  a  prazo,  calculando  o 
lucro,  qae  deve  perceber  pelo  cambio  do  dia.  E,  para  garantir  aquelle  lucro,  pre- 
cisa tomar,  a  esse  mesmo  cambio,  tamljem  a  prazo,  a  lettra  de  que  precisa  para  paga- 
mento, afim  de  (lue  o  resultado  do  negocio  não  seja  absorvido  por  uma  baixa  que 
venha  a  se  verificar  ao  tempo  do  cumprimento  de  suas  ol)rií?ações. 

—  Em  seu  modo  de  ver  a  especulação  é  exaggerada  ?  O  que  se  pôde  fazer  para 
limital-a  ? 

—  Considero  demasiada  a  especulação,  mas  penso  que  só  os  bancos  podem  de 
algum  modo  corrigil-a,  tendo  o  maior  cuidado  em  limitar  as  lettras  approTadas,  pois 
está  no  interesse  próprio  precaverem-se  contra  os  desastres  possíveis  de  especula- 
dores sem  recursos. 

—  Como  sabe,  costuma  dizer-se  algures  que  os"  bancos  estrangeiros  concorrem 
para  a  baixa  do  cambio. 

Teríamos  prazer  em  ouvir  a  sua  defesa. 

—  Nos  não  podemos  ser  interessados  na  baixa,  que,  em  uma  taxa  como  a 
actual,  causa-nos  grandes  prejuízos.  Nosso  capital  figura  nos  livros  da  caixa  matriz 
a  uma  certa  taxa  original  e  se  o  cambio  baixa,  como  agora,  obriga-nos  a  um  grande 
desvio  de  lucro  para  represtmtar  a  diiTerença.  Além  disto,  no  fim  de  cada  semestre  " 
temos  de  remetter  para  a  Europa  o  dividendo  obtido,  que  diminuirá  si  o  cambio  es- 
tiver baixo.  E convém  não  esquecer  que  os  gerentes  aqui  não  teem  a  liberdade  de 
uma  directoria  para  assumir  a  responsabilidade  de  por  si  fazer  especulações. 


o  SR,  JIACKENZIE 


o  gerente  do  London  Bank  conhece,  ha  muito,  a  situação  do  Brazil,  onde  tem 
vivido  35  aunos. 

Foi  negociante  durante  muito  tempo  e  gerente  da  agencia  daquellc  estabeleci- 
mento em  Porlo  Alegre.  Eis  a  sua  opinião: 

«  —  A  que  se  deve  a  actual  baixa  do  cambio  ? 

—  Parece-me  que  ao  apparccimenlo  no  mercado  do  grande  nnmci'o  de  tomado- 
res, que  precisavam  cobrír-src  para  as  liquidaç(";e.s  de  cainbiacs  vendidas  em  setembro 
e  outubro  no  sentido  da  alia,  e  que  foram  em  grande  parte  reportadas  paradczembro 
e  mesmo  para  janeiro.  Esperava-se  grande  elevação  cambial  depois  de  15  de  novem- 
bro, mas  assim  não  aconteceu,  prov<avclmcnte  porque  i\s  causas  de  ordem  moral  não 
influiiani  sulficientemcnte  emopposição  á  situação  do  mercado,  reg^ulado  pelas  leis 
naturaes  do  commercio. 

—  Crè  na  ellicacia  dos  meios  que  teem  sido  lembrados  para  refrear  a  espe- 
culação ? 

—  Não  posso  prever  o  elTeito  que  possa  ter  a  legislação  futura  sobre  a  especula- 
ção em  cambio.  O  eíTeito  dn  especulação  encetada  em  setembro,  e  ainda  em  parte 
pendente,  parece-me  ter  sido  mais  favorável  á  alta  que  íi  baixa  do  cambio  em  sua 
totalidade  ;  ainda  que  tenha  havido,  em  certas  oocasiõej,  não  poqnena  especulação 
para  a  baixa. 

—  Espera  grande  eíTeito  da  operação  de  credito  quo  se  diz  estar  entabolada  co:u 
o  Governo  ? 

—  Si  os  tres  milhões,  ou  outra  somma  importante,  furem  saccados  no 
mercado,  teria  um  gnndo  oiríito  sobro  a  taxa  do  cambio,  satisfaxoiido  as  necessida- 
des de  tomadorv^s,  e  inflniudo  sobro  os  saccidoi-os  para  a  cxporlavíio,  crcaiido  uma 
concurroncia  cora  eates  últimos. 
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—  Depois  dessa  operação,  julga  que  SGri\  bem  succeJido  um  empréstimo 
externo  ? 

-- Isto  d  ipende  das  condiçõosdo  mercado  de  Londres  e  das  vantagens  que  o 
governo  offereça  com  as  laxas  do  juro  e  aiuortisação.  E'  natural,  porém,  que  nSo 
se  possa  obter  typos  superiores  á  cotação  actual  dos  títulos  brazUeiros,  pois  ó  claro 
que,  havendo  nesses  empi*í^go  molhor  de  capital,  niuguem  pretira  tomar  novas  apó- 
lices com  maior  dispêndio. 

—  Prtusa  que,  si  parte  de  um  empréstimo  for  applicada  a  resgate  do  papel,  o 
cambio  terá  alta  considerável  ? 

—  A  altn  deverá  ser  proporcional  ao  papel  resgatado. 

—  Acredita  que  as  entradas  de  café,  por  fazer,  modifiquem  a  situação  do  merca- 
do de  cambio  ? 

Temporariamente,  talvez ;  porque  em  geral  as  lettras  são  vendidas  com 
antecipação  de  30  dias. 

—  O  que  diz  das  accusações  algures  levantadas  contra  os  bancos  estrangeiros 
como  interessados  na  baixa  do  cambio  ? 

—  Quem  as  faz  não  conhece  o  mecanismo  e  fuaccionamento  dos  nossos  estabele- 
cimentos. Nós  não  podemos  especular ;  apenas  reflectimos  como  um  espelho  a  situa- 
situaçao  do  mercado,  modificando  as  taxas,  conforme  a  procura  ou  a  offerta  que 
nos  fazem.  »  «i 


o  SE.  DAVISON 


O  gerente  interino  do  British  Bank  assumiu,  ha  cerca  de  sete  mezes,  o  lo^-ar 
que  occupa,  em  substituição  do  Sr.  Menge.  '  * 

Durante  muitos  annos  occupou  cargo  idêntico  na  Caixa  filial  de  Santos. 
Assim  pronunciou-se  elle: 

«  —  A  que  causas  se  deve  a  actual  baixa  do  cambio « 

—  Principalmente  à  enorme  especulação  de  setembro  e  outubro,  oue  vendeu 
sommas  consideráveis,  contando  com  o  effeito  da  ascenção  do  PresiiSte  Moraâ  ao 
?mfego  da  Cen?S°'  '  ""^"^^^  ^"^^  deTerminadTpela  suspenÍ1  do 
ao  mlrcadoV"^  ^°  ""^^  contrabalançar  essas  causas,  trazendo  lettras 
a  desTobito.'"''"  "^'í''^"'^  P'^^^'  fizoram-se  grandes  vendas  de  cambia  es 

~  èsl^'^!^'^  medidas  tendentes  a  prohibir  a  especulação  ? 

r^^r^Z.'^^  bancos  e  que  podem  corrigires  seus  máos  effeitos   exio-indo  «-a- 
r^^^^^h  ®  reciisando  certas  operações,  como^tenho  feito.  Penso,  eStaSi  aae  em 
momentos  dados,  quando  ha  falta  de  lettras,  a  especulação  faVorece  a^^^^^^ 
fornecendo  as  que  03  bancos  tomam,  afim  de  podeVem  saV(^r  commercio, 

~  S-^^T^^     prohibição  dos  contractos  de  committente  « 
a^im-  iTs^^t  ISÍMSár '"^  "  ^^^'°»^>Widade  do  e«™tor ;  jois 

—  O  effeito  sera  prompto,  se  o  Governo  saccar. 

—  O  que  augura  do  successo  de  empréstimos  no  paiz  e  no  exterior? 
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o  SR.  WEGUELIN 


O  sócio  grorente  da  casaWille  Schmilinscky  vive  ha  38  ânuos  uo  Brazil  e  con- 
correu para  a  fundação  de  importante  estabelecimento  commercial,  que  hoje  dirig-e. 
Eis  a  sua  opinião: 

«  —  Ser-lhes-hiamos  agradecidos,  si  pudéssemos  merecer  a  fineza  de  ouvir  sua 
opinião  sobre  a  baixa  do  cambio,  que  tanto  interesse  tem  despertado. 

—  Dou-lh'a  francamente.  Além  das  causas  permanentes,  actuaram  outras  ulti- 
mamente. Houve  excessiva  especulação  dos  que  previram  elevação  do  cambio  após 
15  de  novembro  e  venderam  a  descoberto.  Naquella  data,  ftiUiando  o  resultado 
esperado,  engrossou  a  corrente  dos  tomadores,  que  precisavam  cobrir-se,  e  os  bancos 
aproveitaram-se  disso  para  exigii'  reforços.  Com  esse  fiictor  adventício  concorria  a 
diminuição  das  entradas  de  café,  abatendo  muito  a  exportação.  Além  dessas  causas, 
é  preciso  levar  em  conta  o  receio  de  perturbações  politicas  que  muit;..  gente  temia. 

—  Qaaes  são,  em  seu  entender,  as  causas  permanentes  a  que  se  refere  ? 

—  A  excessiva  despeza,  os  esbanjamentos  do  Governo,  que  o  obrii,'am  a  crescen- 
tes necessidades  no  exterior,  e  o  grande  desequilíbrio  entre  a  producção  e  a  impor- 
tação- Neste  paiz  tudo  se  compra ;  lioje  importamos  até  gado  para  o  consumo  e,  a 
respeito  dos  cereaes,  basta  dizer-llie  que  só  de  arroz  entra  no  porto  do  Rio  um 
valor  superior  a  20.000  contos.  Só  um  regimen  de  economia  severíssima,  com 
equilíbrio  do  orçamento,  poderá  ir  melhorando  o  cambio,  de  modo  elTicaz.  , 

—  Acredita  que  haja  vantagem  em  adoptar  medidas  repressivas  contra  a  espe- 
culação em  cambiaes  ? 

—  Isto  seria  absolutamente  inútil.  Quando  muito,  dilIicultar-Uie-hia  os  pro- 
cessos ou  leval-a-hia  para  outro  campo  de  acção. 

—  Não  confia  em  nenhum  dos  expedientes,  que  teem  sido  lembRidos  ? 

—  Absolutamente,  não. 

—  O  que  julga,  então,  que  pôde  o  Governo  fozer  para  melhorar  a  situação  ? 
Coutrahir  um  grande  empréstimo  ou,  provisoriamente,  conseguir,  mesmo 

no  paiz,  mediante  garantia  de  apólices,  um  credito  que  o  habilite  com  recursos  no 
estrangeiro,  de  modo  a  não  intervir  no  mercado  como  tomador. 

—  E  esse  resultado  não  pôde  ser  obtido  com  a  operação  de  tres  milhões  ester- 
linos, em  que  tanto  se  íalla  ? 

—  Sim,  e  acredito  que,  deste  modo,  o  cambio  poderá  regular  de  12  a  13  ;  mas 
durante  pouco  tempo,  porque  o  orf^ameuto  é  muito  desequilibrado  o  as  necessidades 
do  governo  augmentam  dia  a  dia. 

—  Dadas  essas  necessidades  e,  em  sua  opinião,  sendo  preciso  uma  grande  opera- 
ção de  credito,  não  julga  que  seria  preferível  fazer  um  empréstimo  interno  ? 

—  Julgo  que  não  se  poderia  levantar  íiicilmeote  um  empréstimo  interno  de 
lOO  mil  contos  e  essa  somma  seria  insufBciente  para  as  necessidades  do  Governo. 
O  empréstimo  externo  teria  a  dupla  vantagem  de  ser  uma  iraportsição  de  capital  e 
concorrer  fortemente  para  a  elevação  do  cambio,  o  que  representaria  immensa 
economia,  visto  os  pagamentos  a  fazer  no  exterior,  a  27,  que  tanto  se  aggravão 
com  a  bai.xa  que  nos  flagella. 

—  Sendo  desfavoráveis  as  condições  do  credito  do  paiz  no  estrangeiro,  pensa 
que  o  Governo  deveria  acceitar  um  empréstimo  a  typo  muito  baixo  'í 

—  Julgo  que  o  Governo  deveria  submetter  -se  ás  condições  do  seu  credito,  como 
se  fez  durante  a  guerra  do  Paraguay,  qunndo  aliás  a  situação  era  melhor. 

—  Em  seu  modo  do  ver,  "seria  «Je  bom  alvitre  dispor  de  parte  de  qualquer 
empréstimo  para  resgatar  papel-moeda  ? 

—  Na  minha  opinião  não  ha  excesso  do  papel-mocdo.  e  esto  não  tem  influencia 
sobre  a  baixa  do  cambio.  Vimos,  lia  pouco,  que  o  Ciimbio  subia,  quando  se  fam 
publico  que  o  Governo  emittira  dunuitfí  a  revolta.  As  sommas  destinadas  ao  res- 
gate só  poderiam  ser  muito  pequenas  oe  pouco  papel,  retirado  annualmente,  não 
(leixaria  beneficio  considerável. 

,  "7  Cessando  as  perturbações  do  trafego  da  Central,  as  entradas  de  café  serão 
aoundantes,  de  modo  a  augmentar  a  oiferta  de  lettras  ? 
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—  Cortanaentô.  Agora  tudo  está  paralysado;  a  expoiHaçSo  quasi  tom  eossado 
ô  nuo  ha  vendas  para  o  interior;  não  Im,  pois,  oíTerta  do  lettras  particulares,  mas 
sim  grande  procura,  porque  os  abundantes  supprimeutos,  que  o  corainercio  costuma 
fazer  no  fim  do  anno,  para  janeiro,  estão  cliogando  e  exigindo  remessa  de  carabiaes 
para  pagamento. 

—  Para  concluir,  desejaríamos  ouvil-o  sol)re  as  acausaçOos  levantadas  contra 
os  bancos  estrangeiros. 

—  São  desarrazoadas  e  representam  um  preconceito  lastimável.  Esses  estabele- 
cimentos nada  teem  a  lucrar  com  a  baixa  do  cambio.  » 


o  «R.  A.  DE  SIQUniRA 


_  o  Sr.  Siqueira  ó  hoje  um  dos  maiores  commerciautes  de  lettras  de  cambio. 
Foi  deputado  geral,  no  Império,  o  membro  da  Commissão  de  Orçamento  da  respe- 
ctiva Camara.  ' 

Assim  pronunciou-se  : 

—J<  A  que  attribue  a  baixa  do  cambio,  que  nos  ultimes  dias  tem  occupado  a 
attençao  pubhca  ?  ^ 

—  ÁS  causas  são  conhecidas :  resto  da  liquidação  da  alta  de  setembro  :  desil- 
luçao  de  operaçiSes  de  credito  no  exterior,  annaaciadas  para  logo  após  a  ascensão 
do  novo  Governo;  revelações  recentes  sobre  o  estado  do  T  besouro;  o  terror  do 
Sif.^  ^  ^  especulação  de  baixa,  que  ó  por  sua  vez  effeito  natural  das  outras 

Ccl  USaS  • 

—  Não  lhe  parece  que  não  ha  razão  para  essa  desillusão  em  tão  poucos  dias? 
v.^os7i'T^*  A      '^^^  e  limitadíssimo  o  numero  dos  que  pesam  essa  conside- 

•  ^A^°  P^^"^  deplorar  que  a  baixa  do  cambio  tenha  coincí- 

eitriOT  e  no  fntertor.  '^"^        '""^  P^^*  °  °° 

—  Que  deve  eatão  fuzef  o  Governo  ^ 

rar  irôpÍfÍ^'Do  f3S™'°       "  «í"*  Pareoe-me  inspira  ou  Jove  iuspi- 

cambTal^2"^^°°  produziria  eff.ito  benéfico  e  duradouro  sobre  a  taxa 

^;^e^rerêa^t%?^|?-^^^^^ 

—  Em  seu  parecer  quaes  são  essas  causas 
mentT,^o''eStVpe^moei"'^^^^^  desequilibrando  profundamente  o  orça- 
ria  rTsgSVpeÍLrda?  ''"^  '  '''""''^       °P^^^Ç"-^s  de  credito,  àove^ 

emprestteelldarfi^^^^^^^  O  mais  oneroso 

do  papel-moeda.  economia  paia  o  Tliesouro  se  lôr  applícado  ao  resgate 

ant^^líeTl«í°qSeiL^^^^^^^^  ''''''     '  iniciasse  quanto 

saibam  que  chigou  rho??Te  sS  ?       P'^^^  P"^'^*^*'  P^^^^  todos 

recurso  do  fo?o!  Estorp?rsuld?dLl?to  "L^o^.  ^  repugnante  chaga  o  suprema 
rior  será  obtido  em  meCes  coJ^  P'"'"  '''^       ""^  empréstimo  no  exte- 

c^ra^^^^íiíV^l^r^^^^^^^  ^"-^'^       P^^ompto  abaixado 

de  cambio.  E  a  conta  rfecildeTze?.  orçamento,  dada  a  actual  taxa 
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—  Como  falíamos  a  quem  noírocia  muito  em  Ififfr-ic     «„.v,t  •    i  . 
ouvil-o  sobro  o  papel  da  espeeulaç5o%m  nossriSca^^^^^     "^"^  closojariamos 

—  Circulara  a  esse  rospaito  oi)iniões  absui-díis  •  t-iivnv        •  .  , 

uão  conlieceiu  pratlcameuto  ossas  cousas.  A  oíTmlt  fn  A  Illt  ISp^^-^^i^^  dos  que 
movcado,  qualquer  quo  soja  o  ffS?  do  ^Sa 

dente  daquellos  quoSiegociam  om  lettms/olla  ô  ierSenta  nflriJ^^fr" 
cambio.  Quando  predomina  a  idóa  do  alta,  o  importador  movendo  do 

sarias  para  a  roraossa  do  occasião,  n;>uardan  7.nS  tlx'^^^^^ 
cambio  a  prazo,  no  valor  correspônd^nto  ao  s  d  Z  sías  m^T.tr-,^!^'''  ^"^^^ 
tador  vende  lotras  por  untecipaçào.  -      meicadorias ;  o  expor- 

Quando  a  corrente  ó  do  baixa,  o  importador  tonn  a  nra7n^  f^i 
bio  de  que  pôde  precisar  o  o  exportador  niò  Z  <-S-^?<  J:?.\  ° 
no  mercado,  nac/ualidado  do  tonl^dor?  pa?í  mis^S  t  poLr"^ 

vantajosa  para  SI.  Produzindo  o  mesmo  resultado,  o  e  ; '  "  i^S^^^ 

diários  apressam  ou  retardam  a  venda  dos  produetos    ^  ®  S"^"»  mterme- 

sr.o  e7pe?uS?e3?''  '''''     ''''  ^^^^^^^'^      «^^^«ado  de  cambio 

a  mai;r';;o^uS^^^^^^  ''''     "'^  ''^^^^  P^-°---  -aior  oilerta  ou 

HillaTo?^"'         proíicuiJado  da  prohibição  de  transacções  a  prazo,  em  que  se  tem 

agitalal  ^t"'  ''''  '  simplesmente  ura  disparate  de  quem 

proíí^d^  f^s^jSS^Io?    '''''''''''     committonte  ?  Pensa  que  elles  são  causa 

—  Sò  julga  isso  quem  desconhece  a  maneira  pratica  nela  oual     r->7om  «-cnc 

~  ^.L"  sua  opmião  osjjancos  estrangeiros  são  interessados  na  baixa « 
o  coiUrario;  conhecer  ?u-a  organisaç5o  e  fuacdonainento  para  pensar 

.^nTrí^i*'^     responder  gentilmente  às  perguntas  que  lhe  fizemos,  continuando  % 
conversar  sobre  esses  assumptos,  o  Sr.  A.  de  Siqueira  disso-nTnúe  e  coí^^^^^^ 
cfrJ^f^  P'^'''  °  ^^^^^=^^1    idade  de  iuro  quando  fm^elf tive?  valor 

a  Ea'rP">>  extraordinária  a  importação  di  capitães,  sup  raSIn  es 


o  SR.    LUIZ  TARQUINIO 


tem  ^rií^Hn^Ã  '^'^^'í^íD^O'  importante  industrial  e  ne-ceiante  na  Bahia,  que  já  nos 
pr?Dor  fei^^  sua  co  iaboraçcão,  conhecendo  as  questões  que  tin liamos  a 

propor-ihe,  teve  a  gentileza  de  tratal-as  nas  linhas  seguintes : 

vPTifir.f  -."""^^  a  questão  do  nosso  cambio  internacional,  e  ainda  ura  vez 

vennca-ie  que  muito  pouco  se  tem  appren.iido  de  tal  matéria. 

íreiroi  fnn!^'L??  attrit)uido  aos  capitalistas  de  Londres,  aos  banoos  estran- 

como  vní  m-it.  ?■  Pi''^cipalmente  cá  especulação,  o  estado  do  cambio,  e 

Ilia7h7  c  .^f  f '7  diagnostico  acontece  quo  ns  medidas  adoptadas  ou  aconse- 
nociva^  ^  ^  ^^"^^         ° ^'^^  contra  indicadas  o  couseguiutemente 


mpr(-fif "  í '  ^  P^^^^  de  Londres  ou  qualquer  outra  com  que  tomos  relações  com- 
resn^itn '<i  7  Promover  o  nosso  mal  ou  mosmo  de  nutrir  mà  vontade  a  nosso 
teS)  mU  ?®'°o""ecer  completamente  que  não  lia  relação  da  amizade  ou  paren- 
intepeq^n  ,,rr^^'^i'^'"\P®^'°''^^"*"'"^5=*'^^'^"^®  ''^'^^^  P®'''  b3m-e3tar  de  outra,  como  se 

Onnm     ■^^i'^^  P-^*  prospariJade  e  engrandecimento  do  seu  devedor, 
mais  pTrini'?^^^'^  tolera,ate,  mais  coudeson  leute,  mds  amável,  raiis  obsequiador, 

Si  nlS    •  T^Q^mo,  do  quo  o  nogociaute  trataado  com  um  bom  freguez. 
tado  npin  nnf '  ^'  este  altruísmo  commorcial  quo  é  o  amor  de  nós  mesmos  manifes- 
que    nnnit?!^^*  *  outrem,  se  encontra  em  toda  a  parte  do  mundo,  como  adraittir 
1  «  US  capitalistas  estrangeiros  promovam  o  nosso  mal  ? 
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serão  mais  c^puaos  os  bancos  os^tra^^^  , 
iotoSTra^°£  rcaKTZ';ii"S  interL^  teria. 

quanto  "^'^^^'^«.''f.^^t^ii.r^f         Jae  todos  iaccão  sobre  credito.^  que  lhos  são 


"^'"^bÁo  Dor  ventura  o  poder  do  augmentar  indelinitaniente  a  procura,  ou  diminuir 
.  n  f dJ Tettras  unic    causas  que  determinara  a  baixa  do  cambio  ? 

ínn^S^a^  e.?^^^^  d.^  roserva  para  lazer  .  face  a  perda 

w;?^  pela  dfpreL^çao  de  nossa  moeda.  Basta  ooon.panhar  o  movimento  de  suas 
SSracJSem  cS^^^^  co.iliecer-se  quanto  sne  cautelosos  e  quanto  procuram 

?JSde  todos  às  ransições  arriscadas,  liquidando  sempre  de  prompto  lucros,  por 
insi 'aiLantes  que  sejam,  de  preferencia  a  arriscar  o  resultado  das  operações  com 

''%Ts?m'ni«  conhecimento  do  causa,  poderá  accusar  os 

bancos  estkuçeiros,  aqui  estabelecidos,  de  produzirem  a  bauxa  do  cambio. 

Examinemos  agora  os  ea'eitos  da  especulação. 

De  que  modo  pôde  plla  produzir  constante  haixa  de  cxmbio  f 

■Minguem  wderá  dizêl-o.  ,  ,  „ 

O  especulador  vendo  ou  compra  lettras,  ou  a  outro  especulador,  ou  a  quem 
Tpnl  mente  nr^^cisa  vendel-as  ou  compral-as. 

NrSeiro  caso  a  operação  Iiquida-S3  pelo  pagamento  das  diíTejenças  e  con- 
seguintemente  ella  absolutamente  nada  influe  no  cambio,  porque  nao  precisa  de 
lettras  nara  semelhantes  transacções. 

No  se-undo  caso,  quando  o  especulador  vende  lettras  a  quem  delias  precisa, 
concorre  naquelle  momento  para  a  alta,  porque  afasta  do  mercado  um  tomador  que, 
si  não  tivesse  a  vantagem  que  lhe  oíTerece  o  especulador,  o  qual  quasi  sempre 
vende  a  entregar  a  taxa  mais  alta,  entraria  logo  no  mercado,  augmentando  assim  a 
nrocura  e  concorrendo  para  a  baixa. 

Si  os  exportadores,  para  garantia  muitas  vezes  do  suas  operações,  procuram 
vender  cambiaes  a  entregar  e  se  os  especuladores  as  compram,  neste  caso,  a  especu- 
lação produz  a  baixa,  porque  retira  do  mercado  lettras  que  alii  seriam  vcndidiis  a 
taxa  mais  alta,  si  só  tivessem  por  compradores  os  importadores,  ou  quem  de  lettras 

precisasse^.  ^  ^^^^^^^^^q  produz  oscillações  bruscas  no  cambio,  o  que  é  um  grande 
mal;  mas  não  determina  a  baixa  constante. 
A  sua  influencia  é  sempre  epbeniera. 

Pelo  que  acabamos  de  expôr,  vé-se  claramente,  que  a  especulação  quando 
compra  o  que  não  precisa,  beneticia  o  exp->rtador  ou  quem  tem  lettras  para  vender  ; 
quando  vende  o  que  não  tem,  beneficia  o  importador  ou  a  quem  de  letras  precise. 

Além  disto,  é  fácil  de  comprehender-se  que,  si  o  especulador  produz  a,  alta 
quando  vende  o  que  não  tem,  ^no  dia  em  que  tem  de  entregar  as  lettras  vendidas 
produz  a  baixa,  porque  augmenta  a  procura.  IX)  mesmo  modo,  si  concorre  para  a 
baixa,  quando  compra  as  lettras,  concorre  para  a  alta  quando  as  vende.  De  sorto 
que  a  mesma  operação  concorre  para  alta  e  para  baixa,  compensando-se. 

E'  claro,  pois,  que  a  especulação  é  para  o  cambio  o  que  é  o  vento  para  os  lagos ; 
encrespa-lhes  a  superfície,  mas  não  lhes  altera  o  nivel. 

Não  quer  isto  dizer  que  ella  não  produza  males,  porque  basta  occasionar  ilu- 
ctuações  bruscas,  para  ser  nociva,  pelas  perturbações  que  produx  em  todo  o  orga- 
nismo comm<^rcial . 

Si  houvesse  meio  tle  distinguir  o  negociante  do  agiota,  si  se  descobrisse  uma 
medida  que  sem  ferir  a  liberdade  de  comraercio  viesse  impedir  a  agiotagem,  talvez 
não  estivéssemos  muito  longe  dos  que  pedem  medidas  contra  a  especulação ; 


da  ciira°'^°      ^  impossível,  prefeninos  o  iml  quo  soíTfomos  ao  risco  do  morrer 

Si  aiííuma cousa  sequer  f uer om boneflcio  do  nos-io^stado  económico  llnnncoiro 
comoceinos  por  dosi.imos.nos  dessa  maldita  íituidado  do  nos  julgarim^m  tò  S 
e  por  isto  reíraotarios  as  de^j^^raças ;  sejamos  criteriosos  erespSSolí^ô  a  nS 
mesmos;  evitemos  os  empréstimos  externos;  uuiliqnemos  e  res.^ateLs  itdu  1- 
mente  o  nosso  pap.l-moeda  ;_o.|adibremos  os  orç  imeitos  ;  haja  respeito  aos  d  reitos 
all.eios  e  critério  na  appl.caç.o  dos  dinlioiros  públicos,  o  assim  mclhoiuremos  onsS 
deravelmente,  e  o  cambio  subira  para  nunca  mais  cahir  "i-uomos,  cousi 

Tudo  que  não  for  isto  é  tr;ibaIho  baldado.» 

Depois  do  ler  as  linhas  acima,  perguutamos-lhe  ainda: 

—  A  que  attril)ue  a  baixa  no  momento  actual  ? 

-  Com  a  esperança  do  advento  do  novo  CJoverno,  era  crença  fforal  que  o  cnmbio 
subiria  muito  e  assim  os  importadores  se  abstiveram  do  tomai-  loltras,  a-uarSlo 
melhor  taxa.  Aconteceu  que  esse  eíTeito  não  se  produziu  e  entlo  avo  umou-s^  c^^^^^ 
reato  dos  tomadores,  que  se  precipitaram  no  in^rcarlc.,  receia.ido  tax™ais  i.íixas 
Eó  paja  notar  quo  a  alta  dos  últimos  dias  do  Go^  .-rno  transSre?.  deS  à 
emissão  _do  resto  do  empréstimo  da  Oeste  de  Mina,s,  coincidindo  com  E  da 
exportação  do  cafe.  Era  natural,  pois,  (]ue  cessando  css.^s  causas  tosito  ias  e 
allluindo  os  tomadores  de  que  acima  íallei,  a  haixa  se  i  ronunciasse     """"'''^''^^  ^ 

n?°nS!'f.TKcM^"'  ve^ios  que  é  contrario  a  ura  empréstimo'  externo? 
a  ?,oJ,  absoluto.  Preàro  um  empréstimo  ii.torno  a  10 y„  a  um  externo 

Essa  operaç-io  produziria  de  chofre  grande  alta  de  cambio,  o  que  importaria 
uma  diminmçao  do  valor  de  todos  os  nossol  productos :  abriria  a  portTI  emiSo 
de  cap!tae_s  do  paiz  ;  e_,  com  a  diminuição  do  valor  dos  productts  hav.ril°  4ria 
perturbação  na  economia  dos  Estados,  q.ie  toem  na  ovportayão  sua  fonte  principS 
t^T^'.tf^rJf''  Permanente,  a.^círavaria  a  sitaaç.ão^5o  The- 

!S.  ^  .  n  '  ^-P-^^  necessidade  de  precisar  de  mMiores  sommas  em  ouro  pam  o 
bei  VICO  da  nova  divida  que  vinha  gravar  o  orçamento  do  Estado,  difflcultaiido  assim 
osancamenty  do  papel-mooda  como  está  acontecendf.  na  Republica  Argentina,  que 
aos  ern|>resíimos  externos  deve  a  alta  assombrosa  do  ouro. 

nnpr^"i^MS'?Ír^  o  Governo  não  procede  br,m,  re  dizando  a  annunciada 

operação  cios  tres  imlhoes  ? 

fiv.nT^o?-  ^.^^^^^  convencido  que  no  paiz  acharia  os  recursos  de  qnc  precisa, 
cambio  capitães,  que  emigrariam  com  uma  alta  artificial  do 
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n,nr5m^.f°*^^°t?®,^°?.^^°^®  ®  jornalista,  que  por  muitos  annos  acompanha  este 
movimento  cambial,  disse-nos  o  seguinte  : 

or^rr,^M?!^  qucstão  de  cambio  é  para  mim  muito  simples  e  debalde  procuram 
r^rlon  ^"^-«,^^1,  os  que  mais  faliam  de  especuladores  são  os  que  maisdisfar- 
PnríS  especulam,  levando  a  sua  arte  ao  ponto  de  exhibir  telegrammas 
CTeem  Seiles  ^    preparados,  a  seus  amigos,  ao  seu  séquito  e  também  aos  tolos  que 

•ifino^'*c°  — 9"®  ^ '^^P®°"'''^^'^°  P^^^''^  ^  permanentemente  o  cambio,  que  õ 
nòr  ^l;,"?"?^ +°  rigorosamente  á  lei  de  procura  e  suppriiiiento.  A  especulação  pôde 
Witímno^  tempo,  ou  augmentar  a  alta  da  tiixa  vendendo  lettras  qne  não  possue,  aos 
ou  nínlinV"^!!^^  desejam  precaver-se  contra  as  fluctuações  do  mercado, 

em  fí-iM  f  t  ""'^  coraprando-as  dos  exportadores  que  esperam  comprar  productos 
vendn«  "™  ®  outro  caso,  quando  o  especulador  vera  a  liquidar  as  suas 

taxaSmi-*^'^?^^^'  °  ^®  ^"^^  transacções  é  abaixar  ou  elevar  um  pouco  a 

iíivèrso  inesmo  modo  que  a  sua  primitiva  operação,  mas  com  o  resultado 

passam  *"'^n^V®"^'''^®"*''®*^^P^^"^^^°^^^'  são  verdadeiras  apostas  e  disto  não 
apostas '    ®°  ^"™a       partes  espera  entregar  as  cambiaes  representadas  pelas 
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í;òó  diíino  do  conbúloraçao  a  pvimoim  liypothose,  o  iiosto  ponto  di-o  som  roçoio 
al-um  do  orrar,  osegando  uma  Ioniza  observação,  nuo  os  ospocuhuloros  nuo  podom 
vS  cainb™^^^  compral-us  dos  oxportadoi-os  sem  atu.ho  dos 

^''"'Stes  bancos,  oslraniíoii«os  o  nacionaos,  sabendo  que  elles,  e  só  g11cs,_  podom  dar 
o  dinheiro  ao  exportador >oi'  sou  supprmionto  do  éster  ino  commeraal,  sao  senhores 
da  Sàção:  si)  elles,  noto-so  bJm,  só  elles  podem  lornccer  as  lettrasqueo 

especulador  vende  gg,^tc  logo  os  apuros  do  dosasado  especulador 

aue  vendeu  o  que  não  tein  ou  de  comprar  aquiUo  que  não  pode  papr.  Os  bancos 
ncamcomtodosostrunros  do  baralho  em  mão  :  entendem  que  devem  espremer 
bem  o  especulador  e  au-?mentar  o  lucro  de  seus  accionistas,  daqm  e  de  Londres. 

Quanto  ao  que  tem  pr(Kluzido  as  recentes  lluctuações  vu)lentas  no  mercado,  a 
minha  experiência  lovou-rae  a  esperar  por  ellas.  Era  ramtissimo  natural  que  a 
ascenção  do  Sr.  Prudente  de  Moraes  iusi)irasse  conliauça  aqui  o  no  estrauiíeiro. 

Dahi  a  alta.  ,  ,  „  ta'„-i 

Mas  a  nosicão  do  nosso  commercio  tem  sulo  por  alguns  annos  bera  dillicil. 
\  nossa  exuortac-ão  è  que, só,  tem  tido  não  só  de  fornecer  os  fundos  necessários  para 
o  pa-^amento  de  elevadíssima  importação,  mas  também  para  supprir  as  necessidades 
sempre  crescentes  do  Governo  nacional  no  estrangeiro,  —  juros,  resgates,  garantias, 
compras,  além  de  dividendos,  lucros  de  estrangeiros  residentes,  etc.  etc.  b  o  lac  o 
ô  que  a  somma  de  nossa  exportação  nunca  pôde  satisfazer  estas  exigências  (la 
situação,  como  o  attestam  os  frequentes  emprestunos  quo  a  nionarchia  ora  obri- 
gada a  fazer  em  Londres.  _  .  ,  ^  ,  •  •„  i  ac, 
iNeste  anno,  o  primeiro  semestre  foi  o  mais  desfavorável  que  o  possível.  Os 
embarques  decoféile  Santos,  durante  este  período,  não  chegaram  a  500.000  saccos, 
e  os  do  do  Rio  a  1 .350.000  saccos  ;  ora,  taes  embarques,  está  cLarissimo,  deixaram 
em  nossos  pagamentos  estrangeiros  o  desíalque  de  cèrca  de  £  4.000.000,  que  deve 
ser  sommadoá  somma,  seja  qual  for,  que  o  Governo  teve  de  remetter  para  as 
despezas  ordinárias  e  extraordinários.  Calculo,  pois,  que  a  nova  safra  de  cafe 
abre-se  com  cèrca  de  £  7.000.000  de  compromissos  ainda  não  pagos  ou  devidos  era 
um  futuro  bem  próximo. 

Ora,  si  não  houver  no  exterior  operações  que  tomem  o  logar  desta  somma, 
está  claro  que  o  cambio  só  pôde  melhorar  á  proporção  que  se  for  reduzindo  aquella 
divida.  V 


o  SR.  PRESIDENTE  DA  CAMARA  SYNDICAL  DOS  CORRETORES 


Camara  Syndical  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos  —  Rio  de  Janeiro,  14  de 
dezembro  de  1894. 

Exra.  Sr.— A  benevolência  que  V.  Ex.  aprouve  conceder-me,  era  conferencia, 
com  que  honrou-me,  acerca  do  movimento  da  Bolsa,  no  que  respeita  às  operações 
de  cambio,  impõe-mo  o  dever  de  reduzir  a  escripto,  o  conjuncto  de  idéas  que  me 
suggere  tão  importante  assumpto,  e  que  em  parte,  de  viva  voz,  já  se  me  offereceu 
ensejo  de  expòr  a  V.  Ex. 

*Em  principio,  e  leg:dmoute,  as  operações  de  cambio  entrara,  e  não  podiam 
deixar  de  eutrar,  no  quadro  das  operaçõas  licitas  e  benéficas  do  comraercio,  de  cujo 
desenvolvimento  são,  como  Y.  Ex.  perfeitamente  sabe,  alternativamente  elTeito 
G  causa,  pois  que,  nascendo  do  alargamento  das  relações  mercantis  de  praça  á  praça, 
também  contribuem  para  maior  incremento  dessas  relações. 

Mas  entre  as  operações  previdentes,  que,  assentando  em  base  real,  são  leal- 
mente e  de  boa  fè  executadas,  e  as  que  tanto  teem  de  artificial,  quanto  de  aventu- 
rosas, postos  de  parte  os  escrúpulos  do  comraercio  honesto,  ha  seguramente  grande 
diflfereuça  que  o  legislador  deve  e  eíTecti vãmente  tem  em  vista,  para  aplainar  o 
caminho  às  primeiras,  e  oppòr  obstáculos  às  segundas  ou,  pelo  menos,  diíDcultar-lhes 
o  andamento. 

A  lei  que  impede  as  especulações  illicitas  e  pune  o  crime,  não  por  isso  infensa  à 
liberdade  ao  commercio,  e  a  liberdade  do  comraercio,  que  melhor  se  desenvolve 
quando  apoiada  no  principio  juridico  da  justiça,  e  no  principio  moral  de  bôa  fé. 

As  lamentáveis  perturbações  que  em  nossa  praça  se  observa  no  mercado  de 
cambio,  provenientes  das  bruscas  osci Ilações  das  taxas,  derivam  antes  da  pratica 


do  hábitos  invotorailos  qiio  pursistora  o  quo  lúo  oueontram  siiiiilo  nas  pi-aças  dos 
paizes  mais  cultos,  o  aomeadameiito  nas  do  Londres  o  Fariz,  do  que  na  lei,  quo  não 
as  autofisa,  e  quo,  ao  contrario,  a  procura  prevenir  o  as  condomna. 

São  oporaçõos  estas  quo  não  oijodecom  a  um  sò  typo,  o  long-o  disto,  constituem 
uma  união  liybrida  do  diversas  o[)oraçõos,  concentradas  nas  mãos  do  uma  só  enti- 
dade, ao  tempo  em  quo,  om  Londres  e  Parize  outras  Ijolsas,  são  proíissOas  distinctas, 
de  que  se  encarroí,^ani  diversas  entiiladcs. 

Assim  80  coiilundom  os  Rcport  o  Depori  íVancez,  os  option  o  suas  diversas 
lormas,  o  piit,  o  call,  o  put  (ind  call,  o  hachmirdation  ,  o  conlinuation  ou  camjinij- 
ovcr  do  Stoclc  Excliange  de  Lomices,  <lo  mesmo  modo  quo  so  confundem  na  mesma 
entidade  os  Johbcrs,  os  Dcalcrs  e  os  Brochers. 

Até  certa  data  as  operações  de  camião  estavam  oxclusivamente  nas  mãos  de 
alí?uns,  poucos,  individnos  não  titulados,  estraníjeiros  de  diversas  nacionalidades, 
quo,  seuí  norrnas,  sem  reg^ras  tixasa  que  so  subordinassem,  eram  quasi  os  únicos 
quo  em  taes  operações  inlervinluiui  como  intermediários,  o  dalii  notáveis  perturba- 
ções no  mercado  de  cambio  que,  comquanto  liojo  se  façam  mais  do  que  nunca  sensí- 
veis, pelo  desenvolvimento  das  relagões  mercantis,  tom  todavia  suas  causas  no 
passado  que  acabo  de  recordar,  porquanto  tendo  sido  obri,;íado3  a  matricularem-se  e 
conseguiutemente  a  darem  conliecimento  de  suas  operações  á  bolsa,  por  intermédio 
dos  respectivos  corretores,  mantiveram  ainda  assim  os  antigos  processos  de  sua 
clientela,  como  obedecendo  ao  impulso  irresistível  da  rotina,  causa  profunda  de  taes 
perturbações  que  as  disposições  em  vigor  procuram  impedir,  e  de  facto  pelo  menos 
muito  diflicultariam,  se  fiel  e  rigorosamente  pudessem  ser  observadas. 

A  simples  exposição  de  diversos  artigos  do  Código  do  Commercio,  e  de  outros 
do  decreto  n.  1359,  de  20  de  Abril  de  1893,  que  reproduzem  integralmente  o 
pensamento  legislativo  sobre  o  assumpto  exarado  naquelle  código,  mostra  que  o 
legislador  reconheceu  o  mal  existente  e  sua  sabedoria  indicou  os  meios  de  sanal-os- 

Assim,  diz  o  código  (art.  47)  que  o  corretor  é  obrigado  a  íazer  assento  exacto 
de  todas  as  operações  em  que  intervier,  tomando  nota  de  cada  uma  apenas  for 
concluída,  em  um  caderno  manual  paginado. 

Esses  assentos  (uri.  48)  serão  numerados  seguidamente  pela  ordem  em  que  as 
transacções  forem  celebradas  e  deverão  designar  "o  nome  das  pessoas  que  nellas  inter- 
vierem,  as  qualidades,  quantidade  e  preço  dos  eíleitos  que  fizerem  o  objecto  de 
negociação,  os  prazos  e  condições  dos  pagamentos  e  todas  e  quaesquer  circumstan- 
cias  occurrentes  que  possam  servir  para  futuros  esclarecimentos ;  nos  assentos  de 
negociações  de  lettras  de  cambio  (art.  49)  deverá  o  corretor  noiar  as  datas,  termos 
e  vencimentos,  as  praças  onde  e  sobre  que  forem  saccadas,  os  noraes  do  saccador, 
endossaãores  e  pagador,  e  as  estipulações  relativas  ao  cambio,  si  ali/umas  se  fzerem. 

Semelhantemente  o  decreto  n.  1359  diz  (art.  54):  no  caderno  manual  deverão 
ser  lançadas,  apenas  concluidas.  as  transacções  idealizadas  pelo  corretor,  ou  seu 
proposto,  com  toda  a  clareza  e  individuação,  afim  de  proporcionar  noção  exacta  da 
operação  realizada.  No  protocoUo  (art.  55)  deverão  ser  diariamente  lançados  os 
assentos  do  caderno  manual,  por  cópia  litteral,  por  extenso  esera  emendas,_rasnras, 
iuterliniías,  transposições  e  abreviatura»,  guardada  a  ordem  de  numeração,  sob  a 
qual  estiverem  as  operações  escripturadas  no  caderno  manual,  e  mencionando-se  os 
nomes  do  comprador,  do  vendedor,  a  natureza,  o  praso,  o  preço,  e  todas  as  con- 
dições díis  operações. 

Nos  assentos  de  negociações  de  lettras  do  cambio  (art.  56)  deveríi  o  corretor 
mencionar  as  datas,  os  termos  das  mesmas,  os  vencimentos,  as  praças  onde  e  sobro 
as  quaes  forem  saccadas,  os  norries  dos  saccadores,  endossantes  e  pagadores,  o  as 
estipulações  relativas  ao  cambio,  si  as  fizer. 

Presume-se  fraude  (art.  .59,  2»  parte)  sempre  que  nas  operações  de  c;\mbio  nao 
forem  mencionados  nos  livros  os  nomes  de  committentes  de  reconhecida  idoneidade 
ou  quando  taes  operações  não  estiverem  escripturadas  noprotocollo. 

São  seguranças  estas  da  realidade,  da  verdede  e  da  seriedade  das  operações  em 
geral,  e  particularmente  das  de  cambio,  em  que  o  legislador  prudentemente  e  de 
longa  data  cogitou  e  consagrou  na  lei ;  mas  não  foram  as  únicas  que  constituíram 
objecto  de  seu  especial  cuidado.  , 

Assim,  diz  ainda  o  código  (art.  54):  os  corretores  são  igualmente  ol3rigados, 
em  negociações  de  lettras,  ou  outros  quaesquer  popeis  de  credito  endossáveis,  ou 
apólices  da  divida  publica,  a  havel-osdo  cedente  e  aentregal-os  ao  tomador,  bem 
como  a  entregar  o  preço.  Ainda  que  em  geral  os  corretores  não  respondam,  nem 
possam  constituir-se  responsáveis  pela  solvabilidade  dos  contrahentes,  serão 
comtudo  gorantes,  nas  referidas  negociações  da  entrega  material  do  titulo  ao 
tomador  e  do  valor  ao  cedente,  e  responsáveis  pela  veracidade  de  todos  e  quaesquer 
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papeis  do  credito  por  via  dollos  negociados,  o  pelii  idontidado  das  pessoas  quo  intor- 
vierora  nos  contractos  ci^ebrados  por  sua  iiitorvonção. 

Corrobora  estas  disposições  o  decretou.  1359,  quando  diz  (art.  42):  nas  ue- 
gociações  de  lettras  o  papeis  endossáveis  ó  o  corretor  obrigado  a  entregar  ao 
tomador  os  titules  o  ao  cedente  a  importância  ajustada  das  mesmas. 

O  corretor  que  realizar  operações  de  cambiaes. .  .(art.  43)  deverá  exliibir  no 
mesmo  dia,  e  ató  a  hora  de  encerrar-se  a  Bolsn,  as  suas  notas  para  a  cotação,  sob 
pena  de  incorrer  na  multa  de  1:000$  a  5:000)5000. 

Si  a  observância  destes  preceitos  ó  util,  necessária,  como  meio  regulador  das 
operações  de  cambio  que  tendem  a  excluir  as  perturbações  do  respectivo  mercado,  o 
que  convém  é  cliamal-as  a  sea  centro  natural,  encarregada  a  Camara  Syndical,  já 
incumbida  da  liquidação  das  operações  dos  corretores  (art.  136  do  decreto  n.  1350), 
e  responsável  pelos  preços  cotados  no  mercado  do  cambio(art.  150),  de  verificar  a  re  di- 
dade,  a  verdade  e  a  seriedade  de  todas  as  operações  desse  género,  mediante  os  dados 
que  lhe  devem  ser  fornecidos,  tendo-se  em  vista  nas  liquidações  o  que  dispõem,  os 
arts.  121  e  122  do  citado  decreto,  em  que  se  estabelece  que  as  operações  sobre 
lettras  de  cambio  somente  são  liquidadas  pela  entrega  efectiva  dos  titules,  não 
podendo  exceder  de  15  dias  o  prazo  para  essas  operações. 

A  verificação  e  fiscalisação  da  Camara  Syndical,  só  pôde  realisar-se  regular  e 
efflcazmente  si,  no  contrato  de  compra  e  venda,  passado  pelo  corretor,  for  decla- 
rado o  nome  de  seu  committente ;  nem  esta  declaração  parece  ao  commercio,  em 
geral,  que  ofenda  ao  principio,  ou  a  regra,  do  segredo  das  operações  de  que  trata 
o  art.  56  do  código  e  o  48  do  decreto  n.  Í3õ9_,  por  quanto  esta  regra  soffre  duas  limi- 
tações estabeleciaas  na  própria  lei:  a  autorisação  por  escripto  do  committente  e  da 
natureza  da  operação,  parecendo  que  firmando  esta  ultima  limitação,  o  legislador 
teve  precisamente  em  vista  as  operações  de  cambio  em  relação  às  quaes  não  militam 
as  razões  que  em  regra  justificam  o  segredo,  não  havendo  interesse,  ou  motivo 
plausível,  pelo  qual  se  explique  a  occultação  do  nome,  sendo  que  o  saque  para  o 
pagamento,  longe  de  prejudicar  o  tomador,  eleva  o  seu  credito  no  publico  conceito. 

Sendo  certo  que  pelo  art.  32  do  decreto  n.  1359,  de  1893,  consoante  com  a 
legislação  anterior,  o  corretor  não  pôde  encarregar-se  de  operação  alguma  de 
committente,  sem  ordem  escripta  deste,  sendo  também  certo  que  pelo  art.  143  do 
niesmo  decreto  as  negociações  sobre  lettras  de  cambio,  quando  a  prazo,  não  produ- 
zirão effeito  para  o  fim  de  serem  apuradas  em  juizo,  e  serem  objecto  de  cotação,  se 
não  puderem  ser  provadas  por  certidão  extrahidas  dos  livros  dos  corretores  e  que 
faça  menção  das  declarações  a  que  se  refere  o  art.  56  deste  decreto,  claro  é  que, 
cumprida  rigorosa  e  lealmente  as  disposições  legaes,  e  declarada  positivamente  as 
clausula  da  declaração  do  nome  no  contracto,  ter-se-ha  opposto  valente  obstáculo  ás 
perturbações  oriundas  das  oscillações  da  taxa  do  Cíimbio. 

Tomando  em  consideração  o  que  levo  exposto,  V.  Ex.  resolverá  como  entender 
acertado. 

Saúde  e  fraternidade.—  J.  Cláudio  da  Silva,  syndico.  lUm.  e  Exm.  Sr.  Minis- 
tro dos  Negocies  da  Fazenda. 


Camara  Syndical  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos— Rio  de  Janeiro,  16  de 
fevereiro  de  1895. 

Exm.  Sr.— O  modo  como  por  ultimo  se  tem  agitado  e  discutido  na  imprensa  o 
estado  anómalo  do  nosso  mercado  de  cambio  oferece- me  ensejo  de  additar  ao  officio 
que_dirigi  a  V.  Ex.,  em  data  de  4  de  dezembro  próximo  findo,  algumas  obser- 
vações que  podem  ser  consideradas  complementares  do  que  nessa  occasião  expuz. 

Para  perfeita  elucidação  da  questão  do  cambio  tal  qual  se  nos  apresenta,  é 
íorçoso  dmdil-a  em  dous  pontos  distinctos,  posto  que  connexos,  isto  é,  a  variação 
ao  cambio  e  as  bruscas  oscillações  que  a  caracterisa;  porquanto  o  cambio  poderia 
variar  de  um_  modo  natural,  e  diremos  mesmo  regular,  prevista,  tanto  quanto  é 
aaao  a  previsão  humana,  essa  variação,  a  não  serem  as  bruscas  mudanças,  que 
neue  se  operam,  determinando  inopinadas  altas  e  baixas,  com  surpresa  e  preiuiso 
geral,  nomeadamente  com  o  do  credito  do  paiz. 

t,.t„?íí^®*^^?  distincção  como  base  de  nosso  estudo,  procurei  no  exame 
retrospectivo  das  taxas  e  oscillações  do  cambio  a  luz  para  solução  da  questão  pri- 
ÍS!  1'      ®'         ^P^^  do  cambio  tal  como  se  realisa,  e  fixado  esse 

ponto,  termino  pelo  confronto  do  movimento  do  nosso  principal  producto  de  expor- 
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tação,  factor  da  lottra  do  cambio,  o  café,  com  os  saques  eraittidos  poloa  bancos  contra 
banqueiros  do  exterior,  pagamento  eni  ouro  de  nossa  importação,  não  levando  om 
conta  nesse  confi'onto,  porque  não  se  faz  mister  para  o  resultado  geral  deste  tra- 
balho, as  lettrus  provenientes  de  produetos  exportados  pelo  norte  eque  são  nego- 
ciados aqui  ou  antes  servem  para  cobrir  saques  negociados  nesta  praça  pelos  bancos. 

As  taxas  correspondentes  ao  periodo  de  1  d';!  maio  do  1893  a  31  de  janeiro  de 
1805  são  extraliidas,  já  dos  dados  oíllciaes  que  ulteriorinento  e  cuidadosameate 
i'eimi,  já  do  relatório  que  apresentei  a  V.  Ex. 

Para  melhor  desenvolvimento  do  assumpto,  dou  em  seguida  os  mappas  que 
servem  de  base  a  estas  aílirmações  e  qne  commentaremos  opportunamente. 

Observa-se  no  quadro  do  movimento  do  cambio  o  seguinte  : 

Maio  de  1S'J3  —  Abriu  este  meic  á  taxa  de  11  1/2,  que  vigorou  com  ligeiras 
oscillações  de  alta  e  baixa,  até  o  dia  15,  em  que  attingiu  a  11  3/4,  e  dahi  declinou 
até  á  de  10  1/2,  que  vigorou  no  dia  :J1.  Taxas  extremas,  10  1/2  e  11  3/4,  veriíi- 
cando-se  a  variação  de  1  1/4. 

A  média  das  taxas  que  vigoraram  neste  mez  é  de  11  1/4. 

Junho  de  1893  —  Abriu  este  mez  com  a  taxa  do  encerramento  de  maio,  10  1/2, 
baixando  no  dia  3  a  10  5/16  e  10  1/4  nos  dias  5  e  6;  no  dia  7  subiu  a  10  3/8  e  pro- 
gressivamente foi  se  elevando  a  11  1/8,  que  foi  a  do  dia  13,  tornando  a  baixar  até 

10  7/8  no  dia  21,  seguindo-se-lhe  a  de  11,  que  se  manteve  nos  dias  22,  23  e  26, 
baixando  de  novo  a  10  13/16,  a  qual  fechou  no  dia  30.  Taxas  extremas,  10  1/4  e 

11  1/8,  verificando-se  a  variação  de  7/8. 

A  média  das  taxas  que  vigoraram  neste  mez  é  de  10  11/16. 

Julho  de  1893  — Abriu  a  10  13/16,  que  se  manteve  até  o  dia  5,  elevando-se 
depois  a  10  7/8,  que  vigorou  nos  dias  6,  7  e  8,  dando-se  a  brusca  oscillação  que  a 
trouxe  para  10  9/16,  taxa  que  vigorou  ainda  nos  dias  11  e  12,  manifestando-se  a 
alta  no  dia  13  cora  10  5/8,  taxa  esta  susteatada  até  o  dia  15,  subindo  em  17  a  10 
15/16  e  em  18  a  1  Id,  e  dahi  gradativa  e  diariamente  se  foi  elevando  até  á  de  12  1/8, 
com  que  fechou  no  dia  31.  Taxas  extremas,  10  9/16  e  12  1/8,  verificando-se  a  va- 
riação de  1  9/16. 

A  média  das  taxas  que  vigoraram  neste  mez  é  de  11  5/16. 

Agosto  de  1893  — Abriu  em  alta,  a  12  5/16.  com  elevação  de  1/16  sobre  a  do 
ultimo  dia  de  julho,  e  foi,  porém,  declinando  diária  e  paulatinamente  até  á  de 

12  1/8,  a  que  fechou  no  dia  31.  Taxas  extremas,  11  3/16  e  12  3/8,  verificando-se 
a  variado  de  9/16. 

A  média  das  taxas  que  vigoraram  neste  mez  é  de  12  1/16. 

Setembro  de  1893  —  Accusando  ligeira  depressão  da  taxa  de  31  de  agosto,  abriu 
este  mez  a  12  1/16,  que  vigorou  até  o  dia  4,  subindo  a  12  1/8  no  dia  5. 

No  dia  6,  devido  á  revolta,  baixou,  a  11  1/2,  sendo  feriados  os  dias  7  e  8  so  a9 
realisaram-se  transacções,  sendo  nesse  dia  a  taxa  10  3/4,  declinando  entaq,  com 
pequenas  alternativas,  entre  aquella  taxa  e  a  de  10  1/2,  a  que  fechou  no  dia  30. 
Taxas  extremas,  10  3/8  e  12  1/8,  verificando-se  a  variação  de  1  3/4. 

A  média  das  taxas  que  vigoraram  neste  mez  é  de  11  d.       ,  „  ,      ,  , 

Outubro  de  1893  —  Com  a  depressão  para  1/16  da  taxa  de  30  de  setembro 
abriu  este  mez  à  taxa  de  10  7/16,  que  gradativamente  e  com  brandas  oscillações  se 
elevou  até  10  13/16  no  dia  18,  começando  o  declinio  a  20  com  10  3/4,  que  pouco 
accentuadamente,  continuou  diariamente  até  a  de  10  1/2  com  que  fechou  no 
dia  31, 

Taxas  extremas,  10  7/16  e  10  13/16,  verificando-se  a  variação  de  3/8. 

A  média  das  taxas  que  vigoraram  neste  mez  é  de  10  5/8. 

Novembro  de  1893  —  Abriu  este  mez  á  taxa  10  7/16  ecom  a  mesma  depressão 
de  1/16  em  relação  à  do  ultimo  dia,taxa  que  manteve-se  fixa  até  o  dia  10,  vigorando 
ainda  a  de  10  1/2  nos  dias  14  e  16,  declinando  dahi  a  10  3/8,  que  se  manteve  de  17 
a  27  e  fechando  a  30  à  taxa  de  10  1/4,  que  também  foi  a  do  dia  29.  Taxas  extre- 
mas 10  1/4  e  10  1/2,  verificando-se  a  variação  de  1/4  à&penny. 

A  média  das  taxas  que  vigoraram  neste  mez  é  de  10  3/8.  „ 

Dezembro  de  1893  —  Abriu  este  mez  a  10  1/4,  que  baixou  a  10  3/16  no  dia  2, 
taxa  esta  que  com  as  de  10  5/32  e  10  1/8  vigoraram,  com  intermitência,  ate  o  dia 
21,  regulando  de  22  até  30  a  de  10  1/4,  a  que  fechou  este  mez.  Taxas  extremas 
10  1/8  e  10  1/4,  verificanf^o-se  a  variação  de  1/8. 

A  média  das  taxas  que  vigoraram  neste  mez  é  de  10  3/16. 

Janeiro  de  1894  —  Abriu  a  10  9/32  com  elevação  de  1/32  sobre  a- do  ultimo 
dia  de  dezembro,  taxa  que  manteve-se  estacionaria  até  o  dia  9,  começan^io  dahi  a 
declinar  paulatina  e  gradativamente  até  9  7/8,  com  que  fechou  o  mez.  Taxas  extre- 
mas,9  13/16  e  10  9/32  verificando-se  a  variação  de  15/32. 


A  média  das  taxas  que  vi<íoravam  neste  moz  ó  do  10  d 

Fevereiro  de  1894  -  Abriu  a  !)  in/lG  com  depressão  do  1/16,  relativamente  n 
taxa  do  encerrameiito  de  janeiro,  que  se  conservou  ató  o  dia  5  V  nos  Zs  O  e  7 
osci  lou  entro  tí  5/8  e  9  3/4,baixando  al)  1/2  no  dia  S.De  9  a  15  elevou  se    t)  9/?G 
segumdo-se-lhe  os  dias  10  a  9  a  9  l/:i,  e  de  20  a  28  voltou  a  9  9/16,  a  q  ,e  fechou 
o  mez.   Taxas  extremas,  9  1/2  e  9  13/16,  verifieando-se  a  vt.riação  dc  5/16  " 

A  média  das  taxas  que  vigoraram  neste  mez  ó  de  9  fM/S'^  '  * 

^^'^f  ~  '^^^  ^       "^ora  vantagem  de  1/10  sobre  o  ultimo 

dia  de  fevereiro  taxa  qne  se  manteve,  com  leve  .lepressão,  entre  9  5/8  e  9  15/30 
quefoiatiixa  do  dia  8 :  subiu  a  9  11/16  no  dia  12  e  a  10  d  110  dia  14 
a  taxa  íoi  9  3/4,  que  gradativamente  baixou  a  9  l/l  com  qu^fSeu  es?e  me 
Taxas  extremas  9  15/52  e  10  d  verificando-se  a  variação  de  17/32 
A  media  das  taxas  que  vigoraram  neste  mez  é  de  9  11/16 

este  mÍ7  l  tíS  7?q'^,-%SP''''^.?-^^  ^^^Í""  ""^"^0  ^ia  de  março,  abriu 

9  1/32  no  dia  1?  '  gradativa  e  diariamente  baixando,  até  á  de 

uroc^râs^vameS?^^^^^  taxa  a  9  5/32,  continuando  diária  e 

progressivamente  ate  a  de  9  15/16  no  dia  28,  baixando  então  bruscamente  a 

?Sa^r29/f2!^  '  '1'^-  '  ^  ^^VI6,  vermcaSse  a 

^^'^^^        vigoraram  neste  mez  é  de  9  5/16. 

abriSi,fn  Q  iTo  °!íoí/°r''^í?^^  3/32,  comparativamente  á  taxa  ultima  de 

taxae  fd/o^vi^  rnl^^^^^^  14  entre  esta 

taxa  e  a  de  9  23/32  ,  do  dia  15  a  31  deram-se  também  oscillações  entre  9  9/3-->  e 

vari§oV7A6  ^^^^^  ^  ^/^^  e  9  23/3rvlriífcand^se  l 

A  média  das  taxas  que  vigoraram  neste  mez  é  de  9  !/'> 

9""  vigoraram  neste  mez  é  de9  1/4. 

^StoaMlL^t-,?"'  ^'«"i^'^"'  Beste mí^. 

declinicque  oscillou  entre  9  t/^TJ^  q  1 1 /qo  •  ^I'^^  pequeno 
mente,  a?é  o  dia 'S%?eVayora-'9%Vno^?ik  iTTf3V.'?n.T'  ^^^^^.^ 
Taxas  exWs,  9  7/32  e  9  13/32,  veri&Xt  at^^^^^  ^^"^  '^■^  ' 

b-^rSSmSt^f  „^«,<f^^3  '         -"Sa  V^Sô 

1/2  nos  dias  21  e  22    baixando  a  l'  ^  i  r, n°^^  ^  P  ^/^^  ^  ^^-^  20,  a  12 

26,  e  vigorou  oscillante  entre  esta  e  a  f  n  7^7«^f'-  ^  ^^^^  25  e 

bruscamente  a  12  7/16  a  níp  fiihm,  t      ^  l'^^  28,  elevando-se 

verificandose  a  varialo  deTd  °  ^^"^"^  extremas,  9  1/2  e  12  1/2, 

âa?£  d?  1^94-  A^luTlTt^ifi"?^  í° 
fronte  com  a  ultima  tax^de  setembro^  tiS^ff^  ^  ^'^''f         '/S-  ^m  con- 
osciUando  até  o  dia  20  entre  e?taTÍ  <?à  n  =        bruscamente  no  dia  2  a  11 15/16, 
xas  de  II  27/32  e  1  ll/fo  fechando  J%1  I/!  'i  t  fnfK^^  as  ta- 

12  5/16,  vUcandoi VvSçã^^^^^^  ^^xos  extremas,  II  5/8  e 

baixou  gradativamente.  viSndo  a  dP  n  í^^oi""^  ^^í?^  í°  "^^^imo  dia  de  «utubro, 
14  â  âelll5/I6baixandòÍ?]l?/3^^^^^  ^'  que  se  elevou  no  dia 

mente  até  á  de  11  3/16  nos  dias  ^  e  o<?  começou  a  declinar  diaria- 

quefechou  omez.  TS  eSemn^Tí^/ir  U  1/4,  a 

de  3/4  de pemvj.        ^  '  extiemas,  II  .../IO  e  II  15/16,  verificando-se  a  variação 
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A  média  das  taxas  que  vigoraram  neste  mezúdcll  9'io 

Dezembro  de  189-1-Abriu  a  1 1  9/;} 2  com  elevarão' de  l/3;i  sobre  a  taxa  do  no  do 
novembro  e  que  loi  dianainonte  baixando  até  á  de  10  9/lG  no  dia  10.  subindo  no 
dia  l.i  a  lU  :ii/.>2,  cahindo  a  10  :i/4  no  <lia  13.  a  10  1/2  no  dia  U  o  10  7/l(;  a  15 
a  10  1 1/32  no  dia  21  o  no  dia  -2  elovou-sc^  a  10  9/10,  s^mbindo  gradativa  c  diaria- 
mente ate  o  dia  29,  quando  attiiiííiu  a  11  l/K;,  baixando  no  dia  seíí'uinLe  a  10  l.VK) 
a  que  fechou.  As  taxas  extremas  durante  esto  raez  íbrani  de  10  5/16  e  11  O/S-»' 
Tovificando-se  a  variaçíio  de  31/32. 

A  média  das  taxas  que  viji-oraram  de  1  a  31  édo  10  13/16. 

Janeiro  de  1895  —  Abriu  â  taxa  de  10  7/8,  com  depressão  dc  1/16  da  ultima 
taxa  de  dezembro  ;  elevou-se  no  dia  3  a  10  15/10,  baixando  com  ligeiras  oscil- 
laçoes  ate  a  taxa  do  10  5/32,  que  íbi  a  do  dia  22  ;  ds  23  até  28  manteve-se 
oscillanteentre  10  7/32  e  10  3/8  .baixando  no  dia  29  a  10  l/S,  a  10  1/16  no  dia 
30,  taxa  esta  que  foi  também  a  do  dia  31.  As  taxas  extremas  durante  este  mez 
foram  de  10  1/16  e  10  15/16,  veriíicando-se  a  variação  de  7/8. 

A  média  deste  mez  é  de  10  15/32. 

Por  estes  dados  se  observam,  não  só  a  baixa  do  cambio,- senão  também  as 
bruscas  variações  que  a  determinam,  o  que,  si,  eiu  alguns  mezes,  é  até  certo 
ponto  explicável,  em  outros  escapam  a  qualquer  razão  plausível,  a  não  ser  a 
especulação,  reputada  por  alguns,  não  só  licita,  como  também  necessária ;  cum- 
prindo notar  que  os  mezes  da  revolta  foram  precisamente  aquelles  em  que  menos 
notáveis  se  produziram  as  oscillações  e  a  baixa;  o  quo  pôde  ser  attribuido  ao 
receio  da  agiotagem  sob  a  pressão  do  esta-lo  de  sitio. 

Explica-se  a  brusca  oscillação,  que  se  nota  no  mez  de  maio  de  1894,  revelada 
no  afastamento  de  1/4  de  2)eiin!/  pela  apprehensão  cauísada  á  praça  com  a  retirada 
do  Sr.  Dr,  Serzedello  Corrêa,  que  na  gerência  da  pasta  da  fazenda  delineara  um 
plano,  e  incerteza  da  manutenção  de  medidas  elaboradas  por  olle  e  já  em  via  de 
execução. 

Vimos,  porém,  que  o  estado  de  duvida  desappareceu  diant^í  do  procedimento 
do  novo  ministro,  tornando  o  cambio  a  alcançar  a  ta.xa  primitiva,  e  elevando-se 
mesmo  a  12  3/8,  com  a  entrada  da  nova  safra  de  café,  u  que  também  explica  a 
rápida  elevação  de  1  9/16  que  se  nota  no  mez  de  julho  de  1894. 

Do  mesmo  modo  é  explicável  a  baixa  e  òscillação  de  1  3/4  que  se  observa 
no  mez  de  setembro,  quando  se  declarou  a  revolta  de  parte  da  nossa  esquadra 
na  bahia  do  Rio  de  Janeiro. 

O  tempo  em  que  mais  accentuada  se  verifica  a  estabilidade  das  taxas  é  nos 
mezes  de  outubro  a  dezembro,  em  que  as  oscillações  regulando  de  1/4,  3/16  e  1/8 
foram  menos  bruscas. 

Attendendo-se  aos  dados  expostos,  nota-se,  com  surpresa,  que  no  período  de 
junho  de  1893  a  abril  de  1894,  perio  lo  dentro  do  qual  rebentou  a  revolta  de  parte 
<la  esquadra  em  nossa  bahia,  facto  que  obrigou  a  vinda  do  Governo  ao  mercado  de 
cambio,  para  attender  a  urgentes  pagamentos  de  elevadas  somma*.  empregadas 
em  navios  e  raateriaes  bellicos,  o  quantum  dos  saques  fosse  de  15.691.452.01.02  em 
onze  mezes,  ao  passo  que,  decorrido  esse  periodo  de  necessi'iades  urgentes,  e  sem  a 
concurrencia  do  Governo,  os  saques  emittidos  pelos  bancos,  durante  oito  -mezes, 
isto  é,_de  1  de  maio  a  31  de  dezembro  de  1894,  fosse  de  í  23.543.867.05.03. 

_ Não  se  diga  que,  durante  a  revolta,  tendo  naturalmente  diminuído  a  impor- 
tação, com  ella  também  diminuíssem  as  necessidades  de  remessa  de  ouro,  para 
pagamento  de  mercadorias;  porque,  longe  disso,  nesta  hypothese  nfio  podiadiminuir 
a  procara  de  lettras  que  se  faziam  necessárias  para  pagamento  de  im])ortações  já 
effectuadas  e  das  encommendas  que  vinham  aportando,  sendo  certo,  como  é 
geralmente  conhecido  .que  esses  pagamentos  em  sua  maioria  se  resolvem  a  prazo. 

Si  effectivamente  diminuiu  a  importação  e  com  ella  a  necessidade  de  cambiaes 
para  solução  de  seu  pagamento,  este  facto  prova  que  as  perturbaç;"  íS  são  devidas 
exclusivament'-!  á  especulação  que  seguiu  áquelle  perío-o,  como  se  verifica  nos 
mezes  de  março  e  abril  de  1894  em  que  foi  de  17/32  e  19/32  o  afastamento 
da  taxa. 

A  baixada  taxa  do  cambionos  mezes  de  abril  e  maio  de  1894, depois  de  terminada 
^  revolta,  baixa  que  mais  seaccentuou  nos  mezes  dc  junho  e  julho,  não  obstante 
a-s  entrad;is  de  café  da  nova  safra,  foi  determinada  e  manfid.i,  pelo  exaggero  dos 
bem  informados,,  quo  assoalhavam  ter  o  Governo  adquirido  navios,  torres  blindadas 
para  fortalezas  e  materiaes  de  guerra  cm  quantias  avultiidao.  Além  deste  motivo, 
P"i*  si  só  bastante  para  explicar  a  baixa,  faziam  circular  boatos  de  dictadura  e 
ue  lalta  de  ouro  para  pagamento  do  coviion  da  nossa  divida  estrangeira  a 
vencer.  i'      i  o  / 


Diante  destes  factos,  quo  determinavam  a  necessidade  urgente  de  vir  o 
Governo  concorrer  no  mercado  de  cambio,  como  tomador,  dequantiaque  sodizia  n-in 
iníerior  a  fí  800.00(.  e  o  conliecimento  de  haver  um  n-;.orí  d^"  aoo  0§ò  Jue 
?Jtr!«"T  ÍT?  ^  s^-MvQ,  os  cspecíiladores  absorviam  as 

noííífinn^  ®  i-etinluini-as,  porvontnra  caucionadas  como  diziam  al-^uns 
5!S  i  f/?  ^  "í"'  naturalmente  se  raanifesraria  no  mercado;  mantenclo-sè 

desta  surte  manietado  o  cambio  nas  taxas  de  9  lAt  o  9  5/1(5,  com  -rave  Seiui/S 
docommercio  quenãoespecida.  ^  okj-vo  piejuuo 

Nos  últimos  dias  de  agosio  de  1894,  vencido  o  r,wríe  verificado  oue  o  TIip 
sourcemvez  de  vir  à  praça  como  tomador,  saccava  direcSente  sobre  set 
y^ST^l^^í^rr^''''^^^^^^  dias  depois  a  opera.^o  de  vcn  ia  em 

Londres  de  um  milhão  esterlino,  em  títulos  da  Oeste:  desilludidos  os  esneculadore? 
Umbem,  quanto  ao  prazo      pagamento  de  encommendas  de  mate?ial  belUco 
tSílL?  "^""^        }^  esperar  -  as  lettras,  até  então  retrahidas.   Oram  offere-' 
n^  J^r^''^'     ?^  especuladores,  em  concurrencia  com  outros 

compelhdos  a  vendel-as  a  taxas  extraordinárias,  elevando-se  me^mo  a  SíTe™ 
como  se  pode  verificar  do  mappa  respectivo,  de  9  1/2  a  12'/'  eS  vSte  dia^       ^  ' 
.cr^o^^i       fez-se  naturalmente,  e  manter-se-liia  ainda  firme  o  cambio  si  a 
especulação  contmuas,e  dentro  das  forças  do  mercado ;  mas  tâo  dio7denada  foi 
nas  proporções  que  assumiu,  que  ultrapassou  as  raias  do  bc.m  enso  ImSo  dias 

Sbríde  1894 !  ^'^^^'^^^      transacções  realisadas  nos  dias  20,  21,  22e  24  dè 
Animados  os  especuladores  com  os  lucros  obtidos  na  liquidação  de  ao-n^to  ^ 

sido  rè&al?^^  anteriormente  não  tinhaS 

deconseguir  faltl  S  cSnBPlí^^^^^  1^^-  impossibilitados 

circumLi.ias',l\aers!  m^^^^^^^^^  ^^^^^  determinadas  pelas 

adfaSeVs' a7nquidaç5es  tia 'Sfo  resolverem-se  em 

essados  a  lançar  S  TJte^  recur^^^^^^^^^^  determinou  os  inter- 

do  que  os  anteriores  o  oup  S  f  S  lni?,u  ^'^^^  ^        mais  gravosos 

esta%raça;  sendo  t?do  isrproveni^^  foi  testemunha 

aproveitado  explorado  por  aSSp?  pÍíÍ^í^^^  ^áo  calculo 

por  sua  vez  esfo¥çaSm-srT)a?a  dâl.;niS^^  interesses  lhes  eram  antepostos  e  que, 
assim  os  seis  antagonistas  ^nL\oSí^^^^^  °  conseguiram,  coíloca\dò 
qualquer  imposição  POSiçao  diflScd  e  angustiosa  de  accei tarem  toda  e 

se^^tlntS  T^tuSl^^S^  muitíssimos  contractos  que 

de  grandes  depôs  t^  de  dShÍfro  Sderfm"!.í^^^^  esforço  satisfazendo  exigências 
mentos,  e  coincindindo  com  So  onf-pa^S?^  adiamento  de  seus  venci- 

umas  transferidas  de  jSro  e  7^°'"''      grande  vulto,  a  vencer  ; 

maior  baixa  da  taxa  cimbial  ^^e^'  ^determinaram 

calcu1fd?meUTxp^^^^^^^^^  recursos  dos  altistas,  fria  e 

pecuniar.o,  dirigiam  o  meícado  no  4nt^"o  d.  •  H"^'  ^'^'''^'^  Elemento 
stancias  imprevistas  que  se  IhL  '"teresses,  rennida  a  circum- 

movimentodo  mercado  do  ^íf  devXS?™  '-  'T^.  ^  ^^"^^^  estagnação  do 
motivado  peia  epidemia,  U&i^^»p^ff^^^^^^ 


dons  mozestoomca  ii(  ()na  zonacafooirii.  impossibilitando  o  preparo  do  cafó  mm 
o  mermdo,  prou  o  baixo  estalão  d.,  euml.io  quo  pesa.  e  inWmeute  cont^^^^^ 
a  posar  sobre  o  mercado,  omqi.aiito  não  Ibrem  completamente  riquXKs 
operações,  em  ma  hora  iniciadas.  iihuiuí*'^'»  as 

Disto  tudo  so  coiielu»  que  o  nosso  moreado  de  cambio  so  tem  constituído  um 
scemu-o  em  que  lií;'urain  coaio  pr.to^onistas  os  especuladores  e  os  agio  as  c  jS 
rosp  :)nsabilida,le  o.  em  j.;i-a.iule  parte,  comparti  Ilíada  pelos  estabelecimentos  iSaròs 
que  os  auxiliam  ou  p.lo  mcncr,  animam,  ajíiotas  que  podem  ganhar  ou  peiS  imís 
em  todo  caso  em  detrimento  do  credito  do  paiz  e  do  interesse  geral  do  SraerSò 

Ecm  que  consiste  esta  copurticipação  illieitados  bancos'^  No  facto  de  não 
exigindo  garantias  p.ira  ess  :s  tran.sacçòes,uo  seu  inicio,  acoinpanliaiido-as,  digamoío 
assim,  pari  pa.su  sem  Ih.-s  .,ppor  o  menor  trope.<,-o,  o  que  lUes  cumpria  le- 
^T^^k'^^^!^^      pevto ameaçados sl  intcresses,Uam 

cambireSrsipX^Í' tem  sido  e  ê  a  especulação  do 
Procuram  escudar-se  o.;  especuladores  na  especiosa  allegação  de  que  as  vendas 

tSl  ^       exclusão  "^importa  cerceamento  do  credito! 

condição  essencial  da  vida  mercantil. 

niKpít^'!!.?"?^  "íl-  nogoci..ções  a  prazo,  desde  que  ellas  sejam  realisadas, 
observadas  as  leis  vigentes,  que  não  p.lem  embaraços  ao  credito;  cortar  ò 
abuso  nuo  e  limitar  a  jiberdade  ;  todavia,  a  necessidade  das  negociações  a 
prazo,  maxime  em  relação  aquellas  que  entendem  com  os  interesses  do  impor- 

íoSnlT/?  c;imbio,  não  são  tão  palpitantes,  imprescindíveis,  como 

calculadamente  se  quer  fazer  suppor. 

Chegar-se-hia  ao  mesmo  lim  licito,  por  meios  menos  tortuosos  e  irregulares, 
do  que  nos  ofiferecem  exemplos  praças  de  paizes  cultos. 

Assim,  poi^eria  o  importador,  no  acto  de  vender  a  sua  mercadoria  a  prazo, 
hcando  sufficientemente  gai-aiit.do,  exigir  do  compradoi-  um  titulo  de  credito,  uma 
lettra, -upia  conta  assignada,  susceptível  de  desconto,  quer  dizer  em  condições 
cie  ine  ollerecer  recursos  pecuniários  de  momento,  c  com  elles  acudirá  necessi- 
aaae  de  cainbiaes  de  que  acaso  não  pudesse  prescindir. 

Nao  terminarei  esta  exposição  sem  pe^lir  vénia  para  chamar  a  attenção  de  V.  Ex. 
para  os  mappas  do  movimento  de  saques  negociados  pelos  bancos,  mappas  estes 
extraiuç  os  de  notas  oíSciaes,  que  provocam  nOuavel  reparo  pela  desproporção  que 
aonunciam  entre  as  necessidades  reaes  e  os  saques  como  taes  suppostos. 

De  facto,  si  tomarmos  em  consideração  os  mezes  anteriores  e  posteriores  aos 
ae  setembro  e  outubro  de  1S94,  em  confronto  uns  com  os  outros,  verificaremos  des- 
proporções que  se  não  podem  razoavelmente  explicar. 

Assmi  é  que,  mesmo  posto  de  parte  o  que  respeita  a  moéda  franceza  e  outras, 
e  attendendo  apenas  ao  cambio  esterlino,  observa-se  que  os  mezes  de  setembro  e 
outubro  nos  dao  um  valor  em  saques  effectuados  pelos  bancos  dei  8.793.757,  ao 
passo  que  nos  anteriores  mezes,  isto  é,  os  de  julho  e  agosto,  em  que  o  Governo 
Í  apresentar-se  no  mercado,  aquelles  attingiram  apenas 

£4.240.062.1.3.07.  o  r 

Como  já  tive  ensejo  de  expor  oíTicíalmente  a  V.  Ex.,  as  necessidades  da  praça 
regmam  pouco  mais  ou  menos  £  1. 800. DOO  mensaes,  mas  concedendo  mesmo  que 
se  elevassem  a  dous  milhões,  o  que  é  fazer  larga  concessão,  de  modo  algum,  por 
oa^^^^^I°^'on°^^^^^°^^^®^^^^^  saques  a  esias,  mormente  attendendo-se  a  que  de 
acosto  de  1894  em  deante  deixou  o  Governo  de  figurar  no  mercado  entre  os  toma- 
dores de  cambiaes. 

tionin^'^^  augmentar  a  extranheza  e  o  reparo,  observa-se  no  mappa  das  lettras  par- 
a^í^nt  ^  ^^^^^  obrigações  oriundas  do  papel  particular,  a  base  em  que 
dbsenta  os  saques,  principalmente  realisadas  pelos  bancos,  o  valor  daquellas,  negocía- 
mTa  A  ^^^^  supracitados  mezes  de  outubro  e  setembro,  reduziu-se  a  £  6.014.724, 
o  faot  °^^^"es  feitos  pelos  bancos  foram  de  £  8.793.757;  nem  se  procure  explicar 
esH^  fi  ^^^^"^^^  '^^"^  quaesquer  operações  referentes  a  moéda  metallíca,  porquanto 
^^'^  escala  muito  limitada  que,  quando  muito,  poderiam  ter 
attingido  a  £250.000,  o  que  não  é  conceder  pouco. 

onerap-^^^     "°  quanto  vai  exposto  o  accrescimo  e  multiplicidade  de 

^eiaçoes  na  praça,  o  que  logicamente  se  pôde  concluir  é  que  estas  foram  liquida- 
oas  por  differença,  sem  base  real  em  que  tivessem  assentado ;  foram  exclusiva- 
mente causa  e  eíFáto  da  especLdação. 

•  resulta,  logica  e  necessariamente,  a  conveniência  de  medidas 

energ.cas  e  efScazes  que  ponham  cobro  ao  mal,  collocando  o  mercado  de  cambio  a 


coberto  das  surpresas  do  quo  impropriamente  so  denomina  especulação,  e,  no  ri- 
gor da  verdadeira  intelligoneia  das  cousas,  so  devo  qualificar  desbragada  agiotagem 
que,  mlelizmente,  procura  abrigar-se  á  sombra  da  lei.  ' 

Quizora  terminar  esta  ligeira  exposição  exliibin'lo  completo  confronto  do  movi- 
mento da  nossa  exportiição-café— com  os  saquos  emittidos  pelos  bancos  que  naí;u- 
ralmente  sobre  ella  se  basoam ;  mas  laltan.io-nos  alcuns  quadros  desse  movi- 
mento e  o  da  importação,  que  ainda  não  mo  íoram  ministrados  pela  alfandega  de 
quem  os  solicitei,  limito-rae  hoje  a  apresentar  o  quadro  organisado  pelo  corretor 
de  mercadorias  o  Sr.  F.  H.  0.  Tross,  onde  se  vô  o  notável  movimento  do  café  nosta 
e  na  praça  de  Santos,  até  o  dia  17  de  dezembro  próximo  findo,  o  que  corrobora  o 
quanto  expuz  a  V.  Ex. 

AO  Em.  Sr.  ministro  dos  negócios  da  fazenda. —Joid-  Clnudio  da  Silva,  syndico. 
^-  ^-  —  Os  mappas  e  tabeliãs  acima  rof)ridos  encontram-se  nos  annexos. 


o  SR.  AXGELO  DO  AMARAL 


A  ,-P'zGosclien,  0  autor  da  <  lheovvà  dos  câmbios  estrangeiros  »,  que  esta  matéria 
e  tao  particularmente  teclinica  e  obscura  que,  relativamente,  ba  poucas  pessoas 
mesmo  entre  os  negociantes  e  banqueiros  de  primeira  ordem,  que  a  encarem  com 
toda  a  importância  que  merece  a  sua  extrema  ííTavidade. 

Nao  serei  eu,  pois,_  sem  experiência  commercial,  quem  pretenda  resolvei -a  só 
os  princípios,  indicando  o  meio  pratico  que  se  pede  para  levantar  o  nosso 


com 
cambio 


_     Em  economia  politica,  os  principies  não  são  fórmulas  m;itheraatica^  mi=i 
HÍ^^I.^f''''''^^^       m^^ioaçL  aos  casos  particulares,  cadriun  Ss  qm  e 
teem  dilBculdades  que  lhe_  são  próprias,  depende  do  melo  em  que  se  dão  os  ictSs  l 
Snoã^^SãíS"  '  ' rigorosas,^como  as  dos  problemas  resolvldi  pelas 
i«t.  ^^^"'^•"í^  emittirei  o  m.^u  juizo,  tomando  em  consideração  a  palavra  official 

S.  Ex.,  «  subordinado  ás  reservas  que  Ibe  impije  a  sua  nosicão  »  dis^e  anfims; 
Si  nao  me  engano,  estas  palavras  querem  dizer  nue  .as  cambiae^  renrpqí-ntnh-vnQ 

corre^n'd°1o'L^nolnk?-lffr^^  ^^"^^^^^^  '^^^^'^ 

negociante  oue  icomnínli-f  in  n  S  .      '  P''"''"''  ""^    ornalista  e  antigo 

safra  abre-s"  c(^Í  cica  ciTÍ  f  oKó^^^  « 
próximo.  /. 000.000  ainda  luio  pagos  ou  devidos  em  fuluro  bom 

épreS\ttenZtff^^*']'''^^         olbar  para  o  fiel      baln>^ça  do  commcrcio 

tiva  dos  còmproaiisSs;  d^^^^^^^  ^'^         ^<''"ma  relí- 

elementar  do  contSí;;  S^^^^  influ^íncias  podem  morlifiear  essa  expressão 

sempre  o  equiliSífo  dòfcoS  romiSs^^-^^^^^  à^Z'        '"'"^  subordinado  é 
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toflos,  o  o  estudo  do  nosso  activo  o  passivo  dopondo  do  tantos  elementos  quo  nilo  sei 
si  o  lionrado  Sr.  Ministi-oda  ['''azoni.ia,  fioni  toila  a  sua  capacidade,  amor  ao  traballio 
o  (Icsojo  de  bein  servir  ao  paiz,  tora  tido  t-^íinpodu  os  reunir  o  estudar,  quando  tempo 
não  llio  terá  sobrado  só  para  oonliocer  todos  os  compromissos  do  Estado. 

Uma  nação  podo  trazer  salda  ias  as  suas  contas  com  as  outras,  omljora  liaja-llies 
comprado  mais  inemulorias  do  quo  vciudido,  exportando  capitães  o  importando  os 
►  juros  que  elles  rondem :  oxem[>lo  a  Iní;'latorra.  Outi^n,  sem  tor  productos  sutllcientes, 
"nem  ouro  para  remetter,  pòdo  IV.zer  provisorianieiito  o  mesmo,  exportando  titules 
do  divida,  cuja  importância  receba:  oxeinplo  a  lUissia. 

Quem  se  collocar  no  ponto  do  vista  do  antipro  systema  mercantil,  só  attendendo 
à  balança  do  commercio,  poderá  ver  em  ama  iioi;ão  que  empresto  situação  onerada, 
o  em  outra  que  tome  emprestado  situaçíTo  prospera. 

Quanto  â  segunda  proposição,  som  discutir  ug-ora  a  compra  e  venda  de  cambiaes 
pelos  especuladores,  para  venricar  (luaiido  cessaín  de  ser  um  commercio  legitimo  e 
util  e  de;íeuerara  em  jogo  ale^itorio  e  prejudicial,  direi  como  Juglard,  que  accusa-se 
muitas  vezes  os  especuladores  de  causarem  a  drenagem  dos  metaes ;  mas  o  certo  é 
que  o  ouro  não  se  escoará  para  o  exterior  si  se  puder  obter  titules  a  prazo  curto 
que  se  possa  negociar,  e  a  exportação  só  prova,  qualquer  que  seja  a  qualidade  do 
exportador,  que  a  quantidade  daquelJes  titulos  sobre  os  paizes  estrangeiros  está  a 
])onto  de  esgotar-se  e  para  responder  aos  pedidos  é  preciso  expedir  numerário. 

Do  jogo  que  nesta  praça  se  tem  íeito  resulta  pagar  a  diíTerença  quem  nelle 
perde  e  recebel-a  quem  ganba,  sem  drenagem  de  uma  só  libra  esterlina. 

Os  especuladores  do  cambio  podem  alòusar,  como  abusam  os  de  todos  outros 
ramos  commerciaes  ;  mas  a  sua  iníluencia  sobre  o  cambio  real  será  transitória  e 
minima,  porque  si  uns  traba  lham  para  a  baixa,  outros  o  fazem  para  a  alta,  e  a  re- 
sultante dessas  duas  íbrças  oppostas  será  nulla  ou  quasi  nulla. 

A  seguinte  comparação  de  um  economista,  para  explicar  a  tendência  das  expor- 
tações e  se  balancearem  com  as  importações,  poderá  explicar  também  como  as  oscil- 
lações  do  cambio,  naturaes  ou  artiíiciaes.  não  o  impedem  de  voltar  á  taxa  normal: 
dous  vasos  cheios  de  agua,  coramunicando-se  entre  si  e  submettidos  á  mesma  pres- 
são, couservara  sempre  o  mesmo  nivel  ;  a  menor  dilTerença  de  calor  de  um  vaso 
para  outro  determina  logo  niovimeutos  na  massa  de  agua,  mas  sem  perturbar  o 
nivel  que  permanece  constante. 

Não  será  em  factos  minimcs  e  transitórios  que  acharemos  a  causa  de  uma_ baixa 
de  cambio  que  vera  aggni.vando-se  desde  1889  e  já  constitue  um  caso  chronico  de 
pathologia  económica. 

Ha  talvez  cinco  annos  que  o  redactor  principal  do  Economistc  Françats,  Leroj- 
Beaulieu,  inscreveu  o  Brazil  no  rol  dos  paizes  de  lioançiis  avariadas,  e  depois  disso 
muito  tem  trabalhado  o  governo  para  conlirmar  o  conceito  do  eminente  economista 
autorisou  a  emissão  de  centenas  de  milhar  de  contos  de  notas  iuconvertiveis  e  dis- 
poz  de  muitos  milhões  de  libras  esterlinas  constitutivos  dos  lastros  bancários  que 
por  elles  respondiam ;  emittio  com  a  mesma  prodigalidade  papel-moeda  o  avultou 
a  divida  não  consolidada,  apezardo  extraordinário  augmento  dos  impostos,  e  depois 
de  haver  devorado  o  rpie  achou  de  dons  emprestimos,"i;Dntrahiu,  está  contrahindo  e 
lia  de  contrahir  muitos  outros,  para  pagar  as  despezas  fabulosas  das  lutas  intestinas, 
talvez  superiores  ás  da  guerra  do  Paragtiay,  sabe  Deus  si  nas  condiçijes,  do  desti- 
nado apparentemente  adestrada  de  lerro  d^j  Oeste,  mas  na  realidade  para  satisfazer 
necessidades  do  Thesouro,  o  qual  provou  ser  chegada  a  hora  dos  expedientes  íinan- 
'     ceiros,  dos  empréstimos  mediante  garantias  reaès  ou  liypothecarias. 

Um  paiz  nestas  condições,  e  que  tendo  mudado  a  sua  fórma  de  governo  da  noite 
para  o  dia  vive  ha  longos  cinco  annos  a  dopôi'  governadores,  deportar,  exilar,  prender 
o  fuzilar  nacionaes  o  estrangeiros,  serapro  eni"  estado  de  sitio,  com  a  imprensa  amor- 
daçada e  a  reinar,  governar  e  administrar  nas  trevas,  não  pergunta  porque  o  cam- 
bio lhe  é  desfavorável. 

Pôde  e  deve  o  governo  intervir  pura  molhoral-o  ?  Sublinho  as  duas  palavras 
para  distinguir  a  competência  do  listado  na  ordom  económica  da  obrigação,  oppor- 
tunidade  e  modo  do  sua  intervenção, 

A  scienr.ia  não  é  uma  relicrião,  não  tem  dogmas,  mas  principies.  O  kdsser  fure, 
laixscr  passer  de  Gournay  il  hiondo  ta  da  se  de  Galiaui  dizem  que  o  estado  deve 
intervir  o  menos  possível  na  ordem  econo;>dca,  mas  não  negam  em  absoluto  o  seu 
direito  e  obrigação  de  intervir,  e  o  quo  lhe  cumpre  o  lazel-o  sem  esquecer  o  que 
disse  Rossi :  «  A  sciencia  não  é  sinão  a  rellexio  applicada  ás  noções  do  simples  bom 
senso.»  Ora,  este,  no  caso  que  nos  preoccupa,  está  dizendo  que  a  dictadura  eco- 
nómica não  pódep?-e?KÍer  o  cambio,  na  plir^ase  espirituosa  quo  so  attribue  ao  marechal 
^30doro,  como  o  líoveruo  dictatorial  prendo  suspeitos  políticos.  Si  estes  para  cvilar 
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a  prisiSo  o  fugir  flella,  abrem  corôa  do  padre  e  pi5em  barbas  postiças,  a  espoculação  do 
cambio  tomará  todas  ás  fórmas,  como  Protliôo,  para  illudir  as  medidas  govorna- 
mentaes. 

Os  araadoros  em  cousas  sociaes,  ili:^  Gralvun  Summor,  parojom-se  com  os  ama- 
dores em  medicina,  qmcomeçim  poios  roaiadios  sem  iliagnosti^^-o  ;  o  muitos,  accres- 
centa  Berdier,  proteu  lem  ftzei'  ijolitioi,  isto  é,  mediciin  social,  som  saber  p:\tlio- 
logia,  pliysiologia  e  anUomia  das  soiíie  la  los  o  ao  corpo  dosta  iipplicam  obstruontes 
e  desobstruentès,  siiporiíbros  o  mosaio  s.mgnas,  som  liavor  estudado  a  acção  pliysio- 
logicados  seus  medicamentos. 

A  receita  do  Governo,  quoro  dizer  o  sou  prograrama,  revelado  à  iilustrada 
redacção  do  Jornal  do  Commercio  pelo  cauteloso  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  não 
incorrerá  nesta  censura  ;  mas  o  seu  diagnostico e  prognostico,  com  as  reticencias  do 
costume  e  as  amphibologias  impostas  peía  incerta  situação  politica  que  atravessamos, 
carecem  de  anuotaçíSes.  Os  síus  artigos  são  os  seguintes,  e  ao  lado  de  cada  um 
ponlio  ligeiras  observações: 

1.0  «  Attenier  mais  às  causas  permanentes  do  que  ás  transitórias  da  baixado 
cambio  ». 

—  Sem  duvida  :  cortar  o  mal  pola  raiz  e  não  eutretel-o  com  palliativos. 

2.  '» «  Applicar  com  severidade  a  justiça.» 

—  E'  um  dever  de  todos  os  tempos,  cuja  allirmação  tem  o  mérito  de  reconhecer 
que  é  elle  na  actualidade  mais  imperioso.  «  Em  todos  os  tempos,  Caim  opprimiu  e 
matou  Abel ;  mas  não  opprimiu  em  nome  da  liberdade,  nem  matou  em  nome  da 
fraternidade,  convertendo  o  criminoso  de  direito  commum  em  criminoso  de  direito 
publico.  »  Não  se  dispõe  arbitrariamente  da  vida  do  inimigo  que,  vencido,  depõe  as 
armas.  Póde-se  defender  a  pátria  sem  c.ilcar  aos  pés  as  leis  da  humanidade.  Os 
actos  de  ferocidade  não  teem  hill  de  indemnidade  dado  pelos  parlamentos,  são 
crimes  communs  puníveis  pelas  sentenças  dos  tribunaes  judiciários.  Os  que  os  pra- 
ticam não  se  d«fendem  nem  com  ordem  superior  escripta.  Luiz  XIV,  o  typo  do  rei 
absoluto,  ordenava  aos  seus  magistrados  que  lhe  cZeso&edecessem,  soh  -pena  de  des- 
obediência, si  elle  lhes  diriiíisse  ordens  contrarias  á  lei;  e  reconhecendo  nos  parla.' 
mentos  o  direito  de  livre  verificação,  ordenava  mais  aos  mesmos  magistrados  que 
houvessem  por  nuUas  todas  as  cartas  patentes  avocando  causas  civis  e  criminaes  e 
punissem  mesmo  os  portadores  de  taes  cartas. 

3.  °  «^Observar  rigorosamente  o  orçamento.  » 

—  Não  basta,  é  preciso  reduzir  a  despeza  avolumada  pelos  esbanjamentos  e 
delapidações. 

4.0  «  Restringir  os  encargos  no  exterior,  » 

—  Impedindo  que  os  filhos  do  paiz,  apavorados  pela  falta  de  segurança,  vão 
gastar  fóra  as  suas  rendas  ?  a  republica  não  é  a  autocracia  russa,  quando  fazia 
depender  da  licença  a  ausência  delles  d  i  pátria.  Resgatando  a  divida  externa  ? 
mas,  c^mo  já  disse,  estamos  coutr.ihinlo  e  havemos  de  coiitrahir  novos  empréstimos 
nos  mercados  monetários  estrangeiros.  Pondo  termo  ás  exageradas  ijucommendas 
do  maternl  b.jllico  ?  sim,  o  cmh  w  não  é  o  arado,  que  multiplica  os  braços  e 
augmeuta  a  producção,  é  o  instru  neato  que  os  arranca  à  lavoura,  ora  arregimen- 
taudo-os,  consumidores  impi-oductivos,  nas  fileiras  do  exercito,  ora  mataudo-os  nas 
lutas  intestmas ;  é  o  cavalio  d* Atila,  cujas  patas  esterjlisam  a  terra  que  pisam, 
sem  deixar  crescer  nem  a  relva  pira  o  próprio  alimento. 

5."  «  Augmentar  os  recursos  do  Thesouro.  » 

—_  Pelo  desenvolvimento  da  producção?  largos  dias  teem  cem  aunos.  Pela 
elevação  do  imposto  ?  nao  se  terá  o  direito  de  fazel-o,  eraquanto  se  conservar  repar- 
tições muteis  ou  prematut-as  e  empregados  superabundantes  nas  indispensáveis, 
aposentar  a  íorçíi  ou  a  pedido  03  validos  e  experientes,  que  à  aposentadoria  vão 
depois  accamular  dous  ou  tres  empregos,  e  não  se  providenciar  para  quem  quer 
que  dever         °  vencimentos  •  adiantados  entre  para  os  cofres  públicos  com  o 

G.o  «  Resgate  do  papel-raoeda.  » 

n.n.^T.ÇÍ"^'^  '^'^^  ^  opportunidade  dosta  operação  será  indicada  poios  bancos, 

SSowfi^Yf'^''^^'*'^^  Ha  muito  que  o  fazem  alguns  desses 

SlnííS!?  f  ^' 'í^^']^^*^^  movimento ;  mas  o  seu  procedi - 

^Trrn^fi  nL  ft''''""'''^"  ^"^^f'  P''^°  suas  operaçÕ3S  na  situação 


a 

n  çio-nnrr>o,.+«  .fó   '  f  ■; — M""'"""'"-''^  u«iui  para  os  transacçõos ; 

barS  dn  «Snai^n  -o^í'  "^^^  tcmos,  dos  géneros  de  producção  nacional,  em  em- 
bargo da  abuadaacia  de  suas  colheitas.  A  operação  não  ó  opportuna,  porque  o 
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Governo  não  pôde  conflar,  como  confla,  no  «  auspicioso  desonvolvimonto  das  rondas 
publicas»,  quando  a  producçilo  de  quo  ellas  sahera  está  ameaçaria  do  crise  por 
f:>ltade  braços,  o  o  sou  principal  genoro  do  expurtação,  o  café,  irá  baixando  de 
preço,  á  medida  que  o  cambio  so  for  lovautando.  Ora,  sem  ronda  não  lia  saldos  nos 
orçamentos,  o  sem  elles  a  chave  do  ouro  do  plano  liuaneciro  ministerial  coiivertor- 
sc-lia  no  tonol  das  Danaides. 

A  missão  do  Governo  actualmente  ò  muito  importante,  mas  simples,  o  que  não 
quer  dizer  sem  dillicu Idades. 

O  Barão  Louis,  sahindo  do  uma  reunião  do  conselho  de  Estado,  disse  a  Napoleão 
que  «  uma  nação  que  quer  ter  credito  paga  tudo  o  que  deve,  mesoio  as  suas  lou- 
curas» ;  e  cliamado  em  1815  a  reparar  as  linauças  tia  França,  declarou  que  «para 
as  despezas  úteis  acharia  um  milhão  e  para  as  desnecessárias  não  daria  um  centé- 
simo» ;  e  fez  depender  o  êxito  do  seu  pl.-mo  linancciro  de  uma  condição  que  esta  na 
sua  máxima:  «  dai-me  boa  politica,  que  vos  darei  boas  finanças  ». 

E  triumphou,  diz  Gustavo  du  Puyaode,  porque,  convencido  de  <]ue  a  mais 
segura  habilidade  esta  na  sinceridade,  tanto  na  justiiicação  dos  orçamentos,  como 
nas  discussões  parlamentares,  procedeu  com  animo  deliljerado  e  inab:T,lavel  de  dizer 
a  verdade,  fundando  o  credito  na  única  base  que  se  lhe  pôde  dar  — a  probidade. 
Triumphou,  porque,  além  de  ser  o  maior  financeiro  que  a  França  tem  tido,  era  um 
homem  honesto. 

Ora,  folgo  de  reconhecer  que  o  actual  Governo  ó  um  homem  honesto  e  ha  de 
imitar  o  Barão  de  Louis. 

Comece  dizendo  ao  paiza  verdade  inteira  sol)re  a  situação  de  nussas  finanças, 
e  deixe  que  a  imprensa  a  discuta  e  a  opinião  a  julgue. 

A  imprensa  em  Inglaterra,  diz  um  economista,  fallando  das  relações  que 
existem  entre  a  riqueza  publica  e  a  liberdade  politica,  discute  tudo,  põe  a  nú, 
muitas  vezes  com  dureza,  as  fraquezas  dos  personagens  mais  alto  ci.llocados,  não 
recua  nem  mesmo  deante  do  escan;ialo.  A  opinião  publica  é  sem  piedade  e  chega 
a  estygmatisar  o  erro  como  crime  ;  suas  execuções  desapiedados  podem  ter  um  lado 
máo,'mas  delias  resulta  uma  noção  sã  e  elevada  do  dever  na  vida  privada,  no  parla- 
mento e  na  cidade  ;  uma  consciência  mais  clara  da  responsabilidade  do  cada  um  e  da 
solidariedade  de  todos  ;  uma  força  mais  anergicii,  no  ponto  de  vista  de  repressão 
dos  mãos  actos,  do  qne  a  mais  decidida  intervenção  governamental. 

Assim  fortalecido,  faça  desapparecer  todas  as  despezas  illegaes  e  desnecessárias, 
adiando  para  melhores  tempos  muitas  das  necessárias.  Antes  não  pôde  pedir 
sacrifícios  ao  paiz,  depois  deverá  exigir  Sully  e  Oolbert  exigindo  i.nperiosamente 
dinheiro,  uma  para  fazer  pros peidar  a  agricultura,  e  o  outro  para  crear  a  industria, 
obrigaram  Pierre  Leroux  a  dizer:  «  Adriiiram-se  os  impostos,  quando  se  os  vê  nas 
mãos  de  taes  homens  ;  cada  escudo  arrancado  ao  cgoismo  dos  interesses  iudividuaes 
produz,  entregue  a  taes  semeadores,  colheitas  de  riqueza  para  o  povo  em  geral  e 
para  a  sua  prosperidade.»  i  •  j  i 

E  trace  uma  politica  larga  e  conciliadora,  sem  prender-se  a  _  solidariedade 
governamental,  até  incorrer  em  cumplicidade,  começando  pelo  Rio  Grande  do 
Sul. 

O  Governo  tem  o  dever  de  manter  a  ordem,  reprimindo  os  que  a  perturbam  ; 
mas,  disse  um  publicista  insuspeito  á  autoridade,  que  esta  tem  os  seus  limites  e  a 
obediência  à  sua  dignidade,  consistindo  a  boa  politica  em  conciliar  os  dous  interesses, 
sem  quebra  de  uma  e  sem  humilhação  da  outra. 

O  espirito  revolucionário  é  a  epidemia  do  século,  e  a  palavra  revolução  nao 
è  mais  tomada  em  máo  sentido,  est<á  no  nosso  estylo,  porque  somos  cunhados  com  a 
sua  etBgie,  como  a  moeda  de  93.  Digamos  como  a  de  1889 . 

O  que  se  está  passando  no  Rio  Grande  do  Sul  não  é  uma  revolução,  è  a  revolução 
em  estado  chronico,  multiplicando  os  seus  accessos,  transformada  em  Minotauro  a 
devorar  gerações,  até  que  Theseu  a  abata  no  seu  próprio  labyrintbo. 

O  fetichisrao  politico  podia  improvisar  um  Theseu,  comparando  qualquer  soldado 
«ao  heróe  que,  ligado  ao  rochedo  de  Santa  Helena,  como  Prometheu,nao  pode  morrer, 
porque  a  sua  gloria  affronta  o  t^ímpo,  que  para  elle  trabalha,  garantmdo-lhe  a 
immortalidade  'na  historia  » ;  mas  Theseu  será  o  Governo  que  não  tenha  os 
senões  do  heróe  de  Strasburg,  que  morreu  amarrado  ao  pelourinho  de  Sedan, 
e  que,  « conspirador,  aflfirmava  a  santidade  da  ordem  ;  liberal,  encadeiava  a 
liberdade  e  lançava  os  seus  defensores  no  exílio,  e  republicnno,como  Nero  assassmou 
a  própria  mãi,  assassinaria  a  Republica,  para  assumir  a  dictadura  perpetua,  se  o 
seu  dia  não  anoitecesse  a  tempo  de  escurecír-lhe  o  caminho,  tendo  so  realizado  uma 
obra :  envenenar  a  alma  do  povo  pela  corrupção,  esta  elevando  a  altura  de  um 
Programma  i>. 
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Considero  o  Govoinioquoa  continuação  daquella  charquoada  liuraana,  custeada 
com  coQtonas  de  milhar  do  contos  do  imposto  o  do  omprestimo,  ô  uma  grando  cala- 
midade, e  outras  poderão  criginur-so  dolla. 

Os  soldados  não  são  productos  exóticos,  suhem  do  solo  nacional,  da  cidade,  do 
campo,  das  escolas,  das  olBcinas,  dos  botequins,  e  Mercúrio,  o  deus  da  eloquência, 
que  se  pinta  com  uma  cadeia  de  ouro  que  lhe  salie  dos  la!)ios  e  preude-so  aos  ouvidos 
dos  que  o  escutam,  e  a  quem  offereciara  as  ling-uas  das  victimas  como  emblemas  de 
rlietorica,  estendeu  o  seu  culto  uo  Egypto,  Grota,  Grécia  e  Itália,  apossou-se  do  tri- 
dente de  Neptuno,  da  espada  do  Marte,  da  ferramenta  de  Vulcano,  e  condemnou 
Ixion,  lig-ado  a  uma  roda.  a  movel-a  incessantemente. 

Quando  Thebas  se  fatiga  da  monarcliia,  foz-se  democrática;  mas,  quando  as  peque- 
nas republicas  receiam  succumbir aos  golpes  de  um  vizinho  poderoso,  confederam-se, 
para  resistir-lhe  melhor,  e  a  nossa  federação  preparou  os  ombrvões  de  pequenas 
republicas.  Rio  Grande,  Santa  Catharina  e  Paraná,  com  ainnidàdes  geographicas, 
teem  hoje  communhão  de  res:;ntimentos.  Depois. Tarde  disse:—  «a  sociedade  é  a 
imitação,  ea  imitação  é  uma  espécie  de  somnambulismo». 

No  segundo  reinado  uma  guerra  civil,  que  durou  tanto  quanto  o  cerco  de  Tróia, 
terminou  por  accordo,  que  fez  dos  repul)licauos  de  Piratinim  titulares  do  império. 

Mais  tarde,  quando  o  Governo  quiz  liuer  uma  grande  reforma  sem  transacções, 
disse-se-lhe,  repetindo  o  conselho  dado  por  um  dos  mais  distinctos  jornalistas  era 
outra  emergência  : «  os  que  teem  as  cartas  do  Brazil  na  mão  joguem  com  toda  a  pru- 
dência, joguem  com  muito  escrúpulo,  -povqxie  jogam  rei».  Não  ouviram  o  conselho,  e 
na  partida,  sem  prudência  nem  escrwpuZo  jogada,  perderam  o  rei. 

Rio  de  Janeiro  13—1—95.  —  Angelo  do  Amaral. 


OUTRAS  ENTREVISTAS 


Despertou  muito  interesse  a  publicação  da  conversa  que  tivemos  com  o  Sr. 
Mmistro  da  Fazenda,  banqueiros  e  commermntes  sobre  as  causas  da  actual  baiwa 
do  cambio  e  medidas  indicadas  para  removel-a. 

No  desejo  de  elucidar  ainda  mais  esse  importante  assumpto,  procuràmo  s  ouvir 
outros  cavalheiros,  também  dedicados  á  observação  de  factos  dessa  natureza,  e  que, 
pelas  posições  officiaes  que  teem  occupado,  representam  elementos  respeitáveis  de 
estudo  e  experiência.  ^ 


o  SR.  LOURENÇO  DE  ALBUQUERQUE 


O  Sr.  conselheiro  Lourenço  de  Albuquerque  foi  deputado  geral  em  varias  leffis- 
laturase  membro  prommente  da  commissão  de  orçamento  da  respectiva  caimra. 
.r-A  Ministro  da  Agricultura  uo  gabinete  Ouro  Preto.  Retirando-se  da 

ÍÍSr^?  'SSrif '.'iff  °  ^°S:ar  de  chefe  da  emissão  do  Banco  dos  Estados  Un?do 
'°  'iSitsptdfuíX^^^  ^^^^'^^'^^^^     creditoeemprezas  industriaes. 

Novembro  ultiL''??^^^^  f-'  causas  que  determinaram,  depois  de  15  de 

ãirdCTe  se?Xih,fíJ?Sn^°  cambio  que  ainda  perdura.  Penso,  entretanto,  que 
ena  aeve  ser  attri buída  principalmente  <ás  seguintes- 

na  imnrensí  dSíS'  S"^™^^^  ^i^^s  por  despadios  telegraphicos,  publicados 
ser  aTrealhadS  m  F,  íon^^^^^^^  .''P"'  ^  transmissão  pacifica"^  do  poder 

Ho  Kdo  do  F.n^-H^  ''^Penas  umeffectuou-se- 

acl?uat^tS^^^^^^^^^  recentemente,  quando  jã  estava  bem 

3'"  A  IníS'' hI"^'  ^""^^^  ^""^yf^'  desconhecidos  antes,  ou  apenas  suspeitados ; 
improdutivos ;  ""'""^  avultadas  e  para  fins 

asiaticí  ^si  ^"^  °^  affirraaram  ser  o  cholera 

f  noiTpr^^^^^^^^       rJí^Xçllí'™^^"''^ '''''''''  '  S''^"^'' 
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Si  !i  tudo  issú  so  accrcscentai'  quo  somos  um  [)ovo  muito  impressionista,  quo 
passa  íacilmeiito  do  excessos  de  coiilianga  o  oxafíg-eros  do  desonjíiiuo,  tev-se-ha  a 
explicação  do  lacto,  para  o  qual  ó  [jossível,  entretanto,  quo  hajam  concorrido 
tainbem  outras  causas  de  secunílavia  importância. 

—  Quo  papel  attribuo  á  osptcul;u;rio Conviria  estabelecer  medidas  para 
reprimil-a  't 

—  Considero  minhna  a  inlluencia  da  especulação.  Si  especuladores  promovem 
a  l)aixa  do  cambio  comprando  letras,  outros  a  vendem  o  lhe  promovem  a  alta:  o 
estas  duas  correntes,  actuando  ein  sentido  contrario  com  (br(;as  mais  ou  menos 
iguaes,  annuUam-se  em  grande  parto,  i>e  não  completamente.  A  especulação  não 
tem  a  respousalDílidade  da  depreciação  da  moeda  e  das  rápidas  íluctuações  do  sea 
valor;  ó  antes  o  producto  destes  factores.  Yalorisc-se  o  meio  circulante  e  adquira 
a  des(.'javel  estabilidade,  e  ella  (lesajipare;;erã  de  todo,  ou,  pelo  menos,  íicarã  redu- 
zida a  iusignificiuites  proporções.  Para  eoinbatel-a  não  ha  outra  medida efficaz. 

—  Pensa  que  o  Governo  deveria  intervir  para  melhorara  taxa  de  cambio? 

—  Não  póclo  o  (íoveruo  ser  iadilleronto  á  depreciação  da  moeda,  que  tanto 
tx;;í;;rava  o  desequilíbrio  orçamentário ;  ò,  portanto,  seu  dever  intervir  indirecta  e 
atVi  directamente  para  melhorar  a  taxa  do  cambio ;  ó,  porém,  mister  que  sejam 
eíTicazes  e  de  acção  duradoura  as  medidas  para  esse  íim  empregadas.  Alta  artificial 
e  momentânea  de  cambio  não  dá  credito,  aug-menta  o  descrédito. 

—  Si  o  Governo  obtivesse  um  credito  no  exterior,  deveria  saccar  ? 

—  A  resposta  depende  de  dados  que  não  conheço;  direi,  comtudo,que  a  obtenção 
de  um  credito  no  exterior,  saccasse  ou  não  o  Governo,  influiria  muito  beneficamentc 
em  nossa  praça,  e  é  bem  provável  que  facilitasse  também  a  realização  de  algumas 
importantes  operações  já  iniciadas. 

—  Julga  que  conviria  realizar  empréstimos  internô  e  externo  e  destinal-os,  ao 
menos,  em  parte,  ao  resgate  do  papel-moeda? 

—  Si  as  necessidades  do  Tliesouro  o  exigem,  é  claro  que  o  Governo  deve 
elTectuar  ambos  os  empréstimos,  acceitando  as  melhores  condições  que  possa 
alcançar.  EmlDora  onerosos,  serão  preferíveis  a  novas  emissões  de  papel-moeda. 
O  resgate  gradual  deste,  muitas  vezes  proposto  e  frustado,  só  aproveitará  havendo 
ordem,  economia  e  justiça  na  administração  publica  ;  dc  outro  modo  será  apenas 
um  expediente  de  occasião,condemnado  dentro  em  pouco  tempo  ao  maior  descrédito. 
Não  é  com  deficits,  originados  por  grandes  despezas  improductivas  —  festas,  com- 
missões  apparatosas  e  inúteis,  compra  de  navios  de  guerra,  armamentos,  etc,  etc, 
que  se  ha  de  recolher  papel-moeda  e  consolidar  o  meio  circulante. 

—  Em  sua  opinião  julga  preferível  adoptar  modiíicações  em  relação  ao  typo  e 
juro  do  empréstimo  interno  ? 

—  Em  um  empréstimo  interno  muito  convém  soja  mantida  a  taxa  do  juro 
de  5  %,  ainda  que  haja  necessidade  de  lançal-o  abaixo  do  par.  As  apólices  de  5% 
estão  a  1 :020$,  e  o  publico  teima  era  consideral-as  bom  emprego  de  capital,  talvez 
por  não  haver  outro  quo  lhe  pareça  tão  seguro . 

—  Convirá  lançar  um  grande  empréstimo  de  100  mil  contos  de  uma  vez,  ou  por 
partes,  emittindo  o  Governo  os  titules  conforme  ás  suas  necessidades  e  às  appli- 
cações  que  lhe  quizesse  dar  ? 

—  Si  as  necessidades  do  Thesouro  reclamam  de  prorapto  toda  a  importância  de 
um  empréstimo  de  cem  mil  contos  de  réis,  deve  ser  este  emittido  de  uma  vez;  no 
caso  contrario,  será  mais  prudeate  lauçaí-o  por  séries,  porque  serão  assim  menos 
sensíveis  os  eíTeitos  da  deslocação  de  capitães.  Nas  circumstancias  actuaes  não 
ha  erro  comparável  à  inércia  ou  indiflerença  do  Governo.  Se  o  illustrado  Ministro 
da  Fazenda  cruzar  os  braços  oix  limitar-se  a  pequenus  medidas  ordinárias,  só  uma 
cousa  aldançará  —  aggravar  ainda  mais  a  situação  financeira. 

O  caso  não  é  para  medicinas  expectantes.  Res  non  verba ;  a  linguagem  de 
um  governo  é  a  acção.» 


o  SR.     JIATTOSO  CAMARA 


O  Sr.  Mattoso  Camara  é  formado  era  direito  e  disputou  em  concurso  com  o  Sr. 
Vieira  Souto  a  cadeira  de  economia  politica  da  Escola  Polytechnica.  Na  legislatura 
'^e  1881  foi  eleito  deputado  pela  província  do  Espirito  Santo  e  pertenceu  à  commissão 
de  orçamento,  tomando  parte  nos  debates  mais  notáveis  sobre  as  matérias  do  seus 
estudos. 


_  Proclamada  a  Republica  o  alterada  a  legislação  íiuauooira,  S.  Ex.  discutiu 
na  imprensa  a  nova  organisigão  biincaria.  Corrospo-idondo  às  nossas  solicitações 
assim  pronunciou-so  na  oatrevista  que  í;entilmento  nos  concedeu  :  ' 

«  Como  explica  qm  o  cambio  teuiia  haixado  depois  da  ascensão  do  Sr.  l^ru- 
uente  de  Moraes  ao  poder  ? 

—  E'priní;ipio  económico  venficado  que  a  esperança  ou  o  roieio  do  um  facto 
antecipa,  e  nao  raro  exagerando  os  eff.dtos  do  próprio  lacto  depois  de  cousumm-ido 
A  crença  geral  de  que  a  passagem  do  governo  ao  presidente  civil  eleito  teria 
extraordinária  induencia  favorável  sobre  o  cami)io  explica  saiisfactoriamenic  a 
elevação  exaggerada  da  taxa  antes  de  15  ile  novembro.  A  baixa  subsenuente  não 
aqSiréy?ança  P^'"^^'?^^'"*^"^*^        ^'^^0,  como  deveria  ser,  illusoria 

~  pf^iSr^'"^-^"^®  do  governo  civil  era  paz  iniluisse  para  a  alta  ? 

-Keainiente,  nao.  Dain  nao  podia  provir  augmento  de  exportação  ;  o  facto 
nao  trazia_nera  mais  uma  lottra  ao  mercado.  SóiiKMite  poderia  infliiir  i  nDedindo 
a  emigração  dos  capitães  e  provocando  a  entrada  de  capitães  estSi^  i  Ós'  ou^no 
estrangeiro  retrah.dos  ;  mas  esses  effeitos  ningu  >m  devia  esperar^que  fo4r^ 
immediatos.  Sao  de  vagarosa  elaboração  e  só  manifestani-se  com  o  toram  Procedi 
o  Governo  com  tino  G  critério;  em  vez  do  governo  de  um  homem  tenhamos  o 
governo  da  lei  e  elles  hão  de  ir  forçosamente  se  manifestando  e  «^'escaía  ascen- 

actuirí"o  mi?  SYiS?  i'™'^''  -especuladores  que  determinou  a  baixa 
actuai  f  o  que  pensa  do  papel  da  especulação  no  mercado  « 

r  Exageram-llie  a  míluencia.  Seus  effeitos  são  passageiros  e  limitados  V  es- 
peculação nasce  da  previsão  de  foetos  cujos  effeitos  apenas  aSa  k-nl 
vando-os  ou  favorecendo-os.  Só  quando  se  realisa  o  facto  previsto ^u™  o^ 
especuladores  ;  quando  ernim,  a  decepção  não  se  foz  esperar  eT  certo  o  pííiui/o 

Sz  contrra  SulVlr  especuLdores  que  maior  ^cSmor 

piuuuí  contra  a  especulação,  kccresce  nua  os  eífsiio'^  antpcinntin':  ,7r,^-  r^^t^^ 
v.tos  nao  podem  ser  todos  oitribuidosã  IpeculaçÂ   tTl^^^^    tso^  vertente' 
poder-se-liao  chamar  especuladores -ek portador  eme,  na  r.Jevisafda 
S^ífi  ^""'^^'^  '""^  ^^t^^^^s  que  tinha?- 03  imytadiret  nue  íi/eram 

novas  e  maiores  encommendase  finalmente  aque lies  que  tSo  naSflntS^^^ 

»xtep-|~-  ii.^^rausro\Sõ 

de  e;rta?r?  °  ^'"^'^^  Preoccupar-se  com  a  baixa  do  cambio  e  combinar  os  meios 

e  deilar"^?  tt'ioTnf  ue^Ts'?2i°s  nu?  TÍZ  "P'"^^^^?^  necessidades  do  Thesouro 
perturbar-lheome^c&mqli^^^^^^^^  *«dos  os  modos 

tendrde%pe\?a?pE^"cr?dt^1?^d^  °  Governo 

umdossignnesmaKvXntes  d^^^^^^^  P^^^-^^^a  do  cambio,  que  é 

de  anno  e  semestre  com  pa^Smen  os  ?  '  ?  ?°  "loraento  actual,  em  fim 

não  representarão  sacrTflfof  dTque'conví^^^^^  ^'-^^^io 


tagens  apenas  ilSa^rplrente^^^^^  '  ''''''     '^"^^''^  '^'^'^^ 

certos.  os  effeitos  das  l^uSrd^Jm^^etrltr^^^^^^       "It"^^!^  P^«j"-os 


cumstancias  actuaes  seriam  nonrv.  Z..  f  "l^^^siinio  externo  no  mercado  nas  cir- 
Si  o  Governo  não  tem  ^^Pfoveitariam  aos  especuladores, 

promissos  urgentes  dSre  nrrCa  ^  f«udos  na  Europa  para  seus  com- 

íathegorica  'desiliulr^resse  r^^^^^^^^^  «^^^ernos.  Acredito  que  a 

apressando  as  liquidações  da  yecuiàcão  n^^^^^^^^  resultados:  no  interior 

comi  o  auxilio  dos  saques  do  GovSr/  n.^o^tFi'-^  '^.^^""^^  ""^"^^^  espera  cobrir-se 
sobre  a  cotação  dos  títulos  da  divida  JJ.^f^^^^  fazendo  cessar  a  pressão  que 
próximo.  ^  V^^^^^  íi^^zem  os  boatos  do  empréstimo 

=  Pe°ÍSo  que  So' sTét^Iní  "™ "°  deve  saccar  ? 

-^^^ro,.r^eSít^^^^^^^^  paraas  despezas 
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terno  o 


-  '^^  necGSSièules  .  o  Tiiosouro  roclamarem  parte  JôUo  no  mi?  'i 

-  Para     nocossidades  .Io  Tl.esouroó  muito  pn-ii-ivel  o  ol.esCV  in 
acfeditoque,  u  taxa  deT,-/  p:,p,,i,  po.ie,ia  sor  feito  em  con.li,;,^e  S  f"  v  ravois 

_  Parto  d.3ss_í  emprosíuno,  caso  se  faça,  deve  ^orapplictr  ao  íe'-^^^^^^ 

SlnoT  conveniente  realizar  para  esíe%i,n  .MnprísUmo 

•  r~.^''A'ÍÍ"í^"®"'''J'  "^.^  P^P^l-raoeda  sobre  os  câmbios  não  ó  directa  senão 
mdn-ecta.  O  resgato  gradual  so  poderia  influir  sobre  os  câmbios,  Zvocando  os 
plienonienos  de  pressão  monetária  e  atrahindo,  pda  taxa  remunerado?a  dTcíSnto 
os  capitães  estrangeiros.  Nas  circumstancias  actuaes  do  pai// norém  tS 
inepos  de  pressão  monetária,  longe  de  atrabirem  o  oJl  %S&,Zr^tvã 
emissões.  Ura  empréstimo  externo  para  oresgate  do  P:.pel-mcôda  serS.ctualmente 
enormeerro  O  ouro  atirado  a  circulação  em  substituição  do  papel  reíSo 
muito  cedo  estaria  arredado  do  paÍ7..  Para  preencher  o  vácuo  novas^era  ssSfeSam 
necessárias  e  a  alta  artificial  .lo  cambio  succederia  muito  maior  depressão 

-  Si  ore  que  o  papel-inoe.la  existente  é  excessivo  não  acredita  que  retirada 

-  Em  absoluto  o  pap.a-moeda é  excessivo ;  mas  para  resíratal-o,  com  nroveito 

é  necessário  esperar  que  o  excesso  se  manifeste  nos  íictos.  Sóniente  quTudoTnu: 

merano  ani.ur  aos  bancos  e  estes,  sentindo  a  plethoi-a,  fore^n  forç  idoV  a  recu^ír 

f  é  que  o  excesso  se  manifestirà  e  o  resgate  estará  indicado 

facto  ha  de  dar-se  mais  cedo  ou  mais  tarde.  t^ii^auo.  jibte 

f,i7o  essas  manifestações  de  excesso  não  tenham  apparecido  por  causa  da 

falta  da_  confiança  que  determina  o  retraliimento  dos  capitães 

...7-f?^°  tenho  a  esse  respeito  a  menor  duvida.  \  retr  ..cçãodo  capital  e  do 

Í  o-ao  excesso,  que  nli  tlrdarà 

muito  a  manifestar-se  de  modo  evidente.  ,  4 


VU  EX-DIR12CT0R  DO  THESOUKO 


nn.tont  JtS°^®'"'''*^^°^'í?  que  tratou  durante  muitos  annos  dos  mais  im- 

ffi  e  em  T  ?nZí^^°  também  praticamente  a  vida  bancaria, 

p!o'ura,S  .lnÍS'.ÍF°"''-®  ç^onversar  comnosco  sobre  os  assumptos  que  temos 

da  bíiTado^3S°on''°^  seus  juizos,  S.  Ex.  não  quiz  dar  opinião  sobre  as  causas 
SompanhavS      '  ^^^^^  ^^^stado  do  mercado,  que  outr'ora 

vepnn^?,í?cfnH?  f  perguntas  sobre  o  papel  que  poderia  representar  o  Go- 

Zfiínbr.  .  i  °  ^®  melhorar  a  taxa  cambial,  manifestou  a  opinião  de  que,  nesse 
Servir  n,;  ^1'*®  ^^^^^"^  ^0  Thesouro  é  munir-se  de  recursos  no  exterior,  para  não 
luiervir  no  mercado  como  tomador. 

múrTch^^.fIÍ^^  "^^^^'^^h  S.Ex.  lembra  o  alvitre,  que. jã  foi  adoptado  por  Mi- 
de-afá.  P.ívfo  Sr  '  ^e  confiar,  nas  praças  mais  importantes,  os  saldos  das  alfan- 
habilS  ot  nf^''^®^^®'^"^^^'^^^  nacional  de  confiança  e  pessoal  capaz,  afim  de 
pouco  íimnn^^^®?^^?^  abundantes  para,  em  momentos  apropriados,  irem  pouco  a 
conSaHe  S.m¥o  ^°  Thesouro,  cujas  despezas  certas  são 

obteve ?rIl\^Ín?°  Belisário,  de  saudosa  memoria,  quando  Ministro  da  Fazenda, 
deu  á  o  f  credito  de  um  milhão  esterlino  para  o  Governo.  Essa  op  eração 
o  effeito  Sr  ^^^^e^^^í^e  que  o  Thesouro  não  precisava  tomar  l^ttras  no  morcado  e 
vezes  IooT?Jl^„o°t ,  magnifico.  Assim  a  cavalleiro,  aquslle  ministro  muitas 
admini^fríw.^!:  cautelosamente,  tomar  cambiaes  a  taxas  vantajosas.  Durante  a  sua 

a  épocas  nhSf*    u  Setembro  de  1889  (salvo  ligeiro  engano  sobre 

saccou  nuantil  ai       "^j""^  '^^  ^^^^  milhões  em  Londres,  de  que  nunca 

Produzido  acif  durante  o  tempo  que  ainda  permaneceu  no  governo,  tendo 

QnmtT^  y^^^*^^'  igualmente,  effeito  benéfico  sobre  o  cambio, 
levantar  s  p  e^^P^^estimos  interno  e  externo,  que  o  Governo  tem  autorisação  do 
como  fez'o  eon«  "i^^"^*      °  melhor  será  corabinal-os  e  lançal-os  simultaneamente 
<le  conversão  Belisário,  que,  ao  realizal-os,  já  tinha  concebido  o  seu  plano 
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Quando  ha  duas  grandes  operações  a  fazer,  uma  no  paiz,  outra  no  ostrangoiro, 
os  banqueiros  de  alôm-mar  desejam  quo  se  manifeste,  primeiro,  a  confiança  nacional 
e  vice-versa.  Espera  assim  cada  praça  conhecer  a  receptividade  da  outra:  o  melhor, 
pois.  é  agir,  de  modo  a  que  se  pronunciem  ao  mesmo  tempo. 

Felizmente  o  Governo  de  janeiro  em  diante  terá  elementos  para  avaliar  melhor 
a  situação  dos  dous  mercados.  Os  balanços  de  lim  de  anno  illudem  um  pouco  o 
não  se  deve  julgar  dos  depósitos  pelo  que  elles  dizem  ;  commummente  os  cheques, 
recebidos  em  caixa,  figuram  como  recursos,  que  na  realidade  não  existem.  Em  fins 
de  dezembro  essas  manobras  são  feitas,  quer  aqui,  quer  em  Londres,  para  apresentar 
um  mostrador  sortido. 

A.lém  disso,  deve-se  consid-írar  que,  como  o  commercio  faz,  de  dezembro  para 
janeiro,  as  suas  maiores  oncommendas,  é  obrigado,  no  começo  do  anno,  a  retinr 
dos  bancos,  pnr.-i  realisação  de  pagamentos,  sommas  mais  avultadas  que  alli  tinha 
depositado.  E'  preciso  deixar  passar  tudo  isto  para  sondar  a  situação  real  das 
cousas :  assim  fizeram  os  Srs.  Belisário  e  Ouro  Preto,  e,  em  geral,  todos  os  ministros 
que  teem  lançado  empréstimos. 

E'  possível  que,  em  Londres,  o  Governo  consiga  um  empréstimo  até  cèrca  de 
oito  milhões.  Com  certeza  não  obterá  mais,  agora  que  os  Srs.  Rotschilds  são  os 
banqueiros  de  Tim  grande  empréstimo  de  20  milhões  ao  Império  da  Rússia,  o  que  re- 
presenta um  dispêndio  considerável  de  forças. 

Quanto  ao  typo,  é  nntural  que  tudo  esteja  em  relação  ''â  cotação  de  nossos 
titules.  Si  o  juro  for  de  4  "ó  ou  4  !í  %,  é  possível  que  s-í  obtenha  typo  correspon- 
dente ao  valor  que  actualmente  o  mercado  dá  a  essas  apólices  ;  si  o  juro  for  de  5  % 
poder-se-ha  obter  um  pouco  mais,  naturalmente  ura  typo  approximado  dos  titules 
da  Oeste  de  Minas,  que  são  considerados  como  do  Estado, 

E'  preciso  contar  sempre  com  um  abatimento  de  2  %  em  relação  aos  títulos 
existentes  ;  é  esse  engodo  que  se  offerece  aos  capitalistas,  para  que  se  animem  a 
subscrever  empréstimos  novos. 

Quanto  ao  empréstimo  interno,  pensa  S.  Ex.  que  deve  ser  mantido  o  juro  de 
5  %,  dependendo  o  typo  das  condições  do  momento.  O  lançamento  pôde  ser  feito 
por  um  ou  mais  estabelecimentos  de  credito,  que  se  responsabilisem  pelos 
resultados. 

O  empréstimo  Belisário  foi  lançado  exclusivamente  pelo  Banco  do  Brazil  e  o 
que  fez  o  Visconde  de  Ouro  Preto  foi  ajustado  com  vários  estabelecimentos  de  credito, 
que  se  responsabilisaram  pelas  quotas,  que  entre  si  dividiram,  obrigando-se,  depois 
da  subsoripção  publica,  a  ratearem  os  titules  restantes,  para  os  quaes  não  tivessem 
chegado  subscriptores. 

S.  Ex.,  que  é  partidário  do  resgate  do  papel-moeda,  desilludido  pelas  tentativas 
sempre  frustradas  nesse  terreno,  não  acredita  que  nada  de  proveitoso  se  façi  para 
esse  fim.  Isso  deveria  ser  encatado  e  continuado  com  um  plano  seguro  e  definitivo. 


UM  CAPITAXISTA 


Cavalheiro  muito  conhecido  e  respeitado  nos  circules  commerciaes  e  financeiros, 
que  foi  chreetor  do  antigo  Banco  do  Brazil  e  durante  alguns  annos  dirigiu  a  carteira 
de  cambio,  assim  se  exprimiu  na  conferencia  que  nos  concedeu : 

—  A  que  attribue  a  baixa  actual  do  cambio  ? 

-■  Respondo-lhe  de  accordo  com  todos  a  quem  já  ouviu :  A  especulação  de  alta, 
em  setembro  e  outubro,  que  foi  feita  sob  a  previsão  da  confiança,  que  devia  des- 
pertar o  novo  Governo. 

—  Acrodita  que  a  especulação  seja  perniciosa  ao  mercado  de  cambio  ? 

A„  rT  j  1  ^^"^P""®  e-^isf.iu  e  não  é  uma  cousa  illicita,  que  se  deva  reprimir ;  decorre 
entendem        ^'=*'^™erciar ;  todos  podem  empregar  os  seus  capitães,  como  bem 

—  Não  haverá  meios  de  corrigil-a? 

tno«rr„^-°  P^*^®"^  attenual-a,  cercando-se  de  cautela,  para  não  acceitar 

tomados"^^        pessoas,  que  não  tenham  recursos  para  solver  os  compromissos 

.   ~i  ^í^''  0°"^°  ^^^^^  o  contracto  de  committente  não  dá  a  conhecer  o 

especulador  ; 

o.„J7.^-^^*?  ^^^^  ^'"^^^  ajinformação  d.>  corretor,  em  quem  o  banco  deva  confiar;  si 
aqueiie  nao  mspirar  conHança,  esse  pode  exigir  fortes  garantias,  que,  quando  pre- 


-  51  - 


stadas,  iudiqueni  que  se  trata  da  nuem  tófla  nnfiT.ir..niA  v 

recurso  de  nao  acceitar  contracto  do  committeute       '        ^  também  o 

melhlre'""      °  '^"^  indi rectamente,  para  obter  que  o  cambio 

dadas  criteriosamente  quaes  arc''Sàsd1?£  n^^^^  '™  «^^nientos,  estu- 
pora evitar  baixas  sem  razão  de  soi-  síií  d^.om  ite-f""'''^  ^'^'^  beneticamente. 
Se  um  credito,  como  antecipação  lè  un  ofnp  Sh 

pouco  a  contiança  publica  abatida,  que  precS  STtní  m  o  .  °  levantaria  um 
cousa  se  íaz,  pois,  é  notório  que  a  iSa  o?d  inrh^  acreditar  que  alguma 

quanto  mais  para  solver  os  comp íomissoroY^  í"'^'^^''^  «^^inaria, 

anterior.  umiji oinibso^  o).traoidmai-ios,  tomados  peio  Governo 

conselu!? fem%Un?o°ISerl1 '  ^''''''^  t^PO  ^aixo  para 

valem  i'vao71eSàMSSc?no^^:í^  °°^^°f  ^« -o 

mente  ao  receio  de  perturbações  politS^^^^^  P-,'^'  '^^^  ^^t^^^^l- 

ás  condições  actuaes  de  nS.Tcre  'ito  c^^^^^^^^  "''n  ^^^^"'^'1'!=^  «m  sujeitar-se 

tempo  deve  fSe?  DW,Ííírn  ^^'^s  compromissos  por  algum 

caSi  rcoSerdoSScado  í  n°''™°'  ''*'^^'^r  Previamente,  !om 

dous  simultaneamente  ^  P''""'  P^^^ivel,  lançar  os 

juroTdí  typo empréstimo  interno,  o  que  aconselharia  a  respeito  do 

^s,r^!SZlltevtr^^^^^  °'  ^  °°  "^o-^e^tO'  ^^o  venha 

emprit  ra^^^^sTdo^^^Xr^  tSL°^^"^  'P""'  ^'  ^^^^^^^^  ^^^^^  ^ 
I        "í^ecoQ^^-ia  lançar  o  empréstimo  interno  parcialmente? 

Ções  espaçadas!     '^"'^  "''^^^^  '^e"°'  «"^^o^^  ^om  presta- 

aorel^fteToSelSaf^^^^^^  "^^"^"^  ser  applicados 

A  comecaí^nfra^SpnSl  resgate  um  programma  serio,  para  ser  continuado, 

omeçar  para  recuar,  e  emittir  depois,  será  melhor  deixar  as  cousas  aomo  estão. 


AO  SR.  MINISTRO  DA  FAZENDA 


excellefte  tvmnt^tl  n  ^^^^^'■^^P^^^^'  ^^èm  a  propósito  da  situação  da  praça  é  um 

O  in  erSSfe  P'''-''  ^  administração  publica,  porque  é  uma  revelação, 
cados  pelos  pLir.ni  M"^'^  ^®  accommoda,  irrita-se.  E  quando  os  prejuízos  provo- 
imminentes  P^""  ^'''^  imprudência  e  falta  de  patriotismo,  tornam-se 

Ha  muito  +  °^^°^^^e5  crescem  e  a  irritação  mais  se  accentua. 
S5m  a  menor  fn-E?      ^  °ossa  praça  é  victima  de  uma  multidão  de  jogadores,  que. 
custa  dos  mSs  /®'P"^°  P^lo  credito  do  paiz,  exploram  o  seu  negocio  à 

Elles  S  interesses  da  nação.  ° 

fiados  ora  no  orS^?^M°°^  °  e  andam  na  faina  de  enriquecer  de  repente, 
nas  relações  ou^  JnV  *  encontram  era  certos  estabelecimentos  bancários,  ora 
da  administração  publíef"^       importantes  financeiros,  que  se  dizem  na  confiança 

Híie  ^n?rnãoVp?«fom"!í™j*^"®.  "'^^  vão  ganhar  no  uríocío  e  que  as  taxas  cambiT^s, 
abaixar  ellerrr-.    .  ■    P"""'^ ^"^^  especulações,  tendem  cada  v,;z  mais 
cí-edtío  cio  mi-c^nF^      "'^'      ^'ee™  a  bradar  que  o  Gov.jrno  fStá  sicrificando  o 
I-   - que  nunca  se  viu  cambio  tão  baixo,  pcior  que  o  da  revolta ! 
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Nilo  se  iQcoramodô  o  Govorno  com  a  íjrita  dessa  gonte  :  ó  a  mesma  que  asse- 
diava o  marechal  Floriano  Peixoto  quando  se  anuunciava  a  imminoncia  do  um 
hrack  a  propósito  da  liquiJação  da  Gerai. 

Cerre  ouvidos  aos  clamores  o  continuo  a  realisar  o  seu  programma  com  calma, 
segurança,  firmeza  e  lionestidado,  imprimindo  ordem  aos  negócios  públicos  e  redu- 
zindo as  despezas  do  paiz.  Os  elleitos  dessa  politica  do  seriedade  podem  não  sor 
promptos,  como  querem  os  impacientes,  mas  hão  do  fatalmente  apparecer,  provo- 
cando uma  reacção  salutar. 

Aos  imprudentes,  estamos  certissimos,  a  lição  ha  de  aproveitar. 

Si  o  honrado  Ministro  da  Fazenda  pudesse,  como  nós,  acompanhar  de  perto  o 
trabalho  dessa  gente,  ficaria  pasmo  de  ver  quanto  ardil  põe  em  pratica  para  seu 
uso,  sem  se  preoccupar  com  os  altos  interesses  do  paiz. 

—  O  Governo  d.eve  declarar  si  acceitou  ou  não  o  credito  de  tres  milhões  ester- 
linos, proposto  pelo  Banco  JJÍacional :  islo  é  negocio  serio  —  dizem  elles  com  a  maior 
afoiteza  deste  mundo  —  que  a  praça  precisa  conhecer  si  o  Governo  tem  seriedade ! 

—  O  Governo  anda  em  grandes  diflSculdades  ;  não  paga  contas  registradas  pelo 
Tribunal  de  Contas,  repetem  elles  á  mesa  dos  restaurantes,  alludindo  às  suas  rela- 
ções com  parentes  altamente  collocados,  que  devem  ter  motivos  para  não  ignorar 
essas  cousas ! 

—  Para  que  quer  o  Governo  dous  milhões  esterlinos  em  Londres  e  se  mantém 
nesta  teimosia  de  não  sacar,  quando  200  a  300  mil  libras  bastariam  para  elevar  o 
cambio  ? 

—  O  Ministro  da  Fazenda  quer  matar  a  especulação,  mas  está  enganado,  porque 
a  especulação  ó  a  vida  do  commercio  e  da  praça  —  e  a  nossa  especulação  è  legitima, 
porque  trabalhamos  para  a  alta  ! 

E  vão  por  ahi  nessa  ordem  interminável  de  considerações,  que  só  podem  illudir 
aos  papalvos  que  não  lhes  conhecem  os  planos  e  os  negócios. 

E'  natural  que  o  Governo  acompanhe  com  interesse  as  operações  diárias  da 
praça  e  saiba  quem  está  no  mercado  comprando  ou  vendendo  cambiaes. 

Pois  bem,  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  leia  S.  Ex.  com  attenção  a  parte  commercial 
dos  jornaes  do  dia  e  verá  que  o  commercio  está  tranquillo  e  confiante  e  que  só  os 
especuladores  Ug^uidom. 

Ainda  hontem  o  Jornal  do  Commercio  terminou  a  sua  noticia  sobre  —  cambio  — 
declarando  que  «a  procura  de  lettras  foi  sempre  para  liquidações.  » 

Cautela,  pois,  com  semelhante  gente.  A  grita  que  levanta  é  de  desespero  pelos 
prejuízos  de  que  está  ameaçada  e  mais  nada. 

E  que  pôde  ter  com  isso  o  Governo  do  paiz  ? 

Rio  de  Janeiro,  20  de  janeiro  de  1895. 

O  commercio  legitimo. 


CAMBIO 


Lê-se  no  Jornal  do  Commercio  de  22  de  dezembro  de  1894: 

«  Não  podemos  deixar  de  reproduzir  aqui  as  judiciosas  ponderações  de  conceitua- 
do negociante  que  O  Paiz  ofl:erece  hoje  á  consideração  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Os  especuladores  aproveitam  o  abandono  em  que  tem  estado  o  mercado  de  cam- 
bio para  impor  ao  commercio  licito  taxas  esmagadoras. . . 

Ainda  hontem  uma  casa  exportadora  tomou  à  ultima  hora  à  10  para  afrouxar 
o  mercado,  £  40.000. 

Passado  o  vapor  de  28  veremos  o  mercado  subir  instantaneamente  ali  ]í 
ou  12. 

Só  a  especulação  tira  partido  dessas  altas  e  baixas. 

O  commercio  legitimo  reduz-se  a  um  jogo. 

A  instabilidade  no  valor  da  moeda  desorganisa  tudo. 
_    Nos  primeiros  trinta  dias  de  governo  civil,  tão  auspicioso,  tivemos  uma  depre- 
ciação dc  15  Vc,  isto  é,  105.000:000$  ou  3.500:000$  por  dia !. . . 

O  commercio  espera  do  governo  uma  providencia. 

Qualquer  que  seja  a  taxa,  que  seja  estável. 
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Para  isso  o  critério  dos  banqueiros  do  Governo  deve  apprehonder  bom  a 
situação. 

Parece-nos  fora  de  duvida  que,  sem  sacrifício  algum,  poder-se-hia  manter  a 
taxirle  12, 

Eis  as  considerações: 

«  Sr.  Redactor— O  comraorcio  legitimo  tem  interesso  na  fixidez;  das  taxas 
de  cambio  e  na  sua  estabilidade.  A'  especuliçuo  convém  as  oscillações  bruscas. 

AquellôS  mesmos  que  promoveram  a  alta  súbita  de  setembro  (de  9  %  até  12  ^í) 
são  os  que  promoveram  agora  a  depressão  de  20  "/o  em  30  dias. 

Si  a  alta  de  setembro  foi  artificia],  mai^;  artificial  ó  ainda  a  baixa  de  hoje,  como 
bem  pondera  o  illustre  Conde  de  Figueiredo. 

Aquella  assentava  na  esperança  de  grandes  entradas  de  cafõ  e  da  passagem 
pacifica  do  poder,  o  que  tudo  S3  verificou  de  modo  superior  á  expectativa  geral. 

A  baixa  actual  é  incomprehensivel,  é  injustificável. 

«  Reòto  das  liquidações  de  setembro  >,  apontou  entre  outras  causas,  uma  das 
autoridades  ouvidas  pelo  Jornal  do  Commercio. 
Mas  esse  resto  ó  insignificante. 

A  decepção,  o  desanimo,  as  diíficuldades  de  report,  a  pressão  dos  bancos,  etc, 
reduziram-llie  as  proporções  a  uma  decima  parte  talvez. 

O  que  augmentoude  modo  assombroso  foi  a  especulação  da  baixa. 

Basta  ver  a  atíitude  de  quasi  todos  os  gerentes  das  casas  exportadoras,  na  rua 
da  Alfiindega,  nos  dias  da  íncíecwão  do  mercado. 

Precipitam-se  para  os  bancos,  e  com  tomadas  propositalmente  feitas  conseguem 
a  retirada  das  tabeliãs  e  consequente  pânico  no  mercado. 

Essa  manobra,  auxiliada  pela  divulgação  dos  boatos,  produz  o  resultado  que 
estamos  vendo,  com  pasmo— a  mesma  taxa  de  dezembro  do  :mno  passado  coma 
revolta,  a  despeito  das  colossaes  entradas  de  café,  nunca  dantes  registradas. 

Os  especuladores  realisam  assim  grandes  lucros  em  baixa  e  preparam  uma  subida 
brusca  para  janeiro,  talvez  12  ]i  ou  mais. 

E  si  vier  o  concurso  de  um  empréstimo  externo,  pequeno  embora,  ao  qual  o 
Governo  ha  de  receorrer  forçosamente  em  curto  período  para  acudir  ao  deficit  verifi- 
cado, então  a  alta  será  muito  maior. 

Quem  lucra  com  estas  viravoltas  ?  Não  é  o  commercio  licito  que,  bem  ao  con- 
trario, soffre  consideravelmente. 

Soffre  também  o  credito  da  nação,  que  resente-se  sem  duvida,  no  interior  e  no 
exterior,  das  incertezas  do  valor  da  moéda. 

Para  regularisar  o  mercado,  Sr.  Redactor,  é  mister  armar  algum  banco  dos 
recursos  necessários,  intelligentemente  aproveitados. 

_  Ao  honrado  Sr.  Ministro  da  Fazenda  cumpre  agir  neste  sentido,  si  outro  melhor 
alvitre  não  se  lhe  apresentar. 

O  momento  não  é  para  hesitações.  Mais  de  metade  das  Isttras  do  café  com- 
prado este  mez  aqui  e  em  Santos  está  retida  pela  especulação,  á  espera  de  melhor 
ensejo. 

Os  exportadores  guardam  as  lettras  e  ainda  vão  aos  bancos  tomar  cambio 
a  prazo. 

Si  a  especulação  de  alta  pode  ainda  representar  í  300.000  para  o  mez  corrente, 
a  de  baixa  excede  de  £  1 .000.000. 

Ao  honrado  ministro  não  pôde  ser  indiffjrente  a  especulação  que  se  faz  contra  o 
credito  publico. 

Ou  a  taxa  actual  não  é  a  expressão  da  nossa  situação  económica  e  politica,  ou 
teremos  em  abril  ou  maio  cambio  a  oito,  senão  menos,  o  que  quer  dizer  —  o  desastre 
nnanceiro.» 

Gazetilha  do  Jornal  do  Coimnercio  de  28  de  dezembro  de  1894: 

Escreve-nos  conceituado  capitalista  e  presidente  de  um  dos  nossos  Bancos: 
*  Na  discussão  ultima  sobre  cambio  ba  alguns  pontos,  que  nos  parece  de 
necessidade  esclarecer  para  serem  melhor  compreliendidos.  Os  economistas  ad- 
inuiem  como  princípios  que  a  moeda  peior  expellc  a  melhor,  e  portanto  que  o 
papei-moeda  não  pôde  deixar  de  se  substituir  á  moeda  ouro,  aonde  ello  exista  com 
p,?"-'^'^*^^®!'  inconversivel,  como  se  dá  no  Brazil.  Também  é  principio  acceito  que 
nna  +^  ^®Precia,  à  medida  que  superabanda  ;  e  que  essa  depreciação  ó  tanto  maior 
quanto  a  sua  quantidade  é  mais  excessiva.  Como  se  avalia  essa  depreciação.? 
varia  pela  medida  commum  a  todos  os  valores  pela  moeda  ouro,  cuja 

vdriaçao,  si  a  tem,  é  sempre  em   largos  períodos.  Assim  comparando-as 
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podemos  apreciar  as  alterações.  Entramos  nesses  pormenores  porque  vemos  eco- 
nomistas e  publicistas  deste  paiz  avançarem  quD  o  pupel-mooda  nada  influe  para  o 
cambio.  Mas  o  que  é  o  cambio?  Tem  elle  nm  limite 'í 

Qualquer  sabe  que  cambio  ó  o  premio  que  se  dá  relativamente  a  uma  base  para 
se  obter  uma  lettra  sobre  o  estrangeiro  para  pagar  uma  divida  que  lá  tem  o  ciue  a 
remette. 

O  negociante  que  tem  a  solver  uma  divida  em  paiz  estrangeiro  precisa  para 
pagal-a  enviar  ouro  dnquelle  paiz  ou  de  outro  om  quantidade  equivalente.  Ora 
essa  remessa  sendo  sujeita  a  riscos  e  despezas,  é  mais  fácil  obter  uma  lettra  oú 
saque  de  quem  la  tenha  dinheiro,  está  claro  que  si  as  despezas  a  fazer  são  maiores 
do  que  as  precisas  para  enviar  ouro  —  será  preferido  este  meio.—  Sim,  porém,  para 
isso  e  preciso  obter  ouro,  e  no  regimen  do  papel-moeda  inçou versivol,  como 
obtel-o,  visto  que  a  moeda  ouro  tem  sido  expulsa  do  mercado  ?  Fica-se,  pois 
reduzido  a  imposi(.;ao  daquelles  que  forem  possuidores  de  lettrus  sobre  o  estrangeiro' 
meio  unico  de  solver  as  dividas  deste  em  outros  paizes.  Parece-nos  evidente  à 
demonstração  da  preponderância  do  papel-moeda  sobre  o  cambio 

Em_  15  de  novembro  de  1889  tínhamos  o  ca>nbio  par,  ou  27  d.  por  mil  réis 
era  então  a  emissão  de  papel  invertivel  de  179  mil  contos. 

Umas  theorias  novas,  que  deram  em  resultado  somente  a  iogatina  e  por  fim  as 
emissões  clandestinas  elevaram  essa  emissão  a  700  mil  coutos,  ou  uma  diferença  para 
mais  de  521  mil  contos  do  que  em  1889  portanto  um  augmento  na  razão  de  291  Vo. 

90Qqon  íí!;.f-f!f       '^"^  ^^^''^f  ^  ^-^^^9'  P''^ssou  a  valer  no  mercado 

^.S900,  e  portanto  teve  um  augmento  de  valor  de  258  V„  ao  cambio  de  10  V 

de  glff  0/  'ftSIíf  "^""T'  'í®"^^  °  augmento  da  quantidade  do  papel-moeda 
ae  ^yi  /„,  e  tendo  sido  o  do  valor  do  ouro  inglez  na  razão  de  258  %  e  a  depre- 
ciação do  papel  de  59  37  o/„,  conforme  se  pode  ver  em  qualquer  tabeliã  dé  cambio 

^mSSf  n'-°^'/-T  "^-^"í^^^^,'  ^l^^a  ^  correlaU  los  doL  valores  To 

^  ^^fl^enciado  pelo  papel-moeda.  não  sei  o  que  terá  sobre  elle  influencia 
chS,  ?  ^      l^^^^ti^i^-i^  é  ^ais  e:,«es3iva.  Como  se  avalTes^a  depS 

oscilfacSs  í"^^^  accidentalmente  o  cambio  ter 

oscuiaçoes  provenientes  de  outras  causas,  que  são  varias  e  comBlPTa»?  p  Hi=!<?rt 

í^n  K  i\     ^  °  ^°  Dessas  causas  não  tratamos  aaui  neste 

trabalho  porque  o  alongaríamos  demasiado,  desde  que  fi(âmos  à  mercê  S  ?snT 
cu  adores,  que  se  apossam  de  todas  as  lettras  sobrH  eS4i?o  SSo  fica  íue 
nos  impõem  elles  o  cambio,  que  lhes  convém,  e  a  sua  tendenciréem  °era?m^^ 
a  baixa  como  -  se  deduzirá  do  que  nos  resta  o  dizer       "-^"^«'^^^^  ^      i=erai  para 

cambtó  Skl^TS  TSI^-''  íb-^s  convém  a  baixa  do 

S  Coraeff^o  o  seu  capital  por  causa  da  depreciação  do 

ouao  camWo  KVi  %T7^^  recebeu  como  fundo  50.000  libras 

ri42-857A  alimt^^^^^  50,000  libras  valerão 

devia-l  caiYa^^  ^^'^^       P^^-l^^zo  de  698:412§100  ;  pois  ella 

t7apeUu\?faS^^^^^  ^^^^'^^       ^  èqSvalente 

ficou-se  como  indicamos  ^7  d.  a  10  d.  1/2  e  e  prejuízo  no  capital  veri- 

calculTm°cSdoTer\S^^  '        f^^ilita  o  nosso 

umas  casuaes  por  circuLt^^^^^^^^^^  fó^ma  ;  porque  ha  oscillações, 

a  especulações  em  aue  S  hnmi2  ^^^^^^^O'  ^  «"t^as  adrede  feitas  para  dar  logar 
jogadores  SbicSosTimprudentes  muif  f  ™      f        '  -^^^^"^ 
como  vulgarmente  se  di^S^L  carSs^^^^^  perdem,  e  nao  pouco:  ficando 

passaSmTSlTS?^^^^  50.000  £ 

Consequência  o  capTtaTSfdafé  fe  mZAr''''  "  ''""'^  '  ^^^^  ' 

filiafieria tj'fSí  um?  ZÍÍ$!V  '"'r^'^'^  ^  ^^^^«"^«^  1 '000=^001  «  ^ 
500:000AdecapitannidTfor^^^^^^^^^  ^^'^'-^^^^  com  os  primitivos 

deveam  ítriz.        '"'^''-^1  f^^í^r  os  mil  contos,  valor  actual  das  50.000  £  que 

e  que^pSíSo  fotZ\'^:Zé'lffi'  ""^  ^^'--^     cambio  de  12  d. 

50.000  libras  vnlerS  ]  043^4^^^^^^  ""^'^'^^      20.$869,565,  pelo  que 

Õ43:478$250.  ^  •  y-l- 470?2o0,  ficando  por  isso  o  capital  desfalcado 


as 
em 


Mas,  si  o  touco  vender  um  milhão  de  libras  sterlinas  a  11  1/2  cue  gIIa  nam 
pvou  quando  o  cambio  estava  a  12  ^  polo  que  lhe  linlia  cakulo  20  líu 

contos  a  quaatia  de  20.8ò9:o65:s,  isto  é,  percebev.i  um  lucro  do  S69:505í;  dimiuuinr 

Do  exposto  se  segue  que  não  ó  tão  innocente  como  g-eralraento  se  ouer  ri2GT« 
crer  o  nenhum  mteresse  que  os  bancos  estrangeiros  teem  na  baixa  da  taxa  do 
cambio. 

Sem  duvida  que  as  oscillações,  na  maior  parte  das  vezes,  não  são  tão  procini 
tadas  e  por  consegumte  os  lucros  são  menores,  entretanto  tica  demonsrrado  que  a 
sua  tendência  deve  ser  para  a  baixa ;  e  como  esta  quasi  sempre  pôde  bem  dirigida 
e  repete-se  muitas  vezes  em  um  mesmo  mez  e  com  alternativaá  estudadas  e  pre- 
vistas, o  lucro  é  considerável  e  certo  para  03  que  dirigem  o  movimento.  Ora,  nestes 
últimos  dias,  em  que  ella  se  pronunciou,  foi  especialmente  devida  a  uma  joo-atina 
desenfreada  que,  levando-a  de  12  d.  a  10,  deu  margem  par.i  que  so  enchessem  os 
espertos  e  poderosos.  Esta  é  a  verdade,  e  nem  ha  que  estranhar,  porque  está  nos 
hábitos  da  praça  do  Rio- 

Passemos  agora  a  ver  ou  a  imaginar  de  que  ordem  foi  o  jogo  na  Praça.  Sendo  a 
média  mensal  dos  saques  de  1883  a  1894  de  cerca  de  1.720.700  libras  esterlinas 
segando  a  Camara  Syndical,  na  presente  jogatina  de  outubro  a  novembro  furam  os 
saques  na  importância  de21milh59s  de  libras  sterlinas,  e  portauto  se  reconhece 
bem  a  violência  com  que  se  lançarão  à  especulação.  O  que  não  se  pôde  conceber  é 
como  os  bancos,  onde  todos,  os  do  jogo  e  os  não  jogadores  vão  parar,  toleram  seme- 
lliaatf:s  desvarios,  que  são  um  perigo  para  todos ;  tendo  havido,  não  ha  muito  tempo, 
uma  liyão  tão  dura,  como  a  da  febre  da  jogatina  das  acções  das  companhias,  des- 
graça ue  que  ainda  sentimos  as  consequências. 

A  differença  para  mais  sobre  a  médl  i  das  uecessidaries  mc-nsoes  ân  praça  foi  de 
19.274.800  libras,  isto  é,  sendo  os  nossos  saques  ordinários  ao  cambio  de  12 d.,  na 
importância  de  34. 510: OOOs,  houve  nesse  mez  um;',  differença  inra  mais,  conside- 
rando o  cambio  a  10  1/2,  na  importância  de  38õ.4.'j6:000.>;000. 

Pagacdo-se  a  differença  de  1  l/2pence  sobre  essa  somrna  teremos  um  prejuízo 
de  17.760:256$000. 

Este  algarismo  dá  idéa  dos  embaraços  graves,  que  deveiii  ter  resultado,  e  que 
devem  dar  seriamente  que  pensar  a  ura  governo  honesto  e  patriota  como  o  actual . 

O  grande  mal  do  Brazil  não  está  na  especulação  honesta  e  séria,  que  é  um  es- 
timulo para  o  trabalho,  está  na  educação  que  os  diversos  governos  teem  dado  a  este 
povo,  fazendo-o  um  povo  de  jogadores,  as  economias  do  povo  desapparecem  nas 
loterias,  que  ccrrrem  todos  os  dias,  absorvendo  sommas  fobulosas,  como  em  nenhum 
paiz  do  mundo:  desapparecem  nas  poules  dias  corridas,  que  motivam  scenas  de 
pua;ilato  pelos  ditos  tristes  que  espalham,  dissipam-se  nos  Book-Mahers,  nas  innu- 
meras  casas  de  tavolagem,  em  que  se  fazem  accusagOes  gravissimris  a  personagens 
de  nota.  Houve  uma,  que  dizem  se  fechou  por  não  poder^supportar  os  saques  feitos 
para  um  serviço,  qae  se  dizia  de  seguranç-a,  mas  que  era,  apeu^s,  inqnisitoi-ial. 

Esvaecem-se  ixs  economias  do  povo  nas  roletas  doscoánior.im:i,s.  nas  rol  't;is  das 
casis  das  h(Tisonta','S  de  todas  as  ordens  e  classes.  Com  taos  ^-sculas  e  princípios  em 
um  povo  pouco  adiantrido,  o  que  podemos  esperar? 

O  que  vemos  todos  os  dias. 

O  Governo,  que  tem  hojo  um  objectivo  de  orrlem  e  moralidade,  que  acabe  com 
essa  péssima  direcção  de  nossos  costumes  e  verá  refluir  para  emprezas  honestas  o 
mnneiro  esbanjado  pelos  incautos,  e  nisso  ganhará  a  familia  e  a  moral  publica, 
oabemos  que  uma  horda  de  interesses  se  levantarão  contra  essas  idéas ;  mas  tique  o 
uoverno  certo  que  receberá  as  bênçãos  deste  paiz  inteiro,  si  estabelecer  e  lizer  que 
justiçj,  a  moralidade  e  a  economia  sejam  os  alicerces  da  Republica.» 


EMISSÃO  DE  APÓLICES 


Gazetilha  do  Jornal  do  Commercio  : 
Escrevem-nos  : 

«Si  o  preço  das  apólices  tem  applicação  util,  ou  antes,  nefessarin.o  emprestiino 
não  traz  quasi  ouus  algum  sobre  o  paiz  ;  pois.  directamente  ao  menos,  nao 
proauz  sinão  uma  deslocação  de  capitães  entro  seus  habitantes. 

b  note-se  ainda  que  essa  deslocação  necessária  pura  o  pagãmente  dos  juros 
^  "°  Pi''ncipal  é  diminuída  pelo  próprio  credor,  que  também  è  contribuinte. 


Em  seg-undo  logar,  dentro  do  paiz  nito  tem  o  Governo  de  sujeitar-se  á  dlstincção 
entre  capital  nominal  e  real,  lecobend o  GO  ou  70  para  reconliecor-se  devedor  do 
100$ ;  pòiie-se  bem  evitar  esse  que  os  economistas  chamam  o  maior  vicio  dos 
empréstimos  modernos. 

Ein  torceiro  lo^^ar,  é  só  dentro  do  paiz  que  o  Governo  pôde  realmente  secuir 
o  conselho  dos  financeiros  —  Não  contrahir  empréstimos  senão  sob  a  fórmaT  de 
divida  perpetua,  para  não  receiar  obiigação  de  reembolso  do  capital  justamente  em 
occasião  de  embaraços  das  tinanças. 

Em  quarto  logur,  a  emissão  de  apólices  dentro  do  paiz  tem  mesmo  a  vantao-em 
positiva  de  interessar  em  sua  prosperidade  muitos  dos  seus  habitantes,  como  iá  lem 
sido  repetido  por  diversos  escriptores. 

E  si  com  efifeito  convém,  como  se  diz,  que  o  Governo  tente  ol)ter  uma  prova  de 
adhesao,aesympathiaenão  sei  mais  de  que,  é  justamente  no  Brazil  que  esse 
tentameii  deve  ser  feito. 

Melhor  do  que  o  empréstimo  interno  seria  a  suppressão  de  certas  verbas  do 
orçamento  da  despeza.  Quem  reflectir  no  que  pondera  no  Jornal  do  Commcrcio  de 
28  do  mez  passado  um  seu  correspondente  da  Europ:i,  ficaríi  convencido,  como  eu 
desd_e  de  1886,  da  nocividade  de  uma  certa  verba  de  oitenta  mil  contos  e  de  que  a 

^ct^^l?^"  f^^i'°í'^í®'"'^^P®°^^^°P^°P™  interno,  deixando  aos 

ij^stados  a  faculdade  de  per.sistir  no  erro  geralmente  acceito  no  Brazil  e  desnender 

f  fn'^^'^'''  ""^^amente  adquiridos.  E  podem  estar  certos  de  que  ha  outras 
verbas  que  deveriam  ser  extmctas  para  sempre. 

Porém,  dez  vezes  peior  do  que  a  emissão  de  apólices  no  paiz  é  o  au^mento  de 
í  em  Londres, .onde  em  1808  correspondiam  1$  dl  Brazil  a  70  rnheiros! 
em  1814  a  96,  logo  depois,  em  1815,  outra  vez  a  70,  em  1826a  46  e  em  1829  a  20 
dinheiros  ;  isto  é,  onde  o  valor  de  nossa  moeda  tem  sempre  tWo  tendenc  f  nara  a 
baixa  definitiva,  ao  passo  que  nossa  divida  tem  ido  semp?e  crescendo  ^ 

«Ttin^S  ^^Lf°.'^'''^°"•  ^^'P.''^^^^^^^  P°^^«^'  os  militares  tiveram  idéa  de 
mais  "  '  tradiçiíes,  devemos  augmental-a  ainda 


Não  é  evidente  que  a  experiência  dê  razão  ao  illustrado  Sr  Luiz  Tarnninin 

iQi«*^^^'  ^'  ^'^^  Cita  como  exemplo  o  cambio  entre  o  Brazil  e  a  Ino-iaWa  atyi 
ificV  """'""^  ecoDoraista  acha,  pela  comparação  dos  cambfos  com  S  n?eco  d^ 
ntrfa^lSíteVí  o^StT''        ^^^^de'  os  primeiras  LnTdo  coSrci' 
Se  do  valor  dn  lihí,  sanações  dos  câmbios  dependeram  da  mobi- 

!Szas%oi%.t^^^^^^^^^^^^  ws?fo?;rforbS^ 

Brazileiro  e  das.  suspensões  doí^^ametosTq  ^-^-^ 
algum  temSlve  nlcSVia£°/f  f^°/'  -"^  empréstimo  o  cambio  sobe  por 
pis  o  caSbtetTtlSSV^^^  r  ^"^^^  ^4 ' 

?r^mfntat«dor  aT^^^^^^  íP'"'  '  ^<^^^^lX 
empréstimo,  é  subleSo  Tue  h?T'J  1  ohv:gã'^m  ao 

politica,  commercial  e  doSestS   o  ™pfhr.r^  ^"^^^  economia 

usar  deile.  aoraestica.  O  melhor  meio  de  conservar  o  credito  é  não 

jaizo?'ESÍrefodantêscuf^^^^^^^^^  ^-ndes  pre- 

mamente  baixo,  esperando  SlefoS?  o  rnÍíJ°^^^  ^^'^J"^.  ^^^^  cambio  extre- 
a  ordem  natukl  dS  coulag  «^"f  °v?°J^™onao  se  deixasse  seduzir  a  perturbar 
moeda?  """"^^  '  ^  subida. lenta  e  gradual  do  valor  de  nossa 

effeito^falSv^^^^  pela  crença  de  que  é  com 

timos  de  60.000:000$  ou;  por  du-  ?  W.  /.^'"^'^  ijemos  logo  depois  dos  empres- 

bem,  assim  como  a  GlS/^«í2^L?oSf  ".It^mos  annos  da  monarchia.  Pois 

queeu  tamb.,n  fa?a  acc^lLr       ^^^^^^^  de  seus  amigos,  permittam 

lettrls  oJolinTeirísfcSSo^^^^  podem  advertir  que  as 

achar  vantagem  em  to  cS^^  ^  «nia  praça,  e  que  se  pôde 

ia/.er  ciiegar  ahi,  por  via  directa  ou  indirecta,  valores 
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om  barras,  ou  mercadorias  ;  podem  ser  momentanoamonte  favoráveis  a  tal  ou  tal 
operação  dos  particulares,  a  tal  ou  tal  operação  do  banco,  ou  sobre  os  metaes  pre- 
ciosos ;  iTJiis  nao  sao  íavoraveis  nem  desfavoráveis  a  nenhuma  das  duas  nações  Sei 
que  fullíim  Ma  perda  em  razuo  úu  cumliio  que  o  Governo  scffre  quando  paffa  os  íuros 
da  divida  externa  ;  mas  os  do  novo  empréstimo  nãu  são  maiores  do  que  essa 
perda,  que  não  pôde  dumr  muito  ?  Contrariamente  ao  que  pensavam  os  baiauciátas 
e  ao  que  ainda  julgam  os  pi'oteccionistas,  é  vantajoso  que  o  ouro  e  a  prata  se 
exportem  para  os  paizes  em  que  são  raros. 

«Todas  as  vezes  que  se  quer  apreciar  pelo  curso  do  cambio  a  abundada  e  a 
escassez  dos  valores  ou  das  espécies  sobre  um  ponto  dado,  é  preciso  tomar  conheci- 
mento das  outras  circurastancias  que  podem  trazer  as  variações  e  que  indicamos 
acima  ;  e  em  resumo,  já  que  a  ílieoiia  da  balança  do  commorcio  foi  solapada  por  sua 
base,  já  que  as  indicações  que  podemos  tirar  do  curso  dos  câmbios  são  restrictas  ao 
caso  que  acabamos  de  especiíicar,  podemos  concluir  que  o  antigo  axioma  da  escola 
mercantil:  que  o  cambio  è  o  verdadeiro  barómetro  do  commercio  e  que  elle  mostra 
diariamente  qual  das  duas  naçdes  deve  à  outra,  não  se  parece  com  a  verdade  mais 
do  que  ahyperbole  com  a  proposição  natural.  O  preço  do  cambio  é  o  barómetro  do 
cambio,  como  o  preço  do  trigo  é  o  barómetro  do  commercio  dos  trigos  e  do  commercio 
em  geral.  Não  ha  mais  nada.  » 


IMERCADO  JIONETARÍO 


Secção  Commercial  do  Jornal  do  Comraercio.  Rio,  19  de  novembro  de  1894: 

«  Cambio  —  Os  dias  feriados  e  santificados,  e  a  approximação  da  posse  do  Sr. 
Presidente  Prudente  de  Moraes  dei;;am-nos  uma  quinzena  atrophiada,  durante  a  qual 
as  transacções  no  mercado  de  cambio  constaram  quasi  sempre  de  liquidações,  ou 
reports . 

A  publicação  no  dia  15  dos  algarismos  ofíiciaes,  fornecidos  pela  Camara 
Syndicul  dos  Corretores,  plenamente  justificou  tudo  que  escrevemos  em  nossa 
ultima  revista:  os  Corretores  declararam  ter  vendido  em  setembro  cerca  de 
£  11 -300. OCO  e  em  outubro  cerca  de  £  7.0OO.0OO,  e  quanto  á  importância  destes 
algarismos,  que  representam  verdadeiras  apostas,  não  é  preciso  referirmo-nos. 

No  principio  da  quinzena  ficou  provado  que  o  Thesouro  Nacional  procurou 
sustentar  as  taxas  em  fornecendo  cambiaes  aos  bancos  incumbidos  de  fornecer  lettras 
ao  commercio  de  nossa  praça. 

Não  se  sabia  em  quanto  montou  a  responsabilidade  do  Thesouro  nesta  mal 
imaginada  operação,  mas  fallou-se  em  £  350.000,  que  foi  liquidada  porém  em  condi- 
ções, das  quaes  não  resultaram  sérios  prejuisos  ao  Governo,  mas  sempre  restou  um 
tanto  de  desconfliauça  que  além  do  commercio  legitimo  de  nussa  praça,  que  sem 
duvida  aproveitou  da  operação,  outros  interesses  também  foram  servidos,  que  segura- 
mente não  mereciam  a  protecção  do  Thesouro. 

Passados  os  dias  feriados,  o  mercado  mostrou-se  firme  e  sob  a  opinião  que  as 
liquidações  forçadas  tivessem  sido  satisfeitas,  ou  adiadas,  durante  os  dias  7  a  9, 
bavia  mais  confiança,  fechando  o  mercado  sustentado  no  dia  14,  ainda  que  todos 
soubessem  com  mais  ou  menos  certeza  que  a  próxima  quinzena  abriria  tendo  nova 
procura  da  parte  dos  apostadores.  Infelizmente  não  é  possível  seguir  a  marcha  das 
lettras  compradas  pelos  especuladores;  senão  considerávamos  um  dever  de  declarar 
a  quem  o  papel  particular  vendido  estivesse  entregue,  para  saber  si  este  realmente 
foi  remettido  às  praças  estrangeiras  ou  se  foi  apenas  retirado  do  mercado  com  o  fim 
de  produzir  efifeito  sobre  as  taxas.  Basta  considerar  que  um  especulador  não  deseja 
receber,  nem  entregar  lettras,  mas  conteata-se  com  o  resultado  favorável,  ou  não, 
de  sua  aposta,  para  comprehender  que  o  desappareci mento  de  milhares  de  libras 
em  papel  particular  não  pôde  ser  attribuido  as  operações  dos  especuladores.  Nao 
seremos  nós  os  primeiros  a  accusar  os  bancos  quando  haja  opportunidade  de 
íipertar  os  especuladores,  mas  sem  a  intervenção  dos  bancos,  as  liquidações  se  redu- 
zirão ao  pagamento  de  differenças,  quando  actualmente  estas  produzem  senos 
abalos  em  todo  o  comraercio  de  nossa  praça.  Desenvolvemos  um  tanto  nossa  idea 
sobre  este  maldito  negocio  agora,  porque  com  o  estabelecimeuto  de  um  Governo, 
que  inspira  confiança  dentro  e  fóra  do  paiz,  achamos  conveniente  chamar  particular 
attenção  ao  facto,  que  consideramos  perigoso  tanto  para  os  bancos  como  para  o 
commercio  do  Rio.» 
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Varia  do  Jornal  do  Commercio  de  18  do  janeiro  de  1895.  Escrevem-nos  : 

«  O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  não  deve  se  affligir  com  a  posição  do  mercado  de 
cambio.  S.  Ex.  sabe  que  desde  us  verdadeiras  «tolices»  que  se  realizaram  em  se- 
tembro ultimo,  os  compradores  de  cambiaes  são  e  serão  emquanto  existam  contractos 
a  liquidarem-se,  os  verdadeiros  donos  do  mercado,  e  como  taes  impõem  sua  von- 
tade sobre  os  desastrados  vendedores,  que  foram  levados  mais  pela  ignorância  do 
que  pelo  patriotismo  a  esperar  uma  alta  se<{ura  das  taxas.  Pelo  que  eu  vejo,' no 
mercado  não  existe  desconfiança,  nem  açodamento  em  comprar  lettras  da  parte  do 
commercio  em  geral ;  ha  ó  verdade,  todos  os  dias  negociantes  que  precisam  re- 
raetter  cambi  ies  porém  não  acredito  que  a  esta  procura  deve  ser  attribuida  a 
«  fraqueza»  do  mercado.  Para  mim  os  bancos,  ou  os  compradores  do  cumbiaes,  em 
setembro  fizeram  um  verdadeiro  negocio  da  China,  e  pretendiam  exigir  de  seus 
devedores  a  ultima  gotta  de  sangue,  ou  o  ultimo  vintém,  em  diflerenças.  Creio  que 
somente  um  supprimento  de  lettras  possa  corrigir  a  tendência  para  baixa,  mas  nem 
todos,  entre  nós,  que  estudamos  o  mercado  de  cambio,  estamos  concordes,  si  o  Go- 
verno deve,  ou  não,  intervir  actualmente,  pondo  de  lado  questões  de  alta  politica 
com  que  não  me  occupo ;  minha  idéa  é  que  seria  conveniente  deixar  as  especulações 
«  se  liquidarem  »  uma  vez  para  sempre;  e  no  caso  que  o  Sr.  Ministro  dispoaha  de 
fundos  em  Londres,  então  elle  que  dirija-sepor  carta  aos  bancos  Nacional  e  estran- 
geiros e  declare-llies  achar-se  o  Thesouro  Nacional  disposto  a  acceitar  propostas  nara 
a  compra  de  tantas  mil  libras,  como  S.  Ex.  deseja  vender. 

Estou  e  sempre  serei  partidário  firme  de  tudo  quanto  for  possível  para  dar 
publicidade  ás  operações  do  Thesouro,  e  asseguro  a  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  que  o 


segredo  até  agora  tem  sempre  resultado  em  prejuízos  ao  Thesouro.  Emtim  se 

o  Thesouro  Nacional  s""""" — ■ — '  ^   -     •  ^i.  , 

bio  durante  12  mezes, 
será  mais  decisivo.  » 


o  Thesouro  Nacional  saccar,  ou  simplesmente  se  conservar  fóra  do  mercado  de  cam- 
bio durante  12  mezes,  o  effeito  sempre  será  o  mesmo ;  porém,  no  primeiro  caso  este 


O  PAIZ 


CAMBIO  E  BOLSA 


Em  outro  logar  desta  folha  nos  occupamos  hoje  da  situação  anormal  í-rpiria 
nossa  Praça  pela  descomediria  especulação  que  teim  feito  em  neSfdí^fí,^^ 
os  atravessadores  deste  importante  ramo  de  commSo.  As  coSrações  pi? 
nos  lançadas  no  empenho  de  ch  iraar  a  attenção  do  Governo  sobre  isumSo  d/tal 
fr^ZT^'  K?^"'^'  sympaSicamínte  nS  animo  dos  SosiSr?os 

fnloí®'  P«Wico,  que  accordavão  sem  domora  nos  meios  de  cofito  os  L  eSs  tSi 
turbadores  trazidos  por  elementos  nocivos  ao  commercio  eiSSos  on«  í^df  «Z 
reflectem  mais  desastrosamente  no  mercado  cambia  ^  ^ 


O  cambio 


São  do  nosso  collega  d'A  Noticia  as  seguintes  linhas  • 

merido.''"'''°''^''°°"°"°"^^^^^^'^  "^'^^  s^^sivel,  nas  primeiras  horas  do 

de  mòio'iSnm.Z^r^^^^^  P°der  publico  possa  concorrer 

factores  tão  variadoV;  ms  entre  a  nt™.\^"^'  'Ti*  °  ^stão  sujeitos  a 

desta  ordem,  eainercia^ove^^^^^^^^^  em  .ateria 

zendfctvTourdiK^  «r.  Ministro  da  Fa- 

deve  ter-se  realizado  Thesouro  ?rmeio%ia  °^  conferencia  que 


Vô-se,  pois,  que  S.  Ex.  está  tomando  a  serio  uma  situação  de  excepcional 
gravidade,  em  que  as  ospillanõos  diárias  representam  inilliares  de  contos  para  a 
fortuna  publica  ;  o  si  ó  cfíi-to  que  a  espaculaçao  tem  tomado  proporções  nunca 
vistas  uo  nosso  mercado  de  cambio,  podendo-se  calcular'  em  nove  milhões  ester- 
linos mensaes  o  excesso  das  operaçõe.?  feitas  sobre  as  necessidades  reaesdas  trans- 
acções communs,_  se  é  corto  que  o  especulador  está  no  seu  direito  jogando  para  a 
alta  ou  para  a  baixa,  não  ó  n;enos  certo  que  ao  poder  publico  assiste  o  dever  de  não 
conservar-se  n'uma  impassibilidtule  de  (?statua  diante  deste  descalabro  em  que  nós 
nem  sequer  correspoudeuios  ao  renascimento  da  confiança  exterior,  tão  accentua- 
damentô  manifestada  nas  cotoçoes  dos  titules  públicos. 

Realmente  são  dignas  de  estudo  e  copritação  as  causas  determinantes  da  baixa 
do  cambio;  e,  sem  questão,  a  deísbragada  especulação  que  um  grupo  de  jogadores 
desenvolve  na  praça  é,  nctuaimente,  a  causa  principal  do  estranho  phenomeno,  que 
se  procura  mascarar,  diariamente,  com  uma  serie  de  boatos  políticos,  que  affectam 
a  estabilidade  do  Governo,  ora  collectivamente,  ora  na  pessoa  deste  ou  daquelle 
ministro,  que  a  fantasia  bolsista  põe  em  crise,  para  seus  fins. 

INos  primeiros  dias  serviu  de  pretexto  a  noticia,  dada  por  um  jornal,  de  que  as 
despezas  da  revolta  ascendiam  a  700  mil  contos,  mas  que  foi  pelo  autor  hontem 
contestada ;  depois,  cada  dia  vem  um  bouto  novo,  dando  como  possíveis  alterações 
da  ordem  aqui,  neste  ou  naquelle  Estado  ;  e  cada  qual  se  diz,  ao  espalhar  a  ballela, 
melhor  propheta  e  melhor  informado. 

Crea-se,  assim,  uma  atmosphera  de  duvidas  e  de  incertezas,  propicia  ao  des- 
envolvimento da  semente  da  arvore  do  descrédito,  tão  carinhosamente  cultivada 
pelo  sebastianismo  revoltoso,  de  começo  tão  sympathico  à  situação  civil,  que  os 
sectários  aspiravam,  na  esperança  de  melhor  asphyxiar  a  Republica,  situação  que 
já  começam  a  hostilisar  na  sombra,  por  meio  de  uova  campanha  de  descrédito  e  de 
boatos. 

Nada,  senão  esta  synthese  da  manobra,  pôde  explicar  a  baixa  tão  brusca  do 
cambio  e  o  êxito  dos  especuladores ;  e  é  por  isso  que  bem  andou  o  nosso  collega  ves- 
pertino chamando  a  postos  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Jà  no  tempo  em  que  geria  aquella  pasta  o  Sr.  Dr.  Serzedello  Corrêa,  quando  se 
reformou  o  regulamento  dos  Corretores,  houve  quem  chamasse  a  attenção  de 
S.  Ex.  para  a  necessidade  de  cohibir,  nesse  regulamento,  por  disposição  expressa, 
os  abusos  oriundos  das  transacções  a  prazo  e  de  committente. 

Na  nossa  opinião  essa  medida  teria  melhorado  muito  a  situação  do  mercado 
legitimo,  impeaindo  grandemente  os  abusos  da  jogatina  desenfreada,  que  se  faz  em 
cambio,  com  prejuízo  do  commercioe  do  paiz. 

Realmente  custa  a  crer  que,  à  medida  que  ao  commercio  legitimo  faltam  re- 
cursos para  a  vida  normal  de  suas  transacções,  aos  especuladores  seja  fácil  obter 
grandes,  enormes  sommas,  para  a  formação  de  syndicatos  baixistas,  contra  os 
quaes  não  ha  meio  de  lutar-se,  sem  o  auxilio  de  qualquer  medida  de  caracter  offi- 
cial,  que  a  elles  se  anteponha. 

E  essa  medida  urgente,  necessária,  repetimos,  é  a  prohibição  de  lettras -do  com- 
mittente e  o  apparelhamento  do  Banco  Official  para  lutar  contra  a  corrente 
baixista,  fornecendo  ao  commercio  lettras  para  satisfação  das  suas  necessidades  legi- 
timas, lettras  nominativas,  não  repassáveis,  nortanto,  por  endosso,  aos  especula- 
dores da  Praça, 

_  Si  estas  providencias  não  sanarem  de  todo  o  mal,  pelo  menos,  nós  o  cremos, 
muito  e  muito  attenuarão  os  seus  perniciosos  effeitos. 

Rio,  8  —  12—94. 

O  Sr.  Dr.  Serzedello  Corrêa  enviou-nos  as  seguintes  linhas  a  propósito  das 
considerações  que  fizemos  hontem  sobre  abaixado  cambio: 

,  «  Sr.  Redactor  —  Sob  o  titulo  acima  li  no  artigo  que  publicastes  o  seguinte 
trecho  : 

Já  no  tempo  em  que  geria  aquella  pasta  o  Sr.  Serzedello  Corrêa,_  quando  se 
reformou  o  reculameiito  dos  Torretores,  houve  quem  chamasse  a  attenção  de  S.  Ex. 
pura  a,  necessidade  de  coliibir  nesse  rcgulii-nenío,  por  tiisposiçfio  expressa,  os  abusos 
oriundos  das  transacções  íi  prazo  e  de  coinmittent 

.  íNa  nossa  opinião,  essa  medida  teria  melhorado  muito  a  situação  do  mercado 
legitimo,  impedindo  grandemente-osiibTisòs  do  jogatina  desenfreada  que  se  laz  em 
cambio,  com  prejuízo  do  commercio  e  do  paiz.» 


Devo  (lizer-vos,  Sr.  redactor,  que  ao  oxpodir  o  regulamento  sobre  Corretores 
creando  a  Camara  Syndlcal,  outra  preoccupação  não  tive  senão  raoralisar  as  opera- 
ções de  bolsa,  dia'  toda  frarantia  aos  compradores  de  títulos,  pala  cei-toza  de  le -^ali- 
dade e  seriedade  na  emissão  dos  mesmos,  e  (limlQuir  t  into  quanto  possível  sem  a 
pretensão  de  SMpprirail-as,  as  especulaçõeá  do  jog-o  sobre  carabiaes.  ' 

Infelizmente,  por  motivos  que  não  voin  a  pello  referir,  esse  reg-ulamento  não 
pode  ser  executado  era  tod.is  as  suas  partes,  o  meu  pensamento  não  teve  seouen- 
cla,  e  certos  abusos,  que  poderiam  ser  cortados,  continuaram,  embora  muito  se  tenha 
conseguido.  «-«liua 

Por  disposição  expressa  não  probíbi  as  transacções  a  prazo,  porque  os  abusos 
que  se  iam  evitar  nao  compensavam  os  grandes  prejuízos  que  ao  paiz  e  ao  commer- 
cio  legitimo  traria  tal  disposição,  que,  creio,  não  se  encontra  em  regulamento  con- 
génere de  paiz  algum,  ° 

^.r.;5i"^°í^  ^^'^^^'^9  q^je  a  lettr  i  de  cambio,  sendo  uma  mercadoria  sujeita  em  suas 
tíSolí  preço  a  lei  económica  da  oll^rta  e  da  procura,  a  especulação  não  pôde 
trazer  a  baixa  persistente  do  cambio.  i      a^,  ^  uau  puuo 

Ella  pôde  deslocar  as  condições  norniaes  do  mercado,  pôde  retardar  ou  anressai- 

Tlãtr  ^'''^  'fP'"^'^^'  Pro^lu^iQdo  «ma  depressão  oS  elevação  um  pouco  a  ém 
da  verdadeira,  exactamente  como  se  danas  oscíUações  do  barómetro  -  mas  lo-o 
depois  opera-se  a  reacção  e  tudo  volta  á  posição  de  equilíbrio.  Si  ha,  pois'  uma  bS 
persistente,  e  preciso  ver  as  causas  fóra  da  especulação.  ^  ' 

alta  um  pouco  exagerada  de  setembro  a  outubro  foi  devida  a  duas  cau-^a^ 
conforme  disse  era  artigo  que  publicou  o  Commercio  de  S.  Pau  o  %  da 
safra,  reammando-se  o  mercado  pelo  apparecimento  de  numerr^vultado  df  lettis 

poria  ao  Parlamento  fossera  retii^adorrctcuLÍção  "^'^  "l"' 

duraSfum'ÍrorSveTn?n"aS^^^^^^^  ^ 

transacções  do  cSraLrcío  íe  °i?°mre  a  r^^^^  necessidades  das 

testavel,  de  cerca  de  cento  ec  L^mta  mfl  í^^^^^^  exercício,  por  saldo  incon- 

Republica  app  .relhadrpircíedfto  Papel-raoeda,  com  o  Banco  da 

a  lei  nomercado,  o  ca^o  que -^^^^  'Sí''               ^^^'^^^«s  dando 

subiria  lentamente  a  18  pèiSttindo  rStíbil^^^^^^  ^ 
económica.  peimutraao  restabelecer-se  a  normalidade  de  nossa  vida 

Sahi  do  Ministério,  nada  disso  se  fez  ou  sa  nôde  ftzAr  Ha  r„«4 
ram-se  as  dificuldades  e  aquillo  oue  em  pt^LS  If-      f  ^i>^?  aggrava- 
Estadoe  de  fé  republicana  eu  p?e?Li  S  caSho 

quetem  arodadolemedeno3?S  dÍtinos  nã^  Pn.^  °  timoneiro 

até  a  abnegação  de  todos  nós  encontrar  o  apoio,  a  boa  vontade  e 

das  SexSeSÍs  S^^SSéSJ^'^  ''r'  ^-^^^  <^onUeoi. 

é  explicável  a  depressão  qS^sTtem  d^^^^^^  ^«aes  do  Thesouro, 

verno.  m  udno,  apezar  da  confiança  que  inspira  o  Go- 

agiotagem  sempre  epLme?a  oTue  tem  e.n?.°  r^''''"^  especulação  ou  na 

vida  económica:      ^  S^^^^s  na  situação  critica  de  nossa 

ordem^assVuSaflS^^^^^  «^oí^ento  presente  :  no  meio  da 

ração  de  cridito  que  gímitríSSos^n^^^^^^^^^  ^'''í'^^"^  P^''  "«^^  P^^erosa  ope- 
flzer  sentiro  effeito  das  ecromiarSef?ff.?l^^^  «mquanto  não  se 

cfcAc  e  a  retirar-se  da  circulS  SloS  &tTaJ°el-L^^^^^^^^  ° 
Capital,  8  de  dezembro  de  mL-Serzedello  Corrêa,  v 

partede^cSettos^e^"^^^^^^  Sr^íí^í^  Dr  Serzedello  está  em 

,  «  aiurma  ^o  que  nao  contestamos)  ter  sido  a  sua  pre- 
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occupação  a  moralisaçiio  das  oporaç.!íes  do  bolsa,  que  infelizmente,  por  motivos  mm 
não  vem  a  pello  referir,  não  se  conse.i?uiu  -  por  não  ter  sido  o  seii  roffulamantn 
executado  em  todas  as  suas  partes,  dando  isto  logar  a  ooutinuareni  certos  ah  Kf« 
que  poderiam  ser  cortados . 

E'  este  o  pensamento  capital  do  illustre  ex-Ministro  daFazenilii,  e  fol^-amos  de 
ostarcom  ello  de  pleno  accordo.   a  diflorença  entre  nós  está  apenas  em  nue  S 
acredita  que  a  prohibição  expressa  de  transacções  a  prazo  trariam  prejuízos  ao  ôiiz 
e  ao  comraercio,  que  os  abusos  eritadi  s  não  compensariam. 

Absolutamente  não  concordamos  com  essa  affirmativa ;  ouça  S.  Ex  o  commer- 
cio  legitimo  da  praça  e  unanime  será  a  opinião  contrari-i,  isto  ò,  qae  as  operações 
a  prazo  só  aproveitam  aos  especuladores,  e  precisam  ser  cohibiJas. 

E'  um  jogo  tão  pernicioso  como  o  que  se  desenvolveu,  nos  áureos  tempos  da 
jogatina,  com  as  acções  ao  -portador,  em  grandes  o  fabulosos  lotes  íitirados  diaria- 
mente á  voracidade  do  mercado,  ao  passo  que,  cora  ac(.'õe3  nominativas,  o  abuso  não 
se  dava  na  mesma  escala. 

Eis,  porque  entendemos  que  a  lettra  de  cambio  —  de  committeníe  e  á  ordem  — 
deve  ser  substituída  pela—  lettra  nominativa  —  menos  possivel  de  servir  ao  jo"-o  do 
cambio.  ^ 

Para  nós  é  esta  uma  providencia  salutar  e  salvadora:  deve  ser,  ao  menos 
experimentada.  ' 

Si  em  todos  os  tempos  os  governos,  no  interesse  de  frustrar  o  jogo,  pernicioso 
ao  credito  interno  e  externo,  se  permittiram  o  direito  de  intervir  no  mercado  de 
cambio,  a  expensas  do  Thesouro,  que  pagava  as  differenças,  recurso  este  de  que 
financeiros  da  estatura  de  Belizario  de  Souza  lançaram  mão,  por  que  recusar  o 
direito  de  uma  intervenção,  menos  ruinosa  e  mais  legitima,  como  seja  a  de  simples 
exigência  de  condições  no  modo  de  realizar  estas  operações  ? 

Não  será,  porventura,  um  direito  do  Estado  defender-se,  fraudando  praxes  que 
concorrem  para  affectar  o  credito  da  Isação,  justamente  nos  momentos  em  que  se 
precisa  no  exterior  de  que  o  cambio  atteste  a  confiança  interna  na  gestão  do  novo 
Governo  e  na  sua  estabilidade  ?  Kão  está  elle  autorisado  a  operar  um  empréstimo 
externo  ? 

E  esta  campanha  para  a  baixa  não  pode  ser,  neste  momento,  apenas  um  recurso 
para  diíBcultar  qualquer  operação  no  estrangeiro,  para.  quem  a  passagem  ao  go- 
verno civil,  sem  os  abalos  annunciados,  foi  animadora  esperança  para  o  futuro  deste 
paiz? 

Si  antes  de  15  de  novembro,  sob  os  boatos  de  golpes  de  Estado  imaginários,  e 
incertezas  sobre  a  paz  interna,  o  cambio  subia,  por  que  razão  desce  elle  pavorosa- 
mente agora  que  o  novo  Governo  parece  ter  o  applauso  de  todos,  até  dos  inimigos 
da  Republica  ? 

Para  nós,  podemos  estar  errados,  mas  é  nossa  convicção  :  só  ha  uma  causa  — 
a  especulação,  que  precisa,  em  nome  dos  interesses  nacionaes,  ser  cohibida. 

De  resto,  e  para  responder  cabalmente  a  outros  tópicos  da  carta  do  Dr.  Serze- 
dello,  com  uma  opinião  insuspeita,  porque  é  de  um  dos  collaboradores  do  regula- 
mento e  seu  executor,  para  aqui  trasladamos  a  carta  que  O  Paiz  publicou  a  23  de 
julho  —  assignada  pelo  Syndico  dos  Corretores,  o  Sr.  José  Cláudio  da  Silva. 

«  Sr.  Redactor  d'0  Pai:  —  Na  secção  coramercial  de  vossa  conceituada  folha  de 
20  do  corrente,  sob  o  titulo  —  Cambio  e  Bolsa  —  lemos  as  seguintes  linhas  : 

Tal  como  se  apresenta  a  situação  de  nosso  mercado  cambial,  crnhece-se  o  des- 
governo com  que  esse  ramo  importante  das  nossas  operações  financeiras  marcha, 
aggravando  o  commercio  importador. 

Entretanto  ha  uma  instituição  oíRcial  incumbida  de  vigiar  e  dirigir  os  negócios 
de  cambio.  Informamio  ao  Governo  do  que  occorre,  e  tal  responsabilidade  llie  advém 
da  funcção  que  exerce,  que  bem  poderia  ella  explicar  as  causas  desconhecidas  ou 
intangíveis  das  fluctuações  constantes  que  se  estão  dando.» 

Apreciando  as  observações  que  ahi  fizestes  sobre  a  situação  do  mercado  de 
cambio  em  nossa  Praça,  e  concordando  com  ellas,  seja-nos  licito  dizer  alguma  cousa 
sobre  a  segunda  parte  do  vosso  enunciado,  que  entende  com  a  Camara  Syndical, 
embora  explicitamente  o  não  houvésseis  declarado. 

Seria  fastidioso  relatar  os  trabalhos  o  sacritícios  realizados  por  esta  corporação 
para  melhoria  do  estado  do  cambio  ;  e  ousamos  dizer  que,  em  parte,  já  se  fazem 
sentir  as  vantagens  do  inicio  dos  meios  empregados  para  o  desideratvm  geral,  isto  é, 
a  estabilidade  das  taxas  de  cambio,  coUooado  o  commercio  a  coberto  das  surprezas 
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da  especulação  que,  desviada  dos  seus  licites  intuitos,  sò  visa  a  acquisição  de  lucros, 
sem  querer  sujeitar-se  a  regras  positiveis,  a  pretexto  de  que  estas  a  peiam  ou 
embaraçam. 

Não  ô  nosso  propósito  oppòr  barreiras  tà  especulação  quo  licitamente  se  desen- 
volve, nem  tal  aconselhariamos,  por  considerarmos  isto  antagónico  aos  interesses 
do  paiz. 

Temos  apenas  em  vista  regulamentar  essa  especulação,  que  se  ostenta  transviada 
e  que,  embora  peze  a  muitos,  não  hesitamos  ein  classiticar  de  agiotagem. 

Nesse  intuito  tomamos  por  modelo  o  que  se  acha  estabelecido  nos  paizes  cultos 
6  de  instituições  liberaes  em  relação  a  matéria  de  tanta  importância. 

O  cambio,  que  corres])onde  aos  riscos  e  iucommodos  de  transporte  de  espécies 
metallicas  e  tem  por  flm  evitar  esse  transporte,  resolve-se  em  uma  operação  de  com- 
pensação, a  preço  discutido  e  fixado,  sob  a  base  do  valor  da  moeda  dos  paizes  entre 
os  quaes  intervém  a  operação. 

Bem  sabemos  que  da  offerta  e  da  procura  resulta  necessariamente  a  fluctuação 
das  taxas  de  cambio ;  é  facto  este  por  demais  conhecido,  scientilica  o  praticamente, 
para  que  sobx'e  elle  tenhamos  necessidade  de  deter  nossa  attenção. 

Cumpre,  porém,  não  esquecer  os  factores  que,  influiado  nessa  lei  económica 
contribuem  para  as  variações  do  cambio.  ' 

Estes  factores  podem  ser  geraes  ou  particulares,  isto  é,  produzirem-se  indepen- 
dentemente de  circumstanclas  peculiares  a  este  ou  áquelle  paiz  ou  subordinadamente 
ao  meio  em  que  as  operações  se  teem  de  realizar. 

Podem-se  considerar  factores  geraes  o  desequilíbrio  entre  a  exportação  e  im- 
portação, perturbando  o  que  se  denomina  balança  docommercio;  as  guerras  intes- 
tinas que  influem  sobre  a  producção ;  as  guerras  externas  que  impedem 'ou  difflcultam 
as  relações  internacionaes ;  os  empréstimos  levantados  no  estrangeiro  que  modificam 
o  credito ;  a  natureza  do  papel-moeda  e  sua  susceptibilidade  de  apreciação. 

Os  factores  peculiares  são  os  que  derivam  da  índole,  do  caracter,  dos  hábitos 
commerciaes  do  povo  e  das  leis  que  o  regulam . 

A  influencia  desses  factores  pôde  ser  mais  ou  menos  poderosa,  não  sendo  de 
estranhar  que  a  de  uns  contrarie,  até  certo  ponto,  a  de  outros,  de  modo  a  diminuir 
ou  mitigar  a  perturbação  que  de  sua  acção  con.junct{í'ou  combinada  poderia  resultar  • 
e  assim  se  explica  o  facto  de  não  terem  sido  tão  profundas,  quanto  seriam  de  receiar' 
as  perturbações  produzidas  no  período  da  revolta  de  que  o  paiz  foi  victima  ' 

Deu-se,  com  effeito,  durante  esse  período,  uma  baixa  notável  do  cambio  •  mas 
as  oscillações,  que  reputamos  ainda  facto  mais  grave,  manifestaram-se  precisamente 
apos  o  restabelecimento  da  ordem.  ^«^"«.o 
•  Não  é,  portanto,  à  revolta  que  se  devem  attribuir  essas  oscillações,  que  derivam 
de  uma  outra  causa  peculiar  ao  nosso  mercado  de  cambio  ^    '  i 

o^A.?%^^^-  ^^"^^^^  tranquillidade  e  a  prosperidade  de  um  paiz  e  a  inten- 

sidade da  agiotagem  relação  tao  intima,  que  a  diminuição  de  umas  acorreta  neces- 

aSadP  dÍ^'.S^^^  mais  curto,  e  mais  radical  consiste  em  restabelecer  a  tran- 
quillidade do  paiz  e  augmentar  o  seu  bem  estar  material  e  morab 

Por  isso  mesmo,  si  restabelecida  a  ordem  permanece  a  agiotaffem  e  as  esne- 
cula,ções,  (i.'ie  em  outras  paízes  seriam  consideradas  illicitas,  S  So  se  nodem 
SSas'.''''^''  '^'"^^  da  tranquillidade  publica  preexistente  De?em  ter 

comSae?r?o,;«Tn?./"'°*%'  ^^'^  ^  regulamentos  e  praxes 

SeSnf(SX   mSnfr''°°*''''^  explicação^das  perturbações  da 

Sm^t^  1^  1  porquanto,  SI  por  um  lado  a  pratica  não  corresoonde  ao  nen- 
Ez  os  abuso?auf5  clisposições^em  vigor  não  cohKm  de  fflo 

nÍ7f^r°!  •  ^®  produzem  e  que  procuram  apoiar-se  no  principio  da  liberdade 

que  alias  ninguém  confunde  com  a  desregrada  licença.        i''^°°iP^o  iiDerdade, 

*.<,n»tTo°Í:.  qualquer  individuo  jul,ga-se  habilitado,  e,  o  que  é  mais  sunnondo-se 
devem  ser  snboSSks     '  ^     """'"^  *  ™«™  "  '"^    suboídinem  e  a  ,ue 
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centes  a  esse  fim  no  relatório  apresentado  por  seu  presidente,  e  que  espera  do 
reconliecido  zelo  do  Congresso  e  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  sejam  em  breve  uma 
realidade.  s> 

Rio  de  Janeiro,  21  de  julho  de  1894  —  J.  Cláudio  da  Silva,  syndico. 

Por  demasiado  lonpfo  o  arti(>o  quo  hontom  publicamos  sobre  a  momentosa 
questão,  o  porque  na  carta  do  lionrado  Syndico  dos  Corretores  ia  resposta  catlie- 
gorica,  afflrmntiva  clara  e  persunsiva  sobre  as  causas  que  influem,  entre  nós,  para 
a  dança  macabra  em  que  permn  nentemente  se  estorce  o  cambio,  deixamos  de  fazer 
mais  algumas  considerações  que  o  assumpto  suff?ere. 

Nessa  carta  a  confissão  do  Sr.  Claudie  da  Silva,  era  relação  ás  causas  explica- 
tivas do  phenomeno  —  é  absoluta  ;  elle  diz  que  a  especulação  tem-se  transformado 
entre  nós  —  em  verdadeira  agiotagem. 

Não  é  demais  repetir  uma  e  muitas  vezes  as  suas  palavras:  ellas  valem  um 
programraa.  Ao  ministro  da  fazenda  cumpre  dar  remédio,  sem  demora  e  sem 
hesitação. 

«  Effectivamente,  quem  attentar  para  as  nosísas  leis  e  regulamentos  e  praxes 
commerciaes  da  nossa  praça  encontrará  ahi  fácil  explicação  das  perturbações  do 
mercado  do  cambio  ;  porquanto,  se  por  um  lado  a  pratica  não  corresponde  ao 
pensamento  do  legislador,  por  outro  lado  as  disposições  era  vigor  não  coJúbem  de 
moii-i  efficaz  os  abusos  que  se  produzem  e  que  procuram  apoiar-se  no  principio  da 
liberdade,  que  aliiis  ninguém  confunde  com  a  desregrada  licença. 

Assim,  qualquer  individuo  julga-se  habilitado,  e  o  que  é  mais  supponão-se 
escudado  na  lei,  para  operar  a  descoberto  sobre  grandes  maseas  de  cambiaes,  sem 
prazo  fixo  e  sem  attenção  às  circunstancias  do  mercado  no  momento  em  que  opera; 
convertido  em  um  jogo  puramente  aleatório  de  incerto  futuro,  o  que  deveria  ser  uma 
operação  previdente  de  licita  especulação. 

Dissemos  aleatório  e  de  incerto  futuro,  porque  taes  operações  dependem  pura  e 
simplesmente  do  azar,  falseando  a  lei  da  oflferta  e  da  procura  pelo  originário  arbí- 
trio de  que  ellas  derivam,  isto  é,  pela  ausência  de  regras  a  que  se  subordinem  e  a 
que  devam  ser  subordinadas .» 

Ninguém,  em  boa  fé  e  sã  moral,  de  boa  fé,  poderá  condemnar  as  medidas  de 
defesa  á  sociedade,  ameaçada  diariamente,  na  sua  fortuna  eno  seu  futuro,  pela 
especulação  e  pelo  jogo. 

Neste  ponto  de  vista  a  liberdade  não  é  absoluta,  como  se  pretende ;  em  nome 
dos  interesses  da  sociedade,  as  leis  não  podem  ser,  em  geral,  senão  a  formula  dos 
casos  em  que  a  liberdade  deve  ser  limitada,  regulamentada.  O  jogo  é  um  attentado 
fatal  ao  trabalho  nacional,  é  um  desafio,  de  apparencia  fácil,  à  cupidez  de  fazer 
fortunas  sem  grande  trabalho,  de  efTeito  desastroso,  sobre  os  negócios  legitimes  e 
honestos,  um  cancro  ruinoso  do  capital  nacional.  Está  no  interesse  publico  —  o  pôr- 
se  embaraços  sérios  e  efficazes  a  essa  paixão  desordenada  e  funesta,  que  desvia  e 
esgota  a  fonte  da  fortuna  publica,  que  desnatura,  aniquila  e  destroe,  além  do 
capital  real,  a  intelligencia  e  o  patriotismo,  que  são  um  capital  necessário,  quiçá 
mesmo  mais  ■  precioso,  n'um  paiz  novo  e  em  transformação  evolutiva  para  o  seu 
progresso  e  sua  organização  ethnica. 

Entre  nós,  infelizmente,  succedeu-se  ao  jogo  da  bolsa,  pelas  acções  de  compa- 
nhias, o  jogo  das  cambiaes  e  o  jogo  dos  frontões,  loterias,  book  makers,  etc,  que 
fazem  as  delicias  de  poucos  e  a  ruina  do  maior  numero,  concorrendo,  ao  demais, 
para  corromper  a  educação  da  mocidade,  de  que  depende  o  futuro  desta  grande 
nação. 

Não  nos  insurgimos,  não  nos  insurgiremos  nunca  contra  os  negócios  lieitos, 
contra  a  especulação  commercial  propriamente  dita,  que  se  regula  pelo  conheci- 
mento do  valor  real  das  transacções,  realiz  'Udo  lucros  razoáveis  e  obedecendo  ás 
leis  económicas  da  oíferta  e  da  procura,  da.  estatística  conhecida  e  natural  das 
permutas,  do  equilíbrio  ou  desequilíbrio  entre  a  importação  e  exportação,  das 
necessidades  originadas  dos  pagamentos  internacionaes  e  das  differenças  desfavorá- 
veis do  cambio  estrangeiro,  do  conhecimento  mais  ou  menos  exacto  do  nosso  estado 
económico  e  financeiro  ;  o  que  nos  irrita,  o  que  nos  leva  a  reclamar  medidas  oífi- 
ciaes  é  a  pratica  abusiva,  que  se  introduziu  no  nosso  mercado,  conhecida  de  todos  e 
apontada  com  louvável  franqueza  pelo  honrado  Syndico  dos  Corretores  —  a 
agiotagem. 

Agiotagem  desbragado,  pnderosn,  que,  baralhando  todos  os  dados  naturaes, 
orêa  para  o  mercado  situações  artificiaes,  ruinosas  ao  credito  da  nação  e  á  fortpna 
do  commercio  legitimo,  que  não  especula  e  não  joga,  nem  na  alta  e  nem  na  baixa, 
por  ella  periódica  e  inesperadamente  manobradas. 
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Contra  oste  mal  é  que  clamamos  e  comaosco  a  praga  desta  capital,  cujo  com- 
mercio  vive  à  mercô  da  espaoulaçjo,  junsudo  às  manobras  dossyndicatos  o  dos  l)an- 
queiros  estrangeiros,  que  em  gePiíl  não  têm  aqui  o  capital  integral  de  seus  estabe- 
lecimentos Q  que,  com  os  grandes  depósitos  do  nosso  papel  pintado,  levados  á  sua 
carteira,  a  juro  inflrao,  cavam  artificiosamente  a  nossa  ruina,  deprimindo  o  nosso 
cambio  e  só  auxiliando  com  recursos  o  comraercio  de  seus  patrícios. 

Esta  é  a  verdade  que  o  governo  precisa  ouvir,  pura  providenciar:  o  coramercio 
nacional  merece  a  sua  protecgiio,  o  credito  nacional  precisa  da  sua  defesa. 

Rio  10  —  12  —  94. 

O  mercado  do  cambio  conservou-se  hontem  um  pouco  mais  firme. 

Teve  o  aspecto  de  um  caaipo  onde  os  observadores,  indagando  os  signaes  do 
tempo  começam  a  temer  os  effeitos  da  tempestade  ou  de  um  mar  era  calmaria, 
em  que  o  navegante,  divisando  uma  nuvemziaha  no  horizonte,  ferra  a  vela  para 
escapar  à  borrasca. 

O  grito  de  alarma  contra  a  jogatina  echoou,  dizem,  nas  alturas ;  o  Sr.  Dr.  Ro- 
drigues Alves  cogita,  reservado,  como  é  de  seu  dever,  sobre  os  meios  de  repri- 
mir a  abusiva  praga,  que  detinha  o  nosso  credito,  mas  que  entretanto  não  tem 
conseguido  transpor  o  oceano  nos  seus  effeitos,  pois  que  os  nossos  títulos  se  con- 
servam em  alta  nas  praçiis  estrangeiras. 

As  noticias  publicadas  sobre  o  bom  caminho  em  que  vão  as  negociações  de 
uma  operação  de  credito  de  tres  milhões  esterlinos,  ao  lado  da  safra  db  norte,  que 
é  abudante,  foram  também,  a  nosso  vêr,  signaes  que,  intimidando  os  agiotas,  os 
collocaram  em  espectativa  sympathica  ou  em  attitude  indecisa  e  vacilante. 

Tanto  bastou  para  que  as  taxas  se  conservassem  mais  estáveis,  o  que  é,  era 
ultima  analyse,  um  dos  m-dores  desideratum  da  pra(;a,. 

Nem  ella  nem  nós,  desejamos  suljidas  rápidas  ou  descidas  vertiginosas  :  o 
que  se  deseja  ó  certa  normalidade  nas  taxas.  As  surpresas  da  agiotagem 
desorientam  o  commercio,  cansando-lhe  sérios  prejuízos  ;  e,  sem  a  intervenção 
artificial  do  jogo,  dadas  as  condições  de  inalterabilidade  politica  ou  da  situação 
financeira,  por  medidas  importantes,  não  ha  possibilidade  de  bruscas  oseillações, 
como  as  que  temos  observado. 

Em  todas  as  rodas  financeiras  discutiu-se  muito  a  opinião  d'0  Paiz  e  fol- 
gamos de  ter  observado  que  a  maioria  dos  competentes  applaudiam-n'a,  como 
sendo  a  expressão  da  verdade. 

Os  que  divergiam  —  apenas  uns  reputavam  ineffieaz  a  intervenção  pelos 
meios  indicados  e  pela  difflcaldade  pratica  da  fiscalisação  —  ;  outros  pela  impos- 
sibilidade de  tomar  o  executivo  medidas,  na  sua  opmião,  da  competência  do  legis- 
lativo. ° 

Não  é  nosso  intento  discutir  agora  taes  opiniões  por  completo  ;  mas  sempre  di- 
remos que  a  faculdade  de  tomar  taes  medidas  está  implicitamente  na  nossa 
legislação  em  relação  á  lettraãe  cam&io,  sua  natureza,  seus-caracteristicos  e  suas 
garantias. 

A  Inglaterra  e  os  Estados  Unidos,  cremos  nós,  são  os  únicos  paizes  que  per- 
mutem lettras  de  cambio  ao  portador  e  isto  de  modo  expresso  nas  suas  leis  Em  toda 
a  parte,  porém,  inclusive  no  paiz,  a  característica  da  lettrade  cambio  exclue  essa 
permissão ;  e  pelo  contrario  nos  parece  exigir  que  sejam  sempre  nominativas. 
Eis  o_  que  a  respeito  determina  o  codiíro  (art.  354)  citado  por  Souza  Pinto  no  seu 
Diccionario  de  legislação  commercial  brazileira: 

«  A  lettra  de  cambio  deve  ser  datada  e  declarar : 

1»,  o  logar  em  que  for  saccada,  2",  a  somraa  que  deve  pagar-se  e  em  que  espécie 
de  moeda;  30,  o  valor  recebido,  especificando-se  se  foi  em  moeda  e  a  sua  qualidade 
em  mercadorias,  em  conta  ou  por  qualquer  outra  maneira  ;  4°,  a  época  e  lo^ar  dò 
pagamento;  5°,  o  nome  da  pessoa  que  deve  pagal-a  e  a  quem,  si  è  exigivel  á  ordem  e 
de  quem;  6',  si  é  saccada  por  primeira,  segunda,  terceira  ou  mais  vias;  não  sendo 
umca.  Faltando  esta  declaração,  entende-se  que  cada  um  dos  exemplares  é  uma 
letra  aistmcta.»  ^ 

parece-nos,  pois,  que  com  um  pouco  de  estudo  e  melhor  boa  vontade  se  encon- 
trara nas  leis  e  sua  hermenêutica  meios  de  melhorar  bastante  o  regulamento  dos 
correctores  nesta  parte,  como  em  outras,  onde  ha  lacunas  a  corrigir 

Si  assim  nao  entenderem  porém,  os  doutos,  ô  nossa  opinião  qiie  na  próxima 
sessão  deve  o  Congresso  cogitar  do  assumpto.  l^iy-viui* 

Rioli  —  12-94. 


65  - 


Nao  ha  que  insistir  sobre  a  mardia  desastrosa  quo  leva  o  nosso  mercado 
cambial,  uim  vez  ,iuo  os  especuladoras  podem  dosa.>->0'nbradamento  pro^e"n  p  na 
sua  companha  de  liquidações  om  baixa,  sem  que  nin-uem  obste  a  ffaniinci  U.íller 

O  Paiz  occupcu-se  lia  dins  oom  essa  qu-stão  de  b.xixa  de  cambio  sórneote  nó 
empenho  do  conjurar  os  ruinosos  e  precários  eíreitos  quo  tal  situagão  acarretava  ao 
commercio.  (Qumcio  dizemos  co-n>nercto,  ent.enda-S3  bem  que  não  nos  referimos 
aos  que,  estranhos  aos  grandf^s  interesses  commereiaes,  não  prati.iam  o  commercio 
de  cambio,  mas  a  jo(/atina  preju  licial  e  corruptora.) 

Com  eíreito,  ha  alguns  dias  o  mercado  teve  um  bom  movimento,  e  com  desva- 
necimento do  quem  defende  causa  justa,  notamos  que  o  cambio  tomava  melhor 
caminli".  Mas  esse  bom  movimento  não  perdurou  e  desde  ante-hontein  voltaram  as 
coisas  ao  estado  anterior— cambio  frouxo,  indeciso,  instável,  taxas  variadas 'o 
variáveis,  etc. 

Si,  no  entanto,  houvéssemos  de  justiíicar  toda  a  verdade  e  inteireza  das  pou- 
deraçõos  que  arriscamos  bem  intencionadamente,  quando  em  dias  passados  i^scre- 
viamos  sobre  o  assumpto,  nenhum  raellior  testemunho  teriaraos  para  dardo  oue  o 
oíTerecido  pelo  importante  e  respeitável  eommercin-ite  da  praça  de  Sautus  que 
hontem  n-js  enviou  telegramma,  que  em  seguida  puidicamos. 

A  simples  leitura  desse  telegramma  dispensa  commentarios,  que  o  espirito  do 
leitor  fará  por  conta  própria. 

Diz  o  Sr.  B.  S.  Carmo,  negociante  conceituado  e  importante  exportador  de 
café  em  Santos  : 

«  Cambio  ahi  baixando  diariamente,  auxiliado  por  informações  deste  mercado 
dizendo-se  faltar  Icttras.  ' 

Brazileiro,  não  posso  assistir  ao  descrédito  do  paiz  em  beneficio  dos  especula- 
dores-Afianço  haver  mais  de  100.000  libras  em  café  vendido  neste  mercado,  cujas 
cambiaos  ainda  nãr«  foram  negociadas.  As  entradas  de  oaf A  continuam  fortes'.  Pôde 
usar  desta  informi  .;ão  sem  receio,  porque  ella  traduz  a  verdade.» 

Rio  15—12—9-1. 

O  Diário  0/Jícinl  do  hontem  puidicou  a  exposiç  dirigida  ao  Sr.  miiistro  da 
fazenda  pelo  Sr.  Syndico  da  Camara  dos  Corretores  de  fundos  públicos,  d  icuioento 
no  qual  este  digno  funccionano  explica  as  origens  dr  s  l  erturbações  promo7idas  no 
mercado  de  câmbios  desta  pra.ça  pelas  especulações  de  Bolsa  e  indica  os  correctivos 
a  essas  perturbações,  correctivos  aliás  consignados  no  código  commercial  brazileiro 
e  no  decreto  n.  1359. 

Si  ha  lei  que  regula  as  operações  de  Bolsa,  e  que  provam  isto  as  citações  succes- 
sivas  de  varias  disposições  feitas  pelo  Sr.  Syndico,  por  que  não  se  executa  a  lei  ? 

Que  obstáculo  pôde  oppor-se  a  que  sejam  cumpridas  as  prescripções  legaes  em 
mataria  que  tanto  interessa  ao  regular  andamento  dos  negócios  áx  nossa  praça. 

Rio  17— 1?— 94. 

Offereeemos  à  consideração  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  as  seguintes  judiciosas 
ponderações  que  sobre  a  situação  do  nosso  mercado  cambial  nos  enviou  conceituado 
commerciante  da  nossa  praça : 

«  Sr,  redactor  —  O  commercio  legitimo  tem  interesse  na  fixidez  das  taxas  de 
cambio  e  na  sua  estabilidade.  A'  especulação  convém  as  oscillaçues  bruscas. 

Aquelles  mesmos  que  promoveriim  a  alta  súbita  de  setembro  (de  9  1/2  até  12  3/4) 
são  os  que  promoveram  agora  a  depressão  de  20  "/o  em  30  dias. 

Si  u  alta  de  setembro  foi  ;irtificial,  mais  artificial  é  ainda  a  baixa  de  hoje,  como 
bem  pondera  o  illustre  Conde  do  Figueiredo. 

Aqueilu  assentava  na  esperança  de  grandes  entradas  de  café  e  da  passagem  pa- 
cifica do  poder,  o  que  tudo  se  verificou  de  modo  superior  à  expectativa  geral. 

A  baixa  actual  é  incomprehensivel,  é  injustificável. 

«  Resto  das  liquidações  de  setembro  »  apontou,  entre  outras  causas,  uma  das  au- 
toridades ouvidas  polo  Jornal  do  Commercio. 
Mas  esse  resto  è  insignificante. 

A  decepção,  o  desanimo,  as  diíficuldades  de  report,  a  pressão  dos  bancos,  etc, 
reduziram-lhe  as  proporções  a  uma  decima  parte  talvez. 

O  que  augmentou  de  modo  assoml^roso  foi  a  especulação  da  baixa. 
AIP  ^'I^^^  Víír  a  attitude  de  quasi  todos  os  gerentes  de  casas  exportadoras,  na  rua  da 
Aitandega,  nos  dias  da  indecisão  do  mercado. 

Precipitam-se  para  os  bancos,  e  com  tomadas  propositalmente  feitas,  conseguem 
a  retirada  das  tabeliãs  e  consequente  pânico  no  mercado, 

Sí'ndical  —5 
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Essa  mauobra,  anxiliucUi  pela  aivulffaçao  de  boatos,  pmluz  o  resultado  quo  es- 
tamos veudo,  com  pasmo  —  a  mosma  taxa  de  dezembro  do  auno  passado  com  a  re- 
volta, a  despeito  das  colossaes  entradas  de  café,  nunca  dantes  registradas. 

Os  especuladores  realizam  as>im  grandes  lucras  na  baixa  e  preparam  uma  subida 
brusca  para  janeiro,  talvez  12  1/2  ou  mais. 

E  si  vier  o  coucurso  de  um  empréstimo  externo,  pequeno  embora,  ao  qual  o 
Governo  ha  de  recorrer  forçisameute  em  curto  periodo  para  acudir  ao  deficxt  veri* 
flcado,  então  a  alta  será  muito  maior.  .  , 

Quem  lucra  com  essas  viravoltas?  Ncão  é  o  commercio  licito  que,  bem  ao  con- 
trario, soílre  consideravelmente.  .  X  • 

SofTre  também  o  credito  da  Nação,  que  resente-so  sem  duvida,  no  interior  o  no 
exterior,  das  incertezas  do  valor  da  moeda. 

Para  regularisar  o  mercado,  Sr.  redactor,  ò  mister  armar  algum  banco  dos 
recursos  necessários,  intelligen temente  aproveitados. 

Ao  honrado  Sr.  Ministro  da  Fazenda  cumpre  agirneste  sentido,  si  outro  raelUor 
alvitre  não  se  lhe  apresentar.  ,    ,      ,       ,  j 

O  momento  não  é  para  hesitações.  Mais  de  metade  das  letlras  do  café  comprado 
este  mez  aqui  e  em  Santos  está  retida  pela  especulação,  à  espera  de  melhor  ensejo. 

Os  exportadores  guardam  as  lettras  e  ainda  vão  aos  bancos  tomar  cambio  a  prazo. 

Si  a  especulação  de  alta  pôde  ainda  representar  £  300.000  para  o  mez  corrente, 
a  de  baixa  excede  de  £  1 .000.000. 

Ao  honrado  Ministro  não  pôde  ser  indiíTerente  a  especulação  que  se  faz  contra  o 
credito  publico. 

Ou  a  taxa  actual  não  é  a  expi^essão  da  nossa  situação  económica  e  pohtica,  ou 
teremos  em  abril  e  maio  cambio  a  8  senão  menos,  o  que  quer  dizer  —  o  desastre 
financeiro.» 

Rio  21-  12  — 94. 

Abrimos  espaço  á  seguinte  communicação,  que  nos  trouxe  o  commerciante  de 
quem  temos  publicado  outros  artigos  sobre  esse  interessante  objecto  : 

«  Sr.  Redactor  —  Uma  folha  desta  cidade  tem  divulgado  as  opiniões  de  vários 
conhecidos  financeiros  sobre  o  assumpto  que  actualmente  traz  preoccupado  o  espirito 
publico  —  o  cambio. 

Ha  entre  ellas  algumas  bem  extravagantes,  e  entre  os  financeiros  de  que  fallo 
appareceu  até' um  partidário  do  papel-moeda. 

Felizmente,  o  peso  de  outras  opiniões  deixa  em  plano  inferior  essas  e  outras 
excentricidades. 

O  parecer  do  Sr.  Dr.  Mattoso  Camara  desafia,  entretanto,  algumas  observações, 
que  com  o  devido  respeito  aventuramos. 

Entende  o  Sr.  Mattoso  que  o  Governo  não  deve  contrahir  empréstimo  externo  e 
que,  si  obtiver  um  credito,  deve  deixal-o  intacto  no  estrangeiro.  Para  acudirás 
necessidades  do  Thesouro  é  muito  preferível  um  empréstimo  interno. 

Não  é  natural  que  o  illustre  financeiro,  enunciando  juizo  sobre  problema  tão 
complexo,  desconheça  as  condições  do  Thesouro.  Acreditará,  pois,  que  os  cem  mil 
contos  do  empréstimo  interno  chegarão  para  cobrir  o  deficit  verificado  no  orçamento 
do  Brazil? 

A  lei  do  orçamento  futuro  consigna  a  autorização  para  um  empréstimo  de  seis 
milhões  esterlinos ;  e  é  sabido  que  o  Governo  promoveu  o  augraento  dessa  autori- 
zação pela  impossibilidade  de  voltarem  à  Camara  os  orçamentos  em  discussão  no 
Senado.  Sabido  é  também  que  para  completar  a  somma  dos  recursos,  de  que  carece 
o  Thesouro,  o  actual  Ministro  cuida  em  aproveitar  a  autorisação  da  lei  vigente  dos 
tres  milhões  esterlinos,  e  que  já  se  utilisou  dos  dezeseis  mil  contos  por  antecipação 
de  receita. 

Não  é  segredo  qUe  as  necessidades  do  Thesouro  são  mais  avultadas. 
O  caso  não  é,  portanto,  para  opções. 
Como  acudir  ao  deficit,  eis  o  problema. 

Quando  mesmo  o  empréstimo  interno  de  cem  mil  contos  seja  effectivamente 
subscripto  e  não  fique  na  carteira  dos  bancos  à  espera  de  caução  no  Thesouro, 
circulo  vicioso  de  todos  os  empréstimos  internos,  estaria  esse  problema  resolvido  ? 

Outra  opinião  discutível  do  Sr.  Dr.  Mattoso :  Um  empréstimo  externo  para  o 
resgate  do  papel-moeda  não  seria  enorme  erro  ? 

Permitia,  Sr.  Redactor,  não  dissimulemos  o  nosso  espanto,  diante  de  tão  extra- 
ordinária manifestação  do  jacobinismo  financeiro. 

O  papel-moeda  emittido  durante  a  revolta  precisa  ser  resgatado  de  prompto, 
quaesquer  que  sejam  os  sacrifícios  que  isto  custe. 
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E'  mu  pouto  do  houm, 


O  pi'opr'ioMarecliiil  Floriano,  iustiílcinflm  om-  -  i 
do  momento,  assi-aalou  a  urg-onoia  do  res-atai  i     °  ^^'^^'^^  condições  excapcionags 

Si  o  Govorno  actual  não  coíiitasse  dos  maiaCL  ^  r., 
camente  manifestado,  podia  renunciai'  a  tX  n  Jn  Jt^^''  ?     °  "'"^^  "^^sse  publi- 
dito  nacional.  ^'  ^  esperança  de  levantamento  do  cre- 

Felizmente  o  parecor  do  Sr.  Dr.  ^T•lt^^.cí^ 
esta  isolado,  em  meio  dos  demais  como  em  muitos  outros  poato-^ 


o  caso  não  é  para  medieioa  expectante 
No  "2" Tlí ''  Vj '''^  ™  ""'''^  ^  *  » 


GAZiiTA  DiS  NOTICIAS 


intaito  de  elucidar  a  opiJiSbrI  ?s  pSbãcs^s  Sífte^^^^^^^  »° 


tinha  sfd^íS,tof^^^  ^"^^^^^    ""^^      causas  da  recent-3  baixa  do  cimbio-  a  alta 

ODino^om  real  sarara,  a  baixa  foi  a  consequenc  a  lo^ici  e  inevitável 

NaciSS  'ToettSr  4?.nt'  f  ^rs  conde  de  Figueiredo,  presidente  do  Banco 
fferent^      7    F  ^^1^.®°^®  ^'^  ^^'^3^^^'^°'^^^^  Deutáchland:  De  Lisle 

Davison  Xr  ^U^r.f'^'^'''/^'^^^^^^^^  ^"''^^'^  do  London  Baík  | 

Wille  SchSckv  T^^í/í  B':'tish  Bank  ;  Weguelin,  sócio  gerente  da  casa 
nio,  industria  fSo.'..^o'ní  S^1"^?J^f ex-deputado  por  Pernambuco  ;  Luiz  Tarqui- 
nome  o  /Snão  pi^^^^^^^         Bahia ;  e  um  antigo  negociante  e  jornalista,  2ujo 

raçõel°sobíe  t^n.lV-^''  consultados  emittiram  outras  conside- 

O  Sr  Pon^       ^^■^''^  recentes,  que  merecem  S3r  consignadas, 
sem  ella'«  a  acredita  que  a  especulação  foi  prejudicial,  pois  que 

opinião  dfl  %  natural  das  cousas  não  devia  dar  esse  resultado  ».  E' pois, 

agora  t-imh«m  ^.^•iJ"'^'  o  cambio  não  tinha  razão  para  subir  quasi  a  13,  não  tem 
«sen^aSSveZn^^^^^^^^  natural  pira  descera  10  1/2.  Dahi  entender  S.  Ex.  que 
aqui  estP  nmí?  "^^^  medidas  para  refrear  a  especulação  ».  Apenas  indicamos 
mais  tarde.         "^^^^  °  deixando  o  seu  estudo  para 
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^  «r.  Ha  T  kifi  "-ereate  do  «  London  &  Ri  ver  Plato  Bank  »,  apontou  outras 
causís  e  e«sas  nSaeiTbaixa  d'e3tes  últimos  tempos:  a  iusigniticancia  da  impor- 
tS^duSe  rrov£  âguida  de  encommendas  impoi-tantissimas  depois  que  as 
cSL  vottSram  ao  seu  estado  normal,  de  onde  resulta  a  procura  de  IcUras.jara 
Slm/nftf  ^^^^^^^^  no  estranoeiro;  e  em  secundo         a  <^^^^^^^^^ 

trnffií>-o  n'Gstes  últimos  dias,  fazendo  excassear  os  embarques,  e  porianio  as  leuias. 

Esta  ultima  causa  ambem  foi  nomeada  pelo  Sr.  Davison,  frerente  interino  do 
British  Bank  e  pelo  Sr.  Wegueliu,  que  accrescentou  que  também  influiu  para  a 
Sa  <<o  ?eceio  Se  perturba&s  politicas,  que  muita  gente  temia..  , Este  mesmo 
She  ro  opinou  como  o  Sr.  De  Lisle,  que  «os  abundantes  suppr^mentos  que  o 
cSS  Sm  fazer  no  fim  do  anno,  para  j<melro,  estuo  chegando  e  exz<jtndo 
remessa  de  cambiaes  para  pagamento  ». 


O  Sr.  A.  de  Siqueira  referiu  diversas  causas:  «resto  da  liquidação  da  alta  de 
setembro:  desiUusão  de  operações  de  cvedito  no  exterior, annunciadas  para  logo 
após  a  ascensão  do  novo  Governo ;  revelações  recentes  sobre  o  estado  do  Tkesouro; 
o  terror  do  cholera  e  a  especulação  da  baixa,  que  é  por  sua  vez  elTeito  natural  das 

outras  causas».^  lembrou  que  «a  alta  dos  últimos  dias  do  Governo  transacto 

era  devida  à  emissão  do  resto  do  empréstimo  da  Oeste  de  Minas,  coincidindo  com  a 
força  da  exportação  do  café  », 


O  antigo  negociante  e  jornalista  calcula  que  «  a  nova  safra  de  café  abre-se  com 
cerca  de  sete  milhões  esterlinos  de  compromissos  ainda  não  pagos  ou  devidos  em  um 
futuro  bem  próximo  »,  porque  a  safra  anterior  foi  fraca,  e  o  Governo  teve  de  i-e- 
metter  sommas  para  despezas  ordinárias  e  extraordinárias. 


Em  resumo :  excesso  de  especulação,  que  se  fundou  em  esperanças  e  fez  a  alta, 
e  depois  desanimada  precipitou  a  baixa  ;  importação  habitual,  augmentada  agora 
pela  retracção  a  que  esteve  sujeita  durante  o  período  da  revolta ;  interrupção  occa- 
sional  da  exportação  do  café  por  causa  do  estado  sanitário  ;  compromissos  a  satis- 
fazer no  estrangeiro. 


Vejamos  agora  o  que  pensam  sobre  a  especulação  os  diversos  cavalheiros  con- 
sultados pelo  nosso  coUega,  e  o  que  entendem  que  se  deve  fazer  em  relação  a  ella. 
Diz  o  Sr.  Conde  de  Figueiredo : 

«  Seria  conveniente  tomar  medidas  para  refrear  a  esprculação.  Poder-se-lia, 
por  exemplo,  regularisar  as  transacções  a  prazo,  como  faz-se  nas  bolsas  de  Panz  e 
Londres,  dando  dons  dif>s  no  íim  do  mez  para  as  liquidações,  de  modo  que  essas  se 
façam  nominalraeute,  com  encontro  de  lettras.  Além  disso,  também  conviria  proni- 
bir  os  contractos  de  committentes,  obrigando-se  assim  a  apparecerera  os  nomes,  de 
modo  a  poderem  os  bancos  ajuizar  dos  compromissos  e  dos  recursos  de  cada  um.» 

O  Sr.  De  Lisle  considera  «  demasiada  a  especulação,  e  pensa  que  só  os  bancos 
podem  de  algum  modo  corrigil-a,  tendo  o  maior  cuidado  em  limitar  as  lettras  appro- 
vadas,  pois  está  no  interesse  próprio  precaverem-se  contra  os  desastres  possíveis  de 
especuladores  sem  recursos.'» 

Quanto  á  medidas  de  ordem  legal  contra  a  especulação,  opina  este  cavalheiro 
«  que  tudo  será  baldado;  a  especulação  acompanha  todo  o  mercado ;  si  não  se  exercer 
em  letras  de  cambio,  irá  fazer-se  em  um  género  de  producção,  como  se  faz  na  Eu- 
ropa, e  este  será  naturalmente  o  café.  Ahi  influirá  da  mesma  maneira  sobre  o  cam- 
bio, augmentando  ou  diminuindo  a  oíTerta  e  a  procura  do  género  de  exportação.» 

E  a  respeito  de  serem  prohibidas  as  transacções  a  prazo,  a  sua  declaração  não  e 
menos  categórica  :  « Isto  será  perseguir  o  commercio  legitimo.  O  importador,  quo 
deve  pagar  a  fazenda  no  exterior,  em  ouro,  vende-a  ao  pequeno  negociante  a  prazo, 
calculando  o  lucro  que  deve  perceber  pelo  cambio  do  dia.  E,  para  garantir  aquelle 
lucro,  precisa  tomar,  a  esse  megmo  cambio,  também  a  prazo,  a  lettra  de  que  precisa 
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para  pagamento,  aflra  de  quo  o  resultado  do  negocio  niío  seja  absorvido  por  uma 
baixa  que  venha  a  se  verificar  ao  tempo  do  cumprimento  de  suas  obrigações  » 
Sim  senhor. 

A'  pergunta  feita  polo  redactor  do  Jornal  ao  Sr.  Davison,  se  acreditava  naeffl- 
caeia  do  medidas  tendentes  a  prohibir  a  especulação,  respondeu  o  gerente  interino 
do  Britisli  Bank  : 

«  Não.  Os  bancos  d  que  podem  corrirjir  os  seus  mãos  oíTeitos,  exigindo  garantias 
e  recusando  certas  operaçCíes,  como  tenho  feito.  Penso,  entretanto,  que,  em  mo- 
mentos dados,  quando  ha  falta  de  lettras,  a  especulação  favorece  ao  commercio 
fornecendo  as  que  os  bancos  tomam,  afim  de  poderem  saccar.»  ' 

Quanto  á  prohibição  de  contractos  de  committente,  pensa,  ao  contrario  do 
Sr,  Conde  de  Figueiredo,  que  não  reconhece  vantagem  nessa  prohibição ;  que  prefere 
a  responsabilidade  do  corretor,  pois  assim  o  negocio  é  feito  com  mais  cuidado. 

O  Sr.  Weguelin  entende  que  será  inútil  adoptar  medidas  contra  a  especulação 
em  cambiaes ;  que  ollas  quando  muito  serviriam  para  dificultar  os  processos  ou  levar 
os  especuladores  para  outro  campo  de  acção. 

Mais  terminante  foi  a  resposta  do  Sr.  A.  do  Siqueira  a  esta  pergunta  : 

—  «  Que  diz  da  proficuidade  da  prohibição  de  transacções  a  prazo  ? 

—  «  Permitta  que  lhe  responda  que  isto  ó  simplesmente  um  disparate,  de 
quem  agita  tal  idéa.» 

E  a  esta  outra  : 

—  «  E  sua  opinião  sobre  os  contractos  de  committente  ?  Pensa  que  elles  são 
causa  profunda  da  especulação  ? 

—  «  Só  julga  isso,  quem  desconhece  a  maneira  pratica  pela  qual  se  fazem 
essas  operações.  A  responsabilidade  do  corretor  subsiste  como  garantia  do  consti- 
tuinte, cujo  nome  fica  em  seus  livros.  Supprimindo  esses  contractos,  não  se  ma- 
taria a  especulação  ;  quando  muito  se  constrangeria  os  corretores  na  especulação 
por  conta  própria.» 

O  Sr.  Luiz  Tarquinio  é  de  opinião  que  a  especulação  produz  oscillações  bruscas 
no  cambio,  o  que  é  um  grande  mal,  mas  não  determina  a  baixa  constante. 

E  quanto  ao  remédio  diz: 

«  Si  houvesse  meio  de  distinguir  o  negociante  do  agiota,  si  se  descobrisse  uma 
m_edida  que,  sem  ferir  a  liberdade  do  commercio,  viesse  impedir  a  agiotagem,  talvez 
não  estivéssemos  muito  longe  dos  que  pedem  medidas  contra  a  especulação  ;  mas, 
como  isto  é  impossível,  preferimos  o  mal  que  soffremos,  ao  ristío  de  morrer  da 
cura.» 

O  Sr.  J.  Cláudio  da  Silva,  presidente  da  Camara  Syndical  dos  Corretores,  é  in- 
fenso aos  contractos  de  committente,  e  termina  a  sua  exposição  ao  Sr.  ministro  da 
fazenda  com  estas  palavras;  «. .  .cumpridas  rigorosa  e  legalmente  as  disposições 
le^aes,  e  declarada  positivamente  a  clausula  da  declaração  "do  nome  no  contracto, 
ter-se-ha  opposto  valente  obstáculo  às  perturbações  oriundas  das  oscillações  da 
taxa  do  cambio». 


Em  resumo,  só  acreditam  que  se  deveria  e  poderia  tomar  providencias  efficazes 
contra  a  especulação  em  cambiaes  os  Srs.  Conde  de  Figueiredo  e  J.  Cláudio  da 
Silva. 

Os  Srs.  De  Lisle  e  Davison  pensam  que  os  bancos  ô  que  podem  corrigir  os  mãos 
effeitos  da  especulação,  agindo  com  cautela. 

Só  as  duas  primeiras  opiniões  citadas  são  contrarias  aos  contractos  de  cora- 
mittentes. 

Os  Srs.  De  Lisle  e  Davison  acham  que  a  especulação  favorece  o  commercio  ;  e 
do  mesmo  modo  pensa  o  Sr.  Luiz  Tarquinio,  que  diz  que  :  «a  especulação  quando 
compra  o  que  não  precisa,  beneficia  o  exportador  ou  quem  tem  lettras  para  vender ; 
quando  vende  o  que  não  tem,  beneficia  o  importador  ou  a  quem  de  lettras  precisa». 
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Nós  sentimo-no3  inclinados  para  esta  opini5,o  ;  a  especulação  ô  insepnrayel  do 
mercado,  e  se  às  vezes,  como  no  caso  actual,  lhe  ó  prejudicial,  por  ter  sido  exa- 
gerada, e  dà  causa  á  fluctuaçSes  rápidas,  que  são  o  maior  dos  males,  essa  regra  ó-Ilie 
favorável,  porque  facilita  as  operações,  augmeiitando  o  numero  de  tomadores  e 
saccadores,  e  por  conseguinte  desenvolvendo  a  concurrencia,  que  da  occasuio  a  que 
se  obtenha  a  miuor  somma  possivel  de  vantagens.  . ,  ,    ,  . 

Quanto  aos  contractos  de  committentes,  a  responsabilidade  do  corretor,  co- 
nhecido dos-  banqueiros,  e  a  exigência  de  deposito  para  ns  diílerenças,  parecem 
garantias  sufflcientes.  , 

Prohibir  ou  mesmo  diíHcultar  transações  a  prazo  ó  uma  medida,  que  sobre  ser 
attentatoria  da  liberdade  de  commercio,  acarretarcá  males  o  embaraços  a  este, 
muito  mais  graves  que  os  que  lhe  pôde  causar  a  especulação,  e  não  servira  para 
cohibir  de  todo  esta,  que  achará  sempre  meio  de  exercer-se,  de  um  ou  de  outro 
modo- 

Amauhã  proseguiremos  neste  estudo. 
Rio  19  —  1  —  95. 


Veiamos  agora  como  se  manifestaram  as  opiniões  sobre  o  projecto,  que  se 
attribue  ao  Governo,  de  abrir  em  Londres  um  creJito  de  três  miliiões  esterlmos._ 

O  Sr.  Conde  de  Figueiredo  acredita  que,  se  o  Governo  realizar  essa  operação,  e 
tal  somma,  ou  mesmo  apeuas  a  metade  delia  for  saccada,  o  cambio  subira  de 

prompto.  ,    .  .         ,i.    1  o  o 

O  Sr.  Boettger  entende  que  essa  operação  produzira  uma  alta  de  2  a  3  pence  ; 
crê  que  o  Governo  deve  saccar;  mas,  si  o  não  fizer,  a  operação  valerá  como  mani- 
festação de  credito  no  exterior.  .      -v. ..  , 

O  Sr.  De  Lisle  entende  que,  se  esse  ouro  ficar  na  Europa,  produzira  o  effeito  de 
o  Governo  ficar  fòra  do  mercado  de  cambio  por  algi:n  tempo  ;  mas,  si  o  Governo 
saccar,  a  entrada  daquella  somma  no  paiz  deve  produzir  e/feito  mais  lisonjeiro. 

O  Sr.  Mackenzie  acha  que  «  si  os  tres  milhões,  ou  outras  sommas  importantes 
forem  saccadas  no  mercado,  terão  um  grande  effeito  sobre  a  taxa  do  cambio, 
satisfazendo  as  necessidades  dos  tomadores  e  influindo  sobre  os  sacadores  para  a 
exportação,  creando  uma  concurrencia  com  estes  últimos». 

O  Sr.  Davison  entende  que  o  offeito  de  tal  operação  será  prompto,  si  o  Go- 
verno saccar. 

O  Sr.  Weguelia  acredita  que  tal  operação  pode  levar  o  cambio  a  12  ou  13,  mas 
durante  pouco  tempo,  porque  o  orçamento  é  muito  desequilibrado  e  as  necessidades 
do  Governo  augmentam  de  dia  a  dia. 

Embora  não  seja  directa,  póde-se  considerar  como  favorável  a  este  modo  de  ver 
a  opinião  do  antigo  negociante  e  jornalista  que,  depois  de  dizer  que  a  nova  safra 
de  café  abre  com  compromissos  a  pagar  de  sete  milhões  esterliuos,  accrescenta  : 
«  si  não  hoBver  no  exterior  operações  que  tomem  o  logar  desta  somma,  está  claro 
que  o  cambio  só  pôde  melhorar  â  proporção  que  se  for  reduzindo  aquella  divida». 

A  única  opinião  manifestamente  contraria  é  a  do  Sr.  Luiz  Tarquinio  ;  mas 
S.  S.  é  infenso  a  todos  os  empréstimos  no  exterior,  porque  acredita  que,  coma  alta 
do  cambio,  os  capitães  emigrariam. 

A'  parte,  pois,  esta  opinião,  que  a  seu  tempo  discutiremos,  é  unanime  a 
opinião  dos  cavalheiros  consultados  pelo /oj-«aZ  de  que  um  credito  de  tres  milhões, 
aberto  agora  na  Europa,  produzirá  notável  alta  do  cambio,  principalmente  si  o 
Governo  saccar. 


Vejamos  agora  o  que  pensam  sobre  ulteriores  e  mais  largas  operações  de  credito 
as  condições  em  que  devera  ser  feitas,  e  o  destino  a  dar  ao  dinheiro  assim  obtido. 
Entende  o  Sr.  Conde  de  Figueiredo  : 

«  Dada  a  situação  do  Thesouro,  é  natural  que  o  Governo  trate  de  realizar  em- 
préstimos no  pai:;  e  no  exterior,  sem  prejuízo  do  outra  qu;«.lquer  operação,  que 
entenda  dever  realizar.  E,  se  esses  recursos  forem  obtidos,  devo  começar  o  mais 
cedo  possivel,  o  resgate  do  papel  moeda.» 

O  Sr.  Boettger  acredita  que,  obtido  o  credito  de  tres  milhões,  o  Governo  poderá 
levantar  um  grande  empréstimo  em  Londres,  o  que  dependeria  do  estado  do  mercado 
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em  Londres.  «  Creio,  diz  S.  S.,  que  o  Governo  inspira  muitas  sympathias,  o  pas- 
sados om  paz  os  primeiros  tem  pos  do  siin  gestflo.ó  natural  que  a  operação  tonlia 
í)ora  êxito.»  ,  , 

Quanto  ao  emprego  desse  dinheiro,  acredita  o  lionrado  gerente  do  Banco 
Allomão  que  o  Govorno  devo  resgatar  o papel-moed a,  e  que  produzirá  bom  oíroito  a 
declaração  desso  intuito. 

Do  anno  passado  para  cá  foram  emittidos  pelo  Thesouro  mais  de  cem  mil  contos 
de  róis  e  o  Miniátro  da  Fazenda  considera  a  emissão  excessiva  o  deseja  o  resgate 
gradual . 

O  Sr.  Mackenzie  aclia  que  um  empréstimo  externo  será  bem  suceedido,  depen- 
dendo isso  do  estado  do  mercado  em  Londres,  e  das  vantagens  que  o  Governo 
oíTerecer  com  as  taxas  do  juro  e  amortisação.  «  E'  natural,  poiV-m,  occrescenta 
S.  S.,  que  não  possa  obter  typos  superiores  ã  cotação  actual  dos  títulos  brazileiros, 
pois  é  claro  que  havendo  n'esse  emprego  melhor  de  capital,  ninguém  pretira  tomar 
novas  apólices  com  maior  dispêndio.» 

E'  também  opinião  de  S.  S.  que,  si  parte  do  empréstimo  fôr  empregado  no 
resgate  do  papel  moeda,  a  alta  do  cambio  devora  ser  proporcional  ao  papel 
resgatado. 

O  Sr.  Davison  augura  bem  do  successode  empréstimo  no  paiz  c  no  exterior,  e 
crê  que  o  Governo  deve  expinimentar  a  confiança  que  inspira  aos  capitalistas  do 
paiz,  antes  mesmo  de  appellar  para  um  empréstimo  externo.  Essns  operações  de 
credito  devem  sor  feitas  e  applicadas  em  parte  a  resgatar  papel  moeda." 

O  Sr.  Weguelin  acha  que,  para  melhorar  a  situação,  o  Governo  deve  «  con- 
íTahir  um  grande  empréstimo  ou,  provisoriamente,  conseguir,  mesmo  no  paiz, 
mediante  garantia  de  apólices,  um  credito  que  o  habilite  com  recurso  no  estrangeiro 
de  modo  a  não  intervir  no  mercado,  como  tomador. 

Quanto  a  empréstimo  interno,  julga  «  que  não  se  poderia  levantar  facilmente 
um  empréstimo  interno  de  cem  mil  contos,  e  essa  somma  seria  insufíifíiente  para  as 
necessiilades  do  Governo.  O  empréstimo  externo  teria  a  dupla  vantogem  de  ser  uma 
importação  de  capital  e  concorrer  fortemente  para  a  elevação  do  cambin,  o  que 
representaria  immensa  economia,  visto  os  pagamentes  a  fazer  no  exterior  a  27,  que 
tanto  se  aggravara  com  a  baixa  que  nos  flagella.» 

Quanto  ás  condições  do  empréstimo  no  exterior,  acha  que  «  o  Governo  deveria 
submelter-se  às  condições  do  seu  credito,  como  se  fez  durante  a  guerra  do  Para- 
guay,  quando  alias  a  situação  era  melhor.» 

Em  relação  ao  emprego  de  parte  do  empréstimo  no  re?gate  do  papel-moeda, 
entende  ainda  o  Sr,  Weguelin  «  que,  não  ha  excesso  de  pap:!l-raoe'la  0  este  não  tem 
influencia  sobre  a  baixa  do  cambio.  Vimos,  ha  pouco,  que  o  camião  subia,  quando  se 
fazia  publico  que  o  Governo  emittira  durantn  a  revolta.  As  sommas  destinadas  ao 
resgate  só  poderiam  ser  muito  pequenas,  e  o  pouco  papel,  retirado  annuahn  .'ute, 
não  deixaria  beneficio  considerável.» 

O  Sr.  A.  de  Siqueira  entende  que  0  Governo  deve  appellar  francamente  para 
a  confiança  que  lhe  parece  que  inspira  ou  deve  inspirar  no  paiz  e  no  exterior. 

Quanto  ás  condições,  diz  que  lhe  pirece  «tão  urgente  essa 'lecessidade,  que  o 
Governo  deveria  submetter-se  às  circumstancias  actuaes  ho  cr^flito  do  paiz,  como 
durante  a  guerra  do  Pamgaay  snbmetteu-se  o  governo  imperial,  realisando  os 
emprostimos  de  1865  e  68,  aquelle  no  exterior  ao  typ.'' de  74  e  juro  de  5  %  e  este 
no  interior  a  90  em  papel,  cora  6  °/o  om  ouro  e  re?gate  t:\mbom  em  ouro.» 

Que  esse  empréstimo  produziria  efTeito  benéfico  sol>re  a  tax^i  cambial,  eíTeito 
que  seria  duradouro,  se  cessasse  o  des^jquilibrio  dos  orçamentos  e  se  resgatasse 
papel-moeda.  Acredita  que  com  a  declaração  de  que  parte  do  empréstimo  externo 
será  applicada  ao  resgate  do  papel-moeda  obter-se-ha  melhores  condições. 

O  Sr.  Luiz  Tarquinio  é  fundamentalmente  adverso  a  empr-^sfimos  externos. 
Deixamos  de  expor  hoje  as  razões  em  que  S.  S.  apoia  a  sua  opinião,  porqu'^  este 
artigo  já  vai  muito  longo,  e  essas  razões  ficarão  melhor  no  lado  das  olneçoes  que 
nospvrecem  de  ordem  a  rebatel-ns  completamente,  algumas  d;isquaesja  loram 
aponto-las  na  criteriosa  carta  que  sobre  esta  questão  publicamos  na  Gazeia  do 
terça-feira,  18  do  corrente,  carta  oscripta  por  pessoa  muito  competente. 

Em  resumo,  depois  de  opinarem  pela  negociação  immodmt^i  do  credito  de  tres 
milhões  stcrlinos,  que  todos  os  cavalheiros  consultados  julgam  conveniente,  a 
excepção  do  Sr.  Luiz  Tarquinio,  são  favoráveis  todos  também  a  idea  de  se  tentar 
nm  grande  empréstimo,  e  acreditam  possível  essa  operação  nas  circumstancias 
actuaes.  ■    .  „ 

Quasi  todos  acreditam  que  o  necessário  resgatar  o  pnpol-moeda,  á  excepção 
unicamente  do  Sr.  Weguelin. 
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Alguns  pensam  que  o  empréstimo  póJe  ser  feito  no  paiz  e  no  estrangeiro . 

A  alguns  aQgura-se  a  idôa  do  empréstimo  externo  tão  util  e  necessária,  que 
opinam  que  elle  se  faça  em  quaesquer  coQdiçSes,  relatiYcis  ao  credito  actual  do 
paiz. 

Amanhã  commentaremos  algumas  dessas  opiniões. 


Escrevem-nos : 

«  Sr.  redactor.— O  cholera  vai  e  o  cambio  lica.  Isto  prova  que  este  biclio  é 
peior  que  aquelle. 

Meu  patrão,  que  é  boa  pessoa,  anda  muito  intrigado  depois  que  o  Sr.  Ministro 
das  finanças  conversou  com  os  banqueiros  a  propósito  do  cambio,  e  elle  não  me- 
lhorou. 

E  pelo  facto  de  ser  eu  quem  escreve  o  borrador,  quer  que  lhe  explique  duas 
cousas : 

A  1^  é  a  razão  porque,  quando  se  trata  de  cambiar  dinlieiro  para  França,  para 
Itália,  para  AUemanha  ou  para  Portugal,  quanto  mais  baixas  são  as  taxas 
—  melhor ;  e  quando  se  trata  de  cambiar  para  Inglaterra,  quanto  mais  baixa 
é  a  taxa,  —  peior. 

A  2=^  ó  a  razão  por  que  tendo  o  Sr.  Ministro  conversado  no  Thesouro  com  os 
cinco  gerentes  dos  cinco  bancos  que  negociam  em  cambiaes,  foi  o  mesmo  que  chover 
no  molhado. 

Respondi-lhe  que  pedisse  a  explicação  ao  guarda-Iivros,  que  ô  quem  sabe  dessas 
cousas :  mas  o  homemsinho  replicou- me :  — Sr.  Ambrósio,  elle  já  me  explicou; 
porém  disse  tanta  cousa  e  com  tanta  sciencia  e  sabedoria  de  livre  cambio,  depre- 
ciação monetária,  orçamentos,  politica,  papel-moeda,  de/íc/f  e  o  diabo,  que  fiquei 
ainda  mais  às  escuras.  Por  isso,  quero  que  você  puxe  lá  pelas  idéas  e  me  conte 
isso  a  modos  como  se  escreve  cá  no  borrador  e  não  como  o  guarda-Iivros  escreve 
lá  no  diário,  cheio  de  fórmulas,  doutorices,  diversos  a  diversos  e  mais  trapalhada 
que  não  entendo. 

Eis,  Sr.  redactor,  as  talas  em  que  estou  mettido.  E  porque  temo  dizer  asneira, 
peço-lhe  que  si  assim  julgar  não  publique  o  que  vou  dizer  ao  patrão,  principal- 
mente para  ver  si  elle  com  esta  pomada  me  augmenta  o  ordenado  e  eu  não  perco 
de  todo  o  meu  tempo. 

Aqui  vai. 

Quanto  á  P  explicação : 

Sendo  o  ouro  da  libra  esterlina,  e  o  das  moedas  brazileiras,  de  titulo  ou  toque 
igual,  (22  quilates),  e  estabelecendo  a  nossa  lei  que  a  oitava  de  ouro  desse  toque 
vale  4$,  é  indifferente  que  a  cunhagem  seja  feita  no  Brazil  ou  na  Inglaterra. 

O  que,  porém,  não  é  indiâ'erente  é  o  peso. 
.  Ora,  uma  libra  esterlina  de  ouro  pesa  123  grãos  Troij,  on  160  grãos  brazileiros: 
e  uma  nioeda  brazileira  de  ouro  de  10$.  peza  2  1/2  oitavas  ou  180  grãos. 

A  differença,  pois,  é  de  20  grãos,  que  corresponde  a  1$111.  Portanto,  ella  por 
ella,  ou  cambio  par,  a  libra  esterlina  é  igual  a  8$889, 

Mas;  como  a  libra  esterlina  se  divide  em  240  pences,  temos  aue  o  nosso  lâ  é 
Igual  a  27  pence .  (8$889 : 240 : :  1^00 : 27) . 

Logo,  quando  o  patrão  precisa  mandar  pagar  o  arroz  e  vai  ao  banco  comprar 
cambio  sobre  Londres,  vê  na  tabeliã  quantos  pences  lhe  dão  pelo  seu  mil  réis,  e 
nao  quantos  reaes  tem  de  dar  por  um  penny. 

Quanto  à  2=^: 

Sendo  o  Brazil  um  grande  freguez  da  Inglaterra,  e  tendo  sempre  grandes 
pagamentos  a  fazer  a  ella  directamente,  e  ás  suas  vizinhas  por  intermédio  delia 
tem  necessidade  constante  da  tal  fazenda  chamada  libra  esterlina.  E  como  a  in^la-^ 
terra  tem  dessa  niercadoria  a  dar  com  um  pau,  e  o  Brazil  não  tem  o  seu  10<^ 

^a^^a,  se  só  vosmecê  tivesse  arroz? 

vai  reputindo  cada  vez  ma  is  a  sua  fazenda . 

nJn^Pon^*^*"'^*^^'/^"®  ^  ^f^^^  ^^^^^^     dinhoiro,  vendo  que  ainda  ha 

cinco  annos  as  esterlinas  andavam  a  rôdo,  sem  ninguém  as  querer  ;  vendo  que  o 
Brazil  é  e  tem  sido  sempre  pontualissimo  no  pagamento  dos  seus  compromissos^ 
?f±r'  ^'^"^  °  Brazil  São  vale  hoje  menos  do  quê  valia 

haannos,  e  por  conseguinte  que  os  seus  credores  estão  hoje  tão  garanUdos  Io  mo 
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estavam  então,  começou  natural  monte  a  estraaliar  que  á  senhora  Inglaterra,  sua 
bôa  amiga,  teimasse  em  dar  tão  poucos  dos  seus  pences  pelo  nosso  mil  róis ;  mas 
lembrando-se  ao  mesmo  tempo  quo  os  cambiadores,  prevalecendo-so  de  o  Brazil 
ser  fro"'uez  bom  que  não  pôde  bater  a  outra  porta,  talvez  estivessem  abusaudo 
dessa  co^ntifT^jncia,  fez  o  que  a  niatiicipalidade  já  tem  feito,  quando  os  géneros  enca- 
recem muito;  mandou  chamai  os  o  deitou  conversa. 

Os  homens  acudiram  logo,  e  responderam  que  sim  e  que  também,  que  foi  e  que 
veiu  que  si  o  cambio  estava  caro  era  porque  não  podia  estar  barato,  etc,  etc.  Todos 
ílcaram  muito  satisfeitos,  as  folhas  deram  a  noticia,  os  homens  voltaram  para  os 
seus  bancos,  e  no  outro  dia  :  tumba  !  cambio  para  baixo  ! 

A"-ora  ctempli fiquemos  o  caso.  Se  viessem  aqui  ao  armazém  e  comprassem  todo 
o  arroz  do  patrão,  o  fossem  a  todos  os  collegas  e  fizessem  o  mesmo ;  e  depois  esse  ou 
esses  compradores  dissessem  :  d'ora  em  diante  até  tal  dia  vendam  de  nossa  conta 
por  mais  tanto  em  sacco  ;  tirem  a  commissão  de  tanto,  e  creditem-nos  a  differença  ; 
vocemecê  rejeitava  ? 

Não.  ^  *  -  ■ 

E  si  depois  fosse  chamado  para  explicar  porque  o  arroz  estava  caro,  o  patrão  la 

lá  dizer  a  cousa  p-á  pá,  santa  Justa  ? 
Certamente  que  não. 

Pois,  ou  me  eugano  muito,  ou  foi  o  que  aconteceu  com  a  tao  decantaaa  conte- 
rencia  ministerial-bancaria. 

E  si  não  foi,  que  Deus  me  perdoe  e  que  o  patrão  me  augmente  o  ordenado. 
O  Sr.  Ministro  perdeu  o  seu  tempo,  mas  eu  não  quero  perder  o  meu.» 


De  uma  grande  autoridade  na  matéria  recebemos  o  seguinte  : 
«  O  cambio  está  actualmen.t  á  taxa  mais  baixa  devido  à  especulação  e  seus  ma- 
nejos—não ha  duvida;  mas  perguntamos  :  o  que  pôde  o  Governo  fazer  para  evitar 
a  especulação  ? 

Nada,  absolutamente  nada.  ^  ,  j  

Qualquer  medida  tomada  neste  sentido  seria  coarctar  a  liberdade  commercial. 

Laissez  faire,  laissez  passer.  x^„^-„  -u^^. 

A  especulação  se  dá,  porque  aos  bancos  convém  aliraental-a;  ao  contrario  oas- 
tava  que  não  comprassem  nem  vendessem  a  prazo  (enteude-se_  prazo  o  que  exceae 
o  tempo  necessário,  afim  do  ex:portador  apromptar  sua  expedição)  para  que  a  espe- 
culação não  pudesse  subsistir,  ao  menos  na  proporção_actual. 

Os  bancos  procedem  bem  alimentando  a  especulução  ? 

O  v^Sei^Jmpel  dos  Inncos  é  o  de  intermediarics  entre  os  vendedores  e  os 
tomadores  de  carabiaes;  a  differença  entre  o  cambio  bancário  e  o  cambio  Partieu  ar 
-  é  o  resultado  das  despezas  que  os  bancos  teom  (sellos,  correta,gens,  commíb- 
sões,  etc.)  e  da  responsabilidade  que  assumem  :  ninguém  trabalha  cie  graça. 

Sempre  houve  especulação  em  cambio,  como  ha  em  tudo;  i^^s  essa  especul^^^^^^ 
sempre  foi  moderada  e  não  a  de  hoje,  que  abrange  talvez  4/Õ  das  transacções 

o  cambio  substituiu  hoje,  para  os  jogadores,  as  acções  do  tempo  da  bolsa  desen- 

'  Quem  ha  de  matar  a  especulação  ha  de  ser  a  própria  especulação. 

Os  bancos,  que  hoje  a  alimentam,  terão  de  arrepender-se  mais  tarde. 

E'  fácil  e  bera  fácil  proval-o  :  quando  o  especulador  ganha,  o  banco  perde  e  vice- 
versa;  mas  sendo  o  cambio,  como  é  hoje,  ura  verdadeiro  PSO  de  roleta  -  os  ban- 
queiros levam  certas  vantagens  e  acabam  sempre  por  absorver  o,diQheu^o^^osfX)n^^ 

Mas  os  bancos  esquecem  que  ha  um  jogo  àizmíxáo  per  de- ganha -em  que  aqueiie 

que  ganha  é  o  que  perde.  ,  ,    „    „^„fn,-,tr.  nnonHn 

Quando  houver  uma  forte  difforença  contra  os  especuladores,  e  PO£tai^tOv^"^;j° 
os  bancos  g,inharera  essa  differença  forte,  os  especuladores  nem  P^^-^rao  a  dm.renç^ 
nem  entregarão  as  lettras  vendidas  ou  receberão  as  compradas,  e  os  '^ancf^°'^;^ 
com  as  cartas  na  mão.  E'  o  tal  perde-ganha  ou  o  nuns  conhecido  -  burro  -  quo 
encerrará  o  phrenesi  do  jogo  do  cambio  como  encerrou  o  de  acções. 
Isto  ó  simples  e  claro. 
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.Tmhamos  escripto  essas  linhas  quando  lemos  na  Gaseta  de  hoje  o  transumnfo 
de  diversas  opiniões  e  entendemos  fazer  algumas  reflexões.  "ansumpto 

7  ^^.Tu^^^^^-^^^lf^u  °  iommercio  ~  é  não  só  um  erro  como  uma  asneira 
A  especulação  so  pôde  beneficiar  a  si  mevxin  ~  guando  è  feliz    E  irAo  ifí; 
cambiaes  e  fôra  preciso  que  ascreasse  para  beneficiar  o  commerct 

A  especulaçjio  pode  concorrer  para  a  alt;i  como  nara  a  baixa  não  ha  duvirln  m 
gunaa  :  quando  a  especulação  vende,  concorre  paraa  alta ;  quando  comnrrnt 
baaa,  O  que  ella  produz  nesse  trabal lio  -  ó  k  osculado  constante  d^^^^^^^^ 
que  nao  po  le  ser  um  bem,  mas  um  mal  para  o  commercio  ^'^^        -  o 


A  venda  de  cambio  a  prazo  favorece  o  commercio  —  também  não  é  verdade 
«.,«1?  ^«^Po^^tador  que  vende  a  mercadoria  a  prazo  não  compra  immediatamentP  i 
cambial  a  prazo.  Elie  espera  o  recebimento  pani  effectuar  a  íeméssa  saTvo^ma 
outra  excepção  que  apenas  serve  para  confirmar  a  reffra        ™       ^""^^^  °" 

Entre  as  opiniões  dadas  sobre  a  causa  da  baixa  do  cambio  ha  uma  e  bem  antnvi 

S  rsefembr.>>  "  ''^''^ '  ^'^^  =  «  15 

SoÍÍa/Í'^"'?^^®^  ^  setembro  ! )  são  os  bancos  que  as  teem  e  as  manteem 
rujJZ  a  especulação ;  mas  os  bancos  bem  podiam  deixar  ãesor^Z'- 

culadores  —  porque  nao  ó  essa  a  sua  missão.  ^ 

NinguetT'''^  ^°  P^''  "        "^''"^^  ^     próprios.-  João 


resumST''""*'"  considerações  sobre  as  opiniCes  que  hontem 

«r.                          ^^^?'    <^i?f>i"os  alguma  cousa  sobre  uma  prono-sieão  do 
^í;t.^^S®°^^^'      ^"^^^^                          cavalheiro  de  superio?  ?fmSncia 
rB^\SrrdeTe«r^^^^^^^^           — ^  europeus,Pe^^LrnKS 
AflSrma  esse  illustre  cavalheiro  que,  auando  se  tratíiT*  rio  fn^or.  „r«  «  *• 

embora  pareça  paradoxal  o  nos«o  mníln^ii  aepreeia-se.  No  cmtaQto, 

contrario  pode  ílar-se  °  S"PPO">»s  fl"e  o  phenomenó 

do  c^edUode  ,,„e„palz"S^fe  dÕ"S 

compromissos.  ^-4"^"^,  «  aun-.-a  o  nosso  Governo  faltou  aos  seus 

tem  ^Sf  ^'rgoíosSS"^  Sa^^^R^n  'F'''''  '^'^^  ^^'^'^  empréstimos, 

nenhum.      "  ^^^"^^-^  P®^'^  Republica,  que  ainda  não  contrahiu 

banq?oUs!c'onsí?tuind'o%o;u^^^^^  estão  em  mãos  de 

pesar  nos  mercados;  esses  tUulos  0815^1  níS  ."fomento  para  outro 

dessa  renda,  snbe  por  experiencS  oírpl  ^  f  n^a^s  de  gente  que  vive 
moeda,  e  não  se  desfaz  dS  si  ílS^  '  ^  P'-'''  Pontualmente  em  boa 

desconfiança  absoluta,  mas  por'  necè£"J'dLTo  Sh";'  ^       -^«"'^'^o  ^e 

européas  não  representam  senão  em  n^nuen?.  nrm,SS^"" '  '  '^♦'^^"^s  das  bolsas 
venda  reaes  de  titules,  mas  sim  jo^^o  de^S™  ^IZ  SI-  "^.«^.-^^ento  de  compra  e 
differenças.  J^o»  ae  praça,  que  se  liquida  por  pagamento  de 
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E'  este  jogo  queci\usaa  baixa  cotnçfío  actual ;  porque,  assim  como  a  espe- 
culação, quando  explora  a  alta,  exagera  o  volor  dos  titules  sobre  os  quaes  se 
exerce,  também,  quaudo  explora  a  baixa,  leva-os  abaixo  do  seu  valor  mesmo 

relativo.  ,    _      _  .  • 

Ora,  a  espsculaçao  nao  podia  deixar  do  explorar  os  erros  que  temos 
commottido  e  os  abalos  que  tem  soffrido  a  tranquillidade  publica  em  nosso 
paiz.  Ainda  assim,  tendo  caindo  os  titules  brazileiros  abaixo  de  50  "/„,  por 
occasião  do  golpe  de  Kstado  de  3  do  novembro,  a  sua  cotação  actual  é  de  75. 

Ora,  dizemos  nós  :  sendo  a  taxa  actual  uma  taxa  de  desconfiauça,  pela  instabi- 
lidade em  que  temos  vivido,  desconliança  aggravada  pela  especulação  que  a 
a  explora,  si  o  Governo  obtiver  agora  o  credito  de  tres  milhões,  e  depois 
tentar  um  gi'ande  empréstimo,  o  simples  facto  de  aceitar  o  notável  e  conceituado 
banqueiro  com  quem  sempre  temos  tratado, a  incumbeucia  de  lançar  um  empréstimo 
no  mercado,  produzirá  tal  effeito  moral  sobre  a  Praça,  será  ura  tão  categórico 
desmentido  aos  que  exploram  a  desconfianç»,  que  esta  deixará  de  ter  razão  de 
ser,  e  os  poucos  títulos  que  apparecera  á  renda,  retirar-se-hão,  à  espera  de  melhor 
preço,  vindo  o  empréstimo  novo  a  produzir  o  effeito  de  melhorar  a  cotação 
dos  titules  antigos. 

A  idéa  é  apenas  apparen temente  paradoxal ;  a  situação  real  torna-a  verdadeira. 
Accresce  a  circumstancia  de  haver  abundância  de  capitães  na  Europa,  e  se  o  Brazil 
não  inspira  hoje  confiança  absoluta,  qual  o  paiz  da  Amexnca  que  a  inspira?  E  entre 
os  da  Europa,  se  pretendermos  a  que  o  que  ha  de  explorável  como  emprego  seguro 
de  capitães  está  feito,  e  se  attendermos  aos  perigos  constantes  que  ameaçam  a  paz 
e  a  estabilidade  das  instituições,  qual  aquelle  que  se  pôde  gabar  de  inspirar  con- 
fiança absoluta  ? 

E,  tomando  a  liberdade  de  oppòr  estas  considerações  â  opinião  autonsada_  do 
Sr.  Mackenzie,  temos  tomado  em  consideração  o  que  dizem  aquelles  cavalheiros 
que  pensam  que  o  Brazil  deve  sujeittir-se  ás  condições  actuaes  do  seu  credito 

De  certo,  não  poderemos  obter  condições  vantajosas  ;  mas  talvez  o  mal  não  seja 
tão  considerável  como  se  pensa,  e  o  Governo,  a  proceder  com  habilidade  e  critério, 
comoé  de  esperar  estando  em  tão  boas  mãos,  bem  pôde  obter  condições  que  sejam 
vantajosas,  pelo  menos  relativamente. 


Passemos  agora  ao  illustre  Sr.  Luiz  Tarquinio,  inimigo  declarado  dos  emprés- 
timos externos.  Afigura-se-nos  peroiciosissimo  este  nativisrao  financeiro,  e  tao 
pouco  pratico,  como  todas  as  outras  manifestações  desse  sentimento,  quando  levado 
ao  exagero  e  mal  applicado.  , . , 

E' curioso  queda  penna  de  um  homem  que  assim  pensa,  tenha  camao  esta 
phrase:  «  Comecemos  por  despirmo-uos  dessa  maldita  fatuidade  de  nos  julgarmos 

muito  ricos.»  .  ^ 

Ahi  está  a  coademnação  da  sua  má  vontade  contra  os  empréstimos  exte;nos.  u 
Brazil  tem  um  mundo  de  cousas  a  explorar,  mas  não  tem  um  capital  preciso  para 
fazel-o.  Ponhamos  de  parte  tudo  o  mais,  levemos  em  conta  só  um  factor  indispen- 
sável de  desenvolvimento  da  riqueza  publica,  um  único:  a  viação.  Onde  e  quanao 
achará  o  Brazil.  em  si  mesmo,  sem  o  auxilio  do  capital  estrangeiío.  os  recursos  gara 
dar  à  viação  o  desenvolvimento  de  que  ella  inadiavelmente  precisa  í  sem  viação  e 
sem  braços,  as  riquezas  do  nosso  sólo  nada  valem;  e  para  ter  viação  e  braços,  pre- 
cisamos de  dinheiro,  de  muito  dinheiro.  Ora,  ao  passo  que  em  nosso  paiz  adunoam 
riquezas  por  explorar,  na  Europa  abundam  capitães  que  nao  encontram  emprego 
seguro. 

Não  se  está  vendo  que  estes  factores  estão  a  attrahir-se  um  ao  outro,  para  se 
completarem?  Não"  está  a  America  providencial  mente  fadada  a  receber  o  que  a 
Europa  já  não  comporta  ?  E'  evidente.  .    , 

O  Sr.  T;'.rquinio  chega  a  dizer  quo  prefere  um  empréstimo  interno  a  lu  /.,  a  ura 
externo  a  3  7o,  e  estriba  o  seu  modo  de  ver  nas  seguiutos  razoes: 

'  o  empréstimo  extcroo  prcdu/:iria  do  chofre  grarde  nlta  de  cambio  e  a  conse- 
quente diminuição  de  valor  dos  nossos  productos : 

abriria  a  porta  á  emigração  de  capitães  do  nosso  paiz  ; 

perturbaria  a  economia  dos  Estados,  que  vivem  da  exportação  ; 

aggra varia  a  situação  do  Thesouro,  pela  necessidade  de  pagamento  de  juios  u.i 
nova  divida. 
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A  todos  oste3  argumentos  faltara  as  respectivas  compensaçiSes.  Si  a  alta  do 
cambio  representa  para  os  nossos  productos  valor  menor  em  dinheiro  nacional,  em 
compensação  dã  maior  força  de  acquisição  a  esse  dinheiro,  e  como  nós  temos  uma 
importação  superior  á  exportação,  quanto  mais  valor  o  nosso  dinlieiro,  de  menor 
sorama precisaremos  para  importar  aquillo  rle  que  carecemos. 

O  Brazil  não  exporta  só  cafó,  borracha  e  assacar  ;  exporta  também  dinheiro  por 
conta  do  Estado,  para  pagamento  de  juros  da  divida  publica,  para  despezas  de 
compra  de  material  de  guerra  e  outras,  para  o  fuuccionalismo  publico  no  estran- 
geiro ;  exporta  mais,  por  conta  dos  particulares,  para  despezas  na  Europa  dos 
brazileiros  qua  lá  vivem  e  por  lã  passeiam,  dos  estrangeiros  em  iguaes  condições 
que  aqui  teem  os  seus  capitães  empregados,  e  exporta  ouro  ainda  mais  para  pagar 
as  differenças  da  balança  commercial. 

Ora,  quanto  mais  alto  estiver  o  cambio,  tanto  maior  saldo  nos  deixará  essa 
conta  de  exportação  de  ouro. 

Não  fugirão  os  capitães  pelo  facto  da  alta  do  cambio,  pela  simples  razão  de  que 
não  teem  para  onde.  Não  ha  na  Europa  em  que  empregar  dinheiro  ao  juro  que  elle 
aqui  dá ;  e  quem  tem  os  seus  capitães  aqui,  e  recebe  na  Europa  hoje  mil  francos,  por 
um  conto  de  réis,  quando  receber  por  esse  mesmo  conto  de  réis  dous  mil  francos,  não 
tem  razão  para  não  querer  mais  tal  fonte  de  renda. 

A  aggravação  dos  encargos  do  Thesouro  é  compensada  do  mesmo  modo.  O  The- 
souro  recebe  as  suas  rendas  em  réis  ;  que  importa  que  elle  tenha  de  pagar  mais 
libras,  em  virtude  de  uma  operação  que  augmenta  o  poder  de  acquisição  do  dinheiro 
nacional  com  que  elle  compra  essas  libras  ? 

E  o  Sr.  Tarquinio  conclue  as  suas  observações  dizendo  que  a  Republica 
Ai-gentina  deve  aos  empréstimos  externos  a  alta  assombrosa  do  ouro.  Não  ha  tal. 
A  Republica  Argentina  deve  a  alta  assombrosa  do  ouro  ao  mào  emprego  que  deu 
ao  dinheiro  que  tomou  emprestado  na  Europa. 

Mas,  este  artigo  já  vai  muito  longo,  e  o  assumpto  merece  que  se  insista  sobre 

elle. 

Proseguiremos  amanhã. 


Em  artigo  anterior  deixamos  apontados  os  elementos  permanentes  da  diferença 
cambial  contra  nós:  o  excesso  da  importação  sobre  a  exportação,  aggravadó  aquelle 
pela  necessidade  de  remessa  de  dinheiro  em  ouro,  por  conta  do  Estado  e  dos  parti- 
culares. 

Não  sendo  possível,  de  um  momento  para  outro,  supprimir  um  desses  elementos 
permanentes,  isto  é,  não  sendo  possível  augmentar  a  exportação  de  modo  a  esta- 
belecer o  equilíbrio,  o  remédio  que  ha  é  appellar  para  um  elemento  compensador, 
importando  capitães  por  meio  de  empréstimos. 

Diz  o  Sr.  Luiz  Tarquinio  que  esse  remédio  é  de  effeitos  passageiros,  e  provocaria 
reacção  contraria  quando  esses  effeitos  cessassem.  Isso  seria  verdade  si  se  tratasse 
^^^^^^/^9^''^fi^rao pequeno,  cujos  effeitos  benéficos  tivessem  pequena  duração; 
mas  ha  dous  elementos  que  convém  levar  em  conta:  um,  o  bom  emprego  do 
dinheiro  que  se  recebe  por  empréstimo,  outro  o  restabelecimento  do  equilíbrio  orça- 
mentário, ou  antes,  o  seu  estabelecimento,  porque  equilibrio  orçamentário  é  cousa 
de  que  ainda  r.ao  ha  noticia  na  nossa  historia  financeira  e  económica. 

°  TP'^^^       for  empregado  em  despezas  reproductivas,  o  sacrificio  que  elle 
impõe  pelo  pagamento  de  juros  dura  só  o  tempo  necessário  para  que  au-mente 
proporcionalmente  a  esse  emprego,  a  producção  nacional  no  ?amo  que  estrem- 
Slf  l'T^'^  ^  impulsionar.  Si  se  trata  de  uma  estrada  de  fôr?o  lo'o  que 

ella  comece  a,  funccionar,  si  correspondeu  a  uma  necessidade  real  dará  renda 
para  pagar  os  j  uros  eamortisação  da 'divida,  ficando  ainda  saldo  Que^mo?rta  Sue 
saiam  do  paiz  os  juros  e  amortisação  da  divida,  si  a  obra  Sa  feitrfic^ prestando 
serviços,  e  termmaía  a  amortisação,  cessa  a  retirada  do  dinheiro  «  P^^^tando 

uma  uíSu  VJ?Í;lí''1°  orçamentário.  Dirá  o  Sr.  Luiz  Tarquinio  que  é 

S  •   P       V  li-  para  cliegarmos  a  esse  desideratun,  um  dos  meios  con- 

fÍ7Ír.''nnS°''  P'^^  '^^^^     ='^^^10  OS  sacrificios  quo? Gove^uo  tem  de 

on!?  rf  Pf^'"'  P^"^°i?nto  de  S3US  compromissos  no\xterior 
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cida  riqueza  rte  seus  recursos,  o  peia  serieuaae  com  que  sempre  tem  aiitisteito  os 
seus  comprcimissos,  ó  talvez  o  único  paiz  da  America  do  Sul  para  onde  se  volvem 
as  vistas  e  as  esperanças  dos  capitães  europeus. 

Não  ô  de  certo  pelo  bem  que  nos  querem  que  os  caiàtalistas  do  velho  mundo 
pensam  em  empregar  aqui  o  seu  dinheiro.  E'  que  os  paizes  da  Europa  estão  corta- 
dos por  estradas  de  ferro  em  todos  os  sentidos,  a  navegação  faz-se  pífios  meios  mais 
rápidos  e  aperfeiçoados,  a  industria  em  todos  os  seus  i'anos  chegou  ao  seu  ultimo 
apuro,  eain  la  assim  dá  resultados  rainimos,  sujeitos  a  todos  osri^scos,  e  entre  elles, 
o  maior,  a  diíliculdade  com  que  vivem  os  operários  com  os  salários  actuaes,  que 
rapresentam  o  máximo  que  o  capital  pôde  fazer  por  elles. 

Nestas  condições,  o  dinheiro  só  tein  esperança  do  enpregar-se  no  exterior,  e 
uo  exterior  abundam  justamente  os  meios  de  emprego  seguro  e  garantido,  a  começar 
pela  viação  férrea. 

Si  attendermos  a  que  a  nossa  nova  organisacão  deu  ;  os  Estados  uma  vida  que 
íi  centralisação  asphyxiava,  é  fácil  de  ver  quantas  occasiões  terá  o  capital  estran- 
geiro de  empregar-se  com  garantias  sufficiontes. 

E  note-se  que,  quando  falíamos  em  entradas  successivas  de  dinheiro,  não  nos 
referimos  só  a  empréstimos  contrahidos  pelo  governo  federal,  pelos  governos  esta- 
doaes  e  pelos  municipios.  Ha  também  a  iniciativa  partidular  para  introducção  de 
hraços,  para  construcção  de  estradas,  e  para  o  estabelecir/^ento  de  industrias  natu- 
raes,  isto  é,  daquellas  que  encontram  no  paiz  a  m:.  teria  piMma. 

E  neste  ultimo  item  está  um  dos  elementos  do  equilíbrio  cambiai,  porque  o  des- 
envolvimento de  taes  industrias  diminue  proporcionalmente  o  excesso  de  importação. 

Entre  essas  industrias  naturaes  fiijuram  em  primeiro  plano  a  agricultura  e  a 
industria  pastoril,  as  mais  elementares,  as  que  se  podem  chamar  primitivas. 

Não  sabe  o  Sr.  Luiz  Tarquinio  que  nós  importamos  tudo,  ou  quasi  tudo,  porque 
os  braços  de  que  dispomos  mal  chegam  para  a  exploração  los  productos  mais  remu- 
neradores, como  o  café,  a  borracha,  o  assucar  e  o  ■  Igodfu-  ? 

Que  por  meio  de  empréstimos  ou  fundação  dc  cnipre?-.  3  particul;  -«s  se  promova 
a  introducção  de  immigrantes,  e  se  cultive  parto  dos  g  neros  qup  importamos,  e 
ahi  teremos  profundo  córte  neste  elemento  dc  d osequili  rio,  que  pôde  ir  a  ponto 
de  chegarmos  a  exportar  alguns  desses  géneros,  concorrei. do  então  eiles  para  pesar 
no  outro  prato  da  balança .  . 

Disse  o  Sr.  Luiz  Tarquinio  que  a  tudo  isto  se  pôde  chegar  com  o  nosso  dinheiro. 
Mas  onde  anda  esse  dinheiro  que  ninguém  o  vê?  O  que  tomos,  nao  nos  chega  para 
o  pão  nosso  de  cada  dia,  e  a  prova  é  que  não  podemos  fazer  frente  as  nossas  despe- 
zas ;  como  podemos  então  distrahir  delle  uma  parte  para  empregar  em  industrias, 
que  só  começam  a  ser  reproductivas  ao  fim  de  alguns  annos,  isto  e,  que  so  podem 
ser  exploradas  por  quem  tem  recursos  para  esperar  ?  . 

Não ;  só  pôde  dar  emprego  novo  a  dinheiro  quem  tem  sobras,  e  nos  o  que  lemos 
é  deficit.  -1    A  io5 

Dinheiro  de  sobra  só  ha  là  fóra;  emprego  seguro  para  elle  ha  no  Brazii.  a  lei 
fatal  tem  de  cumprir-se,  bastando  para  isso  que  haja  tranqmlidade  no  paiz  e  serie- 
dade no  Governo,  de  modo  a  garantir  a  segurança  do  emprego. 

Suppondo  mesmo  que,  por  um  artificio  qualquer,  conseguíssemos  tirar  de 
nós  alguma  cousa  para  empregar  em  melhoramentos  ^lateriaes,  isso  seria  lao 
pouco,  que  a  morosi-lad?  do  processo  tornatia  criminosa  essa  prop-sita,!  »'>='^fnç^^^ 
do  appello  aos  capitães  estrangeiros.  E  isto  sem  contar  que  nao  ba.taria  a ostermo- 
nos  de  pedir ;  seria  preciso  fazer  leis  prohibindo  abertamente  a  entrada  desse 
dinheiro,  que  tende  a  vir  espontaneamente,  por  seu  próprio  "^te':'e.^o. 

Já  indicámos,  mas  de  passagem,  no  artigo  anterior  que  é  ílxlba  3;  >mputajcio  de 
que  o  actual  preço  do  ouro  na  Repuma  Argentina  e  devido  ao  facto  do.  emires 
timos  no  exterior.  O  jogo  que  se  fez  aqui  no  Rio  de  Janeiro  em  1890 -  J  ,  e  ura 
brinquedo  de  crianças,  comparado  ao  que  nesse  género  se  fez     ^  ^  í;^^^^^ 
empréstimos  contrahidos  na  Europa  em  nome  de  municípios  arge-itmos  que  nca 
ram  quasi  em  sua  totalidade  em  mão  dos  negociadores,  que  ^^^^m  "ma  gratij^çao 
ás  municipalidades  em  troca  do  nome  que  estas  lhes  P^^^t-^^y^f ,  P^iS^i^o  du- 
possivel  a  operação.  Não  è  mais  necessário  desvendar  o  que  houve  de  abusivo  ciu 
rante  essa  febre  que  grassou  na  Republica  amiga,  e  de  que  a  parte  ;a  o  laboriosa 
da  população  está  ainda  hoje,  estará  ainda.por  muito  tempo,  pagar-do  as  onerosis 

""llTTepuS  Argentina  passarmos  às  outras  do  sul  da  — -^^^^^^^^^ 
que  nenhuma  outra  offerece  ao  capital  europeu,  nao  so  terreno  explorável, 
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garantias  baseadas  no  escrúpulo  com  quo  atô  ^^q^i,  t^J^oM^í-oceaido  para  com 
nossos  credores.  Ora,  temos  nós  o  direito  de  desdenhar  o  enormo  cabedal  de  bens 
qSf  se  Ts  oSce,  para  assegurar  o  futuro  de  nossos  flllios  e  o  desenvolv.meato 
das  riauezas  de  nosso  paiz  ?  De  certo  que  nao. 

aas  Ji^gf^^  Tarquinio  conclue  as  suas  observações  com  uma  proposição  que  so 
serve  para  condemnar  o  seu  modo  de  ver.  Diz  S.  S.  que  esta  convencido  que  o  Go- 
?eiífo  achai?rno  paiz  «os  recursos  de  que  precisa,  fixando  aqui  desse  modo  os 
Sitaes,  Se  er^rar  am  com  uma  alta  artificial  do  c.mbio».  Só  lia  um  elemento 
Spaz  de  Sar  os  cipitaes  num  paiz  ou  fazol-os  emigrar  para  outro:  é  a  renda  quo 
Sso  esses  caoitaes  Realise  o  Sr.  Tarquinio  o  seu  sonlio  dourado  de  explorar  as 
noifs  rique^^^^^^^^  nossos  recutsos;  si  as  sobras,  do  capital  nacional,  aqui 

Srido  acharem  melhor  coUocação  no  exteiior,  emigrarão  sem.  i"qu'rir  da 
sua  oriffem,  sem  se  preoccupar  com  o  patriotismo.  Sejam,  pelo  contrario,  os  melho- 
SmeSfs  obtidos  cora  capital  estrangeiro,  esteja  o  canabio  ao  par  ou  mesmo  acima 
dS-emquSito  a  taxado  juro  dom  empregado  no_  Brazil  for  superior  ao 

gue  eile  pôde  obter  em  outro  paiz,  o  dinheiro  estrangeiro  nao  emigrara,  porque  tem 

mtere^e  em  ^car^.^  inquérito  a  que  procedeu  o  Jornal  do  Commercio  resulta  que  a 
opinião  quasi  unanime  dos  consultados  é  favorável  á  realisuçao  de  uma  pequena 
oberaáo  de  credito  que  agora  é  possível,  e  á  negociação  de  um  grande  empréstimo, 
qSe  sSà  o  inicio  de  uma  éra  nova  de  prosperidade  para  o  paiz,  empréstimo,  que  os 
entendidos  acham  que  será  bem  acceito  nos  mercados  europeus. 


Tem  preoccupado  muito  o  espirito  das  pessoas  que  se  envolvem  no  merc_ado 
monetário  a  actual  taxa  de  cambio,  evidentemente  contraria  a  todas  as  previsões. 

A  primeira  interrogação  que  occorre  é  esta:  por  que  motivo  temos  hoje 
nouco  mais  ou  menos  o  mesmo  cambio  que  tínhamos  o  anno  passado  nesta  ópoca_  ? 
^    As  c^rcumstancias  são  diversas  :  então,  as  safras  foram  menores,  e  a  exportação 
dosproductos  era  difficultada  pela  rev.^lta,  este  anno  todas  as  safras  sao  consi- 
deráveis, tanto  de  café,  como  de  borracha  e  assacar,  e  os  embaraços  momentâneos 
de  transporte  não  teem  impedido  a  chegada  ao  mercado  e  a  remessa  para  o  ex_terior 
de  ffrandes  quantidades  desses  praductos  ;  o  anno  passado  o  Governo  nao  en- 
contraria na  Europa  quem  lhe  abrisse  um  credito  de  mil  libras,  e  tinha  de  pesar 
constantemente  no  mercado  para  satisfazer  seus  compromissos  no  exterior,  este 
anno  o  Governo  já  tem  na  Europa  mais  do  que  precisa  de  momento,  tendo  POdid^ 
tratar  não  só  com  o  seu  banqueiro  habitual,  mas  com  outros  que  lhe  offereceram 
os  seus  serviços,  e  tem  entabolado  negociações  e  encontrado  facilidades  relativa» 
para  largas  operações  no  exterior  e  no  interior;  então,  estava-S3  sob  o  dommio  de 
uma  dictadura  militar,  e  ninguém  podia  contar  com  o  dia  de  amanha,  aggravada 
a  situação  por  boatos  aterradores,  que  não  raro  os  factos  tornavam  verosímeis, 
hoie  estamos  em  condições  uormacs,  com  um  Governo  acolhido  pelo  applauso  geral 
da  nação  e  do  estrangeiro ;  então,  fobricava-se  papel-moeda  em  proporções  até 
hoie  ainda  mal  conhecidas,  hoje  attribue-se  ao  Governo  o  propósito  ái  iniciar  o 
res<^te  de  parte  desse  papel ;  então  esbanjava-se,  parte  por  força  das  necessidades 
de  occasião,  parte  por  falta  de  comprehensão  da  penosa  responsabilidade  com  que 
sobrecarregava  o  futuro,  hoje  o  Governo  procura  por  todos  os  meios  fazer  eco- 
nomias, para  chegar  ao  equilíbrio  do  orçamento.  . 

E  noemtantoo  cambio  desce,  desce  de  modo  a  inquietar  o  espirito  publico,  que 
não  comprehende  a  razão  da  baixa. 

Nas  proximidades  de  15  de  novembro,  a  especulação  descontou  a  confiança  que 
inspirava  o  governo  civil,  suppondo-a  capaz  de  electrisar  o  mercado,  mas  descontou 
também  cousa  mais  material,  a  convicção  de  que  o  novo  Governo  conseguiria  rea- 
lisar  operações  de  credito,  que  forneceriam  ao  mercado  os  recursos  de  que  este 
necessitava. 

Esse  calculo  falhou,  ou  porque  a  especulação  foi  além  do  razoável,  ou  porque 
as  annunciadas  operações  de  credito  demoraram-se .  O  resultado  foi  uma  reacção 
proporcional  aos  excessos  commettidos,  reacção  que  ainda  perdura. 

Alguns  banqueiros,  consultados  pelo  nosso  collega  do  Jornal  do  Commercio 
sobre  a  baixa  do  cambio,  foram  de  opinião  que,  si  o  Governo  obtivesse  credito  na 
Europa  esaccasse  sobre  elle,  as  condições  do  mercado  monetário  melhorariam  sen- 
sivelmente. 
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Dahi  as  esperanças  que  renasceram,  quando  se  soube  que  o  governo  tinha  tUlo 
olTorta  por  parte  de  um  grupo  de  banqueiros  Crancezes  de  um  credito  de  tres  milliões 
esterlinos,  robustecido  por  outro  da  casa  Rothschild  de  dous  milhões,  um  terceiro 
de  dous  milhões  e  meio,  tornando-se  dispensável  o  primeiro,  e  a  noticia  de  que  estão 
bem  encaminhadas  as  negociações  para  operuçõos  mais  largas,  o  de  caracter  menos 
transitório. 

Acontece,  porém,  que  o  Governo  acceitou  os  créditos,  mas  não  saccou  sobre 
elles,  parecendo  disposto  a  servir-se  do  dinheiro  só  para  satisfazer  compromissos 
no  exterior.  Convém  dizer  que  o  publico  ignora  a  quanto  montam  esses  com- 
promissos, porque  não  se  trata  só  de  compromissos  ordinários,  mais  ou  menos 
previstos  no  orçamento,  nem  mesmo  só  de  compi-a  de  materiaes  para  estradas 
de  ferro  e  outros  ;  ha  a  satisfacier  despeza  extraordinárias,  tilhas  da  triste 
situação  que  atravessamos,  ha  talvez  a  pagar  indemnisações  pela  rescisão  de 
contractos  e  encommendas,  ou  por  terem  sido  feitos  menos  consideradamerite,  ou 
por  se  terem  tornado  desnecessários,  ou  porque  o  Governo  actual  entende  que 
não  são  bastantes  urgentes  de  modo  a  valer  a  pena  sacrificar  por  elles  os  recursos 
já  tão  depauperados  do  Thesouro. 

Durante  alguns  dias,  logo  depois  de  aberto  o  primeiro  credito,  o  Banco 
Nacional  forneceu  ao  commercio  canibiaes  a  uma  taxa  sensivelmente  mais 
favorável  que  a  dos  bancos  estrangeiros,  a  que  tinham  de  recorer  também 
parte  do  commercio  e  principalmente  a  especulição.  Essa  differença  foi  quasi 
sempre  de  tres  quartos  de  penny,  o  que  é  considerável,  e  foi  mesmo  um  dia 
a  sete  oitavos  e  até  a  um  penny,  o  que  era  evidentemente  demasiado,  e 
chegou  a  desnortear  os  mais  hábeis  manejadores  de  operações  cambiaes. 

Mas  tratava-se  de  um  credito  artilicial,  e  que  não  produziu,  como  não 
podia  produzir,  os  resultados  que  se  tinha  em  vista  obter.  Com  eflfeito,  o  mais 
que  se  conseguiu  foi  deslocar  a  especulação,  passando-a  das  mãos  dos  espe- 
culadores propriamento  ditos  para  as  do  commercio,  que,  aproveitando-se  da 
espécie  de  monopólio  que  lhe  ei'a  assim  concedido,  passou  a  fazer  o  que  em 
gyria  se  cbama  comer  a  dous  carrinhos,  accrescentando  aos  lucros  que  auferia 
da  venda  das  mercadorias,  o  jogo  sobre  as  cambiaes  que  cabiam  em  seu 
poder. 

Esse  negocio  era  evidentemente  feito  em  menor  escala  que  o  da  pura  espe- 
culação, naturalmente  não  era  explorado  por  todo  o  commercio,  mas  ainda  assim 
era  uma  exploração  que  não  merecia  os  favores  que  estav.i  recebendo. 

De  repente,  essa  lei  de  excepção  cessou,  e  só  houve  uma  taxa  em  todos 
os  bancos,  quer  para  especuladores,  quer  para  o  commercio.  e  essa  taxa,  apezar 
dos  créditos  obtidos  na  Europa,  é  a  taxa  da  revolta,  a  taxa  dos  tempos  do 
estado  de  sitio,  da  suspensão  de  todas  as  garantias,  da  quasi  paralysação  do 
commercio. 

Pergunta-se  :  tem  o  Governo  alguma  cousa  que  ver  com  a  especulação  ? 
Em  principio,  não  tem,  e  além  disso  é  extremamente  diíficil  e  perigoso  lidar 
com  ella,  mesmo  porque  não  ha  meio  de  determinar  o  momento  em  que  é 
preciso  começar  a  amparal-a  ou  a  fazer-lhe  guerra,  e  aquelle  em  que  convém 
entregal-a  á  sua  própria  sorte.  Sómente,  é  preciso  reconhecer  que  a  especulação 
não  inventa  situações  no  mercado,  não  improvisa  correntes,  porque  nem  tem  forças 
para  fazel-o,  nem  interesse  em  tental-o. 

Quando,  como  no  caso  actual,  as  condições  indicam  a  alti,  porque  ha 
producção  abundante  em  via  de  exportação,  porque  o  Governo  não  concorre  ao 
mercado  de  cambiaes  por  dispor  de  recursos  na  Europa,  porque  ao  terror  do 
anno  passado  succedeu  o  regimen  da  paz,  da  liberdade  e  da  lei,  e  porque  a 
quasi  ruina  do  nosso  credito  succedeu  o  restabelecimento  da  confiança  dos  grandes 
banqueiros  europeus,  a  especulação  naturalmente  vo_lta-se  para  a  alta,  e  os  seus 
interesses  coincidem  com  os  do  Governo  e  os  do  paiz. 

Dir-se-ha  que,  não  precisando  o  Governo  de  receiíer  dmheiro  _do  exterior, 
porque  tem  aqui  o  sufficiente  para  as  suas  despezas  internas  e  nao  precisanao 
de  tomar  cambiaes  por  dispor  de  recursos  no  exterior,  pouco  lhe  importa  a 
taxa  de  cambio;  mas,  convém  não  esquecer  que  este  é  o  thermometro 
do  credito  do  paiz,  por  exprimir  a  relação  exacta  entre  o  valor  da  nossa  moeaa 
fiduciária  e  o  do  ouro,  moeda  universal.  „ 
,  Ora,  os  banqueiros  europeus,  que  agora  começam  a  fazer-nos  cred^w  que 
ba  pouco  nos  negavam,  conhecem  as  condições  geraes  quo  acima  i^aic^i^of  ^^1"? 
devem  concorrer  para  a  alta  ;  mas,  vendo  que  apezar  dessas  condições,  o  que  se  od 
é  a  baixa,  podem  suspeitar  que  ha  alguma  cousa  occulta,  que  elles  iff^oram,  mab 
que  naturalmente  é  conhecida  aqui  na  praça,  e  que  é  essa  causa  que  produz  a  Daixa, 
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nos  em  embaraços.  om  que  os  factos  não  desmintam  tao  cruamente 

O  Governo  tem,  pois,  m^eresse  e™  j„terosse  quanto  ô  certo  que,  ou  elle 

as  previsões  mais  raciomies,  e  tem  t.uito  «Jf^Xí^^^^t^^^',^  a  situayão^ndica,  ou. 

— -  ^^"^'^^^ 

°°^*Sfv.dadeque,apeza^^^^^^^^^^^ 

será  hoje  o  especulador  que  ouse  que  não  é  volun- 

de  ser,  não  é_  menos  verd^^f\f  ^'^S  poCos  eSprimir;  e  a  que  a  baixa  está 
taria,  que  nao  é  proposital,  f/J^sim  nos  pouemoi,         .   •  levar-nos  a 

Stti  :xínvTg«ê r^Tue^rcLoJe.  L  ?sp=cu.a,ao  par. 
a  alta,  que  concorre  para  ^^^'''er-nos  mal.      .  ,     ■    lactaria  com  a  difficuldade  de 
Dir-se-ha  que  o  Governo,  caso  quize^^^^^^^  começado.  E' 

não  sab3r  como  e  «l^^^f  J^^^S^rS  que  mais  estão  softrendo  as 

certo  que  não  lia  um  so  especulador  para  a  ^"'"'^"^  1  ^  baixa,  e  estão  se 

consequências  do  cerco  em  que      aper  am  os  que  u^^^^  .  Governo  inter- 

aproveitando  do  abandono  ^m  que  ajuelle.  se  a.n^^^^^  s     .         ^  ^ 

viesse,  so  contentasse  em        -se  das  dto^  empenhando-se 

de  lucrar  mais,  e  ao  menor  estimulo  disp<^rariam  ^eaos  a  av  ^  ^^^^^ 

cada  vez  mais,  e  ninguém  sabe  e^f®  isso  iria  ter     J^eiuc  ^  -'m^sse  apenas 

verdade  que,  por  pouco  Q^^^se  puzesse  urn^^^  .btido, 

aâaptamosao  ^^osso  mcK  o  o^er,  e  un  .^^^^^^^^  ^  provocar  assim  a 

sobre  um  caso  que  tanto  uilecta  Ooiaierosb.b  ^  y    ,  r 

manifestação  das  opiniões  dos  compet.íntes. 

Escrevem-nos : 

«  Tsto  de  ouvir  banqueiros  é  historia  velha  que  jamais  adiantou.   Sao  coa- 
versi  e  lá  diro  r'fão  :<<  conversas  não  adubam  sopas».   Diga-se  a  cousa  co^^^^^ 

'''''tt^t'£oto^v^^^^  das  rendas  publicas  -  acompanhado  de 

severa  ecrnoâ^a-l  ^resenvoivimento  da  producção  deviam  conduzir  a  tornar 
esse  cambio  ou  pelo  menos  o  de  24,  havendo  oscillações  antes  de  la  chegar- 
as De  Am -se  p^éra^a^^^^  extraordinários,  que  teem  exigido  despezas 
SiprevistísTe  embora  o  progresso  do  paiz  e  augmento  da  receita  seja  real  e  visí- 
vel é  ainda  assim  nreciso  tempo  para  recuperar  o  perdido.  „/ 
Convençamo-nÒs  da  seguinte  'verdade  :  não  ha  especulador  «^"^J^/S"^^;^^  «^I 
aum  capaz  de  conseguir  e  manter  alta  ou  haixa  fichcia  por  largo  prazo  A  espe- 
?u  acão  lança  mão,  em  toda  a  parte,  de  falsas  noticias  e  por  horas  ou  d  as  consegue 
seus  fiSs    Apparece  a  verdade  e  o  mercado  volta  ao  seu  estado  natural 

A  esoeculâção  para  a  baixa,  que  tanto  se  tem  iiccentuado  no  Brazil,  é  a  ma  s 
racional  porque  tem  por  si  causas  de  todos  conhecidas.  Ella  tem  apenas  conseguido 
antecipar -e,  quando  muito,  trouxe  a  novo  o  cambio  que  seria  de  dez. 

Propalava  a  revolta  havia  emittido  cerca  de  150  mil 

contos  e  achava  crédulos,  porque  de  facto  o  Governo  havia  sido  obrigado  a  lançar 
S  do  i4ur30  de  emittir  papel-moeda  o  não  podia,  vir  asseverar  o  contrario  e  tao 
pouco  annunciar,  antes  de  tempo,  que  o  havia  feito  e  em  qual  somma  A  espe- 
?So  pôde  avolumar  um  facto,  dirainuir-lhe  ou  cercear  as  consequências  e  crear 
assim  uma  situação  anormal  roais  ou  menos  duradoura.  Mas  é  preciso  que  algo 
exista  sem  o  que  o  eíTeito  será  momentâneo  e  pouco  colhera  na  rede  lançaaa. 

Equilibrados  os  orçamentos  e  ausrmentada  a  exportação  ou  diminuída  a  impoi- 
tacão,  virá  o  cambio  bom.  E  note-se  que  não  está  demonstrado  -  antes  facílimo  ó 
provar  o  contrario— que  nos  convenha  -  tão  cedo  —  cambio  melhor  de  22  a  24  a. 
por  1$000. 
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A  espsculação  existirá  sempre,  maior  ou  mauor  a  ««.,1 
evitar  nem  nos  parece  ser  missão  do  Governo  S  va?  i  L  f  ^^'""^  a 

bancos  conbecer-lhe  os  inconvenientoVe  Síiffil^os  ™  ^""^^  ^os 

Mas,  tal  como  está  sendo  feita,  ella  anrovAit.i    i-n„!f«  .  , 
e  a  prova  ô  que  os  bancos  que  opVara  ^0^^ 

todos  os  seus  recursos  e  estão  fòzendo  b?ns  St  esse  negocio 

gando-se  em  outras  operações  bancarias.  ^"o  nao  coUieriam  ompre- 

Volta  á  baila  a  questão  do  resí?ate  do  mnel-mnario  n„  n„*  , 
Não  ha  duvida  que,  podendo  o  Governo^reth-ârio  n.on.f         ""^"^^  P''^?^!- 
o  efíoito  seria  bom  e  immediato  :  -  qucna4  às  '  u.s  Z 1  °  "'^"-"^  ^""'"í"' 
mais  confiança.  ^  ^"^s  dividas  enriquece  o  ganha 

Mas  pagar  uma  divida  contraliindo  nnfri  í^iiomo         i.  i 
credor.  u""aumio  outia  cliama-se  em  toda  a  parte  mudar  do 

E  no  caso  aconselliado  seria  mudar  m^-andn  him  m-,;. 
peiorar.  pa^anao  juro  mais  alto,  o  que  quer  dizer 

Contraliir  agora,  si  fosse  isso  possivel  um  piTini'r>5h-m« 
todo  ou  parte  da  moeda  papel  e  do  Tai  el- nS5.  P^^^  ^^^gatar 

cambio  por  algum  tempo  con^  grande  roSfnlírí?^^^^  msuiv  a  alta  do 
os  especuladores.  °        proveito  íuLuro,  mio  muito  demorado,  para... 

E' preciso  resgatar  o  papel-moada  G  a  mnirTo  mn^i        •       •  « 
quistando  uma  sitSação  segura  íue  tra4  oomn  pSSf  '  ""^-^  "  Pu^'°^^°  ^on- 
a  mà  -  naturalmente.  ^       =  consequência  a  boa  mo3da  expollir 

Para  terminar,  vou  contar  um  caso  : 

Aqui,  na  minha  freguezia,  houve  um  velho  vi^-irin  nnn  ^^r.  i^       •    • , 
receita,  cogitou  logo  de  organisar  um  nrVnT^^nfn  S    ^  :  dimmuida  a 

os  compromissos  que  já  fôra  obrf-ado  Í  toma?   o  'viu  n  T't'^''J^:''  aecrescidos 
chamada  Sinhã  Ãda^  a  quem'Xden  m?^^^^^^^  ?  o7  meu^IScad^^^^^^^^ 

nem'íão  Íuco'd;?orStV^u,S?t'.P'"  '     ^a^queiro  (iates  eu  o  fosse) 

ver  iorrSS  e  sS  para  escHotn?l?T  "^''^'^''^^^^  de  quem  diz  escre- 
(agora  diz-se  ne4cianS  d?S^^^  .  '  °^°^.°:ifsmo  de  grande  especulador 
houve  a  difvrdf  Sra  Im  S  '^"^ sujeito  que  vendia  vidros  quando 

rabeias  paríidas  £„  ã  c.lf  p  rfii°^^^^^^  ^^"«'i''^^^  de  vidraças  e  cla- 

ahi  amanlvl  nm^        f  ao  caixeiro  :  Seu  Joaquim,  houve  o  diabo  por 

llõOíT  os  vidros  de  4í^n  A  .  Z^^'^  •  '^''í®  P'''^*'^ '  '  ^"^^'^^  j'"^  passamos  a  vender  â 
o  que  leví  teSpo.  t  ""'"'^  ''''  '''"^"^  supprimento  do  estrangeiro, 

Escrevem-nos: 

como^S  Ãa  d/S  f  ^^^^^^^^^^í  Si  isto  acontece  a  respeito  de  tudo, 

vivem  neste  paiz  ?  ^^"^^     P^^^o  interessa  a  quantos 

n'um?taSf  mt  m5í"!Í'inf  •  "'"^^        °  ^^*"^«so  como  um  burro  finca-se 

prejuízos,  apSec^  Sm  vl^  T""^^  ^  P^'^'  "'"^  desillusão  que  lhes  acarreta 
ofacto,outroSioS.?  "^'^3?'"°  enxame  de  publicistas,  uns  reclamando  contra 
SardinCo  °re  a  ior?^^^^^^  ^  providencias.  E  o  papel  encho-se  e  a  tinta 

Sou  ne<>n^i^J2  -^^  ®  ?  continua  no  mesmo  ! 

Presenciado^^mafí £  S^^í^"^  "         ^     "^^^^  da  nossa  Praça  -  tenho 

E  sabe  Sr  RaA^T  ^'  ''^  ''^°ora  está  preoccupando  o  publico. 

5^io-me,  ri'o-mp  n^?;^:    °  ^'^^^'sto  a  espectáculos  desta  ordem  ? 

ta-me  que  lhe  diJi  ^  "^^^^     dosdem  por  esta  indignação,  que,  permit- 

"Ihos,  já  cai  '^^^s  phantasticasque  toem  presenciado  estes  meus 

Até  lõ  do  n  I 

por  que  é  nuA  n  i^ão  subia,  porque  não  havia  confiança.  E  airora,- 

^'-inça  politica  °"  aífirmar  quo  persiste  a  rao:s:na  descon- 

to cambio.  ^         ^  exacto  —  ou  hão  de  procurar  outra  causa  da  fraqueza 

Syndioal  -  G 
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Procuram  g  ac^iam  -  ô  a  especula^^^^^  elementos  naturaes  do  cambio 

a  especulação  em  s^tido  contrario  naturaes  do  mercado  e  aggravo, 

^R^ST^^^^^t^^TS  V  Soi-  taxa  do  cambio,  aão  6  nas  mãos 

tonto  me  °j=  7;"^^^^^^^  DesaBo  os  Si-s.bàcliarois  a  que  do,cabraai  na,  meio  eOicaz 
janeiro,  s  '?^°J^^'^^yf,:""%  °°,l^  Iter  é  trânsltomar,  com  a  saa  prolii- 
feàramímkcçSo%ie1?ãtf^  iUicita.  S.rá  o  caso  de  dav  parabéns 

Tsi  roJ^,  l  corda,  desse  modo  rrotegidos  pe  o  poder  pub  co 


asneir 


^SSá^^^^  conliecida  a  divida 

interna  fe'terna!S^^^^  ^  ^  despeza  geral,  quando  so  o  o  ça- 

Sento  de  um  Snisterio  absorve  qausi  essa  verba  da  receifa,  qual  deve  ser  a  taxa 
de  cambio  internacional?  , 

fíSSÁ:tSl^'oS.l:ãfS^^^^^  nr.o  de  alegri,,  mas  de  desdém  por 
tanta  ignorância  ou  tão  má  fé.-  VeUio  negociante.» 

Redacção  da  Gazeta  —  6  de  fevereiro  de  1895. 

o  Mmbio  liontem  quebrou  o  typo  redondo  de  10,  e  foi  a  9  e  sote  oitavos. 
rnuTnerore^^^^^^^^^^  =  ^"^^^  vez  transposta,  asíracg-ões 

P^^^oIrSnistr^drFS^^  o  firme  propósito  de  não  intervir  no 

TT^ercaclo  e  deTS  que  fosse  estrangu^  a  especulação  para  a  alta,  que  pagou  e 
SuitSÍmo  caro  asmSsões  que  fundara  em  operações  que  o  Governo  entendeu  con- 

■'"''Isse'  ?roVosS'pcSm,  parece  ter  estimulado  outro  grupo  de  especuladores,  o 

'^'%;?frKa'p"ejud!?.r  e  o  Governo  talvez  não  estivesse 

"^""TS^^i^i^  convém  não  perder 

^'^  '^Não  ha  só  o  especulador  que  explora  as  noticias  e  boatos  políticos,  as  opero^ções 
realizadas  ou  a  realizar  no  exterior  pelo  Governo  ou  por  omprezas  particulares, 
com  o  nosso  movimento  commercial  de  compra  e  venda,  em  que  elle  nao  mtervem 
directamente ;  o  que  ha  também,  e  sempre,  é  o  negociante,  uma  parte  do  tal  com- 
mercio  legitimo,  que  ha  pouco  teve  o  gozo  dc  uma  taxa  especial  de  cambio,  e  que 
joga  com  este,  si  não  tanto  como  o  especulador  propriamente  dito,  pelo  meuos 

'^°*Esse  n^egocUmte,  importador  ou  exportador,  compra  ou  vende  cambiaes  em  re- 
lação ao  negocio  que  fez  ;  mas,  como  tem  diante  de  si  o  prazo,  o  como  goza  aitrn 
disso  do  crecllto,  uma  vez  fixado  o  lucro  do  seu  commercio  habitual  prevalece-se 
das  fluctuações  do  cambio  para  enxertar  no  seu  lucro  sobre  a  mercadoiua  i""" 
novo  e  proveniente  das  suas  cambiaes.  Estrangulada  a  pura  especulação,  esta  aos 

negociantes  subsiste.  -    ,   i      „,.rinnq  is 

Fazemos  referencia  a  este  género  de  especulação,  porque  sao  de  duas  oi  dons  as 
medidas  que  o  Governo  pôde  adoptar  para  remediar  de  algum  modo  o  descaiaon^ 

que  vai  pela  Praça.  ,  i  i„„M;,i,-)a 

Ou  o  íTOverno  sacca,  o  que  o  honrado  Sr.  Mmistro  da  Fazenda  Ti:'rece  uec  ciiuv;" 
não  fazerj  ou  o  Govorno  põe  pôas  á  especulação,  seja  qual  for  a  sua  procedunci..) 
mesmo  a  que  é  baseada  em  transacções  iobre  mercadorias. 
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í\(Io 

ílo  or 


assirn  nao  deve  saccar,  pelo  menos    ificuít       K  ^'  E-^'-  "Clia  que  àindí 

continue  _a  fazor  da  cambial  umrSc.dfSo  "ão  perniitta  que  se 

especulação.  ™°^°^^^ona,  desvirtuando-a  ■  em  proveito  da 


proveito  da 

JOIINAI.  DO  DIIAZIL 
A  confjronci.i  do  Sp.  í.liniíti-n  (U  i 

o  assumpto  do  cmpre5ti'no  cxforn  >  n-r      ^  ' ° 

depois  deamaniiã  íen!i:iines  al-uma  bn5'í.l?„    'í''-^''''^^^'^^     tratado  e  talvez 

Comprehende-se  que  n-To  é  se  fnr^^^^^^^^  "'^'''^^  "^^'^  certa,  mais  iustifiSdf 
externo  está  em  t.rml  do  íinln^o  '^^^  à^e  o  empSô 

cert^?S^^?iiS;Sro"lí.?^  ?5Í:"^°-"temcate  habilitado  para  acudir  a 
Tiieso.ro,  ou  nos  banqueir^de      S   ^^Jí^S^oa clL^dJ 

Cosi  suaima  priviciicia        o      n.T  ,  ,  l'"™?». 
responsabilidailes  e  é  cl.iro  n  i«  V  í,;;  Alves  lr.ila  de  rt.wantip  «si.: 

cUdes  a  ,„e  ,,os  refortaoí^o^^l^  £TKf  =^  ^oiLwS! 

cef-™  ijSío?  =  0^  pavoros pueris 

scg-uro  e  não  remoto.  ^   '      '^^'^  '"^  '^  indecisa,  parece  ter  umnituro 


tiencia,  está  em  franca  elabo  °.  ^'^speetivo  Conselho  de  Inten- 

<l're=tc.res  mostrara™  "=ciSet  'u?gent?r%^^^^^^  ""^  ""^fe""» 

"»4)Sla?;r/á™l1v°;S,.?a\™'J"^^         «^-^f  próceres  d. 

De  um  lado  orn-im  .nt   f    }      0|!iiiio?s  sobre  o  estado  da  situação  cambial 

carnWo  actualme^nte^fo^^re  ít'a?o  de  unn"<íínr'"i '^^^^-f^^  que%%síado  dó 
,    Entrevistado  coin  nVrW  iÍ  deson  reada  especulação. 

da  Republica  do  Wif^ltliÍ!!  '^'"^^  ^'^^  dos  respeitáveis  directores  do  Banco 

iscontando  que  a 

'  os  movimentos. 

pouco  incumbido 

imontos,  especia 


S.  S.  rofe r    n-^       espacuiíindo  írancamcnte.  '  ^ 

fsasdoulío  ciínmoíSo?/'^;'''"'^  T^"^^^''''  «^'^  "^^ncommunação  de  corí.s 

"«tenta u  opinirdT^^^.f '^{".^Ijs ''^^^  'y^'^''"'"^^^  i.o  comm.roio  cambh  o 

^'tuí^Çao  íinanceira  nacional  '  °  ^   representação  da 


n  o-  r1n  Fi"a6lredo,  autorlilado  incontostivol  no  assumpto,  pareço  tor 
opinli^mai  o^umto/^^^^^^  ""'"^  "'-^  "° 

O  nosso  asserto. 

Assim  lemos  o  seguinte :  .  «nn 

<f  Para  o  actual  movimento  de  baixa,  concorrem  elámentos  que  estão  na  cou- 

lia  alfíum  tempo,  elevando  a  taxa  a  é  13  ^"^^f  j'^"  ,'^.^4^^^^^^^^  tranquillk-e 
mantinha  na  situação  do  paiz,  quando  a  P^-^'^ã°'^^ ''^Jl^^r',  "         conrianca,  que 
calma,  sem  as  perturbaçgs  agoare.ramente  =;Fe^^  ^^;^;,^,Í^ 
não  hesitou  em  opecar  até  a  taxa  de  12  A-       °.  aL-tiliclal,  menoá- 

concorre  agora  para  accentuar  a  baixa,  ma-,  a  baixa  e  amaa  m.ub  aituiui 
■  baseada  nalnecLsidades  communs  do  mercado  do  que  ei^  a  a  ta 


^ttãi  ^^t^^i^Tz^r^^  '''' ''''' 

ferdrcoLiderav^el  abundainissima^^^^^^^^^^  ,  ,,,3^. 


bro^ 
boato: 


boatos  aterrorisadores.  fara  mamer  «  r"";^.,  ,i,uidar  as  suas 

^°  ^lXstTe:SÍ'°tS?<i-  teem  os  espe— s  da  teto.  «mp^do 

transacções.     _  „  a  tí^    r-^i-itivi-^n^c  á  allc-^acão  de  falta  de 

A'  observação  que  fizemos  a  b-  Ex.,  ro!aUVc-.....i.e  a.  a,^a 
lettras  no  mercado,  disse  o  Sr.  Coade  ds  Figueiredo  qiio  e=.a 
exacta  E  accrescentou :  «  O  mesmo  se  di/  a  respeito  de  S  mtos,    «"treta  to  O  Ia- 
de  S  publica  declaração  de  um  negociante  daquella  pr^'-ça,  di/en-io  que  lia  mais 
Se  £  100  000  de  café  vendido,  cujas  lettras  não  apparecem  no  mercado.  » 

ora,  ao  passo  que  isto  ouvimos,  em  outras  rodas  as  opiniões  eram  diametral- 

"^"""Nãnofparece  errado,  porém,  considerar  por  boje  as  opiniões  indicadas  acima, 
reservando  para  outro  dia  outras  observações. 
Rio,  16  de  dezembro  de  1894. 


NOTICIA 


O  cambio  lioje  continuou  ainda  em  baixa  sensível,  nas  primeiras  horas  do 

1nftT*C3.do  1» 
E'  absurdo  pretender  qua  a  acção  exclusiva  do  poder  publico  possa  concorrer 
de  modo  definitivo  para  solução  de  problemas  que,  como  o  cambio,  estão  sujeiíob 
a  factores  tão  variados;  mas  entre  a  intervenção  decidida  do  Governo,  era  matéria 
desta  ordem,  e  a  inércia  governamental,  ó  preciso  distinguir.  _ 

Soubemos  com  prazer,  e  hoje  damos  noticia  disso,  que  o  Sr.  Mini.stro  da  ia 
zenda  convidou  os  directores  dos  bancos  estrangeiros  para  uini  couterencia  quo 
deve  ter-se  realisado  no  Thesouro  ao  meio-dia.  -    ,  „„i„nQi 

Vê-se,  pois,  que  S.  Ex.  esta  tomando  a  seno  uma  situação  de  excepcionai 
gravidadOi  em  que  as  oscillações  diárias  representam  milhares  de  contos  para  a  loi- 
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commums,  si  ô  corto  que  o  espociU.dor  cs^t  L  t?u^^^^^^^^^^^  transacções 

para  a  baixa,  iião  ó  menos  c.ko  que  ao  Sr  pubL  Si  ^T^  ^  ou 
sorvar-so  n'uma  impassibilidade  clo^st^Uu  dian  o  d    e  d 

sequer  correspondemos  ao  renascimento  da  coníiann7Avtm.;^r.  f-  nem 

manifestada  uas  cotacõas  dos  titulornnhlir:.?  "  accentuadamente 


;aço3Sdo3  títulos  piiblicos. 
Rio  7  -  12  -  94. 


disse  o  soguluto  :  '     ™  ^^^-^o  toisa,  ;da  cambio  se 

mivimouto.'  Si  deixassem  o  meSo  se  mir  s^™^^^^^^^^ 

se  estaria  aeeentaanJo  a  n,arei,I  SSal  1^0^™  i?TvS'Xâ  tÂ"' 

superiores  as  que  vigomm.»  v^aiujiu,  uhygí  a.  laras  muito  pouco 

Lo?o  depois  da  reunião  todos  os  bannueirot?  pcsfr^mo-oiT.n-^ 

dench^eliaZN-Sífí^^  qual  fosse  o  motivo  determinante  dessa  provi- 
ntfSill  t  Y^^^^^^'''  senáivelvneute  na  situação  do  cambio,  porque,  sendo  Aclh 
°uíí.  estrangeiros  aos  exportadores  de  café/quasi  e£?os^^^^^^^^^ 

natnS]  S  ^'^^''^taníes  estHbeleciraentos-e  estando  os  exportadores  como  é 
qSo  menS  ^^i^^^f     '"-^  ^«^«^doria,  qu^e  tanto  maior  será 

mant;-  í°  í*^"^  ''^sim  os  elementos  precisos  para  fazer 

Rio  8  —  12-94. 


que  as  cStmom^t^'^'''''  o^cillações  desse  mercado,  mais  bruscas  do 

os  ffo'tos  desd?  9fnfr'o« !^"^'''',^  "^^^^^  temperatura  para  todos 

as  SpprohenSS  oscillações  desse  mercado  causam 

curanfShír  o  L^^^^  indirectamente  interessados,  pro- 

vermeliio  ?í/n^  -^''^      problema  em  medidas  que  vão  desde  o  radicalismo  mais 

Ao  <?    \r  ^^^^  ^n^ocuo  erapyrisnio.  ; 
as  causa?^dríni!!f-*^'^  ?^  Fazenda  já  foi  dito  que  na  especulação  deviara-se  procurar 
foi  um  eíríffn  ^^    ^       ~  Ví'03Sõ.o  do  mercado  ;  mas  que  também  é  verdade  que 
cousas  nS.  .'^f '^'^l^l- ^^^^  ^      que  assim  explicaram  as 

represènt^m  oV' J  -  ^^'"^^^^o  da  Fazenda,  accrescentaram  que  as  taxas  actuaes 
tada  Telo  oifn  normaes  do  mercado  e  que  a  anormalidade  foi  represen- 

sentido  d.,  o  Ho  naoé  inteiramente  essa.  E' certo  que  liouve  a  especulação  no 
attiuffii.  ma  ^  m       realmente  o  cambio  subiu,  não  a  uma  taxa  a  que  não  pudesse 


>ao  cousas 


differenteí  To  ?  rapidez  maior  do  que  se  podia  esperar  —  o  que  sã 
effeitos  ver'tío.^1  1  inteiramente  certo  que  ninguém  se  preoccupasse  com  os 
^o,  como  pnn  1  -  •  ^ ~  ^''^""^^  diariamente  empregado  e  que  traz  no 
especulação  m  ^^^?  irrespondivel,  a  allegação  de  que,  assim  como  não  se  susta  a 
para  alta,  nao  se  deve  sustal-a  para  a  baisa  ;  liouve  preoccupações  a 
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esse  respeito,  o  todos  que  acompanham  ostcs  no.eocios  saboni  os  temoros  quo  so 
manifestaram  atô  polo  futuro  do  casas  as  mais  solidas,  cujas  lettras  esperavam,  para 
concorrer  ao  mercado,  condiçSes  quo  a  alta  não  apresontavn. 

Iniciado  o  movimento  deci-e.sojnto,  coneoi-roram  para  ollo  todoã_os  uístiuinontos 
dessa  engrenagem  complicadissima  quo  caractorisa  unia  situagao  cainoiai. 
eCfeitcsda  própria  especulação  anterior,  no  soivtido  da  alto,  influíram  mau,  loi  e- 
mente  para  a  iccentuagão  da  baixa,  pela^  liquidações  que  ficavam  de  pó  F^^^  f  i;,^^ 
tura  precipitada  dos  assustados,  pela  acyão  .los  quo  precisavam  J'"^^f^\^° 
reforçar  garantias,  pela  má  ventado  dos  que,  n'am  moraeuto  .como  obto  pode  iam 
servir  de  anteparo  à  torrente  devastadora,  si  essa  torrente  uao  avolumasse  na  sua 
caudal -a  caudal  do  lucros  quo  são  tanto  maiores  quauto  maior  ò  a  dei^re^sao 

Por  outro  lado,  forçoso  ò  dizel-o,  faltou  um  pouco  a  interfjreucia  benofica  do 
poder  publico  em  situação  que  se  esboçava  tão  deprimente.    _  o„K^^h-,fin  m 

NiDguem  mais  do  que  nós  tem  contiauça  no  critério,  na  «fudez,  sobrestado  na 
honestid-^de  inquebrantável  doiUustre  Sr.  Miuistro  da  l'=i^«"^i>' ^^"^J^J^^^^^ 
as  mais  distinctis  e  as  mais  bonradas  ;  niu-ucm  mais  do  que  co m  rehende  que 
não  é  em  monos  ih  um  mez  que  se  pode  detalliar  a  situação  do  l  iesouio  depois  ue 
uma  crise  como  aquella  que  opaiz  atravessou  ;  mas  evidentemente  a  pra^^^  e.ta  no 
regimen  dos  constas,  e  a  palavra  oiiicial  tem  teito  uma  falta  <^^^traoidm 

°  AoillustreSr.  Dr.  Rodrigues  Alves  não  apanliara,  como.no^idade,  os  neg^^^^^^^ 
das  finanças  publicas,  o  nós  uão  aventuramos  uma  p.  oposição  .y^^P/o^-^J^';»^;^" 
tindo  por  conta  própria  que  a  sua  elevada  competência  J=};^Pf '^í^"?^^^^^^^^^^^ 
situação  do  Thesouiio.  Porque  não communical-a  ao  Presideu  e  da  l^eP^S^.^^t^ 
effeitos  de  indispensável  publicidiídc  ?  Não  ha  a  temer  e  leitos  assustado  e.  por 
mais  penosa  que  Lsa  situacL  s,ia ;  S .  E:c  Ha  do  estar  certo,  como  no^,.<^^t^^g°  J^^f^ 
que  muito  acerbas  sejam  as  condições  do  Tliesouro,  o  ^^^i^í^^'"   n      tntt  Í J^^^^^ 
Vinculadas  aos  boatos   interesseiros,  intorosseiroó    politicamente,  mtere.=eiro^ 

financeiramente. 

Rioli  — la  — 94.  , 


Continuando  a  preoocupar  extraordinariamente  a  attençao  publica  a  o.cillaçao 
do  mercado  de  cambio,  procurámos  ouvir  a  opi.iuxo  dos_  que  m  us  de  P^^to  e^tao 
em  contacto  com  essas  operações.  Assim  o  publico  fic;ara  instruído  •^^^^°^Pf    '  ' 
si  não  pedimos  ao  Banco  da  Republica  os  seus  conceitos  «o^f?  ^  m^ 
poderia  elle  oppôr  naturaes  reservas  para  declarações  que  ate  f  P^^í^i, 
ser  tomadas  como  reflexo  da  palavra  do  Governo,  dada  a  natureza  ollieial  des^a 

anstiUnçao^.  ^^^^^  Figueiredo  obtivemos  boje  alguns  minutos  de  attenção.  Para 
S  Ex.,  como  presidente  do  Banco  Nacional,  como  linanceiío  honrado  com  a  con- 
fiança do  Governo  em  quasi  todas  as  operações  de  credito,  feitas  em  largo  período 
da  vida  nacional,  voltam^se  naturalmente  as  atteações,  e  da  sua  palavra  coa> 
petente  é  que  damos  boje  consistente  resumo.  ,  ,  .     ,  „„^K;n 

Disse-nos  o  illustre  banqueiro  que  as  situações  de  alta  e  de  baixa  de  caraoio 
são  situações  especiaes,  e  em  relação  a  ellas  é  diffidl  apprebcnder  de  um  so_  golpe 
de  vista  todas  as  causas  que  as  determinam.  Entretanto,  para  o  actual  movimento 
de  baixa,  concorrem  elementos  que  estão  na  consciência  do  todos  e  sobre  os  quaes 
ha  provas  que  não  podem  ser  contestadas.  ,  i  , 

S.  Ex.  está  convencido  de  que  foi  exagerado  o  movimento  de  alta  que  se  uai 
ha  algum  tempo,  elevando  a  taxa  até  13  d.;  entretanto,  tal  era  a  contiança  que 
mantinha  na  situação  do  paiz  nuando  a  passagem  do  poder  sc  operava  tranquilla  e 
calma,  sem  as  perturbações  agôureiramente  apregoadas,  tal  era  ossa  conbaiiça,  que 
não  hesitou  em  operar  até  a  taxa  de  12  y..  Esse  movimento  vertiginoso  de  alta 
concorre  agora  para  accentuar  a  baixa,  mas  a  baixa  é  ainda  mais  artificial,  menoa 
baseada  nas  necessidades  communs  do  mercado,  do  que  era  a  alta.  ^ 

Em  primeiro  logar,  a  situação  governamental  inspira  sem  ouvida  alguma 
grande  confiança  ao  commercio  ;  em  segundo  logar,  ba  abundância  de  café  —  que 
representa  ouro  —  nos  mercados  do  Rio  e  de  Snntos  —  sendo  que  a  interrupção  de 
entradas,  por  motivo  da  epidemia,  em  pouco  pôde  influir,  uma  vez  que  o  stock  no 
mercado  é  hoje,  segundo  o  Jorno?  do  Commercio,  de  177,000  saccas  ;  em  terceiro 
logar,  começa  a  exportação  dos  productos  do  norte,  entre  os  quaes  figura  este  anno 
de  modo  considerável  abundantíssima  quantidade  de  borracha. 
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E'  notável  qno  ti  baixa  so  tenha  operado,  principalmonto  do  pois  do  15  de  no- 
vombro,  isto  ó,  quando  desapareceram  as  causas  propi-iamento  politicas  oriundas  de 
boatos  aterrorisadoros . 

Para  manter  o  para  aj^gravar  osta  situação  auornialissima,  concorrem  liojo:  a) 
o  grupo  de  especuladores  da  alta,  que  procura  liquidar  as  suas  posições ;  b)  o  grupo 
maior  da  especulaçiXo  verdadeira  que  joga  para  a  baixa,  sem  ter  tido  compromissos  na 
alta;  c)as  casas  exportadoras  americanas  que,  tendo  lettras  a  vender,  provenientes 
de  compras  de  cafó,  reteem  essas  lettras  em  carteira  e,  alóm  disso,  comprara  cambio 
para  augmentar  a  baixa ;  d)  casas  importadoras  que,  sob  o  pretexto  de  asse- 
gurarem um  cambio  p  ira  as  viuda?  de  suas  mercadorias,  tomam  mais  do  que 
precisam,  especulando  também. 

Accrescente-se  a  isto  a  fiicilidade,  que  teem  os  espsculadores  da  baixa  comprando 
carabiaes  a  prazo  nos  bancos  estrangeiros  —  prazo  que  tem  ido  mesmo  atò  fins  de 
janeiro.  A  esses  bancos  é  indiferente  fazer  as  operaçOes  nestas  condições,  não  só 
porque  dispõem  de  capitães  avolumados,  mas  também  porque  estimara  ter  saldos  no 
exterior  e,  além  disso,  cercam-se  de  todas  as  garantias  para  segurança  de  suas 
transacções. 

A' observação,  que  fizemos  a  S.  Ex.,  relativamente  â  allegação  de  falta  de 
lettras  no  mercado,  disse  o  Sr.  Conde  de  Figueiredo  que  essa  allegação  não  era 
exacta.  E  acorescentou :  «O  mesmo  se  diz  a  respeito  de  Santos,  e  entretanto  O  Paiz 
de  hoje  publica  declaração  de  um  negociante  daquella  praça  dizendo  que  ha  mais 
de  £  100.000  de  café  vendido,  cnjas  lettras  não  apparecem  no  mercado  ».  E  S.  Ex. 
nos  contou  um  facto  que  se  prende  ao  assumpto  e  que  occorreu  logo  depois  que  o 
Baaco  Internacional  fundou  as  suas  agencias  nas  então  províncias  do  Brazil. 

Da  agencia  de  Pernambuco,  o  banco  recebeu  telegramma  dizendo  que  ella  tinha 
sacado  £  20.000  e  pedindo  a  cobertura.  Era  preciso  dar  certa  autonomia  ás  agen- 
cias, para  que  ellas  não  tivessem  motivos  do  queixa  da  séile  ;  mas  a  situação  do 
mercado  aqui  era  deprimente  e  escasseavam  as  lettras. 

S.  Ex.  tíhamou  os  mais  importantes  corretores  de  cambio,  communicou-lhes  o 
facto,  e  pediu-lhes:—  como  ura'" favor  uo  banco  —  que  arranjassem  as  X  20.000;  duas 
horas  depois  voltavam  o.s  corretores  declarando  que  não  lhes  tinha  sirlo  possível 
obtel-as.  Por  coincidência,  nesse  mesmo  ilia,  às  duas  horas  da  tarde,  o  Sr.  F.  Be- 
lisário, então  Ministro  da  Fazenda,  firmava  o  contracto  para  uma  operação  no 
exterior  — um  credito  do  dous  milhões. 

A  noticia  divulgou-se  rapidamente,  levada  á  Praça  pelo  próprio  Sr.  conde  ;  e 
ás  6  horas  da  tarde  desse  mesmo  dia,  era  cuja  manhã  não  fôra  possível  obter 
£20.000,  o  banco  tinha  comprado  trezentas  mil  libras!  No  decurso  de  tres  dias,  sera 
que  o  Governo  tivesse  feito  um  único  saque,  o  Banco  Internacional  comprava  mais 
de  ura  milhão  nesta  mesma  Praça  que,  se  declarara  pouco  antes  esgotada  !  » 

Por  ultimo  nos  disse  S.  Ex. :—  «  Sem  querer  contrariar  ou  intervir  na  espe- 
culação, entendo  que  a  situação  tem  sido  muito  anormal  e  merece  sérias  provi- 
dencias. » 

Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  de  189-1. 


O  Governo  está  pondo  o  mercado  de  cambio  na  situação  perplexa  de  Hamleto  : 
sacca  ou  não  sacca  ?  eis  o  problema. 

Quando,  aqui  Iia  tempos,  o  JonwZ  cio  Co»2/3icrcío  consultou  os  banqueiros  sobre 
as  probabilidades  de  alta,  i^espondiam  todos  :  si  o  Governo  realizar  operações  de 
credito  na  Europa,  o  cambio  deve  subir,  si  o  Governo  saccir. 

Ao  que  parece,  a  Praça  ouviu  a  opinião,  que  aliás  já  era  a  sua,  mas,  como  só 
considerava  diíQcil  a  primeira  parte,  fez  pouco  caso  da  segunda,  e  assim  que  lhe 
constou  que  havia  umi  credito  aberto,  abriu  os  braços  para  receber  a  alta.  A  Praça 
reproduziu  o  caso  do  macaco  com  a  lanterna  magica  :  esquec^íu-se  da  condicional. 

O  Governo  não  sachou,  a  alta  não  veiu,  antes  pelo  contrario,  veiu  a  baixa,  e  a 
Praça  não  sabe  onde  ha  de  dar  com  a  cabeça. 

Muito  se  tem  argumentado  sobre  si  o  Governo  deve  ou  não  intervir  na  espe- 
culação. Os  adversários  usam  deste  palavrão,  dando-lhe  um  tom  odioso,  como  si_a 
especulação  não  fosse  inlierentc  a  todo  o  commercio ;  os  adeptos  da  intervenção 
opinam  que  o  credito  do  paiz  está  so  ff  rendo  com  esta  baixa,  que  pode  fazer  crer 
que  ainda  estamos  aqui  como  no  tempo  da  revolta  c  do  estado  de  sitio. 
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Parece  quo  do  lado  dos  quo  onlendom  quo  o  Governo  pôde  ou  mesmo  dovo  in- 
tervir, esluo  os  banqueiros  a  qno  acima  nos  rolorimos.  Quando  ollos  disseram  quo, 
realizada  essa  operação  do  credito,  o  cambio  subiria,  si  o  Governo  sacoasse,  deram 
perfeitamente  a  entender  quo  acham  natural  que  o  Governo  saque  sobro  os  créditos 
que  obteve,  para  melhorar  o  cambio.—  F. 

Rio  14  —  1  —  95. 


A  quóda  persistente  do  cambio,  quando  todas  as  previsões,  quando  todas  as 
razões  naturaes  eram  para  a  alta,  depois  do  causar  os  maiores  desapontamentos 
e  series  prejuízos,  começa  a  produzir  eíTeitos  odiosos,  traduzidos  por  mo  ti  nas,  em 
que  as  intenções  alheias  são  apreciadas  por  um  pouto  de  vista  apaixonado. 

Fosse  qual  fosse  o  procedimento  do  Governo,  ou  na  espécie,  do  honrado  Sr. 
Ministro  da  Fazeuda,  e  attendendo  a  que  sempre  alguém  é  prejudicado,  e  mais  a 
que  cada  um  julga  que  o  seu  interesse  pessoal  coincide  como  interesse  publico, 
quando  as  cousas  chegassem  a  ura  certo  ponto,  as  queixas  forçosamente  surgiriam. 

No  caso  actual,  porém,  os  queixosos  teem  por  si  todas  as  apparencias  de  razão. 
Não  ha  duvidar  que  o  Brazil  não  pôde  dar  um  passo  sem  o  apoio  do  credito  no 
exterior,  e  esse  credito  tem  de  estremecer  inevitavelmente  quando  o  capi  talista 
europeu  considerar  que,  apezar  de  estarmos  sob  o  dominio  do  Governo  legal,  apezar 
de  reinar  a  tranquillidade  em  quasi  todo  o  paiz,  apezar  do  augmento  de  nossa 
producção  exportável  e  do  programma  de  severa  economia  anuunciado  pelo  Governo, 
temos  hoje  sensivelmente  o  mesmo  cambio  que  tinliamos  o  anno  passado,  quando 
as  nossas  condições  eram  diametralmente  oppostas. 

O  estrangeiro  não  pódo  ter  confiança  em  nós,  desde  que  nós  mesmos  mostramos 
pouca  confiança  em  nossos  recursos.  A  baixa  persistente  do  cambio  é  um  grito  de 
alarma  que  nós  damos  contra  nós  mesmos,  porque  o  único  perigo  que  actualmente 
nos  ameaça  é  este,  é  esta  inacção  contra  um  mal  remediavel,  é  este  laissez  fa'.re, 
laissez  aller,  que  no  fim  de  contas  ó  a  politica  fácil,  ao  alcance  mesmo  dos  menos 
competentes.—  F. 

Rio  19  —  1  —  95. 


Serenaram  as  queixas  contra  a  completa  indiíTerença  do  honrado  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  sobre  a  taxa  de  cambio  que,  de  15  de  novembro  para  cá,  tem  baixado  cons- 
tantemente e  de  modo  a  causar  appreliensões. 

E'  licito  attribuir  este  silencio  á  circumstancia  de  se  acharem  hoje  quasi  em  sua 
totalidade  liquidados  os  compromissos  dos  que  mais  lamentavam  o  procedimento  do 
Governo,  porque  não  é  fazer  injuria  a  ninguém  suppôr  uma  cousa  que  está  na  natu- 
reza liumana  :  o  interesse  próprio  fallando  também  em  nome  do  interesse  publico, 
desde  que  entre  um  e  outro  ha  co-relação,  como  se  dá  no  caso. 

_  Agora,  os  factos  vão  encarregar-se  de  mostrar  se  agiu  prudentemente  o  Sr.  Ro- 
drigues Alves,  se  agiu  pelo  melhor,  entregando  a  especulação  aos  seus  próprios  re- 
cursos e  desviando-a  relativamente  do  mercado  com  este  salutar  aviso  de  que  não  ha 
contar  com  S.  Ex.,  desde  que  intervenha  na  Praça  um  elemento,  que  não  é  indispen- 
sável, que  pode  ser  util.  mas  também  pode  ser  pernicioso. 

Entregue  só  às  influencias  naturaes,  o  cambio  pode  agora  melhorar  pouco  a 
pouco_.  O  que  é  muito  mais  util  e  principalmente  muito  mais  solido,  e  se  a  espe- 
culação de  novo  mtervier,  como  fatalmente  pôde  intervir,  e  o  fizer  em  larga  escala, 
como  lez  ultimamente,  a  subida  será  accelerada,  mas  a  risco  de  quéda  correspon- 
uente,  contra  a  qual  a  especulação  ficou  sabendo  desta  vez  que  não  ha  cont^ir  com 
remédio  do  alto. 

E'  verdade  que  ha  liquidações  adiadas,  dos  especuladores  de  sete  fôlegos,  mas 
esses  devem  ser  em  pequena  proporção  e  naturalmente  dispostos  a  contentar-se  em 

í?5n  flL^Z®'^"'^^-  à  especulação,  no  fundo,  é  vantajosa,  mas  com  a  condição  do 
nao  exceder  a  capacidade  do  mercado. 

Foi  o  que  não  se  deu  desta  vez.  —  F. 

Rio  22-1  -95. 
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En  quanto  a  o.i^oculaoiio  do  cambio  para  a  alta  tovo  osporança  do  quo  o  Sr  Mi- 
nis ro  (la  <azon(la  mte  yiosso  no  raoi-ca,lo,  saccando  contra  os  oreditornna  tini  í 
ol)tKlo  na  Etu-om  disentia-so  muito  a  quostão  do  princípios,  o  disso-so  nuo  a  IZ 
culaçuo  para  a  alta  consulta  os  lutorossos  do  paiz  o  lavoroco  o  nosso  bom  nò  .ín 
exterior.  "uuju  uu 

Ponliamos  do  parto  a  questão  do  princípios  o  admittamos  quo,  ceden-lo  a  roitn 
radas  sohciiaçiíes  quo  rocobou,  o  Sr.  Ministro  so  tivesse  decidido  a  iutorv  S" 
Informam-nos  quo  S.  Ex.  desejou  sabor  quanto  soria  preciso  saccar,  o  nfo  aclíu 
quem  lh  o  dissesse,  nem  mesmo  approximadamente.  ^ 

Admittamos  ainda  mais  quo  al-uem  lho  pudesse  dizer  com  soí>-uranca  e  llio  fnr 
necesso  a  iníormacuo  da  ciíra  exacta  que  seria  preciso  saccar,  para  at tender  à 
situação. 

Seria  desconhecer  a  indolo  do  especulador  não  perceber  que  o  primeiro  eíTeito 
da  resolução  do  Governo  seria  Quer,  polo  menos,  duplicai'  a  importância  dS 

Em  regra  o  especulador  quo.  em  um  momento  dado,  está  perdendo  como  dez 
desde  que  ve  elementos  para  recuperar  esse  prejuízo,  tem  lo-o  a  idéa  de  aiw-oveitar 
e,ses  elementos,  para,  alem  do  resarcir  o  perdido,  £?anhar  como  vinte  E  as  sommaJ 
que  o  Governo  destinava  a  amparar  a  especulação,  licariam  desde  loíroinsuincientS 
porque  pouco  vale  deitar  a-ua  de  um  lado  a  uma  fogueira,  quando  do  lado  ooposto 
ha  quem  lhe  deite  petróleo.  '  ^ 

A  liquidação  ficaria  adiado,  para  ter  do  fazer-se  mais  tarde  sobre  sommas 
accreseidas  pelo  impuls9  í^dq^indo.  O  que  parece  evidente  ò  que  a  especulação" foi 
feita  em  escala  superior  aos  recursos  do  mercado  e  que  seria  muito  dilficil 
valer-lhe .  —  i' . 

Rio  3—2  —  95. 


O  monstro  tem  mil  formas,  mas  a  sua  predilecta  é  o  boato,  que  tem  a  vanta^^em 
de  ser  anonyrao  e,  portanto,  covarde.  E  encontra  facilmente  auxiliares  em  todos 
os  interesses  contrariados,  em  todos  os  interesses  que  teem  alg-uma  cousa  de  mão  a 
explorar.  Vejam  o  que  vai  pelo  mercado  de  cambio.  Não  voltaremos  a  discutir  si 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  deve  ou  não  ter  que  intervir  nesses  negócios.  Sabe-se 
quô_S.  Ex.  entende  que  não  devo  intervir,  é  inútil  martellar.  Mas  ha  porveiitura 
razão  séria  para  estadegringolade,  em  que  vai  o  valor  do  nosso  dinheiro?  Inquire-se, 
e  a  resposta  é  esta :  dizem  que  a  situação  politica  e  dilíicil,  por  isto  ou  por  aquillo, 
porque  tal  governo  faz  tal  exigência,  porque  taes  officiaes  e  taes  homens  políticos 
reumram-se  era  casa  de  Fulano.  Passam-se  dias,  nada  disso  se  verifica,  o  cambio  tem 
baixado;  e  quando  se  pensa  que  os  factos  já  desmentiram  o  boato,  surgo  outro,  e 
mais  outro, .e  assim  incessantemente. 
-  J^^Z^^  alguns  tenham  origem  alli  mesmo,  no  mercado  de  dinheiro  ;  mas  outros 
vao  do  fora,  forjados  por  quem  não  sabe  bem  como  ha  de  fazer  mal,  mas  vai  fazendo 
o  que  pode,  tudo  que  lho  occorre  fazer.  E  o  facto  ó  que  se  não  ousa  aífirmar 
abertamente  o  contrario  do  que  cochicham  os  boatciros,  sente-se  no  vv  qualquer 
cousa  que  pesa,  ha  um  mal  estar  visivel,  sensível,  quo  nos  entorpece,  Epor  que 
tudo  ISSO,  Santo  Deus?  Ha  alguém  que  formulo  uma  queixa  precisa,  em  termos 
Claros  ?  _  Ninguém,  a  não  ser  o  qae  ó  relativo  justamente  á  não  intervenção  do 
or.^Ministro  da  Fazenda  no  sentido  de  manter  o  cambio.  O  modo  do  ver  do  S.  Ex. 
e  perfeitamente  sustentável,  é  uma  doutrina  tão  respeitável  como  a  outra  que  lhe  c 
opposta  ;  somente  por  ser  a  doutrina  da  inércia  não  é  prestigiosa,  pelo  menos  de 
inomento,  porque  nós  somos  ura  povo  habituado  a  esperar  iudo  do  Governo,  e  a 
crença  dos  interessados  é  que  do  Governo  nada  ha  que  esperar  nesto  assumpto.  —  F, 
Rio  6  —  2  —  95. 


Roôurso  peciuiiai'io  da  Gamava  Symliftal 


Pela  demonstração  da  caixa,  no  logaf  competeato,  obsorva-so  os  recursos 
visivelmente  insulíiiioQtes  de  que  tem  disposto  a  Camara  Syndical,  para  acudir  às 
múltiplas  obrigações  que  llie  correra,  o  só  com  graúdo  esforço  e  sacrifício  tem 
podido  satisfazer. 

A  receita,  que  resulta  principalmente  de  cobrança  de  emolumentos  de  cer- 
tidões, já  em  si  insullici entes,  dcccresceu  em  razão  directa  do  augraeuto  das  ne- 
cessidades, do  modo  a  augmentar  as  difficuldades  com  quo  luta  a  mesma  Camara 
no  cumprimento  de  suas  obrigações. 

Para  apreciar  os  serviços  que  presta  esta  repartição  directamente  ao 
Thesouro  Nacional,  basta  attentar  para  o  que  foi  exposto  em  meu  relatório 
de  1893  a  1894,  nas  seguintes  palavras: 

Para  se  fazer  idéa  da  vantagem  advinda  ao  Tliesouro  Federal  com  a  ex- 
ecuçã:o  do  art.  143  do  decreto  n.  1359  de  29  de  abril  de  1S93,  que  determinou  o 
modo  de  fixar  o  curso  do  cambio,  basta  confrontar  a  maneira  como  se  procedia 
nas  datas  anteriores  a  este  decreto,  e  o  período  que  se  llie  segue,  e  comparar  as 
tabeliãs  dos  mezes  que  se  seguiram  ao  do  maio  de  1893,  quando  a  Camara  Syu- 
dical  começou  a  funccionar,  com  as  tabeliãs  dos  mezes  de  janeiro,  fevereiro, 
março  e  abril  do  mesmo  anno,  em  que  apenas  vigoraram,  para  sua  formação,  as 
notas  fornecidas  á  Junta  pelos  corretores. 

Para  bem  se  apreciar  o  resultado  deste  confronto,  que  a  Camara  Syndical 
realizou  a  7  de  julho  de  1893,  e  de  que  damos  era  seguida  a  transcripção,  cum- 
pre recordar  que  as  cotações  que  poderiam  ser  declaradas  na  Bolsa  não  resultavam 
de  communicações  regulares  e  opportunas,  que  lhe  fossem  feitas  pelos  corretores, 
porquanto  estes  enviavam  quinz^nialraente  apenas  as  taxas  e  as  quantidades  das 
transacções  effectuadas ;  eram  o  resultado  incompleto  do  esforço  realizado  pela 
Junta  dos  Corretores  de  1891,  na  falta  dessas  communicações  e  de  informações, 
muitas  vezes  ministradas  poios  particulares  e  b mcos  interessados,  fundadas  na 
deficiente  base  das  tabeliãs  por  estes  affixadas,  nã,o  correspondentes  à  realidade  das 
transacções  diárias,  de  que  essas  tabeliãs  apenas  indicavam  uma  como  norma  de 
base  de  transacções. 

O  resultado  do  cambio,  segundo  as  tabeliãs. dos  bancos,  nas  condições  era  que 
a  Camara  Syndical  acaba  de  expor,  era  levado  por  intermédio  de  particulares  e 
publicado  no  Diano  Ofjicial,  que  por  este  só  facto  iraprimia-llie  o  caracter  adminis- 
trativo, constituindo  elementos  de  apreciação  do  estado  do  cambio  de  que  se  ser- 
viam os  interessados  na  cobrança  de  contas  do  Thesouro  Federal ;  ao  passo  que, 
por  outro  lado,  dava-se  a  cotação  da  Junta  dos  Corretores,  única  qua  devera  ser 
olHcial mente  reconhecida  para  estas  operações. 

Assim  produzia-se  um  estado  anormal,  proveniente  de  duas  cotações,  ambas 
deficientes  e  incompletas,  em  grave  detrimento  do  Thesouro  e  dos  públicos  interes- 
ses. Para  aggravar  a  situação  que  resultava  deste  facto,  accrescia  que  algumas 
repartições  publicas  eíTeetuavam  os  respectivos  pagamentos  na  razão  da  taxa  que 
lhes  era  apresentada  pelo  mesmo  estabelecimento  credor. 

Depois  que  apresentámos  este  quadro,  sendo,  a  nosso  pedido,  fornecidas  pelo 
Thesouro  informações  e  esclarecimentos  sobre  pagamentos  feitos  dentro  dos  mezes 
a  que  nos  referimos  no  quadro,  foi-nos  possível  sobre  solida  base  verificar  as  irre- 
gularidades a  que  alludimos,  e  que  deixámos  acima  expostas,  quando  tratámos  do 
modo  irregular  da  fixação  do  padrão  do  cambio,  que  servia  de  base  para  os  paga- 
mentos a  realizar  pelo  Thesouro. 

Pelos  Cíilculos  feitos  sobre  os  poucos  dados  que  nos  foi  possível  reunir  e  com- 
pulsar, verificamos  não  estar  longe  da  verdade,  quando  dizíamos  quo  as  irrisórias 
cotcções  de  £  15,  periodicamente  leitas,  mereciam  sério  reparo.  A  realidade  desta 
asserção  parece  evidenciar-se  diante  da  coincidência  dessas  cotações  com  a  reali- 
zação de  pagamentos  pelo  Thesouro  Nacional,  nas  épocas  em  que  appareciam  taes 
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cotaçiSes  disparatadas ;  o  quo  so  pode  voiillcar  comparando  os  pagamentos  realizados 
a  14, 18  e  25  de  abril  o  quo  coincidem  com  a  celebro  cotaQ3o  de  a,  14,  que  nesáos 
mesmos  dias  serviu  de  buse  para  lixar  a  cotação  onícial  do  cambio,  cora  as  taxas  no 
mesmo  quadro  determinadas,  o  que  deveriam  vigorar  nesses  dias. 

Ainda  no  mez  de  abril  salionta-se  o  dia  25,  em  quo  a  cotação  oirieial  deveria 
será  taxa  de  12''  '/„.  à  vista,  emquanto  quo  os  pagamontos  nossa  mesma  data  Ibrara 
realizados  ã  taxa  de  11''  Vu  á  vista,  (resultante  da  cotação  de  ama  operação  de  z  14), 
veriíicando-S3  assim  um  prejuízo  do  ''/i,;,  que  se  traduz,  em  nossa  mosda,  por  1,*?356 
em  cada  libra  esterlina. 

Dur.mte  o  mez  de  janeiro  de  1893  muitos  pagamentos  foram  realizados  á  taxa 
de  12''  quando  pela  taxa  regularmente  calculada  deveriam  ser  feitos  a  13'',  o  que 
siguilica  a  diilerença  a  mais  de  355  réis  de  nossa  moeda  em  cada  uma  libra  esterlina. 

Encontramos  as  mesmas  irregularidades  na  apreciação  dos  pagamentos  reali- 
zados nos  mezes  de  março  e  fevereiro,  sendo  a  diilerença  das  taxas  de  fevereiro 
12'' Vk  6  13'',  representada  em  548  réis  de  nossa  moeda  sobre  cada  uma  libra  esterlina 
e  nas  de  março  a  de  593  réis  sobre  cada  libra  esterlina,  em  vista  da  disparidade  da 
taxa  de  12''  'Á  e  a  de  12''  (productode  cotação  de  £  15),  que  serviu  para  os  paga- 
mentos ;  resultando  dalii  a  certeza  de  ter  o  Thesouro  pago  2  ''/o  e  3  %  mais  do  que 
realmente  deveria  pagar,  si  o  curso  do  cambio  fosse  baseado  sobre  as  taxas  geraes. 

DiS  informações  que  nos  foram  fornecidas,  vimos  também  que  outros  paga- 
mentos se  fizeram  dentro  das  mesmas  datas  e  a  taxas  mais  approximadas  da  reali- 
dade do  cambio  do  dia  do  pagamento  ;  o  que  exuberantemente  prova  o  que  acima 
avançámos,  que  havia  duas  e  mais  cotações,  de  que  se  serviam  os  interessados  para 
liquidação  de  suas  contas. 

Estes  cálculos  põem  era  relevo  a  conveniência,  a  utilidade  e  a  necessidade  do 
reconhecimento  e  lixação  do  cambio  olílfial,  que  felizmente  hoje  se  vai  conseguindo, 
com  as  recommendações  feitas  pela  Camara  Synuical,  em  virtude  das  quaes  os 
bancos  enviam  diariamente,  á  hora  determinada,  em  notas,  competentemente  fir- 
madas pelos  directores  ou  gerentes,  a  coramunicação  dos  saques  por  elles  realizados, 
com  designação  da  praça,  prazo  e  taxa,  com  declaração  se  esta  é  sobre  banqueiro  ou 
caixa  matriz,  enviando  quinzenalm.ente  a  somma  total  dos  saques  cujas  taxas  ante- 
riormente communicaram. 

Por  sua  vez  os  corrítores  ministram  à  Camara,  diariamente,  com  as  decla- 
rações constantes  do  modelo  junto,  as  operíições  realizadas ;  e  a  Camara  Syndical, 
tomando  como  elementos  de  apreciação,  e  confrontando  as  taxas  das  operações  ban- 
carias —  banco  sobre  banqueiro  —  fornecidas  pelo  bancos,  e  a  dos  corretores,  sobre 
taes  dados  estabelece  a  média,  que  ó  o  cambio  official. 

De  não  menor  importância  reputamos,  maxime  para  o  Tliesouro  Federal,  o 
que  a  Camara  Syndical  estabeleceu  administrativamente,  compenetrando-se  do  espi- 
rito da  lei,  quanto  á  organisação  da  taxa  do  cambio  á  vista;  abandonando  os  antigos 
moldes  da  deducção  de  lí  de  penny  sobre  a  taxa  verificada  de  90  dias  de  vista ;  por- 
quanto, indicando  este  afastamento  apenas  o  juro  das  letras  entre  o  prazo  de  tres 
dias  de  vista  ao  de  90,  representava  um  legitimo  agio,  baseado  sobre  o  cambio  de 
27  pence  por  mil  réis ;  em  vista,  porém,  da  extrema  baixa  das  taxas,  perdeu  a 
fixidez  aquella  base,  e  a  Camara  Syndical,  apreciando  este  facto,  e  tomando  ein  con- 
sideração o  interesse  publico,  justamente  tem  reduzido  este  afastamento,  a  "/j,  de 
penny. 

Para  corroborar  o  que  levamos  dito,  patenteando  claramente  o  resultado  pro- 
veniente da  differença  das  bases,  do  cambio  de  27  pence  por  Is  e  cambio  conforme  a 
baixa,  oflerecemos  o  confronto  das  taxas  de  27  com  as  de  10  e  9  psnce. 

ã  taxa  de  27  lí ;— vale  a  £  8sS07/    ,  „  T^-,Qirc. 

do  diflerença  corresponde  a  81  rs. 

»    »    »  27    —    »    »  £  8s888^ 

á  taxa  de  10 !í  —  vale  a  £  23s414/    ,  „  cqa  r.= 

hl  de  diilerença  corresponde  a  58d  rs. 
»    »    »  10    —    »    a  £  24S000) 

á  taxa  de  9  !í  —  vale  a  £  25S94Õ;    ,  ,  „  r-oi 

.  „J'i  de  differença  corresponde  a  /21  rs. 
»    »    »    9    _    »    » £  2G.S6G6V 

Pelo  antigo  processo,  sendo  de  9  i;,  a  taxa  do  cambio  a  90  dias  de  vista,  a  sua 
correspondente  à  vista,  era  9,  representando  a  diílerenç-i  entro  as  taxas  dc  vista  e 
'^Odias,  721  rs.  emquanto  que  hoje  tomada  a  mesma  taxx  ih  9    a  90  dias,  a  sua 
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corrospoadonto  â  vistrt,  ô  9  V;,,;  o,  a,  difTorGnçn,  da  dcjilucção,  ílca  roiluíida  a  440  rs. 
por  libra,  isto  ô,o  Thosouro  oconomi  va  2'C,õ  rs,  em  c^da  libra  ostorlina  qin  paj^ar 
h  ossa  taxa. 

Para  sa  avaliar  devidamente  os  serviços  quo  presta  o  pòio  prostar  a  Camara 
Byndical,  regularmoute  constituída,  basta  considerar  o  artigo,  quo  sob  o  titulo  — 
La  oonfection  du  cours  de  Bourse  litteralmonto  transcrevomos  do  Petit  Tompsy  sup- 
piemonte  do  jornal  Le  Temps  do  5  do  dezembro  de  1894. 

E'pois  de  necessidade  comprovada  a  realização  da  idóa,  jã  suggerida  a  Y.  E\'., 
de  um  auxiliOjSob  a  forma  que  mais  convier,  à  Camara  Syudical,  de  moio  que  sejam 
satisfactoriamente  realizados  seus  serviços  o  justamento  remunerados. 

«  La.  Confectiox  du  cours  de  Bourse  —  Le  budget  dos  financcs  comport  uq 
crédit  de  5000  francs  sous  cette  rubrique  pou  coiupréhensible  -pour  les  prolaneá: 
«ConfectioQ  du  cours  de  Bourso  et  prix  du  marche  aves  lo  syndicat  dos  u.uetits  de 
change.»  a  quoi  correspond  ce  crédit?  Cest  oe  que  nous  explique,  dans  son  intò- 
ressaut  rapport  sur  le  budget  des  linances,  M.  Paul  Delombre. 

Le  cours  moyen  de  bourse  sert  de  base  à  ia  porcQ]ilion  pour  toutes  Ics  valeurs 


des  garanties  sufSsaates.  11  en  résultait  des  iucertitudes  íâclieuses  dans  la  liquida- 
tion  des  droits  dont  le  recouvrement  est  coniié  à  radministration  de  renregistrement. 

Frappée  de  ces  ineonvénients,  que  Tinspection  générale  des  financcs  avait  si- 
gnalés  de  son  côté  à  diversos  reprises,  la  direction  générale  a  étudié,  eu  1877,  les 
moyens  d'y  remédier. 

Elie  songea  d'abord  à  contracter,pour  tons  les  reccveurs  intércssés  à  con- 
naitre  les  cours  moyens,  des  abonuemeuts  au  Cours  auihentíquo,  publiè  quutidien- 
nement  par  les  soias  de  la  Compagnie  des  Agents  de  Change  de  Paris.  A  la  suite  do 
pourparlers  engagés  avec  la  Chambre  Syndicale,  elle  obliiit  que  le  prix  de  Taboií- 
nement,  fixó  pour  les  particuliers  à  32  francs  par  an,  serait  abaissi,  poiír  les  rcce- 
veurs,  à  10  francs ;  le  nombre  des  abonnemeats  à  servir  s'ólevant  à  2,50Q,  il  devait 
en  résulter  une  dépense  annuelle  de  25,000  fran;'s. 

Une  décision  rendue  le  17  décembre  1877  par  le  ministre  des  Finances  venait 
d'approuver  ce.projet,  lorsque  la  direction  générale  coaçut  une  autre  combiaaison 
moins  onóreuse  pour  le  Trésor  et  plus  avautageuso  pour  lo  service. 

Le  cours  authentique,  tel  qu'il  est  publié  par  la  Compagnie  des  agents  de 
change,  présente  le  double  inconvéuieat  d'ctre  dressé  dans  un  forraat  peu  commode 
pour  les  reeherches,  et  de  donnor,  au  lieu  du  cours  moyon  de  chaoue  valeur,  les 
diffórents  cours  cotés  pendanfc  la  durée  de  la  sèance,  de  telle  sorte  que  les  rece- 
veurs  auraient  du  se  livrar  à  de  nombreux  calculs  pour  dégagor  le  cours  moyen, 
base  légale  de  laperception. 

II  a  paru  préfèrable  de  demander  <á  la  Chambro  Syndicalo  un  seul  relevé  quoti- 
dien  manuscrit  des  cours  moyens,  au  vu  duquel  on  dresserait,  dans  les  bureaux  de 
la  direction  générale,  des  états  raensuelsqui  seraient  typographiés  par  l'lmprimerit> 
Nationale  dans  le  format  des  instructions  transmisos  au  s;:rvice.  La  Compagnie  des 
agents  de  change  consentit  a  prèter  son  coucoiu-s  à  cette  nouvelle  organisation,  à 
condition  de  recevoir  une  somme  de  5.0O3  francs,  destiuòo  ii  l'iademniser  des  frais 
qui  en.resulteraient  pour  elle. 

La  durée  du  traité  aété  fuèe  à  3,  GouSans,  à  partir  da  l"'-janvier  1878, 
saufprorogation  et  avec  faculte  de  résiliation  pour  les  deux  parties,  en  se  préve- 
^'^^'''■°'í<5-  La  période  actuellement  ea  cours  a  commencé  le  1"^  ian- 
fi^eterminera  le31  désembre  1895;  à  moins  de  résiliation  avaut  le 
íor.-l'^  i®  •  uii?,^ou^elle  période  commencera  pour  durer  jusqa'au  31  décembre 
1898.  et  amsi  de  suite. 

ajouter  que  réUblisseraent  du  «Cours  officielde  la  Bourse»  entraine  des 
fraisdimpressionpayés  arimprimerio  Nationale  ets'él9vant  à  10.000  francs.  Par 
«o^t  ;  notaires,  les  hommes  d'airciires,  etc,  oat  la  fticulté  de  s'abonner  moven- 
Sfífn  fina  n^l^-^        ''^°"^!.  '  1°  de  ces  abonnements  est  d'en- 

Invíon  13  000  fr^^^^^  """^  ^'^"^^  ^^P'^'®        ^«^^^^^  '^^"^ 


L'administratioa  s'ost  prôoccupéo,  ;i  plusioups  reprises,  do  rocherchor  les 
moyons  do  diiiiinuor  co  cUiflVo. 

líu  1885,  ollo  a  í'iit  ótahlir,  par  ses  agonts,  sans  le  coacoara  do  la  Chambro 
Syndicalo,  lo  calciil  du  cours  moyoii,  h  Taido  do  vqIqwós  íaits  sur  lo  cours  olílalol 
qiiotidieii ;  mais  los  vósaltats  do  cot  ossai  ont  poraiis  ile  constatei»  que  la  suppresslon 
(lu  concours  de  la  Chambro  Syivlioalo,  oí,  par  suito,  ducró'lit  de  5,000  francs  inscrit 
ii  sou  prolit  daas  lo  bugdet,  aiirait  dos  conséquenoes  fàchoasos  :  d'uue  part,  Tóco- 
nomie  qao  cetto  mosure  procurorait  sor-iit,  oii  ffraiulo  partio,  absorbéo  par  la  crea- 
tioa  (Vim  noiível  eniploi  do  ooininis  d'ordrG  à  la  diroctioa  írónórale,  au  traitoment 
moyea  do  2õQQ  IVaucs ;  d'autro  part,  il  y  amviit  dos  incoavénioats  à  íixer  les  cours 
oinciel  s.ins  la  parlioipUioa  do  la  Cliainbre  Syndicalequi,  S3uie,est  investie  do  cette 
raissioii :  los  tabloaux  quo  radniinistratioii  dressorait  eile-mèmo  no  seraient  qao  des 
docuiiKMits  d'oi'ilre  iatóriour  s  >ns  Ibrco  oblig-atoiro  vis-à-vis  des  contribuables. 

Plm  récoinmoiit,  oi\  lors  do  rélaboratioa  (l'iin  r.íglement  concernant  los 
apronts  do  chang-e,  ruilministi-ation  a  ox-uninó  si  uno  disposition  spéciala  ne  pour- 
riit  pns  òtro  iaséròo  à  TelTet  d'ol)tcnir  do  l  i  Chambro  Syudicale  la  commaaicatiou 
quotiihciine  ct  gratiútc  du  conrs  moycn  dos  titres  cotes  ;i  la  Bourse  de  Paris.  Mais, 
lo  i-ò,Lílemcnt,  ayaut  poar  objot  exelusif  do  llxor  les  rapports  soit  des  agents  do 
cliaiígo  entro  eux,  soit  do  cos  oiriciers  iniuisicriols  vis-à-vis  du  public,  il  n'a  pas  étó 
posàiUo  u'y  introduirc  uno  clíuso  do  cette  nature. 

II  y  aura  à  volr,  conclut  M.  Paul  Dolombre,  si  cecte  question  ne  pourrait  pas 
ètre  r;;prise.  II  y  aura  à  étudicr,  on  outro,  si  les  alwnnements  à  la  puhlication 
meiísuelle  do  la  directiou  générale  do  renregistrcment  no  pourraient  pas  être  déve- 
loppcs.  Cetto  publication,  coinme  íant  (Uautres  auxquello:;  so  livre  TEtat,  est  à 
peiaecounue.  *Son  prix  iiiodique,  Tintéret,  la  clarté,  ruuthenticité  dos  renseigno- 
ments  qu'elle  coutieut,  seraient,  pourtant,  de  nature  á  lui  assurer  une  clientòle 
relativaraent  nombreuso ;  elio  devrait  a.rriver  aisémeiit  ii  couvrir  au  meias  ses  frais. 
Nous  cstimous  que  dos  eliorts  dovront  ètrc  f.iits  dans  ce  sons.» 


AuNlliares  de  Corretores 


Tem  sido  fielmento  obscryado  o  Regimonío  dos  Auxiliares  de  Corretores,  de  14 
de  fevereiro  de  1S9Í,  e,  pelo  quadro  junto  ora  ano9xo,  verificará  Y.  Ex.  que  in- 
screveram-se  como  propostos  o  como  adjuntos,  178  sonuo  dos  primeiros  11  e  dos  se- 
gundos 1G7;  acliando-sG  actualmente  cm  exorcicio  102  ailjuntos. 

Camprc-me,  e  é  do  justiça,  ícslonranli-.r  que  íec:n  os  inscriptos,  em  gorai,  pro- 
cedido correctamente,  satisfivzoado  assim  o  pensamento  que  determinou  a  sua  creação 
oíHcial;  íiicto  este  tanto  mais  notável,  quanto  ó  certo  deu-se  um  quasi  a-ah  oriundo 
das  especulações  cambiaes,  cm  janeiro,  que  acarretou  graves  prejuízos  aos  interme- 
diários dessas  negociações. 


Quadro  oíTicial  dos  tituios  admittklos  á  cotaçclo  depois  da  creação 

da  Camara  Syndical 


Attontas  as  circurastancias  da  Praça,  conhecidas  de  V.  Ex.,  não  foi  ainda 
possível  organisar  o  quadro  official  dos  tituios  do  companhias  e  sociedades  auonymas 
nesta  Capital,  para  o  que  será  expedida  opportuiramonte  a  circular,  que  o  presi- 
dente da  Camara  Syndical  sujeitou  âapreciaçcão  de  V.  Ex.,  que  so  dignou  approval-a 
e  por  cópia  ó  abaixo  transcripta. 
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Ainda  assim  consegui  rounir  infoniiaçiSes  e  esclarecimentos,  que  me  autorisam  a 
publicar,  junto  aos  annexos,  o  quadro  dos  titules  do  sociedades  anonymas  o  com- 
panhias admittidas  ã  cotação  ofílcial  da  Bolsa  no  periodo  do  maio  do  1893  a  abril 
de  1895,  a  que  me  tenho  referido. 

«  lllms.  Srs.—  Em  cumprimento  de  ordens  suporioras,  e  no  intuito  de  oríj.-i- 
nisar  o  quadro  olficial  dos  títulos  susceptivois  do  cotação  na  Bolsi,  rocoramendo-vos 
me  informeis  tanto  quanto  disser  respeito  a  companhia,  banco  ou  empreza,  sob 
vossa  direcção  ou  gerência  sobre  os  seguintes  quesitos,  ministrando-m^  ao  masmo 
tempo  o  exemplar  dos  estatutos,  cópias  das  actas  das  sessõss  da  sociedade  e  do 
quaesquer  outros  doeumontos  que  corroborem  a  vossa  rospost  i: 

I.  "  Qual  o  titulo  da  sociedade  ;  sua  natureza  o  seu  tini;  data  da  sua  insti- 
tuição ; 

2.0  Qual  sen_  capital  ;  si  este  soílVcu  modilicações,  quando,  como  e  em  que 
condições  se  constituiu  ;  com  declaração  do  numero  de  acções  cm  que  Ibi  dividido, 
si  integraes  ou  integrandas  em  seu  esta'lo  actual ; 

3.  ®  Si  as  acções  representam  capital  om  numerário  ou  bens,  direitos  o  acções ; 
si  são  nominativas  ou  ao  portador ; 

4.  »  Si  a  empreza  go5::i  de  garantia  de  juros  e  de  quaesquer  privilégios  con- 
cedidos pelos  poderes  puDlicos,  geral  ou  estadoal,  c  qual  u  extensão dcssas^garantias 
e  privilégios  ; 

5.  °  Si  ainda  funcciona  conforme  sua  primitiva  constituição  ;  si  é  successora 
de  outra  ;  si  a  outra  se  incorporou,  ou  outra  foi  a  ella  incorporada  ;  sobre  que  bases 
e  em  que  condições  ; 

6.  °  Si  a  empreza  está  em  liquidação,  e  si  esta  ô  amigável  ou  judicial  ; 

7.0  Si  a  empreza  contractou  empréstimos,  e  sob  que  bases  foram  ;  si  emitíiu 
titulqs  preferenciaes  (debentures)  ou  quaesquer  outros  como  representativos  do  em- 
préstimo ;  de  qual  o  respectivo  valor  total  ;  qual  o  valor  nominal  ;  juros,  ospecie 
de  pagamento  ;  seriss,  números  de  ordem  de  taes  titulos  ;  a  data  da  sua  emissão, 
com  declaração  dos  poderes  para  esse  flm  concedidos  ; 

8.0  Si  os  titulos  acima  existem  em  sua  totalidade  era  circulação  ;  si  alguns 
foram  resgatados  e  quaes  suas  series  e  números  ; 

9.0  Si  em  relação  às  acções,  debontures  ou  quaesquer  outros  titulos  se  dis- 
tribuíram cautelas  para  serem  substituídas  por  aquelles ;  em  que  prazo,  ou  si 
desde  logo  os  titulos  foram  deíinitivos  ; 

10.  Com  especial  relação  aos  bancos  que  teem  carteira  de  credito  real,  além 
dos  quesitos  acima,  que  também  com  elles  possam  entender. 

II.  Qual  a  disposição  legal  em  virtude  da  qual  emittiu  ou  pôde  emittir  letras 
nypothecarias ; 

12.  Quantos  desses  titulos  emittiu;  seus  valores  nomiuaes  ;  iaro  ;  em  que 
espécie  o  pagamento. 

13.  Quantas  series  ;  seus  numoi'os  de  ordem  ; 

14.  Si  no  todo  ou  em  parte  foraii  resgatadas  series  e  quaes  ellas  foram,  y> 

Venda  de  titulos  em  leilão  —  Competência  da  Bolsa  —  Distribuição 

de  alvarás 

Pende  ainda  de  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  a  resolução  defmitiva, 
quanto  â  fixação  judiciaria  da  intelligenciada  lei,  no  que  respeita  à  venda  de  titulos 
em  leilão,  recurso  extraordinário,  que  subiu  a  19  de  janeiro  de  1894,  e  de  accordo  com 
o  qual  teem  sido  enviados  â  Bolsa  os  alvarás  para  venda  de  titulos,  o  que  mostra 
terem  os  respectivos  juizes  abraçado  a  verdadeira  doutrina. 

Lembrou  esta  Camara,  em  seu  ultimo  relatório  : 

A.A.\^  conveniência  de,  a  bem  da  regularidade  e  fiscalisaçãodo  serviço  e  da  i^-ual- 
veídi  oSf 'imUh  ^"'^Prregado  de  distribuir  pelo?co?re?ores  as 

vendab  que,  em  virtude  de  mandado  judicial,  se  tenham  de  eCfectuar  na  Bolsa,  o 


bom  assim  que  a  esta  Camara  sej  im  tliri-idos  pelos  juizes  os  peJidos  do  avaliação 
do  titulos  quaudo  iiao  tenham  tulo  ootatão  oincial  ;  porquanto  llispõo  dos  elou  o  itos 
de  que  ludividualmonto  nuo  potlora  dispor  os  cori'etores.» 

Mais  tarde  o  Instituto  dos  Advogados,  tratando  do  assumpto,  approvou  o  pare- 
cer da  commissão,  assign;\do  poios  Srs.  Drs.  Carlos  do  Carvallio,  Tupiuamlã 
Bernardes  da  Silva  o  Souza  Pinto,  o  concebido  nos  seguintes  termos : 

«  Sendo  o  intuito  do  Projccío  molliornr  o  sh^ví^o  judiciário  o  proporcionai' as 
despezas  aos  interesses  que  nl)iin-am-á0  aos  tribunnes,  mo  se  pode  csquecoí-  um 
assumpto  que  tem  provocudo  inconvenionteíi  observações. 

liofero-sG  ella  â  venda  do  tif.uIos  e  outros  Ijons  por  leiloeiros  o  á  dcsi-^na- 
ção  de  corretores  por.i.  re:iliznr  OiíeraçOcs  que  ííe  ori.^inam  das  Ciuisas  judiciaos  " 

Incumbir  ai^-entes  de  L-i Iões  do  vender  tiiub  s,  contravindo  a  éonipoteiicia  da 
Bolsa,  è  determinar  prejuízos  Cirandes.  iXo  excellenlo  relatório  do  presidente  da 
Camara  Syndical,  annexo  uodo  i\linistcrio  da  Fazeada  do  corrente  anno,  ;u|aestão 
aolia-se  desenvolvida  ex  professo.  Bastará  rocord;ir  um  facto  alli  indicado  (  jiair-: 
■ÓO  e  31).  ^  ^ 

Um  agente  de  leilues,  em  virtude  do  alvará  do jni;',  supplenteda  G^'  Preteria 
annunciou  a  venda  de  2,750  accõos  do  Banco  Iníermeiiiario.  Vendidas  ao  preço  da 
ultima  cotaçãíuproduziriam  515:500$.  Si  na  venda  interviesse  corr(;tor,  a  corretagem 
seria  de  l:37õs;  sendo  vendidas  por  ngente  de  leilões,  a  commisião  seria  de 
2õ:775$000. 

Com  prebende- se  o  que  poderia  suggorir  um  facto  desta  ordem. 

Não  é  também  razoável  que  o  juiz  designo  o  corretoi"  in  peito.  Faz  máo  ver. 
Os  interessados  deveriam  indical-o,  mas  a  nieUior  providencia  seria  em  todas  as 
vendas  ou  compilas  por  ordem  judicial  commetter  i\  Camara  Symiical  as  operações 
respectivas,  por  isso  que  a  corretagem  aproveitaria  a  essa  instituirão  quo  precisa 
ser  animada  pelos  serviços  que  tem  prestado  e  poderá  prestar. 

Fie  iria  assim  eliminada  toda  a  presumpção  de  favoritismo  o  evitar-so-nia  a 
venda  de  titulos  por  preço  tal  que  não  chega  para.  pagamento  da  correta.i;em,  como 
aconteceu  no  espolio  de  B.  L.  Garnier,  ení  que,  titalõs  vendidos  a  250  e  a  500  rs., 
deram  ao  corretor  a  corretagem  de.500rs.  era  uniasórie  de  operações  de  titulos  bons 
e  mãos,  o  que  elevou  a  remuneração  a  pouco  mais  de  15:UO0.s,  como  sc  pôde  ver  na 
4»  Pretória.  A  escolha  de  leiloeiros  para  a  venda  dos  bens  de  sociedades  anonymas, 
em  liquidação  forçada,  tem  provocado  reparos,  tanto  mais  que,  com  preterição  da 
lei,  esses  leilões  se  realizam  antes  da  primeira  reunião  do  credores  e,  portanto, 
autos  de  apresentação  de  concordata. 

Com  ess:i  praxe  as  combinações  ideadas  pela  Ici  das  sociedades  anonymas 
para  injpedir  que  a  liquidação  se  torne  deiiuitiva  achara-se  inteiramente  burladas.» 

Apresento  em  aunexos  o  quadro  das  veadas  do  titulos  realizadas  em  Bolsa, 
por  alvará  de  autorisação  dc  juizes  no  periodo  de  1 893  a  1895,  o  que  corrobora  o  que 
acima  ficou  dito. 


Negociação  e  transferencia  dc  |títuÍos  sem  iutcrfcreiícia  do 

corretores 


Pelo  quadro  no  respectivo  logar,  se  verificará  que,  não  obstante  o  Decreto 
n.  2733  de  1861,  o  aviso  baixado  em  27  de  janeiro  de  1894,  ao  Inspector  da 
Caixa  da  Amortisação,  c  as  circulares  expedidas  pelo  presidente  da  Camara  Syndical, 
em  obediência  ás  ordens  do  Governo,  as  operações  sobre  titulos  de  Sociedades  An^my- 
mas  e  Companhias,  directamente  feitas  pelas  partes,  sem  intervenção  de  Corretor, 
não  tem  a  publicidade  e  a  garantia  legal  da  responsabilidade  official,  não  so 
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tendo  obtido  provonir  a  perturbação,  quo  produz  no  mercado  o  dosequilibrio  na  cota- 
Qcío,  fiizendo  cora  que  as  operações  roalisadas  chog-assom  rogularmonto  ao  conheci- 
mento da  Bolsíi,  do  quo  resultam  sorpresas,  o  altoraç33S  bruscas  ua  cotação  do  certos 
títulos,  em  prejuizo  dos  quo,  conllantes  ua  cotação  ofilcial  da  Bolsa,  nellos  empe- 
nharam seus  capitães.  Permittirá  V.  Ex.  quo  ainda  uma  vez  transcreva  do 
meu  ultimo  relatório  o  seguinte  trecho,  quo  redigi  debaixo  do  titulo  que  encima 
estas  linhas: 

«  O  legislador  quiz  por  esta  fórma  dar  a  estas  transacçíjas  a  maior  publicidade, 
imprimindo-lhes  assim  o  cunho  de  garantia  legal  da  responsabilidade  offlcial  om 
opera çi3e5  quo  entendem  com  intoressos  goraes,''e  nomeadameuto  com  os  dos  meno- 
res, ausentes  o  incupazos,  de  direito  dependente  da  tutelar  e  benéfica  protecção  dos 
poderes  públicos: 

Visou  também  esta  lei,  proteger  a  Bolsa  contra  a  perturbação  que  podesse  pro- 
duzir no  mercado  o  desoquilibrio  lia  cotação  dos  titulos  em  geral,  fazendo  com  que 
as  operaçãoes  realizadas  tóra  dos  transiíiittes  legaes,  viessem  ao  conhecimento  da 
Bolsa  ;  e  bem  justilicada  está  esta  necessidade  nos  maléficos  fructos  produsidos  em 
nossa  Praça,  devidos  a  uão  ter  sido  observada  a  parto  do  decreto  alludido. 

Ignorando  a  Bolsa  a  existência  de  transacções  realizadas  nosescriptorios  parti- 
culares, opéra  nessa  ignorância,  e  dahi  as  sorprezas  e  coaseguintemente  as 
alterações  bruscas  que  se  dão  na  cotação  de  certos  titulos,  em  detrimento  daquelles 
indivíduos  que,  confiantes  na  cotação  offlcial  da  Bolsa,  alli  empenharam  seus 
capitães. 

Executada  a  lei,  e  orientada  a  Camara  Syndical  das  operações  realizadas  sem  a 
intervenção  dos  corretores,  fica  habilitada  a  coordenar  a  exata  cotação  dos  titulos 
e  apreciar  do  seu  verdadeiro  movimento;  e  assim,  não  só  poder  attender  ao  justo 
pedido  do  publico,  que  deseja  certidões  da  cotaQã.o  official,  mas  também  fornecer  ao 
Governo  informações  taes  que  previnam  inexactidões,  que  aliás  nos  próprios  relató- 
rios da  Fazenda  se  observam. 

Mais  urgente  se  ííiz  sentir  a  execução  dessa  medida  com  relação  aos  titulos  de 
divida  do  Estado. 

Devemos  ainda  ponderar  a  V.Ex.  que  muitas  transacções  são  realizadas  fórada 
Bolsa,  em  titulos  de  reconhecido  valor,  e  que,  no  verdadeiro  mercado  — a  Bolsa  — 
nunca  foram  negociados,  o  que  se  evidencia  das  certidões  negativas  de  cotação,  que 
esta  Camara  mais  de  uma  vez  tem  fornecido  ás  partes  que  a  ella  se  dirigem 
pedindo  cortificados.  Geralmente  esses  titulos  são  offsrecidos  ã  venda,  na  Bolsa, 
a  preços  exagerados,  e  alli  também  apregoada  a  sua  compra  a  preços  baixos, 
terminando  íóra  da  Bolsa  a  operação,  por  intermédio  de  agentes  não  titulados,  que 
propositalmente  mandam  preparar  o  mercado  para  os  fins  a  que  desejavam  chegar. 

No  decurso  de  sua  administração,  innumeras  vezes  teve  aCaniara  Syniical  o 
desgosto  de  darcsrtidão  negativa  aos  pedidos  que  em  requerimento  lhe  eram  feitos 
para  certificar  cotação  de  titulos ;  facto  este  tanto  mais  grave  quando  muitos  desses 
titulos  eram,  e  continuam  a  ser  diariamente  negociados,  como  deixamos  dito  acima,  e 
ostensivamente  tranferidos  nos  livros  das  companhias  respectivas,  sem  comtudo 
constar  das  cotações  da  Bolsa,  o  que  não  merecia  nem  merece  o  menor  reparo  das 
directorias  desses  estabelecimentos,  parecendo  assim  ligar  pouca  importância  á 
cotação  de  seus  titulos  na  Bolsa. 

Disto  resultava  e  resulta  ainda  maior  perturlDação  e  gravame  para  aquellesque 
procuravam  e  procuram  na  fonte  ofiOcial  das  cotações  da  Bolsa,  a  valorisação  que 
devem  ter  os  titulos  que  são  dados  a  inventários,  partilhados  talvez  a  viuvas  e 
menores,  por  preços  despropositados,  como  por  mais  de  uma  vez  tem  acontecido, 
tomados  os  valores  pela  cotação  official  existente. 

Justificaremos  com  um  caso  muito  recente  : 

Sendo  este  anno  pedido  a  esta  Camara  cotação  official  de  acções  de  um  Banco, 
acções  muito  negociáveis,  até  certa  data,  porquanto  achava-se  esse  Banco  então  em 
estado  prospero,  teve  o  supplicante  como  mais  próxima  anterior,  a  cotação  de  80$ 
resultado  de  operações  realizadas  em  1892,  quando  na  occasião  do  pedido  estas 
mesmas  acções  nao  encontravam  compradores  a  2$  !  e  isto  porque  no  decurso  de 
todo  o  anno  de  1893  não  consta  oiflcialmente  da  Bolsa  venda  alguma  dessas  acções. 

Em  virtude  pois  de  comraunicação  de  V.  Ex.  respondendo  à  consulta  da  Ca- 
mara, sobre  o  assumpto  de  que  tratamos,  foram  expedidas  ás  companhias  e  sociedades 


con 

soiiticlo 
sfer 


lisação  m  mesma  da^os  t?tZ  hT»n  i™sàrmn  na°&  ™  da  a1°?' 

direcU^  entre  partes,  serã^e^L  Kad^^s  P^^P^^^^-^^  de  opèragaes 

d'\s,  podem  fticiJraente  ser  levadas  n  nm1m\  ^°''^'''^^^°  P^^^Ço,  e.  assim  iustrui- 
prindo  ao  encarregado  das  trfnsr^™;^  P\'''^  P'^^^^ 

insjever  nas  colum^ias  resre^tim  ^^^^^  '""P^^  °  lançamento  do 'termo 

rectamente  negociadas,  ou'£S?idt'eX5'?s7a?tr  >> '  °  ^^^^^  '^^^  ^P°'^^'™í- 

Irregiilapidadc  de  tifculos  de  sociedades  auonjmas 

E:2C£,USÃ0  DE  TÍTULOS  DA  BOLSA 

c^^^It^lr^^^^^  -  -lação  aos 

cussão.  ^      ^'        'í"''  ^  ^«^Pr^^s-  suscitou  desenvolvida  dis- 

e^eve";;  as^^^^^^^^^^      ''''  '''"'^P'^'  ^^^^^      ^^^^o'-^^  '-^  -"ençâo  de  V.  E..,  a  trans- 

ÇõesdeemÍs^^^^^^  T'^'^''  anonymas  se  co^mette  relativamente  âs  condi- 
^0  OommerlVl  T'.         '  P'''*  °  °°  ^^^'^0  da  Gazetilha  do  /ornai 

fie  ^7  de  setembro  do  anno  passado,  que  abaixo  transcrevo: 

SOCIEDADES  AITONYMAS  NA  BOLSA 

çied^Iet^anSym^^    ^?S'f-f         conveniente  reclamo  que,  em  relação  ás  so- 
26  do  corrente  ò  nrÍ^Í2  í Gazetilha  de  JormZ  do  Commercio 
^^^«mtesconsideraelJfilt^'^^*^^        ^^^^^^■'^í  ^'^P"^^^      seu  dever  expor  as 
Syndioai_7   ^    '  ^        parecera  accordescom  a  lei,  posto  que  infeli;{mente 


doSr  o  jSosamônte  observa  o  articiilista  a    «  -        '  '^^^  .nonymas, 

^''"folhit  de  todas  as  fVo^f,Z"'Í^ZT^^^^  capital  social, 

quo  estas  so  reputam  constituídas  quan^^^^^^^^  qualquer  lejía  men  o 

nitíMdeneia  <lo  oito  dias,  sorao  "■"'"'"^'"■''"f, '  ;„  „™,.cm  o  o  projecto  ilo  estatutos. 
?om  deoSo  io  todos  os  cont.«  os  em  ,fir'èitÍs,  e  .lovo  ser  di. 

vMid°offlt%rsSrSS;,s^^^ 

n??'f?e?SrreSt",o°".S^^^^^^  a  divisão  do  ca.tal 

»nM°çS\"em1ò?SfSà^  "dSlUlodonLoa  sor  completado 

quando  a  «  avaliação  a  ello  não  corc«^^^^^  „j  d,,  jeci- 

l  Kln;S,Tc,™òM,órSSos.  .  Uisponsavo,  para  ,ue  a 

-■■IS  SSpór  e^riptura  f^lí^;J^,JZJ:^:l 

Na  kypotlieso.daeseriptura  se  as  pr^^^^^^^  conveniente  declaração 

SMrMSâoSíva^ía  sociedade,  até  ,»e  se,a  apre- 
sentada  avaliação  Zeflraímente  agjrorada.  se  lavrará  outra  escriptura 

emS»níiS^:rq~K^^^^^  a  acta,«e  contém  a  ap- 

í'°^7e^is™aSadaestaescriptaraj,^ 

tendSde&didament?  constituída  a  soctedade^^^^^^  consistentes  em 

ai„.tiro!°SfmtS'?Slf2rK'èrfâ^  nr'asán*..a  .era.  dos  sni>- 

^"'Situida  legalmente  a  so*dade  Hl-^i^^JS"^^^^^^^ 

pôr,  para  que  possa  legalmento  í"n«!™?'j*=S„ 'mentos  S  reterentes  á 
LVigor,\emetteráJonta&>rame^^^^^^  ao 

?iíesr»afstTSWs^^^ 

^?Ss^:  »r„T&Sr^^:ra\ JafSÇf^^^^^  "í^'»'  ™ 
Pse  houver  dad"opaMoidaJe  aos  docm^^^^^^  „  ^ento 

Todas  estas  condições  legaes,  s^o. também  innispens^^     sociedade,  submette-so 

"  '  pLa  one  as  acções  de  uma  sociedade  anonyma,  que  não  '«m  garantias  d^^ 

rmíS&issMrA^^^^^^ 

pago  ao  Thesouro  Nacional  o  respectivo  imposto.  nominativo  emit- 

Para  que  seja  denominado  acfão  ou  fracção  de  acpao,  o tiluio  uomiuauvu 
tidopelasociedadeanonyma  é,  conforme  alei,  necess^^^^^  reoresenta  ;  a 

Que  contenha  o  numero  de  ordem;  o  valor  que  "'"^  J„®P^^^^ 

designação  ou  denominação  da  sociedade;  o  direito  que  confere  aos  d^^^^^  ^ 
a  dSa  constituição  da  sociedade  o  da  publicação  dos  actos  constitutivos  ,^a^^^^^^^ 
nortador  e  transferíveis  por  endosso  devem  ainda,  conter;  a  f^ma  total  do  capu 
s'íbs?ripto!  com  a  especiíiWo  da  P^\Vd?v  fc'o%?rlt.t  5 
fatfe^UVrTa^^eVntL^raSb^ 

^^^^srcSoSi^s^s^^^^^^^^^^  com  os  factos  que  ,f--mo.,^^^^^^^ 

ceremos  que  sobeja  razão  tinha  o  articulista  para  af firmar  que  nem  todas  as  sociec  . 


portador, 
numero  tl 

dccl.araçoes  cxi-i.las,  podor-se-lua  Smi  P^^'  °  '^^^o  satisfeitas  no  tif„i 

,  Ainda  mais,  con.o  vimos  de  expòr    .  ,  •  . 
pocleni  sor  convorlidus  em  accõ -s     nill    ^       t''™i"antemcnte  dt^nU.. 

No  espnço  do  1SS9  a  1801  n..;  7  ^  ^°  íeem  apenas 

sentando  0  exaírc-erado  í>initoi       'i^l^^^-^iraacJo  do  oti7  ce»/o  /'  . 

innta  contos  cir^^l^ZZ^l^"^^^^^^^        ""'^''"^  ^^^^ccmo/f  ITT'/'^''' 

atteuçao  dos  poderes  cora petení(5  °  deixássemos  de  cl.imn^  o 

nam  a  consagração  das1?rt°S LSiSa  ts TrS.íf '  ^^^^"^  Ss.  'mpom- 

S."^?.Pfi'^°ovos  e  mais  requiSjos  írL?  1  '''^''••^  equivaleriam  à  urn^es  f- 
boa  fe  dos  incautos,  que  procararam  nn"^^  "í"?  ^^^"ma  a  inexper  eneia fo 
para^suas  economiâsí    '  títulos  de  sociedades  anonymarappiiiaçãí 

frequentemente  affltm  Que  acabamos  de  dizer  :   ainda  Iioie 

sentam  entradas  equivalentes  a  f  ^^  ^^^^^^^  commisso,  que  aoenaf  ren?^ 
o  quanto  acima  diienaos       ^         ^  ^'S^mas  a  iO  %!  o  qa?°demoS; 

àe  en^cerra  essa  decIaraç.ão.     '  ^  '  Bolsa,  e  acórdSos  em  que 

ZaB^l^^^s^^  -íttidos 
de^pni?^'^'^'"'°s  fossem,  representam^  í^,^L^Í''r  ^'^°í''^'ose  comprados  na  boa  fé, 
reafSÍ-'  "^^^cantil,  resultante  de  íausIcoS^^^^^^^       inventários,  já  como  objecto 

acçgs  dascoCntS  jã  não  só  quanto  ãs 

as  das  que  se  acham  nas  mesmaícondf^^T.  11.*'°"^^^'"^^''^^'  senão  também  quanto 
S""  ''"^^''^^  ou  acSo  ?       ^  "í""'      ^'^^''«Ção  a  cilas,  não  h.ja 

struççãoti?d?cerclS  a  nossa  Praci  recon- 

È^teúde  sociedades  e  consequentemente  a  perturbação  dJ 

'^«•npiír^eVSiaçá^á^^Síg^  °  ^ceK"%t",f  «spre.o  das  obrigaço-es  que  se  devem 
j^oisa,  centro  natural  das  operaçSes  de  compra  e  venda  de 
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títulos,  sociedades  anonymas  teom  vcJuziao  o  juro  '^^sj^^^^fÍJJJÍ.f  f 'Ivl.^^S.^^^ 
fazerem  a  communicaçao  offlcial  indisponsavol,  cousorvain  no  titulo  do  obrigação  a 
declaração  do  juro  antorionnente  prometido.  no,.fi,.inim  do  todas  as 

Vmvfí\s\o-ioi\tlebeHtures  o  titulos  do  nrelaçao,  r  uo  partu  ipaai  (lo  louab  as 
irreaurarSs  rquo ^^^^^  a  constituição  das  socloda-los  anonymns  o  suaomis- 
saofm  Jer^^^  aizer ;  allgura-se-nos,  poróin,  quo  é  sulllcionto  para 
formar  juizo  se;?uro  quanto  levamos  dito.  i,c;  fnnr.r.no«  (h  r-mma 

Estes  factos  são  graves,  e  porquo  luo  cabe  nos  f  ^,^,'5^^ 
Syndical  empregar  todos  quantos  moios  sao      ^^P^^^^^i^^  f .P^^^i^^  .^!;;te^da3 
duzam  uns  o  para  que  outro;  sejmi  remediados,  dcpondcuUo  a  maoi  pauc  uab 
Sdas  efflcazes  de  deliberação  do  Congresso,  não  liesitaremos  em  pedir  voma  uo 
mustre  Sr  dT ^^^^^  assmuptos  se  tom  mostrado  muito  lido,  e  quo 

píomrve  no  Senado  uni  projecto  sobre  soci'edades  anonymas,  j^ira  que  preste  sua 
attenção  a  este  momentoso  assumpto,  digno  da  elevação  do  seu  e>piuto.» 

EMISSÃO  DE  DEBENTUllES  DO  SAVUCAUY 

Ao  Ministério  da  Fazenda  foi  dirigido  pelo  da  Justiça,  em  26  de  outubro,  o  se- 
guinte aviso: 

Com  aviso  de  20  do  corrente,  transmittistes-me  a  consulta  da  Camara  Syndicíd 
dos  Corretores  de  Fundos  Públicos,  relativa  â  emissão  de  dc&cn^wm  pela  ^ 
panhia  Viação  Férrea  Sapucaliy,  cessionária  da  Companlna  ^- J- .  J^P^^f^^^j^y»  í}"^ 
baseou-se  somente  na  autorisação  dos  respectivos  estatutos,  sem  ter  feito  laviai 

escnptura  de^hj^pothec^^  de  debeniiires  ou  obrigações  ao  portador,  observadas 
as  clausulas  do  art.  21, §  1»  do  decreto  n.  8S21  de  30  de  dezembro  di  1882,  podiam 
com  efíeito  ser  contraliidos  somente  em  virtude  de  autorisagao  nos^6stajuto*,^^_c^^^^ 
facultava  o  §  õ"  do  citado  :  "    "  '  „,..«t^„  ^ 

este  respeito,  é  intuitivo 
que,  para  prevalecer,  d€ 

mente  vigoram  neste  assumpto.  ,  .     .  , 

Assim  ó  que  o  art.  32  do  decreto  u.  164  de  17  de  janeiro  de  1800,  permittindo 
ás  sociedades  anonymas  emittir  para  empréstimos  obrigações  ao  portador,  impoe 
que  ellas  tenham  por  fiança  todo  o  activo  e  bens  da  sociedade,  e  o  mesmo  preceito  se 
contém  no  art.  43  do  decreto  u.  434  de  4  de  julho  de  1891.  . 

Para  realizar-se  esta  fiança  de  avultadas  sommas,  que  podem  attiugir  o  valor  ae 
todo  o  fundo  social,  comprehendendo  bens  imraoveis  e  seus  accessorios,  nao  ha  outro 
meio  além  de  garantia  por  hypotheca,  e  foi  certamente  na  previsão  de  hypotliecas 
motivadas  pelos  empréstimos  em  questão,  que  o  art.  2»§  l"  do  decreto  n.  169  A  de 
19  de  janeiro  de  1890  abrangeu  como  objecto  delias  os  engenhos  centraes  e  as 
estradas  de  ferro,  com  todos  os  seus  immoveis  e  accessorios. 

E  parece  indubitável,  em  face  da  legislação,  que  as  hypothecas  que  assim  se 
originam,  são  convencinaes,  constituídas  por  escriptura  publica,  que  é  da  sua_sub- 
stancia,  com  indicação  especial  das  cousas  oneradas  c  com  a  respectiva  iuiicripção  na 
fórma  dos  arts.  4»  e  9"  do  citado  decreto  n.  169  A ;  pois  que,  se  assim  não  fosse, 
seria  irrisória  a  disposição  que  instituiu  a  fiança,  de  que  aliás  cogitou  o  dito  decreto 
n.  169  A,  exceptuando  expressamente  dos  privilégios,  que  nelle  não  se  compre- 
hendem,  os  debentures  ou  obrigações  ao  portador,  emittidos  por  sociedades  ano- 
nymas ou  commanditarias  por  acções  (art.  õ",  §  1°). 

Da  hypothe^e  vertente  estão  manifestamente  excluídas  as  hypothecas  legaes, 
que  limitam-se  aos  casos  previstos  e  definidos  nos  arts.  3°  do  decreto  n.  169  A  de 

1890  e  131  do  decreto  n.  370  de  2  de  maio  do  mesmo  anno. 

Não  só  nenhuma  analogia  teem  taes  casos  com  o  de  que  se  trata,  como  também 
são  as  pessoas  jurídicas,  a  que  elles  se  referem,  muito  differentes  de  quaesquer 
sociedades  commerciaes . 

Quanto  à  assigaatura  por  chancella  nas  obrigações  ao  portador,  não  pôde  ser 
considerada  regular,  pois  que,  preferindo  estes  titulos  de  divida  a  quaesquer  outros, 
devem,  com  maioria  de  razão,  ser  assignados  pela  maneira  prescripta  pelos  arts.  16 
do  decreto  n.  8821  de  30  de  Dezembro  de  1882  e  35  do  decreto  n.  434  de  4  de  juUio  do 

1891  para  titulos  de  menor  importância,  taes  como  acções  e  fracções  de  acção,  que 
exigem  o  lançamento  dos  nomes  de  dous  administradores  pelo  próprio  punho. 

Saúde  e fraternidade. —Cassiano  do  Nascimento. 
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Jornal  do  Commercio  tio  3  tio  novombro  do  1894. 


9^  eontinpA^a  ^^£^^1^  ^J^^^^^f^'^  reza  assi.: 
cem  a  ]unspni,Iencia  dos  tril.unaes,  e  nuef  exi.ost  tff  'i '^"f  ^^"^  'l"*^  P^rten- 
conflictos  in  to  u  ta  dos  fóra  dos  casos  Di-e  vistos  nn,^^^^^^^^        .  consultas,  ou  do 

do  1842,  não  podom  sor  aa.nimsti-ativamonte  r^^^^^^^^  n.l24 de5  do  feVereiío 

nas  attribuiçõasdo  Poder  Judiciário,  ou  se  tra^i  í n^^^ 
que,  como  os  de  competoncia  o  outros  tenham  ií  -.Sf^^-    ^^®^  °^  ^®  assumptos 
directa  com  os  julgamentos  ou  j.uMsdicçao  dof  mtSíi^nS  r  '""T'  immediata  ou 
V.  Ex.  se  abstenha  de  decidir  ou  encamiutr  Tf  1  ^í?n^  q«o 
representações  ou  requerimentos  quando  es  el  im      l?o  Ouaesquer  oflicfos, 

disposições  citadas,  cíja  stricta  oKancl  o  ^o^^^^^  '''''  ^  das 

mondada  a  V.  Ex.»  ©overuo  imperial  ha  por  muito  recom- 

Vom  a  pello  esta  reminiscência  com  a  leitun  rio -^vi-^     1 1-  , 
hoje,  relativo  á  emissão  de         J.Tda  còmSnWa  F    rPÍ:^'^.^?  °'  ^''""'^  ^e 
reucia  a  uma  consulta  da  Camara  Svndical  d^rí?, if.í.;.  f'  ^apucahy,  e  com  refe- 
a  fazer  esta  exhumação  do  esrjíecí  loS^  ^  induz-me 

desses  debentures,  em  processo  pendente  ^"^^  advogado  de  portadores 

-sto  logar 

limitada  competência,  o  tra/er  i  ari  W'»  prorecto,  embora  de 

4  doliberaç  Jdo.  i^iiãXífo  So  l^rX'  ^""'^'"'     "^"""P'»'  sobmettidos 

minam  os  iS^do  ST.Ipa^^^^^^^  interpretação  d.s  leis  que  deter- 

eonjunctura  em  que  tenham  d^^^  mencionado,-,  e  r,ue,  em'  qualquer 

""'"^^^Pi^^  '''''  '''''''' 

exarida  no'a?So'estTa  lo  ??!í!  nnl  l  f '-'^^f?^"'  Z''^'"'  ^"P^™^  ^  «Pi-^i^o 
advogado,     ZeV/  yAo°>>  ^  ^  submettep-se-lhef  -  O 

Gazetilha  do  Jornal  do  Commercio  de  4  do  novembro  de  1894. 

de  omíbíoítmT-Fxm'^^^^^^  ^"'"'"'^^  Pumcos  -  Rio  de  Janeiro,  19 

turesda  Comoanbinl-^Si;  ,  7  Tendo-se  me  requerido,  em  relação  aos  deben- 
çãoem  BoSli  mesmí ^^^^  t  Sapiicahy,  um  attestado,  referente  cá  cota- 

despachar  do  modS  como  T','  «"scitando-se-me  duvida  a  esse  respeito,  resolvi 
ao  vosso  elevado  orifpSn  '^'^  ?°  documento,  junto  por  cópia,  subraettendo  o  facto 
vada  a  m?^a  íesronsabiiidadT  ^'"''''^''^  regularmente,  resal- 

emisSiDní  dos^S^Ln^inS^^^f  ®  ^"^^  ^'^^'^^^       Companhia  cessionária  da 

constituida  com  ?  9a  '  ^  l^^^^f  destes  títulos  devia  ser  uma  hypotheca 

e  Barra  do  PiTnh.  estrada  de  ferro   comprehendida  entre  Soledade 

""(^ntia  de  iuml  2'  l  seus  ramaes,  terras,  material  fixo  e  rodante,  edifícios  e  ga~ 
(art.  32).       '      conformidade  com  o  decreto  n.  ÍG4  de  i7  de  janeiro  de  1890. 

do  qSye°'^trfto^,?^^™','^"®  °  decreto  citado  impoz  ás  sociedades  da  natureza  da 
emissão  Sn  ^'^  obrigação,  ou  preceito,  da  qual  fez  dependente  a  validade  de 
escripturannhHr.n  '  ^  9°°?'^ituição  do  uma  hypotheca  convencional,  lavrada  por 
respectivo^?  nnncf  '       indicação  especial  das  cousas  sobro  que  toem  de  recahir  os 
F  ^uvoi  ónus,  e  dada  a  respectiva  inscripção. 
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Este  parecor  ó  comboraclo  por  todas  as  disposições  do  docroton.  169  do  14 
de  janeiro  do  1890,  que,  alóm  do  doclarar  quo  não  lia  outras  liypotliecas  senão  us 
que  ollo  rocouhece,  distinguo  a  liypotlioca  iogal  da  couvoncional,  declarando,  oiu 
relação  a  ambas,  a  nocessidado  dà  ospocialisagAo  o  iiiscripgão,  o  cm  relação  á  cou- 
voncional a  escriptnva  publica,  quo  ó  da  sua  substancia,  coarorme  o  §  G"  do  art.  4/' 

Ora,  o  debonture  do  quo  so  trata  ò  emittido  em  1"  do  jullio  de  1890,  isto  ó,  oui 
data  posterior  á  dos  dous  decretos  citados,  e,  portanto,  deveria  basear-so  em  uma 
hypotheca  constituída  nas  condições  dos  mesmos  decretos,  o  que  aliás  se  não  dá. 

Tenho  para  mim  que  não  so  pódo  considerar,  nos  termcs  da  lei,  liypotheca 
legal  a  exigida  neste  caso;  porquanto  na  enumeração  dos  casos  em  quo  ella  se  con- 
stituo, tal  qual  se  lê  no  art.  3^  do  ultimo  decreto  citado,  não  ó  elle  compreliendido, 
ficando,  portanto,  sujeito  ás  cou lições  da  liypotlieca  convencional,  taes  quaes  so 
acham  expostas  no  art.  4.» 

Mas,  ainda  concedendo,  o  qne  não  parece  admissivol,  que  a  hypotlieca  neste 
caso  é  legal  o  não  convencional,  fallece  ainda  ao  dobenture  de  que  se  trata 
a  necessária  base  ;  porquanto,  conforme  o  §  10"  do  art.  3«,  as  hypotheeas  legaes  de 
toda  e  qualquer  espécie,  em  nenliuni  c.vso  valerão  contra  terceiros,  sem  a  indis- 
pensável formalidade  da  inscripção  e  especial isação. 

A  facilidade  concedida  á  circulação  de  acções,  debentures  e  em  geral  de  títu- 
los ao  portador,  repousa  sobre  garantias  legaes  íixas,  na  ausência  das  quaes  pode 
ser  illudida  a  boa  fé  do  publico  e  dos  corretores,  únicos  intermediários  legaes  nas 
transacções  desses  titules ;  e  em  grave  responsabilidade  incorreria  a  Camara  Syn- 
dical  se,  chegando  ao  seu  conliecimento  factos  da  natureza  dos  que  vem  de  expôr, 
não  procurasse  esclarecel-os,  admittindo,  longe  disso,  precipitadamente,  taes  titules 
á  cotação,  ou  continuasse  a  autori£al-a,  sí  ja  anteriormente  admittida. 

Accresce  que  o  titulo  de  que  se  trata  é  apenas  assignado  de  chancella,  sendo 
certo  quo  não  ha  disposição  legal  que  expressamente  autorise  esse  mo.lo  de  assigna- 
tura,  e  comprehende-se  os  inconvenientes  que  podem  resultar  desse  facto,  que  abre 
a  porta  a  abusos. 

Quando  o  decreto  u.  SS21  de  30  de  dezembro  de  1832,  decreto  a  que  se  refe- 
rem os  estatutos  da  companhia  emissora,  e  que  não  foi  nesta  parte  revogado  por 
disposições  posteriores,  (íomo  se  pôde  veriiicar  pelo  art.  35  do  decreto  n.  434  de  4 
de  julho  de  1891,  exige,  pelo  menos,  a  assigmtura  de  dous  administradores  nas  acções 
e  fracções  de  acções,  deve  entender-se,  e  a  própria  palavra  assignatura  o  indica,  o 
lançaniento  do  nome  desses  administradores  pelo  próprio  punho. 

fi  isto  é  tanto  mais  necessário,  quanto  é  certo  que  os  titules  de  que  tratamos 
teem,  no  ponto  de  vista  da  circulação,  importância  superior  à  das  próprias  lettras, 
equivalendo,  digaraol-o  assim,  ao  meio  circulante. 

Peço-vos,  portanto,  que  me  esclareçais  a  respeito  desse  assumpto,  que  se  me 
afigura  de  grave  momento. 

Saúde  e  fraternidade  —  Ao  Exm.  Sr.  Ministro  dos  Negocies  da  Fazenda.  & 
Jornal  do  Commercio  de  5  de  novembro  de  1S94. 

<  Em  publicar  as  succintas  reflexões  que  fiz  ao  aviso  referente  a  debentures 
da  Companhia  Sapucahy,  não  tive  outro  iirtuito  senão  tranquillisar  os  obriga- 
ctomsías,  a  respeito  dos  eífeitos jurídicos  desse  acto  do  Poder  Executivo,  natural- 
mente inquietos,  na  máxima  parte,  porque  nem  todos  estão  habilitados  para  o 
verdadeiro  conhecimento  da  delimitação  do  campo  de  acção  desse  poder  cena  o  noder 
judicial.  ^ 

Apenas  ao  de  leve  toquei  nas  enunciações  doutrinaes  do  dito  aviso,  conside- 
rando-me  autorisado,  com  a  minha  limitada  competência  profissional,  a  contestar- 
Ihe  a  procedência  em  alguns  argumentos,  em  que  so  occupa  das  relações  jurídicas 
(los  obrigacionistas  para  com  a  companhia,  sem  me  occupar  do  alcance  dessas 
relações  para  com  terceiros. 

Emquanto  ao  acto  da  Camara  Syndical,  que  provocou  o  aviso,  não  lhe  fiz  a 
menor  reterencia,  nem  era  esse  o  meu  fim,  e  sinto  profundamente  que  o  Sr.  presi- 
dente da  Camara  Syndical  se  mostrassa  tão  agastado  pela  errónea  persuasão  de 
que  eu  lhe  contestava  o  direito  ou  lhe  negava  o  dever  de  fazer  a  consulta  que  deu 
logar  ao  aviso  desde  que  no  seu  espirito  esclarecido  entrou  a  vacillação  acerca  do 
Zio^^i*^^^  •  •  «^^«"'"'■.«Z ;  porque  si  eu  tivesse  intenção  de  entrar  nesse  assumpto, 
^«Líf  1  PJ'"f»,<5'?;as  considerações  que  deveriam  occorrer-me  era  a  de  ponderar,  quo 
no  estaao_de  dubiedade  era  que  laborava,  me  parecia  ter  sido  mais  coherente  aguardar 

L  nni  í^L.^.^T"^^?^^'^'''^^^^^  conceder  a  cotação  aos  titules, 

do  que  proscrevel-os  da  praça  antes  do  ouvir  o  parecer  do  Executivo. 
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Nilo  ontroi  nosto  assumpto,  noiíi  lho  faço  nom  ílz  a  monor  consura  o  o  flm  ,u 
minha  piililicação  pavoco-mo  aov  transiuroiito.  qiiando  mo.mo  nãoso  doiiVohon  1  ò^^n! 
claraiuonto  do  fiou  contoxto.  i^u  >uu.n.h!,o 

Aininlia  conscioncia  jiirulica  ro.^oiit.s-so,  lúvoz  om  domasia,  pola  diutiii-in 
pratica,  do  um  corto  rocoio  do  -  avisos  -  do  líxociUivo  oai  quo  oste  so  onti'0'>a  a 
consideranduns  ostmnUos  a  f.spliora  do  sua  compotonoia,  quop  o  assumpto  ostoià 
quer  não  á  fronto  da  resolução  do  podor  juilicial ;  o  foi  osso  o  motivo  qua  mo  con 
vidou  a  vir  a  publico,  coavencido  como  estou  doquo  podia  e  devi.i  resolver  a  cou 
sulta  do  diffoo  prosidento  da  Camara  Syn  lical,  som  so  arroj^ar  o  direito  de  seutonciar 
a  respeito  do  valor  jurídico  dos  títulos,  assumpto  muito  comploxo.  o  cuja  apreciação 
além  de  estranha  á  sua  alçada,  depondo  do  conliocimoato  de  actos  o  áictos  nue  teiii 
razão  de  ignorar. 

E'  esta  a  principal  razão  pela  qual  fiz  a  tão  censurada  cxhumação  do  aviso 
de  11  de  fevereiro  de  1882,  que  para  mim  não  sifíailica  uma  oxliumação,  pois  que 
o  tomei  de  memoria,  talvez  o  único  entre  os  milliares  dellos  que  tenho  esquecido. 

No  Urine  propósito  de  não  discutir  no  Jornal  o  assumpto,  que  ostá  em  parte 
esperando  soluçãojudicial,  que  om  breves  dias  virá  a  lume,  ponho  ponto  cá  discussão 
reiterando  a  minha  afflrnitição  do  que  o  aviso,  se  tem  al;,nun  valor  imperativo 
para  a  Camara  Sjmdical,  ê  fundamentalmente  destituído  do  impirtancia  theorica  e 
pratica  no  terreno  era  que  teem  de  ser.jul:iadas  as  relações  juriiJicas  entre  os  obri- 
g-acionistas  e  a  Companhia  Sapucaliy,  da  qual  sou  accionista.— O  advogado,  i?. 
Leite  Velho.  » 

«  Debentures  da  Sapucaiiy  —  E'  mais  velho  do  que  o  Dr.  Leite  Velho,  nem 
mesmo  data  do  aviso-circular  de  11  de  fevereiro  de  1882,  a  independência  entre  as 
attribuições  da  autoridade  administrativa  e  a  judicial. 

Este  principio  atravessou,  som  perecer,  as  tormentas  revolucionarias:  foi 
creado  debaixo  da  monarohia  de  1789 ;  foi  desenvolvido  debaixo  do  Império ;  perma- 
neceu em  pé  no  tempo  da  Ilestauração  o  depois  da  revolução  de  julho. 

A  lei  de  24  de  agosto  de  1790,  no  titulo  2"  §18,  já  dizia:— «As  funcçSes 
judiciarias  são  distinctas  e  permanecerão  sempre  separadas  das  administrativas. 
Nenhum  cidadão  poderá  exercer,  ao  mesmo  tempo,  as  funcções  de  juiz  e  de 
administrador . » 

E'  isto  também  o  que  entre  nós,  lia  longos  annos,  foi  adoptado,  e  ainda  hoje 
vigora. 

Vemapello  esta  reminiscência  para  evitar  que  se  confunda  aLtribuição  ju- 
dicial com  acto  de  exclusiva  competência  administrativa. 

A  Camara  Syndical  dos  Corretores  consultou  ao  respectivo  Ministro  sobre 
transacção  em  Bolsa  de  certos  titulos,  que  lhe  pareciam  não  estar  revestidos  das 
formalidades  legaes  ;  e  o  Ministro,  exercendo  funcção  puramente  administrativa, 
respondeu  á  consulta  declarando  quaes  as  formalidades  vigentes  para  os  titulos, 
objecto  da  consulta. 

Agora,  nos  dirá  o  Dr.  Velho,  o  que  tem  tudo  isso  coma  independcncia_  idiS 
funcçõss  administrativas e  juliciaes,  ou  com  o  modo  porque  pôde  o  juiz  apreciar  a 
validade  ou  uullidade  dos  ãhhcnlurcs  ?  ! 

Não  tenha  medo ;  não  é  a  Camara  Svndicil  a  autoridade  a  quem  o  decreto 
n.  177  A  de  1893,  art.  2^  §5%  conferiu  a  attribuição  de  annuUar  a  emissão  illegal 
dos  debentures,  dadas  certas  circumstancias. 

Ella  apenas  físcalisou  a  venda  dos  titulos  em  Bolsa,  e  o  Ministro,  funcção 
administrativa,  exerceu,  dando-lhe  os  esclarocimentos  pedidos. 

O  poder  judiciário,  que  só  julga  m3diante  processo  regularmente  formado, 
e  ouvidas  as  partes,  em  tempo  applica,rá  a  lei,  como  lhe  compete,  ao  caso,  que  liie 
foi  sujeito. 

Não  ha,  poreraquanto,  funcção  judicial  doospecio  alguma  invadida  por  auto- 
ridade administrativa,  para  que  o  i Ilustre  advogado  tanto  so  arreceie,  avisan^Io  que 
ninguém  se  siibmetta  ã  decisão  do  Ministro,  aviso  que  som  duvida  nao  pude  se 
reftírír  à  Camara  Syndical,  que  é  a  consultante,  nem  ao  poler  judiciário,  tao 
coahecedor  e  cioso  das  suas  attribuições.  » 

Gazetilha  do  Jornal  do  Commercio  de  10  de  novembro  de  1804. 

«  Escreve-nos  pessoa  autorisada: 
^  E-,  Sr.  Redactor,  bastante  delicada  a  questão  de  que  trata  o  aviso  do  26  de 
outubro,  dirigido  pelo  Sr.  Ministro  da  Justiça  ao  da  Fazenda,  para  que  possa  a  dou- 
trina nesse  àviso  exarada  passar  desapercebida. 
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Sustenta  o  Sr.  Ministro  quo,  so  a  omissão  do  dobentiires,  quo  íiiz  -so  om  virtndo 
dô^manifesto  dos  adraiulstradorôs  das  companhias,  coavldando  o  publico  ú  subscri- 
pção  dos  respectivos  titulos,  podia  sor  roalizai.ln  indopoudouto  do  osori[itara  pulilica, 
anteriorraento  â  lei  u.  li)4  do  17  do  janeiro  do  1890;  não  pòdo  mais  sor  consum- 
mada  sem  essa  forinalidado,  porquo  o  art.  33  desta  lei  tlispõo  quo  os  dobonturos 
emittidos  pelas  sociedades  anouymas  tej'ão  por  llauça  todo  o  activo  e  bens  da 
sociedade  emissora  e  tão  ampla  liança,  diz  S.  líx.,  sómonto  ])óde  ser  realizada 
por  meio  de  hypotheca,  que,  segundo  as  leis  em  vigor,  não  existo  sem  escriptura 
publica . 

Prestando  mais  alguma  attençuo  íis  próprias  disposições  citadas,  S.  Ex.  seria  o 
primeiro  a  reconhecer  a  improcedência  do  argumento. 

O  art.  32  da  lei  n.  164  não  se  limita  a  determinar  que  os  debontures  terão 
por  fiança  todo  o  activo  e  bens  das  socierlades  emissoras ;  accrescenta  quo  tacs 
titulos  preferem  a  quaosquer  outros,  sem  distiuc^ão  dos  próprios  créditos  bypothoca- 
rios;  e  para  tornar  bem  patente  o  pensamento  da  lei,  manda  que,  dada  a  liquidação 
da  sociedade,  os  portadores  dos  debenturos  hajam  o  valor  dos  mesmos  antes 
de  quaesquer  outros  credores  o  que  sãmente  depois  do  recolhidos  os  debeniures  ou 
depositado  o  valor  dos  que  faltarem  sejam  iiagos  os  demais  credores  na  ordem  das 
preferencias  legaes. 

O  erro  da  doutrina  do  aviso  ó  manifesto,  e,  quando  restassem  duvidas  sobro 
assumpto  tão  claro  e  positivo,  abi  estaria  para  dissipa  1-as  o  decreto  n,  370  de  2  de 
maio  de  1890  (reforma  hypothecaria),  que  no  art.  220,  capitulo  f»,  intitulado  «Bos 
effeitos  da  hypotheca  »  dispõe: 

A  hypotheca  tem  sobre  o  immovel  hypothecado  preferencia  a  quaesquer 
credites,  com  excepção  apenas: 

a)  do  credito  proveniente  das  despezas  e  custas  judiciaes  para  execussão  do 
mesmo  immovel ; 

h)  dos  debentures  emittidos  anteriormente  a  ella  pelas  sociedades  anonvmas 
ou  commanditarias  por  acções. 

E',  pois,  felizmente,  errónea  a  doutrina  dò  aviso.  Se  fòra  verdadeira,  impor- 
tando a  íalta  de  escriptura  publica  a  nullidade  da  emissão  dos  titulos,  as  sociedades 
seriam  obrigadas  a  restituir  aos  portadores  dos  titulos  a  importância  recebida,  e  o 
que  o  Sr.  Ministro  teria  decretado  seria  a  liquidação  da  quasi  totalidade  das  compa- 
nhias existentes.» 

Gazetilha  do  Jornal  do  Commercio  de  11  de  novembro  de  189-1. 
«  Escreve-nos  conceituado  jurisconsulto: 

Em  26  do  próximo  passado  mez  foi  pelo  Ministro  da  Justiça  dirigido  ao  da 
i^azenda  umaviso,  cuja  doutrina  não  pôde  ser  aceita  sem  critica. 

Contém  elle  duas  partes,  incorrendo  uma  e  outra  na  censura  do  direito. 

Os  empréstimos  por  meio  de  debentures  emittidos  pelas  sociedades  anonymas, 
diz  em  substancia  a  primeira  parte,  tendo  por  fiança  todo  o  activo  o  bens  da  socie- 
dade emissora,  sao  por  esse  facto  garoutidos  por  hypotheca,  que  no  caso  não  pôde 
deixar  de  ser  convencional ;  tanto  mais  quanto  pelo  decreto  n.  1C9  A  os  debentures 
ou  obrigações  ao  portador  foram  exceptuados  (sic)  expressamente  dos  privilégios,  que 
nelle  (decreto  citado)  nao  se  compreheudem.  t       »  w 

n„     n-T^^?'  apprehendeu  bem  a  economia  da  lei  liypothecaria  de  18G4, 

ou  do  citado  decreto,  que  outra  cousa  não  fez  siuão  copiar  aquelle. 
le-^l  âmS°/w  fi®'"''^'"  conhecidas   hypotheca  legal  privilegiada,  hypotheca 
So  flF!?nthiÍ?w^^^^^  convenciona  ,  preferindo  a  primeira^^is  outras  duas 
^^^^fWSeS^^^^^^^^ 

nor^^Z^^&n^^'  P^-^^^^-^^-  «  estabeleceu-se  uma 

poréS%''n?iv'£4o' ^^'''''^  °  P""^*^'^'"  ^'S-^''  ^  1'ypotheca,  mantido, 
dSrXSSo  o  B?^^^  hypothecãrio,  concorrer  credor 

sociedades  aoonymaTo»  c™lfe  pSrtSaT ''^  <=°>"«''°' P^^«^ 
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Lpífo,  custas  o  clobontiivos  síio  dividas  nrivilo-iadas  mm  r..u^.  •  , 
liypotheciis.  MiviiOoiauas  com  primazia  sobro  as 

NiXo  so  tomo  a  nnvoni  por  Juno.  A  nova  loi  livnntimoi  •  - 
privilégios,  antes  Oá  rooonlioeoii  oxprcssiunouto        r-  .Hnn^!^^^   nuo  acabou  com  03 
roncias  ostabel.cidas  pola  le;í1«laçãSuct.u  1,  a„to  ^S^^^^        f""  prefo- 
vontes  o  immovois  não  liypotliocados.  co:no  a       Jitn^  ní      ^'"^  'T""''^  «^'"o- 
depois  do  ixi^-as  as  dividas  bypotlK.c.Has.  O  íuo  S  íco  í  i  Z  .T"lv''^'P°^.''^ 
do  privilegio  ;  excepção,  porém,  feita  i.ara  os  Icsn    i  í  ^      ^  P"oridado 

res.  Teraol,  portanto:  ^         "<-^P(->^ib  jndiciues  o  para  os  debontu- 

potl.e;^":^SSr"^''^^^"''^'"^  ^^'^^^-^^  execução  ao  immovel  by- 
logar  —  Ilypotlieci  estabelecida  pela  nova  lei 

do  20  dfcde  HTíf  '  " P»'»  loi 

vcráLín!  °  "is™  Minislro  da  Justiça  parth,  do  promi^sa  .So 

Alei  hypotliocnria  não  desconbeceu  os r-rivilc^ios  cnmo  nnr^no,,  n  o 
O  decreto  cibido  bem  atô  se  coaduna  com  o  do  n  inf    <?il^If  1  ^• 
ihi :  essas  obrigações  terão  p.r  liança  todo  ò  no  vo  e  íens  d  .  ^ní      ''^T^'^'^  ^' 

E  nem  de  les  destoa  o  decreto  sol.re  lalIcnciM,  onde  <e  IC  no  ^ít  lO-  ..cj.t. 
dores  da  fallencia,  com  vrivilcgio  sohre  todo  acho  Tx^^^^^  fSaocre- 
inseripta  e  anterior  á  emissão,  ou  em  gaivin         ia  devidamente 

oppc°U1roSf«!?c?to!"^  rarto  do  aviso  ostâem  diamo.ral 

A  segunda   parte  meieco    lambem  repnro.  Devendo,  d^z  o  aviso  spr 
t^^r.lZ^ltlSãr,  SS""  ^  ak>a.S,Sofr  dl 

onmo  Í°«/®  P      aperceber  por  que  não  possa  boje  ser  empiegada  em  titulos, 

e  Só  l^^r^Z^r^^fr.  ?    f"'  ^P^^^'''-'     ^"^^^^  P"*^^'-^^'       '^i^l"<=tes  de  loteria 
e  ciie  nas  próprias  notas  dos  bancos  emissores, 

tantn  Síiv^?^^'  •       ^®  ■•xWgS^v,  do  não  se  poder  mais  obter  licença  régia, 

S  sereKt  S^  ^""'^i^'  deheniuves  como  para  os  titulos  referidos,  que,  ape^zar 
ae  serem  assignados  de  cliancella,  são  recebidos  sem  a  menor  op posição. 
tvit«  ri™'^"'^^®  verilicar,  e  eis  toda  a  questão,  è  so  a  assignaturaé  do  represen- 
xa.neaa  companhia,  e  se  deu  elle  consentimento  para  fazêl-a  imprimir. 

veruicadoisso,  vai  a  cliaucella  como  so  liouvesse  assignatura  de  próprio  punlio. 
i&w\Í  t  nm  rf  quando  nao  valesse,  o  mais  que  se  poderia  conceder  seria  a  exis- 
leucia  de  um  titulo  do  divida  não  assignado. 

colií^rtí'^'»!  ^^^^^       '^'^^^^^       ^  nullidade  por  fiUta  do  assignalura  reputa-se 
Sfi^  "  devedor  executa,  porque  modo  â  obrigação  s/c  se  paga  os  juros. 
i.mnm,  o  citado  aviso  não  contém  doutrina  ortliodoxu..» 

Gazetilha  do  Jormd  do  Commercio  de  12  do  novembro  do  1894. 

A  o  Sr.  José  Cláudio  da  Silva,  syndico  dos  corretores: 

relativ3ítf°^"ff^^l^"''^  impr<^nsa,  pelo  aviso  do  Sr.  Ministro  da  Justiça, 
denci-i  rl??^n  «  ^  debentures  da  Companhia  do  Sapucaby,  põe  em  relevo  a  proce- 
continnnr  .  o?°l5?''  militavam  em  fovor  da  Camara  Syndica),  para  hesitar  em 
fossfl  «i«Lr,  " .  °^  ^  ^o^s^'  6  ''^s  que  serviram  de  base  áquelle  aviso  para  que 
lusae  suspensa  a  cotação. 


usnr.n.T  ^  Ca^nara  Syndical,  nem  o  digno 
Quo  ?fL      attribuição  do  poder  judiciário,  r 


Ministro  da  Justiça  pretenderam 
menos  ainda  a  do  Poder  Legislativo, 


Quo  H  <?f>  w  ■'"*^'"v«-"  |juutír  juuioiiino,  menos  ainua  a  (lo  roaer  begisiaiivo, 
valifHfin  ,w  P\^®cendo  necessária,  pelo  modo  como  raciocinam  os  sustentadores  da 

Tnrfní    ^^^^^ntures  nas  condições  dos  de  que  tratamos, 
em  um  T^rm+i^^  sustentadores  da  validade  dos  debentures  concentram  a  questão 
«ra  um  ponto  que  está  fora  de  toda  discussão. 


Que  os  aetonturo|,  que  66  como Pj^»»  ^.iS^^ 

não  ha  verdadeiro  titulo  de  obrigação.  _.„,titni,la  nelos  bens  que  elevem  ser 
o  do  registro,  con fome  o  preceito  do  art.  32  ^  ^  d^  ^^^^ 

^'''"Òliaíto  mus  etteuso  for  o  direito  de  prolação,  tanto  mais  rigorosas  devem 

e  sem  os  quaes  a  estes  fallece  toda  a  base.  conti^-encias  do  commercio, 

por  SS«»"/n»SSLS  £  Iara 

'""Fklleeem  aos  debentures  de  ,ue  ~  -  — ^^^^^ 

^Z%\tÍãTZà  &«e«TreSrâSpIeto  dastases  da 

^^KeSoTcrpaahia^pu^^^ 

*-\Ts°,fe^'4^ffra«^^^ 

™'í  'emissãode  quese  trata  eonstitae  uma  única  série  ou  foi  precedida  de  outras 
emisàrdrd&es, .  ,ue  assim  jâanterio^^^^^^^ 

aviso  do  Sr.  f  H^í^flf '-«^■.S^^^  PT 
''VJii  as  palavras   escriptas  nos  detantures,  em  dous 


idiomas  : 


7?  «^r^  inrJns  OS  ãtis  leoaes  a  directoria  da  Estrada  de  Ferro  do  Sapucahy,  devi- 
âamfnteZLríf:LaTo^^^^^^^^  onUUo  este  deUnture  nos  termos 

ZTle  corSZ  e  o  qual  foi  devidamente  assignado  pela  mawr^a  da  d^rector^a,  -  and 
wkich  has  been  duUj  sTgned  hj  lhe  majority  of  the         «'[f  •  >>       , nreceden-lo 

Pelo  qae  respeita  às  consequências  da  falta  de  escript ma  pu blioa  prec^^^^^^^^^ 
aemiiãocledebentures,  ainda  quando  importasse  a  liquidação  da  tota^hdade^d^^^ 
comoShias  existentes,  à  verdadeira  doutrina  não  soffreria  com  isto  ;  salvo  a  mora- 
iSíKrprincipios,  pouco  importaria  que  sossobrassem  todos  os  interesses  lUegi- 

*^°^°Não  se  trata  de  ura  cataclisma  geral ;  trata-se  da  rectificação  possível  do  que 
é  incorrecto,  e  da  responsabilidade  dos  incorrigiveis. 

Cumpre  não  esquecer  o  decreto  legislativo  n.  167  A,  de  15  de  sotembi^^ 
de  1893,  que  corrobora  tudo  quanto  levamos  dito,  em  seu  art.  /».  —  Rio  de  Janeiio, 
11  de  novembro  de  1894.  —7.  Cláudio  da  Silva,  syndico,» 
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Gazetilha  do  Jorml  do  CommerciOy  13  do  uovombfo  do  1894. 
«  Eàcrovoni-uos  : 

O  Jornal,  quo  tom  acolhido  opliiii5osdo  distinctosjurisconsultossobroanuostão 
quo  ora  so  ogita,  de  deverem  as  sociedades  anonymas,  ao  coutrahir  empréstimos  por 
moio  de  debentures,  garantil-os  por  liypotheca  de  todo  o  sou  activo  e  bens  —  per- 
mittirâ,  estou  certo,  humilde  advogado,  neste  fôro,  ouso,  sobre  assumpto  de  tanta 
(gravidado  e  de  tamanha  incerteza,  oppôr  dospretenciosas  considerações  ús  doutas 
lições  dos  mostres. 

E'  lei  entro  nÓ3  (o  o  juiz  ô  o  scrous  legis)  o  decreto  n.  177  A  de  15  de  setem- 
bro de  1893,  que  regula  a  emissíTo  do  empréstimos  era  obrigações  ao  portador 
(debentures)  ;  o  entretanto,  os  eruditos  mestres  tem  deixado  de  estudar  a  questão 
cm  face  áo—jure  constituto,  para  aprecial-a  á  luz  dos  priucipios,  ou  sob  o  ponto  de 
vista  do — jure  constituendo . 

De  facto,  o  decreto  citado  dando  ás  sociedades  anonymas  a  faculdade  (pudera) 
de  abonar  especialmente  taes  empréstimos  com  hypolhecas,  autorisou  ipso  facto  Si 
fiança  ou  caução  pignoratícia  (que  outra  não  pôde  ser  a  que,  para  o  caso,  prestam 
as  sociedades  anonymas),  independente  de  especialisação .  Em  outros  termos  :  —  o 
tutoro  curador  etc,  que  por  prestarem  fiança,  são  obrigados  á  especializa)'  bens, 
estão  fóra  da  excepção,  aberta  para  os  administradores  de  taes  sociedades. 

Em  direito  são  conhecidas  tres  espécies  de  caução  ou  fiança :;M)-a<ona,  fideijus- 
soria  pignoratícia . 

A  fiança  pignoratícia  sem  se  materialisar  por  meio  de  penhor  ou  de  hypotlieca, 
para  segurança  do  credor,  é  como  vulgarmente  se  diz  —  conversa  fiada. 

O  decreto  citado  exige  que,  autorisada  a  emissão,  antes  de  leval-a  á  eíTeito, 
os  administradores  publiquem  na  folha  official  (havendo  bens  hypothecaveis)  a  indi- 
viduação dos  que  a  sociedade  olTerece  em  liypotheca.  resto,  o  alludido  decreto 
manda  resgatar  todos  os  debentures,  que  não  estiverem  com  as  individuações  nelle 
prescriptas. 

Tenho  também  desejo,  Sr.  redactor,  de  vôr  bem  esclarecido  este  assumpto.» 


GoiTetores  de  Mercadorias— Organisação  da  pauta  das  Alfandegas 


Em  annexos,  no  respectivo  logar,  apresento  os  quadros  demonstrativos  das 
mercadorias  negociadas  pelos  respectivos  corretores,  com  designação  de  quantidades 
e  preços,  segui ndo-se-lhes  o  mappa  geral,  que  abrange  o  período  de  maio  de  1894  a 
abril  de  1895. 

O  confronto  das  quantidades  de  mercadorias  negociadas  pelos  corretores,  com 
a  dos  géneros  similares  que  nesta  praça  são  importados  e  vendidos  ao  comraercio, 
convence-nos  da  desorganisação  desse  ramo  de  serviço  publico  e  de  graves  conse- 
quências para  os  interessas  goraes ;  porquanto,  ó  sobro  esse  incompleto  trabalho 
que  assenta  o  preço  corrente  —  a  cotação  official  —  que  servo  para  as  valorisaçiJes 
offlciaes  nas  questões  judiciaes. 

A  importância  deste  assumpto  leva-mc  a  pedir  vénia  a  V.  Ex.  para  reproduzir 
o  que  escrevi  em  meu  ultimo  relatório,  sob  o  titulo  Corretores  de  Mercadorias  : 

«  Parecerá  estranho  que  a  Camara  Syndical,  creada  por  força  do  decreto 
n.  1359  de  20  de  abril  de  1893  e  composta  de  corretores  de  fundos  públicos,  neste 
seu  relatório  venha  tratar  de  matéria  tão  antagónica  aos  deveres  de  seu  oíBcio, 
''•"i que  encimam  este  capitulo  :  sendo,  porém,  incumbida  pela  Junta  Commer- 
cial  da  continuação  do  obrigações  que  competiam  às  Juntas  dos  Corretores,  de  que 
eiia  foi  succossora,  era  cumprimento  de  deveres,  procuraremos  relatar  as  occurren- 
cias  mais  notáveis  que  entenderem  cora  os  corretores  de  mercadorias. 
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Qaizeramos  fazel-o  tSo  desenvolvidamôntocomo  o  roclama  o  assumpto ;  porém, 
baldos  de  documentos  oíBciaes  o  pontos  do  referencia  que,  dovido  ao  estudo  anar- 
chico  no  nosso  mercado,  escapam  á  nossa  porcopção,  sem  embar/ío  da  lei  que  rogula 
as  transacções  de  mercadoria  o  fretamentos  o  que  tom  sido  descurada,  appellámos 
para  a  boa  vontade  dos  Srs.  corretores  e  consofjuimos  reunir  al^rumas  notas  que  nos 
servirão  de  base  para  um  ensaio  cstatistico  olHcial,  do  cuja  falha  tauto  se  rosonto  o 
nosso  meio  commercial. 

Os  fretamentos  de  navios,  as  neg-oeiaçi3es  de  mercadorias,  o  muito  particular- 
mente as  operações  sobre  café,  são  quotidi  ma  e  ostensivameute  tratadas  por  ngen- 
tes  não  titulados,  com  dasrespeito  da  lei  oscripta  o  gravame  dos  olliciaes  públicos, 
com  responsabilidade  própria,  sujeitos  à  stricta  observação  de  severos  regulamentos. 

Este_ abuso,  além  do  prejuízo  que  causa  aos  corretores,  vai  ferir  directamente  o 
publico,  jà  na  perturbação  que  imprime  ao  verdadeiro  mercado,  porquanto  os  con- 
tractos feitos  por  intermédio  de  agentes  illegaos  são  repudiados  pela  lei,  que  não  dá 
áquelles  que  nelles  figuram  o  direito  de  acção  de  assigaação  de  dez  dias,  que  lhes 
concederia  o  decreto  n,  737  do  25  de  novembro  de  1850,  so  fossem  lavrados  por  cor- 
retores, já  porque  operações  assim  feitas  á  sombra,  sem  subordinação  alguma,  não 
concorrem^  ao  conhecimento  oíHcial,  difficultando,  se  não  impossibilitando,  a  formação 
da  estatística  commercial,  a  que  nos  referimos,  tão  necessária  ao  le-^islador  para 
sobre  ella  assentar  os  cálculos  e  fazer  a  verdadeira  apreciação  dos  recursos  commer- 
ciaes  e  industriaes  do  paiz. 

Não  basta  que  se  conheça  a  somma  de  productos  que  são  exportados  para  o 
estrangeiro, nem  os  que  são  importados,  por  nossas  alfandegas;  avultadíssima 
quantidade  de  productos  nacionaes,  vindos  dos  differentes  Estados,  encontra  consumo 
i.mmodiato  nesta  Capital,  e,  para  não  alongarmos  esta  ligeira  resenha,  limitamo-nos 
a  mdicação  do  café  e  assucar,  que  esta  Capital  consome  annualmente. 

E  como  chegar  ao  conhecimento,  se  nSo  exacto,  pelo  menos  o  mais  approximado 
da  realidade,  se  o  maior  numero  de  intermediários  que  tratam  desse  ramo  de  indus- 
tria a  exercitam  livremente,  sem  que  de  seus  actos  deera  a  menor  conta  ? 

Isto  quanto  á  quantidade ;  sem  fallarmos  dos  preços  por  que  foram  realizadas 
as  vendas,  omissão  esta  tanto  mais  grave,  porquanto  importa  o  fals  iamento  da 
pauta,  que  ó-calculada  sobre  o  preço  das  vendas  officialmeate  declaradas  pelos  cor- 
retores, o  que  traduz  sensível  lacuna,  que  convém  preencher. 

A  praça  do  Rio  de  Janeiro,  o  empório  commercial  da  America  do  Sul,  com  o 
s_eu_ mercado  excepcional  de  café,  o  mais  importante  do  mundo,  não  conta  uma  esta- 
tística oflScial  do  movimento  do  primèiro  artigo  de  producção  do  paiz. 

Força  é  confessar  o  nosso  atraso,  em  face  mesmo  da  mais  insismificaute  das 
republicas  americanas ;  e  é  tempo  que  os  poderes  públicos  tratem  de  remediar  ftilta 
tão  sensível  que,  além  de  abater  o  nosso  credito  de  commerciantes  illustrados, 
retrata  o  desleixo  e  pouca  attenção  para  os  serviços  de  real  importância,  que  se 
acham  entregues  aos  caprichos  do  acaso,  quando  não  amparados  pela  mercê  da 
Divina  Providencia.» 


Pelos  regulamentos  em  vigor,  os  corretores  de  mercadorias  são  obrigados  a 
enviar,  no  ultimo  dia  de  cada  semana,  nota  dos  preços  das  mercadorias  negociadas, 
e  no  primeiro  dia  de  cada  quinzena  a  quantidade  de  saccas  de  café  que  houverem 
vendido  no  mesmo  periodo ;  à  Junta  dos  Corretores  e  hoje  á  Camara  Syndical  com- 
petia e  compete,  por  sua  vez,  tendo  em  vista  as  notas  recebidas  dos  corretores,orga- 
nisar  quinzenalmente  e  remetter  à  Junta  Commercial  e  Diário  Official  o  boletim  da 
cotação  baseada  nas  notas  enviadas  pelos  respectivos  corretores. 

Para  obviar  os  inconvenientes  apontados  e  conseguir  exacta  cotação  de  merca- 
dorias e  para  que  esta  traduza  a  verdade  de  todas  as  operações  realizadas  em  nossa 
praça,  maxime  dos  productos  de  exportação,  que  tão  directamente  entendem  com  o 
interesse  dos  Estados  e  mais  particularmente  se  relacionam  com  o  cambio,  cumpro 
que : 

1.0  o  Ministério  da  Justiça,  sob  cuja  jurisdicção  se  acham  os  corretores  de  mer- 
cadorias, expeça  regulamento  que  obrigue  esses  offlciaes  públicos,  sob  penas,  a 
enviar  diariamente  à  Camara  Syndical.nos  termos  em  que  são  obrigados  ,os  correto- 
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ros  do  fundos  públicos  notas  das  morcadorias  negociadas  durante  o  dia,  com  dotor 
muiaçao  das  quantidades  o  preços  do  cada  uma  • 

S .  l>™viao„ct,s  sojam  Mas  „o  sonlUlo  dò  sorem  sujeitos  à  matricala  e  r."„. 
amonte,  <,ae,  sob  ,>o„as,  ob„g„„„  a  oom^ouicasão  diária,  à  Camara  Sinais  3a 
transacções  qao  real™  os  umumeros  affontos  intermediários  não  titula  ta  1 
em  desrespeite  a  le,  e  preja.zo  dos  eHlciues  pulíileos,  dovidameate  tittado;  s 
emisaem  ii'essa3  transacções  o  noladameale  nas  do  oifé 

A  Canura  Synaical,  assim  instruída,  Ilearia  por  saa  m  Habilitada  a  organisar 
a  cotação  o.l,e,al,  que  armar-ia  base  s,gara  para  aformaçãe  da  pauta  das  alfan" 

pauta  ;Sc^í:r  '"'^'•"'^  ^-^^  —       ^  da 

A  pauta  não  deve  ter  tempo  prellxado  para  sua  duração,  convindo  antes  deixar 

ao  arbítrio  da  commissao  o  altoral-a,  quando  esta  julgue  conveniente 

Desta  sorte  se  porá  cubro  ao  abuso  na  antecipação  de  despachos  de  avultadas 

quantidades  decafe,  que  se  realizam  em  ópoca  próxima  á  alteração  da  pauta  e  na 

previsão  de  elevação  desta. 

Na  hypothese,  porém,  de  ser  desligada  a  Camara  Syndical  dos  Corretores  de 
Fundos  Públicos,  dos  corretores  de  mercadorias  e  de  navios,  as  notas  a  que  me 
reliro  acima  deverão  ser  enviadas  a  essa  nova  administração. 

Seria  conveniente  e  necessário,  como  lembro  em  outro  legar  deste  relatório  á 
semelhança  da  organisação  da  Camara  Syndical,  constituir  uma  camará  de  interme- 
diários  do  commercio,  de  que  fariam  parte  os  corretores  de  mercadorias,  de  navios 
leiloeiros,  traductores,  interpretes,  avaliadores  e  peritos,  concentrando  assim  aacti' 
vKlade  dessas  manifestações  do  commercio  e  do  publico  serviço  em  uma  corporação 
que  assim  melhor  poderá  attender  á  realização  de  seu  fim,  achando-se,  além  disso, 
em  condições  de  elaborar  os  dados  estatísticos,  exactos  e  completos,  de  que  depende  o 
conhecimento  e  o  progresso  da  vida  commercial,  preenchendo-se  desse  modo  safis- 
factoriamente  uma  lacuna  que  vivamente  se  ftxz  sentir. 

Gamara  Syndical 

De  conformidade  com  o  vigente  regulamento,  reunidos  os  corretores  em  assem- 
bléa  geral,  no  dia  27  de  março  do  corrente  anno,  procedeu-se  à  eleição  da  Camara 
Syndical  que  tem  de  servir  no  período  de  1»  de  maio  de  1895  a  30  de  abril  de  1896,  a 
qual  ficou  assim  constituída: 


SYN-DICO 

José  Cláudio  da  Silva  (reeleito). 


MEMBROS  DA  CAMARA 


Emanuel  Israel  Salomon  (reeleito). 
João  Jacome  de  Campos  (idem) . 
Arlindo  de  Souza  Gomes  (idem). 
Fernando  Alvares  de  Souza  (idem). 
Joaquim  Antonio  Barroso  Filho. 


Rondondo  publico  testemunho  do  apreço  ao  valioso  concurso  que,  ui\s  múltiplas 
obrigações  impostas  a  esta  administração,  sempre  mo  dispensaram  os  dignos  compa- 
nhoiros  da  Camara  Syndical  que  termina  hoje  o  sou  mandato,  cumpro-mo  ainda 
agradecer-lhes  em  nomo  da  corporação  dos  corretores  a  dedicação  com  quo  atton- 
deram  aos  interesses  da  classe,  respeitados  sempre  os  do  publico  om  gera),  procedi- 
mento tanto  mais  louvável  om  faco  da  gratuidade  com  quo  prestaram  taes  serviços. 


Demonstração  tia  Caixa 


Receita  do  mez  do  maio  de  1894   782$000 

Dospeza  do  mez  do  maio  de  189Í   772$900 

9$100 

Saldo  de  maio   9$100 

Receita  de  juuho   835$000 


Despezadejunlio   839$300 

4$800 

Saldo  de  junho   4$800 

Receita  de  julho   1 :020$000 

1:024$800 

Dospeza  de  julho   71 1$740 

sissoeo 

Saldo  de  julho   313$060 

Receita  de  agosto   1 :042$000 

l:35õ$060 

Despeza  de  agosto   814$900 


540S160 

Saldo  de  agosto   5á0$160 

Receita  de  setembro   1 : 083$000 

1:623$160 

Despeza  de  setembro  .    •    •   897§500 


725$660 

Saldo  de  setembro   72õ?G60 

Receita  de  outubro   1 :440s000 


2:16õ$660 

bespeza  de  outubro   I:038s800 


l:12e$S60 


Saldo  de  outubro   1:126$860 
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Rúcoita  tio  novembro   75Gsi)0() 


Dcspeza  do  novembro   1 . 1  io.':;7oo 


772?  1(10 

Sal'.lo  do  novembro   772slG0 

Rocei  ta  do  dozombro   8;i0.>^000 


IiGOSslGO 

Dospoza  do  dezembro   l:54õ!^00 


SaliJo  do  dczcmljro   G2.'^GGU 

Receita  de  janeiro  do  18'j5   l:51G$0Of) 


1 :578§0G0 

Dcspcza  de  jauei ro   u:M$:íOO 


G4'ls:3G0 

Saldo  de  janeiro   G-li^SGO 

Receita  de  fevereiro   511.S000 


l:I5õs3G0 

Despeza  do  fevereiro   814$700 


340$GG0 

Saldo  de  fevereiro   340ÇGG0 

Receita  de  março   73:3.?000 

1:073$660 

Despeza  do  março   947$G0O 

126§0GO 

Saldo  de  março   12Cs060 

Receita  de  abril   1:083$000 

1:209§060 

Despeza  de  abril   1 :086.s300 

Saldo  de  abril   122$760 


Considerações  finaes 


«  A  Bolsa,  segundo  nos  ensina  Cozic,  é  pura  e  simplesmente  um  mercado, 
onde  se  compram  e  se  vendem  todos  os  valores  mobiliários  nacionaes,  e  estrangei- 
ros, e,  em  uma  sociedade  livre  em  que  todos  os  bens  que  constituem  o  haver  social 
vendem-soe  compram.-se,  importa  assigualar  a  esse  mercado  a  importância  o  o 
posto,  que  occupa  no  conjtincto  dos  mercados  nacionaes. 

E'  nella  que  se  realizam  Os  plienoraenos  mais  assombrosos  da  nossa  vida  cco^ 
nomica  e  financeira  ;  o  desenvolvimento  moral  de  qaakiuer  povo. 


Si  assim  não  fôra,  do  lia  muito  toria  dosapparocido  dentre  as  instituições  na- 
cionaesde  todos  os  paizes  cultcs. 

E'  que,  olTectivamente  foz-so  a  rasultanto,  que  roproseata  flelmente  as  gran- 
dezas o  as  desgraças  quo  passam  sobre  um  paiz  o  coustituiu-se  a  artéria,  oudo 
bate  o  vigoroso  pulso  nacional. 

A  Bolsa,  conformo  dissomos,  na  justiflcação  quo  procedo  o  nosso  projecto,  ô  o 
grande  centro  a  quo  couvergo,  e  e:n  que  s 3  desenvolve,  toda  a  actividade  cora- 
mercial  e  industrial  dos  povos,  e  donde  emana  o  elemento  vital  do  snas  operações 
económicas  e  financeiras. 

Sua  importância  é  ineontostavel,  o  mórmon  te  considerada  a  extensão  do  cre- 
dito, essa  poderosa  columna  do  progresso,  que  nos  tompos  liòdiérnos  tão  decisiva 
influencia  exerce  nos  destinos  das  nações. 

O  celebre  geueral  Moltke,  quando  nas  suas  memorias  se  refere  à  Bolsa  diz: 

«  Em  nossos  dias,  a  Bolsa  tomou  influencia  tal  que,  para  defesa  do  seus  inter- 
esses, pôde  fazer  com  que  exércitos  entrem  cm  campanlia. 

O  México  e  o  Egypto  viram  seus  territórios  talados  por  exércitos  europeus, 
apparecidos  para  desaíTronta  da  alta  finança  ». 

«ProudhoD,  o  grande  inimigo  do  capital,  jà  dizia  :  «  Podor  algum  da  antigui- 
dade, ou  dos  tempos  modernos,  pôde  ser  comparado  ao  da  Bolsa  ». 

Interessa  esta  directamente  a  milhões  de  individues,  e  suas  manifestações  teera 
importância  tal,  que  nada  as  iguala. 

A  necessidade  da  sua  funcção  não  sa  manifesta  em  cada  uma  operação  quo 
realisa  ? 

Tomemos  um  exemplo.  O  Estado,  onerado  de  pesada  divida,  teve  natural- 
mente de  crear  títulos  de  renda,  para  levantar  a  montanha  de  capitães  de  que 
precisou. 

Pois  bem;  perguntamos  aos  homens  de  experiência  e  boa  fé,  como  ter-se-hia  podido 
collocar  esses  titules,  e  sobretudo  collocal-os  em  condições  vantajosas,  si  o  paiz 
não  contasse  com  um  mercado,  para  onde  a  facilidade  de  vender  e  comprar  fez  con- 
vergir de  todos  os  pontos,  capitães  pedidos  por  esse  mesmo  Estado  ? 

Foi  a  Bolsa  quem  gerou  esta  fonte,  abundante  e  inexgotavel,  e  nella  foi  que  o 
Estado  bebeu,  sem  fatigar  o  paiz. 

O  mesmo  poderemos  dizer  quanto  ás  mais  importantes  das  industrias. 

Nossas  estradas  de  ferro  representam  hoje  um  capital  avultadíssimo  e  este, 
sem  parar  o  curso  de  todas  as  nossas  operações  sociaes,  deveria  ter  sido  levantado 
sobre  as  economias  publicas. 

De  que  modo  poderia  isso  f  ealizar-se,  sem  embaraço  algum,  se  o  paiz  não 
tivesse  tido  a  sua  disposição  um  vasto  reservatório,  para  onde  as  pequenas  eco- 
nomias os  pequenos  pecúlios,  vieram  de  todos  os  pontos  do  território,  formar  o 
lençol  de  ouro,  no  qual  as  sociedades  encontraram  quanto  necessitavam? 

r.ntf  f  JrT°''°'  '""'T'"'"'^'''''  '"'''''"^'^  '  ^         '^^'«ba  poderosa,  aspi- 

rlnZr     '  T  P'''  P^^'^  '       ^^-^^  circular 

iTone  T^^^^^^  ''''  °  elemento  de 

SZrZT    .  "  '       ^'"^'"^  ''^^^^'-^  «"^  ^''^^^  ^hnM.nc..,  para 

as  operações  gigantescas,  que  se  multiplicam  em  torno  de  nós 

A  Bolsa,  que  satisfaz  a  todas  essas  obrigações  sociaes.  é  por  conseguinte  uma 
instituição  necessária,  e  tal  necessidade  está  tão  bem  demonstrada  que  o  governa 
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tom  de  considerar  como  um  devor,  melhorar  t 

de  um  mercado  cujas  operações  se\raduzem',)orbenriIIÍ°  '^"^'«^'^'^ 

A  opiuiao  que  venho  de  citar,  opinião  partU  .  n         ^""^'^^^^^^^ois  ». 
occupado  com  o  estudo  da  Bolsa,  eíòqrememente  ''^^ 
mercado,  qual  a  sua  iunuoncia  poderosa  no  credito  iinn-^"^'""!  desse 
com  os  intcressos  políticos  e  commorciues.  '  ^     "^"^  entende 

Incumbindo  á  Camara  Syndioal  corpo  dii-io-Q  t 
das  transacções  alli  realizadas,  a  verdade  das%n  !        '"^^'^"íÇ^o,  a  ííscalisação 
ofiicial,  torna-se  necessário  que  cisa  adminisfr^oí!?""'  T  cotação 
lhe  permitiam  e  mesmo  lhe  racilitem  "^^^^^^  P-^--  amplos  que 

sãoinherentes.  cumprimento  das  responsabilidades  que  lho 

Muitas  vezes,  no  decurso  do  sua  o-,.cf.TA  ^  n 
com  praxes  abusivas  quo  no  mercidoVa      '  r  T'^^  ^"^'^"^  teve  de  enfrentar 
zado,  firmadas  na  errónea  interp  e  ac^^^^^^^^^^  P-^o.  enrai- 

.as  opini.es  de  praxistas,'  mais  noSen^ e  S  "i''^-"^  ' 

Circulo  omcial  da  Bolsa  bem  como  no  tocante  Tsua^  "^'"^^^^^^^  ^^^"^^  - 

Na  (leflcjcncia  o  aussncía  do  regras  nositiv,.  „ 

tração  assentar  suas  rmluc^es  Tp  X '  !         ™  .''"^'^  ^""""l- 

Bolsas  dos  paizes  cultos,  noiotuilodo  oDtó  Tl        """"^""i^  coasajrados  .as 

viBha  de  ISOO  e  ,891.  fitado  t    3  e  a  p  T  l^Z.''  '™ 

pelo  ™cii/«„,po,.  onde  irromperam  mLZl^  r  '"ê*"»'»'» 

legal.  "mperani  na  Bolsa  muitíssimos  títulos  sem  garantia 

relatório  Zo  »  o"  «  ul„     t°  '''' 

«talí  Ito„minar','r'''f;  ^^^^^  ^« 

uãoc  ^leeZ  .      f''°  ■'^"'"«'«'■"ontos  acreditados  e  ,ae 

-■■ov  o  o™!  jrf"'  'f"''-"'"  f-''""»'  -lativamente 

■''pm  ZTrT   ,  '"^  ^  f»»-'*»'"»'-'»      ^"lii^S^s  desproporcionadas  ao 

cL, ,  ^  "°  '■•^  "-"-sforenoia  ou  posse. 

Wo  apenasTem  "o"™  rSd^"""'"  '  ~ 

vfent^'™'!'^  ^^^^  emprezas  e  do  seu  menosprezo  pelas  leis 

FrTi'  ?    °  I'™'='''l™»ío  ,ue  pôde  e  deve  ter  a  Camara  Syndical  i 
J-Mluil-as  da  Bolsa  guando  já  alli  cotadas? 

meios  s°So°im"°'  """'^  """^  ^y"'"""'  ™Pre?2>"-  'oJos  quantos 

"mediados-      ""^''"'^  "^"^  reproduzam  uns  e  para  que  outros  sejam 

sjmiM-!™'"'''  "°P''^«'''=»°ipe'onl«  decretar  medidas  que  ponham  cobro  aos 


males  que,  a  uãe  serom  curados,  importariam  a  consagração  das  irregul andados 
praticadas  o  quiçá  equivaleriam  a  um  estimulo  para  novos  o  mais  roqum tados 
abusos  de  que  foi  victima  osta  pra^a  ;  tinalmonto  a  revisão  da  lei  das  Sociedades 

Anonymas.  ,      •  ^ 

Antes  de  terminar  este  traballio,  e  vencendo  o  meu  constrangimento,  poço  vema 

a  V.  Ex.  para  respeitosamente  ponderar  :  ,  , 

que  a  tarefa  da  Camara  Syndical,  comquanto  honrosa  e  dalicada  pelos  seus  hns, 
torna-se  extremamente  laboriosa  e  penosa,  porquanto,  os  seus  membros,  no  cum- 
primento de  deveres  de  administração,  voem  absorvidas  horas  em  que  poderiam 
exercer  a  actividade  de  sua  profissão  de  onde  tiram  sua  subsistência  ? 

que  a  utilidade  de  seu  funccionameiito  é  intuitiva  para  o  exacto  conhecimento 
do  movimento  commercial  de  uma  praça  como  a  nossa,  assim  também  para  regular 
o  valor  da  moeda  nacional  em  relação  à  estrangeira  e  estabelecer  o  valor  dos 
titulos  para  o  pagamento  dos  impostos  de  transmissão  causa  mortis  e  nas  questões 

judiciaes  ou  divisórias  ;  _     ,  ,  , 

que,  finalmente,  a  Camara  Syudico.l  dos  Corretores  de  Pariz,  nao  obstante 
os  elementos  de  vitalidade  de  que  dispõe,  usufruo,  de  longa  data,  verba  de- 
cretada no  orçamento  da  Republica  Franceza,  como  indemnização  pela  simples 
prestação  ao  ministro  das  finanças,  da  cotação  official  da  Bolsa,  o  que  V.  Ex. 
terá  visto  no  extracto  que  neste  relatório  transcrevi  sob  a  rubrica -i2ecum 
pecuniário  da  Camara  Syndical  -  emquanto  que  tal  serviço  foi  e  é  gratuitamente 
prestado,  outr'ora  pela  Junta  dos  Conectores  e  hoje  pela  Camara  Syndical  sua 
successora  ;  accrescendo  que,  além  da  cotação  official  do  fundos  públicos  e  parti- 
culares, como  acima  dito,  tem  esta  camará  desde  que  iniciou  seus  trabalhos  fornecido 
a  cotação  officií.1  do  cambio,  conseguindo  com  o  seu  esforço  a  fixação  diaria  de  uma 
cotação  que  traduz  a  verdade  das  transacções  ;  do  que  tem  resultado  considerável 
economia  para  o  Thesouro  Federal,  como  deixei  provado  sobre  dados  oíficiaes. 

Fundado  em  tão  justas  razões,  que  estou  certo,  terão  o  devido  acolhimento  na 
esclarecida  intolligencia  deV.  Ex.,  tanto  mais  que  hoje,  está  exuberantemente 
demonstrada  a  necessidade  de  reconhecimento  desta  administração  como  uma  secção 
do  Ministério  da  Fazenda,  ouso  esperar  que  V.  Ex.  se  dignará  consignar  na 
proposta  do  ornamento  uma  verba  que  seja  a  compensação  pro-labore  dos  funcciona- 
rios,  cujas  patentes  pouco  aproveitam  no  seu  particular  interesse. 

Aproveite  a  quem  for  a  medida  a  que  alludo,  ella  será  bem  vinda,  porque  con- 
sagra um  principio  de  eterna  e  indefectivel  justiça  —  pagar  aos  que  trabalham. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1895. 


J'a&e.  f^daiLcUa  da.  ^ihm, 
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13 

9  «/3» 

9  «/la 

14 

9  "/'32 

9  7ic 

15 

9 

9  32 

13 

9  =/8 

9  'V32 

IS 

9  =/8 

9  'V32 

19 

9  l.'8 

9  =^'32 

2J 

9  ==V3» 

9  Vio 

21 

9  ".32 

9  -/8 

22 

9  25/, 
/32 

9  •'/a 

23 

9  "Ac 

9  '"''32 

26 

9  -^^32 

9  »/'2 

27 

9  =732 

9  ^-2 

25 

9  =V32 

9  ','2 

29 

9  "/32 

9  ^2 

30 

9  "/32 

9  ','2 

PARIS 


90  Vv 


•'^  VISTA 


903  riMS 

oaa  » 

970  » 
99S  » 
l.$0O5 
IÇOOO 

1.Í007 
I.^ÍOIO 
1$003 
1$006 
líOOl 

990  réis 

997 


939 
9S3 
9S1 
97S 
973 
986 
9)3 
938 

987  » 
9  -7  » 
9SG  » 


978  róis 
935 
993 
1S017 
1Í026 
i.<023 

IS023 
:$037 
l.i031 
;>;023 
13020 
1^011 
1?01S 
1$013 
i$001 
l.^OOi 
l^OOl 

9'Ji  réis 
1.4007 
liíOOô 
l-íOOi 
1.4010 
1.4002 
1.4002 


1IA.1IDUK(Í0 

ITAUA 

PORTUGAL 

90  Vv 

Á  VIST.^. 

Á  VISTA 

Á  VISTA 

líjlOO 

Ií213 

«u/  reis 

441  0  5 

1,4  IS6 

1.4209 

439  » 

LíiOj 

1$229 

«^10  » 

4il  » 

1í;230 

1.52Í0 

445  » 

1Í2Í4 

l.'í2G9 

xf-ij  » 

.j4j  » 

Í!:i'íO 

1.Í271 

vil  » 

■iiy  » 

1<£72 

4j4  » 

l.$i41 

lç-237 

I.'í2i7 

l.';271 

<J>jJ  » 

•iOi  » 

lS2i9 

1Í273 

1.4217 

1.4269 

100  » 

1.^241 

1.4263 

945  » 

1.4220 

1§2I5 

923  » 

447  » 

1.422S 

1.4258 

941  » 

4j,<5  » 

1.4226 

15252 

93S  » 

54S  » 

1Í20Í 

1S235 

923  j» 

4Í1  » 

1.4209 

1.4235 

921  X. 

4i2  » 

1420D 

1.Í233 

923  » 

4í5  » 

l.<207 

1.4231 

917  p 

4i4  » 

1.?219 

i.$2:o 

930  » 

446  » 

1.4217 

1.42  i  4 

VOO  » 

4  iS  » 

1^:217 

1.4240 

930  » 

448  » 

1.4226  . 

1§246 

940  » 

445  » 

1.4223 

1.4245 

940  » 

443  » 

1.4224 

l.$2iG 

940  » 

443  » 

«OVA-YORK 


VI.STA 


;.?ioi 
531  rt 

5S201 
5.52SS 
5.$33í 
5.4342 
r.$333 
5ií431 
5.4379 
■  a-JSOG 
5.*351 
5.430O 
.5S2Í7 
5,4238 
5.4282 
.■';$123 
5.i;2l4 
5.4200 
5.S1S4 
5.-;2iS 
55255 
5$253 
5.'5235 
5S253 
54271 
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ASRIIj  de  ISDíS 


DIAS 

LONDUES 

IMKIS 

u.i3rBiru(io 

ITÁLIA 

1 

POUTirCAl  ' 

NOVA-YORK 

90  Vv 

Á  VIST.V 

90  Vv 

Á.  VISTA 

90  Vv 

X  VIST.V 

.\  VISTA 

\  VIST.V 

.V  VISTA 

1 

/ai 

■>   •':  iG 

Jo?  itílS 

931  i-.'!S 

•ii2  i-éis 

55232 

2 

0  17  ' 
y      .  32 

1^— 

035  » 

■i  'i2  * 

5^239 

3 

0    5  / 

J  32 

y  JU  » 

1  -  n  1  n 

930  » 

/i  d  i  » 

5.5253 

'i. 

y  16 

93S  » 

•'/li  » 

5S2S8 

5 

0  15' 

y  .32 

010 

y..'á  » 

-1 40  O ; 

937  y 

/lia  » 

5.42SS 

6 

0  13 

y '  '32 

LI 

A  i-i"^ 

929  » 

'i'i5  » 

5.5253 

8 

n  1 0  ' 

y    7  .  1  G 

9Í3  » 

4-5G  » 

5525S 

9 

y  '32 

0     7  ■ 

y  '.  iB 

OIT 

951  » 

451  » 

5.5270 

iO 

y   /  32 

0  7 

y  :g 

933  » 

443  » 

552SS 

13 

Q  13  ' 
y  '  '3i 

912  » 

4'i3 

5,5247 

15 

y  -'/32 

0     1  ' 

y  .  2 

0^  >  * 

1  ^ilíí. 

933  . 

455  » 

55253 

15 

0     9  ' 

y  ^.  10 

0   13  ' 
y  32 

'J  J  i  » 

03  S  » 

't57  » 

5.5270 

17 

0  17' 

.32 

0  3 

y  .8 

J  ^  -0 

Ir;-..' 

951  »> 

■Í5l 

5.5303 

18 

0  19  / 
J  '32 

0  7/ 

y  /i6 

A  <  '  ^  ( 
*V* 

9;j  » 

418  » 

55303 

19 

0    9  / 
y  ,16 

0  13' 

y  .32 

9;i  >► 

44S  » 

55305 

20 

0  19  / 

y  /3s 

0     7  ■ 

y  íg 

*  v*  * 

9i.i  » 

4'iG  » 

552SS 

22 

9  VlG 

9  '='/32 

997  » 

1$016 

1.5230 

l.'?237 

9ii  » 

44S  » 

05303 

23 

0  l/a 

9  ",'32 

l.sUái 

líjij/ 

959  » 

452  » 

55305 

2i 

9  1/2 

9  "/32 

1^003 

1.S020 

i:ijD 

9í3  » 

452  » 

55303 

25 

9 

9  »/32 

1.$010 

16031 

1;2Í5 

152  ;S 

953  » 

455  » 

55379 

23 

9  -/i6 

9  «.-jí 

I.5OI6 

l.'i03S 

1S27S 

955  «. 

457  » 

55433 

27 

9  '/is 

9  ••','3-2 

1S014 

15033 

1$253 

1.5231 

962  X. 

455  »  . 

.  55(15 

29 

9 

9  -'32 

1$020 

1$040 

l.$2í51 

I.52SI 

055  » 

459  » 

35415 

30 

9  »/lG 

9  =/32 

1:^027 

1S0Í6 

i§2;s 

1.5295 

939  » 

401  » 

55471 
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Tiiíiis  extremas  k  lettras  particulares  contra  liaDquciros.  c  mv\mUm  .«„f 


OUTUBRO 
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1                DIA»  1 

1831 

NOVEMBRO 

1891 

1895 

JANEIRO 

1895 

1'EV1ÍREIR0 

1895 

MARÇO 

1S95 

AUBIL 

1 

— 

11 

VlG  11  Vi 

10    I/4   10  S/10 

9  31/3,  10 

Vio 

9 

'V,g9  Vg 

— 

—  — 

10  lí/io  11 

_   

9 

'VlG  10 

9  -V32  9  13/^5 

3 

11  7/„  1-2 

11 

'/«  11  Vic 

10  11/iG  11 



<- 

— 

0 

Vg  9  3/^ 

A 

— 

11 

Vifill  Vs 

10  l'/ifill 

10    3/jjlO  »/i6 

9 

'VlG 

9 

Vg 

J 

■-V3s9  11/,G 

5 

11  Vs  11 

11 

«/s  11  ».'b 

10 

Vg  10  i/„ 

9  Vg  10 

9 

Vis 

9 

'Vio 

0 

"/l«9  °-3/3j 

6 

11  *l'3ill 

10 

'^'igII  Vb 

9  15/, cio  l/s 

9 

'/a 

9 

Vg 

9 

"/io9  Vg 

7 

11   l/s  U 

10 

l/s  11 

10 

'/s  10  V,c 

10            10  3/jg 

9 

'/16 

9 

Vg 

—  — 

S 

11  Vis  11 

Vi 

10 

'/a  10  >V,6 

10         10  l/g 

9 

VlG 

9 

Vg 

0 

Vg  9  3/4 

9 

11  »V3í  11 

10 

Va  11  Vg 

10    3/3,  10  7/3J 

9 

'/» 

9 

Vg 

0 

Vr  9  "/,s 

10 

— 

10 

Vb  10  "A6 

10  13/ig  10  % 

»   

— 

9 

Vg  9  3/^ 

11 

— 

— 

10  1  VlG  11  VlG 

10 

Va  10  Va 

9  Vg    9  13/16 

9 

'/9 

9 

VlG 

12 

— 

— 

10 

^/S  11 

10 

VlG  10  "/,6 

__  _ 

9 

13/35 

9 

Vg 

13 

11    =/8  12 

10 

".'i  11  Va 

9  "/u  9  Va 

9 

'/â 

9 

V,6 

9 

23/3S  9  43/3, 

11  iVi6l2 

VlG 

10 

l/a  10  3/4 

10 

VlG  10  "/JG 

9   Vg    9  3/^ 

9 

Vg 

9 

Vb 

15 

— 

— 

10 

Vs  10  3/4 

10  i/j 

9  ii/iG  9  3/4 

9 

Va 

9 

Vi 

9 

"/ig9  -Vjs 

16 

12  12 

10 

VlG  10  Vg 

9  IV32  9  Vr 

9 

Vg 

9 

Vi 

0 

VlG  9  "Ag 

17 

11    '/4  li 

10 

"/a  10  "/iG 

10 

Vg    10  l/n 

— 

9 

VlG  9  Vg 

IS 

— 

— 

10 

Vb  10  s/b 

10 

V4  10  11/30 

9  VlG  9  Va 

9 

Vg 

9 

'V,G 

9 

V,g9  11/is 

19 

11  "/iG  12 

10 

Vs   10  11/16 

10 

V4  10  3/g 

9  "/16  9  i3/,6 

9 

Vg 

10 

VlG 

9  1V32  9  3/^ 

20 

11  \\  11 

Vs 

10 

VlG  10  VlG 

9  Vg  10 

9 

Vi 

9 

'V,G 

9 

Va  9  'VlG 

21 

11  "/s  11 

Vb 

10 

Vb  10  Va 

10 

V4   10  »/iG 

9  'VlG  10  Va 

9  iV.G 

9 

'VlG 

22 

11  Vg  11 

Va 

10 

l/s  10  Vg 

10 

Vg  10  l/i 

9  13/16  10  I/16 

9  "/iG 

9 

'VlG 

9 

Vi6  9  3/i 

23 

11.  Vs  11 

»/« 

IQ 

VlG  10  Vi 

9  Vg  10  i/iG 

9 

Vg 

9 

9 

'/..  9  1V32 

24 

11  Vis  11 

Vs 

10 

"/a  11 

10 

VlG  10  Vg 

9 

13/3j9  5/g 

25 

10 

Vi    10  3/g 

9  Vg    9  is/15 

9  13/32  9  fi/g 

2ò 

11   i/j  11 

Vl6 

11 

11  l/s 

10 

VlG  10  Vg 

9 

"/iG 

9 

Vi 

9 

Vic9  '/2 

27 

11    '/8  11 

VlG 

11 

11  Vg 

9  13/ic  10  l/iG 

9 

Vi 

9 

Va 

9  Vig 

2S 

11   1,4  11 

VlG 

10 

^/a  11  '/i 

10 

Vi  10  VlG 

10  i/jsiO  i/ft 

9 

Vg 

9 

'V16 

2S 

11    3/«  11 

10 

Vb  11  V,G 

10 

Vg  10  Vi 

9  'VlG 

9 

Va 

9 

Vg  9  Vis 

3C 

11  1/,.  11 

'Vie 

10 

VlG  10  Vi 

9  'VlG 

9 

Vb 

9 

VlG  9  'A 

31 

10 

"/'a  10  Va 

10 

Vg  17  3/jg 

Cotação  oílícíal  dos  soberanos  de 


-  129  - 

8  de  maio 


í«  tm  a  abril  dí  1894 


»  L  - 

a  I  00  ■< 

Q  I  'Tl 


25  M   I  «  M 

CO         I   CO  «5 


1|20$650    —  _ 


o 

CO  o 

a 
•< 


o 
u 

09 


6 
7 

S|20§790 
9 


—  —  22$255 

-  —  22$20; 

—  23S20o|22$100 

-  235050 


10 
11 
12 

isl 

14 
lãj 

16 


-  22$4O0 

-  22S700 


-    22$0OO  — 


—    2l$9i0  — 


1"  2O$80O    —  _ 


18    —  — 


21$760 


19|  —  21§900  _ 

—  —  21§765 

—  2í$950  _ 
22|2l$2-,0  -  I  _ 
23    _  _ 

85    —  _ 

25    _  I 


19§300|  19$830 
19§940 

20$090|  20$025 
20§O35 


e 

O 


20§160  — 

80^30  — 

20$270  — 

20$300  — 

19$950  — 

19S950  — 


20§160  — 
20$Í50  — 


27 


30  22S150 

31  22$775 


22S100  20^300 


—  20$100 


—  19$500 


205000  — 

19$300  — 

19^00  — 

19$90o|  — 


19$800 


20$il0 


23|000 


1893 

NOVEMBEO 

1 

1893 

DEZEMBRO 

0 
tí 

CO  w 

< 

1894 

FEVEREIRO 

1894 

MARÇO 

•*  à 

24§50 

0  — 

— 



23$  i6 

5  — 

— 



23$21 

0  — 

23§3S0 



23$24 

n 

D  — 

25S300 

 , 

■ 

5  25$13; 

)  25$S0O 

25§25C 

)  23$340 

_ 

25$)0C 

263400 



23$3iC 



25§320 



23$380 

25§410 

26§290- 

23$í20 

25$300 

25$í00 



23SÍ55 

26$i30 

— 

— 



— 

25$450 

26$320- 

— • 

— 

26$460 

22$975 

23$400' 





23$000 

23§750 

_ 

2i$350 

23S4C0 

23§S40 

26$200 

23§840 

26$070 

23$950 

— 

26$000 

— 

— 



— 

C^f^  r  A/v 

24$400 

— 

— 
2õ$630 

23$050 

255700 

25$600 

24^420 

25$250 

25$430 

23§000 

23$320 

25$220 

24S360 

25$265 

25?120 

24$380 

25S290 
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Co^ão  olcial  ès  sokranos  do  mm  do  1S94  a  aliril  do  1895 


< 

s 

1894 

MAIO 

Tl  3 

i  1894 

JULHO 

1894 

AGOSTO 

e 

00  u 
H 
■d 
la 

1894 

OUTUUBO 

0 

00  u 
> 
0 

'A 

0 
tf 

s; 

00  :d 
M 

n 

1895 

JANEIRO 

1893 

FEVEREIRO 

1893 
MABÇO 

18)5 

ABRIL 

1 

2õ$790 

23-?730 

195735 

2iS3l5 

2i$õS0 

2 

2j$S00 

25$>50 

23'%700 

208390 

22S';00 

2i§330 

24$720 

o 
o 

25S~i0 

25$390 

.CJijoUU 

205375 

22$3S0 

2Í8835 

4 

25$050 

25$900 

235745 

20J575 

228420 

24$  375 

25.4950 

5 

24$S40 

2jS920 

2>$870 

208610 

23;0i0 

2 '1.4225 

24$940 

24§S50 

/» 
o 

^$330 

25iJS70 

25.?745 

*»5fW^A 

248100 

25'*245 

25.4S00 

7 

2õ$925 

258870 

25S705 

228S90 

23890O 

23§300 

o 
o 

25?990 

25'?855 

2O.58OO 

22§G50 

238550 

25$300 

24.^970 

y 

24$730 

23$015 

25S')50 

25$940 

228075 

248000 

25$i00 

25.8933 

238040 

23§0)0 

225333 

25.4025 

11 

24Ç84Ú 

26$150 

2jíO50 

255900 

208750 

OOíQQA 

22§325 

258000 

25§500 

l}i 

25§02O 

23$060 

OOA.JAA 

225865 

23$i75 

lo 

OCA 1 TA 

23$190 

20§7S0 

OOi>5AA 

2Í87SD 

2=;.$313 

A  t 

25$1S0 

25$923 

22.5330 

2.3.4255 

25§250 

19 

25$650 

QO'«OAA 

0<>30*íA 

23.5030 

258030 

24.^925 

lo 

25$430 

23$2lO 

23S930 

208300 

2381C0 

258300 

25.?100 

238103 

25$740 

23§i80 

2ò$000 

20§550 

00>OAA 

23§200 

238200 

4fi 

lo 

25§350 

2&$150 

26§000 

0 1 AAOA 

2o§o«0 

258250 

25,8230 

40 

25^50 

26;160 

OAArAA 
»U.>)UU 

205(540 

OOAAAA 

2'8S00 

26S200 

2-3§950 

J  A*»A"  A 

20§550 

23^050 

24.4530 

9l 
41 

25ST70 

26$250 

23í9i5 

23.5300 

2Í8365 

24.^300 

25$S30 

23§955 

20.4730 

25$}30 

258130 

25SD20 

238600 

258460 

23S010 

2:8360 

238150 

2S$150 

OAC»KAA 

208325 

228500 

22*975 

258353 

235800 

268170 

26S0Õ0 

OAAXOA 
<C0§4áU 

208655 

238300 

238400 

25$9O0 

26$070 

OAAAAA 

21S150 

218^50 

25S075 

25.4505 

27 

25$900 

26$125 

25§035 

21S200 

20.$700 

2l$570 

218040 

24.4250 

2;.4500 

28 

25§830 

25§990 

23$150 

23$040 

238500 

248200 

24§950 

29 

25S830 

235930 

20.3000 

21$230 

218S50 

»38675 

25.$000 

2"83S0 

30 

25$8?0 

25$320 

26SOÍ0 

258330 

208850 

21$i00 

23$7.:0 

24$550 

31 

25$790 

25S660 

20$725 

228350 
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%iJii  k  flscillaçSo  è  (aailíio  m  dcmoastracão  das  ta\as  niinimn  mjj;,  .    •    ,  , 


corretores 


MBZBS 


EXTREMAS  IB 
l'APb'L 


M/ippa  tastratÍT»  í&  valor  esterlino,  saqaes'  de 


^arço  de  1894 

Abril  » 

Maio  » 

Junhoa...  » 

Julho  » 

Agosto...  » 
Setembro.  » 
Outubro..  » 
Novembro,  » 
Dezembro.  » 
Janeiro  de  1895. 
Fevereiro,  » 
MarQO.,..  » 
AbriK,...  » 

Total...  < 


MARQO 


1,099.437 


1.099.437 


AUBIL 


).000 
).7õ3 


970.753 


MAIO 


5.000 
Í827.000 
370.007 


■particfllares  contra  banqueiros  e  contra  particalaros,  negociado 
a  abril  de  1895 


corretores  no  período  de  nar(o  íe  18H 


603.807 


JUNHO 


53,005 
341.800 
607.470 


1.0Ó7.07B 


JULHO 


il.OOO 
51.800 
271.194 
601. 4SS 


935.410 


AÚOSTO 


10.000 
70.000 
50.500 
487.600 
074.498 


l.S9]3.5g8 


stiTBMnno 


!3d.000 
lil.OOO 
44.500 
139.000 
741.100 
i.489.714 


i2.<101.314 


OUTUDRO 


NOVEMDnO 


10.000 
9.800 
ISi.OOO 
Í.04S.300 
737.310 


DEZBMBRO  JANEIRO 


FEVEREIRO 


3.553.410 


13.500 
140.500 
708.900 
039.310 


60.000 
85.270 


6SÍ.S50  ' 


1.000 
50.000 
718.305  \  1.006.100 
—      I  921.787 


i.508.810  1.533.885  ,  1.978.887 


13.000 
70.500 
234.800 
320.213 


704.513 


MARÇO 


10.000 

64.500 
354.981 
590.590 


i.020.071 


ABBIli 


so.ooo 

34.000 
143.500 
463.364 


667.864 


CO 

to 


Quadro  do  movimento  de  cambiaes  do  aiaio  de  tm  a  abril  de  tm 

Saques  vendidos  pelos  bancos 


MIÍZES 

LONDRES 

l'ARIZ 

ITÁLIA 

Junho  de  1S93... 

120.877.09,10 

^Oô.fi  1  /  ,  /  J 

12.287,01 

'  ■ 

Julho  

1.541.316.09,08 

3.n0í>  0".rí  AO 

671.202,32 

143.553,14 

Agosto  

1.625.310.02,04 

S.SSS  'V^R  ".<» 

a4S.3()0,57 

73.940,70 

Setembro  

1.488.253.05,00 

A  AV^  QOA  -1." 

220.934,10 

41.03i,4 

Outubro  

1.578.938.13,04 

3.G0Í  'ís^  ni 

'77.233,45 

82,400,86 

Novembro  

1.701.924.08,10 

2.301.772,44 

692.553,72 

92.928,91 

Dezembro  

1.492.437.16,07 

2.281.623,17 

1.313.516,47 

79.188,01 

Janeiro  de  1894.. 

1.408.618.12,01 

2.894.400,25 

1.343.969,58 

111.049,56 

Fevereiro  

1.566.569.01,03 

2.17í.-l05,S3 

4S4. 175.50 

59.805,54 

1.308.946.00,05 

1.887.782,41 

703.628,71 

86.822,24 

^bnl*  •••••••••••• 

1.798.876.10,04 

2.233.292,08 

946.019,99 

128.619,98 

Total  

15.692.077.10,02 

25.921.882,38 

8.019.88,421 

899.343,37 

PORTUnAt, 


4 

12; 
7; 
13: 
23: 


:7S3§07S 
:449S430 
;329S598 
;  919^40 
867^075 


63:3485421 


NOVA-YORK 


11.748,50 

11.334,42 

13.609,83 

17.590,89 

13.264,45 

13.981,00 

15.403,12 

20.039,23 

35.704,83 

12.260,28 


165.596,55 


Cambiaes  negociados  pelos  corretores 


MEZES 

LONDRES- 

PAKIZ 

HAMBURGO 

ITAIiIA 

PORTUGAL 

NOVA-YORK 

Maio  de  1893  

1.100.721.02,00 

283.013,29 

193.100,00 

3.000,00 

811,00 

632.020.11,00 

234.721,00 

49.846,40 

140$760 

10.885,03 

1.227.614.00,00 

705.558,33 

591.456,00 

800,00 

872.?923 

21.133,68 

Agosto  

1.297.144.09,09 

337.301,45 

82.500,00 

140$009 

28.706,10 

Setembro..  . 

886.815.00,00 

382.272,50 

58.600,00 

315,00 

2.400,00 

Outubro  

322.276.14,04 

98.396,25 

76.926,00 

203S00O 

560,00 

Novembro... 

224.758.02,05 

55.460,00 

140.825,00 

224.4000 

760,00 

Dezembro...  . 

268.826.07,06 

153.616,00 

18.400,00 

200,00 

Janeiro  de  1894 .. 

367.766.09,04 

55.726,40 

105.800,00 

500,00 

Fevereiro  

1.174.806.10,01 

482.822,48 

119.128,88 

2405000 

29.100.00 

^íarço  

2.829.033.19,07 

2.117.487,95 

180.740,85 

11.300,00 

4:1553000 

22.900,00 

Abril  

3.648.313.14,10 

4.060.945,12 

250.136,75 

100,00 

5075820 

47.630,00 

Total  

13.980.097.00,10 

8.997.553,77 

1.867.549,88 

16.000,15 

6:786.4505 

155,085,81 

Quailro  do  nioviínento  do  tamliiacs  ilc  maio  do  UU  a  abril  do  1S93 

Saques  vendidoa  peloa  Buncoa 


MEXES 

LONDRES 

PAKIZ 

n.\MI)URGO 

ITA.UA 

NOVA.-YORIC 

Maio  de  1S95  

2.153.416.13.03 

f*    A**  A    A  J  nj^ 

lol.i/tKÍ.UJ 

0\)»0i  i^^i  1 

«CO.  lUU.'ii> 

Junho  

l.OSl.voS.OO.OO 

o.OjÍí.OTò.oU 

l.loo<olU.la 

40  íjn»  ore 

Julho  

2.0j1.S03.11.04 

3.733,774.24 

O. 14U. ioo.oo 

aUU. ido .00 

7  557 

Agosto  

A     J  AA    A*'A    nCt  AA 

2.193.2ay.03.03 

4.0oD.6oj. i / 

74v>.0ol.o4 

001  íX^ 

0. vOl .00 

Setembro  

4. 462. 2/7. 04.0o 

5. i92*3DD.31 

Outubro  

9  938  76 

Novembro  

3.451. 6S7. 19. 02 

4.033.753.83 

594.644.25 

221.022.37 

98:344.$8õ4 

13.188.01 

Dezembro  

2.915.055.CS.00 

3.373.737. 82 

1.106.698.35 

152.0SS.3S 

S4:403§940 

17.655.17 

Janeiro  de  1895.... 

3.174.609.02.07 

4.993.722.71 

1.129.066.34 

15S.340.07 

141:844$409 

15.938.61 

Fevereiro  

2.227.478.17.03 

3.036.314.66 

778.297.32 

71.6Õ0.95 

50;245S005 

16.207.55 

Março  

1.663.277.12.08 

13.686.279.67 

1.033.735.87 

7S.493.04 

S9:007.Í109 

4Í;. 401.71 

Abril  

2.695.823.14.00 

4.481.350.62 

975.S0S.90 

2Í5.30S.2S 

102:8915350 

24.584.78 

Total  

:tô.305.060.11.09 

58.409.333.28 

14.327.447.37 

2.270.203.11 

1.083:31S.Í382 

234. 345.  SS 

Cambiaes  negociados  pelos  corretores 


MEZES 

LONDRES 

TARIZ 

HAMBURGO 

PORTUGAL 

NOVA-YOBK 

Maio  de  1334,  

3.821.652.18.07 

3.ÕS8.364.15 

108.120.00 

3.390.00 

l:81G$240 

60.221.10 

Junho  

2.742.976.09.09 

5.154.937.95 

253.800.25 

15,200.00 

1:504S000 

11.735Í00 

Julho  

3.231.2S0.1O.06 

2.671.931.57 

277.025.70 

10,200.00 

i:331$000 

11,542.40 

Agosto  

3,773.992.03.04 

2.889.492.57 

302,336.51 

12.556.60 

450§30O 

1. 250.00 

Setembro  

11.193.972.11.04 

7.386.159.00 

519.602.57 

15:569§5'J0 

S.9Í4.10 

Outubro  

6.970.703.03.02 

3.532.615.94 

588.030.45 

641.00 

9:346.$700 

17.637.52 

Novembro  

6.303.657.16.06 
6.710.304.17.07 

3.878.421.04 

280.307.60 

500.00 

10:610.íSSO 

453.00 

Dezembro  

3.215.359.30 

271.090.50 

5.000.00 

3:135.^140 

105.357,83 

Janeiro  de  1895.... 

4.853.156,08.00 

3.031.631,38 

207.158.85 

5.825.79 

10:303.Ç228 

771.45 

Fevereiro  

2.721. 030.03.04 

2.339.193.52 

805.5S7.65 

22.830.00 

2:238.^750 

7.200.00 

Março  

3.301.049.19.11 

1.544.6S4,34 

575.509.40 

1:548$858 

1.052.23 

.  Abril  ;  

1.753.273.17.02 

2.124.400.41 

67.331.30 

73.000.00 

325§S40 

3.313.53 

Total  

57.501.066.05.02 

41.527.307.18 

4.255.990.78 

151.163.39 

58:246$226 

229.571.2S 
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ISrOVHMBKO  I>E  1894 
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o 

< 


o 
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o 
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ri 
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ci 
u 

!5  M 

£.    00  .S 


S 
o 
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1:350§000 


o 
•o 

o 

S  .i 

o.  Oi  ^ 

<  a 
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o 
•a 


M 
« 
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u 
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JAXEIUO   r>13  180S 


o  _^ 

vi  u 

1-  Q, 

tA 

U 

ao 


(O 


2 

3 

1:010;000 

l*210<í000 

4 

liOHÇOOO 

1' 220^000 

l:015ÇO0O 

1:225^000 

7 

1:020§000 

1-225'SOOO 

1-020.-OTO 

•9 

1:0203000 

10 

i:020.$OJO 

i:2i3<5lon 

11 

l:015s000 

12 

1:OI5§000 

li 

l:  012.^000 

15 

1:013§000 

16 

1:013^300 

17 

IS 

1:013§000 

l:220S000 

19 

i:oi4§ooo 

l:220§000 

•21 

1:014§000 

22 

1:014§000 

1:223.5000 

23 

l:014.$000 

1:233$000 

2i 

1:014.Í000 

l:22SS000 

25 

1'013§000 

1:229.5000 

23 

l:O13$C00 

1:223.í;O0O 

23 

1:013.$000 

l:22?$000 

29 

1:012§000 

1:22S$000 

:30 

1,011§000 

31 

i:O09$ooo 

i:223$000 

o 

"O 

o 

S 


'O 


2:i50$O0O 
2:iõO§000 


2;150§000 


2:150.5000 


u 
•a 

o  ■  -'» 

S  =  o 

o.  o.  o 
<  S  g 

o 


•o  o 

w  g  o 

o  95 


2:030.§00O 
2:0j0S00O 


1:360.^000 


l:ô45$C0O 


•a 

o 

a 


c! 
"O 


.2  -S  W  M 

2  !-  <» 

o<  Q.  a 

<  S 


•D  m 

_  ítf 

o  -a 

BI  S  a 

o  ■=  CS 

.a-  a 


o 
•a 


o 
•a 


JPHVERBIIIO  aOH  189S 


Dias  1 

n 

« 

S,  eu 

Apólices 
ivertidas  4  %, 
ouro 

Apólices 
empréstimo  de 
1868  0%,  ouro 

Apólices 
empréstimo  de 
1879  4  %  %, 
ouro 

Apólices 
1  empréstimo  de 
1889  4  %,  ouro 

Apólices 
•  empréstimo  de 

1895 
1  % ,  integradas 

Apólices  1 

>  empréstimo  de 
1893 

%,  integrandas  | 

<J 

o 
o 

0 

■o 

ia 

1 

i:oo9$ooo 

1.21o§000 

4 

i:oio§ooo 

i:«io)UUU 

5 

i:006$ooo 

6 

l:006$000 

l.»«U§UUO 

7 

i:oo3§ooo 

l.iSSs^Uul' 

8 

l:010§000 

l.rfáJÇUUu 

fi 

V 

i:oio$ooo 

11 

i:012§000 

13 

l:OiOSOOO 

14 

1:011§000 

i,:iíoUçuuu 

15 

i:0i2$000 

16 

i:oi2$ooo 

— 

— 

— 

— 

— 

18 

1:0123000 

i:(íoa$uuu 

19 

1:0055000 

i:230S0OO 

20 

9993000 

1:2305000 

fii 

983S000 

l:230$0OO 

23 

9633000 

l:225S00O 

23 

952SO0O 

1:2303000 

25 

93S$000 

1:225§000 

27 

955$00a 

i:223$000 

28 

95O$0OO 

l:2-35S0OO 

'  1894 

JUNHO 

1 

2 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

25 

26 

27 

28 

30 

8V«  - 

9  V 32  .. 

- 

^  V38  - 

9  V lô  - 

1 

1 

1 

j 

• 

I 

1 

1 

1 

1 

1 

1894 

AGOSTO 

9  *y 32 

9% 

9Vl6 

9% 
9% 
9  V32 


1 

2 

3 

4 

6 

■ 

7 

8 

9 

10 

a 

13 

14 

16 

17 

18 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

27 

28 

29 

— 1  ■ 

30  31 

1 

-1— 

1 

 L 

ieo« 

SETEMBRO 

12  Vw 

12'/.. 

12'V« 

12% 

12  "/w 

12  Vw 

12'/„ 

12% 

12%, 

12%. 

127» 
12% 
12  V« 
12 '/., 

12'/« 

12 

11 

11V« 
11  "A 

11% 

11'%. 
ll"/» 
11% 
11  "A 
11  Vh 

11  "A, 

11% 

11"/™ 

11%. 

11'%. 

11 'A 

ll'V« 

11%,. 

ti"/» 

11% 

li"/« 

11%. 

11'/» 

11% 

11  Va 

11%. 

11V« 
n  % 

11'/» 
11%. 
11'/» 
11 

10"/„ 
10'%. 

10  «A. 

10% 

10"/» 

10'%. 

10"/» 

10% 

10'%, 

10"/.. 

10"/» 
10% 
10 'V» 

10%. 
10"/» 

10 'A 
iO'V.« 

10%. 

io'V„ 

10% 

10"/» 

10%. 

10%, 

10% 

10  v„ 

10%. 
10%, 
10 'A 
10%, 
10%,, 
10'/» 
10 

O"/» 

«'%. 

"%  . 

o '%. 

u%  - 
i'"A.  • 
u "/» - 
'J"A.  - 

0%  . 
o  "/»  - 
0%.  - 

» "/» - 
"'A  - 


1 

..... 
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10 

11 

12 

t3 
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! 

1SS4 
OUTUBRO 


12  Vi. 

12%. 
12  V, 
12'/» 
12  V„ 

12  V W 

12  Vm 

12Vl6 

12 
12 

11  V3« 
11  Vl6 

11 

11  Vs 
11  Vs^ 
11  "/le 

11^,: 
11% 

11^82 

ll"/« 

11 

11% 


6 


8 


8 


10. 


11 


13 


15 


16 


17 


18 


19 


20 


22 


23 


24 


25 


26 


27 


29 


30 


31 


11  V« 


1894 
NOVEMBRO 

3 

5 

D 

7 

Q 

O 

9 

13 

lo 

1/ 

cl 

00 

Lb 

O"? 

24 

26 

27 

28 

29 

30 

11  Viô  - 

1 

11  - 

1 

ii 

11%  - 
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 i 
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11  Vl5  - 
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1894 
DEZEMBRO 

i 

3 

4 

6 

6 

7 

10 

11 

lá 

<(■!) 
lo 

ÀL 

11 

18 

19 

20 

21 

22 

24 

26 

27 

28 

29 

31 

ilVie  - 

11  - 

11 V*  - 

11  V«  - 

11  V«  - 

UVss  - 

— 

11%  - 



11  %8  - 

11  %a  - 

11  %2  - 

— ^1 

11 

1 

■ 

10  V3«  - 

10 

10  - 

i0V3«  - 

10%  - 



lOVs»  - 

10  «Ae  - 

— '1 

10V32  - 

10%  - 

1 

10 «%« - 

1 

10  "A  - 





1 

1QV3B  - 

— 

— 

10%-  - 

10V38  - 

10  %6  . 
10  V38  - 

10%  - 

10V3«  . 
10  %o  . 

10  *%, . 

10% 

10V3« 



— 

— 

— 

t 

« 

1895 

mRço 

9Vi6 
9  yzz 
9% 
9  ^/i» 

9  7« 

9  '^/ii 
9% 

9  "A, 

9  ^Vaa 

9V8 
9  *  V  38 

9V« 

9  V 3» 
9% 

9  Vs» 
9V« 


1 

2 
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5 

6 

7 

8 

9 
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18SS 
ABRIL 

9  "/.. 
9V3. 

9% 

9"/» 
9V., 

9'V» 

9% 

9V» 
9V« 

9  *  V 88 

9% 
9"/m 

9Vi5 
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V 

MAItÇO  r>E  1S95 


1  Dias 

Apólices  geraes 
3  %  papel 

Apólices 
convertidas  4  %, 
ouro 

Apólices 
do  empréstimo  de 
1868,  6  %. 
ouro 

■c 
o 

0  O 

01  Q.  O)  o 

<  B  S 

O 

•a 

Apólices 
do  empréstimo  de 

1 

l:222.s000 

— 

0 

— 

A 

■ — 

5 

— 

0 

— 

— 

s 

— 

9 

9fi7<;0O0 

— 

11 

9 jOíO  lO 

12 

— 

13 

1.230SOOO 

— 

14 

— 

15 

1  :«*55.^oou 

— 

16 

9704000 

1  •  UçiUUU 

18 

97I.'5000 

i:24O$0OO 

— 

— 

19 

i:aj>§uoo 

20 

97ÍS00O 

l:2i0.^000 

21 

974$000 

i: 238^000 

22 

97Í5000 

l:23SS0O0 

23 

y73íf0í)0 

l:23.?S00O 

— 

23 

1173.$000 

27 

971.'5000 

i:23?.-i000 

28 

970S00O 

1:240,^000 

29 

971^00^ 

1:245,;000 

2:200SOOO 

30 

970$000 

o 


•O 

o 
B 


99 


o  •»  Wí  M 
O  S  CO 
o.  S,'"  .2 


o 


o*» 


9j5íO0O 


949.4000 


945.4000 
950.4O0O 


13 


•r       ™  tio 

V 


o 
■o 


IO 


915$O0O 


Syndical  —  lo 
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AUUIt.   X>13  189S 


cl 
Q 

Apólices  geraes 
5  «i,  papei 

Apólices 
convertidas  4  '/o, 
ouro 

Apólices 
do  empréstimo  do 
ISíiS  0  %,  ouro 

j  Apólices 

0 

•a  0 
0  3 
.1  ° 

Apólices 

do  empréstimo  de 
ISSO  4  %,  ouro 

1  Apólices 

do  empréstimo  de 
1835 

5  %,  integradas 

Apólices 

da  empreslimo  do 

«9 

d 
•0 

c 
n 

5S 

* 

1 

9 i 1^000 

1-225;000 



— 

— 

2 

970.';OJO 

1 1 2í2')i>Uu*J 

— 

— 

— 

0553OD0 

3 

— 

4 

9/0S900 

— 

— 

— 

5 

9705000 

— 

6 

9o!>5000 

1 :  í^ijuuu 

— 

— 



— 

— 

8 

yoO.<0OU 

— 

— 

9 

— 

— 

10 

yiO-jUOU 

1:2205000 

— 

— 

— 

i:225SO00 

13 

9505000 

— 

— 

— 

15 

9 5 =$000 

1:223>OjO 

— 

— 

i:22iSO0O 

■tft 

94 '$000 

— 

— 

17 

953;.000 

l:225íO0O 

— 

— 

9335C'00 

IS 

9>5$000 

_ 

— 

9:>i$0D0 

1:22 '.$000 

— 

932^000 

9505000 

l:22.?.?50O 

— 

93ii000 

950$000 

1:222.^00) 

— 

933.4000 

21 

950.5000 

— 

93i$000 

24 

94?$000 

— 

l:225§00O 

933.íoao 

947.4000 

23 

949.5000 

1:22'>§C03 

2:3DO.:000 

93iS0OO 

27 

94?ÇOO0 

1:227§OJO 

93õ$000 

2: 

9j0.J000 

i;23D;000 

93r>$C00 

3( 

)  OiO-ODC 

1:231§C0C 

— 

i 

935.ÍOO0 

PiTíos  CAirciiios  (los  íiliilos  (Ia  flividii  hhlm,  Jo  maio  do  1894  a  abril  dc  1895 


DATAS 

fi  %, 
Mínima 

papel 
Afa.\ima 

Convertidas,  4  %, 
ouro 

Miniinn  Máxima 

1800,  6  íí,  ouro 
Minima  Máxima 

1801  Maio  

i;Ol<t$000  a 

i:027$00U 

l:121S00O  a  iriSJ^OOO 

2:00060C0  a  2:030$000 

» 

Junho   

1:001.$000  » 

l:OiO$GOO 

1:1053000  »  i:is;sooo 

j2:030$ooo  »  3:or)0$ooo 

1:003$000  » 

1: 020^000 

1:160^000  »  1:210^000 

2:070$C00  »  S:i30,$00J 

» 

agosto  

1:010.$000  » 

l: 030^000 

1:208^000  »  1:230^000 

2:103^000  »  2:1704000 

setembro. , . . 

1:020 «000  » 

li030$000 

1:2003000  »  l;27õSO0O 

_ 

» 

i:025^COO  » 

1:041.4000 

l:lS0$0OO  »  1: 232^000 

í:ooo.?.;oo 

» 

novembro ... 

i: 020^000  » 

l:04S$000 

1:1S4^000  »  1:230^00 

dezembro  . .. 

i:020i000  » 

1:0233000 

1:  £00.^003  »  l:220$000 

— 

Í835  janeiro  

i:ooo$ooo  » 

l:020$OÚO 

l:10S§000  »  1:830^000 

2:1503000 

» 

fevereiro.... 

llOlSiJOOO 

i:21S.{000  »  1; 233^000 

» 

gi3»$ooo » 

or3$oco 

l:222.$000  »  l:2.15$000 

2:200$000 

» 

OlO^OOO  0 

071§000 

l:2SOjJ00O  »  l:33lS00O 

2;300$000 

I679(  4  !í  «'o  ouro 
Mínima  Máxima 


2:050$0C0 


2:030.4000 


1889,  4  «'„  ouro 
Miniiim  Máxima 


i:433S000  a  l:  i50i$000 
l:'i20j$000  »  1:43.1^000 
1:425,4000  »  i:443:'000 
1:400,4000  »  i:43>iJ00í) 
itõOOjOOJ  »  l:32'J%^000 

l:5S0im 
1:545$0:0  a  1:5j0$000 

1:550^000 
i:r>i34000  a  1;5CO$000 


1895,  Integradas 
o  %,  papel 

Minima  Máxima 


040^000  a  953$0J0 
020^000  »  040$000 


1895,  Integrandas 
I  %  papel,  cora  10  % 

Minima  Maxiioa 


Convort'(Ias 


Extro:nos,  nos  13  mo^cs  : 

^  •'•»  FPoJ   040S000  a  1:048^000 

  4  r»,  ouro   l:121SO0O  »  l:2S0S00O 

  "  '■'»»  O""^"   8:0O0S0Oa  »  2:300.i000 

  !í  "Z»»    2;0Õ0.4000 

  ""'"^   1MOO$000  a  1:3(304000 

;IS93,  integuadas                         D  '/o.  p«H>ol   ggg^oOO  »  953,^000 

infeRf.nní!fs.,,.M,  ,    Q      pjvpol,  p/8  •/,„.,.,  „„  psS^OOO  ^  0J3fi 


is;s, 

1870, 
18S9 


933.'JO0i 
935$003 


Mappa  (los  titalos  negociados  na  Bolsa,  no  período 


148  — 

de  1  do  maio  do  1894  a  30  do  iibril  do  1895 


T1TU1.0S 


Apólices  do  En,pro.ti,«o  Nacional  de  1S68.  do  valor  nominal  de 
1:000$...  o  juro  de  O  %,  ouro 


Apólices  d.  Empresti.no  Nacional  de  1S79,  do  valor  nominal  de 

1:000$  e  juro  de  4  %  %  ouro 
Apólices  do  Empréstimo  Nacional  de  ISSO,  do  valor  nominal  do 

i:000§  e  juro  de  4  %,  ouro 
Apólices  peraes  do  valor  nominal  de  1:000S  convertidas  ao  juro 

de  4  %,  ouro   

Apólices  peraes  do  valor  nominal  de200$,4005,  500$,  G00$  e^  S00$, 

convertidas  ao  juro  de  i  %,  ouro  

Apólices  ger.aes  do  valor  nominal  de  i;O00S  «  j-J^o  ^-^^  ^^  J^i, 
pr.pel....   


Apólices  seraes  do  valor  nominal  de  200$,  400$,  500$,  000$  e  800$, 
e  juro  de  5  'Ji,  papel 


Apólices  do  Empréstimo  Nacional  de  1S9Õ,  do  valor  nominal  ^de 

1:000$,  integradas  e  juro  de  o  %,  papel  

Apólices  do  Empréstimo  Nacional  de  1S95.  do  valor  nominal  de 
1:000$,  C  10  %  e  juro  de  5  %,  papel 


Apólices  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  do  valor  nominal  de  r.00$ 
e  juro  de  5  %,  papel   


Apólices  do  Estado  de  Minas  Geracs,  do  valor  nominal  de 
1:000$  o  juro  de  5  %,  papel  


Apólices  do  Estado  do  Espirito  Santo,  do  valor  nominal  de 
i:O0OS  e  juro  de  5  %,  papel  

Obrigações  do  Estado  do  Espirito  Santo,  do  valor  nominal  de 
500  francos,  juro  de  5  %,  ouro  


Banco  da  Republica  do  Brazil,  integ  

Banco  da  Republica  do  Br.azil  c/  50  %  

Banco  da  Lavoura  e  Commercio,  integ  

Banco  da  Lavoura  e  Commercio  c/  50  %  

Banco  Rural  e  Hypothecario,  integ  

Banco  Rural  a  líypotliecario  c/ 50  %  

Banco  do  Commercio,  integ  

Banco  do  Commercio  c/  20  %  ■  

Banco  Nacional  Brazileiro  

Banco  Commeroial  do  Rio  de  Janeiro  

Banco  de  Credito  Rural  e  Internacional  c/  80  %. 

Banco  Iniciador  de  Melhoramentos  

Banco  Constructor  do  Brazil  

Banco  Hypothecario  do  Brazil  

Banco  de  Deposito  e  Descontos  

Banco  de  Credito  Movei  

Banco  Italia-Brazile  ,  

Bsmco  Paris  e  Rio  


corAç.vo 


Mininia  Máxima 


405  2:000$COO 


2:3OO$0OO 


20 


2:0:0$000 


1.399  l:400$000 

l:530$0OO 

14.066  i:i21$000 

i:2S0.$0O0 

043.300.000  1:120Í000 

l:  2.50.^-000 

14.743  9i0$000 

l:04S$000 

334.700,000  940Í000 

l:OíS$000 

2.405  929$000 

955,5000 

1Ô5  955$000 

9G55000 

22o  l".00j$000 

l:Oló$000 

1151  l:OiO$000 
sol   9í5$000     1  950JO0O 
3S0$000 


500 

105. 03S  140$000 

55.390  67§O0O 

0.733  135$000 

17.2S8  (.3$000 

2.711  22S$000 

S.IíjI  120$000 

.7271  20S$O0O 

2.20D|  40$000 

14.142  20j$000 

5.20s1  200$000 

4351  9S00O 

33.282  13SÕ00 

143.350  14$000 

19.287  31S0OO 

3.679  105$000 

2.674  40§0OO 

685  10§000 

4.S4l|  36§000 


172$000 
S1$000 
170SO00 
S1$C00 
260§0O0 
150SOOO 
240S0OO 
48$000 
23(5§000 
230^00 
lóSOOO 
19$000 
22$500 
74SO0O 
150§000 
60S000 
20$000 
52SO0O 
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títulos 


Banco  Rio  de  Janeiro  

Banco  Sul  Americano  

Banco  Franco  Braztlelro  

Banco  djs  Comitierciantes  

Banco  IJrazil  e  Londres  

Banco  Brazil  e  Norto  America  

Banco  Mutuo  

Banco  Metropolitano  do  Brazil  

Banco  Luzo-Rraziloiro  

Banco  Mercantil  de  Santos  c/  25  %  

Banco  Mttrcantil  do  Santos  c/  40  %  

Banco  Mercantil  de  Santos,  integ  

Banco  d*  Credito  Garantido  

Banco  de  Cnações  c  Descontos  c/  30  %  

Banco  União  do  Credito  c/  20  %  

Banco  Ilio  o  Matto  Grosso,  intog  

Banco  Ilio  c  Matto  Grosso  c/  20  %  

Banco  de  Credito  Brazileiro  

Banco  Económico  

Banco  Auxiliar  

Banco  dos  Funccionarios  Públicos  

Companhia  Agrícola  Brazileira,  

Companhia  Tattersall  Moreaux  

Companhia  Nacional  de  Forjas  e  Kstaloiros,  integ  

Companhia  Nacional  de  Forjas  o  Estaleiros  c/  70  o/„  

Companhia  Forja  Nacional  c/ 85  %  

Companhia  Geral  do  Melhoramentos  no  Maranlião  

Companhia  Alliança  Mercantil  

Companhia  Central  do  Brazil,  integ  

Companhia  Central  do  Rrazil  c/  50  %  

Companhia  Melhoramentos  do  S.  Paulo  

Companhia  Transporte  de  Caf.5  e  Mercadorias  

Companhia  Brazileira  Torrens  

Companhia  Ceres  Brazileira  

Companhia  Commissões  e  Ensaques  de  Café  c/  30  %  

Companhia  Geral  de  Construoço-es  Urbanas,  integ  

Companhia  Geral  de  Consfcrucções  Urbanas  c/  50  %  

Companhia  Promotora  de  Industrias  e  Melhoramentos  c/  35  %. 
Companhia  de  Melhoramentos  da  Lagôa  e  Botafogo  


370 
1.522 
1.39Í 
070 
7C0 
l.líS 
3.000 
l.COi 
330 
S55 
22 
103 
250 
150 
108 
350 
175 
300 
160 
694 
15 
100 
935 
2.520 
741 
50 
4,. 377 
330 
130 
830 
2.527 
50 
4.5Í7 
576 
1.170 
4 

20.085 
500 
330 


12$000 
3^500 

35$000 
3.5:000 

20§000 

10.5000 


20.5000 
10$000 
50$000 
4S00O 
42^000 
18$000 
$500 

2S500     [  4$000 

15S0OO 
IISOOO    J  30^000 
50.?00O 
140$000     1  175*000 
10§000 
1$000 

i$ooo 

95.^00:)  liaSOOO 

io^m  io$3oo 

3.$500 
20§000 
1?000     j  2§000 
20.4000    I  3a.$000 
6$000 

40.S0OO  -...sssooo 


1C5000 

23.50OO 

4$000 

4.$500 

7$O00 

•i.$000 

S$0OO 

45.S000 

55.<000 

115S00O 

125.S0OO 

40$000 

CO3OOO 

3i.«000 

49§000 

12O;OO0 

32.S000 

43$000 

.50.4000 

70.$000 

10$000 

12§00O 

•15§000 

3$000  1 

12$000 

2$500 

10.5000  l 

13.4000 
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TiruLos 


(JUANTIDADU 


ti^ompanhia  Braziloira  de  Calçado  

Companhia  Iiiduslrinl  de  (iuarahini  

Companhia  Industnal  Stearina  

Companhia  Centros  Pastoris  do  Brazil  c/  30  %  

Companhia  Agrícola  do  Paranapanema,  iateg  

Companhia  Agrícola  do  Paranapanema  c/  20  %  

Companhia  Industria  o  Commercio  de  Papeis  Pintados  

Companhia  Industria  c  Construcc-ão  

Companhia  Internacional  de  Docas  e  Melhoramentos  da  Bahia 
'C/  20%  

"Companhia  Geral  de  Comiuercio  e  Industria,  integ  

í^ompnnhia  Geral  de  Commercio  e  Industria  c/  40  %  

■Companhia  Agricola  do  Sumidouro  

<Companhia  União  das  Industrias  Brazileiras,  mtcg  

•Companhia  União  das  Industrias  Brazileiras  c/õO  %  

Companhia  Commercio  de  Matte  c/20  %  

j'^ompanhia  Molhados,  Cereaes  e  Comniissõcs  c/  30  %  

Companhia  Saneamento  da  Cidade  do  Uio  de  Janeiro  c'25% 

Companhia  Internacional  de  Coraraercio  e  Industria  c/  60 

Companhia  Obras  Ilydraulicas  do  Brazil  

Companhia  Mineralurgica  Brazileiía.  integ  

Companhia  Brazil  Agricola  

-Companhia  Industrial  e  ConstructoradoRioGrandcdoSulc/50% 

Companhia  Industrial  e  Colonizadora  do  Brazil  c,  30  %  

Companhia  Kacional  de  Salinas  de  Mossoró-Assú  c/  íO  %  

'•Companhia  Melhoramentos  de  S.  Thereza  

Companhia  Pharmaceutica  «  Silva  Araujo  »  

■Companhia  Manufactora  de  Conservas  Alimentícias  

Companhia  Metropolitana  do  Rio  

•Companhia  Rural  do  Brazil  

Companhia  Ma  teria  es  e  Melhoramentos  da  Cidade  do  Rio  d> 
^aactro  

Companhia  Brazileira  de  Loteria  dos  Estados  

Companhia  Evoneas  Fluminense  c/20  %  

OoTiipaahia  Agricola  de  Juiz  de  Fóra  

Companhia  União  Industrial  dos  Estados  do  Brazil  

íCompaalwa  Geral  de  Serviços  Marilimos,  integ  

Xiompanhia  Geral  de  Serviços  Marítimos  c/40  %  

(Companhia  Commercio  Nacional  c/30  %  

>íi«mpanhia  de  Tecidos  S.  I..azaro  c/30  %  


£0 
CO 
175 

SOO 
5S0 
2oO 
700 

G50 
250 
100 
10 
100 
5C0 

2.500 
100 
132 

2.S00 
700 
-52 
250 

1.2S0 
250 
100 
3M 
7j0 
2 

I-õOO 
120 


COTAÇÃO 


Miniina 


Mnxiina 


SO.Í000 
SOííOOO 


SOsOOO 

35.*0CO 

3o$o:o 

32$00Ú 

10$000 

õiJOOO 

aíooo 

4jíOOO 

COÍOOO 

3.;ooo 

3J300 

3.?500 

3^750 

5S000 
IÇOOO 
2O0$O0O 
2§000 
iSOOO 
2$000 
15$000 
S.$COO 

25$0G0    1  50:000 
1$000 

50.4000 

7C$000 
1-5S000     1  ICíOOO 

1. ?jOJ 

2. *C00 

■wiojo   1  4:$ooo 

10.<uOO 
130S000    I  180.4000 
45f000 
30§000 


7 

iO.íOOO 

23,000 

2S.4500 

l 

7S$CO0 

COO 

1§.300 

720 

2i§:oo 

1 

40S003 

30 

3.450J 

eo 

SO.4O0O 

40 

20;OCO 

300 

SO.^iOCO 

33$000 

19. -WO 

7$-,00 

15.4000 
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T.TULOS 


ConipanMn  do  Tecidos  S.  Laznpo  c/  55  %  

Couipanbia  de  Tecidos  S.  Lazaro,  intog  

Companhia  de  Tecidos  Drazil  Industrial  

Companhia  de  Tecidos  1'etropolitana  

CompanliJa  de  Tecidos  Industrial  Mineira  

Couipanliia  de  Tecidos  Confiança  Industrial,  integradas.... 

CompanKia  de  Tecidos  Conílança  Industrial  c/  50  %  

Companhia  de  Tecidos  Alliançi  

Companhia  de  Tecidos  Corcovado  

Companhia  de  Tecidos  S.  1'edro  dc  Alcantara  

Companhia  dc  Tecidos  Seda  Brazileira  c/50  "i  

Compan'iia  do  Tecidos  liliik...:  

Companhia  de  Tecidos  America  Fabril  

Companhia  de  Tecidos  Carioca  

Companhia  de  Tecidos  Progresso  Industrial  do  Brazil  

Companhia  dc  Tecidos  Manufactora  Fluminense  

Companhia  de  Tecidos  Manufactora  Linha  Estrella  c/  GO 

Companhia  de  Seguros  Brazil  Federal  

Companhia  de  Seguros  Uaiiío  Commercial  dos  Varegistas... 

CompaaLia  de  Seguros  Prosperidade  

Companhia  de  Seguros  Indemnizadora  

Companhia  de  Seguros  Garantia  

Companhia  de  Seguros  Previdente  

Comp.mhia  de  Seguros  Vigilância  

Companhia  de  Seguros  Fidelidade  

Companhia  de  Seguros  lategrid.ade  

Companhia  de  Seguros  Alliança  

Companhia  de  fcguros  Argos  Fluminense  

Companhia  de  Seguros  Confiança  

Companhia  de  Seguros  Lcildade  

Companhia  de  Seguros  Bonança  

Companhia  de  Seguros  Atalaya  

Companhia  Geral  da  Seguros  

CorniKinhia  Ferro  Carril  de  Pernambuco  

Companliia  Ferro  Carril  S.  Christoviio  

Companhia  Ferro  CarrilJardim  Botânico  

Companhia  Estrada  de  Ferro  Minas  dcS.  .Jeronymo  c/25  %.. 

Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  integradas  

Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de-  Miniis  c/  37  -4  %  


QUANTIDADK 


S70 
1.003 

1.470 
a  .540 
30 
1.994 
80 
2.S31 
45 
98 
25 
15 
260 
320 
ICO 
190 
115 
■43 
100 
210 
200 
13 
791 
1.355 
43  i 
07  i 
1.230 
40 
374 
-510 
2G0 
S39 
202 
72  i 
3.645 
4.412 
14.262 
1.240 
30.020 


COTAÇÃO 


Miuiuia 


Maxím« 


8SO0O 
14^000 

llO^OGO 

32asooo 

200.ÍOOO  I 

105.>J30O 

275S000 

120.ÍC00 

2005000 

1003000 
270S00O 

250$000 
2S0S000 

100.Í00O 
205.?000  l 

6O$O0O 
Í0$000  1 

•4??00O 
&<000  I 

5.SO0O 
190,*000 

33.^000 


25$500 
320.ÍOOO 
150.ÍÍ00O 

240^000 

•400S00O 
125S00O 
270SOOO 


255.?000 
320$000 

230.4000 

205000 

10á;000 


7$O0O 
45.§000 
45.ÇO0O 
7.4000 
340SOCO 
25SO00 
SíOOO 
95000 
9SO0O 
40$000 
120.Í000 
1695500 
1255003 
4.4000 
90*000 
215500 


515000 
lO.iCOO 
120.4000 
55ÇOO0 
10.^000 
4305000 
35.5000 
95000 
205000 
U.4000 
45ÇOO0 
130.5000 
19.?$000 
145S000 
7.4030 
1205000 
33.4500 
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títulos 


Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  c/30  %  

Companhia  Estrada  do  Ferru  Norte  de  S.  Paulo  

Companhia  Estrada  de  Ferro  Therozopolis,  c,  20  o^o  

Companliia  Estrada  de  Ferro  Peçanha  ao  Araxâ  

Companhia  Estrada  de  Ferro  Central  Alagòana,  c/20  o/o  

Companhia  Estrada  de  Ferro  Quilombo  

Companhia  Estrada  de  Ferro  Muzatnbinho,  c/50  o/o  

Companhia  Estrada  de  Ferro  União  Sòrocabana-Ituana,  c/20  % 
2^  secção  

Companhia  Estrada  de  Ferro  União  Sorocabana-Ituana,  c/25  % 
1»  secção  

Companhia  Estrada  de  Ferro  União  Sorocabana-ituana  iate", 
la  secção  _  _ 

Companhia  Geral  de  E.  de  Ferro  no  Brazil,  integ  

Companhia  Viação-Ferrea  Sapucahy  

Companhia  Viação-Ferrea  e  Fluvial  Tocantins  a  Arasuava. 
integ  •  ' 

Companhia  Viação-Ferrea  e  Fluvial  Tocantins  a  Ara^uava 
C/40%   ...  . 

Companhia  Viação-Ferrea  e  Fluvial    Tocantins  a  Arajuava 

C;'30%  

Companhia  Cantareira  e  Viação  Fluminense  

Companhia  de  Paquetes  Brazil-Oriental  e  Diques  Fluctu- 
.  antes.  . 

Companhia  de  Navegação  Carioca  

Companhia  de  Navegação  de  S.  João  da  Barra  a  Campos  

Companhia  Amazon  Steam  Navegalion  

Empreza  de  Construcções  Civis  

Empreza  de  Obras  Publicas  no  Brazil  

Empreza  Telephonica  Nytheroy  e  Rio  de  Janeiro  

Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brazil  

Empreza  Theatral  c  50  o/^  

Sociedade  Anonyma  Ga:ela  ãe  yoticias  

Sociedade  Anonyma  Loteria  Nacional,  integ  

Sociedade  Anonyma  Loteria  Nacional,  c/40  o/^  

Sociedade  Ensaccadora  de  Café  

Sociedade  Bancaria  Agrícola  

Sociedade  Turf-Club  

Sociedade  Hyppodrorao-Nacional  

Debentures  da  Companhia  Tecidos  BrazU  Industrial  

Debentures  da  Companhia  Tecidos  Alliança  

Debentures  da  Companhia  Tecidos  União  Industrial  mnéiZ  Z 


QUANTIDADE 


40 

800 

6.950 
1.500 
2.000 
1.500 
150 

10.143 

COO 

11.575 
5.003 
137.324 

300 

200 

1.000 
50 

2.S0Õ 
75 
100 
77 
3.514 
6.9S3 
750 
201.562 
100 
150 
52.216 
294 
367 
100 
2 
4 

1.413 

4i7 
20 


COTAÇÃO 


Mínima 


Máxima 


15^000 
CSOOO 


2.^000 


55000 


3$000 
1$000 
líOOO 
lOOÃOOO 


15$000 

3í.$000 

1S$000 

23.3000 

70S000 

132S000 

$)00 

l.$250 

9§7Õ0 

17$O0O 

20ÍOOO 
1§600 
1S200 


/i$000 
101.?000 

1205000 


7§750 
105S000 
12ÓS000 


20OSOOO 


12S0O0 

27SO0O 

10$000 

205000 

34§000 

33$000 

30$ú00 

4SS000 

S0$000 

10S.$000 
56.-000 

40SOOO 
40$000  1 

60SOOO 
120§000 
146S000 

1SO$000 
200^000 

19S§000 


1103000 
2O0$O00 

60.4000 


206§000 
207$000 


títulos 


Rio 


Debentures  da  Companhia  Tecidos  IlinJc  

Debentures  da  Companhia  Tecidos  Carioca  

^ralma'!!.í  í'"'?.?"';!''! . .^f.""'"''''  Barão  de  Ari 

Obrigações  da  Companhia    Estrada  íIb  t 
100$  A  o/o  ^  i^straaa  ao  l'erro  Leopoldina  de 

""me^t  <^e..'"?i^'::!.^!l^!:'i?:..^-  Lolpoidina"dê 

Debentnres   da  Companhia   Estrada    da    p».^.  t 

de£õO.  G%  ^^»"'iua    ae    l^erro  Leopoldina 

 ••••••)••.., 

Debentures   da  Companhia    Estrul-)  t? 
do  6  o/o  papel  .  Leopoldina 

Rfo  Sol  .  .^r.  '^à^ta  "leabel  do 

''ttT6!àt.T^^^^^^  F-ro  Santa  l.abél  do 

De^bentures  da  Companh^^^^  deFerrõ  no  Brasil, 

''BSr20Í...Í'""r.'!'::?.  ^.TÍ.  ^^'-'^^^  Forro  nõ 
Debentures  da  Companhia  Viação  Férrea  Sapucahy  £  20  • 

Debentures  da  Companhia  Cantareira  e  Viação  Fluminense  

Debentures  da  Companhia  Carris  Urbanos  

Debentures  da  Empreza de  Obras  Publicas  no  Brazil  

""SSL !T.?::-':-:':;^..^od^  &  oZi. 

Debentures  das  Docas  de  Santos  "  " ' 

Debentures  das  Docas  de  Pedro  2^  

Debentures  da  Companhia  Agrícola  BrazUoira  

Debentures  da  Companhia  Geral  de  Serviços  Jlaritimos.....' 

Debentures  da  Companhia  Lloyd  Brazlleiro  

Debentures  do  Banco  Viação  do  Brazil  

Debentures  do  Banco  Credito  Movei  de  Q0$6%..   

Consolidados  do  Banco  de  Credito  Movei  \[ 

Lettras  liypotheearias  do  Banco  Predial  

^"ras  Hypothecarias  do  Banco  da  Republica  do  Brazih'.'." 
PaS."f.!?*!°.";^  ^°  Credito   Real  do  Brazil, 


QUANTIDADE 


30 
1.174 

50 

50 

63.06S 

3.796 

161 

10 

50 

300 

6.397 

37 

50 

67.525 

21.763 
310 
90 
103 
lOO 


COTAÇÃO 


Minima 


Máxima 


2O0$OOO 
ISO^OOO    I  20í$000 

1255000 

635000 


1.205 
279 
5 
SOO 
25 
751 
5.600 
2.38Õ 
4.39 
■5.91- 
3.260 

11.779 


ia$ooo 

26S0OO 

129.;000 

150$000 

2SO$000 

3055000 

78O.$0OD 

505000 
2S$000 
51$000     1  7i§00O 
4S0S0OO 
1S0.5000 


.$500 

2$000 

$800 

1§750 

GSAOOO 

70SO0O 

50^000 

5ÕSO0O 

150$000 
35$000 


170.'4000 
200§0OO 


183S000 
2O3SO0O 


50.$000 
30.$000 
13OS00O 


88?00O 

1205000 

4§-0O 

155000 

30$O0O 

365000 

335000 

445000 

50SO0O 

655000 

765500 

96§500 

555000 

68$000 
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COTAÇÃO 

títulos 

(JUANT11)\DE 

Mínima 

Máxima 

Leltras  llypolheoanas  do  Banco   Credito  Real  do  Brazil, 

937 

70$000 

905000 

l^ettras  llypDlhecarias  do  Banco  Credito  Keal  de  S.  l'aulo  

OS^OOO 

S7.ÍC00 

T  pIIpis  H  vnothecarias  do  Banco    Credito    Real   de  Minas 

1.239 

S3.J000 

95$000 

Leltras  líypothccarins  do  Banco  Credito  Rural  o  Interna 

75 

S5S000 

5j0 

87^500 

S>\'i000 

CO 

57S000 

CO^OOO 

Lettras  Hypothccarlas  da  Intendência  Municipal  deS.  Paulo... 

270 

7aí000 

SOiSOOO 

iíc/íifíítf  (los  íjíiiíos  aJiiiiítiili 


W  fí  coíaçfío  ciliciai  k  líolsii,  do  abril  do  mi  a  abril  dc 


'nrui.os 


Aci;(>c3> 
Dobontm-os, 
Acçííos  


Dcbenturos. 
Ac<;òcs  


Dobentures. 
» 

Obrigações. 
Debentures. 

liOtraa  

Acções  


....  «ociodftdo  Anonynm  Lolorin  Nacional  

nnnco  Credilo  Alovol  

Sooledndo  Anonyiiia  Lotoria  Nacional 
Companhia  Kiaçiio  ú  Tocolagem  Cariooa 
KinçSo  oTooidos  Alllança 
FlaçRo  o  Tooldos  Connança  Industrial 
Km  preza  Telophonica  Niollioroy  o  Ilio  do  Jnnoiro 
Compaúhla  Toeidos  «la  Soda  Drazllolra 

»       Geral  do  LubWílcaçuu  

«        líra2ilo!ra  do  Loterias  dos  Estadõa, 

Companhia  Corvejai-ia  IJavaria  

Estado  do  Espirito  Santo  do  500  francos  

nanoo  dos  Funooionartos  Públicos..., 

Danço  irypotlieoario  do  Drazil  

Companhia  forro-Carril  Carioca  


DATA  DA  ADMiSSÃO 


DATA  DA  la  COTAÇÃO 


onsci.VAçõcs 


87  do  Abril  de  1891....  30  do  Abril  do  1S04. 
21cloJunhodol83.|...  ai  do  Junho  do  1804.1 

do  Agosto  do  1834..  3  de  Agosto  de  1S)S. 

de  Agosto  de  ISOl..,  ,.  ,  .  , 

I  •  JAugiiiento  da  capilal. 

0  de  Agosto  de  1834..  lO  do  Agosto  de  IS34. 

7  de  Agosto  do  1894..  3  de  Agosto  de  1991.  Augmento  de  cpital. 
11  de  Agosto  de  1S94.  ,3  de  Agosto  de  1834.  Augmento  de  capitd. 
80  de  Agosto  de  1834.  21  do  Agosto  do  lS9t. 
23  do  Agosto  do  1S94.  80deDozombrodel89j| 

1  do  Outubro  do  1894.  ( 
0  de  outubro  de  1894.  s  de  Outubro  de  1S94.| 

88  de  Novembro  do  1S04  1  deDe«mbro  de  I89i 
26  do  Dezembro  do  1S&1 1 
12  de  Janeiro  de  183S.  24  de  Jauelro  de  1S95. 
83  do  Janeiro  do  1893. 1 

de  Março  do  18D5..  9  do  Março  de  183.",. 
20  de  Março  de  1895. 1 


Cl 


Relação  ^03  titalos  qae,  por  aWará  de  antorisacão  do  Jnizo,  foram  vendidos  om  Bolsa 


DATA 
DA  VBtíDA 

1893 


1 


Junho. • 

83 

4.010 

» 

SO 

O  Ann 

90 

Julho  ,, 

10 

» 

IV 

603 

10 

830 

» 

80 

2.100 

» 

20 

1.010 

Agosto, 

O 
O 

033 

3 

373 

» 

3 

320 

» 

3 

17 

» 

5 

14 

» 

21 

5 

SI 

15 

» 

23 

500 

30 

"i 

NATUnBZA 


ACQUOS 


» 

Apólices 

AOQÕOS 


TÍTULOS 


Banco  Koglonal  do  Mlnns  Ooraos  c/30  %. 


Companhia  Contros  Pastoris  do  Drazil  o/30  %. 
nnnco  Luao  Braziloiro  c/SO  %  


Compnnhia  OornI  da  Melhoramentos  do  Mara- 
nhão o/lO  %  (não  liouvo  compradores)  


Companhia  Auriflcia  Brazileira  c/lO  %  (não  houve 
compradores)  


Idem  tdom  o/20  %  (não  houvo  compradores)  

Banco  do  Brazil  o  Londres  o/lO  %  

Idem  idem  o/20  %  

Boneo  dos  Funcclonarlos  Públicos  o/lO  %  

Idom  idem  o/20  %  

Idem  idom  o/30  %  

lílom  idem  o/40  %  

Oeraos  de  1:000.^000  de  5  %  

Banco  Mercantil  dos  Varogistas  

Companhia  União  Commoi-cial  dos  Varogistas. . . 

Banco  da  Republica  dos   Kstados  Unidos  do 
Brazil  c/33  %  


Sociedade  em  ooramandlta  «  Vauohon  &  O. a  *>,,>, 


PREÇOS 


$800 

1S$000 
2$500 


13000 
1^500 
2$500 
5^000 
7.4000 

10$500 
1:008.4000 
5l}0)0 

50.^000 

40.^000 
8$000 


CORRETORES 


Luiz  Peixoto  do  Castro  

\.  S,  Bernardos  Júnior  

Al  Cr,  Villamor  do  Amaral... 

João  Rodrigues  Viliares  

A.  J.  Ijornardos  Júnior  

Ismael  do  Ornelias  Bittencourt 


A.  G.  Villamor  do  Amaral... 


Carlos  Gomes  Xavier, 


\dolpho  Simonsen, 


C.  M.  do  Paulo  Berla  

João  Hodrigues  Villaresni... 


'ORES 


Dr.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Monte- 
negro. 

Dr.  Affonso  Lopes  de  Miranda. 
Dr.  Genésio  Telles  Bandeira. 

Dr.  Salvador  Antonio  Munlz  Barreto  de 
Aragão. 

Br.  Aironso  Lopes  de  Miran^la. 


Dr.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Monte* 
negro. 


Dr.  Salvador  Antonio  Muniz  Barreto  de 
Aragão . 


Dr,  Juiz  da  la  Pretória. 
Dr.  Juiz  da&a  Pretória. 


Dr,  Salvador  Antonio  Muniz  Barreto  de 
Aragão. 

Dr.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Monte- 
negro , 
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OutubrojSlj 
Dezemb.  isj 
»  16| 

1894 

Janeiro. I  s| 

Março.,  ol 

10 
10 
15 
2i 


Abril... 


» 
» 
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o 

S 

5 

O 

9 

O 

O 

O 

O 

01 


035 

3  f  Apólices 


Companhia  Brazilpira  do  Calçado  

Companhia  Industrial  de  Aocessorios  Predlaes. 


<500  I    Aoçíoa    ICompaiilila  s.  Lft^aro,  (1/ ao »yi   ..1  iw        ,  . 

*  '     ' I*'"nandoAlvarosde8ouía....mr   Salvador  Attlonlo  Muniz  Bamto 
SOI       »         Icomnanhia  n,.,,.i»i-»  I  de  .dragão. 

A.  J,  Bernardos  Júnior   Dr.  Alfonso  Lopes  de  Miranda. 

Julio  Tavares  do  Aquino   Dr.  Caetano  Pinto  do  Miranda  Mon- 

Bmprosti.no  Nocional  de  1:0005  de  1S03  , . . |   1..0003000  |joão 

2.361  I    Acções     Oanco  das  Classes  Laboriosos  

1.631  Debenlures  Companhia  Nova  Era  nural  do  Brazil  de  JC  20.. I       ISSOOO  Ia  T  n  i    ■  I 

I  I  iSííOUO   A.  J.  Bernardes  Júnior   Dr.  Affonso  Lopes  de  Miranda. 


?orreira  dos  Santos  br.  Manoel  Barreto  Dantas. 

lAdoIpho  Simonsen   Dr.  Julio  de  Barros  Raja  Gabaglia. 


4  Apólices    Goraes  de  1:000^  de  5  % 

1.030  I  Acções  |companhia  Industrial  de  Calçado. 

I       »  jCompanhla  S.  Lazaro  0/  55  %. 

020  Debenturos  Companhia  G.  de  K.  do  Forro  no  Braiil  £ 

100  Moedas  Soberanos 

8.000  I  Aoçõos  [companhia  S.  Lazaro  c/  ÕO  «/ 

12 


Companhia  G.  de  13.  do  Forro  no  Drazil  intog. 

^'^  I       *        ÍCompanhia  Phosphato  de  Cal  

2  jDebentures  Companhia  E.  de  Ferro  Leopoldina  «50,0,0  5 

Acções     Companhia  Geral  do  Seguros  

Companhia  Seguros  Alliança  

Companhia  de  Seguros  Integridade  

Idom  idem  

Companhia  de  Seguros  Conílança  

Companhia  de  Seguros  Previdente  , 

Oompnuhia  de  Seguros  Garantia  J 


SOO 
100 

SO 
100 
100 
100 

14 


» 


1:003$000 
1$>00 

rçooo 

1$250 
S4$fi00 
GSOOO 


B.  r.  Salomon  br.  Juiz  do   Orphãos  do  Estado  do 

'  I    S.  Paulo. 

Manoel  Cosme  Pinto  Dr.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Mon- 

tenjgro. 

/W^rtlnho  Mariano  Alves  da| 

Dr,  Ped  ro  de  A  Icantara  Nabuco  de  Abreu. 


I  Silva 


Julio  Tavares  de  Aquino  br.  Joaquim  Moreira  da  SUva. 

João  Ferreira  dos  Santos  br.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Mon- 

tenegro. 


A.  j.  do  Castro  Saldanha...  Por  ordem  do  inventariante. 


.Manoel   Ignacio   de  Oliveira 
Costa  Júnior  br.  Juiz  da  4a  Pretória. 


5 


J>W\  DA 

Í894 

1 

o 
a 

À>>ril 

9 

23 

» 

t) 

100 

0 

25 

10 

33i) 

10 

270 

» 

10 

420 

10 

100 

10 

100 

• 

10 

700 

» 

10 

100 

» 

10 

i:o 

» 
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10 
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11 
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11 

COO 

11 

25 

» 

11 

i.-.oo 

» 

11 

2.220 
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1( 

l.SOO 

NATORRiA 


títulos 


ACÇ'Í03 


Dobeniuros 
Acçúos 
» 
» 

» 

» 

DobolUuros 

Aoc<>os 

» 
» 

» 

» 


Companliift  doSogui-os  Argos  Flumlnonse  

nanoo  Frnnoo  Braziloiro  

IJoiíi  lUoin  

Jjíinoo  InduHlrlfil  o  Morcantil  

Banco  Agrícola  do  Draiiil  

Companhia  União  Sorooabnna  lluana  

Companhia  do  Soguros  nonnnga  ,  

Companlila  Molhoramontos  no  Mfaiiii  

Iio:n  Idom  

Companhia  do  Soguros  Viglianoia  

Ido:j|  idoMi  

Ido:n  idniii  

Coinpanliia  Forro  Carril  Jardim  Botânico  

Companhia  Qornl  do  K.  do  Forro  no  Brazll,  £20. 
Companhia  K,  do  Forro  Loopoldina,  Si  11,5,0... 

Banco  Construotor  do  Ura:iil  

Banoo  Morcanlii  dos  Vnrogistas    

Companhia  íi.íguros  Fidclídado  

Co.npnnhia  Ooral  de  IS,  do  Ferro  no  Brn^sil,  Integ. 
Iden  idom,  »,  3>  %.t  

Companhia  Itidustri.^l  o  Coloninadora  do  Braxil, 
*^0  %  . .1. II. I, I. .111. .***.. ....... 


t>U|ÍÇ03 


uonnr/roRKi 


JUIXBS 


330.$000 
30^003 
30.ÍOOO 
$250 
113000 
50$->00 
10$000 
27.'50J0 
27$000 
SSOOO 
S$000 
S$ú00 
135jSO0O 
162D0 
21.S000 
13.4000 
-i^^OO 
lOOÍOOO 
$750 
.<2')0 

if?.-ion 


'/.Mnnool  Ignacio  do  Oliveira 
Costa  Júnior  


;Mnnool  Ignacio  do  Oliveira 
Costa  Jiinior  


Or.  Juiz  da  4a  pretorta. 
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I 


Dr.  Juiz  da  4»  prct  )ria< 


4|i 
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11 
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13 
13 
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11 

14 
114 
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M 

10 
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17 

r''\ 
27 
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301  !,'f    AoçiJos    jConipnnhla  Viiiviío  Ferroa  Sainioahy  

O.eool        »        Coinpnnhla  listrada  do  S.  Francisco  ao  Ohonl 
(diroito  o  ftofão)  «••"i» 

Dehsnturoj  Coiripanjiia  Qornl  do  Ustrada  da  Forro  no  Uvaz 
I    SI  il,i3,0  t  

»  Companhia  Estrada  do  Forro  Leopoldina,  11,5,0 

»  lldoui  idem...  

Ac(.!õos  Companhia  Obras  Ilydmullcas,  c/'áO 

»  Companhia  Exploradora  Brazllolra 

»  Banco  Económico,  c/40   

»  Componhift  UniSo  Sorooabnna  Ituana  ia  soopao 

I     C,  «c  j  '/()*tt«*.,  •••••••••«•■••1.  ' 

Ide;n  idom  2a  sooçíío  

Idom  idom,  integ  

Companhia  Brazil«lra  do  Salitraos,  Torras  o  Con- 
struoyous,  o.  20  %  ,  "  ' 

Companhia  Nova  líra  Rural  do  Brnail,  inlog 

Companhia  Porto  Ueal  

Companhia  Vini;ão  Forrua  Snpuoahy  c,  10  %  

Dabeuturos  Companhia  BraKiloIra  do  Salitraos,  Torrns  e  fun 
struoçôos  

Acções      Uanoo  Um-al  □  Ilypothooarlo,  c/SO 

»        Idom  idom,  into^'  

»        Banco  do  Commorolo,  Integ  

»        Banco  da  Republica  do  Urnzil,  integ  

ldo:r.  Idom,  o.  51)  %  

Banoo  Comniorcial  do  Rio  do  Jnnoiro 

Banco  do  Comuiorcio,  intog  

|compr.i|hln  <lq  ."Spgijiiosi  Oaranlin,.i.,,i,  ^ 
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1.004 
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ijt-,nftl/*"^'í\"°?'  }S'\^'^^o  do  Oliveira 

liíoOOU   Costa  Júnior  U)r.  Juiz  da  4>  protoria. 
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PRIiÇOS 

COnnECTORBS 
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1894 

t3 

Abril... 

27 

50 

AoQÕes 

ij0$300 

Manoel  If^naolo    do  Oliveira 

Dr.  Juiz  da  40  preteria, 
Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 

» 

27 

0.000 

Dsbentures 

Compnnhia  Novn  EraRurol  do  Urnzil,  C  20.... 

20$000 

» 

88 

2.  SOO 

AoQÕes 

Danço  doCrodito  Movei.  (Nilo  convertidos)  

10$000 

Dr,  Caetano  P,  de  Miranda  Montenegro 

» 

23 

400 

Dabontures 

Companhia  Brazil  Orionlol  o  Diques  Fluotuantos. . 

1$000 

Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 

Maio . . . 

8 

10 

Àocõas 

0S$500 

Dr.  Julio  do  Barros  Raja.  Oabaglla. 

» 

A 

K 

14 

» 

13S$000 

s 

s 

100 

Oompanlila  Seguros  Provldonto,  intograliaadas... 

44S00O 

Antonio  Teixeira  Fontoura. , ,. 

Por  ordem  da  mesma  Companhia. 

9 

21 

2.7S5 

» 

B;inoo  Credito  Movei,  integralisadas  

ÚO^OOO 

\ 

» 

Al 

3.600 

» 

12.';000 

» 

21 

480 

j  nA* AA 

18§j00 

» 

21 

1.500 

» 

163000 

» 

21 

125 

» 

Companhia  Naolonol  de  Forjas  o  Estaleiros,  c/00  % 

4$000 

1  Manoel  Ignacio  de  Oliveira 

Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 

81 

25S300 

81 

800 

5$500 

21 

nnmnfinht.a  TntArnniíLAnal  de  DoO&S  0  ^íolhora* 

0$830 

ã4 

iel 

230 

» 

Companhia  União  Industrial  dos  Estados  do  Brazli 

li$000 

» 

89 

2 

» 

T0$500 

i   ,  .  ,  „. 

Dr,  Julio  de  Barros  Raja  Gabaglia. 

» 

20 

2 

1Ó2$000 

» 

30 

10 

230$000 

» 

30 
30 

10* 
20 

820SOOO 
137$500 

Dr.    Pedro  de  Alcantara  Nabueo  d 

» 

Companhia  Ferro  Carril  do  Jardim  Botânico.... 

Abreu. 

Maio, 


Uanoo  da  nopublioa  dos  E.  U.  do  Brazil  

Companhia  Central  do  Dlstillação  

Companhia  Estrada  de  Ferro  Quilombo  

Companhia  Geral  de  E.  do  Forro  no  Brazil  c/35 
Idem  idem  integ  

^7vTdò\^l'^.f"!Z'Z .  ?;  f?. .[^^"^ 

Idem  idem  c/40  %  idem  

Banco  Fluminense  c/50  %  

Companhia  Evoneas  Fluminense  o/20  ?4  

^o/X»/,'^.,?."'!'?''''^'''''''^   Industrial    do  Brazil  I 

Companhia  S.  Lazaro  o/uO  %  

Banco  dns  Classes  Laboriosas  

Banco  Popular  

Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  (lo  Brazil  j 
°nX°5/25®ô/°f.''.'"f Rio  'Jo  JaJ 

Companhia  Geral  de  Seguros  o/lO  %  

Componhia  de  Seguros  Integridade  o/50 

Companhia  Brazileira  de  Galgado  o/OO  %  

Oai.\a  de  Credito  Corameroial  

Direito  o  aoçSo  sobre  a  4»  parto  de  um  report  dal 
mil  debontures  da  Companhia  Qerul  deT.  út\ 
Forro  no  Brazil  jc20.;  «o  jj.  uei 


Companhia  Prolongamento  da  Sorooabana.. 

Qeraes,  miúdas  de  5  %  

Oeraes,  de  1:000,J  de  5  %  

Novo  Banco  Internacional  do  Brazil  integ. 


88^000 |\ 
0$300 
4.^000 
$200 

$700  /'-""'^  Peixoto  de  Castro. 


l$000 
1.Í500 

io$oool 

4$000| 
5$000i 
71S000 

5.J000 
44$300 
46$000l 
8j$000I 

3^000 


(Manoel  Ignacio  de  Oliveira 
Costa  Júnior  


Dr.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Monte- 
negro. «Kure 


Dr.  Manoel  Berreto  Dantas. 


a» 


iThomaz  da  Costa  Rabelio... 


50Í000 

io$oooL 

1:0125000  (Alfredo  Smith  de  Vasooncoll 
i;022á000  ) 

3$Õ00|  Arlindo  de  Souza  Gomes 


os 


Dr,  Luiz  Tosta  da  Silva  Nunes. 


Dr,  Cassiano  Tavares  Bastos. 

Dr.  Salvador  A.  Muniz  Barreto  deAragão 
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1.500 
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MATURBZA 


Aegõoa 

Apólices 
» 

Debentures 
» 


Acijuos 


títulos 


Bonoo  Oonslruotor  do  Bríizll  o/em  cominlsso,  (Não 
houve  oomprnclorca) 


Gernes  de  1:000$,  da  5  «/,  

Idem  idom  

Companhia  Cantareira  e  Viação  FIuminensQ,  fi ' 


Banco  da  Republica  do  Brazil.  integ.  c/d  

Companhia  Industrial  de  Cliapolarlo,  c/em  com. 
mlaso.  (Não  houvo  comprador)  


Banco  Iniciador  da  Melhoramentos..,. 
Onnco  Commercial  do  Kio  do  Janoir.,l, 
nnnoo  Commeroial  do  Klo  de  .lanoiro,. 
B:inco  Oommorcinl  do  Rio  do  Janeiro,. 
Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro.. 

Companhia  Seguros  Inlogridado  

Companhia  Seguros  Fidoiidado  

Companhia  Seguros  Garantia  

Companhia  Seguros  Argos  Fluminense. 


Sociedade  Turf-Club  c/  em  commisso. 


Banco  Lavoura  e  Commorcio  o/  50  %. 
Banco  Lavoura  e  Commorcio,  intf;og.. 


rneços 


•  •é«. 

l:012!SO0O 
i:008$000 

rjO$ooo 

161$000 


12.  S.  .Salnnion, 


Joaquim  da  Silva  Gusmão  Filho 
A.  J,  do  Castro  Saldanha... 
Julio  Tavaros  de  Aquino  

Eugénio  Villa  Lobos  

Francisco  do  Paula  Falhares.. 


It5$000 
218.^000 
SSO^OOí) 
220$000 
220.^,000 

.j0.í0Ò0 
115$000 
2I!)$000 
400<(000 

2§000 

7330ao 
noçooo 


CORRETORRS 


A.  G.  Viilnmor  do  Amaral, 


Arlindo  da  Souza  Gomes... 

de  Oliveira 


Í Manoel  Ignacio 
Costa  Jimior. ,. 


JOIZCS 


Dr.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Monte- 
negro. 

Dr.  Juiz  da  11^  Pretória, 

Dr.  Juiz  da  3^  Pretória. 

Dr.  Cnotnno  Pinto  de  Miranda  Monte- 
negro. 

Dr.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Monte- 
negro. 

Dr.  Salvador  Antonio  Muniz  Barreto 
dc  Aragão. 


Dr.  Juiz  da  <>'■  Pretória. 


Dr.  Salvador  Antonio  Muniz  Barreto 
dc  Aragão, 


Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 
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AcçOus 


jB,inoo  Cooperativo,  Jntsg  

lUanco  Cooperativo,  Integ  

lidem,  Idem  

Banco  Aíeroimtil  dos  V.iroglstaa  

Banco  Commercial  do  Rio  do  Janeiro  

Companhia  Molhoraraentoa  da  LagOa  o  UoDotalogo 

Um  rncibo  de  1:747420)  parto  que  ficou  oomman 
(lítji.lo  n,v  sooiodaíío  Oíirvnllio,  Costa  &  ca  da 
I    roduçvao  que  teve  30  acçõ.R  'da  OXtinota  Oom 
Piínhia  Industrial  o  Morcantil  de  Fo"r4'ons.  . 

llOiiiproza  Viação  do  Brazii  


Companhia  Br.izll  Territorial,  c/  40  %  

Debentures  loompanhia  Nova  Era  Rural  do  Brazil,  £  ao... 
A0Ç30S    l»'-*"^»  Met^^^^^^  C/80  ?/,  (n^o  houve 


com 


prador) 

l"ci;;"pl?X5?í^í!?r!?^      ''''  «N^''  ''"'^v 


Conipanlila  Qer/il^do  Molhoramonlos  do  Pornam. 


Apolioos 
Accucs 


buèo.  c/  10  %  (NSo'='rmpm 

|'hó:fe'ro„VpTdor.°.í^.?.l^^^^^ 

Coii vertidas  do  1:0003000  do  4  çi,  ouro  

Companhia  Tecidos  Confiança  Industrial,  c/50  %. 
B.inco  do  Cauções  e  Descontos  

f^n  divmiSdSs.?.     .y.-À'.? . ::°  p/.y:»; 

CompanhlaSalinasLlndemborgdoCaboPrio.e/40íí 
lidam,  Idem,  0/80  %  (NKo  houvo  comprador),,.. 


848000  .Manoel    Ignacio   de  Oliveira 
Costa  Júnior  


3S00 
$.'>00 
$jOO 
lOSOOO 

828J500  Tavares  de  Aquino. 

inSGOO 


Dr.  Manoel  Barroto  Dantas. 


Dr,  Juiz  da  4a  Pretória. 


/ 


'JOOlOOO 

ISOOolThomaz  da  Costa  Rabello  lor.  Caetano  Pinto  de  V 

(  I  negro 

igoool 


randa  Monte- 


09 


Joaquim  Antonio  BarrosoFilhobr.  Juiz  da  3»  Pretória. 


l:^O.S.çOOOU,.ne  Esnaty  Lr.  Juiz  da  5a  P„torla 

iOl.r.00  julio  Tavares  de  Aquino          Dr.  Juiz  da  U  Pretória 

83000  Augusto  Pereira  de  Faria....  Dr.^Ceetano  Pinto  de  Miranda  Monte- 

89«500  João  Ferreira  dos  Santos  Lr.  Maâoel  Barreto  Dantas 

$500 |j  I 

 |jQ"«k«me  joppert  P^^',  Caetano  Pinto  de  Miranda  Mo.f.. 


0 

i 

D 
a 


MATURBZ\ 


títulos 


6 

403 

50 

333 

310 
303 
100 
400 

800 
574 
1.213 
8 


23 
500 
SOO 
2.555 


ApolictiS 
Acgões 


Debentures 


AOQÕOS 

Debentures 
Acções 


Do  Estado  do  Rio  de  Jnnoiro  do  500.?030  

Companhift  Qoral   do  ConstruoçJes  Urb.m.is, 
o/soy,  


Danoo  da  Republloa  do  Brnzil  intog; 


Companhift  União  Sorooabana   Itunna  la  Secção 
o/íO  %  


Oompanhío  idem  idem  (prolong.)  

Companliia  idem  Idom  (tronco)  

Companhia  Salinos  de  Mossorú-AssCi  c/3) 

Companhia  laduslrlftl  e  Colonizadora  do  Bmail 
0/30%  


Companhia  Minas  de  S.  Joronymo  o  25  %  

Componhia  y.  C.  Jardim  Botânico  

Companhift  Qeral  de  E.  de  Ferro  no  Brazii  £80,0,0 

Companhia  idem  £  11,5,0  

Direito  e  acQiio  sobre  um  renort  do  0.000  Debeu 
tures  da  compaubia  Qoral  do  IS.  de  Verro  no 
Brazll  £  20  

Companhia  Fiação  e  Tecidos  Corcovado., 


Companhia  Geral  de  E,  do  Ferro  no  Brazil  JD  20. 

Companhias.  La;aro  c/õO  %  

Companhia  Brazil  Oriental  e  DiquesFlucl,uintQS.. 


PRGÇOS 


CORRRTORES 


JUIZES 


l:01'i$000 

r)$500 
100$  iOJ 

8-2.-.0 

SO$2õO 
73.$;:00 
§.')00 

I.-SÚOO 
55000 
125$000 
1$100 
2$000 

820$000 
121,$j00 

18200 

0,;jOO 

8$830 


Carlos  Ooraos  Xavier  

Iiuiz  Poixoto  de  Castro  


VJoíio  Jacoraodo  Campos. 


.Martinho  Mariano    Alves  da 
Silva  


Manoel  (gnacio    do  Oliveira 
Costa  Júnior  


Arlindo  de  Souza  Ooraes.... 
Thomaz  da  Costa  RabellCé. 


Dr.  Juiz  da  1<^  Pretória. 

Dr.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Monte- 
negro. 


Dr.  Juiz  da  1*  Pretória. 


Dr.  Juiz  da  7*  Pretória. 

Dr.  Juiz  da  4a  Pretória. 

Dr.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Monte- 
negro . 

Dr.  Salvador  Antonio  Muniz  Barreto  de 
Aragão. 


20 


03 
10 

110 
74 

50 

100 


AopiTos    I  Banco  da  Ropublioa  do  Brazll  o/30  % 

 rXf  'L'iIPÍ-°  "  '^^  d/v  sobre  LondrosI 

I    ao  SO  libras  esterlinas  ,   ' 

Acções    ÍBanoo  Deposito  e  Descontos,  Integ 


785500  I  Adelpho  Simonsen  mr.  Juiz  da  9»  Pretória. 


» 
» 


O»  %   JosiS  Cláudio  da  Silva   Dr.  Juiz  da  la  Pretória. 

,      18Ú300)   Adolphe  Simonsen   D.-.  Juiz  da  12a  Pretória 

Banco  do  Commercio,  integ   .  H9i{6t\r\i\\\t       i    ,  . 

'      *  '    ^  ^31$000  jM.inoel   Ifjiaeio   do  Oliveira 

Costa  Júnior  |  Dr.  Juiz  da  4a  Pretória. 

.?100 


iCompanhia  G.  de  E.  de  Ferro  no  Crazii,  c/3j  %, 

Idem  idem,  integ  

Companhia,  Molhados,  Cereaes  e  Commissâes,  c/ 

Debentures  j Companhia  Q.  de  E.  de  Ferro  no  Brazil  £  20. 

Uma  cautella  de  tres  letras  no  valor  de  20:074,'?  dal 
Companhia  Qeral  do  15.  <Jo  Ferro  no  Brazll.  .\uo 
'    attingiu  ao  preço  marcado  


Ismael  de  Ornellas  Bittencourt  Dr.  Míinoel  Barreto  Dantas. 


200 
20 

ÚO 

20 
50 
45 
12 
300 
USO 
400 
410 
4 
5 
7 


ACQues 


Banco  Iniciador  de  Melhoramentos  

Companhia  Commissõej  e  Unsaqiio  de  Caf.i,  o'l 
I    30  ')'o  ,  

Com p.-inhia  União  Industrial  d.is  R-stado  do  Brazll, 
c/  JiO  %.  Nao  houv»  C  Jinprador  

CompanhiaSogurançaeProvMoncli.c/lO »/,.  ldom| 
Banco  de  Ubáe  Uio  Branco,  e/30%.  Idom.. 


17;u00  Jouo  Ferreira  dos  Santos. 
10.?õ00  , 


pr.  .Mfluoel  Barreto  Dantas. 


Ismael  de  OrnellasBittenoo.irllsyn.Iioo  da  m.issa   fallida  de  Valério 

Corrúa  Xetto  Filho. 


Apolicis    Qeraes  do  1:000:^  de  5  %, 


AcçSos 


,  Teixeira  da  Fontonra.  Dr.  Juiz  da  eaPretorh 

Empréstimo  Nacional  do  180S                                  i.i-uniin  L    ■     ^  «►"'íj. 

 I                           «>°'"es  Xavier   Juiz  da  la  Pretória. 

gySO 


Banoo  Idustriale  Mercantil,  int')g,, 
Banco  Constructur  do  Brazil,  integ 

Companhias.  Lazaro,  integ  , 

Comiianhia  Lloyd  Braziieiro  

Apólices    Qeraes  du  1:000^  de  3  %  

Idom  idem  

lidem  íde.n  


Iíi^2õ0 

aSíOOO  1!''°^''  ^«''''«''•a  do  Sant)S  |Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 

27.S!)00 
l:037$000  11 

l:O37S000  í-^'""*"' P'""'*»  |Dr.  Juiz  de  OrphSos  do    Estado  da 

I  1'aulo, 

l:O31S0O0  iFrancisco  de  Paula  Palhares...|Dr.  Thomá  Joaquim  Torres. 


■V,. 


DATA 
O  A  .VSMDÀ 


1894 


NATURBZ.V 


títulos 


Outubro 

S 

1 

3 

1 

» 

0 

10 

ii 

•(10 

» 

r> 

l.iOO 

10 

• 

15 

â3 

» 

15 

25 

> 

87 

SC 

27 

35 

27 

25 

«7 

■4  -f 
11 

» 

87 

3 

27 

3 

» 

31 

SOO 

» 

31 

3.250 

Nov>  •  ■ . 

5 

3S0 

» 

8 

210 

Apólices 
'Debonturos 
Acções 
» 

Dubenturos 

Aocues 
» 
» 


Oornes  de  400.$  idem. 
rdu.n  du  200$  idem. . , 


Ooinpnnhift  Kslrada  do  Ferro  Leopoldina  de  2003 
(3  'd  %  


Companhia  Grnnde  Hotel  o  Cassino  em  CaxambA, 
c/ein  Qoinmisso  


Companhia  Rstrada  da  Ferro  S.  Franoisco  ao 
Ghopiui,  0/20  %  (não  houve  couipradur)  


Companhia  Geral  de  Estrada  de  Ferro  no  Brazil, 
JC  80    

Corapanhift  CarvSo  Vegelnl  

liJmpfeza  Jornalística  Cídarfa  do  Rio  o/50  %  

Companhia  Seguros  Bonança  

Companhia  Seguros  Vigilância  

Companhia  Brazil  Federal  

Companhia  Seguros  Conflança  

Companhia  Seguros  Oarantin  • 

Companhia  Seguros  Argos  Fluminense  

Banco  Federal  do  Brazil  

Companhia  Sul  Paulistado  Navegação  e  Mineração 

Companhia  Salinas  Llndeinberg  de  Cabo  Frio, 
O/50  %  


Banco  Septentrional  do  Brazil,  integ., 


PREÇOS 


1:010^000 
1:010$000 

1133300 
$300 


1$000 
G$750 
$700 
5$')00 
8.«2)0 
■  1Ó$000 
20$500 
1953000 
370$0OO 
13000 
^00 

0$200 
1$700 


CORRKTORES 


JUIZES 


jFranclsco  de  Paula  Palhares. . 


Adolphe  Slmonsem  

Francisco  de  Paula  Palhares,. 


Joaquim  Antonio  Barroso  Fi- 
lho  


»A.  U.  Villamor  do  Amaral.,. 


|saturnino  Candido  domes.. 

Ismael  de  Ornellas  Bittencourt 
A.  Qi,  Villamor  do  Amaral... 


Dr.  Tbomá  Joaquim  Torres. 
Dr.  Juiz  da  13»  pretoria. 


Dr.  Salvador  Antonio  Muniz  Barreto 
do  Aragão. 


Dr.  Caetano  l>ÍDto  de  Miranda  Monte* 
negro. 


I 
I 


Dr.  Juiz  da  0<l  pretoria. 


Dr.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Monte- 
negro. 

Dr.  Juiz  da  IQa  pretoria. 
Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 


Dez. 


2,''1|  Aoçúos 

71 

7 
07 
40 


1.500 

4 
ti 
25 
20 
47 
3 
10 


COO 


.'3 
4 
45 
4 
18 


l  -i  » 


^c/30  %.!'!'.'"  ^"^"^^  '^^  ^'  °''J>yp.  do  5030001 

Idom  idem,  intog  

Idem,  idem,  do  200,$000  c/SO  %  

Idem  idoiu  idem,  integ  

Banco  da  Republicado  Bi-azil  «  50  o/,^  

Idem  idem,  integ  


(nti<)  nuuvQ  couipraduros)  


^'?i"f,?)*?'.''''  '^"""«s  Lin.Ia!«lio:'R  do  Cnbo  Frio,| 

Hanoo  Brazil  o  Norte  Amoi-icix  

Banco  do  Comiiioroio,  int?g...,  

ompanhia  Coiiteltoira  Nacional  0/30  o/q  

ompanhia  Bancaria  o  Agrícola  do  Drazil  

ompanhia  F.  C.  Jardim  Botânico  

)ciodndo  llyppodvoiiio  Xacionnl  

'■^""IR^V!"'^,  fJo-o-iioroinl  o  Afírioola  I 

•VJO  'Vo  (imo  houvj  ooiiipradoros).... 

"■]"lom)?!'.T';^'l'''' "  °  '^'»nino'iÇrio  do  OÍ 


Biiii 


'''Stodos  do  «ul  ViOo/,, 


(id 

Banco  Metropolitano  'V30  "/o  

Uimcí  lalcindoi-  do  -Molhoraiiioatos.., 

.Socledado  Ilyppodromo  Nacional  

Banco  A!eti'opoHtano  o/20  o/^  

lianoo  do  Brazil  integ.  (oxlincto)  

Eiiiproza  do  Obras  ['ubJicns  no  flrazil. 


?.-;000 


20,3000  j 

11$000  / 
 )A.  G. 


100§000  ('^'  ^'  Amaral...  br.  JuizdaOa  Pretória. 

78.5  jOO  I 
169.5500  / 


A.G.  Villamor  do  Amaral.... |Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 

reto  Dantas. 


3í300|lsmael  de  Ornellas  Bittencourt.,  jor.  Manoel  Bar 
10}000 

2'J  1.^0.10 1 

i.;ooo| 

4;i::i 


iilíOJO  / 
lOíOOO  '.\ 


130?000  .Manoel  Ignacio  do  Oliveira 

148.?000  (   P'.  Jui«  da  4a  l>retoria. 


Manoel  Ignacio  do  Oliveira 

  Dr.  .Juiz  da  ia  Pretória. 

S7õO[v 

lOÍOOO  A.G.  Villamor  do  Amaral...  lor.  Juiz  daOa  Pretorí. 
183SOOO  '  ' 

$750  A.  O.  Villamor  do  Amaral.... lor.  Juiz  da  9»  Pretoria. 
107$000  j 

13350o|i'""*^"*'"''*®"''*°"«""2°J?í"'o  Dr.  Jul.  da  10a  Pretória. 


3 


DATA 
DA  VENDA 


1894 


i 

o 


NATURBiilA 


títulos 


rRBÇOS 


CORRETORES 


JOIZES 


De.t 
» 


135 
90 
23 


200 
200 
120 

100 
24 

230 
•Ifl 

100 
4 

33.707 

100 
1.082 
200 

50 


AcQões 
Subsidiarias 
Acções 
» 
» 

» 


Companhia  F.  C.  Jardim  Botânico. 

Idem  idom  (pelo  loto;  

Banco  Drazilâiro,  integ  

Banoo  Sul  Americano  


Banoo  Credito  Keal  do  Brnzil  c/iiyp.  do  200^ 
integ.,..  


Companhia  Nova  Mvo.  Rural  do  Brazil  c/35  %, 

Compaaliia  E,  doF.  S.  Francisco  ao  Choplm  c/20  % 

Companhia  Geral  do  Melhoramentos  no  Ma- 
ranhão C/20  %  


Companhia  Melhoramentos  do  S.  Thereza,  integ. 
Companhia  UniSo  Industrial  de  S.  Sebastião,  intog. 

Gompanhin  Alliança  Mercantil  a/30  %  

Companhia  Seguros  Gonflança  o/lO 
Companhia  Phormnceutlca  Silva  Araujo  o/80  % 
Companhia  Seguros  Fidelidade  c/130$000. . . . . . . 


Companhia  Viação  Férrea  e  Fluvial  Tocantins  e 
Arnguayn,  (Não  houve  comprador)  

Companhia  Oerol  de  Commeroio  e  Industria  o/40% 
Idem  idem,  integ  


ompanhia  Viação  Férrea  e  Fluvial  Tocantins  o 
Araguaya  c/25  %  

Idem  idem,  Intog  


130SOOO 
130$000 
4$S00 
0S500 

1)S500 
ISOOO 
4$000 

5$250 
57$500 

OSOOO 
30$j00 
30$500 
43$000 
00^000 


«•••••  i  k  ■ 


1^000 
5,4000 

1$000 
OãOOO 


|joaqulra  daSilva Gusmão  Filho 


»A.  O.  Villamor  do  Amaral... 


C.  M.  do  Paulo  Berla. 


C.  M.  do  Paulo  Berla  


Dr.  Juiz  da  10^  Pretória. 


Dr.  Juiz  da  Ga  Pretória. 


Dr.  Salvador  Antonio  Muniz  Barreto 
de  Aragão. 


Dr.  Salvador  Antonio  Muniz  Barreto 
de  Aragão. 


tioi 
fio/ 


l£Oi 


1895 


400 
270 1 
•4S0 


Janeiro, (lOl 

50 

» 

10 

270 

lU 

õol 

» 

10 

25 

9» 

10 

10 

10 

» 

10 

10 

)» 

10 

10 

10 

25 

10 

10 

10 

50 

» 

11 

40 

11 

10 

» 

11 

12 

» 

Mm 

451 

» 


lOJl  obrla-nçoos  iDnnoo  União  Iboro  Americano  do  20300) 

"\ "'"'"""'•''^  ni^t  .  ^T^T/''  ■'«I 

iBanoo  dos  Commeroiantes,  integ  

jBanoo  da  Republica  do  Brazil,  intog  

rrTul  ^0^"!.!.°?°':"*''°'*  '°  RloGrlndel 


Banoo  Kconomia  Popular  c/55  %  

Biinco  Operário  Territorial  de.S.  Poulo  O/20?l.. 

^Tondoír. .?!"!!!!. í:'!';!'.''!?!"^  "'S''  % « 3  ^ivi. 

Banco  Frnnoo  Urazilolro  o/40  o/q  

Banco  da  Republica  do  Brazil,  integ  

Companhia  Oleiro  Constructora  C/30  o/^  

Companhia  IVncionnI  de  Peson  o/30  »/,   . 

°cXvo^!\'.T."'.".'...°??.'"'?  ^  Construcçõesl 

d7RS'de'jatiro%%'ot^^^^^^^ 

Banco  UniSo  do  Credito,  Integ  

Banoo  Meronntil  dos  Varegístaa  

ompanhia  Viação  Forrea  Sapuoahy  c/10  %,,. 
Idem  idem  c/75  %  


» 
» 


1$70Ú 
1$000 

3$500 
I6O30OO 

12$000 


,$200 
§200 
$200 


S.'Jú0O 
15$0J0 
100^000 
$200 
$500 

1$000 

5|000 

0$700 
1,$Ô00 
4$000 
$500 
6$500 


|C.  M.  de  Paulo:Berla  |or.  Salvador  Antonio  Muniz  Barreto  de 


jCarlos  Gomes  Xavier   Dr.  Salvador  Antonio  Muniz 


Aragão. 


Barreto  de 


Antonio  Teixeira  Fontoura....  Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 


(joaqulm  da  Silva  Gusmão  Filho  lor.  Juiz  da  ii.  p,etor/a. 


Joffo  Ferreira  dos  Santos...,  Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 


DATA 
BA  VENDA 


1895 


3 


NATURIiZA 


TITOIiOS 


jaii  •  •  •  ■ 

li 

20 

11 

75 

» 

11 

40 

11 

80 

» 

14 

■ri 

10 

138 

1 1 

30 

1  ■ 

õOO 

22 

IS 

23 

10 

31 

200 

4 

50 

» 

4 

»00 

4 

1.702 

4 

200 

4 

200 

» 

4 

30 

4 

ÚO 

4 

250 

Acções 


Debenturcs 


AcQoes 


Obi-igAçuos 
Aci}ijos 


compnnlila  AgWeola (lo Paranapanoma  c/iO  %.., 


Kiiiproza  do  OonatPUOQôos  Oivia  o/30   

Oompnnliia  Soguros  Vigilanoia  e/10  %  

CompaDliIa  Seguros  Prosporidndo  o/lO  %  

•joinpinhia  TooUlos  Brazil  Industrial  intog.  o/ 


(dividendo) 

Companhia  Allianija  Meroanlil  intogr  

Banco  Rural  Ilypotliocario  c/50  o/o  

Companhia  Fiação  e  Tecidos  S.  Lazaro  o, '50  o/o. 


Banco  da  Rapublísa  do  Drazil  intog  

Companhia  de  Seguros  Lealdade  O/IO  «,  o  

Companhia  K.  do  forro  Leopoldina  X,  11, 5. (c/ 
juros  de  03  o  Oto  g.iOOO)  


Banco  Federal  

Banco  Sul  Amoricano  

Companhia  Ooral  13.  de  Forro  no  Brazil  inlug. 

Companhia  Braztl  Territorial  c,'40  %  

Companhia  Agrícola Paranapanema  o/lO  %... 

Coinpanliia  Transporte  de  Cargas  intog  

Companhia  Cervejaria  Brazil  ^23,10  

Idem  idem,  c/30  %  


PRISCOS 


CORUBCTORBS 


4. «500 

ííOíiO 
0.3500 
USOO;) 

2Ei1$000 
41$000 
130g000 
4  $500 

líiOSÍOO 
0.5000 

32.^000 

$300 
:3.r)00 
.«300 
$800 
D$'jOO 
SifjOO 
2.5)40 


João  Ferreira  dos  .Santos.. 


Arlindo  de  .Souza  Gomes... 
Alfredo  O.  Yillamordo  Amaral 
-V.  J.  Bernardes  Júnior  ... 
A.  J.  do  (Jastro  Saldanha.... 


Adolpho  SimoDSen  

Jouo  Ferreira  dos  Santos,... 


Luiz  Peixoto  de  Castro. 


|Ja}'mo  Esiiaty. 


Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 


Dr.  Juiz  da  iZ''  Pretória. 

Dr.  Juiz  da  O*  Pretória. 

Dr.  Jorge  de  Azevedo  Segurado. 

Salvador   Antonio  Muniz  Barreto  de 
Aragão. 

Dr.  Juiz  da  5o  Pretória. 

Dr.  Manoel  Barroto  Dantas. 

Dr.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Mon- 
tenegro. 


Comnilssão  Liquidante  do  Banco  Bra- 
zilelro. 


» 


i-it) 
2.S24I 

50 

s.ooo 
1.000' 

10 
7..100 

Sll 
20 
100 

.i5 
07 
02 
62 
330 
850 

109:901.5350 
100 
3-jO 
100 
5 
375 
.•)0 


.■)0 


Aogues 


» 

Debenturos 

Acções 
» 

» 


» 

ICín  letras 
Acções 


íOompnnhln  Manufnctora  do  Chumbo  o,  40  %,,, 
Companhia  Oernl  K  do  Ferro  no  Brazil  c,'3õ  %.. 

Companhia  Olarias  Suburbanas  o/30%  

Banco  Constructor  do  Brazil  

Banco  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil 

Banco  do  Commerclo,  inleg  

Companhia  IS.  de  Forro  Leopoldina,  100.1000  4 


Companhia  F.  C.  Jardim  Botânico  

Banco  do  Credito  Real  do  Brazil  c/comniercial. 

Idem  idem  c/hypothocaria  

Banco  da  Republica  do  Brazil,  integ  

Banco  do  Commerclo,  integ  

Banco  Rural  liypotheoarlo  c.  30  ','ò  

Idem  idem,  integ....  

Banco  do  Povo  c/30  %  

Companliia  Ger.il  E,  do  Forro  do  Brazil  c/35  % 
Do  Banco  Commorcio  o  Industria  do  Brazil  

ompnnhia  Industrial  do  Fumos  o/30  %  

ompanhla  Industrial  de  Roupas  c/iO  %  

B.tnco  dos  Commurcinntes,  inlng  

Banco  União  do  Credito,  intojj  

ompanhia  Geral  13.  do  Forro  no  Brazil,  integ.. 

omn.-uihia  União  Industrial  dos  lOstados  c/20  % 
o  (lividundos.  


ompanhia  Nacional  do  Marcenaria  e  Construo- 
çòos  c/õO  %  


ompanhia  Industriai  do  Fumos  c/30  %, 


13$000 
84$000 
210$000 
24S0OO 

12G$5U0 
4^000 
21$000 
102$000 
SlS$000 
125$000 
225$000 
$200 
$100 
SSOiJOOO 


1$0J0 
25-00 
$(20 

1$800 

2.5000 


^Jayme  ISsnaty. 


jJoSo  Jaoome  de  Campos... 

Francisco  de  Paula  Falhares 

Alfredo  0.  Villamor  do  Ama^ 
ral   


Antonio  Tei.xeira  Fontoura 


'J.  de  Ornollas  Bettencourt, 


J.  do  Ornellas  Bettencourt.. 


Commlssão  liqutdante  do  Banco  Bra- 
zileiro. 


Dr.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Monte- 
negro. 

Dr.  Thomé  Joaquim  Torres. 
Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 


Dr.  Juiz  da  1»  Pretória. 


Dr.  Juiz  da  la  Pretória. 


Dr.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Mont«. 
negro. 


DATA 
DA  VENDA 

1893 


Fever. 
» 
» 


> 
» 

» 
» 

» 
» 


I 

i 


u 

50 

u 

85 

li 

100 

li 

150 

14 

80 

14 

40 

U 

80 

16 

330 

16 

415 

16 

700 

16 

4S0 

16 

315 

10 

167 

16 

1.400 

16 

1.500 

18 

75 

18 

40 

13 

80 

18 

5 

23 

830 

NATURBiSA 


ÀCOÔâS 


Lettras 


TITUt.08 


Banco  Federal  do  Brazil  o/30  Va  

Companhia  Expedictora  do  Mercadorias  o/40  %. 

Bnnoo  Federal  do  BrazlI,  o/30  %  

Companhia  Manufaotora  de  Borracha,  o/OO  %.. 

Companhia  ladastrial    de  Ouro  Proto,  intog, 

4é  ' 


SOO;jOúO, 

Idem  ide.n  o/ãO  %  

Companhia  Villa  Brandão  o/30  o/„  

Companhia  Brazileira  de  Papeis  Pintados  c/60  % 

Idem  idem  c/10  %  

Idem  idem  o/80  %  

Idem  ide:n  c/30  %  

Ide  n  idem  o, '40  %  

Idem  idem  r/sO  %  


Companhia  Qeral  de  Estradas  de  Ferro  no  Braz'1, 
0/30  %   


Banoo  Viação  do  Brazil,  o/40  %  ,,,, 

Empreza  do  Construcoõos  Civis,  c/30  %  

Companhia  de  Soguros  Vigilância,  c/10  %  

Companhia  do  Seguros  Prosperidade,  c/10   

Do  Banco  Industrial  o  Morcantii  (no  vnlor  do 
17:0203000)  


Companhia  Fiação  e  TeoHos  Corcovado,  intog. 


pniiços 


2^100 


3,í2j0 
DiõOO 
S^OOO 

3S5S000 
133$000 


eoRRBCTORBS 


)S,  do  Ornellas  Bettencourt... 


^Júão  Ferreira  dos  Santos. . . 


João  Ferreira  dos  Santos.... 

M.  I.  de  Oliveira  Costa  Júnior. 
Alfredo  G.  VlUamor  do  Ainai'al 


JUIZES 


Dr.  Caetano  P.  do  Miranda  Montenegro. 


Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 


Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 

Dr.  Juiz  da  4»  Pretória. 
Dr.  Juiz  il.a  Ca  Pretória. 


Fever.  rS3/ 

iisí 

Í5| 
1831 
3>l 


2>| 
83 


Maroo.  2 


00 
5 
4 
8 
O 
O 
13 

2i 
O 
23 

SO 


AoçSea 


nanoo  de  Orodito  RurnJ  rntornnolonal  0/30%,. 

Banoo  da  Republica  do  Brazil  

Banco  Commercial  do  Hío  de  Janeiro  

Banco  do  Commercio  

Companhia  Industrial  do  Quarahlm  

ISmpreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brazil, 

^^nlP!l"^'f'  Rstrnda  do  Ferro  Oeste  de  Minas, 
integralisadas  ' 

Companhia  Ferro  Carril  do  Jardim  Botânico... 
Companhia  Ferro  Carril  de  S.  Chrlsiovão  


Debentures  jCojn^panhia  Estrada  do  Ferro  Leopoldina,  lOOgOOO 


7|  4. COO 

71  400 
|ll|  130 
|tO|  2.000 


Acções     Banco  do  Brazil  intogralisadns,  (oxtlnoto). 


Companhia  Cal  de  Madrepora  faltando  a  õa  on 
'  trada  


78000 
100.4500 
20?.<JOOO 
22l.'$000r 
0$000  / 

3. (.$000  ; Joaquim  Antonio  Barroso  Fi- 
lho 


Dr.  Juiz  da  3*  Pretória. 


Od$000 
12P$003 
173^500 

8i$S00 

lfli$500  João  Ferreir.a  dos  Santos  ÍDr.  Manoel  Barreto  Dantas. 


21 
21 
21 
21 
21 
31 

21 

21 


40 
4 

33 

6i  Val 

7 
CU 

6 

21 
16 


Idom  idem,  3*,  4'*  o  5i  idom...   

Companhia  Ferro  Carril  Jardim  Botânico  

Companhia  Fiação  o  TooldosS.  Lazaro  30  %.., 

Banoo  Metropolitano  integraiisadas  

Banco  de  Credito  Real  do  Brazil  c/hypotliooaría 

Banco  Franco  Brnzileiro  Intsgralisodas  

Companhia  Melhoramentos  no  Maranhão  30%. 

Companhia  Seguros  Alliança  10  %  

Companhia  Seguros  Atnlaya  10  %  


Emprezji  Industrial  o  Gonstruotora  do  Rio  Grand( 
'    do  Sul  50    "'«iiui 


Companhia  Fiação  a  Tecidos  S.  Lazaro  inln. 
'   gralisadas   ° 


[Companhia  Seguros  Brazil  Federal  40  %. 


^JoanulmdaSiivaQusmãoFilhojDr.^Oaetano  Pinto  de  Miranda  Monte- 


negro 

i27$000  i    -    „      «      ,  i  Dr.  Celso  Aprlffio  QulmarSea  ■ 

(João  Ferreira  dos  .Santos.../  *^  wmmaraes. 

/|Dr.  Manoel  Barreto  Dantas 

3^500 
22ji030 
30§000 
'4$500 
8$000 

10$OOo)/'^"-^*"'''  \^'-         Calheiros  de  Mello. 

12$j00 

13S000 
15$OOol 


títulos 


I>RBÇOS 


Coilipnnblii  Sanatório  (la  Qavea  50  %  

Coinpnnhia  de  Paquotos  Urnisil  Orlontnl  o  Diques 
Kluotuantes  40  %  


Gompnnhia  Matertaos  e  Mollioranientos  da  Cidade 
du  Uio  de  Janeiro  Ql  %  


Banco  Auxiliar,  intogralisadns  

Cuinpanhin  Teohnioo  Constructora  30  %  

Companhia  Molliados  Ceroaes  o  Cummissõea  30  % 

Cdiiipanliia  Obrns  Ilydrnulions  20  %  

CumpanlUa  Sabão  Nacional  20  %  

Companhia  Melhoramentos  Norte  do  Brazit  20  % 

Companhia  Pyroteohnica  80%  

Companhia  Nooional  do  l'iJSoa  30  %  

Companhia  Exploradora  Braziloira  gO  %  

Companhia  Moogem  do  Cafá  do  Brazil  40  %.••, 

Companhia  Sanatório  da  Oavea  %  

Companhia  União  Industrial  de  Fumos  30  %  

nanou  Commoroial  do  Rio  de  Janeiro,  íntegrn- 
lisadas  


Companhia  Materinos  o  Mclhoramonlos  da  Cidade 
do  liio  de  Janeiro  A0%  


Companhia  Industria  e  Construcçuo  10  %. 
Banco  do  Credito  Popular  do  Minas  40  "A, 
1  Banco  riuminunse,  integrniisadas  


CORnETORES 


JUIZBS 


1^100 
$850 
1$500 
1,$500 
1$j50 
I^ÔOO 
2S000 
3|t000 
3^900 


2013000 

$500 
4$<i00 


iKugeuto  Villa  I^obos. 


«Saturnino  Candido  Gomosn 


Fernando  Alvares  de  Souza.. 


^Saturnino  Candido  Ooraes..! 


Dr.  Josó  Calheiros  de  Mello. 


Dr.  Manoel  Barreto  Danta»* 


Dr,  Juiz  da  Oai  Pretória. 


Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 


•s    jCoijijjnnliia  Annuncindoi-a  30  %. 
ICompnnliia  Novo  Paiis  50  % 


(C^inpanlifa  Industrial   o   Aíjrieola    Villa  Uion| 


Banco  Viação  do  Brazil  00  %  

Companhia  Villa  Brandão  30  »/,  1  hSalurniHO  Candido  Oomes.. 

Companhia  Jornalística  Correio  do  Povo  tO  % 

Companhia  Cortumo  Nacional  60  %  

Ranoo  do  Credito  Mercantil  10  %  

Irtom  idem,  intogralisadns  

íi    Convortidas  de  llOOOí  4       ouro   1     1 -oo  io  vinl  ir»         i«  ,1  ,  „ 

'    '■«'8X)0|I'ernando  Alvares  de  Souza.. 

Companhia  Manufactora  do  I.ouça  20  %   ^-,00 

Companhia  Pharmacoutioo,  Industrial  20   j  ^qq 

Bniioo  erudito  Publico,  inlogralisadis   ^qq 

CoDipnulila  Obrns  l'uljlicas  do  Afinas  Ooraus  20  %\  1^700 

J Companhia  Americana  do  Koclame  20  %  

Companhia  Liltoraria  Folha  Popular  35  %  ... 

Companhia  Industrial  do  Kiicaixotamonto  CO  % 

Companhia  Manufactora  do  Fumos  70  %  

Conipanliia  Intormudinria  40  %  

Club  Gunnabaronso  

Um  do  j;00$  e  outro  do  500$  da  sooiodado  o-n  00 
I   niandita  Suntos  Guiinabara  &  c.a  


latuinlno  Candido  Gomes.., 


Dr,  Manoel  Barreto  Dantas. 


Dr.  Juiz  da  O»  Pretória. 


r.  .Mauool  BaiTeto  Dantas. 


Companhia  Qerol  B.  de  F.  no  Brazil,  latoffrn- 
I    Iisadas  \^  •"b"' 

j Companhia  Carruagens  Nacional  30  %  

ICompaniiia  Salinas  MoBSorò  Assú  &0  %  


ICompanhla  Commercio  Nacional  30  %. 


Saturnino  Candido  Gomes..., 


Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 


SITA 
Di.  VBNDA 

ÍÍ95 


I 

D 


Âbrll.. 

e 

\  85 

> 

e 

00 

• 

e 

75 

( 

OU 

» 

6 

175 

0 

UIUUV 

» 

6 

4.003 

lo 

» 

15 

dO 

W 

15 

80 

15 

100 

» 

15 

80 

» 

16 

23 

» 

IS 

150 

* 

80 

565 

» 

33 

700 

» 

87 

100 

• 

87 

20 

NATUREZA 


Aoções 


TÍTULOS 


Companhia  de  Seguros  Indoiiml«a'lor8,  c/10  %... 

Oompanbia  de  Seguros  Prosperidade  

Banoo  do  Commerolo,  c/SO  %  


Companhia  Commerolo  de  Aguardente  o/40  % 
(Nao  houve  comprador)  >,,,. 


Companhia  Mercantil  de  Obras  Publicas  Paulista, 
o/oÒ  %,  (Idem)  


Companhia  Estrada  de  Ferro  Nordeste  do  Drazil, 


orapanhia  Escn 
c/lO  o/o  (Idem). 

Banoo  Credito  Mercantil,  o/lO  o/a.  (Idem), 

Conipanlila  de  Seguros  Confiança  


Companhia  Ferro  o  Forragens,  c/ 50  %.  (NSo 
houve  comprador)  ,  


Companhia  de  Seguros  Vigilância,  c/iO%.(Idem) 
Companhia  do  Seguros  Atalaya  c/  10  %.  (Idem)., 
Companhia  Geral  de  Seguros,  c/lO  (Idem).... 

Danço  Rural  e  Ilypothecario,  c/50  %  

Banco  do  Credito  Movei,  integralisadas  


Companhia  de  Seguros  Bonança,  c/  10  %,  sendo  o 
comprador  obrigado  á  entrar  com  a  quantia  de 
14$6l0  om  cada  acção  


Companhia  Territorial  e  Construotora,  integra* 
lisadns  •  


Banco  de  Credito  Nacional  Brazilelro,  c/30 
Banco  da  Republica  do  Brasil,  Integralisadas.., 


I>RBCOS 


11$000 
14$000 
53$003 


35â000 


42$500 

1$003 

2$000 
16$j00 
157S000 


CORRECTORES 


^Saturnino  Candido  Oomes,,. 


Alfredo  OattSo  Vtllamor  do 
Amaral  


Antonio  Teixeira  Fontoura..., 
Alfredo  de  Barros  


Ismael  de  Ornellas Bittencourt.. 


iJoão  Ferreira  dos  Santos.,,. 


JUIZES 


nr.  Manoel  Barreto  Dantas. 


Dr.  Juiz  da  3:^  Pretória, 


Dr,  Juiz  da  Pretória. 
Dr,  Manoel  Barreto  Dantas. 


Dr,  Salvador  Antonio  Maniz  Barroto 
de  Aragão, 


Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 


Abril...  ;£7/ 


s 

I 

ti 


Acções     /Ooiiinanlila  Ooral  <lo  Estrada  do  Forro  no  nrnzll  I 

I      C,  iJO    7(>..,,i,é.  ,,,,,,,,,,,,,  'I 

rrftitsa^day!'.'!!.?. "° 


I(lo:ii   idem,  o,'10  (Idom)  

oiuuros  Companhia  in  Justrial  do  S.  .Saimtião  


$150 

§350 
!;230 


$230 


Companhia  Minas  de  Assuruá,  integralisadas. 
r  Mlnnsil'?    '^'""""«'■«'•o  «  Industria   Norto  de 

rív^Sll'!"          Tocantins  o  Araguoyn,  c/IO  %, 
(ftao  houve  comprador)  , , . . , , 

I  ?i(lem")''''^  OonstrucçRo  e  Mollioraniontos,  c/30  ÇJ. 

Companhia  Cruíoiro  do  Sul,  c/10  %.  (Idom)  |  p^,,,, 

nlXm)^''*  í^ooadora  o  linmigrntorla,  o/gO  % 

fc/To""!:!'  (id^nir.'.'',  .?°,".".".°,':!'.".\í!'.°.  ° 

r  cT"i?(Idem)?''''"'  ^'"'«^  Hioa  , 

Hanco.lo Credito  Mercantil,  intogrnlisndns.(l(lom) 


eira  dos  Santos. . . .  Syndioos  da  liquidaç.^io  do  Banco  Indus- 
trial  o  iXercautiI  do  Rio  de  Janeiro. 


100.ÍOUO    (Jnrios  CVomos  Xnvior... 


O Caolnno  i'iiJt  j  do  Miranda  Moate- 


-  178  - 


Oiiiulro  (los  "ciicros  iic^^ofiidos  iiílos  corretores  do  iiiorcadorias  tliirantc  o  pcriolo  do  miiio  de  1S94 

a  iiliril  de  1895 


DESIGNAÇÃO  Dlí  MERCAUOUl AS 


Algodão  em  rama. 
Alfafa  


Aguardente  do  norte.. 


Arroz  

Avèa  

Azeit»;  de  putro  

Alpiste  

Azeite  de  peixe  

liarrilba  

Banha  americana  

Breu  ' 

Bacalháo  

Batatas  

Cimento  

Farello  o  farellinho  

Farinha  de  trigo  americana  

»     do  Rio  da  Prata  

»  nacional  

•»      de  mandioca  

Feijão  1  

Graxa  T.  

»    do  Kio  Grande  do  Sul  

Genebra  hollanJcza  (Old  Toni)  

Kero/.cno  

Ladrilhos  fiancez<!S  

Jlilho  

Jlantsig.i  francoza  

Nozes  

01e:>  de  ma^mm  

rinha  de  raz  na  

»    branco  a:;:eric.'>no  

»  sueco   

Pliosphoros  

Sebo  


c/ 10  kilos.... 

c/  1  kilo  

c/  pipa  

c/  sacco  

Idc:u  

c/  1  kilo  

Idem  


MAIO  DIS  lS9i 


PRUMOS 


Miniiuo  Máximo 


c/  Ikilo  

c/  libra  

c/  barrica  

c/  caixa  

idem  

:/ barrica.... 

c/  sacco  

c/ barrica.... 
saccas. 

Idem  

c/  sacco  

Idem  

c/ 1  kilo  

Idem  

c/  caixa  

Idem  

c/  milhííiro. . . 
c/  sacco.., 

■/l  libra.. 

c/  i  kilo  

Idc-.ii  

0/  dúzia  

c  pi-  

c,'  iluzia  

c/  caixiio. , . . 

(-7  1  kilo  


y.ifSOO 
S220 
22)S0OO 
13S300 


11$ 100 
$340 
340,;000 
15$300 


§250 
$540 
17.5500 


13S200 

13S300 

õ$/i00 

7Í0OO 

2I$250 

26.$00O 

17$75 

22.4500 

1S.4000 

2&$7.50 

8S0O0 


<.i:r,00 


s-20> 


ííOO 


lOáOOO 


in.<ji:o 


i3S,«i)00 
.-•215 


QUANTID.\I)ES 


4.0S1 
17.228 
192  % 
16.397 


Fardos. 
Fardos. 
Pipas. 
Saccos. 


150 
1.000 


7.000 
15.470 
13.490 
3.835 
1.700 
4.000 


48.081 


14.15 


750.050 
y 75. 221 


177 


Barricas. 
Barris. 


Barricas. 
Saccos. 
Barricas. 
1/.,  saccas. 
l/o  saccas. 
Saccos. 


Caixas. 


i^és. 


Barricas. 


DESIGNAÇÃO  DH  MliUCADORlAS 


Sal  

Sardinha   . 

Toucinho  americano  

Telhas  francezas  (francos)  

Assucar  branco  de  Pernambuco... 

»     somenos,  idem  

»     mascavinho,  idem  

crystallisado  da  Bahia. 
»     mascavi^  de  Pernambuco. 

»  '►de  Aracaju  

*  »       de  Maceió  

•>      branco  crystallisado  

»     mascavo  da  Bahia  

»     branco  de  Campos  

somenos  de  Maceió  

mascavinho  da  Parahyba.. 

*        de  Aracaja  

•  branco  crystallisado  da  Bahi; 
Cafú  lavado  

»  superior.  

»  la  boa  

»  la  regular  

"  1»  ordinária  

»  2a  boa  

»  2a  ordinária  

"  escolha. ... 


c/  alrjuaire . , 
c,'  li  de  lata. 

c/  1  kilo  

c/  milheiro. . 

c/  1  kilo  , 

idem  


Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

c/lOkilos... 
Idem  


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Maio  de  m\ 


iMlEÇOS 


Mínimo 


Máximo 


$400 

.$320 

S2S0 
S240 
$260 


lâGDO 


§370 


17.^000 


195750 


Xão  ha 
Não  ha 
Não  ha 


15§700 
15SÍ10 
13$S00 


Não  ha 


«UAN-TIDAUES 


200  Harricas. 


2ô.'50l  Saccos. 


lií.ltõ  Saccos. 


—  180 


DESIGNAÇÃO  1)15  MERCADORIAS 


Algodão  eai  r.aiiia  

Alfafa  

Aguardente  do  norte  

Arroz  

Avõa  

Azeite  de  potra  

Alpiste  

Azeite  de  peixe  

Barrilha  

Banha  americana  

Breu  

Bacalháo  

Batatas  

Cimento  

Farello  e  farellinho  

Farinha  de  trigo  :imericana.. 

»      do  Rio  da  Prata  

>  nacional  

»      de  mandioca  

Feijão  

Graxa..  

»    do  Kio  Grande  do  Sul. 

Genebra  hollandcza  (Old  Ton), 

Kerozene  

Ladrilhes  francezes  

Milho  

Manteiga  franceza  

Nozes  

Oloo  de  mamona  

Pinho  de  rezina...  

»  branco  americano..., 
»  sueco  

Phosphoros  

Sebo  

Sal  

Sardinha  

Toucinho  americano  


c/  10  kilos..., 

c/  1  kilo  , 

0/  pipa  , 

c/  sacco  .... 

Idem  

c/  1  kilo  

Idem  


JUNHO  DE  1S9Í 


PRKÇOS 


Minimo 


Máximo 


,/  1  kilo  

c/  libra  

c/  barrica. . . . 
0/  caixa  

lem  

0/  barrica.. . . 

c/  sacco  

c/  barrica.. .. 
c/  Vi  saccas. 

Idem  

c/  sacco  

Irle.m  

c/  1  kilo  

láem  

c/  caixrt  

idem  

c/  milheiro . . 
c/  sacco  

c/  1  libra.... 

c/  1  kilo  

Idem   

c/  dúzia  

c/  pé  

c/  dúzia  

c/  caixão.... 

c/  1  kilo  

c/  alcpioire. . 

<?/  M  de  lala. 

c/  1  kilo  


OiJ/ãO 
$IG0 


15^:500 


§230 
1S650 
10$000 
?/i§000 


5!Í00O 
20SO0O 
1-§003 
185000 

9.4000 


lõáooo 


9.4->00 


10$200 


.4300 
.$.S0O 


.4210 


72.4000 


§7.i0 


3.4100 


QUANTIDADES 


11$0J0 

G.S22 

Fardos. 

SISO 

2.  SOO 

Fardos. 

— 

5.000 
— 

Saccos. 
— 

loU 

Barricas, 

Biirris- 

oUU 

Barris. 

75 

Caixas. 

7.4000 

10.700 

Saccos. 

2i§000 

•41.40S 

Barricas. 

21SO0O 

7.555 

l/a  saceas. 

2-i§500 

22.656 

i/j  saccas. 

9.Í200 

1.S96 

Saccos. 

6i5 

Saccos. 

— 

9.4S00 

— 

•H.OOO 

— 

Caixas. 

11.4000 

13.882 

Saccos. 

S77 

Saccos. 

200 

Cancãs. 

.4212 

l.OOl.OJO 

Pés. 

$900 

200 

Barricas. 

■i.OOO 

Saccos. 

DESIGNAÇÃO  DE  MliRCADOlííAS 


Telhas  francez.is  (francos)  

Assacar  branco  de  l''ernainbuci).... 

»  somenos,  idern  

»  niascavinho,  idem  

»  crystallisado  da  Bahia  

»  mascavo,  de  Pernamliuco. . 

»  »       de  Araoaji'i  

»  »       de  Macoió  

»  branco  crystallisado  

»  mascavo  da  Bahia  

»  branco  de  Campos  

»  somenos  de  Maceió  

»  mascavinho  da  Parahyba. 
»■  »         de  Aracaju... 

»  branco  crystallisado  da  Bah''a 
Café  lavado  

»  superior.  

»  la  boa  

»  1»  regular  

»  la  ordinária  

»  2a  boa  

»  2-1  ordinária  

»  escolha  


c/  milheiro.. 

c/  1  kilo  

ld«m  


Idem. . 
Idem. . 
Ideiii. . 
Idem.. 
Idem.  , 
Idem... 
Idotn... 
Idom.. 
Idem . . . 
Mcm... 
Idem . . . 


Idem  

c  10  kilos. 
Idem  


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. , 


JUNHO  DE  iso-l 


l'I»EÇ0.s 


Minimo 


Máximo 


.$415 


$520 


Ç-iàO 
S3S0 


2a>5751 


Nilo  ha 
Niio  ha 
Não  ha 


15*700 
lã^lIO 
12.4940 


l!í.$0:31 
17.í3->0 


Não  ha 


200.000 


.IGl 


Telhas. 


Saccos. 


177.073 


Saccos. 
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DESIGNAÇÃO  DK  MERCADORUS 


Algodão  em  rama  

Alfafa  

Aguardente  do  Norte  

Arroz  

Avôa  

Azeite  de  potro  

Alpiste  

Azeite  de  peixe  

Barrilha  

Hanha  americana  

Breu  

Bncalháo  

Batatas  

Cimento  

Farello  e  farellinho  , 

Farinha  de  trigo  americana.., 

»     do  Rio  da  Prata  

»      nacional  , 

D-     de  mandioca  

Feijão  , 

Graxa.  , 

»    do  Rio  Grande  do  Sul.. 

Genebra  hoUandeza  (Old  Ton). 

Kerozene  

Ladrilhos  francezes  

MUho  

Manteiga  fracceza  

Nozes  

Oleo  do  mamona  

Pinho  de  rezina  

»    branco  americano  

»  sueco  

Phosphoros  

Sebo  

Sal  , 

Stardinha  

,  Toucinho  americano  


0/  10  k'los... 

c/  1  kilo  , 

c/  pipa  

e/  sacco  

Idem  

c/  1  kilo  

Idem  


c/  1  kilo  

0/  libra  

c/  barrica.... 

c/  cabca  

Idem  

c/  barrica.... 

c/  sacco  

c/  barrica.... 
c/  S/o  saccas. 

Idem  

0/  sacco  

Idem  

c/  1  kilo  

Idem  

c/  caixa  

Idem  

0/  milheiro. ., 

c/  sacco  

c/  1  libra  

c/  1  kilo  

Idem  

0/  dúzia  , 

C''  pé..   

c/  dúzia  , 

c/  caixão  

c/  1  kilo  

c/  alqueire... 

c/  H  de  lata. 

c/  1  kilo... 


JULHO  DE  lS9i 


I>RiJÇOS 


Mínimo 


Máximo 


9,?500 

$r.o 


5.<:000 


ISSOOO 


11S300 


4.$600 
22.$300 
188000 
21S250 

15<f000 

.«700 

9S300 

10$350 


10S500 


85$000 


2.*i00 


68$0OO 
§210 


8740 


3S200 

1 

1.S300 


QUANr.nvOES 


11$20D 

8.514 

li**!  nHAQ 

.$160 

2Í.907 

Fardos. 

— 

100 

— 

Saccos. 
— 

— 

— 

— 
— 

150 

— 

líarricas. 

— 

30.?000 

.... 

330 

Barris. 

— 

3.000 

Barricas. 

7^000 

19.755 

Saccos. 

2ÍS000 

51.317 

Barricas. 

225000 

8.310 

l/o  saccas. 

23.4000 

4.9D7 

l/o  saccas. 

2.913 

Saccos.. 

1&$000 

238 

Saccos.. 

?740 

80 

Pipas. 

lOSOOO 

7.900 

Caixas. 

25.000 

Ladrilhos. 

10.;800 

68.363 

Saccos. 

75 

Caixas. 

1.577.607 

Pés. 

100.000 

Pés. 

.$950 

657 

Barricas. 

20.000 

Saccos. 

90 

Barricas, 
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DESIGNxVÇÃO  ])E  MERCADORIAS 


Telhas  francezas  (francos)  

Assucar  branco  de_PernamIjuco.., 

»     somenos,  idem  

»      mascavinlio,  idein.  

»  crystalisaclo  da  Bahia.... 

»  mascavo,  de  Pernambuco. 

»  »       de  Aracaji'1  

»  »       de  Maceió  

»     branco  crystallsado  

»     mascavo  da  Bahia  

»     branco  de  Campos  

»     Romenos  da  Maceió  

»  mascavinho  da  I»arah>ba.. 

*  »          de  Aracaju.... 

»•  branco  cpystalisado  da  Bahia 
Café  lavado  

>  superior  

»  la  boa  

»•  la  regular  

'  1*  ordinária  

»  2»  boa  

»  2'  ordinari.a  

»  oscollia  


c/  millieiro. 
1  Mo.... 
1  kilo...., 

Idem  

Idem  

Ideai....  ... 

Idem  

íde.n  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

c/  10  kilos.,. 

Idem  

Idem  

Idem  

Idem....  

Idem  

Idem  

[dom  


JULHO  DE  1804 


r  RUÇOS 


MinÍ!no 


Máximo 


§'.30 
.?3i0 

.<f2U0 

i52-5r. 

Ç2S0 


1GÍ003 


§"^0 
$H5  I  ! 
.S40O 

§310 
.§3/i0 
§3o0  1/ 


i9.>-aio 


Não  ha 
Não  ha 


13$320 

I6.5OOO 

14?'i34 

17.<565 

13$SD2 

17Í022 

li$00O 

1G§070 

Não 

ha 

QUANTIDADES 


20.065 


■>accos. 


1S0.65S 


Saccos. 
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M-VKÇO  DE  1895 


DES1GXAÇÃ.0  DH  MURCADOUIAS 


Algodão  oiu  rama  

Alfafa  

Aguardente  <lo  norte  

Arroz  

Avôa  

Azeite  de  potro  

Alpiste  

Azeito  de  peixe  

Barrilha  

Banha  americana  

Breu  

Bacalluio  

Batatas  

Cimento  

Farello  e  farellinlio  

Farinliade  trigo  americana... 

>      do  Rio  da  Prata  

»  nacional  

»      de  mandioca  

Feijão  

Graxa....   

>  do  Rio  Grrande  do  Sul... 
Genebra  hollandeza  (Old  Ton). 

Kerozene  

Ladrilhos  francezes  

Milho  

Manteiga  franceza  

Nozes  

Oleo  de  mamona  

Pinho  de  rezina  

»     branco  americano  

»  sueco  

Phosphoros  

Sebo  

Sal  

Sardinha  

Toucinho  americano  


c/  10  kilos.... 

c/  1  kilo  

c/  pipa  

c/  sacco  

Ideui  

0/  1  kilo  

Idem  


c/  1  ]dlo  

0/  libra  

c/  barrica.... 

c/  caixa  

Idem  

0/  barrica.... 

o,  sacco  

c/  barrica... 
c/  2/o  saccas 

Idem  

c/  sacco  

Idem  

c/  1  kilo  

Idem  

c/  caixa  

idem  

0/  milheiro. . . 

c/  sacco  

c/ 1  libra  

c/  Ikilo  

Idem  

c/  dúzia  

0/  pé  

c/  dúzia  

c/  caixão.... 

c,'  1  kilo  

c/  alqueire. .. 
c/  H  dn  lata. 
C  1  kilo  


Miuiiiio 


Máximo 


S$-;00      I  9.$300 


§160 


$160 


19i?000 


9.§000 


2$200 
23$000 
1S.?000 
19§000 


13.*000 
.$i5S0 


■5$000 


6S500 


G3$000 


29?$000 


§000 
2$300 

liSSO 


$200 


5.Í000 
2i§000 
19.ÍO0O 
ã3.?500 


S.«000 


7SS00 


67?O0O 


.$720 
3:íOOO 

l.$430 


QUANTIDADRS 


Õ.Ú02 
S.9Í1 


209 
90 
300 

200 


3.000 
54.250 
10.120 
7.C91 
5.200 

300 


21.500 


25.787 


01.200 


o» 
531 
S9.O0O 


fardos, 
idem. 


saccr^s. 
quar  tolas, 
barricas. 

barris. 


barricas, 
saccos. 
barricas. 
Vo  saccas. 
idem. 


pipas. 


caixas. 


saccos. 


dxzías. 


caixões . 

barricas. 

alqueires. 


200  barricas. 
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DKSIGNAÇÃO  DE  MERCADORIAS 


AGOSTO  DE  1S94 


Tellias  franoezas  (francos)  

Assucar  branco  de  Pernaialjuco.... 

»       somenos,  idem  

»       mascavinho,  idem  

»       crystalisado  da  13ahia  

»       mascavo  de  Pernamljuco.. 

»  »       de  Aracajú  

»  »       de  Maceió  , 

»       branco  crvstalisado  

»       mascavo  da  Babia  

»      branco  de  Campos  

»      somenos  de  Maceió  

»      mascavinho  da  Para'iyba. . . 

»  >        de  Aracajú  

>       branco  crj-stalisado  da  Bahia 

Cafi!  lavado  

»  superior  

»    1»  boa  

»    1»  regular  

»    la  ordinária  

»    2a  boa  

»   2a  ordinária  

»  escolha  


c  ■  uiilheiro., 

c/l  kilo  

Idem  


Idem....... 

Idem  

Mem  

Iilein  

l<iein  

Idem  

IdiMii. . . . .. . 

Idem  

Idem  

Idain  

Idem  

Idem  

cv  lOkilos... 
Idem  


Idem . 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Mem. 
Idem. 


I-URÇOS 


Min  imo 


Máximo 


?510 

.S3G0 

.$300 
§250 


§5i0 

§420 

§320 
$300 


.?2jO 


ICSOOO 


20.40Sf> 


Xão  ha 
Não  ha 


15.?252 

i  15.$660 

13.$S92 

17.^703 

12<93õ 

17.$020 

10,í213 

lc.<«700 

QUANTIDADES 


29.S13 


ÍI7.332 


Não  ha 


saccos. 


saccos. 
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DESIGNAÇÃO  nií  MIÍRCADORIAS 


Algodão  em  rama  

Alfafa  , 

Aguardente  do  norte  

Arroz  , 

Avêa  

Azeite  de  potro  

Alpiste  

Azeite  de  peixe  

Barrilha....  

Banha  americana  

Brea  

Sacalhdo  

Batatas  

Cimento  

Farello  e  farellinho  

Farinha  de  trigo  americana. . 

>  do  Rio  da  Prata  

»  nacional  

>  de  mandioca  

Feijão  

Graxa  

»  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Genebra  hoUandeza  (Old  Ton). 

Kerozene  

Ladrilhos  francezes  

Milho  

Manteiga  franceza  

Nozes  

Oleo  de  mamona  

Pinho  de  rezina  

»    branco  americano  

»  sueco  

Phosphoros  , 

Sebo  

Sal  

Sard  inha  

Toucinho  americano  


c/  10  kilos... 
c/  1  kilo  . . . . 

c/  pipa  

0/  sacco  

Icle;n  

c/  1  kilo  

Idem  


SETEMBRO  DE  1894 


c/  1  kilo  

c/  libra  

c/ barrica..  . 

c/  caixa  

Idem  

c/ barrica.... 

C/  S.1CC0  

c/  barrica. . . . 
c/  -/o  saccas. 

Ideai  

c/  sacco  

Idem  

c/  1  kilo  

Idem  

c/  caixa  

Idem  

c/  milheiro.. . 

c/  sacco  

c/  1  libra  

c/  1  kilo  

Idem  

c/  duzia  

c/  pé  

c/  dúzia  

c/  caixão  

c/  Ikilo  

c/  alqueire..., 
c/  \i  de  lata. 
c, '  1  kilo  


VRKÇOS 


Mínimo  Máximo 


S.Í300 
.«OSO 


§700 


S2iO 


39$000 
I 

9$000 


1S.$000 
13§000 
ISSQOO 


12?500 


7§000 


7.^000 


.$205 
69.«000 

§740 
2.$000 


QIl.VNTIDAHES 


105SOO 

12.329 

Fardos. 

$140 

20.223 

Fardos. 

— 

70 

Bordolcízas. 

.«250 

150 

Barricas. 

— 

50 

Caixas. 

1.000 

Barricas. 

G.4O0O 

31.952 

Saccos. 

22.$000 

23.845 

Barricas. 

17$5D0 

4.550 

saccas. 

21.flS0O 

13.032 

Vo  saccas. 

— 

2.000 
— 

Saccos. 
— 

S§500 

19.000 

Caixas. 

— 

— 

— 

§210 

2.187.647 

Pds. 

75!5000 

4.500 

Couçoeiras. 

$780 

440 

Barricas. 

3$300 

83.100 

Saccos. 
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DKSIGNAÇÃO  DE  MKRCADORIA.S 


Telhas  francezas  (francos)  

Assucar  branco  de  Pernambuco... 

»      somenos,  idem  

»     mascavinho,  idem...-  

»      crysttilisadú  da  Bahia  

»  mascavo  de  Pernambuco. 

»  »       de  Aracajii  , 

»  »       de  Maceió  

»     branco  crystalisado  

»      mascavo  da  Bahia  

»     branco  de  Campos  

»     somenos  de  Maceió  

»  mascavinho  da  Parahyba.. 

»  »        de  Aracnjú... 

»     branco  crystalisado  da  Bahia 

Cati!  lavado  

»  superior  

»  boa  

»  regular  

»  11  ordinária  

»  â''>  boa....  

»  2a  ordinária  

"  escolha  


c/  milheiro. 

c/  1  kilo.... 

Idem  

Idem  

Ideji  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem....;.., 

Idem  

Idem  

Ide:n  

Idem  

Idem  

c/  10  kilos... 

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

IdCD)  

Idem  


SETE.MBRO  DlS  1S94 


l'KEÇ0S 


Mínimo 


$470 


$370 


í?ã,S0 


.$270 


Máximo 


Si20 


$5S0 


S4S0 
$330 
$310 
§•290 

$600 


$3)0 


«§539      i  19§201 

Não  ha 

Não  ha 

Não  ha 
11$371  iG$3.ii 
10$690      I  15.Í200 
~$S30      ,  15$000 
Não  ha 


QU.VNTin.VDRS 


13.G0Í 


Saccos 


157.442 


Saccos. 


► 
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DESIGXA.ÇÃ.0  DE  MERCADORIxVS 


Algodão  em  rama  

Alfafa  

Agaardeatu  do  nortj  

Arroz  

Avêa  

Azeite  de  potro  

Alpiste  

Azeite  de  peixe  

Barrilha  

Banha  americana  

Breu....*  

Bacalháo  •  

Batatas  

Cimento  

Farello  e  farsllinho  

Farinha  do  trigo  americana... 

»      do  Rio  da  Prata  

»  nacional  

»      de  mandioca  

Feijão  

Graxa  

»  do  Rio  Grande  do  Sul.. 
Genebra  hoUandeza  (Old  Ton). 

Kerozene  

Ladrilhos  francezes  

Milho  

Manteiga  franceza,.,  

Nozes  

Oleo  de  mamona  

Pinho  de  rezina  

»    branco  americano,  

»  sueco   

Phosphoros  

Sebo  

Sal  

Sardinha  

Toucinho  americano  


c/  10  kilos  . . , 

c/  1  kilo  

c/  pipa  

c/  sacco  

Idem  

c/  1  kilo   

Idem  , 


c/  1  kilo  

c/  libra  

c/  barrica . , . 

c/  caixa  

Idem  

c/  barrica.... 

c/  sacco  

c/  barrica.... 
c/  -/'i  saccas. 

Idem  

c/  sacco   

Idem  

c/  i  kilo  

Idem  

c/  caixa  

Idem  

c/  milheiro... 

c/  sacco  

c/  1  libra  

c/  1  kilo  

Idem  

c/  dúzia  

c/  p<5  

c/  dúzia.*.... 
c/  caixão.... 
c/  1  kilo.., 
0/  alqueire, . . 
c/  '  í  de  lata. 
c/  1  kilo  


OUTUBRO  DE  189i 


ranços 


Minimo 


S§210 
§076 


Máximo 


ílOíOOO 


S5000 
3§S00 
17$300 

10.$000 
14;:000 


7.4200 


ÕSOOO 


08$000 
$170 


S0S5 
25200 


10$000 

soso 


i§o:o 
-     I  - 

32§jOO 


9S000 
5$>00 
10§000 
ISjOOO 
ISSõOO 
14.$)00 


7§800 


7.?800 


72S000 
.$215 


.$900 
3§300 


QUANTIDADES 


C.810 

17.C3â 
50 


262 

550 

C.COO 
20.500 
33.325 
21.950 
35.234 
24.400 


24.000 


22.558 


530.000 


1.389 
18.950 


Fardos. 
Fardos, 
l^ipas. 


Barris. 

Caixas. 

barricas. 
Saccos. 
Rarricas. 
i/o  saccas. 
Vi  saccas. 
Saccos. 


Caixas, 


Saccos. 


Pés. 


Barricas. 
Saccos. 
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DESIGNAÇÃO  DE  .MEliCADOHlAS 


Telhas  francozas  (francos)  

Assucar  branco  de  Pernambuco  

»     somenos,  idem  

»     mascavinho,  idem  , 

»     crystalisado  da  Bahia  , 

>  mascavo,  de  Pernambnco.. 

»  »       de  Aracajii  

»  »       de  Maceió  

»     branco  crystalisado  

»     mascavo  d;i  Bahia  

»      branco  de  Campos  

>»     somenos  de  Maceió  

»  mascavinho  da  Parahyba.. 

"  »        de  Aracajii  

»  branco  crystalisado  da  Bahia 
Café  lavado  

»  superior  

»  la  boa  

»  1»  regular  

»  t»  ordinária  

»  2a  boa  

»  2»  ordinária    

»  escolha  


c/  milheiro., 
c/  1  kilo.... 

Idem  


Idem  

Idem  

Idem  

Ideai  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

c/  10  kilos. 
Idem  


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem.. 
Idem.. 


OUTUBRO  DE  ISOi 


Mínimo 


SUO 
.?430 


$330 
$210 


§õ!0 


$210 


12S2:;6 


Máximo 


$120 
§520 


$i50 
.S~270 


.^50 


§230 


1GÍ3Í1 


Niio  ha 

Não  ha 

Não  ha 

li>030 

12§í)37 

7.-Í.ÍP0 

i?357 

QUANTIDADES 


ISO  400 


Telha». 


Saccos. 


19:). 075 


tSaccos. 


-  190  - 


DESIGNAÇÃO  DB  MERCADORIAS 


Algodão  em  rama  lOkilos.... 

Alfafa  Ic/lkilo 

Aguardente  do  norte  |c/  P'?'" 

 c/  sacco 

 Idem 


NOVEMBRO  DE  1894 


PREÇOS 


Miniuio  Máximo 


SSOOO 
§070 


Arroz    

Avêa  ' 

Azeite  de  potro  ^  1  kilo  

Alpiste     

Azeite  de  peixe   ~ 

Barrilha   c/lkUo.... 

Banha  americana  li''"  

3j.gu   c/ barrica.. 

Bacalhào   c/ caixa..  . 

Batatas   Itlem  

Cimento  W  barrica.... 

Farello  e  farellinho   c/ sacco  

Farinha  de  trigo  americana   c/  barrica.... 

»     do  Rio  da  Prata   c/ VoSacca.. 

»      nacional  Idem  

»     de  mandioca  c/ sacco  

Feijão   Idem  

Graxa   c/l  kilo  

»    do  Rio  Grande  do  Sul  Idem  

Genebra  hollandeza  (Old  Ton)  c/  caixa  

Iverozene   Idem  

Ladrilhos  francezes  c/  milheiro. 

Milho   c/  sacco  

Manteiga  franceza  c/  1  libra.... 

Nozes   c/  1  kilo-.... 

Oleo  de  mamona   Idem  

Pinho  de  rezina   c/  dúzia  

»    branco  americano   c/ pó  

»    sueco   c/ dúzia  

IMiospIíoros   c/  caixão  . . , 

Sebj   c/  1  kilo  

Sal  0/  alqueire... 

Sardinha   c/      de  lala. 

Toucinho  auiericanj  |c/  1  kilo 


lâ^õOO 


§195 

) 
I 

19§000 
34$0O0 


7$80O 
3.^500 
19S500 
14.$000 
15$i500  • 
12§000 


1Í.4000 


7<600 


5$0CO 


63ÍO0O 
.*170 


$390 


9$S00 
§OS0 


SjõOO 
ÕS40O 
1S§000 
15§30O 
17§jOO 
135500 


8$i00 
8:^000 


7O.Í0O0 
S2i0 


S700 


13.357 
47.333 

1.000 


Fardos. 
Idem . 

Saccos. 


167 


3.000 
40.93D 
19.500 
13.120 
9.900 
2.968 
250 


27.600 


34.147 


eoo.ooo 

214.371 


eo 


Barris. 


Barricas. 

Saccos. 

Barricas 

l/â  saccas. 

Idem. 

Saccos. 

Idem. 


Cai.xas. 


Saccos. 


ISljO 


100 


Pés. 
Idem. 


Barricas. 


Barricas. 
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DESIGNAÇÃO  DE  MERCADORIAS 


Tellias  1'ranceza  (if  mo us)  

Assucar  branco  de  Pernainbuco.... 

»     somenos,  idem  

»      inascavinho,  idem  

»      chrystalisado  da  Bahia.... 

»     mascavo,  de  Pernambuco. 

»  »       de  Aracaju  

»  »       de  Maceió  

»     branco  crystalisado  

»     mascavo  da  Bahia  

>•     branco  de  Campos  , 

»     somenos  de  Maceió  , 

»     masca  vinho  da  Parahyba. . , 

»  »       do  Aracaju  

»     branco  crystalisado  da  Bahia 

Catfj  lavado  

»  superior  

»  1^  boa  

»  la  regular  

»  la  ordinária  

"  2a  boa  

»  2a  ordinária  

»  escolhn  


c/  milheiro, 
c/  1  kilo.... 

Idem  


Idem  

Idem  

Ide;ii  

Idem  

Idem  ,, 

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

c/  10  kilos.. 

Idem  

Idoni  

Idem  

Idem  

Idem  , 

Idem  •, 

Idem  


NOVEMBRO  DE  im 


PRUÇOS 


Minimo 


Máximo 


5'40 


§'i30 


.$250 

$200 
§210 


âõOO 


ll.$915 


.•<300 
$300 
$210 


§530 


QUANTIDADES 


15S6tiO 


Não  ha 
Niio  ha 
Não  ha 


20.656 


Saccos. 


ll$23i 
10$8JÍ 
6SS09 


l/i$20S 
13$03S 
12$253 


Não  ha 


107.727 


Saccos. 
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DESIGNAÇÃO  DE  MERCADORIAS 


Algodão  em  rama. 


Alfafa  

Agurdente  do  norte   

Arroz  

Avôa  

Azeite  de  potro  

Alpiste  

Azeite  de  peixe  

Bar  rilha.  

Banha  americana  

Breu  

Dacalháo  

Batatas  

Cimento  

Farello  e  farellinho   

Farinha  de  trigo  americana  

»     do  Rio  da  Prata  

»  nacional  

»     de  mandioca  

Feijão  

Graxa  

»  do  Rio  Grande  do  Sul..'. 
Genebra  hoUandeza  (Old  ton)... 

Kerozene  

Ladrilhos  francezes  

Milho  

Manteiga  franceza  

Nozes  

Oleo  de  mamona  

Pinho  de  rezina  

»  branco  americano  

»  sueco   

Phosphoros  

Seco  

Sal  

Sardinha  

Toucinho  americono  


c/  10  kilos... 

c/  1  kilo  

c/  pipa  

C/  sacco   

Ide-ãi  

c/  1  kilo  

Idem  


c/  1  kilo  

c/  libra  

c/  barrica.... 

c/  caixa  

Idem  

c/  barrica.... 

c,-'  sacco  

c/  barrica.. .. 
c/  -/» saccas. 

Idem  

c/  sacco   

Idem  

;c/  1  kilo  

{Idem  

c/  caixa  

Idem  

;/  milheiro... 

c/  sacco   

c/  uma  libra". 

c/  1  kilo  

Idem  

7  dúzia.  .... 

■/  pé  

c/  dúzia  

caixão  . . . . 

1  kilo  

alqueire., 
li  de  lata 
1  kilos  . . . 


DEZEMBRO  DE  lS9i 


PREÇOS 


.Mínimo 


7$700 
75 


Máximo 


11$S00 


7§500 
3S0D3 
18.^500 
lOSOOO 
15,$')00 
11§000 


c/ 


7Í200 
6§200 


64§000 


680 


2$Í50 


9S0OO 
80 


8.4500 
5.4000 
21§500 
13.Ç500 
1S§000 
12.4000 


7$700 
8$000 


70í000 
105 


720 


QUANTID.M)ES 


4.985 
18.533 

2.ii5 


200 
33.861 
31.325 

2.S00 
12.100 

4.590 


6.500 


33.111 


794.983 
705.612 


30  i 
27.000 


Fardos 


Saccos. 


Barricas. 
Saccos. 
Barricas. 
Vs  Saccas 

Saccos. 


Cabcas. 


Saccos. 


Pés. 


Barrica.s. 
Saccos. 
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DESIGNAÇÃO  D15  MERCADORIAS 


Telhas  IVanceziís  (francos)  , 

Assucar  branco  de  Pernambuco 

»  somenos,  idem  .,, 

»  inascavinho,  idem  

»  crystallisado  da  Bahia. 

>  inascavo,  de  Pernambuco.. 

»  »       de  Aracajú  

»  »       de  Maceió  

»  branco  crystallisado  

»  mascavo  da  Baliia  

»  •  branco  de  Campos  

»  somenos  de  Maceió  

»  raascavinho  da  Parahyba. 

»  »        de  Aracajú.... 

»     branco  crystallisado  da  Bahia 

Café  lavado  

»  superior  

»  la  boa  

»  i"-  regular.  

»  1*  ordinária  

»  2a  boa  

»  2a  ordinária.  

»  escolha  


c,'  milheiro, 
í  ■  1  kilú... 

Idein  

Idem  

Idem  , 

Idem  

Idem  , 

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

c  '  10  kilos... 

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  


DEZEMBRO  DE  ISOi 


Mínimo  Ma.\ii,;o 


Niío  ha 
Não  ha 
Não  lia 
Não  ha 


ll^íõTS 
10.<39i 
S.<710 


155060 
1ÍÍ300 
13s320 


Não  ha 


«OUANTIIUDES 


13S.799 


Saccos 
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DESIGNAÇÃO  DE  MERCALOKUS 


Algodão  eiM  rama  

Allala  

Aguardente  do  norte  

Arroz  

Avôa  

Azeita  lie  i)olro  

Alpiste  

Azeite  de  peixe  

Barrillia  ,  

Banha  americana  

Breu  

Bacalhão  

Batatas  

Ci.nento  

Karello  e  IVirellinho  

Tarinha  do  trigo  auiericiiia. . . . 

»      do  Rio  da  l'i'ati  

»  nacional  

»     de  mandioca  

Peijão  j 

Graxa  

Graxa  do  Uio  Grande  do  Sul. .. 
Genebra  hoUandeza  (Old  Ton) . 

Kerozene  

Ladrilhos  francezes  

Milho  , 

Manteiga  franceza  

Nozes  

Oleo  de  mamona  

Pinho  de  rezina  

»    branco  americano  

»  saeco  

l'hosphoros  

Sebo  

Sal  

Sardinha....  

Toucinho  americano  


JANEIRO  DE  1895 


,:/  10  lulos ... 

c,'  1  Jvilo  

c/  pipa  

0/  sacco  

Idein  

c/  1  kilo  

Idem  


0/  1  kilo  

c '  libra  

c/  barrica.... 

c/  caixa  

Idem  

c/  barrica.... 

c/  sacco  

c/  barrica.... 
c/  '-/j  sacca.. 

Idem  

c/  sacco   

Idem  

0/  1  kilo  

Idem  

c/  caixa  

Idem  

c/  milheiro... 

0/  sacco  

c/  1  libra  

0/  1  kUo  

Idem  

c/  dúzia  

c/  pé  

c/  dúzia  

0/  caixão  

0/  1  kilo  

c/ .alqueire  .,, 

c/  \i  delata.. 

c/  1  kilo...... 


ranços 


Minimo  Máximo 


ssooo 

$090 


.*200 


15.5000 


S.íOOO 
3§000 
225OOO 
17.^00 
16S00O 
9$000 


7.$t00 
6S000 


64$000 
8183 


295$000 


SG80 
2S700 


QUANTIDADES 


OSOOO 

6.95S 

Fardos. 

§100 
— 

43.020 
— 

Fardos. 
— 

100 

Barricas. 



ÍOO 

Barricas. 

S$>OD 

1.50O 

Barricas. 

5.í;j0D 

29.3)5 

Saccos. 

24,^000 

36.639 

Barricas. 

19.$:00 

4.000 

1/2  saccas. 

2i.$000 

1.400 

1/0  saccas. 

«.$000 

■  7.414 
— 

Saccos. 
— 

7.$300 

6. 500 

Caixas. 

— 

&$400 

— 

44.420 

Saccos. 

— 

70.*000 

— 

501.520 

— 

Pés. 

§200 

1.900.000 

Pés. 

50 

Caixões. 

$720 

530 

Barricas. 

3$00;1 

30.000 

Saccos. 

JANEIRO  D!3  1895 


DESIGNAÇÃO  DE  MERCADORIAS 


Telhas  Irancezas  (francos). 

Assucar  branco  de  Pernambuco. 

»  somenos,  idem, 

»  uiascavinho,  iJam. 

»  crystalisado  da  Bahia. 

»  mascavo  de  Pernainbuco, 

"  »•       de  Arac.-ijú  

*  »  de  Jíaceiú. 
»  branco  crystalisa*do. 

»  mascavo  da  Bahia  

»  branca  de  Campo:;  

»  somenos  de  .Maceiíj  

»  mascavinho  da  Parahjba. . . 

*  "        de  Aracajú. 

»  branco  crystalisado  da  Bahia 
Calij  lavado  

»  superior  

»  boa  

»  1"  regular  

»  1^  ordinária  

»  2i  boa  

"  2a  ordinária  

»  escolha  


NICCOS. 
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DESIGNAÇÃO  Dlí  MKIíCaDORI  .VS 


Alsodão  o:n  imuw  

Alfaia  

Aguardente  do  norte   

Arroz   

Avèa  

Azeite  de  putro  

Alpiste  

Azeite  de  peixe  

Jiarrilha.  

lianha  americana  

Hreu  

Bacalháo  

liatatas  

Cimento  

Farello  e  farellinho  

Far  nlia  de  trigo  americana... 

!>      do  Rio  da  1'rata  

>  nacional  

»      de  mandioca  

Feijão  

Graxa  

»  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Genebra  hoUandeza  (Old  Ton). 

Kcrozene  

Ladrilhos  francezes  

Milho  

Manteiga  franceza  

Nozes  •.  

Oleo  d-;  mamona   , 

Pinho  do  refina  

»    branco  americano.... 

»  sueco  

Phíisphoros  

Sebo  

Sal  

Sardinh.r.  

Toucinho  americano  


c/  10  lai  os... 

c/  1  kilj  

I''P-'  

c/  SICC^.  ... 

Idem  

c/  i  kiio  

ide, II  


FliVEREIKO  DE  ISJ'. 


c  1  kiio... 
c  ■  libra.... 
0/  barrica. , 
c/  caixa... 

Idesn  

c/  barrica 
0/  sacco. ..  . 
c/  barrica... 
c  i/^saccas 

Idem  

c/  Sacco.... 

Idem  

c./  1  kiio.... 

Idem  

c/  caixa  

Idem  

c/  milheiro.. 

c/  sacco  

c/  1  libra.... 

c/  1  kiio  

Idem   . 

c/  dúzia  

c/  pé  

c/  dúzia  

c/  caixão.... 
c/  1  kiio.... 
e/  alqueire.., 
c/  U  de  lata 
c'  i  kiio  


i^i'.;-:i.'os 


>,Iini'iio 


li'^  .00 


s2úO 


tO,:000 


2^500 
21.-;500 
17.$000 

23^:000 


ijTOO 


1Í$000 


7§S0O 
7S50O 


.?20O 


220$00O 


§700 
2*700 

1S300 


yU.VXTIDAUUS 


19. "27  .Fardos. 


$tor)  ! 

i 

27.0S3  . 
— 

L''ardos. 
— 



— 

— 

500 

— 

— 

Saccos. 
— 

— 

— 

— 
— 

õO 

— 
— 

Barricas. 

— 

— 

100 

— 

Jaixas. 

6.000 

Cai.\as. 

— 

— 

— 

."j.fJOO 

27.240 

Saccos. 

24.-Í000 

27.370 

Barricas . 

20^000 

0.750 

1  *2  saccas. 

24;<500 

3.500 

V.>  saccas. 

11,-<200 

1.31S 

Saccos. 

50 

Pipas. 

24 

Caixas. 

S$200 

11.300 

Cai.TOS. 
— 

— 

8.$000 

— 

19.602 

Saccos 

71.<00U 

2.900 

Pés. 

.«210 

1.557.000 

Pés. 

20 

Caixões. 

i;740 

3DÕ 

Barricas. 

4$3j0 

•í  0.020 

Saccos. 

l§3i0 

523 

Barricas. 
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DESIGNAÇÃO  DIÍ  MERCADORIAS 


Telhas  francezas  (francos)..  . 

c/  millieiro. ,. 

Assacar  branco  de  Pernambuco.... 

> 

crystallisado  da  Bahia  

> 

mascavo,  de  Pfrnaitibiico. . 

»       de  Aracaju  

r'-'em  

»       de  Macwii»  

I'Ie:n...  

> 

branco  crvstallisado  

>> 

mascavo  da  Bnhia.  . 

» 

branco  de  Campos  

Meni  

somenos  de  Maceiú.. 

niascavinho  da  Parahyba... 

[den  

»  »  de  Aracajií....  Idem 
»  branco  crvstallisado  da  Bahia  I  íde  ii 
Café  lavado  

»  superior  

»  la  boa  

»  lí>  regular  

»  la  ordinária  

»  2i>  boa  

»  2a  ordinária  

»  escolha  


c/  10  kiliis., 

I.!e:n  

Idem  

Idem  

1(1  um  

Mem  , 

Idem  

Idem  


«■accos. 
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DESIGNAÇÃO  DE  MERCADORIAS 


Algodão  em  rama  

Alfafa  

Aguardente  do  norte  

Arroz  ■ 

Avêa..;  

Azeite  de  potro  

Alpiste  

Azeite  de  peixe  

Barrilha  

Banha  americana  

Breu  

Bacalháo  

Batatas  

Cimento  

Farello  e  farellinho  

Farinha  de  trigo  americana... 

»      do  Rio  da  Prata  

»  nacional  

»     de  mandioca  

Feijão  

Graxa  

»    do  Rio  Gr.mde  do  Sul.. 

Genebra  hollandeza  (Old  Ton). 

Kerozene  

Ladrilhos  francczes  

Milho  

Manteiga  franceza  , 

Nozes  

Oleo  de  mamona  

Pinho  do  rezina  

»    branco  americano  

»  sueco  

Píiosphoros  »  

Slelto  

Sal  

Sardinha  

Toucinho  americano  


c/  10  kilos.... 

c/lkilo  

/  pip-i  

e/  sacco  

Idem  

0/  1  kilo  

Idem......... 


AGOSTO  D  li  189  i 


ruRÇos 


Minimo 


Máximo 


9íjô00 
§123 


15§i00 


c/  1  kiio  

c/ libra  

c/  barrica.... 

c/  caixa  

Idem  

c/  barrica. . . . 

c'  sacco  

c/  barrica. ... 
c/  2/.,  saccas. 

Idem  

c/  sacco  

Idem  

c/  1  kilo  

Idem  

c/  caixa  

Idem  

0/  milheiro , . , 

c/  sacco  

c/l  libra  i 

c/  Ikilo  

Idem  

c/  dúzia  

c/  pí-  

c/  dúzia  

C/'  caixão  

c,'  1  kilo  

0/  .ilqiieire.... 

c/  !í  delata. 

c,'  1  kilo  


§2C0 
§S60 


13í!SO0 


8SO0O 
4.$200 
22§000 
165500 

17. Í000 

18. *000 


11S800 


5.$300 


96ÕO0 


1.SS00 


G9$000 
Ç205 
75Ç000 

O 

O 

.4-:  00 

1S-03J 


iiSiõO 

$140 


317$000 


S350 


22$000 


12.4000 
7^000 
Sí-íOGO 
18.*j00 
22§500 

22$000 


9SÕ00 


lOSõGO 


72$M0 
.«210 
7S$000 

$785 
3$000 


QUANTIDADKS 


12.759 
34.102 

yO.õOi 


2-)0 


3.225 
2S.900 
19.228 
15.200 
1G.5C4 


40O 


24.000 

44.905 
IGO 


1.CSS.435 
079.129 
20.389 
25 
1.5CG 
41.000 
300 


fardos, 
idem. 

saccns. 


barriras. 


barris. 


barricas, 
saccos. 
barricas. 
Vo  snccas. 
idem. 

saccos- 


caixas. 


saccos. 
caixas. 


pi:S. 
idem. 

couçoeiras. 

caixões. 

barricas. 

saccofí. 

caixas. 
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DESIGNAÇÃO  DE  MERCADORIAS 


branco  crystalisado  da  Baliia  Idem  


Café  lavado  

»  superior.  ... 

»    1»  boa  

"  la  regular. . 

"  1^  ordinária. 

»    2a  boa  

*  S''  ordinária., 

»  escolha  


c/  10  kilo.s. 

lde:n  

Ide:)i  

Idem  , 

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  


Março  de  isoõ 


M:ixi  no 


Telbas  francezas  (francos)  

c/  milheiro., 
c/  1  kilo 
Idem... 

.\ssucir  branco  de  Pernambuco 

$12  j 

mascavinho,  idem...  . 

— 

crystalisado  da  Rabia  

ld2:n  

I'Je'ii  

»        de  Aracnjú  

Ideii  

»        de  Maceió  

branco  crystalisado  

mascavo  da  Bahia... 

» 

branco  de  Campos.. 

» 

somenos  de  Maceió 

mascavinho  da  Parahyba... 

> 

"         de  -A-racnjA....  Idem  

>-2m 

$300 


Xão  lia 
Não  hl 
Xão  ha 
Não  ha 


$3Í0 


13.Í05S 

1  ■..•??.51 

13§27T 

17.Í020 

8$S51 

15.<;;j0 

S.ÍS31 

9§532 

IJUANTIDAOKS 


•153.000 


30.03: 


telhas. 


saccos. 


157.210 


sacc  IS. 
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ABRIL  DE  1S95 


DESIGNAÇÃO  DE  MERCADORIAS 


Algoilão  em  ramn  

Alfafa  

Aguardente  do  norte  

Arroz  

Avêa  

Azeite  de  potro  

Alpiste  

Azeite  de  peixe  

Barrilha  

Banha  americana  

Breu  

Bacalháo  ■ 

Batatas  

Cimento  

Farello  e  faral'.:nho  

Farinha  de  trifo  americana... 

j»      do  Rio  da  Prata  

»  nacional  

»      de  mandioca  

Feijão  

G-raxa  

»  do  Ri 3  Grande  do  Sul.. 
Genebra  hollandeza  (Cid  Ton. 

Kerozene  •.. 

Ladrilhos  francezes  

Milho  , 

Manteiga  franceza  , 

Nozes  

Oleo  de  mamona  

Pinho  de  rozina  

»    branco  americano  

sueco  ,  

Phosphoros  

Sebo  

Sal   

Sardinha  

Toucinho  americano  


c  10  kilos.. 
V  1  kilo.... 

0/  pipa  

c/  sicco  .... 

Idem  

c  l  kilo.... 
Liem  


PREÇOS 


Mínimo 


c/  1  kilo... 

c/  libra  

0/  barrica., 
c/  caixa..,. 

Idem  

c '  Imrrica. ... 

0/  sacco   

c/  barrica.... 
c  '  saccr.s. 

Idem  

c/  sacco  

Idem  

c/  1  kilo  

Idem  

c/  caixa  

Idem  

c/  milheiro., . 

c/  sacco   

c/  1  libra  

c/  1  kilo  

Idem  , 

c/  duzii  

c/  pé  

c  ■  dúzia  .... 

c/  caixiio  . . . 

c/  1  kilo  

c/  alqueire.. 

c/  H  de  lata. 

c/  1  k'lo., 


S?)03 


Máximo 


9SÍÍ00 
í:i05 


US '.00 


preço  reservado 


Í1.Í20O 


2$30O 
23?ÕOO 
13.íO0O 
22.4000 


9.4500 
12.430J 


$380 


9S00O 


6S30O 


8070 


lííôOO 


5.4000 
27S000 
20.?000 
23.$-'0O 


8~00 


10.4000 


7.4000 


5S.4500 


70.4000 


§700 
28800 


QU.VNTID.UMIS 


500 


Saccos. 


Uma  carffa. 


1.47S 


•Saccos. 


60 


120 


27.400 


Milheiros. 


Caixas. 


Alqueires. 


ABRIL  11E  18U5 


DESIGNAÇÃO  DE  MERCADORIAS 


Telhas  francezas  (francos)  

Assuc:ir  branco  de  Pernambuco., 

»     somenos,  idem  

»     mascavinho,  idem  

»     crystalisado  da  Bahia.,.. 

>  mascavo,  idem  

y,  »       de  Aracaju  

»  »       de  Maceió  

»     branco  crystalisado  

»     mascavo  da  Bahia  

»     branco  de  Campos  

»     somenos  de  Maceió  

y     mascavinho  da  Parahyba 

>  »•        de  Aracaji'.., 

»     branco  crystalisado  da  Bahia 

Café  lavado  

»  superior  

»  boa  

»  1»  regular  

»  1^  ordinária  

»  2i  boa  

»  2^  ordinária  

»  escolha  


c/  milheiro.:. 
C  1  ]álo.., 

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem   . 

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

0/  iO  kilos, 

Idcii  

Idem  

Idem  

Ide  11  

Idem  

Idem  


PRRÇOS 


Minimo 


Máximo 


$'.05 


$1S0 


I 

.$3o0 
S320 


§ilO 


§190 
?200 


.«320 


Não  ha 
Não  ha 
Não  ha 
Não  ha 


1353-.S 

l.T?524 

13§27- 

S.$170 

4S0S5 

7S490 

QU.VNTIIUTIRS 


300 


16.609 


Milheiros, 


Saccos. 


2.5S.S21  ISaccns. 
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la  demonstrativo  da  quantidade  c  preços  majiuio  e  minimo  das  mercadorias  vemlidas  no  período 

de  maio  de  M  a  abril  de  1S95 


DESIGNAÇÃO  DE  MERCADORIAS 


Algodão  em  rama  , 

Alfafa  

Aguardente  do  Norte  , 

Arroz  

AvAa  

Azeite  de  potro  

Alpiste  

Azeite  de  peixe  , 

Agtia-raz  , 

Barrilha  , 

Banha  Americana  

Breu  

Bacalháo  

Batatas  

Cimento  

Farello  e  farellinho  

Farinha  de  trigo  americana  

»       »      >    do  Rio  da  Prata. 

>       *      >    nacional  , 

»       »  inaniioca  , 

Feijão  

Graxa  do  Rio  Grande  do  Sul  

Genebra  Hollandeza  (Cid  Ton)  

Kerozene  

Ladrilhos  francezes-  

Milho  

Manteiga  franceza  

Nozes  

Oleo  de  mamona  


Pinho  de  rezina  

»    branco  americano. 

»  Sueco  

Phosphoros  


c./  10  kilos. 
c/  1  kilo... 
c/  pipi  — 
c/  sacco  . . . 

Ideiu  

c/  1  kilo... 

Idem  

Idem....... 

Idem   

Idem  

c/  1  libra,, 
c/  barril.... 
c/  caixa.... 

Idem  

c/  barrica., 
c/  Mcco  . . . 
c/  barrica., 
c/  -/j  saccas 

Idem  

c/  Sacco  . . . 

Idem  

c/  1  kilo... 
c/  caixa.... 

Idem  

c/  milheiro, 
c/  sacco  ... 
c/  1  libra., 
c/  1  kilo... 
Idem  


PREÇOS 


MI. VIM  o 


M.WIMO 


c/  dúzia.... 

C/  pé  

c/  dúzia..,, 
c/  caixão  . , 


T.JTOO 

$o:o 

210.ÍOOO 
ll.$500 

OíSCOl) 


$160 
$840 
173500 
22^01 


7$õOO 
2$200 
17.«500 
10$000 
10.5000 
&5OOO 
12S300 
SC80 


5S300 


4Ç000 
lêõOO 


5SS300 
.4170 
695000 
23O.$000 


QUANTIDADES 


11$200 
Ç3iO 
3iO$000 
lOiJ-^OO 
lO.íOO.) 
$700 
$280 
$160 
.S5>0 
$230 
1$550 
22$0C0 
41.5000 

10. ;000 

13. ?50õ 
7.$0.0 

27$000 
22.«Õ00 
23S7Õ0 

14. $500 
22$000 

$740 

15. ÍO00 
10$000 
Sj$000 

11. $O00 
2$100 

$300 
$800 

72.$000 

$215 

78$000 

317$000 


112,840 
259. 47 i 

2i2  'í 
G4.8ÍG 
600 
70 
209 
90 
100 
813 
1.362 
1.6Í7 
773 
6.000 
24.ÍÍ25 
308.032 
33Í.S03 
93.987 
129.183 
52.977 
2.333 
260 
24 

252.281 
Sõ.000.000 
336.431 
335 
877 
200 
1.176.630 
5.121.740 
9.849.980 
^  õ.lOO 
í  25.789 
150 
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DESIGNAÇÃO  DE  MERCADORIAS 


Sebo  

Sal  

Sardinha  

Toucinho  americano  

Telhas  francezas  (francos)  

A&sucar  branco  de  Pernambuco  

»     somenos,  idem  

»     mascavinho,  idem  

»     mascavo  ideai  

»      branco  crystalisado,  idem  

»     mascavinho,  idem  idem  

»     somenos  de  Maceió  

»     mascavinho,  idem  

»     mascavo,  idem  

»     branco  crystalisado,  idom  

»     mascavinho,  idem  idem  

»     branco  crystalisado  da  Bahia. 

»     mascavinho,  idem  idem  

»      mascavo,  idem  idem  

»     mascavinho  da  Parahyba.... 

»  >        crystalisado,  idem 

»     mascavo,  idem  idem.-  

»      mascavinho  de  Aracaju  

»      mascavo,  idem  

»     branco  de  Campos  

Café  lavado  

»  regular  

»  la  ordinária  

"  2»  boa.i  

»  2»  ordinária  

"  escolha  


c/  1  kilo... 
c/  alqueire, 
c/  M  do  lata 
c/  1  kilo... 
c/  milheiro, 
c/  1  kilo... 

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

c/  10  kilos.. 

Idem  

Idom  

Idem  

Idem  

Idem  


PREgOS 


mínimo 


SOSO 
1.*OjO 


110 

SíOO 
S330 
¥205 

.<fi:o 

.?430 
.$340 
.«320 
.?l'iO 
$130 


$300 
.«120 
.«200 


.«210 
.«130 
$-j00 
H.$915 
153252 
H.$030 
9.4S73 
6.$S09 
4$08r, 


MÁXIMO 


$950 
4$3Õ0 
$350 
1SG50 
132 
$5S0 
.«Í45 
Ç450 
.ÇMO 
$520 
§3S0 
.$390 
.$190 
$360 
§420 
$.355 
$520 
$380 
§250 
$300 
$340 
$170 
$340 
S3'i0 
.$600 
20$754 
1G$000 
1S.$711 
18.$031 
17.$350 
9Í532 


QUANTIDADES 


6.962 
3S9.470 
300 

1.315 
983.400 


'I  241. 


930 


2.151.0.")G 


IMpas. 

.alqueires. 

Caix.is. 

Barris. 

Telhas. 


ísaccos. 


Saccos. 
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Mappa  ío  café  exportado  pela  Alfundega  k  Capital  Federal  para  piizes  estrangeiros,  kk  abril  do  1893 

até  março  do  1S94 


DESTINOS 

KII.Ol.;lUMMAS 

VALORES 

DIRKITOS 

330 

485.;/ 15 

G.'i7í  .371 

7.11S:^2"$37á 

2.714. ISi 

3.703:091S45S 

201 .2^0 

339:511Ç71> 

X  ti  í/l  .'1  iU 

1.970:1S3>134 

10/  .  J14J]^5íU 

1.210:23'j§472 

GO  7H 

S0.242:339.;543 

3  j-V(.79;<i'5i4 

1.5')7.SS8 

1.931:180,5500 

3.000 

3:3d).í00O 

235.'í.S30 

ItílUn.     •                •  • 

2.-)43 

3:14T§143 

2lSí?200 

IS. 000 

2l:lS:$000 

i:4S3$02.) 

72.000 

S4:105$S57 

5:SS7$340 

7S.303.80T 

l01.6SS:')5aíSTG 

7.11S:i99iS12l 

Café  exportado  pela  Alfandega  da  Capital  Federal  em  1894 


MEZES 

SACCAS 

VALORES 

125.457 

10.790:315.5703 

10 i. 779 

220.Õ0Ó 

9.052 :503.54i7 
19.05G:SjO§59i 

2,309:3505.915 

2.3i3:135$905 
12.090  :S62.'jStU 

4.036:151.4133 
13.478:r)19§021 
10.955:557§i32 

23.033 

23.060 

131.135 

42.627 

140. S3S 
132.605 

12.632:117.$94Ô 

17S.352 

74.892 

5.443:0858617 

21  305 

1.584:952í700 

Total  

1.221  550 

103,788:533.5279 
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Cópiíi  lio  miippii  organisiiilo  jiclo  corretor  o  Sr.  l  11. 0.  Tross,  eiu  18  Jc  dczcáro  do  im 


1893 

BIO 

S.VNTOS 

272. íO" 

153.000 

2d'3  527 

257.000 

110.502 

2i5.Gj3 

134. SOi 

252.S5í> 

NoveMíbro.. . . 

215.336 

233.261 

267.7-1 

162.407 

1"  semestre... 

1.295.417 

1.309.179 

1894 


Janeiro  

Fevereiro.... 

Março  

Abril  

Maio  

Junho  


2°  semestre. 
Safra.. 


KIO 

SANTOS 

1894 

RIO 

SANTOS 

2SÍ.013 

116.43S 

256.830 

219.000 

2^3.371 

73.390 

472.770 

233.369 

47.3,^2 

276.S90 

598. 122 

1Õ2.226 

37.709 

Outubro  . ... 

258.953 

613.87S 

1S2.S37 

32.77S 

132. 93S 

•Í21.0O0 

173.094 

uezeinoro,aie  17 

43.820 

349.000 

1.312.913 

355.706 

10  semestre  

1.330.721 

2.573.770 

2.607.330 

1.675.SS5 

Pehs  estimativas  das  safras  correntes,  devemos  receber  atú  30  do  Junho 
próximo  futuro  


1.669.279 


1.426.230 


To  lai. 


ou  uin  total  no  2o  semestre  de. 
contra  as  entradas  do  primeiro. 


3. 000. 000  4.000.000 


3. IDO .000 
3. 900.000 


Eniriulas  de  caie  dos  Esliidos  do  Rio  e  S.  hiilo,  desic  18  de  dezcmliro  a(c  30  de  úã  púm  passado 


IMO 

SANTOS 

98.534 

101.000 

Janeiro  de  1595  

190.54Í 

329.000 

Fevereiro  de  1SD5  

139.947 

220.00) 

Março  de  1893  

168.943 

213.000 

Abril  de  1S95  

340.171 

230.000 

938. 13 J 

l.iS.t.uuo 

Rocebi.lo  no  lo  se  nestrc  até  17  de  deze  iibro  de  ISDi. 
Total  já  recebido  da  safra  ISOi,  1895  


1.330.721 


2.258.860 


2.573.770 


3.762.770 


200.000 


Entr.-idas  prováveis  até  junho   30    420.000   

Total   "Viii  2.088.S;0  3.962.770 '"/mi 

'•Estimativa     :  2.750.000  4.0CO.0OO 


(Assignado)  F.  II.  O.  Troas. 


Corretores  inatriculailos  na 


Junta  ComiDcrcíal 


NOMES 


Francisco  de  Paula  Palhares  

Alfredo  de  Barros  ■ 

João  Ferreira  dos  Santos  

Jayme  Esnaty  

Adolpho  Simonsen  

Luiz  Peixoto  do  Castro  

Alfredo  Sruith  de  Vasconcellos  

José  Cláudio  da  Silva  

J.  A.  Barroso  da  Silva  

Manoel  Cosme  Pinto  

Thomaz  da  Costa  Rabello  

Antonio  Teixeira  Fontoura  

Eagenio  Villa-Lobos  

Emanuel  Israel  Salomon  ,  

Guilherme  Joppert  

Sellim  Castello  

Carlos  Gomes  Xavier  , 

Maximiliano  Block  , 

Francisco  Goursand  de  Araujo  ,  

Alfredo  Gastão  Villemor  do  Amaral  

Ismael  de  Ornellas  Bittencourt  

Fernando  Alvares  de  Souza  

Arlindo  de  Souza  Gomes  

Guilherme  da  Costa  Couto  

Martinho  M.  Alves  da  Silva  

CM.  Paulo  Berla  

João  Jacome  de  Campos  

A.  J.  Bernardes  Júnior  

Thomaz  Scott  Newlands  

Raul  de  Oliveira  Costa  

Joaquim  da  Silva  Gusmão  Filho  

A.  J.  de  Castro  Saldanha  

Augusto  Pereira  de  Faria  

Joaquim  José  Fernandes  

Thomaz  Francis  Leonardos  

Luiz  de  Freitas  Vallo  (Barão  de  Ibirocahy). 

Saturnino  Candido  Gomes  

Augusto  Oross  


PATENTES 


Fundos. 


DATA  UA  X>ATE.NTE 


8  de  abril  do  lSo7. 
21  do  a-josto  de  1S71. 

3  de  setembro  de  ISSl. 

1  do  outubro  do  ISiití. 

10  do  dezembro  de  1S>7, 
30  de  agostu  do  1SS9. 

3  do  Stft(.';nbro  de  1SS9. 
lí  de  maio  de  1S90. 
12  de  julho  de  iSdO. 

12  de  julhú  de  1S90. 
IS  de  julho  de  1890. 

23  de  julho  de  1S90. 

23  de  julho  de  1S90. 
IS  da  agosto  de  1?':0. 

9  de  soteir.bro  de  1S90. 

11  de  setembro  de  1S90. 
IS  de  setembro  de  1890. 

3  de  outubro  de  1890. 
9  de  outubro  de  1S90. 

13  de  outubro  de  1S90 
13  de  novembro  de  ISOO. 

4  de  dezembro  de  1890. 

13  de  janeiro  de  1891. 

2  de  fevereiro  do  1891. 
27  de  junho  de  1892. 

19  de  julho  de  1892. 
2(5  de  agosto  de  1892. 

17  dc  setembro  de  1893. 

18  de  abril  de  1895. 

6  de  ".fôvereiío  de  1S93. 

19  de  março  de  1894. 

12  de  abril  de  1894. 

5  de  maio  de  1894. 

14  de  maio  de  1894. 
11  de  junho  de  1894. 

6  de  setembro  de  189-5. 

24  de  novembro  do  1894* 
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NOMBS 

PATI2NTKS 

DATí,   DA  rATKNTB 

Francisco  de  Figueiredo  Virissiino  

27  de  abril  de  1895. 
í>  de  janeiro  de  1S52. 

16  de  janeiro  de  ISSO. 
õ  de  abril  de  1SS7. 

17  de  janeiro  de  ISSí. 
22  de  de  jullio  de  ISG-S. 

» 

G  de  maio  de  1693. 
16  de  junho  ds  1SJ3. 

19  de  outubro  do  ISU-i. 

20  de  julho  de  1860. 
10  de  agosto  de  1850. 

Francisco  Eominguos  Machado  

»  ... 

5  de  agosto  de  1887. 
1  de  agosto  de  1S71. 

AVilliam  R.  Mac-Xiven  

Candido  Gil  Castello  Branco  

»      . , ,  , 

10  de  agosto  de  1S94. 
23  de  agosto  de  1SU4. 

Antonio  da  Silva  Rodrigues  

Antonio  Ricardo  da  Costa  l'into     .  . 

Eelação  dos  corrércs  de  fundos  o  seus  auiiliares 


CORRETORES 


Francisco  de  Paula  Palhai-es. 


Alfredo  de.  Barros. 


João  Ferreira  dos  Santos. 


Jayme  Esnaty. 


Adolpho  SimoDSen. 


Luiz  Peixot.)  de  Castro. 


Alfreda  Suiilli  de  VasconcelPis. 


AUXIUARBS 


Proposto  —   

Adjuncto  —  Francisco  de  Paula  Falhares  Júnior. 


»  —  Pedro  de  Aguinaga. 
»       —  Pierre  Avegno. 


Preposto 
Adjuncto 


•  Oluff  Solíjer. 

Georg  Christian  Bartholdy. 
Aliem  Chapman  Nathan. 


Preposto 
Adjuncto 


■  Ataliba  Ferreira  dos"Santos. 
Manoel  da  Costa  Neves. 


Preposto 
Adjuncto 


Preposto 
Adjuncto 


•  Luiz  Adriano  da  Silva  Guerra  (em  exercício). 
■  Alberto  Taylor  Maxwell. 

Evaristo  Juliano  de  Sá. 

Joseph  Ridgway. 


•  Gustavo  William  Nicols. 
Luiz  Vachod. 


Preposto  —  Bernardino  da  Fonsecca  (em  exercício). 
Adjuncto  —  George  Broker  Gracie. 


Preposto  —  

Adjuncto  —  José  S.  Vasconcellos  Júnior. 
»       —  José  Vieira  de  Azeredo  Coutinho. 
»      —  Alberto  Borges. 
»      —  Arlindo  José  Pereira  das  Neves. 


COBSEXonES 


José  Cláudio  da  Silva. 


Joaquim  Antonio  Barrozo  Filho.... 


Manoel  Cosme  Pinto. 


Thomaz  da  Costa  Rabello. 


Antonio  Teixeira  Fontoura. 


Eugénio  Villa  Lobos. 


fimanuel  ísrael  Salomon. 


IJuilhermo  Joppert. 


■  Synaicál  '-^  í4 


A.IJ3CIUARGS 


Proposto  —  

Adjuncto  —  

»     —  ,  ^ 

Preposto  —  

Adjuncto  —  

»     —  Joaquim  Brites  da  Silva. 

»     —  Horácio  Augusto  Nabuco  Caldas. 

»     —  .....  • . 

Preposto  —  

Adiuncto  —  Frederico  Brenne. 

»     —  João  Christiano  Leucht. 

»     —  Hugo  Bussmeyor.  , 

»     —  Alexandre  Taylor  Ma  ell. 

Preposto  —  

Adjuncto  —  Alberto  Landsberg, 
»•     —  William  Tatan. 
»     —  Alberto  Xavier  Monteiro. 
»     —  Felix  Reich. 
Preposto  —  Ricardo  de  Gusmão . 
Adjuncto  —  Francisco  Diniz. 

»     —  Domingos  José  Pereira  Pacheco. 
»     —  José"  Baptista  Castellôes. 

>  —  

Preposto  —  

Adjuncto  —  Martin  A.  Kock. 

»     —  ,  

»     —  •>...(  «  

»  —  

Preposto  —  Carlos  Frederico  Sampaio  Vianna, 
Adjuncto  —  Pedro  Hansen. 

»     —  Eduardo  H.  fielham. 

»     —  ...)••....•. 

»  —   

Preposto  —   

Adjuncto  —  Manoel  liamos  Paes. 
»     —  Alvaro  de  Muniz. 

»     —   ,.i  ....«  

»     —  ...1  ^  
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CORBBTOttKS 


Sellim  Castello  

Carlos  Gromes  Xavier  

Maximiliano  Bloch  

Francisco  Goursand  de  Araujo. 
Alfredo  Gastão  V.  do  Amaral.., 

Ismael  de  Omellas  Biltencourt. 

Fernando  Alvares  de  Souza.... 

Arlindo  de  Souza  Gomes  


AUXILIARES 


Proposto 
Adjuncto 


—  Carlos  Frederico  de  Lima  e  Silva. 


Proposto 
Adjuncto 


Proposto 
Adjuncto 


Preposto 
Adjuncto 


•  Antonio  Guimarles  (era  exercio). 

•  Bdwim  G.  Wyatt. 
James  II.  Wyatt. 

■  Benjamin  Nelson  Wyatt. 

■  Joaquim  Augusto  Teixeira  (em  exercício). 

■  Alfredo  Kraussmann. 

•  Humberto  Ponce  de  Leão . 

•  Firmino  A.  "Viegas. 

•  Irineu  Amarali'dos  Santos  Lima 

-  Domingos  José  de  Aguiar  Mariz. 

-  Thomaz  Fortunato  Saldanha  da  Gama. 

■  Godofredo  Nascentes  da  Silva. 


Preposto  ■ 
Adjuncto 


Preposto 
Adjuncto 


George  Finny. 

Manoel  Pinto  de  M.  Montenegro. 
Candido  de  Azevedo  Gambôa. 

■  Eduardo  [Bittencourt. 
Franok  Steimberg. 


Preposto 
Adjuncto 


José  de  Araujo  Rangel. 
João  Henrique  de  Abreu. 
Arthur  Kastrup. 


Preposto  • 
Adjuncto 


Alberto  Alves  Dias  aa  Silva. 

■  Domingos  A.  Braga. 

■  James  Rynd  Briscoe, 
•  Franck  Dennis. 


AUXILIARES 


Guilherme  da  Costa  Couto. 


Martinho  Marianno  Alves  da  Silva.. 


Carlos  Mauricio  de  Paulo  Berla. 


João  Jacome  de  Campos. 


Â.  J.  Bernardes  Jnnior.,. 


Thomaz  Scott  Newiands. 


Raul  de  Oliveira  Costa. 


Joaquim  da  Silva  Gusmão  Filho. 


Preposto  —  

Adjuncto  —  Francisco  Pereira  Ayres  da  Costa. 

>  — -  ,  

»     —  ...t  

»  —  

Proposto  —  

Adjuncto  —  João  Castelpoggi. 

»     —  Adelpho  Carlos  Almeida  e  Silva. 

».    —  Romain  Lafourcade. 

»     —   .... 

Proposto  —   

Adjuncto  —  Arthur  Moss. 

>  —  Alfrodo  E.  Silva. 
»     —  Engenio  Howold. 

»     —  ..•....-..,.•..,•.......•,•»  

Preposto  —  •  

A.djancto  —  Alfredo  Braga. 

»     —  João  Antonio  K.  Godoy  Botelho. 

»     —  Victor  Moreira.Lopes. 

>  —  .■>•.••..•••.....•..*•**<••..•.••..••. 
Preposto  —  Eugénio  José  de  Almeida  e  Silva. 
Adjuncto  —  Eduardo  José  de  Almeida  e  Silva. 

3>  —•....••.•.•.•...••..•......•.•.*..•  .. 

»    ..•.•..>•.•...>•*..... 

Preposto  —  Arthur  Sebastião  H.  Hitchings, 
Adjuncto  —  Reginal  Arthur Landon. 
»     —  James  Darcy. 

»  —  Joaquim  da  SUva  Salgado  Guimarães 
»     —  .,,•..•.....•.•.••*...•..*.......•..•• 

Preposto  —  José 'Willemsen  (em  exercício)  

Adjuncto  —  Custodio  Leite  de  Abreu. 

»     —  João  Alves  de  Conti. 

»     —  Carl  Arnold. 

»     —  José  Ferreira  L.  Sabroza. 
Preposto  —  Gastão  Bandeira. 
Adjuncto  —  Augusto  E.  Hime. 

»     —  Alfredo  da  Cruz  Camarão. 

»     —  José  Augusto  Ferreira  da  Costa. 
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COBRBTORCS 


A.  J.  de  Castro  Saldanha. 


Augusto  Pereira  de  Faria. 


Joaquim  José  Fernandes. 


Thomaz  Francis  Leonardos. 


Luiz  de  Freitas  Valle  (Barão  de  Ibi- 
ròcaKy)'.  ■  •    •  •   


Saturnino  Candido  Gomes. 


Augusto  Gross. 


A.11XIUARQS 


Preposto  — 
Adjuncto  — 


Luiz  Avú  Lallemant. 
Peter  Morissy. 
François  Sauwea. 
Alfredo  Marck  Ewbank. 


Preposto  • 
Adjuncto 


» 

Preposto  ■ 
Adjuncto 

» ■ 
»  ■ 
Preposto  • 
Adjuncto 


•  Edgar  James. 
Theodor  "Walkoph. 
João  Paulo  de  Mello  Barreto. 


Domingos  Silvério  Bittencourt. 
João  Machado  Guimarães. 


•  Henry  Leonardos., 
Maximiliano  Petersen. 

•  Constantino  A.  P.  Costa  Bastos. 


Preposto 
Adjuncto 


Alvaro  Ferraz  de  Abreu. 
Samuel  Gracie. 


Preposto 
Adjuncto 


Antonio  Vaz  de  Carvalho  (em  exercício) . 
Custodio  da  Cuuha  Magalhães. 
José  Gomes  Machado. 


>  — 
Preposto  — 
Adjuncto  ■ 


■  José  Carlos  de  Figueiredo. 
Henry  R,  Beans. 
HaroldK.  Hine. 
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1'reposto,  Francisco  do  Sampaio  (em  exercício). 
»       Paulo  Delphino  dos  Santos. 

Navios 

Preposto,  Horácio  Campos  (em  exercício). 
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REUTORIO  DO  DIRECTOR 

DA 


MBEDORIA  DÁ  GAPITÁl  ÍMUl 


RECEBEDORIA 


Arrecadou  em  1894,  10.935:210$oõ7,  de  qua  266:028$846  provém  da  divida 
activa  municipal ;  tendendo  a  augmeato  em  circumstancias  normaes  as  rendas  da 
União. 


RENDA  DE  PENNAS  DAGUA 


De  accôrdo  com  o  art.  10  da  lei  n.  265  de  21  de  dezembro  de  1894,  a  Muni- 
cipalidade deve  fornecer  à  Recebedoria  cópias  dos  lançamentos  do  imposto  predial, 
de  que  se  derivarão  de  rendas  de  pennas  d'agua. 

Esse  lançamento  pôde  ser  realizado  independente  do  predial  e  do  trabalho  ou 
commissão  externa,  bastando  para  isso  substituirem-se  as  taxas  que  ora  vigoram, 
proporcionaes  aos  Talores  locativos  dos  prédios,  por  uma  lixa  do  30.$  por  penna 
d'agua,  sob  obrigatoriedade  de  pagamento  dessa  contribuição,  em  qualquer  caso, 
salvo  quando  o  concessionário  tenba  obtido  córte  de  ligação  pela  Inspectoria  Girai 
de  Obras  Publicas. 

Essa  medida  tem,  sobre  a  vantagem  do  augmento  da  readx,  a  de  simplificar  os 
meios  de  arrecadação . 


IMPOSTO  DE  CONSUMO  DO  FUMO 


Está  ainda  áquem  da  previsão  o  producto  deste  imposto,  devido  :  á  falta  de 
escrupulosa  fisealisação  nos  Estados  ;  ao  facto  de  affastamento  de  fobricas  do  Dis- 
tricto  Federal  e  de  outros  centros  de  maior  fisealisação,  para  legares  onde  esta  ó 
quasi  nuUa  ;  à  isenção  de  taxa  sobre  os  cigarros  ;  accrescendo  a  tudo  isso  a  notória 
reluctancia  do  contribuinte  a  sujeitar-se  ás  taxas  regulamentares,  tendendo  ^ 
furtar-se  á  acção  do  fisco  por  invios  meios. 

De  algans  reparos  carece  ainda  o  regulamento  vigente. 


SELLO 


Devido  à  creaçao  do  sollo  municipal,  contra  o  quo  já  representei,  roputando-o 
illegal  6  inconstitacional,  essa  reada  soffre  desfalque  annual  superior  a 
200:000$000. 

Além  de  que  não  são  raros  os  casos  de  duplicata  de  cobrança,  com  voxame  e 
preterição  ou  lesão  dos  interesses  do  contribuinte,  cujos  documentos  ou  papeis 
transitem  pela  Municipalidade  e  por  qualquer  outra  repartição  da  União  e  vice- 
versa. 


PESSOAL 


o  decreto  n.  1482  A  de  24  de  junho  de  1893,  que  reformou,  reduzindo,  o  pes- 
soal desta  repartição,  não  atteade  ás  necessidades  palpitantes  do  serviço. 
Peço  vénia  para  ainda  insistir  nesse  ponto. 

Como  fiz  ver  (e  está  cousi^naJo  no  transacto  relatório  do  Ministério  da  Fazenda 
a  fls.  131)  urge  refazer  o  pessoal  necessário  sensivelmente  desfalcado. 

O  citado  decreto  obedeceu  à  necessidade  da  reducção  do  passoal  pela  do  serviço, 
que  não  teve  legar  pela  passagem  que  não  se  realisou  de  todos  os  impostos  de 
caracter  municipal  para  a  Municipalidade. 

Por  força  da  citada  lei  n.  265  art.  5"  esta  repartição  tem  ainda  a  seu  cargo 
os  impostos  municipaes  de  transmissão  de  propriedade  e  sobre  industrias  e  pro- 
fissões, em  que  para  o  lançamento  no  prazo  de  tres  mezes  são  distrahidos  do  serviço 
interno  16  empregados  de  que  oito  em  tempo  indeterminado  o  são  para  verificação 
de  collectas  e  solução  de  duvidas  de  cobrança  do  imposto  de  transmissão  de  immo- 
veis ;  accrescendo  ainda  que  a  arrecadação  amigável  e  externa  é  eflfectuada  por 
cobradores  sujeitos  a  prestação  de  contas  dentro  de  oito  dias,  o  que  reunido  â  escri- 
pturação  das  rendas  e  liquidação  desses  e  outros  impostos,  tornando  o  expediente 
múltiplo,  traz  atropello  pela  exiguidade  do  pessoal  do  quadro.  (22  empregados  do 
penna). 

Estão  actualmente  em  serviço  da  Recebedoria  14  empregados  addidos,  dos  quaes 
dous  lançadores  da  Recebedoria,  extinctos  pelo  decreto  n.  14  de  27  de  novembro  de 
1889,  11  escripturarios  e  um  recebedor  do  sello  da  mesma  repartição,  extinctos  pelo 
citado  decreto  n.  1482  A,  que  tem  auxiliado  poderosamente  o  expediente  pelo 
conhecimento  pratico  de  diversos  ramos  do  serviço. 

Mas  esse  recurso,  não  sendo  de  caracter  permanente,  já  vai  escasseando,  por 
quanto,  muitos  desses  empregados  teem  sabido  a  preencher  vagas  no  quadro  ed 
fazenda  de  outras  repartições  ou  a  ellas  serem  addidos. 

Si  actualmente,  por  ter  a  seu  cargo  impostos  municipaes  a  Recebedoria  já 
resente-se  da  falta  de  pessoal,  utilisando-se  do  concurso  de  14  extranumerarios, 
quando  ficar  adstricta  ao  quadro  dé  seu  pessoal  certamente  não  satisfará  seus 
encargos. 


Releve-mo  V.  Ex.  occupar  sua  preciosa  atteDçSo  com  miaucias  do  serviço 
poÍ9  si  o  faço  ô  para  melhor  justificar  o  podido  do  21  empregados,  os  quaos  poderá 
ser  assim  distribuídos,  estabelecendo  certo  grào  de  uniformidade  entre  o  quadro 
actual  e  o  proposto.  ^ 

5  primeiros  escripturarios. 

5  segundos  ditos. 

6  terceiros  ditos. 
4  quartos  ditos. 
1  continuo. 


COBRADORES 


Tendo  sobremodo  decrescido  a  cobrança  externa  amigável  das  rendas  lançadas 
com  a  passagem  do  lançamento  e  arrecadação  do  imposto  predial  para  a  municipa- 
lidade, é  relativamente  pequena  a  porcentagem  que  por  esse  serviço  compete  aos 
cobradores,  cujo  numero  é  fixado  em  18. 

Reduzido  a  10. esse  numero,  pela  extincção  gradual,  ter-se-ha o  sufficiente  para 
desempeulio  dessa  commissão. 

São  esses  os  pontos  de  que  me  cumpre  occupar  no  succinto  relatório  da  repar- 
tição a  meu  cargo. 

Recebedoria  da  Capital  Federal,  10  de  abril  de  1895. 


O  DIRECTOR, 
João  Paulo  da,  'Cruz  J^omano- 


Quaíro  estatístico  das  industrias  o  profissões 


sujeitas  ao  imposto  de  que  trata  o  rcgiilameuto  do  22  do  fevereiro  do  UU  e  derroto  n  m  mUuh.     «»m  i  •   *    *  i 

sociedades  aoooymas,  no  ml^  VZ        '     *  '  '^'^'^''''^  «««  P^«M  «  <1« 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


Açoug:ue,  emprezario  do  

Advogado  [  ] 

Agente  ou  ajudante  de  corretor  

»  director  ou  gerente  de  banco,  ou  sociedade 
bancaria  

Agente  director  ou  gerente  de  banco,  ou  'socie- 
dade anonyma  

Agente  de  locação  de  serviços  pessoaes  '  .  !  !  i 
ou  conssíinatario  de  navios  de  vela  ou 
vapores  

Aguardente,  mercador  por  grosso  ou  'cômmis- 

M  rio  de  

Aguas  raineraes,  fabricante  ou  niercad'or  *  '  !  * 

Ajudantes  de  despachantes   ', 

Alfaiate,  com  estaljelecimeuto,  vendendo  fazenda* 
^^      com  estabelecimento,  aão  vendendo  fa- 
zendas.  

Aniolador,  com  estabelecimento". 

Animaes  de  aluguel  ou  a  trato  

Arame,  fabricante  ou  mercador  de  objectos  "dê 
Architecto  ou  contractador  de  obras.  .  .  . 
Arçoeiro,  com  estabelecimento  .  . 

Armador,  idem  ".'.'"!" 

Armarinho  por  grosso.  ...!.!.".'  J  '  |  J 
»       em  pequena  escala.  .  .  '.  ".  I  !  !  ! 

Armeiro,  com  estabelecimento  

Arroz,  emprezario  de  estabelecimento  'de  'dês 

cascar  e  ensaccar  ' 

Assucar,  mercador  por  grosso  ou  coramissario. 

Avaliador  ou  balanceador  

Aves  de  luxo,  mercador  de  .  ..'.!'*'" 

»    para  alimentação  .'..'.'; 

Azeite,  mercador  de  

Bahuleiro,  com  estabelecimento  

iJalanças.  mercador  de  

Banhos  dagua  doce,  emprezario' d'e 'ca*sà  d'e.'  !  . 
Banqueiro  "    ^^S^^^,  emprezario  de  barraca 

Barbeiro  com  estabelêcira'ento",  náo  "véndend*o'pêi> 
fumarias  \  ^ 

Biltar,  concertador  de.  . '.  ".  *.  ".".-"■.  1  I  !  ! 

»     emprezario  de  casa  de  

»     fabricante  ou  mercador  de  

Biscoutos,  mercador  de  

tíonets,  fàbricante  ou  mercador  

Bordador,  com  estabelecimento  

Bote  de  vender  comida,  emprezario  de  ...  . 
>   de  vender  fructas,  idem  

Botequun,  emprezario  de  

Botões  de  osso,  fabricante  ou  mercador.  .  .  . 

Brinquedos,  mercador  de  .  

ro^^í*?^?"^'  "^o™  estabelecimento  

^^aoeileireiro  e  barbeiro,  com  estabelecimento 

p^o^eado  perfumarias  

v^aoeUeireiro  e  'barbeiro,  com  estabeleciir.ento 

r,^n  ■^«°<íendo  perfumarias.  

r  FA    '  '*°"cante  oú  mercador  do  objectos  de 

^^'^^^«'■cador  por  grosso,  commissario  ou  ensac- 

Café  moldo,  fabricante  ou  mêrcado*r 'dê  .' 

P,*""*  qualquer  uso,  fabricante  ou  mer- 
cador de  .  .  

S^'' «efcador  de  

v^aiçaao,  raercat^or  por  grosso  ou  grande  escala. 

■       *       era  pequena  escala  

l^aldeireiro,  com  estabelêcimento  

r^n-J?  «"«i-caarfr  de  

t-âHistá,  com  éstâbélecíraénto  


NACIONALIDADES 
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68 


2i 


51 


18 


S7| 


30 


20 


19 


106 
35' 

31 
1 
9 
140 

14 
2 
1 


•  * 

2 


16 


8     25  12 


21 


VALOR 
LOCATIVO 


TAI3ELLA  —  r> 


l'i  1:550.4000 


i:yoo§ooo 


42:õ0OÍO00 
13:3i0.:000 

Í25:70Ói;Ò0Ò 

22:5r,0ííO0O 
1:300  .-000 
■llSíiOJOOO 
3:í;00.<J00 

2.MOÒ.3Òoj 
1:1005000 
•'i5:00iJ.<:00Li 
"7:200.4000 
16:700SOOO 

1:SOO§000 
47:S00§000 

5:Ô6ÔSÔ0Ò 
00:440?:000 
10:500SOOO 
l':S00í000 

l:v)ô0S0O0 
13:200.^000 


10S:0Q0.J000 
2:i00í00i) 
105:160§000 
3:OOOSOOO 
1:0008000 
2:200§000 
9:000^000 


326:Ó'»Ós5oÔ 
400|i)00 
19:200S0O0 

i:ioo$ooo 

28:0S0§000 

i:600S000 
5O0S00O 

515:300$000 
37:1005000 

18:8005000 
i:5O>SO00 

45:0008000 
152:540$000 

34:300Í000 
1:100ÍOOO 
i:600?000 


S:5O0$00O 


9: 0005000 
3::]4Ò.;Ó0Ô 

S):56Ó$Õ0Ò 


60O?000 


103:0305000 


9:0008ÓOÔ 


10  % 


1:334.^000 
12:57Ó$Ô0i') 

•    •    •    •    •  • 

4S6ÍÓ0Ô 

'  Í6Ó.ÍÓ0Õ 
7:72Ó.$Ó0Ô 


õOj^OúO 
Í:Ò5Ó.4Ó0Ó 
"  Í9Òj;Ò0Ó 


10:510.?000 


32:604.4000 
'  Í:92Ó$Ó0Õ 

2:SOS.$000 

*  '5Ô$Ô0Ò 

*••«■• 
•••••• 

"  Í0Ó3Ô0Ò 

15:2543Ô0Ò 
3:430ÇOOO 

•••••• 


5  %  V-^   CLASSK      2a  CIASSE      3»  CLASSE      4u  CLASSF. 


":077§500 


9.-).S0OU 


l:128.'í000 
65.4000 

'  ioôsòoô 
'  i^íssôoò 


90ÇOOO 
3:Ó22SÓ0Ò 

"  soójfôoô 

"  (56Ô$Ò0Ò 


5:400$000 
1O5.S000 


SOSOOO 
110.5000 
45(i§000 


20.4000 
554000 

80.?000 

Í:855$Ò0Ô 
940$000 
2:72Ô3Ò0Ô 


554000 
80|000 


TARELLA  —  A 


2:400.40JO 
Í:28Ô$Ò0Ò 

•5:Í6Ó.4Ò0Ô 


10;5(i0.í'0U0 

"  4808000 
à:Ô:Õ.?Õc)Õ 


27:520.^000 


480$000 
ÍGÕ.4Õ0Ò 


1G0.4000 


i:040SO00 
5:440$000 


5:4404000 


l;i0.<000 


.nOO.4000 


2:5í0S000 


80ÍOOO 
4:S0ÓSÔ0Ô 


20().$000 
2'iO.$000 


640.4000 

200.4000 
320.4000 


80.4000 

'lô:Ô4Ô.'3Ô0Ô 
1:7608000 

•  ■•«•• 

•  ••«•• 


408000 

•  •    •  ■ 

7GÒ.?Ó0Ó 

•  •     •  a 

'só?óoô 


1208000 
408000 

2:8OÓ.íÓ0Ô 


5:4908000 


60.8000 
Í0Õ.4Õ0Õ 


40.8000 


2:0308000 


7804000 


•     •    •    •  • 

"íôsôoó 

80$000 


TABELLAS 


O 


E 


i:3í4.80!J0 
52:200.4000 
Si:000,'?000 


960.4000 


2:.j00.>:000 


lOOjCOO 


S:iC08030 


5:660.4000 
(■)0.í000 


100.9000  . 
008000 

ioò,sòoò 

2Ò.4Ó0Ô   .  .  . 


13:520.8000 


41:6608000 


VALOR  TOTAL 
DO  LM  POSTO 


12:5j7S3C0 
5:4408000 
1:3448000 

.52:2008000 

84:0008000 
2158000 

9jO;000 

lo:  500.4000 
I:íi348n00 
2:50»;s00.i 

2J:i3O8000 

3:6688000 
1258000 
965S000 
2D08000 
2:OSOáO0O 
245.'í000 
2408000 
li:40JS000 
12:5208000 
4:6203000 

1?!0.?nOO 
13:72a.<íooo 
2()OSOOO 
74í!S()00 
5:6528000 
l:.5:J0S0OO 
1.530.<000 
3.')6.3000 
S60.í:000 
3i0.í000 

s 

11:060.4000 
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INDUSTRIAS  E  PROFISSÔHS 


Cambista  '  '\à,-,',.  a,. 

Campainhas  e  apiiarelhos  oletiMcos,  uien  a-  o  c 
Carne  secca,  mercailor  por  grosso  ou  cm  gianac 

Carne  secca. 'mercador  cru  pequena  escala.  .  . 

»    salgaiia,  mercailor  <le  

Carpinteiro,  com  estabelecimento  

Carris  de  forro,  emprezario  do  

Carro  botequim,  emprezario  de.  

»    alugador  de  um  de  duas  rodas  

»  »  »  um  a  quatro  rodas.  •  •  •  • 
>  »        »  mais  de  um  de  duas  rodas. 

»    ,      »  ,     »  quatro  rodas 
Carros, carruagens  e  outros  vehiculos  semelhantes 

mercador  de  *ií 

Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  semelhantes 

concertador  de  ;•'*■,*'*"' 

Carroças,  alugador  de  um  de  duas  rodas  .  . 

'      %       »  mais  de  um  de  duas  rodas 
»       »  am   de  quatro  rodas  .  .  . 
»  »       »  mais  de  um  do  quatro  rodas 

»  fabricante,  concertador  ou  mercador.  . 
Carvão  de  pedra  ou  coke,  mercador  por  grosso. 

»■    vegetal  e  coke,  por  miúdo  

Casa  de  maternidade,  emprezario  de.  .  ..... 

»     »  aposentos  mobiliados,  alugador  de  .  .  . 

».     »  pasto,  emprezario  de  ...  

»     »  empréstimos  sobre  penhor,  idem  .... 

»     »  saúde,  idem  

Cebolas,  mercador  de.  

Cereaes  com  outros  géneros,  idom.  ....... 

»     não  vendendo  outros  géneros,  idem.  .  . 

Ceríeiro,  com  estabelecimento  

Cerveja,  mercador  de  

Chá,  cêra  e  sementes,  idem  

Chapéos,  mercador  de  *  "  ' 

»  ofiBcina  de  concertar,  lavar  e  enformar. 
»      de  sol,  fabricante  ou  mercador  de.  .  . 

Charutos  e  cigarros,  mercador  de  

Chocolate,  mercador  ou  fabricante  de  

Chumbo  para  caça,  fabricante  

Cimento,  mercador  de  

Côcos.  mercador  de  

Colchoeiro,  com  estabelecimento,vendendo  moveis. 
j>       com  estabelecimento,    não  vendendo 

moveis  

Collegios,  director  de  •  • 

Colletes  para  senhoras,  faricante  ou  mejcador.  . 
Conimissões  de  géneros  ou  serviços  não  especi- 
ficados, escriptorio  

Confeitaria  em  grande  escala  

»         »  pequena  escala   . 

Conserveiro  

Cordoeiro,  com  estabelecimento  

Correeiro,  idem  

Corretor  de  fundos  .   

»        »  mercadorias  

»        »  navios 
Cosmorama  ou  diorama,  emprezario  de  .  . 

Costureira,  emprezario  de  

Couros,  mercaaor  de  

»       officina  de  surrar  ou  beneficiar  .  . 

Cutileiro,  com  estabelecimento  

Dentista,  idem  •  

»      sem  estabelecimento  •  .  

Descontos  e  empréstimos  de  dinheiro  

Despachantes  

Donrador  e  prateador,  com  estabelecimento  .  .  . 

Droguísta.  *,•.   

Djnamite,  pólvora  e  outras  matérias  explosivas, 

mercador  de.  ••••*•  

Elevador,  guindaste  ou  cábrea  

Embarcação  miúda,  fretador  de  uma  

»        idem,  fretador  de  mais  de  uma  .  .  . 


NAC10NAL1D\1">ES 


u. 


- 

l.t 

•}. 

i 

- 

o 

23 

. 

IS 

o 

0 

0 

1  M 

4'.! 

'  6 

... 

7 

h 

•  •  • 

77 

1 ' 

r>2 

'.  '. 

30 

25 

•  .  • 

•'lõ 

lÔ 

35 

.  .  . 

... 

50 

12 

3S 

•  •  • 

... 

•  * 

o 
A 

•    ■  • 

1 

1 

■  • 

4 

/( 

O"? 

13(3 

G'ò 

l 

70 

{\ 
l» 

CO 

lis 

100 

oo 

29 

2 

i 

5 

2 

2 

21V: 

30 

15sí 

0 

... 

i 

O 
0 

A 
X 

2 

T/í 

/O 

10 

47 

■3 

'.  • 

3415 

3ÍS 

2Õ5 

22 

.  .  . 

20 

t; 

2 

5 

1 

• 

•  * 

• 

4 

') 

9\ 

32 
02 

S 
12 

47 

•    •  • 

.     •  . 

3 

3 

•  •  • 

.     •  . 

•  • 

• 

11 

4 

i 

5 

2 

A 

30 

6 

Cif. 

•    •  • 

•     •  • 

72 

15 

-1  ^ 

JL 1 

13 

4 

7 

9 

"  3 

41 

r 

(5 

22C 

ot 

3 

1 

O 

•  •  • 

.  .  . 

3 

.  .  . 

O 

o 

•  •  ■ 

•  •  " 

.  .  . 

4 

•  •  ; 

•     •  * 

6'i 

1" 

Oi 

le 

jo 

\i 

27 

1( 

7 

11 

6 

■ 

ir.i 

' 

Cf. 

1 

2.' 

>  7 

16 

c 

.")( 

)  It 

2> 

í  ^ '. ! 

1 

)  i 

3 

i  . . . 

1 

i 

i  5 

•  • 

•  •  • 

1( 

)  '■ 

í 

> 

* 

Si 

;  3v 

5    .  .  . 

•  * 

t    •  •  • 

Al 

A' 

) 

1 

>  í 

i    .  .  . 

( 

>     .  . 

1 

i  .  .  . 

4 

)  1. 

?  11 

.  1 

1  .  . 

1 

1  ; 

5  7 

1  .  .  . 

1 

3  ! 

2  li 

•  • 

■      •   •  . 

1 

1 

}  i 

5 

2  2 

;  12 

1 

1  .  .  . 

■  • 

3 

i  1 

1  It 

14 

1  14 

1  .  .  . 

•  • 

.    .  •  . 

1 

2 

■)  f 

1    .  . 

3 

3  1 

2  If 

) 

3  S 

!  ! 

• 

J 

1  s 

.  .  . 

•       •  • 

• 

l 

1  .  .  • 

•  • 

•       •  • 

• 

• 

4( 

) 

5  3S 

!    .  . 

■       •    •  1 

• 

4! 

l 

<  3i 

•  • 

•       •    •  .« 

* 

• 

V\LOK 
LOC.VTIVO 


30 


.'i  i:i';!0.-iiOii 
i:7C0.>í;i»>i.i 

•i2::i00.<n!'0 
'.i.OiKi.-'"''" 

UCIIlV''!'!! 


15:4l!0.'iOOO 
50:stiO.<0(iO 

G:U0O.<000 

i:<.)tíO.v;00O 

'2^:3CÕí'Ò0() 

*Í.5:20Ò.<Ò0Õ 
1S:.S20.^000 
23:000.^000 
70:5S0.S000 
IGiliíOOO 
130:700l<000 
294:3uO.--O0O 
ll:ilO0$00O 
13:0OO,*O0O 
■'i5:700.<000 
49:0SOSO0O 
2:í00.<000 
7:000.<100 
li:S00.<00-i 
4):700.<í000 
.S9:200.<000 
4  :SOO.'^000 
47:SôO<i00O 
10S:0O0.iOOO 
9:400<000 

'  2:30Ó$ÕOÒ 
S:000.<000 
39:400.>í0C0 

OllOOÍiOOO 
52:700AOOO 
10:700.<000 

l.S7:Oi0SOO0 

45:r>oo.'i00o 

O7:tt.30.^000 

g:ooo§ooo 

4:400.<000 
4:400,í:000 


7G0.Í000 
lo:200S000 
20:1CO.<000 
12:000.í000 

320í!000 
29:SG0.i:000 

Í0Í:Í0ÔSÒ0Õ 

'  7:ôoôsôoô 
Õ4:i00.<000 

2:200.^000 


14:680$000 


i:200.-í000 


.í:600>000 

'l3:G7Ò.<C0Ò 
'  2:3!^ÒílÓ0Ò 


S:Í4Óí--000 


'2Í:è0Ô§000 


IO 


9:100$000 
13:572^000 


20:S20§000 


•  ••••• 

•  •    «  • 

•  ••••• 


ÍTO.-íilO 

:'-o.-oi«' 


:0.'SO.-Ooo 


4:520^:000 


29:43GSOOO 


4:90S>U0O 

'  70Ô.iÒ0Ò 
i:lSO.'Í00O 

S:92Ó$Ò0Ò 

4:7S6.?Ô0Ò 


230S00O 
'  3:946.«Ô0Ô 

'  Í:Ô7Ô.'íÔ00 
I8:70i$000 

•  ••••• 

4iÔ.sÔ0Ò 


i:92O.*0OO 
2:016$000 

'  míòoô 

2:9863000 


5:410$0OO 


•  •    •    •  • 

*  1:46Í?Ô00 


T.VBPll.LA  —  A 


ta  CI.ASSU 


•  •    •    •  • 

<)íO>'l:iO 
i:.Íl.^-i;i,0 

•  •    •    •  • 

•  •    •     •  • 

3:Ô7à;Ó0Ô 

Sl.l.^Uill! 


()5(W)00 
2:2S5--f(i00 

'  l2Ôí;Ô0Ò 


2i0.<000 

•  •    •  • 

47Ó.ÍÒ0Ò 

•  •    •  • 

/iOÒ.:ÔcÒ 


4'w8O0O 
2:G3.5<000 


330.<000 
220KO0O 


3S.Í00O 

•  •    •    •  • 

•  60Ô$Ô0Ô 

•  •  •  •  • 

•  •  •  •  • 

•  •  •  •  • 
.  •  •  •  • 

•  •  •  •  • 

110.5000 
• .  •  •  • 

•  •  •  •  • 
« •  •  •  • 


:í:0>i';'.  00 


2i>  CI.AsSK 


S:4'i0.*000 


1GO.<000 


•  ••••• 


32M.-;?è00 

2:45;ô.<ôoci 
*  ^sô.sóoô 


•  ••••• 

5:720§000 


17:SSO.<000 

•  ••••• 

'  2''jÔ.<CI0Ò 
'  4:92Ò.<ÔoÔ 

"  2:Í6Ó.íÔ0Ò 

•  ••••• 

I2:280í:000 


SSOijOOO 

•  •    •    •  • 

'  4:Í6Õ.$Ô0Ô 

•  ••«•• 

•  ••••• 

•  «•••• 

•  2:S8Ô^C0Ò 

240.ÍOOO 

•  ••••• 

•  ••••• 

•  ••••• 


A  a  rr.  vssn; 


T.VBELLAS 


\i)o.-0(;0 


l:  .-'C!.<0  .ii 
y.viO.^-OOo 


2: 1)40.-00 
4:7iO,<(i  i;i 
i:ii(.:.<i;0() 


liO.-;000 
•'jtiliO.íOOO 


1:200.^000 

1:G4Ô.4ÔoÒ 
'  Í2Ô.*Ô0Ô 


540.^000 
44Ó§Ô0Ò 


400.^000 

•  •    •     ■  • 

•  •    •    •  • 

Í:60Ô.$ÒoÔ 
"  '4ÒSÒ0Ô 

•  •    •    •  • 

•  480.4000 

•  •    •    •  • 

«    »    •    •  • 

•  •    •    •  « 

Í:gsÓ$ÒoÔ 


1 ; " .!  i.-OiO 


,S(  IS  il  O 
:r2s0:0i!i) 
l:ri:;0.;.;i:O 


4:100,^(100 


GiO-íOaO 
gÔ-cioÚ 


VALOR  TOTAL 
DO  I.MPOSTO 


4:S0" 


2()0Í5O0l.l 


S0.<000 


lãO-^GOO 
140SOOO 


40.4000 


260.Í0OO 
220<:000 


17:100.^000 
3:000§000 

7.:.o.5ijoo 


20:4i0.t000 


2SO.5OOO 


SOC^íGOO 


•    •    •    •  » 


li;iOO.$0O0 


•  •  •  •  •  • 

•  •  •  •  •  • 

•  •  •  •  •  • 

•  •  •  •  •  • 


5:000.<000 
5:800.4000 


•  •     •    •  • 

•  •     •     •  • 

•  •    •     »  • 

•  ••••• 


ll;320,400i) 
710$000 

7:i)30.*000 

850S000 

15(),<00l) 
7:110.'jO00 

lOoijOOO 
l:5íO.'íO0O 
l:200.<00i) 
2:.570,Í00O 
'J:000.<000 

1:520,^000 

i:0o0lí000 
3:280íO0O 
3:078.^000 
2:G40.-OOC  ^ 
0:240.4000 
2:3S1,SOOO 
5:400.4000 
8: 139.^000 

200.4000 
17:710.4000 
49:856.4000 
7:iSO>;000 

97O5OOO 
2:925.4000 
7:388,^000 

iSOáOOO 
l:53OS00O 
1:400.4000 
9:3403000 
li:GíO.50OO 

500.<000 
6:426S00O 
39:4SO.'50OO 

õOO.íOOO 
$ 

470.400O 
4S0.400O 
S:8d6.-5000 

905.ÍOOO 
4:7!)5.<0OO 
1:5103000 

30:9S4.«000 
14:100.4000 
10:3723000 
45031)00 
3GO.-5000 
SíO,«000 
17:100,4000 
3:0003000 
750.4000 
78.4000 
3:.52OS0OO 
2:8903000 
850.4000 
540.'j000 
7:146,4000 
40?00i) 
26:260.-;000 
14:100.4000 
.430.S0O0 
S:  2' 10.4000 

.3.50.'iOOO 
IGOíiOOO 
SOO3OOI) 
3:14S.«0OJ 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


175 

a 

E- 

Í5 

n 
cá 

;^ 
o 
o 


Empalhador,  com  estabelecimento.  .  .  . 

Kncadernador,  iJem  

Engarrafador,  idem  

Engenheiro  civil  _  

En^raxador,  com  estabelecimento.  •  .  . 

Entalhador,  idem  

Escovas  ou  vassouras  finas,  tabricante  e  mer- 
cador *  *j 

Escovas  ou  vassouras  grossas,  idem  idem  .... 

Esculptor,  com  estabelecimento  

Espelhos,  quadros  e  molduras,  fabricante  e  mer- 
cador   

Estivador  \'  ''  ' 

Estofador  e  tapeceiro,  com  estabelecimento  .  .  . 

F.irinhade  triyo,  mercador  de  • 

Fazendas,  mercador  por  grosso  ou  em  grande 

CSCíll^  •    •••••    •••••  ••••••••• 

Fazendas,  mercador  em  pequena  escala  de.  .  . 
Feno,  alfafa  e  outras  forragens,  mercador  de. 
Ferragens,  mercador  por  grosso  ou  em  grande 

escala  • 

Ferragens,  mercador  em  pequena  escala 

Ferrador,  cora  estabelecimento  

Ferraduras,  mercador  de  

Ferreiro,  com  estabelecimento  j*  '  ' 

Ferro,  mercador  por  grosso  ou  em  grande  es- 
cala •  ..... 
Ferro  em  moveis,  fabricante  ou  mercador  de.  .  . 
Figuras  de  gesso  ou  de  barro,  idem  idem.  .  .  . 

Flores  artificiaes,  idem  idem  

Fogões  de  ferro,  idem  idem  

Fogos  de  artificio,  idem  idem  •  • 

Folies,  idem  idem   

Formas  para  calçado,  idem  idem.  

Formicida  e  insecticida,  mercador  de  

Fructas  estrangeiras,  idem  

Fumo,  idem  

Funileiro,  com  estabelecimento  sem  objectos  para 

obras  hydraulicas  Â  '  ' 

Gado  suino,  ovelhum  e  caprino,  mercador  de  . 
»    vaccum,  marchante  ou  mercador  de  .  .  . 

»    cavallar  ou  muar,  mercador  de  

Garrafas,  mercador  de  

Gaz,  apparelhador  de  

Gelo,  mercador  de  

Géneros  alimentícios  de  1»  classe  •  • 

i>  2a  classe  

»  »  »  3a.  classe  

Gesso,  mercador  de  

Gomma  elástica,  mercador  por  grosso  

Gravador,  com  estabelecimento  

Guarda-livros  

Hospedaria  em  grande  escala  

»  »  pequena  escala  •  • 

Imagens  ou  estatuas,  fabricante  ou  encarnador 

»  >       mercidor  de  

Instrumentos  de  musica,  idem 

»  »  musica,  concertador  de 

»         scientificos  e  cirúrgicos  , 

dor  de  •  • 

Tf         scientificos  e  cirúrgicos, 

tador  do  

Interprete  do  commercio  

Jornaes,  agente  de  assignaturas  de  ■ 

.Toalheiro,  com  estabelecimento  •  •  •  

Kerosene,  mercador  em  grande  escala  ■ 

Kiosque,  vendendo  só  bilhetes  de  loteri.as,  empre 

zario  de  :  

»      vendendo  s6  bebidas  alcoólicas.  .  .  . 
»  »       bebidas  alcoólicas  e  bilhetes 

de  loterias  .•■,■.*•* 

»      não  vendendo  bilhetes  de  loteria 

bebidas  alcoólicas  •  • 

Lampista,  com  estabelecimento  em  grande  escaia 
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3SO4O0O 
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25:6.525000 
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12:250,4000 


0:3608000 
5; 528^000 
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Í8Ò.4Ò0Ò 


19:910$00O 
15:930.4000 

26Ô.4ÒCÔ 
2:4848000 


1:2808000 


i:226SOO0 
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la  1'LASSU 
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llOífOOO 
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3;i  (XAssE 


4a-  ri.ASSE 


1004000  . 
915S0OO  • 
OjijOOO  . 


^208000 
100.4000 


55.^000 


75ÕSO00 
•158000 
6í)7f:000 


180.4000 

•  •     •     •  • 

•  323§Òi'Ò 

824000 
40.40(10 

'  ioúsôoò 

•  •     •     •  • 

2:3788000 


1158000 
309.':000 
/i  20.8000 


2i: 1888000 

•    •    •    •    •  • 

íiòçôoò 

Í2Ô.<Ôori 
"9Ô8Ô0Ò 

0O80O0 


25:2804000 

•  •   •   •  •  • 

•  •    •   •   *  • 

12:480.4000 

•  •  •  •  •  • 
,  •  •  •  •  • 
«  •    •    •    •  • 

•  ••••• 

1:2808000 


2:2i0.4000 
'18OSOOO 

7íÔíÔ0Ò 

'2Ò;iuÓ8Óoô 

,  .  .  .  •  . 

'lÍ:60Ò400Ò 


2:080.s000 
3:2408000 


808000 
3:200.4000 


2:1208000 
2'iO,800O 


1604000 


•    •  • 


•    •     •    •  • 


*  •    •    •  < 

•  ••••• 


2: 4008000 


720.8000 


1:6808000 


560.4000 


320.4000 


240.4000 


28OSO0O 


804000 


S0.:000 


440.4000 
120.4000 


4608000 


440.?000 

■    .     •    •  • 

•  >    •    •  • 

160.7000 

•  •     •     •  • 

•  •     •     •  • 

'  Í2Ò8Ò0Ó 
3:80ÓíÒ0Ó 


lOOi-OOO  . 
O40.>!000  . 


TABELL.\S 


200.4000 
260SOOO 
(W^OCO 

Í:ÒSÒ8Ò0U 
100.ÍOOO 


200.40 10 
lOOfOOO 


OjO§000 
5JÒ.4Ó0Õ 


2808000 


i:.íO08O00 


160.4000 
408000 

'  1208000 
1:6708000 


808000 
3208000 


608000 

■     •    •  • 

•  •     •  • 

'  808000 

•  •    •  • 

*8Ó.-;Ò0C) 


608000 
22Ó.íÒúÔ 


1408000 


n 


•  •  ( 

•  •  • 
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I  VALOR  TOTAL 
DO  IMPOSTO 


22:8008000 
l6S:900ãOOO 
115:7008000 


9:400.3000 
5:900.5^^00 


2:l00g000 
5:300.4000 


3603000 
l:l7õS0OO 

125.S000 

520$000 
l:300,<000 

3205000 

6208000 
47õ$000 
216$000 

3:7908000 
4803000 
1:4608000 
3:316$000 

81:8608000 
45:8128000 
135|000 

58:124$000 
23:3823000 

1:4158000 
12.5^000 

1: 257.8000 

5:940?00D 
1:5508000 
300.-000 
C:i40.i000 
6:0288000 
7838000 
2428000 
SOíOOO 
1808000 
2208000 
16:688$000 

4:0í88000 
44a5000 
2:1208000 
2408000 
1938O0O 
6298000 
5808000 
49:1808000 
228:7708000 
139:88&5000 
3OO8O0O 
240S00O 
1708000 
3:800$000 
29:3lO.':O0O 
21:8308000 
200.SOOO 
4208000 
3:124800.) 
1708000 

2:0008000 

120S0OO 
280S0OO 
i:070$0OO 
8:7603000 
7:208.<00O 

1:4008000 
2:100.?00O 

5:3008000 

1108000 
1:7868000 
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INDUSTRUS  E  PROFISSÕES 


Lam pista  com  estnbeleciíiiento  eni  pequena  cPcaKi 
Lnpidapio,  com  estsbo!°ciuiciiti>  . 
Last"o  pDca  na\'ii.>,  iiiercridur  tio 
Latoeiro,  com  estabeleci 'iionto  .  . 
Lavagem  de  c.asns,  a  i)ir.-;;:-iri>)  Je 

Lavandoríti,  ide:u  

Leiloeiro.  . 


Leite,  meri-aO 


■!o,  nnni  estibolecÍ!;;ento 


Lenha,  e-npivzirio  Je  est:i!icia  >lo  

Leques,  nii-i-írvlor  do  

»      coace.-tr^dfi;-  de  

Licores,  e  outras  bebidas,  n.erc.idor  (3e  .  .  . 
Liquitiantes  co!n;;ierci;iis,  c  j:ii  cscriijtorio.  . 

Lith^igraphii,  c:  ;irez!\ri.)  de  

■Livr:,s,  raercidor  do  

»      uSTd  IS,  mercndiirde  

Loteria,  the^oureiro,  ageate  ou  mercador  de 

lhetes  de  >  . 

Louça  de  birro,  mercador  de  

»    »  pí5  de  pedra,  iJein.  

»    »  porceUaa,  vidro  ou  crystal,  idem  • 

»    concertador  de  

Lustrador  co  n  estabelecimento  

Luvas,  mercador  de  

Maçapes,  mercridor  de  

Machinas  asrloolas,  idem  

»         do  costuras,  mercador  de  ....  . 

>  .    »       »      ,  concertador  de.  .  .  . 
»        hydraulicas  ou  bombeiro,  cora  estabfr 

leciitiento,  mercador  de  

Madeiras,  mercador  de  

Manequins,  fabricante  ou  mercador  de  ...  . 

Marceneiro,  com  estabeleciraeuto  

Mármore  em  bruto  ou  em  obras,  mercador 

grosso  de  .  

»      mercador  ou  fabricante  de  obras  e  artO' 

factos  

Mascate  de  fazendas,  roupa  feita,  calçado 

objectos  de  armarinho  

»       »  joias  

»     não  comprehendido  na  2»  e  3-^  classes, 
nem  vendando  géneros  aliiiienticios. 
Massas  alimenlicias,  fabricante  ou  mercador. 
Matetiaes  para  construcção,  mercador  .  .  . 

Médico  

Meiias,  mercador  de..  

Modás,  émprezarió  de  loja  de  

Moinho,  emprezario  de  

Moveis  de  madeira,  mercador  de  

»     usados,  idem.  •  

Jlavio,  fretador  de  

Oafiyes,  concertador.  

»      fabricante  ou  mercador  por  grosso 
joias   

>  fabricante  oa  mercador   de  joias 

pequena  escala  ' 

Ovos,  mercador  de  

Pairaria,  emprezario  de  

Paos  para_  tamancos,  fabricante  ou  mercador 
Papel  e  objectos  para  escriptorio,  mercador  de 

-  »  •  jpíntado ,  mercador  de  .  

Papelão  e  papel  para  embrulho,  idem  .  . 
X.  arteira'  ................. 

Paatador  de  papel  com  estabelecimento  . 
Pedras  para  moinho,  mercador  de.  .  .  . 

Pedreiras,  emprezario  He  .  .  

Penteeiro,  com  estabelecimento  

Pérfamarias,  mercador  de.  .  

Pescados,  mercador  de,  com  estabelecimento 

Pesos  e  medidas  

Pharmaceutico,  com  estabelecimento.  .  , 
Phosphoros,  fabricante  ou  mercador  de  . 

Photographia,  emprezario  de  

Pianos,  .afinador  ae,  com  estabelecimento 
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t^ODÍOOO 
40a.-;000 
2:200.-=00d 
13:S.O.Í000 
i:500.-i00u 
2:6íí0.5000 

's2:S0Õ$O()u 
9:300.>IJOO 
7;500.í000 
1; 200^000 

3y:7d0.í000 

4::)0i).<í0ou 
7:000.<00ú 
23:400,-:000 
s::S0J^000 

40:ooosooo 

.s5:140$000 
17:80OSOO0 
94:2003000 

i:i00S000 
4005000 

5:S0O$OCO 
2i:5í0s000 
4S:tíOO§000 
1S:S00§000 

2:400.;000 

1G:200.?000 
79:200.Í0'J0 
2:400.<000 
68:300íj000 

17:900í;000 

ii:ooo.í00o 


5:480$000 
õ0:6U0<j000 

2:20ÓSÓ0Ò 
53:5005000 
50:4005000 
65:4003000 
46:9t0S000 
21:900§000 

6:600.j000 

1S:900.$000 

19:060S000 
720S000 
li6:700§000 
1:SOOSOOO 
45:600$000 
11:600*000 
l:5j0.$00J 

'  1:800200/) 
400^000 

'  2:100$000 
108:200í<000 
9:600.'!000 

2:ooo.?o-)0 

112:500$000 
6:600^000 

9:4' 
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INDUSTRIA^!  E  PROFISSÕES 

CONTRIBUINTES 

NACIONALIDADES 

VALOR 
l.OCATIVO 

TA.nELLA  —  r» 

TA  DELLA  — A 

TABELLAS 

VALOR  TOTA.L 
DO  IMPOSTO 
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SO  o/o 

10  % 

.:>  /O 

la  CUSSK 

2l  CLASSK 

3^  IXASSR 

4'>  CLASSK 

n 

0 

El 

Pianos,  concertador  

»       mercador  dc  

Pintor,  com  estalieleijimento  

Plantas,  semflntes  e  flores  naturaes  

Poíieiro,  com  estabelecimento  

Prodiictos  chimiciis,  mercador  do  

Kapé,  mercador  de  •  

lleloífios,  ir.orcador  de  

»       concertnd  u-  

lletratista,  com  estalielecimento  

K ou [la  feita,  morca  lijr  por  ffrosso  

»                  »     cm  pequena  escala  .  .  .  . 

V.      de  fantasia,  alugador  de  

»     usada,  mercador  de  

Sabiio  on  velas  do  sebo,  mercador  de  

Saccns,  idem  

San^uesugns,  idem  

Sapateiro,  com  estabelecimento  

Selleiro,  idem  

Sellins,  mercador  de  

Serventuário  de  oflicio  de  justiça  

Serigueiro,  com  estabelecitiionto  

Serralheiro,  idem  

Solicitador  ou  procurador  de  ciusas  

Sorvete,  fabricante  ou  mercador  

Tabaco,  mercador  de  

Tamanqaciro,  com  estabelecime ito  

Tanoeiro,  idem  

Theatros  e  casas  de  espectáculos  

Tintas,  mercador  de  

Tintureiro,  cora  estabelecimento  

Tiro  ao  alvo,  emprezario  de  casa  de  

Torneiro,  idein.  .  ................ 

Toucinho  e  queijos,  mercador  por  grosso  .  .  .  . 

Trapicheiro  

Tubos  para  encanamentos,  mercador  de  

Typographia,  emprezario  <le  

Typos,  fabricante  ou  mercador  de  

Velas  de  stearina,  mercador  de  

»    e  ventiladores  para.  navios,  fabricante  ou 

mercador  de  

Vidraceiro,  coin  estabelecimento  

Vidros  para  drogas  e  medicamentos,  mercador  de. 
Vime,  fabricante  ou  mercador  de  objectos  de.  .  . 

Vinhos,  mercador  por  grosso  de  

Violeiro,  com  cstabeleciuíento  .......... 
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62:100*000 
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soosooo 
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*lÍ:40Ò$Ô0Ó 
11:2003000 
1:6003000 
2:8003000 
8:2003000 

427:6003000 
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50:6003000 
2:4003000 
2:0003000 

1:SOO§000 
13:0003000 
9003000 

1:500*000 

110:000$000 
l:500!5000 

*  S4Ò.?Ô0lj 
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"  i:2423Ò0Ô 

•  ••••• 

•  a     •     •    •  • 
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1 : : : : : : 
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i 
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44Ò.:Ô0Ò 

*  4:7lÔ.4Ò0Ò 

87Ô.3Õ0Ò 

r,72iÓ0Ò 
'  36Ô.?Ò0Ô 

'8ÔSÒ0Õ 
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"sõ.sòoò 
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1003000 
2:."):J0.50  ;0 
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100.$0OO 
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C>.')OS0O0 
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'  2h')SÒ;ÚoÔ 

'  48Ô$Ò0Ò 
'  4:U2Ò.íÕO(*i 

•  •    •    ■    •  • 

'  i:ÕiÒ$Ò0Ò 
'  .32Ò§Ó0Ô 

"  '8Ô.'5ÕOÒ 
S8Ò.SÓ0Ò 

•  •     ■    •    •  ■ 

•  •     •    •    •  • 

440§0U0 

'  2íÓ$Õ0U 

'4Ò.4Ò()Ó 
"  44Ò5Ó0Ò 

'40.4000 
2SÕ2Õ0Ò 

•     •     •     ■     •  • 

(34Ó.:Ô0Ô 
8OS00O 

32Ó.5Ó0Ò 

'  4 10.4000 
8O3OOO 

'4Ó3Ó0Ô 
'4Ò3Ò0Ò 

32Õ.'JÒ0Ò 
530>000 
120.<000 

'  20Ò.4Õ0Ô 

'  180.^000 

S03000 

"  2:Õ5Ó:Ó00 

'  .590.4000 

7.-.Ò$Ò0Õ 
5>0.j000 

'  2)Ò.4Ò0Ò 
Í2Ò:Ô0Ó 

OOífOOO 
>>■••> 

40.;ooo 

ozuguuu 
4015000 

00.3000 

'GÓ.SÓ0Ó 
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'i5:2ôòsòcò 

•   •   •   •  •  • 

820$000 
2:4403000 
665$000 

i:34(moo 

3303000 
76D.SO0O 
i:64Q$000 
3:180i!000 
i:650»)00 
3803000 
3:322$000 
r  9:63(M00O 
703000 
41(^000 
1:3103000 
375$000 
48^000 

5:0003000 
852S000 
3:8003000 
3:060$i)00 
680$000 
1:69^000 
640*000 
290$000 
16(^000 
1:7453000 
3:350^ 
3203000 
g^ÕOO 

42Í38^00 
1403000 
3:4l0á000 
18(^000 
IÍO9OOO 

130^000 

853000 
135$0OO 
37:2503000 
iSOíOOO 

13.387 

3.742 

7.837 

S42 

140 

57!: 

248 

9.71S:570$O0oj  516:004$000 

408:0243000 

141:116$500 

119:430.5000 

188:9323000 

100:880.4000 

57:íSO$000 

212:354$000 

442:130$000 

2.186:710$.>00 

N.  B.  As  taxas  fixas  da  tabeliã  A.  das  industrias  fóra  da  cidade  silo  cobradas  na  razão  da  metade  das  da  cidade,  o  das  da  tabeliã  K  são  variáveis. 
Recebedoria  da  Capital  Federal,  em  23  de  março  de  1895.—  O  sub-director  Ricardo  P.  da  Costa, 


Quadro  estatístico  dos  estiibclcciuicntos  \ú\ú\m  imk  com  relação  aos  moios  de  prodiicçào,  couforino  o  ..^ 
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Rebecedoria  da  Capital  Federal,      23  de  març.o  de  1S95.-0  Sub-direotor.  nicar<lo  P. 
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(jiiadro  estatístico  das  mhh  Mymas  qucdistribuiram  dividonlo  m  anno  de       cuja  cobrança 
foi  feita  do  conforniidado  com  a  lei  n.  126  A  de  30  do  iveéro  de  1S92 


SOCIEDADES  ANÓNIMAS 


Banco  Contrai  de  Empréstimos  e  Penhores.  , 
»    Rio  de  Janeiro  

>  dos  Funccionarios  Públicos ...... 

>  Commercial  do  Rio  <le  Janeiro.  .  .  .  , 
»    Intermediário  do  Rio  de  Janeiro,  .  . 

>  da  Republica  do  Brazil  

>  Rio  e  Matto  Grosso  

»    de  Oeposito  o  Descontos  , 

»    Iniciador  de  Melhoramentos  

>  do  Commercio.  ■ 

»    Nacional  Brazileiro  

>  Rural  e  Ilypothecario  

»    de  Credito  MovjI  

London  and  River  Plate  Bank.  .  .  .  .  .  .  ■ 

Companhia  Central  Pastoris  do  Brazil.  .  . 

»  de  Formicida  Capanema  •  •  ;  • 

,  Commercio  de  Lonha  o  Materiacs 

»         Seguros  Allinnça  

,  Commercio  Nacional  

,         Carruagens  Flumm 'nse  .....  .  , 

,         Rio  do  Janeiro  Flour  Mills  &  Granancs  Limited. 

»         Seguros  Mutuo  Contra  Fogo  

>  de  Ácidos  

»  de  Tecelagem  Santa  Liiiza  

»         Carros  Tattorsal  .Moreau  

„         Seguros  Argos  Fiuiuinonse.  .  

»         Transporto  do  Café  e  Mercadorias  

»  Geral  do  Lubrificação  

5,         Dócas  de  Santos  • 

>  Geral  do  í=oguros  

„         Industria  e  Uouiniorcio  de  Papeis  Pintados.  .  . 

,         Costa  Braga  

,         Geral  de  Serviços  Marítimos  

»         União  "i*  ,*  * 

Seguros  Marítimos  o  Terrestres  Prosperidade  . 

»  Central  do  Brazil.  

»  Cervejaria  Bavaria  

»         de  Artes  Graphicas  

»         de  S.  Christovão  

X  Fidelidade  do  Rio  de  Janeiro.  

„  X,        Bancaria  Integridaoe  .  .  •.  

Terrestres  U.  C.  dos  Varegistas.  .  . 

»         ManuFactora  de  Conservas  Alimentícias  

»  Navegação  Carioca  •  •       '  '  * 

Seguros  Marítimos  o  Terrestres  Previdente.  .  . 

°,  »  »  Garantia  

»  »  Confiança  

:      :  SIos;v;r;e;t;e:indem;í;a;br; 

Internacional  Commercio  e  Industria  

»•  Seguros  A  talava  

»         Industrial  do  Brazil  ''\ 

>  Marcenaria  Brazfcira  

t.  BrazUeira  Torrens.  •  •  •  

Melhoramentos  de  Santa  l-^e^^oza.  .  .  •  •  •  • 
Se-^uros  Marítimos  e  Torresti-os  Bonança  .  • 
Ferro  Carril  do  Pernambuco.  

>  Cooperativa  Militar  do  Brazil 
»  Provisora  de  Conservas 

>  Fabril  Paulistana  

»  Petropohtana  

»  Progresso  Marítimo.  .  .  .  •  •  ;       :  j 

Caixa  Federal  do  London  &  BrasiUan  BanK  Lmuteu 

Empreza  Theatral  do  Brazil  

Sociedade  Car\'alho  &  C»  

»        Anonyina  Loteria  Nacional  | 

»  »        «O  Paiz».  .  •  •  •.  

»  »       «Gazeta  de  Noticias»  • 

Ensacadora  de  Café 


DIVIDENDO 


Alimentares. 
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i;7r):00o.'ji^oo 
au:oo'j.<yuu 

75:000.'íUOO 
20ó:7'J'i.<SOO 
30:OOOSOUU 
84:000 -íOUO 
gUiOOU-^OHO 
1:í5:.".2s.<000 
71:0tiSSU00 
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í:0:OOOsOv.O 
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;iá:44í.^JC0 
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20.628:800502.) 
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7u0.<000 
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3:3-líiS200 


irnT.íiOO 

4.702.^735 
l:211.'5òl5 
l(5'i!í2ã'0 
300§000 
1:250  000 
2:700.*000 
3.730.í000 
307.ÍÍ10 
32:r>00í0O0 
I:0;i0í000 
1:>')0.<000 
2::i50.<ooo 
4:  .G0.-;000 
1:3503000 
yOOSOdO 
5:  iõO.-OOO 
l:213.í^".O0 
G25í0J0 
15:3yo.-;')00 
i:.íoo.*!;jO 
4:00is000 
l:000.si:')0 
l:í57:,it:;) 
000.^0-0 

l:,s75  000 
i:0.S7$  .011 
1:000^000 

ia:).<0U0 

500SO00 
2:02n<í75 

5O0.-OU0 
iScOOO.^íuOO 

Sll.^ii.O 

O:2yo.-otí0 
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:i7.í:).o 
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10: 


j«  H<jQ^  _0  sub-director,  BkardoP.  Sa  Costa. 
Recebedoria  da  Capital  Federal,  em  30  de  março  de  189o.-  O 


Quaíro  cstatistico  do  imposto  de  pcnna  d'agDa  no  eiercicio  do  1895 


^, 

IO 

NUMF.no  DE  PENNAS  n'AGUA 

Y< 

a 

^  < 

OBRIGATÓRIAS 

-az 

< 

DISTRICTOS 

a  s 
s  o 

a  r. 

IMPOSTO 

o  V 

°  j 

S  o 

0  •«'. 

a  0 

I2$000 

24$000 

36$000 

s 

Y, 

i5 

2.221 

18 

176 

1.923 

104 

>   .  • 

77:612$000 

2.335 

12 

127 

2.157 

42 

82:3565000 

8.Í2G 

827 

S.lou 

5.374 

29 

2j6:S35§000 

3.S1S 

•175 

GSO 

2.893 

12 

5S 

125:0005000 

14.070 

2.121 

4.257 

7.599 

32 

.-s 

410:3725000 

7.46S 

935 

2.SD3 

3.553 

32 

5 

210:3125000 

G.4ÕG 

1.S42 

2.133 

2.449 

30 

102:3885000 

l.GSO 

320 

470 

S.)9 

47:484?O00 

4G.4SG 

G.303 

12.02Í 

25.847 

2S1 

131 

1.372:560.5000 

B.   As  131  pennas  'V-saa  gratuitas  estilo  isentas  do  imposto, 
necobedorir.  da  Capital  Federal,  c-a  23  dc  -r.:-íO  de  lS95.-Osub-director,  Ru 


RELATÓRIO 

i)() 

DIRECTOR  DA  CASA  DA  1 


RELATÓRIO 


Directoria  da  Casa  da  Moeda- Capital  Federal,  16  de  atril  áe  1895. 

Em  observância  do  art.  21  §50  do  regulamento  n.  5536  de  31  de  janeiro  de 
1874  venho  apresentar-vos  o  relatório  desta  repartição  acorapanliado  das  tabeliãs 
demonstrativas  dos  trabalhos  a  cargo  das  diversas  secções,  executados  durante  o 
anno  de  1894,  próximo  passado.  ■,  o« 

A  secção  central,  cumprindo  satisfactoriaraente  o  seu  dever,  com  relação  ao 
movimento  de  valores,  entre  a  thesouraria  e  as  officinas,  como  determmam  os  §§  5" 
a  9»  do  art.  11  do  regulamento  em  vigor,  satisfez  a  todo  o  serviço  de  expediente  e 
escripturação  de  que  tratam  os  §§  1°  a  40  do  citado  artigo. 

A  Thesouraria,  como  sempre,  com  zelo  e  dedicação,  desempenhou  os  deveres  a 

TlSôratorio  chimico  tez  374  ensaios  de  ouro,  324  de  prata  e  939  de  nickel 
8  analys^s  de  ligas  diversas,  4  de  terras  phospUatadas,  3  de  aguas,  3  de  moedas  falsa 
de  prata,  2  de  minereos,  E  de  calcareos,  2  de  amostras  de  coDre,  1  de  amostra  de 
zinco,  1  de  graxa ;  ao  todo  1 .668  trabalhos  diversos. 

A  offieina  de  fundição  e  ligas  fundiu,  afinou  e  ligou  385.0o7  g«  ^^^^^^ 
90.586  de  prata,  163.123.730  de  nickel  e  20.032.105  de  bronze ;  além  deste  serviço 
fundiu  diversas  peças  de  bronze  para  as  officinas  deste  estabelecimento 

A  de  laminação  e  cunhagem  cunhou  4.267  moedas  ouro  do  valor  de  20^. 
na  importância  de  85:340$,  2.151.000  de  ^^^^^^1  «^o  de  lOO  réis,  na  de  2^^5a00, 
e  1.776.50O  do  de  200  réis,  na  de  355:300$,  3.5.000  de  bronze  do  f^l^l^^"^;^^ 
6:500$  e  37.500  do  de  40  réis,  na  de  1:500.$,  perfazendo  o  °tal  de  4^294.2^^^ 
moedas,  na  importância  de  663:740$;  além  deste  trabalho  cortou  e  lamin^^^^^^^^^ 
discos  para  medalhas  de  distincção  de  P  classe  e  7  para  medalhas  de  V^J^^^^^ 
41  discos  para  medalhas  de  distincção  de  2^'  classe  e  76  para  medalhas  de 

A  de  machinas,  além  de  1.209  trabalhos  de  differentes  espécies  para  a  offijas 
e  thesouraria  desta  repartição,  fez  mais  o  seguinte:  assentou  2  «^ff  J^^^^^^J; 
1  laminador  grande,  2  machinas  de  resistência,  2  de  ^^^P"^^^'  ^ f  ^!t?co,tar 
desempenar  pedras  de  impressão  e  2  de  serrar  madeiras ;  4  tesouras  para  o^ar 
metal,  continuou  a  transmissão  até  a  offieina  de  fundição  e  assentou  ^  ^TZ 
desta  oficina,  finalmente,  conservou  as  transmissões  e  machinas  a  vapor 
outros  trabalhos  de  simples  expediente. 

A  de  gravura  fez  3.534  medalhas,  sendo  27  de  ouro  Io5  de  p  ata^^^^^^^^^^ 
coDre,  639  de  semilia-paladium  e  9  de  cobre  nickelado ;  além  deste  trabalho  fez 


gravura  para  3  cun.os  de  .edal.as  para  pre.ios  ^^^^l^^^  ^iZ',  l^Z 
2  para  prémios  do  coUegio  da  estrada  de  ferro.  2  P^^«;  ^ 
homenagem  à  commiss.o  -^^^ 

enseada  de  Botafogo,  2  para  o  aniuversano  da  P^^^^-^^^^^^^  } 

Estados  unidos  do  Bra.l  e  preparou  3..  eu„  ^^^^JZL 

A  de  estamparia  gommou  ^^-^f '"^^        ,3,.000  formulas  de  franquia, 

taxas,  62.885.900  sellos  do  correio  de  d^Y''^'!'  .  7  50O  sellos  consulares,  92.000 
6.731 .900  sellos  para  diversos  Estados  da  Uniao  547.500  se  ios 

sellos  para  a  intendência  Municipal  da  ^Z^^f'^^^^^^^^ 
publica  e  1.400  letras  do  Thesouro;  além  destes  trabaiuos  lez  a 

'^Tde  .ilo-Cimi-gravura  fez  3.980  clic.és  -  ^«^"^  I^^^^^^ 
estampilUns,  172  em  stereotypia,  151  producçOes  de  ~  f fJ^^^s^SOO  1 
plastia,  500  retratos  do  general  Fonseca  Ramos  litliographados  a  ^^^^^^'^^^^^^^^^^ 
Leral  Gomes  Carneiro,  6.003  mappas  geographicos  a  quatro  7; 
Ulustradas  por  fundos  lithographados  (biographia  do  marechal  ^^^"^^^^^^^^^^ 
2.000  diplomas  a  duas  cores  para  a  Associação  Protectora  dos  O^P^^^^^^^^^^^^ 
dos  Defensores  da  Patria,  600  allegorias  a  duas  côres  para  a  ^est      ^^^^^^^  ^l^^^^^ 
de  1894  com  os  retratos  do  marechal  Floriano  Peixoto  e  Alrmrante  Jeronymo 
GonZes,  67  transportes  de  diversas  gravuras  em  lithographia,  12  matn^^^^^  h  0- 
gt^phicas,  de  sellos  e  de  estampilhas;  nickelou       «^e^alhas  de  dxversa^  1^^^^^^ 
ioO  distinitivos  para  agentes  da  segurança  publica,  4  alças  de  mira  e  diver 
apparelhos,padrL  de  pesos  e  medidas  e  diversos  ^^j-^^^  P-\^" 
além  deste  serviço  fez  todas  as  composições  typograplucas  para  a  mPjessao  de 
livros,  talSes,  enveloppes  e  mais  avulsos  necessários  ao  expediente,  1  f  ^J"^^  ^ 
madeik  pam  letras  do  Tliesouro  do  Estado  de  Goyaz  e  rubnca_s  para  j  vol^^^^ 
de  50$,  20$,  10$,  5S,  2$,  1$  e  500  réis,  a  impressão  e  numeração  da  4  sene 
6o««s  do  Banco  da  Republica,  no  valor  de  20.000:000$000. 

Ao  terminar  este  relatório,  cumpre-me  reiterar-vos  o  pedido,  ja  por  rr^ir^j^^^ 
sobra  o  augmento  das  verbas  relativas  ao  expediente  e  material,  conforme 
o  orçametito  apresentado  com  o  officio  desta  Directoria,  n.  32,  de  13  de 
corrente  anno,  attendendo  ás  importantissimas  obras  era  andamento  e  ao  ^rcu 
desenvolvimento  de  trabalho  nas  officinas  deste  estabelecimento  ;  melhoramentos 
estes  necessários  e  urgentíssimos  para  o  progresso  desta  repartição  a  meu  carg  • 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  cidadão  Dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  D-  ministro  da  fazenda. 


(Dr.  Ennes  de  Sousa. 

DIRECTOS. 


i 
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Tabeliã  ia  cunliagcm  feita  na  Casa  da  IWa  no  pcrioilo  km\h  h  jancito  a  tomko  do  1894 


OURO 
Pura  particulares... 

NICKEL 

Para  o  Estado  

»  »   

Para  o  Estado 


NUMKUO 
DG  MOEr>AS 


ESPÉCIES 


-1.267 

2.151.000 
1.770.500 

325.000 
:57.500 


IMPORTÂNCIAS 


20í;0O0 

SjlOO 

S?200 

í;020 
SOIO 


85:340§000 

215:100^000 
355:300$000 


G:  5005000 
1:500.?000 


TOTAES 


85:340SOOO 


570:4005000 


8: 0005000 


663:740.?000 


-1  2y4.2G7 

casa  da  Moeda,  16  do  abril  do  ^^^^  Enn.  clc  Sou.a,  director. 

vakcs  entregues  aos  F^i^^larcs      Casa  k  Uh  no  ^^é  decorrido 


1 2 —Tabeliã  dos 


(Ic  janeiro  a  dcicmbro  dc  lS9i 


PROVENIENTE  DO  OURO 


Para  fundir.... 
»  amot-dar. 


PROVENIENTE  DA  PRATA 


Para  fundir. 


94:334$S32 
.50:5435347 

499S595 


153:S7S§179 


499.$595 


154:377.5774 


Casa  da  Moeda,  16  dó  abril  de  1895, 


_i)r.  Enr,cs  di  Souza,  director. 


,•1  ,1.,  linoili  O  cntrFiics  na  tlicsourari.i 

l  3 -Tabeliã  dos  rendimínt^s  recebidos  na  Cns  d  llocji  e  e  ir^ 

do  TiKSonro  ííacioiíal,  no  periolo  komdo  dc  janc^^ij^ 


Proveniente  de  taxas  diversas  

»  »  fabrico  de  medalhas. 
»  »  analyses  chiraicas. . 
»         »  obras  diversas   


2:203-5090 
3:251$900 
710$000 
11:8175000 


17:9815990 


íí,  4  Taklla  demonstrativa  ias  cstampillias  do  sollo  adlicsivo  feitas  na  Casa  da  Moeda,  no  período 

decorrido  de  janeiro  a  dezembro  do  1894 


ESTAMPILHAS 

Quantidade 

Valor 

1.991.574 

3.568:719§700 

Recebido  da  officina  de  estamparia  de  janeiro  a  dezembro 

9.374.440 

4.852: 102$000 

11.366.014 

8.421:8215700 

8.985.764 

4.87õ:6õ3$200 

2.3S0.250 

3.546: 168$500 

Casa  da  Moeda,  16  de  abril  de  1895.—  Dr.  Ennes  ãe  Sousa,  director. 


U.  5  —  Tabeliã  demonstrativa  do  movimento  dos  scllos  do  Correio,  billietes  postacs,  cartss-billietc  e 
sflbrc-cartas  feitos  na  Casa  da  Moeda  no  período  decorrido  de  janeiro  a  dezembro  de  1S94 


Recebidos  da  officina  de  estamparia.. 
Entregue  no  mesmo  período  

SELLOS  DO  CORREIO 

BILHETES  POSTAES 

Quantidade 

Valor 

Quantidade 

Valor 

48.870.000 
48.870.000 

5.917:500$000 
5.917:500$000 

161.000 
161.000 

8:400SOOO 
8:4005000 

Recebidos  da  officina  de  estamparia.. 

CARTAS-BILHETE 

sobre-cartas 

Quantidade 

Valor 

Quantidade 

Valor 

234.000 
234.000 

18:7205000 
18:7205000 

572.500 
572.500 

75:200SOOO 
75:2O0$0OO 

Casa  da  Moeda,  16  de  abril  de  1895.— Dr.  Enncs  de  Sonsa,  director. 


^  g  ipabella  demonstrativa  do  papol  em  branco  o  do  estimpiJo  a  cargo  do  tkoureiro  da  Casa  da 

Moeda,  no  período  decorrido  de  janeiro  a  dezembro  de  ISH 


PAPEIi  ESTAMPA.DO 


Saldo  em  31  de  dezembro  de  1893. 

Recebidas  de  janeiro  a  dezembro 
de  1894  


Entregues  no  mesmo  período.... 
Saldo  em  3  de  dezembro  de  1894 


3 
o 

O! 

<o 

O 
"O 
S9 

es 


ri 

S  d 
o  -o 

ei 
-o 


PAPEL  EM  BRANCO 


o 
O. 


195 


1.4O0 


1.593 
1.4C0 


196 


739 


129 


868 
129 


739 


ri 

|3 

ri  CS 
"  -o 

u  .2 
ri  -o 

^  ri 

"O 


161.000 


376  ?í 


64  H 


161.000 
161.000 


441  « 
64  H 


376  ^ 


o 

ns 
n 
ri 

£  O 

S  S 

o 

ri 
u 
ri 


2.000.000 


2.000.000 
2.000.000 


16.100 


16.100 
16.100 


o 
0 

ri 
u 
ri 
CU 


9.209 


21.214  ]í 


9.209 
700 

8.509 


21.214  % 


21.214  ^ 


Casa  das.Moeda,  15  de  abril  de  1895.- Dr.  Ennes  de  Sousa,  director. 


\  1. —  Tabeliã  das  moedas  de 


cobre  do  antigo  cnnlio  recebidas  na  Casa  da 
dc  janeiro  a  dezembro  de  1894 


TOTAL 


Capital  Federal  por  troco. 


108§000 


Casada  Moeda,  16  de  abril  <le  1895.- Dr, 


N.  S—  TabcUa  das  moedas  dc  lironzc  entrogiics  pela  Casa  da  Moeda  no  período  decorrido  do  janeiro 

a  dezembro  di  1894 


MOEDAS 

ESTADOS 

DE    20  RÉIS 

DE  40  UKIS 

3:000$000 

9:000§000 

4:400.S020 

4:6005040 

108§0300 

7:508$020 

i3:600§040 

Casa  da  Moeda,  16  de  abril  de.  1895.— Dr.  En?ies  de  Souza,  director. 


]}.  9 —  Tabeliã  das  moelas  de  nickel  entregaes  pela  Casa  da  Moeda  no  perioio  decorrido  de  janeiro 

a  dezembro  de  1894 


ESTADOS 

1 

DE  100  RÉIS 

DE    200  RÉIS 

TOTAL 

9:0005000 

12:000$000 

20:000§000 

S:000§000 

i2:000§000 

20:0005000 

46:000§000 

68:0005000 

li4: 0005000 

4:0005000 

ll:O00$OO0 

15:009$000 

8:OOO$0OO 

12:000$000 

20:000;000 

122:700.$020 

i>9: 3005040 

312:0005050 

197:700$020 

304:3005040 

Õ0i:000$060 

Casa  daJMocda,  16  de  abril  de  1395.—  Dr.  Ennes  dc  Sousa,  diyector. 


l  10  Tabolla  das  estampilhas  do  Tbcsouro,  dos  sólios  do  correio  e  billietes  postaes,  cartas- 

billietc  c  sobre  cartas  fabricados  na  Casa  da  Moeda  no  periodo  decorrido  do  jaaoiro  a  dezembro 
do  1894 


ESTAMPILHAS  DO  TlIESOURO 


Quantidade 


2.623.600 
2.037.300 
9S9.400 
2.630.030 
260.000 
112.530 
147.000 
130.560 
95.600 

65.SS0 
S4.O0O 


45.540 
36.000 


30.000 


Viilor 


SELLOS  DO  CORREIO 


Taxas 


Quantidade 


9.374.440 


23:296§000 
40:746§000 
9S:940SOOO 
53O:O0OS0O0 
10i:000.4000 
Õ6:2SOSOOO 
147:000$000 
380:120.:000 
2;9:SO0SO00 


2j3:52ú$000 
42O:0O0i000 

455:400§000 
õ40:000$000 


1.500.000S000 


$010 
§020 
SOõO 
§100 
$200 
.§300 
$500 
$700 
1§000 


3.550.000 
5.200.000 
3.200.000 
30.320.000 
3.100.000 
1.050.000 
500.000 
450.000 
900.000 


Valor 


BILHETES-r-OSTAES 


Taxas 


33:5O0SOO0 
110:000.5000 
160:000$000 
3.O32:000S000 
620:000§000 
405:000§000 
250:000§000 
315:000$000 
900:000$000 


Quantidade 


§050 
§080 


112.000 
49.000 


Valor 


4:480§000 
3:920§000 


48.S70.000  5.917:500§000 


CARTAS-BII.HETE 


Taxas 


4.852:1023000 


§080 


lôlSOOO 


8:400^000 


SOBBE-CARTAS 


Quantidade 

Valor 

Taxas 

Quaatidade 

Valor 

234.000 

1S:720.§000 

§100 

429.300 

42:950§000 

§200 

106.500 

2i:30D.íOOO 

§300 

36.500 

10:9ÕOSOOO 

234.000 

18:720S00C 

) 

572.500 

-5:200§0O0 

casa  da  Moeda,  16  de  abril  de  1895-  Dr.  Enr.es  dc  Souza,  director. 
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RELATÓRIO 

DO 

ADMINISTRADOR  DA  IMPRESSA  NACIONAL 

E 


,M  ciimpi-imenlo  do  disposto  iio  ai-t.  l-l-,  §  19,  do  Reg-ulamciiLo 
aiinexo  ao  decrelo  ii.  1541  Q  dc  31  dc  ogosto  de  189:.!,  apresento- vos 
o  relatório  do  estado  dos  diversos  serviços  que  iucumbcm  a  este 
Esta])clecimeiito,  cuja  administraeão  me  foi  conliada  por  decreto  dc 
6  de  dezem])ro  do  anno  próximo  lindo. 


SECÇÃO  CEiNTRAL 

O  pessoal  desta  secção  compõe-se  de  mn  cliefe,  um  primeiro 
escripturario,  dons  segundos,  dous  terceiros,  um  thesoureiro,  um 
fie],  um  almoxariíc,  um  porteiro  e  um  continuo. 

Tem  ella  a  seu  cargo  a  escripturação  c  conlaJMlidade  do  Esta- 
belecimento, a  sua  estatística,  a  matricula  e  contagem  do  tempo  de 
serviço  dos  operários  e  a  correspondência  official  desta  administração. 

ESCRIPTURAÇÃO  —  Quando  assumi  o  exercício  do  meu  cargo,  a 
10  de  dezembro  ultimo,  fui  informado  de  que  estavam  por  encerrar 
os  livros  da  escripturação,  desde  o  exercido  de  18S6-1887  até  ao  de 
1893. 

A'  vista  disso,  determinei,  desde  logo,  ao  chefe  da  contabilidade, 
extincto,  João  Alves  Pinheiro  de  Carvalho,  o  qual  era  o  encarregado  da 
mesma  escripturação,  que  procedesse  a  esse  trabalho,  no  mais  breve 
prazo  possível,  afim  de  serem  extrahidas  as  contas  dos  devedores 
e  recolhidos  os  livros  e  documentos  ao  Tri])unal  de  Contas,  para  a  tomada 
das  do  thesoureiro-almoxarife,  designando  para  coadjuvol-o  um  dos 
oscripturarios  deste  Estabelecimento.  Em  razão  dessa  providencia,  já 
estão  encerrados  os  livros  dos  exercícios  de  1886-1837,  1888  e  1892, 
•dependendo  os  de.  1889,  1890,  1891  c  1893  do  lançamento  do  jogo  dc 
contas,  cujas  relações  se  estão  extrahindo,  por  não  haverem  sido  em 
tempo  enviadas  pelo  Thesouro  Federal,  scííiiik.Io  aflu^rin  a(j:ielle 
empregado. 


MATRICULA  DOS  OPERÁRIOS  —  Eiicoiitrei  igualmcntc  cm  atrazocste 
trabalho,  assim  como  o  da  contagem  do  tempo  dc  serviço  dos  operários, 
a  respeito  dos  quaes  também  já  providenciei. 

Os  outros  traljQllios  acliam-se  era  dia. 

RECEITA  E  DESPEZA  — Conformo  consla  do  ])alanço  aiinoxo  sob 
n.  1,  a  receita  da  Imprensa  Nacional  c  do  Diário  Official,  cs- 
cripturada  até  31  de  dezembro  dc  189 foi  dc  .    .  l.iTl:940Â215 
c  a  despeza  dc   1.201 :027s05:] 

resultando  a  diffcrença  de   29:086íi5838 

a  qual  procede  do  factj  de  não  estar  ci")nlcmplada  na  mesma  receita 
a  importância  de  diversos  traljallios  conckiidos  durante  esse  anno  e 
que  não  foram  entregues,  por  diversos  motivos,  ás  Repartições  que 
os  encommendaram . 

A  importância  arrecadada  durante  o  exercicio 
de  1894,  como  se  vô  no  quadro  n.  2,  foi  dc   310:008^002 

THESOURARIA  —  O  quadro  n.  3  mostra  o  numero  e  o  valor  das 
obras  expostas  á  venda  durante  o  dito  exercicio,  tanto  por  conta 
da  Imprensa  Nacional,  como  dc  diversos  ministérios. 

A  receita  cm  dinheiro  dessa  procedência  foi  dc  .  ií:037.>;37õ 

ALMOXARIFADO  — O  quadro  n.  4  indica  o  movlmciito  dc  entrada 
e  sabida  do  material,  durante  o  supracitado  exercicio. 
Por  elle  vê-se  que  passaram  dc  1893  para  o  dc  189  í: 

Papel  de  differentes  qualidades,  matcriaes  diversos, 

macliin9.s,  typos  e  utensílios,  no  valor  de  .  .  131:211^277 
'  Entraram  durante  o  exercício  dc  1804,  no  de   .    .  283:798.^748 


420:010$025 


Sahiram  : 

Para  as  officlnas  » 

Fornecido  á  Imprensa  Ofíicial  do  Estado  de  Minas  . 

Vendido  a  particulares  

Passou  para  o  exercício  de  1895  o  saldo  de  .   .  . 


282:59õ$802 
4:842§000 
5:924í^6C)0 

126:647$õ(53 


420:0101025 


ORÇAMENTO  PARA  1896— A  rcceíta  para  o  exercicio  de  1896  está 
orçada  : 


5 


Dividida  do  seguinte  modo  : 

Voncimenlos  da  aamii.istraeão  e  da  sec<;ão  cenlral  ni- 

Pessoal  do  Diário  OJficial   ...         '  , 

\    Salário  dos  operários  .    .  17:7S0$O0O 

Material     655:420$000 

Expediente  e  despezas  miúdas ^t:O00$O00 


973:000$000 
080:000§000 


que,  comparada  corn  a  orçada  para  o  de  1895 
dá  a  differença  para  menos  de.   ^j^^ 

proveniente  do  vencimento  que  percebia  o  director  áo  Diário  OMcial 
cujo  logar  foi  extincto. 


SECÇÃO  DE  ARTES 


Os  trabalhos  sob  a  fiscalisação  desta  secção,  creada  pelo  art.  4o 
do  Regulamento  annexo  ao  decreto  n.  Iõ4i  C,  de  3i  de  agosto  de  1893,' 
tecm  sido  executados  em  geral  pelas  diversas  officinas  de  que  ellá 
SC  compõe,  com  a  precisa  perfeição  e  regularidade,  devido  ao  zelo  e 
actividade  do  respectivo  chefe  e  á  pericia  e  boa  vontade  dos  mestres 
das  mesmas  officinas. 


OFFICINAS 

O  quadro  n .  5  indica  os  traballios  feitos  pelas  officinas,  durante 
>  o  anno  de  1894,  na  importância  de  827:459$603. 

PESSOAL  -  o  seu  pessoal,  inclusive  o  do  Diário  Ojjicial,  é  actual- 
mente de  556  operários  e  empregados  do  serviço  interno  e  externo, 
íissim  distribuídos : 

Secção  de  artes    .    .    .    11 

lievisão  

Composição  ; 

jornaleiros   71 

obreiros   41 

•^^^rciras   20  132 
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Impressão : 

jornaleiros   37 

obreiros   i6  53 

Estamparia   S 

Litliograpliia   13 

Serviços  accessorios  : 

jornaleiros   57 

ol^reiras   -tO  97 

Pautaçuo   14 

Serviço  de  expedição  de  encommendas   8 

Fundição  de  typos  c  secção  do  stercoLypia   2í 

Serviço  mecânico   5 

»     dos  motores   4 

Carpintaria  e  obras   O 

Serviço  interno  e  externo  : 

correios   5 

mandador   1 

serventes  ,   .   .    .      22     28  419 


DIÁRIO  OFFICIA.L 


Revisão  : 

revisores  ,    .  G 

conferentes   9 

supplentes   G  21 

Composição  : 

compositores  effectivos   41 

»       supplentes   26  G7 

Impressão   10 

Serviço  de  distribuição   ,  26 

Costura  e  aparação  : 

effectivos   7 

supplente   1  8 

Continues   4 

servente.   1      5  137 

Total  55G 
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No  numero  dos  operários  da  Imprensa  Nacional  eslQo  compre- 
hendidos  81  aprendizes  remunerados. 

Teem  vencimento  mensal  20,  perccljcm  diária  282  e  tralDalham 
por  obra  117  operários. 

Comparado  o  total  de  556  com  o  de  601  que  existia  em  10  de 
dezembro  de  1894,  data  em  que  assumi  o  exercício  do  meu  cargo,  dá  a 
differença  de  45  operários,  para  menos.  Esta  difíerença  provém 
de  haver  eu  supprimido  vários  lugares  que  teem  vagado,  resoluçõo 
que  tomei,  nao  só  por  julgar  exagerado  aquelle  numero,  como  também 
para  evitar  que  seja  excedida  a  quantia  consignada  na  verba  com- 
petente, para  pagamento  do  pessoal  amo  vivei. 

A  economia  resultante  dos  45  lugares  supprimidossobe  a  28:973$500, 
não  incluída  a  féria  que  percebiam  os  operários  e  operarias  pagos 
por  obra,  e  se  elevará  a  maior  quantia  com  a  que  deve  provir  de 
outras  suppressões  que  ainda  poderão  ser  feitas,  sem  prejuízo  do 
serviço. 

OFFICINA  DE  COMPOSIÇÃO 

Esta  officiiia,  a  mais  importante  do  Estabelecimento,  está  sup- 
prida  com  53.378  kilogrammas  de  typos  de  differentes  corpos  e 
espécies,  sendo: 

Em  signaes  e  vinhetas  diversas  ....  1.478 

Brancos,  entrelinhas,  Zí/2<70ís  e  quadrados.   .  25.539 

Typos  de  fantasia,  em  caixas  e  em  reserva  8.984 

Typos  communs   16.223 

Guarnições  systematicas  para  a  engradação 

e  claros  de  mappas   1.154 

53.378 

Dispõe  também  de  4.728  emblemas  diversos,  em  madeira,  gal- 
vanismo  e  stereotypia,  e  de  5.193  chapas  de  stereotypia  egalvanismo. 

Não  obstante,  lucta  muitas  vezes  com  difficuldades,  por  escassez 
de  material,  em  razuo  da  grande  abundância,  não  só  de  trabalhos 
em  andamento,  como  também  de  formas  que  ficam  em  deposito  para 
serem  reimpressas  em  occasião  opportuna,  e  de  obras  do  Governo 
e  de  particulares,  umas  por  paginar,  em  segundas  provas,  e  outras 
[iwe,  encommendadas  ha  muito  tempo,  ainda  não  poderam  ser 
impressas  por  diversos  motivos ;  existindo  também  grande  numero  de 
tabeliãs  da  tarifa  das  alfandegas,  de  orçamentos  e  de  balanços  annuaes, 
Mappas  e  quadros  annexos  a  relatórios  ministeriaes. 
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OFFICINA   DE   IMPRESSÃO  TYPOGEAPHICA 

Esta  officina  rece]3eii  mais  uma  macliiiia  de  imprimir,  do  fdljricanLc 
Marinoni,  modelo  n.  4,  comprada  nesta  praça,  em  setembro  do  anno 
próximo  passado,  pelo  preço  de  1:600$;  ficando  assim  elevado  o  nu- 
mero delias  a  24,  sendo  14  da  casa  Alauzet,  das  quaes  duas  para 
impressão  a  duas  cores,  cinco  de  retiração  e  sete  de  ponturas,  10  do 
systema  Minerva,  das  quaes  uma  do  ícilíricantc  A.  Nogenforst,  de  Lei- 
pzig-, tres  de  Marinoni,  quatro  de  F.  M.  Weiler  (Liberty)  e  duas 
de  Sclmiedewend,  de  New- York. 

Attendendo  ao  que  representou  o  chefe  da  secção  de  artes, 
renovo  o  pedido,  feito  por  um  dos  meus  antecessores,  o  Sr.  Antonio 
Nunes  Galvão,  no  ultimo  relatório,  de  um  prélo  rotativo,  do  autor 
Marinoni,  cujo  preço,  inclusive  as  despezas  de  transporte,  etc,  é 
calculado  em  50:000§,  quantia  esta  que  não  pôde  ser  tirada  da 
consignação  votada  para  o  material, .  tornando-se  por  isso  necessária 
a  concessão  de  um  credito  de  igual  quantia. 

OFFICINA  DE  IMPRESSÃO  LITHOGRAPHICA 

Os  trabalhos  desta  officina  teem  tido  grande  desenvolvimento, 
que  tende'  a  augmentar,  devido  ás  muitas  encommendas,  não  só  de 
estampilhas  de  sello  e  outras,  feitas  pelos  Governos  dos  Estados  do 
Rio  de  Janeiro  e  de  Minas  Geraes  e  por  alguns  municípios  '  do  primeiro, 
como  também  de  mappas  geographicos,  estatísticos  e  dcmographicos 
destinados  a  diversas  Repartições.  Para  maior  presteza  na  execução 
de  taes  trabalhos,  torna-se  precisa  a  acquisiçXío  dc  um  prélo  aper- 
feiçoado do  fabricante  Marinoni,  cuja  encoramenda  pretendo  fazer 
no  correr  deste  exercicio,  si  assim  o  permittirem  as  forças  da 
consignação  —  material  —  da  verba  competente. 


OFFICINA  DE  GRAVURA 


Para  o  serviço  desta  officina  fiz  encommendar  na  Allemanha 
na  camará  escura,  cuja  despeza  está  orçada  em  2:500$,  inclu- 
re  todos  os  accessorios  indispensáveis  a  um  atelier  áe  pliotograpMa. 

Admitti  nella  um  ofíicial  de  xylographia  (gravura  em  madeira), 
■  que  tinha  muita  necessidade,  visto  dispor  apenas  do  mestre  e 
i  dous  gravadores  para  attender  ao  grande  numero  de  trabalhos 
i  sua  especialidade,  encommendados  a  este  Estabelecimento. 
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Com  a  creaçao  do  serviço  da  photographia  e  da  xylographia, 
ílearú  cila  habilitada  a  dcseiupenhar  lodos  os  trabalhos  relativos  ú 
illListração  de  obras  scientificas. 

OFFICINA  DE  FUNDIÇÃO  DE  TYPOS 

Esta  offjcina,  não  obstante  estar  regularmente  montada,  necessita 
ainda,  para  jjcm  preenclicr  os  seus  fins,  de  algumas  machinas  mo- 
dernas, entro  ellas  uma  de  fundição  de  brancos  ( quadrados)  com  as 
competentes  forças  de  corpo,  o  outra,  de  lettra  cscripta  ou  ingleza 
crenada.  Já  mandei  encommendar  a  primeira  na  França,  pela  quantia  de 
2:õ00$,  em  que  foi  orçada  a  despeza,  inclusive  frete,  etc. 

Produziu,  no  anno  de  1894,  11.716  kilogrammas  de  typos  com- 
muns  e  de  fantasia,  fiMs,  entrelinhas,  lingots,  guarnições  systema-- 
ticas,  colchetes  de  latão,  etc,  além  de  2.011  matrizes  diversas; 
preparou  também  1.884  chapas,  sendo  1.599  em  galvanismo  e  285  em 
stereotypia. 

OFFICINA  DE  SERVIÇOS  ACCESSOPJOS 

O  andamento  dos  trabalhos  desta  oíficina,  comquanto  já  tenha 
melhorado  com  as  medidas  que  adoptei,  ainda  deixa  a  desejar 
quanto  á  boa  ordem  e  promptidão;  entretanto,  continuarei  a  em- 
pregar todos  os  esforços,  afim  de  que  ella  possa  desempenhar  salis- 
factoriamente  os  traballios  de  que  fôr  incumbida,  de  modo  a  evitar 
reclamações  por  parte  das  Repartições  Publicas. 

Mandei  organisar  um  arcliivo,  que  se  acha  quasi  concluido,  de 
modelos,  devidamente  numerados  e  rotulados,  de  todos  os  livros  em 
Ijranco  e  outros  tralDalhos  que  teem  sido  encommendados  a  esta  officina 
pelas  diversas  Repartições  e  Estal3elecimentos  Públicos,  dc  modo  a  poder 
ella  executal-os  com  a  maior  brevidade  possível,  e  evitar  a  perda  de 
tempo  que  resultava  do  facto  de  se  mandar  um  operário  a  cada  uma 
dessas  Repartições  e  Estabelecimentos  tomar  as  dimensões  e  os  dizeres 
impressos  de  taes  trabalhos,  com  prejuízo  do  serviço  da  officina,  como 
SC  procedia  até  agora. 

OFFICINA  DE  PAUTA  ÇÃO 

Esta  officina  recebeu  em  junho  do  anno  próximo  findo  mais  uma 
niachina  de  pautar,  por  meio  de  rodinhas,  do  custo  dc  2:000$,  in- 
clusive as  despezas  dc  transporte,  etc,  o  que  eleva  o  numero  delias  a 
sete. 
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OFFICINA  DE  MACHINAS 

Não  houve  alteração  nesta  officina,  que  ô  incumbida  de  assentar, 
armar,  desarmar  as  machinas  ao  serviço  deste  Estabelecimento, 
fabricar  as  peças  necessárias  á  substituição  das  que  se  inutilisam, 
velar  pela  conservação  delias  e  fazer  outros  trabalhos  relativos  á  sua 
especialidade. 


SECÇÃO   DOS  MOTORES 


Tem  esta  secção  a  seu  cargo  quatro  motores  : 
O  primeiro,  adquirido  em  1893,  é  do  systema  Pantin,  da  força 
de  25  cavallos  vapor,  typo  n.  7,  mi-fixe,  com  caldeira  multibular 
chamma  reversa  e  machina  collocada  sobre  a  caldeira.  A  sua  despeza 
durante  9  horas  de  trabalho  diário  é  de  6$700,  ao  cambio  de  27 
dinheiros  esterlinos  por  mil  réis. 

O  segundo  é  dos  fabricantes  inglezes  Marshall  Sons  &  Co  da 
força  de  12  cavallos,  tendo  a  caldeira,  que  é  multibular  e  separada, 
da  machina,  a  de  16  cavallos  e  chamma  directa.  Serve  para  substi- 
tuir o  primeiro  motor  quando  se  acha  impossibilitado  de  funccionar, 
por  qualquer  motivo. 

O  terceiro,  que  estú  ao  serviço  do  Diário  Official,  é  da  forca  de 
seis_  cavallos.  Esteve  outr'ora  ao  serviço  das  officinas  da  Imprensa 
Nacional,  e  e  também  empregado  em  trabalhos  urgentes,  quer  nas 
i^ipriniir  do  mesmo  Diário,  quer  nas  obras  das  ditas 

,.i.lr'''  """^  ^^^^  por  4:000$,  inclusive  as  trans- 

r  1-  ? '"^'^'"^^  ^^^^^""^^  ^^sta  Capital ;  funcciona 
nlT     ^.^^^^^l^^^^^^^^^Ç^o  combinado  com  a  electricidade,  serve 

Z^ITTk""''?  ^"'^'^'^  '^^^^^  ^^^^í^^S'  ^  consome 
um  metro  cubico  de  gaz,  por  hora. 


SECÇÃO  DE  OBREIRAS 


provada  oT  '  '"^^'f      "^""^^^^^  ^  "^^"i^^^^  de  moralidade 
urm4  sendo  T^^^^      ^"'^^^  fixado  em  60,  dividido  em  duas 
Te  l^^^^^^^^  cie  20  Obreiras,  empregadas  na  composição  typo- 
graphica  de  trabalhos  de  expediente,  taes  como  folhetos,  mappas 
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impressos,  ordens  do  dia,  talões  e  outros  idênticos ;  e  a  outra  de 
.40,  de  serviços  acecssorios,  como  doiDrar  e  coser  follias,  numerar 
aparar,  picotar,  gommar  estampillias  c  imprimir  endereços  de  envc- 
loppes,  etc. 

DIÁRIO  OFFICÍAL 

Pelo  decreto  n.  193S,  de  14  de  janeiro  ultimo,  foi  supprimido  o 
cargo  de  director  do  Diário  OMcial,  passando  as  respectivas  attri- 
])uições  a  ser  exercidas  por  esta  administração. 

O  redactor  do  mesmo  Liario  pede  que  o  seu  vencimento  seja 
elevado  a  6:690.^;,  alleg-ando  ter  augmentado,  com  a  suppressão 
daquelle  cargo,  a  responsabilidade  que  lhe  cabe  na  parte  relativa 
ú  publicação  da  folha,  pretenção  esta  que  acho  justa,  assim  como 
a  dc  ser  o  seu  vencimento  dividido  em  ordenado  e  gratificação, 
sendo  aquelle  na  razão  de  dous  terços  e  esta  na  de  um  terço,  atten- 
dendo  a  que  tem  elle  exercido  as  respectivas  funcçOes,  durante  o  período 
de  14  annos,  com  todo  zelo  e  aptidão. 

A  impressão  desta  folha  ô  feita  em  duas  machinas  de  Marinoni, 
de  reacção,  modelo  A;  sua  tiragem,  no  anno  de  1894,  foi  de  3.700 
exemplares,  distribuídos  do  modo  seguinte  : 

Assignaturas  de  particulares   709 

Ditas  de  funccionarios  públicos,  mediante  des- 
conto de  1§500  mensaes  nos  seus  venci- 


mentos (art.  29  do  Regulamento) 


772 


Ditas  officiaes  por.  conta  dos  diversos  Mi- 
nistérios   880 

Ditas  dos  membros  do  Congresso  Nacional  .  368 

Ditas  da  Prefeitura  do  Districto  Federal .    .  77 
Piemettidos  gratuitamente  ás  redacções  dos 

jornaes  e  bibliotliecas   160 

Para  a  venda  avulsa  e  reserva   734 

3.700 

A  sua  receita  escripturada  até  31  de  dezembro  dc  1804 

importou  em   296:991.$600 

e  a  despeza  em   311:456$;715 

liavendo  a  dífíerença  de   14:465$115 

ILLUMINAÇÃO  PELA  LUZ  ELÉCTRICA  _  MuítO  COUViria  qUC  a  illu- 

minação  das  officinas  e  das  salas  da  redacção  e  revisão  e  outras 
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dependências  desta  folha,  fosse  siibslUuida  pela  luz  olccLrica,  do  qno 
resultaria,  ulóm  do  dimiuulrrio  na  dcnpoza  do  coii;mimo,  mcno:-;  calor 
e  isenção  do  perigo  de  incêndio.  Pelos  dados  (jue  me  foram  fornecidos 
por  indiistriaes  competenles,  calculo  que  a  despeza  com  a  sua 
installaoão  importará  em  cerca  dc  18: 000^090. 

No  caso  de  assim  o  julg-ardes  conveniente,  será  necessária  a  con- 
cessão de  um  credito  de  igual  importância. 

Si  o  resultado  fòr  satisfactorio,  como  espero,  á  vista  do  oljtido 
por  diversos  estabelecimentos  públicos  e  particulares,  onde  tem  sido 
introduzido  aquelle  systcma  de  illuminação,  podcr-se-ha  amplial-o 
opportunamente  ás  outras  officinas  deste  Estabelecimento,  nas  quaes 
muitas  vezes  também  se  trabalha  á  noite,  principalmente  durante 
as  sessões  do  Congresso. 


CARPINTARIA 


Esta  officina  fabricou  e  concertou  os  moveis  e  utensílios  de 
madeira  precisos  ao  serviço  das  ofílcinas,  e  fez  as  obras  indispen- 
sáveis ao  asseio  e  á  conservação  do  edifício  deste  Estabelecimento 
e  outras  autorisadas  por  esta  administração. 


OBRAS 


Ameaçando  ruina  a  muralha  e  o  muro  que  dividem  o  terreno 
occupado  por  este  Estabelecimento  dos  do  quartel  situado  no  morro 
de  Santo  Antonio,  por  traz  das  officinas,  em  consequência  da  agua  que 
constantemente  jorra  de  taes  terrenos,  requisitei  do  engenheiro  ze- 
lador dos  próprios  nacionaes  que  organisassc  o  orçamento  de  des- 
peza com  a  reconstrucção  da  muralha  e  muro  alludidos,  e  aguardo 
o  resultado  dos  seus  trabalhos  afim  de  pedir- vos  a  concessão  do  credito 
necessário  para  occorrer  á  despeza  com  a  execução  dessa  obra  ur- 
gente. 

Tendp  reconhecido  ser  insufficiente  a  ventilação  das  officinas  de 
machinas,  de  carpinteiro,  de  impressão  typographica,  de  impressão  litho- 
graphica,  de  fundição  de  typos,  já  providenciei  quanto  á  primeira  c 
á  segunda,  mandando  aiigmentar  a  altura  das  janellas  existentes 
em  cada  uma  delias,  e  requisitei  tamisem  do  referido  engenheiro 
e  do  das  obras  do  Ministério  da  Fazenda  a  organisação  de  um 
plano  de  ventilação,  com  o  competente  orçamento,  adequado  ás 
restantes,  visto  não  se  prestarem  estas  por  sua  posição  ao  expediente 
adoptado  com  relação  áquellas. 


CAIXA  DE  PENSÕES 


EsLa  caixa,  creada  doIo  rwt  ■ik  i 
decretou  iOorn  on  .  ■  n  '  -"^o  r^^Sulamenlo  annexo  ao 
decreto  n.  10.2  O,  de  20  do  jullio  de  1839,  está  sob  a  direcoSo  e 
uu,ned,ata  „scahsa5ão  de  uma  junta  administrativa,  comporde 
admuiistrado,.,  como  pro3idenlo,  de  um  secretario  e  de  um Tcsou- 
vcn-o,  „ue  o  o  mesmo  da  Imprensa  Nacional.  O  seu  fundo  H  . 
mado  pelo  prodactc  da  contribui,;ão  de  um  dia  de  vencimento  de 
t  cto3  os  operários  e  empresados  das  olBeinas,  inclusive  os  do  itoS 
O  ,  pagos  por  féria,  da  importância  das  multas  impostíi  pÓ 
nilracitao  do  regimento  interno  e  outras  verbas 

Tem  por  lim  :  lo,  a  concessão  de  pensões  aos  operários  que 
darante  os  traballios  das  omciuas  o«  em  servicx,  do  imo  ttr2 
viofmas  de  desastre,  do  qual  resulte  lesão  que  ostohabilile  de'e™ 
o  sou  omc,o  ou  do  desempenhar  qualquer  outro  serviço ;  assim  como 
as  fdnas  >an-as,  Whos  menores,  (ilhas,  e  mães  dos  operários  quefalle- 
cerem  2°,  fazer  adiantamentos  aos  ditos  operários,  por  conta  das 
respectivas  férias,  até  dois  terços,  mediante  o  juro  de  uií,  por  cento  ao 

111  6Zb 

o  balanço  annexo  sob  ii.  G  mostra  a  receita  e  a  clespeza  do 
mesma  caixa  no  anno  de  1894. 

Tendo  o  seu  fundo  capital  attingido  á  somma  de  100-000$ 
vos  apresentarei  brevemente  a  proposta  de  que  trata  o  art.  64  do 
Regulamento  deste  Estabelecimento,  para  a  expedição  das  precisas  in- 
strucçoes,  afim  de  se  poder  tornar  cffcctiva  a  reversão  de  parte  da 
pcnscío  dos  operários  ás  pessoas  de  sua  familia,  sema  limitação  de 
tempo,  a  que  sc  refere  o  art.  59  do  mesmo  regulamento. 

Seria  conveniente  ampliar  os  iins  da  mesma  Caixa,  de  modo  a  poder 
fazer  abonos,  na  razão  de  uma  parte  da  diária,  aos  seus  contri- 
bumtes,  nos  casos  de  moléstia  destes,  e  empréstimos,  nos  de  enfer- 
midade de  pessoas  de  sua  família,  mudando-se-Iíie  o  titulo  para 
—  Caixa  de  auxilios  e  pensões. 

Eis,  Sr.  Ministro,  os  esclarecimentos  que  vos  posso  ministrar 
com  relação  aos  serviços  que  com.petem  ao  Estabelecimento  sob  a 
minha  direcção. 

Imprensa  Nacional^  30  de  março  de  1895. 


o  ADMINIStBADOR, 


na 


te 


N.  1 

exercício  de  1894 
alnnco  da  Imprensa  Nacional,  relativo  aos  mozcs  do  janeiro  a  dezembro  do  1894 


RECEITA 


ORDINÁRIA 

INTGRIO» 

Renda  da  Iiiipransa  Nacional : 

Venda  de  olirns  •  . 

BtvorHaa  ÍMiprussuos  ,  

E3taiii|i!ii-iii  u  litliogi<aphia  

Typus,  cliiV|i'is  lio  storoolypia  o  galvanoplastia 

EncadtTiiiiQ  uisí.  

Assígnatiirna  di>  Btafio  Officlal  

Fubuc!iQ<)es  , 

NuinoiMs  iivulsos  

Venda  de  objuctos  inúteis  

EXTRAORDINÁRIA 

BVENTUAL 

Venda  du  obras  portoncontes  aos  ministérios 

DBSI'E8A.  A  AM»UI<I<AR 

Papol  fornecido  ao  Estado  do  Minas  Qernes 
1 ifforenQa   


20;047$773 
&3Ú!0ms070 

24:233$700 

64:&04733 
195:i08$700 

41:0(308000 

2:780|3u0 
8:087$(}37 


1.148^4754815 

15:0043400 
14:400$000 


1.171:010â313 
2g;OS0§S3S 


l.S01:027§0j3 


§  10  DO  ORÇAMENTO 

.  PliSSOAL 

Ordenados  da  administração  o  empregados  da 
seoçSo  central  

Vencimentos  da  direcção  e  rodaeçSo  do  Biario 
OIftcial  

Salários  dos  operários  das  ofilcinas  

MATERIAL 

Pago  nesta  capital  e  na  dologaoia  do  Thosouro 

em  Londres  

Expodionto  ;  Iriiportnncfa  despendida  


39:CS0$000 
24:780^000 


64:400$000 
S47:796â832 


8'>:133$gôS 

3:ôgap53 


91S:i96$832 


28S:S30$821 


1. 201:027^053 


Impronssa  Nacional,  31  do  dezembro  do  1804,—  O  cliofo  da  secção  central,  ^1.  JUbcivão  Feireifa, 


18 


N.  2 

exercício  de  1894 


hnh  arrecadada  nela  Tliesoiiraria  e  rccolliiJa  ao 

Tliesouro  Nacional 

,  ,  3:053$223 

4:5395311 

3i:020$S92 

13:191$S74 

20:1035720 

16:3263720 

25:0115623 

2S3:471$960 

TRIMESTRE  ADDICIONAL 

20:9975200 

5:0185700 

26:536S042 

310:OOSí003 

Imprensa  Nacional,  30  de  março  de  1895.  —  O  thesoureiro,  José  Francisco  da  Oliveira  AToraes 


N.  3 

exercício  de  1894 
Moviíucuto  da  Tlicsoiiraria 

o  1>  r  a  s  .1  m  1)  X*  o  s  s  a  s 


'  (9  AUXDA 

PERTIiNCQNTEã  X 
IMPRENSA  NACIONAL 

VPiRTENCRNTGS  A 

niVBRsos 

MIMSTGRIOS 

TOTAl, 

PERTUNCBNTCS  A 
IMPRENSA  NACIONAL 

PISItTI!^'CBNTI;S  A 
mVRRSOS 
MINISTÉRIOS 

TOTAL 

Exemplares 

Importâncias 

Exemplares 

Importâncias 

Exemplares 

Importâncias 

Exemplares 

Importâncias 

Exemplares 

Importâncias 

Exemplares 

Importâncias 

4.02C 

0.000 

3i):ooo$ooo 

lO.OgO 

OSMO^l^SOO 

Vonilnn  no  oxorcicio 

6.474 

87: 575^100 

3.G93 

i3:osiSSOO 

10.107 

42:59S$900 

Existência  em  31  do  de- 
zembro de  1303.    .  . 

90.873 

17.g07 

gO:3Sl$000 

107.570 

349:184$200 

Diíroronça  enoontraila 
Vido  observação  (') 

■Saldo  quo  passa  para 
0  exorolcio  do  1805, 

0.400 
81.335 

7:8205100 
3J3:Sí2$'j00 

S7Õ 
18.720 

8;200S000 
45:152$G00 

7.3i53 
100. 03 i 

10:02â$700 
35S:9:'5§1Õ0 

04.890 

340:837$700 

S3.907 

0S:3S1$000 

H7.500 

411:0183700 

04.1300 

3i9;837$700 

23.807 

e2:331§000 

llT.iJOa 

411:01S$70a 

CO 


Observac&o 

(*)  Entro  a  importância  das  obras  impressas  existentes  em  31  do  dezembro  do  1803,  segundo  a  cscriptur.içiío,  o  a.  const.into  do  inventario  procedido  em  2  de 
unho  de  1804,  quando  começou  a  responsabilidade  do  actual  tkosouroiro,  liu  uma  diílbrouça  para  menos  do  10:020$700,  cuja  procudcncia  só  se  poderá  verincar  na 
iomada  das  contas  do  ex-thosourciro. 

Imprensa  Nacional,  30  de  margo  do  1803.— O  tliosouroiro,  Josd  Francisco  da  Oliveira  Moraes, 


N.  4 

exercício  DÉ  1894 

Movimento  do  Almoxarifado 

Material»  typo,  olvapas  e  naaoixlnas 


Exiatenoia  em  31  de 
dezembro  ds  1S93.  . 

Recebido  d&  Europa-  e 
comprado  no  merca- 
do no  exeroioio  de 
1894   


PAP8L  DESTINADO 
i  lUPREiiSÃO  SB  OBRAS 


3.405 


7.244 


10.610 


40:358$000 


7i:7S0$448 


llje!138$448 


PAPEL  OBSTINADO  k 

IMPRBBSXo  OO 
«  DIÁRIO  OFFIOIAI.  » 


e 

eu 


4S8 


8.708 


3.134 


3:455$r)70 


81:837$0S3 


23:29;e$õe3 


PAPBL  DB  DITBRSAB 
COREB 


3.S00 


3.641 


0.841 


^^ 

o 

a 


83:0823000 


10;414$708 


40:0968708 


PAPBL  DB  REQISTRO 


o 


837 


692 


929 


4:gi3$2l0 


7:99D$5S2 


12:9423702 


PAPBL  DB  DIVBRSAS 
QUALIDADES 


(4 

•!3 


782 


u 
o 

ã 


8:002$000 


8:705$018 


10:827$018 


MATBRIABS 
DIVRRSOS 


I 

o 

M 


43:703$033 


90:0773338 


135:780$401 


MACHIN  AS, 

TTPO 
B  UTBNSIS 

.â 

a 

È 
b 
O 


B 


TOTAt 


5:0079404 


7í:001$9S4 


76: 9093383 


13i:81i;S77 


283:7983748 


420:010$0fô 


Supprimento  &  oflleina  de  impressão 
Idem  Idem  do  JJtarlo  Offictal  .  . 
Idem  idem  de  serviços  acoessorios 
Idem  idem  de  pautação  . 
Idem  idem  de  fundiQSo  . 
Idem  idem  de  machinas  . 
Idem  idem  de  estamparia 
Idem  idem  de  carpintaria 
Idem  idem  de  composição 
Idem  &  secção  dos  motores 
Idem  ao  expediente   .  . 

Idem  de  machinas  e  typo  para  diversas  oilicinAS 
Material  fornecido  á,  imprensa  ofiloial  do 
Typo  e  oliapaa  vendidas  a  diversos  .  . 

Saldo  que  passou  para  o  exercício 
Papel  destinado  á  impressão  de  obras 
Idem  Idem  idem  do  Diário  Offloial 
Idem  de  diversas  oores.  . 
Idem  de  registro  .... 
Idem  de  diversas  qualidades 

Materlaes  diversos.    .    .  • 

Machinas  o  utensis.    .    .  . 


Estado  do 


de  1895, 


Minas 
sendo 


Uornos 


116:6413752 
16:8353485 
28:3053796 
12:5893191 
14:4õ3Í288 

3:2043749 
10:475S347 

6:6933152 
989|985 
10:016$365 

3:ô22S253 
58:7683139 


4:8423000 
5:9243660 


2.314  resmas  33:970|!i9S 

764      »  6: 1671347 

4.903     »  27:1413198 

445      »  5:4873288 

033      »  18:6903029 

  44:588|Í30 

  3:6223643 


282:595$S02 
10:766;630 


120;6473563 
480:0103025 


Imprensa  Nacional,  30  Oe  março   do   180B.—  O  tilmoxarllo,  l'aaro  ao  Áraujo  Jiana'1- 


N.  5 

exercício  de  1894 
ão  dos  trabalhos  feitos  o  entregues  pela  luiprcosa  Nacional  nos  mm  de  janeiro  a  dezembro 


MINISTÉRIOS 


Industria,  Viação  o  Obras  Publloas 

Directoria  Qeral  dos  Correios  

»  «do  Estatística  

Estrnda  de  Ferro  Central  do  Brnzil  .    .   .  • 
Fi.caiisaQÃo  do  3"  dlstricto  do  Ungonlios  Ceiítrnos 
laapectorin  Oeral  dns  Estradas  do  Ferro,    ,  i 

»  »     dna  Obras  Publlons  .... 

»  »  do  Torras  o  Colonisncão  .  . 
Reparllção  Qornl  dos  Tolegraphos  

Secretaria  do  Estado  


Fazenda 


Alfandega  do  Rio  do  Jauoiro.    .    .  . 

Alfandegas  dos  listados  

Caixa  da  Amortisaçtio  

Cartório  do  Thosouro  

Casa  da  Mooda  

Caixa  Económica  o  Monto  de  Socoorn 

Directoria  Qeral  da  Contabllldndo  . 
»         »     do  Contencioso  .  . 
»         »     das  Rendas  Publicas 
»      de  Obras   

Fazenda  Nacional  do  Santa  Cruz,  , 

Laboratório  Nacional  do  Annlysos  , 

Pagadoria  do  Thesouro  

Recebedoria  

Tribunal  de  Contas  


o 

M 

i 

.M 
lo 

OS 

H 

V) 

V) 
M 

S 

5,034,400 
147.100 
0.509,0(50 

•        •        (  I 

SOO 
103. soo 
15.750 
18.870. «03 
1.100 


SA.QIO 
'41Í70Ò 


83.800 
4.500 
300 
1.000 


2.00t 
lã. 500 
5.150 


8.077 
7.004 
37,510 

f  • 

1 

514 
8 

03.400 


54 

'm 


10 


3 
20 
310 
881 


"  M 

M  la 


51,000 
■  2."00Ò 

I       •  • 

300 
400 
3 

4,800 
S,003 

500 
'l5Ô 


20.S53 
'  lilOÚ 


000 


8 


o 

a 


43 

3 

10.739 


104 
211 
87.108 
4 


43 
08 


201 
5 


08 
183 
15 


458.000 
3.100 
lOO.õOO 


5.150 
'l.870Í90Ò 


3. 000 


1.000 


V)  M 
lo  Cd 


8.003 
'  48 

•  I 

50 
13 
70 
80 
17 


3l}j 


29 


12 
241 
45 
13 


1 
50 
39  . 


o 

eu 


31 


H  CU 

si 


70 


11 


x/3 
IA 

a  ■< 

0.  Q 

ta 
o 


30 
O 

18 
5 


1 

110 


095 


483 
4 

10 


ta 


3   .  . 


IMPOBTAKCIA. 


78:S332âO0 
4:429|000 
103:43lj7ÕO 

ssslooo 

7: 0751500 
8:1801500 
173:852p50 
i4:014|ÍOO 


18:355S800 
3:752 
*;8V6 
601 
110 
107| 
89:562 
6l0i 
769 
181 


8:899j 

7:7í 

l:5{ 


r 


MINISTÉRIOS 


Guerra 

Arsenal  da  Guerra •   

Asylo  de  inválidos  da  Patria  .  .  ...  • 
Oommando  do  7o  batalhão  de  infantaria  . 

»  do  10o  »  »  »  ■ 
Contadoria  Geral  da  Guerra  ..... 
Directoria  Geral  das  Obras  Militares   ,  . 

Hospital  Central  do  Exercito  

»       Militar  do  Andarahy  .... 

Inspectoria  do  Serviço  Sanitário.    .    .  . 

Intendência  da  Guerra  .    .    .    .  ..    •  • 

Laboratório  Ohiraioo  Pharmaceutico  Militar 
»        Fyroteclinioo  do  Campinlio  . 

Quartel-Mestra  General  

Repartição  de  Ajudante-Genoral  .... 

Secretaria  de  Estado.  _  

Supremo  Tribunal  Militar  

Marinha 


Capitania  do  Porto  .... 
Contadoria  da  Marinha.  .  • 
Hospital  de  Marinha.    .    .  . 

Quartel-General  

Repartição  da  Carla  Marítima 
Secretaria  de  Estado.    .    .  . 


Justiça  e  [NegooloB  Interiores 

Arohivo  Publico  

Assistência  Medico-legal  do  Alienados 
Bibllotheoa  Nacional.  .  .  • 
Casa  de  Correcção  .... 
Corpo  da  Bombeiros.  .  .  . 
Côrto  de  Appollnção.  .  .  . 
Escola  Nacional  do  Dollas-Avtes 
»      Polyteohniotv  .... 


5 
í 


11.52') 
l.SOO 


600 
000 
85,050 
21.800 
2.500 
4,500 
SOO, 800 
050. SOO 
1.100 

*37.'818 
2.800 


10.500 
10.550 
3.000 
119,000 
4,800 
2.050 


3.000 
13,000 
82.800 
11,600 
0,400 
2.500 
450 
000 


M 
U 

I 

Q 


7.050 


10 


125 


120 


10 


•  •  • 

50 

•  ■  • 

10 


p 

o 


50 


370 
000 


1.000 


e 


10 


103 
2 
3 
123 
23 
27 
4 


50 
47 


I      I  r 


•      ■  • 


Sá 

2 


m 

S 


400 


OOO 


•       •  • 

700 


*       «  • 


230 


500 


IO  H 


10 
1 
1 


23 
132 
232 
2 


19 


i 


1 


ii 


o 


223 


45 


e 

■M 


H 


é        •  • 


P 

I 

IS 


IHFOBTANCU. 


2:055 
i5f 

3; 

lOlOOO 
i:736i  000 
616Í500 
8201300 
929;  000 
189;  500 
4:200.  SOO 
S:498p00 

2:5gir" 

43S 
ll:2i2ê 
9:98S|000 
3:930^500 


0974000 


S5SO0O 
94l|Õ0O 
30S|000 
2765000 
gssásoo 
lOlpOO 

iislooo 


Sacola  do  MIu.ts  do  Oui-o  Preto  .  .  > 
Externato  do  Oymnasio  Nacional    .  • 

Faculdadu  de  Medicina  

Inspectoria  Geral  do  Saúdo  dos  Portos, 
Instituto  Naoional  do  Musica  .    .    .  . 
»       dos  Surdos-Mudos   .    .    .  . 

»      jSanitario  Federal  

Internato  do  Oyuinasio  Nacional   .  , 

Secretaria  de  Estado  

»         da  Policia  

»        da  Camara  dos  Deputados  , 
do  Senado, 


do  Presidente  da  Republica. 
Supremo  Tribunal  Federal  

Exterior 

Secretaria  de  Estado  

Repartições  Munloipaes 


Conselho  Municipal  ,  ■  

Birectoría  de  llygiene  o  Assistência  Publica.    .  . 

»  Geral  (lo  Instrucçiio  Publica  Municipal. 
Prefeitura  Municipal  


RepartIçSea  Estadoaes 


Bahia.  .  .  , 
S.  Paulo.  ,  , 
Paraná  .  ■, 
Minas  Geraos  , 


Particulares. 


BO 
3,801 
75 
4.200 
COO 
2.200 
2.300 
8.150 
32.480 
37.770 
231.501 
74,044 
10,800 


1,830 


4,200 
07.800 


14.900 


2.000 
110.340 


17.777.204 


45 

10 
4i 


74 


10 
385' 


10 


150.011 


300 
3,400 


COO 

11. 300' 
1,500 

20.081 
3.000 
7.000 
0,312 


1.740 


7.700 


34.200 


10 j. 058 


O 
'  l' 
48' 
*  3' 


17 


39,350 


1.500 


400 


2.830 
200 


10.000 


2.000 
4.090 


2,500,140 


80 


15 


14 
12 


12 
10 


303 


3.070 


1.031 
97  lá 


2.059  y» 


4 
423 


520 


303 
1 
O 


153 
1 


39 

022 
'11' 


32 
502 
3 
13 

18 


3.451 


503.000 


502.000 


500 


500 


Eventual  ~  Venda  do  objectos  inúteis 


Renda  do  publicações  ,  . 
»  »  assignaturas  ,  . 
»      »  números  avulsos. 


x>lax*lo  omolal 


232:2458300 
41:9003000 
2:780|300 


iVlixxoxarifaao 

Valor  de  17.203  Uilos  do  typos  rocobidos  da  ofiloina  do  fundição  o  do  1,704  chapas  do  storooty pia  o  galvanoplastia  fornecidas  A  do  composição  e  Diário  Ofílclal. 


«CfiOOO 
787pOO 
3: 1981000 
48a000 
lf4lS00 
AU.  SOO 
8:2O4Í00O 
l:lS4l40O 
21:383 
5:187| 
43:833â 
32:23l| 
5591 


5:340$000 


900$õ00 
l:440$Í5OO 

190|000 
7:02ôpÕ0 


93 
293^ 

soáooo 

5:827^000 
20:gSS$4ãO 


778:8S9$53a 
8:027^ 


290:991^ 


Í.0S4:508$707 
48:5S0£073 


1.133:0S8$Si0 


Imprensa  Nacional,  31  do  dezembro  de  1891.—  O  chefe  da  secção  central,  A,  Ribeirão  Ferreira, 


N.  6 

Balanço  da  receita  o  ilespeza  da  caixa  do  pensões  dos  operários  da  Imprensa  Nacional,  relativo  ao  auno  do  1894 


^ftldo  nm  dinheiro,  aue  passou  do  anno  de  1803,  conformo  o  bii- 
lanoo  ana«o  aô  íeltitSrlo  dft  Impronsft  Naoionnl.    do   nnno  de 


4894 


Oontribuloíio  deduzida  da  féria  extraordinária  abonada  aos  operários 
que  Mtfveram  em  servioo  do  guerra,  oomo  offlclaes,  durante  a 
revolta  ,,,,,....«  ,  .  .  .  . 


Idem  paga  pelos  operários,  deduzida  das  fárias  de  janeiro  a  dezembro 
de  189Í   


Imoortanola  recebida  dos  contribuinlea,  oomo  Indemnisação  doa  em- 
préstimos raeiísaes,  deduzida  no  aoto  do  pagamento  das  respectivas 
fòrlas  


Idem  Idem  provenlenlo  dos  juros  de  um  por  cento  recebidos  Bobre 
os  referidos  empréstimos.  ■.  ,■  »  


801^508 
25:ig34S530 


304:0304003 


Importância  despendida  oom  a  compra  de  5  apólices  da  divida  pu- 
blica, do  valor  nominal  do  l:000$000,  do  juro  de  5  Vt,  transfe- 
ridas &  oaixa  em  4  do  janeiro  de  1801  

Idem  dos  empréstimos  feitos  aos  operários  e  mais  contribuintes  da 
caixa,  nos  raezes  do  janeiro  a  dezembro  

Idem  restituída  a  diverso»  chefes  de  serviço  e  operários,  na  fórraa 
dos  arts.  68  o  07  do  regulamento  da  Imprensa  Nacional  .  .  .  . 

Idem  paga  ao  secretario  da  Junta  administrativa,  proveniente  da 
gratifloaçao  mensal  do  eOSCOO,  vencida  do  5  do  fevereiro  a  31  de 
dezembro  i  

Idem  Idem  áo  flel  do  thesoureiro  da  Imprensa  Nacional,  de  igual 
gratlfloacSo,  de  B  de  fevereiro  a  31  de  maio  e  do  lo  de  julho  a 
31  de  dezembro  .  .'  

Idem  Idem  a  um  auxiliar,  provenionto  da  gralifloaoSo  mensal  de 
30$00&,  do  16  dejulho  a  31  de  dezembro  

Saldo  em  dinheiro  que  passa  para  o  anno  de  1805  •  •  «  


5:077|931 
256:778^330 
2:t6S443S 

ôiSgOOO 

588^ 

165S00O 
39:S0g$795 


30i:930g003 


Imprensa  Nacional,  31  do  dezembro  de  1894.—  O  thesoureiro,  Josâ  Francisco  de  Oliveira  Uoraet. 

CAPITAL  DA  CAIXA 

64  apólices  da  divida  publica  do  volor  de  1;000$000,   e4:000|000 

2       »      »     »        V       »     r,     p     600S000   l:000$000 

Dinheiro  em  cofre   39:mm 

10ii209$795 

Nota.—  Neste  capital  níío  estfl.  incluída  a  quantia  do  3:850$000,  proveniente  dos  juros  vencidos  por  64  apólices  da  divida  publica,do  valor  nominal  de  1:000^000  e 
de  duas  do' da  600^000,  relativos  ao  1°  e      selnestroB  de  1804,  quo  ainda  nSo  foram  roeobldos.—  Josâ  Moraes. 


RELATÓRIO 


DOS 


i  LaloraWõ  Moil  ie  Mlw  tate  o 
ie  1894 


RELATÓRIO 


Sr.  Ministro. 


Em  cumprimento  do  que  preceitua  o  art.  10  n.  XI  do  regulamento  a 
quo  se  refere  o  decreto  n.  1257  de  1893,  tenho  a  lionra  de  apresentar-vos 
o  relatório  dos  trabalhos  executados  nesta  repartição  no  anuo  de  1894. 

Realisarara-se  durante  o  referido  anuo  769  analyses,  sendo  os  productos 


analysados  os  seguintes: 

Vinhos   173 

Cervejas  •  .    .    .    .  33. 

Vinagres   1 

Álcoois   1 

Cognacs   56 

Babidas  alcoólicas  diversas   4 

Licores   18 

Leite   1 

Coalhos  para  "leite  ■  .    .    ,    .  7 

Manteigas   100 

Queijos .    .    .  ■   1 

Banhas   G 

Sebo  e  outras  gorduras  aniinaes  !    .    .  4 

Óleos  vegetaes   4 

»    raineraes   14 

Mistura  de  oleo  mineral  e  oleo  graxo   2 

»       »    »  ■      »      oleo  graxo  e  carbonato  de  cálcio .  1 

»       T>  sebo  e  cera  de  abelhas  1 

Massas  alimenticias   3 

Café  torrado  e  moido   1 

Infusão  de  café   1 

Assucar   3 

Caramello   1 

Xaropas   1 


Transporia. 


Transporte   437 

Leite  condensado   1 

Conservas  de  carne  ^   8 

»        »  peixe   2 

»         »  legumes   1 

»         »  fructas   1 

»         »  massas  de  tomate   5 

Extractos  diversos,  (para  tinturarias  (etc.)   4 

Soluções  de  matérias  corantes  vegetaes   3 

Tintas  diversas  em  pô   2 

»     preparadas  â  agua   1 

Fumo   2 

Vernizes  vitrificados  de  vasos  de  barro   52 

Prodactos  chimicos   27 

Argilla  e  outros  proiuctos  minsraes   2 

Vísceras   2 

Substancias  diversas  ■ .    .    .  36 

BelDidas  gazosas  artiflciaes   4 

Aguas  potáveis   1 

»    medicinaes   24 

Medicamentos   146 

Urinas   8 


769 

Foram  pagas  541  taxas  de  analyses,  que  produziram  a  remia  de  6:075$, 
distribuida  pelos  diversos  mezes  da  seguinte  fórma: 

Janeiro  ....      13  analyses   144$000 

Fevereiro.   ...      12      »  ......  98$O0O 

Março  48       »   417$000 

Abril  .....  26  ■  » ■   282^000 

Maio  ......  36  »   426$000 

Junho    .        .    .  48  »  ......  865$000 

Julho     ....  29  ■      »  .......  559$000 

Agosto  ....  110  »    933$000 

Setembro    ...  107  »■  804$000 

Outubro.    ...  '40  »  ......  578§000 

Novembro   ...  38       »    502$000 

Dezembro    •    •    ^  34       »   467$000 

541  6:075$00a 

Esta  quantia  foi  recolhida  á  Thesouraria  da  Alfandega  do  Rio  de  Janáro, 
comodetermiaa  ò  §  3»  do  árt.'  1»  doregulâmento  que  t>aiírou'com  o  decreto  n.  1257 
de  3  de  f»Ter«rò  dè  1893.        ■    ■    -  • 

Tendc-sa  nò  ahnó  Je  1893  realísado  762  analyses  e  tõndb  sido-  a  renla  do 
Laboratório  nesse  .anno  de  4:888$ ;  rê-se  qw  não  só  o  nume)*o  de  analyses  em 
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1894  foi  maior  do  quo  no  anno  anterior,  como  também  a  renda  foi  no  referido 
anno  muito  mais  avultada. 

Em  1893  foram  pagas  358  taxas  do  analysos,  e  em  1894  o  numero  dessas 
taxas  foi  de  541. 

Dest  ts  541  analyses  pagas,  304  foram  requisitadas  pela  Insnectoria  da  Alfan- 
dega, 154  pelo  Instituto  Sanitário  Federal,  26  pela  Directoria  de  Hygiene  e  Assis- 
tência Publica  e  57  foram  requeridas  por  particulares. 

As  analyses  pagas,  requisitadas  pela  Inspectoria  da  Alfandega,  importaram  em 
l:464§e  constaram  dos  seguintes  productos: 

152  Vinhos,  a  .5$000   760§000 

14  Cervejas,  a  5$O0O   70$000 

2  Cognacs,  a  5$O0O   jq^qqq 

1  Genebra   ,  g^Q^g 

1  L^^ò"^   5$000 

1  •  5$000 

1  Leite  concentrado   5$000 

91  Manteigas,  a  5$000   4õõ$000 

1  Oleo  pai  mi  tina   5$000 

5  Óleos,  a  5$000    25$009 

1  Oleo  para  macMoas   5§000 

1  Oleo  veget'\l   5^000 

2  Oleos  mineraes, -a  5$000    10$000 

1  Sebo  ■  .  .•  5,^000 

2  Massas  de  tomates,  a  5$000  10$000 
1  Conserva  de  tomates   5$000 

1  »      s>  legumes   5$000 

2  Pôs  vejetaes,  a  g.§000    4$000 

1  Matéria  corante   2$000 

1  Azeite  doce   õ$'3O0 

1  Lixivia   5.$000 

1  Sabão  branco   5.$000 

1  Tintura  de  páo  campeche.    .   5$030 

1  Amostra  de  estanho  em  resíduos   1$000 

1  Producto  chimico   SSOOO 

3  Productos  chi  micos,  a  2^000    6$00a 

6  T>  »     a  IÇOaO   6$000 

4  »        não  classificados,  a  5.$000   ....  20,í;000 

1      »        .  ».         »    IfiOOO 

1  Agua  medicinal   ,  5^000 

1  Terebenthina   2:^000 

1  Medicamento.   2.$000 


304  '  ■        ■  1:464$000 


Todas  estas  analyses"  foram  pagas  pèla  tabeliã  B,  a  quo  se  refere  o  decreto 
D.  1257  de  3  de  fevereiro  fle  1893  e  ^ue  ô  concernente  a  productos  importados. 


As  aaalyses  pagas,  requisitadas  polo  Instituto  Sanitário  Federal,  importaram 


em  2:864$  o  constaram  dos  seguintes  productos; 

1  Amostra  de  fumo   20$000 

1  Tinta  preparada  a  a{?ua   5$000 

1  Matéria  corante  paro  vinagre   5S00O 

2  Enotiuinino?,  a  5§000    10$000 

2  Coalhos,a5$000    10$O0O 

3  Bebidas  g-azozas  artificiaes,  a  5$000   15$000 

1  Amostra  de  sardinha  em  lata  •   20$000 

5  Productos  chimicos,  a  2$000   10$OOO 

4  »          »       a  1§000   4$000 

132  Medicamentos,  a  20$000    2:640§00O 

1  Medicamento   5$00O 

 l_Planta   120$0QO 

154  2:864§000 


Destas  anal3'ses,  lO  foram  pagas  pela  tabeliã  B,  sendo  de  tinta  preparada  a  agua 
1,  matéria  corante  prra  vinagre  1,  coalhos  2,  bebidas  gazozas  artificiaes  3,  produc- 
tos chimicos  9,  enotanninos  2,  medicamentos  1 . 

As  restantes  foram  pagas  pela  tabeliã  A  a  que  se  refere  o  decreto  n.  1257  de 
3  de  fevereiro  de  1893. 

As  analyses  pagas,  requisitadas  pela  Directoria  de  Hygiene  e  Assistência  Pu- 
hlica,  importaram  em  540$OCO  e  constaram  dos  seguintes  productos  : 


1  Banha   30$000 

1  Fumo   20$000 

1  Conserva  de  carne   3()§O0O 

1  Alcoolina  de  laranjas  amargas   20$000 

1  Aniz  hespanhol  ..."   2O?O0O 

1  Bebida  gazosa  artificial.   20$QOO 

1  Coalho   20§000 

2  Yinhos,  a  20$000                                         .  4O$O0O 

10  Licores,  a  20$000   200$000 

_7  Cognacs,  a  20$000   .  '   140$QOO 

^6  540$000 


Todas  estas  analyses  foram  pagas  segundo  a  tabeliã  A,  a  que  se  refere  o  de- 
creto n.  1257  de  3  de  fevereiro  de  1893. 

As  analyses  pagas,  requeridas  por  particulares,  importaram  em  1:207$000  e 


•constaram  dos  seguintes  productos  : 

4  Manteigas,  a  20$000   80§000 

4  Conservas  de  carne  a  20$000    8O$O0O 

8  Cognacs,  a  20$000                                      .  16O5O0O 

1  Cognac   SO^OGO 

1    20^000 

2  Vinhos,  a  20$000[   40$000 

_3.   »      a  30$000   *        '  901000 

23                        Transporta.    ......  50O$O0O 


23                    Transporte   500$QOO 

1  Álcool   oo§ooo 

1  Wisky   .20$000 

2  Cervejas,  a  20§000    40$000 

2  Coalhos,  a  20$000    40$000 

2  Massas  aliinenticias,  a  20§000                        .  40$000 

1  Amostra  de  glyceriiia   15$000 

4  B.inhas,  a  30$000   120s000 

1  Banha   20§000 

1  Conserva  do  fructos   205000 

1  Amostra  de  substancia  corante   20§000 

1  Oleo   20$000 

1  Amostra  de  sardinhas  em  lata   20§000 

1  Groselha   20§000 

1  Producto  chimico   20$000 

1  Amostra  de  louça  de  barro   20$000 

1  Agua  potável   120$000 

3  Medicimentos,  a  20$000   .    .    .-   60§000 

9  Urinas  a  8$000    72$000 

57  I:207$000 

Todas  estas  analyses  foram  pagas  segundo  a  tabeliã  A. 

As  analyses  incluídas  nestas  relaçDes  não  são  as  mesmas  mencionadas  nos  qua- 
dros que  adiante  apresento,  porque  diqui  se  trata  de  analyses  pagas  e  nos  referidos 
quadros  de  analyses  effáctuadas  em  1894. 

Em  1893  as  analyses  pagas,  requisitadas  pela  Inspectoria  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  foram  em  numero  de  67,  que  produziram  a  somma  de  325Ç,  e  em  1894 
o  numero  dessas  analyses  foi  de  304  dando  a  renda  de  1:464Ç,  notando-se  por  con- 
sequência um  augmento  considerável  não  só  na  renda  como  no  numero  das  men- 
cionadas analyses  ;  principalmente  nos  mezes  de  agosto  e  setembro. 

Cumpre  notar  que  as  analyses  requisitadas  por  essa  Inspectoria  só  começaram  a 
ser  feitas  mediante  pagamento,  depois  do  decreto  n.  1257  de  3  de  fevereiro  de  1893. 

Quanto  às  analyses  pagas  requisitadas  pelo  Instituto  Sanitário  Federal  (antiga 
Directoria  Sanitária),  foram,  em  1893,  em  numero  de  164,  produzindo  a  somma  de 
2.661$  e  em  1894  o  numero  dessas  analyses  foi  de  154,  dando  uma  renla  de  2:864$. 
Houve,  portanto,  augmento  na  renda  produzida  por  essas  analyses  comquanto  o 
numero  delias  fosse  menor. 

Sobre  as  analyses  pagas  requisitadas  pela  Directoria  de  Hygiene  e  Assistência 
Publica,  em  1893,  foram  era  numero  de  76,  e  renderam  964$,  em  1894,  o  numero 
dessas  analyses  foi  de  25,  produzindo  a  somma  de  540$.  Deu-se  aqui  diminuição 
notável  tanto  no  numero  de  analyses  como  na  renda  delias  proveniente. 

Finalmente  quanto  às  analyses  requeridas  por  particulares,  em  1893,  foram  em 
numero  de  51  e  renderam  938$;  em  1894,  o  numero  dessas  analyses  foi  de  57  e 
produziram  a  somma  de  1 :207§000. 

Verificou-se  nestas  analyses  augmento  quer  no  numero  delias,  quer  na  renda 
qne  produziram. 


Pelas  analyses  eífec.tuadas  noste  Laboratório  veriflcou-se  a  existência  de  subs- 
tancias nocivas  em  119  productos. 

Ddstes  continham  acido  salicylico  os  seguintes : 

Cerveja,  procedente' deJHamburgo,  marca  R.  E.  «&;  C. 

»     da  Baviera,  apresentada'  por  Chr.  Hechsker  &  C. 
Conserva  de  tomates,  ràarca  «  Concentrated  tomato». 
Extracto  de  groselhas,  da  fabrica  de  Amaral  &  C. 
Xarope  »        >>    '  »     »      »      »     »  > 

Continham  acido  bórico  os  seguintes  productos : 

Manteiga,  procedente  do  Havre,  marca  J.  P. 

»      marca  G.  D.  .S.  C,  contra-niarca  P. 

»     procedente  do. Havre,    marca  Y.  D.  (Jouland). 

»  »       »  .    »•  .       »    A.  D.  C.,|coQtra-marca  V.  C. 

»  »  .    .  » .  Corogno,     »    A.  A.  &  C. 

»  »       »  .Bordeos, .    »    B.  &  C. 

»  »  .    »  JEamburgo,  »    L.  C. 

Coalho  para  leite,  apresentado  por  Guimarães,  Mallet,  Bicalho  &  C. 
»       »     »  ,  procedente  de  Pariz. 

Continham  mais  ds  duas  grammas  de  siilphato  de  potássio  por  litro  os  seguintes 
productos : 

Vinho  não  especificado,  procedente  de  Bordeos,  marca  B.  D.  G.  L 

»     Xerez,  procedente  de  Liverpool,  marca  C.C.  N.  (uma  raya). 

»      »    ,  marca  A.  S.  C.  dentro  de  um  losango. 
Continham  matérias  corantes  de  anilina  os  seguintes  productos  : 
Vinho  virgem  apprehendido  na  rua  de  S.  Pedro  n.  7õ. 

*        »  »        »    »  »        »     »  44. 

»        »    proc.  Porto  marca  J.  J.  Pereira,  contra  marca  M.  B.  C. 

>        »    apprehendido  nas  Docas  Pedro  II. 
Continham  vestígios  de  chumbo  os  seguintes  productos. 
Cerveja  branca  Leão  apprehendida  á  rua  do  Senado  n.  172  A. 
»     parda    »  » 

»     preta     »  »  »»»».»» 

»     especial  Stout  Brazil,  apprehendida  á  rua  do  Senado  n.  172  A. 

>  Leão  (Lager  Bock  Bier)        »         »    »  »     »       »  » 
.  »     especial  »     »     »  »         >    »  »     »      »  » 

Limonada  gazosa,  apprehendida  pelo  Dr.  Pedreira  Cerqueira. 
Continham  cobre  em  diminuta  quantidade  os  seguintes  productos  : 
Cerveja  branca  Derby,  apprehendida  na  rua  do  Riachuelo  n.  96. 
»     parda  Stampa        >;         »  »    »      »       »  » 

>  branca  Lager  Bock  Bier,  apprehendida  na  rua  Frei  Caneci  n .  75 . 

»       ^     »  »         »   »      »  5> 

»     branca  Logos,  apprehendida  na  rua  do  Riachuelo  n.  104. 

parda  Bainisch  Bier,  apprehendida  na  rua  do  Riachuelo  n.  104. 
TellsBier  von  Gommens,  apprehendida  na  rua  do  Riachuelo  n .  104. 


Contlnlíimi  vestígios  de  chumbo  e  cobre  em  quantidade  pronunciada  os  seguintes 
productos : 

Agua  de  Seltz,  apprehendida  na  fabrica  de  Daniel  Durand. 

»    »  Vlchy         »        »     »      »     »  » 

>  Apollinaris       »        »     »      »  Lopes  Vianna. 

»  denominada  Sauerbrunnen,  appreliendida  na  fabrica  da  rua  da  Saúde  n.  119 

»  de  Seltz,  apprehendida  na  Praça  da  Republica  n.  53. 

»    s>  Yichy        5>        »     »    »        »  » 
Soda,  apprehendida  na  Praça  da  Republica  n.  53. 
Agua  gazosa  (syphões)  de  Magalhães  &  Irmãos. 

»    de  Seltz,  apprehendida  na  rua  de  S.  José  n.  108. 

»     »    »  »         »  Praça  da  Republica  n.  53. 

»     »  Vichy         »         »      »     »        »  » 

Soda,  apprehendida  na  Praça  da  Republica  n.  53. 

Agua  de  Seltz,  apprehendida  na  rua  do  Lavradio  n.  87. 

»     »  Vichy         »         »    »•    »        »  » 

»    Sauerbrunnen  da  fabrica  de  Daniel  Durand  &  C. 

»    Apollinaris      »     »      »     »        »  » 

»    de  Seltz         »     »       »     »        »  » 

»     »  Vichy  »»»»»» 

Reconheceu-se  ainda  que  continham  chumbo  50  amostras  de  vern  izes  vitrificados 
de  vasos  de  barro. 

Destas,  28  pertenciam  à  fabrica  do  Sr.  Esberard,  8,  â  do  Sr.  Bernardino  Alves 
Pereira,  7,  à  dos  Srs.  Oliveira  Gonçalves  &  C,  e  7,  à  dos  Srs.  Bernardino, 
Irmão  &  C. 

Das  amostras  da  fabrica  do  Sr.  Esberard,  4,  tendo  sido  tratadas  por  100== 
de  vinagre  branco  contendo  4  %  de  acido  acético  forneceram  chumbo  nas  seguintes 
quantidades  :  0,00068  —  0,0034  —  0,00068  e  0,00034  ;  6  tratadas  por  diíTerentes 
reactivos  manifestaram  facilmente  a  presença  de  chumbo  ;  10  convenientemente 
submettidas  a  vários  tratamentos  já  a  frio  durante  24  lioras,  ja  a  ferver  por  es- 
paço de  meia  hora,  forneceram  líquidos  com  vestigios  de  chumbo  e  finalmente,  eni 
oito,  esse  metal  foi  encontrado  em  diminuta  proporção. 

Das  amostras  da  fiibrica  do  Sr.  Bernardino  Alves  Pereira,  2,  tendo  sido  tra- 
tadas por  100"=  de  vinagre  branco  contendo  4  Vo  de  acido  acético,  forneceram  cliumbo 
nas  seguintes  proporções :  0,0075  e  0,0136  e  6,  tratadas  por  diferentes  reactivos, 
manifestaram  facilmente  a  presença  de  chumbo . 

Das  amostras  da  fabrica  dos  Srs.  Oiiveira  Gonçalves  &  C,  1,  sendo  tratada  por 
100«de  vinagre  branco  contendo  4  %  de  acido  acético,  forneceu  chumbo  na  pro- 
porção de  0,0235  e  6,  tratadas  por  diffureiítes  reactivos,  maniiestaram  facilmente  a 
presença  de  chumbo. 

Finalmente  das  amostras  da  fabrica  dos  Srs.  Bernardino  Ir.não  &  C,  3,  tratadas, 
a  ebuUição  durante  meia  hora  por  200"==  de  uma  solução  aquosa  a  4  %  de  acido 
acético  cristallisavel  forneceram  chumbo  nas  proporções  de  03%0341  -  0g%0464  - 
0»'0594,  e  4,  tratadas  pelo  mesmo  reactivo  nas  mesmas  condicções,  cederam  ao  liquido 
Dotavel  proporção  d«  chumbo. 


—  10  — 


ContiDham  etJieres  ãa  serie  gracca  em  quantidade  pronunciada  os  seguintes  pro- 
-tluctos  : 

Cogn\c  Fine  Clmmpagne  Fevrier  Fréres  Bordoaux,  apprehendido  na  freguezia 
-dolrajá. 

Cognac  Fine  Cliampagne  Marie  Brizard  &  Roger,  idem,  idem,  idem,  2  amostras. 
»  •  Museatel  Brazil,  idem,  idem,  idem. 

»     Superior  GuicliarJ  &  C,  appreliendido  na  freguezia  de  Campo  Grande. 
»     Guicliard  &  C,  idem,  idem,  idem. 

»     Crystal  Superior  Fritz  Mach  &  C,  apprehendido  na  rua  Angelica  n.  2. 

•»     Fine  Cliampagne  CDC,  idem,  idem,  idem. 

»     Henri  Monnot,  appreliendido  na  rua  Bambina  n.  46. 

»     Fine  Cliampagne,  apprehendido  na  rua  Ypiranga  n.  18. 

»     Brillant  —  Honni  soit  qui  mal  y  pense  —  idem,  idem. 

»     Fino  Americano,  appreliendido  na  rua  das  I.arangeiras. 

»     Guichard,  apprehendido  na  Praia  de  Botafogo  n.  63. 

»     Vieux  Cognac,  apprehendido  na  rua  do  Senado  n.  192. 

»    í  VieuXj  apresentado  por  Arthur  Jansen  da  Serra  Lima. 
Verificou-se  a  presença  de  amido  em  uma  infusão  de  café  apprehendida  na 
.l*raia  de  Botafogo  n.  63. 

Verificou-se  a  presença  de  milho  torrado  e  moido  no  café  torrado  e  moido 
-apprehendido  na  Praia  de  S.  Chi^istovão  n.  263. 

Verificou-se  que  estavam  alterados  os  seguintes  productos  : 

Agua  de  Vaes  (2  garrafas),  que  exhalavam  cheiro  de  gaz  sulphydrico. 

Agua  de  Vichy  (6  garrafas),  idem,  idem,  idem. 

Queijo  de  Minas  1  amostra. 

Verificou-se  serem  de  má  qualidade  e  fàbrícàdos  com  aguardente  commum  os 
-SBguintes  productos  : 

Cognac  Fine  Camhapagne  Luperne  Rubelin  &  C,  apprehendido  na  rua  Bara- 
■luna  46. 

Licor  de  amêndoas,  apprehendido  na  rua  da  Guarda  Velha  n.  8. 

Verificou-se  serem  de  qualidade  inferior  os  seguintes  productos : 

Manteiga  procedente  de  New  Yoi'k,  marca  QDC,  fabricante  Gosiieu  Compagny. 
<jrlycerina,  preparada  na  fabrica  Companhia  Industrial  de  Stearina. 
■Cognac  Superior  Guichard,  apprehendido  pelo  Dr.  Julio  Calvet.  • 
Manteiga  procedente  de  New-York,  marca  HWB. 

»  »        »       »  »  TB. 

»        »  do  Rio  da  Prata,  fabricante  Cowman  &  C. 
Verificou-se  serem  de  qualidade  inferior  e  fabricados  com  aguardente  commum 
•os  seguintes  productos  : 

Cognac  Museatel  Marquez  de  Pombal  Setúbal,  apprehendido  na  rua  do  Visconde 
«de  Itaúna  n.  131. 

Laranjinha,  apprehendida  na  Praia  do  Botafogo  n.  63. 
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03  trabalhos  realizados  neste  laboratório  permit tiram  determinar  a  natureza 
não  só  de  productos  ramettidos  pela  luspectoria  da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro, 
como  também  de  productos  remettidos  por  outros  estabelecimentos  públicos  ou 
apresentados  por  particulares. 

Entro  03  remettidos  da  Alfandega  mencionaremos  os  seguintes: 

Sulpliato  de  antimonio,  procedente  do  Hamburgo,  marca  D J,  apresentado  como 
guipliureto  crú  de  antimonio. 

Tintura  medicamentosa,  procedente  de  Bordéos,  marca  R,  apresentada  como 
licor. 

Yinlio  quinaiJo,  procedente  de  Bordéos,  marca  B  D,  apresentado  como  Bitter. 

Mistura  de  sulpliato  acido  de  sódio  impuro  com  anhydrido  arsenioso,  apresen- 
tada como  sal  de  Gláuber. 

Carbonato  de  potissa  impuro,  procedente  de  Liverpool,  apresentado  como 
íartarato  de  potássio  acido  impuro. 

Licor. 

Clilorureto  de  zinco  impuro,  procente  de  Liverpool. 

Mistura  de  oleo  de  petróleo  e  óleos  graxos,  procedente  de  Londres,  apresentada 
como  óleos  de  resíduos  de  petróleo. 
Argilla. 

Sulphato  de  sódio  impuro . 

Oleo  mineral,  procedáíite  de  New-York,  marca  W  P. 

Mistura  de  carbonato  de  cálcio  impuro  cora  oleo  mineral  e  oleo  graxo. 

Phospliato  de  sódio. 

Mistura  de  azeite  de  peixe  e  oleo  mineral . 
Chlorureto  debaryo,  procedente  de  Hamburgo,  marca  M  S. 
Mistura  de  matéria  corante  verde  de  anilina  e  sulphato  de  baryo,  apresentada 
como  verde  composto. 

Oleos  mineraes,  6  amostras. 
Tintura  alcoólica  medicamentosa. 

Gomma  alcatira,  procedente  de  Liverpool,  marca  fabrica  de  pbospboros  Gato 
Preto,  apresentada  como  carbureto  natural. 
Mistura  de  oxydo  de  ferro  com  argilla. 
Oleo  de  linhaça,  2  amostras. 
Semola  (massa  alimentícia). 
Misturado  gorduras  animaes,  duas  amostras. 
Pó  medicinal  composto  não  especificado. 

Mistura  de  sementes  de  coentro,  amido  e  outras  substancias,  apresentada  cora 
a  denominação  de  «  Wein-pulver  ». 

Mistura  de  folhas  de  lúpulo  e  amido,  apresontada  com  a  denominação  de 
Pohereper  farelábirra. 

■Asphalto. 

Tintura  alcoólica  de  essências  naturaes,  procedente  de  Bordécs,  marca  L  G. 
Solução  aquosa  de  bi-clilcrhyárato  de  quinina. 

Mistura  de  carbonatos  alcalinos  e  outras  substancias,  procedente  de  Bordéos, 
marca  L  &  G,  apresentada  com  a  denominação  de  «  Anti-aigre». 
Sardinhas  em  latas  (Processo  de  Appert). 
SoluçÃo  alcoolicía  de  matéria  corante  vegetal. 
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•  Extracto  solido  de  castanheiro,  apresentado  com  a  denominação  de  extracto 
solido  de  páo  campeche. 

Conservas  de  tomates  pelo  processo  de  Appert,  apresentado  com  a  denominação 
de  tomates  em  salmoura. 

Mistura  de  levedo  de  cerveja  e carvão  animal. 

Entre  os  productos  remettidos  pelo  Instituto  Sanitário  Federal,  mencionaremos 
os  seguintes : 

Alúmen  fundido  impuro,  apresentado  como  limalha  de  ferro. 
Terebenthina,  procedente  de  Hamburgo. 
Acido  oxalico        »        »  ■» 

Sulphato  duplo  de  potássio  e  chromo,  apresentado  como  chromato  de  potássio. 

»     de  zinco  em  pó,  apresentado  como  sulphato  de  sódio. 
Amidol,  procedente  do  Havre. 
Sub-nitrato  de  bismutho,  procedente  de  Liverpool. 

Anti-ferraenticivel,  continha  sulfito  de  potássio  de  mistura  com  uma  matéria 
vegetal  corante. 

Phosphato  de  ferro  citro  ammoniacal ;  veriílcou-se  ser  um  derivado  salicylado  da 
phenaçetina  (Malalcin). 

Raiz  de  valeriana  em  pó  apresentada  como  raiz  de  ipeca  em  pó. 
»  »  ipeca  em  pó  apresentada  como  raiz  de  valeriana. 

Sulphato  de  sódio  impuro,  apresentado  como  carbonato  de  sódio  impuro. 

Albuminato  de  ferro,  apresentado  cjmo  phosphato  de  ferro  citro-ammoniacal. 

Peptona  iodo  tannica ;  verificou-se  que  não  continha  acido  manhiotico  indicado 
na  fórmula  apresentada. 


Das  769  aualyses  effeetuadas  em  1894,  2  foram  feitas  por  ordem  do  Ministério 
da  Fazenda,  342  foram  requisitadas  pela  Inspectoria  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
169  pelo  Instituto  Sanitário  Federal,  188  pela  Directoria  da  Hygiene  e  Assistência 
Puhlica,  24  pelo  Chefe  de  Policia  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  1  pela  Directoria 
Sanitária  do  Hospício  Nacional  de  Alienados  e  46  requeridas  por  particulares. 
Foi  analysado  ainda  um  producto  que  requisitei  de  um  particular  no  interesse 
•  da  saúde  publica. 

Entre  as  162  analyses  requisitadas  pelo  Instituto  Sanitário  Federal  ha  133  de 
preparados  medicamentosos  e  de  outros  productos  apresentados  ao  mesmo  Instituto 
por  diversos  pharmaceuticos  e  industriaes  e  29  productos  apprehendidos  pelo  phar- 
maceutico  do  referido  Instituto  em  commissão  na  .\lfandega. 

Comparando  o  numero  de  productos  analysados  era  1894  com  o  dos  productos 
analysados  em  1893,  vê -se:  que  a  Inspectoria  da  Alfandega  em  1893  requisitou 
analyse  de  92  productos  e  em  1894  a  de  342 ;  que  o  Instituto  Sanitário  Foderal  era 

1893  requisitou  analyse  de  205  productos  e  era  1894  a  de  162  ;  que  o  phar  maceutico 
do  mesmo  Instituto  em  comraissão  na  Alfandega  em  1893  remetteu  para  serem 
analysados  neste  Laboratório  63  productos  e  em  1894  apenas  29;  que  a  Directoria 
de  Hygiene  e  Assistência  Publica  em  1893  requisitou  analyse  de  402  productos  e  em 

1894  apenas  a  de  188  e  finalmente  que  as  analyses  effeetuadas  a  requerimento  de 
particulares  foram  em  1893  em  numero  de  63  e  em  1894  em  numero  de  46. 


PESSOAL 


Polo  decreto  n.  1257  de  3de  fevereiro  de  1893,  que  deu  n&vo  regulamento  ao 
Laboratório  Nacional  de  Analyses,  quefunceiona  na  Alfandega  da  Capital  Federal 
foi  fixado  para  o  mesmo  Laboratório  o  seguinte  pessoal  :  1  director,  2  cliimicos 
de  P  classe,  4  cliimicos  de  2»  classe,  4  chimicos  de  3»  classe,  1  escripturario 
1  amanuense  e  1  conservador-porteiro.  ' 

Eis  o  que  consta  a  respeito  do  pessoal  deste  estabelecimento. 

Dr.  José  Borges  Ribeiro  da  Costa,  director.  Por  deireto  n.  9093  do  22  de 
dezembro  de  1883,  sendo  preparador  por  concurso  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  foi  nomeado  inspector  do  Laboratório  Hygiene  da  mesma  Faculdade. 
Por  decreto  n.  10.231  de  13  de  abril  de  1889  foi  nomeado  director  do  Laboratório  do 
Estado,  que  passou  a  denominar-se  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  pelo  decreto 
n.  277  Gde  22  de  março  de  1890;  não  houve  interrupcção  de  exercício,  prestou 
juramento  e  tomou  posse  em  17  de  abril  de  1889.  Nunca  esteve  em  goso  de  licença. 

Dr.  Felicíssimo  Rodrigues  Fernandes,  cliimico  de  P  classe.  Foi  nomeado  por 
portaria  de  8  de  outubro  de  1883  para  o  logarde  medico  auxiliar  da  Junta  Central 
de  Hygiene  Publica  encarregado  dos  trabalhos  de  analyses;  entrou  em  exercício  no 
dia  11  do  mesmo  mez  e  onno.  Por  portaria  de  13  de  fevereiro  de  1886  passou  a 
servir  na  qualidade  de  chimico  da  Inspectoria  Geral  de  Hygiene  ;  entrou  em  exer- 
cício no  dia  1  de  março  do  mesmo  anno,  em  virtude  do  decreto  n.  10.231  de  13  de 
abril  de  1889  passou  a  ter  exercido  no  Laboratório  do  Estado.  Por  portaria  de  3  de 
janeiro  de  1889  obteve  dous  mezes  de  licença  com  ordenado  para  tratar  de  sua  saúde. 
Por  portaria  de  28  de  fevereiro  do  mesmo  anno  foi  prorogada  por  quatro  mezes  com 
ordenado  essa  licença.  Por  portaria  de  8  de  julho  do  mesmo  anno  foi  prorogada  por 
seis  mezes  com  metade  do  ordenado.  Por  portaria  de  28  de  morço  de  1890  foi  no- 
meado chimico  de  1»  classe  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  não  houve  posse 
por  não  ter  havido  interrupção  de  exercício.  Por  portaria  de  14  de  setembro  de  1892 
do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  foram-lhe  concedidas  90  dias  de  licença 
com  vencimentos  na  forma  da  lei ;  entrou  no  goso  da  licença  no  dia  13  de  outubro 
de  1892. 

Dr.  Alfredo  Carneiro  Ribeiro  da  Luz,  chimico  de  1"  classe.  Designado  por  aviso 
de24  de  outubro  de  1888  para  auxiliares  trabalhos  de  analyses  a  cargo  do  Labo- 
ratório de  Hygiene,  entrou  em  exercício  no  dia  26  do  mesmo  mez  e  onno.  Em 
virtude  do  decreto  n.  10.231  de  13  de  abril  de  1889  passou  a  ter  exercido  no  Labo. 
ratorio  do  Estado.  Por  aviso  n.  2155  de  16  de  maio  de  1899  foi  dispensado  de 
auxiliar  03  rijferidos  trabalhos.  Por  portaria  de  8  de  julho  do  mesmo  anno  foi  no- 
meado para  servir  interinamente  no  logar  de  chimico  do  Laboratório  do  Estado, 
entrando  em  exercício  no  dia  1 1  do  mesmo  mez  e  anno.  Por  portaria  de  28  de  março 

1890,  foi  nomeado  cMmico  de  2»  classe  interino  do  Laboratório  Nacional  de 
Analyses  ;  não  houve  posse  por  não  ter  havido  interrupção  de  exercido.  Por  decreto 
<!«  12  de  dezembro  de  1889  foi  nomeado  chimico  de  1»  classe,  tomando  posse  a  13 
sem  interrupção  de  exercício.  Não  tem  estado  em  goso  de  licença. 

Pharmaceutieo  Luiz  Antonio  de  Araujo  Lima,  chimico  de  2»  classe.  Por  aviso 
D.  1373  de  19  de  abril  de  1887  foi  admittido  a  servir  gratuitamente  como  chimico 
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auxiliar  da  laspectoría  Gorai  de  Hygleue  em  sabstituigilo  e  durante  o  impedimento 
do  Dr.  Felicissimo  Rodrigues  Fernandes,  foi  dispensado  em  1  de  dezembro  do  mesmo 
anno;*por  ter  cessado  o  impedimento  do  cliimico  a  quem  substituía.  Por  aviso 
n  1888  foi  designado  para  exercar  interinamente  o  logar  de  cliiiiiico  durante  o 
impedimento  do  Dv.  Antonio  Martins  de  Azevedo  Pimentel  e  dispensado  em  24  do 
julho  de  1888  por  ter  cessado  o  impedimento  do  referido  chim ico.  Foi  designado  por 
a\isode24  de  outubro  de  1888  para  auxiliar  os  trabalhos  de  analyses  a  cargo  do 
Laboratório  de  Hygiene,  entrando  em  exercício  a  26  do  mesmo  mez,  em  virtude  do 
decretou.  10.231  passou  a  ter  exercício  no  Laboratório  do'  Estado,  por  aviso 
n  2155  de  16  de  maio  de  1889  foi  dispensado  do  auxiliar  os  respectivos  trabalhos,  foi 
rèadmittidoa  29  de  maio  de  1889  a  auxiliar  os  trabalhos  do  Laboratório  do  Estado 
e  dispensado  a  31  de  agosto  do  mesmo  anno.  Por  portaria  de  6  de  setembro  de  1890 
foi  nomeado  para  o  logar  de  chimico  de  l-''  classe  no  impedimento  do  Dr.  Candido 
de  Paiva  Coelho  ;  tomou  posse  e  entrou  em  exercido  no  dia  9  de  setembro  de  1890 
Por  decreto  de  12  de  dezembro  de  1890  foi  nomeado  para  o  logar  de  chimico  de 
classe  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses  ;  tomou  posse  a  13  de  dezembro  do 
mesmo  anno  sem  interrupção  de  exercício.  Por  portaria  de  23  de  maio  de  1S93, 
forara-lhe  concedidos  30  dias  de  licença  com  vencimentos  na  fórraa  da  lei  para 
tratar  de  sua  saúde. 

Dr.  Einardo  Christine  Cupertino  Durão,  chimico  de  2=»  classe.  Por  poríana  de 
12  de  janeiro  de  1889  foi  nomeado  chimico  interino  em  substituição  e  durante  o 
impedimento  do  Dr.  Felicissimo  Rodrigues  Fernandes ;  tomou  posse  e  entrou  era 
exercício  em  14  do  mesmo  mez  e  anno  e  em  virtude  do  decreto  n.  10.231  de  13  de 
abril  de  1889  passou  a  ter  exercido  no  Laboratório  do  Estado  e  serviu  até  o  dia 
6  de  janeiro  de  1890,  data  em  que  deixou  o  exercício  por  se  ter  apresentado  o  referido 
cliimico  a  quem  substituía.  Por  decreto  de  14  de  março  de  1891  foi  nomeado 
chimico  de  2=^  dasse  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  tomou  posse  e  entrou 
em  exercício  no  dia  21  do  mesmo  mez  e  anno.  Por  portaria  de  20  de  outubro  de 
1894  do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  forara-lhe  concedidos  tres  mezes  de 
licençx  com  vendmentos  na  fórraa  da  lei  para  tratar  de  sua  saúde,  entrou  no 
goso  da  licença  no  dia  24  de  outubro  do  1894. 

Pharmaceutico  Claudino  Falcão  Dias,  chimico  de  2=^  dasse.  Por  aviso  de  20  de 
janeiro  de  Í89D  foi  nomeado  chimico  interino  do  Laboratório  do  Estado ;  entrou  em 
exerdcio  no  dia  31  do  mesmo  mez .  Por  portaria  de  28  de  março  de  1890  foi-nomeaclo 
chimico  interino  de  2=^  dasse  do  Laboratório  Nadonal  de  Analyses,  e  por  decreto  de 
17  de  fevereiro  de  1891  chimico  de  2^  classe  do  mesmo  Laboratório.  Ncão  tomou 
posse  por  não  ter  havido  interrupção  de  exerdcio.  Não  tem  estado  em  goso  de 
licença. 

Pharmaceutico  Julio  Augusto  de  Aguilar  Machado,  chimico  de  2-'  dasse .  For 
portaria  de  4  de  março  de  1893  foi  nomeado  chimico  de  3=^  dasse  do  Laboratório  r>a- 
cionalde  Analyses;  tomou  posse  e  entrou  em  exercido  no  dia  7  do  mesmo  mez. 
Por  portaria  de  16  de  agosto  de  1893  foi  nomeado  chimico  de  2"  dasse  do  mesmo 
Laboratório ;  tomou  posse  e  entrou  em  exercido  no  dia  18  do  mesmo  mez.  ísao 
esteve  em  goso  de  licença.  f  • 

Pharmaceutico  Arthur  de  Souza  Martins,  chimico  de  3»  dasse.  Por  portaria  ac 
23  de  maio  de  1893  foi  nomeado  chimico  de  3^  classe,  tomou  posse  e  entrou  em 
exerdcio  no  dia  24  do  mesma  mez.  Por  titulo  do  28  de  março  de  1894  do  Ministério 
dos  Negócios  da  Fazenfla  foi  exonerado  por  abandono  do  emprego. 
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Pliannaceutico  Florindo  Francisco  da  Silva  Pimentel,  cliimico  do  :i'  classe.  Por 
povtana  de  23  de  maio  da  1893  foi  nora9alo  chimicD  de  3»  classe ;  toaiou  posso  e 
ontrou  em  exercício  no  dia  24  do  mesmo  mez.  Por  poi'laria  do  10  do  abnl  do  1894 
foram-lhe  concedidos  três  raezes  da  liconça  com  voucimentos  na  forma  da  lei  para 
tratar  do  sua  saúde;  entrou  no  goso  da  licença  no  dia  5  de  maio  de  189-1.  Por  por- 
taria do  29  de  agosto  doraosmo  anno  foi  prorogada  por  tres  mezes  cora  voncimeutosi- 
essa  licença.  Por  portaria  de  13  de  dezembro  do  mesmo  anno  foi  prorog.vda  por 
mais  tres  mezes  a  licença  em  cujo  goso  se  achava. 

Pharmaceutico  Horculaao  Calrnon  de  Siqueira,  chimico  de  3a  classj.  Por  por- 
taria de  23  de  maio  de  1893  foi  nomeado  chimico  de  3»  classe ;  tomou  posse  e  ontrou 
em  exercício  no  dia  29  do  mesmo  mez.  Não  esteve  em  goso  de  licença. 

Pharmaceutico  João  Alves  Baptisti,  chimico  de  3"  classe.  Por  portaria  de  16  de 
agosto  de  1893  foi  nomeado  chimico  de  3»  classe ;  tomou  posse  e  entrou  em  exercicio^ 
no  dia  18  do  mesmo  mez.  Não  esteve  em  goso  de  licença. 

Pharmaceutico  Carlos  José  Gonçalves  Cardoso,  chimico  de  3"  classe.  Por  portarii 
de  11  de  julho  de  1894  foi  nomeado  chimico  de  3^  classe  ;  tomou  posse  e  entrou  em 
exercido  no  dia  16  do  mesmo  mez  e  anno. 

Julio  Mariano  de  Azevedo,  escripturario.  Por  portaria  de  28  de  março  de  1890' 
foi  nomeado  escripturario.  Tomou  posse  e  entrou  em  exercício  no  dia  11  de  abril 
do  mesmo  anno.  Por  portaria  de  16  de  dezembro  de  1893  foi  concedida  a  licença  de 
30  dias  com  vencimentos  na  forma  da  lei  para  tratamento  da  sua  saúdo.  Deixou  o 
cargo  de  escripturario  em  21  de  agosto  de  1894  por  ter  sido  nomeado  !<>  escripturario.. 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Julio  Abreu  Gomes,  escripturario.  Por  portaria  de  22  de  agosto  de  1894,  foi 
nomeado  escripturario  ;  tomou  posse  e  entrou  era  exercício  no  dia  27  do  mesmo  mez. 
e  anno. 

Francisco  da  Cunha  Telles,  amanuense.  Por  portaria  de  12  de  abril  de  1893  foi 
nomeado  ammuense.  Tomou  posse  e  entrou  em  exercício  no  dia  13  do  mesmo  mez- 
Não  esteve  om  goso  de  licença. 

Manoel  Moreira  Gotehaud,  conservador  porteiro.  Por  portaria  de  28  de  março 
de  1890  foi  nomeado  porteiro ;  tomou  posse  e  entrou  em  exercício  no  dia  17  de  julho 
de  1890.  Não  esteve  em  goso  de  licença. 


No  dia  7  de  junho  de  1894  tiveram  logar  as  provas  de  concurso  para  o  preen-- 
Chimento  de  um  logar  de  eliimico  de  3=^  classe  deste  Laboratório  ao  qu;xl  refere -se  o 
regulamento  que  acompanhou  o  decreto  n.  1257  de  3  de  fevereiro  de  1893,  tendo-- 
sidoabertaainscripção  para  o  mesmo  por  ordem  de  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda no  dia  7  de  abril  de  1894  e  encerrada  no  dia  6  de  junho  do  mesmo  anno  ás 
2  horas  da  tarde.  O  concurso  foi  eífjctuado  com  as  ínstrucções  que  acompanharam  o 
aviso  de  22 de  fevereiro  de  1893  do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Para  o  referido  concurso  inscreveram-se  os  pharmaceutícos  Carlos  José  Gon- 
çalves Cardoso  e  Carlos  Ramos  Procedendo-S9  á  votação  para  a  classificação  dos 
referidos  candidatos  pela  commissão  julgadora  composta,de  accordo  com  as  instrucções 
de  21  de  fevereiro  de  1893,  do  director  do  Laboratório  Dr.  José  Borges  Ribeiro  da 
Costa  e  doschimicos  de  Pelasse  Dr.  Felicíssimo  Rodrigues  Fernandes  e  Dr.  Alfredo 
Carneiro  Ribeiro  da  Luz,  foi  julgado  liabilitado  o  pharmiceutico  Carlos  Jcsè- 
Gonçalves  Cardoso,  tendo  sido  inhabilitado  o  "outro  candidato  inscripto. 


OBRAS  E  MATERIAL 


Com  vantagem  para  o  Laboratório  foi  substituído,  por  ordem  do  Sr.  Dr.  Felis- 
Mlo  Firmo  de  Oliveira  Freire,  entíío  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda,  o  soalho  de 
madeira  em  cinco  salas  deste  estabelecimento,  por  ladrilhos  de  mosaico,  em  conse- 
quência de  ter  sido  muito  damniticado  pelo  cupim  o  referido  soalho  de  madeira. 

Adquiriu  esta  repartição  um  microscópio  de  C.  Verick,  modelo  n.  2. 

Quanto  ao  material  deste  L-tboratorio,  devo  repetir  o  que  já  tive  occasião  do 
dizer  em  meu  ultimo  Relatório,  que  continúa  a  ser  mantido  de  tal  modo,  que  não  é 
possível  dar-se  irregularidade  alguma  no  serviço  corrente  desta  repartição  por  falta 
dos  convenientes  apparelhos,  visto  como  aquelles  que  se  inutilisam  no  trabalho,  são 
immediatamente  substituídos. 

Sendo  de  toda  conveniência  dotar  este  Laboratório  de  diversas  coUecções,  taes 
como  productos  chimicamente  puros,  speciraens  de  substancias  alimentares,  indus- 
triaes  e  medicamentosas,  etc,  que  exigem  tempo  para  serem  obtidas  foram  iniciadõs, 
sob  minha  direcção,  pelos  chimíeos  deste  estabelecimento  os  trabalhos  de  preparação 
de  productos  chimicamente  puros  attendendo  a  difliculdade  de  adquirir  mesmo  na 
Europa,  taes  productos  nas  referidas  condicções ;  esses  trabalhos  vão  sendo  executa- 
dos quando  o  tempo  o  permitte  e  sem  prejuizo  das  analyses  dos  productos,  remet- 
tidos  a  este  Laboratório. 


Foram  adquiridas  para  a  bibliotheca  deste  estabelecimento  as  seguintes  obras : 
Delhotel  —  Traitè  de  Vepuration  des  eaux,  1  vol. 
A.  Villiers — Precis  d^anali/se  quantitative,  1  vol. 
Zune  —  Traitè  d^analyse  des  eaux  potables,  1  vol. 
A.  M.  Villou  —  Les  corps  gras,  1  vol. 

Ch.  Girard  et  A.  Dupré  —  Arzaíz/ses  des  matieres  alimentaires  et  recherehede  leurs 
falsifications,  l  vol. 

Legrand  du  Saule  et  Pauchet  —  Traitè  de  medicine  legale  de  jurisprudence  me" 
dicale^  1  vol. 

Hayem  —  Leçons  de  therapeutique,  agents  ihermiques,  electricitê,  modifications 
de  la  pression  atmospherique.  Climats  et  eaux  minerales,  1  vol. 
Barillot  —  Traitè  de  chimie  legale  analyse  toxicologique,  1  vol. 
Macé  —  Traitè  pratique  de  bacteriologie,  1  vol. 

Desclozeaux  —  Code  des  falsífications  agricoles,  induslrielles  et  commercia- 
les,  1  vol. 

Salemonteu  —  Tecknique  elementaire  de  bacteriologie^  I  vol. 
Dr.  G.  Beauvisage  —  Matières  grasses,  1  vol. 
A.  Andouard  —  Nouveaux  elements  de  pharmacie,  1  vol. 
Q.  Bardet  —  Formulaire  des  nouveaux  remedes,  1  vol. 
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Tepmiaando,  ponderarei  que  em  1893  foram  romottidas  pola  Inspoctoria  da.  Al- 
fintlea-a  do  Rio  de  Janeiro  92  amostras  de  pro  luotos  para  sorem  aualysidas,  umas 
com  o  lim  (lo  iavestigar-se  substancias  nocivas,  outras  com  o  intuito  de  serem  devi- 
damente classificadas. 

Em  1894  eflectuaram-se  342  analyses  de  proiuclos  remettidos  pela  mesma  In- 
spectoria  ;  este  numero,  porém,  è  muito  inferior  ao  que  pode  elTectuar  este  Labora- 
tório ;  com  o  pessoal  e  material  de  que  dispôs  ó  possível  executar  10  analyses 
qualitativas  por  dia,  approximadamente  3.O0O  por  anno. 

Sobre  osle  assumpto  me  permittireis  lembrar  o  que  disse  em  meu  ultimo  Rela- 
tório : 

«  Si  ò  cliílieil  na  fiscalisação  dos  géneros  importados  proceder-se  â  aualyse  da 
totalidiule  desses  productos  por  exigir  numeroso  pessoal,  ó  também  certo  que  poderá 
serauaiysadaa  mór  parte  delles,  sobretudo  os  de  marc.is  novas,  não  deixando-se 
entretanto  desubmetter  á  analyse  os  géneros  de  marcas  já  conhecidas,  pois  que,  a 
experiência  tem  demonstrado  que  não  ó  raro  verilicar-se  a  presença  de  substancias 
nocivas  em  amostras  de  productos  alimentícios  da  mesma  marca  e  procedência,  já 
analysados. 

«  O  mesmo  direi  das  drogas,  medicamentos  e  outros  productos  importados  em 
tão  grande  numero,  que  poderão  ser  analysados,  attendendo-se  ãs  exigências  da 
saúde  publica  e  cobrança  dos  respectivos  direitos  ». 

Não  insistirei,  pois,  Sr.  Ministro,  na  conveniência  de  dar  iacremento  ás  analyses 
dos  géneros  importados,  antes  de  entregues  ao  consumo,  quer  sob  o  ponto  de  vista 
de  sua  nocividade,  quer  de  sua  verdadeira  classificação,  donde  resultaria,  além  do 
cumprimento  da  lei  no  que  concerne  á  analyse  dos  productos  importalos,  grande 
vantagem  para  a  saúde  publica  e  ari.'ecadação  da  respectiva  renda. 

Em  vosso  elevado  critério  julgareis-,  Sr.  Ministro,  do  valor  destas  considerações 
que  tenho  a  subida  lionra  de  apresentar  ã  vossa  esclarecida  apreciação. 


Analyse  2 
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Relação  das  analyses  retribuidas  feitas  no  Laboratório  Nacional  da  Analyses 

durante  o  anno  ciQ  lo»* 


CR 

o  u 
i£  te 

w  <  Í3 


319 
320 
321 
322 
323 
324 
325 
326 
327 
328 
323 
330 
331 
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Janeiro 


Xarope  antL-asbhmatico  Bragantino. 
Salsaparrilha  Bragantina.  .  .  • 
Manteiga 


Oleo  de  resíduos  de  petróleo 

Exalgide  

Alivia  dor  

Denti-pulvina  

Salitre  impuro  em  p6  .  . 
Cerveja 


Tartrato  de  potássio  acido  impuro. 

Estanho  em  resíduos  

B'umo  estomacal  Gaporal  Saúde.  . 


TAXAS 


20$000 
20$0]0 
5>000 
5$000 
5SO0O 
20.>1000 
20.5300 
20$000 
lííOOD 
5$0D0 
2.5000 
ISOOO 
20.§O0O 


Í44SO0O 


332 
333 
334 
335 
336 
337 
338 
339 
3í0 
341 
342 
343 


Fevereiro 


Oleo  de  linhaça  corado  .  .  . 
Producto  chimico  não  classificado 

Manteiga  

Tinta  preparada  a  agua   .   .  . 

Cerveja  *  * 

Elixir  tónico  de  Boldo  e  Piclii  . 
Vinho  tónico  nutritivo.    .    .  . 

Manteiga  marca  JP  

»  »     AF&C.    .    .  . 

An 


Manteiga  marca  AS  contra  marca  ADC 
>  »  F&B   


5$90O 
i$000 
20.5000 
5$000 
ÕSOOO 
20SO0O 
20$000 
5S00O 
05OOO 
2.'?O0O 
5$000 
5:5000 


93.5000 


344 
345 
346 
347 
348 
349 
350 
351 
352 
353 
354 
355 
356 
357 
358 
359 
360 
361 
362 
363 
361 


Março 


» 
» 
» 


» 
» 


Manteiga  ••••  

Carne  em  conserva  

Manteiga  m;irca  A  dintro  de  um  triangulo 

»  »  jSIS&C  

GS&C.  ...... 

FCC  

CAG  

OLY&C   

ADC  contra  marca  .AAC 
AS       »        »  ADC 

Coalho  para  leite  

Manteiga  marca  CAC  

»  Demagny  marca  MM&C.  .  .  . 
»  »  »  Q  .    .    .  . 

Csrveja  marca  JBF  contra-marca  S.    .  . 

»         »  GAL  

Manteiga  Demagny  marca  F  

»       Bretel  Frôres  marca  TB.    .  . 

Peptona  iodo  lannica  

Manteiga  marca  AD&V  

Spiraliaa  Jeanneau  


Transporta 


205000 
55000 
5?000 
5§000 
5:5000 
.5S000 
5.-5000 
5S000 
5§000 

2O$00O 
5S000 
5$000 
5?000 
5§000 
ÕSOOO 
5^000 
5$000 

20$000 
5S0O0 

2OS0OO 


1655000 
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365 

360 

367 

3R8 

369 

370 

371 

372 

373 

374 

375 

S76 

377 

378 

379 

380 

381 

382 

383 

384 

385 

386 

387 

388 

38 

390 

3D1 
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Março 


Transporte .  . 

Manteiga  marca  JFC&C  

»  »  ANC  

Elixir  eupepiico  Duque  Estrada  

Manteiga  Demagny  marca  BFC  

>  »  »  JJOB  

»  »  »  S  

»  »  »  S  

»  »  »  CRM   

Lejumes  em  conserva  »  SJFS  

Manteiga  marca  JFC  

»       Demagny  marca  ANC  

Vinho  generoso  medicinal  de  Rebello  Granjo. 
Manteiga  Demagny  marca  CCC   .    .    .    . '  . 


» 
» 
» 

» 
» 


» 
» 

Jo-,iIaud 
Demagny 
» 


» 

» 
» 
» 


BI&L.    .    .  . 

JD  

AN&G.    .    .  . 

SK  

»  

Elixir  tri-iodurado  composto  

Manteiga  marca  ADàC,  contra  marca  AAC 

Acido  acético  marca  K&C  

Cognac  fino  de  Amaral  Cruz  &  C.  .    .  . 

An iz  fino  

Xarope  de  groselhas  

Coffnac   


Tónico  restaurador  do  cabello 


392 
393 
391 
395 
396 
397 
398 
399 
400 
401 
402 
403 
404 
405 
406 
407 
408 
493 
410 
411 
412 
413 
414 
415 
416 
417 


Manteiga  marca  GAC  

Oleo  mineral  marca  "WP  

Brillant  cognac  

Solução  craosotada  de  chlorhydro-phosphato  de  cálcio. 

Cognac  creosotado  

Manteiga  marci  JCVM  

Sabonete  de  andiroba,  glycerina  e  mutamba  .... 
»  »  mutamba  com  oleo  de  andiroba.  .  .  • 
»       »        »       com  oleo  de  andiroba  e  alcatrão 

Manteiga  marca  PL  

„   »         »  RM  

Urina   ... 


Abril 


Manteiga  marca  CPSáC.  .  .  

Producio  apresentado  como  carbonato  natural  .... 

Manteiga  marca  B  

Producto  não  classificado  marca  L&Q  

,    »        »  »  »  »   

Agua  Andaluza  

Pílulas  anti-erysipelatosas  

Manteiga  marca  AAC,  contra-marca  GL  

Ugnac  Muscatel  Marquez  de  Borabal  

Cervej-».  marca  FB  

Chlorureto  de  baryo.  .".*...'.  

Investigação  de  substancias  nocivas  em  um  vinho  branco 
Oonserva  de  tomates  


282$O0O 


20  - 


ta 

00 


418 

419 

420 

421 

422 

423 

424 

425 

426 

427 

428 

429 

430 

431 

432 

433 

434 

435 

436 

437 

438 

439 

440 

441 

442 

443 

444 

445 

4^ 

447 

448 

449 

450 

451 

452 

453 
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TAXAS 


Maio 


Manteiga  marca  EVC  

Cerveja      »  FS&C  

Viaho  tónico  reconstituinte  

ieaifugo  

Cognac  Muscatel  

Ca ncrocida  Moura  n^'-  '  ' 

Liquido  vindo  no  vapor  allemão  Tijuca  . 
Cerveja  procedente  de  Hamburgo  .  .  • 
Manteiga  marca  CC  .  .  •  •  .•  •  •  * 
Qoltas  estimunlantes  do  Dr.  Bittencourt. 
Manteiffa  marca  FS&C  contra  marca  GL. 

y,        »  SPC  

»        »  SA.C 

Vinho        »  •  ; 

Fumo  bygienico  peitoral  

Manteiga  marca  QDG  


Cerveja      »  O  

Manteiga    »  F&B  

Cognac  Muscatel  Especial  

»  Guichard  &  C*  

»  Superior   •  • 

Agua  mineral  marca  R  •  • 

Amostra  de  sulphato  de  sódio  marca  LG. 
»     »  glicerina 

Gonocida  .   

Manteisa  marca  JACC  

y,"      »  KF  

»        »  GC  

y,  »  WC  

Côr  para  vinagre  

Vinho  de  quina  e  cacáo  

y>        »       e  kola 
Xaropa  de  mulungú  composto   .    .    •  . 

Andradina  (licôr  estomacal)  

Vinho  de  quina  e  kola  


454 

4K 

456 

457 

458 

459 

460 

461 

462 

463 

464 

465 

466 

46T 

468 

4iã9 

470 

4Ti 

472 

473 


5SO00 
5>;0U0 
2O$00O 
20§0ÚD 
20$000 
SOííoOO 
5ÍO00 
5§000 
5SO0U 
2O$000 
5§')l)U 
5$O0O 

õ$ooa 

5$000 
20SOOO 
5§000 
ÕSOOO 
SjOOO 
5$000 
20§000 
20$000 
20$000 
5?000 
1§000 
lõSOOO 
205000 
5S000 
20$000 
5S000 
5§000 
5S000 
20.SOOO 
20S003 
20ÍOOO 
20â000 
20|00Q 

426S0OO 


Junho 


Pastilhas  de  seiva  de  pinho  

»     peitoraes  de  cambará  

»      Qe  alfacô  e  louro  cerejo  

Tónico  de  babosa.  

Pós  hygicnicos  dentifrícios  

íSxtracto  de  pão  campeche  

Lixívia  dos  saboeiros  

Cerveja  marca  FJA  

Manteiga  >  MP  

Massa  de  tomates  marca  CR  ........ 

Manteiga  marca  CC  

Sabão  thymolado  liquido  

Vinho  virgem  marca  J.  J.  Pereira  

Coguac  Maria  Brizard  &  Roger  marca  MMS&C.  . 

Banha  refinada  marca  uma  Estrella  

>        »        >      um  Crescente  e  uma  Estrella 

Banha  refinada  marca  Abestruz  

Xarope  de  S.  Lazaro   . 

Bálsamo  do  estômago  

Maateiga  marca  MP  

Transporta.  .  • 


20$000 
205000 
205000 
20S000 
20SOOO 
5$000 
55000 
5?000 
5S000 
5$000 
5$000 
205000 
55000 
55000 
30ÍO0O 
305000 
305000 
20$000 
20$000 
55000 

■2955ÕÕÓ 
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471 
475 
476 
477 
478 
47'J 
480 
481 
482 
483 
484 
485 
485 
487 
488 
489 
490 
491 
492 
493 
494 
495 
496 
497 
498 
499 
500 
501 
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Junho 


TraTisporto .... 

Licor  Creme  d'Amoiu'  

»     Curaçáo  ,    .    .    .  . 

»    Parfait  Amour.  .  

»     Creme  de  Menthe  

»    Creme  de  Noj'aut  

»     Creme  de  Rose  

»     Creme  de  Vaiúlle  

»  Anisette  

»    Benedictine  •   .  . 

Chartreuse  

Vinho  tónico  reconstituinte  

Elixir  de  baccliaris  composto  

Xarope  peitoral  balsâmico  

Callopedina  

13lixir  depurativo  anti-rheiímatico  e  anti-licrpetico.  . 

Massa  de  tomates  

Xarope  anti-asthmatico  

Agua  potável  da  cidade  da  Paraliyba  do  Sul.   .    .  . 

Vinho  virgem,  marca  J.P.C  

Agua  ingleza  do  pharmaceutico  Cirne  

Chocolates  vermi-purgativos  

Elixir  depurativo  iodado  

Vinho  virgem,  marca  Y.  R.  P  

»        »         »      Freire ......... 

Elixir  tónico  laxativo  

Vinho  virgem,  marca  M.  J.  &  C  

»    Costa  Júnior  &  Irmãos.   .   .  . 
apprehendido  na  rua  de  S.  Pedro  n.  44 


» 
» 


502 

503 

504 

505 

506 

507 

508 

509 

510 

511 

512 

513 

514 

515 

516 

517 

518 

519 

520 

521 

522 

523 

524 

525 

526 

527 

528 

529 

530 


Julho 

Vinho  virgem,  marca  Quinta  de  Olivia  Gonçalves  .   .  . 

»  »  »         »     da  Lage  

Banha  do  Rio  Grande  do  Sul,  marca  Maristani.   .   .  . 

Elixir  tónico  laxativo  

Vinho      y,    reconstituinte  ' 

Injecção  anti-blenorrliagica  

Sulphureto  crú  de  antimonio  

Amostra  de  licòr  

Manteiga  de  New-York,  marca  M.  &  P  

Planta  denominada  Xanthium  Spinosum  

Amostra  de  vinho  branco  

Vinho  virgem  em  barris,  marca  P.  C  

»        »    do  Porto.       »      S.  Z.    .    .    .    •   .  • 

Lombrigueira  

Pó  laxativo  do  Pampa  

Manteiga,  marca  V.  D.  C  

Azeite,  vindo  de  Valencia,  marca  CF  

Çognac  Muscatel,  marca  Cometa  

Vinho        »       A,    »  »  

»  »       B,    »  »  

»    fino  F.  F.         »  »  

Xarope  vegetal  do  pharmaceutico  J.  Panzironi.    .    .  • 

Geléa  vermífuga  

Investigação  de  substancias  nocivas  em  uma  agua  gazosa 

Manteiga,  marca  S.  V.  P   •    •    •'  • 

Lacto-kola-anisada  

Carne  em  conserva  

Urina  

Manteiga,  marca  L.  áb  S.  K  


TAXAS 


29d$000 
20SOOO 
20?000 
2O.S000 
205000 
20$000 
2O$O0O 
2O$O0O 
2OSO0O 
20:5000 
20.$000 
205000 
20SOOO 
2O$O0O 
20.?000 
2O$00O 
õ$000 
20SOOO 
120SOOO 
55000 
205000 
20SOOO 
20SOOO 
55000 
5>O0O 
20.5000 
55000 
05OOO 
205000 

865SO0O 


55000 
55000 
30SOOO 
20SO0O 
20$000 
205000 
15000 
55000 
55000 
1205000 
205000 
55O0O 
5SO0O 
205000 
205000 
55000 
55000 
305000 
305000 
305000 
30$000 
20$000 
205000 
205000 
55000 
205000 
305000 
8SO0O 
õ$000 

559$000 


-  22  - 


N.VTUUEZA  DAS  AMOSTR.VS 
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Agosto 


531 

532 

53  J 

534 

535 

536 

537 

538 

539 

540 

541 

542 

543 

544 

545 

546 

547 

548 

549 

550 

551 

552 

553 

554 

555 

556 

557 

558 

559 

560 

561 

562 

563 

564 

565 

566 

567 

568 

569 
570 
571 
572 
573 
574 
575 
575 
577 
578 
579 
580 
581 
582 
583 
584 
585 
586 
587 
588- 
589 
590 
591 
592 
593 


Sub-nitrato  do  bismuto  

Manteiga  marca  JD  • 

»         5»     ADC  contra  marca  VC. 

»         »  AAC   

lothymina  • 

Vermifugo  da  Alexandria  

Cerveja  marca  C  &  C  

Manteiga  


Cognac 


B&E. 


marca  CAC  

Coalho  para  leite.    .  ^  

Tinho  tinto  marca  JLF    .  •  

»       »      AS&A  •  . 

branco  marca  Blanco  Superior.    .  . 

Pilulas  anti-erysipelatosas  

Cognac  denominado  Cognac  Vieux  .... 

Alcoolina  de  laranjas  amargas  

eiga  marca  C&C  •  

Izal  

Sabão  branco  marca  GS&E  contra  marca 

Cerveja  marca  Adreher's  

Vinho  Bordeaux   

Revelador  photograpliico  

marca  M  

Vinho  do  Porio  marca  Santos  Júnior  

virgem  marca  Henriques  

do  Porto  marca  Santos  Júnior  contra  marca  DL.  . 

Vieux   .  . 

Pós  antí-astbmaticos  

Elixir  anti-rheumatico  

»     de  papaina  

A  Nova  Salsa  (medicamento)  

Injecção  anti-blenorrbagica  

■      larca  FS&C  

Vinho  do  Porto  marca  JJ&C  

virgem  marca  JJG&C  

»         »  JDS  

Injecção  blenorrhagica  

Camomilla  Rauliveira  

Pilulas  de  »   

Sabão    *  •»   

Vinho  virgem  marca  Costa  Júnior  &  Irmãos.   .    .  ^  .    .  • 

Manteiga  marca  CF  

Massa  láctea  pbosphatada  de  Freire  Aguiar  

Manteiga  marca  WRC&C  

Vinho  virgem  marca  VP&C  

de  jurubeba  simples  com  vinho  de  cajú.  .  .  .  • 
>      »        furriginoso  com  quina  e  vinho  de  cajú. 

virgem  marca  JC  Portelta  

do  Porto  marca  CB&C  

fino  marca  Santos  Júnior  

»       »        >  »  

virgem  marca  JRP  , 

Cognac  denominado  Grand  Cognac  

Vinho  virgem  marca  A  de  Freitas  

>        »  JRP  

Cognac  denominado  Benzosol  

Vinho  virgem  marca  FC  

Fructos  em  agua .  

Cognac  fine  Champagne  

denominaao  Brillant  Cognac  

Vinho  virgem  marca  Gonçalves  

fino  marca  MC  


Transporta . 


1$00!) 

5$0l>0 
5SO0O 
2!)!50yO 
20S000 
5§000 
5SC00 
20S00O 
5!5000 
,5^000 
5S000 
5S000 

5sooa 

20S000 
20?000 
20.$00O 
5$000 
20$000 
5>?000 
5:§000 
208000 
2§000 
5:5000 
õíOOO 
5§000 
5$000 
205000 
20.§000 
20§000 
20$000 
20§000 
205000 
5S0OO 
õ!5000 
5S00O 
55000 
205000 
20§000 
20§000 
20§000 
5SO00 
5$000 
20íj000 
55000 
5S00O 
20-5000 
20S000 
5S000 
55000 
55000 
55000 
55000 
55000 
5.5000 
55000 
205000 
55000 
20$000 
205000 
20$000 
5?OO0 
5â000 

6835001) 
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NATUREZA  D.V3  AMOSTRAS 


Agosto 

Transporte  .    .  . 

Vinlio  fino  marca  Bnrroso  Porto  , 

»      »       »  MFO  

»      »       »  MCC  

»  virgem  »  CMC  

)»  do  Porto  marca  CRMC  

Manteiga  marca  SLG  

Vinlio  virgem  mai-ca  AJMP  

»   nfio  especificado  marca  VPC  

Manteiga  marca  VGC  

Vinho  do  porto  marca  FG  Portella  

»    não  especificado  marca  QIIC  

»     fino  do  Porto  marca  MPB  

»    não  especificado  marca  MB  

Klixir  de  piraguaya  composto  

Vinho  não  especificado  marca  Virgem  Superior.  . 
j>     »         »  »      AD  Freitas .    .    .  . 

»    marca  CB&C  

»    fino  marca  Castello  

»  »  engarrafado  marca  JAV  Burmester  .  . 
»      »  »  »      MJ&C  Andressen. 

»     virgem  em  barris  marca  BF  

»     fino  em  barris  marca  Bastardinho.    .    .  . 

»    virgem  em  barris  marca  MLA  

Manteiga  marca  B&C  

Vinho  virgem  marca  LL  

do  Porto  marca  PM  

fino  do  Porto  marca  CMC  

virgem  marca  MBB  

fino  engarrafado  marca  XPTO  

»  >  >  MPC   

virgem  engarrafado  marca  JLT  .  .  .  . 
fino  engarrafado  do  Porto  marca  JLT.    .  • 

»  em  barris  marca  ZRC  • 

virgem  em  garrafas  marca  JC  Portella.   .  . 
»      »   barris  marca  ALVATE.   •   .  • 

»      »      »         »  TC  

não  especificado  marca  JIMF  

virgem  marca  ATAN  • 

»      ém  barris  marca  SD  

não  especificado  marca  CA&C  

>         »  »    Mendes  Júnior.  . 

»         »  »  L  

»  »  »  C  da  Silva.  .  . 
virgem  em  barris  marca  M&B  .... 
fino  do  Porto  marca  Porto  Genuino.  .  . 
não  especificado  marca  ML  Almeida  .  . 
virgem  em  barris  marca  GB  


641 
042 
643 
644 
615 
646 
647 
648 
649 


» 
» 

» 
> 


» 


Setembro 

Licor  sal ipyr ético  

Vinho  virgem  em  barris  marca  Marinho  Porto 
»        »      »      »  »     J.  H.  Caldeira 

Bittor  marca  BD  

Manteiga  marca  VOM  

Sebo  purificado  marca  A&C    .    .  • 
Vinho  engarrafado  do  Porto  marca  M 
"    fino  em  barris  marca  RFC  . 
»      >  engarrafado  marca  Tres  Coroas 


Transporta 
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Setembro 


650 
651 
65-^ 
653 
654 
655 
656 
657 
65S 
659 
660 
661 
662 
663 
664 
655 
666 
667 
66S 
669 
670 
671 
672 
673 
674 
675 
676 
677 
678 
679 
680 
681 
682 
683 
681 
685 
.  686 
687 
688 

-  689 
690 
691 
692 
693 
694 
695 
696 
697 

-  69S 
699 

■  700 
701 
702 
703 
.704 
705 
706 
707 

.  708 
709 
710 
711 


Vinho  do  porto  marca  O.  .  .  . 
»  virgem  »  PF.  .  .  . 
»        »      em  barril  marca  JAF 

Limalha  de  ferro  

Manteiga  m;irca  RR. 


Transporte 


Vinho  virgem  em  barril  marca  MJS  

»        »      marca  Quinta  da  Gloria  ZR&C.  . 

.Manteiga  marca  GU  

límiilsão  de  Hogg  

l'ilulas  de  cascarina  

Vinho  fino  do  porto  marca  MPCG  

»      »    »      »       »  M  

»     virgem  em  barril  marca  F.\C  

Coalho   para  leite  

Vinho  marca  AFS  

virgem  em  barris   marca  M  

engarrafado  do  porto    »      GR  .    .    .  . 

»        »      >       »      Correia  Ribeiro 
virgem  em  barris       »      WJAC.    .    .  . 
»       »        »  »      ADS  .    .    .  . 

Quina  Erba  ferruginosa  

Vinho  em  barris  marca  JJT  

»     virgem   marca  JJFM  

»     do  porto    »  AHCCO  

virgem       »  JTG  

do  porto    »  C  

em  caixa  »  JLT  

tinto  em  barris  marca  JLP  

fino  em  garrafas    y  S  

»    »       »'  » 
virgem  marca  QMv&C 
»        »  » 
»        »       MS.  . 
5»      em  barril  marca 
fino  engarrafado  » 
»  »  » 

virgem  em  barris  » 
»       »      »  » 

»      marca  TB  

Acido  oxalico  

Urina  

nho  virgem  em  barril  marca  JGT, 
»  fino  marca  JLM  Porto.  .  .  , 
»     virgem  marca  FAB.    .    .    .  , 

Urina  

Vinho  virgem  em  barris  marca  JAAQ 
»        »      »       »        »  MRP 
Cerveja  marca  SiM&L   .    .    •    .  . 
Vinho  virgem  em  barris  marca  AJA 
»    fino  do  porto        »  CT. 
»    virgem  era  barris    »  S&C 
Cognac  denominado  Bola  de  Ouro. 
Vinho  virgem  marca  FL 


» 
» 

» 
» 

5» 
» 
» 
» 


Correa  Ribeiro  . 
contra  marca  TC. 
»        »  "W. 


MBC&C  

W  .   

GLS  

M.  Lourenço  de  Almeida. 
RSZ  


»■ 

> 
> 


marca 


AJP 
JRP. 
SPS. 
um  Castello. 
MC   .    .  . 
MC   .    .  . 


Freicho 


Tirgem  em  barris  marca  SB. 
fino  em  barris  marca  MC&C. 
marca  Adriano  


TAX\S 


Transporta. 
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Transporto  .  . 

Vinho  fino  (iin  barris  marca  Brito  Porto  .    .  . 

»     virg.Mn  marca  SYGP  

»     íiiio         »  SS  

»      »  »  SC  

»      »  »     V.  Gol  lares  

WXv.ww  glyco  iodo-creosotarto  

li^Mslixir  vogct'^!  anti-cliarrheico  

7l'.i  Vinho  fino  em  barris  marca  CS&C  

■»     virgem'  marca  YRP  

»     em  barris  marca  Vinicola  

M:iu'no7,ia  fluiria  do  phnrmnceutico  R.  de  Almeida 
72:f|rhenol  sodico   »  »  »   »  » 

7i.l  Vinho  virgem  em  barris  marca  DP.  .... 
72.")!     »     fino  engarrafado      »       »  .    .  . 

lià     >     não  especificado      »  S  

727]     »     tónico  reconstituinte  das  ires  quinas  .  . 


7i: 
71-1 
7ir. 

71(1 
717 


7211 
721 
72-' 


.2.SKlixir  vinoso  anti-dyspppiico. 
72;í;X.irop3  de  nogueira  rábano  iodado  .  . 

7:iO  l'iiiilas  anti-hypoeraicas  

731;  Vinho  não  ospecifidado  marca  BC  à  C. 


em  barris  marca  A 

virgem  marca  JJG  &  C  

»         »  i>   

nm  barris  mnrca  RTG  

virgem  em  garrafas  marca  JLMF.    .    .  . 

engarrafado  marca   JJG  &  C  

em  barris  marca  .'Vndressen  

»      »        »      JJG  &  C  

740  Chloralina  

741  Vinho  fino  em  garrafas  marca  Celestino  &  Celestino 


m2í 
7;{:)| 
7311 

7;i:^! 
7yi!; 

7.-)7' 
738 
739 


71?  Ur 

743  p,oro-ijoracida.    ,  . 
744 Manteiga  marca  GCGI 
745  Terehentina.    .    ,  . 
74G.\h;ool  ...... 


Taxas 


747  Wiskv 


Outubro 


748  Vermicida  

7401nipcção  matta  gonorrhéa  .  .  . 
750  Pi  Unias       »  »      .    .  . 

7r)l  Uma  droga  marca  AN  .    .    .  . 

^52  Cerveja  Ba-riera  

753  Pérolas  de  essência  de  sândalo  . 

_^5l  Quina  Erba  

7õõ  Xarope  de  proto-iodureto  de  ferro 
£A  Cerveja  marca  JF  &  C  .    .  - 

S;ibão  suisso  de  Souza  Soares 
'Ob  \  inho  fino  mama  RFR  onntv 


-1  r,  •     ^^'^  marca  BFB  contra  marca  GRC.   .  . 

/oJ  Peitoral  de  joatonka  

-y,  \r^°.^  ^®  alcatrão  e  jataby  

^01  Vmho  tri-hepatico  .  

ialr\^  *        quma  carne  e  lacto  phosphato  de  cálcio 

~fii  Y     para  machinas  

m  Xarope  depurativo  de  salsa  caroba  e  manacá.  . 

7rc  í^"^'ga  marca  WHB  

767  Unn?       depurativa  de  Paulo  Bello  .... 
Aiiiz  hespanhoi       '.   *.   *.    '.    '.    '.  . 


Transporta 
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769 
770 
771 
772 
773 
774 
775 
776 
777 
778 
779 
780 
781 
782 
783 
784 
785 
786 
787 
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Outubro 


Transporte 

Oognac  fine  cham pague  

Cerv(>,ia  marca  TS  

Genebra  »  AS  

Tanniiio  para  vinho  branco  

»         »       »  tinto  

Xarope  cie  imbaliyba  

»  tlialassico  

Gasterliyçia  

Pilulas  purgativas  prccpsso  Dehaut .    .  . 

Cigarros  indianos  

peitoraes  


Agua  Circaísiana 
Manteiga  marca  MP 


Oliio  marca 
»  » 
»  » 
»  » 

Lazanha.  . 

Macarrão 


TL  &  C  

»  »  »  

»  >  »  contra  marca  00. 
»   TLC.     »  » 


I. 


Novembro 


788 

789 

790 

791 

792 

793 

794 

793 

7P6 

797 

798 

799 

800 

801 

802 

803 

804 

805 

806 

807 

803 

809 

810 

811 

812 

813 

814 

815 

S16 

817 

818 

819 

820 

821 

822 

823 

824 

825 


Oleo  marca  BMC  

Sal  de  Gláuber  

Pliosphato  de  ferro  citro-ammoniacal 

»         >    »       »  > 
Conserva  de  carne  fresca  .... 

»        »  lingua  de  boi  .... 

»       »  feijoada  

Banha  de  porco  

i  'rina  


âmapismos  

Acido  acético  

Amostra  de  substancia  corante  

Manteiga  

Vinho  tri-restaurador  

Coalho  para  leite  

Sal  de  Gláuber  

Oleo  palmitina  

Xarope  peitoral  balsâmico  com  hypophospliito  de  cal 

Mentholina  

Carbonato  de  sódio  

Pilulas  laxativas  cholagogar  

Sanigene  

Manteiga  marca  C  

Oleo  


Sardinhas  em  lala 
Puré  soda  Water  . 
Ginger  Ale  .  .  . 
Puré  tonie  Wat?r 


Manteiga  marca  HM 


Cerveja 

Quina  França  Pinto  simples  

>  »        >     phosphatada  .    .    .  . 

>  >        >      ferruginosa   .    .    .  . 

•Asaprol  .  •  

Elixir  tónico  laxativo  

Lab-extract  

Contra  o  beri-b^ri  do  Dr.  Aurelio  de  Lavor  . 
Licor  anti-febril  e  anti-cholerico  de  Raspail. 


—  27  — 


NATUniíZA  DAS  A.MOSTnA.S 


Dezembro 


Xarope  peitoral  reconsliluinto.  . 
Leit^  concentrado  raavcii  E  M  G. 

Pílulas  marnvLlbosaa  

Xavope  anti-asihmatico.  .  .  . 
Clu-oniaio  dc  potássio  ,  •  .  . 
Licor  japonez.  .  • 
Piliilas  de  pepsina  cluornydrica. 
líaiiha. 


Hlixir  depurativo  

Manteiga  marca  T  «íc  B  

Aí,'iia  \estalina   •    .    •    •    .  • 

Loção  tónica  adstringente  quina  glyco-boratada. 
Sabão  liquido  de  napbtol  gl}xo  benzoiuado  .  .  . 
Urina. 


llaiz  de  valeriana  em  pó 
»    »  ipscacuanha  em  pó. 


Papait 

Santonato  de  sódio  

Unguento  Santo  Braziliense.  .    .  . 

Sardinhas  em  lala  

Acido  sulphiirico  

lílixir  eupéptico  

Louça  de  Barro  

Pilulas  de  chlorhydrato  quinico.  . 

»     »  resina  de  Jalapa  composta 
Limimento  sedativo  anti-nevraigico. 
Manteiga  marca  L  C  

»  »  »  5»  


»  ». 
»  ». 
>  ». 


Vinlio  de  quina,  extracto  de  carne  e  lacto-pliospluito  de  cal 

Manteiga  marca  Marini  &  0=^  

Elixir  de  noz  de  kola  e  tinguaciba  


TAXA» 


> 
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Relação  das  analyses  retribuídas  de  productos  remettidos  pela  Inspectoria  da 

Alfandega;  no  anno  de  1894: 
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Janeiro 


321 
322 
323 
327 
328 
229 
330 


333 
33G 
339 
340 
3il 
342 
343 


Manteiga. 


Oleo  de  residuo  de  petróleo.  .    .  . 

Salitre  impuro  em  pó  

Cerveja  

Ta  rira  to  de  potássio  (acido  impuro). 
Estanlio  em  resíduos  


Fevereiro 


Oleo  de  linhaça  corado  

Producto  chimico  não  classiíicado. 
Cerveja  


Manteiga. 


Anilina. 
Manteiga. 


Março 


344 

346 

347 

34S 

349 

350 

351 

352 

353 

355 

356 

357 

35S 

359 

360 

361 

363 

365 

366 

368 

309 

370 

371 

372 

373 

374 

375 

377 

378 

579 

380 

m 

382 


Manteicra. 


» 
» 

» 
» 
» 

» 


» 

Cerveja  . 
Manteiga. 


Conserva  de  legumes. 
Manteiga.  .    .    .  . 


» 

» 

» 
> 


TAXAS 


5S00O 
5?000 
5:5000 
1>;0'JO 
Sí^GOO 
2S00O 
l.-íOOO 


24í;000 


5^)00 
IÇDOO 
5r!000 
5§000 
5§000 
2.>000 
õSOOO 
õ§0O0 


Transporia. 


5S0O0 

5í;ooo 

5$000 

5:^000 

Õ.SOO0 

5>000 

5S0OO 

5$000 

5^000 

5§000 

55000 

5$000 

5$000 

5S000 

5S00O 

.ÕSOOO 

5.^000 

ÕSOOO 

ÕSOOO 

5$000 

ÕSOOO 

55000 

55O00 

ÕÇOOO 

5$O0O 

5SO0O 

5SO00 

õ$O0O 

55O0O 

55000 

5$000 

5SO0O 

55000 


1655O0O 
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'l'AXAS 

Março 

3.S3 
3SÕ 
3S0 

Uauloig*  

Ácido  acctico  

1GÕ?0)0 
5í;iJ0i) 

l/T.^JOoO 

Abril 

392 
393 
397 
401 
402 
405 
4013 
407 
40S 
409 
412 
414 
415 
417 

Produclo  apresentado  como  carbonato  natural  

55000 
05000 

5}O0O 
5S0:)0 

05OOO 

5$000 
l:?O0O 
D^OOO 

GCSUOO 

Maio 

418 
419 
424 
425 
426 
428 
429 
430 
431 
433 
434 
435 
436 
440 
441 
444 
446 
417 

Manteiga  

Cerveja  

Liquido  vindo  no  vapor  allemão  Tijiica  

Cerveja  

Manteiga  

»  •  

»   

Vinho  

Manteiga  

»   

Cer-veja  

Manteiga  

Agua  medicinal  

Amostra  de  sulfato  de  sódio  

Manteiga  

»   

»   

õ$000 
5§O0O 
Õ.ÍO0J 
5$000 
õ?O0O 
5.5000 
5:5000 
ÕSOOO 
55000 
õ$000 
5.5000 
ÕSOOO 
ÕSOOO 

Õ5000 

l-SOOO 
55000 
ÕSOOO 
ÕSOOO 

S65J0O 

459 
460 
461 
462 
463 
464 
466 
467 
473 

Junho 

Páo  campeche  ' 

Lixiria   

Cerveja  .  '  [ 

Manteiga  [ 

Massa  de  tomates  \  [ 

Manteiga  '  '. 

Vinho  virgem  

Cogaac  '  [ 

Manteiga  

Transporta  

5$000 
õ§000 
ÕSOOO 

Õ5000 

5S0OO 
ÕSOOO 
ÕSOOO 
ÕÇOOO 
õ^jOOO 

45$00 
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Massa  de  tomates. 
Vinho  virgem.  . 


Viaho  virgem. 
»  » 


Sxil  facto  cru 
Licor .  .  . 
Manteiga  . 
Vinho  virgem 

>    do  Porto 
Manteiga 
Azeite  . 
Manteiga 


532 
-533 
.53i 
-537 
538 
540 
.542 
-543 
.544 
54S 
550 
551 
.554 
555 
555 
557 
.5(54 
565 
-565 
567 
572 
573 
575 
576 
579 
.530 
581 
.582 
.5S3 
584 
555 
536 
.588 


Junho 
Transporte  .  . 


Julho 


do  antunonio. 


Manteiga 


Cerveja  .  .  • 
Manteiga   •  . 

>  .  . 

Vinho  tinto  . 
■»  » 
»  branco . 
Manteiga  .  . 
Siibão  branco  . 
Cerveja  .  .  • 
Manteiga  .  . 
Vinho  do  Porto 
»    virgem  . 

>  do  Porto 
Manteiga  .  . 
Vinho  do  Porto 

»  virgem. 
»        »  . 


.Manteiga 


Vinho 


virgem. 

» 

»     do  Porto 
»     »  » 
»     »  » 
*    virgem . 


Congnac. 
Vinho  virgem. 


.IjfOStO 


■mm 
síGoa 

5$030 
5:jaOO 

5í;oo) 

5$0')0 
5$O0O 

7õ$000 


5^000 
5S000 
lííOOO 
5$0)0 

5<;ooo 

5?000 
õ§000 
5SO0O 
5S000 
5§000 
5^000 

5l§000 


Transporta. 


5?000 

5S0OO 

5S0OO 

5^000 

5^^000 

5§0O) 

5?000 

5^000 

55000 

õSOOO 

õjOOO 

55'300 

55000 

5S000 

55000 

55000 

55000 

55000 

55000 

55000 

05OOO 

05OOO 

55000 

5$000 

55000 

55000 

55000 

55000 

55000 

55000 

55000 

5S000 

5SOO0 

1655000 


642 

613 

641 

615 

646 

647 

64 

649 


NATUaEZ\  DA.S  AMOSTRAS 


Vinho  virgem 
»  do  Porto 


Agoslo 
Transporte 


»  » 


» 
» 
» 


do  Porto  . 
Manteiga.  .    .  . 
Vinho  virgem  . 
»  não  especificado 


Manteiga 


Vinho  do  porto  . 
»  não  especificado 

do  Porto.  . 
»  não  especificado 


»  » 
»  » 


»  do  Porto 
»  »      »  . 

»   5»        >>  . 

»  virgem  . 

»  do  Porto 

»  virgem  . 
Manteiga  .  . 
Vinho  virgem 

»  do  Porto 

»  »      »  . 

»  virgem  . 

»  do  Porto. 

»  »    »  . 

»  virgem  . 

»  do  Porto 

»    »      »  . 


»  não  especificado 


»  »     .  . 

»  não  especificado 
»  »  » 
»  »  » 
»  »  » 
»  virgem  . 
»  do  Porto. 
»  não  especificado 


Setembro 


Vinho 


virgem. 


I^itter  .  ,  ! 
Manteiga  .  . 
5>ebo  purificado 
\  mlio  do  Porto 


Transporta 


TA.XA. 


165$000 
5$00D 
SSiOOO 
5!?000 
5S000 
5i;0ú0 
5S00I) 
5^000 
SÍOOO 
5?000 
5SO0O 
5?030 
5§0OO 
5^000 
5>000 
5$000 
5S0OO 
5$'30O 
53000 
55000 
õSOOO 
53000 
5S000 
5?00O 
5$000 
5§000 
5500D 
5§000 
.5$000 
5^000 
5S0OO 
5§000 
õ$000 
55000 
5?00o 

õí;ooo 

5S00O 
õSOOO 
5$000 
5S0OO 
5.>000 
5$000 
õ§0OO 
5S00O 
dÇOOO 
5S0OO 
5§000 
5S00O 

õmo 

405SOyO 


5S00O 
5$000 

5í;ooo 
5.?ooa 

550OO 
5$000 

5?ooa 

55000 
40-5003 
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Setembro 
Transporte 


Vialio  do  Porto  . 
»     virg^em  .  . 
»         »     .  . 
Limalha  de  Forro 
Manteiga   .    .  • 


Vinlio  virgem.    .    .  • 
»        »     .    .    .  . 

Manteiga  

Vinlio  do  Porto  .  .  . 
»  »  »  .  .  . 
»  virgem  .  .  .  . 
»  não  especilicado. 
»  virgem  .  .  .  . 
»  do  Porto  .  .  • 
»  »  »  .  .  • 
»  virgem .  .  .  . 
»  »  .  .  .  . 
»  não  especilicaão. 
virgem  .  .  .  . 
do  Porto  .    .  . 


» 
» 

» 
» 


» 
» 
» 
» 
» 

» 
» 
» 
» 
» 
» 


do  Porto  .  .  . 
não  especificado, 
tinto  .  .  .  . 
do  Porto  .  .  . 
»      »     .    .  . 


do 

» 


Po.-to 

» 


não  especificado, 
»  » 


virgem . 
do  Porto 


Cerveja 


Vinho  virgem. 


» 
» 
» 

» 
» 
» 
» 

5» 

» 
> 
» 
> 

> 
5» 


do  Porto 
virgem  . 


do  Porto  .  .  . 
não  especificado. 

»  »  . 
virgem  .  .  .  . 
do  Porto  .  .  . 
não  especilicado. 
do  Porto  .    .  . 

»    »      .    .  . 

»  »  .  .  . 
não  especificado, 
do  Porto  .    .  . 

»  »  .  .  . 
virgem  .  .  .  . 
não  especificado. 


Transporta. 
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TAXAS 

li 

Setembro 

724 
72Õ 
72C. 

7;n 

732 
733 
734 
73") 
730 
737 
738 
739 
741 

715 

Vinho  virgem  

»    do  Popto  .... 
»     não  espoei licado  . 

»         »                  »             .  . 

»  virgoin  

»  »   

»     não  especilicado  . 

»  virgem  

»     não  especilicado  . 

»      »           »        ,  . 

»  •»  »  .  . 
\  iiiuu  uu  X  urtt,)    •     .    •  • 

Manteiga  

Terebentina  

Transporte  ,   .    .  . 


Gia-looo 

õ^OOl) 

5Í000 
SíJOOl) 
5.?')0i) 
;>>:00i» 

5í.0i)0 

r)>;00() 
r)!í'Joo 

.">^JOO[l 
Jl><>il)ili( 

OuUibro 

751 
75() 
758 
7(i3 
765 
770 
771 
781 
782 
783 
784 
785 

õ>fO!}0 

5>;0i)i) 

õjoo;) 
5>on  1 
r)>íOoo 

5$000 
.")S00O 

GOjOoa 

Noconbro 

788 

7s;) 

8ú4 
810 
SIG 

Oleo  

Sal  de  Glaulrsr  

OlGO  iiíll m  i  f  i  n  a 

•Uan  leiga  

»   

l$i)0O 

y>!000 
Tinoco 

21S0UJ 

nc:cmbi'o 

827 
835 
840 
841 
842 
813 
852 
853 
854 
855 
856 
838 

Leite  concentrado.    .    .  . 

Manteiga  

Raiz  valeriana  em  pó.    .  . 
»  de  ipecacuanha  em  pó. 

Papai  na  

Santonato  de  sódio  .    .  . 
Manteiga  ... 
y> 

»        ...    .'  .' 

»   

"  ...... 

•  ••••• 

r,S  :00 
2.S0011 
2.S00I» 

2m^ 

2.S000 
55000 
.-.^OO') 
5S00O 
5S000 

r,soo:) 
r,s  0;) 
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Relação  das  analyses  retribuídas  de    PfO?Jf°Í°^./^g|*Í^^°'  Instituto 
^  Sanitário  Federal  no  anno  de  iba4 


O  ca 

tí  01  >- 

M  ^  i-l 

a  O  -< 
5  * 


319 
320 
324 
325 
326 


NATUREZA  DAS  AMOSTRAS 


335 
337 
338 


362 
364 
367 
376 
384 
391 


Janeiro 


Xarope  anli-asthmatico  Braganlino 
Salsaparrilha  Bragantiaa.    ...  . 

Exalçide  

AUivia  dôr  

Dentipulvina  


Fevereiro 


Tinta  preparada  a  agua  .  . 
Elixir  tónico  de  Boldo  e  Pichi. 
Vinho  tónico  nutritivo.    .  . 


TAXAS 


2n$ooo 

20$00i) 
20SOOO 
2O§00O 
20.$000 


100.-5000 


Março 


Peptona  iodo  tannica   .    .    .  . 

Spiraeina  Jeanneau  

Elixir  eupéptico  Duque  Estrada. 
Vinlio  generoso  medicinal.    .  . 

Elixir  tri-iodorado  

Tónico  restaurador  do  cabello.  . 


395 
396 
398 
399 
400 
410 
411 


Abril 


Solução  creosotadade  chlorhydro  phospiato  de  cálcio.    .  . 

Oognac  creosotado  *  

Sabonete  de  andiroba  glycerina  e  mutamba.    .    .  _  .    .  . 

»       »  mxitamba  preparado  com  oleo  de  andiroba. _  . 

»  »  »  com  glycerina,  andiroba  e  alcatrão. 
A.gua  Andaluza  


r,§ooo 

20SOOO 
20.?000 


45$000 


20?000 
20§000 
20íOOO 
20$000 
20$000 
20§000 


120$000 


Pilulas  anti-erysipelatosas. 


420 
421 
423 
427 
432 
443 
448 
449 
450 
451 
452 
453 


Maio 

Vinho  tónico  e  reconstituinte.    .    .  . 

Tenifugo  

Cancrocida  Moura  

Gottas  estimulantes  do  Dr.  Bittencourt. 

Fumo  hygienico  e  peitoral  

Gonocida  

Côr  de  vinagre  

Vinho  de  quina  e  cacáo  

r>    K      »     »  kola  

Xarope  de  miilungú  composto.    .    .  . 

Andradina  

Vinho  de  quina  e  kola  


2OS000 
2O§000 
205000 
2O;J00l) 
20$010 
20$000 
205000 


110§000 


203000 
208000 
2O$O0O 
20?000 
20$000 
20$000 
5<000 
20SOOO 
20$000 
20SOOO 
20$000 
20ÇO0O 


225$000 
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o  w 

!«  5 


4r)4 

45"> 
450> 
4r.7 
408 

4r)-. 

471 
472 
4S1 
4S5 
480 
487 
4SS 
490 
493 
494 
495 
49S 


Pastilhas  do  seiva  de  pinho  ,  .  . 
»  jioitoraos  de  cambará  .  . 
»       de  alface  o  louro  cerejo  . 

Tónico  do  babosa  

Pós  hygienicos  dentifricios.    .    .  . 

Sabão  "liquido  tb  imolado  

X:)ropo  de  :S.  Lazaro  

13alsamo  do  estômago  

Vinho  tónico  reconstituinte  .  .  . 
Elixir  de  baccharis  composto  .  .  , 
Xarope  peitoral  balsâmico.    .    .  . 

Callopedina  

Elixir  depurativo  anti-rlieumatico  . 

Xarope  anii-astbmatico  

Agua  ingleza  do  pharraaceutico  Cirno 
Chocolates  vermi-purgativos  .  .  . 
ISlixir  depurativo  iodado  .... 
»    tónico  laxativo  


505 
506 
507 
511 
515 
516 
523 
.524 
525 


531 
535 
536 
541 
545 
549 
553 
550 
560 
561 
562 
563 
568 
569 
570 
571 
574 
577 
578 
007 


N.VTUUKZ.V  DAS  AMOSTRAS 


Junho 


Julho 

Elixir  tónico  laxativo  

Vinho  tónico  reconstituinte    ,    .    .    .  . 

Injeccção  anti-blenorrhagica  

Planta  denominada  «Xai-opium  Spinosura  » 

Lombrigueira  

Pó  laxativo  do  Pampa  

Xarope  vegetal  Panzirone  

Geléa  vermífuga  

Lacto-kola  anisada  


Agosto 


Sub-aitralo  de  bismutho 

lotliymina  

Vermifugo  da  Alexandria 

Coalho  

Pílulas   anti-erysipela tosas 

Izal  

Revelador  photographico 
Pós  anti-asthmaticos  . 
Elixir  anti-rheumatico. 

»    de  papaina  .... 
Medicamento  denominado  «  A  nova 
Injecção  anti-blenorrhagica 

»  blenorrhagica  . 
Camomilla  Rauliveira  . 
Pilulas  Rauliveira  .  . 
Sabão  Rauliveira  .  .  . 
Massa  laclea  phosphatada  . 

Vinho  de  jurubeba  simples 

»        »  fèrniginoso 

t-lixir  de  piraguay a  composto  . 


Salsa 


3485000 


-36- 


o 

ei 

a  " 
z 


041 
658 
659 
670 
689 
717 
718 
727 
728 
729 
730 
740 
743 


7-18 

749 

750 

753 

754 

755 

757 

759 

760 

761 

762 

764 

766 

772 

773 

774 

775 

776 

777 

778 

779 

780 


NATUUKZA.  DAS  AMOSTH.VS 


Sctonbi-O 


Licor  salipyretico  ... 
Emulsão  de  Hogg  .  .  • 
Pilnlas  cascarina  ... 
Quina  Erba  ferruginosa.  . 

Acido  oxalico  

Rhuin  glvco  iodo  creosotado 
Elixir  vegetal  anti-diarrheico 
Vinho  tónico  reconstituinte 
Klixir  -vinoso  anti-dyspeptico 
Xarope  do  nogueira  e  rábano 
Pilulas  anti-liypoeraicas  . 

Chorai  i  na  

Boro-boracica  


iodado 


Outubro 


Vermifugo  do  nharmaceutico  Silva  Araujo 
lnjecção"matla-gonorrheas.    .  • 
Pilulas       »        »        .  •  .  . 
Pérolas  de  essência  de  sândalo  . 

Quina  Erba  

Xarope  de  prolo-iodureto  de  ferro 

áabão  suisso  

Peitoral  de  Joatonka  .... 
Licor  dc  alcatrão  e  jataby.    .  . 

Vinho  tri-hepatico  

»     de  quina,  carne  e  lacto  phosphato  de  cai 
Xarope  depurativo  de  salsa  caroba  e  manacá. 
Vegetaliua  depurativa   .      .  . 
Tannino  para  vinho  branco   .  . 
»        ■»       y»    tinto  • 

Xarope  de  imbaiba  

>  lhalassico  

Gasterhygia  

Pilulas  purgativas  processo  Dehaut 
Cigarros  indianos.   . .    .  . 

>  peitoraes  

Agua  circassiana  


790 

791 

797 

798 

801 

803 

805 

806 

807 

808 

809 

812 

813 

814 

815 

818 


Novembro 


Phosphato  de  ferro  citro-ammoniacal 


Sinapismos.  ........ 

Acido  acético  

Vinho  tri-restaurador  .    .    .    .  . 

Sal  de  glauber.  ....... 

Xarope  peitoral  balsâmico.    .    .  . 

Preparado  denominado  Mentholina. 

Caroonato  de  sódio  

Pilulas  laxativas  cholagogas  .    .  . 

Sanigens   

Sardinhas  em  lata  

Pure  soda  Water  

»    Ginger  Ole  

»    tonic  "Water  

Qiiina  França  Pinto  simples.  . 


TAX\S 


20?00:) 
20§000 
20:?00O 
20<00!) 
2S00O 
SOíOOO 

20í;ooii 

20$0OO 
205000 
20SOOO 


2OS00O 
20^000 


242§000 


20:?000 
20í;000 
20i>00a 
2O.5OOO 
20$0OO 
20SOOO 
205000 
20jOOO 
2O.'50>)O 
2050o.) 
20§000 
205000 
20.5000 
.5S0O0 
55000 
20ÍÍOOO 
20.5000 
20$000 
20^000 
205000 
20$0'.)0 
20S000 


410.5000 


Transporta 


25000 
2.5000 
2OÍ5OOO 
2?000 
20$000 
1§000 
205000 
20>000 
1§000 
20:?000 
20§000 
20.?000 
5$000 
õ§000 
5SO0) 
20SOM 


1835000 
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NA.TUriEZ.V  DAS  \MO.STa\S 


Novembro 


Quina  França  Pinto  phosphalaJa 
»        »        »  lemiginosa. 

Asaprol  

lílixir  tónico  laxativo  .... 

Lab  extract  

Preparado  contra  o  beri-beri.  . 
Licôr  anti-lebril  e  aati-colerico  . 


Transporta 


Dczem  hro 


Xarope  peitoral  reconstituinte  . 
Pi  lulas  maravilhosas  .... 
Xarope  anti-asthmalico.  .  .  . 
Ghromato  de  potássio  .... 

Licor  japonez  

Pílulas  de  pepsina  chlorhydrica  . 

lilixir  depurativo  

Loção  tónica  adstringente.  .  . 
Sabão  liquido  de  naphlol  .  .  . 
Unguento  santo  braziliense.    ,  . 

lilixir  eupéptico  

Pílulas  da  chlorliydrato  qxiinico  , 
»      de  resina  de  jalapa  .  . 
Linimento  sedativo  anti-nevralgico 
Vinho  de  quina  composto.    .  . 
Elixir  de  noz  de  kola  e 


tinguaciba. 


1S35OO0 
S:Oí)0D 
2O!5O0D 

20.-;0:JU 

5í;ao) 
2  ^m 

2O.$O0J 


20-5000 
208000 
20S')0D 

i.sooo 

2O.S!)O0 
208'jOO 
áO^OOO 
20S0O0 
20-5000 
20SOO0 
20.>;000 
20--5000 
20.$i)00 
20S0O0 
SOifiOOO 


301-5000 
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Relação  aas  analyses  retribuídas  de  produçtos  remettidos  pela  Directoria 
^  Hygiene  e  Assistência  Publica  no  ajmo  de  1894 


O  ^' 

K  <r  ^ 

S  >- 

d 

Vi  -4. 


331 


354 


394 
413 


NATURKZA.  DAS  AMOSTRAS 

Janeiro 

Fumo  estomacal  Caporal  Saúdo  

Mano 

Coalho  para  leite  

Abril 

Brillant  Cognac.    .    .    •    -    •    •    •    •    •  • 

Cosnac  Muscatel  Marquez  de  Pombal.    ,    .  , 


TAXAS 


20§000 


20íO00 


20$000 
20.jOQO 

40§000 


422  ( 
438 

Maio 

20§000 
20§000 
20§OCO 

G0.'5000 

474 
475 
476 
477 
478 
479 
480 
481 
482 
483 
501 

Jimko 

20SOOO 
20^5000 
20S000 
2J.-S000 

20-5000 
20$000 
205000 
20$000 
20SOOO 
20S0OO 

220§000 

504 
512 
525 
528 

Julho 

Investigação  de  substancias  nocivas  em  uma  amostra  de  agua  gazosa.  . 
Carne  era  conserva                                             .    •   .        .    .  . 

30Í5000 
20.?000 
205000 
30?0U0 

lOJSOOO 

547 
587 

Alcoolina  de  laranjas  amargas 
Cognac  denominado  Benzosol, 

Agosto 

20$000 
2O.5OOO 

4OÍ5000 

768 
769 

Cognac  Fine  Cbampagne  .  . 

Outubro 

2O$0O3 
20.5000 

40^000 

39  - 


Relaçfio  das  analyses  retrlbuidas  feitas  por  conta  de  particulares  no  anuo  de  I894 


O  H 

g  W  j 
S  O  i 
a 


33-1 


345 

;tó7 

388 
389 
390 


403 
404 
41G 


437 
442 
410 


468 
469 
470 
491 


519 
520 
521 
522 
529 


539 
54Ô 
552 
558 
589 
590 
591 


N.VTimuZA  DAS  AMOSTRAS 


Fevereiro 


Manteiga 


Marco 


Carne  om  conserva 
Cosrnac  .... 


Aniz  .  . 
Groselhas 
Co-nac  . 


ÁWil 


Urina 


Investigação  de  substancias  nocivas  em  um  vinho  branco 


Maio 


Cognac  Muscatel  Especial 
rVmostra  de  glycerina  . 


Manteiga 


Ji'nho 

Banha  marca  Crescente  

»        »  listrella  

»        »  Abestruz  

íVgua  de  uma  fonte  da  Parahyba  do  Sul. 


Julho 


Cognac  Muscalel,    marca  Cometa 
Vinbo        »  A 
»           »  B 
»   fino  FF,  marca  Cometa 
Urina  


» 
» 


Agoslo 


Mantêiga  

Cognac  Vieux  .... 
Vinho  Bordeaux  .  .  . 
Cognac  Vieux  .  .  . 
Fructas  em  agua  .  .  . 
Cognac  Fine  Champagne 
Bnllant  Cognac  ... 


40 


S  2 

O  < 

NATUREZA  DAS  AMOSTUiS 

TAX.V3 

603 
G90 

&yt 

701 
722 
723 
7-12 
740 
747 

Setembro 

20>:000 
&$O0O 
SjOOO 

20Si)00 

20.>;ooo 

8$O0O 
20$OOJ 
■20$000 

144.?000 

752 
767 
7S5 
787 

Outubro 

20$O0O 
8SO0O 
20§000 
20§003 

68§000 

792 
793 
794 
795 
79S 
799 
800 
802 

O  1  f 

811 
817 

Novembro 

20.?O0O 
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QUADRO  N.  1 
Analyses  ordenadas  paio  Ministério  da  Pazanda 
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QUADRO  N.  2 

Analyses  requisitadas  pela  Inspectoria  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
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^  QUADRO  N.  3 

^^If-^r^l^isitadas  paio  Instituto  Sanitário  Federal,  não  incluindo  os 
 u-ucTos  remettidos  pelo  pharmaceutico  em  commisscão  na  Alfandega 
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QUADRO  N.  4 


Analyes  dos  produclos  remettidos  pelo  pharmacautico  do  Instituto  Sanitário 
Federal  em  commissáo  na  Alfandega 
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CITJADRO  IT.  5 

Analyses  requisitadas  pela  Directoria  de  Hygiene  e  Assistência  Publica 
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QUADRO  N.  G 

Aualyses  requisitadas  pslo  Cliefe  de  Policia  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
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QUADRO  N.  7 

Aualyse  requisitada  pela  Directoria  Sanitária  do  Hospicio  Nacional  de  Alienados 
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QUADRO  § 
Aualyses  requisitadas  por  particulares 
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QUADRO  N.  9 


Quadro  synoptico  das  analyses  pagas  no  anno  de  1894 
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QUADRO  N.  10 

Quadro  geral  das  analyses  effectuadas  no  Laboratório  Nacional  i 

auno  de  1894  JNacionai  de  Analyses 
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o  Director, 


RELATÓRIO 


SOBRE 


NO 


ESTADO  DE  MINAS  GERAES 


ALFANDEGA  DE  JUIZ  DE  FÓRA 


COMMÍSSÃO  DO  MINISTÉRIO  I>A  FAZENDA 


Illm.  e  iíxrn.  Si-.  Dr.  FraiicUoo  de  Pau];v  Rodrigues  Alves,  diguo  miuisíro 
ua  Fazenda. 

Capital  Federal,  28  de  janeiro  de  1895. 

Cumpro  o  dever  de  eiitro-ar  a  V.  Ex.  o  relatório  ou  exposição  dos  serviços 
que  aciibo  de  desempenhar  referentes  á  orgonisação  da  Alfandega  de  Juiz  de  Fórc^, 
no  Estado  de  Minas  Geracs. 

ConioV.  Ex.  se  dignará  de  vor,  foram  estadarlos  to.los  os  elementos  interes- 
SAiitcsde  tão  importante  assumpto  aanalysados  cada  um  de  per  si,  em  capítulos 
especiaoo,  de  rao.lo  a  facditar  seguro  julgamento  acerca  das  diíTiculdades  que,  a 
meu  ver,  obstam  a  prompta  execução  da  lei  n.  104  A  de  20  de  julho  de  1893,  por- 
quanto, ficou  provado  que  osorviç.o  aduaneiro  de  Juiz  de  Fora,  não  pôde  actual- 
mente contar  com  os  inpraseindiveis  recursos  de  que  carece  para  o  seu  completo 
desempenlio  no  littoral  do  Pão  de  Janeiro,  no  que  aíTecta  ás  descargas,  estadias 
nr.intiraaj  e  dopo.íitos  terrestres  das  mercadorias  dircctamento  importadas  com 
aquelle  d(?stino,  eomo  aindi  ao  seu  transporte  para  o  interior  sob  a  presteza  e 
segurança  em  taes  exigidas,  consoante  os  intuitos  da  citada  lei. 

lúdico,  por  igual,  os  meios  de  se  tornar  praticável  semelhante  serviço,  remo- 
'^inio  03  obstáculos  alludidos  e  miudamente  descriptos  os  quaes  dependem,  se- 
.^imdo  penso,  de  especiaes  diligencias  e  rosolaçõos  préviamente  accordadas  entre  os 
iMmistorios  da  Fazenda  o  da  Industria  e  Viação  com  o  governo  ostadoal  de  Minas 
<^eracs,  cada  qual  na  espliera  de  sua  acção,  em  prol  de  um  assumpto  de  alta 
magnitude  que  venho  de  accentuar  sob  dados  que  me  parecem  dignos  de  apreço 
oV.  Ex.  julgara  em  face  do  relatório  junto. 


Tonho  a  satisfação  tb  declarar  a  V.  Ex.  quo,  de  inteiro  accordo  com  quanto 
ahi  aca  cons-írnado,  manifestaram-se  os  Ems.  Srs.  Ministro  da  Industria  o 
Viação,  Presidente  e  Secretario  do  Finanças  de  Minas  Garaes,  ao  couliecimeato  dos 
quaes  sujeitei  o  resultado  dos  meu?  estalos  o  dlligeacias  em  especiaes  conferoncias 
aqui  e  em  Ouro  Preto,  de  modo  a  poder  o:rerec3r  lioje  a  V.  Ex.  to-ias  quantas 
informaíOes  S3  tomam  de  miáter  â  so^-ura  reoolugão  do  assumpto  o  proceJoacia  dos 

conceitos  enunciados. 

Terminada,  desfurte,  a  parte  princi;)al  da  minha  commissão  attineute  ã  Alfan- 
deíra  de  Juiz  de^Fôra,  aguardo  as  ordons  de  V.  Ex.,  confiando  que  se  dignará  do 
relevar  quaesiuer  lacunas,  porventarn,  oncoutraias  no  meu  traballio,  certo  que 
niio  regateei  esforços  para  b^m  desempenlial-o  e,  menos  ain  la,  dosobrig-ar-mo  do 
meus  deveres,  e  por  essa  fòrma  corresponder  á confiança  do  Governo. 

Aproveito  o  ensejo  pvraaprosenter  a  V.  Ex.  a  expressão  de  minha  elevada 

consideração. 

Saúde  e  fraternidade.-  L.  R.  Cavalcanti  de  Albuquerque,  director  das  Rendas 
Publicas  do  Tliesouro  Federal. 


RELATÓRIO 


A  organisação  e  rcgulament.içlo  desta  alfaadega,  creada  pela  lei  n.  194  A  de 
20  de  julho  de  1893,  oíTerece  embaraços  que  mo  cabe  expor  com  a  devida  minu- 
dência, de  modo  a  habilitar  o  proverno  a  resolvel-os  com  segurança,  salvaguardando 
por  igual,  a  responsabilidade  imposta  pela  confiança  que  se  me  depositou  no  de- 
sempenho desta  commissão. 

Ao  passo  que  a  Alfandega  de  S.  Paulo,  cujas  funcções  são  inteiramente 
idênticas  ás  desta  e  se  acham  em  via  de  plena  execuç  lo,  dispí53  de  um  serviço  ou 
recurso  completo  para  carga  e  descarga  no  porto  de  Santos,  o  seu  intreposto, 
perfeitamente  ajustado  ás  exigências  de  fácil  desembarque  das  mercadorias 
directamente  importadas  com  aquelle  destino,  do  armazenamento  ou  estadia  em 
edificios  espociaes  ou  distinctos,  bem  como  de  fiicil  e  rápido  trasbordo  dos  porões 
OTi  dos  paquetes  e  navios  para  os  próprios  carros  e  wagons  que  as  teem  de  conduzir 
á  repartiçÃo  aduaneira  do  interior,  em  curta  viagem  de  quatro  a  cinco  horas,  tal  a 
distancia  que  separa  Simtos  de  S .  Paulo  ;  a  Alfandegado  Juiz  de  Fóra,  depende 
de  iguaes  elementos  no  littoral  do  Rio  de  Janeiro  (de  íivcil  desempanho  e  reduzida 
despeza)como  é  de  mister,  nada  absolutamente  tora  que  lhe  proporcione  o  gosodos 
proventos  que  a  sua  creação  facultara  harmónica  com  os  grandes  interesses  que  o 
considerável  coramercio  importador  do  interior  de  Minas  Geraes  exige  e  sou  o 
primeiro  a  conhecer. 

Aualysemos,  pois,  os  justos  termos  destes  conceitos. 

Situação  dos  recursos  aduaneiros  no  littoral  do  Rio  de  Janeiro, 

ao  alcance  do  go-verno 

Creada  essencialmente  a  Alfandega  de  Juiz  de  Fóra  para  realisar  o  serviço  de 
importação  directa,  que  o  commercio  de  IMinas  Geraes  exige,  fugindo,  portanto,  ás 
contingências  dos  despachos  de  consumo  na  Alfandega  do  Rio,  e,  em  seguida  ao  do 
desembaraço  e  encaminhamento  para  o  interior,  é  forçoso  reconhecer  a  imperiosa 
necessidade  de  se  imprimir  a  devida  celeridade  áquelle  serviço,  dotando-o  dos  ele- 
mentos imprescindiveis  ;  taes  são  : 

1°,  recursos  de  fácil  descarga  nos  ancora  loros  para  as  mercadorias  importadas 
com  destino  directo  a  Juiz  do  Fóra,  consoante  os  seus  manifestos  e  documentos  de 
oi''gem  (conhecimentos,  facturas,  indicações  consulares,  etc,  etc); 


2",  rápido  encaminhamento  para  o  iutorior,  attondendo-so  sobretudo  â  natureza 
de  mercadorias  de  certas  classes  da  lariíii  que  oxig-em  a  moaor  estadia  possível  nos 
entrepostos  o  veliiculos  do  trasbordo. 

Pois  bem,  para  o  primeiro  caso,  carecemos  no  littoral  de  um  posto  aduaneiro 
espacial  —  Entreposto  publico  —  na  mais  estreita  aíIiuiJade  com  a  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  ou  com  outra  qualquer  que  se  destino  a  Juiz  do  Fóra,  alira  do 
serem  recabidos  e  encaminliados  cm  seguida  os  volumes  das  mercadorias  im- 
portadas ;  pois,  ò  claro  que  todo  o  qualquer  trafegamento,  deposito  ou  estadia  no 
mar  ou  em  terra  conquista  oiius  que  taes  serviços  aliás  muito  justamente  impõe, 
além  de  prejuízos  que  repetidos  trasbordos  occasionam  ainda  a  mercadorias  de 
mellior  embalagem. 

Para  o  bom  e  completo  desempenho  de  semelliante  serviço  não  temos  no 
littoral  da  baliia  do  Rio  de  Janeiro  recurso  alg-um  especial  de  que  so  possa  lançar 
mão,  quando,  entretanto,  já  se  acha  em  eonstrucção  o  respectivo  edifício  em  Juiz 
de  Fóra. 

Percorri  o  littoral  em  companhia  do  guarda-mór  da  Alfandega  do  Rio  desde  a 
alfandega  até  o  extremo  da  babia ;  estudei  depois  as  condições  dos  ancoradouros,  e 
principalmente,  a  zona  para  onde  deve  convergir  o  serviço  de  importação  directa  de 
Minas  Geraes  e  tudo  quanto  affecta  o  regimen  fiscal . 

Mais  próximo  á  Est-ição  Maritima,  que  é,  pódc-se  dizer,  a  inicial  da  E-jtrada  de 
Fgrro  Central,  só  encontrei  o  trapiclie  Cruzeiro,  de  Lages  &  Irinãos  e  o  trapiche  da 
Gamboa,  cada  qual  com  cães  e  ancoradouros,  pontes  correspondentes,  armazéns  e 
cosias,  etc,  dependências  estas  que  podem  ser  postas  em  directa  communicação 
com  as  da  Estrada  íe  Ferro  Central,  ou  mesmo  com  a  ferro-via  independentemente 
daquellas,  tão  curto  ó  o  espnço  que  as  separa,  pois  são  coníinantes,  mas,  mediante 
enorme  despeza. 

Convém  notar:  isto  se  restringe  simplesmente  ao  local  especial  do  littoral,  onde 
se  pôde  ou  deve  estabeler  o  —  Entreposto  publico  —  ;  porquanto,  com  referencia  a 
armazéns,  pontes,  utensis,  etc,  etc,  inteiramente  adaptados  a  um  regalar  desem- 
penho de  tão  importante  serviço  aduaneiro,  t-.ú  qual  deve  ser  o  de  importação 
directa  de  Minas  Geraes,  reputo  insuíílciente  quanto  ahi  existe  e,  sobretudo,  mal 
disposto  àquelle  fim. 

A  Estação  Marítima  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  dispõe  ahi  no 
littorul  de  dous  edifícios  de  alvenaria  de  pedra  com  dous  pavimentos  cada  um,  e  de 
dous  galpfíes  de  madeiri»,  um  dos  quaes  sem  a  tapagem  ou  parede  lateral  devida- 
mente feita,  talvez  devido  isso  ás  conveniências  do  fácil  movimento  das  cargas,  já 
despachadas,  para  os  comboios  que  seguem  em  livre  transito  para  o  interior. 

Dispõe  mais  de  pequenas  e  distinctas  dependências  para  os  serviços  que  o 
trafego  exige,  conforme  se  acha  tudo  discriminado  na  plantada qui aunexa  sob  n.l,  e 
nada  interessa  ao  deposito  e  trafego. 

Insufficientes  até  para  o  privado  serviço  das  mercadorias  já  despachadas  na 
Alfandega  para  consumo,  que  em  avultada  cópia  se  destinam  às  dillerentes  zonas 
servidas  pela  nossa  principal  estrada  ferro,  como  também  para  os  productos  que,  na 
força  da  safra,  dalli  derivam  na  razão  directa  da  immigração  estabelecida  nos 
últimos  tempos  em  os  estados  servidos  por  essa  poderosa  via  de  transporte  e  se 
accumula  nas  dependências  da  Central,  é  bera  de  ver  que,  nos  restrictos  termos 
dos  recursos  actuaes,  não  é  possível  utilisarmo-nos  dos  armazons  da  E-stação  Mari- 


tima  para  o  recebimento  das  mercadorias  de  importaçSo  directa  sem  maior  gravame 
para  o  movimento  da  Estrada  de  Forro  Central. 

Nem  se  suppoiíha  tio  pouco  que,  dimiouida  a  quantidade  das  mercadorias  que 
transitam  jà  despacliadas  para  consumo,  em  consequência  da  que  pôde  ou  deve  ser 
recebida  e  encaminhada  distinctamente  para  Juiz  de  Fóra,  como  exige  o  regula- 
mento das  alfandegas,  se  possa  manter  una  serviço  regular  nessas  dependências ; 
porquanto,  é  por  demais  sabido  que  são  ellas,  desde  tempos  atraz,  reputadas  por 
demais  escassas  para  o  privado  serviço,  taes  os  reclamos  incessantemente  accen- 
tuados  pela  imprensa  diária  e  pelos  representantes  do  commercio  importador  e 
expeditór  o  está  na  consciência  publica. 

Vejamos,  pois,  como  e  de  que  modo  se  pôde  imprimir  outra  feição  ao  desem^ 
penlio  do  serviço  da  alfandega  mineira. 


Desenvolvimeiito  dos  recursos  actuaes  dos  armazéns  da 

Estação  Maritima 

Pelas  diligencias  a  que  procedi,  ao  principio  só,  e  depois  em  companhia  do 
digno  engenheiro-chefe  da  linha,  Sr.  Dr.  Andrade  Pinto,  penso  que  algum  desen- 
volvimento se  pôde  dar  aos  recursos  actuaes  da  Estação  Maritima  no  que  interessa 
aos  seus 'armazéns  e  depósitos,  dando-se  já  aos  alludidos  ediâcios  de  alvenaria  mais 
um  pavimento,  triplicando-se  assim  a  sua  área  básica,  tal  a  segurança  da  sua  con- 
strucção,  que  ainda  se  salienta  pelo  poder  das  fortes  columnas  de  ferro  que,  no 
interior,  sust-íntam  o  travejamento  dos  soalhos  por  sua  vez  muito  unido  e  reforçado. 

Uma  bateria  de  guindastes  hydraulicos,  ajustada  ao  movimento  das  plataformas 
ou  estrados  que  já  alli  existem  e  sé  communicam,  através  das  aberturas  adredes 
feitas,  com  os  pavimentos  superiores,  me  parece,  poria  remate  ás  necessidades  de 
grande  alcance  que  as  circumstancias  actuaes  impõe  com  real  economia  e  proveito 
para  o  serviço  de  que  se  trata - 

Antes  de  proseguir,  me  seja  licito  accentuar  que  o  desenvolvimento  da  produc- 
ção  em  toda  zona  interior  dos  tres  grandes  estados  (  Rio,  S.  Paulo  e  Minas),  servida 
pela  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  registra  cadx  anno  um  accumulo  tal  de 
carga,  de  passageiros,  de  bagagens,  etc.,  etc,  que  faz  escassear  hoje  os  meios  de 
attenderás  justas  exigências  do  desenvolvimento  da  riqueza  publica  dessa  grande 
parte  do  paiz,  uma  uberosa  região  atravessada  pelo  Ferro-vi-v  Central,  onde  o 
povoamento  do  solo,  que  farta  immigração  estabelecida  nos  últimos  annos  determina, 
tem  avolumado  os  algarismos  da  nossa  estatística. 

Em  taes  condiçSes,  pois,  é  forçoso  se  reconhecer  que:  a  Estação  Maritima,  nas 
condições  em  que  se  acha,  não  tem  recursos  para  o  completo  desempenho  do  seu 
privado  serviço  e  menos  ainda  para  o  de  uma  importação  directa  ou  antes  de  serviço 
de  transito  aduaneiro,  pois  trata-se  de  mercadorias  sujeitas  a  direitos  fiscaes  destma- 
dos  á  Alfandega  do  Juiz  de  Fóra. 

A  meu  ver,  ô  tão  acanhada  a  área  de  que  dispõe  essa  estação,  que  não  ha  onde 
levantar-se  novos  edifícios  ou  especiaes  dependências,  porquanto,  a  cada  lado  se 
esbarra  com  propriedades  de  domínio  particular  que  embaraçam  semelhante 
alvitre. 


No  omtanto,  o  distincto  engenheiro  director  da  Estrada  de  Ferro  Central,  o  Exm.. 
Sr.  marechal  Jardim,  cora  quem  conferenciei  mais  de  uma  vez  e  bera  conhece  o 
presente  relatório,  acredita  que  talvez  se  possa  obter  ao  menos  o  desenvolvimento 
de  um  dos  galpões  ou  mesmo  dos  ediflcios  de  alvenaria,  prolongando-os  até  às 
paias  da  Estação  Marítima. 

A  solução  deste  problema,  pois,  depende  de  elementos  que  escapam  á  minha 
porapetencía  e  só  pôde  ser  obtida  por  aquelle  conspicuo  cidadão  ou  de  melhor  modo 
que  ao  governo  parecer. 


Especiaes  condições  da  Estação  Marítima  e  seus  recursos  do 

littoral  — ^' 


A  Estação  Maritima  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  disp(5e  apenas  dos 
seguintes  recursos,  com  bs  quaes  se  desobriga  dos  grandes  serviços  a  seu  cargo 
nessa  importante  situação  do  littoral: 

a)  Uma  ponte  principal  que  se  prolonga  em  regular  extensão  fora  do  seu 
cáes,  mas  em  muito  raso  ancouradoro,  pelo  que  só  dá  atracação  a  embarcações  de 
reduzida  tonelagem,  taes  como  as  do  trafego  do  porto  ou  da  cabotagem,  occupadas 
no  serviço  das  mercadorias  já  despachadas  destinadas  ao  consumo  dos  diversos 
pontos  do  interior  dos  Estados  ou  conscripções  servidas  pelas  estradas  de  ferro ;  e 
também  na  forçada  safra  de  eafi,  ao  embarque  e  exportação  desse  producto  que  de 
toda  a  parte  converge  para  os  mercados  do  exterior  e,  finalmente,  para  o  desembar- 
que de  toda  a  sorte  de  materiaes,  machinas^apparelhos,  etc,  etc,  etc.; 

h)  Uma  pequena  rampa  de  madeira  ao  lado  daquella  (  â  esquerda ),  destinada  á 
descarga  do  carvão  de  pedra,  que  avulta  sobremodo  o  serviço  do  trafego  consoante 
às  necessidades  de  sna  applieação  entra  nós ;  cuja  rampa,  partindo  do  càes  e  em 
curta  distancia  ou  extenção  só  permitte  a  atracação  de  alvarengas  e  embarcaçSes  de 
pequena  tonelagem ; 

o)  Uma  ponte  eapecixl  â  direita  da  principal,  destinada  ao  desembarque  do 
gado  em  pé  ô  ajustadas  ás  condiçSes  que  tal  serviço  exige. 

Quanto  á  ponte  principal,  que  a  letra  a)  descreve,  de  limitadas  proporções  aliás, 
attento  o  valor  do  serviço  complexo  que  em  larga  cópia  desempenha,  reputo-a  susce- 
ptível de  melhor  aproveitamento  nestes  termos  : 


Dar-se-lhe  o  preciso  desenvolvimento  em  ordem  a  conquistar  o  peráo,  ou  de- 
pressão do  canal  desse  ancoradouro,  de  forma  a  dar  atracação  ás  embarcaçDes  de 
longo  curso  que  alli  possam  carregar  e  descarregar  de  modo  rápido  e  económico, 
evitando  desfarte  as  consideráveis  despezas  de  estadias  marítimas  que  tanto  enca- 
recem o  valor  da  importação,  mesmo  dos  artigos  de  baixo  preço,  ou  ainda  aos  repu- 
tados livres  de  direito,  como  o  carvão  de  pedra,  como  succede  em  todos  os  portos  do 
paiz  onde  tal  serviço  de  descarga  é  feito  por  alvarengas,  pontões,  saveiros,  etc,  etc, 
com  graves  ónus  para  o  commercio. 


Além  do  mais  que  conhego  em  semelhante  ramo  do  sopviço  aduaneiro  emoutros 
portos  do  paiz,  a  Estrada  de  Ferro  Coutral  do  Brazil  por  si  só  oíTeroce  a  melhor 
prova  de  quanto  digo,  tal  o  elevado  algarismo  da  despeza  em  centenas  de  contos 
annualmente  realisada  com  a  descarga,  por  aquelle  modo  feita,  do  carvão  de  pedra 
e  mais  artigos  importados,  mesmo  de  conta  própria,  para  o  serviço  publico,  e  dahi  a 
grande  vantagem  que  o  prolongamento  da  ponte  traria,  indemnisando,  em  curto 
prazo,  a  despeza  porventura  feita,  o  que  se  converteria  em  fonte  de  receita  (ou  rea- 
lisando-se  nova  estação  no  littoral,  ahi  algures). 

II 

Prolongada  a  ponte  até  o  canal,  coUocar-se-hiam  os  guindastes  no  extremo,  que 
em  forma  de  T  deveria  fechal-a,  desimpedindo-se  desta  sorte  o  corpo  central  da 
ponte  actual,  apropriando-o  exclusivamente  ao  movimento  dos  carros  ou  wagons. 

Na  impossibilidade  absoluta  que,  aliás  me  seja  licito  dizer,  não  admitto,  de  se 
prolongar  a  ponte  até  o  canal,  tal  a  imperiosa  necessidade  que  temos  desse  recurso, 
realisar-se  ao  menos  e  quanto  antes,  a  transferencia  dos  guindastes  actuaes  para 
plataformas  ou  abas  lateraes  da  ponte  actual,  de  modo  a  ampliar-se  o  movimento  dos 
■wagons  com  mais  uma  ou  duas  linhas  no  leito  ou  corpo  central. 

Esta  despeza  de  remoção  dos  guindastes,  na  liypothese  ahi  apreciada,  de  somenos 
valor,  ao  que  me  parece,  dispensa  mais  commentarios  á  sua  justificativa,  tão  impor- 
tante é  a  conveniência  que  traz  ao  privado  serviço  da  estrada  de  ferro,  mais  com- 
petente para  dizer  sobre  o  caso  de  que  se  trata. 

Ill 

Uma  vez  prolongada  a  ponte  até  o  canal,  medida  a  meu  ver  imprescindivol, 
mesmo  nas  actuaes  cireumstancias  do  privado  serviço  da  estrada  de  ferro,  taes  as 
vantagens  já  assignalados,  conquistar-se,  por  simples  aterro,  impoitante  área  na 
frente  do  littoral,  o  que  traria  recurso  para  novos  armazéns  nas  melhores  condições 
para  o  serviço  da  Alfandega  de  Juiz  de  Fóra ;  pois,  não  devemos  esquecer  que  o  re- 
gimen aduaneiro,  no  que  afifecta  aos  entrepostas  públicos,  como  aos  trapiches  alfan- 
degados destinados  ás  mercadorias  de  transito  sujeitas  a  direitos  de  consumo,  não 
permitte  a  promiscuidade  de  mercadorias  ou  artigos  já  despachados  com  o  de  pro- 
ductos  destinados  á  exportação,  etc. 

Dahi  a  necessidade  de  trazel-os  em  dependências  distinctas,  de  inteiro  accorJo 
com  as  conveniências  flscaes  e  prescripçSes  regulamentares  que  a  natureza  dos 
despachos  aduaneiros  exige. 

Transporte  terrestre  entre  o  littoral  e  Juiz  de  Fóra 

Aproveitadas,  por  aquelle  modo,  as  dependências  da  Estação  Marítima  para 
descarga  e  armazenamento  das  mercadorias  de  importação,  temos  que  apreciar  as 
condições  em  que  se  desempenha  o  seu  transporte  nas  cireumstancias  actuaes  para  o 
interior  de  Minas,  assumpto  este  que  interessa  sobremodo  a  Alfandegado  Juiz  de 
Fóra. 
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o  traçado  ou  percurso  da  Estrada  do  Forro  Central  obriga  presentemento  o 
transito  entre  aquella  estaícão  o  Juiz  de  Fôra  pela  Central,  oudo  se  realisam  as 
manobras  que  o  importante  movimento  da  viação  exige  e  interessa  os  diversos 
centros  consumidores  eproductores. 

E'  intuitiva  a  inconveniência  que  dahi  resultará  ao  serviço  âscal,  tornando-o 
dependente  de  uma  sôrie  de  circumstaucias  que  o  regimen  do  trafego  terrestre  impõe 
e  aggrava-se  pelo  concurso  da  importação  directa,  quando  é  sabido  e  repito,  já  não 
são  amplos  os  recursos  matoriaos  de  que  dispõe  a  estrada  de  ferro  para  o  serviço 
privado  que  desempenha  entre  aquelles  pontos. 

Dahi,  pois,  a  necessidade  de  se  desviar  o  serviço  aduaneiro  da  estação  central 
de  modo  que  o  movimento  ou  transito  se  faça  directamente  da  Estação  Marítima 
para  a  Alfandega  de  Juiz  de  Fóra  entre  o  tunnel  n.  2,  que  demora  no  morro  do 
Livramento,  e  a  linha  central,  que  passa  ao  lado  da  rua  do  General  Pedra,  isto  é, 
entre  a  Gamboa  e  S.  Diogo. 

Este  desvio,  que  mede  cerca  de  360  metros  de  extensão,  cujas  obras  de  linha, 
propriamente  ditas,  não  offerecem  diílculdades  de  maior  valor,  depende,  no  emtanto, 
de  particular  apreço,  por  isso  que  atravessará  propriedades  de  dominio  particular, 
taes  as  que  demoram  nas  ruas  da  America  e  da  Providencia. 

Na  primeira  dessas  ruas  o  projectado  desvio  apanhará  os  quintaes  das  casas 
ns.  160,  168,  170,  174  e  176  e  as  próprias  casas  aliás  de  medíocre  construcção, 
de  ns.  178,  180,  182, 159,  161  e  163. 

Na  segunda  rua— a  da  Providencia,  colherá  as  casas  de  ns,  46, 48,  73  75  e  77. 

Este  alvitre  ou  projecto  de  desvio  na  citada  região  entre  a  Estação  Maritima  e 
adeS.  Diogo,  evitando  a  Central,  me  cumpre  declarar,  é  assumpto  já  resolvido 
pelo  decreto  n .  1 120,  de  28  de  novembro  de  1892  que  approvou  os  planos  organisados 
pela  directoria  da  estrada  de  ferro  e  acabo  de  apreciar  nos  escriptorios  dessa 
repartição  sob  o  concurso  dos  dignos  Srs.  directores. 

Serviram  de  base  àquelle  decreto  os  estudos,  planos  e  orçamentos  de  12  de 
julho  do  dito  anno  de  1892,  cujos  algarismos,  é  bem  de  ver,  soffrem  hoje  as  alte- 
rações que  as  nossas  condições  económicas  e  o  valor  da  riqueza  publica  proporcionam, 
nem  ha  que  estranhar. 

Assim,  apreciados  os  recursos  de  que  dispomos  presentemente  e  de  quanto 
ainda  se  torna  de  mister  para  o  bom  serviço  aduaneiro  de  Juiz  de  Fóra,  que  interessa 
de  perto  às  nossas  rendas  publicas  e  ao  importante  commercio  do  Estado  de  Minas 
Geraes,  passo  a  indicar  outros  meios  de  se  tornar  viável  aquelle  serviço^  habilitando 
o  governo  ao  julgamento  seguro  do  assumpto  de  que  se  trata  e  implica  com  a 
execução  da  lei  n.  194  A,  de  20  de  julho  do  anno  findo. 

Outros  recursos  adaptados  ao  serviço  da  Alfandega  de  Juiz  de  Fóra 

Como  já  accentuei,  o  movimento  aduaneiro  de  Juiz  do  Fóra  depende  essencial- 
mente do  seu  entreposto  no  littoral,  e,  apreciados  como  ficaram  os  elementos  de 
que  se  dispõe  hoje  e,  por  igual,  o  desenvolvimento  imprescindível  que  se  carece 
imprimir  aos  racursos  em  acção,  apresentarei  os  alvitres  que  o  apreço  do  assumpto 
me  suggere,  apôs  repetidas  diligencias  e  madura  reflexão. 


Si,  porvoalura,  o  que  nS,o  ò  justo  esperar,  fôr  obstada  a  oxecuçílo  do  citado 
decreto  n.  1 128,  e  meiíoâ  aiada  desattondida  a  necessidade  do  se  dar  à  Estação 
Maiitima  o  dosenvolvimento  de  seus  armazéns  e  o  prompto  o  fácil  auxilio  dos 
olovadores  liydraulicos,  restara  ao  Goverao,  sob  prévio  accordo  com  o  do  Estado  de 
Minas,  adquirir  no  littoral  do  Rio  de  Janeiro  o  na  zona  da  Gamboa  uma  área  onde 
estabelecer  o  entreposto,  com  as  suas  pontes,  guindastes,  utensílios,  etc,  apro- 
priados á  carga  e  descarga,  armazenamento  das  mercadorias  do  importação  desti- 
nadas a  Juiz  de  Fóra,  consoante  os  preceitos  do  regulamento  das  alfandegas,  bem 
assim  ao  serviço  de  exportação,  concentrando  desfarte  todo  o  serviço  mineiro, 
como  tanto  convém  à  administração  publica. 

Isto  traria  grandes  vantagens  ao  fisco  como  ao  coramercio. 

Nessa  zona,  a  meu  ver,  existem  duas  situações  ou  propriedades  que,  por  se 
acharem  mais  próximas  à  Estação  Marítima,  podem  ser  adaptadas  inteiramente  ao 
serviço  da  E-itrada  de  Ferro  Central,  são  ellas: 

A  —  O  trapiclie  Cruzeiro,  da  Empreza  Lages  &  Irmãos,  confinante  da  Estação 
Marítima,  n  qual  dispõe  de  regular  ancoradouro  e  cães  apropriado  ao  serviço 
externo. 

Esta  propriedade  poderia  ser  transformada  em  um  entreposto  regalar,  mediante 
novas  obras  e  detalhes  que  a  natureza  de  tal  serviço  exige,  ligando-a  desde  logo  â 
Estação  Marítima  e  com  proveito  para  o  movimento  sempre  ascendente  do  com- 
mercio  e  producção  do  interior  do  paiz. 

Ao  que  me  consta,  a  directoria  da  Estrada  de  Ferro  Central,  em  execução  ao 
referido  decreto  de  8  de  novembro  de  1892,  jã  realizou  estudos  e  dilligencias 
interessantes  de  sua  provável  desappropriação,  focilitando  desfarte  os  recursos 
que  a  creação  da  Alfandega  do  Juiz  de  Fóra  exige  e  cumpria  attender  desde 
logo,  para  evitar  à  Estrada  de  Ferro  as  emergências  que  hoje  a  assoberbam. 

B  -  O  trapícho  da  Gamboa,  de  propriedade  da  Empreza  Industrial  de  Melho- 
ramentos do  Brazil,  composto  de  armazéns  ou  coxias,  pontes  de  madeira  e  de 
pedra,  caes  na  extensão  de  94'»,0  e  pequenas  cisas  e  terrenos  adjacentes. 

Mais  afastada  esta  propriedade  da  Estação  Marítima  do  que  a  precedente,  por 
isso  que  so  lhe  interpõe  a  rua  da  Gamboa,  embora  a  curta  distancia,  poder-se-lia 
aproprial-a  àquelle  fim,  ligando-a  à  estação  de  via-ferrea. 

Este  trapiche  da  Gamboa  está  alfandegado  e  em  serviço  eíTectivocomo  aquelle. 
Das  informações  que  obtive  em  companhia  do  Sr.  guarda-mór  da  alfandega,  consta 
que  vence  arrendamento  de  cerca  de  50:000$annuaes  por  contracto  celebrado  entre 
aquella  empreza  e  o  cidadão  Constâncio  A.  Pinto. 

Taes  propriedades,  é  bem  de  ver,  só  pódem  passar  ao  regimen  do  serviço 
da  Alfandega  de  Juiz  de  Fóra  por  desappropriação  ou  accordo  que,  eu  creio, 
importaria  em  elevada  somma,  tal  o  valor  que  a  especialisituação  no  littoral  lhes 
dá  e  a  emergência  exploraria. 

Assim,  si  me  fosse  licito  resolver  as  difficuldades  expostas,  "eu  optaila 
peias  seguintes  providencias  ou  alvitres  que,  em  todo  caso,  sujeito  â.  deliberação 
do  governo,  no  intuito  de  ver  cumprida  a  lei  n.  194  A,  de  20  de  julho  de  1893,  a 
saber: 

A  -  oj  realisar  o  serviço  de  elevadores  hydraulicos  nos  dous  ediflcios  de 
alvenaria  da  Estação  Marítima  e  dar-lhes  o  maior  desenvolvimento  possível  com 
mais  um  pavimento,  triplicando  a  sua  capacidade  e,  do  mesmo  modo  pra- 
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ticando-se  com  referencia  aos  galpSes  do  madeira,  si  porventura  forem  susce- 
ptíveis de  maior  desenvolvimento,  trai)sforindo-so  para  outro  qua,lquer  compar- 
timento os  escriptorios  do  expediente  do  respectivo  serviço  em  outro  local  dessa 
mesma  zona  ou  área  ; 

B  —  &;  dispensados,  desfarte,  os  galpões  do  serviço  em  que  se  acliam,  os 
quaes  demoram  k  beira  da  linha  férrea,  destinal-o  exclusivamente  às  funcçCes 
de  entreposto  da  Alfandega  de  Juiz  de  Fôra  para  mercadorias  sujeitas  a  direitos  do 
transito  directo ; 

C  —  c;  prolongar  a  ponte  actual  da  Estação  Marítima  sobre  ornar,  de  modo  a 
proporcionar  fácil  atracação  ás  embarcações  de  longo  curso  e  rápida  descarga  das 
mercadorias  ou  artigos  de  importação  destinados  não  só  aquella  alfandega  como 
aos  diversos  pontos  de  interior  dos  estados  servidos  pela  estrada  de  ferro  e  das 
já  despachadas  para  consumo,  obáervados  os  preceitos  regulamentares  ; 

B  —  d)  estabelecer,  no  termino  da  ponte,  a  plataforma  sob  a  figura  de  T,  na 
extremidade  da  qual  se  collocariam  guindastes  e  apparelhos  de  typos  aperfeiçoados, 
de  modo  a  ser  feito  o  serviço  de  carga  e  descarga  com  a  precisa  presteza,  segurança 
e  grande  economia,  deixanlo-se  o  corpo  central  da  ponte  ao  livre  transito  e 
manobra  dos  carros  e  wagons  em  maior  numero  de  linliAS  e  desvios  ; 

E  —  e)  assim  prolongada  a  ponte,  conquistar-se  em  continuação  do  caes  actual, 
por  meio  de  aterro,  uma  área  sufflciente  para  novos  armazéns  ou  edifícios  apropriados 
ao  serviço  da  estrada  de  ferro  e  necessidades  do  commercio  interior. 

Concentrados,  desfarte,  o  serviço  aduaneiro  e  acção  fiscal  em  uma  zona  de 
propriedade  do  governo,com  assignalada  vantagem  o  economia,  dotava-se  por  igual, 
a  Estrada  de  Ferro  Central  com  importantes  recursos  ;  de  que  a  meu  ver  ella  não 
pôde  prescindir,  taes  as  condições  em  que  se  desobriga  com  notável  esforço  aliás 
desse  accumulo  de  importação  e  exportação  que  cada  dia  mais  se  desenvolve  e  para 
alli  converge  como  é  de  publica  notoriedade. 

Os  alvitres  que  abi  ficam  já  foram  apreciados  pelo  digno  Sr.  marechal  Dr. 
Jardim,  director  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  e  lhes  mereceu  approvação 
e  presumo  que  a  competência  que  tanto  o  distingue  dará  complola  solução  a  este 
importante  assumpto,  digno  do  patriotismo  do  governo. 

Ao  que  me  consta,  um  importante  projecto  destinado  a  ligar  o  ancoradouro  da 
bahia  do  Rio  de  Janeiro  á  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  entre  a  região  de 
Sapopemba  e  a  ilha  do  Governador,  já  foi  apresentado  ao  Governo  e  mereceu  apreço 
do  nosso  parlamento. 

Como  é  fácil  de  se  comprehender,  isso  traria  certa  somma  de  recursos  inteira- 
mente novos,  tanto  para  o  trafego  do  porto,  onde  se  estabeleceria  um  especial 
ancoradouro,  imprimindo-se,  portanto,  nova  feição  aos  serviços  aduaneiros  e  conve- 
Diencias  do  commercio,  compatível  com  o  desenvolvimento  de  nossa  riqueza  publica, 
de  que  é  o  empório  a  praça  de  Rio  de  Janeiro,  como  ainda  com  relação  ao  nosso 
systema  de  communição  por  via  terrestre  para  o  interior  do  paiz,  tiil  a  vantagem, 
me  parece,  de  um  novo  traçado  subsidiário  da  grande  e  extensíssima  artéria  que  se 
interna  a  tão  remotas  regiões  dos  estados  confinantes  e,  por  isso  mesmo,  exige 
novos  elementos  de  acção  para  libertar-se  do  accumulo  de  cargas  e  das  difficuldades 
que  a  própria  viação  offereoe  boje. 

Não  cabe  aqui,  nos  estreitos  moldes  deste  relatório,  entrar  em  detido  apreço 
«e  um  assumpto  que  exige  locubrações  especiaes  e,  sobretudo,  particular  compe- 
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tência ;  poi*  isso,  roftíriudo  siinplosmoiUo  o  caso,  offereço  ensejo  de  se  ajuizar 
de  mais  mn  alvitro  om  prol  das  coramunicaçSes  outro  o  liltoral  e  o  interior  de 
Miaas,  qu3  se  prendo  á  Alfaniloga  do  Juiz  do  Fóra,  pDrtanto,  e  traria  excepcionaes 
vantagens. 

Foro  do  quanto  venlio  do  expor  não  vejo  qual  o  meio  mais  prompto  de  se 
tornar  praticável,  com  a  segurança  fiscal  dovida,  com  as  facilidades  e  presteza,  que 
o  serviço  aduaneiro  exige  e  os  grandes  iateresses  commerciaes  impõem  á  Alfandega 
de  Juiz  de  Fura  ;  pois,  me  seja  pormitti.lo  ponderar,  o  simples  desejo  de  ver  fanc- 
cioiíar  no  interior  do  Minas  mais  uma  .repartição  de  primeira  ordem  me  não  impelle 
a  aconselhar  ao  Governo  que  se  hiuce  mão  dos  minguados  recursos  da  Estrad:i  de 
Ferro  Central,  aliás  já  insufficientes  para  o  seu  privado  movimento,  que,  é  forçoso 
confessar,  implica  com  respeitáveis  interessos  do  próprio  Estado  do  Minas  como  com 
os  dos  demais  percorridos  por  aquella  ferro-via. 

Isso  determinaria  ruinosa  consequência  para  os  interesses  da  collectividade  e 
sério  embaraço  á  ailministração  publica  que  me  cumpre '  ter  em  devida  conta  no 
estudo  de  semelhante  questão. 


Considerações  geraes 


A  Alfandega  de  Juiz  de  Fóra,  creada  pela  citada  lei  e  â  qual  já  o  decreto 
n.  1748  de  julho  do  corrente  anno  deu  o  respectivo  pessoal  que  se  acha  em  exercício 
por  ahi  algures,  depende,  antes  de  tudo,  como  é  bem  sabiJo,  do  próprio  edifício  em 
que  tem  de  funccionar,  o  qual,  segundo  penso,  só  poderá  ser  concluído  em  fim  do 
anno  vindouro. 

Em  tal  periodo,  portanto,  poder-se-ha  resolver  as  difficuldades  que  aqui  ficam 
expostas,  as  quaes,  é  forçoso  reconhecer,  deveriam  ter  actuado  na  idéa  de  sua  crea- 
ção  e  precedido  a  construcção  do  edifício  em  Juiz  de  Fóra,  constituindo  assim  as 
diligencias  iniciaes  interessantes  da  fundação  de  semelhante  alfandega. 

Infelizmente  isso  não  succedeu. 

Tendo  por  principal  justificativa  aquella  lei  os  entraves  o  liames  do  processo  e 
serviço  fiscal  no  porto  do  Rio  de  Joneiro,  a  complexidade  de  circumstancias  que 
impediam  o  prompto  desembaraço  encaminhamento  das  mercadorias  destinadas  ao 
Estado  de  Minas ;  as  reas  vantagens  que  um  commercio  mais  directo,  si  é  possível 
assim  considerar-se  o  do  transito  que  se  vai  estabelecer,  facultaria,  dever-se-hia  ter, 
desde  logo,  cogitado  dos  meios  de  dar  prompta  franquia  aos  carregamentos  proce- 
dentes do  exterior  nos  paquetes  previlegiados  que  não  admittem  tardança,  nas 
embarcações  de  longo  curso  de  pesados  fretes  e  custosas  estadias  marítimas  de  an- 
coradouro e,  finalmente,  nos  meios  de  realisar  o  recebimento,  mesmo  provisório, 
mas  rápido  e  seguro,  das  mercadorias  destinadas  directamente  á  Alfandega  de  Juiz 
de  Fóra,  sob  pena  de  serem  annullados  os  intuitos  de  sua  própria  creação. 

Sô  por  este  meio  se  fugiria  â  acção  privada  da  Alfandega  do  Rio,  a  intermédia- 
ria  natural  e  inprescindivel  do  serviço  que  se  vai  estabelecer,  como  alias  ó  o  sera 
sempre  a  sua  praça  o  cen-tro  das  operações  mercantis  dos  estados  ou  conscripçoes 
confinantes,  evitando-se  desfarte  quo  a  carência  do.recursos  imprecmdiveis  como  os 
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que  âcam  acceutuados,  impedem  o  destãeratim  almejado ;  pois,  uSo  careço  de  lem- 
brar que  si  ô  livre  às  mercadorias  já  despachadas  o  sou  desembarque  o  deposito 
na  estrada  de  ferro  ou  ainda  seu  transporte,  isso  iiiXo  pôde  succeder  com  as  mer- 
cadorias sujeitas  a  direitos  aduaneiros  e  Mú  uma  estadia  no  mar  ou  nos  entrepostos 
aduaneiros,  etc,  o  encaminhamento  legal  cora  as  devidas  cautelas  até  seu  destino 
Nestes  termos,  confio  que  o  governo  resolverá  como  julgar  mais  acertado,  es- 
perando, que  sejam  bem  recebidos  os  conceitos  e  ponderações  aqui  registrados ;  pois 
ô  meu  exclusivo  intento  desobrigar-mo  conscienciosamente  dos  deveres  que  me  síão 
impostos,  correspondendo  assim  á  confiança  quiçá  por  demais  dispensada  aos  meus 
esforços. 

Conclusão 


Apreciadas,  pelo  modo  quo  alii  ficam  expostas,  todas  as  circumstancias  quo 
interessam  à  Alfandega  de  Juiz  de  Fóra,  sujeitei  o  presente  relatório  ao  critério  do 
digno  Sr.  presidente  do  Estalo  de  Minas  Geraes  e  de  seu  secretario  de  finanças,  em 
conferencias  especiaes  nosdias  lGe  17  do  corrente,  em  Ouro  Preto,  aos  quaos  já 
havia  offereeido  o  regulamento  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  a  cujo  regimen,  mutatis 
muiandis,  tem  de  obdecer. 

De  pleno  accordo  se  manifestaram  aquellas  dignas  autoridades,  com  os  concei- 
tos e  alvitres  que  venho  de  expender,  sobre  a  natureza  das  diíBsuldades  que  S3 
antolham  â  boa  execução  do  serviço  aduaneiro  no  littoral  do  Rio  de  Janeiro  e  na 
viação  terrestre,  dependentes  todos  dos  recursos  extraordinários  já  descriptos  e 
propostos,  os  quaes  escampam  á  acção  privada  do  Poder  Executivo  ;  porquanto,  é 
bem  sabido  quo  ao  legislador  compete  a  decretação  dos  meios  de  levar-se  a  termo 
as  grandes  obras  e  serviços  alludidos,  apôs  os  estudos  e  diligencias  que  os  devem 
preceder  por  iniciativa  combinada  dos  ministérios  da  Fciz3nda  e  Industria,  os  quaos, 
por  ultimo,  devem  servir  de  base  também  á  resolução  do  goverao  de  Minas  Geraes, 
a  fim  de  tornar-se  efCectiva  a  lei  n.  19-1  A,  de  20  de  jallio  de  1893. 

Na  Secretaria  da  Agricultura  de  Minas  Geraes  apreciei  os  planos  c  orçamentos 
dos  edifícios  projectados  cujas  disposições  o  desenho  n*.  2  indica,  os  quaes  já  foram 
approvados  por  aviso  do  Ministério  da  Fazeuda,  n.  13,  de  10  de  janeiro  de  1891. 

São  elles: 

Um  edifício  nobre  para  o  serviço  do  expediente  interno  da  administração  adua-  -i 
heira. 

Cinco  grandes  armazéns  de  alvenaria  de  pedra  com  coluranas  de  ferro,  medindo 
ôada  uma  98",0X35'",0,  representando  a  ãrea  quadrada  do  3.600'"-,0  cada  um  o  6"',0 
de  altura; 

Tres  armazéns  menores,  mediado  cada  um  7õ'",0x36'°,0  ou  a  área  de  2.700"'-,0  ; 
Postos  para  o  pessoal  externo,  guindastes,  etCi,  etc. 
"Viação interna  e  externa,  pateos,  etc,  etc. 

A  disposição  de  taes  edificios  em  suas  relaçSes  com  a  estrada  de  ferro,  bem 
assim  como  o  regimen  do  serviço  aduaneiro,  me  parece  boa  attenta  a  figura  irre- 
gular e  situação  do  local  escolhido  que  não  se  presta  a  melhor  feição. 

O  seu  conjuncto,  concluídas  as  obras,  constituirá  uma  alfandega  de  primeira 
ordem,  uma  das  melhores  do  paiz,  sem  duvida* 
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A  despeza,  pelos  dados  que  colhi  na  Sacretaria  da  Agricultura  de  Minas,  attin-^e 
íi  algarismo  elevado,  pois  só  o  ediacio  do  expediente  está  orçado  em  158:000s  e  cada 
um  dos  cinco  grandes  armazéns,  era  240:000$  ou  soja  1 .358:000$  o  custo  destas  duas 
socçõos. 

Ao  quo  parece,  a  despeza  com  os  outros  elementos  quo  constituem  as  demais 
dependências,  taes  como  capatazias,  viação  externa  o  intern?,  apparelhos  hydrau- 
licos,  material  rodante  interno,  balanças,  mobilias,  otc,,  etc.  elevarão  aquelle 
algarismo  a  somma  muito  superior. 

Despendida,  como  já  foi,  elevada  somma  na  consolidação  do  terreno  preferido 
atósois  metros  de  profundidade,  segundo  informação  que  obtive  daquella  secretaria, 
serviço  este  aliás  imprescindível  â  resistência  e  garantia  de  equilíbrio  aos  edifícios 
projectados,  nada  mais  resta  que  concluil-os  de  accôrdo  com  os  planos  e  projectos  já 
ap provados. 

Sem  embargo,  me  seja  licito  ponderar  que  a  Alfandega  de  Juiz  de  Fora  se  po- 
deria construir  em  condições  muito  mais  modestas,  harmónicas  com  o  serviço  que 
lhe  vae  ser  commettido,  obedecendo,  embora,  desde  logo,  às  regras  de  um  plano 
definitivo  de  enormes  proporções,  apropriadas  a  um  serviço  aduaneiro  de  grande 
desenvolvimento,  que  o  futuro  exigisse,  pois,  a  ninguém  é  dado  affirmar  desde  jà 
com  a  devida  segurança,  quaes  sejam  os  termos  do  problema  que,  ao  presente,  se 
está  armando  e  corresponde  ao  dispêndio  digno  de  nota,  realisado  pelos  cofres  de 
Minas  em  o  inicio  de  sua  Alfandega. 

Para  aquelle  fim  teríamos  as  vantagens  da  construcção  de  armazéns  do  ferro, 
de  paredes  duplas,  de  chapas  almofadadas,  perfeitos  isoladores  do  calor,  dos  mais 
aperfeiçoados  typos,  com  os  seus  apparelhos  destinados  á  arrumação  das  mercadorias 
e  por  preços  reduzidos,  ou  como  são  os  das  alfandegas  de  Santos  e  do  Pará  e  que 
bem  satisfariam  o  fim  que  se  tem  em  vista. 

Nada  iraj)edia  que,  ao  correr  do  tempo,  consoant?  ás  exigências  do  serviço,  se 
fossem  armando  tantos  quantos  armazéns  se  tornassem  de  mister  e  dispostos  sob  as 
regras  daquelle  plano  definitivo  que  a  área  do  terreno  oíTerece  e  sujeito  este  á  estlie- 
tica  de  uma  opulenta  cidade  como  aquella, 

E'  incontestável  que  o  commercio  de  Juiz  de  Fora  ou  ainda  todo  o  do  Estado  de 
Minas  Geraes  não  vae  inopinadamente  emancipar-se  da  praça  do  Ilio  de  Janeiro  de 
modo  a  estabelecer  uma  importação  directa  tal  que  exija  as  proporções  que  os  planos 
da  Alfandega  de  Juiz  de  Fóra,  ora  em  execução  representam  e  dahi,  pois,  a  justeza 
do  conceito  que  venho  de  declinar. 

Relações  commerciaes,  interesses  de  toda  ordem  económica,  social  e  politica, 
estabelecidos  e  mantidos  durante  alguns  seoulos,  como  os  que  prendem  Minas  ao  Rio, 
não  se  rompem  de  improviso,  maxime  quando  se  lhe  interpõe  a  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  com  a  sua  escassez  de  recursos  digna  de  lastima. 

E'  isto,  no  emtanto,  uma  questão  de  economia  privada  e  não  prejudica  a  gran- 
diosa obra  da  Alfandega  de  Juiz  de  Fóra,  cuja  conclusão,  me  parece,  só  terá  logar 
om  fim  do  anno  vindouro  do  1896. 


Exm.  Sr.  ministro  dafazonda. 

Aqui  fica  relatado  o  desempenho  da  minha  commissão  attiaento  á  Alfandega  do 
Juiz  de  Fora. 

Dependente  de  resolução  do  governo  o  seu  proseguimento,  acho  que  me  cumpre 
assumir  o  exercicio  do  meu  cargo,  aguardando  ahi  as  ordens  de  V.  Ex.  a  respeito  de 
quaesquer  diligencias  que  porventura  se  tornem  de  mister  desempenhar  fóra  do 
Thesouro. 

Neste  supposto,  V.  Ex.  resolverá  como  for  mais  conveniente  ao  serviço 
publico. 

Ao  entregar  a  V.  Ex.  o  presente  relatório,  confio  que  se  dignará  de  acceitar  de 
bom  grado  a  sincera  declaração  que  faço  de  haver  procurado,  com  máxima  presteza 
e  escrúpulo,  satisfazer  os  deveres  que  me  foram  commettidos  em  desempenho  de  tão 
árdua  tarefa  e  a  que  se  prendem  melindrosos  interesses  de  toda  a  ordem. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  de  Piíula  Rodrigues 
Alves,  muito  digno  ministro  da  fazenda.— L.  R.  Cavalcanti  de  Albuqiierque,  director 
das  rendas  publicas  do  Thesouro  Federal. 
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RELATO.RIO 

DO 

INSPECTOR  m  mmmGK  m  pmí 

SOBRE  AS 

FAZENDAS  NACíONAES  DE  MARAJÓ 


FAZENDAS  NACIONAES  DE  MARAJÓ 


(estado  do  PARÁ  } 


Os  Religiosos  Mercenários,  aue  se  hnviom  i^^.r  ^ 

SanfAnna,  .  .occa  do  Arary,  eip^o^I  efS,  ™ 

n>£S  campinas,  que  se  estendiam  a  perder  de  .ista  e  das  Zí7e  21' 

veaaramparaa  cnaçãode  Sado  yaceum  eeavallar,  depois  que  obttSl" 

do  I»ruo  donatano  da  Ilha  Grande  de  Joannes  a 

de  6  de  fevereiro  de  1695.  ^^^'"'íria 

Extinctos  os  Mercenários  pela  Mia  de  12  de  norembro  de  1787  e 
sentença  apostólica  de  5  deagosto  de  1791,  foram,  como  tcC  os 
dos  mesmos,  sequestradas  e  incorporadas  á  corôa  em  v,>f,l  f 
de  U  de  n^rço  de  1794,  as  respectiL  fa^lsT «  "  ™ 
quaes  existian.:  168  escravos  de  ambos  os  sexos,  40470  cabaças  Í%adÕ 
vaccum  e  5.262  do  gado  cavallar.  • 

Das  400.000  rezes,  que  em  1757  existiam  na  ilha  de  Marairt  s^om 

uTâ^mZ  emtdf  a tatr 
tiam  500.000  rezes,  ja  possuíam  100.000. 

Em  1893,  secundo  os  calcules  do  Sr.  coronel  Francisco  Bezern  dP 
Moraes  Rocha.,  existiam  em  toda  a  ilha  apenas  305.  re  rmaí 
mangue  as  mencionadas  no  relatório  do  Sr.  Barão  de  « 

Existiam  na  fazenda  de  Arary,  segundo  o  inventario: 


DATAS 


De  19  de  abril  de  ISOS  . 
•»  30  de  maio  de  1811  . 
»  5  de  agosto  de  1S13  . 

*  22  de  fevereiro  de  1S21. 
»  5  de  maio  de  1524  . 

»  26  de  junho  de  1S27  . 
"  15  de  junho  de  1S31  . 

*  3  de  julho  de  1832  . 

"  27  de  abril  de  1833  .  . 


GADO 


VACCU.M 


19.908 
22.896 
25.832 
■40.132 
40.223 
3.525 
3.333 
4.147 
5.282 


CAVALL.VR 


2.339 
2.489 
3.430 
3.371 
2.433 
1.735 
1.322 
1.617 
1.024 


Em  1877  existiam  na  dita  fazenda  18.000  rezes,  pouco  mais  ou  menos. 
Ora,  devendo  ser  a  producçflo  média  de  18  «/o,  a  exportação  de  7  Vo,  os 
prejuízos  de  3  e  a  capitallsaçao  8  Vo,  concluo  que  a  existência  em 
1894  deveria  ser  66.616  rezes,  quando,  porém,  não  excedeu  a  13.100 
rezes  ! 

A  fazenda  de  Arary,  entretanto,  occupa  as  melliores  campinas  de 
criação  da  illia  de  Marajó  e  o  seu  gado  não  é  perseguido  pelas  onças, 
jacarés,  piranhas  e  moscas  varejeiras,  como  é  o  das  outras. 

Causas  noturaes  e  artificiaes  ou  artiiiciosas  explicam,  comtudo,  a 
progressiva  decadência  das  fazendas  de  Marajó. 

As  causas  naturaes  são:  a  epizootia,  que  dizima  o  gado  vaccum  e, 
mais  sensivelmente,  a  já  diminuta  e  depauperada  cavalhada ;  a  oLstru- 
cção  dos  rios ;  as  grandes  cheias  dos  campas ;  as  onç^s,  cobras, 
jacarés,  etc. 

São  causas  artificiaes  e  mais  temíveis:  a  indifferença  do  Governo ; 
o  desprestigio  das  autoridades  locaes,  quasi  sempre  sujeitas  a  chefes 
políticos,  sem  escrúpulos  e  cuja  influencia  relaxa  os  vínculos  da  autori- 
dade ;  a  exportação  de  vaccas  productívas ;  o  furto  de  gado,  por  meio  de 
contrafacção  de  signaes  e  marcas  ou  de  arrebatamento  para  fóra  das 
malhadas  ou  pastagens  respectivas. 

O  governo  portuguez,  no  em.penho  louvável  de  reprimir  o  furto  de 
gado,creou  em  1765  uma  inspecíoria  geral,  com  poderes  amplos  e  alçada 
em  todo  o  território  da  ilha,  que  ficou  milítarisada,  com  postos  f  isca  es 
nos  pontos  mais  populosos  e  inspecção  activa  dos  campos  e  dos  rios,  por 
troços  de  soldados. 

Foi  como,  nesse  tempo,  se  conteve  o  roubo,  cujos  incentivos  não 
eram,  como  não  são  hoje,  sómente  a  fome  e  os  necessidades  dos  ladrões, 
mas,  principalmente,  a  ambição  de  augmentcrem.  as  suas  fazendas  com 
o  alheio,  bastando,  para  o  conseguirem,  poder  trazer  cjfectivos  muitos 
vaqueiros  nos  campos,  como  bem"  o  disse  o  governador  e  capitão-general 
D.  Francisco  de  Souza  Coutinho. 

Não  ha  respeito  nem  lei  que  contenha  os  malfeitores,  que  campeam 
impunes  e  audaciosos  e  cujas  depredações  determinaram,  em  1849,  este 
conceito,  hoje  axiomático,  do  ex-presidente  Jeronymo  Francisco 
Coelho: 

«  O  extravio  e  o  escandaloso  roubo  de  gado  em  Marajó  está  elevado 
á  categoria  de  uma  industria.  » 

Este  mal  que  opprime  os  criadores  honestos,  em  geral  accentua-se 
mais  prejudicialmente  nas  fazendas  nacionaes,  consideradas  de  todos 
quantos  podem  saqueal-as  e  cujas  depredações,  quando  não  sejam  applau- 
didas,  são  encaradas  com  indifferença,  até  por  aquelies  que  teem  obrigação 
de  prevenir  os  crimes  e  punir  os  criminosos,  por  mais  elevada  que  seja 
a  sua  gerarchia^social . 


Os  defraiidadores  das  fazendas  nacionaes,  espécie  de  contrabandistas 
como  estes  férteis  em  expedientes  o  traças  para  conseguirem  seus 
damaosos  íins,  chegaram  á  pci-feir-ao  dc  collocarem  seus  a -entes  ou 
sócios  na  administração  dessas  la/.endas,  valcndo-se,  já  se  vô^^da  influ- 
encia de  pessoas  respeitáveis  ou  que  pareciam  taes.  ' 

Sómente  á  contumácia  e  impunidade  dos  ladrões  é  devido  o  facto  de 
existirem  nas  fazendas  nacionaes,  que  no  tempo  dos  Mercenários  seus 
fundadores,  tiraram  100.000  rezes,  apenas  13.000,  isso  mesmo  poVque 
substituindo,  em  maio  de  1S92,  o  administrador  do  Ararv,  José  Olympió 
Pereira  dc  Mello,  impedi  a  continuação,  não  só  da  assignalação  de  ore- 
lhudos para  os  particulares  commandltarios,  como  da  matança  de  vaccas 
e  vitelas  para  consumo  e  negocio  dos  mesmos. 

A  empreitada  de  assig!!a!açao  de  orelhudos,  que  promettia  bons 
lucros  aos  associados,  foi,  felizmente,  frustrada  em  grande  parte,  pela 
inutilisação,  que  mandei  fazor,  desses  signaes  viciados  e  que,  si  subsis- 
tissem, antorisariam  03  falslíicndorcs  a  retirarem,  quando  se  'lhes  désse 
apariarfio,  milhares  dorozes  dos  campos  nacionaes. 

As  fazendas  nacionaes  da  ilha  dc  },íar-ajó  estão  situadas : 
a)  Na  margem  esquerda  do  rio  Arary,  comarca  dc  Cachoeira,  as  de- 
nominadas Arary,  Fortaleza,  S.  Migaoic  Gaajarás  qu»  conírontam  entre 
si,  com  10  relirose a  extensão  t-riloriiil  do  803.133.GG3  metros  qua- 
drados e  28  ccntimeíros :  dc  cainnhiaft  lavradas,  apenas  semeadas  de 
pequenas  ilhas  de  matlos,  orlarias  por  dlíTeronícs  rios  e  igarapés, 
affluentes  do  rio  Arary  e  do  lago  do  mesmo  nome,  que  durante^o  verão 
SC  conservam  com  abundância  cragua,  coni  prolongados  t^-zos  ou  col- 
linas.  São  reputadas,  com  razão,  as  melhores  da  ilha  de  Marajó ; 

bj  No  rio  Pa racauary,  comarca  de  Soure,  as  denominadas  S.  Lou- 
renço, Santo  André,  na  margem  esquerda  do  rio,  e  Pacovai  no  centro, 
ao  Norte  daqucllas,  coma  extensão  íerriLorlal  de  120.038.643  metros 
quadrados  e  56  centímetros;  dc  ca  rapinas  limpas,  semeadas  de  pequenas 
ilhas  e  bordadas  cie  mattos  na  margem  do  rio,  banhadas  pelo  Paracauary 
na  face  meridional,  pel  >  rio  Genipapo  e  por  quatro  igarapés  na  face  de 
oeste. 

c)  No  rio  Maratacá,  também  cm  Soure,  a  denominada  SanfAnna, 
pouco  acima  da  confluência  daqueilo  com  o  rio  Paracauarv  :  tem  excei- 
lentes  pastagens  e  é  um  dos  logarcs  mais  aprazíveis  da  localidade ;  a 
sua  extensão  territorial  é  de  -i-6.356.552  metros  quadrados. 

Ahi  não  existe  uma  só  rez  nacional,  sendo,  portanto,  as  respectivas 
pastagens  utilisadas  pelo  gado  de  particulares. 

<íj  No  rio  Matuperytuba,  tambcm  cm  Soure,  o  sitio  S.  Macário,  com 
a  extensão  territorial  de  9.915.103  metros  quadrados. 

O  terreno  é  de  alluvião,  alto  c  enxuto,  menos  a  parte  meridional, 
fiueé  baixa. 


Presta-se  com  vantagem  á  cultura  do  algodão,  arroz,  milho,  feijão, 
canna,  café,  mandioca,  legumes,  etc. 

Eis  aqui  a  exportação,  a  receita  e  despeza  das  fazendas  nacionaes 
desde  1872-1873  até  1894: 


RECEITA 


CICIOS 

ARARY 

S.  LOURENÇO 

TOTAL 

0 
o- 

n 
a 
tí 
9 
«> 

10 

Ci 

a 

01 
<D 
M 
O 
t— 1 

Importância 

m 
o 

« 

Importância 

07 
O 
N 
O 

K 

Importância 

AUART 

TOTAL 

1S72-1S73. 

404 

27:161S579 

•            •  • 

.... 

404 

27:lCl.'í679 

19:537$30S 

19:5375008 

1S73-1S74. 

976 

53:47CSS32 

8i 

4:9395-500 

1.060 

51:4735232 

74:5765949 

12:2205843 

86:7975794 

1874^1875. 

313 

15:486S313 

39 

2:01S$ô5S 

352 

i7:50i$)69 

47:6335390 

11:1105945 

5S:744$335 

1875-1876. 

17Ô 

11:0255320 

couros 

52$Si0 

176 

11:0785160 

32:7485422 

6:9i6$9S7 

39:6935403 

lS7o— lo/  / . 

43/ 

23:706S943 

•       •       •  » 

'lo/ 

23:7065943 

21:7235162 

18:741§319 

40:i67.54Sl 

1877-1878. 

952 

Õ0:144§ál4 

55 

2:7335145 

1.017 

52:S77,j359 

17:463§2S4 

11:00S§474 

28:561.5753 

187S-1879. 

couro 

96S160 

9651'';0 

1:2725385 

• 

1:272S385 

1879-1SS6. 

1885-1887. 

100 

6:500.5000 

•       •  • 

«      *      ■  • 

100 

6:5QO.Í0O0 

6:289.5437 

6:2S9.$437 

18SS.    .  . 

315 

17:12C$4S0 

31.-. 

17:12íj54S0 

18:3325423 

4:1745587 

22:533$  H2 

1889.   .  . 

9 

403$000 

9 

4055000 

1S:033$077 

3:870§520 

21:957.5577 

1890.    .  . 

516 

32:022§j80 

43 

2:5SO$000 

559 

34:6025580 

25:2555302 

4:2535995 

3O:520$50O 

1891.    .  . 

9Í!7 

63:007S92O 

27 

l:510SO,)0 

1.014 

64:Õ17.'2920 

31:29.^5500 

6:231.5543 

37:52:^43 

1892.   .  . 

454 

31:6S3;520 

96 

G:õ105O0O 

550 

33:193.5-^20 

37:40  05 580 

13:310:430 

50:7103910 

1893.   .  . 

541 

5i-,416S2-0 

74 

6:OS55O0O 

01-) 

57:5015270 

36: 6635430 

11:1335820 

47:797.'5250 

1894.    .  . 

559 

91:414.$230 

50 

5:9505000 

COO 

97:364.5230 

33:8115795 

9:6735476 

43:4835271 

6.889 

477:673546t 

4í3S 

32:439§0il 

7.357 

753:112.5002 

423:120564ii 

112:7705046 

335:8995692 

DESPEZA 


OTt>sox"vaçõ©s 

1.  a  A.  importância  de  253:0005,  que  figura  nos  exercicios  de  1573—73  a  1883  —  87,  provém  do 
contracto  de  6  de  novembro  de  1878,  com  Antonio  .José  Alves  de  Brito,  Drs.  .Joaquim  .luras  Bezerra 
Montenegro  e  Joaquim  José  de  Assis. 

2.  a  Na  importância  da  renda  de  1S72— 73  está  a  de  9  couros  e  mais      42  kilos  de  ditos. 


1874—  75  » 

1875— 73  ■» 

1876 —  77  » 

1877—  78  » 

1878—  79  » 
18SS  » 

1890  » 

1891  » 

1892  » 

1893  » 

1894  » 


>  13 
»  60 
»  80 
»  414 
»•  .  , 
»  2 
»  23 

>  1 
»  9 
»  24 
»  10 


1.037 
175 

287 
69 


160 
243 


Da  comparação  da  receita  (753:U2$502)  com  a  despeza  f535•899tfic.5^ 
resulta  a  dilTerença  de  217:212$810,  que  nos  referSa^a  mo^f 
lucro  hquido  das  tendas  nacloiiaes,  ou  9:444$035  em  cada  anno  au. 
nuo  corresponde  nem  ao  menos  ao  juro  de  6  «/„  do  capital  de  1.50o'ow 
em  quanto  eu  avaho  essas  propriedades,  deduzida  a  despeza  mídia  dé 
38:278$543,e£fecti™meate  feita  naquelle  período  de  23  aLs,Txclusit 
OS  nove  do  arrendamento.  ^^luaivc 

Ninguém  dird,  certamente,  que  a  exploração  das  fazendas  nacio- 
naes  pelo  Governo  nuo  tenha  sido  desastrosa,  até  mesmo  pelo  lado 
económico. 

Quando  se  pudesse  contar,  sempre,  com  administradores  da  compe- 
tência profissional,  dò  zelo  e  da  honradez  dos  Srs.  major  Targino 
Augusto  de  Paula  Freire  e  tenente-coronel  Deocleciano  Emiliano  da 
Cunha  Pereira,  que  actualmente  adrainisíram  as  fazendas  Arary  e 
S.  Lourenço,  e  si  o  Giverno  prestasse  os  meios  indispensáveis  ao 
custeamento  dessas  incomparáveis  propriedades,  auida  se  poderia 
convertel-as  em  Ibiite  abundante  de  renda  para  a  União ;  mas,  sendo 
isso  impossível  de  coiiseguir-se,  e  porque,  na  opinião  dos  competentes 
Governo  algum  deve  explorar  qualquer  industria  urbana  ou  rural,  eú 
mantenho  a  opinião  que,  em  carta  de  17  de  abril  de  1S73,  manifestei  ao 
preclaro  Visconde  do  Rio  Branco,  então  ministro  da  fazenda,  isto  é, 
de  ser  urgentíssima  a  veada  das  ditas  fazendas,  pela  difficuldade 
de  se  lhes  dar  conuenie/ite  e  proveitoso  desenvoloimento. 

Já  o  governador  D.  Francisco  de  Souza  Coutinlio,  em  officio  de  7  de 
maio  de  1795,  reconhecendo  a  inipossibilidade  de  progredirem  essas 
Jazendas,  propuzera  a  venda  das  mesmas ;  mas  o  Governo,  pela 
carta  regia  de  11  de  maio  de  1798,  mandou  que  fossem  conser- 
vadas. 

Convencido  da  mesma  impossibilidade,  o  Governo  Imperial  auto- 
risou,  pela  ordem  n.  8  de  26  de  janeiro  de  1872,  essa  venda,  em  hasta 
Pi-iblica,  que,  porém,  foi  sustada  pelo  aviso  de  9  de  outubro  de  1873  e 
pela  ordem  n.  62  da  mesma  data. 

O  Governo  Provisório  da  Republica,  pela  ordem  n.  24  de  22  de  julho 
de  1890,  também  mandou  vendel-as  a  Lourenço  Lins  de  Hollanda, 
mediante  certas  condições,  que  elle,  porém,  não  satisfez  e  por  isso  ainda 
continuam  no  dominio  da  União,  constituindo,  como  sempre  : 

qJ  o  escolho  mais  perigoso  da  administração  da  Fazenda  Federal 
<^ por  sobre  o  qual  atravessaram,  nuo  sem  difficuldades  e  dissabores, 
os  respeitáveis  Srs.  inspectores  Manoel  Rodrigues  de  Almeida  Pinto> 
José  Francisco  de  Moura  e  outros,  como  bem  se  deprehende  de 
(documentos  ojfflciaes,  especialmente  da  ordem  reservada  de  9  de 
dezembro  de  1867,  e  eu  referi  no  meu  officio  n.  43,  de  27  de  abril 
de  1874; 


í»;  o  principal  objecto  das  cogitações  dos  ladrões,  que  se  irritam 
todas  as  vezes  que  por  um  trabalho  insano,  mas  inglório,  se  embaraça 
as  suas  costumadas  depredações ; 

cj  um  estorvo  ao  desenvolvimento  da  industrio  pastoril  do  Estado, 
comprejuizO)  conseguintemeiite,  da  população,  (jue  s6  pode  ser  abA.ste- 
cida  de  carne  verde  pela  illia  de  Marajó,  cujos  melliores  e  mais  vastos 
campos  de  criação  estuo  quasi  desaproveitados,  em  poder  da  Nação. 

Ainda  quando  o  Governo  se  resolvesse  a  auíorisar  todas  as  dcspezas 
indispensáveis  á  perfeita  reorganisação  dcssiis  fazendas,  de  modo  a 
poderem  ellas  prosperar,  cu  tenho  como  certa  a  perda  de  todos  os 
esforços  e  despezas,  logo  que,  por  circumstancias  fortuitas,  diminuam 
de  intensidade  a  energia,  a  vigilância  e  a  honestidade  da  adminis- 
tração local. 

Nestas  condições,  insisto  pela  venda,  cm  hasta  publica  e  em 
pequenos  lotes,  das  fazendas  nacionaes. 

Si,  porém,  ao  Governo  não  convier  tal  venda,  cu  proponho  que 
sejam  transferidas  para  a  fazenda  Arary  as  poucas  rezes  que  existem  na 
fazenda  S.  Lourenço,  extinguindo-se  esta  administração  e  arrendando-sc 
os  respectivos  terrenos  em  lotes  que  possam  ser  utilisados  por  pequenos 
criadores. 

E  quando  também  não  convenha  nenhum  dos  alvitres  por  mim 
propostos,  convirá  que,  sem  perda  de  tempo,  sejam  autorisadas  as 
seguintes  despezas :  de  22:320$  para  a  construcção  de  seis  retiros  na 
fazenda  Arary  e  dous  na  fazenda  S.  Lourenço;  de  4:000$  para  compra  dc 
5.000  achas  para  curraes;  de  16:000--?  para  acqulsicão  de  100  cavallos ; 
de  2:000$  para  concerto  do  solorado  e  das  senzalas  do  Arary ;  de  -LGOOâ 
para  a  compra  de  canoas  pequenas  (montarias)  sem  o  que  as  fazendas 
nacionaes  jamais  sahirão  do  entorpecimento  em  que  teem  jazido . 

Com  boa  vontade  somente  não  se  conseguirá  melhoral-as,  de  modo 
a  produzirem  renda  tal  que  corresponda  ao  capital  que  representam. 


Leandro  Ferreira  Campos, 


RELATÓRIO 

DO 

EMMEEIEO  mm  U  MEk  (MES 

FISCAL  DO  ARRENDAMENTO 

DAS 

rAZENDAS  NAeiOIiAES  DO  ESTADO  D3  PIADHY 


Estado  do  Piauhy,  31  de  janeiro  de  1895. 


EXM.  Sr. 


Cumprindo  o  dever  que  me  é  imposto  pelo  despacho  de  21  de  janeiro  de  1893, 
tenho  a  sabida  honra  de  submetter  à  apreciação  de  V.  Es.  o  presente  relatório, 
producto  de  minhas  observações  no  exercício  do  cargo  do  flscal  das  fazendas  na- 
cionaes  neste  Estado. 

Nomeado  por  acto  de  20  de  abril  de  1891  e  empossado  a  26  de  junho  do  mesmo 
anno,  segui  immediatamente,  como  me  cumpria,  para  a  Colónia  onde  devia  fixar 
minha  residência. 

Chegado  a  este  logar,  cuidei  logo  em  percorrer  as  fazendas,  examinando-as 
com  a  máxima  attenção,  o  comparando  o  estado  actual  delias,  com  o  da  occasião  em 
que  foram  recebidas  pelo  arrendatário,  segundo  o  inventario  procedido  pelo  em- 
pregado da  Tliesouraria  deste  estado,  por  ordem  dd  Ministério  da  Fazenda. 

Notei  que,  segundo  o  relatório  apresentado  por  aquelle  fanccionario,  estavam 
as  fazendas  nacionaes  e  seus  utensílios  em  estado  deplorável . 

Percorrendo  as  fazendas  do  Piauhy,  tive  occasião  de  lamentar  o  estado  dege- 
nerado em  que  se  acham  as  raças  dos  ianiínaôs  de  criação,  devido  a  falta  de  iniciativa 
particular,  e  de  cuidados  com  a  criação  do  gado,  e  de  desenvolvimento  da  lavoura, 
o  que  nos  arrastará  a  próxima  e  fatal  ruina.  Podemos  dizei'  qtfe:  «  mudamos  de 
regimen,  mas  não  mudamos  de  indole. »    '  ' 

E'  sem  duvida  no  desenvolvimento  da  criação,  melhorando  os  seus  processos, 
de  accordo  com  os  preceitos  da  sciencia  zootechnica,  que  "consiste  o  segredo  de  nossa 
riqueza  publica  e  particular. 

Sem  que  precisemos  lançar,  as  vistas  para  a  Inglaterra,  ou  outros  paizes  da 
culta  Europa,  onde  a  criação  do  gado  era  gerál  tem  feito  tão  notáveis  progressos, 
graças  á  actividade,  o  zelo  e  á  sciehcià  dós  criadores,  desajudados  do  clima,  da 
uberdade  natural,  e  extensão  dos  nossos  campos  de  criação,  nos  entristece  a  com- 
paração feita  entre  nossa  criação  e  a  de  outros  paizes  do  continente  americano. 

Os  preceitos  os  mais  rudimentares  da  sciencia  do  criador,  desde  a  escolha  dos 
reproductores  até  os  cuidados  a  dar  aos  aniraaes  adoentados  ou  estragados,  tudo  ó 
ignorado  ou  esquecido.  A  provida  natureza  tudo  faz,  de  tudo  se  encarrega,  e  como 
todo  o  progresso  se  consegue  a  custa  de  esforço,  trabalho,  perseverança  e  estudo 
sô  temos  a  verificar  o  abastardamento,  a  degeneração  e  a  ruina  de  nossa  industria 
pastoril. 

A  raça  de  animaes  lanígeros  está  completamente  degenerada.  Como  se  vê  do 
mappa  janto,  que  tenho  a  honra  de  apresentar,  o  numero  de  animaes  desta  espécie 
tem  augmentado,  mas  seus  productos  são  cada  vez  inais  racMticos. 


Essa  Industria  quo  faz  a  riqueza  de  tantos  paizes  da  Europa,  America  o  Oceania 
sô  serve  para  attestar  nosso  descuido  em  relaçSo  a  um  dos  mais  importantes  factores 
de  nossa  prosperidade  e  riqueza. 

Os  legares,  onde  a  producçSo  da  raça  ovina  tem  attengido  ao  seu  mais  alto 
desr-nvolvimeoto,  uâo  tem  pastagens  naturaes  superiores  as  existentes  neste  Eátado, 
onde  as  plantas  próprias  à  nutrição  do  gadj,  brotam  expontaneamente,  fornecendo 
alimentação  almndante  e  variada. 

As  fazendas  nacionaes  acham-se  situadas  em  dous  departamentos ;  o  de  Nazaretli, 
a  que  pertencím  as  fazendas  —  Mattos,  Guariba  e  Rio  Branco,  em  terras  da  fazenda 
Guariba ;  Algodões  e  Nazaretb,  em  terras  da  fazenda  AlgoJõej  ;  Olho  d'agua  e  Nova 
Fazenda ;  em  terras  da  fazenda  Ollio  d'Agua,  Serrinha,  e  o  de  Ciinindé  a  que  per- 
tencem as  fazendas  —  Tranqueira,  Pobre  e  Baixa,  em  terras  da  fazenda  Pobre  ;  Oiti, 
em  terras  da  fazenda  Tranqueira ;  Sitio,  Sacco  e  Saquinho,  em  terras  da  fazenda  Sacco ; 
Burity,  Ilha,  Campo  Largo,  Castello,  Campo  Grande  e  Salinas,  em  terras  da  fazenda 
Campo  Grande  ;  Poções  e  Fazenda  Nova,  em  terras  da  fazenda  Poções. 

O  departamento  de  Nazareth  occupa  uma  área  de  oitenta  e  cinco  (85)  léguas 
quadradas,  assim  discriminadas : 

Mattos   16  léguas  quadradas 

Guaribas   32,5        »  » 

Serrinha .  '   10,5        »  » 

Algodões   20  >  » 

Olho  d' Agua   6  >  » 

O  departamento  de  Canindé  occupa  a  extensão  de  cento  e  noventa  e  quatro  (194) 
léguas  quadi^adas  distribuídas  assim: 

Tranqueira   10,5  léguas  quadradas 

Sitio   4  »  > 

Pobre                               ,   .   ,  28  »  » 

Sacco  .   32  »  > 

Burity   15  »  » 

Ilha   15  »  » 

Campo  Largo                             .  25  »  » 

Castello   7,5  »•  » 

Campo  Grande   21  »  » 

Poções  .36  ■»  » 


DEPARTAMENTO  DE  NAZARETH 

FAZENDA  — MATTOS 

Tem  esta  fazenda  uma  casa  de  telha  concertada  de  novo,  quatro  curraes,  um 
cercado  e  dous  retiros  —  Sussuarana,  com  um  cercado  e  tres  curraes,  e  —  Sacco, 
com  tres  curraes. 

Produziu  em  1893  duzentos  e  quatro  (204)  bezerros,  sendo  noventa  e  cinco  (95) 
machos  ©  cento  e  nove  ( 109 )  fêmeas. 
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FAZENDA— GUARIBAS 

Tem  esta  f  izoada  casa  do  telha  em  bom  estado,  tres  curraos  ô  um  grande  cer- 
cado, e  mais  o  retiro  —  Cajueiro,  com  casa  do  palha  e  dous  curraes. 

Produziu  cento  e  setenta  e  tres  bezerros  ( 173 ),  sondo  oitenta  e  cinco  (85) 
machos  e  oitenta  e  oito  (88)  fêmeas. 

FAZENDA— RIO  BRANCO 

Tem  casa  de  telha,  tres  curraes  em  bom  estado,  um  ritiro  —  Boqueirão,  com 
casa  de  palha  e  dous  curraes. 

Produziu  canto  e  setenta  e  dous  ( 172)  bezerros,  sendo  oiteata  o  sete  (87) 
machos  e  oitenta  e  cinco  ( 85 )  femoas. 


FAZENDA-NOVA 


Tem  casa  de  palha  e  quatro  curraes. 

Produziu  noventa  ( 90)  bezerros,  sendo  quarenta  e  tres  ( 43 )  machos  e  quarenta 
e  sete  (47)  fêmeas. 

FAZENDA  —  ALGODÕES 

Tem  casa  de  palha,  quatro  curraes  e  os  retiros  —  Malhada  Grande,  com  dous 
curraes  e  —  Sitiozinho,  com  um  curral . 

Produziu  tresentos  e  quarenta  e  nove  ( 349 )  bezerros,  sendo  cento  e  sessenta  e 
quatro  ( 164 )  machos  e  cento  e  oitenta  e  cinco  ( 185)  fêmeas. 

FAZENDA  —  NAZARETH 

Tem  casa-  de  telha,  tres  curraes  e  um  pequeno  cercado. 
Produziu  noventa  e  um  (91 )  bezerros,  sendo  quarenta  e  tres  (43 )  machos  o 
quarenta  e  oito  (48)  fêmeas. 

FAZENDA  — OLHO  D'AGUA 

Tem  casa  de  telha,  cinco  curraes,  um  cercado  grande  o  o  retiro  —  Tanque  da 
Vereda,  com  dous  curraes,  uma  pequena  casa  de  palha  e  um  excellente  tanque. 
Produziu  cento  e  cincoenta  ( 150)  cavallos. 


FAZENDA  —  SERRINHA 


Tem  casa  de  telha,  cinco  curraes,  um  cercado  novo  o  os  retiros  —  Curral  de 
Pedra, com  tres  curraes  e  —  Serrinha  Velhn,  com  um  curral. 

Produziu  tresentos  e  oitenta  e  sete  bezerros  (387),  sendo  cento  e  noventa  e 
seis  ( 196)  machos,  e  cento  e  noventa  e  uma  ( 191 )  fêmeas. 

Total  da  producção  das  fazendas  deste  departamento. 


Bezerros 
Cavallos 


1.466 
150 


DEPARTAMENTO  DE  CANINDÉ' 


FAZENDA  —  POBRE 

-Tom  ciis.\  de  .telha,  quatro  curraes,um  cercado  grando,  o  os  retiros*—  Piadoba, 
com  três  curraes  e  —  Golfo. 

Produziu  cento  e  oitenta  e  seis  (186)  bezerros,  sondo  noventa  (SO)  maclios  e  no- 
venta e  seis  (96)  fêmeas. 

FAZENDA— BAIXA 

Tem  casa  de  tellia,  tres  curraes  e  um  grande  cercado. 
Produzia  cento  e  vinte  (120)  cavallos. 

FAZENDA — TRANQUEIRA 

Tem  casa  de  telha,  tres  curraes  e  os  retiros  —  Feitoria,  com  dous  curraes  e  uma 
excallente  lagoa,  e  —  Cai'n?.ubal,  com  dous  eurra»s. 

Produziu  cento  e  cincoeuta  e  seis  (156)  bezerros,  sendo  oitenta  (80)  machos  e 
setenta  e  seis  (76)  fêmeas. 

FAZENDA  — OITI 

Tem  casa  de  telha,  um  grande  cercado,  tres  curraes  e  o  retiro  —  Croatá,  com 
dous  curraes. 

Produziu  cento  e  noventa  e  nove  (199)  bazerros,  soado  cem  (100)  machos  e 
noventa  e  nove  (99)  fêmeas. 

FAZENDA  —  SITIO 

Tem  casa  de  palha,  sete  curraes,  um  cercado  e  o  retiro  —  Curral  Velho. 
Produziu  cento  e  sessenta  e  quatro  (164)  bezerros,  sendo  sessenta  e  doTi3  (62) 
machos  e  cento  e  duas  (102)  fêmeas. 

FAZENDA— SACCO 

Tem  casa  de  telha,  quatro  curraes,  um  cercado  novo  e  o  retiro  —  Marreca, 
com  tres  curraes,  um  cercado  e  duas  lagoas. 

Produziu  tresentos  e  onze  (311)  bezerro?,  sendo  cento  e  cincoenta  e  dous  (152) 
machos  e  cento  o  cincoenta  e  nove  (159)  fêmeas. 

FAZENDA  —  SAQUINHO 

-    Tem  casa  de  telha,  tres  curraes  e  um  tanque. 
..  Prodi;ziu  noventa  e  dous  cavallos. 


FAZENDA— BURITY 


FAZENDA  -  ILHA 


FAZENDA  -  CAMPO  LARGO 

ZaT    Z    °    '     '  ""^  ««^^  ^OÇ'-^  e  «™  açude.  -  La^^oa 

do  Gato,  comtres  cumes,  -  Riacho,  com  tres  cumes,  -  Torres,  com  casa  de  telha 
res  curraese  um  cercado,  e- Brejo  de  Santo  Ignacio,  co.n  ^^élZlT^^ 
Capella,  tres  curraes  e  duas  roças.  ' 

« tZ^r^T  '  noventa  e  tres  bezerros  (793),  sendo  treseutos  e  noventa 

6  ties  [0^3)  machos  e  quatrocentos  (400)  fêmeas. 

FAZENDA  —  CASTELLO 

Tem  casa  de  telha,  quatro  curraes,  um  cercado,  tres  roças  e  os  retiros-Boa-Vista 
com  tres  curraes,-Campos,  com  tres  currae3,-Canuao3,  com  tres  curraes  e  ura  açude. 

^"''^^^^^tos  e  trinta  bezerros  (530),  sendo  duzentos  e  sessenta  e  qaitro 
(^M)  maclios  e  duzentos  e  sessanta  e  seis  (266)  fêmeas. 

FAZENDA  —  CAMPO  GRANDE 

Tem  casa  de  telha,  tres  curraes,  ura  cercado,  duas  roças  e  os  retiros  -  Empa- 
redado, com  tres  curraes,  -  Arueiras  con  tres  curraes,  um  cercado  e  um  açude. 

Produziu  quinhentos  e  um  (ÕOl)  bezerros,  sendo  duzentos  e  trinta  e  dous  (232) 
machos  e  duzentos  e  sessenta  e  nove  (269)  fêmeas. 

FAZENDA  —  SALINAS 

Tom  casa  de  telha,  tres  curraes,  um  cercado,  duas  roças  e  o  retiro-Boqueirão, 
com  tros  curraes. 

Produziu  cento  e  trinta  (130)  bezerro?,  sendo  cincoenta  e  quatro  machos  (54)  e 
setenta  e  seis  (76)  fêmeas. 


FAZENDA -POÇÕES 


Tem  casa  de  telha,  quatro  curraes,  um  cercado,  uma  roça  e  os  retiros  -  SimDes, 
com  tres  curraes  -  Mocambo,  com  três  curraes  e  -  Porcos  com  tres  curraes. 

Produziu  tresentos  o  setenta  (370)  bezerros,  sendo  cento  e  sessenta  e  sete  (167) 
machos  e  duzentos  e  tres  (203)  fêmeas. 

FAZENDA-NOVA 

Tem  casa  de  telha,  tres  curraes,  um  cercado,  umaçúde  e  o  retiro 
Grande,  cora  casa  de  telha,  tres  currae?,  um  cercado  e  um  tanque. 

Produziu  cento  e  vinte  nove  (129)  bezerros,  sendo  sessenta  e  cinco 
e  sessenta  e  quatro  (64)  fêmeas. 

AaãREGABOS 

Não  só  no  departamento  de  Nazareth,  como  no  do  Canindé  existe  grande 
numero  de  aggregados  que,  com  raríssimas  excepções,  vivem  à  custa  das  lagoas  e 
das  mattas  do  Estado,  estragando-as  iaulilmente,  pois  derrubam  as  melhores  arvores 
com  o  fim  único  de  se  utilisarem  da  menor  quantidade  de  mel  do  abelhas,  que  possam 
ter. 

Apoderam-se  dos  melhores  terrenos,  das  melhores  madeiras,  nada  produzem  e 
tudo  devastam. 

Teem  sido  baldados  os  esforços  do  arrendatário  para  destruir  essa  praga. 

CRIADORES  PARTICULARES  EM  TERRAS  DO 

ESTADO 

São  muitos  os  criadores  particulares  existentes  nas  fazendas  nacionaes. 

Ha  fazendas  em  que  é  maior  a  criação  particular  do  que  a  do  Estado,  e  como 
os  criadores  sô  se  utilisam  para  os  seus  gados  dos  reproductores  pertencentes  ao 
Estado,  muito  concorrem  para  a  diminuição  dos  produotos,  como  ainda  para  a 
degeneração  das  raças. 

Quando  o  governo  ordenou  a  entrega  das  fazendas  ao  arrendatário,  a  Thesou- 
raria  mandou  intimar  os  criadores  particulares  a  retirada  de  seus  gados ;  essa  ordem 
~ porém,  ainda  não  foi  obedecida. 

Muitos  criadores  allegam  a  falta  de  conhecimento  dos  rumos ;  de  facto  as  fazendas 
nacionaes  não  estão  convenientemente  demarcadas. 

ESCOLA  ZOOTEOHNICA 

Em  virtude  da  clausula  I*  do  contracto  celebrado  entre  o  governo  e  o  Dr.  An- 
tonio José  de  Sampaio,  ficou  este  obrigado  a  fundar  nas  fazendas  nacionaes  um  ou 
mais  núcleos  coloniaes,  manter  o  estabelecimento  rural  de  S.  Pedro  de  Alcantara, 
convertido  em  escola  zootechnica,  om  o  fim  de  acolher  libertos  menores  e  dar-lhes 


-  Queimada 
(65)  machos 
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instrucçilo  primaria,  artística,  industrial  e  zootechnica,  ficando  a  seu  cargo  as 
despezas  com  a  acquisição  do  pessoal  idóneo  para  esse  fim. 

Em  virtude,  pois,  desta  clausula  o  arrendatário  contractou  os  dous  engenlieiros 
Carlos  von  Merkatz  o  Joaquim  Pinto  do  Sá,  encarrogaudo  aquelle  da  demarcação  do 
núcleo  no  logar  denominado  Pitomljeiray,  o  este  do  niicloo  nos  Algodões.  Concluio  o 
primeiro  os  trabalhos  dc  demarcação  a  19  de  outubro  de  1894  e  esto  em  janeiro  do 
corrente  anno. 

Já  tendo  sido  approvados  anteriormente  os  legares  para  a  fundação  dos  núcleos' 
segundo  despacho  do  Ministério  da  Fazenda  om  1  do  março  de  1893,  assim  como  a 
quantidade  de  lotes,  entrei  em  accorJo  com  o  arrendatário,  em  virtude  do  direito  que 
me  facultava  o  mesmo  despacho,  fazendo  com  que  os  lotes  fossem  de  20  hectares. 

Do  i-elatorio  que  me  foi  apresentado  pelo  engenheiro  Carlos  von  Merkatz 
Gonelue-se,  que  o  terreno  prcsta-se  perfeitamente  ã  immigração,  não  só  pela 
natureza  das  terras,  como  peia  salubridade  do  local. 

Quanto  ao  outro  núcleo  exprime-se  o  engenheiro  Joaquim  Pinto  de  Sá  da 
seguinte  maneira  : 

«  Concluindo  posso  aflirmar  que  o  núcleo  dos  Algodões  se  acha  em 
condições  de  roceher  todas  as  culturas  intertropicaes,  e  ainda  as  susceptíveis  de 
acclimaçiio,  e  de  ser  hygienicamente  habitado  por  nacionaes  e  estrangeiros.» 

Já  se  acham  construidas,  segundo  o  typo  adoptado  pela  Inspectoria  Geral 
de  Terras,  vinte  (•.'0)  casas,  estando  outras  em  andamento. 

Seguiu  para  a  Europa  o  arrendatário,  afim  de  trazer  os  immigrantes,  a 
que  é  obrigado,  liavendo  já  em  deposito  grande  quantidade  de  cereaes  para 
as  necessidades  dos  seis  primeiros  mezes. 

Acaba  de  chegar  com  o  íim  de  fundar  a  escola  zootechnica  o  agrónomo 
Guilherme  Augusto  de  Mendonça  Britto,  formado  pelo  Instituto  Agricola  de 
Lisboa,  com  grande  pratica  de  colonisação,  estradas  de  ferro  e  commissõesde 
terras,  trazendo  muitos  livros  para  instrucção  primaria,  sementes  e  ordem  para 
fundar  diversas  oíEcinas. 

A  clausula  3,  lettra  B,  acha-se  em  começo  de  execução.  Chegou  um  eicellente 
cavallo  francez,  raça  normanda  para  servir  de  reproductor. 

Pela  clausula  C  do  contracto  obriga-se  o  arrendatário  a  montar  o  ma- 
chinismo  necessário  para  o  fabrico  de  queijo,  manteiga,  leite  condensado,  etc. 

A  fabrica,  que  se  estcá  edificando  no  logar  denominado  Campos,  retiro  da  fazenda 
Castello,  acha-se  muito  adiantada,  li'  um  estabelscimento  completo,  como  se  verá 
►     da  planta  que  remetto  por  cópia,  com  as  dos  núcleos  Pitombeiras  e  Algodões. 

Além  desses  melhoramentos,  fui  construida  uma  ponte  sobre  o  rio  Itaueira, 
medindo  45  metros  de  cumprimento  e  3,5  metros  de  largara,  o  que  veio  satisfazer 
uma  das  necessidades  m.ai3  palpitantes  destes  liigares. 

São  estas,  Em.  Sr.  Ministro  as  informações  que  julgo  dever  dar,  e  diz-me 
a  consciência  que,  nos  poucos  mezes  que  tenlio  de  exercício  neste  cargo  ninguém 
com  mais  conhecimento  das  cousas,  poderia  dal-as. 

Saúde  e  fraternidade  -  AS.  Ex.  o  Sr.  Ministro  dos  Negocies  da  Fazenda  - 
O  engenheiro  fiscal  do  contracto  de  arrendamento  das  Fazendas  Nacionaes  de 
Piauhy  —  Lazaro  da  França  Gomes. 


F.  ^*.  2 


I 


ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


ALFAIÍDEGAS  DE  S.  PAULO  E  JUIZ  DE  FÓKA 


commissuo  do  Ministério  da  Fazenda  -  Capital  Federal,  3  de  agosto  do  1894. 

Illra  eExm.  Sr.  Dr.  ministro  da  fazenda  -  Cumpro  o  dever  de  dar  conta  a 

or.an  saçao  das  alfandegas  de  S.  Paulo  e  Juiz  de  Fóra  e  constituo  a  1-  mrte  da 
commissao  que  V.  Ex.  se  dignou  de  confiar-ine.  ^ 

fazer^^tomtr''''?'"'''  '  ^"^^      ^'  ^^^^^  apparelhado  para 

bali  s  concernentes  aquella  repartição,  mesmo  por  ser  a  que,  como  é  de  notoriedade 
puwica,  mais  precisa  de  semelhante  recurso,  consignado  na  lei  n.  194  A,  de  20  de 
j  ulilo  d©  1893* 


DILIGENCIAS  INICIAES 


Dingi-rae  para  a  cidade  de  Santos,  onde  acompanhei,  com  máximo  interesse,  o 
serviço  aduaneiro  e  principalmente  o  de  carga  e  descarga,  procurando  conhecer  os 
recursos  de  que  dispõe  esse  importante  porto  marítimo  para  attender  às  exigências 
Jjas  duas  alfandegas  do  Estado  e  o  modo,  todo  especial,  de  encaminhar  as  mercado- 
ws  com  as  garantias  indispensáveis  aos  interesses  fiscaes  entre  Santos  e  S.  Paulo 
por  via  terrestre  e,  da  mesma  forma,  poder  regular  o  processo  aduaneiro  que  o 
transito  exige,  sem  protelação  e  prejuízo  do  commercio. 

de  ®'  ^Pôs  as  diligencias  procedidas  na  Alfandega  de  Santos  e  suas 

^  pendências,  que  me  habilitaram  a  bem  julgar  do  assumpto,  considerei  conveniente 
assegupal-as  por  outros  meios,  solicitando  da  Associação  Commercial  de  Santos,  da 
empreza  Docas  de  Santos  e  da  superintendência  da  estrada  de  ferro  Railway 
aiversos  esclarecimentos  correlativos. 


Desfaria,  ô  bem  do  ver,  oa  facilitava  a  olucidayilo  do  assumpto,  oireveceiulo 
ensejo  àquellàs  cmprezas  o  priacipalineute  ao  conimorcio,  todos  intimamente  ligados 
ao  serviço  aduaneiro,  para  lembrarem  quanto  conviuhavel  fosse  aos  seus  legfitimos 
interesses  e  facilidades  do  serviço  que  se  vae  crear,  como  Y.  Ex.  verá  da  publicação 

constante  de  pagina. .. 

Semelhante  alvitre  produziu  o  eíTeito  desejado,  por  isso  que,  uo  dia  23  do  julho 
ultimo,  eu  era  convidado  para  tomar  parte  na  assombléa  geral  que  a  ^\ssociação 
Commercial  celebrava  (embora  para  outros  lint),  apreciando-se,  por  essa  occusião, 
todos  quíiutos  deti.lhcs  interessavam  os  serviços  das  duas  alfandegas  em  relação 
com  o  commercio  e  o  fisco,  com  o  trafego  no  porto  e  na  estrada  de  ferro,  ete.,  etc. 

Foi  somente  depois  destis  diligencias  que  eu  segui  pora  S.  Paulo  a  entender-me 
com  o  digno  Sr.  presidente  do  Estado  e  secretario  da  fazenda. 

E'  escusado  dizer  a  V.  Ex.  que  receli  dessas  autoridades  o  mais  franco  acolhi- 
mento e  máxima  solicitude  em  bem  do  cabal  desempenho  da  commissão  em  que  me 
acho,  pois  realisámos,  em  seguida,  as  diligencias  precisas  â  cscollia  do  cditicio  desti- 
nado à  alfiindega,  visitando  os  que  mais  apropriados  pareciam. 

Dalii  resultou  preferirmos  as  dependências  do  da  estação  central  da  S.  Paulo 
Rail-way  (no  Pary),  que  reúne  especiaes  conúições  para  o  recebimento  e  deposito  de 
mercadorios,  jã  pela  vastidão  dos  arma/:ens,  como  pela  circumstancia  do  poder 
realizar-se,  com  máxima  segurança  e  facilidade,  o  serviço  de  descarga,  porquanto,  os 
carros  e  wagous  se  prolongam  era  toda  a  extensão  dos  armazéns  e  sem  outra  com- 
municação  com  as  demais  dependências,  tornando-se  inteiramente  isolado  o  movi- 
mento aduaneiro  interno. 

Accresce  mais  que,  essa  situação  é  mui  próxima  do  centro  commercial. 
Da  planta  n.  1  aqui  junta,  V.  Ex.  reconhecerá  a  disposição  dos  quatro  grandes 
armazéns  da  alfandega,  das  salas  de  conferencia  e  sahida  das  mercadorias,  portas 
de  descarga,  capatazia,  posto  de  guardas,  guindastes,  etc. ,  etc. 

São  tão  espaçosos  os  armazéns,  que  eu  considero  suíTicientes  para  o  serviço 
respectivo  por  muito  tempo  ainda,  pois  mede  cada  um  63",O0  de  comprimento  sobre 
12'",20  de  largura  ;  as  salas  de  conferencias  12"S20  sobre  12'",06,  além  das  plata- 
formas respectivas,  bem  espaçosas,  e  das  áreas  lateraes  e  da  frente,  destinadas  a 
mercadorias  de  diversas  classes. 

A'  curta  distancia  e  em  frente  aos  armazéns  funccionarà  provisoriamente,  o 
expediente  em  as  condições  que  o  desenho  n .  2  apresenta,  de  sorte  que,  me  parece, 
o  f unccionamento  da  alfandega  de  S.  Paulo  será  feito  sem  embaraço  algum  quanto 
ao  regimen  aduaneiro  e  flscal. 

As  modificações  actualmente  indispensáveis  que  convém  fazer  para  adaptar  taes 
edificios  ao  fim  a  que  são  destinados  foram  já  acceitas  pelo  governo  estadoal  de 
S.  Paulo,  que  igualmente  autorisou-me  a  apresentar-lhe  a  relação  de  todo  material 
fixo  e  rodante  e  utensis  dos  armazéns  e  capatazias,  os  quaes  vão  ser  importados 
directamente  e  constam  da  relação  aqui  annexa  sob  n .  4. 

Portanto,  uma  vez  concluídas  as  obras  e  recebido  o  material,  o  que  creio  poderá 
succeder  dentro  de  quatro  mezes,  poder-se-ha  providenciar  sobre  a  inauguração  da 
alfandega,  que  reputo  em  condições  muito  lisonjeiras  ao  desempenho  das  suas  func- 
ções,  graças  ao  patriotismo  dos  distinctos  cidadãos  que  dirigem  actualmente  os  des- 
tinos dooptilento  Estado  de  S.  Paulo,  sem  o  qual  difflcilmente  realizar-se-hia  a 
justa  aspiração  do  seu  importantíssimo  commercio. 


DESCARGA  E  TRANSPORTE  DE  MERCADORIAS 

como  ó  fácil  do  avaliar,  do  f rafeganiento  das  mercadorias  em  Santos  e  na  estrada 
de  íorro  depende  principalmente  o  serviço  da  Alfandega  d.  S.  Paulo  attenhs  as 
condições  que  ligam  o  expediente  de  ambas  as  repartições  e  os  altos  ini^resses  com 
nierciaes  e  flscaes,  de  que  que  dependo,  por  i,íunl,  o  desenvolvimento  da  rin«e7a 
publica  do  operoso  Estado.  '  ' 

Quanto  ú  Alfandega  de  Santos,  o...  antos  ao  serviço  de  cargu  e  descarga  no  seu 
porto,  cuja  celebridade  eu  não  careço  do  rememorar,  tão  profundamente  actua  ainda 
no  espirito  publico  o  valor  dos  prejuízos  incalculáveis  soffridos,  eu  folgo  de  declarar 
aV.Ex.,  acha-se  apparelhada  para  desempenhar  satisí\ictoria mente  os  serviços 
respectivos,  tal  a  somma  de  recursos  materiaos  com  a  que  tem  dotado  a  empreza 
Docas  de  Santos. 

Os  sete  enormes  armazéns  de  que  já  dispõe,  com  capacidade  para  o  deposito  de 
63.000  toneladas  de  mercadorias,  accrescidos,  mais  tarde,  com  os  que  se  acham  em 
via  de  execução ;  o  mais  aperfeiçoado  systema  de  guindastes  hydraulíjos  a  vapor, 
em  numero  de  13,  sendo  tres  desta  e  10  daquella  classe,  funccionando  em  uma 
extensão  de  um  kilomotro  de  caes,  onde  as  embarcações  de  todas  as  lotações  atracam 
e  descarregam  á  prancha  e  portaló,  despejando  as  mercadorias  em  larga  copia  para 
os  wagons  ou  para  os  armazéns  aduaneiros ;  o  serviço  de  loeomoç-Io,  finalmente 
para  a  estrada  de  ferro,  tudo  isso  faz-rae  crer  que  o  coramercio  de  longo  curso  será 
feito  no  porto  de  Santos  com  a  máxima  presteza  e  regularidade,  como  se  não  faz  em 
qualquer  outro  porto  do  pais. 

Devo,  porém,  antes  de  tudo  declarar  a  V.  Ex. :  semelhantes  recursos  materiaes, 
proporcionados  pela  -  Docas  de  Santos  -  não  serão  devidamente  aproveitados  pelo 
commercio  e  pelo  fisco  das  duas  alfandegas,  si  por  ventura  a  de  Santos  continuar 
desarmada  do  indispensável  pessoal,  ou  ao  menos  o  do  seu  próprio  quadro,  que 
neste  momento  ainda  registra  a  ausência  de  14  empregados,  inclusive  alguns  das 
classes  superiores !  " 

Si  a  alfandega  de  Santos,  por  um  grande  defeito  de  origem  e  desattenção  ao 
.subido  valor  de  seu  commercio  de  longo  curso  e  de  cabotagem,  que  o  elevado  alga- 
rismo de  sua  receita  aliás  accentúa  dia  a  dia,  já  tem  a  infelicidade  dc  dispor  de  um 
pessoal  insufficiente  para  o  serviço  ordinário,  avalie-se  o  que  succedecom  o  desíalque 
de  14  empregados. 

Dependente  o  movimento  das  mercadorias  do  imprescindível  processo  fiscal,  que 
affecta  a  responsabilidade  dos  consignatários,  dos  importadores,  dos  capitães  das 
embarcações  e  até  a  destas  mesmo,  é  bem  de  ver  que  do  expediente  íiscal  depende  o 
aproveitamento  daquelles  recursos. 

Descarregar  uma  embarcação  de  uin;ua  duas  mil  toneladas  em  dous  dias  e  tel-a 
depois  detida  no  ancoradouro  dous  me  es,  e  mais  tempo,  dependente  da  conferencia 
de  manifesto  e  de  outros  serviços  congéneres  do  expediente  iuterno,  ó  annullar 
aquelle  auxilio. 

Do  mesmo  modo,  armazenar  as  mercadorias  no  acto  das  descargas  c  conserval-as 
em  deposito  por  semanas  e  mezes  em  consequência  de  falti  de  pessoal  apto,  é  pre- 
.ludicar  consideravelmente  os  mnis  respeitáveis  interesses  do  commercio  aggravamln-o 
de  ónus,  que  aliás  poJem  ser  evitados,  e  coinprometler  a  própria  r-jceita  publica. 


Dahl  a  necessidade  que  eu  tenbo  de  pedir  vénia  a  Y.  Ex.  para  dizer  com  a  fran- 
queza que  o'dever  impSe: 

—  A  alfandega  de  Santos  está  desarmada  do  pessoal  indispensável  a  evitar  pre- 
juízos  de  alto  valor  ao  commorcio  de  S .  Paulo,  e  isto  converte  em  um  posto  de  ingente 
sacriflcio  à  sua  suprema  direcçSo,  e  urge,  pois,  remover  semelhante  difflcu Idade. 


TRANSPORTES  TERRESTRES 


E'  saWdo  que  o  Estado  de  S.  Paulo  com  referencia  ao  seu  coramercio  maritimo 
em  Santos,  que  o  seu  único  entreposto,  dispõe  exclusivamente  de  um  único  recurso, 
que  é  a  estrada  de  ferro  S.  Paulo  Railway  Compamj,  servida  por  uma  só  linha  lan- 
çada através  da  serra  do  Cubafão. 

E',  pois,  com  esses  recursos  de  transporte  terrestre  que  se  continuará  a  fazer 
todo  o  serviço  de  importação  e  exportação  entre  as  duas  alfan  Jegas. 

CoDSoantó  declaração  offlcial  da  superintendência  da  estrada  de  ferro,  pódc  ella, 
çpm  os  elementos  de  que  dispõe  actualmente,  transportar  de  Santos  para  S.  Paulo  a 
média  de  1.666  toneladas  de  mercadorias  e  igual  quantidade  de  carga  era  torna 
viagem . 

A.  nqeru  ver,  é  exíguo  esse  recurso,  porquanto,  do  ultimo  relatório  da  companhia, 
datado  de  25  de  outubro  de  1893,  se  verifica  que  a  tonelagem  total  fòra: 

Em  1883-1884  de  toneladas.    .  '   261. G98 

Em  1888-1889   »       »                                  .  491.6E7 

Em  1892-1893   :í>       »    901.861 

Sô  o  café  fòra  elevado  no  deceunio  nestes  termos: 

Em  1883-1884  de  toneladas   113.087 

Em  1888-1889  »       »    158.053 

Em  1892-1893   »       »    237.222 

O  sal  passara  de  18.658  toneladas  em  1883-1884  para.  28 .568 

O  assucar  de  10.418  toneladas,  para   43.202 

.  Quanto  ao  movimento  de  passageiros,  que  em  1882-1883  foi  de  146.399  apenas, 
aq  fina  do  decennio  attingiu  a  1.093.654,  incluído  o  numero  de  109.871  immigrantes. 

Com  certeza  taes  recursos  de  transporte  terrestre  estão  muito  longe  de  acom- 
Ifâ,nhar  o  desenvolvimento  notável  das  descargas  no  porto  de  Santos  onde  a  empreza 
Docas  de  Santos  poderá  realisar,  dentro  em  poucos  dias,  um  serviço  de  carga  e  des- 
carga de  4.500  toneladas  diariamente,  quasi  o  triplo  daquelle  transporte. 

Para  melhor  apreço  transladarei  os  algarismos  qtie  interessam  o  semestre  findo 
de  janeiro  a  junho,  de  mais  reduzido  movimento,  e  quando  a  empreza  não  tinha 
tão  desenvolvidos  recursos,  a  saher: 


71  vapores  descarregaram  (importação).  .  . 
71  »  carregaram  (exportação).  .  .  . 
42  navios  (inclusive  as  cargas  da  empreza)  descar 

regaram  (importação)  

25  pontões,  chatas  e  lanchas  descarregaram.  . 
Sommando  tudo   87.646.304 


kilos 
45.529.012 
5.831.813 

33.841.089 
2.443.890 


AS  mercadorias  levadas  á  estrada  de  ferro  no  mesmo  periodo  foram  de 
38.250.250  kilos. 

E'  minha  convicção  que,  omtaes  circumstancias,  havemos  de  ter  uma  crise  de 
transporte,  muito  embora  mais  banigna  que  a  dos  annos  anteriores,  porém  que 
muito  prejudicará  o  commercio  do  S.  Paulo  o,  portanto,  o  serviço  de  sua  alfandega 


REGULAMENTAÇÃO  DAS  ALFANDEGAS 


Assim  habilitado,  como  creio  estar,  e  tão  bem  auxiliado  pelo  concurso  das  cor- 
porações  interessadas  na  creação  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  é  que  vou  proceder  á 
regulamentação  de  seus  serviços  interessantes  das  circumstancias  especiaes  que  o 
cercam,  pois  é  sabido,  envolve  uma  complexidade  de  providencias  que  um  regimen 
inteiramente  novo  entre  nós  exige  e  a  que  se  prendem  disposições  regulamentares, 
que  affectam  múltiplos  interesses,  desde  os  do  expeditor  das  mercadorias  no  exterior 
até  o  do  importador  em  S.  Paulo,  e  me  cumpre  attender  em  ordem  a  evitar  diffi- 
culdades  no  serviço  aduaneiro  e  prejuízos  ao  commercio  e  á  navegação  e  principal- 
mente ao  dos  paquetes  no  porto  de  Santos. 

Brevemente,- pois,  terei  a  satisfação  de  apresentar  a  V.  Ex.  semelhante  tra- 
balho, que  vai  ser  objecto  de  novas  diligencias,  no  propósito  de  corresponder  á 
confiança  que  V.  Ex.  se  dignou  de  depositar-me. 

Assim,  pois,  aguardo  a  approvação  de  S.  Ex.  aos  planos  e  projectos  que  aqui 
ficam  consignados  com  os  modelos  respectivos. 

Ao  terminar,  cumpro  o  dever  de  levar  à  consideração  de  V.  Ex.  o  importante 
auxilio  que  me  prestou  o  digno  inspector  da  alfandega  de  Santos,  o  Sr.  Albano 
Duarte  Godinho,  acompanhando-me  com  máximo  interesse  em  todas  as  diligencias  a 
que  procedi  em  bem  do  serviço  das  duas  alfandegas  do  importante  Estado  de 
S.  Paulo,  cujo  serviço  em  grande  parte  affecta  muito  de  perto  o  expediente  da  re- 
partição ora  a  cargo  de  tão  distincto  funccionario. 

Saúde  e  fraternidade.— lUm.  eExm.  Sr.  Dr.  Felisbello  Freire,  digno  ministro 
e  secretario  da  fazenda.  —  Luiz  R.  Cavalcanti  (T Albuquerque,  sub-director  do 
Tribunal  de  Contas. 


ALFANDEGA  EM  S.  PAULO 


Chegou  hoatem  a  esta  cidade  o  cidadrio  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  d'AIbuquer- 
que,  digno  sut-director  do  Tribunal  de  Contas  o  encarregado  pelo  governo  federal 
de  proceder  a  estudos  e  â  regulamentação  das  alfandegas  desta  cidade  e  de  Juiz  de 
Fora. 

S ,  S.  partindo  do  Rio  de  Janeiro  demorou-se  em  Santos  alguns  dias,  onde  se  fez 
as  diligencias  precisas,  acompanhando  o  serviço  de  carga  e  descarga  no  littoral,  o 
movimento  de  mercadorias  nas  docas  e  na  estrada  de  ferro. 

Teve  larga  conferencia  com  a  Associação  Commercial  de  Santos,  discutindo  por 
essa  occasião  toties  os  assumptos  que  se  prendem  aos  interesses  commerciaes  daquella 
cidade  e  desta  capital. 

O  Sr.  Cavalcanti,  no  intuito  de  munir-se  de  informações  necessárias  ao  cabal 
cumprimento  de  sua  importante  commissão,  endereçou  á  Associação  Commercial, 
bem  como  â  Empreza  de  Docas  de  Santos  eá  superintendência  da  S.  Paulo  Raihoay, 
os  olHcios  que  abaixo  transcrevemos: 

—  Commissão  especial  das  alfiindegas  de  S.  Paulo  e  Juiz  de  Fóra.—  Santos, 
20  de  julho  de  1894.—  Illms.  Srs.  presidente  emais  membros  da  Associação  Com- 
mercial de  Santos.—  Encarregado  pelo  Exm.  Sr.  ministro  da  fazenda  de  proceder 
aos  estudos  indispensáveis  á  boa  regulamentação  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  creada 
pela  lei  n.  149  A,  de  20  de  julho  do  anno  lindo,  cujo  fira  principal  é  satisfazer  a 
necessidade  dos  altos  interesses  industriaes  g  commerciaes  desta  importante  con- 
seripção  do  paiz  em  suas  relações  com  as  praças  do  exterior  e  a  que  se  prende  o 
serviço  de  importação  e  exportação  no  porto  de  Santos  e  principalmente  o  de  tran- 
sporte terrestre  para  a  capital  do  Estado,  o  qaal  vai  interessar  sobremodo  ofunccio- 
namento  da  nova  alfandega  e  os  grandes  interesses  do  commercio  importador,  bem 
como  a  economia  dos  consumidores,  tomo  a  liberdade  de  rogar  a  esse  digna  dire- 
ctoria a  especial  bondade  de  me  fornecer  as  informaç(5es  a  que  se  prendem  os  ques- 
tionários constantes  do  Memorandum  incluso. 

O  apreço  dado*por  mim  a  quanto  se  acha  consignado  em  o  relatório  da  digna 
directoria  da  Associação  Commercial  de  Santos,  publicado  com  data  de  30  de  junho 
findo,  em  o  respectivo  relatório:  justifica,  acho  eu,  esta  minha  solicitação  que 
espero  será  altendida  com  a  possivel  presteza. 

Aproveito  o  ensejo  para  apresentar  a  expressão  de  minha  subida  consideração, 
■~  Saúde  e  fraternidade.— Lmí5  ií.  Cííoctícaníí  d' Albuquerque,  suli-director  do  Tri- 
bunal de  Contas. 
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MEMORANDUM  ANNEXO  AO  OFFIGIO  DE  20  DE  JULHO 


1 .0  Qual  o  resultado  do  alvitre  tomado  psla  associação  em  sua  reunião  do  12  de 
janeiro  de  1892  (pag.  5  do  Relat.  de  1893)  referente  ás  necessidades  do  commercio 
importador. 

2."  Quaes  as  difflculdades  materiaes  com  que  lucta  actualmente  o  commercio  de 
S.  Paulo  e  os  seus  intermediários  em  Santos,  attinente: 
a)  —  a  descarga  de  suas  mercadorias  ; 
&^  —  o  seu  desembaraço  na  alfandega  de  Santos. 

3.0  Quaes  as  condições  em  que  se  desempenha  o  serviço  de  transportes  das 
mercadorias  destinadas  a  S.  Paulo  interessantes: 

a)  —  do  movimento  da  tonelagem  descarregada  e  armazenada  na  alfandega  e 
suas  dependências  em  relação  ao  transporte  pela  estrada  de  ferro  e  quaesquer 
outros  meios  de  locomoção,  principalmente  em  as  ópocas  de  safra  e  respectiva 
exportação. 

1)  —  das  taxas  desses  transportes  terrestres  em  relação  às  classes  da  tarifa. 

4.  °  Qual  a  praxe  ou  principio  legal  admittidos  attinente  á  indemnisação  das  mer- 
cadorias damnificadas  ou  subtrahidas  durante  o  trajecto  com  relação  aos  valores 
commerciaes  constantes  das  facturas  e  conhecimentos. 

5.  «  No  interesse  de  dar-se  ao  commercio  de  S.  Paulo  todas  quantas  facilidades 
e  garantias  sejam  de  mister  ao  prompto  encaminhamento  de  suas  mercadorias  im- 
portadas pelo  porto  de  Santos,  attento  o  valor  de  seu  commercio,  me  parece  con- 
veniente que  a  Associação  Commercial  se  digae  de  accentaar  quanto  reputar  con- 
sentâneo com  os  altos  interesses  das  duas  praças  no  regimen  da  nova  alfandega.— 
L.  R.  Cavalcanti  d' Albuquerque. 

Commissão  especial  das  Alfandegas  de  S.  Paulo  e  Juiz  de  Fóra.— Santos,  20  de 
julho  de  1894.—  lUm.  Sr.  director  da  Empreza  de  Docas  de  Santos.  —  Convindo 
muito  á  regulamentação  da  Alfandegado  S.  Paulo  e  desempenho  dos  serviços 
que  lhe  vão  ser  confiados,  iateréssantes  do  commercio  directo  de  importação  e 
exportação,  saber  qual  o  desenvolvimento  da  tonelagem  de  carga  e  descarga  que 
se  pôde  realizar  diariamente  com  os  recursos  de  que  presentemente  dispõe  essa 
empreza,  de  mercadorias  de  diversas  classes  (embaladas  e  a  granel),  porventura 
destinadas  a  S.  Paulo,  rogo  a  V.  S.  se  digne  de  prestar-me  os  respectivos 
esclarecimentos. 

Por  igual,  careço  de  saber  quantos  armazéns  e  a  capacidade  de  cada  um  dos 
que  podem  ser  utilisados  pela  altiindega  de  Santos  para  entreposto  ou  deposito  das 
mercadorias  destinadas  â  Alfandegado  S.  Paulo  até  o  fim  de  setembro  vidouro,  ou 
antes  dessa  época. 

Saúde  fraternidade. 

—  Commissão  especial  das  alfandegasde  S.  Paulo  e  Juiz  de  Fóra.— Santos, 
20  de  julho  de  1894.—  Ulm.  Sr.  director  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Paulo  Raihoaij 
Company—^o  intuito  de  habilitar  o  governo  a  prover  as  necessidades  do  commercio 
da  S.  Paulo  com  os  recursos  indispensáveis  à  bôa  regulamentação  da  respectiva 
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alfandega,  creada  pela  lei  n .  149  A,  de  20  de  julho  do  anno  findo,  tomo  a  liberdade 
de  rogar  a  essa  digna  directoria  que  mo  informe  sobre  o  movimento  do  trafe-o  de 
importação  c  exportação  na  môdia  das  toneladas  diárias,  pôde  transportar 

ontre^  Santos  e  S.  Paulo,  quer  na  ópoca  da  safra  do  café,  querem  o  outro 
período;  e  bem  assim  de  mercadorias  a  granel,  taes  como  carvão  de  pedra  ma 
deiras,  ferro  em  barra,  etc,  etc,  e  de  mercadorias  embaladas  das  classes  de  tecicíos 
e  semelhantes  e  de  estivas,  de  modo  que  se  possa  conhecer -a  relação  entre  o 
serviço  de  descarga  na  aUandega  e  suas  dependências  e  a  sahida  ou  remessa  para 
S.  Paulo  diariamente,  dos  armuzens  ou  entrepostos  pela  estrada  de  ferro  -  Saúde 
e  fraternidade.-  L.  R.  Cavalcanti  cV Albuquerque,  sub-director  do  Tribunal  de 
Coatas. 

O  Sr.  Cavalcanti  de  Albuquerque  veiu  acompanhado  do  capitão  Albano  Duarte 
Godmho,  inspector  da  AlAmlega  de  Santos,  que  por  sua  vez  vem  inspeccionar 
serviços    que   aqui  se  fa^em,   sob   a  responsabilidade   da  repartição  a  seu 

Hontem  às  duas  horas  da  tarde  estes  dous  funccionarios  estiveram  em  palácio 
onde  confeienciaram  com  o  Dr.  Bernardino  de  Campos,  presidente  do  Estado,  e  em' 
seguida  com  o  Dr.  Rubião  Júnior,  secretario  daíiizenda. 

Ao  que  nos  consta,  ficou  assentado  que,  hoje  mesmo,  o  Dr.  Rubião  Júnior 
acompanhado  daquelles  cidadãos,  visitará  os  armazéns  do  Pary,  afim  de  ficar  resol- 
vida a  fundação  da  Alfandega  de  S.  Paulo  e  sua  próxima  installação. 

O  Sr.  Cavalcanti  tem  desempenhado  varias  commissões  importantes  em  diversos 
pontos  da  Republica  e  é  considerado  entre  enumero  dos  empregados  de  fazenda  que 
melhor  conhecem  os  serviços  do  ministério.  O  desempenho  que  este  cidadão  deu  à 
commissao  de  que  foi  encarregado,  é  garantia  sufficiente  para  que  tenhamos  nm 
serviço  aduaneiro  bem  organisado. 

(O  Estado  de  S.  Paulo  de  24  de  julho  de  1894.) 


i 


» 

EXPOSIÇÃO 


Capital  Federal,  28  de  setembro  de  1894.- Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Cassiano  do 
Nascimento,  digno  Ministro  da  Fazenda. 

No  desempenho  da  commissão  que  me  foi  commettida,  de  organizar  e  regula- 
mentar as  alíiindegas  de  S.  Paulo  e  Juiz  de  Fora,  prosegai  nos  trahallios  referentes 
áquella  repartição,  já  alludidos  no  meu  relatório  de  3  de  agosto  findo  e  venho  agora 
apresentar  a  ^J.  Ex.,  em  autographo,  o  Regulamento  especial  da  Alfandega  de 
S.  Paulo,  cujo  serviço  é  inteiramente  novo  entre  nós,  ou  antes  em  todo  o  regimen 
aduaneiro,  por  isso  que,  como  sabe  V.  Ex.,  vamos  installar  uma  alfandega  de  > 
ordem  no  interior  do  paiz,  servida  por  via  terrestre  em  tudo  quanto  aíTectao  commercio 
de  importação  de  longo  curso,  de  cabotagem,  de  reexportação,  reembarque,  etc,  etc. 

Não  é,  pois,  ura  simples  posto  fiscal,  admitido  em  outros  paizes  nas  raias 
ioternacionaes,  ou  mesmo  nos  centros  populosos. 

Para  tal  fim  foi  de  mister  adaptar  os  principies  de  nossa  legislação  aduaneira, 
sob  normas  especiaes  e  harmónicas,  com  as  contingências  do  serviço  que  se  vaiempre- 
hender,  para  que  a  fiscalisação  se  torne  completa  e  ao  mesmo  tempo  fácil,  consoante 
os  legitimes  interesses  do  commercio,  que  demandam  aliás  especial  cuidado. 

Semelhante  regulamento,  pois,  me  parece  vasado  nos  moldes  que  as  circum- 
stancias  locaes  impõem  e  me  cumpria  atteader.  Tal  conceito,  folgo  de  dizer,  ficou 
robustecido  pelo  apreço  que  vem  de  merecer  dos  dignos  Srs.  presidente  e  secretario 
da  fazenda  do  Estado  de  S.  Paulo,  registrado  na  communicação  que  entreguei  a 
V.Ex.e  apôs  detido  exame,  e  da  geral  acceitação  por  parte  da  associação  commercial 
de  Santos  e  superintendência  da  5.  Patdo  Raihoay,  todas  mais  ou  menos  ligadas  ao 
regimen  aduaneiro  pela  natureza  de  seus  interesses  e  serviços  que  desempenham. 

Como  V.  Ex.  se  dignará  de  ver,  foi  regulamentado,  em  capitulo  especial,  cada 
um  dos  seguintes  serviços: 

Descarga,  manifestos  e  desembaraço  das  embarcações  que  conduzem  mercado- 
rias destinadas  â  Alfandega  de  S.  Paulo; 

Armazenagens  e  capatazias  entre  as  duas  alfandegas ; 

Conhecimentos,  seguros  marítimos,  terrestres  e  mixtos,  fretes  e  indemnisaçSes 
em  suas  afiluidades  com  a  alfandega  de  S.  Paulo ; 

Liquidação  dos  manifestos  e  responsabilidades ; 

Transporte  das  mercadorias  de  consumo  e  das  nacionalisadas,  das  de  reexpor- 
tação e  das  de  cabotagem ; 

Entrada  das  mercadorias  na  Alfandega  de  S.  Paulo,  regimen  das  capatazias  eda 
corporação  dos  guardas. 
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COMMEROIO  BE  LONaO  CURSO 


Attentas  as  circunistancias  que  occorrem  relativaraeate  à  importação  directa 
ou  commercio  de  Ioug:o  curso,  eu  tive  de  concentrar  a  liquidação  dos  manifestos  das 
embarcações  na  Alfandega  de  Santos,  porquanto,  é  alii  o  entreposto  maritimo,  onde 
se  realiza  a  descarga,  e,  conseguintemeute,  onde  deve  ser  apurada  a  responsabili- 
dade das  embarcações,  interessante  dos  respectivos  carregamentos,  a  dos  consigna- 
tários, etc,  etc,  e,  ainda,  onde  se  pratica  todo  o  expediente  maritimo  que  aflecta  os 
conhecimentos,  os  seguros,  as  indemnisações,  sem  prejuizo  todavia  da  acção  da 
Alfandega  de  S.  Paulo  no  que  entende  com  a  privada  responsabilidade  de  sua 
admninistraçãto. 

As  prescripçiSes  que  regem  esta  importante  parte  do  serviço  de  importação 
evitam  attritos  e  conflictos  entre  as  duas  repartições,  tão  definidas  estão  as  suas 
jurisdicções. 

O  prompto  e  seguro  transporte  das  mercadorias  em  seguida  ás  descargas,  ou 
apôs  a  estadia  provisória  nos  armftzens  alfandegados,  forçada  por  circumstancias  que 
os  minguados  recursos  actuaes  de  locomoção  occasionaram,  ou  ainda  por  conve- 
niências do  commercio  importador,  previstas  nos  regulamentos  em  vigor,  como  no 
Código  Commercial  foi  devidamente  assegurado  de  modo  a  prevenir-se  todas  as 
hypotheses  e  com  facilidade  para  o  respectivo  expediente,  de  harmonia  com  os 
mteresses  dependentes  desse  serviço  e,  principalmente,  da  flscalisação. 


COMMERCIO  DE  CABOTAGEM 


Ao  serviço  de  cabotagem,  principalmente  no  que  affecta  às  mercadorias  estran- 
geiras jà  despachadas  para  comsumo,  o  qual  vae  ser  feito,  em  continuação,  j>or  via 
terr^re,  entre  as  duas  alfandegas,  dei  uma  feição  especial,  consentânea  com  as 
condições  locaes  e  ás  quaes  não  se  pôde,  em  rigor,  applicar  as  regras  e  preceitos 
do  commercio  maritimo  ou  fluvial,  mesmo  porque,  como  é  sabido,  a  acção  fiscal  no 
serviço  de  importação  no  porto  de  Santos  tornar-se-ha  completa  pelos  grandes 
recursos  que  as«  Docas  »  proporcionam  e  eu  jà  analisei  no  meu  anterior  relatório 
desde  que  como  é  imprescindivel,  se  lhe  dê  o  pessoal  de  que  está  privada,  annual- 
lando-se  dest  arte  o  contrabando  maritimo  ou  externo. 

E,  pois,  esse  commercio  de  cabotagem  por  via  terrestre  se  exercitará  entre  as 
duas  importantes  praças  de  Santos  e  S.  Paulo  pela  única  via  de  transporte,  a  de 
S  Paulo  ^xlv^ay;  e  definidas,  como  ficam,  aszonas  flscaes  e systematisado  o  trafego 
elmir     f  r  estação  marítima,  onde  se  escrupulisará  o 

b^rd^nn        .      ir^'^^^"^^  parece,  não  ha  que  receiar  o  contra- 

Dando  no  porto  de  Santos. 


SERVIÇO  EXTERNO  E  FISOALISlÇlO 


Do  mesmo  modo,  a  confereucia  o  dospaclio  das  mercadorias  de  —  sotre  agua  — 
se  desempenhará  com  as  facilidades  reguIameQtares  perante  a  uova  alfandega,  nos 
próprios  vehiculos,  ou  nos  pateos  e  áreas  do  ediflcio,  como  se  pratica  no  littoral,  sob 
as  devidas  garantias  ílscaes  e,  como  este,  os  serviços  do  carga  e  descarga  nos 
armazéns  e  o  prompto  desembaraço  dos  comboios,  como  alias  se  torna  indispensável 
à  estrada  de  ferro  para  attender  ao  próprio  movimento  aduaneiro. 

A'  corporação  dos  guardas  foi  dado  um  regimen  inteiramente  de  accordo  com 
as  particulares  condições  do  serviço  terrestre,  quer  no  que  interessa  ás  descargas 
em  Santos  e  ao  transporto  diário  das  mercadorias,  como  ao  serviço  interno  e  sua 
policia  fiscal. 

Desfarte,  penso,  far-se-lia  o  serviço  da  Alfandega  de  S.  Paulo  sem  as  grandes 
difficuldades  que  a  especial  situação  de  semelhante  zona  fazia  suppor,  e  o  que  é 
mais,  sem  profunda  alteração  dos  preceitos  da  legislaçXío  vigente,  para  o  que  con- 
corre a  circumstancia  da  presteza  com  que  os  comboios  fazem  o  trajecto  entre  Santos 
e  aquella  capital,  de  tres  horas  apenas,  em  viagem  directa,  sem  outras  estadias  que 
as  exigidas  pelas  manobras  da  viaçiio  férrea. 

Como  já  disse,  a  fiscalisação  deste  serviço  em  grande  parte  pertence  à  Alfandega 
de  Santos  e  bem  accentuei  no  meu  primeiro  relatório  as  suas  grandes  necessidades, 
entre  as  quaes  a  ausência  de  elevado  numero  de  empregados  de  seu  quadro. 

Pois  bem,  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  soa  obrigado  boje  a  declarar  a  V.  Ex. 
que:—  eleva-se  já  a  19  o  numero  dos  empregados  ausentes  (quasi  um  terço  do  seu 
pessoal),  e  que,  dos  17  empregados  commissionados durante  a  administração  do 
ex-inspector  Leonel- Alencar  só  restam  tres  escripturarios,  o  cinco  apenas  vieram 
posteriormente,  como  V.  Ex.  verificará  da  relação  aqui  junta ! 

E'  fácil  de  V.  Ex.  avaliar,  pois,  o  modo  por  que  a  Alfandegado  Santos  se 
desobriga  de  seus  deveres  e  o  valor  dos  prejuizos  occasionados  ao  commercio  e  ao 
próprio  fisco  por  atrazo  do  expediente  em  diversos  ramos  do  serviço,  taes  como:  a 
conferencia  e  prompta  sabida  das  mercadorias,  e,  portanto,  a  arrecadação  ou  desen- 
volvimento da  receita  aduaneira ;  a  revisão  dos  despachos  ;  a  conferencia  dos 
manifestos,  a  liquidação  dos  carregamentos  e,  finalmente,  a  discussão  o  resolução 
dos  assumptos  de  natureza  urgente,  que  se  debatem  perante  a  administração  e 
carecem  de  ser  attendidos  com  a  devida  presteza. 

Entretanto,  aquelle  ex-inspector,  como  o  actual,  incessantemente  reclamaram 
e  reclamam  ainda,  com  notável  empenho,  as  necessárias  providencias  que  um  facto 
tão  anormal  exige  e  de  que  dou  testemunho. 

Por  minha  vez,  e  em  cumprimento  do  dever  de  meu  cargo,  venho  encarecer 
aquellas  reclamações  e  pedir  vénia  para  propor  a  V.  Ex.  que  se  dè  outro  destino, 
mesmo  com  decesso,  em  quaesquer  outras  repartições,  aos  empregados  constantes  da 
citada  relação,  os  quaes  tão  obstinadamente  permanecem  ausentes  ao  serviço  da 
Alfandega  de  Santos,  sem  embargo  das  respectivas  ordens  expedidas  pelo  ante- 
cessor de  V.  Ex.  e,  não  sei  porque,  deixadas  de  cumprir  até  hoje. 

O  serviço  publico  e  maxime  os  altos  interesses  do  fisco,  e  os  legitimes  direitos 
do  commercio,  é  bem  de  ver,  não  podem  deixar  de  ser  profundamente  prejudicados 
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com  a  aíQormalidacle  que,  de  longa  data,  se  obsei*va  na  primaii-a  alfandega  do  paiz, 
apôs  a  da  Capital  Federal,  o  não  devem  continuar  preteridos  por  conveniências  de 
qualquer  outra  ordem,  que  por  ventui'a  determinaram  a  ausência  de  empregados 
aduaneiros  da  repartiçSo  a  que  pertencem,  taes  as  condições  especiaes  em "  que  se 
acha  a  Alfandega  de  Santos  hoje.  Ainila  com  referencia  a  semelhante  repartição, 
devo  informar  a  V.  Ex.  que  continua  cila  desamparada  dos  recursos  materiaes  para 
a  flscalisação  externa,  visto  como  sô  dispõe  de  uma  lancha  a  vapor  em  mào-  estado 
que,  por  isso  mesmo  muito  reduzido  serviço  presta,  e  de  escaleres  em  idênticas 
condições. 

Quem  conhece  a  extensão  do  littoral  da  cidade  de  Santos,  de  muitos  kilometros, 
o  numero  considerável  de  embarcações  de  longo  curso  de  todas  as  procedências  que 
frequentam  e  estacionam  em  seus  ancoradouros,  empregados  no  importantíssimo 
commercio  que  tão  rica  conscripção  do  paiz  alimenta  e  determina  o  segundo  alga- 
rismo da  receita  aduaneira  do  Brazil,  bem  pôde  avaliar  quão  deficiente  é  a  acção 
fiscal  no  regimen  externos  dos  serviços  a  seu  cargo  e  dahi  as  difficuldades  que  teem 
entorpecido  a  acção  administrativa. 

Urge,  pois,  que  V.  Ex.  se  digne  de  providenciar  sobre  semelhante  situação  da 
Alfandega  de  Santos,  para  que  ella  possa  garantir  não  sô  os  seus  como  os  interesses 
fiscaes  dade  S.  Paulo. 


FIANÇA  E  exercício  DE  RESPONSÁVEIS 

Não  devendo  ser  exercidos  os  cargos  de  responsabilidade  sem  as  garantias  que 
a  lei  prescreve  e  não  podendo  servir  de  embaraço  ao  arbitramento  das  respectivas 
fianças  a  circumstancia  de  não  se  acharem  lotados  os  ditos  empregos,  me  parece 
conveniente  que  se  adopte  a  regra  de  tomar-se  por  base  as  fianças  de  alfandegas  de 
igual  categoria  e  relatividade  de  vencimentos  para  a  Alfandega  de  S.  Paulo. 

Mais  tarde  então,  quando  o  movimento  aduaneiro  oflferecer  elementos  para 
segura  e  definitiva  lotação,  fiir-se-ha  a  alteração  conveniente. 

Evita-se  por  estafórma  a  posse  e  exercício  indevidos  e  o  abono  de  vencimentos 
de  empregos  creados,  mas  não  em  vigor. 

São  os  seguintes  os  cargos  de  fiança  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  em  confronto 
com  os  de  igual  categoria  em  outras  repartições: 

^-  Santos  Pará 

Thesoureiro   20:OOOs;000  30:000$000 

Administrador  de  capatazias   8:000§000  8:000$000 

^"■^^"^^^   3:O0O$O00  3:0O0$0OO 

Fies  de  armazém   3:O0O$O0O  3:000$000 

_  A  Alfandega  de  S.  Paulo,  pois,  pôde  ter  a  mesma  fiança  da  do  Pará,  cuja  renda 
é  mfenor  à  de  Santos  era  40  »/„,  attenta  a  sua  categoria. 

Assim  estabelecidas  as  fianças,  pod3r-se-hão  fazer  as  nomeaçSes  quando  a  op- 
portunidade  da  installação  o  exigir,  afim  de  que  se  lhes  dê  o  exercido  legal,  con- 
soante precrevem  os  regulamentos  em  vigor. 

roJoTt  T  Poder-se-hão  realisar  as  nomeações  da  corporação  dos  guardas, 

composta  de  um  commandante,  dous  sargentos  e  30  guardas 
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INSTALLAÇÃO  DA  ALFANDEGA 


Mnilmmmto  resolvida,  como  osfâ,  a  instaUação  dos  aimzojs  admnoiro, 
oapatazms  o  posto  dos  guardas  .a  estação  contrai  da  Estrada  de  TerraTS 
(no  Pary)  e  o  oxped.cnte  em  ediflcio  apropriado  em  frente  áquollaestaçto,  ajS^ 

r=:rnrro":'^^°"^"^'^''"^-°'^'°'^"--^ 

Para  tal  fim  vae  o  Governo  de  S.  Paulo  lavrar  o  respectivo  coalracto  de  arren- 
damonto  pelo  tempo  necessário  á  construcçSo  do  ediflcio  próprio,  cnjas  dcsZ^ 
como  ésatado,  cor«m  â  conta  do  Estado,  bem  como  a  do  material  to  TJZZ 
capataoas,  que  o  digno  Sr.  presidente  Já  autorisou 

E  porque  é  a  UniSo  interessada  no  que  semelbanle  contracto  prescreve  com 
referencia  ao  regimen  aduaneiro,  quer  quanto  aos  edilicios,  quer  quanto  aoT^lcTd^ 
transpor  e  pela  S.  P.«;,  carece  de  ser  acceito  o  accorpor  auTilS 

especai  do  Ministério  da  Fazenda,  enforme  ficou  assentado  na  confeJeÚda  q  e  t  v" 

nntendente  da  citada  estrada  de  ferro. 

mobília  e  utensis  para  o  expediente 

A  relação  juata  demonstra  quaes  os  moveis  que  existem  na  delegacia  fiscal  e 
poucos  sao  os  que  se  tornam  precisos  para  o  serviço  da  Alfandega  e  sobre  que  V.  Ex 
se  dignará  de  resolver. 


CONCLUSÃO 


Eis,^  Exm.  Sr.  Dr.  Ministro  da  Fazenda,  o  resultado  de  minhas  locutraçSes  e 
diligencias  desempenhadas  em  prol  do  dever  que  a  confiança  do  Governo  me  impoz, 
enarregando-me  do  trabalho  que  venho  de  dar  conta  e  interessa  á  principal  alfan- 
dega terrestre  do  Brazil  e  tanto  coavem  ao  opulento  Estado  de  S.  Paulo,  que  grande 
realce  dá  á  riqueza  publica  do  paiz. 

Terei  profunda  satisfação,  si,  por  ventara,  meu  trabalho  corresponder  aos 
intuitos  da  lei  que  o  determinou,  as  grandes  necessidades  da  vida  económica  e 
financeira  da  ubérrima  região  a  que  se  destina,  e,  por  isso,  merecer  a  approvacão 
de  V.  Ex. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Cassiano  do  Nascimento,  digno  Ministro  da  Fazenda.— 
•  -K.  Cavalcanti  de  Albuquerque,  director  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federah 
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CAPITULO  í 

Dos  manifestos,  doscar-as  das  luorcadorias  c  do  desombaraço 

das  cmbarcacÕLís 

_  AH.  1 .0  AS  mercadorias  destina.las  ao  consauio  e  importadas  com  destino  directo 
a  Alfandega  de  S.  Paulo  constarão  do  manifestos  especiaes,  organisadcs  em  duas 
vias  nos  portos  expedilores  ou  de  procedência,  os  quaes  lhe  serão  encaminhados  em 
sello  volante  por  intermédio  da  Alfandegado  Saatos  e  nos  termos  da  legislação 
vigente  (art.  6"  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfanderja^) . 

Art.  2.»  A  primeira  via  desse  manifesto  ficará  na  Alfandega  de  Santos  e  a 
segunda  será  por  ella  remettida  á  de  S.  Paulo  com  a  máxima  presteza. 

Art.  3.»  Uma  vez  recebidos  pela  Alfandega  de  Santos  esses  manifestos  e  posta 
em  franquia  a  embarcação,  se  procedei á  á  respectiva  descarga  na  ordem  de  proce- 
dência do  sou  carregamento,  conforme  os  portos  em  que  houver  tccado  e  disposição 
de  sua  carga  de  convez  ou  de  porão,  de  sorte  que  o  serviço  se  execute  sem  embaraço 
algum. 

Art.  4.0  As  mercadorias  destinadas  directamente  â  Alfandega  de  S.  Paulo  serão 
descarregadas  de  dous  modos,  a  saber: 

o)  por  baldeação  ou  trasbordo  do  vehiculo  marítimo  para  o  terrestre  (carros, 
"^agons,  ete.)  ou: 

^)  das  embarcaçães  para  os  depósitos  ou  armazéns  alfandegados  conforme  os 
recursos  de  transporte  terrestre  pela  ferro -via  S.  Pavio  Raihoay,  ou  por  outras  que 
de  futuro  forem  estabelecidas  ou  ainda  por  convenicncias  do  commercio  importador, 
previstas  nos  regulamentos  em  vigor. 

Art.  5.»  Para  este  lim  o  consignatário  da  embarcação,  o  capitão,  o  importador 
ou  o  seu  legitimo  representante,  uma  vez  autorisada  a  descarga  pelo  inspector  da 


Alfandega  de  Santos,  lhe  requererá,  o  trasbordo  das  môrcadorias  destinadas  à  Alfan- 
dega de  S.  Paulo  para  os  carros  e  wagons  que  os  devam  conduzir  à  estação  da  estrada 
de  ferro,  ou  a  sua  entrada  para  os  armazéns  alfande^íados,  consoante  as  circum- 
stancias  alludidas  no  artigo  antecedente,  exhibindo  os  documentos  de  sua  proprie- 
dade (art.  476  da  Consolidação). 

Paragrapho  único.  Esse  requerimento  constará  de  uma  simples  relação,  con- 
forme os  dizeres  dos  modelos  n.  1,  oi-g-anisada  em  tres  -vias,  indicativa  dos  signaes 
característicos  dos  volumes  e  sua  natureza  (barris,  caixas,  amarrados,  etc),  mencio- 
nando a  procedência,  números,  marcas  e  contra-marcas  e  peso  bruto,  de  accordo 
com  os  elementos  que  os  conhecimentos,  facturas  o  correspondência  commercial 
facultarem  e  a  legislação  aduaneira  permitte,  de  modo  a  se  poder  attendor,  com 
preáteza;  áb  èiicaminliámento  dás  inercadorias  por  via  terrestre  para  a  Alfandega 
dó  S'.  Paulo  òú  ó  recolhimento  nos  armazéns  alfandegados. 

A  primeira  via  ficará  na  Alfandega  de  Santos^  a  segunda  na  capatazia  das  docas 
e  a  terceira  será  remettida  para  S.  Paulo,  todas  isentas  de  sello  conforme  o  art.  13 
n.  22  do  regulamento  de  11  de  fevereiro  de  1893. 

Art.  6.0  No  caso  de  não  convir,  por  qualquer  legitima  conveniência  dos 
interessados,  a  prompta  •  expedição  das  mercadorias  de  Santos  pora  S.  Paulo  e, 
portanto,  deverem  ser  ellas  recolhidas  aos  armazons  alfandegados,  será  requerido', 
no  acto  de  descarga,  ao  inspector  da  Alfandega  de  Santos  o  respectivo  deposito  com 
as  individualisações  constantes  da  citada  relação  (art.  4o)  e  de  accordo  com  o  mani- 
festo. ^ 

§  i.o  bo  mesmo  modo  poderá  ser  realisado  pela  capatazia  da  Alfandega  ou  das 
Docas  de  Santos  esse  recolhimento  ou  entrada  para  os  depósitos  ou  armazéns  alfan- 
degados, no  caso  de  ser  reconhecida  a  falta  de  transporte  terrestre  ou  quaesquer 
outras  circumstancias  de  igual  valor,  ou  ainda  si  interesses  fiscaes  ou  da  justiça 
publica  assim  o  exigirem. 

Neste  caso  se  fará  prompta  participação  â  Inspectoria  da  Alfandega. 

§  2;°  Ao  inspector  da  Alfandega  de  Santos  cabe  providenciar  a  respeito  con- 
forme as  faculdades  que  a  legislação  vigente  estatue,  uma  vez  reconhecida  a  pro- 
cedência do  caso. 

Art.  7.0  As  dessargas  dos  veliiculos  marítimos  para  os  terrestres  ou  para  os 
armazéns  alfandegados  seilio  realisadas  sob  a  fiel  observância  do  disposto  nos 
arts;  9  a  11  do  decreto  de  25  de  abril  de  1890,  de  sorte  que  o  administrador  das 
capatazias  ou  o  da  empreza  Docas  de  Santos,  conforme  o  logar  em  que  se  realisar  a 
descarga;  os  seus  ajudantes  ou  fieis,  os  guardas  e  os  capitães  das  embarcações  ou 
seus  prepostos,  não  farão  entrega  ou  baldeação  de  volume  algum,  que,  ao  sahir  do 
convez  ou  da  escotilha,  se  reconheça  achar-se  damnificado,  seja  por  avaria  de  mar, 
por  violação  por  qualquer  outra  cireumstancia  que  interesse  a  sua  embalagem, 
embora  esteja  pregado  ou  repregado,  arqueado  ou  transformado  o  volume. 

Art.  8.0  Os  volumes  assim  reputados  serão,  desde  logo,  postos  de  lado,  em 
logar  distincto  no  próprio  convez  da  embarcação,  ou,  em  acto  continuo,  recolhidos 
ao  armazém  alfandegado  com  o  signal-AuaríaíZo-mencionando-se  na  folha  de 
descarga  e  relação  o  incidente  verificado. 

§  1.»  Nesta  mesma  oceasião  será  communicado  o  facto  à  Alfandega  de  Santos 
pelos  encarregados  das  descargas,  que  assignarão  conjunctaraente  a  parte,  afim  de 
que  o  chefe  da  1"*  secção,  o  guarda-môr  ou  qualquer  conferente  membro  da  commis- 


21 


são  de  avai-ias  proceda  ás  dill?onoias  inaisp3nsaveis,  com  máxima  presteza,  de  modo 
a  ficar  definida  a  responsabilidade  de  quem  quer  que  seja,  o  que  constará  do  respe- 
ctivo termo  do  vistoria,  em  seguida  lavrado. 

§  2.0  Feitas  ostas  diligencias  em  presença  do  capitão  ou  seu  prepostodp  consi- 
gnatário ou  do  importador  ou  de  seu  representante  e  beneficiado  o  volume  por 
nova  embalagem  ou  qualquer  outra  providencia  que  o  caso  aconselhe,  se  dará  o 
destino  devido  dentro  do  prazo  de  24  horas,  salvo  reclamação  da  parte  interessada. 

Art.  9.0  Desfarte,  os  volumes  baldeados  ou  trafegados  das  embarcações  para  os 
carros  ou  wogons,  ou  dos  armazéns  alfandegados,  destinados  a  S.  Paulo,  serão 
reputados  em  perfeito  estado,  ou  previamente  examinados,  conforme  as  observações 
lançadas  uas  respectivas  folhas  de  descarga  e  relações,  e,  sobretudo  definida,  perante 
a  Alfindega  de  Santos  a  responsabilidade  do  expeditor  da  mercadoria,  do  seguro 
marítimo  ou  terrestre,  do  consignatário  ou  capitão  do  navio  ou,  finalmente,  das  capa- 
tazias  em  bem  da  devida  indemnisação. 

Art.  10.  Uma  vez  reconhecida  a  impossibilidade  de  ser  realisada  promptamente 
a  remessa  das  mercadorias  destinadas  á  Alfandega  de  S.  Paulo  por  trasbordo,  serâo 
03  volumes  respectivos  recolhidos  aos  armazéns  alfandegados,  para  esse  fim  especial- 
mente destinados,  mediante  as  próprias  relações  ou  folhas  de  descarga,  evitando-se 
por  esta  fôrma  a  sua  indevida  permanência  na  embarcação,  no  caes,  nos  carros  ou 
wagons  e  confusão  com  mercadorias  similares  destinadas  a  despacho  de  consumo  na 
Alfandega  de  Santos. 

Art.  II.  Estas  mercadorias,  assim  depositadas  ou  recolhidas,  terão  o  devido 
destino  e  preferencia  independente  de  outras  relações  que  as  que  lhe  deram  entrada 
nos  armazéns,  de  modo  que,  a  sna  expedição  não  seja  preterida  por  mercadorias 
posteriormente  importadas  ou  recebidas,  fazendo-se  as  devidas  averbações. 

§  1.0  Exceptuam-se  desta  prescripção  as  fructas  verdes,  o  gelo,  as  aves  e  ani- 
raaes  importados  cuja  conservação  e  proveito  exige  o  mais  prompto  desembaraço, 
bem  como  quaesquer  outros  que  a  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  permitte. 

§  2.0  Do  mesmo  modo  se  praticará  com  referencia  a  artigos  destinados  ao  go- 
verno federal  ou  estadoal,  importados  directamente  por  conta  da  administração 
publica  e  como  tal  inscriptos  nos  manifestos. 

Art.  12.  As  relações  das  mercadorias  encaminhadas  em  transito  para  a  Alfan- 
dega de  S.  Paulo,  a  que  se  referem  os  arts.  4o  e  5"  e  organisadas  conforme  o  pre- 
ceito do  decreto  de  25  de  abril  de  1840,  serão  igualmente  authenticadas  ou  visadas 
pelos  conferentes  ou  empregados  da  estrada  de  ferro  5.  Paulo  Railwaye  das  que  de 
futuro  forem  estabelecidas,  tal  e  qual  se  acha  prescripto  nas  clausulas  1^  e  4*  do  ac- 
cordo  celebrado  entre  a  empreza  Docas  de  Santos  e  a  S.  Paulo  i?at7ioaz/ e  approvado 
por  acto  do  Ministério  da  Industria  o  Viação  de  24  de  agosto  de  1893  publicado  no 
Diário  Officiál  n.  233  de  26  do  mesmo  mez,  todas  as  vezes  que  a  remessa  das  mer- 
cadorias se  realise  por  trasbordo  directo  das  embarcações  para  os  carros  ou  wagons 
110  acto  de  descarga,  ou  dos  armazéns  alfandegados  para  os  mesmos  carros. 

Art.  13.  Fica  estatuído  que  o  serviço  de  trasbordo  ou  baldeação  e  descarga  di- 
recta das  embarcaçõ3S  para  os  carros  nos  wagons  será  feito  exclusivaraeute  pela 
frente  das  Docas ;  e  os  serviços  de  transito  das  mercadorias  armazenadas,  destina-  . 
dasaS.  Paulo,  bem  como  o  das  já  despachadas  para  consumo,  será  feito  pelas 
portas  do  fundo  dos  armazéns  ou  de  sahida,  de  modo  que,  em  a  frente  do  littoral 
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seja  desempenhado  simplesmente,  o  que  concerne  k  importaçSo  e  oprorapto  tran- 
sito ou  carga  dos  armazons  alfantlegulos.ovifcantlo-sa  dosfurte  confusão  ao  serviço 
aduaneiro  no  caes. 

§  1.»  Para  regularidade  do  serviço  ílscal  e  o  de  expor:açao,  nos  cusos  em  que-os 
paquetes  privilegiados  tenliam  de  receber  carga  na  mesma  oeeasião  da  descar^-a 
cumpre  ao  inspector  da  Alfandega  autorisar  o  serviço  consoante  às  condições  que  o 
local  olTerecere  o  expediente  exigir. 

A  infracção  desta  . disposição  será  punida  nos  termos  dos  arts.  353  o  356  da  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfandegas, 

Art.  14.  A  descarga  das  mercadorias  iinflammaveis  será realisada  comas  devi- 
das precauções  e  nos  logares  designados  pelo  inspector  da  Alfandega  de  Santos.  O 
seu  recebimento,  guarda  e  deposito  se  fará  eai  armazéns  alfandegados,  ou  depen- 
dências para  este  fim  espacialmente  destinadas. 

§  1.»  O  transporte  de  taes  mercadorias  se  realisarâ  em  vehlcalos  especiaes,  com 
as  garantias  que  a  sua  natureza  exige,  do  modo  a  evitarem-se  quaesquer  sinistros. 

§  2.»  No  desempenho  deste  serviço  serão  observados  os  preceitos  dos  arts.  208 
e  233  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  mais  providencias  que  as  circum- 
stancias  aconselharem  de  accordo  com  as  coudicções  locaes. 

Art.  lõ.  Durante  o  periodo  dos  mczes  d.5  dezembro  a  abril  o  serviço  aduaneiro 
de  carga  e  descarga  no  porto  de  Santos  poderá  ser  realizado  ú  noite,  das  6  lioras 
da  tarde  ás  6  da  manhã,  pela  Companhia  Docas  de  Santos,  aSm  de  evitar-se  os  rigo- 
res que  as  insaniasdo  trabalho  e  as  condições  climatéricas  occasionam  durante  o  dia 
em  semelhante  época. 

Art.  16.  Este  serviço  será  desempenhado  sob  a  acção  da  luz  eléctrica  diffun- 
dida  por  apparelhos  de  aperfeiçoado  systema,  que  a  empreza  estabelecerá,  de  forma 
a  assegurar  completa  físcalisação  nos  trabalhos  de  trafego  ahi  desempenhados. 

Paragrapho  único.  E'  expressamente  prohibido  o  transito  ou  ingresso  de  pes- 
soas extranhas  ao  serviço  aduaneiro  em  taes  dependências  ou  zonas,  durante  o  tra- 
balho nocturno,  para  cujo  fim  serão  estabelecidas  as  necessárias  divisões  ou  gradea- 
mentos entre  a  rua  e  o  caes. 

Art.  17.  Em  justa  remuneração  dos  maiores  dispêndios  que  tal  auxilio 
prestado  ao  commercio  raaritirao  occasiona,  a  empreza  Docas  de  Santos  cobraná  as 
taxas  legalmente  autorisadas  pelo  Ministério  da  Fazenda. 
_  Art.  18.  Os  empregados  aduaneiros,  os  guardas,  vigias,  etc,  que  funccioaarem 
a  noite  em  a  época  ou  estação  alludida,  ficam  dispensados  do  serviço  diurno  em  o 
penodo  de  24  horas,  contado  do  momento  em  que  emtraratn  em  a  faina  nocturna. 

CAPITULO  II 

Bas  armazenagens  c  capatazias  nas  docas  de  Santos  o  na 

Alfandega  de  S.  Paulo 

Art.  19.  A  estadia  das  mercadorias  em  transito  para  S.  Paulo,  no  porto  de 
d^wir-^'  alfandegados  ou  no  cães,  será  contada  conforme  o  preceito 

dLShlTr^  '  cumprindo,  portanto,  aos  interessados  promover  o  prompto 
desembaraço  de  suas  consignações  perante  a  alfandega  expeditora. 
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§  1.0  os  prazos  vencidos  o  pagos  na  Alfandega  de  Santos  prevaleoem,  por 
igual  tempo,  na  de  S.  Paulo,  de  modo  que  as  mercadorias  não  sejam  gravadas  com 
dobrado  ónus  em  uma  e  outra  repartição  aduaneira. 

§  2,0  Para  esse  fim,  na  relação  ou  guia  de  que  trata  o  art.  4",  se  fará  a 
declaração  precisa  —  (vencida  armazenagem  até. . .) 

§  3.»  As  mercadorias,  porém,  que,  importadas  directamente  para  S.  Paulo, 
conforme  as  declaraçiSes  dos  manifestos,  não  houverem  seguido  o  seu  destino  poí 
conveniências  commerciaes,  com  a  presteza  estatuída  no  capitulo  1»,  pagarão  arma- 
zenagens  e  capatazias  desde  o  momento  de  chegada  à  Alfandega  de  S.  Paulo. 

§  4.0  Findo  o  prazo  de  30  dias  ficam  obrigadas  â  multa  de  1  1/2  a  5  %  calcu- 
lada sobre  o  respectivo  valor  official,  em  vista  das  relaçSes  exhibidas  pelos  fieis  dos 
armazéns. 

Art.  20.  Toda  e  qualquer  demora  no  andamento  dos  processos  de  exames  e 
verificações  de  mercadorias  ou  artigos,  machinismos,  etc,  submettidos  ao  apreço 
das  commissões-  fiscaes  correrá  á  conta  dos  empregados  que  não  as  houverem  dili- 
genciado com  a  presteza  que  já  ficou  ordenada. 

Paragrapho  único.  As  armazenagens  assim  accrescidas  aos  volumes  de  merca- 
dorias pendentes  de  taes  exames  correrão  á  conta  dos  empregados  que  as  negligen- 
ciaram, expedindo-se,  em  seguida,  as  respectivas  guias  para  os  effeitos  devidos, 

Para  esse  fim  se  contará  todo  e  qualquer  excesso  do  prazo  de  24  horas,  entre  a 
data  do  despacho  da  inspectoria  e  o  da  entrega,  do  processo  e  veriflcação  ordenada, 
por  isto  que  este  serviço  prefere  a  qualquer  outro.  Toda  receita  proveniente  de 
armazenagens  pertencerá  ao  estado  de  S.  Paulo,  conforme  o  preceito  da  legislação 
em  vigor. 

CAPITULO  III 

Dos  conhecimentos  c  seguros  maritinios,  tcrrcstros  o  mixtos 

o  das  iiidemnisaçõôs 


Art.  21.  De  conformidade  com  o  precaituado  no  Código  Commercial,  nos  regu- 
lamentos aduaneiros  do  paiz  e  convenções  internacionaes,  ó  livre  ao  commercio 
importador  de  S.  Paulo  exercer  todos  os  actos  em  direito  permittidos  attinentes  às 
mercadorias  recebidas  por  via  do  porto  de  Santos  perante  esta  alfandega  e  por 
intermédio  dos  legitimes  representantes  que  a  legislação  vigente  prescreve,  e  á 
vista  dos  respectivos  conhecimentos  e  títulos  de  propriedade  assignalados  no  art.  497 
da  Consolidação. 

§1.0  Para  tal  fim  é  bastante  que  os  interessados,  devidamente  habilitados, 
requeiram  á  Alfandega  de  Santos  tudo  quanto  for  a  bem  de  seus  interesses,  não  só 
quanto  affecte  ao  desembaraço  ou  proseguimento  de  suas  pacotilhas  ou  importações 
como  ainda  à  sua  subdivisão  no  mercado  do  transito  (o  de  Santos),  para  consumo 
privado  desta  praça  commercial,  ou  para  diferente  destino,  consoante  especulações 
mercantis  exigem  e  o  Código  Commercial  prevê. 

§  2.0  Neste  caso  se  realisarà  o  despacho  de  consumo,  de  transito,  de  reexpor- 
tação, ou  finalmente,  de  cabotagem,  conforme  a  natureza  da  resolução  tomada 


peraatô  a  Alfandega  do  Santos,  que  ô  o  entreposto  do  cotrnuoroio  marítimo  do  estado 
da  S.  Paulo,  e  competente  papa  resolver  a  respeito. 

Art.  22.  Para  que  se  effectue  o  despacho  ou  desembaraço  das  mercadorias  uor 
qualquer  dos  modos  acima  declinados,  e  contemplados  nos  manifestos  directos  d  i 
Alfandega  de  S.  Paulo,  é  preciso  que  o  interessado  apresente  na  Alfande-a  de 
Santos  relação  especial,  coníorme  o  modelo  do  art.  4%  por  marcas,  contra-mlrca 
numeres,  peso  bruto  dos  volumes  e  suas  qualiflcações,  afim  de  que  se  proceda  \ 
competente  averbação  nos  manifestos.  evitaMo-se  desde  logo  o  proseguimento  do 
transito  para  a  Alfandega  de  S.  Paulo,  a  quem  se  fará  a  devfda  commanicaç5o 

^^^^^  observados' os  preceitos 
estatuídos  na  legislação  em  vigor  e  executadas  as  diligencias  fiscaes. 

Art.23.  Daaccordocom  o  designado  no  conhecimento  respectivo  com  refe- 
rencia aos  fretes  e  seguros  marítimo  ou  terrestre  e  mixto,  nos  termos  do  Código 
Commercial,  e,  no  intuito  de  evitar-se  duvidas  ao  prompto  encaminhamentoTas 
mercador.as  destinadas  á  Alfandega  de  S.  Paulo,  oLo  seu  despactTei^^et 
ali,  é  nnprescindivel  que  os  conhecimentos  consignem,  no  verso,    or  Xp£ 

an  a~  T  afim  de  que  uma  e  outra  alfande7dè 

sentado  '      ™  consumo,  que  lhe  for  apre' 

Pa^agrapho  único.  Em  caso  contrario,  as  mercadorias  ou  o  seu  producto  ^a- 

ssr  c^r  '-'-^         -^--^^  aos  s::^! 

^'  °  ?^°''  °°  conhecimento  marítimo,  terrestre  ou  mixto 

CAPITULO  IV 
Da  liquidação  dos  manifestos 

«30  a,gu„    detenha  po"^Sl  11^''-'^ 

a.  Bua  dfiBcarga.  ^     embarcação  no  porto,  flnda 


§  2  o  Em  l)9in  do  dfisewpenhQ  dessa  QWgaçaq,  sarà  prorogado  q  e.cedienta 
restnn»i«do  mesmo  o  serviço  das  eonferencias  e  sahidas  e  tomadaf  quaosZ  o^^^^^^^^^^ 
providencias  q.e  a  inspectoria  jul,ar  conveniente  no  intuito  de  nTse^i;^^^^^^^ 

S  "        ^  -  S  de 

Art.  26.  A'  Alfandega  de  Santos  compete  a  imposição  das  multas  ou  sua  rele 
vaçao  pelas  faltas,  accrescimos,  differenças,  damnos,  avarias  e  quaesqu  r  irrLl 
Tptr  "~  destinados  â~^^^^^^^ 

Art  27.  Uma  vez  desembaraçada  a  embarcação  em  vista  da  liquidação  de  s«n 
manifesto,  oa  mediante  o  termo  de  responsabUidade  que  lhe  permittirdísde 
a  sua  prompta  sabida,  cumpre  á  Alfandega  de  S.ntos  fazer  immelu  coL^^^^^^ 
cação  telegraphica  ou  postal  á  de  S.  Paulo.  immeaiata  commum- 

^«       '  f '      "^-T        ^'^^  '  'í'''^^'''"  ^s^ificada  pela  Alfande'>a 

de  S.  Paulo  na  liquidação  das  suas  segundas  vias  de  manifestos,  em  confronto  Z 
as  relaçses  ou  guias  e  folhas  de  descargas,  será  communicada  IZdet  esT 
tcs  para  os  effeitos  devidos  contra  os  responsáveis.  ^irandega  deSan- 

Aifen^f '  ^l'  ^'^'''"^        conduzidas  as  mercadorias  destinadas  á 

Alfandega  de  S  Paulo  ou  â  de  Santos  por  embarcações  que  as  tomaram  sob  fre  es 
es  eciaes  em  viagens  extraordinárias,  que  especulações  mercantis  ocISnam  ou 

santos  admittir  o  termo  de  responsabilidade,  desde  que  o  fiador  apresentado  offe- 
reça  as  garantias  precisas,  oa  mediante  deposito  ou  caução  compatível  com  a  natu- 
reza do  carregamento  e  circumstancias  do  caso. 

CAPITULO  V 


Bo  transporte  das  mercadorias  destinadas  a  consumo,  por 
importação  directa,  ou  reexportação,  á,  Alf^ndeíía  do 
b,  Paulo  ■       ■  .    o  . 


4rt.  30.  Oonsoaute  o  disposto  no  capitulo  !<>,  uma  vez  depositados  ou  descar- 
regadas nos  carros  pu  wagons  destinados  a  S.  Paulo  as  mercadorias  sujeitas  a 
flireitosde  consumo,  cumpre  á  empreza  Docas  de  Santos  fazer  correr  as  coberturas 
aos  mesmos  carros,  tornando-as  invioláveis,  por  meio  de  correntes  ou  cabos  apro- 
priados e  fechos  devidamente  lacrados  cora  os  sinetes  ou  carimbos  da  Alfandega  de 
bantos,  em  presença  do  empregado  aduaneiro  que  houver  assistido  á  descarga  ou 
trasljopdo,  de  sorte  que  possa  ser  feito  o  seu  percurso  na  estrada  da  ferro  com  as 
garantias  precisas,  cumprindo  ao  guarda-mpr  observar  Q^  preceitos  que  a  legislação 
ostatue  referente  ao  serviço  de  transito  nos  interpostos  ou  fóra  delles,  por  via 
terrestre  ou  marítima. 

Paragrapho  uqico.  Será  observado  o  mesmo  processo  quanto  g,o  despaclio, 
esembaraço  e  transporte  das  mercadorias  mxpmdas  de  ou  para  S.  Paulp, 
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Art.  31.  As  mercadorias  sujeitas  a  direitos  de  consumo  destinadas  à  Alfandega 
de  S.  Paulo  nSo  poderão  transitar  pela  estrada  de  ferro  sinão  durante  o  dia  (das  6 
horas  da  manhS  às  6  lioras  da  tarde),  tal  qual  se  pratica  no  serviço  dos  ancoradou- 
ros, salvo  licença  especial  da  Alfandega,  e,  por  igual  as  de  reexportação. 

Para^rapho  único.  Do  mesmo  modo,  os  carros  que  as  transportarem  não  pode- 
rão fazer  parada  ou  estadia  em  ponto  algum,  salvo  nos  casos  de  força  maior  occor- 
ridos  uo  serviço  da  locomoção,  e  naquelles  reputados  imprescindíveis  ás  manobras 
que  a  natureza  de  semelhante  transporte  exige . 

Art.  32.  Os  carros  que  transportarem  mercadorias  embaladas  ou  não,  serão, 
conforme  os  comboios  ou  turmas,  expedidos  pela  empreza  Docas  de  Santos  ou  pela 
Alfandega,  acompanhados  de  guardas  de  qualquer  das  alfandegas,  na  razão  de  um 
guarda  para  tres  ou  quatro  carros  no  máximo  e  segundo  a  natureza  e  classe  das 
mercadorias  nos  planos  inclinados  da  serra  do  Cubatão,  e  de  um  guarda  para  cada 
comboio  em  o  demais  percurso. 

Art.  33.  As  mercadorias  a  granel,  taes  como:  sal,  carvão  de  pedra  e  semelhan- 
tes, e,  bem  assim,  as  machinas  e  apparelbos  de  grandes  dimensões  poderão  ser  tra- 
fegadas á  noite,  mas  sempre  acompanhadas  dos  guardas  aduaneiros  e  sob  prévia 
licença  do  inspector  da  Alfandegado  Santos. 

Paragrapfao  único.  Este  serviço  de  transporte  poderá  ser  feito  em  carros  desco- 
bertos, de  lastro,  de  simples  estrado,  consoante  a  natureza  e  classe  dos  volumes  e 
recursos  da  ferro-via,  mas  com  as  garantias  indispensáveis,  e  sobre  o  que  de  tudo 
deve  ter  prévio  conhecimento  a  inspectoria  da  Alfandega  de  Santos. 

Art.  34.  Quando  porventura  acontecer  que,  por  qualquer  incidente,  seja  inter- 
rompido o  trajecto  dos  vehiculos  que  conduzirem  mercadorias  sujeitas  a  direito,  os 
guardas  telegrapharão  ás  alfandegas  de  Santos  e  de  S.  Paulo,  em  termos  concisos  e 
claros,  noticiando  a  occurrencia. 

Estes  telegrammas,  com  a  nota  de  «r^reníe,  gozarão  das  selecções  que  as  leis 
facultam. 

Art.  35.  Si  por  igual,  durante  o  trajecto,  occorrer  violação  em  qualquer  um 
dos  carros  do  comboio,  que  conduzir  mercadorias  em  transito,  ou  occorrer  sinistro 
nos  vehiculos,  que  prejudique  a  viagem,  cumpre  aos  guardas  lavrar  termo  ou  pro- 
testo, individualisando  as  circurnsianciasdo  facto  e  notificando  em  seguida  o  agente, 
empregado  ou  representante  da  companhia  de  transporte,  que  estiver  presente,  ou 
ao  da  estação  mais  próxima,  conforme  a  situação  em  que  S3  houver  dado  o  facto'  de 
forma  a  salvaguardar  a  responsabilidade  aduaneira. 

Art.  36.  A'  alfandega  destinatária  cumpre,  à  chegada  do  carro,  tomar  conhe- 
cimento do  facto  e  proceder  às  diligencias  e  exames  indispensáveis  a  salvaguardar 
os  interesses  fiscaes  e  do  commercio,  fazendo  notificar  os  interessados. 

CAPITULO  VI 

Das  mercadorias  de  producção  estrangeira  já  despachadas 
para  consumo  em  transito  para  S.  Paulo 

Art.  37.  As  mercadorias  de  producção  estrangeira,^  embora  já  despachadas 
para  consumo  na  Alfandega,  de  Santos  ou  em  qualquer  outro  paiz  e  navegadas  com 
carta  de  guia,  não  poderão  ser  encaminhadas  para  S.  Paulo  sem  documento  que 


prove  o  sou  desembaraço  aduaneiro,  aílm  da  evitar  se  miA  » 

consumo  ou  commercio  privado  com  as  mercadorias  suleita  «o 

modo  as  que  procederem  de  S.  Paulo.  ^  ^°  «^esrao 

Art.  38.  Para  que,  pois,  taes mercadorias  possam  t^r>  iit.n<.  *• 
de  ferro,  ô  imprescindivel  que  sejam  acomnanh^Z.  «^^raJa 

ou  de  r./.,...  substitutivas  o^peSs  peTa  lÍa^^^^^^^^^^^  T""  ^"^'^  P"'^"'^^^^^ 
despachadas  ou  nacionalisadag.         P^^^  ^l^^^degra  de  Santos,  quando  forem  aqui 

§  I."  Esses  documentos  serão  visados  ou  authant.Vn «  i 
neiros,  para  tal  fim  commissionados  ou  dercls^^^^^^^^^^ 
estação  da  estrada  do  ferro,  e  mediante  os  ou^^^^^^^^       Alfandegado  Santos  na 
entre..^ou  sabida  taes  mer;aaorias  n^^^:^^^^^^^^^  ^^-fto  e  prompta 

§  2.0  No  caso  de  verificar-se  qualouer  d  v^l     /  intermédias, 
etc,  etc,  entre  os  dizereT  a"X^^^ 

volumes,  serão  estes  recolhidos  em  al  lf  n  característicos  dos 

S.Paulo  ou  da  de  santos,  tLro^I^^^^^^^^^^^  ^i^-^^^^  ^« 

.  i^u.^^      de  qur  ~ :  rs^  i  s 

intervieram  no  despacho  dos  referidos  volum;s  °  '  ^ 


CAPITULO  VII 


Da  cabotao-em 

o 


de  porto  a  ti  í  se  exerce 

terSl  n  .  f i^^^  s«  considera 
de  S  Paulo  tantos  com  referencia  aos  propuctos  destinados  >o  consumo 

da  PaLnr'?       °     '""'"^  "^^^^^  ®  °  ^sP^^sto  na  ordem  do  Ministério 

AlfandeTd  P  ^PP"^^^''      instrucções  baixadas  na 

os  sp„,  L  <^om]^ete  às  repartições  estadoaes  exercerem  a  fiscalisação,  que 

"s  seus  mteresses  privados  exigem.  v  ,h 

de  Sin?'  f'  commercio  cabe  â  policia  fiscal  do  Estado  na  cidade 

^  ws  aesempenhar  os  deveres  que  os  seus  regulamentos  prescrevem, 
lamentos    i  de  Santos  cumpre  garantir  a  plena  execução  dos  regu- 

fiscal  sob  ^    .  *1"®  interessar  ao  movimento  marítimo  ou  terrestre  da  zona- 

''egulam  ^j*''"!'^^'^^'^^^»  de  modo  a  evitar  a  pratica  de  actos  condemnados  pelos 
ancornrin?  °^  ^'^^''^nQiros  e,  principalmente,  os  que  entendam  com  as  embarcações 
^oraaas  nos  quadros  fiscaes. 
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Art,  44..  Desfarte  os  géneros  ou  'productos  nacionaes  teríCo  livro  pratica  ou 
transito  terrostro,  e  fôra,  portanto,  da  acçiSo  aduaneira  nos  carros  ou  vag53s  desti- 
nados ao  serviço  commuin  de  transporte,  salvo  o  caso  de  donuncia. 

Por  esta  fórma  os  géneros  ou  productos  nacionaes  similares  so  não  confundirão 
com  os  de  procedência  estrangeira. 


CAPITULO  VIII 


Da  entrado,  das  mercadorias  na  Alfandega  de  S.  Paulo 

Art.  45.  Em  vista  das  relaçí5es  individaaes  a  que  se  refere  o  capitulo  P  e  qae 
serão  apresentadas  pelos  guardas  que  acompanharem  os  carros  ou  wagons,  cujos 
números  e  series  serão  previamente  communicados  á  Alfaudoga  de  S.Paulo,  por 
telegramma  ou  aviso  postal,  se  procederá  â  descarga  ou  recebimento  nos  armazéns 
da  Alfandega  de  S.  Paulo  em  acto  continuo  á  chegada. 

Art.  46.  Essa  descarga  será  realizada,  tanto  quanto  for  possível,  por  classes 
de  mercadorias,  conforme  as  designações  dos  armazéns,  de  modo  que  se  não  con- 
fundam as  ferragens  e  semelhantes  com  as  de  outras  classes,  as  fazendas  e  tecidos 
com  as  estivas,  e  assim  quanto  aos  demais  artigos,  fácil itando-se  desta  fórma  o 
prompto  andamento  ou  averbação  dos  despachos  ou  notas  e  o  desempenho  de  dili- 
gencias fiscaes  ordenadas. 

Art.  47.  As  mercadorias  a  granel,  bem  como  as  peças  de  machiaismos  e  outras, 
que  possam  ou  devam  ser  depositadas  fóra  dos  armazéns,  serão  desde  logo  descar- 
regadas para  as  áreas  ou  pateos  externos  da  Alfandega. 

Art.  48.  Do  mesmo  modo  se  procederá  com  as  mercadorias  consideradas  de 
despacbo  sohre  agua,  as  quaes  poderão  ser  despachadas  nos  pateos,  dentro  dos  pró- 
prios carros  ou  -wagons  que  as  houveram  transportado  e,  somente  finda  a  estadia 
livre,  serão  armazenadas  ou  recolhidas  em  outras  dependências  da  alfandega  e 
sujeitas  ás  taxas  de  armazenagem,  que  alegislação  aduaneira  em  vigor  estatue,  nos 
mesmos  termos  em  que  se  procede  nas  alfandegas  marítimas. 

Art.  49.  Não  é  licito  à  Alfandega  de  S.  Paulo,  sob  qualquer  pretexto,  reter  ou 
demorar  os  vehiculos  da  estrada  de  ferro,  cumprindo-lhe,  portanto,  fazel-os  descar- 
regar com  máxima  presteza,  conforme  a  natureza  da  carga,  sob  pena  de  severa  pu- 
nição ao  empregado  que  houver  descurado  o  cumprimento  desta  disposição,  a  que 
se  prendem  as  conveniências  do  trafego  regular. 

Art.  50.  Para  o  prompto  desembaraço  das  mercadorias  a  granel  transportadas 
à  noite  pela  estrada  de  ferro,  a  Alfandega  de  S.  Paulo  providenciará  com  toda  soli- 
citude, de  modo  que  sejam  recebidas  em  os  pateos  e  áreas  do  edificio  taes  merca- 
dorias. 

Paragrapho  único.  Para  esse  fim  curapre-lhe  detalhar,  com  a  devida  antece- 
dência, o  pessoal  de  guardas  e  capatazias  que  deva  desempenhar  semelhante  serviço 
e  exercer  a  devida  fiscalisação,  de  sorte  que  o  material  rodante  da  estrada  de  ferro 
nSosofíra  demora  indevida  no  serviço  de  descarga  na  Alfandega  de  S.  Paulo  e 


possam  portanto  os  carros  volver  a  Santos  uo  horário  quo  lhes  for  wôscriritrt  « 
attender  ás  necessidades  do  trafego.  prescriiito  o 

Art.  51  Às  turmas  que  houverem  desempenhado  taes  serviços  noctúrnós 
ílcam  dispensadas  do  serviço  diurno  om  periodo  de  24  horas,  contado  do  início  dZ 
trabalho. 

Í.^APlTaLÓ  IX 
Do  rc-imun  das  capatazias  c  ai-mazoiís  internos 

Art  52.  03  armazéns  da  Alfandega  de  S.  Paulo  terão  a  mesma  organisação 
dos  das  demais  alfandegas  do  paiz.  sendo,  porém,  imprescindível  que,  com  referencia 
ao  deposito  das  mercadorias,  se-  observe  a  mais  completa  selecção,  de  modo  ã  não  se 
confundir  estivas  com  fazendas,  ferragens  e  semelhantes  com  artigos  de  differente 
natureza. 

§  1."  Para  esse  flm  a  Capatazia  fará  recolher  as  mercadorias  em  os  seus  arma- 
zéns respectivos  e  enlotal-as  por  classes  e  marcas,  uma  vez  assignalado  o  peso 

bruto  dos  volumes,  devendo  os  signaes  caracteristicos  dos  mesmos  volumes  ficarem 
ao  alcance  de  fácil  verificação  e  remessa  para  as  salas  de  conferencia  e  sahida,  ou 
quaesquer  outras  diligencias  fiscaes. 

§  2  0  03  saldos  ou  restos  de  carregamentos  ou  importações  serão  mensalmente 
arrumados  em  secções  distinctas  dos  armazéns,  de  modo  que  se  observe  a  ordem  dé 
fZ  lZl"'~T'"  ^"^^^^«-^'^-ram  ao  porto  de  Santos,  facilitando-se  a 
busca  e  averbação  das  notas  ou  despachos,  e  o  processo  de  retardados  e  consumo 
dentro  do  prazo  de  30  dias,  aftm  de  evitar-se  indevida  estadia  nos  armazéns  e  pre- 
JUÍZO  das  respectivas  taxas  e  direitos  ou  impostos  aduaneiros. 

Art  53.  E'  imprescindível  o  revesamento  do  pessoal  braçal  nos  armazéns  e  salas 
de  conferencias,  afim  de  que  não  permaneça  por  mais  de  dous  mezes  em  taes  depen- 
dências e  possa  habilitar-se  toda  esta  classe  à  pratica  dos  variados  serviços  que  o 
regimen  aduaneiro  exige  e  conveniências  flscaes  aconselham. 

Art.  54.  Não  serve  de  pretexto  para  maior  permanência  do  pessoal  braçal, 
nos  armazéns  o  dependências  internas,  a  supposta  confiança  dos  fieis  de  armazém 
ou  a  especial  aptidão  dos  trabalhadores  nos  serviços  de  abertura  e  embalagem  dos 
volumes  nas  salas  de  conferencia,  porquanto,  ao  administrador  das  capatazias 
cumpre  escrupulisar  a  admissão  e  matricula  desse  pessoal  braçal,  conformo  os 

teresses  flscaes  exigem  o  taes  serviços  permittem  e  lhe  cumpre  previamente 


ser/t!"!'/^'.^  de  vigias  e  policia  dos  armazéns  (auxiliares  dos  fieis),  que 

dos  guardas  trabalhadores  da  Capatazia,  usará  de  uniforme  igual  ao 

(CapltT^^°^]  ^'^^""^  "^""""^     ''^"^''^     ^''"^  ""'^"^  ^^^^  °"  insignias  C  A 

gravaria      ^^^('"'"'''^sa)  e  o  numero  de  ordem  da  respectiva  matricula  ou  admissão 
<*aoou  aberto  em  chapa  de  metal,  collocada  sobre  a  pala  do  bonet  de  panna 
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azul,  do  modo  que  sô  conheça,  à  primeira  vista,  pertencer  à  policia  fiscal  e  ao 
serviço  aduaneiro,  porquanto,  conforme  o  preceituado  no  art.  204  da  Consolidação 
das  Leis  das  Alfandegas,  a  entrada  ou  visita  nos  armazéns  e  ediflcios  aduaneiros  só 
é  permittida  aos  legítimos  representantes  ou  agentes  commerciaes  enumerados 
•nesse  artigo,  e  muito  convôm  observar,  attenta  a  natureza  dos  serviços  que  alii  se 
desempenham  e  interessam  á  responsabilidade  da  administração  publica . 

CAPITULO  X 


Da  corporação  dos  guardas 

Art.  56.  A  corporação  dos  guardas  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  cujo  pessoal 
consta  da  tabeliã  aqui  annexa,  é  destinada,  conforme  a  legislação  em  vigor,  ao  serviço 
fiscal  externo  no  littoral  de  Santos,  no  transporte  das  mercadorias  por  via  terrestre, 
nos  pateos  ou  áreas  do  edificio,  policia  dos  armazéns  e  mais  serviços  que  lhe  forem 
designados . 

Art.  57.  Compete-lhe:  organisar  as  folhas  de  descarga  das  embarcações  no 
porto  de  Santos  e  carga  dos  carros  e  wagons  que  as  transportarem  para  S.  Paulo, 
ou  inscrevel-as  em  as  relações  de  que  trata  o  capitulo  1»,  de  fórma  a  que  semelhante 
serviço  seja  feito  com  máximo  escrúpulo ; 

Escoltar  os  carros  e  wagons  entre  as  docas  e  armazéns  alfandegados  de  Santos 
e  a  estação  da  estrada  de  ferro,  ou  acompanhal-as  até  S.  Paulo,  conforme  o 
art.  32  destas  instrucções  e  110  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas; 

Authenticar  as  guias  ou  relações  das  mercadorias  em  transito  ou  transporte 
terrestre,  despachadas  de  qualquer  fórma  legal  nas  estaçõ3S  principaes  ou  inter- 
médias, principalmente  quando  se  tratar  de  volumes  ou  mercadorias  de  procedência 
estrangeira; 

Exercer  a  mais  severa  fisealisação  em  quanto  possa  interessar  o  fisco  no 
regimen  do  transporte  terrestre,  evitando,  porém,  vexames  e  prejuízos  a  quem 
quer  que  seja  e  que  actos  irreflectidos  possam  occasionar. 

Art.  58,  Os  guardas  qae  assistirem  às  descargas  e  trasbordos  das  mercadorias 
deverão  ser  preferidos  para  acompanhar  os  carros  ou  wagons  que  transportarem 
taes  volumes. 

Art.  59.  Durante  a  estadia  em  Santos  no  desempenho  dos  serviços  que  lhe  são 
commettidos  e  inherentes  á  sua  classe  serão  incorporados  à  respectiva  guarda- 
moria  e  sujeitos  ás  autoridades  aduaneiras  e  disciplina  que  os  regulamentos 
estatuem. 

Entrarão  no  detalhe  do  serviço  da  Alfandega  de  Santos  interessante  do  movi- 
mento de  carga  e  descarga  que  as  conveniências  fiscaes  exigirem. 

^  Art.  60.  Do  mesmo  modo  os  guardas  da  Alfandega  de  Santos  em  serviço  da 
poUcia  fiscal,  que  este  regimen  aduaneiro  exige,  ficam  sujeitos  ás  mesmas  regras  na 
Alfandega  de  S.  Paulo,  por  isso  que  servirão  promiscuamente  em  uma  e  outra 
repartição,  consoante  o  movimento  entre  as  duas  alfandegas  exigir. 


Art.ôl.NSo  soconsidora  commissiío  especial  as  diliffflnm-««  ^ 
presente  capitulo,  por  isso  que  taes  funcçSes  sSo  vvST! 
nenhuma  outra  vantagem  resultará  aos  guardas  Te  as  11,1°  7^°'  '  ^^^^ 
aqui  annexa.  ^  consigDadas  na  tabeliã 

Art.  62.  Cumpre  ás  inspectorias  das  alfandegas  de  Saiitn«  .  a  . 
applicar  aos  guardas  e  a  quaesquer  outros  GmDrZh      /        ^     ^'  ^^"^'^ 
de  seus  cargos  nos  dist  ictos  de  sua    urS/f  '''"'^'^ 
regulamentos  em  vigor  estatuem,  — ^  t^^^^^^^  os 

pertencerem,  afim  de  produzir  os  effeitos  devidos  .  Tl  T  .  ^  ^'^^ 

empregados.  '  substituiLospor  outros 


CAPITULO  XI 


Disposições  c-ercaes 


«rittoas,  quarto  ao  IUtor.I;  e  do' ^S^o. t  f      '  ^'"'^ 

Art.  65.  Neutama  disposição  aduaneira  contraria  ás  convenionoias  dos  »,n,r.™ 
q».  aqm  acam  reruiamentados  terá  e.ocuçãonas  alfandegas  e  Ss  e  s  vZ^ 
-  PO^^  ser  alteradas  ..ediante  especial  aatorisação  iX^^^^L  ,.^^' 

louveratorsted.  °"  ^°  P-=»teres.Iamefito 

Capital  Federal,  5  de  outubro  de  1804.-  Ca^stcmodo  Ifmimento. 


CO 


Rolaçiío  n.,..  (o  da  averbação  do  mnnífosto} 
(Despacho  da  Inspeotoria  da  alfandega) 


•Via 


(Processo  na  la  secção) 

Consta  do  manifesto  a  fls....  e  Hca  averbada  (menos....  ou  rectlflcaflo.... 
(conforme  oa  Inoldonlos  verlfleadoa.  Em...  de  de  189... 

O  chofo  


VOLUMBS 

quAr.iDADi; 

ou  CO.NTIiÚUO 

i'Bso  nnuTo 

ou  QUANTIDADE 

OBSGRVAÇSfEB  1 

Classes 

Xtiineros 

Marcas  o 
Coiltra-iiinrcnH 

Quantidade 

   CO 

CO 

V      M  ' 

Vencida  armazenagem 

Caíxna 

Barris  

Amarrados  

Oranel  

Kngra  ado  

1  n  85 
30  a  Stí 
S/n. 

8 

!3  a  0 

An  -401 

R.  C.  &  8, 
S.  1'.  &  C.  —  K.  0. 
C.  P. 
S.  —  K. 
T.  U.  — S.  &  0. 

20 
ftO 

rons.  noo 

Kll.  ICO 

Tecidos  do,  .  .  , 
Vinho,  oleo,  «ic.  . 
Trlllios,  tabondo,  , 
Carvão  de  psdrn.  , 
Ijoiíca  

Cobro  0  suas  Jigas. 

Klloi  



Tons.  ôn  Jílli 
 • 

Em  perfeito  estado. 

Idem  ns...  e  beneflclado  e... 

Em  perfeito  estado...  Examinado.. 

Examinado  por  .-waria  ns...  per- 
feito ns... 
1'orfeJto  estado. 
Sxaminados  e  repregados. 

(consignatário,  iiiiporlador,  dospnclianto  geral,  ele,  oto.) 


Capital  Federal,  5  do  outubro  do  ISOl.  ^Cassiano  do  .YasoSmonto. 


3\a:ocaieio  30..  a 


Tem  livre  transito.  InstruoçeTes  do  5  de  outubro  da  1804) 

Posto  Fiscal  da  Alfandega  de  Santos,  em  8  de  Janeiro  de  180... 
O  escripturarlo.,,  F... 


Relação  das  mercadorias  eslrnngairnsJA  despachadas  para  consumo  na  Alfandegado   (Santos  o«  de  S.  Poulo),  quo  nesta  data  sSo  remettldas  pelo 

abaixo  asaignado  para   (o  lognr  do  destino)  e  a  oonsignaoõo  do  (PuSo  de  tal.) 


V0I.UMI18 


Ciasses 

Kumoros 

Marcas  o 
coutrninaroas 

Quantidade 

1  a  20 

S.  R. 

10 

S  a  30 

Q.  B,  —  0 

23 

1  —  00 

(.  ) 

00 

3  a  ú 

4 

Santos  (ou  S, 

Paulo),  Z  de  janeiro  do  180... 

O  (ooramorclante,  despachante,  etc,  ete.) 

Oapllal  Federal,  6  de  outubro  do  1«01.~  Oasatatto  do  Nasotmenio, 


QUALIDADB  OU 

cokteOdo 


Teoidos  do.    ,    ,  , 

Vinho,  oleo.  .  , 

Forro  em  barraa.  . 
OarvSo,  sa),  taboas. 
Louça,  eto.    ,    .  , 


i<Eso  situTo  ou 

QUANTIDADES 


KilOB. 


Tona.,  conto,  eto. 
Kilos. 


obsbrv.-içSes 


CO 

cn 


labdla  do  psssoal  da  força  dos  gua«Us  da  Alfend^ga  deS  P.„,„ 

respectivo  vencimento  * 


PESSOAL 

VENCIMENTOS 

tOTAt 

TOTAL  GBEAL 

Soldo 

Gratificação 

2:ÍO0S00O 

2:ooo$ooo 

l:600$OOJ 

i:2O0$O0O 
i:ooosooo 
soojooo 

3:6005000 
3:000$000 
2:40O$OO0 

3:600^ 

6:ooo$ooo 

72:000|000 

8i:6OQ$Ci0O 

"  Observação 

Os  guardas  das  alfandegas  de  Santos  e  de  <!  P«nT« 
terão  direito  a  uma  diária  equivalente  a  50%  dos  r?sj4ctx>^^^^^^  «éde  de  suasTepartiçôes 

Capital  Federal,  5  de  outubro  de  18M._  Cassiano  do  i^a.cn«t.«ío? 


cr 


RELATÓRIO 

DO 

mmmn  u  m  mma  e  moiíte  de  socoeeo 

:BJ>/L  1894 


CAIXi  ECOIOMICA  E  MONTE  DE  SOCCOMO 


(DEPENDENTES   DO  .MINISTÉRIO  DA  FAZENDA) 

RUA  D.  MANOEL  N.  3 

Estal^olocidos  com  garaama  cio  Go^-orno  pola  X.oi  10S3  do  03 
do  ascto  ao  ISGO,  o  rogulacos  polo  DCocrclo  n.  o^3S  do  S  IZ 
aTíril  ao  issr.  ^«o=y  «.o  ^  ae 


DIRECÇÃO  E  ADMINISTRAÇÃO  SUPERIOR 
CONSELHO  FISCAL 

PRESIDENTE 

Barão  de  .Andaraliy. 

VICE-PRESIDENTE 

Barão  de  Quartin. 

SECRETARIO 

Dr.  José  Antonio  de  Magalhães  Castro  Sobrinho. 

DIRECTORES 

Dr.  João  FranklÍQ  de  Alencar  Lima. 
Barão  de  Ipinema. 

Dr.  João  Capistrnno  Bandeira  de  Mello. 
 (vago). 


MATOBIO  DO  PEESmTI 

CAIM  icilici  E  iiíE  i  imm  lí  m 


Caixa  Económica e  Monte  de  Socorro  da  Capital  Federal.- Rio  de  Janeiro 
março  de  1895.  ^^"■^■^ 

Exm.  Sr.  Ministro. 

Em  virtude  do  de^er  que  me  impõe  o  art.  81  do  regulamento  approvado  por 
decreto  ii.  9738  de  2  de  abril  de  1887,  tenho  a  honra  de  apresentar  a  V.  Ex.  a 
Relatório  annual  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Socorro  desta  Capital. 

CONSELHO  FISCAL 

o  pessoal  do  Conselho  Fiscal  foi  modificado  pela  exoneração  solicitada  e  con- 
cedida aos  Srs.  Commendador  Tobias  Laureano  Figueira  de  Mello  e  Coronel  Dr.- 
José  Ferreira  Ramos. 

A  primeira  vaga  foi  preenchida  pela  nomeação  do  Sr.  Conselheiro  Dr.  João- 
Capistrano  Bandeira  de  Mello  por  titulo  de  13  de  novembro  do  anno  findo,  faltando- 
ser  preenchida  a  segunda. 

CALXA  ECONÓMICA 

E'  agradável  ao  Conselho  Fiscal  poder  dizer  a  V.  Ex.  que  essa  secção  mora- 
lisadoi-a  das  classes  laboriosas  incitando-as  à  economia  e  previdência,  continua  em 
marcha  ascendente,  quer  no  credito  de  que  goza,  quer  no  valor  dos  depósitos. 

E  digno  de  sor  mencionado  que  apezar  das  epochas  anormaes  por  que  tem 
atravessado  esta  Capital,  jâraais  foi  ennuviada  a  confiança  depositada  no  Governa 
Fe  lera  1. 


o  moviiTieato  dos  dopositos  realiz  idos  no  anuo  findo  oxcodeu  em  muito  ao  dos 
annos  anteriores,  como  rovelam  as  tabeliãs  demonstrativos  quo  acomnanliam  em 
annexo,  o  Relatório  do  Sr.  Gerente. 

Os  saldos  a  favor  dos  depositantes  em  31  de  dc^zombro  era  de 
Em  1888  . 


» 

» 

» 
» 


1880 
1890 
1891 
1892 
1883 
1894 


11.499: 119;;S67 
H.163:76I§502 
21.õ40:308$ôl6 
31.116:837$079 
31.468:S17§081 
S6.560:G34§230 

A  differença  de  cerca  de  8  %  para  menos  que  se  nota  entre  cs  saldos  de  1888 
e  1889  annoda  evolução  politica,  é  devida  á  par.ly.ação,  ainda  que  ten.poraria 
do  trabalho  que  se  deu  neste  periodo.  ' 


13.õ-20:538$õ56 


MOiNTE  DE  SOCCORRO 

E,ta  secção  tem  acompanhado,  aiad-i  que  lentamente,  o  movimento  dos  mu- 
taarios,  oq-ienâoéparaestranlurattendendo  à  iudole  de  suas  transacções  que 
demanda  cntoriosa  direcção  e  pessoal  do  reconhecido  conhecimento  pratUo  ' 

No  entretanto  o  Consel  ho  co.ta  qu.  maior  incremento  terá  logo  que  (depois  do 
e^tudo  aquo  esta  procedendo)  adoptaras  couvenieates  modidassobreaava  i.  a  do 
penhores  e  outras  providenci  «s  reclamada^.  vaiuçao  uo. 

au.merr'u-'°''''?'°""'''  empréstimos,  demonstra 

augmento  nos  últimos  quatro  annos. 

A  existência  em  31  de  dezembro,  era  : 
Em  1891  ... 

»   1890  2-^9:206$000 
.   1893    : •    ■    .    .    .  367:750» 
»   1894        ■    : 463:126$O0O 
    485:611$000 

RELATÓRIO  DA  «ERENCIA 

tados^l^rG^f e  os  balanços  annexos  apresen- 
tados pelo  Sr.  Gerente  e  veriticoa  a  sua  completa  e^a.tidão. 

MEDIDAS  ESPECIAES 

comveocitSos^^^ 

^^^^entos  de  juros,  vencendo  também  juros  as  quantias  excedentes  de 


2.»  Iseaçlo  (lo  ,«„l.ora  o  arresto  <lns  qnanfias  ,„  deposito  ató  i-mi 
ac.aç,o.se  ,ao  sua  o„,rada  tom  mais  do  sais  mozes  .lo  d«.a  1  ~  t^^Z^ 
«feno  os  »  ooos,  „,>d  a  <l.o  a  Legislação  já  comifffa  om  fmr  dofpo  t 
do™sdo  apol,cos,la  dn.da  puUiea,  cujos  litulos.  po„sa  o  Oo„soll,o  doZ  sor 
o,u,,  arados,  polo  seu  caractor  juridioo,  aos  dopositosda  Oataa  Economka 

3..  Proson|  ç3o  o„,  favor  da  Coixa  l!c„„„,„ica  d„s  saldos  provonionlos  dos  de- 
pósitos ,uo  po,,„a„oeor.m  som  .«ovimo.lo  por  ,,arto  dos  dop  sitantes  o  n5o  fcrom 
reclamados  dentro  do  pmo  r,„o  o  OonsolUo  jalgar  convenioute,  ooatado  da  to 
™  ,ue  os  donos  das  oadornotas  l.ouvemn  adquirido  o  direito  d^dispor  dÔs Ism!^ 

O  Consolho  Fiscal  acredita  quo,  „„,a  voz  attondidas  as  providencias  apontadas, 

osmtcrcss:sda,„sl,l„,o(,,o  o  dos  depositantes  serão  acautcMados  com  vantaj 
reciprocas.  vaiii,c»ocu& 

líxnj.  Sr.  Dr  Francisco  do  Paula  Rodrigues  Alves- Ministro  o  Secretario  de 
Estado  dos  iSegocios  da  Fazenda. 


(Barão  de  Jndcirahy, 

PlíESIDENTE    DO    C  -NSELUO  FiSCAL. 


RELATÓRIO 

DO 

mm  DA  CÁIIA  ECOlIICá  E  BO  lOm  DE  SOCCflBEQ 

3DO  -A.3Sr3SrO  X>E  1S94 


RELATÓRIO 


DO 


BA  CAIXA  ICfllIíCA  E  DO  lONTI  DI  g 


DO  ANNO  DE  1894 


d.  I89r  ^"'""^'^  "  "•■'P'""  28  fovereli.0 


So  de  V  R  •     l  f  '     ''"^     '''''  ae%abmetter  à'conside! 

Tn^J-  Económica  e  Monte  de  Soccorro  concernentes 


CAIXA  ECONÓMICA 


o  balanço  desta  repartição  consta  do  annexo  u.  1  onde  se  vê  que: 
O  saldo  dos  depósitos  em  31  de  dezembro  de  1893  era  de 
importando  as  entradas  do  depósitos  no  anno  de  1894  em 

juros  abonados  pelo  Thesouro  Federal 
Ea  renda  deste  estabsieci mento  em 

Eoi  a  receita  de   .  . 


em. 


31.468:817$081 
I9.7I5:544$000 
1.643:036$467 
3:412$051 


:809$5S9 
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DíduziaJo-òe  desta  importância  os  depósitos 

retirados  no  valor  do   1O.102:45£§j72 

O  juro  de  1/2%  dos  depósitos  applicados  ás 

despezas  do  custeio   164:303$ò46 

E  a  renda  passada  para  o  Moute  de  Soccorro, 

ailra  de  occorrer  ás  mesmas  despezas.   .  3:412$05I 


lG.270:17os36<J 


Ficou  o  saldo  a  favor  dos  depositantes,  om  31  de  dezembro 
de  1894: 


No  Thesouro  Federal  em  c/c   30.448:804^-519 

Em  caixa   111:829$711  36.560:631§230 


Os  depósitos  recebidos  importaram  om  19.715:544$,  provenientes  de  71.308 
operações,  sendo  66.177,  no  valor  de  18.600:252§,  nos  dias  úteis,  e  5.131  em  42  do- 
mingos, na  importância  de  1.115:292$,  sendo  a  totalidade  dos  depósitos  distribuída 
pelos  seguintes  grupos,  com  indicação  do  termo  médio  e  das  porcentagens,  como 
consta  do  annexo  sob  n.  2. 


VALOR  BOS  CiRCrOS 

BEi-osrros 

IMPORTAXCUS 

TERMO  MEOIO 

i'or<;enta(íem 

Dc       l.COO  a     ÔO.OOO  . 

2S.^1S 

7S5:474§000 

27$ 340 

39,85 

»       il.OOO  »    500.000  . 

13.635 

1.109:2155-000 

S7$951 

10.12 

»     101.000  »■    âDO.OOO  . 

10.052 

1.GS3:3Ô2§000 

167.^763 

14,10 
14,27 

»     201.000  »    500.000  . 

10.175 

3.603:298.^000 

3Jâí977 

»     úOl.OOO  »  l.COO.OOO  . 

5.197 

4.137:376.^000 

706.5223 

7,29 

>  1.001.000  »  â.OOO.OOO  . 

2.479 

3.S19:691§00O 

liSíO^SlO 

3,5S 

»  2.001.000  »  3.O0O.O0O  . 

754 

1.9S3:734.$000 

2:533|->99 

i,Oò 

»  3.001. OCO  »  í.OOO.OOO  . 

528 

1.974:4jS$000 

3:"39.;522 

0,74 

2\rais  de          4.00O*.O0O  . 

70 

433:323.^000 

6:190$371 

0,03 

71.303 

19.715:õ44$O0O 

276$484 

100 

t.dafL  4  ^T''      '^^'^'^^''^  á«  16.102:459.S572,  estão  represen- 

Í  JJ-       ^  °'  10.173:313$4Õ8,  por  conta  dos  créditos  da 

respectivas  contas  correntes ;  os  quaes  são  distribuídos  por  grupos  indicando  o 
numero  evalor  das  retiradas,  como  se  vê  do  annexo  sob  n  3 


VALOR  DOS  anui>os 

DEPÓSITOS 

IMPORTÂNCIA. 

TBEJIO  SIBDIO 

POttCENTACBS 

De  1.000  a  50.000  .  . 
»  51.000  »  103.000  .  . 
»  101.000  »  200.000  .  . 
»  201.000  *  500.000  .  . 
»  501.000  »  l.OOO.OOO.  . 
»  1.001.000  »  2.000.000.  . 
»  2.001.000  X.  3.0O0.0O0.  . 

15.9 iS 
11.257 
0.334 
5.022 
3.2Í0 
2.01  i 
835 
5JS 
33S 

'l7i5:275S7JD 
1.01l:3l0j27S 
l.0J3;51'isS0l 
2.02a:40&50D5 
2.5iS:930$519 
3.0il:0i0^23ò 

171§2D0 
5305976 
7S3j70j 
l.aoO^JOlJ 

i?,ai 

I2,tS 
7,01 
S,3S 

»  3.001.000  »  4.0O0.000.  . 
»  mais  de      4. DOO. 000. 

2.153;2iS.';025 
2- 142:570^11 
1-020:130.^207 

2:3/S§7iO 
3:5825393 

l,8t 

31,2» 
«,7S 

•53.233 

13. 102.i59$-572 

34S.$21S 

10» 

as  retiradas  nao  tivesse,  excedido  às  eCl:  ptta^T^^^^^^^ 

Comparadas  as  operaçães  de  1893  com  as  de  1894,  verifilsl  L  lT' 

e  que  se  msti  uiram  meãos  1.960  calernatas  e  saldaram-sa  também  menos^3^ 
da  MnTs^tT:  '  rf  T"^^     '     ^^"^      ''"^  -  Virtude  d  tí. 

a  39,8o  /o  em  relação  ao  numero  total  das  operaçSas  e  na  mesma  pro^ressã*  está  o 
Ijapo  correspoadente  das  retiradas  que  está  para  o  nu.ero  tLl  lTr^,: 

tadas  da  sociedade  que  procuraram  a  Caixa  Económica,  fxcto  este  que  eoQfirm  a 

e.tat,st.ea  de  proíissSes  dos  depositantes  que  iniciaram  cadernetas  ao  anão  de 

e  sendoT^T^^f'  '         '     depositantes,  foi  de  35.8I8.003§Ô72 

5  oS  siT^L  '  36.500:634.?23O,  devido  ã  s.mma  de 

cí;  dJ  1  '     ^'^<=<^""i"I^Ç-^o  de  juros  vencidos  no  anuo.  naimporíaa- 

eu  de  1.4.8:.32S82I  e  de  3.G13:03i$328  do  excesso  das  entradas  sobre  í  reti- 
do QT^^n!? cadernetas  em  circulação  em  31  de  dezembro  de  1893.  era 
*et<.r     r  cl^^ado  esse  numero  era  31  de  dezembro  de  I894aIOL581  por 

ermst.tuido  neste  anno  14.238  cadernetas  e  saldada  9.703,  verilicaulo-se,  por 
i^so,  um  augmento  de  4.532  cadernetas .  ' 

nacio^nnl^^Q'!?  "^"^  ^"^tituidas  no  anno  de  1804,  pertence m  a 

o  espirito  H  ^  «s^^'^'^"S:eiros  5.761,  o  q-ie  prova  que  cada  vez  mais  S3  accentua 
doauo-     7  1^^'  ^''^i  calanJo  na  vila  dos  naeionacs,  comose  evidenciít 

ofneato  crescente  a  favor  destes  nos  tres  últimos  annos. 
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No  nmnepo  cias  14.238  cailoiMiota?  iiistitiUiUs,  8.803  p)Ptoiioo;n  ao  soxo  mas- 
culino, 5.351  ao  fenuaiiio  o  16  i\  sócio laJej  selontlilcas,  bjaeílcoiito^s  outras;  as 
quaos  são  classificadas  polis  proflssõoá  cios  cloposit.mtos,  comoiívliox  a  s>gainto 


estatística : 

Operários  e  artistas   2.301 

Einpros:a'los  no  coin;nercio  o  industria   1.835 

Criatlos   1 .225 

Trabaliiadoros   1.391 

Exercito  e  armada   5G8 

Corpo  Policial  o  Bombeiros   3ô 

Maritiiins,  citraeiros  o  reinaJoros   148 

Empregfailos  na  administração  publica   522 

Juizes,  advogados  o  empregados  no  fôro   05 

Médicos,  pharraaceuticos  e  parteiras   132 

Engenheiros  civis,  ai-chitecticos  e  agrimensores.    .    .  31 

Empregados  na  lavoura   200 

Estudantes   55 

Ecclesiasticos   15 

Empregados  no  magistério   83 

Proprietários  e  capitalistas   "15 

Profissões  diversas   SO 

Sem  declaração  de  profissão  : 

Homens   11 

Mulheres   I.937 

Meuoies   3.409 

Associações  scieutificas  e  outras   10 


14.238 

Da  demonstração  desta  estatística  S3  vê  ciuo  a  Caixa  Econoi-nina  continua  a 
prosperar  e  que  a  instituição  é  bem  acolhida  do  publico,  doviJo  isso,  cm  grande 
parte,  ás  medidas  consignadas  no  regulamento  de  2  de  abril  de  KS87,  as  quaes  devem 
ser  ampliadas,  solicitando-se  do  Poder  Legislativo,  as  seguintes  concessões  : 

Autorisação  para  que  as  sociedades  beneficentes  possam  depoiitar  atô  10:OOOS 
com  vencimentos  de  juros ; 

Isenção  de  penhora  e  arresto  das  quantias  em  deposito  at 3  4:000?,  verifican- 
do-se  que  a  sua  ontrada  tem  mais  de  seis  niezes  de  data  e  foi  loit  i  cm  pareellas 
inferiores  a  500$000 ; 

Prescripção,  em  favor  da  Caixa  Económica,  dos  saldt.s  provenientes  do  depó- 
sitos que  permanecerem  sem  movimento,  por  parte  dos  depositante?,  e  não  forem 
reclamados  dentro  do  prazo  de  30  annos  contados  da  dataen  qu3  fs  c'ono3  das 
cadernetas  houverem  adquirido  o  direito  de  dispDr  dos  mes:r.o>  siMos. 

A  ampliação  destas  medidas  foi  sempre  solicitada  nos  r.  1  itorics  apresentados 
por  meu  antecessor. 


ACtENOIIS  da  caixa  EOOx^OMICA 


NO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO,  EM  LIQUIDAÇÃO 

Foi  cstJ  o  movimento  das  divoi'áas  a^^^oiicias  no  aiuio  do  1894,  como  se  vè  do 
anuexo  sob  n.  4. 

lieceita 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1893    21:572$257 

Receliido  da  Caixa  Kc  jiiomica,  prove;iionte  do  quanti  is  iiidevidamonte 
transferidas  em  31  do  clez'3mbro  d  )  1893  de  card  inetas  das  agen- 
cias de  Valençi,  Angra  dos  Reis,  Parahyba  do  Sul  e  Barra 

Mimsa   1:549$647 

Recel->ido  do  Tliesouro  Federal,  de  conformidade  com  o  aviso  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  de  6  de  .julho  de  1892,  para  abono  da  por- 
centagem de  1  "/» :ios  iigento.5  pulo  pagamento  que  realizaram  na 
importância  de  580:450$097    5:804^91 

28:926$395 

Pagamento  de  depósitos  correspondentes  às  agencias  de  Valença, 
Angra  dos  Reis,  S.  Fidélis,  Cantagallo,  Sapucaia  e  Barra  Mansa, 
na  impoi^taucia  de   7:533$876 

Pago  ao  agente  de  Barra  Mansa  a  sua  porcentagem  de  1  Vo  sobre 

a  importância  de  53: õ46$G30,  que  pagou.    .......  535$466 

Saldo  era  31  de  dezimbro  ile  1894,  sendo : 

Em  poder  do  agente  de  S.  Fidélis   4535330 

Na  Caixa  Económica  da  Capital   20:403!?723  20:857$053 

28:926.^395 

MONTE  DE  SOCOORRO 

o  balanço  do  anno  de  1894  consta  do  annexo  sob  n.  õ  e  mostra  que  : 


importando  a  renda  do  estabelecimento  em   107:õ34$525 

produzindo  '/j  "/o  dos  juros  dos  depósitos  da  Caixa  Económica.    .    .  164:303$646 

e  a  renda  da  mesma  Caixa  e  das  agencias  '.    .    .    .  3:412$051 

foi  a  receita  de   275:2õ0|222 

Deduzindo  desta  importância  a  despeza  com  o  pessoal  e  expediente 

da  Caixa  Económica  e  Monto  de  Soccorro   146:898$848 

ficou  a  renda  liquida  de   128:351$374 

que,  junto  á  restante  do  anno  passado   I26:191$696 

e  ao  juro  das  apólices  existentes   18:7O0.$O0O 

perfaz  a  somma  de  .    .    .   273:243$070 

Caixa  Econom.  g 
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n  qual  constituindo  fundo  deresarva,  conforme  preceitua  o  art.  19  do  Po;*uUmento 
de  2  de  abril  de  1887,  foi  a  quantia  de  23:494$350  applicada  na  compra  de  22  apó- 
lices geraes  do  valor  nominal  de  1:030$  e  juro  da  5%,  devonlo  03  restantes 
250:748$5'á0  ter  igual  appllcaçSo  no  corrente  anno  de  1895. 

O  capital  do  Monto  de  Soceorro,  que  é  de  l.412:760$85S,  está  representado  pelos 
valores  constantes  do  activo  do  balanço,  nos  quaes  flg-uram  as  importâncias  de 
1. 223: 163$278  em  conta  corrente  no  Thesouro  Federal  e  485:099$  ení pregados  em 
operações  de  empréstimos  com  garantia  de  penliores,  que  no  anno  tindo  deram  o 
seguinte  resultado : 


rENIIORES 

IMPORTÂNCIA 

l'EXIIO  RES 

tMl'ORTANCIA 

Passaram  no  anno  de  1893  para  1894  . 

4.970 
0.023 

4G3:126SO0O 
797:G30?ODO 

5.703 
101 

738:955.5000 
lG:i22§000 

í 1.002 
5. 890 

1.230:T7í5§000 
773:077^000 

Ficou  em  31  de  dezembro  de  lS9i  o 

Õ.103 

ÍS3:699§000 

Comparando  este  saldo  com  o  existente  era  31  de  dezembro  de  1893,  demonstra 
apenas  um  augmento  nas  operações  do  anno  de  1894  de  22:573$,  correspondente 
a  127  contractos,  differença  esta  muito  insignificante,  attenta  a  modicidade  do  juro 
e  a  garantia  que  o  estabelecimento  offerece  em  seus  contractos. 

Comquanto  o  Exm.  Conselho  Fiscal,  em  sessão  de  2  de  outubro  de  1894,  deli- 
terasse  que  se  fizesse  propaganda  das  vantagens  que  offerce  o  estabelecimento  aos 
seus  mutuários,  não  foi  essa  providencia  coroada  de  feliz  esito,  porquanto  a  causa 
primordial  está  na  avaliação  baixa  que  é  dada  aos  objectos  que  são  apresentados- 
para  empréstimo,  resultando  não  pequeno  prejuizo  para  o  Monte  de  Soceorro  pela 
differença  da  taxa  de  5  Vo  da  quantia  em  conta  corrente  no  Thesouro  Federal  para 
a  de  9  Vo  que  pagam  os  mutuários,  facto  este  que  se  tem  verificado  pelas  transac- 
ções que  não  se  effectuam  por  aquelle  motivo,  como  está  demonstrado  também  na 
liquidação  dos  penhores  que  são  subraettidos  a  leilão. 

CONTABILIDADE 

Comquanto  seja  deficiente  o  pessoal  destes  Estabelecimentos  para  occorrer  ao 
volumoso  serviço  tanto  de  entradas  e  sabidas  de  depósitos  da  Caixa  Económica, 
como  de  empréstimos  e  resgates  de  penhores  do  Monte  do  Soceorro,  que  regula  uma 
média  diária  de  530  operações,  sem  contar  a  entrada  de  .cadernetas  para  accumula- 
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çSo  do  juros  e  outros  sorvi^'03,  no  eatratanto,  devido  à  dedicagXo  e  esforços  do 
possoal,  a  oscripturaçao  aclia-se  em  condições  muito  favoráveis. 

Com  relação  ao  arcliivo,  foi  um  dos  meus  primeiros  cuidados  ao  assumir  a 
gerência  interina  apressar  a  sua  conclusão,  concorrendo  elílcazmonte  para  esse 
clesideratim  os  recursos  com  que  me  liabilitou  o  Exm.  Coasellio  Fiscal  para  a 
acquisiç5o  do  material  necessário  para  esso  fim  e  também  o  .  zelo  e  dedicação  do 
funccionario  encarreg-ado  do  mesmo,  pelo  que  espero  em  breve  tempo  ver  a  Caixa 
Económica  possuir  ura  archivo  bem  organisado  e  capaz  de  prestar  os  serviços  que 
se  devo  esperar  desta  tão  salutar  instituição. 

São  estas  as  considerações  que  occorre  apresentar  com  referencia  a  estes  Esta- 
belecimentos, o  anno  passado,  aguardo,  entretanto,  as  ordens  de  V.  Ex.  para 
quaesquer  outras  informações  que  entender  necessárias  e  que  não  tenham  sido 
consignadas  nesta  exposição. 

Exm.  Sr.  Barão  de  Andarahy,  presidente  do  Conselho  Fiscal. 


GERENTE. 


N.  1, —  Balanço  da  Caiia  Económica  da  Capital  Federal,  cm  1894 


ItEOJElTA. 


Ronda  nrreoadixda  nosto  anuo,  sondo; 
Produoto  de  fracções  Inferiores  a  100  rs.    .  . 
Idem  da  omolumontos  de  oadernot-is  saidndns 


■    •  ■ 


•    •  I 


pagns  .    •  • 
Idem,  ditos  por  substituições  de  cadornotAS  , 
Idom  ditos  do  certidões  passadas  .   .   .  . 

Idom  da  renda  «lo  tigenclns,  om  Itcmldaijã.j. 


Importância  do  depósitos  recebidos  em  todo  o  nnno 

Tdam  da  juros  aljonatlos  polo  Thesouro  Kedoral, 
sendo: 


No  10  seniestro. 
No  2°  » 


Saldo  exlslonto  em  31  de  dezembro  do  1SG3 
nendo  : 

No  Theaouro  Fudernl  em  c/c  

Em  caixa  


Uáis , 


031f7iO 

l!939.;000 
7S3Í000 
3'.f5'.00 
22i520-, 


•       ■  « 


770:G5S.54!)8 
S7S; 334^00 j 


31.'iOO;071$Ú.>S 
0S!745$3S3 


3illS$0Sl 


10.716:544§000 


1.0i3:03Qi;'l07 


S1.33l:00Sâ51S 


31.4Q3:S17S0S1 


52.S30:800$59g 


Importância  passada  para  o  Monte  de  Soncorro 
com  applícação  ás  dospa>!ns  do  cnateio: 


Produoto  da  renda  .  , 


Idom  do  Já  " '«  de  juro  abonado  peio  Tiiesouro 
l<'ederal  tis  ijuantlns  em  deitosito,  sendo  : 


No  10  Reiíinstro 
No  2"  !» 


•       I       •        •       •       •  • 


77:065^246 
S7;g3S$ÍOO 


Impoi-tannia  dos  dopositos  retirados  om  todo  o 
nnno  


Saldo  em  31  do  dezembro  do  ISOi,  sendo  : 

Xo  Thesouro  Fedornl  om  c  c  

lím  caixa  


Réis 


3:413,^031 


10i:3O3i53ÍO 


3).44S:SU49}10 
111:8833711 


107:7159097 


16.l03:45g$372 


16  270:175$3Ô9 
3).0C0:634.«230 


53.S30:803S399 


S.  lí.  0.>-Capltnl  redoral,  31  do  dezembro  do  ISOt,— O  contador,  Jitlio  A,  da  Silva  OuimarSea. 


2  Demonstração  das  entradas  de  depósitos  na  Caixa  Económica  da  Capital  Federal  no  anno  de  1894 


MEZES 

1$  a  50$ 

51$  a  100$ 

101$  a  200$ 

201$  a  500$ 

501$  a  1:000$ 

1:001$  a  2:000$ 

2:001$  a  3:000$ 

3:001$  a  4:000$ 

Mais  de  4:000$ 

tota.es 

a 
o 
H 

O 
Q 

IMPOUTANCUS 

tn 
u 

H 

c 
u 

Q 

ISII'OnTANCI.\S 

« 
0 

H 

c 

a 
a 

IMPOUTAKCIAS 

m 
0 
h 

0 

L 

a 
a 

1M?0UT,\XÇ1AS 

rfí 
H 

CA 
0 
C 
a 
Q 

IMPORTÂNCIAS 

n 
0 
h 
» 
0 
0. 

u 
la 

IMPOUTANCIA.S 

ai 
0 

H 

M 

t, 

u 

Q 

impoutancias 

u 
0 
c 
a 
a 

IMPOUTAKCIAS 

g 

tfí 
o 

S 
o 

IMPORTÂNCIAS 

H 
O 
'A 

© 

o 
< 
o 
r, 

H 

•n 
o 
o 

IMPOKTANCUS 

Outubro  

1.309 
1.120 
1.302 

2.418 
2.472 
3.239 
3.0j9 
2.S31 
3.057 
2.613 

31:5473000 
29:445$000 
34:119í000 
55:3S7$000 
07:227*000 
70:327*000 
91:1145000 
S5:6S15;000 
S2:5S2$000 
S2:5OJS000 
74:7S0j00Q 
S0:753$)00 

531 
480 
584 
93S 
l.lSl 
í 1.131 
1.3G3 
1.597 
1.44S 
■  1.460 
1.30S 
1.415 

46:0835000 
41:5825000 
51:153S00O 
Sl:GO5500O 
103:0475000 
99:839.5000 
138:2745000 
140:093.^000 
128:593:000 
12<:522500O 
114:3245000 
124:2805000 

398 
391 
511 
7G0 
931 
SG5 
1.211 
1.145 
1.004 
974 
911 
945 

6S.026§000 
65:777^000 
84:114?000 
123:348$0OO 
150:4035000 
144:725$0OO 
203:3165300 
193:150§000 
170:6315000 
102:634.5000 
151:4915000 
159:G?7.«000 

3)5 
355 
53  i 
S42 
941 
S70 
i.2t9 
1.072 
1.025 
1.018 
895 
1.007 

133:90  l.$0O0 
123:j35.«OO0 
192:55S.';OO0 
307:5445000 

:í3S  :413500o 

313:4525000 
4."jO:993?030 
339:9785000 
3  íO:  04 -.5000 
370:037.^000 
.■527:3S0.5000 
;í5S:91."j50M 

182 
165 
293 
400 

51/ 

4G3 
044 
5:15 
4» 
471 
419 
525 

143:5025000 
133:070.5000 
243:571.5000 
364:003.5000 
412:8085000 
364:0335000 
510:5515000 
443:711.5000 
3. •;8: 3  49.5000 
375:344.5000 
333:3535000 
421:4315000 

88 
88 
141 
22G 

23í 
331 
234 
212 
193 
229 
242 

129:4O8$O0O 
132:8715000 
210:1885000 
344:9355000 

351:160.5000 
513:5315000 
417:570.5000 
.323:3305000 
304: 1445000 
352:9935000 
373:3785000 

28 
31 

36 
85 

77 

93 

65 
54 
74 
48 
93 

74:824§0OO 
79:8825000 
94:724.4000 
224:825:000 

1/1  cUDçUJU 

195:00X5000 
2.58:1845000 
171:340.5000 
144:213.4000 

i.n:.".545ooo 
123:14.5.5000 

247:134.4000 

22 
11 
34 
41 

hj 
41 

58 
03 
49 
40 
33 
.55 

81:858$O0O 
42:2855000 
127:0505000 
152:9305000 

S;jJ:í)/.>.jO0U 

177:5335000 
212:0325000 
253:532§00O 
182:5055000 
1.53:9265000 
123:1735000 
203:3035000 

1 

3 
7 
4 
ri 
7 
6 
2 
9 
5 
8 
6 

5:0005000 
19:OO0$0OO 
37:4335000 
23:000$000 

7o:o44.'5UUO 

36:1005000 
32:530.5000 
16:0005000 
59:S39§000 
36:330$000 
51:2005000 
40:500§000 

435 
410 
588 
1.043 

1.348 
1.732 
1.691 
1.441 
1.37Ò 
1.325 
1.448 

2.490 
2.234 
2.860 
4.428 
4. y/á 
4.821 
6.667 
6.147 
5.735 
5.916 
5.139 
5.661 

714:749|O0O 
671:067)000 
1.074:910(000 
1.681:298$O0O 

1  •  Voo  •  OO /^^UUU 

1.765:4O7$O0O 
2.411:1453000 
2.113:664$00O 
1.864:2095000 
1.808:970$O0O 
i.655:857$00O 
2.014:4015000 

2S.41S 

7S5:474§000 

13.035 

1.199:2155000 

10.051 

l.GSj:3;25000 

10.175 

3.0J3:2U8SOOO 

5.197 

4.137:9705000 

2.480 

3.S19:G91.?000 

734 

1.983:734$0O0 

52S 

1.974:468.4000 

70 

433:3265000 

14.238 

57.071 

19.715:544?00O 
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Janeiro  . 
FeTeteiro. 
Março .  . 
Âbril  .  . 
Maio  .  • 
Jonho  .  • 
Julho  .  . 
Agosto.  . 
Setembro . 
Oainbro  . 
NoTembro 
Dezembro. 


N.  3  —  Demonstração  das  retiradas  de  depósitos  da  Caixa  Económica  da  Capital  Federal  no  anno  de  1894 


1$  a  60$ 


o 

OQ 
O 

a 


1.219 
989 
1.077 
1.252 
1.504 
1.213 
1.367 
1.430 
l.S 
1.556 
1.3S0 
1.62Í 


15.94S 


IMPORTANCUS 


35:547$814 

29:2413740 

31:655§460 

35.572$19' 

43:026$433 

37:212$S93 

■Í0:46S§747 

43:7295571 

39:2S3$2S5 

43:932$018 

42:0S5$871 

51 :517Ç767 


.«6:2755799 


51$  a  100$ 


o 

S 
O 

s< 

13 
Q 

niPOBTlKCUS 

007 

039 

'iQ*fi77ô395 

1  is 

70:25"S233 

820 

73: 140^397 

942 

S4:367$549 

881 

78.62í§671 

1.176 

104:6il$l97 

972 

S7:337$631 

98!) 

S9:690§lO0 

1.036 

92:997^607 

925 

83:õ03S537 

1.073 

9ò:9i3§5õ2 

11.257 

1.011:340$278 

101$  a  200$ 


10 

o 

B. 
B3 
Q 


423 
427 
413 
493 
550 
501 
581 
509 
565 
735 
553 
631 


IMPORTiNCIAS 


7i:593$121 
70:987S628 
7i:637Sl76 
8i:583§S2ò 
92:476$023 
8i:0iS5S33 

10i:527$431 
87:263§198 
98:i29$047 

127:309§233 
97:223$195 

100:435$080 


l.O93:515§801 


201$  a  500$ 


Dl 
O 
H 

M 

o 
s. 

H 
P 


375 
335 
357 
489 
529 
428 
49S 
509 
495 
611 
463 
503 


5.622 


IMPOBTimXS 


136:544$8T7 
12S:654$184 
130:20S$209 
174:994í49D 
186:i30$42á 
156:105$964 
182:618S303 
18i:712§035 
183:512$716 
224:0783551 
163:720$168 
18l:l2SS687 


2.029:408$695 


501$  a  1:000$ 


o 

H 
u 
o 
s. 

H 


231 
211 

223 
272 
330 
239 
248 
283 
320 
3Í3 
230 
307 


3.2  iO 


IMPO&TAKCUB 


179:012$003 
103:376$430 
178:34-^346 
209:3S3§038 
25S:60S$73i 
201*1IO§030 
195:02l$435 
219:734S32i 
253:177$351 
27i:20S$6S7 
181:5505910 
«135: 1975821 


2.548:9305419 


1:001$  a  2:000$ 


o 

M 
O 

p. 

M 


172 
143 
122 
165 
188 
152 
146 
178 
213 
209 
157 
159 


2.014 


IMPORTA.KCIAS 


254:5775486 
213:2135693 
179:289^23 
249:0375167 
280:6355368 
232:8323889 
218:1465609 
272:5075212 
320:8325171 
314:453$5S3 
23l:93i5296 
253:5605239 


3.021:0405236 


2:001$  a  3:000$ 


na 
o 
H 

o 

H 


57 
48 
46 
61 
86 
51 
73 
76 
95 
108 
55 
76 


S33 


IMPORTÂNCIAS 


145:224$170 
12l:039$783 
112:7785383 
150:7165353 
224:9365743 
135:9195901 
195:5945109 
198:5915499 
250:7665082 
270:4965780 
145:4345917 
196:6995312 


2.153:2485025 


3:001$  a  4:000$ 

Mais  de  4:000$ 

PARCIAES 

TOTAES 

SOMMAS 

SOXIãOc 

IMPORTÂNCIAS 

•OSITOS 

IMPOKTANCUS 

DEPÓSITOS 

IMPORTÂNCIAS 

80X180 

IMPÔSTANCIAS 

■osrros 

lUPORTANCIAS 

n 

M 

M 
Q 

B. 
H 
U 

m 
H 
Q 

71 

OITI.  ■  r/\jAOf*n 

234:4915868 

20 

2.845 

831.4325313 

720 

425:2135027 

3.565 

38 

135:63456a7 

23 

2.«06 

628:201$133 

707 

407:480$863 

2.913 

40 

149:832$631 

18 

2.402 

676 

ooO. 074)548 

3.078 

1 • UUO > DUO^u i 0 

41 

21 

2.654 

950 

3.614 

37 

135:830íOS9 

14 

69:1125349 

3.159 

853:9045554 

1.021 

52i:2S9$365 

4.180 

1.375:193$919 

46 

100:0615313 

19 

104:3245795 

2.769 

763:9355016 

791 

42i:306$281 

3.560 

1.190:2415297 

42 

148:940$654 

37 

182:2935590 

3.393 

92):1275954 

886 

44i:i2i$121 

4.170 

1.370:25^075 

65 

230:9125805 

25 

120:1135308 

3.181 

90i:l69§539 

538:7845064 

4.057 

1.439:9535903 

64 

229:7345914 

52 

235:662^98 

3.272 

1.046:694$325 

816 

635:3965249 

4.088 

1.7O2:09O?574 

67 

241:9675288 

44 

203:5295800 

3.761 

1.079:0175690 

959 

713:955:957 

4.720 

1.792:973$647 

37 

129:7035515 

20 

108:1605818 

3.135 

82i:003$125 

638 

362:31õ§202 

3.803 

1.183:3205327 

50 

i80:639$941 

45 

214:8125907 

3.723 

973:8635511 

735 

546:091$795 

4.478 

1.519:955^305 

598 

2.142:5705211 

338 

1.626:1305207 

3  ^.530 

10.173:313$458 

9.706 

5.929:146|214 

46.236 

16.102:459$673 
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N.  4  —  Ageucias  da  Caíia 

ficoaomica  no 

Estado  do  Bio  de  Janeiro,  m  liquidarão 

Importância  de  depósitos  pagos  por  conta  das 
agencias  seguintes: 

Recebido   da  CalxA  Kconouuca,   proYentento  ao 
quantias  ladlvldaraenie  transferidas  om  31  da  dezembro 

177^472 

000:000 

33^110 

37S$S40 

ÍS^ 
1.3Í1S323 

807^600 

7.533|763 

0$807 

1:510:047 

Importância  paga  ao  agente  de  Barra  Mansa,  de  sua 
ooramissao  de  1  %  sobre  53:5i6^30  de  paganiotitoB 

535|43a 

Reoebldo  do  Thesoiiro  Federal,  uarn  abono  da  coiU' 
missSo  do  1  %  aos  oolleotorea  do  Eatadn  do  Rio  de 
Janeiro,  servlado  de  agentes,  sobre  SSOMSO^OO?,  valor 
dos  pagamentos  de  cadernetas  etVeotuados  nas  oxlin- 
otaa  agencias,  de  conformidade  com  o  aviso  do  Minis- 
tério da  Fazenda  ds  0  de  Juliio  de  ISOiS  

1    1    •    •  1 

5:8ai8401 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  iS04! 

453.$330 
20:403$7e3 

8:039$3IS 
20:857^053 

1 93:026$393 

S.  E.  O.-^  Capital  Federal,  31  de  deaembro  de  1894.—  O  coatildor,  JuUo  A,  da  SilMaulmrSeíi 


N.  5— Balanço  do  Monto  (lo  Soccom  da  Capital  Federal  em  1894 


RECEITA, 

r>B3SI>E3ZA. 

• 

A  quo  pi'ovi!m  das  vôrbftS  seguintes: 

Promlos  dó  empréstimos  

Rendn  <1(v  Cnixn  Goonomicn  

Ditn  do  ngenoiaa  

ProsoripQffo»  do  saldo  do  penhores  

Idem  Ufem  do  cnsns  do  poniioros  

pjiDolumentos  por  cniitelas  substUuidns   ■    >    •  • 
rroinin  do  dinlioiro  em  o/o  no  Thosnuro  Federal. 
Juro  de  !<J  %  dos  dopositos  da  Caixa  Koonomioa 

'i3!S03$S00 
4:(i77f;0i0 

Oustelo  dos  dous  estabeleoimentos: 

Cirntillefcoão  polo  Irftbalho  íios  domingos.    .    .  . 

Q/ilniiÍA  f1  A  Kni'vnitkâ<t  n  OYti^diontO  

CJrallfloavíio   por  oxtrahli-  oarlõea  para  o  indine 

10S:116$Oii 
17:503316» 
2:125 ?000 
S:03Í.«0'I0 
10:.ig7§500 

liG:83i|Siâ 

8:10>ií;37-{ 

7Sso;)0 

r)0:78õfi871 
101:303$ ii» 

S75:S50$SieS 

Qanhos  e  perdas: 

Dilloronija  na  vondn.  do  dois  iionhorow  oin  loílãri  . 

Fundo  de  reserva  da  Caixa  Económica  : 
Danoaltos  ! 

Saldos  do  penhores  vendidos  em  loililo   >    .    •  ■ 

1S:700.$0C0 

Depósitos  : 

Pnf:,'nniAnto  do  snldo  de  ponhorcN  venilidofl   •    .  • 

Ide  n  idem  do  onsas  do  penhores  

Saldos  do  ponhores  próprios  quo  prosorovoram  o 

])It<>s  oxloriios  idoui  idoiii  

lõ:3í3,«20 
l:ir)l,'^40 

4:(i77sOSO 
2:100.>37i 

S3:ã3'$020 

o:o8.'i,<iS:y) 

.)n3i!!.>50 

33M74!}43o 

Movimento  de  valores: 

HumosRas  (10  (iiniioirn  para  o  inosoviro  rouariu 

'<5:000.$000 

Movimento  de  valores: 

Penhoresi  resgntndna  

Ditos  vendidos  oní  leilão  

Retiradas  do  dinheiro  dn  o/o  oom  o  'J  hosouro  l<'o- 

liocobido  por  duas  lotrAH  

Monte  pio  dosLoinprogadú»  

75S:Or>jSO0O 

in:i2i!$ooo 

liO.'000.'^000 
2:OOU.<jO0O 
íj:7s7f!jt)J 

01<J:8a4g009 

.Tiiros  al)onados  nosta  conta: 

Ditos  de  1/2  o/o  dos  dopositos  da  Caixa  Hoonomica. 

<;usto  de  22  apolicoH  d  ■)  valor  nominal  do  1;000.>;000. 
Monlo  pio  dos  emprogndos:  roinottido  ao  Thcsouro 
l'"ed(íral  

5a:785iS.S71 

7'.i7:(r.o,'íOOO 
22:49í§3jO 

8:787$  i09 

1.03J:021$73a 

1.8'17:88y.'*38i 

1.2->9:532.45tS 

2:4:>l$'>23 

l.aJi:OT4í2á3 

l.SJl:g74$S23 

A 

.  \ 
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l  0  —  Balanto  ilo  Monte  do  Soccorro  da  Capiliil  Federal  cin  1894 


PASSIVO 

Moveis  : 

Capital  : 

12:10'iS230 

1.412:7G0S85S 

Apolicos  geraes : 

Fundo  de  reserva  da  Caixa  Eco- 
nómica : 

Custo  de  393  apólices  geraes  do 
valor  nominal  de  1:000,$  e  duas 
ditas  de  ÕOO.JOOO  

3SO:-i70$300 

Saldo  desta  conta  in- 
clusivo  ....  1S:700§000 

Letras  a  receber  : 

Saldo  desta  conta  representado 
por  sete  letras  a  receber.    .  . 

G:9~0S0O0 

Dojuros  do  anolices.  511:807^410 
Kenda  liquida  deste 
anno   128:351.4374 

:GS0:21SS820 

Thesouro  Federal  em  c/c  com  o 
Monte  de  Soccorro : 

Saldos  do  penhores  vendidos : 

Saldo  desta  conta  representado 
pelo  numerário  alli  depositad  o 
em  c/c  ao  juro  do  5  «jo  ao  ann  o 

1.223:1G3.><2~S 

Saldos  desta  conta  representado 
pelos  saldos  de  penhores  vendi- 
dos c:ii  leilão,  oin  deposito.  . 

35:i77§43-2 

Cautelas  de  penhores  : 

Saldos  de  casas  da  penhores  : 

Saldo  desta  conta  representado 
pelos  penhores   existentes  na 

483:699.^000 

Saldo  desta  conta  representado 
pelos  siildos  de  divursas  casas 
de  penhores,  eni  depositi).    .  . 

2.S:070í')ii7 

Caixa  : 

Depósitos : 

Dinheiro  que  existe  ein  cofre  .  • 

2:451$6á'> 

Saldo  desta  conta  provenientu  de 
diversas  origens  

3:414SG5G 

2.119:94S.íí33 

2.119:'J4S.$433 

S.  E.  O.—  Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1S94.-  O  conUidor,  Jvlw  A.  da  Silva  Gv.i- 
riiarães. 


PESSOAL 

DA 

CM  ECiOlGÂ  E  llE  DE  SflCCfllO 

SA. 


EiBfepilos  da  Caiia  ftoMica  eMõitde  SoccfFO  ia  Capital  Meial 


GERENTE 

José  Avolino  dos  Santos. 

CONTADOR 

Julio  AíTonso  da  Silva  Guimarães. 

AJUDANTE 

João  José  de  Souza  e  Almeida, 

los  ESCBIPTURARIOS 

Antonio  Gonçalves  de  Souza. 
Manoel  Augusto  da  Costa. 
Sebastião  José  da  Costa  Brito. 
Candido  José  Yieira. 
José  Francisco  Lobo  Júnior. 
João  Antonio  Moreira  Telles. 
Adalberto  Pinto  Martins  (Archivísta). 

20S  ESCRIPTURARIOS 

Serafim  Borges  de  Carvalho. 
João  Ribeiro  da  Silva  Menezes. 
Antonio  Francisco  da  Nóbrega. 
Alfredo  José  de  Carvalho  Rocba. 
Antonio  Jacintho  Mendes. 
Coriolano  Martins. 
Aristides  de  Assis  Costa  Carvalho. 
Julio  de  Villela  Vianna. 
Francisco  Pereira  da  Silveira. 


—  30 


C3LLAB0KAD0KES 

Alfredo  de  Pinho. 
3cm  de  Deus  Souza  Braga. 
1.8opoldo  Leite  GairaarSes. 
-Arthui'  Pithagoras. 
Josó  de  Campos  Martins. 
José  Vaz  de  Souza. 
Eduardo  Joaquim  de  Lima. 
Antonio  Dioiz  Bastos. 
Ariovisto  de  Almeida  Rôgo. 

AUXIIilARES  DE  ESCRIPTA 

Lydio  Ignacio  das  Neves. 
Olympio  Augusto  Diniz. 
Benjamin  de  Sá  Carvallio. 
Raphael  Maria  Seeioso  de  Sà. 
Oscar  Gonçalves  de  Oliveira . 
Augusto  Henrique  de  Almeida  Júnior. 

THESOUREIRO 
Gregorio  Cliristino  da  Silva. 

FIEIS 

João  Alves  Cabral. 

Francisco  Pedro  da  Luz- 

Franeisco  Xavier  da  Silva  Guimarães. 

Eduardo  Fulgêncio  Alves. 

Joaquim  da  Silva  Vieira. 

Serafim  Alves  de  Faria. 


Antonio  Onofre  Soares. 


PORTEIRO 


contínuos 


João  Baptista  Lopes  de  Oliveira. 
Jos§  Candido  da  Silva  Leite. 


aent^s^al^rsS^fiíS/^  '^''''^  ^  conservação  dos  estabeleci- 


€ 


riSGÂLISÂÇÂO  DÁS  LOTERIÂS 


Fiscalisação  das  Loterias  da  Capital  Federal  em  31  de  março 
de  1895. 

Exm.  Sr.  Ministro 

Venho,  em  obediência  ao  art.  12,  n.  14  do  decreto  n.  1941 
de  17  de  janeiro  de  1895,  apresentar- vos  resumido  relatório  do  ser- 
viço de  loterias  durante  o  curto  periodo  de  minha  fiscalisação.  - 
A  lei  n.  265  de  24  de  dezembro  de  1894,  art.  9°,  estabeleceu 
em  relação  ás  loterias  federaes  e  estadoaes  regras  que  não  puderam 
entrar  log-o  em  execuç-ão,  por  dependerem  de  regulamento.  Con- 
tinuou, por  isso,  temporariamente  em  vigor  o  contracto  de  17  de 
março  de  1894  com  a  Sociedade  Anonyma  Loteria  Nacional  ( documento 
n.  1),  apezar  do  enorme  prejuízo  que  desse  contracto  resultava  para 
os  cofres  públicos  e  instituições  beneficiadas,  conforme  tive  occasião 
de  expor  detalhadamente  a  V.  Ex. 

A  17  de  janeiro  ponde  ser  publicado  o  regulamento  ( documento 
n.  2)  e  desde  logo  comecei  a  tratar  com  a  sociedade,  sob  a 
immediata  direcção  de  V.  Ex.,  a  rescisão  daquelle  contracto. 

Depois  de  longas  e  repetidas  conferencias,  assentámos  nas  bases 
do  accordo,  que  se  converteu  no  contracto  lavrado  na  Directoria  do 
Contencioso  a  14  de  fevereiro  findo. 

No  novo  contracto,  feito  escrupulosamente  de  accordo  com  as 
disposições  de  lei  sobre  loterias,  foram  estabelecidas  todas  as 
garantias  a  favor  do  fisco,  e  consignadas  novas  vantagens  para  as 
instituições  beneficiadas,  que  recebem  annualmente  100:000$  mais 
do  que  estava  marcado  no  contracto  anterior,  sem  prejuízo  das  quotas 
destinadas  a  vários  asylos. 

No  contracto  foi  estipulado  quej  em  relação  ás  loterias  estadoaes, 
que  explora,  a  sociedade  cumpriria,  como  qualquer  outro  contractador, 
as  disposições  do  regulamento  n.  1941  de  17  de  janeiro. 

Tanto  a  sociedade,  como  os  outros  contractadores  de  loterias 
estadoaes  requereram  maior  prazo  para  registrar  os  documentos 
exigidos  naquelle  regulamento,  allegando  a  impossibilidade  de  obtel-os 
de  Estados  longínquos. 

'V.  Ex.,  attendendo  ás  razões  produzidas,  concedeu  o  prazo, 
com  tanto  que  fosse  desde  logo  pago  o  imposto  devido  sobre  as 
loterias  que  aqui  expuzessem  á  vencia,  o  que  tem  sido  até  hoje 
fielmente  cumprido  por  todos  os  contractadores  e  thesoureiros. 


Assim  é  que,  do  1°  de  janeiro  a  31  do  março,  o  Thesouro  jú 
receijeii  do  impostos  de  loLerias  265:599§998,  tendo  a  havei*  da 
Sociedade  Aiiónyma  Loteria  Nacional,  pelas  loterias  extraliidas  do 
1°  do  janeiro  a  G  de  marc-o  impostos,  que,  segando  os  dados 
que  tenho  presente,  devem  importar  em  165:323$331. 

O  total  dessas  duas  parcellasó  de  4o0:923$320. 

Quer  isso  dizer  que  só  no  primeiro  trimestre  o  Tliesouro  deverá 
receber  mais  do  (|uc  csLá  calculado  iia  lei  do  orramenlo  para  todo 
o  excrcicio. 

Parece-me,  entretanto,  que  esse  lisongeiro  resultado  não  deve 
levar  o  Congresso  Nacional  a  manter  a  livre  venda  das  loterias 
estadoaes  no  Districto  Federal. 

O  imposto  arrecadado  não  justifica  nem  compensa  o  enorme 
sacrKicio  das  economias  da  maior  parte  dos  habitantes  desta  cidade, 
nem  o  rebaixamento  do  nivel  moral  da  população  pela  funesta  in- 
fluencia do  jogo. 

São  hoje  legares  communs  as  considerações  que  o  assumpto 
sug^ere;  mas  julgo  do  meu  dever  insistir  nellas,  solicitando  a 
intervenção  de  V.  Ex.  para  obter  que  o  Congresso  Nacional  prohiba 
a  venda  de  loterias  estadoaes  nesta  Capital,  e  arme  o  Governo  dos 
meios  necessários  para  perseguir  os  contraventores. 

Nem  pôde  servir  de  embaraço  a  essa  medida  a  consideração  de 
que  ella  prejudica  as  instituições  beneficiadas  dos  Estados;  porque 
03  contractos  são,  em  geral,  tão  proveitosos  aos  encarregados  das 
extracções  que  estes  encontrarão  facilmente  os  meios  de  vender 
seus  ]3ilhetes  no  próprio  Estado. 

Na  quasi  totalidade  desses  contractos  se  estipula  uma  contribuição 
fixa  a^  favor  da  instituição  l^eneficiada,  contribuição  que  varia  de 
30:000$  a  60:000$  por  anno,  ficando  o  contractador  com  o  di- 
reito de  extrahir  as  loterias  que  quizer,  com  o  capital  que  lhe 
aprouver ! 

Quem  assim  favorece  os  contractadores  não  precisa  recorrer  a 
mercado  estranho. 


O  serviço  da  escripturação  e  registros  da  íiscalisação  estão  enj 

perfeita  ordem,  graças  ao  zêlo  do  ajudante,  Sr-  Francisco  das 

Chagas  Galvão  e  do  auxiliar,  Sr.  Jacinto  Leopoldino  da  Fonseca  e 
Silva. 

Saúde  e  fraternidade. 

o  KSC.VL  UAS  LOTERIAS 


r)OC.  isr,  1 


Temo  âe  17  ile  larço  ile  1894,  a  fls.  41  t.  do  Iíyto  10",  no  pl  fica  coiisoliilailo  a'm  só  o  temo 
delHeaiosto  âe  1893,  pe  estaDeto  as  clansilas  docoatracto  para  a  fusão  das  loterias 
desta  Capital  Gom  as  dos  Estados,  de  30  de  dezeiDro  de  1893  e  5  de  fevereiro  de  1894,  pelos 
paes  foral  alteradas  claisilas  do  referido  contracto 

Aos  dezesete  dias  do  mez  de  março  de  1894,  na  Directoria  do 
Contencioso,  presente  o  Sr.  Dr.  Demócrito  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
director,  compareceu  o  Sr.  coronel  Luiz  Ferreira  de  Almeida,  Pre- 
sidente da  Sociedade  Anonvma  Loteria  Nacional  e  disse  que,  em  vir- 
tude do  despacho  do  Sr. '  ministro  da  fazenda  de  21  de  fevereiro 
findo,  vinha  assignar  o  presente  termo,  pelo  qual  fica  consolidado 
n'um  só  o  termo  de  12  de  agosto  do  anno  passado,  no  qual  íoram 
estalDelecidas,  as  clausulas  do  contracto  para  a  fusão  das  loterias  desta 
Capital  com  as  de  alguns  estados,  cujos  concessionários  que  com 
elles  teem  contractos  adherirem  á  mesma  fusão,  em  uma  Sociedade 
\nonvma  sol)  a  denominação  de  Loteria  Nacional,  coníorme  o  decreto 
n.  1482  B  de  24  de  julho 'de  1893,  que  também  approva  os  re- 
spectivos estatutos,  tendo  sido  o  contracto  assignado  de  coníormidade 
com  a  clausula  4^  do  citado  decreto  e  do  despacho  do  Sr.  mmis  ro 
da  fazenda  de  2  de  agosto  do  anno  próximo  passado,  o  de^30  de  dezembro 
ultimo,  pelo  qual  foram  alteradas  as  clausulas  6%  e  U  do 

referidi  contracto  e  o  de  5  de  fevereiro  do  corrente  amo,  que  a^^ 
terou  a  clausula  9^  do  mesmo  contracto,  que  fica  consolidado  peia 

forma  _^segmnte^.^  da  extracção  das  loterias  pertencentes  á  Sociedade 
Loteria  Nacional  será  feito  pela  mesnia  sociedade. 

2.  a  A  Sociedade,  pela  sua  Directoria,  responde    anto  Para  com 

o  Governo  da  União  e  como  para  com  os  P''>í-^ic'^^i^^f  Pt,P<vÍ 
execução  do  presente  contracto  e  por  todos  os  ónus  e  obrigações 

que  dello  se  originarem.  ,        _        «rv^  v,-xTvr^ 

3.  ^1  A  sociedade  terá  escripturaçao  regular  e  em  dia,  em  livros 
devidamente  sellados  e  rubricados  Pela  Junta  Commercial  de  a^^^^^^^ 
com  as  formalidades  legaes,  e  ficará  obrigada  a  franquear  d  hsca- 
lisação  todos  os  livros  e  mesmo  documentos  da  sociedade  que  forem 

concernentes  ao  serviço  das  loterias.  i  ,  •  „  j„  r^-nuoi  fh 

4.  a  A  sociedade  obriga-se  a  extrahir  as  loterias  da  Capital  Fe- 
deral e  dos  Estados  do  Rio  de  .Janeiro,  Para,  Ceara,  J^aranh^^^ 
Minas  Geraes  e  Matto  Grosso  que  adheriram  a  fusão  e  faf em  parte 
do  accordo  constante  da  petição  que  em  10  de  rp^L'  -nnií^ 
giram  ao  Ministério  da  Fazenda  e  despachada  a  /^f^^  junbo. 

5.  -  A  sociedade  obriga-se  a.  cumprir  '^etaente  todc^  as  ohr^^^^^^^ 
que  por  leis  e  regulamentos  Ib?.  são  impostas  como  encarrega^^^^ 
serviço  da  extracção  das  loterias,  as  ordens  do  governo  concernen  es 
a  esCe  serviço,  assim  como  a  todas  as  disposições  do  regiilamen  o 
approvado  pelos  decretos  ns.  277  B  de  22  de  março  de  18uO  e  de 
n  .  287  de  17  de  fevereiro  de  1893,  na  parte  em  que  lhe  forem  appli- 


caveis,  c  mais  ao  pagamento  do  cscrivno  c  auxiliares  da  fiscalisaçtio, 
logo  que  pelo  Congresso  Nacional  for  dispensodo  o  imposto  de  2  Vo . 

6.  «  A  Sociedade  obriga-se  a  recolher  ao  Tliosouro  a  quantia  de 
830:000$  em  que  Ibl  lixada  a  ([uola  destinada  ás  instituições  bcne- 
íiciadas  pelas  loterias  da  Capitíil  l'ederal.  sendo  esta  contrilDuiCílo  na 
qual  se  achara  incluídos  os  respeclivos  remanescentes,  paga  amnial- 
mente,  porém  em  prestações  ({uinzenaos  adiantadas. 

7.  "  A.  sociedade  jDagará  directamente  aos  governos  dos  estados 
as  quotas  a  elles  pertencentes,  nos  termos  (}  na  proporçílo  (pie 
vierem  a  ser  respectivamente  accordados. 

S.«  Por  igual  procederá  a  sociedade  para  com  os  governos  dos 
estados  que  de  futuro  adherircm  <á  fusão  aulorisnda  pelo  decreto 
n.  1-482  B  de  24  de  julho  ultimo. 

Q.^  A.  sociedade  obriga-sc  a  pagar  á  Fazenda  Nacional  pelo  selo  dos 
bilhetes  das  loterias  a  quantia  de  192:000$  annuaes  em  prestações 
de  8:000§;  por  quinzenas  adiantadas  e  a  augmentar,  conforme  propoz, 
a  quota  dos  beneficios  destinada  ás  instituições  pias  e  de  caridade 
da  Capital  Federal,  entrando  para  o  Thesouro  annnalmente  com 
a  quantia  de  48:000$,  sendo  24:000$  para  os  asyios  D.  Josina 
Peixoto  e  D.  Bernardina  Azeredo,  e  os  outros  24:000$,  para  o 
de  D.  Luiz  da  Velhice  Desamparada,  isto  sem  prejuízo  dos  beneíicios 
concedidos  a  outros  estabelecimentos  a  que  pertence  o  producto 
liquido  das  loterias. 

10.  ^A  Sociedade,  para  garantia  da  fiel  execução  deste  contracto, 
prestará  uma  fiança  de  100:000$  em  moeda  corrente  ou  cm  apólices 
da  divida  publica.' 

11.  a  A  Sociedade  tomará  a  si  a  responsabilidade  da  firma  Na- 
zareth  &  Braga,  na  parte  referente  ao  pagamento  de  remanescentes 
6  prémios  das  loterias  extrahidas  dentro  do  prazo  legal,  devendo 
ser  transferidas  para  o  nome  da  mesma  sociedade  as  apólices  que 
constituem  a  fiança  da  dita  firma,  afim  de  que  possa  a  sociedade 
entregal-as  como  fiança  em  observância  da  clausula  10. 

12.  <i  Fica  estabelecido  que  nas  quotas  quinzenaes,  a  que  ó.  obrigada 
a  sociedade  de  conformidade  com  a  clausula  6^^,  já  se  acham  in- 
cluídos os  remanescentes  das  loterias,  nos  termos  do  requerimento 
já  citado,  de  10  de  março,  que  dirigiram  os  thesouren-os  e  contra - 
ctadores  de  loterias  ao  Sr.  ministro  da  fazenda,  obrigando-se,  por 
isso,  a  sociedade  ao  pagamento  dos  prémios  dos  bilhetes  sorteados, 
emquanto  não  prescreverem  e  cujos  prémios  prescreverão  depois 
de  cmco  annos,  contados  do  dia  em  que  tiver  tido  loííar  a  extracção, 
findos  os  quaes  reverterão  em  favor  da  sociedade. 

13.  «  A  sociedade  confeccionará  e  porá  em  circulação  e  á  venda 
os  competentes  bilhetes,  dando  prévio  conhecimento'  á  respectiva 
fiscalisaçao,  dos  planos  para  extracção  das  loterias,  podendo  ter  em 
circulação  mais  de  um  plano. 

14.  f  A  sociedade  deve  communicar  ao  Ministério  dn  Fazenda 
quaesquer  deliberações  que  pela  respectiva  directoria  ou  pela  asseml^lca 
geral  dos  accionistas  forem  tomadas  com  relação  ao  serviço  das 
loterias,  podendo  mesmo  o  Ministério  de  motu  próprio  ou  á'  vista 
de  representação  fundamentada  do  fiscal  das  loterias,  sobrestar  na  ex- 
ecução das  que  lhe  parecerem  inopportunas  ou  inconvenientes. 

15.  n  Este  contracto,  salvo  accórdo  ulterior,  vigorará  por  tempo 
de  1;>  annos,  contados  de  12  de  agosto  de  1893  e,  emquanto  sub- 
sistir, o  governo  nuo  consentirá  que  no  Districlo  Federal  se  façam 
outras  extracções  jotericas,  sob  qualquer  ftjrma  ou  denominação 

5mr  «"^Í,  ^í"®  sejam  expostos  uo  de  qual- 

quer modo  offerecidos  a  venda  os  bilhetes  respectivos,  ficando 


^-^l^^^A  lufrrSfííL  daSs  G-^  o       sujeitará  a  sociedade  A 

f  VíSn^  'eSS2:  salvo  nccôrdo  entre  as  portes  con- 
tr-or^Kiites  SÓ  podcrú  SGi'  rescindido  no  caso  de  ser  a  sociedade  con- 
^^S^      o  ou  rraudc  contra  a  União  ou  contra  Particulares. 

F  nelo  Sr.  Dr.  director  foi  dito  que,  em  nome  e  por  parte  da 
1^      1    Nn?  nnnl   nooeitava  este  termo,  que  para  constar  mandou 
-Sa  rcoiro^^^^^^  ioàl  da  dita  sociedade  Loteria 

Nniicníd.  E  li,  Raul  da  Motta  Prag-ano,,  ,2"  escripturario  do  The- 
So  o  escrevi  -  Dr.  DcmotrUo  Cavalcanti  de  Albuquerque. —  Lua 


A.  F-  Almeida. 
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DECRETO  N.  1941  — de  17  DE  janeiro  de  1895 

^roaifica  o  re^ulamouto  sobre  a  venda  dc  bilhetes  d.s  lotcrias  estadoacs  no  Districto  Federal  mandado 
''  l^rlJÍ:  decreto  a.  .237,  de  i7  de  fevereiro  de  1893  e  providencia  sobre  as  loto.as  fo- 
doraes,  de  accordo  com  o  art.  0°  da  lei  n.  25>  de  2i  de  dezembro  de  189.. 

O  Presidente  da  Repul)lica  dos  Estados  Unidos  do  Braril,  para 
execução  dH^^        cia  lei  n.   265  de  24  de  dezembro  de  1894, 

decreta :  ,    ,   ■,    t  •ni,^*^^ 

Art  1  o  F'  nermittida  a  venda,  no  Districto  Federal,  dos  bilhetes 

do%cc?eto  i"   In  B  de  2-2  de  março  de  1893,  na  parte  não 
?^;^Jf^T^.'V^r^^  Federal 

.la  loi-ef  ffi  ciue  slU"S?W,^do  íi 

bilhey  vendidos  qmndo  nao^^^  T  ffl:OwTra  S  lòterias  cujo 

2»  pres  ar  lif^nça,  que  será  ae     ogg.»  '  for  superior  ; 

capital  ror  interior  a  300.000$,  e  ae  ç,u.wu>  i  imposto  de 

3»,  recoll^r  ao  Thesour»            e  deSro  1894,  art  ?.» 

e  relativamente  ao  0»?^»!  de  cada^^^^^^^  ^ 
4.>  Entrar  para  o  T  esouro,^  p^^^^  para  as  despezas 

quota  que  pelo  Ministério  da  menaa  me  loriud^  i 

de  fi|-f Iff  o,  f  n.  2,dâte  artigo  consistirá  em 

mola  comSrtomis^  ou  apólices  da  divida  publica. 


§  2.0  Os  bilhetes  de  cada  lotepia,  além  da  indicaçilo  exacta  do 
capital  da  mesma,  deverSo  conter*  a  declaracSo  impressa  de  aue  n 
loteria  é  estadoal,  a  que  Estado  pertence,  a  lei  que  n  autoriinn  « 
o  nome  da  instituição  benolieiada.  tiuionsou  e 

Art.  3."  O  reg-istro,  do  que  trata  o  art.  2«  n.  1<\  serCi  nreop. 
dldo  dc  rigoroso  exame  dos  documentos  exiíiidos  por  lei 

Nõo  poderá  ser  registrada  para  a  venda  de  bilhetes  lio  Distriofo 
federal  a  loteria  em  cuja  concessão  ou  contracto  tenha  liavmn 
preterição  das  disposições  das  leis  referentes  ao  assumpto  ou 
que  houver  estipulação  da  qual  resulte  reduccão,  por  minima  m  o 
seja,  do  benellcio  consagrado  naquellas  leis.  ^  ^ 

Neste  caso,  o  fiscal  das  lotcrias  deve  communicar  o  facto  in 
Ministério  da  Fazenda,  para  que  este  o  apresente  ao  Governo  do 
Estado  que  houver  feito  a  concessão.  ^ 

rJ^*i  '^'t  -"^^''^  ^  registro  da  loteria  será  computado  o  capital  na 
totalidade  de  cada  concessão,  dcclarando-se  o  numero  das  loterií^? 
e  das  series,  quando  houver.  iuitnab 

A  caução  a  que  se  refere  o  art.  2o  n.  2  é  relativa  íin 
total  de  cada  concessão.  reiatna  ao  capital 

in<r-J^JT^,  requerer  o  registro  dar-se-ha  g:ratuitamente  certidão 
mfiVo  de  tX!"  ''^  do  art.  2o,  fazeTcío-tè 

Art.  b.omo  se  permittirá  que  sejam  expostos  á  venda  os 
bilhe  es,sem  que  estejam  arrecadados  os  impostis;  estes  i  ão  serão 
acceitos  sem  prova  de  ter  sido  effectuada  a  caução,  a  qua  sóminte 

r.;o3rí'  Í-°,'^s  loterias  cujos  bilhetes  tiverem  de  ser  vendidos  no 
Distr  cto  Federal,  ficam  sujeitas  ú  ordem  em  que  se  acharem  in 
scriptas  ou  registradas,  assignando-lhes  o  fiscal  a  data  e  hor^  em 
que  se  deva  proceder  a  sorteio,  de  accordo  com  os  resnectiv?)?  th? 
soureiros,  contractndores  ou  agentes;  tendo  em  viS  a  Sicão 
essencial  de  nao  as  collocar  em  dia  em  que  tenham  de  ser  eS  das 
ns  loterias  annuaes  nesta  Capital,  não  as  iDreterinrl,.  n^J^  S 
cando  as  da  Santa  Casa  da  Miseriiordla  e  elta l  eSSeite 

s.st?íria^^f  y^-  'S^hr'-  ^^^^^^^ 

mesmo  premio^fndevidíme^S^^^^^^^^^  '^^'^'^  ^'^0^  « 

tence  a  loteria  houver  pSfcfado  fazeS 
dos  prémios,  o  ministro  da  fSa  S  i^^^  9  Pa&amento 

onu  ua  iazenaa,  mediante  requisição  justificada 


do  mesmo  Governo,  lho  mandará  entregar  toda  a  caução  ou  aparte 
delia  correspondente  aos  pasamento'3  feitos  e  na  espécie  e  pelo  valor 
Pin  ciue  tiver  sido  realizada.  , 

Restando  alguma  parte,  esta  contlnuorá  em  deposito,  para  ser 

levantada  por  quem  de  direito.  ,    i    i  -n  i  ^ 

Nesses  casos  não  será  mais  permittida  a  venda  de  Lillietcs  de 
tnl  loteria,  nem  o  respectivo  sorteio  nesta  Capital. 

Art  11.  E' prohibido  aos  contractadores  ou  thesouren^DS  de  lote- 
rias  estâdoaes,  que  nuo  se  tiverem  habilitado,  nos  ternios  do  ar  .  2", 
nara  vender  bilhetes  no  Districto  Federal,  ter  aqui  escnptorio  ou 
agencia  para  venda,  distribuição,  recebimento  de  encommendas  ou 
uaíramento  de  prémios  de  taes  ])ilhetes.  .  f^^ur.^^..-^ir. 

^  0  fiscal  das  loterias  requisitará  do  chefe  de  policia  o  fecliamento 
desses  escriptorios  ou  agencias. 

Art.  12.  Ao  fiscal  das  loterias  incuml^e: 

10  inscrever  em  livro  especial  a  data  em  lhe  forem  apresentados 
os  documentos  de  que  trata  o  n.  1  do  art.  2-,  com  o  extracto  do 

que  nelles  se  contiver;  ^ovo-r.- 
'    2"  miardar  os  ditos  documentos  no  archivo  a  seu  cargo , 
•         annotar  em  protocollo  especial  as  guiar,  de  que  trata  o  art  5 
mencionando  as  respectivas  importâncias  e  a  data  em  que  tl^erem 

'^'°4onSo'?Js~  todas  as  declarações  relativas  ás 

occurrencias  de  cada  loteria,  começando  pela  eílectividade  da  caução 
e  pagamento  dos  impostos;  i^  /o- 

50  fornecer  a  certidão  do  registro  nos  termos  do  art.  4°, 
60'  fSef  app?eS^  dos  bilhetes  de  loterias  estâdoaes  expostos 
em  contravenção  ás  disposições  deste  regulamento;^  mpdiante 
70,  impedir,  pelos  meios  legaes  ao  seu  alcance,  ou  inediante 
requis  ção  ás  autoridades  competentes,  a  entrada  e  ^'enda  no  D^- 
tricto  Federal  de  bilhetes  de  loterias  estrangeiras,  e  apprehendel-os 
onde  os  encontrar;  ,         ^  1 

8«  imiDor  as  multas  indicadas  neste  regulamento, 
90'  fòyer  lavrar  os  autos  ou  termos  de  apprehensao  e  multas, 
10'  assistir  a  todos  os  sorteios  de  loterias  que  se  operarem  nesta 
capiLrSdo  e  pí^^^^^         previamente  o  logar  onde  se  procederá 

'  Tfri-ir^  — ^0'^^^^^^^^^  ^^-^e  em 

consikrSo  aUvIdSeVope  do  direito  das 

^''^2;  communicar  ao  Ministério  da  Fazenda  e  ao  gje/e  de^^^^^^^ 
quando  deste  dependerem  as  providencias,  todas  as  infracções  dcbte 

regulamento;  j^^iiriisterio  da  Fazenda  todos  os  alvitres e  solicitar 

as  providènc^f  que  parecerem  convenientes  para  correctivo  de  abusos 

'  'T^^Jm^^^  de  cada  anno  as  ocairrencias 
do  anterfor  coiras  obsirvações  que  a  P^;^t.ca  aconsd^^^^ 

ripipo-nr  an  c;eu  aiudante  qua  quer  de  suos  attriJ3Uicues. 
ArL  13^  0  físcll  e^       ajudante ^erão  nomeados  dentre  os 

empregados  do  Thesouro  Nacional.  n-prpnfp  q  de 

O  fiscal  perceberá  a  gratificaçito  de  3.600s  e  o  gerente  a  ae 

2:400$  por  anno.  5     ^  impuzerem  a  necessidade 

de  mai^  empl4dol"f  Ministério  da  Fazenda  ^v^r  ^w^^^^^ 
especial,  utilisando  para  esse  fim  as  sobras  dos  depósitos  que  lorem 
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feitos  em  cumprimento  do  art.  9°  da  lei  n.  265  de  24  de  dezemhrn 
de  1894. 

Art.  15.  Conslderam-se  infractores  das  disposições  legaes: 
1",  os  tliesoureiros,  contracladores  ou  agentes  de  loterias  estndoacs 
que  venderem  ou  annunciarem  á  venda,  pagarem  os  prémios  ou 
fizerem  qualquer  outra  operaçOo  relativa  a  bilhetes  de  loteria  sem 
terem  observado  os  requisitos  do  art.  2°  e  o  que  está  prescriuto 
nos  arts.  7°  a  11  e  17;  í        i  ^ 

2'\  as  pessoas  que  passarem  taes  bilhetes,  offcrccendo-os  â  venda 
ou  de  qualquer  modo  í izerem  delles  objecto  de  negocio,  em  contravenção 
aos  mesmos  artigos: 

3o,  os  que  os  venderem  de  loterias  não  annuneiadas  na  fórma 
da  lei; 

4o  os  que  receberem  billietes  de  loterias  estrangeiras;  os  que 
os  venderem  por  conta  própria  ou  alheia,  e  os  que  os  comprarem. 

Art.  16.  Nos  casos  de  contravenção,  o  fiscal  das  loterias  imporá 
as  multas  pelo  modo  seguinte: 

§  1.0  Aos  thesoureiros,  contractadores  ou  agentes  de  loterias 
estadoaes  que  incorrerem  na  falta  de  observância  das  disposições 
do  art.  2o,  multa  de  1:000$000.  ' 
mmo  quando  infringirem  os  arts.  6°  e  7o,  multa  de 

Quando  infringirem  o  art.  9o,  multa  de  300$000. 

bi  a  mfracção  for  do  art.  8o,  multa  de  100$000. 
r..r.Ã  ^    As  pessoas  que  infringirem  a  disposição  do  n.  2",  art.  15, 
perda  dos  bilhetes  e  multa  de  2j0.$.  Na  reincidência,  multa  de  403$ 
e  assim  por  diante,  até  1:000$000.  a^v-^uj^, 

§  3.0  aos  infractores  do  n,  4o  do  art.  15,  perda  de  bilhetes  e 
multa  correspondente  ao  valor  dos  mesmos. 

tr.pc  ^l'.cP^'^^'^?  J^^^  P  effectuar  o  pagamento  das  multas  dentro 
SLi  ?0"^^dps  da  imposição  ou  decisão  do  recurso,  si  a 

df  r«,?P.-;^!f  ri"^'''^^^'^^  ''^'^P^  P-''^''^'  ^  importância  da  multa  sahirá 
d?  /'^'''^  P^-^       ^^9^9  interrompida  a  licença  para  extracção 

Sm  m,n'^fi?''-o.^°f'^''''^  da  série,  até  que  seja  reforçada  a  cau&o 
com  quantia  igual  a  que  tiver  sabido  delia 

tresdmS  ÍHíSo^?."?^  -^^''^^  ^^^'"^'"P  "°  Thesouro  e  não  pagar  em 
tíSir?^mí«  an!  ^^Posiçao  da  multa,  o  fiscal  das  literias  ex- 
de  anp  SSo  ^.^"m  ^mettida  ó  Directoria  do  Contencioso,  afim 
iuizrm^nPtiít  J^lT'®  com  urgência  sobre  a  sua  arrecadação,  no 
cu^n  o  S  f^K""  ^  ^'^^'^^^  ministro  da  fazenda  sobrTo  re- 
a  execução  í^voravel,  será  communicada  para  suspender-se 

tinuc^em  ^n;.  tvt?i- ^""^^^^^^^  ^°        será  permittido  con- 

arSdor^rbil^^^^^^  que  seja  pago  o  premio  devido 

da  â^]í4^;Mn^i?c  wf-^^PP^*^^^".^^^,^  ^^^^«^  recolhidos,  sob  a  guarda 
decSS^ÍtpS  invólucros  lacrados,  com  todas  as 

traventóo  conservados  até  final  julgamento  da  con- 

iravençdo,  sendo  entuo  incinerados  os  não  premiados. 

ventura'  ohtVinf  n?w  -n^  .aPPí^ehensor  metade  dos  prémios  por- 
em mie  iniírPPrP^r^  L^'-"^^^  ®  ^^tade  das  miíltas 
souro  I  SnSn                   ^'"^'^  ^  ''^sto  recoUiido  ao  The- 

Arf  ?f  ^Tf"^^^?  ^^^^  receita  eventual  da  União. 
inmmiS;  1    ^^^"l  determinado  nos  ns.  6°  e  7°  do  art.  12 

Smf  'Ít,^PP''®^.®^s^°  aos  físcaes  do  impôs  o  de  consumo  dé 
fumo,  ao  thesoureiro  das  loterias  da  Capital  Federll  e  IS^  seul 


nn-pntes  e  ús  autoridades  policiaes  de  qualquer  categoria,  que  logo 

fn^  iLVerclrfm  os  ™Cs  do  ivilractor  o  do  appro!,enso.-,  o  ludo 

o  aligW?  o  auto,  "ao  se  admittirâ  contestação  sobre  o  que  elle 

"^"HT;  N-io  noderão  fiRurar  como  testemimlias  os  suardas  oii 
nuael^u^r  pâ^ardo  sc?viço  que  estiyer  incumb.do  aos  luncaonanos 

em  cada  ,®?^^^'^.^Çf  ^  contravenção,  nos  casos  em  que 

ellefe^torne^^iSesU^Í^^^^^^^^^^  o  pfetor  do  distncto  em  que  . 

se  der  a  apprehensao.  recebimento  e  venda  de  bilhetes 

OS  approvará  ou  não.  caso  ge^^^^^^^^^^  ^^'P[,^e  for  ordenado, 
ser  apresentados  outros,  dos  tliesoureiros 

O  ministro  da  fôzenda  poderá  a  r^^^^ 
ou  contractadores,  modiíicar  os  planos  jd  dpiJiuv,.tuu=., 

que  o  julgar  convenimte^.  recolhido  ao  Thesouro  pela  fórma 

indii  a°  no^^^f^^^S^^y^^^^ 

"Tl^^o  g°b"^  ^éll^^'  &T5Tr,  \tm  da  indi- 
§  3. 0  os  bimetes  ao  V"'"^         ^  declaração  impressa  de  que 
TT^^J^^êli^rãTi^ãn^on^n  e  o"  nome  da  U^Utu>çuo 

beneficiada.  .  ,  x   f^ptio-o  o  fiscal  das  loterlas 

§  4.0  S/isfeitas  as  exigencias^^^^^^^^^^  ^  ^i^, 

marcara,  de  «cconio  /.om  o^^^^^^^  cada  loteria.  _ 

e  hora  em  que  se  d®,^  ®  do  dia  da  extracção 

Art.  27.  No  fim  de  ^1"^  ro  mezes  wi^^^^^ 
de  cada  loteria,  os  thesoureiros  ou  coi^^^^^^^^  ^^^^^^ 
souro  Federal  ^i^;PO^tancla  dos  prem^^^^^  ^^^.^ 
não  pagos,  as  hstas,  notas 

(decretS  n.  12.32  A  de  3?  f  Jf^íi^^  st^ifs  al6m  das  leis  em 

.   Art.  28.  AS  loter  as  federa^^^^^^^^ 
vigor,  que  peculiarmente  as  rcguu  uau  i  atíDlicaveis. 
soW  fiscalisação  e  és  demais  qu^.  lhe  forem  appiícaveib. 
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~  ^.Tr^'  ^'^1^°^^^^^^^  Inabilitarem  de 

Art.  30.  Fjcam  revo^í-adas  as  disposições  em  contrario 
Capital  Federal,  17  de  janeiro  de  1S95,  7o  da  Repiil^lica. 


Prudente  .1.  m  Moraes  Barros. 
Framií^co  de  Paula  Roclrigues  Aloés. 


Aos  qiiatorze  dias  do  mez  de  feTeroim  r\o  n-,n  ^;t^.  . 

na  clausula  5S  ^  P'®J^^^<^  «disposto 

remà;s?'se^Ír^^^^^^^  Sní^O^f  lotarias  inteiras  ou 

se  destinem  para  SreS   i?o/  respectivo  capital 

as  despo^S  Z  fxtrac?-lo  lA^^^nSfn?  Z  ®         P^'^^^^  todas 

ministro  importa  approva^So      ^  P''''''  ^  ^^^^"^^^ 

aos  K^mioTt'' M>e!S'S  r^jh",™'  "  ^«  remanescentes 
onno  em  prestocS  Sm.dnl?^'"*^^^^  '1  l"®"''»  30:000$  por 
mento  dos'^  SerM?s  ?Sof  eíní.nír"''?  "  "''"Saçao  do  iaga- 
durante  cinco  annos  cSte^dlTta  da  ei^^aS'''''''"' 

^♦:0»|para  S  ^fcâeT&la  £  ^ V?  « 


rpnarlidamente  para  os  asylos  D.  Josina  Peixoto  e  D.  Bornapdina  co 
O  Govi  poderá  dar  outra  applicação  ao  auxilio  destinado 
fILtes  dous  últimos  asylos,  si  elles  se  extinguirem  ou  luiiccionarem 
in-e"-iilarmeiUe,  a  juizo  do  ministro  da  lazenda. 
^"^tí  a  A  sociedade  terá  escripturaçuo  regular  e  em  dia,  içando 
suieUa  ú  fisca nstituida  pelo  cíecreto  n.  1941  de  17  de  janeiro 
S  1895,  e  a  toclaâ  as  disposições  deste  decreto  que  lhe  iorem  appli- 

^^'^^i  Para  garantir  a  liei  execução  deste  contracto  subsistirá  a 
fianc-a  dc  100:U00Í5  já  prestada  pela  sociedade,   que  por  esta  ciau- 

começará  a  ser  íoita  de  accordo 
r.r^m  P<stp*  contracto  a  partir  de  7  de  março  próximo  tuturo; 

11  a  Este  cSaâoSigorará  até  12  de  agosto  de  19!)8, .  podendo 
c;pr  i-escindido  sem  indemnisacão  alguma:  pelo  Governo  si  asocie- 
líltTao  cmiq^rimento  de  qualquer  dc  suas  clausulas  pe^a 
soledade  si  o  Poder  Legislativo  decretar  soJjre  loterias,  cousa  diversa 

'Is^a 'ííica  rSciSo^^pó^  commum  accordo  das  partes  contractantes 
n  con  -acto  lavrado  nesta  Directoria  a  17  de  março  de  1S94  entre 
o  Govi^rno  e  a  Sociedade  Anonyma  Loteria  Nacional.  A  mesma 
Ltdade  nao  fica  inhibida  de  se  imcumbir  da  extracção  de  loterias 
estadoaes  Stislazendo  as  exigências  do  decreto  1941  de  17  de  janeiro 
fe  1895   E  pe^^^^     suL-direcfor,  Dr.   Carlos  Aiigus  o  Taylor  íoi 
dUo  (iiiê  este  termo  de  contracto,  lavrado  em  obediência  ao  despacho 
âflide  do  Sr.  ministro  da  fazenda,  lançado  na  minuta  deste  con- 
tracto que  íica  arcbivada,  é  assignado,  depois  de  lido  e  accedo, 
)elo  Apresentante  legal  da  referida  sociedade  e  por  elle,  represen- 
a  ite  dSSa  PaS^^^  neste  acto,  no  impedimento  por  moléstia 
do  Sr  direS  que  retirou-se  antes  de  concluido  este  termo.  E  eu, 
Raul  da  StaPm         2^  Escripturario^do  Thesoiiro  M  o 
escvexi.- Carlos  Augiido  Naylor.-  Lm^         -  Almeida. 


RELATÓRIO 

DO  ENGENHEIRO 

ZELADOR  DOS  PRÓPRIOS  MCIOMES 


Sr.  Director  das  Rendas  Puiímcas. 


Ao  aprosontir  esti  exposição  relativa  á  administração  dos  próprios  nacionaes, 
esperava  fozel-a  acompanhar  de  informações  que  facilitassem  a  regulamentação  do 
art.  64  da  Constituição,  contando  para  esse  fim  com  os  esclareciineatos  pedidos  pelo 
Ministério  da  Fazenda  a.  todos  os  outros  Ministérios  em  aviso-circular  de  15  de 
outubro  de  1894. 

No  referido  aviso  pedia  o  Ministério  da  Fazenda  que  lhe  fossem  remettidas  rela- 
ções dos  próprios  nacionaes  que  estã,o  a  cargo  dos  outros  Ministérios,  com  declaração 
dos  que  são  desnecessários  aos  seus  respectivos  serviços,  e  que  pelo  alludido  artigo 
da  Constituição  devem  passnr  ao  dominio  dos  Estados,  onde  estiverem  situados. 

Ao  pedido  do  Ministério  da  Fazenda  só  responderam  os  Ministérios  das  Relações 
Exteriores  que,  em  aviso  de  23  de  outubro  de  1894,  djclaro-i  não  liaver  próprio 
nacional  a  seu  cargo,  e  o  da  Guerra  que  com  aviso  de  G  de  novembro  do  mesmo  anuo 
remetteu  a  relação  dos  que  estão  a  seu  cargo,  sem  declarar  quaes  os  desnecessários 
ao  seu  serviço. 

Na  mesma  data  de  15  de  outubro  de  1894  foram  exigidas  das  Repartições  fede- 
raes  de  Fiizenda  existentes  nos  Estados  da  União  iaformações  sobre  os  próprios 
nacionaes  existentes  em  cida  Estado,  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda,  o  que  não 
suo  necessários  aos  serviços  da  União. 

Em  resposta  apenas  algumas  Alfandegas  reinetteram  as  relações  de  próprios 
nacionaes  relativos  á  sua  circumscripção,  quasi  todas  sem  informação  sobre  serem 
ou  não  os  próprios  nacionaes  a  que  se  referem  nescessarios  aos  serviços  da  União. 

Assim  sou  obrigado  a  adiar,  para  quando  vierem  os  esclarecimentos  pedidos,  as 
informações  que  são  necessárias  â  regulamentação  do  art.  64  da  Constituição  para 
proceder- se  á  discriminação  dos  próprios  nacionaes  que  devem  ser  conservados  no 
dominio  da  União  dos  que  devem  ser  entregues  aos  Estados  onde  estão  situados  • 

Diversos  pedidos  teem  sido  feitos  pelos  Estados,  quer  quanto  á  entrega  de  pró- 
prios nacionaes,  quer  quanto  â  entrega  de  terras  devolutas ;  as  restrições,  porém,  que 
faz  o  art.  64  da  Constituição,  tanto  sobre  um  olgecto  como  sobre  o  outro,  inhibem 
o  Governo  de  satisfazer  a  taes  pedidos,  pelo  menos  de  modo  definitivo,  emquanto 
por  lei  ordinária  não  for  regulamentado  o  citado  artigo  da  Constituição. 


Eatretanto,  o  estado  do  incerteza  em  que  se  está  sobre  o  destino  que  virâo  a  ter 
os  próprios  na?iooaes  traz  grande  embaraço  para  a  sua  administração,  que  não  pôde 
ser  convenientemente  orgauis.ida,  pois  as  medidas  que  teriam  de  ser  tomadas 
por  parle  do  Governo  Federal,  omqnauto  tiver  sob  a  sua  administração  todos  os 
próprios  nacionaes,  diíTeroriam  em  muito  das  que  convom  tomar  na  liypotliese, 
já  prevista,  de  passarem  ao  dominio  dOo  Estados  os  próprios  nacionaes  que  foram 
desnecessários  ao  serviço  da  União. 

Penso  que  será  conveniente,  quando  se  tratar  de  resolver  sobre  os  bens  da  Nação 
que  devem  sor  cedidos  aos  Estados,  so  tor  cm  vista  os  terrenos  dos  extinctos  aldea- 
mentos de  iadlos,  em  relação  aos  qiuies  foi  o  Governo  autorisado  pelo  decreto 
n.  2GG2  de  20  de  outubro  de  1875  a  conceder  aos  resp3ctivo3  forciros  romissão  dos 
fòros,  segundo  rigras  estabelecidas  no  mesmo  decreto  ;  pois  estes  terrenos  não  me 
parecem  in^luidos  em  nenbuma  das  ejpeciticações  do  art.  6-1  da  Constituição. 
E  é  necissario  que  fique  claramente  estabelecido  si  pertencem  â  União  ou  aos  Esta- 
dos, afim  de  providenciar-se  sobre  a  remissão  de  foros  de  que  trata  o  decreto  citado 
de  1875.  Os  foros  dos  terrenos  de  iudios  já  pertencem  em  virtude  do  n.  3  do  art.  8" 
da  lei  n.  3348  de  20  de  outubro  de  1887  ás  camarás  municipaes  dos  legares  onde 
estiverem  situados. 


Por  escriptura  de  26  de  abril  de  1894  comprou  a  Fazenda  Nacional  a  José 
Teixeira  da  Nóbrega  Sobrinho  e  outros  o  prédio  n.  64  da  rua  do  Barão  de  Parana- 
piacaba  e  dous  lotes  de  terrano^s  contíguos,  pela  qUan  lia  de  dezoito  contos  de  réis 
(18:000s),  sendo  oito  coutos  de  réis  (8:000.*;)  o  preço  do  preJio  e  cinco  contos  (5:000$) 
o  de  cadi  terroao ;  e  por  escriptura  de  8  de  outubro  do  mesmí  anno  comprou  a 
José  Vieira  do  Couto  pela  qiiautix  de  cinco  contos  de  réis  (5:000$)  um  lote  contíguo 
aos  precedentes. 

Q  prédio  e  terrenos  alludidos  foram  comprados  em  virtude  de  requisição  feita 
pelo  Ministério,  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  em  aviso  de  21  de  novembro  de  1893, 
para  quartel  da  Brigada  Policial. 

—  Para  iustallação  de  dependências  do  Laboratório  Chi  mico  PbarmaceutíGO 
Militar,  comprou  a  Fazenda  Nacional  a  D.  Anna  Andrew  Mendes  de  Almeida,  por 
escriptura  de  24  de  outubro  de  1894  e  pela  quantia  de  81:913^125,  o  prédio  d.  39, 
sito  á  rua  Evaristo  da  Veiga,  conforme  requisitou  o  Ministério  da  Guerra  om  aviso 
de  11  de  junho  do  mesmo  anuo. 

—  Por  escriptura  de  28  de  julho  de  1894  eíTectuou-se,  pela  quantia  de  quatro 
contos  setecentos  e  oitenta  mil  e  seiscentos  réis,  a  compra  de  um  terreno  situado  no 
logar  denominado  B.iby,  freguezia  de  Jacutinga,  municipio  de  Iguassú,  Estado  do 
Rio  do  Janeiro,  para  construcção  do  ramal  do  Brejo  ao  Xerem  da  estrada  de  ferro 
do  Rio  do  Ouro,  conform3  requisição  feita  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  em  aviso  de  5  de  julho  do  mesuio  anno,  dirigido  ao  Ministério  da 
Fazenda. 

—  Vendeu  a  Fazenda  Nacional  a  Battholomeu  Corrêa  da  Silva,  por  escriptura 
de  9  de  dezembro  de  1889  e  pela  quantia  de  setenta  contos  de  réis,  o  terreno  sito  á 


rua  Trozô  do  Maio,  nosta  Capital,  ondo  so  aclia  edificado  o  Tlioatpo  D.  Podro  II.  hoje 
Theatro  Lyrico,  com  a  coadigão  do  sai'  o  prego  ila  vonda  pago  qcíi  pvostaçQas  do  seto 
contos  do  réis,  doutro  do  prazo  do  10  anãos,  llcauao  o  compraaoi'  obrigado  a  pagar, 
alôm  dossa  quaali.x,  annuarneiito  soiscentos  mil  réis  do  ari-eadanionto  do  torrono. 
podendo,  poi'ô:n,  oíT^ctuar  o  p.xgameato  completo  antes  de  flnlo  o  prazo  mencio- 
nado. . 

Tendo  o  comprador  pago  as  duas  ultimas  prestaçÕ3s,  na  importância  de  quatorze 
coutos  de  réis  om  5  de  fevereiro  uliimo,  foi  lavrada  a  escriptura  doílnitiva  de  vonda 
do  terreno  referido  era  28  do  mesmo  mez. 

Nesta  escriptara  foram  mo  li  ficadas  as  eonfrontaçijes  do  terreno,  que  haviam 
sido  ostabelecidas  na  escriptur.i  de  9  de  dezembro  do  1880,  de  accôrdo  com  a  exigên- 
cia f.iita  pelo  Ministério  da  Guerra  em  aviso  de  4  de  marçD  de  1891,  no  sentido  de 
não  ser  prejudicado  o  quartol  existente  no  morro  de  Santo  Antonio. 

—  Foi  cedida  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para  servir 
de  deposito  de  material  da  repartição  dos  telographos,  conforme  requisitou  em  aviso 
de  12  de  maio  de  1894,  uma  parte  do  terreno  acerescido  sito  á  praia  de  D.  Manoel  j 
com  3G  metros  do  frente  pelo  caes  Del- Vecchio  e  06  metros  de  fundo,  por  aviso  do 
Ministério  da  Fazenda  de  14  de  agosto. 

—  Em  cumprimento  do  disposto  no  art.  15  n.  TV  da  Lei  n.  191  B  de  30  de 
setembro  de  1893  foi  aforado  á  Sociedade  Propagadora  das  Bellas  Artes,  por  termo 
lavrado  na  Directoria  do  Contencioso  do  Tliesouro  Federal  em  17  de  dezembro  de 
1891  e  mediante  o  pagamento  annualdo  fòro  de3:3ô9.p73,  o  terreno  onde  estão 
edificados  os  prédios  ondo  outr'ora  funccionaram  a  Secretaria  do  Império  e  a 
Imprensa  INacional,  hoje  occupados  pelo  Lyceu  de  Artes  e  Officios. 

—  Em  8  de  março  do  corrente  publicou-se,  em  virtude  de  despacho  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  de  5  do  mesmo  mez,  edital  com  prazo  de  30  dias  chamando 
concurrencia  para  arrendamento  a  titulo  precário  dos  pequenos  prédios  próprios 
nacionaes,  sitos  á  rua  do  Passeio  ns.  24  a  40. 

—  Attendendo  á  solicitação  feita  pela  Prefeitura  do  Distrieto  Federal  era 
oflicio  de  14  de  fevereiro  do  corrente  concedeu  o  Sr.  Ministro  da  Fazendo,  por  des- 
pacho de  9  de  abril  ultimo,  licença  à  Companhia  Ferro  CutíI  Carioca  para  passar 
com  a  linha  do  carris  urbanos,  que  pretende  construir,  pelo  terreno  que  fica  por 
trás  das  officinas  da  Imprensa  Nacional,  obrigando-se  a  mesma  Companhia  a 
executar  as  obras  que  foram  julgadas  necessárias  para  que  o  serviço  da  linha  de 
carris  urbanos  não  prejudique  o  da  Imprensa  Nacional. 


Sobre  o  importante  próprio  nacional  denominado  Quinta  da  Boa  Vista,  situado 
nesta  Capital,  cumpre,  embora  muito  resumidamente,  informar-vos  das  occurrencias 
relativas  ao  mesmo  próprio  nacional  a  partir  do  dia  13  de  novembro  de  1889,  data 
em  que  extinguiu-se  o  direito  do  uso-fmcto  do  alludido  próprio  nacional,  de  que 
gosava  a  extincta  casa  Imperial  do  Brazil. 

A  partir  do  dia  da  proclamação  da  Republica  ficou  a  Quinta  da  Boa  Vista  a 
cargo  do  extincto  Ministério  do  Interior,  que  a  administrou  até  que,  por  avisos  de 


15  de  janeiro  do  1891  o  25  do  maio  do  mosmo  anuo,  trausíoi-iu-a  paiM,  o  Ministério 
da  Fazenda,  reservaudo-sa  aponas  o  palácio  onde  liavia  funecioaado  o  Congresso 
Nacional  o  suas  depaudoncias. 

Pop  portada  do  Ministério  da  Fazenda  do  12  do  novembro  do  mosmo  auno  foi 
uomeado  o  Sr.  bacharel  Joiío  Cravollo  Cavalcanti  para  rogularisar  conveniente- 
mente o  serviço  de  receita  o  despaza  e  a  aJaiinistração  da  Qulut.i  da  Boa  Vista 
bem  como  de  fixar  os  seus  limites. 

O  modo  pelo  qual  foi  de:empenliada  a  commissão,  para  a  qual  baixaram 
jnstrucções  com  a  citada  portaria,  consta  do  relatório  que  sobre  a  mesma  Quinta 
apresentou  o  Sr.  Dr.  Cavalcanti  em  8  de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1891. 

Desse  documento  que  está  annexo  ao  relatório  do  Ministério  da  Fazenda  do  anno 
de  1892.  consta  a  maneira  pela  qa.il  a  Quinta  da  Bo;i  Vista  foi  distribuída  entre  os 
Ministérios  da  Justiça,  Guerra  e  Agricultura. 

^  Como  se  vê  do  mesmo  relatório,  a  Fazeula  Nacional  comprou  tod;is  as  bemfei- 
torias  que  em  terras  da  Quinta  possuía  o  usufructuario,  compra  que  importou  na 
quantia  de  328:0O0.s0O0. 

Tendo  os  locatários  do  prédio  da  Qainta  continuado  a  oceupal-os  depois  que  a 
adiniuistração  desta  passou  ao  Ministério  da  Fazenda  e  sendo  grande  uumero  delles 
remissos  nos  pagamentos  dos  alugueis,  em  portaria  de  25  de  jullio  de  1892  a 
Directoria  de  Rendas  expediu  ordem  á  Superintendência  da  Qainta  da  Boa  Vista 

para  que  n^nbuin  dos  prédios  alli  existentes  fosse  alugado  sem  que  o  pretendente 
apresentasse  fiador  idóneo. 

^  —  Chamou-se  concurreneia  para  o  arrendamento  dos  prédios  por  edital  de  14  de 
maio  de  1892.  Tendo  os  mesmos  editaes  sido  declarados  sem  eíTeito,  continuaram 
os  prédios  de  que  se  trata  mal  alugados,  de  modo  que,  embora  tenha  diminuído 
consideravelmente  a  despeza  e  augmentado  a  receita  daquelle  próprio  uacioual,  a 
contar,  como  se  vê  do  quadro  abaixo,  do  anno  de  1892,  a  receita  esta  muito  longe 
de  corresponder  ao  valor  do  mesmo  próprio  nacional. 

Qttaèo  da  imifca  c  dcspezi  da  (luiaía  da  Boa  Fista  dc  15  dc  novciro  de  ÍS89  a  31  dc  dczcmliro 
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Attendendo  à  necessidade  de  regularisar  a  administração  de  tao  importante 
próprio  nacional  foi  organisado  pela  DirecçSo  das  Obras  do  Ministério  da  Fazenda,  á 
vista  do  que  determinou  o  despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  de  21  de  acosto 
de  1894,  o  orçamento  das  obras  necessárias  nos  prédios  da  Quinta. 

Feito  este  trabalho,  publicou-se  edital  em  11  do  margo  ultimo,  com  prazo  de  60 
dias,  chamando  concurroacia  para  o  arrendamento  dos  mesmos  prédios  mediante 
contractos  pelos  quaes  os  arrendatários  se  obriguem  a  fazer  à  sua  custa  os  concertos 
e  reconstrucções  necessários  á  boa  conservação  dos  próprios  nacionaes,  que  se  trata 
de  arrendar. 

Si  a  hasta  publica  der  logar,  como  é  de  esperar,  a  serem  os  prédios  da  Quinta 
arrendados  mediante  contractos  que  garantam  coavenientemente  o  pagamento  dos 
alugueis  e  sua  conservação,  além  do  augmeuto  de  renda  que  provirá  do  facto  de  ser 
a  cobrança  feita  regularmente,  o  que  ora  não  se  dà,  pois  segundo  informa  a  superin- 
tendência da  Quinta  tem  elhi  remettido  ao  Tliesouro  277  certificados  de  divida  de 
moradores  de  prédios  alli  existentes,  na  importância  de  26:500S767,  desapparecerá 
naturalmente  a  despeza  que  faz  o  Ministério  da  Fazenda  -com  a  superintendência  da 
Quinta,  pois  esta  tem  por  objecto  zelar  os  prédios,  capinzaes  e  parques. 

Desde  que  os  prédios  estejam  arrendados  com  contractos,  que  garantam  o 
pagamento  do  arrendamento  e  sua  conservação,  pode  o  pagamento  dos  arrenda- 
mentos passar  a  ser  feito  directameute  na  Recebedoria  da  Capital ;  quanto  aos 
parques  trata-se  por  intermc<lio  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
de  levantar  a  planta  do  terreno  da  Quinta,  que  deve  ser  annexado  ao  Museu,  que 
está  estabelecido  no  palácio  onde  fanccionou  o  Congresso  Nacional,  e  é  provável 
que  nesse  terreno  fiquem  incluídos  os  mesmos  parques ;  quanto  aos  capinzaes, 
occupam  terrenos  dos  quaes  alguns  já  teem  sido  pretendidos  pelo  mesmo  Ministério 
da  Justiça  para  serviços  seus. 

Assim,  penso  que  dentro  de  pouco  tempo  o  Ministério  da  Fazenda  terá  a  seu 
cargo  na  Quinta  da  Boa  Vista,  além  das  casas  que  se  trata  de  arrendar,  pequena, 
extensão  de  terrenos  e  os  prédios  que  pertencem  a  particulares  que  alli  os  construíram 
com  o  consentimento  do  fallecido  D.  Pedro  de  Alcantara,  ultimo  imperador  do 
Brazil.  Quanto  a  estes  prédios  é  indispensável  levantar-se  uma  planta  do  terreno 
onde  elles  se  acham,  diseriminando-se  perfeitamente  a  parte  que  occupa  cada  um 
delles,  afim  de  providenciar-se  como  convém  sobre  o  aforamento  do  terreno  aos 
proprietários  dos  prédios. 

Effectuado,  portanto,  o  arrendamento  dos  prédios  e  entregues  os  parques  ao 
Ministério  da  Justiça  poderá  o  Ministério  da  Fazenda  economisar  a  despeza  que  faz 
com  a  Superintendência  que,  como  consta  do  quadro  da  receita  e  despeza  da  mesma, 
importou  no  anno  de  1894  na  quantia  de  13:200$463. 

Da  Quinta  foi  desmembrado  um  terreno  em  continuação  ao  que  havia  sido 
cedido  para  officinas  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  por  aviso  de  4  de  março 
de  1891,  o  qual,  por  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  23  de  janeiro  de  1894,  foi 
posto  á  disposição  do  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para  ampliação  das 
officinas  acima  referidas,  conforme  requisitou  em  aviso  de  18  de  novembro. 

Concluindo  esta  exposição  sobre  a  Quinta  da  Boa  Vista,  cabe  accrescentar 
que,  segundo  informou  a  superintendência  da  mesma,  os  documentos  existentes 
alli  foram,  depois  de  convenientemente  arrolados,  retirados  do  alludido  archivo  o 
entregues  ao  procurador  dos  herdeiros  do  fallecido  D.  Pedro  do  Alcantara,  ultimo 


-  8  - 

imperador  do  Brazil,  os  quo  lhes  porteuciam,  recolhidos  ao  Arcliivo  Publico  os  quo 
interessavam  áquella  ropartiçJío  e  á  Directoria  do  Rendas  do  Tliesouro  Federal  os 
quo  interessam  aos  negócios  relativos  aos  próprios  nacionaes, 


Fazenda  do  Santa  Cruz  —  Esto  próprio  nacional,  que  pertenceu  em  uso-fructo 
á  extincta  casa  imperial,  compCe-se  do  terras  situadas  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  o 
no  Districto  Federal,  as  quaes,  segando  a  medição  feita  pelos  Jesuítas  no  anno  do 
1731,  teem  do  extensão  cerca  de  2.178  kilometros  quadrados,  bem  como  de  bemfeito- 
rlas  que  constam  do  quadro  organisado  pela  superintendência  da  Fazenda  acima, 

—  Por  acto  de  31  de  agosto  de  1891,  foi  nomeado  o  Dr.  João  Cruvello  Cavalcanti 
para  organisar  a  administração  deste  importante  próprio  nacional,  que  ati  ao  dia 
15  do  novembro  de  1889  foi  usufruído  pela  extincta  casa  imperial. 

Encontrou  o  encarregado  desse  serviço  a  Fazenda  de  Santa  Cruz  nas  condiçiSes 
expostas  no  relatório  que  apresentou  ao  Ministério  da  Fazenda  era  27  de  setembro 
do  mesmo  anno. 

Expedido  o  decreto  n.  G13  de  23  de  outubro  de  1891,  que  organisou  a  adminis- 
tração da  mesma  fa'ienda,  passou  esta  a  ser  administrada  pala  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro,  á  qual  ficou  subordinada  a  superintendência  creada  pelo  mesmo  decreto. 

Para  execução  do  art.  19  do  decreto  acima  foram  publicadas  as  iustrucções  de  30 
de  outubro  do  mesmo  anno,  qu3  mais  tarde  foram  modificadas,  de  modo  que  as  jóias 
e  fôro  de  que  trata  o  art.  5°  das  mesmas  instrucgões  passaram  a  ser,  pára  a  1=^  sec- 
çxo,  a  joia  de  200$  e  o  fôro  de  500  réis  por  metro  de  frente  ;  para  a  2\  a  joia  de  150$ 
e  o  fôro  de  400  réis ;  para  a  3^  a  joia  de  100$  e  o  fôro  de  300  réis  e,  finalmente, 
para  a  4",  a  joia  de  50.^  e  o  fôro  de  200  réis,  sendo  tanto  a  joia  como  o  fôro  redu- 
zidos â  metale  para  os  terrenos  alagados  ou  alagadiços.  Foram  ainda  modificadas 
estas  irstrucções  quant)  ao  prazo  marcado  aos  foreiros  dos  terrenos  a  que  ellas  se 
referem,  parae  iScarem  nos  mesmos  terrenos,  o  qual  foi  prorogado  por  tresannos, 
por  desfaoho  de  5:9  de  maio  de  1893. 

Tratou  desde  logo  a  Recebedoria  do  dar  execução  ao  citado  art.  19  do  decreto 
n.  613  de  23  de  outubro  de  1891  e  foram,  durante  a  sua  administração,  expedidos 
muitcs  titulos  de  aforamento  de  terrenos  dentro  da  área  que  em  torno  do  curato  de 
Santa  Cruz  foi  demarcada  pelo  engenheiro  encarregado  desse  serviço. 

Tendo  a  lei  n.  126  B  de  21  de  novembro  de  1892  autorisado  o  Governo  a  con- 
ceder aos  foreiros  de  terras  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  remissão  de  fóros  e  a  trans- 
formar os  arrendatários  em  foreiros,  foi  pelo  Ministério  da  Fazenda  expedido  o 
decreto  n.  1195  D  de  30  de  dezembro  de  1892,  que  deu  instrucções  para  execução  do 
citado  artigo  de  lei . 

^  Foi,  então,  por  effeito  do  mesmo  decreto  transferida  a  administração  do  próprio 
nacional,  de  que  se  trata,  da  Reoebedoria  da  Capital  para  a  Directoria  das  Rendas 
Publicas. 

Continuou  o  serviço  relativo  ao  aforamento  de  terrenos  contíguos  ao  curato  de 
Santa  Cruz,e  até  esta  data  teem  sido  expedidos  162  titulos  de  aforamento,  que  corre- 
spondem a  terrenos  cujas  frentes  dão  em  somma  0.887  metros  e  pagam  de  fòro 
annual  a  quantia  de  I:990$820. 

Como  se  vê  pelas  disposições  do  decreto  n.  013  de  23  de  outubro  de  1891, 
o  serviço  relativo  á  divisão  em  lotes,  de  que  trata  o  art.  19  do  mesmo  decreto, 
flcou  entregue  a  um  engenheiro,  cuja  única  remuneração  consiste  nos  emolumentos 


quQ  recebo  pelas  mediçOes  dos  terrenos  pedidos  por  aforamento,  as  quaes  sito  pagas  • 
pelo'pre tendente  do"terrono  à  medida  que  suo  feitas. 

Não  foi  estabelecida  no  decreto  cidade  autorisação  para  despaza  com  a  divisSo 
em  lotes  do  terreno  que  a  Fazenda  Nacional  se  propunha  aforar,  e,  como  essa 
divisão  não  pudesse  ser  feita  sinão  com  despeza  não  pequena,  o  engenlieiro  encarre- 
gado desse  serviço  vae  traçando  as  ruas  que  devem  ser  abertas,  à  medida  que  vão 
sendo  os  terrenos  pedidos  por  aforamento. 

Para  mais  regularidade  foi  determinado  em  offlcio  de  28  de  fevereiro  ultimo  á 
superintendência  da  Fazenda  de  SautaCruz  que  nenlmm  aforamento  seja  concedido 
biuão  em  localidade  na  qual  estejam  projectadas  as  ruas  qu3  devem  ser  abertas. 

Com  este  cuidado,  penso  que  o  aforam.ento  dos  terrenos  de  que  trata  o  art.  19  jâ 
citado  poderá  continuar  co.n  proveito  para  a  Fazen  la  Nacional. 

Passando  a  tratar  das  terras  situadas  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  cujos 
foreiros  e  arrendatários  foi  concedido  o  direito  de  i-emirem-se  de  foros,  na  forma  do 
djcreto  n.  1195  D  de  30  de  dezembro  de  1892,  devo  fazer  algumas  poaderaçSes. 

A  Fazenda  de  Santa  Cruz  abrange  uma  superfície  que,  como  ficou  dito,  é  de 
cerca  de  2.178  kilometros  quadrados. 

Estas,  terras,  segundo  os  assentamentos  existeutas  na  superintendência,  estão 
distribuídas  por  939  fore!ros,  que  occupam  cerca  de  1 .091  kilometros  quadrados,  e  414 
arrendatários  que  occupam  proximamente  57ô  kilometros  quadrados.  Estes  fo- 
reiros ou  arrendatários,  estão  na  sua  maior  parte  estabelecidos  em  terras  situadas 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  a  estes  foi  concedido  o  direito  á  remissão  dos  fóros  a 
que  estão  sujeitos  pelo  decreto  já  citado  de  30  de  dezembro  de  1892,  que  marcou- 
llies  o  prazo  de  um  anno,  o  qual  terminou  em  1  de  abril  de  1894,  por  ser  contado 
da  data  do  edital  publicado  pelo  Ministério  da  FazínJa,  convid-Ando-os  a  requererem 
a  alludida  remissão  de  fóros,  sob  pena  de  pagarem  o  dobro  das  t  ixas  estabelecidas, 
si  requererem  a  remissão  fóra  do  prazo,  que  foi  prorogado  até  31  de  dezembro  do 
mesmo  anno  ;  e  durante  elle  foram  p.igas  remissões  de  fóros  correspondendo  a  24 
foreiros  ou  arrendatários  o  a  uma  área  de  45  kilometros  quadrados  proximamente, 
pagando  os  foreiros  ou  arrendatários  á  Fazenda  Nacional  a  quantia  de  19:38õ$3ô4. 

Ha  ainda  processos  de  remissão  de  fóros  em  andaraiuto,  não  polondo  ser  cal- 
culada a  área  das  terras  a  que  elles  se  referem,  por  isso  que  ainda  não  estão  feitas 
todas  as  medições  ;  mas,  suppondo  que  essas  terras  representem  área  igual  á  que 
foi  remida,  parecendo-me,  entretanto,  que  será  menor,  ainda  assim  não  se  aprovei- 
taram os  foreiros  ou  arrendatários  de  terras  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  do  direito 
de  remirem-se  de  fóros,  si  não  para  uma  área  que  não  excederá  a  90  kilometros 
quadrados,  extensão  muito  pequena  relativamente  á  área  occupada  pelos  foreiros 
ou  arrendatários,  que  é  para  toda  a  Fazenda  de  Santa  Cruz,  como  já  ficou  dito,  de 
cerca  de  1 .667  kilometros  quadrados. 

Segundo  os  dados  fornecidos  pelo  Sr.  Dr.  João  Cruvello  Cavalcanti  no  relatório 
que  apresentou,  no  desempenho  da  commissão  a  que  atrás  alludi,  os  campos  da 
Fazenda  de  Santa  Cruz  denominados  S.  Marcos,  Leme,  Jacarahy,  Saguassú,  Fruc- 
tuoso, S.  Paulo,  S.  Miguol,  Maranhão,  Prainha,  S.  José,  Papagaio,  Bonito,  Sapicii 
e  Romx  representam  uma  área  do  47  kilometros  quadrados  proximamente. 

Estes  campos  são  aproveitados  ou  pelo  Ministério  da  Guerra,  que  delles  utilisa- 
se  para  pastagem  de  cavallos  do  exercito,  ou  pelo  da  Fazenda,  que  os  aluga  para 
pastagens,  auferindo  ronda,  como  póJe  se  ver  no  quadro  annexo  a  esta  informação, 


que  contém  o  balanço  da  receita  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  a  partir  do  dia  15  de 
Novembro  do  1889  atô  31  de  dozombro  ultimo,  uo  qual  as  fontes  de  receita  voem 
discriminadas. 

Convém  notar  que  oste  quadro,  comparado  com  o  da  despeza  feita  no  mesmo 
periodo,  que  também  acompaulia  esta  informação,  deixa  ver  que  ha  um  saldo  de 
224:918$854. 

A' vista  do  numero,  relativamente,  pequeno  de  foreiros  ou  arrendatários  que 
pediram  remissão  de  foros  de  suas  terras,  parece-rae  que,  concluidos  os  processos  de 
foros  das  terras  desmembradas  da  Fazenda  de  Santa  Cruz,  cujos  foreiros  requereram 
dentro  do  prazo  quD  foi  marcado,  convém  suspender  esse  serviço,  pois  seg-undo  o 
art.  64  da  Constituição  devem  passar  ao  dominio  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  as 
terras nelle  situadas  e  que  não  são  aproveitadas  em  serviços  da  União. 

Comparando-se  a  extensão  total  de  terras  da  Fazenda  do  Santa  Cruz  com  a  que 
está  oocupaJa  por  foreiros  ou  arrendatários,  vê-se  que  ainda  existe  grande  porção 
deteri'as  devolutas,  as  quaes  poderão  ser  aproveitadas  pelo  governo  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  para  coUocação  de  immigrantes  ou  outro  fim. 

Quanto  á  parte  representada  pelas  terras  que  se  acliam  no  Districto  Federal, 
que  representa  a  circumscripQão  designada  no  decreto  n.  1195  D  de  30  de  outubro 
de  1892  pelo  nome  de  l'' Secção  da  Fazenda  de  Santa  Cruz,  penso  que  devo  ser  con- 
servada para  o  serviço  da  União,  pois  os  campos  alli  existentes  são  em  grande  parte 
occupados  pelo  Ministério  do  Guerra  e  os  outros  podem  ser  utilisados  para  pas- 
tagem do  gado  que  abastece  esta  cidade. 

Segundo  informa  a  respectiva  superintendência,  tornam-se  necessários  concertos 
no  prédio  da  Fazenda  de  Santa  Cruz,  bem  como  a  construcção  de  pontes  que  ponham 
em  fácil  communicação  os  campos  da  fazenda. 

Alám  disso  é  indispensável  proceder  ã  desobstrucção  das  valias  que  dão  es- 
coamento às  aguas  que  inundam  os  campos. 

Para  chegar-se  ao  conhecimento  oxacto  do  que  convém  fazer-se,  foi  o  engenheiro 
da  1»  secção  encarregado  de  orçar  as  obras  a  fazer,  quer  quanto  aos  prédios,  quer 
quanto  a  pontes ;  tendo  apresentado  projecto  para  desobstrucção  de  uma  das  valias, 
o  qual  está  em  andamento. 

Cumpre  informar  que  emtelegramma  de  9  de  março  ultimo  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  autorisou  a  superintendência  a  fazer  a  despeza  necessária  á  remoção  do  gado 
para  os  legares  mais  altos  dos  Cjmpos  da  Fazenda,  visto  ter  o  mesmo  superinten- 
dente communicado  em  telegramma  da  mesma  data  que  a  inundação  dos  campos 
ameaçava  afogar  o  gado  nelles  existente. 

Este  serviço  terminou,  conforme  communicou  o  mesmo  superintendente  em 
oflicio  de  3  de  abril  ultimo,  importando  a  despeza  diária  na  quantia  de  33$512, 
durando  o  serviço  20  dias. 

Concluindo,  accrescen tarei  que,  tendo  terminado  o  prazo  marcado  aos  foreiros 
de  terras  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  para  requererem  a  remissão  de  fôros  das  terras 
e  deixando  de  requerer  muitos  foreiros,  que  estão  no  caso  figurado  no  art.  4  do 
decreto  n.  1195  D,  de  30  de  dezembro  de  1892,  foram  remettidos  pela  superinten- 
dência os  certificados  de  dividas  dos  foreiros  e  arrendatários,  afim  de  proceder-so  à 
cobrança  na  fórma  da  lei. 

Essas  dividas  montam  a  quantia  superior  a  2OO:O0O$00O. 


— '  11  - 


Pouco  posso  accroscentar  sobro  a  admiaistraçSLo  dos  próprios  nacionaes  exis- 
tentes nos  diversos  Estalos  da  Uaião  ao  que  está,  mencionado  nos  extractos  anuexos 
das  relações  dos  próprios  nacionaes,  remettidas  pelas  alfandegas  ou  delegacias 
flscaes. 

—  No  relatório,  que  em  31  do  janeiro  ultimo  apresentou  o  engenheiro  fiscal  do 
contrasto  de  arrendamento  de  17  fazendas  nacionaes  situadas  no  departamento  de 
Canindé  e  S3te  no  departamento  de  Nazaretli,  todas  no  Estalo  do  Piauliy,  informa  o 
mesmo  engenheiro  que,  em  cumprimento  da  clausula  1"  do  contracto  de  26  de  abril 
de  1889,  o  arrendatário  das  mesmas  fazeadas  procedeu  à  demarcação  de  lotes  de 
dous  núcleos  colouiaes,  um  no  logar  denominado  Pitombeiras  e  outro  em  Algodões, 
tendo  cada  lote  20  hectares. 

As  localidades  são,  segundo  informa  o  alluliJo  fiscal,  bem  escolhidas ,  e  foram 
construidus  20  casas,  estando  em  anlanieato  a  construcção  de  outras. 

O  arrendatário,  Dr.  Antonio  José  de  Sampaio,  seguio  para  a  Europa,  afim  de 
trazer  os  immigrantes  que  devem  formar  os  núcleos  coloniaes  de  que  trata  o  con- 
tracto de  arrendamento. 

Para  cumprir  a  clausula  1"  do  contracto,  nx  parte  que  diz  respeito  ao  estabele- 
cimento rural  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  hoje  denominado  Escola  Zootechnica,  con- 
tractou  o  arrendatário  na  Europa  ura  agrónomo,  mandou  vir  um  cavallo  de  raça 
normanda  para  servir  de  reproduetor,  começando  assim  a  dar  cumprimento  á 
clausula  3%  letra  B,  do  contracto  de  arrendamento. 

Acompanha  o  relatório,  a  que  me  refiro,  a  plantado  edificio,  que  no  logar  deno- 
minado Campos,  rei  iro  da  Fazenda  do  Castello,  está  se  construindo  para  a  fabrica 
de  que  trata  a  letra  C,  da  mesma  clausula  3\  A  fabrica  em  construcção  é  um  es- 
tabelecimento completo,  segundo  informa  o  fiscal. 

Produziram,  durante  o  anno  de  1893,  as  fazendas  arrendadas  ao  Dr.  Sampaio 
4.298  cabeças  de  gado  vaccume  362  cavallar. 

Kota  o  engenheiro  fiscal  que  as  diversas  raças  de  animaes  creados  nas  fazendas 
do  Piauhy  estão  muito  degeneradas,  por  falta  de  conhecimentos  da  industria 
pastoril. 


Os  próprios  nacionaes,  que  no  Estado  de  Pernambuco  estavam  entregues  á 
Santa  Casa  de  Misericórdia  do  Recife  com  o  encargo  de  recolhimento  e  educação  de 
oi  phãos  e  desamparados,  bem  como  a  colónia  Isabel,  continuaram  a  ter  o  destino  a 
que  estavam  servindo,  em  virtude  da  lei  n.  222  A  de  23  de  novembro  de  1894. 


Ao  Estado  de  Goyaz  foram  cedidos  pelo  decreto  n.  225  A,  de  1°  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  os  seguintes  próprios  nacionaes  : 

a  casa  onde  funccionava  a  Companhia  de  Aprendizes  Militares,  hoje  occupada 
pela  força  policial ; 

o  palácio  do  Governo ; 


o  ôdiflcio  onde  íunccionava  a  iQtendoncia  Municipal,  lioje  paço  da  Assemblôa 
Estadoal ; 

a  chácara  comprada  para  residência  do  bispo  diooesiiuo  e  o  antigo  Observatório 
Meteorológico. 


Foram  autorisadas  obras  na  Alfandega  de  Corumbá,  na  Importância  do  36:000$, 
por  portaria  do  Ministério  da  Fazenda  de  23  de  março  ultimo. 


Não  foi  possível  a  esta  Secção  organisar  uma  rel  ição  dos  próprios  nacionaes 
existentes  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Este  trabalho,  para  ser  feito  de  modo  a  inspirar  confiança,  demanda  estudo 
apurado  das  condições  em  que  se  acliam  os  mesmos  próprios  nacionaes ;  e  a  falta 
de  pessoal  colloeou  os  encarregados  deste  serviço  em  condições  de  não  poder 
attendei  a  qualquer  trabalho  de  organisação  do  mesmo,  pois  o  expediente  da  repar- 
tição absorve  todo  o  tempo  dos  dous  funccionarios  que  "d  íeem  a  seu  cargo,  para  ser 
feito  ainda  assim  de  modo  muito  imperfeito. 

Parece-me  q.ue  a  creação  de  um  ajudante  technico  para  o  zelador  dos  próprios 
nacionaes,  bom  como  a  demais  um  empregado  que  possa  auxiliar  nas  informações 
dos  papeis,  que  em  grande  numero  correm  por  esta  repartição,  é  indispensável  para 
que  possa  o  serviço  de  próprios  nacionaes  ser  attendido  como  convém . 

Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  7  de  maio  de  1895. 


Theodosio  Silveira  dà  Mota 


N.  1 


Ma,J.  a«  prvto  n«  «  /^ff  4»,  I  W  «  1114  1.  27  do  sibro  d.  ISOO 


Xdlflelo 


Theaouro  Federal  . 


ao  sacramento  .  .  Precisa  Ue  conc.rtosJTWbun^He^Oonlas^r^^^^^^^^^^ 


Alfaadaga  

'Caso.  >dii  Moeda  •  •  • 
Imprensa  Nacional.  . 


I<cc»I 


Estado  de  mmx^io       Sovvlço  u  quo  ostd  «PpHcndo 


15  do  junho  do  1070. 


.       ,          Lnn,               .  .  .  AP^vn.  importação  o  exportação 
Vleconde  de  Itabornny.  uom   da  mercadorias. 

Ipnraciinlmgem  da  nossa  moeda 

Praça  da RopMblica(,nn-  uom   1    ^  estamparia. 

tlga  da  Acciamnoao).  1 

.   ,     L  Para  impressão  do Dta>-ío  Oficiai 

Ru»  Treze  de  Mftio  (nn-  Bom   ^  todos   os    documentos  o 

itiga  Guarda  Voiha)    |  |  omolaos  dos  diversos 

iiiiuistorLos. 


•lllia  Fiscal  (antiga  dos 
Ratas), 


,  17»  iRAm  .  .  .  ^  serviço  da  AUandega  do  Rio 

Na  bahia  do  Rio  do  Ja-|Bom  |  j„„olro 

neiro . 


CaUa  Económica  e  Rua  D.  Manoel  .  .  .  .|B<»m 
Monte  de  Soocorro. 


Caixa  de  Àmorl*"»***** 


Ku*  Primeiro  de  Março  Bom 
7anaexa  ao  Corroo 
à«r«l}  


neposlto  de  particulares,  e  ca 
dernotns  do  menores  sol 
dada  ;  empréstimos  do  quan 
tias  sobro  penhor. 

,  1  BmlssSo  o  BubstltuiçSo  do  papel 
1   moeda  e  serviço  da  divida  in. 
tornado  ISstado. 


DiitA  do  sua  construetKo 


OlJScrvaçCw 


4  de  novembro  do  1735 


80  do  novembro  de  1858 


39  do  setembro  de  1S73 


Em  10  de  nuarço  do  1S89 
iloou  concluído. 


iZ  do  agosto  do  1333. 


Pol  reconstruído  em  ISOS  por  ordem  de 
D  João  VI,  com  o  titulo  de  real 
^rariS  de  PoítuRal  sob  a  direcção  d« 
respectivos  empregados, 
pois  importantes  e  diversas  modifl- 
cações. 

Tora  passado  por  differentes  reparos.  ^ 


O  coverno  deliberou  estabelecer  .n^a 
ilYia  uma  repartição  fiscal  marítima, 
dependência  da  alfandega,  para  o  ser- 
viço da  guarda-moria* 


I 


Sdiflelo 

Local 

Estndo  do  eonsorraçRo 

Serviço  ti  quo  estit  apiilicndo 

Datn  (lo  sua  eoiutruecSo 

Obterra(ffcg 

j\fAnfta>n{â    f}APn.l  dos 

Servluores  do  Estado 

TrAvâSsa  da  Aondeniia 
das  Bailas  Artes. 

Pnra  pagamento  das  pensões  do 
Monte-plo. 

usiQ    prouio     xoi    (O  ao 

reformado,  devida  ao 
incêndio  da  noite  do  5 
do  setembro  do  18S5. 

El'  iiroprio  nacional,  cedido  em  aso- 
fructo  pela  assemuléa  geral  legisla- 
tiva. A  construcção  e  reeoustrueção 
foram  feitas  a,  expensas  do  Monte- 
pio. 

Imposto  do  gado  •  .  . 

- 

EiStaQão  de  S.  Diogo.  . 

Prooisa  de  alguns  ro- 
parns  nos  encana- 
mentos do  esgotos. 

Para  a  cobrança  do  imposto  do 
gado. 

por  aviso  do  ministério 
da  agricultura  n.  810 
do  10    de   março  de 
18S1,  foi  cedido  um 
dos  torreões  da  es- 
taQiXo    de  S.  Diogo 
para  oonstrucçuo  do 
prodio  alli  existente. 

Existe  um  penueno  chalet,  na  praçx 
Quinze  de  Novembro,  antiga  D.  Pe- 
''''°..^^!  i'i''*'í.»''°           dae  Marinhas, 

modindo  Sl^.SO  do  eoinnf.(mAntn    9m  9/\ 

de  largura  e  2m,25  de  allura,  appUcado 
ao  mesmo  serviço. 

Trapiche  Ala.wvell  .  .  . 

PraQa  das  Marinhas  n,  2 

Occupado  por  uni  dos  armazéns 
da  Alfandega. 

11  de  julho  de  1S'>1.  .  . 

t 

Pnrtedú  sobrado  nclm-se  occupada  pela 
la  pretoria.  estondo  a  outra  entregue 
A  Alfandega. 

Livcao    de  Artes  e 
'  1  -íA—  

Rua  Treze  da  Maio  (an- 
tiga Quarda  Volha). 

Incendiado  na  noite  do 
8J  de  fevereiro  de 
1S93. 

A.'a  nulas  nocturnas  da  í^ociodado 
Propagadora  dnsBellns  Artes, 

10  de  julho  do  1S40.  .  . 

0  terreno  foi  aforado  A  Sociedade  Pro* 

t  B  uítjs  ijciiurt  Arbtis  por  vGrmo 
do  12  da  dezembro  de  iâ94,  inediaate  o 
fôro  annunl  de  3:33a^375, 

Secção  dos  Próprios  Naolonoes,  na  Directoria  Gerol  dns  Rendas  Publicas,  om  7  do  maio  do  1S03.—  Theoílosio  SikeU  a  (la  Mola. 


N.  2 

Próprios  nacionacs  arroDÍiidos  na  Capital  hkú 


Rua 

Numero 

Arrendatário 

Preco  do 
arrendamento 
annual 

Data  da  concessão 

2-í  a  -iO 

Domingos  Fernandes 

2:1'Í2.'5S55 

24  do  julho  do  1SS4  por  es- 
p.nçj  de  '.)  annns.  Tendo 
terminado  0  contracto, 
chamou-se  concurrencia 
para  novo  arrendamen- 
to, por  editnl  de  S  de 
março  do  1S03. 

42 

Herdeiros  de  Adelaide 
Fontes  PinheiroCui- 

Õ00§000 

l'oi  reformado  0  arrenda- 
mento cm  27  de  janeiro 
de  ISSj,  por  9  annos. 

Primeiro  de  Março. 
Travessa  do  Com- 

12,  115  e  IS 
35 

S,  13, 16  e  IS,  Ví  de 

Administra  estes  pre- 
1    dios  a  Ordem  3a  da 
1    Penitencia,  eni  vir- 
>  tude  da  verba  tes- 
1  lamentaria  de  Igna- 
1   cio  da  Silva  Me- 

.  delia  

9:404§042 

1S.S7. 

Passeio  Publico  .  . 

0:000.4000 

Portaria  n.  63  de  22  do 
agosto  do  1S90. 

Morro  deSaataThe- 

Dous  Irmãos.  .  .  . 

Cassiano  Speridiilo  de 
Mello  Uattos.  .  .  . 

4S§000 

Praça  Quinze  de  No- 
vembro  

Terrenos  accresoi- 
dos  

Carlos  Frederico  Cas- 
tello Branco  e  Tra- 
jano  Bracet  .  .  .  . 

1:S40.SOOO 

Contracto  de  23  de  julho 
de  1S93,  por  9  annos. 

Sete  de  Setembro. . . 

3  B 

Justino  P.  Barbosa 
de  Miranda  .  .  .  . 

960^000 

Alugado  por  despacho  de 
29  de  fevereiro  delSOi. 

23 

Victorino  Candido  de 
Lima  Fontes  .  .  .  . 

9:203.^000 

Por  contracto  de  3  de  ju- 
nho de  1S92,  a  titulo  pre- 
cário. 

Quinta  da  Boa  Vista 

Terreno  onde  está 
edificado  o  prédio 
n.7  (la  rua  Oitava, 
pertencente  ao  ar- 
rendatário. .  .  . 

Josó  Romeiro  da  Ro- 

200.5000 

23  de  jtilho  de  1893,  por 
9  annos. 

Terreno  onde  está  o 
prédio   n.  74  da 
rua  Segunda.  .  . 

Terreno  onde  está 
0  prédio  da  rua 
Quarta  

Antonio  Francisco  dos 
Joanna  de  Luna  Ri- 

205000 

Terminou  0  arrendamento 
em  21  de  julho  de  1S94, 
porém  ainda  continuam 
na  posse  os  successores 
do  arrendatário. 

Termina  em  2  de  julho  de 
18)5. 

Sefição  dos  Próprios  Nacionaes,  e:n  7  de  maio  de  1S95.—  Theodoúo  SiMrada  Mota. 


-  lÔ  - 

N.  3 

Próprios  nacionacs  na  Capital  Foícral,  adquiridos  depois  da  proclamaçiío  da  Ecpublica 


OBJECTO 


Ura  palacio  n.  154  da  rua  Larga  de  S.  Joaquim 
o  o  prédio  contíguo  n.  156,  cora  todos  os 
moveis  nelle  oxistcntos  


Prodio  .á  praça  da  Republica  n.  S 
Idem  á  mesma  praça  n.  10.  .  .  . 
Idem  d  mesma  praça  n.  2  .  .  .  . 
Idera  á  mesma  praça  n.  4  .  ... 
Idem  ã  mesma  praça  n.  6  .  .  .  . 


Prédio  á  rua  dos  Inválidos  n.  67 


Idem  á,  mesma  rua  n.  65 . 
Idem  á' mesma  rua  n.  69. 


Prédio  á,  rua  Luiz  de  Camões  n.  5S  . 
Idem  á  mesma  rua  n.  60  


Prédio  n.  32  á  rua  Visconde  do  Rio  Branco  . 
Idem  á  mesma  rua  n.  õ4   .  . 


Prédio  e  chácara  á  rua  Je  Monte  Alegre  n.  29. 


Bemfcitorias  da  Quinta  da  Boa  Vista,  raan- 
dadas  constriiir  pelo  es-imperador  


Prédio  n.  100  da  rua  Frei  Caneca. 


Um  terreno  com  13™  ,20  de  frente  para  o  Bon- 
levarJ  Vinte  e  Oito  do  Setembro,  Villa 
Isabjl   .  .  . 


Um  terreno  sito  á  rua  do  Jockey  Club,  En- 
genho Novo,  CO  n  2S0ni  de  testada  


Predn  &  rua  Barão  de  Paranapiacaba  n.  65, 

o  dous  lotes  de  terrenos  contíguos  

Um  lote  de  terreno  contíguo  aos  precedentes. 


Prédio  ã  rua  Evaristo  da  Veiga  n.  30.  .  .  . 


FIM  l»\nA  QUE  foi  ADQUIRIDO 


Para  residência  do  Presidente  da  Repu- 
blica   


Para  alargamento  do  Museo  Nacional . 

Jdein  idem.  .   

Idem  idem  

Idem  idem  '  

Idem  idem  


Para  Inspectoría  da  Instrucção  Publica 

c  PedagogLum  .  

Idem  idem  

Idem  idem  e  escola  modelo  


Para  o  desenvolvimento  do  Instituto 

Nacional  de  Musica  

Idem  idem  


P.nra  alargamento  do  Museo  Nacional 
Iâe:n  idem  


Em  virtude  do  decreto  n.  6  de  23  de 
agosto  de  1S91   


Para  ímp3dir  que  fossem  adquiridas  por 
particulares  


Pa.ra  aqaartelamento  do  regimento  de 
cavallaria  da  Bridada  V  olicial  .... 


Para  passagem  do  encanamento  que  se 
está  construindo  entre  Bemfica  e  a 
rua  Conde  de  Bomfim,  e  para  pro- 
longamento da  rua  Felippo  Camarão. 


l'ara  construcção  de  um  hospital  mi- 
litar  


Para  o  quartel  da  Brigada  Policial. 
Idotn  idem  


Para  inãtallação  de  dependências  do 
Laboratório  Chiiníco  Pharraaceatico 
Militar  


VALou 

DA  ACQUISIÇÃO 


Secção  dos  Próprios  ríacionaw,  era  7  de  maio  de  1835.—  Thcodosio  Silveira  da  Mota. 
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N.  4 


Eelaíão  íos  próprios  nackaes  que  se  adiavam  em  uso-frocto  da  extincta  casa  imjerial 


edifício 

LOCAL 

ESTADO  DE 
CONSEEVAÇÃO 

SERVIÇO  A  QUE  ESTÁ 
APPUCADO 

DATA  DE 
SUA 
CONSTKUCÇÃO 

OBSERVAÇÕES 

Ex-paço  da 
cidade. 

Quinta  da  Boa 
Tista- 

QaintadoCajú 

Praça  Quinze 
de  Novem- 
bro (antiga 
Pedro  II). 

S.  Christovão 
S.  Christovão 

Directoria  Geral  dos 
Telegraphos. 

Museu,  quartéis,  es- 
cola publica,  su- 
perintendência e 
prédio  abrigado, 
que  consta  de  ou- 
tro quadro. 

Parte  arrendada  e 
outra  entregue  á 
E.  F.  do  Rio  do 
Ouro.  Ha  litigio. 

1763   

ISOS 

Jíão  consta  . 

Depois  da  retirada  do 
ex-iiiiperador,  pas- 
sou este  ediãcio  por 
alguns  melhoramen- 
tos e  reparos, 

TlAT^r>*A          TiAv*! rvi «.A 

sua  área  existem  pró- 
prios nacionaes  coo- 
struidos  pelo  ex-ím- 
perador,  que  foram 
arrematados  pelaNa- 
Cão,  além  de  outras 
bemfeitorias.. 

Nesta  Quinta  existe  a 
estação  central  da 
B.F.do  Rio-do  Ouro. 

P.  N.  8 


N.  5 

Bclação  dos  próprios  nicionaes  que  sc  acliavaui  ein  iiso-friicto  ila  cxtiacta  casa  iiBpcriaí 


BUAS 


NUMERO   DO  PKEDIO  OU 
TERRENO 


OBSERVAÇÕES 


CAPITAL  FEDERAL 


Sete  de  Setembro. 


Do  Carmo 


Praça  Quinze  de  Novembro, 
antigo  largo  do  Paço  .  .  '. 


Praia  D.  Manoel 


Quinta  da  Boa  Tista. 
Oitava  ........ 


Segunda 


Quarta  

Largo  da  Assemblca. 


Fazenda  de  Santa  Cruz 


1.  .  , 
i  A  , 
3  33. 


O 

23 


14, 15,  IS,  20,  22  o  2i 


Pateo  da  ucliaria 


Terreno 


»      n.  74 


»     ns.  2  e  4 


Oceupado  pelo  cabido. 

Alugado  a  Justino  P.  Barbosa  de  Mi- 
randa por  S0§000  mensaes. 

5a  estacão  policial. 

Arrendados  a  D.  "Victorina  Cândida  do 
Lima  Fontes  a  titulo  precário  por 
9:200.5000  annuaes. 

Arrendados  a  Josú  Maria.  Vieira  até  25  do 
abril  de  1S'J7,  por  700,000  mensaes. 


Entregue  ao  Ministério  da  Industria,  Vii- 
ção  e  Obras  Publicas  para  ser  annexo 
ã  Reparti';ão  de  Estatística. 

Aluprado  ã  latendenc  a  Municipal  por 
405000  annuaes. 


Arrendado  a  Josú  Romeiro  da  Rocha 
por  9  annos  por  contracto  de  23  rie  ou- 
tubro de  1S93,  pela  quantia  de  200^000 
annuaes. 

Arrendado  a  .Antonio  Francisco  dos  San- 
tos até  21  de  julho  de  iSJi,  por  20^00 
.  annuaes. 


.Arrendados  a  Joanna  Luna  Ribeiro,  até  £■ 
de  jullio  de  1895,  por  30§30O  annuaes. 

Occn_pado  pelo  almoxarifado  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraplios  e  por  uma 
estação  do  Corpo  de  liombeiros. 

Foi  confiscada  aos  jesuítas.  Occupada 
pelos  Ministérios  da  Fazenda  e  Guerra 
e  por  foreiros  e  arrendatários. 


NOS  ESTADOS 


do  Ministério  da  Fazenda  de  16  de  maio 

de  1S94. 

Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  na  Directoria  das  Rendas  Publicas,  em  7  de  maio  de  1S93. — 
Theodosio  SUwira  da  Mota. 
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N.  6 

Mação  (liis  hmh  nacionacs  (jiic  sí  acliavain  ao  uso-fracto  à  cxtiacta  cas:i  m^mV' 


KOMIS  DAS  FAZENDAS 


Fazenda  S.  Josd  

»  Córrego  d*Antas  .  . 
Coudelaria  Baruery  

Fazentia  Cachoeira  do  Campo 


ESTADO 


Rio  de  Janeiro,  em  Friburgo 

Idem  

S.  Paulo  


Minas-Geraes. 


ODSEKVAÇOES- 


Arrendada  a  diversos) 

J  fôro  anmial  TSOSOK,  ■• 
Idem  ) 

Cedida  ao  Ministério  da  Gaecr»  para:-.- 
invernada  da  cavalhada  do  Exercito^ 
por  aviso  do  Ministério  da  Fazeoân  de-.' 
m  de  jullio  de  1S94. 

Cedida  ao  Minsterio  da  Agrícaltnra  em^ 
27  de  fevereiro  de   1S81,  para  nelUrs 
fundar-se  um  núcleo  colonial. 


Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  na  Directoria  das  Rendas  Publicas,  e  n  7  de  maio  de  1895.— 
TIteodosio  Silveira  da  Mota. 


N.  7 

Belação  dos  próprios  nacionaes  cedidos  ao  Club  Naval,  que  se  achavam  ao  uso-fracto  da  cxtincta 

casa  imiíerial 


NTOIEEO  DOS  PRÉDIOS 


2.  . 
4.  . 
6.  . 
8.  . 


0  . 

1  A. 
1.  . 
O  . 


NOME  T)K  RUA. 


Fresca. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Praça  D,  Pedro  II.  (hoje  Quinze  de  No- 
vembro). 

Idem. 

Rua  D.  Manoel. 

Idem. 

Idem. 


OBSERVAÇÕES 


Achavam-se  arrendados  a  diversos.  Por 
despacho  de  1  de  agosto  de  1S91 
maudou-se  lavrar  escriptura  de  doação 
perpetua  e  gratuita  ao  Club  Naval,  para 
no  terreno  por  elles  occapado  c  instruir 
ura  eclificio,  onde  possa  funccionar,  exa- 
rando-se  na  escriptura,  além  das  clau- 
sulas de  direito  e  praxe,  as  de  —  não 
poder  o  mesmo  club  em  qualquer  tempo 
dar-lhes  applicação  diversa ,  alienal-os 
ou  oneral-os,  casos  em  que  voltarão  ao 
dorainio  do  Estado,  com  todas  as  bem- 
feitorias  ;  —  de  passarem  á  directoria 
do  club  todos  os  ónus  e  obrigações  que 
actualmente  pesarem  sobre  os  terrenos 
doados,  ficando  a  fazenda  nacional 
livre  e  exonerada  de  qualquer  litigio  ou 
contestação,  em  juizo  ou  fôra  doUe, 
necessária  á  manuteneão  de  posse,  e 
prestando  sômente  ã  mesma  directoria 
os  esclarecimentas  e  informações  neces- 
sários á  defesa  dos  seus  direitos  contra 
rendeiros  ou  arrendatários.  Por  des- 
pacho de  30  de  abril  de  iS92  foi  con- 
cedida ao  Club  Naval  autorisação  para 
vender  este  próprio  nacional,  estabele- 
cendo o  despacho  de  15  de  setembro 
de  1S92  as  condições  da  alienação. 


Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  na  Directoria  das  Rendas  Publicas,  7  de  maio  de  1895.— 
Theodosio  Silveira  da  Mota. 


—  21 


N.  8 

OníNTà  DA  BOA-VISTA 

Relação  das  bcmfeitorias  compraias  pela  hivàx  Nacioi.il,  em  leilão  a  qiie  deu  logar  o  inventario  da 
finada  D.  CliristÍDa  Maria,  ultima  imperatriz  do  Brasil,  em  IHe  novembro  de  1890 

Os  seguintes  prédios  e  bemfeitorias  sitos  na  Quinta  da  Boa  Vista,  conforme  a 
nota  copiada  da  avaliação  nos  autos  a  saber: 

RUA  PRIMEIRA 

Prédios  ns.  Z,  4, 14  e  S6.  Na  horta,  casa  térrea,  duas  janellas  e  armazém;^  Te- 
llieiro  sobre  pilar  de  pedra.  Tellieiro  com  seis  columaas  de  ferro.  Telheiro  com  tres 
portas  para  frente.  Barracão  de  madeira.  Pequeno  tellieiro  dentro  do  mesmo  cercado 
de  madeira.  Tres  TÍ7eiros.  Um  cercado  da  grade  de  ferro.  Tres  gaiolas  de  ferro. 

RUA  QUARTA 

Prédios  ns.  14, 18, 9,  11, 13,  17, 19,  21,  23,  25,  27,  %9,  31  e  33. 

RUA  QUINTA 

Prédios  ns.  10,  12,  14,  16,  18,  20,  21,  24,  2Ô,  23,  3)  A,  30  B,  45,  43,  41,  39,  37 
35,  33, 31, 29,  27,  25, 23, 21,  19,  17,  15,  13,  11,  9  C,  9  D,  9  A,  9,  9  D,  2,  2  A,  11, 6  e 
6  A.  Um  armazém  constraido  de  ferro  e  zinco  ;  e  os  sobrados  ns.  5  e  3. 

RUA  DE  SANT'A1TN"A 

Prédios  ns.  1, 3, 5,  7, 9,  11,  13,  15,  17,  19,  21,  23, 25,  27,  29, 31,  33, 35,  37,  39, 
41,  43,  45,  47,  49,  51, 53,  55,  57,  59,  54,  52, 50,  48,  46,  44,  42,  40, 38,  36,  34,  32,  30, 
28,  26,  24,  22,  20, 18,  16,  14,  12,  10,  8,  6,  4  e  2- 

RUA  SEXTA 

Prédios  ns.  2, 4,  6, 8,  10,  12,  14,  16, 18,  20,  22,  24  e  26. 
Telheiro  uma  porta  e  duas  janellas.  i 

RUA  SETIIO. 

Prédios  ns.  2,  4,  6,  8,  10,  12,  14,  16,  18, 20,  22  e  24. 

BECCO  DA  RUA  SÉTIMA 
Prédios  ns.  1, 1  A,  3,  3  A  e  5. 

PARQUES 

uma  casa  térrea  com  sobrado  no  centro  porta  e  sete  janellas.  Uma  casa  térrea 
portaejanella.Umacasaassobradada(chalet).Uina  casa  térrea  de  madeira  e  um 
portão,  uma  casa  assobradada.  Uma  dita,  idem.  Um  telheiro  de  meia  agua.  Fe qaeno 
chalet  de  madeira.  Casa  térrea.  Casa  térrea  (finda  no  muro  da  rua  Duque  de  Saxe). 
Casa  térrea  (idem,  idem,  idem).  Tellieiro  sobre  pilar  de  tijolos.  Pedreira. 
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Junto  da  Estação  de  S.  Christovâo 
^iJjsa  térrea  de  porta  e  jaaella. 

MARGEM  DO  RIO  DA  JOANNA 

Casa  teir,. a  com  porta  ejaiiella.  Telheiro  com  tanques  para  lavagem.'  Casa 
:3SSobradad?,  duas  janellas  o  porta.  Casa  térrea  de  porta.  Casa  térrea  de  duas  portas, 
.-ecÍD3ojanella>.  Casa  térrea  de  porta  e  janellas.  Casa  térrea  idem  idem.  Casa 
■férrea idem  idem.  Casa  térrea  de  porta  e  duíis  jauellas. 

RUA  OITAVA 

■prddio  térreo  de  porta  e  jíinella.  Casa  térrea  com  sctão,  porta  e  seis  janellas. 
iCasa  térrea  porta  e  três  janellas.  Sobrado  com  cinco  janellas. 

Junto  do  rio  da  Joanna 
rSobrado  com  cinco  janellas  e  uma  porta. 

RUA  S.  CHRISTOVÃO 
■Prédios  ns.  217,  219,  221,  223  e  225. 

RUA  DO  IMPERADOR 

Terreno  denominado  Anjo  Custodio.  Prédio  térreo  de  porta  e  tres  janellas.  Dito 
.-^demde  duas  portas  e  duas  janellas.  Dito  idem  de  uma  porta  e  duas  janellas. 

RUA  DUaUE  DE  SAXE 

■JPredion.  14 ;  térreo  dentro  de  um  terreno,  e  varanda  na  frente. 

Tudo  pelo  maior  lanço  oíTerecido  no  referido  leilão  com  assistência  do  Exm .  Sr. 

Sr.  Juiz  de  Orphãos  da  2^^  vara  pelo  preço  de   S^O  •  OOO^OOO 

4:ommissãode2;^o/^   VzOOoiíooO 

328:00as003 
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N.  9 


PNTADà  BOAVISTA 

Relação  nuiiifrica  dos  prcíios  tóa  ([iiiiifca,  c  que  sc  acliam  a  targo  do  linistcrio  h  hmh 
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EUAS 

1'0B  QUANTO  1 

OBSERVAÇÕF.S 

RUAS 

0 

Ç4 
•A 

D 
ff 
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OJlSERYAÇyES 

5O.;O00 

15 

Reside  um  empre- 

2 

1 

gado  destasuper- 

( 

2.\. 

— 

Pharmacia. 

16 

12§000 

iateadencia. 

Primeira,  y 

( 

1 

4 
14 
26 

9 
11 
13 
14 
17 
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■i0$000 
12S000 
10)000 
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26 
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12.-J0OO 
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16>)0OO 
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15^000 
S.5OOO 
135000 

19 

10.«030 

Quinta...  .( 

27 

105000 

21 
23 

12S000 
12.>000 

28 
29 

155000 
145000 

25 

8§000 

30 

1:5000 

27 

S.5O0O 

30  A 

45í'000 

2D 

S$000 

31 

7|000 

31 

7.ÍO0O 

33 

105000 

■ 

33 

76000 

1 
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37 
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9 

95000 

39 

10.;000 

9A. 

95000 

4i 

12^000 

9B 

Desoccupada. 

1 

43 

-5000 

9C 

Idem. 

43 

125000 

9D 
10 

12.Í000 
125000 

2 

125000 

12 

10§003 

4 
6 

105030 
&4000 

13 
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7§000 
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POB  QUANTO  ALUGADOS 

OBSERVAÇÕES 

RUAS 

in 
•<! 
O 
^ 
ti 

e. 

POB  QUANTO  ALUGADOS 

10 

lõSOOO 

1 

6$0OO 

/ 

12 

16SOO0 

becco  (la^ 

rua  Seti-j 

3 

8S0OO 

14 

ma*  l 

15$O00 

3 

16S00O 

16 

20$000 

1 

5$00O 

1 

18 

12$000 

2 

85000 

20 

20SOOO 

3 

8S0OO 

22 

20SOOO 

4 

15S00O 

i 

24 

Veja  oscapinzaes, 
lotes  ns.  12  e  13 

5 

60$C0O 

24A 

6$000 

6 

12$000 

24  B 

6$OO0 
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13$00O 

24  C 

12SOO0 
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12S00O 

24D 

7§000 

9 

12$0DO 
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8§00O 
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26 

2 
4 
6 
8 
10 

14$000 
16$OO0 
20SOOO 
25S000 
16$000 

Desoccupada. 

Sant'Anna.i 

Sétima  < 

1 

12 
14 
16 
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20 
22 

35S0O0 
20§000 
205000 
30§000 
80§000 
20$000 
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18 
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22 

\ 
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Desoccupada  por 
estar  em  mina. 
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24 
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12§000 

j 

1 

18S0O0 

25 

12$O0O 

[ 

lA 

3OS0OO 

26 

7$O0O 

l 

2 

7O80O0 

27 

5SO0O 

3 

3O$0O0 

28 

12$O0O 

4 

29 

5$00O 

6 

perintendente. 

30 

14$O0O 

Serve  de  secreta- 
ria desta  super- 
intendência. 

31 

5$O0O 

\ 

32 

7|O0O 

6A 

60$000 

33 

5$000 

RUAS 


Parques. . . 


34 
35 
36 
37 
3S 
39 
40 
41 
42 
43 
44 
45 
46 
47 
48 
49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
57 
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2 
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2 
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» 

o 
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7!j000 
5SO00 
6S000 

12$000 
5SO00 
8$000 
65000 
6S000 

12S000 

5$030 
13$000 
10$000 

8$000 

5S000 
125000 

7§000 
12§000 


8S000 
8S000 
15S000 


15S000 
10$OOO 


OBSERVAÇÕES 


Desoccnpada  por 
estar  em  ruína. 


BUAS 


Parques. 


S.  Christo-J 
vão. 


Duque  de 
Sase. 


Capinzaes. 


4 
5 
7 

217 
219 
221 
223 
225 

14 
16 

2 

3  e  4 

5 
G 

7  e  9 

8  e  10 
11 

12el3 
15 
15 

15  A 

16 

17 


91 
O 
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■< 
19 
D 

>} 
< 
o 
h 
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V 

a 
o 
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12S0OO 
55§000 

12S0OO 
S$000 
20$000 
20$000 
12$000 

30§000 
120S000 


61§i21 
122§S41 
96.$51S 
61$421 


1:140.Í670 
61$421 
2aí2i6 
52.^46 

175§4SS 


OBSERVAÇÕES 


Reside  ura  empre- 
gado desta  super- 
intendência. 


Desalugado. 


Está  inclnida  a  co- 
cheira da  rua 
Sexta  n.  2í. 


Desalugado. 


Secção  dos  Próprios  Nacioaaes,  era  7  de  maio  de  1895.—  Theoãosio  Silveira  ãa  Mota. 
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N.  10 

eUINTA  DA  BOA  TOA 

Piclição  dos  prcJios  c  terrenos  qiic  sc  .icliain  a  cargo  h  diveríos  minisícrios 
Minisberio  da  Justiça  e  Negócios  do  Interior 

RUA  PRIMEIRA 

No  horto  : 

Casa  térrea,  duas  janellas  e  armazém.  Telheiro  sobre  pilar  de  pedra.  Telheiro 
oom  seis  columnas  de  ferro.  Telheiro  com  tres  portas  para  frente.  Barracão  de 
madeira.  Pequeuo  telheiro  dentro  do  mesmo  carcado  de  madeira.  Tres  viveiros. 
Um  gr.inde  viveiro.  Um  cercado  de  grade  de  ferro.  Tres  gaiolas  de  ferro. 

PARQUES 

Palacio  onde  se  acha  o  Musêo  : 

Uma  casa  terrc-a  com  sobrado  no  centro,  porta  e  uma  janella.  Uma  casa  térrea 
porta  e  janclla.  Uma  casa  assobradada  (  clialet  ).  Uma  casa  térrea  de  madeira  e 
um  portão.  Uma  casa  assobradada.  Uma  dita  idem.  Um  telheiro  de  meia  agua. 
Pequeno  chalet  de  madeira.  Casa  térrea. 

RUA  EO  IMPERADOR 
Terreno  denominado  —  Anjo  Custodio.  Prédio  térreo  de  porta  e  tres  janellas. 
Dito  idem  de  duas  portas  e  duas  janellas.  Prédio  térreo  de  uma  poria  e  duas 
Janellas. 

RUA  QUINTA 
Prédio  n.  1  (  Escola  Publica  ). 

ITinisterio  da  Guerra 

.RUA  QUINTA 

:.  .  Prélio»  ns.  2  A,  2,  4,  6, 3,  5, 7,  11  e  6  A.  Um  armazém  construído  de  ferro  e 
zinco. 

RUA  OITAVA 

Existe  um  prédio  que  sérvio  de  quartel  para  a  guarda  de  eavallaria  dae.xtiacta 
casa  imperial.  Está  hoje  servindo:  uma  parte  de  alojamento  dos  officiaes  do  O»  reg-i- 
. mento  ea  outra  de  enfermaria  do >  cornetas  do  mesmo  rogiimnto. 

RUA  SÉTIMA 

Acha-se  construído  o  quartel  typo. 

Ministério  da  Agricultura 

Entre  o  rio  da  Joanna,  Estrada  de  Fer.oo  íua  Duque  de  Saxe,  junto  á  estação 
•da  estincta  casa  imperial  foi  cedido  um  terreno  para  armazém  da  Estrada  de 
Ferro. 

Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  em  7  de  maio  de  1895.—  Theodosio 
Silveira  da  Mola. 


N.  11 


Piclaçiio  íoj  prcilios  pciicnccatcs  á  Fazcmla  Nacional  Jc  Siinta  Cruj 

Cinco  prédios  om  completa  ruiua  avaliados  por  hOOOsOOO. 

PRAÇA  DO  GENERAL  DEODORO 

Um  prédio  de residoucia  do  superiutendente,  avaliado  em  10:000$000. 
O  salão  occupado  pela  secretariada  Superintendência,  avaliado  em  6O0§00O. 
O  salão  contíguo  á  secretaria  o:cupado  pelo  Miuisterio  da  Guerra,  avaliada 
e:n  500.s000. 

O  prédio  occupado  pelo  major  do  5"  Regimento  do  Artilharia,  avaliado  ena 
8:0008000. 

O  salão  cm  que  outi-'ora  fuaccionou  o  escriptorio  da  ex-fazenda  imperial,  ava- 
liado om  5O0!^0O0. 

O  prédio  alugado  a  José  Feliciano  Godinho,  avaliado  em  3:000§O9O. 

O  prédio  occupado  pelo  tenente  quartel-mestre,  avaliado  era  5:O0OáO0O. 

O  antigo  palácio,  hoje  occupado  pelo  5°  regimento  de  artilharia  de  campanha, 
avaliado  om  80:000^000. 

PRAÇA  QUiUZE  DE  NOVEMBRO 

Um  prédio  em  que  reside  o  es^ripturario  da,  fazenda,  avaliado  em  IrOOO.^OOOi. 

Um  prédio  ao  lado  do  da  residência  do  escripturario,  occupado  pelo  Ministeiio 
da  Guerra,  avaliado  em  1:000$000. 

Um  prédio  nos  fundos  das  baias  do  quartel  do  5"  reg'mento,  occupado  pelo 
Dr.  Celestino  do  Nascimento  Silva,  que  paga  de  aluguel  mensal  30.^000,  avaliado 
em  3:00Os00O. 

Djus  ditos  juntos  ao  mesmo,  oceupados  pelo  5°  regimento  dj  artilharia  do  cam- 
panha, avaliados  em  hõOO.sOOO. 

O  prédio  no  logar  denominado  «Petrópolis»,  occupado  pelo  IS''  batalhão  de 
infantaria  da  guarda  nacional,  avaliado  era  3:000.s000. 

O  antigo  Mirante,  avaliado  em  lOOsOOO. 

O  antigo  hospital,  occupado  pelo  0°  regimento  do  artilharia  de  campanha,  ava- 
liado em  20:000s000. 

Quatro  pequenos  prédios,  situados  no  Cercadinho,  avaliados  em  3:000§000- 

0  prédio  em  começo,  avaliado  em  1:0C0$,  destinado  a  observatório. 

Secção  dos  Próprios  Kacionaes,.  em  7  do  maio  de  1895.—  Thcodosio 
Siheira  da  Mota. 
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Demonstração  da  receita  da  fazonila  nacional  do  Santa  Oruz,  a  contar  de  16  do  norembro  do  18S9  a  31  de  dezembro  de  1894 
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SecQão  dos  Ptoprlos  Naolonaes,  om  7  de  mato  de  1805. —  ZVieocíoafo  iStruítra  <{a  Hfota, 


N.  13 


DcinoDstraçãi)  da  dcspcza  da  fazenda  nacional  do  Santa  Cruz  a  contar  de  15  dc  novembro 

do  ím  a  31  do  dczombro  do  1S9I 
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Secção  dos  Próprios  Nacioaaes,  em  7  do  maio  de  íS^õ.—Theodosio  Silveira  ãa  Mota. 
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N.  d4 

lluiulro  dcmriistratlvo  il;\8  fazcadas  nacioDaes,  sua  cítcnsiio,  bciufcitorias,  rcniliincnto  c  teppza 
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^Sejçi')  dps  Pr  jpriDS  Nacionaes,  n%  Directoria  das  Rendas  Publicas,  es»  7  de  maio  de  lSr>. 
mtodoíio  Silneira  da  Míta, 
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PBOPíiios  EcioNAEs  IS  mim  Mim 

PARÁ 

1 

Casa  clô  sobrado,  no  largo  do  Palacio,  oade  reside  o  governador.  A.vallada 
em  93:000^.  Este  próprio  nacional  foi  ceivloao  governo  do  Estado  por  Aviso  do 
Ministério  do  Interior  de  20  de  julho  de  1891,  com  excepção  da  parte  occnpada  pela 
th:souraria.  Por  aviso  do  Miuistirio  da  Fazenda  de  19  de  março  do  18S3,  foi  per- 
niittidoao  íjoverno  do  Estado  occupar  a  parte  deste  cdiflcioonle  outr'ora  fuQccionou 
a  Gxtincta  Tliesouraria  de  Fazenda,  com  a  condição  de  continuarem  alli  a  funccionar 
a  Caixa  Económica  e  o  archivo  da  mesma  Thesouraria. 

2 

l)ous  terrenos,  no  largo  da  Sá. 

3 

Prédio  de  um  andar,  com  12.3'°,2  de  frente  e  117°i,2G  de  fundo,  entre  o  becco- 
das  casas  de  Benjamin  Upton  e  a  travessa  d:is  Mercês.  Ocoupado  pela  Alfandegar- 
Correio  e  a  Sociedade  Paraense  de  Immigração.  A  ijreja  das  Mercês,  annexa  a  este- 
prodio  foi  entregue  provisoriamente  ao  prelado  diocesano,  não  compreheadidas  as 
dependências,  em  Tirtude  do  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  25  de  fevereiro  de- 
1803.  Êste  aviso  ficou  sem  eíTeito,  porque  o  bispo  recusou-so  a  aceitar  a  concessão 
nos  termos  do  aviso  de  25  de  março  de  1893.  Ha  litigio. 

4 

Terreno,  com  101'°,2  de  frente  e  fundos  ao  lado  do  edifício  de  S.  José.  Aforado 
á  companhia  do  gaz  pop  92§  annuaes. 

,5 

Cinco  prédios,  na  villa  de  Chaves.  Não  se  conhece  o  seu  estado. 

6 

Um  pesqueiro,  na  villa  Franca. 

7 

Caceai,  na  mesma  villa,  arrendado  por  nove  annos,  a  1:200$  annualraente,. 
por  contracto  de  29  de  setembro  de  1893. 

8 

FazemJa  donominadade  Santo  Antoni'^,  na  villa  de  Chaves. 


Um  pesqueiro,  na  ilha  Grande  de  Joannes,  ena  mâo  estado. 

10 

Uma  serraria  de  taboado,  na  villa  de  Monte  Alegre. 

11 

Uma  casa,  na  cidade  de  Santa  rém,  com  22,™88  de  comprimento  e  8"»,36  de 
largura. 

12 

Duas  partes  de  uma  cesa  térrea  contigua  ao  forte  superior  da  cidade  de  Óbidos. 

13 

Fazenda  Arary,  na  ilha  de  Joannes,  â  esquerda  do  rio  Arary,  e  as  menores : 
Fortaleza,  S. Miguel,  Guajará  com  differentes  retirosegado,  medindo  806. 133.663,28, 
metros  quadrados ;  fazendas  de  S.  Lourenço,  na  mesma  ilha,  no  rio  Paracauary,  e  as 
de  Santo  André,  Pacoval,  SanfAnna  e  S.  Macário,  medindo  166.860.298,56  metros 
quadrados.  Tendo  terminado  a  12  de  agosto  de  1887  o  prazo  de  nove  annos,  por 
que  haviam  sido  arrendadas,  foi  autorisada  a  venda,  em  hasta  publica,  destas 
fazendas,  por  ordem  de  14  de  janeiro  de  1888. 

14 

Uma  casa  de  taipa,  de  dous  andares,  com  GS^jS  de  frente  e  83°',6  de  fundo,  que 
pertenceu  â  companhia  de  Jesus,  com  um  templo,  que  foi  cedido  à  irmandade  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia.  A  casa  foi  destinada  para  residência  dos  bispos  e 
seminário.  Èm  bom  estado.  Ha  litigio. 

15 

Um  templo  no  largo  da  Sé.  Em  obras. 

16 

Um  edifício  que  divide  pelo  lado  do  norte  com  as  casas  da  rua  dos  Martyres, 
pelo  sul  com  o  largo  de  SanfAnna,  a  leste  com  a  rua  de  S.  Vicente  e  a  oeste  com 
atravessa  da  Misericórdia. 

17 

Um  edifício  de  pedra  e  cal  na  cidade  da  7igia.  Pertenceu  á  companhia  de  Jesus. 

18 

Outro  ediflciona  mesma  cidade.  Não  concluido.  Serviu  de  cemitério  e  igno- 
ra-sô  sua  existência. 
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19 

Treste:nplos.  Um  aa  villa  de  Grinj;ii'á,  poftimceu  aos  p)liglo30s  da  ppoviacla 
da  Piedade  e  consta  estar  arruinado ;  outro  na  villa  do  Pinhel,  coberto  de  palha  e 
outro  na  villa  de  Melgaço,  onde  servo  do  matriz. 

20 

Um  prédio  contíguo  à  igreja,  em  Melgaço.  Residência  do  vigário. 

21 

Um  edificio,  situado  em  Tucunduba,  nos  subúrbios  da  capital.  Serve  de  enfer- 
maria dos  variolosos. 

22 

Ilha  denominada  —  Tatuoca  — ,  com  casa  de  vivenda,  ponte  de  madeira  e 
outras  benifeitorias.  situada  entre  as  bahias  de  Marajó  e  Santo  Antonio,  na  fre- 
guezia  de  N.  S.  do  O'  do  Mosqueiro,  manicipio  da  capital,  cora  uma  área  de 
44.242,080  metros  quadrados,  adquirida  para  servir  de  lazareto. 

23 

Um  edificio  de  madeira  com  132"  de  frente  e  169'»,4  de  fando,  na  praça  do 
Arsenal,  comprehendendo  casa  de  vivenda,  uma  ermida,  um  telheiro  coin  serraria, 
um  dito  para  construcção  de  mastros,  repartição  do  almoxarifado,  secretaria  e 
quartel  da  inspecção  do  Arsenal,  quartel  da  companhia  de  aprendizes  artífices  e 
mais  dependências  do  Arsenal  de  Marinha. 

24 

Um  monte  de  piçarra  sobre  o  qual  esta  edificado  umcastello  com  figura  circular. 
Foi  destinado  o  castelló  para  armazém  do  Arsenal  de  Guerra. 

25 

Um  edificio  de  pedra  e  cal  com  44"'  de  frente,  situado  do  largo  da  Sé.  Serve  de 
Arsenal  de  Guerra. 

26 

Um  edificio  térreo  com  .322">,74  de  frente  e  167"',86  de  fundo,  situado  entre 
as  ruas  de  S.  Francisco  e  S.  Pedro.  Serve  de  quartel. 

27 

Duas  casas  térreas,  sitas  entre  as  terras  do  tenente-coronel  F.  M.  d'Elvas 
Portugal  e  o  igarapé  Aurà,  contendo  dous  armazéns  que  servem  de  depósitos  de 
pólvora. 

P.  N.  3 
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28 

Fortaleza  da  Bari-a,  no  rio  Guajará.  Defeudeo  porto  da  capital. 

29 

Praça  militar,  na  cidade  de  S.  José  de  Macapá,  com  os  seguintes  próprios: 
Quartel  de  residência  do  cirurgião,  dito  do  capellão,  dito  do  cominandaute  militar, 
dito  do  commandante  do  destacamento,  dito  de  olHciues  subalternos,  um  armazém 
de  palamenta,  outro  de  deposito  de  uiautimentos,  outro  de  deposito  de  munições  e 
um  terceiro,  aquartelamento  militar,  casa  do  rastilho  e  hospital  militar. 

30 

Uma  fortaleza  não  .j.çoncluidu,  em  Gurupà,  situada  sobro  uin;»  pouta  de 
terra,  com  alicerces  e  muralha  de  pedra  o  cal,  com  uma  casa  no  centro  que  servoj 
de  quartel  e  prisão  civil  e  militar. 

31 

Três  quartéis.  Um  coberto  de  palha  com  14.5™,2  de  frente  e  132'»  de  fundo,  no 
logar  Breves ;  outro  na  villa  de  Muanà,  com  19"^,36  de  frente  e  21™,34  de  fundo,  e 
outro  na  freguezia  do  Acará,  com  16'",28  de  frente  e  11  de  fundo,  coberto  de  palha. 

32 

Uma  fortaleza  de  taipa,  na  foz  do  Tapajós,  na  cidade  de  Santarém,  com  48'",4 
em  cada  face. 

33 

Registro  militar,  no  presidio  de  S.  João  de  Araguaya,  além  da  villa  de  Baião, 
comarca  de  Carne  tá. 

34 

Um  prédio  contíguo  ã  matriz,  na  villa  de  Melgaço,  onde  funccionara  a  Inten- 
dência Municipal,  a  cadêa  e  o  quartel  militar,  com  17°^,6  de  frente  e  9"",^  de  fundo, 
com  um  terreno  junto,  de  9",9  de  frente. 

35 

Quartel  noilitar  edificado  de  madeira  e  coberto  de  telhas,  no  arraial  de  INaza- 
reth,  com  65ii,56de  frente  e  220'"  do  fundo.  Está  reconstruído  e  em  bom  estado. 

36 

Viu  terreno  com  6™ ,6,  em  que  se  achava  edificada  parte  de  um  quartel  militar, 
.  na  prr.ça  das  Mercês,  da  cidade  de  Caraetà,  lioje  demolido. 
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37 


Uma  casa  destinada  ã  residência  do  missionários  capuchinlios,  no  estrada  do  São 
João,  ua  capital.  Foi  arrendada  ao  Thesouro  Provincial  em  1880,  por  500$annuaes. 

•  38 

Um  ediíicio  de  pedra  e  cnl  douominado  —  Hospido  de  S.  Josó  —  sito  no  legar 
do  mesmo  uonie.  Serve  de  cadéa.  "     • . 

MARANHÃO 
•  1 

y.inií  c,ís<.i  dc  sobrado,  situada  iia  praga  do  Palacio,  c^^i  um  terraço  formado  de 
arcjulas  dtí  alvonarui.  Tem  armazéns  presentemente  vasios:  Avaliada  eui  1828,  em 
118:43-1-:000.  -Occupada:  n.  pavimeuto  superior  pelo  palácio  da  presidência  e  The- 
acuraria  up  Fazenda  (extiucta),  .e  o  inljprior  pela  sala  das  ordens  da  presidência, 
cartório  da  extincta.Tliesom*aria  de  Fazenda,  Caixa  Ecouoniica  e -deposito  de  artigos 
bellicos.  Foi  cedida  ao  governo  do  Estado,  em  virtude  do  aviso  do  Ministério  do 
Interior  de  20  de  julho  de  1891,  excepto  a  piwte  occupada  pela  extincta 
.  Thesourarin. 

2 

l;ma  casa  de  sobrado,  de  pedra.e  cal,  sita  na  rua  de  SanfAnna,  esquina  da  da 
Palma.  Avaliada  em  18:774s880,  eai  1828.  O  pavimento  superior  é  occupado  pelos 
Tribunaes  da  Relação  e  do  Commercio,  e  o  pavimento  térreo  com  audiências  "de  di- 
versas autoridades  judiciarias,  liste  prédio  precisa  de  sérios 'reparos. 

3':  ' "  .:,        '  .' 

•Um  terreno  com  29'",7de  frente,-  nerte  e  suí,  e  88"- de  fundo,  éste  aoéste, 
situado  purallelamente  à  cathedral,  na  ,,-.praçu  do  Palacio.  Já  existiu  nellé  um 
prédio  que  serviu  de  palácio  episcopal. :yá^- mais  dous  terrenos  que  lhe  são  adja- 
centes, sendo  um  com  39",6  de  frente,  'léStê  a  oéste,  e  SS-^jô  de  fundo,  norte  a  sul, 
e  outro  com  88",  nesgado  para  leste ,'qiie  sérvia  de  quintal  ao  paço  dtf  bispo.  Foi 
^  avaliado  em  32:704$200,  em  1828,  quando  aimla  existia  a  casa.  Nestes  terrenos 
estão  se  construindo  paredes  para  ura  novo  paço  episcopal. 

4 

Uma  igreja  de  pedra  e  caj*,  contigua  ao  terraço,  onde  se  está  edificando  o  novo 
paço  episcopal,  na  praça  do  Palacio.  Avaliada  em  244:674,$800,  em  1828.  Serve  de 
cathedral.  Em  bom  estado. 

.  5 

Uma  câsá^de  sóiíra-do,  parle -dfe'so^ue  e  parte  de- pedra  e  cal,  centendo  uma 
Capella  ao.  lado  ^juais  uma''cás^^fta  mystica  pelo  lado  do  fundo,  situada  na  rua 
da  Madre  de  'De^*  Avaliada  em '^ÍSSS,  em  1828. "Este  prédio  está  em  concerto' 
para  ser  nelle  restabelecida  a  enfermaria  militar. 
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Uma  casa  de  sobrado  de  pedra  e  cal,  situada  ao  becco  da  Alfandega.  Comprada, 
em  1858,  por  70:000$.  Occupada  pela  Alfandega. 


Uma  casa  térrea,  situada  â  rua  da  Estrella,  esquina  do  becco  da  Alfandega. 
Avaliada  em  6:806$560,  em  1828.  Occupada  pela  Alfandega. 

8 

Uma  casa  térrea  de  pedra  e  cal,  com  telheiros,  armazéns,  estaleiros  e  um  poço 
de  pedra,  situada  na  rua  da  Estrella,  comprehendendo  o  Realengo  e  o  Regoengo, 
em  frente  ao  próprio  n.7.  Avaliado  em  84:784$566,  em  1828.  Entregue  á  Alfandega. 


Uma  ponte  com  o  respectivo  tellieiro,  no  logar  —  Praia  Grande  — .  Avaliada 
em  45:675$200,  em  1828.  Ao  serviço  da  Alfandega. 

10 

Forte  de  S.  Luiz,  construído  de  pedra  e  cal,  com  uma  pequena  casa  de  sobrado 
que  serve  de  habitação  do  commandante  militar,  e  uma  outra  casa  térrea  que  serve 
de  quartel,  arrecadação  e  prisão  militar,  situado  na  confluência  dos  rios  Bacanga 
e  Anil.  Avaliado  em  40:894$,  em  1829.  Este  forte  foi  mandado  desarmar  pelo  Mi- 
nistério da  Guerra^que  o  cedeu  ao  da  Marinha. 

11 

Forte  de  S.  Marcos,  construido  de  pedra  e  cal,  com  uma  casa  destinada  à  resi- 
dência do  commandante  e  aquartellamento  áas  praças,  arrecadação  e  prisão 
miUtar.  Está  situado  no  cume  de  um  morro,  que  corre  ao  noroeste,  fazendo  parte 
do  littoral  da  ilha  do  Maranhão.  No  mesmo  logar  existe  um  pharol,  cujo  custeio 
corre  pelo  Ministério  da  Marinha.  Avaliado  em  13:228$800,  em  1840. 

12 

Forte  de  Santo  Antonio  da  Barra,  com  casas  para  quartéis  e  prisões.  Situado 
no  logar  Ponta  d'Arêia,  na  margem  do  canal  da  harra,  que  dá  entrada  para  o 
porto  da  capital.  Além  da  fortaleza  existe  um  pharol,  cuja  manutenção  corre  pelo 
Ministério  da  Marinha.  Avaliado  em  29:291§660,  em  1840. 

13 

Uma  casa  térrea  de  pedra  e  cal,  situada  à  margem  esquerda  do  Igarapé  deno- 
minado —  Rio  das  Bicas  —  comprehendendo  ura  terreno  com  50  braças  em  quadro^ 
cercado  de  muralha  também  de  pedra  o  cal.  Avaliada  em  41:531$840,  em  1839. 
Entregue  à  Alfandega. 
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14 

Umii,  casa  térrea  de  pedra  o  cal,  sitiuula  na  praça  denominada  —  Campo  de  Oa- 
Pique  — .  Avaliada  cm  14:738$140,  em  1828.  Serve  de  quartel  â  guarnição  da 
capital . 

15 

Uma  casa  de  sobrado  sita  ua  villa  do  Paço  do  Lumiar,  distante  cinco  léguas 
da  capital.  Avaliada,  por  estimativa,  em  2:000$.  O  pavimento  superior  é 
occupado  pela  Camara  Municipal  o  o  inferior  pelo  quartel  e  cadêa  publica. 

16 

Uma  casa  de  sobrado,  situada  na  cidade  de  Alcantara,  no  logar  onde  outr'ora 
existiu  a  fortaleza.  Avaliada,  por  estimativa  ena  2:000$.  Apenas  restam  algumas 
paredes  arruinadas. 

17 

Um  terreno,  onde  existiu  a  fortaleza  da  cidade  de  Alcantara,  situado  na  praia 
das  Barcas.  Da  fortaleza  que  nelle  existiu,  só  restam  alg^nmas  paredes  em  completa 
ruina. 

18 

Forte  de  Vera-Cruz,  situado  á  margem  esquerda  do  rio  Itapicurii,  districto 
da  Villa  do  Rosario.  Está  reduzàdo  a  algumas  muralhas.  Avaliado  em  1:000$, 
em  1889. 

19 

Uma  Capella  de  pedra  e  cal,  com  a  invocação  de  N.  S.  do  Desterro,  sita  na 
cidade  de  Alcantara,  ena  um  terreno  com  i3'°,2  de  frente  e  39°,6  de  fundo.  Não  fo 
avaliada  por  (jstarem  pcssimo  estado. 

20 

Outra  Capella  sob  a  invocação  de  iST.  S.  do  Livramento,  sita  na  ilha  do  mesmo 
nome,  fronteira  á  cidade  de  Alcantara,  comprehendendo  todo  o  terreno  pertencente 
à  dita  ilha.  Avaliada,  por  estimativa,  em  600$,  Em  mão  estado. 

21 

Fazenda  de  S.  Bernardo,  de  criação  e  I  woura,  situada  na  ribeira  das  Alper- 
catas, com  duas  léguas  de  comprimento  e  uma  e  meia  de  largura. 

22 

Fazenda  do  S.  Miguel,  situada  a  lósto  dn  ribeira  dns  Alpercatas,  com  umai 
légua  de  terra  de  frente  e  tres  e  ura  quinto  de  fuudo. 
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23 

Uma  posse  do  terras,  no  município  do  Guiinarries,  formando  um  reolaiifí-nlo  na 
margem  do  Turyassú,  com  mein  legufi  de  frente  pelo  rumo  suéste'  quarta  sul,  o  o 
mesmo  nos  lados  oppostos.  Adjudicada  á  fazenda  nacional  em  1823,  por  1:200*000. 

4 

24 

Um  terreno,  com  13'",2  de  frente  e  33  motros  de  fundo,  com  um  principio  de  • 
obra  de  alvenaria,  sito  á  rua  de  Santa  Rita,  capital.  Avaliado  em  1 :283$580.  em 
1839.  Arrendada  por  18$  por  contríieto  de  24  de  agosto  de  1877. 

25  ■  . 

Duas  casas  térreas,  de  pedra  e  cal,  que  formam  uma,  com  11"S22  de  freute  e 
25», 30  do  fundos,  sitas  ã  rua  da  Saúde.  Avaliadas  em  2:8S9$SÒ0,  em  1839. 
Arrendadas. 

26  ■        -  ■ 

Uma  casa  térrea  de  madeira  e  enchimento  com  alicerces  e  muro  de  pedra  o  cal, 
com  de  frente  e  25^,3  de  fundo,  sita  à  rua  do  Pontal,  na  capital.  Avaliada 
em  4:  353$220,  em  1839. 

27  ••  ■ 

Um  terreno,  contíguo  a  essa  casa,  com  24™,2  de  frente  e  25'",3  da  fundo,  onde 
existe  um  poço.  Avaliado  em  2:470.<?;266,  em  1839. 

28  ■  , 

Um  terreno  com  220  metros  de  frente  e  fundo  correspondente,  sito  no  rio  das 
Bicas,  entre  o  Igarapé  de  Antonio  Gomes  Pires  até  a  fabrica  outr'ora  de  socar  arroz, 
de  José  dos  Santos  Freire.  Adjudicndo^á  fazenda  em  1831,  por  75$000.  . 

•  29 

Outro  terreno  com  132  metros  de  frente,  mais  ou  menos  e  33  metros  de  fundo, 
no  rio  "das  Bicas,  no  Igarapé  de  Anna  Lobato,  entre  as  antigas  fabricas  de  Sebastião 
da  Costa  e  Manoel  Rodrigues  Ponçadilha.  Ajudicado  â  fazenda  nacional,  em  1831,  ^ 
por37$500. 

30     •  ■ 

Um  terreno  com  e^jô  de  frente  e  48°,4  de  fundo,  sito  junto  ã  fonte  de  Mamoim, 
na  capital.  Avaliado  em  100$,  em  1839. 

31 

Uma  casa  com  a  frente  de  soque,  edificada  em  18" ,70  abrangendo  o  paço  S.  João, 
e  outra  junto  aos  fundos  desta  de  pedra  o  cal  com  34'",10,  ambas  de  un:  andar  ; 
sendo  primeira  com  frente  para  a  rua  de  S.  João  e  a  segunda  para  a  egreja  do 
mesBí6  Santo,  pelo  lado  do  sul.  Adjudicada  ã  fazenda  nacional  em  1831,  por  963'5936. 
Serve  de  posto  da  guarda  do  Corpo  Militar  de  Policia. 


39  - 


32 

Um  terreno,  com  13«,2  de  fronte  o  33  metros  de  ftunlo,  sito  á  rua  do  Coqueiro, 
ua  capital.  Adj udicado  à  fiueada  nacional,  em  1846,  por  96$0O0. 

33 

Uma  data  de  terras,  com  1 .050  metros  de  frento  e  coinp3tente  fundo,  no  loó'ar 
Morro  do  Morcigo,  á  mariíem  do  rio  Parnaliyb  i,  coinarca  do  Brejo. 

34 

Uina  Capella  na  villa  do  Coroatá,  coma  invocação  de  N.  S.  da  Piedade,  com 
ídfaiase  outros  objectos.  Avaliada  em  3:000?.  Servo  de  matriz  deN.  S.  da  Piedade, 
na  villa  de  Coroatã. 

35 

Terreno,  onde  existiram  duas  casas,  ua  ilha  do  Mêdo,  das  quaes  a  primeira 
tinlia  15™,4  de  frente  e  8",8  de  fundo,  e  a  segunda  com  26™,4  de  frente  e  15'",4  de 
fundo,  além  de  uma  varanda  com  2pM. 

36 

Uma  casa  sita  á  rua  do  Sol,  construída  de  pedra  e  cal,  sendo  de  taipa 
as  paredes  provisórias,  com  13'°,64  de  frente,  sul,  42^24,  norte.  Adjudicada  á 
fazenda  nacional  por  G:750$,  em  1855.  Arrendada  por  300$  annuaes  por  contracto 
de  1883. 

37 

Outra  casa,  de  pedra  e  cal,  sita  á  rua  do  Sol,  com  12'",98  de  frente  e  .38"',50  de 
fundo.  Adjudicada  á  fazenda  nacional  por  6:750$,  era  1855. 

38 

Um  terreno  de  marinhas,  sito  á  praia  das  Mercês,  com  22  metros  de  frente, 
tanto  da  parte  do  mar  como  da  da  rua  da  Estrella,  e  13'°,2  de  fundo.  Comprado  por 
14:000$,  em  1854.  Foi  destina-lo  á  construcção  do  dique  do  Maranhão. 

39 

Outro  terreno  de  marinhas,  na  praia  das  Mercês,  cora  16'",50  de  frente  e 
33  metros  de  fundo.  Desapropriado  por  675$  para  o  mesmo  fim  do  anterior. 

40 

Outro  terreno  com  armazéns  e  caes,  sito  à  praia  do  Desterro,  onde  existem 
guardados  os  materiaes  da  obra  do  dique,  com  38'",80  de  frente  para  o  rio  Bacanga, 
tendo  o  caes  a  mesma  extensão,  e  36^70  de  fundo,  comprehendendo  um  p^oço  meeiro 
com  Antonio  José  Eyrosa  e  herdeiros  de  Martins,  Os  armazéns  acima  são  todos  de 
pedra  e  cal  e  cobertos  de  telha.  Avaliados  em  10:000$.  Postos  á  disposição  da 
Capitania  do  Porto. 


41 


Uma  igreja  construída  de  pedra  e  c\\  e  um  edifloio  anaexo,  denominado  —  Con- 
vento de  Santo  Antonio  —  e  outro  oude  so  acha  oitabolocido  o  Somiiiario  Episcopal, 
com  uma  grande  área,  qus  coiistituii  o  quintal  do  moáino  convento,  onde  existo  um 
grande  tanque  de  agua  corrente.  Avaliados  :  a  igreja  em  100:000$,  o  convento  era 
50:000$  e  o  quintal  em  31:000$ÚOO. 

42 

Uma  casa  situada,  à  rua  do  Marco,  na  cidade  do  Itapicurú-mirim,  coberta  de 
telha.  Ameaça  ruinas. 

43 

Terreno  denominado  —  Cabeceiras  — ,  situado  na  ilb.a  do  Maranhão,  medindo 
719™,40  de  frente  a  contar  do  poente  para  o  nascente,  com  o  fundo  que  se  acha  até  á 
estrada  que  vai  da  Mayoba  yara  o  Angelim  até  a  estrada  da  Cruz  Preta,  cora  as 
bemfeitorias  nelle  existentes.  Avaliado  em  1 :400$.  Comprado  para  a  fundação  da 
colónia  Vinte  e  Quatro  de  Agosto. 

44 

Um  sitio  denominado  —  Saramanta  — ,  desde  a  estrada  do  Genipapeiro  até  á  da 
Cruz  Preta.  Comprado  por  2:400$  para  o  estabelecimento  da  colónia  Vinte  e  Quatro 
de  Agosto. 

45 

Outra  porção  de  terra  no  logar  —  Turuzinho  — ,  na  ilba  do  MaranMo.  Comprada 
por  1:000$,  para  a  colónia  Vinte  e  Quatro  de  Agosto. 

46 

Um  sitio  no  logar  —  Rio  Amaro  — ,  freguezia  de  S.  João  Baptista  de  Vinhaes, 
ilha  do  Maranlião,  com  casa  de  vivenda ,  toda  rebocada  e  caiada,  com  cerca  de 
arame,  plantações  e  mais  bemfeitorias.  Comprado  por  1 :200§,  para  a  colónia  Vinte 
e  Quatro  de  Agosto. 

47 

Convento  do  Carmo,  inclusive  igreja,  quintal  murado  e  mais  dependências. 

48 

Situação  de  N.  S.  do  Carmo,  na  villa  do  Rosario,  contendo  uma  casa  com  tres 
rodas  è  mais  dependências  para  trabalho  de  aleno,  uma  dita  com  tres  fornos,  uma 
fcílpella  descoberta  e  muito  arruinada,  uma  casa  em  ruinas,  na  margem  do  rio, 
descoberta,  não  existindo  telhas,  25  casinhas  de  taipa,  sendo  18  de  telhas.  Desta 
situação  está  de  posse  José  Fernandes  Rodrigues,  por  sentença  de  27  de  janeiro 
de  1892. 


49 


Uma  porção  de  torras  do  lavoura  às  margens  direita  e  esquerda  do  rio  Mearino, 
íizendo  fundo  cora  a  comarca  de  Itapinui-ú-mi rim,  contendo  no  centro  uma  pequena 
Capella  denominada  do  Carmo,  cobarta  de  talhas,  om  estado  de  ruinas. 

50 

Convento  do  Carmo,  na  cidade  de  Alcantara,  com  quintal  e  uma  rica  igreja, 
annexa  ao  convento. 

51 

Um  quarto  de  légua,  pouco  mais  ou  menos,  na  cidade  de  Alcantara,  ao  lado 
direito  da  rua  do  Muintintina,  comprohendendo  diversos  quadros  de  chão  mystico 
pelo  lado  esquerdo  do  poente  da  rua  (assim  estava)  com  as  terras  do  convento  das 
Mercês  e  outros  proprietários.  Esses  quadros  estão  occii pados  por  casas  de  par 
ticulares, 

52 

Uma  restinga  de  terra  beira-mar,  em  Alcantara,  medindo  meia  légua  mais  ou 
menos,  com  pouca  largnra,  principiando  da  bocca  do  Itatingá  até  a  bocca  do  Baixo 
Grande,  pertencente  ao  convento  das  Mercês,  parte  occupada  por  particulares. 

53 

Fazenda  —  Tamaltina— ,  2°  districto  de  Santo  Antonio  e  Almas,  da  comarca  de 
Alcantara,  com  casa  dj  sobrado,  19  casinhas,  uma  cysa  coberta  de  telhas  para 
fabrico  de  farinha,  um  forno  para  cosinhar  telhas  e  tijolos,  coberto  de  telhas 
e  com  casa  de  trabalho  ;  uma  igreja  de  telha,  em  bom  estado,  e  uma  grande 
porção  de  terreno  no  mesmo  logar  acima  declarado. 

54 

Um  lote  de  terras,  no  districto  de  Bacanga,  com  250  metros  de  frente,  mais 
ou  menos,  situado  à  margem  direita  ao  rio  Bacanga,  entre  o  sitio  Piançó,  Compasso 
e  Santo  Antonio.  Aforado. 

55 

Dous  lotes  de  terras  pertencentes  à  Ordem  Carmelitana,  sendo  um  onde 
se  acha  situado  o  sitio  Porto  Grande  e  outro  de  90  metros  em  quadro,  mais 
ou  menos.  Aforado. 

56 

Uma  data  de  terras  pertencente  h  Ordem  Carmelitana,  com  trezentos  e  tantos 
metros  de  frente  e  110  metros  de  fundo,  junto  ao  sitio  -  Tambor-.  Foi 
aforado  por  frei  Caetano  de  Santa  Rita  Cerejo  a  Pedro. To;! quim  dos  Reis. 


57 


Um  lote  de  terras  pertencente  à  Ortlera  Carmelitana,  aforado  áquolla  ordem  por 
Felippo  de  Freitas. 

58 

Dous  lotes  de  terra  denominados  —  Agua  Fria—  e  —  Pontinha—.  Aforados. 

59 

Um  lote  (lo  terras Ordem  Carmelitana,  medindo  peln.  estrada  que  vai  da 
Tapera  do  Itapecuruahj-iu  ao  Furo  700  metros  mais  ou  monos  e  rie  fundo  de 
250  metros  mais  ou  menos.  Aforado. 

60 

Dons  lotes  de  terra  da  Ordem  Carmelitana,  denominado  da  —  Argola  — 
e  —  Tambor  — ,  situados  nas  margens  dos  igarapés  de  Garapé  e  Conceição. 
Aforados. 

61 

Um  lote  de  terras  da  Ordem  Carmelitana,  com  220  metros  em  quadro,  tendo  • 
uma  capella  arruinada. 

62 

Um  lote  de  terras  da  Ordem  Carmelitana,  á  margem  direita  do  rio  Bacanga. 
Aforado. 

63 

Um  lote  de  terras  da  Ordem  Carmelitana,  â  margem  da  estrada  que  vai  do 
Porto  Grande  ao  Itapecurumahyba.  Aforado. 

64 

Um  lote  de  terras  da  Ordem  Carmelitana,  denominada  —  Tapera  do  Jamehii  — 
Aforado. 

65 

Um  lote  de  terras  da  Ordem  Carmelitana  denominado— Santo  Antonio—,  situado 
no  rio  Gu para.  Aforado. 

66 

Ura  lote  de  terras  da  Ordem  Carmelitana,  denominado  —  S.  Raymundo  do  Pal- 
meiral—, Aforado. 
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67 

Um  loto  do  torras  divOrdom  Cnrmelitana,  denominado— Bacuhy—,  oom  220  metros 
(lo  frente  para  o  igarapó  do  Furo  o  320  metros  do  fundo  de  norte  a  sul. 
Aforado. 

68 

Um  lote  de  terras  da  Ordem  Carmelitana,  denominado  —  Cotia—.  Aforado. 

69 

Um  loto  de  torras  da  Ordem  Carmelitana,  dononiinado-  i-tomsiiccesso— 
Aforado. 

70 

Um  lote  de  terras  da  Ordem  Carmelitana,  denominado  do— Piançó— ,  á  marinem 
direita  do  Rio  Bacanga.  Aforado.- 

71 

Quarenta  e  oito  lotes  de  terra  da  Ordem  Carmelitana,  dos  quaes  41 
estão  aforados,  e  mais.gambôa  cercada  de  pedras  para  apanhar  peixes,  tudo  perten- 
cente ã Ordem  Carmelitana. 

72 

Dous  prédios  de  pedra  e  cal,  sitos  á  praça  da  Victoria,  da  cidade  de  Itapicurú- 
rairim,  comprados  por  escripturas  de  13  de  julho  de  1892,  ura  mede  14°>,60 
contados  ontre  meia  parede  do  lado  de  baixo,  isto  è,  da  casa  do  ca  pitão  Antonio 
Raymundo  Rodrigues,  com  fundos  a  terminar  no  igarapé  Zarrn.  e  um  terreno 
adjacente,  com  17  metros  dé  frente,  que  termina  no  mesmo  igarapé  e  foi 
comprado  por- 2:500."?  ;  o  outro  mede '20  metros  de  frente  por  õO  metros  de  fundo, 
canto  para  a  rna  Vistosa,  contados  entre  a  meia  parede  da  casa  de  Manoel  Caetano 
•  Martins,  com  fundo  até  o  igarapé  Zarra,  comprado  por  2:000$.  Incorporados  aos 
próprios  naciouaes  por  despacho  do  Sr.  ministro  da  fazenda,  de  5  de  novembro 
de  1892. 

OBSERVAÇÃO 

Todos  os  bens  da  Ordem  Carmelitana  foram  incorporados  aos  próprios  nacionaes 
por  carta  de  sentença  de  30  de  março  e  despacho  do  inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  «  de  junho  de  1892. 

PIAUHY 

1  . 

Na  cidade  de  Therezina.  Casa  assoalhada,  tendo  forradas  as  salas  prinoipaes, 
construída  de  pedra  e  cal,  com  37'",4  de  frente,  sita  à.  praça  da  Constituição.  Uma 
parte  está  occupada  pela  extincta  Thesouraria  de  Fa,zenda  e  outra  pela  adminis- 
tração dos  Correios. 


Uma  casa  no  campo  de  Mavte,  com  46'",2  de  frente.  Serve  de  aquartelamento  do 
35»  batalhão  de  infantaria. 

3 

Na  cidade  de  Oeiras.  Casa,  com  paredes  de  taipa,  com  IS"",?  de  frente  e  44°*  de 
fundo,  à  rua  do  Palacio  Velho,  ou  rua  Grande.  Desoccupada. 

4 

Casa  térrea,  situada  na  praça  da  Matriz,  da  mosma  cidade,  construída  de  pedra 
e  barro  na  frente  e  o  resto  de  taipa,  com  19'^y8  de  frente  e  46'^,2  de  fundos,  em 
mão  estado. 

5 

Casa,  com  15°',4  de  frente  e  S°',U  de  fundo,  na  rua  Bella  da  Aurora  da  mesma 
cidade,  em  mào  estado.  Entregue  a  um  particular  com  a  condição  de  concertal-a. 

6 

Casa  térrea  no  Alto  do  Rosario,  com  3°',52  de  frente.  Em  mão  estado.  Desoc- 
cupada. 

7 

Casa  térrea,  à  rua  das  Portas  Verdes,  na.  mesma  cidade,  com  1P,88  de  frente  e 
12°"  de  fundo,  construída  de  pedra  e  barro.  Contratada  com  um  particular. 

8 

Fazendas.  No  departamento  denominado  do  Piauliy  existem  actualmente  as 
fazendas— Julião  e  Brejinho,  avaliadas  em  12:000$,  medindo  de  léste  a  oeste  as 
duas  fazendas  80  kilometros,  de  norte  a  sul  56,6  kilometros.  No  departamento  de 
Nazareth  existem  as  fazendas  Tranqueira,  Catharães,  Alucambo,  Genipapo  e  Lagoa 
de  S.  João,  avaliadas  ern  18:000$.  A  extensão  da  frente  está  calculada  em  119,9 
kilometros  e  a  dos  fundos  de  19  a  23  kilometros.  Nestas  fazendas  não  existe  gado. 
Neste  mesmo  departamento  de  Nazareth  tem  o  Ministério  da  Agricultura  um  esta- 
belecimento rural  denominado  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  occupado  com  as  fazendas 
Guaribas,  Mattões,  Serrinha,  Olho  d'Agua,  Algodões,  Rio  Branco  e  Nova  Fazenda. 

9 

No  departamento  denominado  de  Canindé  estão  as  fazendas  —  Poções,  Nova, 

Campo  Grande,  Salinas,  Castello,  Campo  Largo,  Ilha,  Burity,  Sacco,  Saquinho,  City, 
Tranqueira,  Sitio,  Pobre,  Baixa  e  Residência.  Estas  fazendas  teem  de  frente,  como 
se  calcula,  306,9  kilometros  e  de  fundo  13  a  39  kilometros.  Em  .ianeiro  de  1888 
foram  avaliadas  em  360:299$,  sendo  o  gado  vaccum  de  toda  sorte  em  ^59: 164$,  o  ca- 
vallar  em  28:805$,  as  bemfeitorias  em  24:830,$  e  as  terras  em  47:500$000. 


CEARÁ 


Uma  casa  com  tsobrado  pelo  lado  da  íreute.  Avaliada  em  100:000$,  em  1858. 
Acha-se  occupaila  pelo  goveriunlor  do  Estado  o  pela  respectiva  secretaria.  Situpaa 
na  capital.  Entre.sfue  ao  governodo  Estado  por  aviso  do  Ministério  do  Interior  de 
20de  julliode  1891. 


Uma  casa  térrea  avaliada  em  3:800$,  em  1856.  Serve  de  lazareto. 

3 

Uma  casa  de  sobrado  com  cliacara  circulada  de  muro,  comprada  por  60:000$ 
por  escriptura  de  21  de  abril  de  186G.  Residência  episcopal.  Situada  ua  capital.  Por 
telogramma  do  Ministério  da  Fazemla  de  23  de  dezembro  de  1892  foi  o  Sr.  inspector 
autorisado  a  entregar,  provisoriamente,  este  prédio  ao  Estado. 

Uma  casa  situada  em  Maranguape.  Avaliada  em  600$.  Escola  publica. 

5 

Tres  cas:^.s  em  Marauguapa.  Construídas  ao  tempo  da  secca.  Avaliadas  duas 
em  3O0|  cada  uma,  e  a  outra,  occupada  pela  agencia  do  correio,  em  100$000. 


Uma  fortaleza  de  pedra,  tijolo  e  cal,  denomiinada  de  Nossa  Senhora  da  Assum- 
pção. Avaliada  em  125:000$,  em  1858.  Situada  na  capital. 


Um  quartel  que  se  estende  da  praça  do  Quartel  á  praça  dos  Martyres.  Avaliado 
em  85:000$,  em  1858.  Serve  de  aquartelamento  do  IP  batalhão  de  infantaria. 

8 

Um  edificio  situado  na  Lagòa  Secca,  subúrbio  da  capital.  Deposito  de  pólvora. 

9 

Uma  casa  situada  na  capital.  Avaliada  em  6:400$.  Desoccupada. 

10 

Um  deposito  de  artigos  bellicos,  na  capital,  com  oitojanellas  e  portão  na  frente 
e  tres  portas  nos  fundos. 


11  » 


Um  pharol  de  fórma  octogonal,  do  tijolo  o  cal.  Situado  lui  ponta  do  Mocuripo. 
Avaliado  om  6:000$,  em  1858.  • 

13 

Uma  via-ferrea  da  caiiital  a  Baturité  o  suas  dependências ;  outra  do  Camociçi  a 
Sobral  e  suas  dependências. 

13 

Uma  casa  que  sqvvívl  de  Thesouraria  de  Fazenda,  oecupada  agora  com  a  íJaixa 
Económica  e  arcliivo  da  extiucta  Tliesonraria.  O  pavimento  superior  foi  entregue 
:io  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  p.ira  nelle  fanccionar  a  Repar- 
tição dos  Telegraplios  por  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  5  de  novembro  de  1894. 

14 

Uma  casa,  ultimamente  reformada,  avaliada  em  33:500$.  Serve  de  armazém  da 
Alfandega. 

.15 

Ume.  casa  de  sobrado,  sita  à  rua  da  Praia,  contendo  ao  sul  sete  portas  e  cinco 
janellas,  ao  norte  10  portas  e  duas  janellas.  a  léste  e  a  oeste,  tudo  no  piviraento 
térreo;  eno  pavimento  superior  sete  janellas  e  uma  porta  ao  sul,  o  mesmo  numero 
de  janellas  e  uma  porta  ao  norte  e  a  oeste  uma  janella.  Incorporada  em  1894.  Serve 
de  Alfandega. 

16 

Uma  ponte  de  madeira  á  beira-mar,  com  um  armazém,  também  de-  madeira,  no. 
centro.  Avaliada  em  30:000$,  em  1858.  Em  ruinas.  . 

17  ■       .  • 

Tres  casas  nas Tillas  de  Mecejana,- Soure  e  Porangaba.  Avaliadas,  as  de  Me- 
cejana  e  áoure  cm  2:500§  cada  uma.,  em  Í858,  e  a  de  Porangaba  em  800$:  . O  ^ndar 
superior  de  cada  uma  delias  serve  de  sala  de  audiência  de  autoridades  e  o  pavimento 
térreo  de  prisão  civil.  '  - 

18  -  .  ' 

Uma  legua.de  terra  em  quadro  na  villá  de  Soure, outra -na  villa  de  Porangaba. 
Avaliadas,  a  da  villa  de  Soure  em  8:000$  e  a  de  Porangaba,  em  4:O0O$O0O. 

19 

Uma  légua  de  terra  em  quadro  na  villa  de  Mecejana.  -Avaliada  em  18:000$  era 
1858.  Parte  desta  terra  e  das  duas  precedentes  estão  sob  a  administração  das  respe- 
ctivas mujiicjpalidades,  e  parte  arrendada  a  particulares. 
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20 


Una  terreno  na  villa  de  Aquiraz.  Avaliado  em  300$,  ein  185y.  foi  arrendado  pela 
extincta  Thesouraria  de  Fazenda  a  Alcides  Brazil  de  Mattos. 

21 

Uma  casa  térrea  na  cidade  do  Aract\ty.  Avaliada  cm  4:000$,  em  1859.  Mesa  de 
rendas  de  Aracaty. 

22 

Uma  légua  de  terra  eni  quadro  na  cidade  de  Maraiiguapc. 
Próprios  Nacionaes  Edificados  a  Expensas  da  Verba  —  Soccorros  Pxiblicos 

Comarca  de  Aracaty 
1 

Lima  casa  com  12  janellas  e  uma  porta  de  frente,  destinada  a  serviço  da  casa 
de  caridade,  construida  em  1877  a  1879,  Avaliação  25:000$000. 

.  2 

Uma  frente  com  seis  janellas  e  uma  porta.  Avaliação  1:000$000. 

3 

Ura  armazém  de  taipa  coberto  de  palha. 

4 

Uma  ponte  no  braço  Jaguaribe. 

5 

Cinco  cacimbas. 

6 

Um  trecho  de  estradado  Retiro  Grande  para  o  Córrego  da  Matta. 

7 

Nove  barragens  de  pedra  e  areia  em  diversos  riachos,  córregos  o  rio. 

8 

Um  aterro  em  Canoé. 

9 

Um  açude  em  Córrego  da  Matta,  froguezia  das  Areias. 
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10 

Dons  açudes,  de  pedra  e  cal  o  situado  no  Sacco  do  Medico,  e  de  terra  o  situado 
no  Córrego  das  Ovelhas,  ambos  no  município  da  União. 

11 

Um  cacirabão  naLagôa  do  Matto,  e  outro  nos  subúrbios  da  villa  da  União. 

12 

TJm  açude  em  começo  no  legar  Palhano,  município  da  União. 

13 

Um  armazém  de  tijolo  com  10  portas  de  frente,  no  Palhano. 

Comarca  de  Acarahú 
1 

Duascasas  de  tijolo  e  cal,  cobertas  de  telha,  na  cidade  de  Acarahú.  Sendo  a 
que  é  destinada  à  cadêa  publica  avaliada  em  7:000$  e  a  outra  em  5:000$.  Esta 
ultima  acha-se  em  estado  de  completa  ruina. 

2 

Três  açudes  construídos  do  terra  nos  Córregos  das  Flores,  Burity  e  Piranhas. 

3 

Tres  aterros  nos  legares  —  Perseguida  — ,  —  Salgado  Grande  —  e  —  Salgado 
Vermelho  — . 

4 

Uma  avenida  na  cidade  de  Acarahú,  com  83  metros  de  comprimento,  dous  de 
altura,  construída  de  tijolo  e  cal. 

5 

Uma  barragem  no  rio  Mosqueiro,  com  172  metros  de  comprimento,  quatro  de 
largura  e  um  acima  do  nivel  da  préa-mar  média. 

6 

Uma  cacimba  reconstruída  no  Córrego  do  Thiago,  feita  de  tijolo  e  cal. 

7 

Quatro  pontilhões  nos  logares  Perseguida,  cidade  do  Acarahú,  S.  Benedicto  í 
Canoé. 

8 

Uma  casacomeçada  uo  municipio  de  Assaró,  na  secca  de  1877-1879. 


Comarca  de  Baturitê 


1 

Quatro  casas  na  cidade  de  Batarité,  avaliadas,  em  6:000$  a  queé  occupada  pela 
escola  publica;  em  20:000$  a  que  serve  de  prisão  civil ;  das  outras:  uma  serve  de 
Intendeacia  Manicipal  e  a  outra  foi  destinada  para  quartel,  mas  ainda  acha-se 
incompleta. 

2 

Uma  igreja  em  Baturitó.  Avaliada  em  3O:O0O§.  Culto  divino. 

3 

Uma  casa,  em  alicerces,  destinada  a  mercado  publico,  em  Baturitó.  Avaliada 
em5:O0O|00O. 

4 

Três  açudes,  um  construído  em  terras  de  Antonio  Alves  da  JRoclia,  outro  em 
terras  de  Manoel  Dutra  de  Souza  e  outro  em  terras  da  Intendência  Municipal  de 
Baturité.  O  primeiro  avaliado  em  2:000|000. 

5 

Um  cemitério  em  Baturité. 

■  ^  -  ■   •  6 

Tres  pontes,  duas  sobre  o  rio  Aracoiaba  e  outra  sobre  o  rio  Putiú. 

7 

Uma  avenida  no  lograr  Putiú,  cidade  de  Bbiturité. 

8 

Duas  casas  no  município  de  Mulungú,  servindo  uma  de  cadêa  publica  e  outra» 
incompleta  ainda,  está  destinada  para  Intendência  Municipal. 

9 

Uma  casa  construída  na  villa  de  Aracoiaba. 

10 

Um  cacimbão  na  villa  de  Aracoiaba. 

Comarca  de  Barhallux 
1 

Duas  casas,  uma  avaliada  em  30:000$,  servindo  o  sobrado  de  arcMvo  da  Inten- 
dência Municipal  e  a  parte  térrea  de  prisão,  e  a  outra  avaliada  em  1:000$000. 

P.  N.  4 
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Comarca  de  Áquiras 


Tfôs  açudes  nos  locares  Bica,  do  muaicipio  do  Cascavel,  Pitombeiras  e  no  j 
"Córrego  Pititinga. 

2 

Quatorze  cacimbas. 


Uma  casa  em  começo  no  logar  Bibiribo. 

4 

Tres  tanques. 

5 

Uma  estrada  de  rolagem  de  Pitombeiros  ao  Clioró. 

Comarca  de  Canindé 
1 

Tres  açudes.  Dous  nas  proximiJades  de  Canindé,  avaliados  um  em  2:000.?  e 
^utroem  3:000|.  E  o  terceiro,  na  povoação  do  Caridade,  avaliado  em  3:503$000. 

2 

'•Uma  casa  destinada  â  escola  publica.  Avalia  la  em  1: 000^000. 

Comarca  do  Crato 
1 

L'ma  ponte  no  Crato,  avaliada  em  1:750§090. 

2 

":Dous  açudes.  Um  no  subúrbio  do  Crato  e  outro  no  Fundão.  Arruinados. 

Comarca  do  Campo  Grande 


Uma  casa,  avaliada,  em  6:0D0$.  O  pavimento  superior  serve  de  Intendência 
"Iklanicipal  e  o  inferior  de  cadeia. 


Comarca  de  Jagmrihe-mirim 
1 

Uma  casa  ua  villa  da  Cachoeira.  O  pavimeuto  superior  serre  de  lateadencia 
Municipal  e  o  iaferior  de  cadêji. 

2 

Tres  aterros.  Um  no  riacho  do  Sangue,  outro  no  riacho  Caetano  e  o  outro  na 
Villa. 

Camarca  de  Granja 
1 

Seis  quartos  no  mercado  publico  da  villa  de  Camocim,  avaliados  em  200$ 
cada  um. 

2 

Uma  Capella,  avaliada  em  6:500^000. 

3 

Um  cemitério,  avaliado  em  5:0O0$O0O. 

4 

Quatro  açudesde  barro.  Um  na  povoação  da  Barroquiaha,  avaliado  em  10:000^  ; 
outro  nos  subúrbios,  avaliado  em  4:000§;  o  outro  em  Genipapo,  avaliado  em  6:000$ 
e  o  ultimo  no  Papagaio,  avaliado  em  2:000$000. 

5 

Duas 'casas  na  cidade  da  Granja.  Uma  avaliada  em  12:000|,  tendo  no  pavi- 
mento superior  a  Intendência  Municipal  e  no  inferior  a  cadeia ;  a  outra  avaliada 
en  10:000$000. 

6 

Um  cemitério,  avaliado  em  9:000|000. 

7 

Uma  ponte  de  polra  ecal,  coberta  de  madeira  de  lei,  avali.vla  em  3:ODO$000. 

8 

Uma  igreja,  avaliada  em  12:O0O|0O0. 
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Comarca  do  Ipú 
1 

Uma  casa,  avaliada  em  10:000$.  Serve  de  escola  publica  de  ambos  os  sexos. 

) 

Comarca  de  Ttapipoca 
1 

Tres  casas,  servindo  o  pavitneato  superior  de  uma  delias  para  Intendência  Mu- 
nicipal e  o  inreriop  para  prisão,  e  as  outras  duas  de  escolas  publicas. 

2 

Tres  casas  na  povoação  do  Arraial,  servindo  duas  delias  de  escolas  publicas. 

3 

Uma  casa  térrea  na  villa  de  S.  Bento  da  Amontada. 

4 

Dous  açudes.  Um  nos  subúrbios  da  villa,  e  outro  no  logar  Rajada,  no  districto 
de  tapipoca. 

5 

Duas  pontes.  Uma  na  estrada  do  Arraial  para  Campos  e  outra  na  estrada  do 
Arraial  para  a  capital. 

6 

Tres  estradas.  Uma  faz  parte  da  que  liga  Fortalezx  a  Sobral;  outra  do  Arraial 
para  o  riacho  da  Sella,e  a  outra  de  Itapipoca  para  SanfAnna. 

Com^arca  do  Icò 

1 

Tres  açudes  nos  legares  Lagôado  Retiro,Lagòade  Baixo  e  no  sitio  do  Cujueiro  , 
propriedade  de  J.  C.  Teixeira.  i 

2 

Um  aterro  em  um  afffluente  da  Lagôx  de  Cima. 

3 

Uma  estrada  da  cidade  ao  sitio  Capim  Pubo,  com  uma  légua  de  extensãoí 

4 

Reconstrucção  de  uma  casa  m  cidade  do  Pereiro.  Avaliação  6:000?.  Inten- 
dência Municipal  e  cadêa. 
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Comarca  do  Igvatii 
1 

Duas  casas.  Uma  avaliada  em  20:000$,  tendo  no  pavimento  superior  a  Inten- 
dência Municipal  e  no  inferior  a  cadêa  ;  a  outra,  avaliada  em  4:000$,  serve  de 
quartel. 

3 

Uma  muralha  em  redor  da  cadeia,. 

3 

Uma  barragem  no  legar  Julião,  com  cerca  de  200  metros  de  conaprimento, 
variando  a  altura  entre  dous  e  quatro  metros . 

4 

Concerto  de  uma  ponte,  constante  de  aterro  e  empedramento. 

5 

Um  aterro  no  caminho  do  Cemitério. 

6 

Obstrucção  de  uma  cacimba. 

7 

Uma  ponte  não  acabada,  na  Lagôa  da  Bastiana. 

8. 

Um  açude  de  pedra,  cal  e  cimento,  no  Olho  d'Agua,  com  40  palmos  de  altura  e 
30  de  largura. 

9 

Alicerces  e  sapatas  de  uma  casa  no  logar  Bom  Jesus. 

10 

Corte  de  um  trecho  de  madeira  de  20  metros,  idem,  idem,  idem. 

11 

Uma  caieira,  contendo  30  a  40  milheiros  de  tijolos. 


Comarca  de  Crateus 


1 

Dous.  açudes,  construídos  em  terras  de  particulares,  com  servidão  publica. 

Comarca  do  Jardim 
1 

Uma  ponte  sobre  o  rio  Gravata. 

Comarca  de  Milagres 
1 

Uma  casa  que  ^serve  de  cadêa  publica- 

Comarca  de  Maria  Pereira 
1 

Uma  casa,  cujo  pavimento  superior  serve  de  Intendência  Municipal  e  o  inferior 
de  prisão.  Avaliada  em  8:0O0$0O0. 

2 

Dous  açudes. Um  nos  subúrbios  da  villa  e  o  outro  na  villa  de  Pedra  Branca,  este 
avaliado  em  1:000$000. 

3 

Um  curral  de  pão  â  pique  para  gado  de  consumo. 

Comaj-ca  de  Maranffuape 
1 

Dezeseis  açudes  nos  logares:  Santo  Antonio,  Lagôa  Cararú,  Lagoa  Maracanabú, 
Lagôa  Kagado,  Lagoa  Jupaba,logar  Gereratiú.Lagôa  Jassanabú,  povoação  da  Taba- 
tinga,  logar  Ladeira  Grande,  logar  Papara,  povoação  de  Palmeiras,  logar  Vavahú, 
logar  Guabiraba,  logar  Gavião,  logar  Cruz  e  logar  S.  José  da  Cachoeira. 

2 

Um  cemitério  na  villa  de  Soure. 

3 

Tres  cacimbas,  uma  na  villa  de  Soure,  outra  no  logar  Ladeira  Grande  e  (utra 
no  logar  Paupombo. 
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4 

ReconstrucçSo  de  12  açudes  nos  seguintes  Jogares:  povoação  de  Jubaia^ 
povoação  da  Cruz,  sitio  Santo  Antonio,  logar  Taquára,  villa  de  Soure,  Lagôa  Pa- 
pussú,  povoação  de  S.  Gonçalo,  Lagôa  Itambé,  Lagôa  Camoropim,  logar  Arara ^ 
Lagôa  Capoane  e  Lagôa  Genipabii . 

5 

Começo  de  um  açude  no  logar  RiacIiSo. 

6 

Quatro  estradas  de  rodagem.  Uma  da  cidade  de  Maranguape  á  villa  de  Soure  ;:. 
outra  da  mesma  cidade  á  povoação  de  Tucunduba,  outra  de  Soure  a  S.  Gonçalo  & 
oatra  de  Maranguape  ao  logar  Rajada. 

7 

Conclusão  de  uma  capella  no  logir  Arara. 

8 

Calçamento  em  diversas  ruas  da  cidade  de  Maranguape. 

9 

Dous  mil  quatrocentos  e  sessenta  metros  de  cerca  no  sitio  Santo  Antonio. 

10 

Um  barração  no  centro  do  mercado  publico,  concluído  pela  li.  tendência- 
Municipal . 

11 

Duas  casas,  servindo  uma  de  Intendência  Municipal  e  outra  de  cadêa  publica.  - 

12 

Um  aterro  na  praça  Riacliuelo. 

13 

Duas  pontes,  uma  no  rio  Gavião  e  outra  no  riacho  Pirapôra. 

Comarca  de  Pacatúba 
1 


Seis  açudes  nos  ssguintes  legares:  subúrbios  da  cidade  de  S.  José,  dito  da  cidado 
de  S.  João,  logap  Lagôa  de  Dentro,  logar  Jaguàra,  Cajazeiras  (arruinado)  & 
poYorçXo  d' Agua  Verde. 


Oito  casas,  servindo  uma  de  cadêa  e  tres  de  escolas  publicas, 

3 

Uma  estrada  de  rodagem  da  cidade  a  Monte-môr. 

4 

Calçamento  de  diversas  ruas  da  cidade. 

5 

Quatro  cacimbas,  duas  na  cidade  da  Redempção. 

6 

Conclusão  de  um  cemitério. 

7 

Um  cacimbão  na  povoação  d' Agua  Verde. 

*  8 

Dous  cemitérios,  um  em  Agua  Verde  e  o  outro  na  povoação  da  Canafistula, 

8 

Dous  aterros,  um  na  Lagôa  Pavuna,  e  o  outro  na  lagôa  Cararapiô. 

10 

Uma  barragem  no  rio  Acarape  no  logar  Lage, 

Comarca  de  Quixeramdbim 
1 

Duas  casas,  uma  avaliada  em  14:000$,  serve  de  escola  publica,  e  outra  na 
cidade  de  Quixeramobim,  avaliada  em  3:000$,  serve  de  mercado. 

2 

Um  açude  avaliado  em  8:OO0$0OO. 

3 

Quatro  estradas,  sendo  uma  de  Quixeramobim  à  Maria  Pereira,  outra  da  mesma 
cidade  à  Pedra  Branca,  outra  de  Quixeramobim  â  Boa-Viagem,  e  a  outra  ainda  de 
Quixeramobim  á  serra  do  Machado. 
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Comarca  de  Lavras 
1 

Duas  estradas,  partindo  ambas  da  villa  de  S.  Matheus,  uma  para  Lavras  e  outra 
pora  Mombaça. 

2 

Cincoenta  milheiros  de  tijolos. 

3 

Calçamento  de  duas  ruas. 

Comarca  de  S.  Benedicto 
1 

Tres  casas.  Uma  na  vil  la  de  S.  Benedicto,  servindo  de  cadêa  publica  ;  outra 
em  mão  estado,  e  outra  na  villa  de  Ibiapina,  também  servindo  de  cadêa  publica, 

Z 

Duas  igrejas,  uma  em  Ibiapina  e  outra  na  povoação  da  Graça. 

3 

Uma  ladeira  na  filia  de  Ibiapina. 

4 

Quatro  açudes,  dous  em  Ibiapina,  um  na  Graça,  e  outro  na  Perituba,  districto 
da  Graça. 

5 

Reparação  de  quatro  ladeiras  na  villa  de  S.  Benedicto  legares  Sabiá,  Jacaré  e 
Ibiapina, 

6 

Uma  parte  do  barração  da  feira  da  villa  de  S.  Benedicto. 

Coynarca  do  Sobral 
1 

Uma  casa,  avaliada  em  30:000$,  servindo  de  cadêia  publica. 

2 

Um  grande  cemitério. 
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3 

Vm  açude  no  logar  MucamLirho,  a  meia  logua  da  cidade. 

4 

Calçamento  de  ruas  do  Sobral. 

Coimrca  de  S.  Bernardo 


Dez  açudes  nos  loirares:  subúrbios  da  cidade,  fazecda  de  Jabotá,  povoação  do 
Taboleiro  d'Arêia,  Sacco  do  Barro,  Fazenda  Itapagipe,  Lagoa  Páo  do  l\Ion te,  povoação 
do  Alto  da  Santa  Viuva,  villa  de  Morada  Nova,  avaliados  os  desta  ultima,  dous  em 
25:000$  cada  um  e  um  em  20:000.$,  finalmente,  um  em  terras  particulares  avaliado 
em  2:0001000. 

2 

Uma  casa  em  começ-»,  destinada  para  mercado. 

3 

Tres  casas,  duas  na  villa  de  Limoeiro,  avaliadas,  uma  em  1 :800$,  servindo  de 
Intendência  Municipal  e  cadèa  ;  a  outra  em2:000§,  servindo  do  mercado  ;  a  ter- 
ceira, na  Villa  de  Morada  Nova,  servindo  de  Intendência  Municipal  e  cadêa,  em 
25:000$:00. 


■Um  aterro  na  lagôa  Caiçará. 

Comarca  de  Assarè 
1 

Um  cemitério  na  villa  do  Saboeiro. 

Comarca  do  Tamborim 
1 

Uma  casa  assobradada,  servindo  de  Intendência  Municipal  e  cadéa. 

2 

Um  açude  por  acabar,  na  villa  de  Santa  Quitéria. 

3 

Um  cemitério  na  povoação  da  Barra  do  Macaco. 


Comarca  da  Viçosa 


1 

Duas  casas,  uma  avaliada  em  10:000|i,  fervindo  de  Inteudencia  Municipal 
cadêii,  e  outra,  avaliada  em 2:000$,  servindo  do  mercado. 

2 

Dous  açudes,  um  nologar  donomiuado  Lagóa,  e  outro  no  logar  Carrapateiras. - 

Comarca  da  Capital 
1 

Seis  açudes  nos  logares:  Florida,  em  terreno  particular,  Alagadiço  idem,  Barra- 
Vermelho,  Jacareby,  Jaugurussú,  Ancury  e  Maraponga. 

2 

Cinco  cacimbas,  uma  no  lairro  S.  Sebastião,  outra  no  logar  Barro  Vermelho^ 
outra  no  logar  Mendonça,  outra  no  logar  Maruboia  e  outra  em  Jaugurussú. 

3 

Parque  da  Liberdade,  logradouro  publico.  Acha-se  sobre  aadministração.  da . 
Intendência  municipal. 

4 

Uma  ponte  no  logar  Cauassú.  Uma  casa  na  villa  de  Porangaba,  servindo  deln-- 
tendencia. 

OBSERVAÇÃO 

Conforme  as  observações  que  acompanliara  a  relição  dos  próprios  nacionaes 
edificados  a  expensas  da  verba  —  Soccorros  públicos  —  no  Estado  do  Ceará,  romat- 
tida  com  o  oíBcio  da  Thesouraria  de  Fazenda,  de  27  de  abril  do  anno  findo,  as  infor- 
mações a  tal  respeito  se  acham  incompletas  por  falta  de  dados  que  não  foram 
prestados  pelas  respectivas  collectorias.  Além  das  obras  que  foram  construídas  na 
seccade  1877-1879,  mencionadas  nesta  relnção,  acham-se  incluídas  diversas  que  o 
foram  em  outras  épocas,  não  se  comprehendendo  neste  numero  pequenas  obraf , 
executadas  em  diversas  localidades,  por  falta  de  dados. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

1 

Casado  sobrado,  de  pedra  e  cal,  com  15",C0  de  frente  e  IC^jBO  de  fundo,  na 
praça  André  de  Albuquerque.  Funcionam  a  Caixa  Económica  e  o  Juizo  Seccional . 
Avaliada  em  30:000$000. 


-60- 


Trapiche  construído  sobre  a  margem  direita  do  rio  Potengy,  junto  do  edifício  da 
Alfandega.  Avaliado  em  3:000$000. 

3 

Um  prédio  com  54-,20  de  frente  com  um  quintal,  que  mede  136  metros  de  com- 
primento e  67,  parallelo  a  frente.  Serve  de  quartel  da  companhia  de  aprendizes 
marinheiros   Avaliada  em  20:000$.  Carece  de  reparos  internamente.  Situado  à 
ma  João  Alfredo,  capital. 


em  6?flnof  f  '  P^^^'-^     Q'^^^*^!'  ^-aliado 

em  60:000$.  Serve  dequaríel.  Foi  ha  pouco  reedificado. 


i.J'^  f  ^v"°,  '""^  ^^^'^^  '^^"^'2°     í^^dO'  á  margem  direita  do  Po- 

tengy.  Avaliado  em  25:000$.  Serve  de  Alfandega. 


Casa  de  guardar  escaleres  da  Capitania  do  Porto,  com  12-40  de  frente  e  10»  70 
de  fundo,  com  um  terreno  ao  lado,  medindo  20-,30  de  frente  e  25»,30  de  fundo.  Ava- 
liada em  5:000$.  Situada  á  irargemj  dire  a  do  rio  Potengy. 


Fortaleza  dos  Santos  Reis  Magos,  com 48^,40  na  face  norte,  61», 60  na  face  sul, 
64  na  face  léste  e  63«,40  na  face  oeste .  Acha-se  collocada  á  léste  da  entrada  da 
ba,rra  do  porto  da  cidade  do  Natal.  Avaliada  em  200:000$.  Na  plataforma  da  for- 
taleza ha  um  pharolete. 


8 


.«««n!*^""  ^""^^^  deMossoró,  onde  funcciona  a  Mesa  de  Rendas.  Estimada  em  i 
12:000$000.  ^ 


9 


Gasa  no  villa  de  Extremoz,  antigo  convento  dos  Jesuítas,  muito  arruinada  © 
sem  serventia  alguma, 


PARAHTBA 


^  ^  Casa  assobradada,  sita  no  meio  da  rua  Direita  e  no  largo  da  cadêa,  onde  fano* 
V  ciona  a  extincta  Thesouraria  de  Fazenda.  Avaliada  em  4:000$000. 
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8 

Casa  térrea,  pouco  fora  do  povoado  da  cidade,  que  serviu  de  deposito  de  pólvora. 
Em  estado  de  ruina. 

3 

Chãos,  na  rua  Direita,  aforados.  Avaliados  era  108$000. 

4 

Armazém  e  poate'da  Alfandega,  no  porto  da  cidade.  Avaliação  11:210$000. 

5 

Ilha  da  Restinga.  Passou  a  ficar  a  cargo  do  Ministério  da  Marinha  por  aviso 
de  9  de  junho  de  1885. 

6 

Casa  térrea  para  a  guarda  da  extincta  Thesoararia,  sita  no  largo  deste  nome, 
com  52 1/2  palmos  de  frente  e  23  1/2  de  fando.  Avaliada  em  200|000. 

7 

Casa  térrea  de  pedra  e  cal,  situada  ao  pé  do  porto  da  cidade,  com  62  palmos  de 
frente  e  122 1/2  de  fundo,  onde  fanccionam  a  Alfandega  e  outra  repartição.  Avaliada 
em  6:000§000. 

8 

Fortaleza  do  Cabedello,  situada  na  povoação  do  mesmo  nome,  na  foz  do  rio 
Parahyba.  Avaliada,  em  março  de  1828,  em  215:000$.  Acha-se  em  ruínas. 

9 

Uma  casa  de  sobrado  na  povoação  do  Cabedollo,  avaliada  em  2:486$.  Passon,. 
em  1889,  á  disposição  da  Alfandega  para  posto  fiscal  do  Cabedello,  o  que  não  efíe- 
ctuou-se  pelo  estado  de  ruinas  do  prédio. 

10 

Uma  casa  de  sobrado,  de  pedra  e  cal,  com  um  t3mplo  no  meio.  Avaliada  em 
12:000$.  Situada  na  rua  Direita,  da  cidade  da  Parahyba.  O  lado  do  sul  serve 
de  residência  do  governo  do  Estado  è  o  do  norte  para  externato  normal  e  lyceu  de 
instrucção  secundaria.  Foi  concedido  ao  governo  do  Estado  por  aviso  do  Ministério 
do  Interior  de  20  de  julho  de  1891 . 

11 

Uma  casa  de  pedra  e  cxl,  sita  na  puadaCadêi,  avaliada  em  2:000$.  Serve 
de  bibliotheca  do  Estado. 
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12 

Uma  casa  de  sobrado  e  uma  de  taipa  térrea,  com  Ô^^.Oõ  de  frente  e  21^,22  de 
'fundo.  Avallaao  tudo  ora  4:670.$.  Sarvem  de  quartel  e  repartição  de  deposito, 

13 

Chafariz  do  Tambiá,  avaliado  em  ScOOCí;,  em  1839.  Por  ordem  do  Thosouro, 
n.  16  de  19  de  julho  de  1890,  foi  commettida  â  latendencia  Municipal  da  capital  da 
iParahyba  a  guarda  deste  chafariz. 

14 

Outro  do  Gravata,  avaliado  em  2:500|,  nas  mesmas  condições  do  precedente. 

15 

Uma  casa  de  tijolo,  com  17'",60  de  frente  e  26™,62  de  fundo,  com  dous  andares. 
-Annexada  ao  quartel  de  1^  linha  para  accommodação  das  praças. 

16 


Uma  casa  de  tijolo,  com  19»,58  de  frente  e  12"',32  de  fundo,  ao  pê  do  cáes  do 
Tio  Parahyba.  Serve  de  capitania  do  porto.  Avaliada  em  6:047$3l0. 


17 


Um  engenho  situado  na  freguszia  da  villa  de  Santa  Rita,  próprio  para  fabricar 
assucar,  com  todas  as  suas  terras,  servidões  e  bernfeitorias,  constantes  de  casa  de 
vivenda,  de  engenho  de  purgar  assucar  e  outros  porventura  alli  existentes,  Com- 
4)radopara  fundação  e  estabelecimento  de  um  núcleo  de  cólon  isação,  por  23: 000,f. 
Foi  installada  a  colónia  no  dia  10  de  outubro  de  1890. 


18 


Uma  casa  de  tijolo,  ceberta  de  zinco,  abeira  do  rio  Parahyba,  na  povoação  do 
•Cabedello.  Serve  de  casa  da  vigia  e  do  escaler  do  mesmo  logar.  Construída 
por  2:400$000. 


PERNAMBUCO 


Sobrado  de  dousandares,n.  11,  á  rua  de  Marcilio  Dias,  antes  Direita,  bairro 
^^e  Santo  Antonio,  arrendado  por  400$annuaes.  Avaliado  em  4:000$,  em  1876  : 
•^actualmente  em  2:O0O$O0O. 


Idem,  n.  71,  à  rua  do  Padre  Floriano,  bairro  de  S.  José,  arrendado  por  5005 
:íinauaes.  Avaliado  em  3:0005000. 


3 


Armazém,  n.  7,  no  Forte  do  M.ittos,  no  Recife,  arreadado  por  615$  annuaos. 
Avaliado  era  8: 00O$00O. 

4 

IJem,  n.  1,  iJem.  Foi  aanexado  ao  de  n.  7.  Avaliado  em  2:500$0í)O. 

5 

Edifício  de  pedra  e  cal  de  um  andar  (antigo  convento  dos  extinstos. .  jesijitas), 
nopateodo  Collegio,  bairro  de  Santo  Antonio,  hoje  praça  de  D.  jRedro  II,.QC(jqpad(> 
pela  extincta  tliesouraria  e  ficuldade  de  direito.  Avaliado,  ena  1839,  em  40:000$. 
Por  tôlegramma  do  Sr.  ministro  da  fazenda  de  15  de  abril  de  1893  foi  autorisado  o 
inspector  da  alfandega  a  pôr  á  dispDSção  do  vice  director  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife  o  prédio  em  que  fuaccionaya  a,  extincta  Tliesouraria  de  Fazenda,  afim  de 
ser  elle  provisoriamente  occupado  pela  dita  Famldade. 

6 

Terreno  no  logar— Torre—  freguezia  dos  Afogados,  comprado  para  construir-ss 
um  deposito  de  pólvora,  que  não  foi  edificado.  Avaliado  em  1:003^000. 

7 

Casa,  na  cidade  de  Olinda,  logar  Forno  di  Cal  ou  Floresta,  muito  arruinada- 
Avaliada  em  4005000. 

8 

EJificio,  que  foi  convento  dos  congregados  do  oratório,  occapalo  pela  Alfan- 
dega. 

9 

Convento  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  e  a  casa  n.  55  à  rua  de  S.  Banto,  na 
cidade  de  Olinda,  pertencente  ao  mesmo  convento.  A  casa  desabou  e  os  materiaes 
arrematados  em  hasta  publica  em  14  de  dezembro  de  18S6. 

10 

Casa  no  logar  —  Imberibeira—  freguezia  dos  Afogados,  terreno  adjacente.  Serve 
de  deposito  de  pólvora  importada.  Avaliada  em  46:3033190 . 

11 

Diversas  propriedades  que  pertenceram  â  extincta  congregação  de  S.  Felippe 
Nery  e  passaram  para  a  ílizeada  nacional,  em  virtude  da  hi  de  9  de  dezembro  do 
1830  e  accordão  da  relação  de  20  dí  outubro  de  1832.  O  arrendamsnto  ó  arrecidado 
e  despandido  pela  Siuta  Cosi  da  Misericórdia,  para  a  qual  passou  a  incumbência 
da  adíninistração  da  casa  pia  dos  orphãos,  creada  paio  decreto  do  19  de  novembr» 
de  1831. 


IS 


•  Uma  casa  térrea,  com  um  terreno  de  48'^,4  de  frente  e  129'n,8  do  fundos,  ava- 
liado o  terreno  o  o  matadouro  cora  suas  dependências  eni  50:000$.  Serve  do  mata- 
douro publico. 

13 

Um  prédio  à  rua  Visconde  de  Caraaragibe,  fre»uezia  da  Boa-Yista .  Avaliado 
em  15:350$.  Serve  de  quartel  do  14»  batalhão  de  infantaria. 

14 

Templo  de  pedra  e  cal,  denominado  —  Collegio  —  na  praça  Pedro  II,  freguezia 
de  Santo  Antonio.  Avaliado  em  20:000$.  Está  entregue  à  irmandade  do  Divino 
.  Espirito  Santo . 

15 

Sobrado  de  três  andares,  à  rua  Quinze  de  Novembro,  fragujzia  de  Santo  Anto- 
nio. Existe  ao  lado  um  terreno  com  2",75de  fcente,  devoluto.  Avaliado  ena  2?:030> 
O  terreno  está  arrendado  por  1,2$  annuaes. 

16 

Edifício  de  pedra  e  cal,  â  rua  da  Madre  de  Deus,  na  freguezia  de  S.  Frei  Pedro 
Gonçalves,  do  Recife.  Avaliado  em  45:000§.  E'  occupado  pela  Alfandega. 

17 

Templo  de  pedra  e  cal,  denominado  —  Madre  de  Deus  —  avaliado  em  SOrOGO?. 
Acha-se  sob  a  administre^o  da  irmandade  de  SanfAnna. 

18 

Um  ediâcio  de  tijolo  e  cal,  comprebendendo  uma  casa,  um  grande  armazém, 
tres  grandes  telbeiros  e  um  sobrado,  avaliado  em  30:000$.  Oscupado  pelo  Ai'senal 
de  Guerra. 

19 

Fortaleza  do  Brum,  no  istbmo  entre  as  cidades  do  Recife  e  Olinda.  Avaliada 
em  111:801$443. 

20 

Um  ediâcic  de  tijolo  e  cal,  junto  à  igreja  da  Soledade,  freguezia  da  Boa-Visto, 
avaliado  em  8:000$.  Serve  de  quartel  da  guarda  losal. 
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SI 

Tres  ediflcios  na  Praça  da  Republica.  Servindo  um,  avaliado  em  12:000$,  de 
palácio  do  governo  e  repartição  das  obras  publicas  ;  outro,  em  2:500$,  occupido 
pela  guarda  de  palácio,  e  outro,  em  3:200$,  sorve  do  cocheira.  O  que  servo  de 
palácio  foi  cedido  ao  governo  do  Estado  por  aviso  do  Ministério  do  Interior  de  20  de 
julho  de  1891 . 

S2 

Sitio  com  um  sobrado,  no  loirar  dos  Coelhos,  fregiiezia  da  Boa-Vista,  avaliado 
em  6:000$.  Em  parte  do  terreno  foi  ediíicado  o  hospital  Pedro  II.  A  propriedade  foi 
entregue  á  Santa  Casa  da  Misericórdia,  em  virtude  do  art.  3°  do  decreto  de  13  de 
outubro  de  1831. 

23 

Oito  sobrados  e  dous  armazéns,  situados  á  rua  de  S.  Jorge,  freguezia  do  Recife. 
Occupados  pelo  arsen.il  de  marinha  e  suas  dependências. 

24: 

Uma  casa  de  tijolo  e  cal,  á  rua  do  Commercio,  na  villa  do  Bonito,  avaliada  em 
6:000$.  Serve  de  estação  telegraphica  da  estrada  de  ferro  do  Recife  a  Caruarú. 

25 

Eugenho  Suassuna,  na  comarca  de  Jaboatão,  com  casas  de  vivenda  e  mais 
dependências,  avaliado  em  70:000$.  Fórma  núcleo  de  immigrantes. 

26 

Um  prédio  á  rua  Vinte  e  Oito  de  Setembro,  freguezia  de  Santo  Antonio,  desti- 
nado para  escola  publica  primaria,  construído  no  ogar  onde  existio  um  armazém 
que  foi  demolido  em  1874. 

27 

Propriedades  —  Lages  e  Serijó  —  situadas  no  municipio  de  Itambé,  adjudicadas  á 
%zenda  nacional  por  sentença  do  juiz  dos  feitos  da  fazenda  e  incorporadas  aos 
próprios  nacionaes  poi*  despacho  da  junta  da  Thesouraria  de  Fazenda  respectiva  de 
28  de  julho  de  1892.  Por  ordem  de  18  de  março  de  1893  foi  autorisada  a  Thesou- 
raria de  fazenda  a  chamar  concurrencia  para  o  arrendamento  destas  propriedades, 
devendo  a  mesma  repartição  mandar  proceder  á  avaliação  dos  alugueis  que  Luiz 
Guedes  Corrêa  Gondim  deve  á  fazenda  nacional  pelo  goso  da  mesma  propriedade* 

ALAGOAS 

1 

Uma  casa  térrea,  isolada,  no  porto  do  Francez.  Hospital  marítimo  para  qua- 
rentena de  navios  i 
p.  N.  5 
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um  prédio  de  pedra  e  cal,  com  188  palmos  em  quadro,  sito  em  Maceió.  Parto 
de  sobrado  e  parte  térrea.  Quartel  do  26»  batalhão  de  infantaria. 


Ura  prédio  de  pedra  e  cal,  antigamente  Ires  casas  térreas  dependências  da 
bateria  S.  João.  S3rve  de  hospital  militar. 


Um  pharol  sito  no  morro  do  mesmo  nome.  Serve  para  indicar  a  entrada  do 
porto. 


Duas  casas  térreas,  servindo  uma  de  residência  aos  empregados  do  pharol  e 
outra  de  secretaria  da  Capitania  do  Porto,  residência  do  respectivo  capitão  e  de 
deposito  de  madeira  da  União. 


Um  sobrado  com  52'",50  de  frente  e  8,'"40  de  fundo,  sito  em  Piranhas,  termo  de 
Pão  de  Assucar.  Serve  de  estação  da  estrada  de  ferro  de  Paulo  AíTonso. 


Seis  casas  térreas,  em  Piranhas.  Serve  de  residência  dos  empregados  da  estrada 
de  ferro  de  Paulo  Afíonso, 

8 

Um  barracão  e  uma  torre,  em  Piranhas:  o  primeiro  serye  de  deposito  de  loco- 
motivas, a  segunda  para  o  relógio  e  caixa  d'agua  da  estrada  de  ferro  Paulo  Affonso. 


Quatro  casas  térreas.  Servem  de  oíficina  da  locomoção,  deposito,  ferraria, 
armazém  do  trafego  e  residência  do  director  da  estrada  de  ferro  Paulo  Affonso - 

10 

Tres  barracas,  em  Olinda.  Pão  de  Assucar.  Servem  de  residência  do  mestre  de 
linha,  do  conservador  o  dos  trabalhadores  da  estrada  de  ferro. 

11 

Duas  casas  térreas,  em  Olhos  d' Agua.  Servem  de  estação  da  estrada  de  ferro  e 
de  residência  do  agente. 


13 


Duas  casas  térreas,  ao  Falhado.  Servem-  de  estação  da  estrada  de  ferro  e  de 
residência  do  agente. 


13 


Duas  casas  térreas,  ua  Pedra.  Servem  de  estação  da  estrada  de  ferro  e  resi- 
dência do  ag-ente. 


14 


um  barracão  e  uma  casa  térrea,  na  Pedra.  O  primeiro  serve  de  deposito  de 
material  e  a  segunda  residência  de  ura  zelador  da  estrada  d3  ferro. 


15 


Duas  casas,  em  Sinimbú.  Serve.n  de  estação  e  residência  do  agente  da  mesma 
estrada. 


16 


Um  sobrado  a  uma  barraca,  em  Moxotó.  Servem  de  estação  e  residência  de 
trabalhadores  da  mesma  estrada. 


17 


Duas  casas  térreas,  em  Quixabá.  Servem  de  estação  e  residência  do  agente  da 


18 


Uma  casa  térrea,  em  Brejinho;  um  sobrado  e  tres  casas  térreas,  em  Jatobá, 
Pernambuco.  Servem  de  residência  do  agente,  feitor,  empregados,  estação  da 
mesma  estrada  e  de  deposito  de  sal. 


19 


Uma  sorte  de  terras  devolutas  no  logar  denominado-  Frio,-  no  municipio  da 

'  ^«t^^^as  devolutas  no  logar  Riachão,  no 

mesmo  município. 


20 


Port!r  T'^^^  '™  ""^^  ^^°P°ídi"*  (^-^"°°ta  colónia  militar),  districto  de 

'^^íio  oaivo,  e  um  cemitério  na  mesma  Leopoldina. 

21 

Tres  casas  terraes  e  um  caixão  de  casa  de  tijollo,  ua  Leopoldina. 


-es- 


sa 

Dous  terrenos  amurados  e  gradeados,  seudo  um  aanexo  á  ex-Thesouraria  de 
Fazenda. 

23 

Uma  casa  assobradada,  na  praça  da  Independência,  onde  funcciona  o  Correio 
Geral  e  a  Caixa  Económica. 

24 

Uma  casa  térrea  na  praça  da  Independência,  para  o  corpo  da  guarda  da  ex- 
Thesouraria,  hoje  correio  Geral ;  e  um  muro  aue  faz  separação  do  terreno  vago  do 
Correio  Geral. 

25 

Um  edifício  térreo  de  alvenaria,  à  raa  CoQselheiro  Sá  e  Albuquerque,,  em 
Jaraguâ,  bairro  de  Maceió,  com  trapiche  e  ponte  sobre  agua,  coberta,  com  guin- 
daste para  carga  e  descarga  de  navios.  Funcciona  a  Alfandega. 

26 

Um  armazém  construuido  de  alvenaria,  coberto  de  telhas,  com  largas  calçadas 
de  pedra  na  frente  e  lados.  Serve  de  armazém  da  Alfandega.  Situado  em  terreno 
de  marinhas.  Jaraguà. 

SERGIPE 
1 

Sobrado  construído  de  pedra  e  cal,  sito  à  praça  de  S.  Francisco,  na  cidade  de 
S  Christovão,  construído  para  habitação  dos  ex-presidentes  da  província  hoje 
governadores  do  Estado. O  pavimento  superior  está  alugado  e  no  pavimento  térreo 
funcciona  a  Recebedoria.  Está  avaliado  em  2:000$000. 

2 

Duas  casas,  na  rua  do  Rosario  da  referida  cidade,  em  estado  de  ruina.  Ava- 
liadas, uma  em  30?  e  outra  em  lO^OOO. 

3 

Ura  terreno,  na  estrada  de  S.  Gonçalo,  com  154  metros  de  frente,  avaliado 
em50$000.  Desoccupado, 

4 

Um  terreno  na  cidadde  das  Laranjeiras.  Avaliado  em  56$.  Desoccupado. 

5 

Sitio  denominado  Taboca,  na  mesma  cidade,  arrendado  por  30$annuaes.  Ava- 
liado em  3:000$000. 
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6 


Casa  assobradada, na  cidade  de  Aracajú,  oocupada  pela  extincta  Thosouraria  de 
Fazenda. A-valiada  em  10:000$000. 


7 


Sobrado  de  um  andar,  na  mesma  cidade,  occupado  pela  Alfandega.  Acha-se  era 
bom  estado.  Avaliado  em  32:OOO.f;000. 


8 


Casa,  na  rua  da  Aurora,  na  mesma  cidade,  serve  de  armazém  da  Alfandega. 
Avaliada  em  8:0O0$O0O. 


9 


Casa  térrea,  na  praça  do  Palacio.  Correio  Geral.  Avaliada  em  7: 00O?O0O. 

10 

Terras  do  extincto  encapellado  de  Santo  Antonio  do  Aracaju,  nos  subúrbios  da 
capital,  aforadas  a  diversos.  Avaliadas  em  12:000|000. 

11 

Um  sitio  com  casa,  no  logar  denominado  Outeiro  do  Aracaju.  Está  desoccupado. 
Avaliado  em2O0|0O0. 

12 

Ura  terreno  com  cinco  braças  de  frente  e  igual  dimensão  de  fundo,  no  largo  da 
Egreja  de  S.  Francisco,  em  S.  Christovão.  Avaliado  em  20$000. 

13 

Parte  da  casa  de  pedra  e  oal,sita  á  rua  da  Cadeia,  da  cidade  de  S.  Christovão. 
Avaliada  em  200$000. 

14 

Parte  do  sobrado  de  um  andar,  á  rua  do  Imperador,  na  mesma  cidade,  penho- 
rada ao  finado  José  Florêncio  dos  Saatose  hoje  occupada  por  Jacob  nippolyto,  pro- 
prietário da  outra  parte.  Avaliada  em  100|000. 

15 

Um  terreno  â  mesma  rua,  com  25  braças  de  frente,  penhorado  a  José  Florên- 
cio dos  Santos,  para  pagamento  de  impostos,  com  uma  frente  de  casa  de  pedra  e 
cal.  Avaliado  era  50$000. 

16 

Um  terreno  á  rua  do  Rosario,  do  lado  do  norte,  com  4°  4/10  de  frente,  onde 
existe  uma  pequena  casa  contigua  ao  sobrado  de  Thereza  de  Jesus  Malta.  Avaliado 
era  8$.  Desoccuppado. 
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17 

Um  dito  à  rua  do  Senhor  das  Misericórdias,  ao  lado  do  sul,  .com  8  1/2  braças  de 
frente  e  fundos  correspondentes,  onde  outr'ora  foi  armazém  de  artigos  bellicos. 
Avaliado  em  4O.'JO0O. 

18  *  ) 

Um  dito,  á  mesma  rua,  com  10  braças  de  frente  e  fundos  correspondentes,  onde 
outr'ora  existiu  o  quartel  militar.  Avaliado  era  50$000. 

19 

Uma  casa  térrea  de  taipa  e  telha,  áruadeS.  Bento,  do  lado  do  poente,  com 
4'",75  de  frente  e  10°',85  de  fundos.  Avaliada  em  40$.  Desoccupada. 

20 

Uma  casa,25ro  indiviso,x\o  logar  denominado  —  Cabype— distante  mais  de  meia 
légua  da  cidade,  penhorada  ao  fallecido  capitão  Dionisio  Pereira  Rabello,  por  exe- 
cução a  elle  movida.  Avaliada  em  10O$O0O. 

21 

Sitio  denominado  —Catinga.— Paga  de  íoro  28$  e  está  alugado  por  60$  annuaes. 
Avaliado  em  1:400$000. 

22 

Casa  de  sobrado,  na  cidade  de  Aracajii,  serve  de  palácio  do  governo,  send.o  o 
pavimento  inferior  occupado  pela  respectiva  secretaria  e  pela  Bibliotheca  Publica. 
Avaliado  em  96:000.$000. 

23 

Sitio  denominado  —  Ilha  dos  Bois  —  em  Aracajú.  Serve  do  Lazareto.  Avaliado 
em  1:200.$000. 

24 

Casa  de  pedra  e  cal,  em  Aracajú,  serve  de  quartel  da  companhia  fixa.  Avaliada 
em 18:000$000. 

25 

Uma  casa  no  becco  do  Pai  Thomé.  Em  minas.  Avaliada  em  10$000. 

26 

Quatro  terrenos :  um  na  ladeira  de  S.  Miguel,  outro  contíguo  ã  casa  do  finado 
M.  A.  Araujo,  outro  na  ladeira  do  Porto  da  Branca  e  outro  na  ladeira  do  Porto  de 
S.  Francisco.  Avaliados  os  três  primeiros  em  10$  cada  um  e  o  ultimo  em6$000. 
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S7 

Uma  casa  térrea  de  pedra  ecal,  no  caminho  de  Santo  Antonio  de  Aracajú. 
A^valiada  em  6:000$.  Construída  para  armazém  de  artigos  bellicos. 

28 

Casa  de  taipa  e  telha  e  mais  benfeitorias,  no  legar  Santo  Antonio  dos  Outeiros. 
Comprada  por  300$  para  lazareto  de  variolosos. 

29 

Um  engrenlio  de  assucar  com  suas  terras,  bemfeitorias,  denominado  —  Flor  do 
Bosques  —  no  termo  da  Arauã  e  mais  uma  pxrte  de  terras  encravadas  no  enge-, 
nho  Limeira,  que  confina  com  aquelle  do  termo  da  Estancia.  Comprado  por  10:030$ 
para  núcleo  colonial. 

Em  virtude  de  ordem  do  Thesouro  Federal  de  18  de  junho  de  1894,  foi  o  inspe- 
ctor da  Alfandega  de  Sergipe  autorisado  a  chamar  concurrencia  para  venda  deste 
próprio  nacional ,  attento  o  mão  estado  de  conservação  em  que  se  acha  e  a  declara- 
ção que  em  aviso  n.  139  de  21  de  outubro  de  1893  fe/.  o  Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  de  não  ser  o  mesmo  próprio  nacional  necessário  aos  seus 
serviços. 

30 

Um  lote  de  terras  denominadas  —  Pintos,  —  compradas  pôr  escriptura  de  9  de 
maio  de  1890,  por  o:500§,  para  fundação  de  um  núcleo  colonial. 

BAHIA 
1 

Edifício  nobre,  à  praça  de  palácio,  composto  de  um  andar.  O  lado  do  norte  do 
pavimento  superior  está  occupado  pela  Intendência  Municipal  e  o  lado  do  sul  pela 
Assembléa.  No  pavimento  térreo,  lado  do  norte,  se  acham  a  Caixa  Económica  e  o 
Monte  de  Soccorro. 

2 

Edificio,  á  rua  Direita  do  Corpo  Santo.  Serve  do  armazém  da  Alfandega. 

3 

Edificio,  no  bairro  das  Mercês,  em  bom  estado,  Serviu  de  enfermaria  militar, 
achando-se  desoccupado. 

4 

Pilares  do  telheiro  denominado  Terceira,  á  margem  direita  do  rio,  na  cidade  de 
Valença. 
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5 

Terreno  baldio,  por  detrás  da  cavallariça,  no  bairro  d' Agua  Modíuos,  na  fre- 
guezia  do  Pilar,  arrendado  por  10$  annuaes. 

6 

Uma  fonte  denominada  do  Presidio,  no  centro  da  inclinação  interior  do  Morro, 
antes  dé  cheg-arao  reducto  S.  Luiz.  Arruinada.  E'  logradouro  publico. 

7 

Um  sobrado  e  duas  casaá,  sitos  no  Presidio  do  Morro,  bastante  arruinados. 

8 

Uma  casa  sita  em  terreno  da  capella  publica  de  Santo  Antonio  da  villa  de  Ita- 
picurú  de  Cima.  Serve  de  casa  de  banhos  das  aguas  thermaes  da  referida  villa. 

9 

Uma  fazenda,  com  440  metros  de  frente  e  a  mesma  extensão  para  a  parte  de 
léste,  com  uma  casa  à  margem  do  rio  de  Valença.  A  casa  está  em  ruinas,  e  as  ter- 
ras estão  arrendadas, 

10 

Fazenda  dos  Serras,  com  2.178  metros  de  frente,  no  morro  Grande,  na  villa  de 
Itaparica,  arrendada  a  diversos. 

11 

Meia  légua  de  terras,  mais  ou  menos  de  frente,  excedendo  a  mais  de  fundo,  no 
morro  de  S.  Paulo,  districto  da  Yilla  de  Cayrú,  fazendo  frente  para  o  mar  largo. 

12 

Terreno  baldio  por  detrás  da  Serra  do  Ramalho,  na  villa  de  Carinhanha,  entor 
o  rio  Corrente  e  o  de  S.  Francisco,  com  23  léguas  (151 .800  metros)  de  extensão  e 
oito  léguas  (52.800  metros)  de  largura,  pouco  mais  ou  menos. 

13 

Capella  de  Santo  Antonio  Mutumpiranga,  na  povoação  de  Taperoâ,  município 
de  Nova  Boipeba,  da  comarca  de  Valença.  Completamente  arruinada. 

14 

Témplo  de  Nossa  Senhora  da  Lapa,  na  villa  de  Cayrú,  comarca  de  Valença,  com 
os  bens  do  seu  património.  Bastante  arruinado  e  sem  serventia, 
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15 

Casa,  na  villa  de  Belmouto,  rua  do  Brejo,  parte  de  cima. 

16 

Fazenda  denominada  —  Tabúa  —  com  casa,  armazém,  senzalas  e  sortes  de  terras, 
denominada  —  Quilombo. 

17 

Casa  térrea,  â  rua  Direita  da  Saúde,  freguezia  de  SanfAnna,  alugada  por 
84$  annuaes. 

18 

Edifício,  á  rua  Direita  do  Palacio,  composto  de  um  andar,  lojas  e  sobre-lojas, 
com  19,36  metros  de  frente,  occupado  pela  extincta  Thesouraria  de  Fazenda> 

19 

Fazenda  denominada  —  Praia  Grande,  no  presidio  do  morro  de  S.  Paulo,  com 
casas  e  outras  bemfeitorias. 

20 

Terras  denominadas  —  Tahatinga,  na  villa  de  Abbadia,  comarca  de  Itapicurú, 
entre  os  rios  Maracanaby  e  Tabatinga,  comprebendendo  o  povoado  da  Ponte  e  os 
sitios  Gamelleira,  Guvita,  Cabeça  de  Negro,  Limeira,  Ticuns  e  outros. 

21 

Terreno  do  Encapellado,  instituido  em  1.708  por  Luciano  Soares  de  Andrade,  na 
cidade  de  Santo  Amaro.  Aforado  a  diversos  por  36$068. 

2S 

Porção  de  terra  denominada  Cachoeira,  na  villa  de  Abbadia,  comarca  de  Itapi- 
^    carú,  comprebendendo  os  log-ares  da  Cachoeira,  Onça,  Barra  da  Ponte,  Cambuy, 
Taquary,  Riacho  da  Arêa  e  outros  sitios. 

23 

Casa  térrea,  na  rua  que  vai  para  os  coqueiros,  na  villa  de  Jaguaripe,  arrui- 
nada. 

24 

Engenho  denominado— Palmares  —  na  cidade  de  Maragogipe, 

25 

Diversos  terrenos,  em  differentes  localidades,  aforados  a  diversos. 


S6 


Terrenos  e  o  extincto  encapellado  de  D.  Joanua  de  Sá,  sitos  em  Itapagipo,  e  do 
extincto  encapellado  dos  Mares,  na  freg-itezia  do  mesmo  nome.  Ainda  uS,o  se  procedeu 
ti  medição  e  tombamento  e  rendem  annualmente  1 :008$638. 

ESPIRITO  SA-lsTTO 

1 

Edifício  de  dous  andares,  com  240  metros  de  frente  e  340  de  fundos,  situado  á 
praça  Morelino  Fortes,  avaliado  em  200:000§000.  Está  occupado  pelas  seguintes 
repartições:  Secretaria  Geral  da  Presidência  do  Estado,  Directoria  das  Obras  Pu- 
blicas, Thesouro  e  Recebedoria  estadoaes,  Inspectoria  de  Hygiene,  Bibliotheca  e 
Administração  dos  Correios.  Este  próprio  nacional  foi,  com  excepção  do  ponto 
outr'ora  occupado  pela  Thesouraria  de  Fazenda,  cedido  ao  Governo  do  Estado  por 
aviso  do  extincto  Ministério  do  Interior  de  20  de  julho  de  1891 . 

2 

Casa  térrea,  à  beira-mar,  na  mesma  cidade,  occupada  pela  Alfandega.  Avaliada 
em  7:000$000. 

3 

Ilha  do  Príncipe,  natahiada  Victoria.  Devoluta.  Avaliada  em  2:O0O$00O. 

4 

Fazenda  denominada  —  Piranema  —  Dividida  em  lotes  em  disponibilidade. 
Avaliada  em  12:O0O$O0O. 

5 

Edifício  térreo,  coberto  de  telhas  de  alvenaria  e  tijolos,  com  SO^jSO  de  frente 
e  36'°  de  fundos,  dividido  em  tres  secçõ3S,  com  diversos  compartimentos  assoalhados 
e  dous  armazéns  com  calçamento  de  parallelipipedos  e  caes  calçado  com  pedras 
communs  e  fechado  pela  frente  com  gradil  de  ferro.  Nelle  fancciona  a  Alfandega. 
Avaliado  em  50 : 000,$000 . 

6 

Terreno  no  porto  do  Cachoeiro,  contendo  168,000"',  desapropriado  por  ordem 
do  Ministério  da  Agricultura  em  aviso  de  21  de  abril  de  1874.  Foi  dividido  em  lotes 
sendo  uns  vendidos  e  outros  aforados.  Avaliado  em  14:000$000. 

7 

Tres  edifícios  na  capital.  Um  collocado  em  uma  parte  do  convento  do  Carmo, 
avaliado  em  10:000$000,  serve  de  quartel  ;  outro  â  beira-mar,  onde  foi  a  fortaleza 
de  S.  João,  avaliado  em  300$,  desoccupado,  em  ruinas  ;  e  o  outro  à  rua  de 
S.  Diogo,  avaliado  em  20:000$,  serve  com  os  terrenos  annexos,  á  Repartição  dos 
Telegraphos. 


—  75  — 


Dous  terrenos.  Um  na  kdeiia  da  S.  Diogo,  com  130  palmos  de  frente,  avaliado 
em  200$,  aforado  ;  foi  adquirido  para  o  forte  S.  Diogo.  Outro  à,  rua  do  Carmo, 
com  25  palmos  de  frente,  avaliado  em  60$,  aforado. 


Sitio  denominado  —  Inhanguetâ  —  com  benfeitorias  inclusive  casa,  avaliado  em 
1 :500§,  a  serviço  da  directoria  dos  Telegraphos. 

10 

Dous  barracões  de  madeira  no  Campinlio,  avaliados  em  1:000$.  A  serviço  do 
Estado . 

11 

Edifício  no  logar  —  Pedra  d'Agaa  —com  terreno  annexo,  avaliado  em  40:000$. 
Hospedaria  de  immigrantes. 

12 

Uha  do  Marçal,  com  deposito  de  pólvora  e  casa  da  guarda,  avaliada  em 
2:000$000. 

13 

Duas  casas  na  Villa  do  Espirito  Santo,  à  beira-mar,  sendo  uma  de  sobrado,  e 
avaliadas  em  2:000$  cada  uma.  A  do  sol)rado  está  a  cargo  do  Ministério  da  Guerra 
e  foi  comprada  para  a  fortaleza  Piratininga  ;  e  a  outra  é  residência  dos  pharoleiros. 

14 

Uma  igreja  em  Vianna,  avaliada  em  6:000$.  Serve  de  matriz. 

15 

Uma  casa  em  Iririty-mirim,  avaliada  em  100$.  Comprada  para  residência  de 
empregedos  da  commissão  de  terras  e  serve  de  igreja. 

16 

Uma  casa  e  dous  barrações  em  Alfredo  Chaves.  A  casa  está  avaliada  em 
2:000$  e  funccioua  nella  a  Intendência  ;  um  dos  barrações  foi  avaliado  em  100$  e 
está  em  ruínas,  o  outro  era  3:000$,  e  está  em  coustrucção. 

17 

Quatro  casas  no  Rio  Novo,  das  quaesuma,  avaliada  em  200$,  serve  de  escola, 
e  as  outras  tres,  avaliadas  respectivamente  em  1  :OO0$,  200$  e  300$,  estão  sem  appli- 
cação.  Foram  construídas  para  serviço  da  ex-colonia. 


18 


Duas  casas  em  Anchieta.  Uma,  avaliada  em  10:000$,  serve  de  intendência; 
outra,  com  mais  duas  paqueaas  casas  cobertas  de  telha,  avaliada  em  6:000$,  serve 
de  hospedaria  de  iramigraates. 

19 

Duas  casas  e  uma  igreja,  na  cidade  de  Porto  do  Cachoeiro.  Uma  das  casas, 
avaliada  em  3:500$,  serve  de  escriptorio  da  commissâo  de  descriminação  de  lotes 
coloniaes  ;  na  outraavaliada  em  2:000$,  funcciona  a  intendência  e  precisa  de  reparos 
a  igreja,  avaliada  em  200$,  serve  ao  culto. 

20 

Uma  Capella  catholica  em  Tirol,  avaliada  em  2:000$,  serve  ao  culto  respectivo. 

21 

Uma  casa  em  Luxemburgo,  avaliada  em  100$.  Foi  construída  para  residência  do 
director  da  colónia  Santa  Leopoldina.  Está  abandonada  e  em  ruinas. 

22 

Duas  casas  e  uma  igreja  no  ex-nucleo  colonial  do  Timbohy.  Uma  das  casas, 
avaliada  em  2:000$,  está  em  disponibilidade  e  em  mào  estado  ;  a  outra,  do  mesmo 
valor,  serve  de  escola  e  precisa  de  reparos,  e  a  igreja,  avaliada  em  3:000.$,  não 
está  concluída  e  serve  ao  culto  catholico. 

23 

Em  Santa  Cruz.  Nacleo  Conde  d'Eu.  Uma  casa,  avaliada  em  1:500$,  com  outra 
annexa,  avaliada  em  100$;  uma  dita,  avaliada  em  200$  ;  e  um  barracão  também 
em  200$.  Foram  construídos  para  serviço  da  colónia.  Acham-se  sem  applicação, 
excepto  parte  do  barração,  que  serve  de  igreja.  Todos  os  edíficíos  estão  arruinados. 

24 

Uma  casa  na  villa  de  Linhares,  avaliada  em  300$,  onde  funcciona  a  estação 
telegraphica.  Precisa  reparos. 

25 

Um  ediflcio  na  villa  de  Nova  Almeida,' avaliado  em  5:000$,  servindo  de  Inten- 
dência Municipal,  residência  do  vigarice  matriz.  Precisa  de  reparos» 


S.  PAULO 


Edifício  apresentando  a  sua  principal  elevação  sobre  a  face  S.  da  praça  do  Pa- 
lacio, na  capital  do  Estado,  cora  dous  andares  sobre  o  rez  do  chão.  A  despeza  feita 
com  a  sua  construcção  importou  na  quantia  de  232: 691 $440.  Gastou-se  mais  a 
quantia  de  26:292§  com  inoveis  e  guarniçiSes  fixas,  nescessarias  ás  repartições  que 
nelle  passaram  a  funccionar  em  3  de  novembro  de  1891,  as  quaes  foram  a  extincta 
Tiiesouraria  de  Fazenda,  a  Caixa  Económica  e  a  Collectoria  de  Rendas  Geraes  da 
Capital.  Funcciona  neste  ediflcioa  Delegíicia  Fiscal. 


Igreja  denominada  -  Collegio  -  na  capital,  avaliada  em  86:350|.  Serve  ao 
culto  catholico. 


Ediflcio  contíguo  á  anterior  igreja.  Serve  de  residência  do  presidente  do  Estado 
e  de  secretaria  do  governo  do  mesmo.  Em  bom  estado. 


Uma  quadra  de  casas  situadas  à  rua  do  Quartel,  na  Capital.  Avaliada  em 
16:000§.  Serve  de  quartel  do  14»  regimento  de  cavallaria.  A  área  de  terreno 
occupada  pelo  quartel  tem  presentemente  um  valor  superior  a  3O0:0O$O0O. 

5 

Um  terreno  entre  a  rua  Municipal  e  o  edifício  do  palácio.  Avaliado  em  14:000|. 
Aforado  pela  quantia  de  350$  annuaes. 


Um  terreno  denominado  Cavallariça  do  Quartel  de  Linha,  na  rua  do  Trem,  da 
capital.  Nelle  está  actualmente  o  Corpo  de  Bombeiros  do  Estado. 


Uma  casa  de  sobrado,  á  rua  da  Boa  vista  n.  56,  na  Capital.  Avaliada  em 
32:000$.  Occupada  pelo  Tribunal  da  Relação. 

8 

Núcleo  Colonial  de  S.  Caetano.  Uma  casa  térrea  com  vários  compartimentos, 
15  pequenos  quartos  em  forma  de  senzalas,  dentro  de  um  pateo  murado  e  uma  ca- 
pella.  Destinada  â  estabelecimento  de  colonos. 


Núcleo  de  S.  Bernardo.  Uma  casa  térrea  no  legar  denominado  —  S.  Bernardo 
— .  Uma  Capella  e  4  commodos  contíguos  â  capella,  no  mesmo  logar.  Destinado 
a  colonisação. 


-78- 


10 

Terreno  reservado  na  Chácara  da  Gloria  com  ediflcio  para  deposito  de  pólvora. 

11 

Uma  casa  grande,  de  sobrado  e  uma  outra  térrea  contigua á  mesma,  situados  à 
rua  (lo  Seminário,  na  capital.  Occupados  com  o  Seminário  das  Educandas.  Avaliadas 
em  13:000$000. 

12 

Um  terreno  no  lograr  Barro  Branco.  Serve  de  invernada  à  cavalhada  do  14» 
regimento. 

13 

Um  terreno  extenso  murado.  E'  presentemente  Jardim  Botânico,  mantido  pelo 
Estado. 

14 

Um  terreno  denominado  —  Jaguarahé. 

15 

Uma  sorte  de  terras  no  logar  denominado  —  Serra. 

16 

Uma  sorte  de  terras  no  logar  denominado— Aguarehy—,  distante  de  Sant'  Anna 
légua  e  meia. 

17 

Um  terreno  e  várzea  no  logar  denominado  —  Jai'aguá— .  Aforado. 

18 

Y 

Diversos  terrenos  no  extincto  aldeamento  de  indiosdeS.  Miguel.  Aforados  a 
diversos. 

19 

Uma  porção  de  terras  na  extincta  freguezia  dos  Pinheiros.  Não  é  conhecido  a 
área  desses  terrenos  e  consta  que  grande  parte  está  occupada  por  intrusos. 

20 

Um  terreno  denominado  Carapicuiba,  distante  tres  léguas  do  logar  denominado 
—  Pinheiro—.  Aforado. 


SI 

Uma  fazenda  na  villa  úq  Araçariguama,  município  de  S.  Roque,  contendo  casa 
de  sobrado,  capella,  terras  de  cultura  e  campos  de  crear.  Consta  estarem  os  edi- 
flcios  era  ruinas  eas  terras  occupadas  por  mercadores  das  visinhanças. 

22 

Novo  ediflcio  da  Alfiindega  de  Santos,  situado  no  largo  da  Matriz.  Avaliado 
em  894:000$.  Funcciona  nelle  a  Alfandega. 

23 

Um  ediâcio  contíguo  ao  anterior. 

24 

Um  ediflcio  junto  ao  morro  chamado  Santa  Catliarlna,  em  Santos. 

25 

Uma  quadra  de  casas,  na  mesma  cidade.  Sérvio  de  quartel  da  guarnição  da 
praça. 

26 

Tres  casas  pequenas  em  frente  ao  quartel,  na  mesma  cidade. 

27 

Uma  casa  contigua  ao  forte  da  Praça.  Occupado  pela  Alfandega,  na  mesma 
cidade. 

28 

Ura  edificíio  no  largo  do  Carmo.  Avaliado  por  28:000$.  A  Capitania  do  Pporto 
funcciona  nelle.  Uma  parte  está  alugada  ao  Thesouro  do  Estado,  para  funccionar  a 
Mesa  de  Rendas  do  Estado. 

Uma  pequena  casa  junto  ao  caes  da  Alfandega,  da  mesma  cidade. 

30 

Um  ediflcio  retirado  desta  cidade,  entregue  ao  capitão  do  porto. 

31 

Fazenda  que  foi  dos  jesuítas,  contendo  casa  de  sobrado,  capella  e  terras. 
Parte  das  terras  está  aforada.  No  Cubatão- 

32 

Ura  quarteirão  de  casas  na  praia  de  Góes. 


33 


Casas  de  sobrado  e  terras  na  Bertioga. 

34  ■ 

Um  terreno  â  rua  do  Quartel.  Aforado  por  2$600  aunuaes, 

35 

Outro  terreno  da  praia  que  segue  ao  Volongo .  Aforado  por  2$187  annuaes. 

36 

Forte  denominado'' da  Praça,  fortaleza  de  Itapema,  forte  Augusto,  forte  da 
praia  do  Góes,  fortaleza  de  S.  João  da  Bertioga,  e  fortaleza  da  Paciência.  O  Mi- 
nistério da  Guerra  permittio  ao  alferes  reformado  Antonio  Plácido  Guimarães  Cava 
residir  no  quartel  do  primeiro  destes  fortes,  obrigando-se  este  a  conserval-o  em 
estado  de  asseio.  Esta  permissão  foi  dada  por  aviso  de  16  de  janeiro  de  1881.  O  forte 
Augusto  está  a  cargo  do  Ministério  da  Marinha. 

37 

Uma  casa  na  cidade  de  S.  Sebastião,  sita  à  rua  direita. 

38 

Um  paiol  de  pedra  para  pólvora,  na  mesma  rua.  Foi  autorisada  a  venda  em 
hasta  publica  por  ordem  do  Ministério  da  Fazenda,  de  14  de  outubro  de  1892. 

39 

Uma  casa  no  logar  denominado—Ponta  doAraçà— .  Está  em  ruína  e  pouco  vale. 
No  municipio  de  S.  Sebastião. 

40 

Duas  casas  no  mesmo  muuicipio,  uma  no  logar  denominado  —  Sepituba  -  e  a 
outra  na  ponte  da  Cruz. 

41 

Diversos  terrenos  no  mesmo  município.  Aforados  a  diversos. 

42 

MtNlClPlo  DE  IGUAPÉ 

Uma  casa  na  cidade  de  Iguapé,  cita  â  rua  do  Tunnel.  Serve  de  quartel. 

43 

Duas  casas  na  ilha  do  Abrigo  onde  foi  armação  de  pesca  de  baleia. 


44 


COLÓNIA  DE  CA.NANÉA. 

Duas  cosas  no  logar  denominaao  -  Pariguóra-.  Acercado  seu  estado  nada 
consta. 

45 

Diversas  casas  na  mesma  colónia. 

46 

Alicerces  e  paredes,  já  na  altura  de  l^-.S,  destinados  á  construcção  da  igreja 
da  colónia. 

47 

município  de  SOR0CA.BA. 

Uma  casa. 

48 

Casa  na  estrada  de  Porto  Feliz. 

49 

FABRICA  DE  FERRO  S.  JOÃO  DE  IPANEMA 

Além  dos  antigos  edifícios  onde  funccionava  a  fabrica  no  anno  de  1872,  foram 
comprados  25  terrenos  diversos  na  importância  de  52:561$442,  para  serem  anne- 
xados  á  fabrica. 

50 

Uma  casa  pequena  na  cidade  de  Tatuhy . 

51 

Uma  casa  no  logar  denominado  —  Companhia  do  Toledo—,  na  cidade  de  Bra- 
gança. 

52 

Uma  casa  na  ponte  do  rio  Parahyba,  na  cidade  de  Jacarehy. 

53 

Uma  casa  no  logar  denominado  —  Bairro  de  Arêa—  cidade  do  Bananal. 

54 

Seis  casas  na  cidade  de  Mogy  das  Cruzes,  sendo  uma  á  rua  do  Oriente  n.  14, 
tres  à  rua  do  Bom  Jesus,  uma  á  rua  do  Commercio  n.  58  e  uma  contigua  à  igreja, 

P.  N.  6 


-  82  — 


55 

Uma  sorte  de  torras  na  freguezia  de  Arujá. 

ss 

Uma  ílizeuia  denominada  —  Sabaúna  —  com  uma  pequena  capella,  torra  de  la- 
voura, pasto  e  pouca  matta  virgem,  teado  de  testada  9.600  metros  e  do  sertão 
mais  de  6.600  metros.  Está  avaliada  em  12:009$000. 

57 

município   de  CAlPIVARY 

Um  pequeno  terreno  que  pertenceu  ã  capella  de  N.  S.  das  Dores,  no  bairro  de 
Forquilha. 

53 

Colónia  Militar  do  Itapura,  no  municipio  de  Araraquara.  Nesta  colónia  eiis  tem 
diversos  elificios  acerca  dos  quaes  o  Ministério  da  Fazenda  não  tem  informaçiSes 
«lactas. 

59 

Colónia  Militar  do  Avanhandava,  no  rauaicipio  de  Araraquara.  Não  consta  a 
queai  foram  entre  >ues  os  edidcios  da  mesma  colónia. 

60 

Um  terreno  na  fazenda  denominada  Ribeirão  Preto,  municipio  do  mesmo  nome, 
com  450  alqueires  de  terras  e  cerrado.  Avaliado  em  5:032§.500.  A'  disposição  do 
extincto  Ministério  da  Agricultura,  para  serviço  de  colonisação. 

61 

Uma  chácara  denominada  Arvore  Grande,  sita  na  parochia  da  Conceição  da 
comarca  de  Campinas.  Com  cerca  de  um  alqueire  de  terra.  Avaliada  em  3:000$  e 
adquirida  para  construcção  de  uma  hospedaria  de  immigrantes. 

62 

Núcleo  colonial  S.  Cietano  Cjâ  emancipado).  Era  uma  fazenda  denominada  - 
S.  Caetano  -  pertencente  ao  convento  de  S.  Bento,  comprada  conjunctamente  com 
a  fazjnda  de  S.  Bernardo.  Tudo  pela  quantia  de  7:O0O$OO0. 

63 

Núcleo  de  S.  Birnarlo  (já  emin^ipado).  Este  núcleo  é  composto  da  fazenda  de 
S.  Bento,  comprada  ao  convento  de  S.  Bento,  conjunctamente  com  a  de  S.  Caetano 
pela  quantia  de  7:O0D,$,  da  fazenda  Jurubetuba,  também  comprada  ao  mesmo  con- 
vento  p3la  quantia  de  9:00D|,  o  bera  assim  da  fazenda  comprada  aos  herdeiros  do 
finado  alfer«  F.aa3isc,  Martins  Bonilba  pala  qa.xnti.de  10:OOD$  qu3  se  acha  encra- 
vada  entre  as  duas  primeiras. 


—  83- 


64 

Nudeo  colonial  SanfAnna  Qk  emancipado).  Formado  pela  antiga  fazenda  de- 
nominada SanfAnna,  coateado  um  sobrado,  uma  capella  e  um  cemiteriD.  Este 
próprio  nacional  foi  cedido  ao  Ministério  da  Guerra  por  Aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  31  de  janeiro  de  1895,  para  quartel  provisório. 

65 

Um  sitio  denominado-Fazendinha— com  casa  e  paiol,  sito  no  município  de  Jun- 
diaby.  Avaliado  em  23:000$.  Dastinado  ao  estabelecimento  de  um  núcleo  colonial. 

68 

Núcleo  colonial  Rodrigo  Silva.  No  município  de  Porto  Feliz,  formado  pelo  sitio 
denominado  Ribeirão  da  Barreira,  duas  chácaras  e  um  sitio  denominado  Palmitar. 
Avaliado  em  23:000§.  Destinado  ao  núcleo  colonial  acima. 

67 

L'ma  fazenda  no  bairro  do  jardim  do  Matto  Dentro,  freg-uezia  de  Nossa  Senbora' 
•da  Conceição  da  cidade  de  Jacarehy,  denominada—  Bôa  Vista—  com  lavoura  de  café 
•e  outras  bemfeitorias.  Foi,  adquirida  para  núcleo  colonial. 

68 

Candelária  de  Baruery,  sita  no  município  de  Parnahyba,  com  casa  e  outras  bem- 
feitorias. Este  próprio  nacional  foi  usufruído  até  o  dia  15  de  novembro  de  1889  pela 
extincta  casa  imperial,  que  o  arrendou  pelo  prazo  de  nove  annos  e  pela  quantia  de 
350$  annuaes,  por  contracto  que  terminou  em  27  de  janeiro  de  1892.  Foi  posto  à 
disposição  do  Ministério  da  Guerra  por  Aviso  n.  68  do  Ministério  da  Fazenda  de 
24  de  setembro  de  1894  para  invernada  de  cavalhada. 

69 

Uma  chácara  que  sérvio  de  escola  de  viticultura,  no  municipio  de  Tietê. 

PARAisrÁ 
1 

Edifício  de  pedra  e  cal,  com  fronte  para  a  rua  da  Cadeia,  occupado  na  maior 
parte  pela  alfandega,  e  outro  na  rua  da  Praia,  servindo  de  trapiche  para  uso  da 
mesnaa  alfandega,  na  cidade  de  Paranaguá. 

2 

Colónia  do  Assunguy .  Dez  casas,  algumas  arruinadas,  outras  em  estado  regular 
e  outras  em  construcção;  uma  olaria,  uma  igreja,  um  templo  protestante  e  uma 
balsa. 


Colónia  Santa  Cândida,  uma  cãpella. 


Colónia  Orleans,  uma  capella . 


Um  edifício  na  rua  da  Praia,  da  cidade  de  Paranag-uá,  com  32  palmos  de  frente 
0  106  de  fundos. 

6 

,  Um  sobrado  na  rua  da  Graciosa  de  Curityba,  esquina  da  de  S.  Francisco, 
contendo  no  pavimento  térreo,  na  frente  daquella  ma,  4  portas,  3  janellas  e  1 
portão,  e  muro  com  14  metros  e  20  centímetros  de  comprimento  até  unir  a  uma 
casa  térrea ;  para  frente  da  rua  de  S.  Francisco  contém  2  portas,  4  janellas  e  1 
portão,  e  no  pavimento  superior  naquella  rua  5  portas  com  saccada  de  ferro  e  2 
janellas,  e  na  de  S.  Francisco  4  portas  com  saccadas  de  ferro  e  2  janeUas  no  fundo 
do  sobrado,  contendo  cozinha  e  occupado  com  a  extincta  Thesooraria  de  Fazenda 
Avaliado  em  37:000$000. 


Uma  casa  na  Ilha  das  Cobras  em  Paranaguá,  com  80  palmos  de  frente  e  40  de 
fundos,  avaliada  em  3:484$160.  Serve  de  Lazareto. 

8 

,  Uma  ilha  denominada  das  Cobras,  com  um  prédio,  tendo  4O0  braças  de  comprido 
el21  de  largo.  Avaliada  em  1:500$.  Serve  de  lazareto. 

9 

Umterreno  com  casa  de  morada  na  Ponta  Grossa.  AvaUado  em  4;000$000. 

10 

Uma  ca^  na  rua  da  Boa  Vista  n.  38,  em  Paranaguá,  avaliada  em  2:500$. 
Occupada  pela  Capitania  do  Porto. 

11 

Um  terreno  de  marinha,  na  rua  da  Praia,  na  mesma  cidade,  com  20O  palmos 
ae  frente  e  150  de  fundo.  Comprado  por  467$920  . 

12 

Uma  fortaleza,  na  ilha  do  Sul,  com  um  edifício. 
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13 

Colónia  de  Jatahy.  Duas  casas,  uma  com  um  engenho,  outra  servindo  de  resi- 
dência do  director.  O  engenho  avaliado  em  3:000$.  Uma  capella  servindo  ao  culto, 
avaliada  em  3:000$.  Uma  olaria,  com  um  forno  separado  em  um  telheiro.  Um  pu- 
sado,  servindo  de  oíHcina  de  carpinteiro  e  fabrica  de  aguardente.  Um  quarto  divi- 
dido em  dous  compartimentos,  servindo  de  quartel  do  destacamento. 

14 

Duas  casas  na  capital,  servindo  uma  de  quartel  e  outra  de  quartel  e  deposito 
de  artigos  bellicos. 

15 

Deposito  de  pólvora  na  Agua  Verde,  a  um  kilometro  da  capital, 

16 

Uma  casa  de  sobrado,  em  Paranaguá,  comprada  por  10:000$.  Serve  de  estação 
telegraphdca. 

17 

Aldeiamentode  S.  Pedro  de  Alcantara.  Cinco  casas,  servindo  de  residências  do 
director,  do  administrador,  do  ferreiro,  de  coberta  do  monjolo  e  de  olaria.  Uma 
igreja,  que  custou  3.000$.  Um  pequeno  engenho  de  canna,  onde  residem  indios. 

18 

Aldeiamento  de  S.  Jeronymo-  IJma  igreja  servindo  ao  culto.  Nove  casas,  ser 
vindo  de  residências  do  director,  de  um  carpinteiro,  de  deposito  de  colheitas,  de 
coberta  do  monjolo,  de  olaria  ede  engenho  de  canna,  e  outra  sem  indicação, 

,  18 

Aldeiamento  do  Paranapanema.  Três  casas,  avaliadas:  em  10:000$  a  que  serve 
de  residência  do  director ;  em  500$  a  que  serve  de  olaria,  e  em  400$  a  que  serve  de 
engenho  de  fabricar  farinha. 

Este  aldeiamento  foi  extincto. 

20 

Colónia  Alexandra.  Onze  casas,  dous  galpões,  tres  armazéns,  um  telheiro,  duas 
olarias  quatro  secções  de  terras  ncs  legares  Piedade,  S.  Luiz,  Ribeirão  e  Santa 
Rita.  , 

21 

Colónia  Nova  Itália.  Duas  casas,  valendo,  segundo  informa  o  coUector,  800$ 
a  que  serve  de  engenho  de  canna,  e  2:000$  a  que  foi  feita  para  hospital. 
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22 


Colónia  Uvaranas,  em  Ponta  Grossa.  Duas  casas  avaliadas,  uma  em  800$  e  a 
outra  em  150$000. 

23 

Colónia  Moema.  Uma  casa. 

24 

Uma  casa  no  núcleo  Santa  Rita,  em  Ponta  Grossa,  para  colonos,  avaliada 
em  250$000. 

25 

Um  sobrado,  na  colónia  Marienthal.  Segundo  informa  o  collector,  custou 
25:O0O$0CO 

26 

Uma  casa  no  núcleo  Taquary. 

27 

Uma  casa  no  núcleo  Floresta,  coberta  de  taboas.  Estimada  em  40O|OOO. 

28 

Uma  casa  em  ruinas,  no  aldeiamento  de  S.  Tbomaz  de  Papanduva,  município 
do  rio  Negro. 

29 

Dous  sobrados  para  escolas  publicas,  no  Serro  Azul.  Custou  cada  um  3:338$556, 

e  ambos  carecem  de  alguns  concertos.  Occupados,  um  pelo  professore  outro  pela 
escola. 

OBSERVAÇÃO 

o  que  consta,  sob  n.  20  -  colónia  Alexandra  -  é  o  que  está  na  relação  re- 
mettidapela  respectiTa  Thesouraria  de  Fazenda,  em  15  de  abril  de  1890. 

Da  relação  remettida  pelo  engenheiro  J.  E.  Rodocanachi  ao  Thesouro,  com  o 
officio  da  Thesouraria  de  Fazenda,  de  26  de  setembro  de  1890,  consta- existirem  na 
colónia  Ale.xandra:  quatro  cassas,  um  barracão,  um  eixo  de  ferro,  um  dito  de 
transir  issao,  um  moinho  de  fubá,  uma  macbina  a  vapor  de  10  cavallos,  nma  serra 
vertical,  um  engenlo  de  canna,  dous  carneiros  hydraulicos,  30  bancos  de  ferro,  12 
foices,  uma  machina  rotativa  para  manteiga,  uma  gaiola  para  emprensar  mandi.jcas 
tudo  em  mao  estado,  excepto  os  dous  eixos  ;  um  arado,  bom,  uma  caixa  com  banco, 
de  aço  para  caldear,  boa,  um  forno  para  mandioca,  150  pedaços  de  chumbo  cora  uih 
Mogrammo  e  meio  cada  um,  uma  polia  de  ferro  fundido,  boa,  meio  baril  de  breu, 
seis  laminas  de  serra  vertical,  boas,  uma  lamina  de  serra  circular,  boa,  11  caldeirões 
de  ferro  fundido,  em  mão  estado,  1 .000  kilogrammos  de  ferro,  bom  e  80  telhas  de 
zinco  destacadas,  más. 
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SANTA  CATHARINA 
1 

Jardim  do  palácio  do  governo,  situado  á  praça  Quinze  de  Novembro,  junto  do 
mesmo  palácio.  Avaliado  em  1:800$,  era  1830. 

2 

Outro  terreno  situido  á  praça  Quinze  de  Novembro,  com  13'",20  de  frente  & 
10",34  do  fundo.  Avaliado  em  1  :G00$  em  1833.  Neste  terreno  existiram  uma  capella 
e  uma  casa,  que  foi  destinada  para  a  residência  dos  parochos. 

3 

Edifício  da  Alfandega.  Não  está  incorporado  aos  próprios  nacionaes. 

4 

Uma  casa  de  pedra  e  cal,  na  praça  Quinze  de  Novembro.  Avaliada  em  25:000$ 
em  1848.  O  Ministério  da  Guerra  poz  este  edifício,  que  serviu  de  deposito  de  artigos 
bellicos,  provisoriamente,  á  disposição  do  governo  do  Estado. 

5 

Uma  casa  de  pedra  e  cal,  situada  na  praça  Quinze  de  Novembro.  Avaliada  em 
12:000$,  em  1848.  Neila  funccionava  a  extincta  Tliesouraria  de  Fazenda. 

6 

Um  terreno  situado  à  praça  Quinze  de  Novembro,  no  qual  existiu  um  armazém, 
com  13",20  de  frente  e  10",50  de  fundo.  Arrendado  por  12$  annuaes. 

7 

Aquartelamento.  Grande  casa  térrea  na  capital,  de  pedra  e  cal,  com  1P0",16- 
de  frente,  pelo  Campo  do  Marujo,  e  39™,38  de  fundo.  Acha-se  em  muito  máo- 
estado.  Avaliado  em  3O:O00$O0O. 

8 

Terreno  de  servidão  do  prédio  anterior  e  junto  a  elle. 

9 

Terreno  da  casa  que  serviu  de  deposito  das  armas  na  capital,  onde  existem 
quatro  paredes  de  pedra  arruina-las,  situaria  á  rua  do  Livramento,  na  capital. 
Avaliado  em  800$,  em  1836.  Aforado  ao  Estado,  que  nelle  tem  uma  bibliotheca  e 
oma  escola. 
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10 


Terreno  onde  esteve  o  antigo  dn  Alfandega,  à  rua  Josô  Veiga,  com  2P,92  de 
frente  e  2i'^,75  de  fundo.  Avaliado  em  1836,  em  3:000?.  Aforado. 


11 


Terreno  onde  existiu  o  quartel  de  marinha,  á  rua  José  7eiga,  com  6^,Q0  de 
frente  e  20'°,46  de  fundo.  Avalisdo  em  500$  em  1836.  Annexado  à  eitiucta  Alfan- 
dega. 


12 


Um  terreno  onde  existiu  a  casa  do  Trem,  com  8°^,80  de  frente  e  19^14  de 
fundo,  sito  à  rua  do  Príncipe  na  capital.  Avaliado  em  500$  em  1830.  Annexado  á 
extincta  alfandega. 


13 


Um  terreno,  com  15»  40  de  frente  e22-,55  de  fundo,  á  rua  do  Menino  Deus, 
na  capital.  Aforado  por  32$900. 


14 


Terras  da  Caridade.  E' um  terreno  devoluto  na  Capital,  com  220™  de  frente, 
situado  no  fim  da  rua  do  Menino  Deus.  Avaliado  em  5:000$,  em  1830. 


15 


Forte  de  SanfAnna,  situado  no  Estreito,  na  capital.  Avaliado  em  4:400$, 
em  1850. 


16 


Ilha  dos  Ratos,  no  porto  da  capital,  cercada  de  muralha  de  pedra  e  cal.  Arren- 
<3adapor  nove  annos. 


17 


Uma  casa  com  7»,92  de  frente,  sita  á  rua  SanfAnna,  praiajde  Fora,  na  capital. 
Comprada  por  3:700$. 


18 


Uma  casa  de  tijolo,  edificada  em  52-,8  de  terreno  de  frente,  com  220»  de  fundo, 
no  legar  Coqueiros.  Destinada  para  hospedaria  de  immigrantes. 


19 


Outra  casa  destinada  a  hospedaria  de  immigrantes,  com  U»  de  frente  e  8-  de 
fando,  situada  no  logar  Sacco  do  Padre  (Coqueiros).  Comprada  por  2:800$  em  1890 
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go 

Uma  casa  construída  em  terreno  do  logar  Sacco  do  Padre  Ignacio,  comprada 
por  1 :500.|,  om  1890. 

21 

Pharol  do  Cabo  de  Santa  Martha  Grande,  edificado  em  um  terreno  com  130  metros 
em  quadro,  na  comarca  da  Laguna.  Este  terreno  foi  comprado  por  400$  era  1892, 

22 

Pharol  do  Cabo  João  Dias,  com  uma  casa  assobradada,  no  morro  denominado 
João  Dia?,  á  entrada  da  barra,  na  cidade  de  S.  Francisco. 

23 

Hospital  Militar.  Não  está  incorporado  aos  próprios  nacionaes. 

24 

Capitania  do  Porto.  Não  está  incorporada  aos  próprios  nacionaes. 

25 

Casa  térreo,  que  serviu  de  quartel  no  demolido  forte  de  S.  Luiz.  Não  está  in- 
corporada aos  próprios  nacionaes.  Arrendada  por  nove  annos. 

26 

Uma  sesmaria,  com  12  kilometros  de  frente,  à  margem  Norte  do  rio  Itajahy-assú. 
Avaliada  em  807$,  em  1830. 

27 

Outra  sesmaria,  com  6  kilometros  em  quadro,  na  margem  Sal  do  rio  Itajaliy- 
mirinj.  Avaliada  em  250$,  em  1830. 

28 

^  Outra  sesmaria,  com  6  kilometros  em  quadro,  também  na  margem  Sul  do  rio 
Itajahy-mirim,  avaliada  em  250$,  em  1830.  Presume-se  que  esta  sesmaria  e  as  duas 
anteriores  não  existem  ou  foram  concedidas  a  particulares. 

29 

Uma  casa  térrea  u  rua  do  Fogo,  na  cidade  de  Santo  Antonio  dos  Anjos  da 
Laguna,  com  1 1^,77  de  frente.  Avaliada  em  400$,  em  1830.  Foi  cedida  a  província, 
hoje  Estado,  para  estabelecer  nella  escola  publica. 
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30 


Uma  casa  térreo,  na  rua  do  Fogo,  da  villade  Santo  Antonio  dos  Anjos,  feita  d& 
•tijolo,  e  coberta  de  telhas,  com  4»>,40  em  quadro.  Avaliada  em  80$,  em  1830, 
Acha-se  em  estado  de  ruina. 


31 

Quartel  dos  commandantes,  na  cidade  de  S.Francisco,  situado  à  rua  do  S.  Bento 
esquina  da  de  S.  José.  Avaliada  em  300$,  em  1830.  Deste  próprio  nacional  existem 
actualmente,  14  pilares. 

32 

Terreno  onde  existiu  o  armazém  da  pólvora,  situado  â  rua  do  Sacco,  na  cidade 
de  S.  Francisco.  J 

33 

Armação  da  Piedade.  As  terras  assim  denominadas  teem  sido  distribuídas  por 
«olonos  allemães. 

34 

Forte  de  S.  José  da  Ponta  Grossa  e  fortificações  à  bahia  do  norte  da  capital. 

35 

Fortaleza  de  Santa  Cruz,  situada  na  barra  do  Norte  na  ilha  Anhato-mirim. 
Avaliada  em  2:000§,  em  1849. 

36 

As  paredes  (3;  de  pedra  e  cal  de  uma  capella  e  uma  escadaria  de  pedra. 

37 

"Uma  casa  de  sobrado  para  a  residência  do  commandante,  com  15'°,84  de  frente 
e  16V8  de  fundo,  construída  de  pedra  e  cal.  Existem  do  lado  de  Oeste  paredes  intei- 
ramente arruinadas,  de  uma  casa  que  serviu  de  cosinha.  O  madeiramento  e  telhado  T 
deste  próprio  nacional  acha-se  em  mão  estado.  Avaliada  em  IrOOOÇ,  em  1849. 

38 

^'"^^i^nn®  sobmdode  padra  e  cal,  com  7'n,92  de  frente  e  10'",45  de  fundo. 
ATaliada  em  400$,  em  1849.  Serve  de  deposito  de  pólvora. 

39 

Um  edificio  de  pedra  e  cal,  tendo  de  frente  67n>,76  e  de  fundo  10»,89.  Avaliado 
^  20:000.$,  em  1849.  Destinado  para  quartel  da  guarnição.  O  madeiramento  do 
lecto  e  telhado  não  está  em  bom  estado. 
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40 


Cozinha  do  quartel.  Está  totalmente  abatida. 

41 


Uma  casa  denominada  armazém  de  ferragens,  construída  de  pedra  e  cal,  com 
4«,95  de  frente  o  ]0-°,56  de  fundo.  Avaliada  em  100$  em  1849.  Muito  arruinada. . 


42 


Uma  casa  denominada  quartel  do  forte  de  S.  Caetano,  construída  de  pedra  e 
cal,  cora  10-.56  de  frente  e  7-,92  de  fundo.  Avaliada  em  1849,  em  300$.  Em  mm 
estado. 


43 


Uma  fonte  d'agua  de  beber,  na  extreminade  da  ilha,  ao  Sul,  coberta  de  aboboda, 
de  pedra  e  cal . 


44 


Terras  do  Padrasto  e  logradouro  da  fortaleza.  E'  uma  sorte  de  terras  no  con- 
tinente, fronteira  à  ilha  do  Anhato-mirim,  com  678.413,12  metros  quadrados. 
Avaliadas  em  2:663§192,  em  1845. 


45 


Terreno  do  demolido  forte  de  S.  João,  no  logar  denominado  Estreito,  com  176^ 
de  frente  6  211'"  de  fundo. 


46 


Casa  coberta  de  telhas,  com  13=',75  de  frente  e  9">,02  de  fundo.  Avaliada  em 
l:0SOs,  em  1850.  Serve  de  deposito  de  pólvora.  Muito  arruinada. 


47 


Forte  de  SanfAnna,  cercado  de  muralha  de  pedra  e  cal,  no  Estreito  da  Capital. 
,  Avaliado  em  400.S,  em  1850. 


48 


de  n^'"^  ^^^^  °^  cidade  de  Joinville.  Sorve  de  escriptorio  da  directoria  da  estrada 
de  d'  ^^^'^'Í'^'^^'  ^        pertence  à  sociedade  colonisadora.  Consta  que  na  colónia 
s  .  Francisca  existe,  como  edifício  do  estado,  uma  casinha  construida  em  chão  da 
irectoria  da  mesma  colónia,  parte  peia  mesma  directoria  e  parte  com  dinheiro  do 
s  a  o,  a  qual  foi  tomada  por  conta  deste  para  escriptorio  da  estrada  de  D.  Francisca, 
vale  de  G00$  a  800§000. 


49 


^  Lotes  de  terras  na  ex-colonia  Blumenau,  com  68'",02  de  frente  no  rio  Itajahy- 
ssu  e  fundos  correspondentes  a  cerca  de  440"'.  Comprados  por  1 :200.$000. 
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50 

Terreno  com  2.640"»  de  frente  e  S-SOO""  de  fundo,  no  logar  Salto  do  rio  do 
Braço,  no  município  de  Tijucas.  Comprado  por  6:000$000. 

51  ^ 

Terras,  casa  e  rancho,  na  Guabiruba,»  ex-co)onia  Itajaliy.  Comprados  por 
1:500$000. 

52 

Ex-colonia  Blumenau.  Casa  da  directoria,  uma  casa  de  sobrado  no  centro, 
construída  de  pedra  e  cal  e  terras  dos  lados.  Compradas  por  20:000$000. 

53 

Igreja  matriz,  eonstruida  de  pedra  e  cal,  na  rua  Itajahy-superior.  Avaliada 
em  31:500§000. 

54 

Casa  do  parocho.  E'  uma  casa  avaliada  em  2:500§000. 

55 

Uma  casa,  avaliada  em  3;500$.  Serve  de  escola  publica  do  sexo  masculino..; 

56 

Outra  casa,  avaliada  em  4:000$'.  Serve  de  escola  para  o  sexo  feminino. 

57 

Hospital  e  outro  edificio  que  serve  de  deposito  de  cadáveres.  Avaliados 
em  5:500$000. 

58 

Uma  casa  avaliada  em  1 :5OO$O0O.  Serve  de  casa  de  alienados.  ^ 

59 

Uma  casa  à  rua  da  Avenida,  avaliada  em  80O$O0O.  Occupada  com  a  força 
publica  e  audiências. 

60 

Uma  casa  avaliada  em  700$000  à  rua  dos  Atiradores.  Occupada  pelo  comman- 
dante  da  força  putlica. 

61 

Outra  casa  avaliada  em  250$000.  Serve  de  cadeia. 


62 

Uma  casa  avaliada  em  200$000.  Serve  de  hospedaria  de  immigrantes. 

63 

um  telheiro  avaliado  em  500$000.  Serve  de  deposito  de  ura  guindaste. 


64 


casas,  com  38  compartimentos,  avaliadas  em  8:000^000.  Servem  de  hosoe- 


Duas 

daria  de  immigrantes 


65 

Uma  casa  avaliada  em  500$000.  Serve  de  deposito  de  raateriaes. 

66 

Uma  casa  avaliada  em  29:000$000.  Serre  de  casa  de  oração  evangélica. 

67 

Casa  do  pastor  evangélico,  avaliada  em  2:20O$O0O. 

68 

Uma  casa  avaliada  em4O0$0O0,  na  povoação  Warnow. 

69 

Sete  casinhas,  com  grandes  guindastes,  avaliadas  eai  420$000. 

70 

Ex-colonia  Luiz  Alves.  Uma  casa,  avaliada  em  4:O0O$O0O,  construída  para  a 
oirectoria  da  colónia. 

71 

Hospital.  E'  uma  casa  edificada  era  uma  ilhota  pertencente  ao  Estado,  no  rio 
i^mz  Alves.  Avaliada  em  100|000. 

72 

Casa  de  residência  do  medico.  E'  uma  casa  avaliada  em  650$000. 

73 

Uma  pequena  igreja. 

74 

Ex-colonia  Azambuja.  Uma  casa  avaliada  em  15O$0O0. 
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73 

Uma  casa  em  Urussang^a. 

76 

Ex-colonia  Santa  Isabel.  Casa  da  directoria.  Acha-se  em  ruínas.  , 

77 

Ex-coloaia  Blumenau.  Na  margem  do  Itajahy-mirim,  um  deposito  de  bagagem 

-  «  umediflcio  para  liospedaria  de  immigrantes. 

78 

Duas  casinhas,  avaliadas  em2:700$300.  Servem  de  hospedaria  de  immigrantes. 

79 

Dous  barracões  sitos  nos  subúrbios  da  ex-colonia. 

80 

Um  l)arracão. 

81 

Dous  barrac(33S  situados  no  logar  Timbô. 

82 

Es-colonia  Itajahy  e  Priucipe  D.  Pedro.  Casa  da  directoria.  E'  um  sobrado  à 
'  rua  do  Conselheiro  Brusque,  avaliado  em  15:000|000.  Em  20  de  fevereiro  de  1884 
foi  arbitrado  pela  extincta  Thesouraria  de  Fazenda  era  120$00O  annuaes  o  aluguel 
•  -deste  prédio,  cedido  pelo  governo  á  Camara  Municipal  da  villa  de  S.  Luiz. 

83 

Igreja  matriz.  Avaliada  era  80:000$000.  Por  aviso  de  25  de  abril  de  1890,  orde- 
=  nou  o  Ministério  da  Agricultura  que  fossera  reservados  para  a  dependência  da  igreja 

-  e  cemitério  da  villa  Brusque  os  lotss  ns.  33  e  81,  tendo  em  considesação  anecessi- 

■  dade  publica  da  igreja  catholica  e  respectivo  cemitério.  y 

84 

Um  terreno,  com  88""  de  frente  e  1,100""  de  fundo.  Reservado  para  cemitério. 
.  Avaliado  em  80$  a  braça  quadrada. 

85 

Casa  de  oração  protestante,  E'  uma  casa  térrea,  avaliada  em  2:0O0|0O0 , 

83 

Templo  protestante.  Edificio  em  construcção.  Edificado  em  terras  da  communi- 
'  4ade  protestante. 
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87 


Duas  casas  assobradadas,  avaliadas,  uma  om  5:000^000  e  outra  em  7:000iè00a 
Sei-vom  do  escolas,  uma  do  sexo  masculino  e  outra  do  sexo  feminino.       *  ' 


83 

Cadeia.  Casa  térrea  á  rua  do  B.irão  de  Ivinlieima. 

89 


Pharmacia.  Casa  assobradada,  à  rua  do  B.irão  de  Ivinlieima.  Avaliada  em 
í:00O|O0O.  ^" 


90 


_  Mercado.  Sobrado  à  rua  do  General  Osorio,  com  uma  área  de  312-«  quadrados 
fre^oòSr  P'"'"''  ^^°'P«^°     immigrantes.  Avaliado 


91 


,.oJmfLf'''''°H  """"  «^a  área  de  1 0.500»^  quadrados.  Avaliado  em 

loOijOOO  a  braça  quadrada. 


92 


Casa  para  o  pastor,  situada  à  ma  do  Engenheiro  Taulois,  destinada  para  a  resi- 
<lencifc'^  ->astor  evangélico.  Avaliada  em  3: ODO$O0O. 


93 


Pasto.  Terreno  reservado  para  pasto  de  animaes  do  Eítado,  com  11-  quadrados 
Avaliado  em  110  rs.  a  braça  quadrada. 


94 


No  districto  Cedro  Grande.  Hospital.  Duas  casas  térreas  na  margem  esquerda 
ao  nbeirao  Guabiruba.  Avaliadas  em  3: 00O§O0O. 

95 

«El  foo»  ^^^^  °a  estrada  de  Nova  Trento,  no  kilometro  9.  Avaliada 

93 

Escola.  Casa  térrea  edificada  na  linha  Guabiruba  do  Sul .  Avaliada  em  500$000. 

97 

No  districto  Porto  Franco.  Casa  da  administração.  E' uma  casa  térrea  situada. 
^^-  /^"^aliada  em  300$000.  Este  próprio  nacional  está  occupado  por 
!■>  le^^°^^-  P"'^  concessão  feita  pelo  Ministério  da  Agricultura,  em  aviso  da 

~  e  janeiro  de  I88i3,  correndo  por  conta  dos  cofres  da  província,  hoje  Estado,  as 
^lespezas  com  concertos. 
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98 

Uma  Capella,  avaliada  em  1 :500$000,  situada  no  lote  n.  18. 

99 

Cemitério,  situado  no  mesmo  lote,  com  48'»,4  quadrados. 

100 

Capellinlia,  situada  na  linha  do  Salto,  avaliada  em  1:000$ODO. 

101 

Escola.  0<asa  térrea,  situada  na  linha  do  Salto,  edificada  em  terrenos  particula- 
res. Avaliada  em  20$000. 

102 

Escola.  Casa  térrea,  situada  na  linha  Ribeirão  Grande.  Avaliada'  em  SOíjOOO. 

103 

Districto  do  Gaspar.  Escola.  E'  uma  casa  térrea,  situada  na  liah:i  Peterstrasse, 
edificada  em  terreno  particular.  Avaliada  em  100$000. 

104: 

Freguezia  de  Santo  Antonio.  Daz  metros  de  terras,  dentro  das  quaes  está  com- 
preliendida  uma  fonte  d'agua,  que  abastece  a  armada  nacional,  no  lo^r  denomi- 
nado Sambaqui.  Compradas  por  3O0$O0O. 


Na  ultima  relação  de  próprios  nacionaes,  de  3  de  abril  de  1893,  não  figura  o 
palácio  do  governo.  Este  próprio  nacional  passou  para  o  Estado  em  virtude  do  aviso 
do  Ministério  do  Interior  de  20  de  julho  de  1891. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

1 

Porto  Alegre.  Casa  térrea,  à  esquina  da  rua  de  Riachuelo  e  Generai  Vasco 
Alves,  occupada  com  o  quartel  da  companhia  de  inválidos. 

2 

Terreno  com  110  metros  para  cada  um  dos  tres  lados,  que  tem,  da,  antiga  casa 
^e  pólvora  que  desappareceu  em  consequência  da  explosão  produzida  por  um  raio. 
Desoccapado.  Avaliado  em  500$000. 

3 

Edificio  térreo,  á  praça  Senador  Florêncio,  onde  funcciona  a  Alfandegu 


Aldeia  dos  Anjos.  Campo,  na  freguezia  desta  Aldeia. 

♦ 

5 

Casa  térrea,  que  serviu  de  açougue  ou  legar  onde  era  distribuida  acame  verde 
aos  Índios  aldeiados. 

6 

Casa  de  sobrado,  na  praça  do  Marechal  Deodoro,  serve  de  residência  do 
governador  e  respectiva  secretaria.  Esto  próprio  nacional  foi  cedidofo  gTer^^^^ 
do  Estado  por  aviso  do  ministério  do  interior  de  20  de  julho  de  1891. 

7 

Casa  de  sobrado,  á  rua  Bento  Martins,  occupada  pelo  Arsenal  de  Guerra. 


T^JlT  ^  '"^  '^"^^^^  ^«  Arsenal  de  Guerra 

Despendeu-se  com  a  sua  construcção  180:000$000. 


Dous  edifícios  na  ilha  do  Paiva,  em  frente  a  Porto  Alegre  um  servp  H«  i 
da  pólvora,  outro  para  o  destacamento  que  o  guarnece 


10 


Edificio  na  ilhota  Pedras  Brancas,  serve  de  casa  da  pólvora. 


11 


Uma  chácara  no  arraial  do  Menino    Deus,  subúrbios  da  Pnpf<.  ai.^ 


12 


Casa  de  sobrado,  na  praça  da  Independência.  Quartel  do  batalhão  de  infantaria. 


13 


_^C^^a  térrea,  com  sobrado  no  centro,  á  rua  dos  Andradas.  Occupada  pela  força 


policial 

14 


do  po^r.''''         '  ""''"^^  "  d^l^g^do  do  capitão 

P.  N.  7  • 


15 


Um  terreno  no  logar  Crystal,  don-ominado  «Chácara  do  Crystal»,  com  207973"" «. 
Hospedaria  de  immigrantes. 

16 

Rio  Grande.  Alfandega  nova.  Formada  por  edifício  sito  á  rua  da  praia  e  ter- 
reno onde  existem  os  armazéns  da  marialia,  conti^uos  á  Alfandega. 

17 

Terreno,  com  38-^,58  de  frente,  na  praça  Municipal,  de  um  armazém  cujos  ma- 
teriaes  foram  vendidos,  contigao  ao  qual  existe  oatro  terreno  com  14  metros  de 
frente. 

18 

Terreno,  com  20™,9  de  frente,  á  rua  Direita,  aforado  por  13|200  annuaes. 

19 

Dous  prédios  na  ponta  da  Macega,  ocíupados  pela  Capitania  do  porto  e  Com- 
panhia de  Aprendizes  Marinlieiros . 

20 

Dous  edificios  térreos,  servindo  um  de  quartel  e  outro  de  hospital  militar. 

21 

Um  edificio  na  ilha  Gonçalo,  servindo  de  paiol  da  pólvora,  com  o  qual  despen- 
deram-se  121:007$159. 

22 

Um  prédio  de  dous  andares  na  freguezia  de  S.  Pedro  da  cidade  do  Rio  Grande 
do  Sul,  à  rua  Jatahy,  edificado  em  terreno  que  mede  17™,6  de  frente  e  85",8  de 
falido.  Comprado  por  escriptura  de  3  de  março  de  1893,  por  30:OOO?OOO.  Destinado 
ao  hospital  militar.  Oterrenuo  em  que  está  edificado  está  sujeito  ao  fôro  de  12$533. 

23 

S.  José  do  Norte.  Edificios  e  terrenos  em  uma  superficie  654,416  braças  qua- 
dradas no  pontal  da  barra. 

24 

Uragoayana.  Casa  térrea  á  rua  do  Commercio,  com  terreno  annexo  de  9'",46 
pof  uma  face  e  IS",?  por  outra,  occupada  com  o  deposito  da  esquadrilha  do  Alto 
Uroguay. 
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25 


Torreno  comprado  em  1880  a  Aurelio  Leal,  por  2:000$,  para  edificação  do 
quartel,  com  o  qual  despendeu-se  a  quantia  de  153:231$809. 


26 


Jag:uarão.  Edifício  de  paredes  de  tijolo  com  9%9  de  f reate,  5'",6  de  fuados  e 
3'%96  de  pé  direito. 

27 

Outros  idênticos,  á  praça  D.  Affonso,  esquina  da  rua  das  Praças.  Servem  de 
quartel  da  força  da  guarnição. 

28 

Um  terreno.  Foi  mandado  desapropriar  em  1848  para  construir-se  uma  forti- 
ficação. 

29 

Pelotas.  Ilha  do  Quebra-Mastro,  no  rio  Camaquan,  com  uma  légua  de  compri- 
mento sobre  um  quarto  de  legua  de  largura.  Desoccupada. 

30 

Piratiny.  Terreno,  com  1.890  metros  de  comprimento  e  1.100  de  largura.  Era 
logradouro  publico,  porém  acha-se  occupado  por  particulares,  que  allegam  ser  donos 
do  terreno  por  antiga  posse . 

31 

Vaccaria.  Área  superficial,  com  8,753.016,92  metros  quadrados,  onde  esteve  a 
extincta- colónia  militar  Caseros. 

32 

Triumpho.  Terreno  de  uma  casa  de  pedra,  coberta  de  telha, '  com  13 V  àe 
frente,  que  foi  demolida  no  tempo  da  revolução  civil. 

33 

t 

Caçapava.  Edificio  começado  a  construir  em  1833  para  quartel.  O  trabalho  foi 
suspenso  em  1835. 

34 

irea  superficial  de  450  braças  em  quadro ;  está  ao  sul  do  rio  CamaquancMco, 
reservada  para  mineração  em  1825. 

35- 

Terreno  comprado  em  1857  a  J.  L.  Bento  para  construcção  de  fortificação 
permanente  fóra  e  a  léste  da  villa.  Custou  o  terreno  1 : 155$  e  despenderam-se  com 
a  fortificação  80:789$162.  As  obras  estão  paradas  desde  dezembro  da  1856. 
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36 

Potreiro  navilla,  comprado  em  1850  para  edificação  do  forte  Pedro  II,  cedido 
pela  presidência  ao  commandante  da  força  policial  para  pastagem  dos  cavallos  da 
força. 

37 

•  S.  Gabriel.  Terreno  com  220  metros  de  fronte  e  660  de  fundos,  confinando  ao 
norte  com  a  rua  da  Paz  e  ao  sul  com  o  rio  Vaccacahy.  Era  destinado  para  con- 
strucção  de  barracões  para  aquartelamento  das  tropas,  ahi  esteve  o  forte  Caxias  e 
ultimamente  construiu-se  o  quartel  do  4»  batalhão  de  infantaria.  Com  as  obras 
■teem-se  despendido  89 : 353$755 . 

38 

Campo,  cuja  medição  exacta  ainda  não  ô  conhecida.  Custou  44:000$.  Occupado 
pela  cavalhada  do  !<>  regimento  de  artilbaria. 

39 

Rincão  de  S.  Yicente,  com  oito  léguas  quadradas  mais  ou  menos,  quasi  todo 
limitado  por  divisas  naturaes.  Acham-se  ahi  estabelecidos  muitos  intrusos  e  levan- 
tada a  povoação  de  S.  Vicente,  com  uma  população  superior  a  3.000  almas,  que 
estão  na  posse  de  terras  já  transmittidas  por  seus  ascendentes. 

40 

Rio  Pardo.  Casa  de  pedra  e  tijolo  na  praça  da  Matriz,  com  terrenos  annexos, 
avaliada  em  1:500$000.  Serve  de  quartel. 

41 

Casa  com  46'°,2  de  frente,  que  serve  de  deposito  de  artigos  bellicos;  uma  pe- 
quena casa  no  alto  denominado  Manoel  Bento,  com  11  metros  de  frente,  edificada 
para  paiol  de  pólvora,  em  ruinas,  e  um  terreno,  com  33  metros  de  frente,  destinado 
para  hospital  militar. 

42 

Cachoeira.  Área  superficial,  â  rua  Guardinha,  districto  de  S.  Raphael,  com 
4.356  metros  quadrados,  reservada  em  1825  para  mineração. 

43 

Ex-colonia  Silveira  Martins,  Santa  Maria,  quatro  casas. 

■44 

Cahy.  Ez-coloma  Conde  d'Ea,  tres  casas. 


45 

Ex-colonia  D.  Isabel,  cinco  casas. 

46 

Ex-colonia  Caxias,  casas  que  serviram  do  directoria,  escriptorio  da  mesma  e 
quartel  de  policia. 

47 

Alegrete.  Casa  térrea,  que  serviu  de  quartel  militar.  No  legar  desta  casa  esta 
se  construindo  um  quartel. 

48 

Rosario.  Pjncão  de  Saycan.  Estancia  cuja  superfície  é  calculada  em  10  léguas. 
Toda  a  estancia  está  occupada  por  cavalhada  do  exercito. 


S.  Borja.  Estancia  de  S.  Gabriel.  Occupado  por  cavalhada  do  exercito. 

50 

Casa  térrea  na  villa.  Comprada  por  15:000$000.  Enfermaria  militar. 

51 

Terreno,  onde  se  acha  em  construcção  o  quartel  do  regimento. 

52 

Bagé.  Edifício  construído  de  pedra  e  cal,  no  valor  de  22:660$000.  Quartel  de 
cavaUaria. 

AMAZONAS 

1 

Edifício  occupado  pela  extincta  Thesouraria,  avaliado  em  60:O0O$O0O. 

2 

Casa  de  sobrado,  em  mào  estado,  avaliada  em  18:000$,  occupada  pela  Alfan- 
dega. 

3 

Caçoai,  á  margem  do  rio  SolimSes,  acima  das  fazendas  do  Caldeirão,  avaliado 
em  250$.  Aha-se  desconhecido  o  local  de  sua  situação  e  o  estado  em  que  se  acha. 
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4 

Cafezal,  no  logar  CaldeirSo,  na  costa  de  Manacapurâ,  no  rio  Solimões.  Aclia-so 
desconhecido  o  local  de  sua  situação  e  o  ostado  em  que  se  acha. 


Terreno  avaliado  em  2:000$,  onde  outrora  existiram  tres  casas  de  palha,  das 
quaes  uma  servia  de  provedoria  da  fazenda  e  as  outras  residência  de  offlciaes. 
Actualmente  estão  edificadas  alli  tres  casas:  uma  do  Francisco  do  Souza  Mesquita, 
as  outras  duas  dos  herdeiros  do  tenente-coronel  Josò  Coelho  de  Miranda  Leão. 

6 

Terreno  avaliado  em  1:500$,  Nelle  estuo  edificados  quatro  prédios,  dous  do  Joa- 
quim Pinto  Ribeiro,  um  de  Amâncio  Lima  de  Mattos  e  outro  de  Manoel  Joaquim  Pe- 
reira. 

7 

Fazenda  de  S.  Bento,  S.  Marcos  e  S.  José,  situadas  á  margem  do  Rio  Branco. 
Em  1889  o  gado  existente,  na  fazendas  deS.  Bento  e  S.  Marcos  em  numero  de 
3.924 cabeças  vaceum  e  630  cavallar  foi  reunido  na  fazenda  de  S. Marcos: 

Em  S.  José  não  em  gado. 

S 

Ilha  de  S.  Vicente,  formada  pelo  rio  Negro  e  igarapé  de  S.  Vicente,  nas  cheias 
do  rio  acima  dito;  tendo  na  enchente  209  metros  de  compriraenio  e  99  de  largura. 
Avaliada  em  3:000$.  Nesta  ilha  fica  a  enfermaria  militar,  onde  houve  uma  casa 
coberta  de  palha  que  servia  de  inspecção  do  Ribeiro. 

9 

Enfermaria  militar  na  ilha  de  S.  Yicente,  avahada  em  25:000^000. 

10 

Quartel  militar,  edificado  em  terreno  devoluto.  t' 

11 

Quartel  militar,  avaliado  em  15:000$.  Reside  nelle  actualmente  o  comman- 
dante  do  36°  batalhão  de  infantaria. 

12 

Terreno  â  margem  esquerda  do  igarapé  do  Castelhana,  avaliado  em  1 :500$000. 

13 

•  Paiol  da  pólvora,  collocado  no  terreno  acima  (n.  12),  avaliado  em  I0:000$000. 


14 


Dous  armazéns  de  artigos  bellicos.  Um  collocado  em  frente  ao  paiol  da.polvora 
e  o  outro  quasi  ao  lado  do  mesmo.  Avaliados  um  em  9:000$,  o  outro  em  12:5O0$O0O. 


15 


Um  terreno  limitando  ao  N.  com  a  continuação  da  rua  Brazileira,  a  E.  com  as 
casas  de  D.  M.  Soares,  ao  S.  com  o  rio  Negro  e  a  O.  com  o  furo  que  communica^o 
rio  Negro  com  o  Igarapó  de  S.  Vicente,  avaliado  em  1:500$.  Neste  terreno  estão 
edificadas  quatro  casas  pertencentes  a  particulares. 


MATTO  GROSSO 


Casa  térrea  de  taipa,  sita  no  pateo  do  palácio.  Comprada  em  23  de  março  de 
182.'3  pela  quantia  de.  1:440:5.  Serve  de  Palacio  do  Governo.  Em  tom  estado. 


Casa  térrea  de  tijolo,  sita  no  mesmo  pateo.  No  quintal  desta  casa  existe  outra 
construída  para  servir  de  quartel  de  cavallaria.  A  primeira  foi  comprada  em  30  de 
novembro  de  1827  pela  qaantia  de  G40$  e  a  segunda  construída  á  custa  da  Fazenda 
Nacional. 

3 

Casa  térrea  de  taipa,  sita  também  no  pateo  do  palácio.  Foi  adquirida  pela  Fa- 
zenda Nacional  em  1820.  Valor  7:000$;  Foi  reconstruída  em  1860  occupada  pela 
Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal. 


Casa  térrea  de  taipa,  sita  â  rua  onze  de  jullio.  Foi  construída  em  1776  pela 
Nação.  Valor  5:000$.  Occupada  pela  asssmbléa  legislativa  estadoal. 

5 

Casa  térrea  de  taipa,  sita  no  largo  da  Sé.  Serve  de  quartel.  Valor  11:200$- 
Está  augmentada  com  um  terreno  de  17"sG  de  frente,  onde  foi  construído  um  edificio 
para  cadêa,  que  ficou  incorporado  ao  quartel. 


Terreno  murado,  com  17'",2  de  frente  o  35"',2  de  fundo.  Serve  de  celabouço  de 
quartel  militar.  Foi  comprado  para  ser  incorporado  ao  prédio  anterior.  Valor 
6:000$000. 

7 


Casa  térrea,  sita  á  rua  treze  de  Junho.Comprada  para  residência  dos  Ouvidores. 
Valor  6O:OO0$OO0. 
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8 


Casa  térrea  sita  à  rua  do  Rosario.  Occupada  por  escola  de  instrucçao  primaria 
Ena  bom  estado. 


9 


Casa  térrea  de  taipa,  sita  á  rua  treze  do  Juaho.  Avaliada  em  40:000$.  Oo3cu- 
pada  pelo  Arsenal  de  Guerra.  Em  bom  estado. 


10 


Casa  térrea  cuja  face  sul  fica  na  travessa  de  S.  Gonçalo.  Avaliada  em  3:000$. 
Occupada  com  o  laboratório  pyrotechnico.  Em  bom  estado. 


11 


Cas3  térrea  de  taipa,  construída  â  custa  da  Nação.  Valor  4:500$.  Em  bom 
estado. 


12 


Casa  térrea  de  taipa,  situada  á  margem  esquerda  do  rio  Cuyabâ  e  diversas  con- 
strucções  feitas  na  mesma  localidade.  Valor  23:950|.  Serve  de  quartel. 


13 


Casa^terrea,  sita  á  margem  esquerda  do  rio  Paraguay.  Valor  200$.  Construída 
,    para  residência  dos  commandantes  militares.  Actualmente  sem  destino. 


14 


Casa  térrea,  sita  â  margem  esquerda  "do  rio  Paraguay.  Valor  800$.  Não  se 
presta  a  serviço  alg-um. 


15 


Casa  térrea,  sita  à  margem  esquerda  do  rio  Paraguay.  Não  se  presta  a  serviço 
algum.  Valor  60O$O0O. 

16 

Casa  térrea,  sita  ao  lado  da  igreja  de  S.  Luiz  de  Caceres.  Valor  500|.  Occupada 
com  a  enfermaria  militar. 

17 

Casa  térrea  que  serve  de  paiol  de  pólvora.  Valor  400$000. 

••  18 

Fazenda  da  Caissara.  Dista  de  S.  Luiz  de  Caceres  8.332  metros  e  está  situada 
em  xm  terreno  de  lll.loo  metros  de  comprimento  sobre  66.660  de  largura,  entre  os 

Z  "'^'^  '^•"^  O  gado  que  existe  nell. 

acha-se  espalhado,  de  modo  que  ignora-se  o  seu  numero.  Acha-se  entregue  ao 
Mmisteno  da  Guerra .  Valor  5 : 000$000. 
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19 

Casa  do  campo  coberta  de  tolha,  avaliada  em  150$.  Sorve  de  retiro  da  fazenda 
da  Caissara.  Em  estado  ruinoso . 

20 

Casa  situada  na  cidade  de  Matto-Grosso,  á  marg^em  do  rio  Guaporé.  Possue  a 
capolla,  erecta  sob  a  invocação  de  Santo  Antonio,  contendo  objectos  de  prata  no 
valor  de  3:956$800.  O  prédio  que  está  em  estado  ruinoso  está  avaliado  em 
3:O0O$O00. 

21 

Casa  térrea  sita  á  praça  principal  da  cidade  de'Matto-Grosso.  Servia  de  palácio 
no  tempo  dos  capitães-generaes.  Valor  l:0O0$00O. 

2S 

Casa  térrea  sita  na  mesma  praça  que  a  anterior,  avaliada  em  E:400$.  Sorve  de 
quartel.  Em  máo  estado. 

23 

Casa  térrea  na  mesma  praça  qiie  a  anterior.  Não  consta  qual  o  serviço  a  que 
está  applicada.  Valor  500$.  Em  máo  estado. 

24 

Casa  térrea  na  mesma  praça.  Valor  900$.  Occupada  com  trem  bellico.  Em  máo 
estado. 

25 

Casa  térrea  de  paredes  de  adobes,  também  na  mesma  praça,  avaliada  em  400$. 
Ignora-se  o  serviço  a  que  está  applicada.  Em  estado  ruinoso. 

26 

Casa  térrea  de  paredes  de  adobes,  sita  á  rua  de  Palacio,  cidade  de  Matto-Grosso 
avaliada  em  200$.  Ignora-se  o  serviço  a  que  está  applicada. 

27 

Casa  de  Olaria,  sita  á  margem  direita  do  rio  Guaporé,  avaliada  em  200$. 
Ignora-se  o  serviço  a  que  está  applicada. 

28 

Casa  térrea  de  adobes  â  margem  do  rio  Guaporé,  avaliada  em  200$.  Ignora-se 
o  serviço  a  que  está  applicada.  Em  máo  estado. 
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29 

Fronteira  do  Casal  vasco.  Capolla  do  Nossa  Souhora  da  Conceição,  sita  â 
margem  do  rio  Barbados,  contendo  diversos  objectos  do  prata.  Valor  do  prédio 
2:400$.  Valor  da  prata  2:707$200.  Em  mão  estado. 

30 

Casa  de  sobrado,  sito  à  margem  do  rio  Barbados,  avaliada  em  3:000$.  Ignora-se 
o  serviço  a  que  está  applicada.  Em  mão  estado. 

31 

Casa  térrea,  avaliada  em  720$.  Serve  de  quartel.  Em  mão  estado. 

32 

Casa.  torrea,  avaliada  em  300$.  Serve  de  hospital  militar.  Em  naãv  estado. 

33 

Casa  térrea,  avaliada  em  180$.  Serve  de  cavallariça.  Em  estado  de  ruína. 

34 

Casa  térrea,  avaliada  em  60$.  Serve  de  açougae.  Em  estado  de  ruina. 

35 

Seis  casas  térreas,  avaliad:is,  uma  em  480§,  outra  em  360$,  outra  em  60$  e  as 
três  restantes  em  180$  cada  uma.  Acham-se  cinco  era  mão  estado  e  a  que  está  ava- 
liada em  60$  em  estado  de  ruina.  Ignora-se  o  serviço  a  que  ostão  applicadas. 

36 

Quinze  casas  térreas,  sitas  á  praça  denominada  de  Palacio,  avaliadas,  uma  em 
360$,  outra  em  250$,  outra  em  96$,  outra  em  60$  e  as  1 1  restantes  em  100$  cada 
uma.  Tres  estão  em  mão  estado  e  as  outras  em  ruinas. 

37 

Casa  térrea,  construida  para  missões  dos  índios.  Valor  480$.  Em  mào  estado. 

38 

Casa  térrea  de  paredes  de  adobes,  avaliada  em  360|.  Serve  de  quartel  do  offi- 
ciaes.  Em  mào  estado. 

39 

Casa  térrea,  avaliada  em  36$.  Servia  para  engenho  da  Nação.  Em  estado  de 
ruina. 
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40 

Casa  térrea,  sita  na  fazenda  deS.  Luiz.  Servia  de  morada  dos  camaradas  da 
fazenda.  Valor  120$000. 

41 

Casa  térrea  do  paredes  de  adoijes,  sita  no  ponto  da  passagem  do  rio  Barbado? 
para  a  fazenda  de  S.  Luiz.  Em  estado  de  ruina.  Valor  360$000. 

42 

Forte  do  Príncipe  da  Beira,  avaliado  em  480:000$.  Em  mão  estado. 

43 

Fazenda  de  Casal  vasco,  situada  à  distancia  do  46.200  metros  da  cidade  de  Matto 
Grosso  e  706.200  metros  de  Cuyabà.  Tem  uma  casa  térrea.  Calcula-so  em  4.000 
cabeças  o  gado  vaccum  que  existe  na  fazenda  e  de  40  a  50  o  numero  de  cavallos. 
O  gado  está  disperso  pelo  campo. 

44 

Villa  de  Miranda.  Casa  térrea,  situada  em  um  terreno  devoluto  com  condições 
para  uma  fazenda.  Em  máo  estado. 

45 

Fazenda  de  Betione,  sita  à margem  do  rio  Miranda.  Tem  casa  coberta  de  capim, 
destinada  a  residência  do  administrador.  Segundo  as  informaçCíes  prestadas  noanno 
de  1872,  o  gado  vaccum  nessa  existente  era  estimado  em  4.000  cabeças.  Valor 
12:000$000. 

46 

€ 

Reducto  denominado  de  Miranda,  contendo  no  interior  um  quartel,  corpo  de 
guarda,  armazém  de  artigos  bellicos  e  uma  capella.  Valor  1:546$000. 

47 

Freguezia  de  Albuquerque  —  Forte  de  Coimbra,  sito  na  fralda  de  um  dos  morros 
entre  os  quaes  corre  o  rio  Paraguay,  onde  existem  quartéis,  corpos  de  guarda, 
paiol  de  pólvora,  etc.  Valor  100:000,$.  Em  bom  estado. 

48 

Casa  térrea,  em  Corumbá,  com  diversas  dependências,  compradas  em  1873  pela 
quantia  de  15:000$,  tendo-se  gasto  a  quantia  de  4:212$  com  a  reconstrucção  da  ponte 
de  ferro,  constituo  uma  das  dependências.  Em  bom  estado. 
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49 

Duas  casas  térreas  no  mesma  cidade,  das  quaes  uma  serve  de  quartel  e  a  outra 
de  deposito  de  artigos  bellicos.  A  que  serve  de  quirtel  está  om  máo  estado  e  a 
outra  em  bom. 

50 

Casa  térrea  na  capital,  que  serve  de  paiol  de  pólvora.  Em  bom  estado. 

51 

Cliacara  com  duas  casas,  situada  na  freguezia  de  Pedro  II,  à  margem  do  rio 
Cuyabâ.  Serviu  de  quartel  da  companhia  de  aprendizes  marinheiros  e  hoje  está 
sem  applicação. 

52 

Casa  térrea,  sita  no  largo  do  Arsenal  de  Guerra,  comprada  pela  quantia  de 
18:000$.  Serviu  de  enfermaria  militar  e  hoje  está  sem  applicação. 

GOYAZ 

1 

Quartel  do  20°  batalhão  de  infantaria,  avaliado  em  22:500$.  Situado  na 
capital. 

Um  sobrado  de  bonito  aspecto,  occupado  pela  extincta  Thesonraria  de  Fazenda, 
avaliado  em  16:000$.  Situado  na  capital. 

3 

Uma  casa,  que  serve  de  lycêo,  avaliada  em  4:400$.  Bem  conservada,  está  em 
reparos.  Situada  na  capital. 

4 

Um  edifício,  que  serve  de  deposito  dc  artigos  bellicos,  avaliado  em  4:000$000. 
Em  máo  estado  de  conservação,  com  partes  ameaçando  rumas.  Situado  na 
capital. 

5 

Um  edifício  nos  arredores  da  capital,  avaliado  em  600$.  Não  se  acha  em  bom 
estado  de  conservação. 


—  109  — 


MINAS  OERAES 
1 

Casa,  na  cidade  de  Ouro  Preto,  outr'ora  occupada  pela  delegacia  flscál  do  Thesouro 
Federal,  Caixa  Económica  Federal  e  cartório  dos  feitos  da  fazeada.  Avaliado  em 
110:000$0O0.  Em  bom  estado  de  conservação. 


Uma  casa  sita  no  arraial  de  Caietlió,  município  de  Itabira,  avaliada  em 
l:0O0$0O0. 

3 

Uma  morada  de  casa  em  S.  Joãod'El-Rei,  com  14"^,7  de  frente  e77°^,5de  fundo- 
com  tresjanellas  e  uma  poria  e  na  parte  lateral  quatro  janellas,  todas  en vidras 
çadas.  Avaliada  era  2:000$000.  Está  sendo  preparada  para  servir  de  aquartelamneto 
ás  forças  federaes. 

4 

Uma  dita  na  mesma  cidade,  que  serviu  de  quartel,  com  15™,5  de  frente,  tendo 
uma  porta  e  duas  janellas  e  22  metros  de  fundo.  Avaliada  em  1 :000$000.  Está  sendo 
reparada  para  servir  de  aquartelamento  ás  forças  federaes. 

5 

Fazenda  do  cliumbo,  situada  na  freguezia  do  Areado,  município  de  Santo 
Antonio  dos  Patos.  Achá-se  actualmente  devastada  per  mais  de  2.000  pessoas 
conforme  consta  do  respectivo  auto  de  avaliação.  Avaliada  em  124:000$000. 

6 

Uma  parte  de  terras  no  Campestre,  município  de  Jaguary.  Avaliada  em 
200$000. 

7 

Uma  dita  no  Bairro  do  Morro.  Avaliada  em  120$000. 

8 

Uma  dita  no  logar  denominado  —  Tijuco  Preto,  cidade  da  Faxina,  Estado  de 
S.  Paulo.  Avaliada  em  500$000. 

Com  relação  a  estes  próprios  nacionaes,  os  existentes  neste  município,  informa  o 
contador:  que  não  existindo  os  autos  de  arrematação  de  bens,  vae-se  requerer 
rogatória  para  conhecer  o  estado  da  causa  a  bem  dos  interesses  "da  fazenda ; 
que  parece  que  a  adjudicação  dos  bens  mencionados  foi  feita  por  juizo  incom- 
petente. 
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Um  vasto  edifício  avaliado  em  15O:O0O$O0O.  Serva  de  residência  do  Presidente  e 
fUnccionam  a  Secretaria  do  Interior  e  a  Imprensa  do  Estado.  Entregue  ao  governo 
do  Estado  por  aviso  do  Miuisterio  do  interior  de  20  de  jullio  do  1891.  Bem 
conservado. 


10 


Jardim  Botânico,  avaliado  em  10:000|000.  Entregue  provisoriamente  â  Empreza 

Industriale  Agrícola  de  Villa  Rica,  por  acto  de  5  de  julho  de  1890,  por  ordem  do 
presidente. 


11 


Uma  chácara  denominada  das  Cabeças,  cora  casa  de  sobrado,  avaliado 
tudo  em  6:000|000.  Serve  de  quartel  de  aprendizes  militares.  Foi  legada  ã 
fazenda  nacional  pelo  tenente  M.  J.  Ribeiro  e  o  seu  usufructo  perpetuo  concedido 
á  Santa  Casa. 


12 


Um  edifício  de  sobrado,  avaliado  em  15:000,|000. Serve  de  Repartição  de  Policia. 
Acha-se  em  bom  estado  de  conservação,  com  excepção  das  madeiras,  que  estão 
bastante  deterioradas. 


13 


Um  sobrado,  com  terrenos  annexos,  avaliado  em  22:000|000.  Serve  de  quartel. 
Está  em  bom  estado  de  conservação. 


14 


Uma  casa  avaliada  em  1 :600$000.  Desoccupada.  Desnecessária  ao  serviço  publico. 
Em  mao  estado  de  conservação. 


15 


Um  prédio  no  arraial  de  SanfAnnado  Alflé,  município  do  Itabira,  de  9-  de 
frente  e  4-  de  fundo  e  1-50  para  cada  lado  do  terreno  que  comprehende  os 
fundos.  Parte  deste  terreno  aeha-se  cercada  e  cultivada  pelo  proprietário  vizinho. 
Avaliado  em  120|00. 


16 


Um  sobrado  no  município  de  S.  João  d'El-Rei,  avaliado  em  8:000$.  Está 
sendo  preparado  para  servir  de  aquartellamento  ás  forças  federaes. 


17 


Uma  grande  casa  na  cidade  de  Diamantina,  avaUada  em  20:000$.  Serve  de 
residência  do  Bispo  diocesano. 


18 


Um  sobrado  na  mesma  cidade,  avaliado  em  4O:0O0$0OO.  FuQCciona  nelle  a 
iQtendencia  Municipal,  Tribunal  do  Jury,as  audiências  das  autoridades,  e  serve  de 
prisão.  Em  bom  estado  de  conservação. 


19 


Umediílcio,  avaliado  era  12:000.^,  em  que  fanccionam  o  Externato  e  a  Escola 
normal. 


20 


Um  prédio,  em  que  funcciona  o  Cori-oio,  avaliado  em  800:000$.  Está  em  mào 
estado  de  conservação. 


21 

Uma  pequena  casa  junto  ao  palácio  episcopal,  avaliada  em  300$.  Em  máo 
estado  de  conservação. 

22 

Uma  casa,  situada  no  municipio  de  Jaguary,  avaliada  em  2:000$.  Está  em 
péssimo  estado  de  conservação.  Serve  actualmente  de  asy lo  aos  pobres  e  vaga- 
bundos. 

23 

Uma  parte  de  terras  na  Pinguela.  Estas  terras  teem  sido  devastadas  pelo  povo. 

24 

Colónia  Rodrigo  Silva,  composta  das  fazendas  da  Chácara  e  Registro.  Avaliação 
total  da  colónia,  inclusive  as  casas  distribuídas  aos  colonos,  é  12õ:224$500,  sendo  a 
avaliação  das  terras  e  casas  não  distribuídas  a  colonos  de71:624$600. 

25 

Extincta  colónia  militar  de  Urucú,  municipio  d.3  Tlioophilo  Ottoni,  constando  de 
quatro  casas,  dous  templos  e  três  ranchos. 

26 

Núcleo  colonial  —Maria  Custodia,—  constando  de  duas  fazendas,  denominadas 
—Soledade—  e  —Bom  Destino—, 

27 


Dous  terrenos  no  municipio  da  Campanha,  um  situado  além  do  ribeirão  de 
Santo  Antonio  e  o  outro  â  margem  do  rio  do  mesmo  nome. 


28 


Um  sobrado  no  mesmo  município . 

29 

Três  casas  também  no  mesmo  município.  A  que  está,  situada  á  rua  Saldanha 
Marinho,  próximo  da  igreja  das  Dores,  foi  cadida  ao  Ministério  da  ludustria,  Viação 
e  Obras  Publicas  por  aviso  do  Miaisterio  da  Fazenda  de  17  de  janeiro  de  1895  para 
nella  se  iustallar  a  sub-administração  dos  Correios. 

30 

Fazenda  do  —  Bairro  Alto,—  no  mesmo  município. 

31 

Fazenda  da  «Cachoeira  do  Campo»,  no  município  de  Ouro  Preto.  Por  ordem  do 
Thesouro  Nacional  n.21  de  27  de  fevereiro  de  1881  foi  este  próprio  nacional  posto  â 
disposição  do  Ministério  da  Agricultura  para  nelle  estabelecer  um  núcleo  colonial. 

Secção  dos  propios  Nacionaes,  7  de  Maio  de  1895  -  Theodosio  Silveira 
da  Mota. 


RELATÓRIO 


APRESENTADO 
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SOBRE 


AS  ALPÁlíDEfrAS  DO  RIO-&MNDE  DO  SUL 


POR 


Leopoldo  Leonel  de  Alencar 


CONFERENTE  DA  ALFANDEGA  DO  RIO  DE  JANEIRO 


INSTRUCÇÕES 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Em  19  de  junho  de  1894. 

N.  117.— Sr.  conferente  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  Leopoldo  Leonel  de 
Alencar. 

Atteudendo  â  urgente  necessidade  de  se  verificar  quanto  occorre  nas  alfande- 
gas do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e  mais  estações  fiscaes  acerca  de  desvios  e  irre- 
gularidades do  serviço  aduaneiro,  resolvi  designar- vos  para,  na  qualidade  de  Dele- 
gado Especial  deste  Ministério,  procederdes  a  rigorosa  syndicancia  nos  termos  das 
nstrucções  que  se  seguem  : 

I 

As  Alfandegas  do  Rio  Grande,  Porto  Alegre  e  demais  estações  fiscaes  ficam, 
durante  o  tempo  da  commissão  de  que  se  trata,  sob  a  immediata  jurisdicção  do  dele- 
gado especial  e  os  respectivos  inspectores  e  delegado  fiscal  obrigados  ao  desem- 
penho das  ordens  e  resoluções  que  lhes  forem  expedidas  em  bem  do  serviço 
publico ; 

II 

A  syndicancia  se  estenderá  ao  serviço  interno  e  externo  a  cargo  de  todas 
aquellas  repartições  em  suas  relações,  principalmente  com  o  expediente  de  impor- 
tação, exportação,  transito  e  cabotagem  e  arrecadação  da  receita  e  despeza  publicas, 
de  modo  a  se  poder  conhecer  quaesquer  irregularidades  havidas  nos  processos  das 
notas  ou  despachos,  nos  manifestos,  como  nos  desvios  das  rendas,  devendo  ter  em 
particular  attenção  a  classificação  de  mercadorias,  a  regularidade  das  mesmas  notas, 
os  conhecimentos  e  quanto  interessar  a  esse  ramo  de  serviço  ; 

III 

Verificado  o  desvio  das  rendas  ou  irregularidades  do  serviço  aduaneiro,  que 
compromettam  a  boa  fiscalisação  ;  e,  ainda  mais  reconhecida  a  culpabilidade  dos 
empregados,  apôs  escrupuloso  exame,  cumpre  ao  Sr.  delegado  especial,  Leopoldo 
Leonel  de  Alencar,  privar  immediatamente  do  exercício  os  culpados,  quaesquer 
que  sejam  elles,  por  suspensão  ou  demissão,  consoante  às  suas  categorias, 
nomeando  ou  designando  substituto  e  expedindo  as  instrucções  que  julgar  conve- 
nientes para  repressão  dos  abusos  verificados ; 


IV 


Para  o  bom  desempenho  desta  comraissão,  podorà  commetter  a  empregados  de 
sua  confiança  todas  as  dilig^encias  que  se  tornarem  precisas,  nas  diversas  estaçCJes 
aduaneiras  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  bem  como  addil-03  a  uma  ou  a  outras 
repartições ; 

V 

No  caracter  de  delegado  especial  do  Ministério  da  Fazenda,  o  Sr.  conferente 
Leopoldo  Leonel  de  Alencar  entender-sd-ha  directamente  com  as  auctoridades  do 
Rio  Grande  do  Sul  sobre  tudo  quanto  fôr  de  mister  ao  bom  desempenho  de  sua  com- 
missão,  e  por  igual  as  auxiliará  em  tudo  quanto  depender  das  repartições  adua- 
neiras, com  o  zelo  e  dedicação  de  que  já  tem  dado  provas  ; 

VI 

A'  proporção  que^fôr  tomando  conhecimento  dos  factos  e  recolhendo  provas  de 
quanto  interessa  ao  serviço  fiscal,  comraunical-o-ha  por  telegramma  a  este  Ministé- 
rio, indicando  logo  as  providencias  que  porventura  escaparem  à  sua  acção,  sem 
prejuizo,  todavia,  das  medidasjque  as  circumstaacias  aconselhem  e  possa  praticar 
immediatamente ; 

VII 

Concluída  a  syadicancia  de  que  vai  eacarregado,  ou  antes  disso,  si  as  [conve- 
niências do  serviço  o  determinarem,  deverá  regressar  a  esta  Capital,  para  provi- 
denciar-se  como  fôr  conveniente,  deixando  em  todo  caso  as  instrucções  que  julgar 
precisas  à  boa  marcha  do  serviço  aduaneiro  e  garantia  das  rendas  publicas  ; 

VIII 

Todas  as  disposições  do  decreto  n .  805  de  4  de  outubro  de  1890,  que  não  sofifre- 
rem  modificação  com  os  poderes  estabelecidos  por  estas  instrucções,  ficam  em  inteiro 
vigore  dentro  da  esphera  de  competência  do  Sr.  delegado  especial. 

Os  empregados  designados  pelo  Sr.  delegado,  para  o  serviço  especial  da  com- 
missão,  ficam  percebendo  o  dobro  dos  seus  vencimentos,  e  as  despezas  de  transporte 
dos  empregados  correrão  por  conta  do  Ministério  da  Fazenda. 

Este  Ministério  conta  que  mais  uma  vez  o  Sr.  conferente  Leopoldo  Leonel  de 
Alençar,  correspondendo  à  confiança  do  Governo,  satisfará  com  todo  zelo  e  dedi- 
cação a  commissão  de  que  ora  é  encarregado. 

Saúde  e  Fraternidade.— Felisbello  Freire. 


EXPOSIÇÃO 


Delegacia  Especial  do  Ministério  da  Fazenda.  -  Capital  Federal,  26  de  setembro 
de  1894.  —N.  21. 

Exra.  Sr.  — Cumpro  o  dever  de  communicar-vos  ter  regressado  ante-hontem  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Estado  para  o  qual  segui  em  desempenho  da  commissão  que 
foi-me  incumbida  por  esse  Ministério,  em  Instrucções  baixadas  a  19  de  junho  do 
corrente  anno  o  de  cujos  trabalhos  julgo  acertado  dar-vos  conhecimento  em  rápido 
esboço,  embora  os  telegrammas  que  enderecei-vos  no  decorrer  de  taes  trabalhos 
tenham-T03  em  parte  scientificado  da  maneira  por  que  procedi. 

Havendo  daqui  partido  a  12  de  julho  ultimo,  cheguei  em  19  do  mesmo  mez  â 
cidade  do  Rio  Grande,  onde  aguardei  transporte  para  a  capital  do  Estado.  Na  dita 
capital,  tres  dias  depois,  dei  começo  â  fiscalização,  tendo  encetado  na  respectiva 
alfandega  as  Syndicancias,  devido  a  ser  a  de  Porto  Alegre  a  ultima  das  repartições 
que  fazem  o  commercio  por  vias  marítimas,  estando  em  communicação  immediata 
com  a  do  Rio  Grande,  bem  como  com  as  Mesas  de  Rendas  de  Pelotas  e  de  Jaguarão ; 
assim,  pareceu-me  de  máxima  efficacia  conhecer  os  factos  de  que  eila  era  accusada 
quanto  a  desvio  das  rendas  publicas  e  irregularidades  no  serviço  aduaneiro,  antes 
de  entrar  em  averiguações  e  exames  das  outras  estações  arrecadadoras  sul-riogran- 
denses,  por  isso  que  alli  pretendi  encontrar,  como  de  feito  encontrei,  os  dados 
necessários  a  syudicancias  posteriores. 

De  accordo  com  as  Instrucções  a  que  alludi,  designei  para  auxiliarem-me  nas 
pesquizas  seis  dos  empregados  de  Porto  Alegre,  reconhecidamente  honestos  e  pro- 
ficientes. Dividido  esse  pessoal  em  duas  turmas,  distribui-lhe  os  trabalhos  de  exame 
dos  documentos  e  conferencia  dos  manifestos,  por  mim  flscalisados;  a  meu  cargo  e 
do  meu  secretario,  o  ajudante  de  guarda-môr  da  Alfandega  de  Santos,  Frederico 
RhossarJ,  ficaram  a  syndicancia  dos  factos  e  analyse  de  todos  os  papeis  de  receita  e 
despeza  publicas,  principalmente  os  relativos  ao  expediente  de  importação,  expor- 
tação, transito  e  cabotagem  de  mercadorias. 

Terminados  esses  trabalhos  em  Porto  Alegre,  segui  para  o  Rio  Grande,  deixando 
na  capital  tres  daquelles  funccionarios  afim  de,  competentemente  orientados,  con- 
cluírem o  extracto  das  certidões  da  divida  contrahida  pelos  delinquentes  para  com 
a  Fazenda,  extracto  que  poderia  ser  feito,  como  o  foi,  sem  a  minha  presença,  de- 
vendo ser  entregue  ao  Sr.  delegado  fiscal,  para  continuar  elle  as  diligencias,  nos 
termos  da  lei,  contra  os  criminosos.  Acompanharam-me  ao  Rio  Grande  os  demais 
■  auxiliares. 


AW,  separando  novamente  em  duas  turmas  o  pessoal,  proseguimos  nas  pesquizas, 
colhendo  os  documentos  necessários  á  prova  dos  desvios  de  rendas,  realizados  em 
prejuízo  do  erário  publico  ;  e,  graças  k  actividade  com  que  levámos  a  eflfeito  as 
mesmas  pesquizas,  em  poiTCO  ellas  achavam-se  terminadas  e  discriminada  plena- 
mente a  responsabilidade  daquelles  a  quem  cabia  a  culpa  nos  defraudamentos  dos 
direitos  de  importação. 

Diversos  eram  os  modos  por  que,  na  Alfandega  da  Capital,  praticavam-se  as 
fraudes: 

—  subtrahindo-se  volumes  na  occasião  da  descarga  das  chatas  e  outros  vehiculos 
que  transporta vam-n'os  do  Rio  Grande  por  baldeação,  com  a  cumplicidade  dos 
guardas ; 

— subtraliindo-se  volumes  dos  armazéns  após  a  descarga  e  antes  de  esoripturados 
no  livro  de  entrada  a  cargo  dos  fieis,  com  a  cumplicidade  ou  participação  destes  e 
do  administrador  das  capatazias ; 

—  subtrahindo-se  volumes  já  escripturados  nos  respectivos  livros,  com  despachos 
falsos  e  bilhetes  de  conferencia  também  falsos,  por  serem  passados  ã  vista  dos  ditos 
despachos ; 

—  subtrahindo-se,  com  o  auxilio  do  despacho  de  um  único  volume  e  com  a  co- 
participação  do  fiel  de  armazém,  outros  volumes  cuja  numeração  era  emendada 
propositalmente  no  livro  de  entrada ; 

—  mandando  vir  arqueados  em  um  mesmo  amarrado  mais  de  um  volume,  o 
depois  de  recolhido  esse  amarrado,  fazendo-se  desmanchal-o.  Era  assim  retirada  a 
maior  parte  da  mercadoria,  deixando-se  unicamente  no  armazém  um  volume  de 
cada  numeração,  —  o  menor,  naturalmente,  escolhido  para  nelle  ser  posto  olettreiro 
da  marca,  numero,  destino,  etc. 

Além  desses  meios,  recorreu-se  ao  vulgarissimo  systema  de  classificação  de  uma 
qualidade  por  outra  :  da  mercadoria  de  taxa  mais  elevada  por  outra  mercadoria 
de  taxa  menor. 

No  Rio  Grande,  este  ultimo  era  o  systema  principal ;  seria  o  único,  si  a  elle  não 
alliassem  o  de  diminuir-se  criminosamente  o  peso  dos  volumes,  exaggerando  as 
taras,  com  acquiescencia,  é  bem  de  ver,  dos  empregados  incumbidos  da  conferencia 
de  sabida,  empregados  que  eram  todos  da  confiança  do  inspector,  consoante  esse 
funccionario  foi  o  próprio  a  declarar-me  por  escripto,  quando  censurei  o  não  reve- 
zamento daquelles.  • 

Dos  documentos  encontrados,  evidencia-se  não  ter  sido  coparticipante  nas 
fraudes  o  inspector  de  Porto  Alegre,  sinão  indirectamente,  pela  sua  tibieza  ; 
quanto  ao  do  Rio  Grande,  a  sua  connivencia  directa  não  é  passível  da  minima 
contestação. 

Colhidas  as  provas  em  Porto-Alegre,  baixei  portaria  mandando  publicar  edital 
que  convidava  a  justificarem-se  perante  a  commissão  de  syndicancias  os  com- 
merciantes  e  despachantes  implicados  nas  fraudes,  facilitando-lhes  assim  os  meios 
de  procederem  a  tal  justificação. 

Fizeram-n'o  alguns  delles,  com  ou  sem  resultado  ;  outros  —  a  maioria  — 
nem  tentaram  fazel-o  sequer. 

Em  resultado  disso,  prohibi  a  entrada  na  alfandega  e  suas  dependências  aos 
membros  de  13  firmas  comnxerciaes,  mandando  remetter  à  Inspectoria  as  certidões 
de  divida  dos  direitos  desviados,  calculando-se  os  mesmo  direitos  na  forma  do  art. 


363  da  ConsolldaçSo  das  Lois  das  Alfandegas,  para  serem  arrecadados  de 
accordo  com  a  legislação  de  fazenda ;  doraitti  oito  despachantes  e  um  caixeiro- 
despachante,  convindo  notar  que  diversos  outros  já  haviam  tido  demissão  ante- 
riormente,'dada  pelo  inspector;  suspendi  um  escripturario,  cuja  demissão  propuz, 

no  que  já  fui  attendido. 

Além  dessas  providencias,  regularizei  as  descargas  e  haldeaçSes,  hauando  por- 
tarias que  relacionam-se  com  ambas  as  alfandegas  e  methodisando,  no  que  compe- 
tia-me,  todos  os  ramos  do  serviço  aduaneiro  alli. 

No  Rio  Grande,  suspendi  o  inspector  e  quatro  conferentes,  cuja  demissão  propuz 
além  da  de  outros  empregados,  -  pois  todos  os  dessa  alfandega  eram  cúmplices 
aos  defraudamentos,  â  excepção  do  chefe  da  2.-  secção,  do  guarda-môr,  do  ajudante 
deste,  do  thesoureiro  e  do  actual  administrador  das  capatazias,  nomeado  ha  poucos 
mezes,  além  de  outros  funccionarios  de  categoria  inferior. 

Propuz  também  a  aposentadoria  do  cliefe  interino  da  1*  secção,  1"  escripturario 
RivadaviaPereiradeAlencar,  culpado,  si  bem  que  sômente  por  falta  de  zelo,  ao 

que  parece,  nos  defraudamentos  em  questão. 

Demissõeseaposentadorias,  creio  não  terem  ainda  sido  lavradas,  tornando-se 
urgente  que  o  sejam  quanto  antes  afim  de,  sutetituidos  por  empregados  idóneos  os 
delinquentes,  entrar  a  dita  alfandega  era  um  verdadeiro  período  de  benéfica  rege- 
neração. 

Demitti também  13  despachantes  geraes  e  dois  fieis  de  armazém. 
Quanto  a  referir  o  vulto  a  qne  o  escândalo  attingira  em  Porto  Alegre  e  no  Rio 
Grande,  -  o  desplante  com  que  os  criminosos  affrontavam  a  opinião  publica  despre- 
zando os  seus  commentarios  ;  o  modo  por  que  enriqueciam  rapidamente  fazendo-se 
fortunas  em  seis  mezes  até;  o  abandono  a  que  fora  lançada  a  legislação  em  vigor, 
cujos  preceitos  ou  não  eram  attendidos  ou  eram  menoscabados,  -  fal-o-hei  no  Re- 
latório que  em  tempo  opportuno  apresentarei  a  esse  Ministério. 

Para  coordenar  os  documentos  que  formam-lhe  a  base  e  redigil-o  conveniente- 
mente, é  que  transportei-me  a  esta  Capital;  todos  esses  documentos  acham-se  em 
meu  poder,  e  com  auxilio  delles  não  sô  os  factos  que  amplamente  relatarei  ficam 
provados,  como  também  servirão  para  obrigar  os  defraudadores  a  entrar  com  as 
importâncias  que  desviaram. 

Exi^-e  o  Relatório  algum  tempo  para  a  sua  confecção  ;  deverão  acompanhal-o 
diversos"  quadros  de  elevado  alcance,  levantados  á  vista  dos  papeis  comprobativos 
da  fraude,  além  deter  elle  de  ser,  embora  não  prolixo,  bastante  extenso,  pelos 
muitos  pontos  que  ha  de  analysar. 

Findos  os  trabalhos  no  Estado  sul  rio-grandense,  e  como,  pela  suspensão  dos 
empre-adosaque  referi-me,  a  Alfandega  do  Rio  Grande  se  resentisse  de  pessoal, 
mandei  servirem  commissão  ahi  cinco  escripturarios  da  de  Porto  Alegre,  a  quem, 
autorisado  pelas  Instrueções  de  19  de  junho,  determinei  fosse  abonada  a  gratificação 
de  vencimentos  em  dobro  ;  mandei  também  ficassem  addidos  dous  escripturarios  da 
de  Uruguayana,  de  passagem  naquella  cidade,  assim  como  a  um  da  de  Juiz  de  Fora 
e  que  funccionava  addido  à  de  Porto  Alegre.  A  este  resolvi  que  se  abonasse  a 
gratificação  de  50  %  sobre  os  seus  vencimentos. 
Para  essas  medidas  peço  a  vossa  approvação. 

Desnecessária  a  minha  permanência  naquelle  Estado,  pois  de  minha  parte  o  re- 
latório ó  o  que  resta  fazer,  afim  de  dar  por  executada  a  incumbência  da  coramissao  ; 


e  como  as  bases  de  tal  relatório  acham-se  todas  em  meu  poder,  consoante  declarei 
jà,  entendi  acertado  regressar,  dispensando  os  au:ci]iares  que  escolhera  entre  o  pes- 
soal e  dalli  trazendo  commigo  o  ajudante  de  guarda-mór  da  Alfandega  de  Santos, 
Frederico  Rhossard,  ao  serviço  da  mesma  commiss5o  até  que  o  resultado  dos  traba- 
lhos seja  reconhecido  por  completo,  o  qual  acorapanhou-me  desta  capital,  servindo 
como  meu  secretario. 

Continúo,  pois,a  necessitar  do  seu  concurso,  e  apresentar- vos-hei  aquelle  resul- 
tado no  mais  breve  espaço  de  tempo  que  me  for  possível. 

Pelos  exames  que  realizei,  posso  affirmar  sem  receio  de  equivocar-me,  quo  os 
prejuízos  dados  à  Fazenda,  com  os  defraudamentos  havidos  nas  Alfandegas  de 
Porto  Alegre  e  do  Rio  Grande,  orçam-se,  não  por  centenas,  mas  por  muitos  milha- 
res de  contos  de  réis. 

Terminando,  reitero-vos,  Exm.  Sr.,  os  protestos  de  minha  e-^tima  e  con- 
sideração. 

Saúde  e  fraternidade.  —  A  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Cassiano  do  Nascimento,  muito 
digno  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  fazenda.  --  Leopoldo  Leo- 
nel DE  Alencar. 


RELATÓRIO 


Delegacia  Especial  do  Ministério  da  Fazenda.—  Capital  Federal,  26  de  outubro 
de  1894.—  N.  22. 


Illm.  e  Exm.  Sr. 


Cumprindo  as  Instrucções  que  recebi  desse  Ministério  em  officio  n.  117  de  19  de 
junho  decorrente  anno,  e  tendo  chegado  a  Porto  Alegre  em  22  de  julho,  comecei  na 
mesma  data  pela  alfandega  dessa  cidade  as  syndicancias  a  que  deveria  procederem 
observância  ás  referidas  Instrucções. 

A  Alfandega  de  Porto  Alegre  é  a  ultima  das  que  fazem  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  o  commercio  por  vias  maritimas,  estando  em  communicação  imme- 
diata  com  a  do  Rio  Grande,  bem  como  com  as  Mesas  de  Rendas  de  Pelotas  e  de  Ja- 
guarão  ;  assim,  pareceu-me  de  maior  efficacia  conhecer  os  factos  de  que  ella  era 
accusada  quanto  a  desvios  das  rendas  publicas  e  irregularidades  no  serviço  adua- 
neiro, antes  de  entrar  em  averiguações  e  exames  das  outras  estações  arrecadadoras 
sul  rio-grandenses,  por  isso  que  alli  pretendia  encontrar,  como  encontrei  os  dados 
necessários  a  syndicancias  posteriores. 

No  desempenho  da  commissão  para  que  o  Ministério  a  vosso  cargo  dignoa-se 
de  designar-me,  era  o  meu  intuito  chegar  até  às  repartições  da  fronteira,  em  ob- 
servância às  determinações  consignadas  nas  ditas  Instrucções  ;  motivos,  porém, 
muito  conhecidos,  como  as  correrias  dos  revoltosos  pela  campanha,  a  falta  de  meios 
de  transporte,  a  perturbação  dos  serviços  aduaneiros  nessas  estações,  a  nenhuma 
garantia,  finalmente,  pelos  caminhos  da  fronteira,  constrangeram-me  a  limitar  as 
minhas  observações  ás  tres  repartições  principaes. 

Além  daquellas  razões,  outras  sobrevieram  e  com  as  quaeg  não  contava  ; 
originaram-se  da  faltx  de  empregados  para  o  expediente  da  Alfandega  de  Porto 
Alegre,  de  sorte  que,  para  não  prejudicar  o  serviço  pubUco,  que  já  o  não  estava 
pouco,  não  devia  prolongar  por  mais  tempo  a  ausência  dos  funccionarios  que  chamei 
para  auxiliarem  a  commissão. 

De  accordo  com  asinstrucçijes,  designei  para  esse  fim  o  conferente  Antonio  Au- 
gusto Xavier  do  Valle,  os  segundos  escripturarios  Crescentino  Baptista,  de  Carva- 
lho e  João  José  do  Amaral  Filho,  terceiro  escripturario  Ricardo  Silvano  Ther  e 
quarto  escripturario  Luiz  Xavier  do  Valle,  todos  empregados  acima  de  qualquer 
suspeição  por  sua  capacidade  profissional  e  reconhecida  honestidade. 

Dividido  esse  pessoal  em  doas  turmas,  fiz-lhe  a  distribuição  dos  trabalhos  de  exame 
dos  documentos  e  conferencia  dos  manifestos,  por  mim  fiscalisados  ;  a  meu  cargo  e  do 
meu  secretario,  o  ajudante  de  guarda-mór  da  Alfandega  de  Santos,  Frederico 


-  12  — 


Rliossard,  flcaram  a  syadicancla.  dos  factos  o  aualyse  de  todos  os  papeis  de  receita  e 
despeza  publicas,  princlpaltnente  os  relativos  ao  expediente  de  importaçSo,  expor- 
tação, transito  e  cabotagem  de  mercadorias. 

Fiados  os  trabalhos  em  Porto  Alegro  ;  colliidos  o  coordenados  os  documentos 
pelos  quaes  veriflcou-se  a  criminalidade  dos  culpados,  transportei-me  ao  Rio  Grande, 
tomando  as  providencias  de  que  já  siientiflquei-vos  oní  oflicio  n.  21,  de  20  de  se- 
tembro, e  adoptando  na  segunda  alfandega  a  norma  do  serviço  explicado  no  refe- 
rido olHcio. 

Evitando  occupar  em  demasia  a  vossa  atleiição,  coliibi-me  de  formular  longos 
commentarios  sobre  algumas  das  medidas  que  puz  em  pratica,  limitando-me  a  col- 
leccionar  em  appendice  as  minutas  de  todas  as  portarias,  por  moio  das  quaes  essas 
medidas  foram  tomadas. 


CONDIÇÕES  DE  NAVEGABILIDADE  E  INOBSERVÂNCIA 
DAS  PRESCRIPÇOES  REGULAMENTARES 

Para  explicar  convenientemente  a  situação  em  qu3  acha-se  a  União  quanto  ás 
suas  rendas  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  torna-se  preciso  remontar  ás  causas 
primarias  que  lhe  deram  origem. 

De  todos  os  Estados,  esse  merece  ser  observado  com  mais  attenção  pelos  pode- 
res públicos,  encarado  como  credor  da  mais  alta  importância,  quer  quanto  aos  seus 
interesses, quer  no  concernente  à  moralidade  administrativa. 

Si  todas  as  repartições  fiscaes  teem  jus  a  pessoal  habilitado  e  honesto,  idóneo 
emfim,  as  do  Rio  Grande  deverão  possuir  o  mais  escolhido  e  mais  provadamente 
conhecido  por  aquellas  qualidades,  em  ordem  a  serem  extinctos  de  vez  os  vicios 
ha  longos'annos  arraigados. 

A  situação  geographica  das  duas  principaes  cidades  é  causa  permanente 
á  difficil  fiscalisação  em  ambas,  e  os  tropeços  creados  por  ella  dependem  de 
custosos  e  demorados  melhoramentos. 

Rio  Grande  é  de  difficultoso  accesso  a  erabarc.ições,  pela  sua  barra  incon- 
stante e  perigosa  ;  Porto  Alegre  está  em  idênticas  condicções,  pela  escassez  de 
fundo  na  lagôa  dos  Patos  e  no  canal  Cangussú. 

Accresce  que  a  impossibilidade  de  navegação  de  navios  transatlanticos^de 
grande  callado  pela  barra  do  Rio  Grande  é  ainda  maior  pela  dita  lagôa 
até  o  porto  da  capital. 

A  existência  de  duas  alfandegas  em  um  Estado,  distando  xima  da  outra 
132  milhas  geographicas,  faz  suppòr  um  comraercio  intenso  em  duas  zonas 
differentes,  servido  de  fáceis  recursos  de  transporte  em  cada  uma  delias ; 
entretanto,  não  existe  nem  comniercio  capaz  do  requerer  duas  vias  de 
entrada  em  tão  limitada  zona,  pois  ella  é  uma  só,  nem  estradas  de  ferro 
em  grande  numero,  que  por  este  motivo  exijam  seja  mantida  mais  de  uma 
repartição  arrecadadora . 


Do  Rio  Grande  para  Porto  Alegro,  as  comraunicaçõos  por  mar  fazom-í3ô 
om  navios  à  vola  o  chatas  rebocadas,  assim  como  em  vaporas  das  compa- 
nlúas  Lloyd  Brazileiro,  Nacional  de  Navegação  Costeira  e  Brazil-Oriental  e 
Diques  Fluctuanles, 

Fechados,  pois,  pôde-se  quasi  dizer,  os  dous  portos  á  navegação  de  longo 
curso,  ou  aos  navios  transatlânticos  de  grande  callado,  dia  a  dia  augmentada 
na  proporção  cm  que  vão-se  desenvolvendo  as  transacções  mercantis  entre 
as  naçSes  estrangeiras  e  o  paiz,  o  Rio  Grande  do  Sul  somente  poderá  fazer 
o  sou  commercio  de  longo  curso  por  intermédio  da  praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Convém,  não  obstante,  ponderar  que  existe  uma  linha  bi-mensal  de  va- 
pores de  longo  'Curso,  estabelecida  pela  Hamburg  Sudamerilianische  Dampfs- 
chiffahrts  Gesellscliaft,  de  concomitância  com  a  casa  A.  C.  de  Freitas  &  Corap, 
de  Hamburgo,  desta  praça  em  direitura  á  do  Rio  Grande;  o  pequeno  auxi- 
lio que  ella  presta,  entretanto,  não  corresponde  ás  necessidades  mercantis 
do  Estado,  sendo,  por  outro  lado,  de  crer  que  as  vantagens  auferidas  por 
taes  vapores  não  compensem  as  diíBculdades  e  ónus  da  viagem. 

Mo  será  para  admirar  que  a  linha  em  questão  não  possa  manter-se. 

Os  respectivos  navios  chegam  somente  até  o  Rio  Grande  e  baldeam  para 
chatas  ou  escunas  a  carga  de  Porto  Alegre. 

A  maior  parte  da  importância  para  o  Rio  Grande  também  é  feita  por 
baldeação,  no  Rio  de  Janeiro,  para  os  paquetes  das  companhias  costeiras. 

Ha  de  ser  sempre  imperfeito  e  dispendioso  o  commercio  de  uma  praça 
que  não  dispõe  de  meios  fáceis  de  importação  ;  o  trasbordo  de  volumes 
demanda  maior  somma  de  trabalho,  de  vigilância  por  parte  da  alfandega  que 
serve  de  entreposto,  onerando  as  mercadorias,  além  das  mais  avultadas  des- 
pezas,  com  avarias  e  outras  consequências  de  carga  e  descarga,  trafega- 
mento,  etc. 

Ao  -demais,  como  tal  trabalho  não  produz  renda  alguma  nos  entrepostos, 
por  terem  cessado  de  vigorar  os  impostos  sobre  reexportação,  transito,  etc, 
a  incúria  tomou  o  logar  da  vigilância,  e  dahi  o  facto  de  correr  em  com- 
pleta indifferença  um  tão  importante  ramo  de  serviço. 

A  baldeação  no  Rio  de  Janeiro,  da  carga  destinada  ao  Rio  Grande  e  Porto 
Alegre  e  no  Rio  Grande  a  da  destinada  a  este  ultimo  porto,  fazia-se  sem  a  menor 
fiscaUsação  por  parte  das  alfandegas  daquelles  legares,  effectuando-se  à  mercê  do 
capitão  do  navio,  dos  donos  das  mercadorias  ou  dos  representantes  destes,  seus  pro- 
curadores e  intermediários  ;  e  desfarte,  desprezando-se  as  formalidades  prescriptas 
nos  regulamentos,  aliás  necessárias,  indispensáveis  mesmo  ao  processo  de  despa- 
chos de  transito  ou  baldeação  foram  creadas  normas,  de  que  taes  regulamen- 
tos não  cogitam  nem  podiam  cogitar,  para  esse  ramo  de  commercio,  a  bel- 
prazer  dos  interessados,  de  quem  ficavam  ao  dispor  os  volumes  baldeados 
nos  navios  mercantes  nacionaes  (annexo  B,  does.  ns,  1,  78  e  89). 

Desde  que,  sem  garantias  serias  para  o  fisco,  se  admittia  o  trasbordo 
de  volumes  de  um  paquete  para  outra  embarcação,  com  grave  menospreço 
ao  art.  541  e  seguintes  da  Consolidação,  o  resultado  obtido  não  poderia  sel-o 
siiião  em  prejuízo  da  Fazenda.  A  nenhuma  responsabilidade,  absolutamente 
a  nenhuma,  obrigava-ae  o  capitão  do  navio  que  recebia  carga  dessa  natureza 
a  entregar  na  alfandega  do  destino,    d  \udo'3e-lho  os  meios  de  fizer  o  con- 
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trabando  ou  permittindo-sô-lhe  que  flisesse  som  recoio  do  iiicommodo  ou  po- 
nalidade.  Provam  este  asserto  os  documentos  ns.  1  a  53  o  60— a  do  aanexo 
3B,  documentos  que  caracterisam  a  falta  do  comproheasão  dos  deveres  ou  a 
ignorância  das  obrigações  impostas   palas  leis  liscaes. 

O  capitão  ou  mestre  de  ura  navio  que  recebe  carg^a  a  seu  bordo,  pela 
qual  responsabilisa-se  para  com  os  donos  ou  consignataaios  delia,  quer  re- 
ceba-a  a  colheita  ou  a  prancha,  o^briga-se  pela  entregra  mediante  carta  de 
fretamento,  ou  conhecimento,  nos  termos  do  Código  Commercial  do  Brazil, 
assim  como  do  de  todos  os  paizes  que  teem  relações  commerciaes  com  a  Re- 
publica. Os  deveres  das  embarcações,  estatuídos  na  legislação  commercial, 
unicamente  podem  ser  cumpridos  si  forem  observadas  as  leis  íiscaes,  que 
taes  embarcações  são  obrigadas  a  respeitar,  conforme  o  Direito  Internacio- 
nal ;  assim,  descarregadas  que  sejam  as  mercadorias  — ,  nacionaes  ou  estran- 
geiras, livres  de  direitos  de  consumo  ou  a  elle  sujeitas,  —  não  são  entre- 
gues directamente  aos  seus  donos  ou  aos  representantes  destes  :  toma  conta 
delias  a  Fazenda  publica,  que  no  caracter  de  depositaria  obriga-se  a  entre- 
gal-as  depois  de  arrecadados  os  respectivos  direitos  ou  fiscalisada  a  entrada 
delles.  De  sorte  que,  perante  a  repartição  do  logar,  tem  o  capitão  ou 
mestre  de  dar  conta  de  todos  os  volumes  recebidos  no  porto  da  procedência 
e  relacionados  em  observância  á  legislação  do  paiz.  Chama-se  a  essa  re- 
lação—manifesto de  carga— ,  no  qual  por  miúdo  figura  a  discriminação  das 
marcas,  números  e  espécies  dos  volumes,  quantidade,  qualidade  e  peso  da 
mercadoria,  nomes  do  carregador  e  consignatário  ;  sómeute  à  vista  do  do- 
cumento assim  formulado,  authenticado  pelos  cônsules  no  estrangeiro  e  pelas 
alfandegas  na  Republica  (ultima  parte  do  art.  344  da  Consolidação),  reali- 
za-se  o  recebimento  e  a  descarga  para  os  depósitos  aduaneiros,  na  presença 
de  um  funccionario  e  do  capitão  ou  mestre,  aquelle  para  tomar  a  rol  todos 
os  objectos,  o  segundo  para  entregal-os  e  exonerar-se  da  responsabilidade  que 
tomou,  assignando  ambos  o  referido  documento,  que  faz  fé  como  escriptura 
publica,  para  todos  os  effeitos. 

A  Fazenda  assume  então  a  responsabilidade  para  com  terceiros  ;  consequente- 
mente, os  seus  funccionarios  são  responsáveis  directos,  quer  para  com  ella  pela 
guarda  e  conservação  da  mercadoria,  quer  para  com  os  recebedores  ou  proprietários, 
consoante  o  previsto  e  definido  em  termos  mais  precisos  na  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas.  Assim  desenvolve-se  a  successão  de  obrigações  desde  o  logar  do  em- 
barque da  mercadoria  até  o  do  destino,  apurando-se  todas  as  responsabilidades  me- 
diante os  documentos,  também  successivos,  sobre  os  quaes  ficam  firmadas  e  acceitas 
as  responsabilidades  de  cada  um.  Dessa  fórma  está  regulado  o  serviço  aduaneiro, 
com  todas  as  garantias  para  o  Thesouro  e  para  o  commercio  ;  jamais  semelhante 
pratica  foi  alterada,  quer  por  ordens  ou  instrucções,  quer  por  embaraços  superve- 
nientes de  qualquer  natureza  da  navegação,—  ancoradouros,  portos,  etc. — ,  quer 
ainda  pelo  modo  de  fazer  a  importação  em  navios  directos  de  longo  curso,  por  bal- 
deação ou  transito.  Como  esta  baldeação  ou  transito  interrompe  ou  corta  às  vezes  a 
marcha  da  embarcação  conductora,  ficando  ella  em  portos  intermediários,—  a  que  a 
lei  chamou  entrepostos—,  nestes  liquida-se  a  responsabilidade  da  mesma  embar- 
cação ;  a  encarregada  de  efCectuar  o  transporte,  do  porto  do  trasbordo  para  o  do 
destino  final,  assume  então  aquella  responsabilidade,  em  ordem  a  que,  seja  como 
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fôr,  nunca  os  volumes  contlados  ao  capitSLo  ou  mestre  de  um  navio  fiquem  sob  sua 
guarda  sem  que  estejam  devida  e  legalmente  afflançados. 

Seria  dispensável  este  resumo  das  disposições  legaes  em  vigor,  si  não  fosse-me . 
preciso  relatar  o  modo  por  que  era  feita  nas  alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul  a 
importação  de  mercadorias  sujeitas  a  direitos,  modo  para  o  qual  chamo  a  vossa 
attenção  ;  pois  que  procedendo- se  em  contraposição  ao  estatuído,  acceitavam-se 
praticas  illegitimas,  prejudiciaes  â  Fazenda  e  que  também  seriam  perniciosas  ao 
commercio  si  não  fosse  do  interesso  deste,  quando  mal  orientado,  o  desprezo  das 
normas  regulamentares, 

Nas  alfandegas  do  Rio  de  Janeiro  e  do  Rio  Grande,  os  capitães  ou  mestres 
exhibem  os  manifestos  dos  seus  navios,  nelle  incluindo  as  cargas  destinadas  à 
capital  rio-grandense,  sendo  raro  os  que  trazem  manifesto  especial  para  esta ;  assim 
acontecia  tanto  em  uma  como  em  outra,  por  convir  aos  interessados  baldear  a  mer- 
cadoria ou  para  outros  navios  que  fazem  o  commercio  de  cabotagem  ou  para  chatas 
que  tinham  de  conduzir  os  volumes  até  Porto  Alegre. 

As  condições  de  naveg:abilidade  da  lagôa  dos  Patos  obrigam  a  trasbordo,  em 
outro  porto  intermediário,  quasi  todas  as  mercadorias  da  importação  feita  pela 
Alfandega  da  capital ;  de  modo  que,  conhecidas  essas  condições,  o  regulamento 
n.  3217  de  31  de  dezembro  de  1863,  provendo  o  que  tinha  forçosamente  de  occorrer 
no  futuro  creara  no  Rio  de  Janeiro  e  no  Rio  Grande  os  entrepostos.  Por  seu  turno,  as 
Instrucções  de  24  de  maio  de  1870  estatuíram  regras  para  o  commercio  por  baldeação 
ou  transito,  cercando  de  solemnidades  o  processo  do  despacho,  afim  de  garantir  os 
interesses  da  Fazenda  publica. 

O  mesmo  código  das  leis  aduaneiras  estabelece  também,  não  somente  como 
principio  de  alta  importância,  sinão  ainda  como  de  conveniência  e  garantia  dos 
■valores  confiados  às  embarcações  mercantes,  que  os  capitães,  ao  entrar  o  navio  no 
porto  habilitado,  apresentem  o  manifesto  de  sua  carga,  com  as  declarações  necessá- 
rias a  verificar-se  a  identidade  dos  volumes ;  essa  imposição  extende-se  tanto  á  em- 
barcação que  conduz  mercadorias  sujeitas  a  direitos,  quanto  á  que  conduz  taes  mer- 
cadorias já  nacionalisadas  pelo  pagamento  delles,  exigindo-se,  no  segundo  caso,  a 
apresentação  de  despachos  de  exportação  da  alfandega  da  procedência,  despachos 
esses  conhecidos  pela  denominação  de  —  cartas  de  guia  —  e  substitutivos  do 
manifesto. 

Só  exceptuam-se  actualmente  da  formalidade  em  questão  os  artigos  reconhe- 
cíveis à  primeira  vista  como  nacionaes,  cuja  fiscalisação  pertence  às  autoridades 
estadoaes. 

Ora,  em  face  de  taes  preceitos,  chega-se  à  triste  evidencia  de  que,  tanto  na 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  como  na  do  Rio  Grande,  não  eram  observadas  tão  pro- 
fícuas disposições,  desprezando-se,  portanto,  as  únicas  garantias  possíveis  das  rendas 
federaes.  E  contra  esse  abuso,  fácil  de  reconhecer  como  uma  das  principaes  causas 
originarias  de  defraudamento,  não  representava  aos  poderes  competentes  a  Alfan- 
dega de  Porto  Alegre,  â  qual  aliás  cumpria  fazel-o  no  intuito  de  velar  pelos 
interesses  do  fisco. 

Chega-se  àquella  triste  evidencia,  repito,  porque  nenhum  despacho  de  baldeação 
ou  transito  se  organizava  deaccordo  com  a  lei  nas  duas  repartições  intermediarias  ; 
nenhum  manifesto  era  exhibido  pelos  capitães  de  navios  ou  mestres  de  chatas  em 
Porto  Alegre. 
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E'  de  crer  que  na  priaclpal  alfaadega  da  Republica  existam  os  manifestos 
origiuaes  da  carga  baldeada  alii . 

A'  alfaadega  do  Porto  Alegre  faltava,  pois,  basa  para  verificar  a  quantidade  dos 
volumes  importados ;  em  resultado  disso,  recebia  ella  o  que  a  embarcação  entregava 
no  cáes,  a  seu  talante  :  —  o  que  não  convinha  ter  outro  destino,  ou  aquillo  que  de 
certo  modo  não  podia  deixar  de  descarregar. 

Em  paiz  algum  poder-se-ha  citar  ura  semelhante  exemplo  do  abandono  ou  des- 
prezo da  lei,  em  menoscabo  dos  sagrados  direitos  pelos  quaes  ao  governo  e  aos  seus 
representantes  compete  pugnar  ;  era  boa  razão,  finalmente,  póde-se  afflrraar  que 
nenhuma  fiscalisaçSo  teem  tido  as  rendas  publicas  federaes  no  Estado  do  Rio  Gi-ande 
do  Suí. 

Na  falta  dos  manifestos  a  que  são  obrigados  os  capitães  ou  mestres,  algumas 
vezes  os  volumes  eram  acorapanliados  de  um  rol  de  baldeação,  sem  authenticidade» 
sem  forma  legal,  sem  valor  emfim ;  outras  vezes,  esses  roes  eram  remettidos  poste- 
riormente á  descarga  em  Porto  Alegre  e  sahida  das  embarcaçSes  a  que  pertenciam, 
de  onde  infere-se  que,  mesmo  acceitando-se  —  o  que  não  é  admissível  —  a  validade 
de  taes  roes,  não  poder-se-hia  obrigar  os  capitães  ou  mestres,  em  caso  de  faltas, 
â  indemnisação  a  que  porventura  estivessem  sujeitos  pelos  extravios. 

Ia  além  o  abuso  :  não  raro  o  capitão  ou  mestre,  por  occasião  da  visita,  apresen- 
tava oflScio  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  communicando  que  a  embarcação  seguia 
deste  porto  cm  lastro,  quando  entretanto  ella  estava  completamente  carregada  de 
volumes  por  baldeação  de  muitos  navios,  baldeação  realizada,  já  notei,  no  mesmo 
porto  do  Rio  de  Janeiro,  consoante  ver-se-ha  dos  documentos,  colleccionados  no 
annexo  B  sob  ns.  13  a  31,  do  trasbordo  da  carga  de  18  vapores,  documentos  que 
servem  para  corroborar  o  acima  expendido. 

Sem  os  manifestos  e  conhecimentos  appensos,  que  é  de  lei  acompanharem-n'os, 
não  è  para  extranhar  que  mercadorias  préviamento  destinadas  ao  contrabando  pas- 
sassem para  terra,  em  qualquer  dos  portos  intermediários,  dos  navios  mercantes 
costeiros,  que  desse  modo  eram  os  conductores  de  quasi  toda  a  carga  importada  pela 
capital  do  Rio  Grande  do  Sul.  Assim,  ahi  entram  constantementer  géneros  estran- 
geiros guiados  do  Rio  Grande  e  Pelotas  em  barcos  miúdos  e  vapores  de  pequena 
cabotagem,  assumpto  este  de  que  mais  ao  diante  aiada  tratarei ;  em  resultado  disso, 
as  cidades  do  R.io  Grande  e  de  Pelotas  —  com  a  aggravante  de  nesta  existir  simples- 
mente uma  mesa  de  rendas,  que  só  despacha  mercadorias  de  reduzidas  taxas  da 
tarifa  —  são  as  fornecedoras  de  Porto  Alegre,  a  praça  de  mais  importância  com- 
mercial. 

E'  de  crer  que,  teudo  achado  camiuho  facil  e  com  garantias  indestrucliveis,  os 
interessados  no  abuso  aproveitassem  o  descuido  das  administrações  fiscaes,  e,  "ven- 
do-as  descuradas,  organizassem  um  plano  de  serviço  para  lezar  a  Fazenda  ou 
defraudal-a  com  a  maior  abundância  possivél. 

Por  infelicidade,  vai  sendo  commum  nxs  repartições  aduaaeiras  do  paiz  esse 
vezo  de  assalto  às  rendas  publicas  federaes,  consideradas  como  um  inimigo  que 
se  deve  atacar ;  haja  ou  não  o  intento  de  prejudicar  a  Ropublica,  o  certo  é  que  em 
algumas  alfandegas  nortistas,  cm  uma  do  extremo  norte  o  a  mais  importante  prin- 
cipalmente, não  ha  muitos  annos,  procura va-se  proteger  indivíduos  pouco  criteriosos, 
contra  os  quaes  nenhum  valor  tiveram  as  informações  dos  chefes  das  mesmas  repar' 
tiçOes,  ante  a  insistência  do3  empenhos  da  autoridade  estadoal,  que  deveria  ser  a  pri' 


meira  a  coadomnar  os  abusos  praticados .  Na  alfandega  do  Ceará,  o  ex-iuspector, 
que  ora  está  dando  conta  da  cominissão  do  exames  e  syndicaneias  no  Rio  Orando  do 
Sul,  foi  processado  pelas  autoridades  ostadoaes,  porque,  á  vista  do  provas  indiscutí- 
veis contra  um  S3u  auxiliar,  —  reconliecidamente  criminoso  para  com  a  Fazenda, 
pelo  íivcto  do  não  ter  prestado  contas  de  dinheiros  públicos  como  coaimissario  de 
soccorros  — ,  pedia  a  demissão  de  tal  runccionario. 

E' de  inteira  justiça  declarar  que,  para  honra  do  Rio  Grande  do  Sul,  ao  seu 
actual  presidente  não  toem  cabimento  accusações  nesse  sentido,  pois  encontrei  da 
parte  do  distincto  republicano  a  maior  solicitude  era  auxiliar-me  na  espinhosa  incum- 
bência que  foi-me  confiada.  As  fraudes  Giioctuaram-se  com  indig-nação  do  governo 
estadoal,  que,  mórniente  na  época  de  agitação  com  a  qual  ainda  luta  o  sul  do  paiz, 
medida  alg-uma  poderia  lembrar  ao  poder  central  no  intuito  do  reprimil-as,  tanto 
mais  não  entrando  isso  na  alçada  de  suas  attribuições. 


NAVEGAÇÃO  E  COMMERCIO  DE  CABOTAGEM 


o  commercio  por  cobotagem  entre  os  portos  do  Rio  Grande,  Pelotas  e  Porto 
Alegre,  tanto  de  géneros  nacionaes  como  de  mercadorias  estrangeiras  nacionali- 
sadas  pelo  pagamento  dos  direitos  de  importação,  merece  toda  atteneção  das  autori- 
dades fiscaes  e  requer  o  maior  cuidado  o  vigilância,  para  que,  sob  o  pretexto  de  serem 
livres  de  direitos,  não  confundam-se  com  os  não  despachados  que  navegam  por 
transito,  em  grande  quantidade,  tanto  do  Rio  de  Janeiro  como  do  Rio  Grande,  em 
navios  nacionaes. 

Esse  commercio  é  feito  em  embarcações  geralmente  pequenas,  como  chatas, 
escunas  e  hiates  que  carregam  no  Rio  Grande  para  Porto  Alegre  não  só  os  géneros 
de  cabotagem  como  os  de  baldeação,  constantes  dos  manifestos  retidos  nas  alfandegas 
da  procedência. 

A  esses  géneros,  unicamente  acompanham,  e  isto  raras  vezes,  rocs  in- 
completos e  obscuros  (anneso  B,  does.  ns.  1,  60  —  a  e  63). 

•  Sendo  feita,  como  succede  desde  longa  data,  pelos  guardas  era  qualquer  ponto 
do  littoral  e  nos  trapiches  particulares  a  descarga  e  entrega  dos  volumes,  segundo 
as  conveniências  do  dono  ou  da  embarcação,  é  fácil  sahirem  também  como  já 
despachadas  as  mercadorias  de  transito,  destinadas  aos  depósitos,  por  virem  umas 
com  as  outras  de  mistura  no  porão. 

Ao  guarda,  a  quem  falta  competência  para  o  serviço  de  conferencia,  encar- 
regava-se  da  entrega  á  vista  dos  conhecimentos  a  elle  exhibidos  pela  parte  ;  esses 
conhecmientos  não  passavam  pela  secção  competente  para  ser  conferidos  com  as 
guias  d©  exportação,  nem  levavam  signal  algum  que  desse-lhes  valor  perante 
o  guarda. 
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Conseguintemente,  ora  àcil  por  moio  do  um  couliocimoiito  íiilso  obtar-so  ii 
entrega  de  mercadorias  do  transito,  e  isso  explica  em  parte  a  numerosissima  falta  do 
volumes  constantes  dos  roes  de  Laldeagão  o  que  não  entraram  para  os  deposites 
nem  foram  despacliados  (annexo  B,  doe.  u.78). 

No  intuito  de  prevenir  os  furtos,  o  delegado  fiscal  tomou  o  alvitre  de  mandar 
recolher  aos  armazéns  os  volumes  com  fazendas,  sujeitando-os  à  conferencia  e  a 
despacho  de  importação  por  cabotagem,  continuando  todavia  a  embarcação  a 
descarregar  atracada  nos  trapiches  particulares  antes  de  ir  recollier  á  alfandega 
esses  volumes  e  os  não  guiados. 

Ora,  si  o  guarda  ó  capaz  de  entregar  volumes  sem  despacho  ou  guia,  é  também 
capaz  de  não  recolhel-ps  â  alfandega;  faltando  a  guia,  a  repartição  não 
eonhecerà  as  faltas,  continuando  assim  a  arbítrio  do  mesmo  guarda  a  entrada  de 
mercadorias  por  contrabando. 

Não  se  contrabandeiam  somente  fiizendas  ou  tecidos,  porém  todos  os  artigos 
mais  ou  menos  tributados ;  o  azeite  de  oliveira,  cuja  taxa  é  de  160  réis  para  o  Icilo, 
nem  por  isso  escapou  ao  despacho  fraudulento  (annexo  B,  does.  ns.  61  e  70 ). 

Certas  medidas  incompletas  não  produzem  effeito  seguro,  quando  toda  a  orga- 
nização do  serviço  aduaneiro  perde  a  sua  homogeneidade  e  desapparece  com- 
pletamente a  força  moral  que  deve  presidir  a  todos  os  actos  da  administração. 

Esse  commercio  de  cabotagem  entra  os  tres  portos  do  Estado  não  é  de  somenos 
importância  :  -  reclama  muito  coiihecimento  administrativo,  muita  pratica  o 
providencias  adequadas  às  condições  em  queelle  se  faz,  mormente  tendo-se  em  vista 
que,  dos  estabelecimentos  commerciaes  existentes  nas  tres  praças,  muitos  pertencem 
a  negociantes  que  os  teem  em  todas  ellas,  sob  a  mesma  firma  ou  sob  diíTerente 
razão  social. 

Por  bem  dizer,  não  lia  precisamente  alU  comnerci  o  de  longo  wrso  e  commercio 
de  cabotagem,  e  sim  commercio  mixto  de  mercadorias  nacionaes,  nacionalisadas  e 
estrangeiras,  feito  por  embarcações  costeiras.  Só  uma  administração  intelligente 
e  activa  poderá  regularisar  o  serviço  de  descarga,  sem  preterir  as  conveniências 
do  commercio  quanto  aos  géneros  livres  de  quaesquer  direitos,  idos  de  portos  na- 
cionaes, e  asmercadorias  sujeitas  a  taes  direitos,  idas  por  baldeação  ou  transito  nas 

mesmas  embarcações. 

03  pequenos  vehicnlos  empregados  na  navegação  costeira  dos  portos  do  interior, 
-S.  João  do  Montenegro,  S.  Sebastião  do  Cahy,  S.  Leopoldo,  Rio  dos  Sinos, 
Taquary,  Margem  do  Taquary,  Triumpho,  S,  Jeronymo,  Salgado,  Cachoeira,  Rio- 
Pardo,  Santo  Amaro,  Barra  das  Pedras  Brancas,  Estrella,  etc— ,  transportam 
também,  desses  logares,  géneros  estrangeiros  que  presumem-se  introduzidos  como 
contrabando  pela  fronteira. 

Si  tantos  embaraços  cercam  a  inspectoria  da  Alfandega  da  Capital  sul-no- 
gradense,  não  é  para  sorprehender  o  quo  tom-se  passado,  quando  todas  as  determi- 
nações da  lei  vão  completamente  descuradas. 


ALFANDEGA  DE  PORTO  ALEGRE 


As  informações  que  prestou-me  o  inspector  da  Alfandeg^a  de  Porto  Alegre,  a 
quem  naturalmente  devia  ei  ouvir  autes  de  tudo  para  orientar-me  na  marcha 
a  seguir  e  bem  assim  para julgarda  competência  e  capacidade  profissional  desse  func- 
cionario,  foram  r  s  mesmjsde  que  já  tivera  conhecimento  pela  decisão  do  Thesouro 
dada  a  lume  no  Diário  Official  n.  181  de  6  de  junho  do  corrente  anno,  approvando 
o  procedimento  do  delegado  fiscal  em  ter  demittido  o  fiel  do  armazém  Pedro  .  Theo- 
baldo  Jíeger,  o  porteiro  José  Villar  de  Sá  e  o  despachante  Boaventura  da  Costi 
Vinhas,  envolvidos  nas  fraudes  de  despachos  de  importação  de  mercadorias-sujeitas 
a  direitos. 

O  inspector  referiu-me  que,  segundo  sua  opinião  quanto  à  subtracção  de 
volumes  dos  armazéns,  os  conferentes  escripturarios  não  tiveram  coparticipação  nas 
fraudes  dos  despachos,  parecendo-lhe  até  que  o  systema  adoptado  significava 
existir  rigorosa  fiscalisação  nas  portas,  pelos  empregados  que  eram  de  sua 
confiança. 

O  escrúpulo  desses  fuuccionarios  era  tão  requintado,  diz  o  Sr.  inspector,  que 
censurava-os  benevolamente  quando  impediam  a  sahida  por  motivos  de  insignifi- 
cantes diíTerenças  encontradas  em  despachos  de  sommas  elevadas. 

Entretanto,— é  ainda  sua  opinião— ,sabia  que  ha  muito  commettiam-se  furtos  na 
alfandega  ;  recebeu  varias  denuncias,  e  a  mais  formal  fora  feita  por  um  cavalheiro, 
cujo  nome  não  declarou,  o  qual  estimava  em  50:00O|  a  revelação  inteira  e 
completa. 

Não  dispondo,  para  tal  fim,  de  recursos  próprios,  nem  dos  da  Fazenda,  e  esqui- 
vando-se  o  denunciante  a  declarar  gratuitamente  o  que  sabia,  ainda  mesmo  que 
constrangessem-n'o,  ficou  sem  orientação,  como  já  se  achava,  e  por  maiores  que 
fossem  as  diligencias  procedidas,  as  investigações  efDsctuadas,  nunca  poude  perceber 
os  meios  empregados  para  o  defraudamento. 

Só  depois  de  descobertos  esses,  pelo  acaso,  veio-lhe  a  convicção  do  que  o  fiel  do 
2»  armazém,  Pedro  Jseger,  era  cumphce,  quer  nos  despachos  fraudulentos,  quer  na 
subtracção  de  volumes,  sendo  licito  também  pensar  na  coparticipação  dos 
guardas. 

E,  apreciando  a  vida  que  levava  o  fiel,  admirava  como  sendo  elle,  ou  devendo 
ser  pobre,  mantinha-se  com  luxo,  possuia  prédios  e  dava  festas  custosas. 

O  porteiro  José  Villar  de  Sã  despertava  igualmente  a  sua  attenção. 

Ao  ser  nomeado,  era  paupérrimo,  ao  ponto  de  os  empregados  se  haverem  coti* 
sado  para  pagar  certa  divida  por  elle  contrahida  a  um  credor  intolerante  ;  tempos 
depois,  entretanto,  vivia  á  larga  e  gastando  ostentosamente,  tendo  segurado  a  vida 
na  Companhia  New  York  Life. 

Desconfiava  também  do  escripturario  Arthur  Napoleão  Ferrau;  Teixeira. 

No  seu  entender,  certas  casas  commerciaes  eram  conniventes  nos  delictos  prati-" 
cados  pelos  respectivos  despachantes  ;  tanto  que,  ao  anoitecer  de  25  de  julho, 
quando  eu]achava-me  já  em  Porto  Alegre,  veio  denunciar-me  tratarem  —  segundo- 
soubera  por  tercôirot-os  òommercíaates  Dias&Comp,,  uma  das  firmas  proprieta- 
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rias  de  mercadorias  sabtraliidas  aos  direitos,  do  organizai'  uova  eácripturaçaodo  sua 
casa  cotnmercial,  no  que  apromptavam-s3  aimital-os  outras  casas  egualmeute  com- 
promettidas. 

Acceatuadas  bem  essas  informaçSos  o  apreciados  os  factos,  em  poucos  dias  vcri- 
fiíiuei  que  a  Alfandega  de  Porto  Alegre,  por  sua  má  direcção,  tiulia  concorrido  para 
odescalabro  das  rendas  publicas,  deixando  de  observaras  prescripções  regulamen- 
tares, como  adiante  demonstrarei,  dando  assim  causa,  aos  desatinos  de  seus  empre- 
gados. 

Funccionando  uma  repartição  fiscal  no  abandono  das  boas  praticas,  dosatteu- 
didas  as  condições  locaes,  os  poucos  recursos  mesmo  da  alfandega,  as  condições  do 
nayegabilidade  das  embarcações  costeiras,  não  é  para  causar  pasmo  que  eu  fosse 
assistir  à  grande  immoralidade  que  por  tanto  tempo  escandalisou  a  sociedade 
rio-grandense. 

Commentava-se  de  ha  muito  a  vida  folgada  e  ostentosa  de  certos  funccionarios 
de  parcos  vencimentos  ;  si  bem  que  ignorados  pela  inspectoria,  os  factos  estavam  no 
domínio  da  opinião,  que  pouco  lisongeira  se  Ibes  mostrava. 

Citando-se  como  citavam-se  os  nomes  dos  defraudadores,  natural  era,  quer-mc 
parecer,  despertasse  o  escrúpulo  da  autoridade  em  tempo  de  prevenir  os  grandes 
prejuizos  do  Thesouro,  salvando  a  repartiçcão  da  degradação  moral  em  que  caliiu. 

Mantido  um  regimen  que  não  salvaguardava  os  interesses  fiscaes,  fácil  era  a 
pratica  do  crime  e  garantida  a  impunidade. 

Só  em  março  do  corrente  anno  chegou  a  explodir  a  mina,  de  maneira  singular 
e  cnriosa ;  é  assim  narrado  o  facto  : 

O  então  4»  escripturario  F.  J.  Povoas  Júnior,  que  de  longa  data  estava  incum- 
bido da  averbação  de  notas  de  despaclio  na  1*  secção,  recebeu  uma  carta  anonyma 
prevenindo-o  de  falsificação  no  livro  de  receita  ;  como  ás  vezes  era  mandado  substi- 
tuir o  empregado  encarregado  dos  lançAinontos  (ia  dita  receita,  conjecturou  que  a 
carta  proviesse  de  algum  amigo  seu,  interessado  em  evitar-llie  complicações. 

Por  seu  turno,  preveniu  o  terceiro  escripturario  Edmundo  de  Abreu,  incum- 
bido doalludido  livro  de  receita  ;  Abreu,  avisado,  fez  ver  ao  2»  escripturario  Job, 
em  serviço  de  conferencias,  que,  confrontando  logo  os  despachos  em  seu  poder  para 
exame  com  o  livro  de  receita  de  importação,  descobrira  alguns  sem  lançamento. 

Apressou-se  o  terceiro  em  levar  o  facto  ao  eonliecimento  do  inspector  ;  este, 
mandando  proceder  à  veridcação  de  todos  os  despaclios  em  conferencia  na  occasião,  Y 
deucausa  a  encontrar-se  alguns  outros,  sommando  todos  a  quantia  de  16:071$,  de 
direitos  desviados  de  mercadorias  que  já  tinham  tido  sabida  ;  podendo-se  inferir  que 
mais  on  menos  era  essa  a  importância  desviada  diariamente  dos  cofres  da  repar- 
tição. 

O  exame  realizou-se  em  31  de  março  do  corrente  anno,  e  os  despachos  apanha- 
dos eram  dos  commerciantes  Ni  coláo  Kohler  &  Comp,  Archer,  Luce  &Comp.,A. 
Schutt  &  Comp.  e  Bernardo  Wahrlieh,  promovidos  pelo  despachante  Boaventura  da 
Costa  "Vinhas  e  pelo  gerente  da  casa  Bernardo  Wahrlieh,  Gustavo  Goetze 
(annexo  B,  doe.  n.  105). 
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Dascarga  de  emliarcaçôes,  conferencias  dô  manifestos  9  escíi-" 

pturação  cie  armazéns 


Nora  sempre  oram  org-anizadas  as  folhas  do  descarga,  documentos  essonciaes  da 
afflrmação  de  um  facto  de  alta  importância,  que  esíatelece  como  fô  publica  a  res- 
ponsabiliJado  do  administradoi'  das  capatazias  ou  fieis  de  armazém  pelo  recebimento 
do  volumes  do  poder  do  capitão  ou  mestre  do  navio  ;  confessa  o  chefe  da  1*  secção 
(does.  ns.  62,  C5,  79,  85  e  86  do  annexo  B)  que  só  eram  estrahidas  quando  requi- 
sitavam-n'as  esses  empregados,  os  quaes  tendo  interesse  em  eximir-se  de  qualquer 
responsabilidade,  poucas  vezes  relacionavam  os  volumes,  concluindo-se  dahi  a  in- 
cúria era  tal  ramo  do  serviço,  plenamente  favorável,  feito  como  era,  aos  defrauda- 
dores  e  ao  furto  de  volumes  dos  armazéns. 

Expeiiam-se  foliias  para  outros  navios,  por  motivos  que  não  são  fáceis  de  com- 
preliender,  a  menos  que  quanto  a  esses  não  tencionassem  subtrahir  a  carga  ;  mas 
a  remessa  era  feita  independente  de  protocollo,  acontecendo  ignorar-se  do  poder  de 
que  empregado  desappareceram  ou  foram  subtraliidas. 

Diversas  folhas  encontradas  teem  data  muito  posterior  à  da  entrada  da 
embarcação  e  ao  recolhimento  dos  volumes  aos  depósitos,  não  sendo  por  conseguinte 
mais  do  que  uma  cópia  do  lançamento  no  livro  de  entrada,  em  vez  de 
uma  relação  dos  volumes  entregues  polo  capitão  ou  mestre,  com  a  sua  assignatura 
ou  a  do  seu  proposto. 

Tendo  entrado  no  pcriodo  de  outubro  de  1893  a  março  de  1894  61  embarcaçSes 
com  carga  sujeita  a  direitos  e  recebida  por  baldeação  no  Rio  de  Janeiro  e  Rio 
Grande,  somente  foram  extrahidas  folhas  para  36,  como  ver-se-ha  das  relações 
que  seguem: 

EMBARCAÇÕES  PARA   AS  QUAES   FORAM  EXPEDIDAS  FOLHAS  DE  BESÇARGA 


3  de 

outubro 

Arm. 

2,      24  de  outubro. 

9  dc 

» 

» 

1,       26  de  5> 

íG  do 

> 

1,       27  de  » 

21  do 

» 

1,       27  de  » 

25  de 

» 

» 

1,       13  de  novembro. 

28  de 

» 

1,       21  de  » 

1  de 

novembro 

» 

1,       21  de  » 

6  de 

» 

Escuna  Bernard  Johann .... 

» 

1.       21  de  » 

14  de 

» 

1,       27  de  » 

25  de 

» 

» 

1,        4  de  dezembro. 

1  de 

»• 

1,        8  de  » 

1  de 

dezemtro 

» 

1,       27  de  » 

1  de 

» 

» 

1,  4  e  14  de  » 

8  de 

» 

« 

1,       14  de  » 

9  de 

» 

1,       19  de  > 

13  de 

» 

» 

2,       14  de  » 

23  de 

» 

1,      21  de  janeiro. 

23  de 

» 

» 

1,       16  de  » 

1  de  janeiro 

1, 

12  do  fevoroiro. 

1  de  » 

1, 

5  do  » 

14  dô  » 

2,  '7. 

"A 

20  de  » 

2, 

27  de  fevereiro, 

26  de  » 

2, 

18  de  abril 

28  de  > 

3, 

5  de  fevereiro 

3  de  fevereiro 

•2, 

5  de  março 

4  de  » 

1  e2,  Va"/. 

7  de  » 

1,  "A 

12  de  » 

2, 

27  de  março 

21  de  » 

1, 

28  de  fevereiro 

22  de  » 

1, 

12  de  março 

1  de  março 

1, 

24  de  » 

9  de  » 

2, 

9  de  abril 

11  de  » 

1, 

24  de  março 

22  de  » 

1, 

26  de  abril 

26  de  » 

2, 

13  de  > 

29  de  » 

1, 

23  de  » 

EMBARCAÇÕES  COMCA.RGA.  SUJKITA.  A  DIREITOS  E  PARA  ASQUAESNÃO  FORAM  EXPEDIDAS 

FOLHAS  DE  DESCARGA 
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13  de  outubro  Vapor  Ida   Sobre  agua 

4  de  novemb.  Y&^ov  Henrique  Barroso   Idem. 

11  de     »       Yapor  Freda   Arm.  2 

13  de     »       Chata  Sul   »  2 

15  de     »       Vapor  Alexandria   »  2 

24  de      »       Chata  Este   »  2 

30  de      »       Chata  Horte   »  1 

1  de  dezemb.  Hiate  Narciso   Sobre  agua. 

6  de     »       Chata  Sul   Arm.  2 

13  de     »       Vapor  Alexandria   Sobre  agua. 

18  de     »       Escuna  iísnAará   Idem. 

20  de      »       Vapor  iSctnía   Arm,  2 

9  de  janeiro  Vapor  Freda   Sobre  agua. 

10  de     »  Hiate  Olinda   Idem. 

.12  de      »  Yaiçov  Enrique  Barroso   Idem. 

15  de      5>  EidiÍQ  Camponez   Arm.  1 

16  de     »  Hiate  Cacique   Sobre  agua. 


16  de     »     ElaXQ  Taquary.,,,,,,,.,,,,,,   Idem. 

22 de     »     Vapor iVoWô..,,  ,,,,,,,,,,,  Arm,  2 


_  'í^.  — 

^jlJ 


8  do  março   BMe  Gerente   Sobra  agim. 

11  tio     »      Hií^tô  Democrata   \dom. 

15  do     »     Vapor  icia  •   ^ 

23  do     »      Escuna  ilí/mciaáa   *  ^ 

24  ao     »     Escuna  Ctossen...   Sobre  agua. 

O  empregado  que  duranto  seis  mezes  esteve  encarregado,  ua  1=^  secção,  desse 
trabalho,  fazia-osem  a  nítida  comprehensão  da  importância  de  taes  documentos,  ou 
assim  procedia  para  corresponder  aos  intuitos  da  administração,  sem  pretender 
contrariar  a  criminosa  indiferença  do  cliefe. 

Em  falta  das  folhas  ]ie  descarga,  conlieceu-se  o  desvio  de  grande  parte  de  vo- 
lumes pelas  listas  que  a  Guarda-moria  estabelecera.  Feitas  pelos  guardas  que  acom- 
panhavam as  chatas,  eram  no  emtauto  assignadas  pelo  guarda-mòr,  não  indicando- 
se  porém,  nellas  o  destino  do  volume  e  o  logar  da  descarga  :  documento  deficiente 
enullo,  pelo  qual  ninguém  assumia  a  responsabilidade  dos  artigos  descarregados 

(annexo      does.  ns.  36,  88  e  89.) 

Não  sendo  entPótanto  exigido  o  manifesto  da  carga  da  embarcação,  efectiva- 
mente quasi  inútil  era  a  folha  de  descarga,  pois  não  se  fazia  conferencia,  nem 
perante  a  repartição  eram  responsáveis  os  capitães  ou  mestres  pelas  faltas 
ou  desvios. 

Aceresce  que  também  não  eram  exhibidosos  conhecimentos  cie  carga  que  devem 
vir  appensos  aos  manifestos ;  assim,  não  indicando  as  listas  de  baldeação  do  Rio  de 
Janeiro  e  do  Rio  Grande  os  nomes  dos  carregadores  e  dos  consignatários,  nenhum 
outro  meio  restava  para  conhecer-se  o  recebedor  ou  a  pessoa  a  quem  vinham  os  vo- 
lumes desapparecidos,  de  fórma  que  ignora-se  quaes  os  responsáveis  nesse  caso 
pelos  direitos  ; 

1»,  porque  só  era  sabido  o  nome  do  dono ;  quando  este  apresentava  o  seu  co- 
nhecimento para  despacho ; 

2",  porque  não  se  pôde  precisar  a  quantidade  da  mercadoria  extraviada. 

Por  outro  lado,  os  livros  de  escripturação  a  cargo  dos  fieis  estão  eivados  de 
vicios,  rasaras,  emendas,  erros  de  marcas  e  números  dos  volumes. 

Tudo  isso,  portanto,  revela  o  abandono  do  serviço. 

Frouxos  em  sua  generalidade  os  laços  de  obrigações  de  responsável  a  responsá- 
vel, partida  a  c.idêa  que  prendia-os  de  um  funccionario  a  outro,  o  resultado 
necessariamente  foi  deplorável. 

O  administrador  das  capatazias  e  os  fieis  de  armazém  éramos  únicos  árbitros 
incontestáveis  entre  o  fisco  e  o  importador  ;  delles  dependiam  as  rendas  da  Alfan- 
dega ;  constituiram-se  a  chave  de  toda  a  importação. 

Deu-se  fim  aos  livros  de  entrada  do  armazém  n.  2  (annexo  53,  does.  ns.  54 
a  60)  ou  subtrahiu-os  o  respectivo  fiel  Pedro  Theobaldo  Jecger,  relativamente  aos 

annosde  1891,  1892  e  1893. 

Desapparecidos  ou  não  existindo  os  documentos  necessários,  pelos  quaes  ao 
funccionario  se  faz  carga  dos  valores  entregues  à  sua  guarda,  apresenta-se  grande 
difliculdade  no  saber  quaes  são  os  responsáveis  dos  volumes,  que  tanto  podem  ser 
extraviados  antes  da  descarga  para  os  armazéns,  como -depois  de  recollúdos,  pois 
quo  o  contrabando  era  exercido  por  dentro  e  por  fora  ;  não  Jiayia  mãos  o  medir, 
yisto  como  a  pr!i.tioa  do  crime  níío  inspirava  o  mam  reoeio, 
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A  oscripturaçtto  nJlo  ora  foita  diariamente,  como  ò  de  precoito  regulamentar 
(anncxo  H,  does.  ns.  5G  o  59),  o  os  volumes  que  por  qualquor  maaeira  sabiam, lo^-o 
apôs  a  descarga,  som  o  pasvamonto  dos  direitos,  lulo  constam  do  livro  de  oatralis; 
PS  que,  oscripturados,  pertenciam  ás  casas  commorciaes  de  Nicolúo  Kohler  &  Comp., 
Morganti  &  Comp.,  Dias  &  Comp.,  M.  J.  Rins  &  Comp.  e  outraa,  ooja  sabida  era 
obstada  por  circumstancias  do  momento  ou  por  ig-norarem  os  int6PessadoB  a  impor- 
tância da  mercadoria  na  ausência  de  facturas  ainda  não  recebidas,  pelas  quaes  se 
calculassem  os  direitos  a  cujo  vulto  açulasse-se  o  desejo  de  subtracção  ;  esses  volu- 
mes eram  depois  retirados  com  documentos  fraudulentos,  iste  é,despaolios  regulares, 
mas  com  a  falsificação  do  pagamentos  dos]  direitos. 

Confiavam,  todavia,  por  demais,  que,  desapparecidos  uns  documentos  e  irregu- 
lares outros,  deixassem  de  subsistir  quaesquer  espécies  de  provas  ;  felizmente,  com- 
binados todos  os  elementos  existentes,  depois  de  minucioso  exame,  apurado  escrúpulo 
c  muita  persistência,  grande  numero  de  responsáveis  foram  conhecidos,  pelo  que 
empreguei  contra  ellos,  dentro  da  esphera  legal,  as  correcções  immediatas. 


Como  praticavam-se  as  fraudes 

Conforme  disse  já,  do  longa  data  fallava-se  em  Porto  Alegre  na  existência  de 
defraudamentos  das  rendas  federaes ;  affirmava-se  occorrerem  roubos  na  alfandega, 
patenteando-se  em  publico  as  provas  indirectas,  pois  via-se  despacliantes  e  empre- 
gados enriquecerem  rapidamente,  gastando,  ao  mesmo  tempo,  sommas  avultadas 
em  jogos  e  prazeres  ruidosos ;  entretanto,  era  desconhecido  o  modo  por  que  o  con- 
trabando eíiectuava-se.-Na  convicção  geral  estava  que  a  Administração  era  tibia, 
embora  honesta ;  o  inspector,  Augusto  Rangel  Alvim,  dispondo,  aliás,  de  conheci- 
mentos profissionaes,  não  revelava-se  na  altura  das  circumstancias  excepcionacs  a 
que  impelliram  a  repartição  a  seu  cargo. 

Pelo  exame  dos  documentos  juntos  aos  annexos  A.  e  B,  verifica-se  que  a  fraude 
era  effectuada  per  differentes  modos  : 

a)  subtrahindo-se  volumes  na  occasião  da  descarga  das  chatas  e  outros  ve. 
liiculcs,  com  a  cumplicidade  dos  guardas ; 

b)  subtrahindo-se  volumes  dos  armazéns,  após  a  descarga  e  antes  de  escriptura- 

dos  no  livro  de  entrada  a  cargo  dos  lieis,  com  a  cumplicidade  ou  participação  destes  i 
e  do  administrador  das  capatazias ; 

c)  subtrahindo-se  mercadorias  dcs  volumes  descarregados  e  escripturados,  com  a 
coparticipação  de  serventes  das  capatazias ; 

d)  subtrahindo-se  volumes  jà  escripturados  nos  respectivos  livros,  com  despachos 
falsos  e  bilhetes  de  conferencia  também  falsos  por  serem  passados  à  vista  dos  ditos 
despachos ; 

^  e)  subtrahindo-se,  com  o  auxilio  de  despacho  de  um  único  volume  e  com  a  copar- 
ticipação do  fiel  de  armazém,  outros  volumes  cuja  numeração  era  propositalraente 
emendada  no  livro  de  entrada ; 

D  mandando-se  vir  arqueados  em  um  mesmo  amarrado  mais  de  um  volume,  e, 
depois  de  recolhido  esse  amarrado,  fazend-se  desmanchal-o.  Era  assim  retirada  a 
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maior  parte  da  morcadoria,  doixando-so  unicamonto  no  armazom  um  volume  do 
cada  nniiioraorio,  —  o  menor,  naturalmouto. 

Apresento  mh  ultimo  caso  co:no  simples  hypotliose,  a  quo  fui  impellido  pelo 
coulieciraento  n.  307  (annexo  A.,  doa.  n.  IG7). 

Os  direitos  de  importação  não  foram  extraviados  ou  desviados  sómeate  pelos 
meios  acima  descriptos ;  também  se  poz  em  pratica  o  valgarissimo  systoma  de  clas- 
sificação de  uma  qualidade  por  outra,  —  da  morciidoria  de  taxa  mais  elevada  por 
outra  merodoria  de  taxa  menor.  Esse  geuoro  de  defraudamento  tem  sido  o  cancro 
mais  diflicil  de  curar ;  resiste  aos  remédios  mais  enérgicos  (anuexo  A.,  does,  ns. 
198  a  216). 

Dependendo  de  um  empregado  a  fiscalisação  dos  impostos  de  importação,  —  o 
conferente,  que  examina  e  arrecada  os  direitos  das  mercadorias  e  entreg^a-as  depois, 
ou  de  dous  empregados,  quando  muito,  acontecendo  poucas  vezes  dispor-se  de  pessoal 
bastante  á  dupla  conferencia,  —  fica  muito  passível  de  prejuízos  a  renda  federal, 
hoje  quasi  a  única  que  se  arrecada  nos  Estados. 

Outro  garante  não  tem  ella  que  a  probidade  do  funccionario,  a  integridade  do  seu 
caracter,  a  firmeza  de  sua  honra,  qualidades  subjectivas  tão  dignas  de  louvor  e  tão 
raras,  quando  tenha-se  em  conta  que  os  encarreg-ados  da  incumbência  de  tão  eleva" 
da  responsabilidade  são  commummente  homens  pobres,  paupérrimos  muitas  vezes. 

Attentas  as  contingências  da  natureza  humana,  as  condições  physiologieas  de 
cada  um,  as  circumstancías  do  meio  ;  considerados  cs  factos  sob  madura  reflexão ; 
vendo-se  a  impunidade  de  uns  dolictos,  o  apoio  de  certas  faltas,  a  intervenção  indé- 
bita de  determinadas  conveniências,  não  é  para  admirar  que  reproduzam-se,  ora 
numas  alfandegas  ora  noutras,  os  vícios  de  funccionarios  em  cujo  critério  repousa 
inteira  a  confiança  do  Thesouro. 

Quanto  mais  medita-se  sobre  o  fim  a  que  destina-se  o  ónus  imposto  ao  contri- 
buinte, mais  affigura-se-nos  repugnante  e  inspirador  de  indignação  um  crime  tão 
vergonhoso,  crime  que,  uma  vez  exercido,  impelle  os  seus  auctores  a  procurarem 
todos  os  meios  de  tornal-o  mais  productivo . 

E'  por  isso  que  não  satisfazia  á  ambição  dos  contrabandistas  o  furto  de  volumes 
nos  armazéns,  a  subtracção  com  despachos  falses ;  e,  como  as  circumstancías  con- 
corriam mais  e  mais  para  incentival-os,  occasiões  provavelmente  deram-sc  em  que 
também  se  lamçou  mão  do  despacho  lesivo,  no  qual  o  conferente  pactuou  com  o 
despachante  afim  de  cobrar  :  —  como  papsl  para  encadernação,  papel  para  cigarros 
>  e  tecidos  de  seda  ;  como  botões  de  louça,  espelhos ;  como  oleados  de  linho,  fazendas 
de  algodão:  como  fructas  em  calda,  fructas  cristalisadas ;  como  aguas  mineraes, 
champagne  e  outros  vinhos. 

Os  citados  documentos  reunidos  no  annexo  A,  conhecimentos  de  carga  declarando 
a  qualidade  exacta  da  mercadoria,  seu  peso  e  seu  valor,  mostram  vários  defrau- 
damentos  por  vicio  de  classificação,  de  entre  os  qnaes  destacarei  um  para  exemplo : 
—  Uma  caixa  com  manufacíura  de  seda  ;  um  fardo  com  tres  saccas,  contendo 
cascas  de  madeira  para  tinturaria.  O  pêso  do  fardo  era  de  41  kilos  e  de  76  ditos 
o  da  caixa,  pela  importância  de  4.519  francos  ou  seja  4:519s  moeda  fraca  ao 
cambio  da  data  do  despacho.  A  referida  caixa  foi  despachada  como  contendo  pajjeí 
para  encadernação  e  pagou  15S030  do  direitos,  existindo  até  hojo  no  armazém  o 
fardo  com  as  cascas  de  madeira. 


Talvez  milhares  de  provas  pudesse  aqui  adduzir,  a  jul^far  polo  doscaro  o  cynismo 
dos  defraudadorcs,  si  goralmento  os  conlioeimoutos  do  carga  do  protsodoncía  da 
Hamburgo  o  Liverpool,  principaos  praças  fornecedoras  para  o  Estado  de  Rio  Grande 
do  Sul,  declarassem  a  qualidade  6  valor  do  volume  ;  taes  conliecimentos,  porôm 
— consoaate  ainda  terei  occasião  de  salientar  ao  expender  o  meu  juizo  ena  relação 
á  Alfandega  do  Rio  Grande  — ,  são  organizados  â  feição  dos  contrabandistas,  pre- 
stando-se  às  fraudes  sem  doirar  indicio  algum,  somente  dando  margem  a  suppo- 
sições  ;  unicamente  a  França  tem  tomado  providencias  no  intuito  de  obstar  a  que 
as  suas  mercadorias  prestem-se  ao  dolo,  visto  como  obriga  os  exportadores  a  espe- 
cificar nos  conliecimentos  os  artigos  de  producção  do  paiz  e  a  declarar  quaes  os  pro- 
ductos  do  estrang^oiro. 

Si,  vindo  mencionada  no  conhecimento  a  espécie  da  mercadoria  e  determii- 
nado  o  seu  valor,  não  liesitava-se  em  praticar  o  delicto,  como  deraonstra-se  no 
facto  acima  consignado,  é  claro  que  com  maioria  do  probabilidades  deixariam  de 
manifestar-se  hesitações  quando  a  mesma  qualidade  e  o  valor  não  fossem  conhecidos ; 
esse  facto  é,  pois,  sufSciente  a  demonstrar  quanto  a  fazenda  tem  sido  defraudada 
por  aquelle  systema. 

No  tocante  ao  desvio  dos  direitos  por  outras  normas  de  agir,  todas  as  circum- 
stanciasa  elle  relativas  aeham-se  especificadas  no  quadro  annexo  sob  n.  1,  em  que 
é  discriminada  as  mercadorias  por  suas  procedências,  quantidade  de  volumes  e 
espécie,  embarcações  que  baldearam  o  receberam  a  carga  nos  portos  do  Rio  de  Janeiro 
e  Rio  Grande,  os  donos  das  mercadorias  e  seus  despachantes,  sob  cujos  nomes  está 
indicado  o  numero  dos  volumes  subtraliidos  pelos  primeiros  de  maucommunação 
com  os  segundos . 

Acontecia,  convém  notar,  que  nem  sempre  se  podia  contrabandear  de  uma  só 
vez  todos  os  volumes  compreliendidos  em  ura  conhecimento  de  carga,  pois  devido 
â  balbúrdia  nas  baldeações,  esses  volumes  chegavam  separados  uns  dos  outros,  em 
embarcações  diversas,  ou  de  mistura  nos  porões ;  quando  isso  occorria,  a  retirada 
opera'va-se  conforme  a  facilidade  do  momento,  sendo  subtrahidos  aquelles  que 
mais  ficavam  ao  alcance  da  mão. 

Descarregados  os  demais,  parte  eram  escripturados,  parte  sahiam  antes  de  sel-o 
ou  aguardavam  ensejo  propicio  de  furtar-se  ás  imposições  legaes. 

Para  os  escripturados,  reservava-se  então  o  expediende  dos  despachos  falsos» 
aos  quaes  dava  hvre  curso  a  assignatura  criminosa  do  fiel  do  thesoureiro,  processo 
este  que,  torna-se  preciso  dizel-o,  não  é  novo  nas  alí\\ndegas  do  Brazil, 

Em  1889,  no  Pará,  ainda  sob  o  dominio  monarchico,  o  systema  em  questão  foi 
posto  em  pratica  ;  só  após  oito  mezes  decorridos  em  plena  viabilidade  para  os  des- 
pachos preparados  de  accordo  com  elle,  veio  o  crime  ao  conhecimento  do  publico  ; 
quando  já  o  inninterrupto  bom  êxito  habituara  os  delinquentes  a  não  mais  receiar 
as  consequências  dos  seus  actos  criminosos. 

Não  é  fácil  a  uma  repartição  bem  dirigida,  com  intelligencia  e  actividade, 
cahir  em  situação  favorável  a  semelhante  maneira  de  contrabandear  ;  o  que  alli 
deu-se  não  foi  iriais  do  que  o  resultado  de  uma  administração  desorientada  e  de 
patrocínio  aos  defraudadores,  como  provei  no  Relatório  por  mim  apresentado  quando 
conclui  os  exames  de  que  fui  então  incumbido. 

A  impunidade  que  cobpiu  os  criralaosos  animou  o  crime  em  outras  ropartiçOeS, 
naa  q.líHii<39gas  do  ^njaíonaç  e  da  Bahia,  pouco  tompo  depois. 


o  oQCorrido  na  Alfaudega  de  Porto  Alegro  n^o  ora,  portanto,  uma  cousa  desco- 
nhecida, que  não  so  pudosso  prever  o  investigar,  tanto  mais  que  constltuiu-se  em 
assumpto  predilecto  o  constante  nos  eatos.  nas  ruas,  na  imprensa,  depois  da  improfi- 
cuidado  das  syudicancias  a  que  procedeu  a  administração,  não  tendo  esta,  apezar 
disso,  recorrido  a  outras  que  estavam  ao  seu  alcance. 

Não  foi  pequena  a  minha  sorpreza  ouvindo  affirmar  que  jamais  constaram  na- 
quella  cidade  os  factos  passadas  nas  Alfandegas  do  norte ;  certo  o  Nario  Official 
nunca  os  vulgarisou,  mas  os  seus  pormenores  foram  e  correm  impressos  em  folheto 
publicado  pelo  ex-inspector  dalli,  folheto  que,  si  não  defendeu-o,  ao  menos  serviu 
para  que  reintegrassem-n'o  na  Alfandega  da  Bahia,  onde  em  breve  reproduziu-se 
o  contrabando  por  meio  da  falsificação  de  despachos.  Isto  é  base  segura  para  afflr- 
mar-se  quanto  são  perniciosas  as  medidas  benevolentes.  Tal  reintegração  importou 
u'uma  remoção,  cujos  perigosos  effeitos  não  fizeram-se  demorar. 

Ligado  a  outros  que, por  fraqueza  ou  por  falta  de  iniciativa,  não  tenham-se  ante- 
riormente animado  ao  exercicio  do  crime,  embora  predispostos  a  elle,  o  empregado 
attreito  às  fraudes  es  timulal-os-lia ;  e  a  pouco  e  pouco,  em  vista  dos  avultados 
lucros  facilmente  auferidos,  outros  predispostos  também,  irão  juntar-se  àquelles, 
transformando-se  finalmente  a  repartição  n' uma  furna  de  criminosos,  sendo  raros 
os  empregados  que  consigam  furtar-se  à  influencia  mesologica. 

A  meu  ver,  não  deve  existir  meio  termo  para  o  castigo:— ou  o  empregado  é 
idóneo  para  garantir  os  interesses  da  Fazenda  e  incapaz  por  conseguinte  de 
delinquir— ,  salvo  por  boa- fõ  ou  equivoco  provado  devidamente,  e  deve  merecer 
benevolência  na  punição  que  sofrer,  somente  neste  caso,  tendo-se  em  consideração 
a  circumstancia  attenuante,  -  ou,  avista  de  provas,  delinquiu  voluntariamente  e 
em  consequência  disso  ô  prejudicial  aos  interesses  de  que  se  trata,  devendo  a  bem 
destes  e  da  dignidade  collectiva,  ser  banido  do  quadro. 

Assim  evitar-se-hão  os  desvios  das  rendas  e  futuros  exemplos  perniciosos, 
como  ter-se-hiam  evitado  uns  e  outros  si  não  houvesse  sido  reintegre  na  Alfandega 
da  Bailia  o  ex-inspector  da  Alíiindega  do  Parcá. 

O  systema  de  despacho  falso,  sendo  o  que  com  mais  facilidade  presta-se  a 
illudir  o  fisco,  pois  salva  as  apparencias  de  honestidade  dos  funccionarios,  é  por 
isso  mesmo  o  mais  seguro  e  proveitoso,  porquanto  depois  de  conseguido  o  resultado, 
obtida  dos  deposites  a  mercadoria,  faz-se  desapparecer  os  documentos,  com  auxilio 
de  cúmplice  cuja  connivencia  torna-se  impossivel  de  determinar,  como  acaba  de 
acontecer  na  Alfandega  de  Porto  Alegre.  Por  outra  parte,  nem  o  próprio  olhar 
mais  investigador  e  curioso,  desde  que  não  haja  prevenções  ou  desconfianças,  ao 
assistir  ou  íiscalisar  uma  conferencia—,  como  sóe  acontecer  nos  logares  sempre 
frequentados  de  uma  portado  sabida  nas  Alfandegas,— conseguirá  descobrira 
fraude  por  mais  minucioso  que  seja  o  exame,  visto  como  o  objecto  a  elle  sujeito 
conferirá  forçosamente  com  o  despachado.  Assim,  ninguém  poderá  suppor  que  o 
despacho  correspondente  seja  wn  documento  lesivo,  falso,  prova  de  uma  fraude  ou 
de  um  crime. 

Si  a  experiência  e  a  longa  pratica  de  serviços  aduaneiros  fazem-me  duvidar  da 
absoluta  não  coparticipação  directa  do  fiscal  da  Fazenda  em  tão  melindroso 
assumpto,  não  me  inclino  a  crer  fossem  conniventes  todos  os  empregados  que 
funccionaram  nos  despachos  fpaudulontos:  pódom  talvez  ser  illudidos  os  conferon- 
fos,  poi*  u5o  conheçorera  l-etn  p  pessoal  qno  lida  nossas  ropartiçQes  todavia,  Dtí.o 
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afngiirtVS3-me  das  mais  accoitavois  os  ta  hypotlioso,  attoudenJo-se  h  convivência 
delles  com  os  despacliantes  e  caixeiros  dospacliantes,  por  força  das  oxigfoncias  do 
próprio  cargo. 

Na  fôrma  prescripta  pola  Consolidação,  as  notas  do  dospaclios  corriam  regular- 
mente todos  os  tramites  :  averbação  no  livro  de  armazém  o  nas  listas  de  baldeação, 
à  falta  do  manifestos;  distribuição,  conferencias,  passando  pelo  porteiro,  que 
deixando  do  lançal-as  no  livro  da  port:\,  cnviava-as  aos  conferentes  por  meio  dos 
respectivos  protocoUos. 

Só  havia  falsificação  propriamente  dita  na  verba  do  lançamento  do  empreg-ado 
da  receita,  pois  que  o  recibo  da  importância  dos  direitos  era  eíTectivamente  passado 
pelo  fiel  de  tliesoureiro  Borges  Coutiulio,  embora  tal  importância  não  fosse 
escripturada. 

Essa  breve  exposição  determina  o  que  vinha  a  ser  o  despacho  fraudulento. 

Nos  autos,  perante  a  Justiça  Federal,  do  processo  contra  Gustavo  Goctz  e  o 
despachante  Boaventura  da  Costa  Vinhas,  fiel  de  thesoureiro  Borges  Coutinho, 
porteiro  José  Yillar  de  Sá  e  fiel  do  armazém  Pedro  Theobaldo  Jseger,  os  ditos 
despachantes  defendem-se  com  o  recibo  do  alludido  fiel  de  thesoureiro,  passado 
nas  notas  juntas  aos  autos,  allegando  terem-lhe  entregue  as  importâncias  dos 
direitos  e  accusando-o  de  prevaricação  em  não  escriptural-as  ;  esse  é  o  único  ponto 
de  defesa  dos  primeiros  delinquentes,  defesa  fraca  e  nuUificada  por  outras  provas 
de  conni vencia  delles  com  os  empregados  processados . 

A  recompensa  ao  fiel  de  thesoureiro  e  ao  porteiro  não  consistia  em  porcentagem,* 
que  houvessem  na  proporção  da  totalidade  dos  direitos  subtrahidos ;  segundo  se 
presume,  os  dous  percebiam  um  ordenado  mensal,  mediante  o  qual  fazia  Yillar  de 
Sá  a  remessa  dos  despachos  à  conferencia,  destruiudo-os  depois,  quando  novamente 
vinham  parar-lhe  ás  mãos. 

Quanto  à  maneira  por  que  Borges  Coutinho  realizava  a  fraude,  duas  são  as 
hypotheses  a  admittir,  desprezando  a  de  numerar  ello  os  despachos  na  própria 
repartição,  porquanto,  fazendo-o  sem  receber  as  quantias  correspondentes,  seria 
facilmente  observado  pelo  thesoureiro,  tornando-se  ainda  muito  menos  admissível, 
por  essa  razão,  que  guardasse  em  seu  poder  as  mencionadas  quantias.  Ora,  como  a 
numeração  era  feita  por  meio  de  algarismos  inteiramente  idênticos  aos  do  carimbo 
usado  na  thesouraria  aduaneira,  duas  são,  dizia  eu,  as  hypotheses  a  figurar  :—  ou 
o  mesmo  carimbo  sabia  para  a  residência  do  empregado  criminoso  e  elle  ahi,  fóra 
das  horas  do  expediente,  consuramava  o  crime,  ou  também  na  sua  residência  o  dito 
fiel  levava  a  eflueito  o  delicto,  com  auxilio  de  outro  carimbo  inteiramente  igual 
ao  da  repartição.  Parece-me  ser  esta  a  supposição  mais  acceitavel. 

De  todas  as  mercadorias  assim  subtrahidas  e  cujas  provas  o  porteiro  procurava 
e  costumava  inutilizar,  encontrei  alguns  bilhetes  de  sabida  a  cuja  vista  os  fieis  de 
armazém  remettiam  os  volumes  para  a  conferencia,  bilhetes  assignados  pelo  des- 
pachante e  rubricados  pelo  conferente,  nos  termos  da  Consolidação  (annexo  A, 
does.  ns.  1  a  197). 

Os  números  dos  despachos  fraudulentos  estão  mencionados  nos  ditos  bilhetes 
como  também  em  alguns  conhecimentos  de  carga  pelos  quaes  a  1^  secção  aver- 
bava os  mesmos  despachos. 

Interrogados,  os  fieis,  procurando  desculpar-se  da  falta  dos  bilhetes  dosappa- 
recidos,  formulam  allegaçSeg  compromettedoras  para  a  sua  probidade,  não  devendo 
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oUes  ignorai'  ser  aquelle  o  imico  documento  que  os  exonera  de  guardas  ou  deposi- 
tários dos  volumes  a  seu  cargo.  Outras  circumstancias  e  factos  concorrem  para 
depor  em  dotrimonto  da  conducta  desses  empregados,  como  ver-se-lia  em  outra  ■ 
parte  desto  Relatório  (annexo  B,  does.  81  e  83). 

Despacho  algara  fraudulento  íbi  encontrado,  com  excepção  dos  que  appareceram 
no  momento  da  denuncia  ou  desconfiança  do  empregado  do  íivro  da  receita, 
Edmundo  de  Abreu  ;  a  importância  destes  foi  mandada  recolher  pelo  inspector  aos 
cofres  da  repartição,  achando-se  ellesjuntos  ao  processo  que  corre  no  Juizo  Criminal 
(annexo  S,  does.  n.  105  e  106). 

Boaventura  da  Costa  Vinhas  e  Gustavo  Go3tze  não  eram,  porém,  os  únicos  qué 
entrega vam-se  ã  pratica  illicita  ;  outros  acompanhavam-n'os,  como  vê-se  do  quadro 
annexo  sob  n.  1. 

Ha  motivos  para  julgar  que  a  subtracção  por  meio  de  despachos  falsos  dava-se 
unicamente  quando  de  todo  o  contrabando  pelo  mar  na  occasião  de  descarga  não  era 
exequível,  ou  quando  sobrevinha  algum  tropeço  inesperado,— o  que  jà  ponderei—, 
visto  como  tornava-se  mais  proveitoso  ao  importador  distribuir  menos  gratificaçSes 
ou  remunerar  a  coparticipação  no  crime  a  menor  numero  de  cúmplices. 

Das  poucas  listas  de  baldeação  existentes,  expedidas  pelo  Rio  de  Janeiro  e  pelo 
Rio  Grande,  verifica-se  a  falta  de  muitos  volumes  nellas  mencionados  e  que  deviam 
ter  descarregado  para  os  armazéns  ns.  1,  2  e  3,  volumes  estes  cujo  destino  igno- 
ra-se,  umas  vezes  porque  não  constam  de  folhus  de  descarga,  outras  porque  não 
foram  organizadas  nem  expedidas  as  ditas  folhas  ( annexo  Í3,  does.  já  citados). 

Na  forma  da  lei,  restava  um  responsável :  o  capitão  ou  mestre  da  embarcação^ 
obrigado  a  dar  conta  do  conteúdo  do  seu  manifesto,  quando  não  entregues  os  volu- 
mes á  repartição  fiscal  ;  para  efféctividade  dessa  obrigação,  porém,  seria  preciso 
existissem  os  manifestos,  a  que  não  eram  obrigadas  pelas  auctoridades  as  embarca- 
ções, como  manda  a  lei,  ponto  este  de  que  trato  desenvolvidamente  em  outro  logar. 

Não  somente  as  Alfandegas  de  Porto  Alegre  e  do  Rio  Grande  deixavam  de 
exigir  esses  importantes  documentos,  como  ainda  julgavam  dever  dispensal-os,— a  do 
Rio  Grande  pelo  menos—,  baseadas  no  art.  7"  do  decreto  n.  4955  do  4  de  maio  de  1872, 
conforme  vê-se  do  officio  que  foi-mo  dirigido  pelo  inspector  da  segunda,  em  data  de  9 
de  agosto,  decreto  que  não  tem  applicação  ao  caso  (annexo  S,  doe.  n.  89). 

Eis  a  cópia  do  dito  ofEcio  : 

«  Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande,  em  9  de  agosto  de  1S94.— N.  225— 
Illm.  Sr.  delegado  especial  do  Ministério  da  Fazenda  —  Em  resposta  á  vossa 
portaria  de  26  do  mez  próximo  findo,  sob  n.  7,  cumpre-me  declar<ar-vòs  que, 
da  accordo  com  o  disposto  no  art.  7"  do  decreto  n.  4955  de  4  de  maio  de  1872, 
quer  na  minha  administração,  que  nas  transactas,  não  se  tem  exigido  termos 
de  responsabilidade  pela  importância  dos  direitos  das  mercadorias  contidas  ena 
volumes  destinados  a  Porto  Alegre  e  baldeados  neste  porto,  de  embarcações 
estrangeiras  para  vapores  ou  outros  quaesquer  vehiculos  de  conducção  maritimaj 
pelo  que  me  é  impossível  fornecer  as  relações  da  referida  carga,  como  pedis, 
extrahidas  de  termos  de  responsabilidade,  por  não  existirem  estes.  Nesta  repar- 
tição existem  somente  as  segundas  vias  das  listas  de  baldeação  que  acompanham 
os  ditos  volumes. 

Saúde  e  fraternidade.— O  inspector,  Áugusto  F.  de  Almeida, 


Vindopor  baldeação  èm  pequenos  vapores,  clmtas  e  escunas  procedentes  do  Riò 
Grande  quasi  toda  a  importação  de  Porto  Alegro,  o  desprezando-se  todos  os  meios  de 
prova,  de  segurança,  de  Ascalisação,  o  contrabando  tornava-se  a  cousa  mais  natural 
possível. Os  volumes  qne  deixavam  de  ser  subtrahidos  no  acto  da  descarga  e  que  iam 
ter  aos  armazéns,  nem  todos  eram  lançados  no  livro  de  entrada,  como  jà  accentuei, 
escolhendo-se  para  a  excepção  os  demais  valor  ;  isto  prova  a  nenhuma  vigilância  do 
administrador  das  capatazias  e  do  cbefe  da  l^  secção,  a  quem  cumpre  a  âscalisação, 
immediata  dos  armazéns.  Dahi  a  convicção,  para  o  fiel,  de  que  as  suas  Mtas,  si 
não  mereciam  approvação,  eram  pelo  menos  permittidas. 

Os  volumes  de  que  se  trata,  ou  sabiam  com  o  consentimento  do  conferente  da 
porta,  ou  eram  deitados  fóra  dos  armazéns  pelos  mesmos  fieis. 

Os  documentos  juntos,  citados  no  quadro  n.  1,  levana  á  persuasão  de  que  o 
conferente  dispensava  às  vezes  o  despacho  fraudulento,  dando  sabida  á  mercadoria 
independente  de  qualquer  simulação  ;  usando  do  requintada  audácia,  requisitava  do 
fiel  o  volume,  assignando  com  o  despachante  o  bilhete  de  que  trata  o  art.  525  da 
Consolidação,  mencionando-se  então  no  alludido  bilhete  um  numero  qualquer  de 
despacho  daquelle  dia  ou  dos  antecedentes,  tendo  entretanto  o  cuidado  do  que  esse 
numero  correspondesse  a  despacho  de  volume  de  armazém  diverso,  affim  de 
não  coincidir  ou  dar-se  a  duplicata. 

Tratava-se  neste  caso  de  tornar  mais  lucrativa  a  fraude,  não  complicando  nella 
o  fiel,  para  não  facultar-lhe  direito  á  remuneração  a  que  em  hypothese  diflferente 
julgar-se-hia  com  jus. 

No  processo  propriamente  fraudulento,  parece  que  seria  desnecessária  a  eopar- 
ticipação  dos  fieis  de  armazém,  attento  o  dever  de  serem  elles  obrigados  a  satisfii- 
zer  o  pedido  à  vista  de  bilhetes  assignados  pelo  despachante  e  rubricados  pelo  con- 
ferente, nos  quaes  declara-se  a  espécie,  marca,  etc,  do  volume  e  o  numero  do  despa- 
cho ;  esses  bilhetes,  dos  quaes  muitos  não  foram  erhibidos  à  commissão  por  haverem 
desapparecido,  provariam  a  não  connivencia  dos  ditos  fieis  nas  fraudes  realizadas. 
Acceitar  a  affirmativa,  com  que  pretenderam  justiflcar-se,  de  terem  sido  subtrahidos 
de  seu  poder  os  documentos  em  questão,  fòra  excessiva  benevolência,  provada  como 
éstà  a  cumplicidade  delles  em  outras  fraudes  e  nos  desvios  de  volumes  dos  arma- 
zéns a  seU  cargo ;  torna-se  muito  mais  inacceitavel  semelhante  affirmativa,  refle- 
ctindo-se  em  que  corria-lhes  o  dever  de  comprehenderem  a  responsabilidade  que 
lhes  assistia.  O  fiel  do  2»  armazém,  Pedro  Theobaldo  Jíeger,  logo  que  se  descobriu  o 
crime,  deu  fim  aos  livros  de  escripturação  dos  annos  de  1891,  1892  e  1893.  A  fraude 
existia,  concludentemente,  desde  1891.  Era  para  aquelle  armazém,. distante  do 
èdificio  onde  funcciona  a  repartição,  que  se  mandava  descarregar  mercadorias  sem 
folhas  de  descarga,  abuso  este  de  que  jà  tratei  detidameute,  as  quaes  só  eram  expe- 
didas quando  o  fiel  as  requisitava  (annexo  B,  does.  ns.  65  a  79), 

Jseger  está  sendo  processado ;  foi  preso,  depois  de  uma  conferencia  que  tive  cora 
ó  Dr.  procurador  seccional,  no  decorrer  da  qual  lembrei-lhe  essa  providencia,  a  que 
ô  mesmo  procurador  accedeu,  requisitando  a  prisão  daquelle  com  a  de  outros  cúmpli- 
ces o  fiel  de  thèsoureiro  Borges  Coutinho,  o  porteiro  José  Villar  de  Sá  e  Gustavo 
Goetz.  Estes  foram  pronunciados  a  28  de  agosto  como  incursos  no  art.  221  do 
Código  Penal,  bem  como  o  despachante  Boaventurcá  da  Costa  Tinhas,  evadido  para 
Montevidéo  logo  que  iniciou-se  o  processo ,  Goítze  e  o  fiel  Coutinho  occultaram-so, 
entretanto,  de  modó  que  tornoti-Se  impossível  õfféCtuar  a  prisão  de  ambos. 
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Difaculdacle  de  calcular-se  a  somma  dos  direitos  subtrahidos 
e  de  determinar-se  a  responsatiilidacle  dos  delinquentes. 
Providencias  tomadas. 

Extraviados  ou  destcuidos  como  forain-n'o  em  sua  maioria  os  documentos  ossen- 
ciaes  para  a  verificação  dos  responsáveis  o  coahecimento  da  qualidade  das  mercado- 
rias, toroou-se  muito  penoso  á  commissiXo  o  exame  dos  factos  e  muito  laboriosas 
as  syndicaucias  a  que  teve  de  proceder.  Além  da  falta  desses  documentos,  —  ma- 
nifestos, que  não  eram  exigidos ;  livros  de  entradas  de  armazém,  subtrahidos ;  fo- 
lhas de  descarga,  conhecimentos  de  carga,  bilhetes  de  sabida  desapparecidos  do  po- 
der dos  fieis  — ,  os  encontrados,  taes  como  as  listas  de  baldeação,  mostram-se  defi- 
cientes e  fallios  de  verdade,  inúteis  para  servir  de  prova  bastante  do  carregamento 
do  navio  ;  ao  que  presume-se,  eram  organizadas  essas  listas  pela  parte  interessada^ 
assignando-as  um  guarda  da  alfandega,  suppõe-se,  faltando  nellas,  a- par  do  nome 
deste,  a  declaração  ilas  suas  funcções. 

Si  é  fácil,  portanto,  reconhecer  as  prevaricações  reahzadas  por  diversos  syste- 
mas  que  a  occasião  modelava,  difficil  é  verificar  a  importância  dos  direitos  e  os  seus 
responsáveis  directos,  tão  viciado  era  o  regimen  seguido  nos  vários  ramos  do  ser- 
viço aduaneiro,  —  a  falta  de  previsão,  de  orientação,  a  negligencia  mesmo  e  inteira 
desobediência  á  legislação  fiscal. 

Por  um  lado,  não  é  somente  â  Alfandega  de  Porto-Alegre  que  cabe  esta  cen- 
sura ;  até  certo  ponto,  parece  que  a  mesma  alfandega  obedecia  ás  consequências 
inevitáveis  dos  erros  e  faltas  da  do  Rio  Grande  e  de  outras,  das  quaes  dependiam  os 
documentos  explicativos  e  necessários  á  sciencia  do  que  cumpria-lhe  fiscalisar  ;  por 
outro  lado,  comtudo,  dar-lhe  a  responsabilidade  inteira  é  de  rigorosa  justiça,  em 
razão  de  não  existir  nenhuma  subordinação  quo  a  obrigasse  a  acceitar  das  demais 
ôs  criminosos  descuidos  delias  no  cumprimento  do  dever. 

Ignorar  de  certo  não  pôde  o  empregado  de  Fazenda  a  disposição  do  art.  344  da 
Consolidação,  que  obriga  toda  embarcação  a  trazer  o  manifesto  dos  portos  de  sua 
procedência  e  de  escala,  mesmo  que  esses  portos  pertençam  á  Repubhca,  devendo 
neste  caso  o  manifesto  correspondente  ser  passado  pela  Alfandega  ou  repartição 
fiscal  competente,  conforme  disposição  incluída  no  Tit.  VII  cap.  VI— I>os 
Manifestos. 

A  lista  ou  rol  de  baldeação  só  é  organizada  de  parte  da  carga  de  navios  quepre- 
cisara  alliviara  mesma  carga  para  poderem  seguir  até  a  Alfandega,  do  seu  destino, 
onde  terão  de  exhibir  o  manifesto  do  porto  da  procedência,  sendo  o  capitão  ou  mes- 
tre da  embarcação  obrigado  a  entregar  os  volumes  que  delle  constarem.  (Disp.  do 
art,  321  contida  no  Cap.  V  secção  II  —  Das  ohriffaçõss  dos  capitães  ou  mestres  das 
embM-cações  mercantes  em  relação  à  policia  desportos  e  ancoradouros)  ;  consideravam 
emfim  abrangida  pela  disposição  do  art.  341  toda  baldeação  nos  portos  intermediá- 
rios, como  si  o  navio  tivesse  de  seguir  para  Porto  Alegre  com  o  manifesto,  pratica 
illegal  e  que  tem  acarretado  enormes  prejuízos  â  Fazenda. 

Ia  além  a  balbúrdia  :  —  as  listas  de  baldeação  comprehendiam  volumes  de  mui- 
tos navios  e  estes  de  procedências  diversas,  alguns  com  as  mesmas  marcas  e  mes- 
mos números ;  e  como  os  vapores  que  assim  carregavam'n'os  no  Rio  de  Janeiro  não 
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podiam  muitas  vezes  chegar  a  Porto  Alegra,  aquelles  volumes  ficavam  obrigados  a 
novo  trasbordo  no  Rio  Grando,  rocabendo  as  chatas,  por  sou  turno,  nova  carg^a  de 
baldearão  neste  segundo  porto,  do  mistura. com  as  primeiras. 

De  sorte  que,  transformados  os  porões  n'ani  verdadeiro  cliàos,  ao  descarregarem 
as  chatas  na  Alfandega  da  Capital  tornava.-so  impossivol  discriminar  a  procedência  ^ 
das  cargas  ,  os  mestres  das  chatas  ou  dos  i^ebocadores  que  condaziam-n'as  eram 
a  isso  indifferentes,  pola  razão  muito  shiiples  de  que  nouhmna  responsabilidade 
haviam  assumido,  nem  tinham  assignado  documento  algum .  De  facto,  considera va- 
se  tudo  garantido,  por  virem  as  escotillias  fechadas  e  um  guarda  a  bordo,  como  si 
esta  simples  observância  dos  preceitos  regalamGutxvos  bastasse  por  si  só  pai\i 
autorisar  a  inobservância  dos  demais  que  se  relacionam. 

Julgo  a  falta  do  manifesto,—  o  mais  importante  dos  documentos  para  a  lisca- 
lisação,  principalmente  nas  Alfandegas  do  Rio  Grande—,  como  a  causa  primordial 
de  enormes  extravios,  porque  : 

a)  O  manifesto  é  a  base  única  que  pôde  servir  para  exame  e  averiguações,  por 
ser  a  cópia  fiel  dos  conhecimentos  de  carga  ; 

b)  é  ã.  afllrmação  do  capitão  ou  mestre  do  navio,  responsável  directo,  tomada 
por  termo  na  occasião  da  entrada  ; 

c)  em  caso  de  faltas,  é,  em  consequência  disso,  a  garantia  para  que  os  delin- 
quentes não  fiquem  impunes,  pois  as  faltas  verificadas  na  occasião  da  descarga  serão 
indemnizadas  pelo  capitão  ou  mestre,  ficando  responsáveis  pelas  subsequentes  os  <j 
seus  causadores,  cuja  culpabilidade  tornar-se-ha,  à  vista  do  documento  fácil  de 
definir.  Para  mais  aggravar  as  consequências  da  indiflferença  no  cumprimento  dos 
preceitos  regulamentares,  ao  serem  processados  os  despachos  de  transito  na  Alfandega 

do  Rio,  não  observavam-se  as  disposições  do  art.  Mi  e  seguintes  da  Consolidação,  isto 
é,  não  mencionavam-se  as  qualidades  e  quantidades  das  mercadorias,  menção  in- 
dispensável para  o  calculo  dos  direitos  de  que  tem  de  assignar  termo  de  responsa- 
bilidade o  reexportador  na  alfandega  expedidora. 

Os  despachos  juntos  à  informação  do  inspector  da  Alfandega  de  Porto  Alegre  e 
que,  como  essa  informação,  fazem  parte,  sob  ns.  2  a  8  dos  documentos  reunidos  no 
annexo  33,  despachos  processados  irregularmente,  mostram  a  ausência  daquellas 
formalidades  essenciaes  ;  não  existindo  ellas,  em  caso  de  extravio  falharão  por 
òompleto  as  bases  necessárias  para  a  cobrança  dos  direitos,  que  devem  ser  calculados 
e  determinados  no  termo  respectivo. 

Permittir  assim  o  transito  sem  as  garantias  prescriptas  no  regulamento,  é  ^ 
difllcaltar  a  fiscalisação  no  porto  do  destino,  convindo,  para  pôr  termo  ao  enorme 
prejuízo  soflfrido  pela  Fazenda,  condemnar-se  immediatamente  a  pratica  seguida 
pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Afim,  de  que  melhor  se  possa  julgar  da  norma  de  taes  despachos,  peço  vénia 
para  transcrever  o  conteúdo  de  vários  delles,  pois  não  deixa  de  ser  curioso  o  modo 
por  que  estão  formulados  : 

DESPACHO  A 

1  caixa,  piano, 

2  »    mercearias,  amostra, 

1    »    armações  para  chapéoR  de  sol, 
6    »  quiaquilhariasj 

ho  Valor  áé  2: 00 0^000. 
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DESPACHO  B 

13  caixas,  mercadorias, 
30    »  manteiga, 
3    »  mercadorias, 

no  valor  de  3:000$0D0. 

DESPACHO  C 

2  caixas,  perfumarias, 
5    »  drogas, 
2    »  livraria, 

no  valor  de  2:500$000 . 

DESPACHO  D 

10  caixas, 
25  » 
20  » 

contendo  absyntliio,  velas  e  productos  alimenticios  no  valor  de 
800$000. 

DESPACHO  E 

1  caixa,  mercadorias, 

1  »    artigos  de  Pariz, 

2  »  mercearia, 

3  »  miiidezas, 

2    »  mercadorias, 

no  valor  de  1:000$000. 

DESPACHO  F 


3  caixas 

,  papel, 

1  » 

livraria, 

3  » 

camisas,  mercearia  e  amostra. 

6  » 

bronzes,  bengalas  e  roupa  branca. 

1  » 

couros  preparados, 

2õ  » 

vinho. 

no  valor  de  4:000$000. 

DESPACHO  G 

30  caixas,  conservas, 
10  » 
2  fardos, 

1  caixa, 

2  » 
1  » 

contendo  mercadorias  no  valor  de  4:0005;000. 

Fisoalisação  —  3 
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E,  como  esses,  innumeros  outros. 

03  que  acabo  de  citar  acham-se  todos  assignados  por  Annibal  Marques,  sendo 
reexportador  -  «  Mason,  Agente  »  ;  em  seguida  ás  addiçCes,  lé-se  :  -  «Cumpri- 
das as  formalidades  legaes»  -  e  aassignatura  «  Fraga  ». 

Si  não  eacerra  uma  ironia,  essa  averbação  ó  a  prova  mais  formal  de  inca- 

pacidade. 

No  caso  de  não  justifieação  de  Jescarga  no  porto  do  destino,  nenhuma  base  ou  meio 
terá  a  Alfiindoga  do  Rio  para  cobrar  os  direitos  dos  volumes  reexportados,  sondo 
tão  facil,  como  é,  fazer  saliir  da  dita  alfandega  sob  o  titulo  de  transito  e  embarcar 
em  paquetes  nacionaes  mercadorias  de  valor  destinadas  ao  contrabando,  quando  por 
ventura  o  sejam ;  era  qualquer  parte  poderão  ellas  passar  sem  impedimento  algum ; 
attendendo-se  aos  privilégios  e  favores  de  que  gosam  os  mesmos  paquetes,  que  con- 
duzem, de  mistura  com  os  estrangeiros,  géneros  de  cabotagem  cuja  descarga  eílec- 
tna-se  fóra  da  repartição  aduaneira,  no  ponto  que  mais  lhe  convém,  sem  grande 
vigilância  do  fisco. 

Parece-me  que  não  sujeita-se  a  nenhum  termo  essa  fórma  de  despacho  ;  é  bem 
provável  que  assim  aconteça,  não  somente  pela  Informação  do  inspector  de  Porto 
Alegre,  —  dizendo  nunca  terem  sido  pedidas  as  certidões  de  que  reza  o  art.  555  da 
Consolidação  para  a  annalloção  do  citado  termo-,  como  também  porque  nos  referidos 
despachos  não  constam  os  cálculos  dos  direitos,  pois  de  quinquilharias,  miudezas,  mer- 
cearia e  outras  qualificações  assim  genéricas  a  tarifa  não  trata,  não  especiticaudo 
taxas  para  êllas.  A  isto  accresce  que  nas  notas  não  figura  declaração  alguma  dos 
pesos  de  cada  volume  ou  mesmo  de  todos  elles  reunidos. 

Não  é  licito  dar  valor  a  artigos  que  se  desconhecera,  desprezando-se  a  qualidade 
delles ;  não  conhecida  a  mesma  qualidade,  torna-se  impossível  calcular  o  valor  ofB- 
cial,  que  por  sua  vez  é  calculado  dos  direitos,  cuja  fiscalisação  compete  á  Fazenda  e 
para  os  quaes  esta  exige  garantia  mediante  o  termo  de  responsabilidade. 

Consequentemente,  pelo  que  se  vê  dos  documentos  juntos,  os  termos  da  1»  sec- 
ção da  Alfandega  do  Rio  reclamam  sério  exame,  assim  como  os  demais  serviços,  em 
relação  a  esse  assumpto,  a  cargo  da  mesma  secção. 

Convém  lembrar  que  a  dita  alfandega  acha-se  hoje  sob  nova  direcção,  sem 
responsabilidade  dos  factos  alludidos. 

Extraviados  os  papeis  principaes,  a  sérias  pesquizas  tivemos  de  entrega  r-nos 
em  "busca  de  elementos  que  podessem  elucidar-nos  ;  não  foram  infructiferas,  feliz- 
mente, e  assim  ê  que  conseguimos  colher  após  demoradas  investigações  alguns 
documentos  que  provam  á  evidencia  o  contrabando  em  grande  escala  na  Alfandega 
de  Porto  Alegre. 

O  quadro  n.  1,  si  não  consigna  todas  as  fraudes  commettidas,  mostra  suíBcien te- 
mente o  estado  da  repartição  e  a  natureza  dos  crimes  ;  para  esse  quadro  e  para 
os  documentos  que  acompanham-n'o,  chamo,  pois,  a  vossa  esclarecida  attenção,  por- 
quanto nelles  vão  minuciosamente  especificadas  todas  as  circumstancias  attinen- 
tes  ao  assumpto,  a  par  dos  nomes  dos  commerciantes,  despachantes  e  empregados 
envolvidos  delictuosamente  ou  não,  nas  fraudes  descobertas. 

Não  existindo  manifestos,  procurei  obteres  conhecimentos  de  carga  apresenta- 
dos para  os  despachos  e  que,  como  sabe-se,  são  exhibidos  com  as  respectivas  notas  á 
1»  secção  afim  de  terem  averbação.  Visando  substituir  os  manifestos,  a  1*  secção 
copiava  em  papel  destinado  ás  traducções  as  listas  de  baldeação  ;  mas,  ou  porque 
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essas  listas  chegassem  muito  depois  da  mercadoria,  ou  porque  houvesse  demora  no 
concluir  as  ditas  cópias,  as  averbações  dos  despachos  eram  feitas,  era  sua  maior 
parte,  pelo  eseripturario  Ildefonso  Ferreira  Gomes  e  por  um  servente  das  capatazias, 
nos  próprios  conhecimentos,  sobre  os  quaes  lançavam  os  numeros  dos  despachos. 

Servi-me,  portanto,  desses  conhecimentos,  que,  sendo,  como  eram  apresentados 
pelos  donos  das  mercadorias,  exprimiam  e  certificavam  a  existência  dos  volumes, 
embora  raras  vezes  declarassem  a  qualidade  das  mercadorias  e  a  pessoa  que  despa- 
chava-as,  dizendo-as  na  maioria  consignadas  à  ordem  e  trazendo  no  verso  o  endosso 
em  branco. 

Ante  a  difficuldade,  a  escassez  absoluta  de  outras  provas ;  tendo  sido  des- 
truídos os  despachos  fraudulentos,  não  havia  meio  de  conhecer  todos  os  respon- 
sáveis. 

Em  relação  ao  grande  numero  de  volumes  subtrahidos  aos  direitos,  bem  poucos 
são  os  que  deixaram  provas  completas  como  o  foram  os  conhecimentos  com  a  aver- 
bação dos  numeros  dos  despachos  falsos,  e  o  bilhete  assigaado  pelo  despachante  e 
rubricado  pelo  conferente  que  deu  sabida. 

Em  observações  feitas  no  quadro  n.  1,  vão  classificadas  as  faltas  reconhecidas, 
quer  mediante  os  despachos  já  reraettidos  ao  juiz  seccional,  quer  independentemente 
delias. 

Ao  examinarmos  muitos  conhecimentos  de  1893  até  março  do  corrente  auno, 
enfrentámos  com  absoluta  dilHcuLlade  de  saber  si  todos  os  volumes  nelles  incluídos 
foram  despachados  ou  não:  resentem-se  de  esclarecimentos  a  respeito.  ' 

Por  outro  lado,  dos  volumes  eseripturados  nem  sempre  era  real  a  declaração 
do  peso,  como  se  verifica  relativamente  aos  dos  conhecimentos  n.  3330,  3219,  3228, 
3227  e  3229,  do  annexo  A.  Quanto  aos  volumes  roubados  das  chatas  em  descarga 
ou  dos  armazéns  antes  de  eseripturados,  é  obvio  não  serem  conhecidos  os  pesos, 
que  também  não  apparecem  nos  conhecimentos ;  mencionam-n'os  os  de  procedência 
f  ranceza,  os  quaes  dão  também  a  qualidade  genérica  da  mercadoria,  como  merceriet 
bibeloierie,  bonneterie,  etc. 

Conhecidos  alguns  responsáveis  quando  as  provas  não  falleciam,  fil-os  intimar 
por  edital  com  o  prazo  de  tres  diitsaftm  de  justificarem  o  pagamento  dos  direitos, 
expedindo  a  portaria  seguinte  : 

Delegacia  Especial  do  Ministério  da  Fazenda  —  Porto  Alegre,  13  de  agosto 
de  1894—  N.  32—  O  delegado  especial  do  Ministério  da  F  izenda,  tendo  verificado 
pelos  documentos  existentes  em  poder  da  commissão  de  syndicancias  e  por  ella 
examinados,  que  na  Alfandega  de  Porto  Alegre  teem  sido  subtrahidos— dos  arma- 
zéns e  depósitos  e  bem  assim  das  embarcações  em  descarga— muitosvolumes  con- 
tendo mercadorias  sujeitas  a  direitos  de  importação ;  e 

Considerando  que  a  subtracção  foi  levada  a  termo,  e  com  ella  o  extravio  dos 
mesmos  direitos,  mediante  documentos  lesivos,  por  isso  que  os  respectivos  despa- 
chos são  reputados  comotaes,  porquanto  embora  processados  regularmente,  para 
a  conferencia  e  sabida  da  mercadoria,  não  pagaram  os  direitos  de  que  se  trata, 
visto  serem  falsas  as  correspondentes  averbações  da  thesouraria  aduaneira  e  do 
lançamento  no  livro  da  receita ; 

Considerando  que  o  fiel  de  thesoureiro,  co-auctor  da  fraude  dessas  averba- 
ções, foi  reconhecido  culpado  e  em  consequência  disso  demittido  do  exercício  de 
suas  funcções,  achando-se  ainda  sujeito  á  acção  da  justiça  criminal  ; 
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Considerando  qua  muitos  do3  volumes  foram  também,  iudepondentemaate 
de  despachos  fraudulentos,  subtraliidos  aos  direitos  de  consumo  por  iiitorveaçSo 
directa  dos  despachantes  crimiuosos,  consoante  deprehende-se  das  peças  do- 
cumentaos  existentes  em  poder  da  commissão,  o  que  mais  vera  corroborar  a 
criminalidade  de  taes  despachantes ; 

Considerando  que  a  auctorisaíão  passada  a  estos  pelos  donos  ou  consigna- 
tários de  mercadorias  importa  om  mandato  que  não  aliena  dos  mesmos  donos  ou 
consi-natarios  a  responsivbilida le  que  teem  perante  a  Fazenda  publica,  salvo 
as  bypotheses  previstas  no  seguinto  -  Considõrando,  -  porque  a  dita  autori- 
zação dando  poderes  aos  despachantes  para  correr  a  nota  do  desp.iclio  na  alfan- 
de''-a,'  não  transfere  a  estes  últimos  a  propriedade,  mas  constitue-os  simples. 
mL\-àUvi05  sul  generis,  por  isso  que  os  donos  ou  consignatários  podom  mover, 
decoicomitancia  comelles,  os  re.ípe.ítivo3  despachos,  o  que  não  acontece  quando 
trata-se  de  uma  procuração,  porquanto,  si  interferir  directamente  no  fim  que 
ditou-a,  o  auctor  annulla  ipso  facto  os  poderes  ao  outliorgado  ; 

Considerando  que,  em  consequência  das  ultimas  razões  acima  expendidas,  o 
dono,  cousignaiario  ou  mandante,  em  caso  de  fraude,  responde  por  ella  perante 
a  Fazenda,  salvo  quando  p-'Ova,  com  recibo  do  despachante  ou  por  outros 
meios,  ter  entregue  a  este  a  importância  dos  dirátos  correspondente  aos  des- 
pachos das  mercadorias  com  respeito  ás  quaes  a  fraude  realizou-se,  pois,  podendo 
ambos  funccionar  cumulativamente  no  processo  do  despaclio,  a  fraude  na  aver- 
bação poder-se-hia  ter  dado  com  a  connivencia  de  um  ou  de  outro ; 

Coasibranlo  qu3,  a  pretiuler  allogar  o  dono  ou  consignatário  ter 
confiado  sem  recibo  ao  despachante  a  importância  do  despacho  à  vista  da  nota 
processada  apresentada  pelo  segundo,  a  confiança  depositada  neste  não  remove 
a  responsabilidade  do  primeiro,  porquanto,  no  caso  vertente,  não  são  accsitas 
como  provas,  em  presença  da  lei,  simples  allegações  não  dooumoutndas,  alle- 
gações  que  occorrem  desde  que  não  veriflquem-se  as  excepções  especificadas  no 
—  Considerando  —  anterior; 

Considerando  estar  provado  que  a  subtracção  de  volumes  foi  feita  pelos  des- 
pachantes, que  não  poderiam  realizal-a  si  nãortivessem  em  sou  pod  /r  os  respe- 
ctivos conhecimentos  entregues  pelos  donos  ou  consignatários,  figurando  assim  a 
dita  subtracção  como  consequência  immediata  da  auctorisação  áquelles  concedida ; 

Intime-seos  donos  ou  consi^^natarios  das  mercadorias,  em  falta  para  com  a 
Fazenda,  a  apresentarem  sua  defesa  no  prazo  de  tres  dias  contados  da  datado 
edital  que  para  esse  fim  será  publicado  pela  Im^veas^.—  Leopoldo  Leonel  d(í 
Alencar.^ 

Foi  publicado  edital  no  jornal  A  Federação. 

Entre  as  portarias  cujas  minutas  junto,  encontrareis  os  documentos  que  apre- 
sentaram à  comraissão  de  syndicancias  diversos  dos  commerciantes  implicados  nas 
fraudes  e  por  meio  dos  quaes  alguns  delles  conseguiram  produzir  sua  justificação. 

Tudo  leva  à  crença  de  que  o  negociante  honesto  apressar-se-hia  ein  imitar  o 
exemplo  daqjielles,  apresentando  os  livros  de  escripturação  da  casa  e  as  facturas  de 
importação,  com  cujo  auxilio  poderia  provar  a  sua  não  connivencia  no  crime,  pois 
nada  mais  justo  que  essa  faculdade  dada  por  mim  aos  que  desejasse  n  e  tivessem  o 
direito  de  manter  os  créditos  de  sua  firma ;  do  outro  modo  não  poderia  eu  operar, 
pois  a  lei  nãoperraittia-mj  mandar  proceder  a  exame  judicial  nos  referidos  livros. 
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Observarei  que  a  pioiiia  Trriprcnsa  lembrou  ro  crrrinercio  aquelle  recurso,  coa 
forme  vereis  do  artigo  que,  em  npi-endice,  tianscrevc  à'Á  Federação,  de  4  do 
agosto. 

Foi  duplo  o  meu  fm,  Un  nr-clo  seircllfrile  íil^ilrc  :  —  ]r'n-(iic,  ff cililr.r  a  ju 
tificação  a  quem  m.erecesse-a  ;  segurdo,  à  visla  das  íticturas  e  da  escriptiiração 
accorde  com  as  mesmas  facturas  e  provando  a  enlrega  da  importância  legal  doS 
direitos  ao  despachante,  obrigar  cs.  justilicados  a  entrarem  cem  a  mesma  imfor- 
tancia  para  os  cofres  da  Fazenda,  por  isso  que,  eximindo-se  da  responsabilidade 
criminal  com  o  haver  confiado  ao  despachante  aquelles  direitos,  não  furtam-se  elles 
â  responsabilidade  material,  visto  como,  em  presença  da  lei,  respondem  directamente 
pelos  actos  dos  seus  proposto?. 

Para  esse  resultado,  falhavam-me  em  absoluto  os  dados  necessários,  que  não 
appareciani  nos  poucos  elementos  de  que  dispunha,  sendo  o  meio  posto  em  acção  o 
único  peh)  qual  poderia  eu  attenuar  os  prejuízos  da  Fazenda,  tendo  como  principal 
intento  arrecadar  o  que  fosse. 

Dos  intimados,  compareceram  ante  a  commissSo  alguns  importadores  incluídos 
no  edital  com  pequenas  folias  de  um,  dous  e  tres  volumes,  fiiltas  que  aliás  eram  do 
crer  devidas  a  erro  ou  engano  de  lançamento,  como  reconheceu-se  ;  outros,  entre- 
tanto, dirigiram-me  um  requerimento  nos  seguintes  termos,  de  onde  deprehende-se 
que  recusavam  facultar  a  exame  os  seus  livros  e  facturas  : 

«  lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Fomos  intimados  em  virtude  de  ordem  de  V.  E.t. 
pela  Fec?er«f«o  de  14  do  corrente,  jornal  que  se  destribue  à  noite,  para  noS 
defendermos  «  pelos  meios  legaes  em  ordem  a  provar  não  termos  sido  conm- 
Yontes  nas  fraudes  praticadas  por  nossos  despachantes  ou  representantes  que 
sabtrahiram  mercadorias  aos  direitos  de  importação». 

D-^prehende-se  dos  termos  da  intimação  a  existência  de  um  processo  admi- 
nistrativo qualquer,  cuja  natureza  ignoramos,  como  ignoramos  si  nossos  pre- 
poslos  praticaram  qualquer  fraude  o  de  que  meios  se  serviram. 

Estamos  promptos  a  acudir  ao  appc-llo  de  V.  Ex.,  mas  não  o  podemos  fiizer 
na  ignorância  absoluta  em  qno  estamos  dos  factos  e  das  occurrencias. 

Por  isso  constituímos  advogados  que,  examinando  o  assumpto  e  tomando 
conhecimento  do  respectivo  processo,  p-ssara  apresentar  por  nós  a  defesa  que 
V.  Ex.  exige  seja  feita  poios  meios  iegaes. 

Por  esta  fórma,  salvaguardando  nossos  direitos,  respeitamos  as  rectas  m- 
tenções  de  V  Ex.,  a  quem  damos  o  testemunho  da  nossa  elevada  consideração. 

AO  rim  Exm.  Sr.  delegado  especial  do  Ministério  da  Fazenda  e  chefe  da 
commissão  de  syndicancias  nas  alfandegas  dcs^e  Estado.- //.  Lhc/.Wí.  á  C 
-A.  C.  5.   Peixoto,  succcs^ore^.- Archer,  Lace  &  ^.-^•ic.  Kohler  & 
Morcjanti  &  C-  A.   ScMut  cO  C-  Beinichc  ct  Limiius.-  ilí.  /.  Bins  cO  C- 
Bias  tí  C.  » 

A  firma  Bernardo  Wahrlich  exhibiu  os  seus  livros,  que  demonstram  haver 
sahido  dos  cofres  da  casa  a  importância  para  os  direitos  dos  volumes  consignados 
no  quadro  n.  1,  provando  assim  a  responsabilidade  criminal  do  seu  despachante» 
«mbora  seja  obrigada  a  mesma  íirma,  consoante  assignalei,  ao  pagãmente  das  quan 
tias  roubadas  pelo  seu  preposto. 
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Esqulvando-se  à  apresentação  dos  livros  e  facturas  os  Importadores  que  com 
maior  somma  prejudicaram  à  Fazenda,  lancei  mão  da  providencia  autorisada  pelo 
art.  363  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  mandando  calcular  os  direitos  dos 
Tolumes  subtrahldos  cujos  dados  prestavam-se  a  esse  calculo,  tomando  por  base 
outras  mercadorias  idênticas,  importadas  pelas  respectivas  firmas,  de  igual  marca  e 
procedência ;  em  caso  de  não  ser  possível  por  tal  meio  determinar  o  desvio,  deli-  A 
lerei  recorrer  a  arbitramento  approximado. 

Recusando  a  môr  parte  dos  implicados  utilizar-se  dos  meios  ao  seu  alcance  no 
intuito  de  alienar  de  si  a  responsabilidade  crimiminal,  resolvi  prohibir-llies  a  en- 
trada na  alfandega  e  suas  dependências,  o  que  fiz  com  a  portaria  infra  transcripta: 

<  Delegacia  Especial  do  Ministério  da  Fazenda.  Porto  Alegre,  24  de  agosto 
de  1894.—  N.  46. 

O  Delegado  Especial  do  Ministério  da  Fazenda,  consideratulo  : 

Que,  no  desempenho  de  sua  comraissão  de  syndicancias  na  Alfandega  de 
Porto  Alegre,  fez  intimar  por  editaes  os  commerciantes  que  receberam  merca- 
dorias sujeitas  a  direitos  de  importação,  subtrahidas  dos  armazéns  da  AlíVindega, 
a  justificarem-se,  perante  a  mesma  commissão,  da  sua  não  coparticipação  no 
defraudamento  das  rendas  publicas,  autorisando  os  seus  propostos  a  promover 
os  despachos  pelos  conhecimentos  de  carga,  à  vista  dos  quaes  os  ditos  propostos 
illudiram  a  Fazenda  e  a  boa  fé  dos  empregados,  falsificando  o  lançimento  da 
receita,  de  cumplicidade  com  o  fiel  do  thesoureiro,  Borges  Coutinho,  ou  por  este 
mesmo  falsificado  como  se  evidenciou  no  processo  crime  que  corre  pela  Justiça 
federal,  servindo-se  esse  fuuccionario  ou  do  próprio  carimbo  da  thesouraria 
ou  de  outro  idêntico,  preparado  para  seu  uso  fora  da  repartição  na  numeração 
dos  despachos  fraudulentos ; 

Que  alguns  dos  intimados  não  tenham-se  justificado  de  modo  a  levantar  de 
sobre  si  a  suspeita  no  crime,  tornando-se  por  isso  prejudicial  ao  fisco  a  sua 
presença  na  repartição  aduaneira,  tanto  mais  quanto  dos  documentos  prova-se 
a  coparticipação  directa  dos  commerciantes  A.  C.  S.  Peixoto  successores  e 
M.  J.  Blns  &  C,  cujos  bilhetes  por  elles  assignados  serviram  para  a  retirada 
dos  volumes,  com  a  rubrica  do  escripturario  servindo  de  conferente  Manoel  do 
Carmo  Ferreira  Chaves,  documentos  estes  de  prova  inconcussa  do  crime,  e  que 
mostram  quanto  não  se  isolava  a  responsabilidade  do  despachante ; 

Resolve,  de  accordo  com  o  art.  189  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas, a  bem  dos  interesses  da  Fazenda  publica,  prohibir  a  entrada  na  alfan-  "l' 
dega  e  suas  dependências  aos  membros  das  firmas  commerciaes  abaixo 
nomeadas  : 

H.  Luderitz  &  C. 
Schrõder  &  C. 

A,  CS.  Peixoto  successores. 
J.  A.  da  Fontoura  Freitas. 
Archer,  Luce  &  C. 
Heiniche  &  Livonius. 
A.  Schutt  &  C. 
Nicoláo  Kohler  &  C. 
Morganti  &  C. 
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M.  J.  Bins&  C. 
Julio  Weckerle. 
Dias  &  C. 
Jos  «Sc  Abrahira. 

Tendo  o  commerciante  Bernardo  Walirlich  exhibido  os  seus  livros  e  pu- 
blicas-fórma  coaferidas  do  copiador  de  sua  casa  commercial,  provando  o  lança- 
mento das  importâncias  correspondentes  aos  direitos,  calculados  tá  vista  da  fa- 
ctura pela  commissão,  de  onde  verifica -se  que  os  mesmos  direitos  foram  entre- 
gues ao  seu  representante,  que  praticou  o  crime,  sem  connivencia  dos  chefes  da 
casa,  tendo  jà  sido  prohibida  a  entrada  na  repartição  ao  mesmo  representante, 
Gustavo  Goetze  ;  e  como  de  igual  modo  Felippe  Becker  exhibiu  os  livros  de  sua 
casa  perante  a  commissão,  mostrando  também  os  lançamentos  das  importâncias 
devidas,  mas  sem  provar  a  quem  entregues,  sendo,  portanto,  dejustiça  consi- 
deral-o  sem  coparticipação  nos  desvios  dos  direitos,  determino  ao  senhor  inspe- 
ctor da  Alfandega  de  Porto-Alegre  que  promova  a  indemnisação,  nos  termos 
da  Loi. 

O  Sr.  secretario  remetta  junto  â  cópia  desta  as  facturas  e  contas  â  Inspe- 
ctoria  da  Alfandega,  extraiam-se  certidões  de  dividas  dos  direitos  desviados, 
calculando-se  taes  direitos  no  fórma  do  art.  363  da  Consolidação-das  Leis  das 
Alfandegas,  para  serem  arrecadados  de  accordo  com  as  leis  da  Fazenda.  — 
Leopoldo  Leonel  de  Alencar.  » 

F  absolutamente  inviável  a  hypothcse  de  que  as  fraudes  fossem  obra  exclusiva 
dos  despachantes,  attribuindo-se-lhes  mà  fó  para  com  os  seus  committentes,  Sos 
quaes  recebessem  a  importância  dos  direitos  sem  comtudo  recolhel-a  aos  cofres  da 
Fazenda  ;  é  inviável,  porque  sabe-se  terem  muitos  despachantes  honestos  sido 
constran-idos  a  abandonar  a  profissão,  á  fiilta  de  despachos  confiados  â  sua  pessoa; 
outros,  em  iguaes  condições  soffriam  invectivas  e  encontravam  embaraços  no  pro- 
cesso regular  de  suas  mercadorias.  _ 

os  documentos  ns.  6  e  9  do  annexo  A  provam,  por  consequência,  a  participa- 
ção directa  do  commerciante.  Os  bilhetes  de  sabida  de  volumes  retirados,  com  des- 
pachos  fraudulentos,  dos  armazéns  1  e  3  estão  assignados  por  A.  C.  Peixoto  suc- 

cessores,  estabelecidos  com  casa  do  commercio . 

Essa  prova  irrefragavel,  material  *da  fraude,  deixa  bem  patente  que  nao  se 

tratava  só  de  desvios  em  proveito  próprio  dos  despachantes. 

Appareceu  outro  bilhete  de  sabida  do  nrmazem  n.  3,  assignado  por  M.  J. 
Bins  &  C.  e  rubricado  pelo  escripturario  Manoel  do  Carmo  Ferreira  Chaves  ;  vai 
junto  ao  documento  n.  154  do  annexo  A,  e  evidentemente  prova  tamlem  a  copar- 
ticipação do  importador,  o  próprio  que  funccionou  no 

•houve.  Não  julgo  desacertado  suppor  a  "ão  exi.tencia  de  al  despa  ho,  p^^^^^^^^^^^^ 
asubtracção  dos  volun.es  de  que  se  trata,  na  faita  de  averbação  ^«Ue  no  c^^^^^^^^^^^^ 
mento,  faz  crer  que  a  retirada  dependeu  somente  ^^^««^PJf  f  °  f  " 
assignando  este  um  bilhete  para  o  qual  não  foi-lhe  distribuído  despacho.  Ha 
oatios  bilhetes  firmados  pelo  mesmo  empregado,  que  ao  "^^  j;;^! 

trafazer  o  seu  caracter  de  lettra,como  o  que  está  junto  ao  conhecimento  n.  -871  no 

annexo  A.  (doe.  n.  6).  * 

Junte-sea  tantosinconvenientesosque  vão  relatados  na  parte  em  que  trato 

das  descargas  de  embarcações,  conferencias  de  manifestos  e  escnpturaçao  dos  ar- 
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mazens,  e  ver-se-ha  o  labyrintho  a  que  estava  reduzida  a  repartição  ;  examinando 
detidamente  as  faltas  de  que  ella  resentia-se,  busquei  todos  os  moios  do  reorgani' 
sal-a,  reorganisaçilo  fácil,  é  certo,  porém  que  nilo  poder-se-ha  obter  completa  si  a 
boa  vontade  dos  empregados  niío  convergir  para  o  fim  de  eíTectual-a,  obedecendo 
elles  lealmente  às  ordens  promanadas  dos  seus  superiores. 

Autorisado  polas  InstrucçSes  desse  Ministério,  expedi  portarias  melhorando  o 
serviço  ;  ellas  vão  em  appendice,  como  as  de  ns.  14  e  17,  em  que  determinei  cum- 
prissem-se  as  disposiçiSes  regulamentares  relativas  á  baldeação,  carga  e  descarga 
dos  volumes  navegados  por  cabotagem  do  porto  do  Rio  Grande  para  o  da  capital, 
obrigando  os  capitães  ou  mestres  das  enibarcaçiSes  a  apresentarem  na  alfandega 
desta  ultima  cidade  os  manifestos  dos  volumes  sujeitos  a  direitos  de  importação, 
somente  consentindo  na  baldeação  com  rol  ou  lista  nos  termos  restrictos  do 
art.  321  da  Consolidação,  isto  é  quando  as  embarciições  destinadas  a  Porto  Alegre 
precisarem  de  allivi-ir  parte  da  carga  afim  de  subirem  livremente  a  Lagoa  dos 
Patos. 

Devendo  essa  disposição  ser  observada  à  risca,  tem,  não  obstante,  sido  despre- 
zada pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  de  onde  também  seguem  cargas  por  bal- 
deação ;  faz-se  preciso  que  nesse  sentido  ella  receba  ordens  expressas  do  Tliesouro 
e  não  consinta  que  os  volumes  em  transito,  não  acompanhados  do  manifesto  da  pro- 
cedência, sejam  embarcados  sem  os  despachos  devidamente  organizados  de  accordo 
com  o  ait.  541  e  seguintes  da  Consolidação,  mediante  termos  de  responsabilidade 
ou  caução  dos  direitos  fiscaes. 

A  fiscalisação  nas  alfandegas  do  sul  reclama  a  observância  das  praticas  legaes, 
o  fiel  cumprimento  da  lei  ;  o  descuido  que  as  repartições  arrecadadoras  teem  com- 
mettido  deixando  sahir  as  embarcações  sem  as  listas  de  baldeação,  já  por  si  sem 
valor,  como  também  tolerando  seguirem  sem  os  despachos  de  transito,  ou  prati- 
cando ainda  a  leviandade  de  ofllciar  declarando-as  em  lastro,  achando-se  ellas  re- 
pletas de  mercadorias,  tudo  isso  é  causa  de  subtracções,  furtos  e  contrabandos 
tanto  no  porto  do  destino  como  nos  intermediários. 

Urge  acabar  com  essa  iudilTerença,  tão  prejudicial  e  tão  desmoralizadora  da 
administração,  á  qual  por  toda  a  parto  exproba-ss  como  culpada  do  que  tem 
succedido. 

Igualmente  methodizei  o  serviço  de  descargas,  regulamentando-o  em  ordem  a 
não  reproduzirem-se  os  desvios  de  volumes,  e  bem  assim  a  escripturação  nos  livros 
de  entrada,  a  expedição  das  folhas  de  descarga,  a  conferencia  e  entrega  da  merca- 
doria, garantindo-a  contra  as  prevaricações. 

Regularizei  também  a  descarga  e  recolhimento  de  volumes  com  avaria  e  indí- 
cios de  arrombamento,  pondo  a  salvo  os  direitos  da  Fazenda  e  a  sua  responsabilidade, 
defendendo-a  dos  capitães  ou  mestres  das  embarcações  em  referencia  aos  interesses 
do  importador. 

Outras  medidas,  que  sô  a  observação  demorada  poderá  aconselhar,  cabem  ao 
chefe  da  repartição,  o  qual  tem  na  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  todos  os 
recursos  precisos  a  poder  desempenhar  com  critério  os  múltiplos  deveres  do  seu 
cargo. 
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Medidas  a  tomar 

Davondo  a  ílscalisação  poi'  piivte  dos  empregados  de  Porto  Alegre  ser  exercida 
1  iio  ancoradouro  dessa  ciJade  com  muito  zelo  e  vigilância,  quanto  requerem-n'o  as 
condições  da  sua  posição  de  alfanJega  do  interior,  da  navegação  na  Lagoa  dos 
Patos,  nos  rios  Gualiyba,  que  banha  a  capital,  e  S.  Gonçalo,  que  banha  Pelotas,  e 
sendo  ao  conti\irio  desprezada  ou  pouco  escrupulosa,  necessariamente  daria  resul- 
tados negativos  o  prejudiciaes  ás  rondas  federaes.  Igual  attenção  requer  o  serviço 
de  descarga  para  os  dous  armazéns,  sitos  —  um  na  antiga  alfandega,  collocado  fora 
do  caes  entre  a  pequena  praça  Senador  Florêncio  e  a  rua  Sete  de  Setembro,  por  onde 
transitam  os  volumes  descarregados  na  pequena  ponte  que  lhe  fica  em  frente,—  o 
outro  enti-e  arniruens  particulares,  dispondo  este  de  pequena  largura,  de  modo  que 
uma  chata  alli  em  descarga  fica  em  parte  atracada  aos  ditos  depósitos  particulares. 

A  repartição  funcciona  em  prédio  situado  a  igual  distancia  de  ambos,  logar 
inconvenieute  para  que  de  momento  o  chefe  possa  examinar  e  observar  os  actos  dos 
seus  subalternos,  raórmente  era  occasiões  inesperadas,  pois  a  sua  sahida  é  de  longe 
notada  a  qualquer  instante ;  não  exi>t3m  outros  prédios  apropriados  para  alugar-se 
e  os  ditos  armazéns  são  tão  acanhados  e  mal  dispostos  internamente  que  não  podem 
receber  toda  a  carga  importada  sujeita  a  armazenagem. 

Não  tenlio  duvida  em  crer  que  essa  deplorável  falta  de  meios  haja  produzido  o 
enfraquecimento  da  autoridade  liscal,  pela  diiliculuade  em  regulamentar  o  compli- 
cadissimo  serviço  ds  fiscalização  de  um  porto  adaptado  ao  contrabando  por  suas 
"varias  pontes  de  descarga  de  grande  numero  de  pequeuos  navios  que  fazem  o  com- 
mercio  costeiro  do  interior  do  Estado  e  dos  diversos  logares  da  Lagoa  dos  Patos; 
trata-SG  de  um  ancoradouro  movimentado  por  pequenos  vapores  e  outras  embar- 
cações que  entram  diariamente  conduzindo  pass-.!geiros  e  cargas. 

Além  da  falta  de  edifício  próprio  e  adequado  para  o  funccioaamento  da  alfan- 
dega, ha  outra  causa  não  menos  mer  ei:edora  da  attenção  dos  poderes  públicos :  — 
a  methodização  dos  serviços  cm  vi:tude  do  decreto  n.  11G6,  de  17  de  dezembro  de 
1892,  que  reorganizou  as  repartições  de  Fazenda. 

A  experiência  vA  mostrando  a  improficuidade  da  reforma  dessas  repartições,  a 
qual  veio  multiplicar  serviços  iutyiraaiente  heterogéneos  e  collocar  a  arrecadação 
dos  dinheiros  públicos  o  sua  fiscalisação,  as  despjzas  publicas  e  sua  escripturação, 
a  cargo  de  uma  só  repartição  com  pessoal  inferior  às  necessidades  imperiosas  dos 
serviços,  diminuindo-o  quasi  de  metade  ao  das  duas  que  funcciouavam  separadas. 

Coma  extincção  de  uma,  licar.im  extinctos  grande  numero  de  empregados  prá- 
ticos do  Thesouraria,  com  vencimentos  muito  inf;;riores  aos  de  igual  categoria  do 
quadro  da  alfandega,  empregados  que,  por  conservarem-se  addidos,  nem  por  isso 
vieram  trazer  auxilio  aos  trabalhos ;  feridos  pela  desigualdade,  entre  elles  appareceu 
o  desgosto,  a  falta  de  amor  ao  mester  profissional. 

Além  de  taes  circumstancias,  teem  sido  em  sua  maior  parto  designados  para 
outras  repartições,  occasiouando-se  dahi  o  atrazo  de  todos  os  ramos  do  serviço  de 
alfandega  e  de  thesouraria. 

Sobre  o  expediente  ordinário  da  Alfandega  de  Porto  Alegre,  avultado  pelo  da 
thesouraria,  que  por  sua  elevada  somma  de  despeza  tinha  grande  pessoal  e  era 


classificada  na  1»  ordem  dessas  repartições.  diSo-se  as  constantes  commissOB.  ri« 
pregados  para  o  interior  do  Kstado,  ora  para  Mesas  de  Rendas,  ora  para  m 
de  forças  militares  ou  patrióticas  em  operagões.  P.rante  ajunta  militar  de  (?>!n 
cimento  ftincciona  permanentemente  um  empregado  como  secretario  •  em  sJvZ 
da  guarda  nacional  e  em  outras  necassidades  a  que  as  emergências  actuaes  ohvl^Z 
ô  continua  na  repartição  a  ausência  de  fuucciouarios.  "  ' 

Geralmente  os  do  quadro  da  alíiiadega  nSo  teem  pratica  dos  trabalhos  da  th. 
souraria;  sem  possuir  tal  pratica,  encontram,  ninguém  contestará,  dimcu Idades  ue" 
pelo  menos  retardam  o  expediente.  Natural  ô  pois  o  estado  da  repartição  quanto  ao 
serviço  da  escripturação  e  dos  balanços,  que  estão  atrazados  de  um  anuo 

Sideatrodo  mais  breve  tempo  o  Governo  não  compenetrar-se  do  .stado  lasti 
mavel  em  que  vão  cahindo  as  repartições  arrecadadoras,  principalmente  a  de  Po  tõ 
Alegro  e  nao  providenciar  com  acerto,  mais  tarde  terá  de  luctar  com  difficuldades 

publicar  P^^j"^^^^ 

E'  sabido  que  os  empregados  de  í^vzenda  jà  não  guardam  a  honrosa  tradição  de 
uma  c  asse  que  sempre  esteve  em  plano  superior  a  todos  os  interesses  poHti  os  e 

zido.ério  desamor  ao  serv,ço  publico  eindiíTerença  às  obrigaçõas  commun.  além 
''"'^  "  --a  levadas  a  unTa  apuração  pelos  ml" 

Faz-se  também  preciso  haver  muito  escrúpulo  na  escolha  de  chefes  das  repar- 
tições, dos  quaes  depende  a  boa  administracção .  ^ 

ãlJ^^T^"'  '^T'"  '7  ''''  "^"^"^'^^^'^      empregados  de  repartições 

Sn        Tf' .  ^onliecimeatos  mais  ou  meãos  completos  da  logisla- 

Z  b,t    f '  '  ^'^^'"^'^^^       -t;as  alfandegas  da 

mlTT^Jj"''^"''""''"  "  '  effectividade  no  cargo  colloca  o  chefe  em  posição  de 
rr^nor  ^rr'  T  ^^^^<^^^^-om.  as  pessoas,  autoridades  locL,  infla, 
enc^a.  politicas  de  sorte  que  a  mesma  autorida-ie  de  chefe  desapparece,  ficando  a 

.t:rra;:rd^^^        — - 

Alfa^dírdl^P n  ^  ^^onstrucção  de  um  edifício  para  a 

t  ro  anl^^  "^^^  prédio  particular, 

ao  mo;T.  nl7^'^°  "^'"'"^'^^^  ^^«^  ^-^^  accomodaçoes  necssarias 

rs^rvl  d!t  P°de:-á,  nas  condições  em  que  está,  prestar-se 

a  servir  de  deposito  do  mercadorias. 

E^vdl^r  W  '°  ""'"''^^^^^  ''''''''  '""'''^  «^'"^  P^^P^^^'-^  constructor  italiano 
refar  LÍ  T'^'''  '  levantamento  de  um  edifício  apto  a  comportar  não  só  a 
~dos^^^^^^^^^^^^^  ^^^^^«^  ^  -^^^^^  'o  ^^^^o-plio  Nacional  e  a  Admi- 

constH-r'*'  ^'l'  °;"^tructor  parece-me  sobremaneira  vantajosa,  desde  que  a 
7o  ZT2  tf'  convenientemente ;  todavia  si  o  actual  estado  económico 
chal  r  o.  ^  ^'^^  °  "^'^'^^0  teve  de  recorrer  para  re- 

deZl!  ^«^^«It^  que  acaba  de  ensanguentar  o  sólo  brazileiro, 

despender  sommas  elevadas,  seria  de  bom  aviso  recorrer  provisoriamente  ao  alvitre 

uítimo':,  o    T  passado  a  esse  Ministério  em  21  de  agosto 

ummo  e  que  transcrevo  : 
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<  Popto-A.legpe,  21  do  agosto  de  1894.  —  Exm.  Sr.  ministro  da  fazenda.— 
Rio.—  Por  falta  absoluta  edifício  para  alfiUi'le;*a  é  urg-eota  construir  um 
arrauzem  igual  ao  existente,  cuja  despezanío  soiá  superior  a  25:000$,  segundo 
proposta  fôita  constructor  Egydio  Giannini.  Solicito- vos  auctorisação  essa 
despeza  inspector  alfandega,  devendo  trabul  lio  ser  tiscalisado  por  engenheiro, 
depois  de  posto  mesmo  sarviço  em  arreraat  ição.  A  construeoão  será  contigua 
ediflcio  existente.—  Alencar.» 

Era  todo  caso,  junto  as  plantas  e  desenhos  apresentados  pelo  constructor  de  que 
se  trata  para  o  ediflcio  projectado;  cá  vista  dos  ditos  dosenlios,  melhor  podereis  julgar 
—  tendo  sciencia  do  orçamento  em  poder  do  Ministério  do  Interior  —  das  vantagens 
ofiEerecidas  por  aquelle. 

Vem  a  propósito,  embora  não  tenha  ainda  tratado  da  Alfandega  do  Rio  Grande, 
referir-meao  importante  próprio  nacional  era  que  ella  funcciona. 

O  edifício  da  Alfandega  do  Kio  Grande  reriuer  promptos  reparos,  urgentíssimos 
mesmo,  aliás  em  breve  arruinar-so-ha  por  completo,  o  que  seria  lastimável, 
conhecendo-se  ser  elle,  de  todos  os  da  União,  um  dos  melhores  para  o  fim  a  que 
destina-se.  O  soalho  acha-se  todo  despregado ;  as  x)aredes  externas,  denegridas 
pela  acção  do  tempo  ;  tendo  desabado  parte  do  vigamento  de  um  dos  armazéns,  foi 
preciso  destelhal-o,  afim  de  evitar  qualquer  catastrophe,  e  assim  permanece  hoje  o 
mesmo  armazém,  inteiramente  exposto  ás  intamperies. 

Faz-se  mister,  pois,  reparal-o  quanto  antes,  afim  de  que  mais  tarde  os  con- 
certos não  venham  a  custar  —  como  custarão,  si  não  forem  feitos  urgentemente  — 
uma  quantia  avultadíssima. 


alfandectA  do  rio  g-rande 

Em  27  de  agosto,  iniciei  os  exames  sobre  os  d  leunaentos  de  receita  e  despachos 
na  Alfandega  do  Rio  Grande,  pouco  tempo  havendo  ilemorado  em  Pelotas,  onde  o 
serviço  a  cargo  da  Mesa  de  Llenlas  corre  com  regularidade  sob  a  direcção  do  seu 
honrado  administrador. 

Notei  que  ahi  são  importados  vinhos  e  outras  mercadorias  que  não  estão  com- 
prehendidas  na  tabeliã  F  annexa  á  Consolidação  das  L-iis  das  Alfandegas,  únicas 
permittidas  á  conferencia  em  taes  estações. 

Informaram-me  que,  por  conveniência  do  serviço,  a  Mesa  de  Rendas  de  Pelotas 
tivera  para  isso  auctorisação  dos  delegados  flscaes  ;  mia  pude  verificar  em  relação 
a  esse  informe,  mas  a  Directoria  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  deve  conhecer  o 
que  houver  de  exacto  a  respeito. 

Não  encontro  conveniência  alguma  em  facultar  attribuição  de  tal  natureza 
àquella  Mesa  defendas,  situaia,  é  certo,  á  margem  do  rio  que  communica  as  cidades 
de  Porto  Alegre  e  do  Rio  Grande,  porém  não  podendo  receber  directamente  do 
estrangeiro.  Todas  as  mercadorias  nella  despachadas  são  remettidas  por  baldeação 
em  chatas  e  pequenos  vehiculos,  do  Rio  Grande,  que  fica  a  pequena  distancia,  ou 
seja  a  tres  horas  de  viagem  por  mar  e  a  duas  horas  por  estrada  de  ferro. 
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Em  Pôlotas,  cidade  muito  íloi-oscento,  admiram  sa  os  grandes  estabelecimentos 
~  coramerciaes  do  flizeadas,  forragens,  arniamontos,  louças,  calçados,  jóias,  macliinas 
de  custura,  modas,  artigos  essses  que,  a  mór  parto,  são  despachados  na  Alíiiudoga 
do  Rio  Grande.  O  maior  serviço  da  Mesa  de  Rendas  consiste  nos  despaclios  do 
cabotagem  por  exportação  para  Porto  Alegre,  comojà  tiv^e  ensejo  de  referir  na 
, primeira  parte  deste  Relatório, 

Muitos  importadores  roáicbntes  na  capital  do  Eátado  teom  casas  estabeloeidag 
alli,  em  Pelotas  e  no  Rio  Gramle,  despacliaiido  os  seus  artigos  ora  om  uma  or.i  em 
outra  alfandega ;  aiguus  outros  ostabelocimentos  em  Porto  Alegre,  como  Chaves 
&  Almeido,  mandam  despachar  quasi  todas  as  suas  mercadorias. no  Rio  Grande,  as 
quaes  são  remettidas  por  cabotagem  pura  Porto  Alegre. 

De  1892  para  cá,  avoluiuando-se  consideravelmente  esse  commorcio  de  cabo- 
tagem, diiniiiuio  em  grande  escala  a  importação  na  Alfandega  de  Porto  Alegre,  á 
proporção  que  crescia  na  do  liio  Grande. 

Em  março  do  corrente  aiino,  o  delegado  fiscal  Camillo  José  de  Carvalho,  teste- 
munha das  accusações  feitas  à  alfandega  dessa  cidade,  tomou  algumas  providencias 
-no  intuito  de  acautelar  os  interesses  da  Fazenda  tanto  quanto  parecia-lhe  possivel: 
assim,  detenniuou  que  as  fazsndas  ou  tecidos  enviados  para  Porto  Alegre  com  guia 
dô  exportação  fossem  recolhidas  aos  armazéns  da  alflindega  da  capital,  sujeitando-as 
a  conferencia  mais  rigorosa  do  que  a  perraittida  para  os  volumes  guiados,  por 
<lescoQliar  que  ellas  não  passassem  pela  repartição  aduaneira  dalli. 

Não  doixava  de  ser  fundado  tal  modo  de  pensar,  visto  como  os  volumes,  em 

■  quasi  sua  totalidade,  não  apresentavam  indícios  de  abjrtura  e  de  exame, 

^  Entretanto,  o  alvitre  não  fez  recuar  os  interessados,  continuando  de  igual  ma- 
aeira  a  sar  importados  enormes  carregamentos,  todos  acompanhados  da  guia  compe- 
tente :  parecia,  pois,  que  o  coatrabando  só  existia  na  imaginação  phantasiosa  dos 
exaltados,  posto  que  alFirmasse-o  a  voz  geral  o  commeatassem-n'o  a  Imprensa  e  a 

■  parte  sã  do  commercio. 

Taeswmmentarios  não  denotavam,  ao  mesmo  tempo,  falta  d 3  raeioeinio,  por- 
quanto não  havia  motivos  de  interesses  conliecidos,  de  maior  segurança  na  remessa, 
á&  mais  facilidade  no  transporte,  de  economia  de  tempo,  oa  de  qualquer  outra 
ordem  económica,  que  justilicassem  a  preferencia  de  alfandega,  variando  de  praça 
aimportortição. 

A  descarga  e  reembarque,  o  novo  transporte,  sujeitos  a  maiores  despezás ;  as 
agraras  susceptíveis,  as  armazenagens,  a  nova  embalagem  a  que  certas  casas  proce- 
diampor  precaução,  alterando  a  marca  e  numero  dos  volumes,  -  conservando  ás 
vezes  a  mesma  embalagem,  porém  aduUeran  Io  a  marca  com  mais  uma  lettra  ou  com 
qualquer  contramarca  ,- os  honorários  de  empregados  ou  coramissões  a  despa- 
clianles  quanto  àquelles  importadores  que  não  tinham  casas  íiliaes,  tudo  isso  era 
para  dar  vulto  ao  fundamento  da  accusação  geral  e  unisoua,  formulada  pela  voz 
publica,  que  affirmava  o  desvio  dos  redditos  federaes. 

Os  preços  das  mercadorias  expostas  ao  consumo  constituíam  também  uma  base 
aoscommentarios  :  muitas  dessas  mercadorias  -  para  quem  conhece  o  valor  por 
quesao  exportadas  do  logar  da  procedência  e  os  direitos  que  tcem  de  pagar  -  eram 
vendidas  como  si  destes  fossem  isentas. 

_  A  vida  ostentosa  de  empregados,  a  rápida  riqueza  de  commerciantes,  a  fortuna 
amda  mais  rápida  de  despacantes  ou  de  indivíduos  reconhecidamente  pobres  ha 


poucos  aunos,  —  negociantes  fallidos,  padeipos  arrobontados,  que.  depois  da  enfro- 
nhados no  movimento  alfandegário,  trainformaram-so  om  proprietn-ios  da  ubérrima: 
Ilha  dos  Marinheiros,  om  frente  à  cidcide  o  colleiro  delia,  da  Ilha  Zalony,  de  casas, 
chácaras,  carros  do  luxo,  aniinaos  deestiniagão,  ■- também  justiflcavam  os  conceitos^, 
da  opinião  publica. 

Como  era  natural,  as  transacções  obodeciam  a  esse  desiquilibrio  em  proveito  d& 
uns  e  em  prejuizo  de  outros,  alheios  á  pratica  do  contrabando  :  os  commorciantes 
escrupulosos,  os  que  não  lançT,vaui  mio  de  moios  illicitos,  não  podiam  tentar  fortuna, 
quaudo  alguns,  cujos  nomes  cilavam-se  som  capital,  iatroduziam  na  praça  em  dous" 
annos,  mercidorias  no  valor  de  cinco  mil  contos. 

Antigas  casas,  muito  coaliecidas  na  fronteira  como  coutrabandistas,  passaram-s» 
para  o  Rio  Grande  e  para  Porto  Alegre,  que  oIToreciam-lhes  mais  vantagens  do  que- 
as  localidades  do  extremo  sul,  assediadas  polns  forças  publicas  na  defesa  da  inte- 
gridade da  piitria,  constituindo  isso  um  grave  trop  ^ço  aos  useiros  em  lezar  o  fisco. 

E  as  fortunas  iam  avultando,  ao  passo  que  a  todos  alliguravam-se  como  inex- 
gottaveis  fontes  de  riqueza  rápida  os  duas  est-vções  arrecadadoras. 

Um  jornal  illustrado,  O  Bisturi,  propriedade  de  F.  Amorim,  em  sua  edição  de  5 
de  agosto  ultimo,  traz  na  primeira  pagina,  em  gravura,  o  edifício  da  Alfandega  do- 
Rio  Grande,  circumdado  de  ratazanas  e  encimando  estas  palavras  : 

«  Quem  quizer  viver  no  fausto 
E  mil  venturas  gosar. 
Custa  pouco. . .  custa  pouco . . . 
Só  entrar  no  Panamá.  » 

No  texto  da  edição,  e  sob  a  epigraplie  O  Panamá',  vem  a  lume  um  artigo,  que-, 
termina  com  os  seguintes  termos. 

«  A  socijdade  rio-grandenso,  contiuuameute  ludibriada,  gafada  por  todas 
as  lepras,  devorada  por  todo  o  parasitismo,  tem  o  direito  de  saber  o  que  se 
passa  de  immoral  e  criminoso  no  interior  do  edifício  que  a  indignação  publica, 
denominou  de  Panamá  Rio-Granclense. 

Aguardamos  a  chegada  a  esta  cidade  da  illustre  commissão  encarregada 
pelo  governo  de  fiscalizar  certa  repartição,  para  encetarmos  a  publicação  dos 
nossos  escriptos.  » 

A  repartição  cheg  ira  a  tal  estado  de  degradação  moral,  que  par}cia  convertida 
era  casa  de  tentar  fortuna  ao  azar.  No  recinto,  empregados,  despachantes  —  ou 
quem  quer  que  fosse— transitavam  de  ciiapéo  na  cabeça,  falavam  em  altas  vozes,  sem- 
respeito  algum  ;  sou  inclinado  a  crèr  não  ser  isso  mais  do  que  a  inevitável  conse- 
quência da  balbúrdia  que  alli  reinava  e  que  reflectia-se  em  todos  os  ramos  do 
serviço  aduaneiro.  Por  informações  de  pessoas  conspícuas,  cheguei  ao  conhecimento 
de  que,  no  próprio  gabinete  da  Inspectoria,  commorciantes  e  despachantes  travavam 
discussõis  calorosas,  teu^.lo  o  inspactor  como  occupação  principal  a  de  cotejar  os 
manifestos  com  os  demais  documentos,  autes  de  apresentados  os  despachos  à  I»~ 
secção . 

Vem  a  propósito  fazer  algumas  considerações  relativamente  â  ausenna  desse^ 
funccionario,  durante  alguns  mezes,  do  exercício  de  seu  cargo. 
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Em  fins  do  anao  ultimo,  conta-sô  que  o  entilo  coramandante  da  g-uarnicSo 
militar  no  Rio  Grande,  homem  reflectido,  commentara  o  modo  por  que  corriam  alli 
os  negócios  públicos,  fazendo  referencias  pouco  lison-eiras  à  conducta  do  inspector  ; 
este,  tendo  sciencia  disso  e  nauralnieute  receiaado  que  o  illustre  militar  não 
limitasse  à  intimidade  de  suas  relações  aquellas  referencias,  deu  parte  de  doente 
passando  o  exercido  ao  seu  substituto  legal.  ' 

Assumindo  a  inspectoria,  o  chefe  da  2"  secção  Sr.  João  Paulo  de  Freitas, 
comprehendendo  que,  como  iusi)ector  interino,  não  poderia  restabelecer  a  morali- 
dade ua  repartição,  percebeu  que  restava-lhe  o  partido  de  íiscalisar  o  serviço  e 
impedir  que,  ao  menos  durante  sua  Administração,  os  abusos  reproduzissem-se. 

Seria  fácil  chegar  a  esse  resultado,  substituindo  por  outros  os  fuaccionarios 
encarregados  de  conferencias  nas  portas  de  sabida  ;  a  tal  expediente,  porém,  não 
era-lhe  dado  recorrer,  por  não  dispor  de  empregados  que  merecessem-lhe  confiança. 
Deliberou,  pois,  deixar  aquelles  nos  seus  legares,  propondo-se  assistir  pessoalmente 
á  retirada  de  volumes. 

Servia  então  na  porta  de  sabida  o  conferente  Antonio  Pereira  de  Almeida. 

Comparecendo  certa  occasião  sem  ser  esperado,  o  inspector  interino  viu  que 
desembaraçavam-se  diversas  caixas  despachadas  como  contendo  obras  de  ferro 
fundido;  extranhou  a  embalagem,  e,  mandando  abrir  os  volumes,  verificou  conterem, 
tecidos.  Interpellou  o  conferente  ;  este  respondeu-lhe,  de  modo  desabrido,  que  natu- 
ralmente houvera  engano  na  remessa  dos  volumes  para  a  porta,  ainrmativa  que 
foi  corroborada  pelo  despachante  e  pelo  fiel  do  armazém.  Cumpre  ponderar  que, 
apezar  de  dada  pelo  inspector  interino,  a  ordem  de  abertura  dos  volumes  somente 
foi  cumprida  depois  de  confirmada  polo  conferente  :  os  trabalhadores  das  capata- 
zias,  habituados  à  reproducção  constante  da  fraude,  interessados  pelas  pingues 
gorgetasque  o  seu  conbeciiiiento  delias  proporcionava-Ihes  e  jamais  tendo  visto  o 
inspector  effectivo  agir  do  mo  lo  por  que  fazia  o  substituto  deste,  por  isso  que 
approvava  o  procedimento  dos  conferentes,  ou  pelo  menos,  de  Antonio  Pereira  de 
Almeida,  empregado  de  sua  intima  confiança  (doe.  n.  90  do  annexo  B) ;  os  traba- 
lhadores, dizia  eu,  não  obedeceram  ao  que  determinava  o  chefe  interino  'da  repar- 
tição, cujo  proceder,  para  elles  inexplicável,  não  poderiam  deixar  de  extranbar. 

O  facto  foi  geralmeute  testemunhado. 

A'  noite  desse  dia,  era  o  chefe  da  2»  secção  e  inspector  interino  chamado  á 
residência  do  inspector  effectivo,  que  censurou-lbe  ter  ido  «  propositalmente  à  porta 
de  sabida  com  o  fim  de  insultar  um  empregado  antigo  e  honrado,  como  o  era  o  confe- 
rente Almeida.-» 

«  Acho  melhor  que  V.  S.  volte  a  tomar  conta  de  sua  repartição,  foi  a  resposta 
que  deu-lhe  o  interlocutor,  cônscio  de  ser-llie  impossível,  nem  mesmo  durante  sua 
interinidade,  estabelecer  na  alfandega  outro  regimen  que  não  o  seguido  sob  a 
inspectoria  effectiva. 

_  Sabedor  pelo  próprio  chefe  da  2^  secção  e  por  outras  pessoas,  que  assistiram  ao 
mcidente,  do  que  passara-se,  e  tendo  certeza  de  que  o  mesmo  chefe  da  2»  secção  é 
incapaz  de  aventurar  uma  aífirmativa  falha  de  verdade,  juntando-se  a  isso  o  facto 
de  nao  tomar  o  inspector  a  minima  providencia  no  sentido  de  acabar  por  uma  vez 
com  as  fraudes,  buscando  conhecer,  si  ignorasse-os,  os  meios  por  que  realizavam-se, 
ou,  si  julgasse-se  fraco,  dando  conhecimento  delias  ãs  autoridades  superiores  ; 
meditando  sobre  todas  essas  particularidades,  fiquei  verdadeiramente  sorprehendido 
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ao  lop  o  offlclo  quo,  com  caracter  reservado,  dirigiu  ao  vosso  antecessor  o  ex-dele- 
pado  fiscal  Camillo  Josô  de  Carvalho,  oITlclo  que  remettestos-me  a  24  de  agosto  do 
corrente  anno  (doe.  n.  88  do  annexo  B). 

Da  leitura  de  tal  documo.nto,  vô-se  que  o  mesmo  ex-deleí>ado,  si  não  procurou 
innocentar  o  inspector,  polo  menos  evitou  salientar  a  parto  directa  ou  indirecta  que 
oUe  tomava  nos  delictos  commottidos. 

li'  também  digno  de  nota  o  olílcio  dirigiilo  por  este  ultimo  áquelle  funccionario, 
do  teor  do  qual  evidencia-se  lançar  oUe  para  sobro  o  seu  substituto  a  responsabili- 
dade do  decréscimo  do  renda  notado  na  repartição,  cilicio  que  faz  parte,  por  cópia, 
do  mencionado  doe.  n.  88  do  annoxo  B. 

A  verdade  ô  que  nunca  o  chefe  eílectivo  da  repartição  assistiu  a  uma  confe- 
rencia de  sabida  ;  os  volumes,  antes  retirados,  eram,  não  obstante,  sujeitos  até  a 
tres  conferencias,  segundo  vê-so  dos  documentos  annexos  e  da  portaria  n.  65 
adiante  transcripta,  e  tinham  destino  conveniente,  muitas  vezes  sem  que  nem  mesmo 
fossem  abertos,  para  se  não  obrig:»I-os  a  retoque  de  embalagem,  quando  reservados 
à  exportação  para  Porto  Alegre. 

Garaiitiada  por  aquellas  formalidades  ficticias  a  impunidade  do  crime  após  a 
sabida  ;  julgando  os  defraudadores  não  ficar  documento  algum  na  repartição,  que 
provasse  a  força  representada  por  elles,  visto  como,  servindo-me  dos  termos  do 
ex-delegado  fiscal,  «  os  manifestos,  principal  documento  por  onde  se  podia  chegar 
à  verdade  e  conhecer  a  existência  da  fraude,  já  veem  preparados  a  não  se  prestarem 
a  qualquer  exame,  pois  na  columna  do  conteúdo  dos  volumes  declaram  sómente  — 
merca  lorias  »;  garantida,  como  acreditavam,  a  impunidade,  todavia  os  delinquentes 
preoccupavam-se  do  futuro,  e  assim  é  que  causou-lhes  abulo  a  nomeação  da  comuiissão 
especial,  explicando-se  no  Rio  Grande  a  suspensão  do  jornal  Bisturi  após  a  presença 
da  commissão  naquella  cidade. 

E'  ainda  o  ex-delegado  fiscnl  quem  diz  que,  pelos  exames  a  que  procedeu  na 
alfandega  o  em  sua  escripturação,  nada  poude  descobrir,  «  porque  os  defraudadores 
combinados  entre  si,  quer  na  troca  da  classificação  das  mercadorias,  quer  na  dimi- 
nuição dos  pesos,  nenhum  vcsiigio  ou  prova  deixam  por  onde  possa  ser  descoberta  a 
fraude  ou  se  reconheça  a  existência  do  crime  >> ;  esta  asserção  não  desanimou-me  nas 
pesquizas,  ás  quaes  dei  começo  com  a  convicção  plena  de  que  seriam  proveitosas. 

Si  em  geral  os  conhecimentos  de  carga  de  procedência  alleniã  e  iugleza  não 
fazem  as  declarações  que  exige  para  os  manifestos  o  art.  341  da  Consolidação,  o 
mesmo  não  acontece  aos  de  procedência  franceza,  conforme  explico  em  outra  parte  ; 
^  começando  a  descobrir  por  estes  o  vicio  do  classificação  e  a  diminuição  do  peso,  fai 
encontrar  essas  fraudes  confirmadas  nos  despachos  de  exportação,  vindo  pelo  con- 
fronto dos  mesmos  despachos  com  os  de  importação  de  Hamburgo,  Liverpool  e  Havre 
a  verificar  as  fraudes  realizadas  sob  a  fiança  das  declarações  vagas  contidas  nos 
respectivos  manifestos . 

Retirados  da  Alfandega  os  volumes  ao  talante  dos  defraudadoros,  estes,  ao 
exportal-os  para  as  suas  casas  em  Porto  Alegre,  declaravam  a  verdadeira  qualidade 
da  mercadoria  ;  e  como  alguns  dos  exportadores  conservassem  as  marcas  e  números, 
embora  algumas  vezes  alterassem  os  lettreiros  com  o  auxilio  de  mais  uma  lettra,  ou 
uma  contramarca,  ou  um  algarismo,  dando  também  o  mesmo  peso  do  despacho  de 
importação  quando  esse  peso  era  o  legal,  foi-me  facílimo  constatar  o  delicto,  pelo 
menos  no  concernente  aos  volumes  despachados  para  as  casas  de  Porto  Alegre. 
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Allni  de  que  melhor  possais  julgar  a  respeito,  chamo  vossa  osdarociaa  attencuo 
para  o  quadro  do  annexo  F,  o  qual,  confrontado  com  as  centenas  do  documentos 
que  acompanham-n'o,  prova  terem  sido  despachadas  umas  mercadorias  por  outras 
Adniittir-se  que  o  inspector  nSo  tivesse  conhecimento  do  que  oecorria  na  repar 
tição  a  seu  cargo,  qu;>ndo,  continuando  a  usar  das  expressões  do  ox-deleo-ado  flsVl 
«  ora  voz  geral,  desde  o  individuo  da  ultima  classe  até  o  da  m^.is  elevada,  mesmo 
os  do  próprio  comniercio,  que  a  renda  da  ammdo-,i  soíTria  grande  depredação  con- 
siderando-seaquellarespartição  como  uma  verdadeira  fonte  onde  se  adquire  for 
tuna  em  pouco  tempo;  quando,  «  segundo  a  opinião  publica,  poucos  são  os  em- 
pregados que  não  são  connivontes  na  prevaricação  da  renda  »,  íôra  reconhecer  pelo 
menos  inconsciente  o  mesmo  inspector. 

Mas,  tendo-se  em  consideração  que  elle  concordara  cora  o  cx-delcgado  flscal  era 
requisitar  para  as  conferencias  o  auxiliar  deste,  escripturario  Almeida  e  Sá,  empre- 
gado que,  «  no  espaço  de  15  dias,  no  geral  dos  despachos  que  llie  foram  distribuídos 
verificou,  no  exame  das  moroadorias,  diíTerenças,  umas  sujeitas  â  multa  de  '/  a  5 "/ 
o  outras  cá  de  direitos  em  dobro,  c:ijx  importância  montou  em  quantia  superior  a" 
quatro  contos  de  róis  »  ;  que,  obtido  esse  resultado  e  apezar  de  notar-se  «  que  no 
livro  de  depósitos  não  se  encontrava  unia  sô  multa  de  direitos  em  d.bro  escripturada 
durante  toJo  o  ultimo  semestre,  o  que  é  fecto  original  nas  alfande-os  >,  o  mesmo 
inspector  não  tratou  de  proceder  a  syndicancias  no  intuito  de  verificar  'as  fraudes 
passadas,  ou,  na  impossibilidade  de  descobrir  estas,  do  tomar  providencias  afim  de 
prevenir  fraudes  futuras  ;  que,  ao  contrario  disso,  nem  ao  menos  revezou  os  em- 
pregados  de  conferencias ;  que,  ao  envez  de  assim  proceder  por  falta  de  empreo-ados 
de  confiança,  hypotliese  a  respeito  da  qual  deveria  representar  ao  Ministério  da 
Fazenda  ou  ao  delegado  fiscal,  conservava-os  por  serem  de  confiança,  como  aconteceu 
com  o  conferente  da  única  porta  de  sahida,  per  elle  ahi  mantido  desde  março  até 
setembro  do  corrente  anno,  quando  suspendi-o  do  exercido  bem  como  aos  demais 
empregados  de  que  trata  a  portaria  u.  65,  transcripta  adiante  ;  teadc-se  em  con- 
sideração  tudo  isso,  não  se  pôde  deixar  de  julgar  indefensável  a  coaducta  do 
referido  inspector. 

Comoé  de  prever,  transviada  assim  a  repartição,  sem  direcção  moralisadora 
do  caminho  da  lei,  Scão  innuraeras  as  irregularidades  nos  processos.  ' 

A  1»  secção  admittia  a  despacliarem  mercadorias  procedentes  de  Montevidéo 
pessoas  não  habilitadas  para  esse  íiin,  no  que  ia  de  encontro  ao  Decreto  n.  590  de 
17  da  outubro  de  1891,  como  se  yò  das  portarias  ns.  58,  59  e  75  e  does.  ns  91  e  9> 
do  annexo  B.  Parece  que  não  fora  lavrada  portaria  determinando  annuUação  do 
termo  de  que  trata  o  segundo  desses  documentos,  porquanto,  na  folha  correspondente 
do  kvro  de  termos,  via-se  uma  simples  nota  declarando-o  nullo  por  ordem  da  in- 
spectoria,sem  que  estivesse  mencionada  a  divta  em  que  tal  ordem  fôra  expedida. 

Adníittia-se  ainda  a  despacho  mercadorias,  proce  lentes  do  Rio  do  Prata  antes 
da  apresentação  de  facturas  consulares,  mediante  tei-mos  de  responsabilidade  (does 
ns.  100  e  101  do  annexo  J3). 

Peraiiltia-se  a  baldeação  pira  chatas  e  outros  vehiculos,  cora  destino  a  Porto 
Alegre,  de  mercadorias  manifestadas  para  o  Rio  Grande,  sem  o  prévio  despacho 
de  reexportação  (doe.  n.  93  do  annexo 

Desiguou-se  para  conferencias  de  manifestos  e  averbações  de  despachos  ura 
continuo  (doe.  n.  99  do  annexo  B). 
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Duraute  a  laterinidiide  do  clíofe  da  2»  socçao  JoSo  Paulo  da  Freitas  na  inspe- 
ctoria,  do  5  do  outubro  de  1893  ii  31  do  janeiro  do  corrente  anno,  o  1"  escripturario 
Rivalavia  distribuiu,  sem  a  autorisaçXo  precisa,  despxclios  para  a  conferencia  de 
sahida  ;  sem  a  autorisaQSo  precisa,  repito,  porque  o  critério  do  referido  cligfe  da 
2"  secção,  a  honradez  de  que  sempre  deu  provas  e  o  zelo  que  tem  revelado  no 
cumprimento  dos  seus  deveres,  levam-me  a  prestar  todo  o  credito  á  informação  que 
ministrou-me  a  respeito,  contraria  ao  testemunho  do  dito  1°  escripturario  (does. 
ns.  97  c  98  do  annexo  33). 

Como  praticavam-se  as  fraudes 

Classiticação  de  umas  mercadorias  do  taxa  elevada  por  outras  mercadorias  de 
taxa  moiior ;  dando-as,  tendo  ellas  taxas  na  Tarifa,  como  amostras  ora  com  pequeuo 
valor  e  outras  vezes  sem  nenhum;  reduzindo-3e  o  preço  das  que  são  isentas  de 
direitos  de  consumo  para  pagar  o  menor  imposto  de  expediente ;  diminuindo  também 
o  peso  do  volume,— eis  os  meios  utilizados  na  Alfandega  do  Rio  Grande  pelos 
defraudadores  afim  de  lezarem  a  Fazenda  ;  combinados  entre  si  a  parte  e  o  func- 
ciouario,  fácil  lhes  era  conseguir  o  seu  intento,  por  isso  que,  nem  sempre  sendo 
feito  os  manifestos  de  accordo  com  o  preceito  do  art.  341  da  Consolidação,  a  con- 
ferencia de  taesaiani festos  não  poderia  servir  de  base  para  a  descoberta  do  crime: 
pelo  menos  deixava  em  duvida  o  exame,  que  é  quanto  em  Direito  se  julga  bastante 
para  a  impunidade  dos  delinquentes. 

Na  maior  parte,  também  os  conhecimentos  de  carga  procedente  de  Hamburgo 
e  de  Liverpool  não  especificam  a  quali'lade  do  artigo ;  quanto  ás  accusaçSes  diri- 
gidas às  casas  commerciaes  mais  importadoras,  verificou-se  que  os  conhecimentos 
consignam  somente  quinquilharias,  manufacturas  e  outros  termos  vagos,  sem 
menção  de  peso,  reproduzindo-se  nos  manifestos  idênticas  declarações,  o  que 
leva-me  a  crer  na  existência  de  um  prévio  accordo  ou  de  uma  recoinmendação 
especial  sobre  esse  assumpto.  Os  conhecimentos  de  procedência  franceza,  quando 
são  omissos  na  qualidade  doí  artigos,  ou  quando  nelles  são  usados  os  termos 
genéricos  de  certas  manufacturas,  como  bonneterie,  soíerie,  bijouterie,  etc,  declaram 
geralmente  o  peso,  o  valor  em  francos  e  até  a  origem  do  producto. 

Aquelle  foi  talvez  um  dos  motivos  que  impelliram  os  delinquentes  a  dar  começo 
à  fraude,  cônscios  de  que,  em  caso  de  inesperada  fiscxlisação,  não  poder-se-hia 
provaiMhes  o  delicto. 

A  impunidade  animou-os,  e  assim  decorreram  annos  na  pratica  do  crime, 
pois  que  desde  1891,  segundo  é  voz  corrente,  na  alfandega  fazia-se  fortuna,  como 
em  qualquer  enapreza  ou  industria  florescente.  A'  proporção  que  os  planos  iam 
tendo  resultado  feliz,  a  pratica  do  delicto  foi  sendo  usada  cora  maior  facilidade  de 
anno  para  anno,  sem  que  vissem-se  apparecer  medidas  repressivas  dos  abusos. 

Fiados  nisso^  os  defraudadores  não  limitavam-se  já  a  viciar  somente  a  clas- 
siâcação  de  mercadorias  contidas  nos  volumes  cujos  manifestos  e  conhecimentos 
não  especificavam  a  qualidade  e  o  peso ;  não  respeitavam  o  escrúpulo  do  principal 
responsável  occapado  em  cotejar  os  manifestos,  e,  na  faina  de .  mais  rapidamente 
chegar  ao  fim,  foram  alôra,  adaptando  o  systema  a  todos  os  volumes  com  decla- 
rações expressas ;  aos  de  procedência  franceza  e  aos  de  qualquer  outra. 

Fiscalisação  —  4 
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Começou  entito  a  ropartKíão  a  ser  ambicionada 'por  quem  nilo  conseg-uia  penetrar 
naqueile  recinto  afortunado,  e,  quanto  mais  resistência  encontrava  o  pretendente 
em  transpor  a  barreira  dos  escoUiidos,  mais  inifamava  os  homens  dc  bem.  A  pru- 
dência aconselhou  fcsse  minorada  essa  febre  natural  dos  ambiciosos  ;  alargou-se  o 
circulo  delles,  augmeataudo-se  o  numero  dos  despaeliantes  à  proporção  que  se 
fazia  sentir  a  necessidade  do  calmante;  oní  presença  do  delegado  liscal,  justifl- 
cava-se  o  augmento  com  motivos  de  interesse  do  commercio  e  de  conveniência  do 
serviço. 

Desta  sorte,  foi  elevado  a  26  o  numero  de  despachantes. 

Apezar  do  que  dava-se  cm  Porto  Alegre,  muitos  importadores  dessa  praça 
entenderam  mais  convenieiíte  aos  seus  interesses  mandar  despachar  as  mercadorias 
na  Alfandega  do  Rio  Grande,  começando  então  ellas  a  vir  incluídas  no  manifesto 
para  ahi. 

Uns,  estabeleceram  casas  filiaes ;  outros  mandavam  os  seus  caixeiros  Hizer  os 
despachos,  endossando-lbes  os  conhecimentos;  ainda  outros,  encarregavam  do  despa- 
cho e  remessa  os  despachantes  de  titulo,  que  ora  faziam  o  embarque  em  seu  nome 
ora  em  nome  de  segundo  despachante  associado.  Qundo  lançavam  mão  desse  ultimo 
meio,  o  sócio  que  era  tambeai  despachante  cohibia-se  da  sua  profissão  de  despa- 
chante da  Alfandega  do  Rio  Grande  ;  um  íazia  o  despacho  de  importação  e  outro 
o  de  exportação. 

Regulado  o  processo  do  despacho,  como  estava,  entre  a  parte  e  o  funccionario, 
para  lezar  a  Fazenda,  segundo  se  verifica  dos  documentos  annexos,  ainda  assim' 
colhi-os  em  numero  avultado,  tantos  quantos  bastara  a  provar  a  existência  de 
fraudes. 

Ao  ser  averbada  a  nota  do  despacho  na  1»  secção,  algumas  vezes  o  empregado 
encarregado  da  conferencia  do  despacho  com  o  manifesto  mencionava  à  tinta  de 
còr  as  divergências  encontradas,  as  quaes  ora  pxssavam  sem  nenhuma  providencia 
ora  eram  verificadas  por  empregados  a  quem  o  inspector  designava  para  esse  fim, 
empregados  que  revelavam-se  sempre  acoórdes  em  affirmar  o  equivoco  do  exportador. 

Esse  expediente  foi  utilisado  muitas  vezes  ;  descobre-se,  porém,  o  movei  que 
inspirou-o,  visto  como,  podendo  a  qualidade  ser  outra  que  não  a  declarada  no  ma- 
nifesto, seria  notável  reproduzir-se  constantemente  o  engano  em  questão,  dando-se 
o  equivoco  de  erro  na  classificação  de  mercadoria  e  no  valor  delia  ao  mesmo  tempo 
assim  succederia  com  as  de  procedência  franceza,  si  fossem  exactas  as  allegações  e 
affirmativas  dos  delinquentes,  que  não  reflectiam  quanto  a  estar  declarado"  o  valor 
ou  não  receiavam  acarretasse-Ihes  consequências  perigosas  semelhante  modo  de 
proceder. 

O  certo  é  que  o  despacho  ia  sempre  a  duas  conferencias,  pelo  menos,  e  jamais 
houve  discrepância  entre  o  declarado  pelo  depachante  e  o  verificado  pelos  funccio- 
nanos  encarregados  de  conferir  os  volumes  ou  resolver  duvidas  suscitadas  com  res- 
peito a  estes;  entretanto,  a  mercadoria  era  exportada  para  Porto  Alegre;  coma 
qualidade  dififerente  da  despachada  e  de  accôrdo  com  a  manifestada,  si  a  divergên- 
cia versava  sobre  a  qualidade ;  com  o  peso  diffaren  te  do  despachado  e  de  accôrdo 
com  o  peso  especificado  no  manifesto  e  no  conhecimento,  si  a  divergência  era  de 
quantidade. 

Assim  é  que  fazendas  de  lã,  despachadas  como  cobertores  de  algodão  eram  re- 
mettidas  ao  dono  em  Porto  Alegre  como  fazendas  de  lã,-  tecidos  de  algodão,  despa- 
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elmilos  como  papel  para  escrovor,  orara  exportados  como  tecuhs  de  algodão ;  \im 
volume,  iTianifestatlo  como  posando  bruto  6íl  hilos  e  d  3sp;icI)ado  como  pesando  li- 
quido 1 15,  soguio  para  Porto  Alegre  com  o  peso  liquido  de  598  hilos  ;  volumes  dô 
mercadorias  de  varias  qualidades,  espocificadas  nos  conliecimentos  artigo  por  ar- 
tigo, tinhamnos  djspaclios  classidcações  muito  diversas ;  outros,  com  doclaraçSes 
empora  vagas  de  manufuciums  ou  mevcaflorias,  porém  mencionando  grandes  pesos  e 
valoros  elevados,  liguravam  nos  despachos  como  amostras  sem  valor  ou  de  valor 
inferior  ao  frete  que  taes  volumes  haviam  pago. 

Som  embargo  das  miuucios:is  especificações  dos  factos  relativos  ás  fraudes,  con- 
stantes dos  quadros  juntos;  do  grande  numero  do  despaclios,  ahi  comprehendidos, 
do  período  de  setembro  de  ]8'.)3  a  julho  do  corrente  anno,  onnumorarei  em  seguida 
alguns,  para  melhor  comprelieuderdos  o  que  acima  íica  exposto  : 

QUADRO  N.  4  DO  ANNEKO  D 

Despachado  por  Joiío  Francisco  Monteiro  ;  741  barris  de  vinho  com  17.452  Idlos, 
senilo  o  seu  peso,  segundo  o  manifesto  e  conhecimento  de  Montevidéo,  de  74.100 
Idlos  (does.  ns.  1  a  5). 

QUADRO  N.  4  DO  ANNEXO  D 

Despachado  como  moveis  e  objectos  de  passageiros  sem  valor,  94  volumes  com 
mobílias  de  uso  (does.  ns.  C  a  8). 

QUADRO  N.  3  DO  ANNEXO  E 

Despachado  por  Abel  Gomes  da  Costa  e  Silva;  185  toneladas  de  macliinas,  cal- 
deiras e  obras  de  ferro  para  construcção  no  valor  de  25:085$,  sahindo  o  valor  de 
cada  kilo  na  razão  de  146  réis  (does.  ns.  1  a  1 1 ) ;  quando  qualquer  obra  de  ferro 
dessa  espécie  ao  cambio  daquella  data  não  entrava  no  paiz  por  menos  de  1.$  o  kilo- 
gramma. 

QUADRO  N.  5  DO  ANNEXO  G 

Despacho  de  Raul  Silva;  como  louça  n,  1,  — oito  barricas  com  porcelana 
(doe.  n.  35). 

—  Da  Rodrigo  Cardoso  de  Mattos ;  como  linha  de  algodão,  —  uma  caixa  com 
fazendas  de  lã  ( does.  ns.  37  e  38 ). 

—Do  mesmo ;  como  linha  de  algodão,  —  tres  caixas  com  fazendas  de  lã  ( does. 
ns.  46  e  47). 

—  De  Raul  Silva ;  como  louça  n .  2,  —  G  barricas  com  porcelana  e  obras  de 
vidro  ( does.  ns.  44  e  45 ). 

—  De  João  Francisco  Monteiro  ;  como  cassinetas  de  algodão,  —  6  caixas  com 
fazendas,  lenços  e  mesclas,  notando-se  além  disso,  grande  dl fferença  no  peso  (doo, 
ns.  48  e  49). 

De  Antonio  Rasteiro  ;  como  morim  branco  e  panuo  de  algodão,  —  10  volu- 
mes com  algodões e  renlas  (does.  ns.  74  e  75). 

—  De  Frederico  Ernesto  Boaventura  Dias  ;  como  papel  riscado  para  escrever, 
—  1  caixa  cora  etiquetas  (does.  ns.  77  e  78). 


—  De  Octaviano  Luiz  Molina  ;  como  lenços  bordados  no  valor  de  45$,  —  i 

caixa  com  tecidos  de  algodSo  no  valor  de  800  liras.  O  volume  pesava  300  kilos  e  foi 

despachado  com  24  (does.  us.  83,  84  e  85). 

--  De  Augusto  de  Carvalho  Porto  ;  como  escossia  para  forro  e  manequins,  —  1 

caixa  com  fazendas  de  lã  (does.  ns.  79  A  e  80  A). 

—  De  João  Francisco  Monteiro  ;  como  brim  de  algodão,  —  3  caixas  com  teci- 
dos de  linho  e  tecidos  de  algodão  (does.  ns.  123  a  125). 

De  Augusto  de  Carvalho  Porto  ;  como  riscados  de  algodão,  —  4  fardos  com 
tecidos  de  algodão  e  pannos  de  lã  (does.  ns.  72  e  73). 

—  Do  mesmo ;  como  cassineta  de  algodão,  —  2  caixas  com  casemiras  (does.  ns. 
126  e  127). 

—  De  Francisco  Pereira  Caldas  ;  como  panno  de  algodão  cru,  —  1  fardo  com 
tapetes  (does.  ns.  128  e  129). 

—  Da  Augusto  de  Carvalho  Porto ;  como  fio  de  lã  torcido,  morim  branco  e 
AMOSTRAS.  —  2  caixas  com  lãs,  leiiços  o  tapetes  (does.  ns.  132  a  134). 

—  Do  Rodrigo  Cardoso  de  Mattos ;  como  amostras  sem  valor,  —  1  caixa  com 
fitas  para  chapéos  (does.  ns.  135  e  136). 

—  Do  mesmo  ;  como  amostras  no  valor  de  100$,—  4  caixas  com  tapetes  e  obras 
de  papel  (does.  ns.  136  A  e  136  B). 

—  Como  carteiras  não  especificadas  no  valor  de  114$,  —  1  caixa  com  144  kilos 
de  obras  de  phantasia  (does.  ns.  147  e  148). 

—  De  Frederico  Dias  ;  como  lonas  de  algodão,  —  5  fardos  com  pannos  de  algo- 
dão (does.  ns.  162  e  163). 

—  De  Francisco  Pereira  Caldas  ;  como  linha  de  algodão,  —  1  caixa  com  fazen- 
das de  algodão  (doe.  n.  164). 

—  De  Luiz  Maria  de  Araujo  ;  como  bagagem  usada  sem  valor,  —  1  caixa  de 
moveis  (does.  ns.  165  e  166). 

—  De  Augusto  de  Carvalho  Porto  ;  como  amostras  sem  valor,  —  1  caixa  com 
plumas  (doe.  n.  167). 

—  De  Antonio  Rasteiro  ;  como  brim  de  linho  até  seis  fios,  —  3  caixas  com  teci- 
dos de  algodão.   Houve  grande  diCferença  no  peso  (does.  ns.  170  e  171) . 

—  De  Frederico  Dias  ;  como  amostra,  no  valor  de  30$,  —  1  caixa  com  merca> 
doriasno  valor  de  700.  francos  (does.  ns.  172  e  173). 

—  De  Emilio  Procopio  Pereira  ;  como  meias  curtas  de  algodão,  fivellas  de  ferro, 
eíc,  —  2  caixas  com  fazendas  de  lã  (does.  ns.  174  e  175). 

—  De  João  Francisco  Monteiro  ;  como  papel  para  escrever,  —  20  caixas  e  5 
íàJdos  de  algodão,  segundo  o  manifesto  original  (doe.  n.  178),  pois  o  conhecimento 
foi  subtrahido. 

—  De  Francisco  Pereira  Caldas  ;  como  amostras  no  valor  de  100$  —  3  caixas 
com  quinquilharias  (does.  ns.  179  e  180). 

—  De  A.  P.  de  Miranda  e  Castro  ;  com  o  peso /i. 500  kilos  —  500  saccas  de 
cascas  para  cortume  com  23.Í00  kilos  (does.  n.  181  e  182). 

—  Do  mesmo ;  com  o  peso  de  15.100  kilos  —  60O  saccos  de  cascas  para  cortume 
pesando  25.Í66  kilos  (doe.  n.  183). 

—  De  João  Baptista  de  Oliveira  Guimarães  ;  como  amostras  de  miudezas  no 
.Vator  de  60$,  —  1  caixa  com  quinquilharias  pesando  112  kilos  (does.  ns. 
184  e  185). 
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—  De  JoSo  Francisco  Monteiro  ;  como  cobertas  dioias  do  algodão  —  15  caixas 
com  tecidos  do  algodSo  (does.  ns.  186  o  187). 

—  De  Manoel  Josô  do  Carvallio  ;  como  cuniisas  grossas  para  trabalhadores 
com  5<J  dúzias,  —  4  caixas  confi  manufacturas,  posando  775  hilos  (does.  ns.  188 
e  189). 

—  Do  Augusto  de  Carvalho  Porto  ;  como  amostras,  no  valor  de  100,  —  1 
caixa  com  papel  no  valor  de 700  francos  (does.  us.  190  e  191). 

—  De  João  Baptista  de  Oliveira  Guimarães ;  com  6  kilos  de  fitas  de  seda  e  amos- 
tras sem  valor  pesando  20  kilos  —  1  caixa  com  fitas  pesando  41  kilos,  na  valor  de 
400  francos  (does.  ns.  192  e  193). 

—  De  Luiz  Maria  de  Araujo  ;  como  croguc-Ua  de  linho,  —  1  fardo  de  riscado  de 
algodão  (does.  ns.  149  o  150>. 

—  De  J.  B.  O.  Guimarães  ;  como  gesso  em  pó,  —  3  caixas   cora  raagnesia 
em  pó  (does.  ns.  1  e2). 

—  Do  mesmo;  como  mantas  de  feltro  e  cadarços  de  lã,  —  1  fardo  com  tapetes  e 

1  caixa  com  tecidos  de  lã  (does.  ns.  3  e  4). 

—  De  Augusto  de  Carvallio  Porto  ;  como  pregos  de  ferro,  400  kilos,  —  3  caixas 
cora  ferragens  no  valor  de  2.200  francos  (does.  ns.  5  e  6). 

—  De  Luiz  Maria  de  Araujo  ;  como  vinhos  não  especiticados,  —  65  caixas  cona 
licores  (does.  ns.  7,  8  e  9). 

—  De  J.  F.  Monteiro  ;  como  vermouth,  —  25  caixas  com  licores  (does.  ns.  12 

e  13). 

—  Do  mesmo  ;  como  miudezas  de  molhados  no  valor  de  iOO$,  —  4  caixas  com,— 
provisões  no  valor  de  400  francos  (does.  ns.  14 e  15). 

—  De  Abel  Silva ;  como  varelas  de  aço  para  espartilho  e  algodão  em  pasta,  — 
11  caixas  com  manuíiituras  e  obras  de  metal.  Ha  também  grande  diflerença  de 
peso  (does.  ns.  27  a  30). 

—  De  Francisco  Caldas  ;  como  linha  de  algodão,—  2  caixas  com  fazendas  de 

algodão  (does.  ns.  31  a  33). 

—  De  J.  F.  Monteiro  ;  como  botões  de  osso  com  furos,  —  5  caixas  com 
tecidos  de  algodão  e  perfumarias  (does.  ns.  88  e  40.)  Ha  também  grande  diffe- 
rença  de  peso. 

—  Do  mesmo  ;  como  linha  em  novelos  e  amostras  sem  valor.  —  1  caixa  com 
tecidos  de  algodão  (does.  ns.  38  e  40.) 

—  Do  mesmo  ;  como  20  hilos  de  borracha  em  obras,—  1  caixa  com  127  hilos  de 
roupa  de  borracha  (does.  ns.  38  e  39). 

—  De  Luiz  Maria  de  Araujo;  como  tornos  para  calçado  e  amostras  sem  valor,— 

2  caixas  com  formas  para  calçado  e  modelos  para  sapatos  (does.  ns.  41  e  42). 

—  De  J.  F.  Monteiro ;  como  miudezas  no  valor  de  20$  e  amostras  sem  valor, 
—1  caixa  com  mercadorias,  pesando  137  kilos  (does.  ns.  48  a  e  49  a). 

—  De  Augusto  de  Carvalho  Porto  ,  como  10  dúzias  de  collarinhos  de  linhp, 
lOlúlos  de  panno de  algodão  crú  e  amostras  no  valor  de  20$,  —  1  caixa  com  teci- 
dos pesando  92  kilos  (does.  ns.  50,  51  e  52). 

—  De  Octaviano  Molina  ;  como  miudezas  no  valor  de  20$,  —  1  caixa  com 
quinquilharias  (does.  ns.  55  e  56). 

—  De  Augusto  de  Carvalho  Porto  ;  como  amostras  no  valor  de  20$,  — \  caixa 
com  60  kilos  de  mercearia  no  valor  de  600  francos  (does.  ns.  57  e  58). 
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-  Dó  Antonio  Rasteiro  ;  como  amostras  da  panno  de  alíjodão  crú  pesando 
60  Mos  e  AMOSTRAS  de  artigos  do  armarinho  no  valor  do  20s,  —  6  fardos  com  iiuiu- 
quilharias  pesando  d.iOl  hilos,  no  valor  de  6.955  francos  (does.  ns.  60  e  61). 

•  —  Do  Augusto  do  Carvalho  Porto  ;  como  diversos  artigos  de  unidades  dilToron- 
tes  cujos  direitos  importaram  era  d77$400,  -  O  caixas  com  manufacturas,  pesando 
927  kilos  no  valor  de  6.800  francos  (does.  us.  62a  07). 

-  DôJ.F.  Monteiro;  como  caixas  de  pinho  desnrmadas,  do  art.  354  da  Ta- 
rifa, pagando  de  direitos  32$õ35  —  6  caixas  com  964  kilos  de  caixas  desarmadas, 
do  art.  l.OõO  da  Tc\rifi,  cujos  direitos  importariam  em  650í;700  (does.  ns.  75  à 
e76a). 

-  De  Antonio  Chaves  Campello  ;  416  toneladas  de  dormentes  e  trillios  no 
valor  de  30:000$,  à  razão  de  72  réis  o  kilo,  quando  o  seu  valor  miuimo  calculado 
pelos  trilhos  de  menor  resistência,  como  os  próprios  para  armazéns,  seria  de 
69:186.'í;300  (does.  ns.  79a81). 

-  De  Antonio  Rtsteiro  ;  como  cobertores  de  algodão  com  15  kilos,  creguella 
de  linho  289  kilos,  algodão  em  pasta  350  kilos  e  amostras  sem  valor,— 6  fardos  com 
fazendas  de  algodão  pesando  1.113  kilos  (does.  ns.  90  e  95). 

-Do  mesmo  ;  como  AMOSTRAS  sem  valor,  botões  de  chifre 98  kilos  e  algodão 
em  fio  simples  414  kilos,-  O  caixas  com  fazendas  de  algodão  pesando  877  '/.  kilos 
(does.  ns.  90e94). 

-  De  M.  J.  de  Carvalho  ;  como  palas  de  algodão,  -  1  caixa  coui  fazendas  de 
linho  (does.  ns.  9ô  e  97). 

-De  Rodrigo  C.  de  Mattos;  como  meias  de  algodão  curtas  80  dúzias  o 
AMOSTRAS  sem  valor,  -  2  caixas  com  manufacturas  pesando  207  kilos  ;  -  como 

AMOSTRAS  no  valor  de  20.s,-l  caixa  com  quinquilharias  pesando  47  kilos  (does. 
J3S.  98  e  99). 

-  De  J.  F.  Monteiro  ;  como  camisas  de  meia  de  algodão  grossas  para  traba- 
lhadores, m  dúzias,  —  duas  caixas  com  tecidos  de  algodão  e  5  ditas  com  manufa- 
cturas, pesando  todas  2.075  Jiilos  {doas.  ns.  lOO,  101  e  103). 

-  Do  mesmo  ;  como  camisas  de  algodão  grossas  ordinárias,  i44  dúzias,  —  10 
caixas  com  tecidos  de  algodão  e  1  dita  com  mercadorias,  pesando  todas  2.230  hilos 
(does.  ns.  lOO,  102  e  104). 

Do  mesmo  ;  como  morim  branco,  -  5  caixas  com  fazendas  de  lã  ;  -  como  co- 
hertores  de  algodão  com  286  kilos  e  camisas  de  meias  grossas  para  trabalhadores 
36  dúzias,  —  1  fardo  e  3  caixas  com  fazendas  de  algodão,  pesando  894  kilos  (does, 
DS.  109  a  112). 

-  Do  mesmo  ;  como  papel  para  escrever,  com  1 .500  kilos  e  pagando  405$  de 
direitos, -9  caixas  eom  manufacturas  no  valor  de  8.2.50  francos,  pesando 
1.945  kilos  (does.  ns.  145  e  146). 

-  Do  mesmo,  como  camisas  de  ponto  de  meia  ordinárias -^iS  dúzias,  -  3  caixas 
,com  fazendas  de  algodão  pesando  521  kilos  ■  como  amostras  no  valor  de  50$,  - 
-1  caixa  com  mercadorias  pesando  159  kilos  no  valor  de  2.400  francos  (does. 
ns.  151,  152  e  153). 

-  Do  mesmo;  como  camisas  de  meia  de  lã  grossas  para  trabalhadores  80  dúzias 
-  5  caixas  com  fazendas  de  lã  pesando  í.201  kilos ;  -  como  camisas  de  meia  do 
algodão  grossas  dn=ias,-9  caixas  com  tecidos  de  algodão  medindo  5</.(?Sí?  jarífas 
no  valor  de  10.200  francos  e  pesando  3.002 Mos  (does.  ns.  158  a  i61). 


—  De  Raul  Silva  :  como  olondos  do  linlio,  —4  caixas  com  fazendas  de  algodílo  ; 
como  cassinetas  do  alírodíío '/í  7{t7os,  —  1  caixa  com  oleados  pesando  SShUos,— 
como  ílanella  do  Ift  lisa  35  hilos,—  1  caixa  com  fazendas  de  15  pesando  iOS  Mios 
(does.  ns.  105  e  106). 

—  De  Antonio  Rasteiro  ;  como  botões  do  osso  com  furos,  —  2  caixas  com  te- 
cidos de  algodão  (does.  ns.  107  o  lOS). 

— Dq  Francisco  Caldas;  como  papel  pautado  para  escrever,  610  /{t7os,pa{>ando  de 
.  direitos  íSí^SSO^— 20  caixas  com  l.OÍO  Idlos  de  ferragens  no  valor  de  2.550  francos 
(does.  ns.  113  e  114). 

—  DeJ.  F.  Monteiro;  como  miudezas  de  armarinho  no  valor  de  iOO^, — 
2  caixas  com  223  kilos  de  roupa  de  borracha  e  Í12  hilos  dc  tecidos  de  algodão,  — 
como  260  hilos  de  brinquedos  não  especilicados  —  4  caixas  com  34Í  hilos  de  perfu- 
maria e  25S  hilos  de  honneteric  (ilocs.  ns.  115  a  118). 

—  Do  mesmo  ;  como  ferramentas  para  artes  e  olíícios  pagando  67^500  de 
direitos,— 1  caixa  com  manufacturas  no  valor  de  2.700  francos  (does.  ns.  143  e  144). 

—  De  hvàz  Maria  de  Araujo  ;  como  caixas  desarmadas,  graxa,  etc,  pagando- 
175%  de  direitos  —  16  caixas  de  quinquilliarias  pesando  5. /OO /«'íos  no  valor  de 
19.100  francos,  notando-se  quo  o  importador,  Julio  Silva,  ó  comraerciante  de  cal- 
çados ^docs.  ns.  154  a  157). 

O  quadro  n.  2  do  annexo  F  esp3cilíca  as  mercadorias  mandadas  despachar  na 
Alfandega  do  Rio  Grando  pelas  casas  commerciaes  do  Porto  Alegre  e  cujos  despachos 
foram  fraudulentamente  processados. 

E'  bem  de  ver  que  todas  as  mercadorias  retiradas  dolosamente  não  vão  alii 
incluídas,  ã  falta  de  provas,  pois  que  alguns  despachantes  ou  casas  filiaes  do  Ilio 
Grande  expediam  os  volumes  com  outras  marcas  o  números  diíTerentes  das  marcas 
e  miraeros  manifestados,  e  ainda  outros  mudavam  a  embalagem,  de  sorte  que  as 
guias  de  exportação  processadas  pelos  mais  cautelosos  não  podiam  servir  de  contra- 
prova ás  qualidades  das  mercadorias  dos  manifestos  ou  conhecimentos  cujos  direitos 
foram  defraudados  com  a  classificação  e  peso.  Assim,  o  que  figura  no  quadro  é 
relativamente  em  pequeno  numero  e  limitado  ao  periodo  de  janeiro  a  junho  do  cor- 
rente anno  ;  o  quadro  !d;\,  ideia,  todavia,  do  enorme  desfalque  soífrido  pela  Fazenda. 

Vou  citar  alguns  despachos  dos  nellc  comprehendidos  : 

De  Antonio  Rasteiro  ;  como  transparentes  de  algodão,  amostras  para  armarinho 
no  valor  do  20§  e  sapatos  de  couro  até  22  csntimetros,—  2  caixas,  exportadas  para 
Chaves  &  Almeida,  de  Porto  Alegre,  como  fazendas  de  algodão  ( does.  ns.  1, 
4e  9). 

—  Item,  item  ;  com  sapatos  de  couro  até  22  centímetros,  —  2  caixas,  uma  com 
fazendas  de  lã  e  outra  com  fozendas  de  algodão  (do3S.  ns.  1,  4  e  11). 

—  Item,  item ;  como  brim  de  algodão  entrançado,  —  1  fardo  com  fazenda  de  lã 
e  1  caixa  com  fazendas  de  algodão  (does.  ns.  1,  4  e  10). 

—  Item  item  ;  como  —  18  dúzias  —  de  camisas  de  meia  de  lã  e  algodão,  —  ' 
1  caixa  com  —  32  dúzias  —  (does.  ns.  l,  4  e  12). 

—  Item  item  ;  como  creguella  de  linho  até  6  fios,  —  2  caixas  com  fazendas  de 
linho  e  dois  fardos  com  fazendas  de  algodão  (does.  ns.  1,  6,  14  e  16). 

—  Item,  item  ;  como  panno  de  algodão  crú  liso,  com  9.872  kilos,  —  27  fardos, 
sendo  27  com  fazendas  de  algodão,  um  com  tapetes  e  um  com  fazendas  de  lã, 
pesando  todos  10.072  kilos  (does.  ns.  1,  5,  12  e  13). 
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-  Item  item  ;  como  chalés  de  algodão,  -  2  caixas  com  chalés  do  m  (  docq 
ns.  1  e  6).  ^ 

-  Item  item  ;  como  meias  do  alg-odSo  cm  tas,  -  1  caixa  com  meias  de  IS 
<docs.  ns.  60,  66  e  67). 

-  Item  item  ;  como  36  dúzias  de  camisas  de  IS  grossas  para  trabalhadores  - 
1  caixa  com  300  Mios  de  fazendas  de  lã  como  amostras  de  cobertores  ^m 
62  htlos,  -  1  caixa  com  fazendas  de  algodão  pesando  SõOkilos  (does.  ns.  1,8  o  20) 

-  Item  item ;  como  creguel  la  de  linho  liso  até  seis  lios,  com  5.746  kilos'  e  panno 
de  algodão  tinto  entrançado,  com  225  kilos,  -  14  fardos  de  fazenda  dé  algodão  com 
4.941  kilos  e  2  ferdos  de  fazendas  de  linho  com  i.030  hilos  {áocs,  ns.  24,  29,     e  31) 

-  Despachado  por  Victoriano  Rocha  e  i^or  elle  exportado  para  Poito' Ale-re  â 

seus  patrões  Chaves  &  Almeida  ;  como  cassineta  de  algodão,  com  846  kilos,  4  caixas- 

uma  com  115  kilos  de  fazendas  de  algodão  e  tres  com  751  kilos  de  fazendas  de  lã 
(does.  ns.  21,  22  e  23). 

_  -  Item  item ;  como  aniagem  até  seisfios  pesaado  2.463  kilos,  pannos  de  algodão 
cru  liso  com  2.Õ46  kilos,  e  meins  lonas  de  linho  eom  93  kilos,  -  15  fardos  e  1  caixa 
com  fazendas  de  algodão  pesando  5.194  kilos  (does.  ns.  24,  38  a  40). 

-  Item  item  ;  como  botões  de  osso  com  furos,  com  394  kilos,  í?'rampos  de  ferro 
envernizados  com  405  kilos  e  Avellas  de  ferro  envernizado,  -  5  caLxas,  sendo  3 
com  fazendas  de  lã  pesando  671  kilos  e  2  com  fazendas  de  algodão  pesando  172  kilos 
(does.  ns.  24a26). 

-  Item  item  ;  como  papel  pautado  para  escrever,  com  1 .917  kilos,  cobertores  de 
la  escuros  ordinários  com  474  kilos  e  cestas  de  vime  com  130  kilos,  -  11  caixas-  - 
9  com  fazendas  de  algodão  pesando  1.816  kilos  e  2  com  fazendas  de  lã  pesando 
/23  kilos  (does.  ns.  24,  41  e  43). 

-  Despachado  por  Antonio  Rasteiro,  despachante,  e  exportado  por  outro  des- 
pachante, Antonio  Chaves  G.mpello,  para  Porto  Alegre,  a  Chaves  e  Almeida  : 

como  cobertores  de  algodão  escuros  ordinários  com  693  kilos,  —  4  caixas  : 
sendo  2  com  fazendas  de  algodão  pesando  171  kilos  e  2  com  fazendas  de  lã 
pesando  502 kilos  (does.  n.  24,  27e  28) ; 

como  camisas  de  lã  grossa  para  trabalhadores,  120  duzias,3  caixas  com  fazendas 
de  lã  pesando  559  kilos. 

Estes  volumes  foram  manifestados  como  manufacturas  com  o  peso  bruto  de 
1.472  kilos  (does.  ns.  24,  32  e  33) : 

como  pentes  de  buffalocom  Í2  kilos,  —  1  caixa  com  60  kilos  ; 

Este  volume  pagou  de  direitos  36$  e  o  seu  valor  era  de'  800  francos  (does. 
24,  32  e  37). 

como  cassineta  de  algodão  com  4.545  kilos,-  22  caixas  com  fazendas  de  algodão 
pesando- 5.227  kilos  (does.  ns.  44  e  45) ; 

como  cassineta  de  algodão,-l  caixa  com  tecidos  de  borracha  (does.  ns.  44  e  45) ; 

como  1 .240  pares  de  chinellos  de  tecido  de  lã  até  22  centímetros,  -  11  caixas, 
sendo  :-5  com  fazendas  de  lã,  pesando  432  kilos,-4  cora  fazendas  de  algodão', 
pesando  461  kilos  e  2  com  fazendas  de  lã  e  algodão,  pesando  174  kilos  (does. 
ns.  44  a  47) ; 

como  botões  de  osso  com  furos,  pesando  1.297  kilos,  -  5  volumes,  sendo  2 
caixas  com  fazendas  de  lã,  pesando  308  kilos  e  3  fardos  com  fazendas  de  algodão 
pesando  909  kilos  (does.  ns.  44  e  46) ; 
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como  panno  de  algodão  crú,  liso,  posando  342  kilos  o  espelhos  pequenos  com 
mcililiirade  papolílo,  pesando  143  kilos,— 3  volumes  :  2  fardos  e  l  caixa  com  fazendas 
de  aIgDilão,  pesando  455  kilos  (does.  ns.  44,  46  e  47) ; 

como  escovas  para  dento  com  cabo  de  osso,  pesando  20  hilos  —l  caixa  com 
fazendas  de  algodão  pesando  265  kilos  ; 

como  AMOSTRAS,  no  valor  do  1  caixa  com  fazendas  de  algodão,  pesando 

•152  hilos  (does.  ns.  44  e  46) ; 

como  brim  de  algodão,— 18  volumes  :  13  caixas  com  ftizendas  de  lã,  3  ditas  com 
fazendas  de  lã  e  algodão  e  2  ditas  com  calçados  (does.  ns.  72,  77  e  78). 

— Despachado  por  Victoriano  Rocha,  caixeiro  do  Chaves  &  Almeida  ;  como 
cassiiieta  do  algodão, — 1  caixa  com  lenços  de  algodão  o  tecidos  de  lã  e  de  linho 
expoi-tiida  como  fazendas  de  lã  (does.  ns.  00  e  63). 

—  Despachado  por  Antonio  Rasteiro  e  exportado  pelo  despachante  Antonio 
Chavt'3  Campello  : 

como  brim  de  algodão, — 2  caixas  com  fazendas  dn  lã  e  1  caixa  com  merino  de, 
lã  ;  —  como  morim  branco,—!  caixa  com  ]  alas  de  lã ;  (does.  ns  83  a  86  e  89)  ; 

como  palas  de  algodão,  — 3  caixas  com  palas  de  lã  e  algodão  (does.  ns. 
90  a  92). 

—Despacho  de  Rodrigo  C.  de  Mattos  ;  como  aniagem  até  seis  fios,  —  6  fardos 
com  fazendas  de  algodão  (does.  ns.  110,  111  e  112). 

—Item  ;  como  fio  de  linho  para  sapateiro, — 2  caixas  com  tecidos  de  algodão  ;  — 
como  pellucia  de  algodão  lisa,— 2  caixas  com  tecidos  de  lã  ;  —  como  xergas  para 
Cavallo,— 2  caixas  com  chalés,  havendo  também  fraude  no  peso  ;  —  como  tranças 
de:ilgodão  pesandu  93  hilos, — 1  cnixacom  mercearia  pesando  23  hilos^uo  valor  de 
3.100  francos ;  —  como  fio  de  linho  para  trama,— 1  caixa  com  fazendas  ;  —  como 
merlini  de  linho,  —2 fardos  com  fazendas  de  algodão  (does.  n.  117  e  119, 121  e  123). 

—  Despacho  de  Antonio  Rasteiro  ;  como  armações  paru  chapéos  de  sol  e  cober" 
tur.is  para  os  mesmos,  12  caixas  com  fazendas  de  algodão  ;  —  como  cobertores  de 
algodão  ordinários,  pesamlo  Í.390  hilos  exevgas  de  lã  para  cavallos,  pesando  25í 
hilof,  —  U  caixas  com  fazendas  de  algodão  pesando  2. 73i  liilos  {{does.  ns. 
93,  96  e  97). 

—  Idem  ;  como  brim  de  algodão  com  759  kilos,  —  3  caixas  com  panno  de  lã, 
pesando  755  kilos  (does.  ns.  98  e  109). 

—  Despachos  de  Rodrigo  C.  de  Mattos  : 

como  fio  de  linho  para  sapateiro,  —  5  caixas  com  fazendas  de  algodão  (does. 
ns.  126  a  128) ; 

como  fio  de  algodão  torcido,  capachos  de  palha  de  còco  e  brim  de  algodão,— 3 
volumes  :  2  caixas  e  1  fardo  com  fazendas  de  algodão  (does.  n.  126,  131  e  132) ; 

como  cobertores  de  algodão  ordinários,- 2  volumes  :  1  caixa  com  lenços  e  1 
dita  com  chalés  (does.  ns.  126,  133  e  135). 

No  processo  daquelles  despachos  fuuccionaram  os  seguintes  empregados. :  confe- 
rentes Antonio  Pereira  de  Almeida,  José  Procopio  Pereira,  Virgilio  José  da  Costa, 
Norberto  de  Azeredo  Coutinho  e  Galdino  Cicero  de  Miranda  ;  escriptur.irios  A.  Leão 
Tourelly,  Joaquim  Saturnino  dos  Santos  Paiva  Filho,  Octaviano  Orosimbo  Xavier 
Caripuna,  Henrique  Francisco  Halliot;  Aureliano  Franklin  de  Castro  Mattos, 
Candido  Procopio  Pereira,  Antonio  S.  de  Paiva  e  Antonio  Baptista  de  Moraes,  este 
como  encarregado  da  averbação  das  notas  pelo  manifesto. 


Doisdosses  runccionarios,-o  conferente  Galdino  Cicero  de  Miranda  e  o  escriDtu 
rorio  A.  LeSo  Tourelly.-jà  haviam  sido  demittidos. 

Como  se  vè,  qmvsi  todo  o  pessoal  achava-se  implicado  na  fraude  ;  suspender^ 
consequentemente,  a  todos  os  implicados,  fôra  impossível.  Assim,  limitei-me  a  usar 
da  attribuiçao  quo  facultaram-mo  as  InstrucçQes  do  19  de  junho,  applicandoa 
suspensão  aos  principaes  culpados,  o  que  íiz  com  a  seguinte  portaria  : 

«  Delegacia  Especial  do  Ministério  da  Fazenda.  Rio  Grande,  8  de  setembra 
de  1894.-N.  Q5-0  delegado  especial  do  Ministério  da  Fazenda,  nome;.do  nesse 
caracter  para  proceder  a  syndicancias  nas  alí-mdegas  do  Rio  Grande  e  Porto 
Alegre,-accusadas  do  defraudamento  das  randas  publicas,  não  só  olíicial- 
mente  como  por  pessoas  reconhecidamente  conspieuas,-e  autorisado  a  provi- 
deneiar  a  bem  dos  interesses  da  Fazenda  e  da  moralidade  administrativa 
conformo  as  Instrucções  de  19  de  junho  do  corrente  an no,  tendo  reconhecido, 
pelos  exames  dos  documentos  da  Alfandega  do  Rio  Grande,  que  se  confirma  o 
facto,  alias  da  mais  publica  notoriedade,  de  fraudes  nos  despachos  de  impor- 
tação de  mercadorias  sujeitas  a  direitos,  praticadas  por  funccionarios  da  mesma 
repartição  durante  a  administração  do  actual  inspector,  que  no  maior  silencio 

para  com  seus  superiores  mantinha  como  conferentes  funccionarios  de  probi- 
dade contestada ;  e 

_  Considerando  que  dos  documentos  verifica-se  que  eram  despachadas  mercado- 
rias de  qualidades  superiores  ou  de  taxas  elevadas  por  outras  inferiores  ou  de 
taxas  menores  ; 

Considerando  qno  sendo  esse  o  principal  systema  do  defraudamento,  que 
maiores  damnos  causou  à  Fazenda,  verifica-se  também  outros  processos  igual- 
mente lesivos  como  seja  o  de  dar-se  peso  menor  avolumes  de  peso  muito  su- 
perior ; 

Considerando  que  mercadorias  sujeitas  somente  ao  expediente,  por  serem 

livres,  eram  reputadas  de  valor  insignificante  aíim  de  pagarem  quantias  ridí- 
culas ; 

Considerando  que,  provadas  como  estão  essas  e  outras  fraudes,  cercava- 
sefict:ciamente  o  despacho  de  formalidades  que  simulavam  real  zelo  p^los  in- 
teresses da  Fazenda,  sendo  ellas  todavia  capciosas,  porquanto  sujeitando-se  as 
mercadorias  a  duas  e  até  três  conferencias,  ounico intuito  destas  eram  não  dei- 
■  xar  margem  a  duvidas,  depois  de  retirados  da  alfandega  os  volumes,  sobre  a 
qualidade  de  taes  mercadorias,  despachadas,  quando  casemiras,  como  cobertores; 
quando  merinos,  como  panno  de  algodão  ;  quando  tecidos  de  lã,  como  papel  de 
escrever,  e  outras  ainda  mais  indecorosas  classificações.; 

Considerando  qne  tamanha  impudenda  não  podia  ficar  em  reserva  entre 
osempregados  subalternos,  durante  periodo  tão  longo,  sem  conhecimento  do 
respectivo  chefe,  a  quem  incumbe  severa  vigilância  nos  actos  dos  seus  auxi- 
liares ; 

Considerando  que  nesses  auxiliares  o  mesmo  chefe  depositava  inteira 
confiança,  como  declarou  era  seu  oflicio  n.'  248  de  30  de  agosto  em  res- 
posta a  portaria  no  51,  extranhando  não  ter  cumprido  a  ordem  verbal,  sobre 
designação  de  conferentes  para  as  portas,  dada  em  22  do  mez  de  junho  ultimo 
quando  de  passagem  por  esta  cidade  o  delegado  especial  • 


Considerando  que  ô  inadmissivol  accoitar-so  tanta  indiíTerença  sem 
cumplicidade  em  assumpto  do  mais  alta  relevância  e  moralidade  ; 

Resolve  a  bem  dos  interesses  da  Fazenda  e  de  accordo  com  as  referidas 
InstrucçQos  de  19  de  junho  do  corrente  anno,  suspender  do  exerciçio  de  suas 
funeçOes  o  inspector  da  Alfandega  do  Rio  Grande  Augusto  Frederico  de 
Almeida,  bom  como  os  conferentes  da  mesma  alftiudega  Antonio  Pereira, 
de  Almeida,  Josô  Procopio  Pereira,  Virgilio  José  da  Costa  e  Norberto  de  Aze- 
redo Coulinlio. 

«  Lavre-se  portaria  de  supensão  e  oomnumique-so  ao  Sr.  ministro  da  fa- 
zenda.—  Leopoldo  Leonel  de  Alencar.  » 

As  mercadorias  que  avultam  na  estatística  do  moz  de  janeiro  do  corrente  anao 
são  :  na  lõ"  classe  da  Tarita,  —  os  pannos  de  algodão  crú,  liso,  morim  branco, 
meias  curtas  até  22  centímetros  :  na  16»—  os  cobertores  escuros  ordinários,  panno 
de  lã  dobrado,  camisas  grossas  para  trabalhdores  :  na  17=,  —  as  creguellas  de  linho 
até  6  fios  em  cinco  millimetros  quadrados,  assim  como  a  aniagem  de  estôpa. 

Examinados  os  despachos  do  mez  de  agosto  de  1893  a  julho  do  corrente  anno, 
não  appareeeram  nelles,  absolutamente,  roupas  feitas  de  algodão,  de  lã,  de  linho, 
meias  de  fio  de  Escossia  o  de  seda,  gravatas  e  sapatos  de  seda,  camisas  de 
linho  ou  com  peito  de  linho,  botões  de  madrepérola,  bretanha,  lenços  de  linho 
e  de  sedo,  chapéos  enfeitados,  fechaduras  de  duas  voltas  e  de  trinco,  botinas  de 
couro  do  mais  de  22  centímetros  de  comprimento,  além  de  muitos  outros  artigos  de 
moda  e  os  de  taxis  elevadas  porem  de  uso  commum,  dos  quaes  todavia  os  esta- 
belecimentos acham-se  completamente  sortidos  e  fazem  objecto  de  annuucios  em 
todos  os  jornaes. 

Em  pequena,  limitadíssima  quantidade,  apparecem  nos  despachos  os  morins 
estampados,  cxsemir.is  singelas,  obras  de  ferro  batido,  esmaltado,  objectos  de 
vidro  para  adorno,  peixes  em  conserva,  champagne  e  muitas  outras  mercadorias 
de  constante  e  indispensável  importação. 

Quanto  aos  artigos  da  classe  11=*  da  Tarifa,  —  productos  chimicos,  phar- 
maceuticos,  etc,  —  rão  consta  que  os  dc  taxa  superior  a  1^?,  sejam  despachados: 
segundo  a  estatística,  a  importação  reduz-se  asai  de  Epson,  ácidos  e  oxydos  ;  de 
taxas  de  100  réis. 


CONTRABANDO  NA  FRONTEIRA 

As  diílicies  emergências  em  que  por  infelicidade  ainda  eucoutra-se  a  Republica 
ao  sul  dopaiz,  onde  cs  cau^lilhos  sanguisedentos  investem  a  cada  momento  sobre 
os  infelizes-  habitante.;,  ou  ameaçam  fazel-o  a  to.Ia  hora  no  rabino  furor  ambicioso 
da  pilhagem  soíTrega  e  da  devastação  sem  tréguas,  impediram-me  de  estudar 
tanto  como  ccnvóm,  o  modo  de  estabelecer  o  regimen  fiscal  em  ordom  a  prevenir 
quanto  possível  o  contrabando  que  alli  se  pratica  com  dcscaro,  tanto  na  parte  que 
liga-se  cá  Republica  Oriental  do  Uruguaj-,  como  na  que  dá  communicação  para  a 
Republica  Argentina. 
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Ha  longos  annos  roolama  Jos  poderes  públicos  eaeisloas  medidas  um  mo  dolos 
tavolmanojocontraoílsooomtod.a    ontoira.  Toraando-so  Impossivo  e,™! 
mco„ve„,eate  pnvar  por  completo  quo  sofaoa  oxcambo  do  prodacios  =o«  os  pS 
vinhos.  am,gos  do  nosso,  sendo  até  «atuml  realúem-so  tra„sacç,os  por  e  so TI 
do  Eslado  ,1o  R,o  Orando,  conforme  as  nocessidados  o  tatcrossos  dos  Mtantes  da 
quolla  zona,  entretanto  a  Bscalisacão  é  tão  diffloil  qno  as  estaçSos  (180^  „L  11 
^0  .mpodir  s^am  illn.lidas  as  lois  d.  Uoiío  ou  impuneLl  dei  pT^^^^^ 
commonoscabo  dos  nossos  direitos  e  oo,u  apoio  do  autoridades  orientao.  ": 

.o.,lt"!^™  """^"''^  "''""^  "^'«"«l^^Was  é  completamento  nuUa  •  devo 
o  sdon,  -as  como  nao  existindo,  pois.ii„  i„,„ote„tes  ante  as  compauI>ias  or-nS 

das  de  ind, nduos  aventureiros,  oa,.,rregaaos  de  passar  mercadorias  por  uma  roS- 
mçao  „,„,to  mferior  aos  direitos  a  ,ne  seriam  sujeitas.   Enriquecidas  2  semi 

manto  profissão  , incita,  dispondo  de  múltiplos  e  abundantes  recursos  -  ca^^ 

pTat'  S:        '™  °  T""'  ''""f "  resistenciaarrm: 
pro  ados  liscacs,  -  raro  acoatonco  a  essas  verdadeiras  quadrilhaso  sorcm  contm 
nadas,  po,s  raríssima  é  apprehensão,  cm  ílaín^nte  de  mercadoria  .  A^7~ 
ir         r,,'"  ^ÍP'*-*  » '-portador  não  soI«projaÍ3o  atam  Xò 
tttlSot;"^'-'"^  iolga-o idóneo- responsável  pela iitroduc^o cYÍnr 

Com  excepçãoda  Alfandega  de  Uraguayana,  as  estações  flscaes,  som  recursos  - 
nao  d,spondo  dos  moios  havidos  pelos  quMrilbeiros,  tendo  um  «l  eXo  e 

hdade  a  esse  commercio  que  os  receptorios  oriontaes  e  argentinos  nrotoL  1, 
que  seja  do  intuito  das  duas  Republicas  li,nitrophes  mant  S  ou  pCoC^^ 
ptorios  descurem  o  cumprimento  do  dever. 

Em  qualquer  delles  ou  noutras  estações  âscaes  daqnelle  lado,  faam-se  depósitos 

vldéo,  como  em  R.vera,  em  frente  a  SanfAnna  do  Livramento,  Santo  Eu-el  1 
tento  a  vila  do  Quarabym,  o  Artigas,em  frente  a  Jagnarão.  ^uZs  mertado*" 
Zt^r  '"""^  ^'  =50  Vigiados  os  pom<r  rS  .pa  s 

r  tt  plZlZ.'™''*'r"  f^^^  ° 

que  ™  ™  "»  «royo 

~  ™'ltr  r^i'  S°'j"'"»«"ara-o  umcortão  de 

SÍÍ  a;  aTa^r  """^  ^  '■o-^^t».  9™  de  arma  em  punho 

Z^r.Z\T^T  T  ^'"^'P""-'-;  ^  P0'=  "«ente  não  residir'„esse 
mooo  ao  agira  efflcacia  dajflscalisação  das  rendas  na  fronteira 

n.,t  ~°™"'=il="las  vantagens  que  aufere' do  oommercio  faci- 

d^a  um  tTd:"^""'"  °  *™  ~  P^- 

Grlnde  el^r.o  Ar''™'™^™*''  ""^'^  importante  que  as  do  Rio 

em  fâna  de  l  dot  eS-t'  4s  mercadorias  para  o  Brazil,- 

Z^t  „  -5o  ba,  mas  que  as  informações  snpprom,  póde-s^ 

Brar^Z„v°w  .  Produotos  estrangeiros  tem  passagem  com  destLao 
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A  ndo  ser  o  grande  luero  tirado  do  coatrabaiido,  nonhum  outro  proveito  couheciclo 
animaria  a  copiosa  importaçXo  de  goneros  europeos  por  Montevidéo  e  Buenos  Ayres» 
sobrecarregados  com  maiores  despezas  de  fretes,  baldeação,  trafegaraento,  alôm  dos 
ftequentes  prejuizos  por  furtos  e  avarias. 

A  Republica  Oriental  pune  o  contrabando  com  penas  pecuniárias,  qu  s  aliás  nunca 
■y  se  applicam ;  ainda  em  julho  do  corrente  anno,  uma  folha  da  capital  da  dita  Repu- 
blica, tratando  da  benevolência  usada  para  com  os  contrabandistas,  verbera  em 
termos  bastante  enérgicos,  como  vor-se-ha  do  seguinte  trecho  do  artigo  estampado 
pela  mesma  follia  com  respeito  ao  assumpto. 

«  A  pratica  tem  demoustradp  que  a  Lei  da  Alfande;^a  em  vigor  não  tem  pro- 
duzido resultado,  corrigindo  abusos,  cortando  os  contrabandos  que  dia  a  dia 
vão  succedendo-se  com  o  maior  cynisrao  e  descaro.  Accresce  que  os  processos  de 
coutr.ibando  não  são  julgados,  inlinidades  de  causas  dormem  no  Juizado  Na- 
cional da  Fazenda  ou  Tribunal  de  Justiça  desde  muitos  annos  e  que  em  conse- 
quência dessa  demora,  occasionada  pela  chicana  dos  defraudadores,  quando  o 
juiz  termina  o  processo  o  crime  está  prescripto.  » 

Entretanto,  a  opinião  clama  contra  essa  protecção  ao  crima,  tendo  sido  na 
Camara  appresentado  ura  projecto  de  reforma  da  Lei  Aduaneira  referente  a  contra- 
bandos ;  duvida-se,  comtudo,  que  haja  uniformidade  de  vistas  sobre  a  matéria  entre 
as  autoridades  da  Republica. 

Seja  como  for,  a  nós,  únicos  prejudicados  com  o  exercício  do  contrabando  na 
fronteira,  cumpre  tomar  medidas  enérgicas  no  intuito  de  fazel-o  cessar  por  uma 
vez,  porém  medidas  seguras,  radicaes,  maduramente  estudadas,  experimentadas 
mesmo  antes  de  considerarmol-as  definitivas,  porquanto  as  providencias  adoptadas 
de  afogadilho,  sem  demorada  analyse  prévia  dos  fructos  que  virão  a  produzir,  quasi 
sempre  trazem  como  consequência  a  aggravação  do  mal,  quando,  reconhecida  a  sua 
improíicuidade,  não  se  trata  de  substituil-as  por  outras  de  alcance  mais  positivos 
ede  resultados  mais  eíBcazes. 

Julgou-se  produziria  algum  effjito  benéfico  a  creação  de  uma  zona  fiscal  em 
toda  a  fronteira  desde  a  foz  do  rio  Ijuhy  no  Uruguay  até  o  marco  n.  34  abaixo  de 
D.  Pedrito,  ficando  comprehendidos  na  dita  zona  os  municípios  de  S.  Borja,  Itaqui, 
Uruguayana,  Alegrete,  Quarahim,  Livramento  e  D.  Pedrito. 

O  ex-delegado  fiscal  diz  que,  estabelecendo  esse  novo  regimen,  considerou  «  de 
contrabando  todas  as  mercadorias  estrangeiras  que  ultrapassem  essa  zona  fiscal  em 
demanda  das  praças  do  littoral  » ;  circumscreveu-se  assim  uma  parte  do  Estudo  para 
o  commercio  com  as  Republicas  do  Prata,  permittindo-se  que  dentro  delia  transi- 
tassem mercadorias  com  guias  das  estações  fiscaes  ribeirinhas,  ou,  em  ultima 
analyse,  acceitando-se  dentro  da  mesma  parte  do  Estado,  transformada  em  terreno 
neutro,  esse  commercio  illicito.  » 

Ora,  meditando-se  bem  o  assumpto,  chegar-se-ha  indubitavelmente  â  conclusão 
de  que,  com  semelhante  medida,  pensou-se  mais  em  limitar  o  mesmo  contrabando  do 
que  era  extinguil-o ;  porém  isso  é  uma  incongruência  ou  uma  immoralidade,  que 
ainda  está  em  vigor  e  que  denota  ou  fraqueza  ou  a  connivencia  disfarçada  do  nosso 
paiz  em  uma  transacção  vergonhosa . 

Segundo  o  relatório  apresentado  pelo  ex-delegado  fiscal  Dr.  Joaquim  Cruvello 
Cavalcanti  em  15  de  maio  de  1890,  a  pag.  6,  a  zona  neutra  comprehendia  um  terço 
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•do  território  habitado  do  Hlo  Grando  j  assim,  como,  a  mou  ver,  aquella  providencia 
•nao  fez  mais  do  que  legalizar  o  crime  ao  envez  da  exterminal-o,  03  genoros  entra- 
dos pela  fronteira  sSo  consumidos  por  uma  população  do  350,000  alraas. 

Si,  na  linha  divisória  do  Brazil  com  o  Uruguay  e  Argentina,  não  ô  possível 
-evitar-se  a  entrada  do  volumes,  —  pelos  iiniumeros  passos  o  log-ares  de  fácil  embar- 
que e  desembarque,  pelas  xarqueadas  e  estancias  dissoniiaadas  á  margem  dos  rios 
algumas  com  os  aramados  ató  dentro  dag-ua,  estes  tendo  porteiras  por  onde  entram 
-  os  barcos,  —  torna-S8  absolut.imente  impossível  a  liscalisação  na  outra  linha  inte- 
rior do  território  brazileiro,  denominada  «  zona  fiscal  »  e  onde  não  existem  marcos 
indicadores,  atravessando  ella  coilinas,  rios,  arroyos,  caminhos,  mattas,  e  fucultan- 
•  do,  emfim,  maior  numero  de  meios  e  vias  de  communicação,  devido  a  ser  ioda  habi- 
tada e  movimentada  por  todos  os  pontos,  á  vontade  de  cada  ura. 

O  pessoal  de  200  guardas  —  numeroso  á  primeira  vista  —  distribuídos  em  quatro 
:  secç(5es,  nada  é :  nada  pode  fiscvlisar  na  extenção  de  duzentas  leg-uas  de  linha 
fiscal. 

Durante  o  verão,  o  guarda  conserva  a  sua  montaria,  adquirindo-o  por  preço 
.iasigniflcante,  porque  os  vencimentos  comportam  a  despeza  a  fiizer  com  o  sustento 
delia ;  mas,  logo  que  o  inverno  chegx,  abandona-a  por  não  poder  alimental-a,  tão 
-elevados  tornam-se  nessa  época  os  preços  das  forragens  e  do  milho  para  o 
.-animal ;  de  sorte  que  grande  parte  do  anno  a  íiscalisação  circumscreve-se  a  deter- 
minados logares,  ficando  livremente  abertos  os  outros  pontes,  que  com  toda  a  segu- 
•-■rança  os  contrabandistas  aproveitam  para  a  sua  faina,  sem  receio  algum. 
Outra  circumstaucia  a  attender  : 

Admittindo-se  mesmo  que  o  pessoal  fosse  muito  mais  numeroso  e  melhor  remu- 
•Berado,  nem  assim  a  fiscalisação  na  fronteira,  permíttído  o  contrabando  pelas  Re- 
publicas límitrophes,  seria  uma  realidale;  si  um  ou  outro  guarda  compenetra-se  de 
vsuas  obrigiições,  alguns  entendem  —  por  ignorância  a  mór  parte  das  vezes  alliada  a 
uma  espécie  de  predisposição  atávica  — não  eisxtir  direito  mais  credor  de  respeito 
do  que  o  do  proprietário  da  mercadoria,  tanto  mais  que  a  esse  modo  de  pensar  at- 
•trae-osa  liberalidade  posta  em  esercicio  pelo  contrabandista  afim  de  melhor  ultimar 
•os  seus  planos. 

Em  meu  modo  de  pensar,  finalmente,  a  zona  distincta  não  tem  alcance  nenhum  ; 
ao  contrario  :  produz  consequências  inteiramente  perniciosas,  em  logar  de  be- 
nefícios. 

O  deverdes  poderes  públicos  é  deixar  a  parte  os  effeitos,  que  infinitamente  mu- 
dara de  face,  e  remontar  às  causas,  subordioando-as  a  determinações  positivas. 

E'  indiscutível  não  haver  meio  indirecto  capaz  de  prevenir  entradas  clandesti- 
nas de  mercadorias,  com  os  únicos  recursos  da  administração  fiscal  na  fronteira 
•das  duas  Republicas.  E'  também  evidente  que  os  Estados  visinlios  teem  interesses 
contrapostos  aos  nossos.  E'  muito  natural,  emfim,  que  a  parte  do  território  sul  da 
.••Republica  mantenha  relações  de  coramercio  com  aquelles  paizes,  recebendo  0»  seus 
.productos  em  troca  dos  nossos,  para  o  excambo  dos  quaes  as  facilidades  de  transporte 
-são  maiores  do  que  pelos  portos  do  Rio  Grande,  de  Pelotas  e  de  Porto  Alegre. 

Emquanto  possuímos  somente  as  Estradas  de  Ferro  do  Rio  Grande  á  Bagé,  de 
Porto  Alegre  á  Cacequy,  ambas  em  direcção  á  fronteira,  mas  ainda  muito  distantes 
deiia,  ha  uma  de  Montevidéo  para  Artigas,  bastante  próxima,  em  frente  a  Jagua- 
vrão,  outra  para  Rivera  em  frente  a  Santa  Anna  do  Livramento,  para  Santo  Euge- 
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nloom  fronte  à  vlUa  do  S.  João  Baptislado  Quarahyra,  para  a  barra  do  QuaraUyia 
em  fronte  a  Santa  Rosa,  estrada  essa  a  noroeste  do  Uruguay,  ligando-se  alli  com  a 
JSouthern  Bmsilian  Rio-Grande  do  Sul,  que  vae  até  Itaquj'. 

Do  lado  da  Republica  Argentina,  ppesta-so  o  rio  Uruguay.  à  navegaçSo  da 
qualquer  navio  de  pequeno  callado,  dando  coramunicação  para  os  portos* de  Uru- 
guayana,  Itaquy,  S.  Borja  e  centenas  de  pontos  com  estancias  o  xarqueadas ;  pela 
margem  opposta,  acompanha  o  rio  desde  Concórdia  até  Itaquy  a  Estrada  de'  Forro 
Argentina  em  direcção  a  S.  Thomé. 

De  fórmi  que  as  vias  de  communicação  por  mar  e  por  terra  são  muito  fáceis 
para  o  transporte  de  passageiros  e  de  carga  na  fronteira  era  toda  a  sua  extensão  : 
—  desdo  Jaguarão  até  Garruchos,  em  frente  a  republica  Argentina.  Esses  valiosos 
elementos  de  commanicabilidade  prosara  ao  mesmo  tempo  a  importância  coramer- 
•cial  dos  logares  por  onde  passara  aquellas  vias,  às  quaes  não  oíTerece  concurrenci» 
o  Brazil,  deixando  abandonados  os  seus  interesses  aos  das  duas  Republicas  da 
Prata,  que  dia  a  dia  mais  desenvolvem-se,  estabelecendo  entre  si  poderosos  laços 
de  União,  de  proventos,  de  solidariedade  com  a  população  dessa  parte  do  Ria 
Grande  do  Sui. 

AS  enormes  xarqueadas  sitas  nas  margens  dos  rios,  congregando  perta 
delias  avultado  pessoal,  desenvolvendo  grande  somma  de  trabalho  e  de  ca- 
pitães, dão  saliida  a  seus  prodnctos  por  via  de  Montevidéo  e  Buenos-Aires; 
assim  se  mantém  alli  vida  activa,  permutando-se  todos  os  artigos  com  casas 
commerciaes  das  Republicas  visinhas,  ao  ponto  de  não  ser  possivel  impedir 
hoje  tão  desenvolvido  trafico. 

Ao  Governo,  todavia,  resta  o  direito  de  prescrever  normas  em  prol  dos 
interesses  da  Nação,  por  bem  ou  por  mal  das  visinhas  R3publica3  :  garantir 
as  rendas  físeaes  da  União,  restabelecer  a  moralidade,  estimular  e  erguer 
o  patriotismo  de  brazileiros  tresvairados  pelo  ganância  sórdida  do  lucro  illi- 
cito  e  criminoso, 

Assentadas  como  é  de  urgência  as  bases  de  um  convénio  aduaneiro  ou 
tratado  de  comnaercio  com  as  duas  Republicas  limitrophes,  larabro  a  creação 
de  alfandega  mixta,  como  a  que  vae  ser  estabelecida  em  Tabatinga,  em 
virtude  do  tratado  de  comnaercio  com  o  Pera. 

A  não  optar-se  por  esse  alvitre,  parece-me  daria  resultados  prodactivos 
a  medida  lembrada  sobre  o  assumpto  pelo  empregado  de  Fazenda  José  Ba- 
ptista de  Castro  e  Silva,  em  seu  Relatório  publicado  no  anuo  de  1889  com 
o  do  Ministro  João  Alfredo  Corrê.i  de  Oliveira. 

Aquelle  distincto  funccionario,  que  reaes  e  extraordinários  serviços  pre- 
stou ao  lisoo,  por  sua  illustraçXo  e  patriotismo  ;  que  deixou  um  salco  bri- 
lhante em  sua  vida  publica,  pela  probidade  e  incorruptibilidade  que  sempre 
revelou  ;  a  quem  considero,  einfim,  de  incontestável  competência,  exprime-se 
do  modo  seguinte,  quanto  aos  meios  mais  proveitosos  a  empregar  no  in- 
tuito de  reprimir  o  contrabando  na  fronteira  : 

«  Contra  esse  género  de  contrabando,  cujo  valor  não  se  pode  com 
base  segura  reduzir  a  cifra,  mas  que  cora  certeza  desfalca   o  Thesoura 
de  muitas  centenas  de  coutos,  não  me  parece  que  o;itra   providencia  se 
possa  ou  deva  tomar,  sincão  a  de  declarar  formalmente  o    mssmD  Go— 
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verno  aos  daquelles  Estados  quaos  as  condicçõas  fóra  das  quaos  n5o  podd 
considerar  o  transito  livre  para  o  seu  território  sinSo  como  um  lacto 
immoral,  atteutatorio  de  seus  lejitimos  dii-eitos  e  interesses,  e  uma  quebra 
das  boas  e  cordiaes  relações  de  amisada  e  mutuo  respeito  que  devein 
ligar  03  povos  confias* 

Tão  manifesto  ó  o  projuizo  que,  do  transito  livre  nas  condições 
permittidas  pelas  duas  Republicas,  resulta  iuevitavelmeats  para  ellas 
próprias,  que,  a  despeito  da  opiaião,  geralmente  acreditada,  do  interesso 
que  teem  ambas  ellas  em  mantel-o  apazar  disso,  pelas  vantagens  resul- 
tantes para  ellas  de  cliamarem  e  attrahirem  para  os  seus  portos  o  maior 
movimento  commercial  e  todas  as  depeadencias  da  Provincii,  persisto  eni 
acreditar  que  seria  por  ellas  aeceita,  setn  relutância,  qualquer  proposta  de 
alvitre  razoável  e  di^no,  que  salvaguardasse  os  interesses  e  direitos 
recíprocos,  e  nesse  caso  se  acha  a  providencia  que  restabelecesse  as  torna- 
guias  de  transito,  ou  a  prova  documental  fornecida  pelas  repartiíões 
fiscaes  brazileiras  da  effectivid  ide  da  entrada  das  mercadorias  no  Império. 

Com  effeito,  exigindo  a  alfandega  expedidora  das  mercadorias  em 
transito,  como  garantia  de  eJBfeetiva  sabida  delias,  um  termo  de  re- 
sponsabilidade pelos  direitos  de  importação,  somente  rescindivel  mediante 
documento  oííicial  do  destino,  bastaria  sô  por  si  essa  condicjio  para 
conciliar  os  interesses  de  ambos  os  paizes  em  um  fim  commum  de  fis- 
calisação,  provando  a  exhibição  daquelle  documento  a  introducção  das 
mercadorias  no  Império,  e  justiricando  a  falta  delle  a  presumpção  de  terem 
*  sido  contrabandeadas  no  próprio  paiz  e  neste  caso  o  pagamento  de  direitos  de 
importação ;  como  pena  da  fraude,  junta  aos  riscos  da  empreza,  seria  sufflciente 
para  anniquilar  o  contrabando . 

Em  falta  disso,  poderia  o  Governo  do  Brazil  estabilecer  junto  às 
suas  Legações  em  Moatevidéo  e  Buenos-Aires  uma  Delegacia,  ou  repar- 
tição fiscal  para  aquelle  eflfeito,  declarando  illegal  e  sujeito  às  penas  de 
contrabando  no  Império  assim  como  a  justas  represálias,  todo  transito 
para  o  seu  território,  por  qualquer  das  Republicas  que  não  pagasse  ua 
competente  Delegacia  os  direitos  devidos,  levanlo  como  salvo  conducto  e 
guia  para  a  autoridade  competente  do  logar  do  destino  documento  da 
importância  paga  para  a  eíTectiva  cobrança  das  diflferenças  a  que  podes- 
sem. estar  sujeitas  as  mercadorias,  em  sua  conferencia  ultima,  para  ser^^ra 
entregues  a  seus  legitimes  donos  ou  consignatários.» 

Tendo-se  retirado  o  gabinete  João  Alfredo,  necessidades  mais  urgentes  d-i 
politica  interna  absorveram  a  attenção  de  Governo,  de  modo  que  coulinuarar.i 
uo  mesmo  pé,  ao  sul  do  paiz,  os  negócios  do  elevado  interesse  nacional. 

A  idéa  de  Delegacia  Fiscal  nas  capitães  das  Republicas  visiulias  é  digua 
de  séria  analyse,  e  tenho  convicção  de  que  hoje,  a  não  ter-se  de  dar  pre- 
ferencia â  alfandega  mixta  será  ella  estudada  maduramente  pelas  autorida- 
des na  matéria,  como  o  é  o  illustrado  director  das  Rendas  Publicas  do  The- 
souro  Federal  Sr.  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  que  com  tanta 
proficiência  coUaborou  nas  bases  do  tractado  de  commercio  com  a  Republica 
do  Perii. 
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Sem  medidas  de  alctiQce  sério,  julgo  imppoflcua,,  ooafoprae  t8ni-a'o  de- 
monstrado o  loago  período  de  quatro  aaaos,  a  delimitação  de  zonas  tiscaes, 
como  a  Delegacia  Fiscal,  porquanto  a  permanência  dos  respectivos  delegados 
nas  cidades  do  Rio  Grande  e  de  Porto  Alegre  não  tem  polido  reprimir  o 
contrabando  ;  tanto  que,  de  1891  para  cá,  attingio  elle  o  cumulo  do  escân- 
dalo, nem  mesmo  provocando  mais  indignação  e  sim  o  riso  escarninho  dos  que 
coraprehendiam  a  miséria  a  que  intelizmente  chegaram  as  alfandegas  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Com  a  apresentação  deste  Relatório,  dou,  Exm.  Sr.,  por  tínda  a  incum- 
bência que  esse  Ministério  dignou-se  de  delegar-me  em  Instrucções  baixadas  a 
19  de  junho  do  corrente  anno. 

Desejando  desobrigar-me  delia  no  mais  breve  espaço  de  tempo  possível,  apres- 
sei quanto  estavam  em  meu  alcance  as  diligencias  que  tive  de  pôr  em  acção,  dili- 
gencias que,  felizmente,  não  foram  infructiferas. 

Não,  pretendo  afiSrmar  que  maior  numero  de  documentos  precisos  à  prova  do 
crime  fosse  diflacil  obter  no  breve  espaço  de  dois  mezes  que  empreguei  em  desempe- 
nhar a  importante  commissão  coníiada  à  rainha  incompetência ;  creio  porém,  que 
os  colhidos  por  miai  nas  duas  repiartições  —  máo  grado  a  desorganisação  notada  na 
de  Porto  Alegre  e  a  malversação  exercitada  na  do  Rio  Grande  —  são  sutBeientes 
para  provar  à  exliuberanciaa  existência  de  avultadíssimos  defraudamentos,  podendo- 
se  ainda  —  baseado  nelles  o  Governo  —  recolher  aos  cofres  da  Fazenda  grande 
parte  das  importâncias  desviadas. 

Antes  de  finalisar,  preciso  dar- vos  algumas  explicações  relativas  aos  alludidos 

documentos. 

Ao  ser  descoberta  a  fraude  na  alfandega  da  capital,  ou  depois,  foram  recolhi- 
das aos  cofres  pelos  criminosos,  por  ordem  do  inspector,  as  quantias  corresponden- 
tes aos  despachos  falsos  então  pilhados ;  pagas  aquellas  quantias,  mandou-se  escrip- 
turar  os  respectivos  lançamentos  nas  próprias  notas  que  constituem  o  corpo  de 
delicto  do  crime  ;  legalisou-se  por  esse  moio  os  documentos,  ao  invez  de  se  mandar 
recolher  as  quantias  em  questão  por  meio  de  guias  nas  quaes  fossem  pormenoriza- 
das todas  as  circurastancias  do  facto  criminoso.  Assim,  nos  despachos  falsos,  juntos 
aos  autos  crimes,  figuram  dois  recibos  :  um  passado  pelo  fiel  do  thesoureiro,  falso, 
e  outro  passado  pelo  thesoureiro  em  data  ulterior,  ambos  das  importâncias  corres- 
pondentes. 

Nos  despachos  juntos  ao  annexo  —  A.,  encontrareis  alguns,  ora  de  pagamento 
de  direitos,  ora  de  differenças,  despachos  estes  que,  tendo  os  números  citados  nos 
quadros  que  acompanham  o  dito  annexo,  não  relacionam-se  com  as  mercadorias 
consignadas  nos  mesmos  documentos  e  nos  quadros  de  que  se  trata ;  são  esses  os 
despachos  verdadeiros,  isto  é,  os  de  mercadorias  diversas  e  de  numeração  verda- 
deira, da  qual  servirara-se  os  delinquentes  para  numerar  por  seu  turno  as  notas 
fraudulentas,  que  desappareceram . 

Diversos  volumes  comprehendidos  nos  quadros  juntos  foram  ahi  enunciados, 
apezar  de  sua  conformidade  com  o  manifesto  e  o  conhecimento,— isto  é,sem  fraude, 
—  por  fazerem  parte  de  despachos  em  que  outros  volumes  acham-se  incluídos  frau- 
dulentamente, com  classificações  ou  pesos  lesivos,  como  também  para  comprovarem, 
por  sua  exactidão,  que  03  exportados  para  Porto  Alegre  eram  despachados  confor- 
me as  guias  pelos  individues  de  que  faz  menção  o  quadro  n.  2. 

Fiscalisação  —  5 


Devo  aqui  consignar  os  bons  serviços  prestados  á  comraissSo  pelo  respectivo 
auxiliar,  o  ajudante  de  guarda-mór  da  Alfandega  de  Santos,  Sr.  Frederico 
Rhossard. 

Contando  desculpeis-me  si  porventura  nJlo  correspoadi  à  confiança  que  em 
mim  depositou  o  Governo,  encarregando-me  da  espinhosa  missSLo  de  regularisar  as 
alfandegas  do  sul,  termino,  Exm.  Sr.,  reiterando- vos  os  meus  protestos  de  respeito 
e  ele  vada  consideração . 

Saúde  e  Fraternidade— A  S.  Ex.  o  Sr.  Dr..  Cassiano  do  Nascimento,  M,  D. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 


Leopoldo  Leonel  de  Alencar 

Conferente  da  Alfandega  da  Capital  Federal. 


DIREITOS  DE  EXPORTAÇÃO 

E 

SUA  COBRANÇA  NO  RIO  DE  JANEIRO 

O  CAFÉ  MINEIRO 


DIREITOS  DE  EKPORTAÇÃO 


A  EXPOETAÇ/\0  DE  CAÍ  B  AKRECADAp  M  RESPECTIVO  IHPdSTO  NO  1110  DE  JAUEIKO 


Illm.  e  Exra.  Sr.  Ministro  da  Fazenda.—  Em 20  de  fevereiro  de  1895.  . 

Tomando  conhecimento  da  questrio  administrativa  que  se  debate  entro  os  gover- 
nos estadoaes  do  Rio  e  Minas  G  íraes  e  com  grande  empenho  ag-itada  na  imprensa 
diária  sobre  a  cobrança  dos  direitos  de  exportação  do  café,  eu  procurarei  ser  o  mais 
claro  e  conciso  nos  conceitos  a  emittir,  ferindo  a  questão  nos  seus  pontos  primor- 
diaes,  por  isso  que  a  latitude  da  discussão  havida  tem  lho  dado  tal  somnia  de  inci- 
dentes qae  chegam  a  disvirtuar  a  sua  própria  natureza,  e  acho  eu,  não  aproveita 
ao  assumpto. 

HISTÓRICO  DA  QUESTÃO 

Como  é  sabido,  o  café  antes  do  novo  regimen  politico  do  paiz  estava,  como 
muitos  outros  productos,  sujeito  a  dous  tributos  :  um  taxado  pelo  governo  provin- 
cial, outro  pelo  governo  geral;  aquello  considerado  de  sabida  e  este  denominado  de 
exportação. 

As  províncias  arrecadavam-n'o  nas  raias  de  suas  circumscripções,  consoante  os 
seus  regulamentos  internos ;  a  Nação,  porém,  só  cobrava  a  sua  taxa  no  acto  de 
exportação  ou  sabida  para  fôm  do  Império,  para  o  exterior,  portanto. 

Dahi  resultava,  pois,  que  o  pro:lucto  nacional,  emquanto  navegava  ou  transi- 
tava dentro  do  paiz,  não  se  achava  onerado  pelo  imposto  de  exportação,  que  só  era 
arrecadado  no  acto  de  sabida  para  o  exterior. 

Assim,  o  cacáo  do  Amazonas,  como  os  demais  productos,  percorriam  livre- 
mente o  paiz,  até  que,  no  acto  de  exportação,  pigavam  o  tributo  respectivo  na 
alfandega  expoditora  para  o  estrangeiro,  onde  quer  que  fosse. 


^  .i  - 

Por  jguul,  o  café  oriumlo  ilo  Rio,  Minis,  ote.,  mo3jiva  lloremenie  om  cabota- 
gom  atô  o  oxtroaio  do  p  iiz,  a  cuja  alfaiv.laga  oiUão  [)agava  o  respcelivo  imposto  do 
exportação  ao  acto  de  saliicU  para  o  oxtoi-ioi',  qiuia.lo  por  ventura  isso  liucsedia. 

■  •  Como  estes  prodactos,  o  assucar  de  Poruainbuco,  o  alyod  xo  do  Maranhão,  a 
carnaúba  do  Ceará,  etc,  c-te. 

Nada  mais  consentâneo  com  a  indolo  do  tal  tributo  e  quo  o  Governo  Provisório 
■tia  Republica  bem  accentuou  na  ordem  do  Thcsouro  n.  G  do  Janeiro  de  1890, 
-quando,  no  Amazonas,  se  preteuleu  fazer  cobrar  os  direitos  do  exportação  sobre 
os  productos  navegados  em  cabotagem,  por  isso  quo  iam  pertencer  aos  Estados, 
se  dizia,  essa  renda. 

E'  fácil,  pois,  de  se  reconhecer  que  a  csia  taxa  de  exportação  escapava  toda  e 
qualquer  quantidade  de  producto  natural,  consumido  no  pai:,  e  nom  podia 
deixar  de  assim  suiiceJer  desde  que  não  era  licito  disvií-tuar  a  natureza  do 
imposto  ou  tributo  de  exportação,  tanto  importaria  cobral-o  sobre  géneros  que  eram 
consumidos  no  pai/,  de  oa.le  inquestionavelmente  resultaria  converte l-o  em  imposto 
do  f7'oducção  ou  de  consumo. 

O  novo  regimen  politico  da  Nação,  som  jamais  pretender,  segundo  penso,  des- 
virtuar a  mturezà  dp  imposto  de  goe  se- trata,  cedeu-o  aos  Estados,  ás  autigas  pro- 
viiacias,'  õs'^quaes,' à  proporção  que  iani  en'r;vndo  310  gozo  do  sua  plena  autonomia, 
por  completa  oi-ganisaçuo  conslilucional,  ianí;  arrecadando  esse  provento  por  inter- 
médio mesmo  das  alfandegas,  que  continuaram  a  desempenhar  o  serviço  nos  termos 
da  legislação  regulamentar  sobro  a  cspecio  de  que  se  tmla,  o  ainda  Tíoje  perdura 
om  alguns  Estudos  da  Nação. 

Em  outras  províncias,  lioje  Estados,"  a  arrecadação  sc  faz  por  iuas  repartiçíSes  , 
estadoaes,  observados  os  preceitos  constitueionaes  que  transformaram. o  regimen  po-  . 
li  tico  da  Nação,  sem  abnullar,  todavia,  a  suprema  "acção  ílscal. 

ORIGEM  DO  LMPÓSTO  DE  EXPORTAÇÃO 

Foi  o  alvará  dí  25  de  abril  de  1818  que  instituía  o  imposto  ox]idiráito  de  expor- 
tação sobre  os  géneros  de  producção  braziloira,. destinados  aos  paizes  estrangeiros, 
na  razão  de  2  "/o,  e!evados  drtpoi3,  péla  lei',  de  '31  'dé.  o.ulubro  de  1S35,  art.  9»  §  6", 
a  7  Vo,  reduzido  a  5  »/«  polo  decreto  de  23  do  março:  do -1853,  n.- 1133,  e  restaurada, 
em  o  exercício  de  18Õ8-1859  a  mesma  taxa  de  .7  »/„  pelo  art.  1»  do  art..ir  da  lei 
n.  884  de  l»  de  outubro  de  1853,  que  mandou  assim  cobrar  desde  I»  de  '.janeiro  do 
1857,  e  íicou  em  voga  até  lidje.    .  .. 

Em  toda  legislação  antiga,  como  ná  moderna,  qiie  obedece,  aos  princípios  que 
.regem  o  assumpto  do  quo  se  trata,  uma  só  não  existe  que,  tratando  "do  imposto  òu 
direilo  de  exportação  não  use  desta  plirase  —  exportação  para  fora  do  Império  ou 
paizes  estrangeiros,  cxilicando  sempre  a  natureza  do  impósto;;.:  ....... 

Que  o  imposto  ou  direito  de  exportação  é  o.  mesmo  em  todas  as  nações,  não  resta 
duvida,  desde  que,  na  França,  se  entende  :  .... 

Par  expórtation,  Vense^nble  des  marcliandises  Sória'í^^!wv'pays  póur  ious-íes 
autres  pays.  .  •:    '    ■     ,  ■; 


Le,cç?nmerce  generaVde  exp^tion  embrasse  toutes  ^^flíè^dÍses:"^MÍ >"pÍssenÍ- 
À  L'ÈTirÃN<JEU,  sans  distinct^n^^w^  origine  française  oíi  ;é^!W^r0^%        "iiiíj  .. 


Nos  Eátados  Unidos,  a  cada  passo  citado  entrâ  nós  como  o  espelho  da  Republica 
BiMzileiíM,  quando  so  trata  do  imposto  do  exportação  assim  se  considera,  ou 
defino  : 

Art.  835  —  Capt.  XVIII  —  Section  11.651: 

<  The  torm  Country  &s  usei  ia  the  law,  is  to  le  reg-arded  as  embracing  ali 
tlie  possessions  of  a  natioa,  however  widely  separeted,  wich  are  subject  to  tli» 
same  supreme  executivo  and  legislativo  authority  and  central.  » 


Art.  838.  : 

«  Merchandises  fi*om  an  interior  Comiry,  intended  foi*  exportation  through  the 
ports  of  auother  Country  to  the  Uaited-States  —  from  Switzerland  by  way  of  Havre, 
for  exemple  —  is  considerod  as  exported,  -within  the  meaning  of  the  law,  when  it 
passes  the  frontier  bouadary  of  such  interior  Country.  > 

Ainda  mais: 

No  regimen  de  nossa  estatística  financeira  e  económica  sempre  se  definiu  a 
exportação  sob  a  acção  daquelles  preceitos  e  tanto  assim  é  que  por  exportação,  oa 
commercio  geral: 

Se  comprehende  não  só  os  géneros  do  producção  ou  manufactura  nacional 
directamente  despachados  para  fóra  do  Império,  como  também  os  de  origem 
estrangeira  que  tendo  pago  direitos  de  consunao  vão  navegados  para  portos  es- 
trangeiros. 

Semelhantes  princípios  são  universalmente  admittidos  e  a  competência  de 
V.  Ex.  me  dispensará  de  vir  reproduzindo  aqui  com  enfadonhas  citações  e  trans- 
cripçSes  quanto  se  contém  em  os  tratados  de  economia  e  priucipalm3nte  em  a  obra : 

«  Custoins  Regulations  o f  tlieUnited-States  —  '^^SiSh.mton  Governement  printing 
oíEce,  1892.  » 

DO  IMPOSTO  DE  EXPORTAÇÃO  SOBRE  O  CAFÉ 


Vejamos  agora,  como  e  de  que  modo  se  tornou  effectiva  a  arrecadação  do  imposto 
de  exportação  sobro  o  café  no  Rio  de  Janeiro,  Minas,  etc,  etc,  conforme  o  pre- 
ceito constitucional. 

Sujeito  este  producto  a  4  Vo  apenas  pelas  lois  provinciaes,  lançado  no  acto  de 
sabida  de"  sua  conscripção,  se  lhe  carregava,  na  praça  ou  mercado  da  Capital  Fede- 
ral, com  03  7  o/o  que  a  União  havia  dispensado  ou  transferido,  de  sorte  que,  ficava 
assim,  o  producto  tributado  com  11%,  Qiie  se  decompunha  em  4  "/«estadcaes  e7% 
federal. 

Mas,  como  nem  todo  o  café  introduzido  no  mercado  do  Rio  era  exportado  para  o 
exterior,  segue-se  que,  havia,  um  desfalque,  comparada  a  importaçãJ  recebida  com 
a  exportação  realisada,  e  dabi,  pois,  forçosamente,  um  saldo  de  guias  de  4  %  que 
não  conferia  com  o  stock  do  mercado  e  com  a  exportação.  Nem  podia  deixar  de  ser 
assim  desde  que  o  café  consumido  escapava  á  exportação. 

As  diversas  operações  mercantis  que,  em  tal  situação,  as  guias  facilitavam, 
haviam,  fatalmente,  de  produzir  a  perturbação  que  se  observa  no  mercado  de  café, 
e  que,  devo  dizer  francamente,  determina  um  prejuízo  real  para  o  commercio,  que 


fle  vô  a  brftços  com  uraa  corta  quantldado  do  documontos  lançados  sob  o  titulo  do 
exportação,  a  uma  ouorme  quantidado  do  prodncto  consumido  no  paiz,  soja  no  Rio  do 
Janeiro  ou  seja  nos  Estados. 

Cada  um  procurou  negociar  essos  titulos,  que,  a  meu  ver,  só  tem  valor  perante 
o  thesouro  estadoal  que  os  emittiu  por  aquelle  modo  de  cobrança  effectiva  e,  por 
tanto,  indevida  sobre  o  oafô  não  exportado. 

E  tanto  é  assim  que,  em  outroi  estados  onde  productos  muito  prociogos  de 
selecto  apreço  no  mercado  do  oitorior,  o  Fisco  niío  soffre  ta  es  atritos  nas  praças 
exportadoras,  onde  também  as  guias,  niío  de  7%,  mas,  de  9  %  são  negociadas,  sem 
que  haja  desequilibrio  financeiro  ou  commercial,  e  por  igual,  os  géneros  similares 
sejam  desacompanhados  do  seus  titulos  do  procedência,  taes  como  os  conhecimentos, 
08  róesou  manifestos  de  cargas,  as  cartas  de  remessa  e  ordens  conimercia6s,  etc.,' 
ainda  mesmo  procedentes  ou  embarcados  nos  sííios "  productores  sem  despacho  de 
coUectorias,  agencias  flscaes,  etc,  etc. 

Si  alli,  naquellas  outras  regiões,  o  transporte  é  marítimo,  aqui  é  terrestre  ; 
sendo  que  este  favorece  sobremodo  a  fiscalisação,  acontecendo  que  a  totalidade 
do  imposto  é  de  2Z  %  alli,  na  extrema  região  do  paiz. 


CONVERSÃO  DOS  IMPOSTOS  EM  UMA  SÓ  TAXA 


A  crise,  que  o  desfalque  do  café  consumido  aqui  no  Rio  occasionou  deu  lo^-ar  a 
que  os  governos  dos  Estados  de  Minas  e  Rio  accordassem  sobre  a  fusão  dos  dous 
impostos  -  o  geral  e  o  provincial  -  de  7  »/„  +  4  em  11  o/„ ;  e  dalii  os  decretos 
aqui  annexos,  n.  132  de  22  de  outubro  de  1894  do  Rio,  e  n.  790  de  6  de  novembro 
de  Mmas,  realisando-se  a  arrecadação  do  imposto  mineiro  pela  Alfandega,  como 
estava  sendo,  e  a  do  Rio  pela  sua  Mesa  de  Rendas  ou  Recebedoria,  ficando  garantido 
pelos  dous  governos  o  valor  das  guias  de  4  «A,  que  representava  a  exportação  esta- 
doa  ,  SI  me  permitte  assim  dizer,  jà  cobrada,  para  o  mcontro  de  direitos  ou  sua  inte- 
gralisaçao,  no  acto  da  exportação,  as  quaes,  para  melhor  ordem  do  serviço  foram 
substituídas  por  c«Mí.Za.,ató  que,  esgotadas  estas,  só  valeriam  os  conhecimentos 

T  l     .  ^^"^  «^pedidos  ou  pagos  ã  entrada  j^textuaos),  art  80 

do  decreto  do  Rio  de  Janeiro  de  22  de  outubro  de  1894. 

A  meu  vôr,  nada  adiantou-se,  em  bem  do  commercio,  substituindo-se  o  iMo- 
am  -por  -  cautela  -  quanto  ao  expediente  do  serviço  publico ;  mas  quanto  á 
arrecadaç  o  dos  impostos,  semelhante  medida  foi  de  alto  alcance  ;  Z^JZ 
aaTZ\  T   T  tributando-se,  também,  o  If^consjJL 

a^  ;Te  ar^^  p,,eee,  cogitou  a  Constituição  da  Republica  no 

eLL  :IL      l    .  transitórias,  quando  cedeu  essa  renda  aos 

Estados  e  nao  cogitou  de  sua  appUcaç^o  ao  consumo  privado  da  Nação 

Temos  aqui,  pois,  desde  jà,  desvirtuado  o  imposto  de  exportação'  •  nois  tanto 
cobrança  no  acto  é.en.lno  .nercL  do  Rio' dT  aneir 
«  d^  M-''  '"'^''^  ^°<í«^^«todo  Rio,  homologado  p 

contestara,  é  consurmda  açu^,  no  pai.,  ou  antes,  não  é  exportada  para  o  e^tenl. 


E'  fiicil  (lo  provor  a  consoquoncla  do  somellianto  principio,  ou  de  providoncias 
administrativas,  quo,  amou  ver,  já  tpaz.am  o  vicio  do  origom,  a  desvirtuaçSo  do 
imposto  do  exportação  o  sua  coavorsão  ora  imposto  do  consumo. 

Eu  promotti  ser  conciso;  o,  por  isso,  mo  soja  permittido  não  trasladar  para 
aqui  todos  os  preceitos  que  a  sciencia  económica  consagra  quando  trata  de  imposto 
do  exportação  ;  quanto  dispõe  os  regulamentos  que,  desde  tempos  remotos,  se 
acliam  em  vigor  entrenós;  os  debates  das  camarás  e  do  conselho  de  estado  no 
apreço  das  questões  desta  natureza  ;  quanto  as  assembléas  provinciaes,  por  iguaes 
meios,  procuravam  avolumar  a  sua  receita  viciando  a  natureza  o  indole  das  con- 
tribuições que  o  acto  addicioiíal  lhos  facultou. 

Assim,  continuemos,  pois. 

O  que  succedeu  coin  a  superabundância  de  guias  de  4  "/o,  no  encontro  de  des- 
pachos de  exportação,  havia  de  acontecer  com  os  conhecimentos  de  11  "/o,  que  de 
forma  alguma  não  teriam  o  poder  de  fazer  desapparecer  o  desequilíbrio  commercial 
do  producto  em  questão  por  desmoralisação,  se  me  permitia  dizer,  do  titules  expe- 
didos illegahiiente,  isto  é,  por  impostos  que  jámais  deveriam  ter  sido  cobrados, 
tal  como  o  de  7  %  sobre  o  café  que  não  ô  exportado  para  o  exterior  ou,  para  fora 
do  pai;. 

Dahi  veio  a  situação  que  os  documentos  aqui  juntos,  poem  em  relevo  e  eu  ora 
estudo  e  tem  como  principal  medida  proposta  pelo  Rio  de  Janeiro  —  o  rompi- 
mento formal  do  accordo  celebrado  com  o  governo  de  Minas  no  sentido  de  fazer 
cobrares  11  °/o  nos  domínios  de  sua  couscripção  sobre  o  seu  producto,  decretando 
a  liberdade  de  sahida  mesmo  pelos  portos  alfandegados  !  sem  importar -se  com  os 
graves  prejuízos  que  de  tal  alvitre  resultam  aos  outros  Estados,  que  produzem 
também,  e,  em  tão  grande  cópia,  o  principal  género  determinante  da  receita 
estadoal  e  tanto  influe  no  mercado  do  Rio  !  ! 


DECRETAÇÃO  DE  LIYRE  SAIIIDA  DO  CAFÉ  FLUMINENSE  PELO  PORTO 

DO  RIO  DE  JANEIRO 


Em  face  do  desequilíbrio  que  o  desfalque  do  café  cousumído  no  mercado  do  Rio 
oferece,  em  confronto  com  as  guias  tributarias,  sejam  cautelas  ou  conhecimentos  de 
talão,  ou  segunda  via  de  relações  substitutivas,  authenticados  pelos  empregados 
cstadoaes,  suggeriu-se  o  alvitre  de  ser  perraittido  pelo  governo  estadoal  do  Rio  de 
Janeiro  a  livre  sahida  do  seu  café  pela  barra  do  Rio  de  Janeiro ;  por  isso  que,  o  no- 
víssimo decreto  de  23  de  janeiro  de  1895,  jã  prescrevera  o  modo  de  realisar  a 
cobrança  de  1 1  o/o,  sobre  todo  o  café  exportado  para  os  paizes  estrangeiros  ou  para 
outros  Estados  da  Republica  (Art.  l"). 

Como  se  vê,  cobra-se,  ostensivamente,  o  imposto  federal  ou  geral  de  7  Vo,  sobre 
o  producto  que  e  remetUdopara  os  Estados  da  Republica,  som  se  indagar  si  é  desti- 
nado ao  exterior  ;  e,  menos  ainda,  attender  a  indole  e  natureza  do  imposto  de  que 
se  trata  ;  e  o  que  é  mais,  sem  a  menor  attenção  ao  regimen  fiscal  das  alfandegas, 
estatuitlo  por  leis  expressas,  que  nem  o  próprio  Ministério  da  Fazenda  pôde  preterir, 
por  isso  que,  os  regulamentos  derivam  do  disposições  legislativas,  que  estabelecera 
os  moldes  em  que  ellos  foram  vasados. 


Semelhanto  tlooreto  que  oscapa  tl  observância  de  preceitos  constitucionaes,  uííq 
pôdo  ser  adraittiilo  por  duas  razões  do  ordem  superior: 

1*,  porque,  uma  vez  estabelecido  accordo  prôvio  com  o  Estado  do  Mlnaa 
Ger.ios  sobre  a  decretação  e  arrecadação  dos  impostos  em  questão,  uSo  flcoa 
salvo  ao  Estado  do  Rio  o  direito  de  annullal-o  sponte  sm,  no  momento  exacta- 
mente em  que  so  esquece  que,  trata-se  de  um  producto,  similar  inteiramente 
ao  de  outros  Estados  ou  conscripções  (S.  Paulo,  Minas  e  Espirito  Santo),  que 
se  confundem  na  praça  do  Rio,  o  mercado  onde  se  realisam  operações 
importantíssimas,  que  aíTectam  interesses  de  mais  elevada  monta,  e  se  pôde 
dizer,  muito  influe  no  mercado  do  cambio,  o  factor  principal  de  nossas  trans- 
acções comraerciaes  e  até  de  nossa  vida  administrativa. 

2",  porque,  o  regimen  federativo  que  nos  rege,  dando  aos  Estados,  muito 
embora,  uma  somma  inestimável  de  elementos  á  sua  autonomia,  ainda  não 
largou  mão  da  soberania  que  lhe  é  privativa.  E'  assim  que,  a  fiscalisação  de 
seus  portos,  o  movimento  da  navegação  interna  ou  externa,  e  serviços  con- 
géneres lhe  competem,  nos  termos  dos  regulamentos  em  vigor  ;  e,  portanto, 
lhe  não  é  licito  permittir  que,  quem  quer  que  seja,  no  supposto  mesmo 
de  uma  faculdade  autónoma,  venha  perturbar  o  regimen  ou  acção  que  lhe 
cumpre  exercer  em  obediência  ás  leis  em  vigor.  Demais,  já  o  Ministério  da 
Fazenda  regulou  semelhanto  ramo  do  serviço  de  que  se  trata  por  acto  de  30 
de  janeiro  de  1892,  que  se  acha  em  execução  em  outras  alfandegas 
(Pará,  Santos,  Ceará,  Amazonas,  etc,  etc.)  e  lhe  não  é  licito,  portanto,  abrir 
selecção  ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  submettendo-se  a  um  decreto  que 
offende  positivameute  os  mais  respji tareis  princípios  de  nosso  direito  consti- 
tucional e  até  a  privada  autonomia  de  outras  conscripções  do  paiz,  dando 
ensanchas  a  condemnaveis  abusos. 

VALORISAÇÃO  DE  GUIAS  OU  CONHECIMENTOS  DE  IMPOSTOS 

Já  ficou  exposto  quanto  succedeu  attiuente  a  expedição  de  guias  de  4  «/o,  de 
7  »/o  e,  finalmente,  de  11  "/o. 

Emittidas,  conforme  o  regimen  da  applicação  dos  impostos  decretados,  em  vir- 
tude das  leis  e  regulamentos  que  as  instituíram,  e  com  o  fim  especial  de  arrecadar 
um  imposto  legalmente  estabelecido,  nada  mais  resta  ao  Governo,  não  importa  saber 
di&^§ae  Estado,  do  qua  as  tornar  boas  e  validas  onde  quer  que  se  apresentem,  accei- 
tando-aspor  simples  resgate,  por  substituição  de  títulos  equivalentes,  legalmente 
expedidos,  ou  como  valor  recebido  no  acto  da  cobrança  de  impostos  privados. 

Expedidas  em  termos  legaes,  não  é  licito  desconhecel-as  ou  repudial-as,  desde 
que  se  reconhece  e  confessa  que  taes  documentos  substituem  a  moeda  que  já  recebeu 
em  troco  ou  pagamento  de  um  imposto,  de  um  serviço  etc,  etc. 

O  titulo,  guia,  conhecimento^  cautela,  despacho,  etc,  foi  expedido  para  fira 
determinado. 

Si  lei  expressa  não  tem  prescripto  os  casos  de  sua  nulliflcação,  ninguém  tem  o 
direito  de  os  repudiar,  maxime  quem  os  emitfciu,  sob  as  garantias  e  privilégios 
legaes.  (Dirt.  econ.  fin.,dQ  Brilles,  1893). 


o  mais  ô  crear  normas  oji  expedientes, quo  escapam  a  serio  apreço. 
 -Assim,  eu  penso  que : 

Guias  (lo  4Vo,  conlieciraentos  de  llVo,  ou  cautelas  de  7  «/o,  ou  despaclios  de 
direitos  pagos  soja  em  qu3  razão  ou  taxa  tenha  sido  expedidas,  devem  ser  acceitos 
;ia3  repartições  ostadoaes  que  os  expediam,  de  sorte  que,  —  a  fidelidade  de  sua 
expoJiçSo  cori'õ3pon'la  à  le;íali  lade  de  sua  emissão  o  â  liouorabilidade  do 
poder  publico. 


REVERSÃO  DO  IMPOSTO  DE  EXPORTAÇÃO  EM  FAVOR  DO  PRODUCTOR 


Eu  não  sei  como  é,  que,  nos  termos  expostos  nestes  documentos,  se  converte 
cm  imposto  do  consumo  o  imposto  de  exportação  de  uma  grande  parte  de  produeto 
do  paiz,  que,  coa  forme  a  legislação  em  vigor,  gosava  de  dispensa  de  direitos,  quaado 
applicado  ou  utilisado  á  vida  privada  da  nação  e  se  pliaatasia  uma  reversão  de 
leneficio  eni  prol  do  productor  desse  género. 

Eu  repito:  ainda  não  encontrei  firmado  tal  preceito,  si  me  permitta  dizer, 
salvo  seja  o  respeito  devido  aos  assignatarios.  Dalii  vem  eu  entender  que,  no 
caso  cm  questão,  o  café,  o  assucar  ',  o  coiiro^  a  borracha,  o  cacio,  o  fumo,  etc,  etc, 
entra  no  mercado  sob  cs  auspicios  de  todas  quantos  vantagens  a  sua  colheita  faculta, 
attendidos  os  ónus  de  sua  manufactura  ou  industria,  explorativa  ou  não;  o  seu 
transporte,  a  sua  entrada  no  mercado  e  encargos  que  as  condições  do  productor, 
com  referencia  ao  seu  aviador  .ou  fornecedor  da  praça  lhe  facultou  e  até  as  condiçOes 
do  inverno  ou  verão. 

Assim  estimado  o  valor  venal,  o  produeto  entra  em  concurrencia  com  os 
similares  de  outras  procedências,  das  mesmas  ou  alheias  conscripções  se  expõe  as 
condições  do  mercado,  sob  o  domínio  das  leis  daoíTertae  da  procura,  consoante  as 
circumstancias  que,  nessa  occasião,  actuam  sobre  o  consumo  do  género  ou  produeto 
na  praça,  si  é  a  consumidora,  ou  si  é  intermediaria  dOs  mercados  do  exterior, 
finalmente  si  ahi  é  o  ponto  terminal  de  sua' appJt'caçãc,  transformação,  etc.  etc. 

Dalii  resulta  que: 

:  E'  as  condições  do  mercado  que  íaz  d  preço,  de  harmonia  com  o  espirito  especu- 
lativo de  sua  instituição. 

Não  lia  fugir  desse  circulo,  onde  giram  indivíduos  de  uma  aptidão  especial,  que, 
além  do  mais,  uáam  de  uma  Uwjuagem  syhelina  como  disse,  sobre  câmbios,  um  esta- 
dista nosso.  - 

Por  tanto,  si  o  produeto  vem  livre  de  frete,  de  trasbordo,  de  commissões 
usurárias,  elle  entrá  no  mercado  com  vantagens,  bem  accentuadas  em  favor.do  seu 
productor,  quando  em  compstencia  com  os  que,  por  quaesquer  outras  circumstancias, 
vem  sobrecarregados  de  todos  quantos  ónus  aquelles  elementos  consignaram  na 
sua  carta  ou  gula  de  remessa  e  entrada  até  o  commissario  o  aviador  da  praça. 

_Si  o  mercado  está  desprovido  do  artigo  ou  produeto  em  questão,  as  solicitações 
.  dos  consumidores  dão  natural  realce  ao  valor  do  produeto ;  e,  dahi,  o  melhor  preço 
Que  ã  pauta  coilsi.^na.  .  ' 


E'  claro  que,  a  pirtida  monos  sobrocarrogfada  de  /Veies  tributados,  commigsÔ:!s 
6  giros  otc,  otc,  compatindo  om  qnxntida  le  com  as  do  outrAS  proodoncias,  imis 
onorados,  dotormiuam  maior  vautaffom  ao  productor. 

Coniprolion.lo-so  a  vantagem  que  dalii  veio  ao  productor  que  entrou  na  praça 
ou  mercado,  livre  dos  ónus  quo  outros,  asphixiados  por  compromissos  do  toda  ordem, 
não  tiveram. 

Mas,  não  sô  segue  dalii  quo,  o  imposto  fiscal,  aduaneiro,  municipal  etc,  fosse  o 
dotermiaanto  do  preço  da  pauta  ou  do  mercado  em  favor  ou  reversão  do  proJuitor. 
No  caso  inverso: 

Si  o  mercado  está  repleto  do  producto  ougeuero,  sem  procura  e  entrara  partidas 
de  varias  procedências ;  mas,  sob  os  auspicies  de  productores  inteiramente  libertados 
da  praça,  com  os  seus  carregamentos  isentos  de  onas  mercantis  e  de  transporta, 
outros  sujeitos  áquelles  ónus  e  mais  às  commissõss  que  o  commercio  muito  natural- 
mente tem  estabelecido,  ó  claro  que,  sob  a  taxa  ou  razão  do  mesmo  preço,  que  a 
fauta  consigna^  as  vantagens  se  eDcaminham  áquelles  e  não  a  estes. 

Em  todo  o  caso,  acho  eu,  ninguém  dirá  que— o  valor  do  imposto  e  de  comraissões, 
sonegados  ou  não,  venlia  detormin.ir  o  beneficio  do  productor  nos  justos  termos  do 
mercado. 

Como,  pois,  admittir-se  que  os  oaus  ou  tributo  lançado  á  exportação  se  converta 
em  beneficio  do  productor  ? 

Mas,  se  eu  estou  em  erro,  seja-me  licito  perguntar: 

Porque  razão  se  não  faz  questão,  perante  o  Governo,  contra  o  frete  das  estradas 
de  ferro,  que  sobremodo  até  encarecem  os  saccos  em  que  são  acondiccio nadas  as 
partidas  de  café  expedidos? 

Porque  se  não  vem  no  mercado  do  Rio  fizer  questão  desse  ouus,  por  amor  ao 
valor  do  producto,  jogando -se  com  as  guias  ou  bilhetes  de  cargas  despachadas  nas 
estradas  de  fèrro,  em  íUvor  do  productor  que  reclama  incessantemente  ? 

O  que  ô  o  frete  de  transporte  ? 

O  que  é  o  imposto  de  7  »/o  de  exportação  ? 

Porque  a  differença  e  nenlmma  questão  de  reversão  em  favor  do  productor  ou 
lavrador  no  frete  e nos  saccos,  que  aqui  se  eleva  á  altura  de  um  principio  económico? 


Em  face  de  quanto  venho  de  apreciar,  e  os  documentos  aqui  juntos  o  provam  de 
sohejo,  é  minha. opainião  que: 

1.»  O  café  de  Minas,  Rio  ou  S.  Paulo,  como  os  demais  productos  naturaes  ou 
indígenas,  como  se  queira  consideral-os  só  estão  sujeitos  ao  imposto  de  exportação  de 
7  »/o  quando,  eíTectivaraente  despachados  para  ospaizes  estrangeiros;  de  conformidade 
com  a  legislação  que  estabeleceu  semelhante  imposto  e  se  praticou  sempre  no 
antigo  e  no  regimen  actual  e  as  demais  nações  consideram  e  já  coasignei,  visto 
como  sujeitar  a  esse  imposto  os  productos  do  paiz  por  mera  introducção  no  mercado 
é  desvirtuar  o  imposto  de  que  se  trata  considerando-o  de  consumo,  que,  em  tal  caso 
não  cabia  aos  Estados  arrecadar  e  cumpre  ser  escripturado  em  bem  da  União. 

O  despacho  enteude-so  o  de  sabida  para  fora  do  paiz,  tal  qual  se  observa  no 
regimen  de  todos  os  tempos  em  que  tal  imposto  de  exportação  foi  arrecadado  —  por 
isso  que,  o  art.  9o  n.l  da  Constituição  e  art.  5»  das  suas  disposições  transitórias 
não  alterou  a  natureza  do  tal  imposto  e  menos  ainda  a  sua  indole. 


2.  "  No  regimen  dosto  sorviço  do  exportação  do  productoa  imcionaes,  nSo  ô 
licito  a  Estado  algum  tomar  qualquer  alvitro  com  referencia  ao  movimento  do 
carga  o  dorwrga  das  embarcações  de  longo  curso  ou  de  CAbotagom,  sl  não  do  inteira 
conformiiW ;  cora  os  rogulamontos  aduaneiros  o  instrucçõos  do  30  do  janeiro  de 
1892,,iá  cita'los,  attonta  a  soberania  que  cumpro  a  União  manter  nos  termos  da 
legislação  em  vigor,  cabendo  aos  mesmos  Estados  nos  justos  limites  de  seus  interesses 
sujeitar  o  julgamouto  dosta  resolução  â deliberação  do  Congresso  Nacional. 

3.  "  Aos  Estados  doRio,  Minas,  otc,  etc,  os  qu3  já  cobraram  impostos  de  expo)'taçc7o 
sobre  producto  aqui  consumido  ou  navegado  de  cabotagem  para  outros  pontos  do  paiz, 
contra  o  preceito  constitucional  o  o  regimen  observado  era  a  Naçlo  cumpre  resgatar 
esses  titules,  documentos  do  qualquer  espécie,  ou  rcvalidal-os  em  seu  inteiro  valor, 
de  sorte  que,  possam  sor  aproveitados  por  occasião  da  real  e  eílbctiva  exportação  para 
os  paizes  estrangeiros,  visLo  como  consoante  a  iudole  do  systcma  do  imposto  do  quo  se 
trata,  importa  converter  em  tributo  de  co«sí(í»o  o  que  as  leis  antigas  como  as 
m^dciuas,  só  permittem  levar  ã  saida  do  producto  para  fora  do  paiz. 

CONCLUSiO 

Comprehende-se  que,  desta  forma  não  ha  deSéquilibrio  no  regimen  económico  0 
financeiro  do  paiz  tudo  emquanto  alTecta  os  Estados  do  Rio  e  Minas,  que  se  debatem 
sobre  o  assumpto  ora  estudado  e  por  elles  foi  creado. 

De  bôa  fé,  acho  eu,  se  acliavam  elles  quando  tributaram  o  consumo  do  café  entre 
nós  com  o  imposto  de  exportação. 

Desde  que,  porém,  se,  convençam,  quo  llies  não  era  licito  assim  proceder,  nada 
impede  de  respeitar  os  créditos  de  sua  probidade,  jamais  constestoda. 

O  que  não  é  licito  é  expor  o  commercio,  seja  ensacador,  seja  coramissario, 
seja  exportador,  a  procurar  meios  e  modos  de  fazer  o  caipira,  o  matuto  o  tabaréo,  do 
norte  ou  sul,  convencer-se  de  que  —  o  imposto  cobrado  nos  termos  expostos  illegal- 
mente  aliás  lhe  é  restituído. 

Não,  isso  não  é  decente ;  porquanto,  o  tributo  recalie,  fatalmente,  attenta  a 
Índole  de  sua  instituição  no  producto  que  vem  ao  grande  mercado  expor-se  ás  con- 
tingências das  leis  económicas  da  oíferta  e  procura. 

Não  menos  grave  é  ir  procurar  no  comnissario  ou  aviador,  no  correspondente, 
no  corretor,  no  ensacador,  o  re3pons;^vel  da  mystiScação  porque  passou  o  producto 
com  referencia  ao  imposto  e  que  serve  do  cortezia  ao  productor  ou  lavrador. 

E'  esta  a  questão. 

Simples  moralidade  de  administração  publica  acautelas  flscaes,  na  mais  pura 
fldelidade  de  principies  invariáveis  que,  como  sabemos,  é  indivisivel. 

Eis  aqui,  Sr.  Ministro  da  Fazenda  a  minlia  opinião  sobre  esta  magna  questão. 

Dii-octijr  dns  Ucndas  Publicns. 


